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T. - INTRODUÇÃO. 





VII SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA. 
(Belo-Horizonte, 2 a 8 de setembro de 1973) 

MARIA REGINA DA CUNHA RODRIGUES SIMOES DE PAULA. 
do Departamento de História da Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universi

dade de São Paulo. 

A capital mineira abrigou, na Semana da Pátria de 1973, o VII 
S:mpósio Nacional da Associação Nacional dos Professores Universi
tários de História - ANPUH. E o fez em decorrência da sugestão 
votada na Assembléia de Goiânia, em 1971, ora dimensionada para 
Aracajú em 1975, tambem em setembro. Fato auspicioso para a en
tidade, fundada em 1961 em Marília (SP), esse encaminhamento para 
o Nordeste, depois de haver promovido encontros bi-anuais em Curi
tiba (PR), Franca (SP), Porto-Alegre (RS), Campinas (SP), Goiânia 
(GO) e Belo-Horizonte (MG). 

Aqueles que conhecem a história da ANPUH, são unânimes em 
afirmar que a sua viabilidade resulta, e muito, da dedicação constan
tJe e eficiente de dois dos seus dirigentes. Tanto a Secretária Geral, 
mantendo o r:tmo de uma correspondência atuante com os Núcleos 
Regionais de todo o território nacional e individualmente como pro
fessores isolados, cujo endereço conseguiu captar, quanto o Pre
sidente, que alem da montagem de cada encontro, ainda promove 
sozinho, a edição dos ANAIS que, como é óbvio, facultam à enti
dade uma posição de destaque entre as corporações científicas con
gêneres. Um outro mérito se impõe. Ao Núcleo Regional de Mi
nas Gerais, pela receptiv:dade amiga, promoção local, aliciamento do 
professorado das faculdades do interior do Estado, atenções ou
tras e, principalmente, por haver facultado a efetiva realização do 
Simpósio e sua própria continuidade. 

Quanto aos participantes registrou-se, através do serviço multo 
eficiente do setor de inscrição, um total de 772 inscrições, das 
quais 395 de estudantes. 
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De acordo com os Estatutos, os professores não universitários 
e os estudan~es somente comparecem como observadores nas sessões 
de estudos e nas assemb:éias. Aqueles tiveram que enfrentar, dentre 
outros problemas, o desafio da apresentação de 93 comunicações em 
tempo restrito. 

Em pauta, reclamações e sugestões acionaram modificações es
truturais nos Estatutos da entidade. Por ora, adiantar-se-á que no 
próximo Simpós:o serão oferecidos cursos de alto nivel, a cargo de 
especialistas do país e dos estran-geiro. Reservar-se-á o período da tar
de para a apresentação das comunicações vinculadas ao temário e, 
ao que parece, rigidamente disciplinadas. Enquanto se aguardam 
circula~es esclarecedoras, o relacionamento sumário, do VII Sim
pósio Nac:onal da ANPUH possibilita afirmar que o saldo foi posi
tivo. 

Promoção e coordenação. 

O VII Simpósio Nacional foi uma promoção conjunta da Asso
ciação Nac:onal dos Professores Universitários de História (ANPUH), 
do Conselho de Extensão da Universidade Federal de Minas Gerais 
e do Núcleo Regional da ANPUH, integrado, entre outros, pelos pro
fessores abaixo relacionados: 

Norma de Góes Monteiro, Vice-Presidente da ANPUH; 
Amália I. Bandeira de Mello, Diretora Regional da ANPUH; 
Vera Lúcia Barbosa, Secretária; 
Caio Cesar Boschi, Tesoure:ro; 
Francisco Iglésias, Conselheiro; 
Fabiano J. B. Viotti, Conselheiro; 
Durval Antônio Pereira, Presidente da Fundação Universitária 

de Patos de Minas. 

Abertura do Simpósio. 

No dia 2 de setembro, no 3.° andar do prédio da Faculdade de 
F:Iosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal de Minas 
Gerais (Rua Carangola, 288, bairro de Santo Antônio), foram abertas 
a padr das 8 horas, as inscr.ções e o recebimento de credenciais. 

Às 20 horas, no salão nobre do Palácio das Artes, realizou-se 
a sessão solene de abertura, sob a presidência do Magnífico Reitor 
da Universidade Federal de Minas Gerais, Prof. Marcello de Vas
coocellos Coelho. Dentre as autoridades convIdadas para compor 
a mesa, mencionar-se-á Dom Sei'afim Fernandes, Magnífico Reitor 
da Universidade Católica de Minas Gerais, Prof. Carlos Durval de 
Brito Soares, presidente da Fundação Cultural de Belo-Horizonte, 
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Prof· José Eduardo da Fonseca, diretor do Conselho de Extensão da 
Universidade Federal de Minas Gerais, Prof. Eurípedes Simões de 
Paula, presidente da ANPUH. Foi a Prof.a AmáLa I. Bandeira de 
Mello quem saudou os participantes do VII Simpósio Nacional. Agra
deceu em nome dos mesmos o Prof. Eurípedes Simões de Paula. 
Logo após o encerramento da sessão de abertura, o Núcleo Regio
nal ofereceu um coquetel aos simposiastas. 

Sessões de estudo. 

Realizaram-se pela manhã e à tarde, nos dias 3,4,6, e 7 de setem
bro, no recinto da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da 
Universidade de Minas Gerais (rua Carangola, 288) sessões de es
tudos, simultâneas, v:nculadas ao temário votado na Assembléia de 
Goiânia, em 1971: 

1.0) - Tema fundamental - As cidades e a História (Urba
nização), 45 comunicações; 

2.°) - Levantamento de Fontes Primárias - 32 comunica
ções; 

3.°) - Metodologia da História - 15 comunicações. Sendo 
estas as mais concorridas e debatidas. 

Conferências . 

Já se tornou um hábito reservar algumas noites para conferên
cias programadas pela Comissão Organizadora local. 

Assim foi que. às 20 horas do dia 3 de setembro, no auditório 
do IMACO realizou-se a conferência do Prof. Ivo Porto de Menezes, 
da Faculdade de Arquitetura da Universidade Federal de Minas Ge
rais sobre A evolução do Urbanismo em Minas Gerais, documentada 
com uma série de slides. No dia seguinte, no mesmo local e horário, 
o Prof. Niko Zuzek, do Departamento de História da Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo 
discorreu sobre Reflexos da teoria político-religiosa bizantina sobre os 
aspectos urbanísticos do Cremlin. 

B de justiça informar que, em poucas horas, o erudito e invul
gar professor de História Antiga e Medieval da Universidade de São 
Paulo, solicitado, aceitou o desafio de substituir o conferencista estran
geiro - Prof. Joaquim Barradas de Carvalho - que havendo adoeci
do, permanecera em São Paulo. 

A terceira conferência ocorreu no seio da sessão de encerramen
to, realizada às 10 horas do d:a 8 de setembro no auditório do Co
légio Estadual de Belo-Horizonte. Ocasião em que o prof. José Ho-
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nório Rodrigues, um dos maiores histor:adores contemporâneos - re
verenciado dentro e fora do País - abordou com brilho inexcedivel o 
tema: Atuação da Assembléia Geral Constituinte e Legislativa. Mais 
ainda, facultou ao Núcleo mineiro, pela prime:ra vez na história da 
ANPUH, o pioneirismo auspicioso para uma solenidade de encerra
mento. 

Excursões. 

A fim de facultar um estimulante interrelacionamento entre os 
participantes, a Comissão promotora programou duas excursões: a 
Ouro Preto no dia 5 de setembro e, na ooite do dia seguinte à gruta 
da Lapinha, na Lagoa Santa. Lamentavelmente a ocorrência de 
vandalismo que culminaram com o roubo de peças históricas da Ma
triz do Pilar e o consequente policiamento intensivo, impediram que 
a excursão realizasse seus objetivos. 

Exposição de plantas históricas. 

Um outro ponto alto do Núcleo Regional hospedeiro foi haver 
conseguido sensibilizar, tanto o Prefeito da Cidade, como o diretor 
do Arquivo Nacional, Dr. Raul Lima, e a Biblioteca Nacional, na 
pessoa da prof.a Lygia Fonseca, chefe da secção de Iconografia. 
A Exposição de plantas das cidades históricas, de flashs da vida 
vida quotidiana, de centros urbanos e rurais, alem de do
cumentos outros, no recinto do Museu da cidade, teve um sentido 
especial. É que o Sr. Prefeito, no momento da inauguração, tendo 
ao seu lado autoridades civis e militares, assinalou haver s:do aque
le Museu, precisamente, o embrião da cidade de Belo-Horizonte. 

Sessão administrativa. 

Na manhã de 8 de setembro, perante um auditório reduzido, 
realizou-se, sob a presidência do Prof. Eurípedes Simões de Paula, 
a sessão administrativa com a finalidade de se tomar providências para 
a vida da Associação no biênio de 1974-1975. 

Em se considerando que se trata apenas de uma nota, e que a 
Secretaria Geral, como vem ocorrendo, todos os anos cientificará 
os associados das decisões tomadas nessa assembléia, limitar-se-á a 
informar dos itens da pauta da sessão em foco, apenas o seguinte: 

1. - Local do próximo Simpósio: Aracajú (SE), na Semana da 
Pátú de 1975. 

2. - Temário: a propriedade rural. 

3. - Diretoria eleita: Presidente - Eurípedes Simões de Paula (SP). 
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Vice-Presidente: José Silvério Leite Fontes (SE). 
Secretário Geral: Alice Piffer Canabrava (SP). 
1.° Secretário: Norma de Góes Monteiro (MG). 
2.° Secretário: Valmir Batista Correa (MT). 
1.0 Tesoure:ro: Cecília Maria Westphalen (PR). 
2.° Tesoureiro: Helga Iracema Landgraf Piccolo (RS). 
Imprensa e Propaganda: Maria Regina da Cunha Rodri-

gues Simões de Paula (SP). 
Conselho Consultivo: 
Aydil de Carvalho Preis (RJ). 
Gadiel Perruci (PE). 
Gilka Vasconcelos Ferreira de Sales (GO). 
Hélio Dantas (RN). 
João Batista Pinheiro Cabral (DF). 
José Calazans Brandão da Silva (BA). 
José Denizard Macedo de Alcântara (CE). 
José Roberto do Amaral Lapa (SP). 
Lucinda Coutiooo Coelho (GB). 
Nancy Tsupal (AM). 
Odilon Nogueira de Matos (SP). 
Sérgio Afonso deI Caro (ES). 
Vera Lúcia Calheiros (AL). 
Wilma dos Santos Monteiro (PB). 
Walter Piazza (SC) . 

• 
As siglas que identificam os membros dos Núcleos Regionais 

de dezenove (19) Estados, facultam algumas considerações fami
liares aos associados e eventualmente curiosas àqueles que analisam 
os quadros anteriores. Verifica-se que o ún;co cargo que vem sendo 
disputado, apaixonadamente, é o de vice-presidente. Pois já se tornou 
uma tradição conectar a escolha do núcleo hospedeiro do próximo 
Simpósio com a escolha do Vice-Presidente. Aconteceu neste VII 
Simpósio: Vice-Presidente - Norma de Góes Monteiro, Belo Ho
rizonte 1973 . Acontecerá no VIII Simpósio: Vice-Presidente -
José Silvério Leite Fontes, Aracajú 1975. 

Assim é que, com mais de uma década de existência, após ár
duo trabalho para a implantação em todo o território nac:onal, de 
realizações de Simpósios em várias cidades do País, com a exata 
regularidade preceituado pelos Estatutos, com a mobilização de pro
fessores de nivel superior e secundário, dos quadros do ensino e da 
pesquisa - acredita-se que a fase, d;ficil, de consolidação, já ter
minou. Passar-se-á agora a um novo plano de realizações que vem 
ao encontro dos apelos dos associados. dentre os quais avulta a con-
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tinuidade da impressão dos Anais. Concientizados de que se trata 
de graV'e problema oriundo da crise do papel, que a Circular de 
março p. p. explica. faz-se um apelo aos interessados no sentido de 
na aquisição dos mesmos, se dirigirem ao Presidente, solicitando a 
sua reserva e confirmando o próprio endereço. Quanto aos Cursos 
de que deverão ser ministrados durante o VIII Simpósio por espe
cialistas de alto nivel, aguarda-se-á as diretrizes de novas circulares 
que estão sendo elaboradas pela Secretaria Geral. 



lI. - PROMOÇÃO DO SIMPÓSIO. 





PROMOTORES. 

Promoção e Coordenação: 

Associação Nacional de Professores Universitários de História. 
Conselho de Extensão da UFMG. 
Núcleo Regional de Minas da ANPUH. 

* 
Patrocínio: 

Departamento de Assuntos Universitários do MEC (DAU). 
Coordenação do Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior do 

MEC (CAPES). 
Prefeitura de Belo Horizonte. 
Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da UFMG. 
Faculdade de Filosofia da Universidade Católica de MG. 
Faculdade de Filosofia de Belo Horizonte. 
Faculdade de Filosofia de Patos de Minas. 
Conselho de Extensão da Universidade Federal de MG. 
Revista BEAGA. 

• 
Comissão de Honra: 
Prof. Dr. Marcello de Vasconcellos Coelho - Magnífico Reitor da 

UFMG. 
D. Serafim Fernandes de Araújo - Magnífico Reltor da UCMG. 
Prof. Carlos Durval de Brito Soares - Presidente da Fundação Cul

tural de Belo Horizonte. 
Prof. José Eduardo da Fonseca - Diretor do Conselho de Extensão 

da UFMG. 

* 
Comissão Executiva: 

Prof. Daniel Valle Ribeiro - Diretor da FAFI UFMG 
Prof. Wilson Chaves - Diretor da F AFI UCMG. 
Prof. Ronald Braga - Diretor da F AFI B. H . 
Prof. José Eduardo da Fonseca - Diretor do Conex da UFMG. 
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Prof. Antônio Camilo F. Alvim - Chefe do Dep. Hist. UFMG. 
Prof. Paulo Miranda Gomes - Chefe do Dep. Hist. da B. H. 
Prof. João Francisco de Abreu - Chefe do Dep. de Estudos Sociais 

da FAFI da UCMG. \ 
Prota Norma de Góes Monteiro - Vice-Presidente da ANPUH. 
Prof. a Amália I. Bandeira de Mello - Diretora Regional da ANPUH. 
prof.a Vera Lúcia Barbosa - Secretária do Núcleo Regional. 
Prof. Caio César Boschi - Tesoureiro do lúc1eo Regional . 
Prof. Francisco Iglésias - Conselheiro do Núcleo Regional. 
Prof. Fabiano J. B. Viotti - Conselheiro do Núcleo Regional. 
Prof. Durval Antônio Pereira - Presidente da Fundação Universi-

tária de Patos de Minas. 

... '" 
... 

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS PROFESSORES UNIVERSIT Á
RIOS DE HISTóRIA 

(Biênio 1972-1973) 

Diretoria: 

Presidente - Eurípedes Simões de Paula (SP). 
Vice-Presidente - Norma Góes Monteiro (MG). 
Secretário-Geral - Alice Piffer Canabrava (SP). 
1.0 Secretário - José Roberto do Amaral Lapa (SP). 
2.OSecretário - Paulo Sérgio Mo~eyra (GO). 
1.0 Tesoureiro - Cecilia Maria Westphalen (PR). 
2. ° Tesoureiro - Helga I. R. Piccolo (RS). 
Imprensa e Propaganda - Maria Regina da Cunha Rodrigues Simões 

de Paula (SP). 

Conselho Consultivo: 

Adalgisa de Melo Vieira do Rosáno (Brasília). 
Amália I. Bandeira de Mello (MG). 
Amaury Vasconcelos (PB). 
Aydil de Carvalho Preis (RJ). 
José Alves Figueiredo (CE). 
José Silvério Leite (SE). 



REGULAMENTO DO VII SIMPÓSIO NACIONAL DOS 
PROFESSORES UNIVERSITÁRIOS DE HISTÓRIA. 

TITULO I. 

Das Inscrições. 

Artigo 1 Q - A ficha de inscrição, devidamente referendada pela Comis
são Organizadora do VII Simpósio da A. N . P . U . H. e pela Sec;etaria Ge
ral, é o título habil de participação efetiva nas sessões e assembléias do mes
mo certame. 

§ primei;o - Cada sócio participante depositará, no ato de apresenta
ção de suas credenciais à Secretaria local do VII Simpósio, a importância de 
Cr$ 60,00 (sessenta cruzeiros) destinada ao pagamento da taxa de despesas 
da Secretaria Geral (São Paulo). 

§ segundo - Alem do só~io pa ticipante haverá o especialista convidado 
em carater excepcional pela Comissão Executiva do VII Simpósio, de notó
rio saber histórico, o qual poderá dar pareceres, proferir palestras e ler co
municações. 

§ terceiro - Os inte essados em assisti~ às sessões e assembléias do VII 
Simpósio - embora não preencham os requisitos estatutários pela A. N . P . U . H. 
- serão considerados observadores, sujeitos à mesma taxa de participação in
dicada no § primeiro. 

§ quarto - As organizJções universitárias estudantis que tem po; objeto 
o estudo da História, poderão enviar representantes ao certame, na condição 
de observadores, sujeitos à taxa de Cr$ 30,00 (t· inta cruzei~os). 

§ quinto - É vedado aos observadores o direito de voto e o uso da palavra 
§ sexto - A Secreta -ia local do VII Simpósio da A. N . P . H. providen

ciará destintivos diferentes para cada categoria de participantes. 
Artigo 2Q - A Secretaria local do VII Simpósio expedi.á aos partici

pantes e observadores um certificado de comparecimento às sessões. 

TITULO lI. 

Das Comunicações. 

Artigo 3Q - A apresentação de comunicações ao VII Simpósio é da 
competência exclusiva dos sócios da A. N . P . U . H., sendo contudo, faculta
da a todos os professo~es de História do ensino superior. 

§ único - A Comissão Organizado;a do VII Simpósio e a Secretaria 
Go' al, às quais cabem os convites e inscrições ao mesmo, encaminharão, em 
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tempo habit, à Comissão Executiva local, a relação dos s6cios inscritos e a 
dos que ap~esentarão comunicações, com os respectivos temas. 

Artigo 49 - Os autores de comunicações deve:ão aprese~,ta-Ias sob a 
forma de exposição oral, de manei;a sintética, na sesão de estudo que lhes 
for programada. 

§ primeiro - O texto esc'ito das comunicações não deve á u'trapassar 
30 (trinta) páginas datilografadas, tamanho ofício, em espaço duplo, fora 
ilustrações. 

§ segundo - Os resumos das comunicações apresentadas à Secretaria 
Geral da A. N . P . U . H. até 1 Q de agosto do corrente ano serão mimeogra
fadas pela Diretoria da entidade. As demais comunicações deverão ser apre
sentadas em 3 (três) vias, acompanhadas de 1.000 exemplares de um re
sumo, de duas páginas no máximo, tamanho ofício, datilografado em espa
ço duplo, para distdbuição aos participantes do VII Simp6sio, durante os 
trabalhos. Serão publicadas posterio~mente nos ANAIS, na íntegra. 

§ tercei'o - A Comissão Exe::utiva do VII Simp6sio rese va-se o di
reitode condicionar o rigoroso cumprimento do estatuido nos §§ p~imeiro 

e segundo para publicação das comunicações nos ANAIS. 

TITULO m. 

Das Reuniões. 

Artigo 59 - São consideradas reuniões constitutivas do VII Simpósio: 
I. - as Assembléias-Gerais, nas quais serão discutidos assuntos pertinentes 
à Associação Nacional dos Professores Universitá-ios de História (A.N.P.U.H.); 
Il. as Sessões de Estudo, nas quais serão apresentados e debatidos os traba
lhos científicos dos temários propostos; e 111. - as Reuniões Sociais, promo
vidas pela Comissão Executiva local, como recreio aos simposiastas. 

Artigo 69 - As Assembléias-Gerais serão dirigidas pelo p~esidente da 
A. N . P . U . H.; a condução das Sessões de Estudo caberá aos di etores dos 
Núcleos Regionais da entidade, e a realização das reuniões sociais será da 
responsabilidade da Comissão Executiva local do VII Simp6sio. 

Artigo 79 - Cada autor de comunicação nas Sessões de Estudo dispo
rá de 15 (quinze) minutos, no máximo, para sua exposição o;al, que abor
dará apenas os pontos fundamentais do trabalho. 

§ p imeiro - Os comentá"ios atir.entes às comunicações serão feitos 
imediatamente após a palavra do autor, mediante inscrição encaminhada à 
presidência da Sessão, com o nome do interpelante. 

§ segundo - Cada intervenção terá a du~ação ideal de 3 (três) minu-
tos. 

§ terceiro - Findas as intervenções, o autor da comunicação dispo á, se 
assim o desejar, de 15 (quinze) mit,utos para responder, de modo geral e 
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suscinto, às críticas formuladas, com o direito de encaminhar à Secretaria do 
VII Simpósio justificativa po- escrito para constar dos ANAIS. 

§ quarto - Após a resposta do autor da comunicação, cada interpelante 
poderá usar da palavra por 3 (t~ês) minutos. 

§ quinto - Finalmente, o autor das comunicações disporá de (dez) mio 
nutos, se quiser usar da palavra. 

§ sexto - Sempre que julga- necessário, o presidente da Sessão pojerá 
suspender o debate. 

§ sétimo - As comunicações cujos autores não estiverem presentes ao 
VII Simpósio não serão publicadas nos ANAIS. 

TITULO IV. 

Das Moções e Propostas. 

Artigo 89 - As moções e propostas relativas aos interesses e objetivos 
próp ios da A. N . P. U . H. deverão ser ap"esentadas po: escrito ê Secretaria 
local do VII Simpósio nos dias destinados às Sessões de Estudo, a fim de 
se:em apenas discutidas e aprovadas durante as Assembléias Gerais. 

§ primeiro - Não serão recebidas novas propostas e moções du~ante 

as Assembléias Gerais. 
§ segundo - As mo,:ões e propostas se-ão submetidas à votação pelo 

Presidente da Mesa, e as deliberações serão tomadas pela maioria dos votos 
dos sócios da A. N . P . U . H. presentes à reunião. 

TITULO V. 

Das Eleições. 

Artigo 99 - A Secretaria local do VII Simpósio providenciará urna e 
registro dos votantes, destinados a recebe- os votos e assinaturas dos sócios 
da eleição da Diretoria da A. N . P . U . H. pJ.ra o biênio 1974-1975. 

§ primeiro - O Presidente da A. N . P . U . H. comunicará, na Assembléia 
Geral de instalação do VII Simpósio, os dias destinados ao recebimento de 
votos e ~espe:ti\o horár;o, e de,ig 1a r á previJ.mente a Comissão encarregada 
de apurar o resu!tado final, antes da realização das Assembléias Gerais fi· 
nais. 

§ segundo - O direito de voto é reservado aos sócios da A. N . P . U . H . 
e professoies universitários devidamente c edenciados. 

§ tercei:o - O resultado das eleições será proclamado na última Assem· 
bléia Geral do VII Simpósio. 

TITULO VI. 

Das Publicações. 

Artigo 109 - Cabe somente à Comissão Executiva do VII Simpósio e à 
Diretoria Geral da A. N . P . U . H . o direito de edita -, resumir e enviar ao 
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público e às auto~idades competentes, as comunicações, exposlçoes, debates 
moções e propostas relativos ao trabalho científico desenvolvido pelo VII 
Simpósio. 

TITULO VII. 

Das Disposições Gerais. 

Artigo l1Q - Caberá à Comissão Executiva do VII Simpósio, ouvida a 
Comissão Organizadora do certame e a Direto' ia da A. N . P . U . H.. resolver 
os casos omissos no presente Regulamento. 



INSCRIÇOES AO VII SIMPÓSIO NACIONAL DA ANPUH 

PROFESSORES . 

Ada Sgroi, SP. (*) 

Adalberto Marson, SP. 
Adalgisa Maria Vieira do Rosário, SP. 
Adalgisa Ziller Rodrigues de Araujo, MG. 
Adaudite de Carvalho Baptista, SP. 
Ademar Peixoto Martins, MT. 
Ademir Gebara, SP. 
Adilson Cezar, SP. 
Albert Derosier, SP. 
Alda Herminia Condack Pretes, RJ . 
Aidyl de Carvalho Preis, RJ. 
Alcina Maria de Lara Cardoso, PR. ( *) 

Alcindb José ChecoD, SP. ("') 
Aldo Janotti, SP. 
Alexander Chiung Yuan Yang, SP. 
Alice Aguiar de Ba,-ros Fontes, SP. 
Alice Piffer Canabrava, SP. 
Almir Chaibar EI-Kareh, RJ. ("') 
Altiva Pilatti Balhana, PR. 
Amália Introcaso Bandeira de Mello, MG. 
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RESUMO 

Estados Inscrições Não Compareceram 

Alagoas 2 
Bahia 9 4 
Ceará 2 1 
Distrito Federal 6 1 
Espírito Santo 19 8 
Guanabara 19 12 
Goiás 16 3 
Mato Grosso 10 2 
Minas Ge:ais 191 57 
Pará 1 1 
Pernambuco 1 
Piaui 1 
Paraiba 1 
Paraná 39 13 
Rio de Janeiro 16 6 
Rio Grande do Norte 1 1 
Rio Grande do Sul 17 5 
Santa Catarina 2 1 
Sergipe 1 
São Paulo 212 73 

TOTAL 566 189 

• • 
• 

Compareceram 

2 
5 
1 
5 

11 
7 

13 
8 

134 

1 
1 

26 
10 

12 
1 
1 

139 

377 
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RESUMO. 

Estado Inscrição Não Compareceram Presentes 

Bahia 2 2 
Dist ito Federal 1 1 
Espírito Santo 5 1 " Guanabara 1 1 
Goiás 26 8 18 
Mato Grosso 7 7 
Minas Gerais 251 52 199 
Paraná 2 2 
Rio de I aneiro 6 6 
Rio Grande do Sul 26 26 
Santa Catarina 1 
Sergipe 14 14 
São Paulo 166 52 114 
Não consta 2 2 

TOTAL 510 115 395 





PROGRAMA DO VII SIMPÓSIO NACIONAL DOS 
PROFESSORES UNIVERSITÁRIOS DE HISTóRIA. 

(Belo Horizonte, 2 a 8 de setembro de 1973). 

PROGRAMA EXECUTADO 

Dia 2 de setembro. 

08 às 17 horas. - Inscrição e receb:mento do material do Simpósio. 
(Rua Carangola, 288). 

20 horas. - Sessão solene de abertura sob a presidência do Magnífico 
Reitor da Universidade Federal de Minas Gerais, Pro!essor Mar
celo Vasconcelos Coelho. 
Saudação de boas vindas aos participantes do VII Simpósio 
pela Professora Amália I. Bandeira de Me]o - D:retora Regio
nal da ANPUH. 

Coquetel. 

Local: Auditório do Palácio das Artes. 

* * 
* 

Dia 3 de setembro. 

Equipe A. 

09,00 horas - l.a sessão de estudos. 
Presidente: Daniel Valle Ribeiro (UFMG). 
Secretário: Fabiano Viotti Bernardes (FAFI. Varginha. MG). 

1. - Euripedes Simões de Paula (FFLCH/USP). - A urbani
zação do Maghreb como forma de sedentarização: a colo
nização romana na África do Norte. 

2. - Nachman Falbel (FFLCH/USP). - As origens do bairro 
judeu na cdade medJeval. 

3. - Niko Zuzek (FFLC/USP) - Reflexos da ascendência 
política de Moscou Medieval sobre a urbanística do 
Cremlin. 
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• 
Equipe B. 

09,00 horas - 1.a sessão de estudos. 
Presidente: Antônio Camilo de Faria Alvim (UFMG). 
Secretária: Déa Ribeiro Fenelon (Faculdade Ibero-Americana de Ciên

cias e Letras. SP). 

4. - Maria Augusta Santana de Moraes (UFGo). - O impac
to da proclamação da República na cidade de Goiás. 

5. - Maria Efigênia Lage de Resende (UFMG) - Uma 
interpretação sobre a fundação de Belo-Horizonte. 

6. - Belga' I.L. Piccolo (UFRS) - Porto Alegre em 1873. 
A imprensa liberal da Capital como fonte de estudo 
para a política provincial. 

* 
Equipe C. 

09,00horas. - 1.a sessão de estudos. 
Presidente: Paulo Miranda Gomes (UFMG). 
Secretária: Vera Lúcia Barbosa (UFMG). 

7. - Lygia Fonseca Fernandes da Cunha (Biblioteca Nacional. 
GB). - Aplicação da iconografia e da cartografia na 
pesquisa histórica. 

8. - Marilda Corrêa Ceribelli (FAFI. Paraiba do Sul. RJ). 
Uma experiência didática no ensino da "Introdução à 
História" . 

9. - José Sebastião Witter, Arlete S. Siqueira, José C. Ne
ves Lopes, Rosa M. G. Silveira e Sofia Nunes (FFLCHj 
USP) - A "República Brasileira (1889-1937)". Uma 
exper:ência de ensino. 

10. Gilka Vasconcelos Ferreira de Salles (UFGo) - Ade
quação da teoria de Bachelard à metodologia histórica . 

• 
Equipe A. 

14,00 horas. - 2.a sessão de estudos. 
Presidente: Cecília Maria Westphalen (UFPr). 
Secretário:Gadiel Perruci (UFPe). 

11. - Jaime Pinsky (FAFI. Ibero-Americana. SP) - Nacio
nalismo juda:co: ideologia urbana? 
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12. - Aldo Janotti (FFLCH/USP) - Renascimento urbano 
e origem da Universidade Medieval. 

* 
Eqwzpe A-I. 

14,00 horas. - 2.a sessão de estudos. 
Presidente: Maria Regina da Cunha Rodrigues Simões de Paula 

(FFLCH/USP) . 
Secretário: Adilson Cezar (FAFI. Sorocaba. SP). 

13. - Shozo Motoyama (FFLCH/USP) - As cidades livres 
- um estudo sobre o caso japonês . 

• 
Equipe B. 

14,00 horas - 2.a sessão de estudos. 
Pres:dente: Belga I.L. Piccolo (UFRGS). 
Secretária: Beatriz Franzen (Universidade do Vale dos Sinos. RGS). 

14. - Eni de Mesquita (FFLCH/USP) - Aspectos de uma 
vila paulista em 1813 (de acordo com dados forneci
cidos pelos Maços de População de Itú). 

15. - José Silvério Leite Fontes (UFSE) - Cidades e vilas 
de Sérgipe no século XIX. Um depoimento. 

16. - Maria de Souza França (UFGo) - A formação histó
rica da cidade de Anápolis e sua área de influência. 

17. - Maria de Souza França (UFGo) - Arrolamento das 
fontes primárias das cidades de Anápolis e Jaraguá. 

* 
Equipe C. 

14,00 horas - 2.a sessão de estudos. 
Presidente: Gilka Vasconcelos Ferreira de Salles (UFGo). 
Secretária: Evantina Pereira Vieira (UFMG). 

18. - Maria Beatriz Nizza da Silva (FFLCH/USP) - História 
e Linguística. 

19. - Ana Maria de Camargo e Sílvia Basseto (FFLCH/USP) 
- Metodologia, Teoria e Historiografia . 

20. - Alice Fontes e Janaina Amado (FFLCH/USP) - Ex
periências no ensino superior. Um curso de pesquisa 
histórica. 

* 
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Equipe D. 

14,00horas. 2.a sessão de estudos. 
Pres:dente: Ari Mateus (FAFI. Sorocaba. SP) . 
SecretáLa: Oksana Boruszenko (UFPR). 

21. - José Afonso de Moraes Bueno Passos (FFLCHjUSP)
Fontes para a pesquisa pré-histórica no Brasil. 

22. - Haydée Santos Galvão Mello (FFLCHjUSP) - Fon
tes primárias no 1.0 Cartório de Notas e Ofícios de Jus
tiça de Santos (1771 a 1972) . 

• 
Equipe D-l 

16,00 horas. 2. a sessão de estudos. 
Pres_dente: Maria Etlgênia Lage de Resende (UFMG). 
Secre' ário: Valentin Bahilo Cuadrado (UFMG). 

23. - Caio Cesar Boschi (UCMG) - Documentos para a 
história de Minas Gerais existentes nos "Reservados" 
da Biblioteca Nacional de Lisboa. 

20,00 horas. - Conferência "A evolução do Urbanismo em Minas 
Gerais" pelo Prof. Ivo Porto de Menezes, da Faculda-
de de Arquitetura da UFMG. Local: auditório do 
IMACO - Parque Municipal. 

* * 
* 

Dia 4 de setembro. 

Equipe A. 
09,00 horas. - 3.a sessão de es_udos. 
Presidente: José Olegário R. de Castro (UFMG)_ 
Secretário: Aldo Janotti (FFLCHjUSP). 

24. - Uacury Ribeiro de Assis Bastos (FFLCHjUSP) 
Assunção: núcleo expansionista. 

25. - Emanoel Soares Veiga Garcia (FFLCHjUSP) - Alguns 
aspectos de Buenos Aires no século XVII . 

26. - Alexandre Chung Yuan Yang (FFLCHjUSP) - Uma 
breve história da cidade de Hong Kong. 

* 
Equipe B. 

09,00 horas. - 3.a sessão de estudos. 
Presidente: Amaro Xisto de Queiroz (UFMG). 
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SecretárIo: Diores Santos A breu (F AFI. Presidente Prudente. SP). 
27. - Lucinda Coutinho de Mello Coelho (IFCS/UFRJ) -

Aspectos da evolução Ul. ban:stica do Rio de Janeiro. 
28. - Brasil Pinheiro Machado (UFPR) - Problemática da 

cidade colonial. 
29. - Gadiel Perruci (UFPe) - A cidade do Recife 

(1õ~9-1930): o creSCimento mbano, o comé.cio e a in
dústria. 

30. - Cecília Maria Westphalen (UFPR) - Uma cidade por
tuária nos meados do século XIX. 

* 
Equipe C. 

09,00 horas. - 3. a sessão de estudos. 
Presidente: Walter F. Piazza (UFSC). 
Secretário: Paulo Marques Araujo (UFMG). 

31. - Antônia Fernanda de Almeida Wright (FFLCH/USP) 
- Problemas metodológicos de pesquisa histórica ori
entada para o emprego de computadores. 

32. - Antônia Fernanda de Almeida Wright (FFLCH/USP) 
- Algumas considerações sobre o ensino da História. 

* 
Equipe C-I. 

09,00 horas. - 3.a sessão de estudos. 
Presidente: Nilo Odália (F AFI. Assis. SP). 
Secretário: Jaime Pinsky (F AFI. Ibero-Americana. SP). 

33. - Josué Callender dos Reis (FAFI. São José dos Campos) 
- O teatro no ensino superior. 

34. - José Maria Coutinho (UFSC) - EnsIno estrutural em 
História. 

* 
Equipe D. 

09,00 horas. - 3.a sessão de estudos. 
Presidente: Altiva Pilatti Balhana (UFPR). 
Secretária: Betralda Lopes (FFLCH/USP). 

35. - Dulce Helena Álvares Pessoa Ramos (FFLCH/USP) -
Arrolamento de fontes: o Arquivo da Secretaria da FaM 

zenda do Estado de São Paulo. 
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36. - Elizabeth Mirra, Janice Teodoro da Silva e Betralda 
Lopes (FFLCH/USP) - Setor de Documentação do 
Departamento de História da Faculdade de Filosofia. 
Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Pau
lo. Levantamento de Arquivos: Região Sudeste. 

37. - Betralda Lopes (FFLCH/USP) - Levantamento de 
fontes. Litoral paulista. I. Parte: Arquivos adminis
trativos. Paço Municipal. Santos. 

38. - Licurgo de Castro Santos Filho (PUC. Camp:nas. SP) 
- Os livros e papeiS do Brejo do Campo (Bahia). 

39. - Ismênia de Lima Martins (UFF) - Criação de Fregue
sias, Vilas e Cidades da província do Rio de Janeiro de 
1800 a 1860 (Uma contribuição para o estudo dos re
flexos da economia cafeeira na urban:zação das Pro
vínc:as) . 

• 
Equipe A. 

14,00 horas. - 4.a sessão de estudos. 
Presidente: Brasil Pinheiro Machado (UFPR). 
Secretário: Ruy Christovam Wachowicz (UFPR). 

40. - Antônia Fernanda Pacca de Almeida Wright (FFLCH/ 
USP) - Um depoimento sob~e a vida econômica da ci
dade do Rio de Janeiro IK) final do século XVIII. 

41. - Antônia Fernanda Pacca de Almeida Wright (FFLCH/ 
USP) - Algumas fontes para a História do Brasil exis
tentes na B:blioteca Li11y, da Universidade de Indiana, 
Estados Unidos. 

• 
Equipe B. 

14,00 horas. - 4.a sessão de estudos. 
Presidente: Maria Regina da Cunha Rodrigues Simões de Paula 

(FFLCHjUSP) . 
Secretária: Marina Correa Vaz (FFLCH/USP). 

42. - Diores Santos A brew (FAFI. Pres:dente Prudente. 
SP) - Um estudo de urbanização na antiga zona pio
neira paulista. 

43. - Altiva Pilatti Balhana e Sérgio Odilon Nadalin (UFPR) 
- A im;gração e o processo de urbanização de CUritiba. 
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44. - Ana Maria Burmeister e Oksana Boruszenko (UFPR) -
Nota prévia sobre a ascenção econômica-social do imi
grante ucraniano na cidade . 

• 
Equipe C. 

14,00 horas. - 4.a sessão de estudos. 
Presidente: José Sebastião Witter (FFLCHjUSP). 
Secretária: Maria 19nez A. Soares (FFLCHjUSP). 

45. - Nilo Odá!ia (FAFI. Assis. SP) --' Análise estrutural e 
explicação histórica. 

46. - Cecília Maria Westphalen e Altiva Pilatti BalhanCl 
(UFPR) - Seminário de análise bibliográfica. 

47. - Beatriz Ricardina de Magalhães (UFMG) - Taxonomia 
dos objetivos educacionais no ensino da H:stória. 

* 
Equipe D. 

14,00 horas. - 4.a sessão de estudos. 
Presidente: José Silvério Leite Fontes (UFSe). 
Secretário: Vera Gontijo Martini (UFMG). 

48. - Joana Neves (UEMT) - Fontes primárias para a his
tória de Aquidauna: a ata de fundação e o primeiro de
creto municipal . 

49. - Dorothéa V. G . Beisegel (UEMT) - Levantamento 
de fontes pr:márias. Amostragem do desmembramento 
inicial das propriedades rurais particulares no municí
pio de Aquidauana - Mato Grosso. 

50. - Fabiano José Viotti Bernardes (FAFI. Varginha. MG) 
- Levantamento das fontes primárias do Município de 
Baependi (MG). 

• 
Equipe D-I 

14,00 horas. - 4.a sessão de estudos. 
Pres:dente: Caio César Boschi (UCMG). 
Secretária: lnh GontiJu Ailtolliani tUCMG). 

51. - Maria Helena d'Amato Rocha, Maria Luiza Niemayer da 
Silva e Américo Jacobina Lacombe (UFRJ) - Indexa
ção da Revista do Instituto Histórico e Geográfico do 
Rio de Janeiro. 

52. - Otavina Mariana da Silveira CF AFI. Formiga. MG) -
Levantamento das fontes primárias para a História -
Patos de Minas - Estado de Minas Perais. 
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53. - Olívia Marina de Avellar Sena (VCMG) - A cidade 
de Ponte Nova na História. 

54. - Josué Cal/ander dos Reis (F AFI. São José dos Campos. 
SP). - Arrolamento das fontes primárias de Cruzeiro 
do Sul (Acre). 

55. - Marilda Corrêa Ceribelli (FAFI. Paraiba do Sul. RJ) 
- Arrolamento das fontes sobre o Município de Três 
Rios (RJ). 

20,00 horas. - Con,erência. "Reflexos da teoria político-religiosa 
bizantina sobre os aspectos urbanís<icos do Crem1in", pelo 
Prof. Nilo Zuzek (FFLCH/USP). Local: auditório do 
IMACO - Parque Municipal. 

Dia 5 de setembro. 
Excursão a Ouro Preto. 

Dia 6 de setembro. 

* * 
* 

* 

Equipe B. 
09,00 horas. - 5.a sessão de estudos. 
Presidente: Jo<é Seb'/«ãfJ Witter (FFLCH/lTSP). 
Secretário: UacuT'Y Ribeiro de Assis Bastos (FFLCH/USP). 

56. - Hilton Federici (PUC. Camp·.nas. SP) - Cruzeiro, 
um caso original na urbanização do Vale do Paraiba. 

57. - Maria Suzana Eliezer de Barros (F AFI. Taubaté. SP) -
Estudo da comunidade de Vila Piloto. 

58. - Walter Fernando Piazza (UFSC) - As cidades e a 
história: o caso catarinense. 

59· - Jnsé O~car Beozzo (FAFI Auxilium. Lins. SP) -
llha Solteira: Um caso típico de povoamento e urbaniza
ção. 

* 
Equipe C. 

09,OOhoras - 5.a sessão de estudos. 
Presidente: José Calazans Brandão da Silva (UFBa). 
Secretária: Maria Efigênia Lage de Resende (UFMG). 

60. - Carlos Guilherme Mota e equipe (FFLCH/USP) 
Mudanças sociais e estmturas mentais no Bras] (1789-
1937) (Projeto da disciplina de "História Social do 
Brasil"). 

* 
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Equipe D 

09,00horas. - 5.a sessão de estudos. 
Presidente: Victória N. El Murr (FFLCH/USP). 
Secretária: Teresa Barbosa da Silva (Jnstltu"ção Universitária "Moura 

Lacerda". Ribeirão Preto. SP). 

61. - Betralda Lopes (FFLCH/USP) - Santos: Saneamento 
das metas do processo de urbanização. 

62. - Euza Rossi Aguiar Frazão (FAI. São Paulo) - Levan
tamento bibliográfico de artigos de periódicos especiali· 
zados referentes ao Norte da África, sob o domínio ro
mano. 

63. - Ari Mateus (FAFI. Sorocaba. SP) - Arrolamento das 
fontes primárias para a Histór:a de Sorocaba . 

• 
Equipe B. 

14,00 horas - 6.a sessão de estudos. 
Presidente: Alice Piller Canabrava (FCEA/USP). 
Secretária: Evantina Pereira Vieira (UFMG). 

64. - Luis Palacin Gomes (UFGo) - A construção de Goiâ
nia e o desenvolvimento de Goiás. 

65. - Adalberto Marson (FFLCH/USP) - Urbanização e 
relações c:dade campo na obra de Alberto Torres. 

66. - Sérgio Lobo de M(lura, Isabel Marson e Zélia Caval
cante (FFLCH/USP) - Insurreições liberais - fenô
meno urbano? 

67. - Roberto Machado de Carvalho (FAFI. Moema. e N .S. 
Patrocínio. Itú. SP) - A cidade de Itú, sede do pri
meiro Congresso Republicano da Província de São Paulo. 

68. - k.aul Lima (Arquivo Nacional. GB) - Importância da 
preservação dos documentos e conservação dos Arquivos . 

• 
Equipe B-I 

14,00horas. - 6. a sessão de estudos. 
Presidente: Paulo Miranda Gomes (UFMG). 
Secretária: Vera Lúcia Barbosa (UFMG). 

69. - José Roberto do Amaral Lapa (UEC. Campinas. Sp) 
- Ciclo vital de um povoado urbano - Vila Bela 
(1751-1820) . 

70. - Jorge Salim Salady (CBEA. São Paulo) - Ontem uma 
idéia, hoje uma realidade: a cidade Professor Jamil 
Safady (Go). 
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71. - Ilana Koch e Cândida Pereira da Cunha (PUC. São 
Paulo) - A urbanização em Canudos, decorrente da 
necessidade de defesa. 

* * 
* 

Dia 7 de setembro. 
Equipe A. 

09,00 horas. - 7.a sessão de estudos. 
Plesiden'e: Nelson de Moura (UFMG) 
Secretária: Amália I. Bandeira de Mello (UFMG). 

72. - Gabriel Roy (FAFI. Marilia. SP) - A capital do Ca
nadá. 

73. - Joubran Jamil El Murr (FFLCH/USP) - Baku e sua 
produção de petróleo. 

* 
Equipe B. 

09,00 horas. - 7.a sessão de estudos. 
Presidente: Lucinda Coutinho de Mello Coelho (IFCS/UFRJ). 
Secretária: Jeanne Berrance de Castro (FAFI. Rio Claro. SP). 

74. - Lygia da Fonseca Fernandes da Cunha (Biblioteca Na
cional. GB) - Album cartográfico do Rio de JaneIro 
(séculos XVIII e XX). Mapa Arquitetura! do Rio de 
Janeiro (1874). 

75. - Adernar Peixoto Martins (UEMT) - Três Lagoas na 
História. 

76.- Johannes Augel e Antônio Fernando Guerreiro de Frei
tas (UFBs) - Monocultura e urbanização na região 
cacaueira da Bahia . 

• 
Equipe B. 

14,00 horas. - 8.a sessão de estudos. 
Presidente: Maria Cintra Nunes Rocha (FAFI. Franca. SP). 
Secretário: Edy Assis de Barros Amaral (UEMT). 

77. - Victória N. El Murr (FFLCH/USP) - Novgorod, d
lula democrática da Velha Rússia. 

78. - José Calazans Brandão da Silva (UFBa) - Canudos, 
origem e evolução de um arraial messiânico . 

• 
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Equipe D. 

14,00 horas. - 8.a sessão de estudos. 
Presidente: Eurípedes Simões de Paula (FFLCH/USP). 
Secretária: Maria 19nez A. Soares (FFLCH/USP). 

79. - Manuel Nunes Dias (FFLCH/USP) - Fontes manus
crItas do Comércio Livre. 

80. - J úlia M. L. Scarano e Frauke Lenk (F AFI. Rio Cla
ro. SP)- Repertório da legislação referente à introdu
ção de imigrantes (1822-1889). 

81. - Jeaizne Berrance de Castro e Suzana Barthmann Weh
muth (F AFI. Rio Claro. SP) - Livros de registro da 
mortalidade de estrangeiros: cemitério evangélico de 
Rio Claro (SP) (1866-1967). 

82. - Jeanne Berrance de Castro e Zuleika Raposo de Oliveira 
(FAFI. R:o Claro. SP) - Repertório da legislação in
dianista do Brasil, numa análise quantitativa (1808-1889) 

83. - Darcy Damasceno e Lygia da Fonseca Fernandes da 
Cunha (Biblio~eca Nacional. GB) - Fontes primárias 
da História na Secção de Manuscritos da Biblioteca 
Nacional. 

84. - Antometta de Aguiar Nunes (FAFl. Carlos Pasquale. 
SP) - A part:cipação do historiador numa equipe in
terdisciplinar de restauração de monumentos e obras 
de arte. 

85. - Yvone Dias Avelino (PUC. São Paulo) - Fontes da 
prata de Veracruz nos Boletins do Arquivo Nacional do 
México (1784-1787). 

86. - Luis Saia (IPHAN. 4.° distrito. São Paulo) - Evolução 
urbana de São Luis de Paraitinga. 

* 
Equipe D-l . 

14,00 horas. - 8.a sessão de estudos. 
Presidente: Haydée de Castro Pimentel (UEMT). 
Secretár;o: Luis Palacin Gomes (UFGo). 

87. - Maria Bárbara Levy e Manuel Luiz SalRado Guimarães 
(UFRJ) - Arrolamento das fontes primárias do Ar
quivo Histórico da Bolsa de Valores do Rio de Janeiro. 

88. - Maria Aparecida Rocha Bauab (FAFI. São José do 
Rio Preto. SP) - Arrolamento de fontes primárias e 
secundárias no ensino normal no Estado de São Paulo 
(1890-1963) . 
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89. - Nilce Aparecida Lodi (FAFI. São José do Rio Preto. 
SP) - lndice cronológico da legislação paulista refe
rente ao ensino normal t1890-1901). 

90. - Haydée Marchiafavi Pugliesi (FAFl. Franca. SP) -
Contratadores de entradas e dízimos nos arquivos pú
bhcos m.neiros tBHJ e Arquivo NaCiOnal tRio de Janelfo). 

91. - Palmira Novato e Oswaldo Martins Ravagnani (FAFI. 
Araraquara. SP) - Documentação sobre a dispersão 
do arraial de Santa Bárbara. 

92. - Palmira Novato e Oswaldo Martins Ravagnani (FAFI. 
Araraquara. SP) - Arrolamento das fontes históricas 
do Município de ltirapuã. 

93. - Francisco Moreira Sobrinho e Antônio Mendes de 
Oliveira (FUNM. MG) - Fontes primárias do Muni
cípio de Salinas. 

• • 
• 

Dia 8 de setembro. 

09,00 horas. - Sessão administrativa sob a presidência do Prof. 
Eurípedes Simões de Paula. 
Posse da Diretoria eleita para o biênio 1974/1975. 
Escolha do temário para o VIII Simpósio. 
Escolha do local do VIU Simpósio. 
Votação de moções e propostas. 

11,00 horas. - Conferência do Prof.José Honório Rodrigues sobre 
o tema: "Atuação da Assembléia Geral Constituinte e Legisla
tiva". 

12,00 horas. - Encerramento do VII Simpósio Nacional dos Profes
sores Universitários de História. 



lII. - MOÇÚES E PROPOSTAS. 





MOÇÃO NQ 1. 

Considerando: 

1Q). - a impo~tância da organização racional dos arquivos, como con
dição imprescindivel ao desenvolvimento da pesquisa histórica; 

2Q). - as obras agora em andamento para a ampliação do antigo edi
fício do A-quivo Público Mineiro, à Avenida Joãu Pinhei-o, nesta Capital; 

Propomos um voto de congratulações e louvor aS. Excia, o Sr. Doutor 
Rondon Pacheco, Governador do Estado, pela co!:gt~ução do anexo do edifício 
do Arquivo, solicitando o seu valioso empenho na aceleração das obras, como 
uma das metas prioritárias de seu governo. 

Belo Horizonte, 8 de setembro de 1973. 

a.) - Alice Piffe- Canabrava (USP) 
Eurípedes Simões de Paula (USP) 
Norma Góis Monteiro (UFMG) 
Jaime Pinsky (FAFI. Ibero-Americana. SP) 
Caio César Boschi (UCMG) 
Ma~ia Efigênia Lage de Resende (UFMG) 
Amália Introncaso Bandeira de Mello (UFMG) 
Hamiltom Leite (UFMG) 
Fabiano José Viotti Bernardes (FAFI. Varginha) 
Luis Palacin (UFGo) 
W.lldomiro Ferrei a de F:eitas (UFPR) 
Helga I. L. Pi::co'o (UFRGS) 
Antonieta Nunes (FAFI. Carlos Pasquale. SP) 
Dea Fenelon (USP) 
Wilma And ade 
Emanuel Soares Veiga Garcia (USP) 
Maria Ignez Arreguy Soares 
Vera Lúcia Barbosa (UFMG) 
Antonio Camillo Alvim (UFMG) 
Francisco Iglésias (UFMG) 
Paulo Miranda Gomes (UFMG) 
Bárbara Levy (UFRJ) . " 

• 
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MOÇÃO NQ 2. 

Considerando: 

lQ) - a dedicação exemplar do Doutor João Gomes Teixeira às fun
ções de Di etor do Arquivo Público Mineiro durante mais de duas décadas; 

2Q ) - seus esforços para sensibilizar as autoridades públicas no sen
tido da ampliação do antigo edifício do Arquivo Público Mineiro, à Avenida 
João Pinheiro, nesta Capital, cujas obras se encontram em andamento; 

3Q - sua iniciativa, em curso, de imprimir uma organização racional 
do acervo, at-avés do serviço de Informática. 

Propomos um caloroso voto de congratulações e louvor ao Doutor 
João Gomes Teixeira. 

Belo Horizonte, 8 de setembro de 1973. 

a.) - Alice Piffer Canabava (USP) 
Eurípedes Simões de Paula (USP) 
Caio César Boschi (UCMG) 
Norma Góis Monteiro (UFMG) 
Earle Macarthy Moreira (UFRGS) 
Deodoro Martins (UFRGS) 
Antonio Camillo Alvim (UFMG) 
Francisco Iglésias (UFMG) 
Fabiano José Viotti Bernardes (FAFI. Varginha) 
A'1tonieta Nunes (FAFI. Carlos Pasquale. SP) 
Wilma And -ade 
Em~nuel Soares Veiga Garcia (USP) 
Maria Ignez Arreguy Soares 
Verabrícia Ba· bosa 
Helga I. L. Picco'o (UFRGS) 
Dea Fenelon IFAFI. Ibero-Americana. SP) 
Maria Efigênia Lage de Resende (UFMG) 
Waldomiro Fe,reira de Freitas 
Paulo Miranda Gomes 
Bárbara Levy (UFRJ) 

* * 
* 

MOÇÃO N.O 3. 

A Comissão Executiva do VII Simpósio Nacional dos Professores Uni
versitários de História aproveita esta sessão administrativa para apresentar os 
seus agradecimentos. 



- 65-

- Ao Magnífico Reitor da Universidade Fede aI de Minas Gerais, Dr. 
Marcello de Vasconcelos Coelho, pela responsabilidade assumida na promo
ção do VII Simpósio da ANPUH; 

Ao Dr. Oswaldo Pie:ucetti, Prefeito de Belo-Horizonte, que auto
rizou a preparação das pastas do Simpósio, alem de pessoalmente abrir a Ex
posição de Mapas e Plantas de cidade histó icas, numa colaboração do Ar
quivo Nacional, da Biblioteca Nacional e do Arquivo Público Mineiro, a 
quem, tambem, somos agradecidos; 

- À Faculdade de Filosofia da Universidade Federal de Minas Gerais, 
onde o Prof. Daniel Valle Ribeiro, seu Di'etor, não só colocou o prédio à 
disposição do Simpósio, mas tambem, proporcionou O indispensavel apôio 
financeiro e de pessoal para o funcionamento do encontro de especialistas 
em História, alem de pessoalmente p"estar sua colaboração no andamento 
desta promoção nacional; 

- Ao Conselho de Extensão da Universidade Federal de Minas Gerais, 
onde seu Di eto-, Prof. Eduardo da Fonseca soube garantir toda a assistên
cia mate"ial ao Simpósio; 

- Às Facu'dades de Filosofia Católica, Belo Horizonte e de Patos de 
Minas que patrocinaram o coquetel ofe"ecido aos simposiastas na sessão de 
abertura; 

- Á CAPES e ao DAU que proporcionaram as verbas indispensáveis na 
cobertura dos gastos com a realização do Simpósio; 

- Ao Dr. Virgílio de Castro Veado, Secretário MUl.icipal, que super
visionou e possibi'itou a instalação da exposição de Mapas e Plantas no Mu
seu de Belo-Horizonte, assessorado pela Prof.a Maria José Queiroz, Chefe 
do Depa-tamento de Cultu"a da Prefeitura de Belo-Horizonte; 

- Ao diretor do IMACO, Prof. Raul Lopes Mu~adas, que cedeu o 
auditódo para as conferências dos dias 3 e 4 de setembro; 

- Ao Diretor do IMACO, Prof. Guilherme de Azevedo Lage, que 
cedeu móveis para o equipame'1to das instalações do Simpósio na Faculdade 
de Filosofia da Unive~sidade Federal de Minas Gerais; 

- Ao Reitor do Co'égio Estadual, Pof. Elias Murad, que cedeu o au
ditório para as sessões administrativa e de encerramento; 

- Ao Prof. Sebastião Viana, Diretor da Escola de Música da Univer
sidade Federal de Minas Gerais e ao maest-o Prof. To-res, que colaboraram 
para maior be'eza da sessão de abertura; 

- À fabulosa equipe de alunos da Faculdade de Filosofia da Univer
sidade Federal de Minas Gerais e da Faculdade de Belo-Horizonte, que de 
sábado a sábado se colocaram à disposição do Simpósio num trabalho ma
gistral de co'aboração. Ress~ Ivadas as deficiências do Simpósio, se ele fun
cionou, este mérito deve ser creditado, em grande parte aos universitários da 
Universidade Federal de Minas Gerais e da Belo-Horizonte; 
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- Aos funcionários da Faculdade de Filosofia, que num trabalho in
cansavel e permanente não pe mitiram que faltassem os elementos necessá
rios ao bom funcionamento do VII Simpósio; 

- E, para finalizar, os agradecimentos da Comissão Executiva a 
todos os simposiastas que compareceram ao VII Simpósio e especialmente a 
Diretoria da ANPUH que confiou na equipe mineira para tornar possivel esta 
promoção. 

Belo Horizonte, 8 de setembro de 1973. 

a). - Durval Antônio Pereira (UFMG) 
Norma Góis Monteiro (UFMG) 
Amália lntroncaso Bandeira de Mello (UFMG) 

• * 

• 
MOÇÃO NQ 4. 

Considerando: 

o importante papel desenvolvido pelo Boletim de Hisuha editado pela 
Unive-sidade Católica de Campinas; 

o número especial do referido Boletim a respeito das "Cidades Mineiras 
vistas por alguns viajantes estrangeiros no século XIX", divulgado neste 
Simpósio; 

P opomos um voto de louvor a seu c:ia10r, redator e divulgador, Prof. 
Odilon Nogueira de Matos. 

Belo Horizonte, 9 de setembro de 1973. 

a.) - Jaime Pinsky 

Conside~ando: 

Maria Regina da Cunha Simões de Paula 
Eurípedes Simões de Paula. 

• * 
• 

MOÇÃO NQ 5. 

a). - a perfeita organização e brilhantismo com que decorreram os 
trabalhos do VII Simpósio realizado em Belo-Horizonte, de 02 a 08 de se
tembro; 

b). - a carinhosa hospitalidade com que os integantes do Nú~leo 

Regional da ANPUH de Minas Gerais, e de modo geral os mineiros, acolhe
ram Os simposiastas; 

Propomos um voto de calomsos agradecimentos às autoridades federais, 
estaduais e municipais, à Comissão Executiva local, aos professores que in-
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tegram o Núcleo Regional da ANPUH em Minas Gerais e aos elementos 
do corpo discente das Unive sidades mineiras, que magnificamente colabora
ram para o pleno êxito do certame. 

Belo Horizonte, 8 de setembro de 1973. 
a.) - Alice Püíe- Canabrava (USP) 

Eurípedes Simões de Paula (USP) 

'" '" .. 
MOÇÃO NQ 6. 

Considerando que o sentido da presença do ExmQ Sr. P.efeito de Belo 
Horizonte na Exposição mO.ltada pelo Simpósio no recinto do Museu da 
cidade de Be~o-Horizonte, foi um estímulo e uma esperança de que as auto
ridades da cúpula administrativa do país se concientizem dos problemas que 
ar.gustiam os históriadores, propomos um voto de louvor ao Núcleo Regio
nal de Minas Gerais por haver conseguido tal participação. 

Belo Horizonte, 8 de setembro de 1973. 
a.) - Maria Regina da Cunha Rodrigues Simões de Paula 

Deodoro Martins 
Waldomiro Bettoni 
Lou-des Stefanello. 

'" '" 
'" 

MOÇÃO NQ 7. 

Considerando que tanto a oportunidade como a gentileza das pessoas 
que conseguiram, mais ainda, serviram com atenção, delicadeza e gene osi
dade o cafezinho a todos os simposiastas, 

Propomos um voto de louvor e de agradecimento a quem de direito. 
Belo Horizonte, 8 de setembro de 1973. 

a.) - Maria Regina Cunha Rodrigues Simões de Pauia 
Joub~an EI Murr 
Deodoro Martins 
Lourdes Stefanello 
The-eza N. Starling 
Waldomiro Bettoni. 

'" . 
• 
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MOÇÃO NI' 8. 

Cumprimentos o Prof. Eu-ípedes Simões de Paula pelo excepcional tra
balho realizado com a publicação dos Anais do VI Simpósio Nacional da 
ANPUH realizado em Goiânia em 1971. 

Belo Horizonte, 9 de setembro de 1973 
a.) - Helga I. L. Piccolo 

Alice P. Canabrava. 

* * 

* 
MOÇÃO NQ 9. 

Conside'ando a insatisfação reinante entre todos os historiadores e p 0-

fessores de História do país, manifestada já em diversas oportunidades; 
considerando o total desajuste das Ciências Humanas existente no ensino 

de suas discip:inas na chamada área de Estudos Sociais, na forma que se 
p:etende ::p:'esenta-las; 

conside ando que tem havido evidente distorção na conceituação do que 
seja área de ensino com a transfo-mação dos chamados Estudos Sociais em 
disciplina; 

considerando que a integ"ação das matérias pode ser perfeitamente rea
lizada dentro da área, com as disciplinas individualizadas, consistindo esta, 
sem dúvida, a melho' fo'ma, desde que haja a necessária coordenação; 

considerando a absoluta necessidade da afirmação da História, notada
mente do Br2.sil, m:ltéria indispe~savel p:Ha a formação do cidadão conscien
te da sua função na sociedade; 

considerando que o fato ante"ior implica em ce-ceamento natu"al de 
nejado tem provocado nos educandos para o aprendizado da Histó ia; 

considerando os evidentes prejuizos para a profissionalização dos pro
fessores de História, que se vem na contingência de se tornarem poli valentes, o 
que na verdade constitui um retrocesso; 

conside-ando que o fato al'terior implica em cerceamento natural de 

maiores estudos específicos da História; 
considerando que o professor de História deve ter sua formação próp'ia 

e especializada, para seu melhor desempenho; 
co::siderando a necessidade premente e inadiavel de uma tomada de po

sição firme e coerente; 
considerando ainda a importância do atual debate sob'e Estudos Sociais, 

professores pa:ticipantes do VII Simpósio Nacional de Professores Uni
versitários de Histó' ia debateram e redigiram o documento anexo e decidi
ram mbmete-Io como mo;iío à np ovnção da sessão plenária deste Simpósio. 
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* 
Documento. 

A Lei de Diretrizes e Bases nQ 5692 de 11 de setembro de 1971, ins
tituindo Estudos Sociais como área de estudo, representaria um avanço pe
dagógico na medida em que procurasse, efetivamente, o planejamento coor
denado das várias matérias ali contidas. No entanto, as resoluções do Con
selho Fede:-al de Educação que estão regulamentando a referida lei impe
dem qualquer interpretação desta natureza, visto que estabelece~am a "po
livalência" do professor responsavel pela área, na prática transformada em 
disciplina pela determinação de que seja ministrada no 1.0 g"au (antigo 
p-imá~io e ginásio) de forma "integrada", ou seja, ministrada por um único 
/lrofessor. 

Verificamos assim que a integração, desejavel ao nivel de planejamento 
interdisciplinar e que manteria a individualidade de cada matéria, se taduziu, 
na prática, em uma "integração" a~bitrária ao nivel do professor, não "po
Iivalente" como definem os pareceres, mas "pseudo-polivalentes", conside
rando-se a deficiente formação por eles recebida nos cursos "superiores" de 
Estudos Sociais, cu "SO de reciclagem ou Premen. 

O simples exame do currículo mínimo para Estudos Sociais, a ser cum
prido em 3 semestres, ou substituindo o ciclo Básico, demonstra claramente 
a impossibilidade de se conferir Estatuto científico a algo rotulado "Estudos 
Sociais", que apesar de seu carater me""amente informativo p~etende ab:-an
ger ciências como História, Geografia, Ciências Sociais, etc, e elementos 
ideológicos formativos como Organização Social e Política do B:-asil e Educa
ção Moral e Cívica. 

Fundamentalmente, o que resta de mais significativo neste debate é a 
assustadora negação, subjacente a toda prática conduzida, da principal fun
ção e do próprio sentido das Ciê'lcias Humanas: a crítica da sociedade, ne
cessária ao perfeito desenvolvimento de suas potencialidades. 

Na verdade, esta postura se coloca tambem na própria definição da 
Universidade como instituição, na medida em que a ela cabe como elemen
to crítico em relação à realidade existente, a formação de cientistas, e não 
uma simples adequação de sua estrutura a "situações de emergência" nem 
semp:-e definidas com clareza. 

Em vista das considerações acima, a Associação Nacional dos Professores 
Universitários de História (ANPUH) manifesta-se: 

1. - Pela integração das matérias lecionadas no 1.° e 2.° grau, mantida 
a individualidade de cada matéria, ministrada por professor especializado como 
necessária, mas não aceita Estudos Sociais como disciplina, isto é, a união 
de História, Geografia, Sociologia, OSPB, etc., com um único professor po
livalente. 
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2.) - Pela recusa veemente à implantação de cursos de Estudos So
ciais em nivel superior e formação de professores "polivalentes". 

Belo Horizonte, 8 de setembro de 1973. 

a.) - Olympio Luiz Westphalen (Unive~sidade Estadual de 
Londrina) 
Eurípedes Simões de Paula (USP) 
Dea Fenelon IFAFI. Ibero-Ame~icana. SP) 
Armando de Paula (FAFI. Diamantina) 
Maria Stella Martins (USP) 
Fabiano José Viotti Bernardes (FAFI. Varginha) 
Ana Lúcia da Silva (U. Católica de Goiás) 
AntÔnio Benedito Nogueira (FAFI. Itajubá) 
Romilda Mauro Contijo (FAFID-Divinópolis. MG) 
Nelson Lehman da Silva (Brasília. UNB) 
Jaime Pinsky (F AFI. Ibero-Americana. SP) 
Ari Mateus (FAFI Sorocaba) 
Waldomiro Bettoni (Cent~o Universitá"io do A. Urug) 
Evantina Pereira Vieira (UFMG) 
Helga I. L. Pi~co'o (UFRGS) 
Maria Regina da Cunha Rodrigues Simões de Paula (USP) 
Clarice Camozato (FAFI Tupã) 
Norma Góis Monteiro (UFMG) 
Nara Saletti (UFRJ) 
Alice P. Canabrava (USP) 
Doroteia Beisegel (UEMT) 
AntÔnio Mendes de Oliveira (F AFMG) 
Beatriz R. de Magalhães (UFMG) 
Wilma Therezinha de And-ade (Santos) 
Margarida Rosa de Lima (Santos) 
Jônatas Batista Neto (USP) 
Emanuel Soares Veiga Garcia (USP) 
Joubral Jamil EI Murr (USP) 
Edy B. Amaral (UEMT) 
Francisco Iglésias (UFMG) 
Adalberto Marson (USP) 
Marina Correa Vaz da Silva (USP) 
José Roberto do Amaral Lapa (UNICAMP) 
Jeanne Berrance de C~stro (FAFI Rio Claro) 
Francisco C. Fa1con (PUCRJ) 
Ulysses Telles Guariba (USP) 
Neide Mendes da Silva (MG) 
Paulo Miranda Gomes 
Bárbara Levy. 
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Vera Lúcia Costa de Mello Reis 
Silvia M. B. Vilela de Andrade 
João Batista Pinheiro Cabral (UnB. Brasília) 
Neide White Mendes da Silva (MG) 
Vera Lúcia Barbosa 
Paulo Miranda Gomes 

* * 
* 

PROPOSTA NO 1. 

Considerando a manifestação da ANPUH através do documento cons
tante da moção ante:ior; 

conside-ando a necessidade de um maior aprofundamento do p~oblema dos 
Estudos Sociais e instrumental jurídico para o seu estudo; 

considerando a importância da ampliação do debate em todas as Facul-
dades, Institutos de Ciências Humanas e Centros de Ciências Humanas; 

considerando a oportunidade da divulgação desta matéria; 
propomos: 
10) - Que sejam criados Comissões ao nivel dos Núcleos Regionais para 

estudo detalhado da Lei 5692, assim como de todos os pareceres dos Conselhos 
de Educação (Estadual e Federal). 

2.°) - Que a Secetá 'ia Ge;"al da ANPUH se encarregue da coordenação 
dos resultados obtidos, e com a devida Assessoria Jurídica, elabore documento 
propondo alternativas e medidas a serem tomadas. 

30 ) - Que a Secretaria Geral da ANPUH se encarregue, juntamente 
com os Núcleos Regionais e seus associados, da mais ampla divulgação e de
fesa das posições aqui tomadas sobre Estudos Sociais, através da imp~ensa, 
em p-omoção de conferências e perante os orgãos competentes. 

Belo Horizonte, 8 de setembro de 1973. 
a.) - Déa Ribeiro Fenelon 

Odilon Nogueira de Matos 
Beatriz Ricardina de Magalhães 
Maria Efigênia Lage de Resende (UFMG) 
Olympio Westphalen 
Vera Lúcia Costa de Mello Reis 
Silvia M. B. V. de Andrade. 

* * 
* 

PROPOSTA NO 2. 

Propomos que a sessão administrativa seja feita no meio do Simpósio 
e não no final do mesmo, para se conseguir uma presença muito maior. 
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Belo Horizonte, 8 de setembro de 1973. 

a.) - Waldomiro Bettoni 
Diodoro Martins 
Lourdes Stefanello. 

* * 
* 

PROPOSTA NQ 3. 

Considerando: 

1 Q) - A precariedade dos recu~sos financeiros disponíveis para os cer
tames científicos, e por essa razão, a conveniência de mobiliza-los de modo a 
favorecer, nos anos ímpares, a participação dos interessados nos Simpósios 
Nacionais da ANPUH; 

2.0) - A realização anual de reumoes anuais na Sociedade Brasilei.a 
para o Progresso das Ciências (SBPC), da qual a História constitui uma secção 
desde 1969; 
Propomos: 

A direção Central da ANPUH patrocinará somente os "Encontros" a 
se realizarem pelos Núcleos regionais nos anos pares, sem p ejuizo dos certa
mes sob seus p óprios auspícios, concentrando, desta forma, os esfo~ços e re
cursos da Direção Central nos anos ímpares, à realização dos Simpósios Na
cionais. 

Belo Horizonte, 8 de setembro de 1973. 

a.) - Alice Piffe- Canabrava (USP) 
Helga I. L. Pi~co~o (UFRGS) 
Gadiel Pe-ruci 
José Silvério Fontes 
France Luz 
Ma~ia Regina Cunha Rodrigues Simões de Paula. 

* * 
* 

PROPOSTA NQ 4. 

Propomos à Mesa que a ANPUH encaminhe ao Conselho Federal de 
Cultura o pedido da concretização do "Projeto Capistrano de Abreu", de gran
de importância para a pesquisa histó-ica. 

Belo Ho izonte, 9 de setembro de 1973 

a.) - Edy Anis de Barros Amaral. 
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.,. * 
* 

PROPOSTA NO S. 

Propomos: 
10) - Só serão programadas e discutidas nas Sessões de Estudo as co

municações que forem apresentadas em tempo habil. 
20 ) - As comunicações entregues por ocasião da realização do Simpó

sio serão programadas e discutidas a critério da direção da ANPUH. 
Belo Horizonte, 8 de setembro de 1973. 

a .) - Helga 1. L. Piccolo 
Waldomiro Ferreira de Freitas 

* * 
* 

PROPOSTA NO 6. 

Propomos que durante o Simpósio os Professores sejam reunidos por área 
de disciplinas. Exemp!o: todos os p"ofeso~es de História Antiga ou todos os 
de Moderna, etc. 

Belo Horizonte, 8 de setembro de 1973. 
a.) - Waldomiro Bettoni 

Deodo··o Martins. 

* * 
* 

PROPOSTA NO 7. 

Considerando as despesas de manutenção da Associação Nacional dos 
Professores Universitários de História (ANPUH); 

considerando as despesas de grande vulto com a publicação dos Anais dos 
Simpósios da ANPUH; 

considerando o exemplo de outras sociedades científicas, como a Sociedade 
Rrasileira para o Progresso da Ciência, 
p-oponho: 

10) - Sejam cobradas anuidades aos associados da ANPUH; 
2.°) - Sejam fixadas em Cr$ 120,00 (cento e vinte c'Uzeiros) a anuidade 

para o biênio entrante. 
Belo Horizonte, 6 de setembro de 1973. 

a.) - Cecília Maria Westphalen 

* * 

* 
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PROPOSTA NII 8. 

Considerando o elevado número de Comunicações que vem sendo apresen
tadas nos últimos Simpósios; 

Considerando a dispersão quanto ao conteudo das mesmas ainda que 
obedecendo a um tema central; 

Considerando a preca' iedade científica que vem caracterizando as Sessões 
de Estudo dos Simpósios da ANPUH, pela ausência de critérios quanto à se
leção dos trabalhos apresentados; 

Considerando o desinteresse da maioria dos professores universitá7ios em 
participar das Sessões de Estudo com intervenções que realmente cont;ibuam 
para a elevação do nivel do debate, notadamente ao nivel metodológico; e 

Considerando, finalmente, a necessidade que já se faz senti" de reestru
turar a forma de organização dos Simpósios da ANPUH, sugerimos, à 
Di~etoria recem-eleita as seguintes linhas di-etivas pa"a o próximo Simpósio: 

111) - realização de cursos, de 2 a 4 conferências, no máximo, dU7ante 
os trabalhos do Simpósio sobre temas relacionados com a Metodologia da 
História ou o tema central, ministrados po- especialistas; 

2.0 - convidar alguns professores e debatedo~es para apresentarem co
municação sobre o tema fundamental de modo a p"oporcionar um alto ni
vel de debates; 

311 - Sessões de Estudo, com temário livre e comunicações submetI
das, previamente, a uma Comissão de Seleção; 

411- -Abolição de exposições das comunicações sobre levantame~tos 

de fontes, dos quais seriam publicados apenas o resumo, depositando-se, pos
teriormente, os originais nas Bibliotecas das Faculdades de Filosofia dos 
Estados a que dizem respeito. 

Belo Ho~izonte, 7 de setembro de 1973. 
a. - No-ma de Goés Monteiro 

Dea Ribei"o Fenelon 
Francisco Iglésias (UFMG) 
Caio César Boschi (UCMO) 
Jaime Pinsky (FAFI. Ibero-Americana. SP) 
Ulisses Guariba Neto 
Eurípedes Simões de Paula 
Maria Ignez Arreguy Soares 
Maria Efigênia Lage de Resende 
Alice P. Canabrava 
Helga I. L. Piccolo 
Waldomiro Ferreira de Freitas 
Hamilton Leite 
Odilon Nogueira de Matos 
Paulo Cosinc 
Vera Lúcia Barbosa 
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Silvia Maria Belfort Vilela de And-ade 
Amália Introncaso Bandeira de Mello (UFMG) 
Fabiano José Viotti Bernardes 
Antônio Mendes de Oliveira 
Paulo Miranda Gomes 
Carlos de Sousa Carvalho 
Valentin Bahillo 
Evantina Pereira 
Francisco C. Falcon 
Bárbara Levy. 

* • 

* 
PROPOSTA NQ 9. 

A experiência da mesa eleitoral do VII Simpósio leva a propor para 
o próximo Simpósio: 

1.0 - que os crachás sejam de cores dife,entes, de modo a identificar 
as diferentes categorias de participantes: isto é, professo~es universitários, 
p"ofessores secundários e alunos; 

2Q - que os crachás sirvam de título eleitoral; 
3.° - que a cédula eleitoral seja simplificada - conforme modelo ane

xo- de modo que contenha apenas os núme~os das chapas oficialmente re
gistradas. 

Belo Ho' izonte, 9 de setembro de 1973 

a.) - Helga I. L. Piccolo 
Waldomiro Ferreira de Freitas 
Hamilton Leite 

• • 
• 

PROPOSTA NQ 10. 

Considerando que os professores presentes neste Simpósio pretendem e 
são propagandistas do próximo: 

considerando que a presença acarreta sacrifícios de ordem econÔmica e 
profissional; 

considerando que os Simpósios, p-oporcionam oportunidade para encon
tro e re-encontro, onde o calor humano e o formigamento de problemas se 
inter-relacionam, 

propomos: 
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seja alterado o calendário do proxlmo Simpósio para a 2. quinzena 
de julho de 1975. E o fazemos concientizados de que o prejuizo da" tra
dição se á substituido pela tentativa de neutralização de uma eventual se
leção de ordem econômica. 

Belo Horizonte, sala da Sessão Administrativa, 8 de setemb~o de 1973. 
a.) - Maria Regina Cunha Rodrigues Simões de Pau!a 

Haydée de Castro Pimentel 
Beatriz W. Franzen 
Edy Assis de Barros Amaral 
Ari Mateus 
João Batista Pinheiro Cabral 
Romilda Mau" o Gontijo 
Nelson L. da Silva 
Elza Carnei~o 

Dinair Andrade da Silva 
Vo'mir Batista Correa 
Waldomiro Bettoni 
Thereza N. Starling 
Solon Ricardo 
Carlos de Sousa Carvalho (1). 

* * 
* 

PROPOSTA NQ 11. 

propomos que se dirija um apelo ?o Sr" Prefeito MU'1icipal de Aracajú, 
no sentido de providenciar com urgência instalações condignas para o Ar
quivo Público Municipal e a adeqmda organização deste, tendo em vista 
sua impo-tância para a História da cidade. 

Justificativa. 

O Arquivo Público Municipal de Aracajú encontra-se em deso~dem e 
no mais completo abandono. Códices, pacotes e documentos dispersos estão 
acumulados em dois porões da Prefeitura, um deles escuro e húmido e a 
maioria no chão. 

Há mais de um ano que o Departamento de História da Universidade 
Federal de Sergipe vem fazendo insistentes apelos, sempre respondidos com 
p-omessas, m~s nU'lca cumpridas. Pa-a a o-ganização do Arquivo, o Depar
tamento de História e o Arquivo Público Estadual oferecem colaboração à 
Prefeitura. Tudo até ago~a sem resultado. Espera o autor desta proposta que 

("'). - A P"oposta foi derrotada em plenário que continuou a preferir 
a realização dos Simpósios tradicionalmente na Semana da Pátria, em se
tembro (Nota da Redação). 
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a interfe ência dos professores unive-sitários de História de todo o Brasil, 
aqui reunidos, possa merecer a atenção do Sr. Prefeito de Aracajú. 

Belo Horizonte, 9 de setembro de 1973. 
a.) - José Sil vério Leite Fontes 

• • 
* 

PROPOSTA N9 12 (2). 

Proponho que seja escolhida a cidade de Aracajú para sede do VIII 
Simpósio Nacional dos Professo:es Universitários de Histó ia, em 1975. 

Belo Ho izonte, 9 de setembro de 1973 
a.) - José Silvério Leite Fontes 

Professor titular de Introdução aos Estudos Históricos 
e Diretor do Núcleo Regional da ANPUH no Estado 
de Sergipe. 

Justifi~ativa . 

Em favor de ser A-acajú a sede do próximo Simpósio Nacional militam 
as seguintes razões: 

a).- Convem que se realize Simpósios tambem na região do Nordeste, 
e, depois, em outras regiões do país, para incentivar a mais ampla participa
ção dos professores de História na Associação; 

b). - Um:! cidade menor, tipo mé . .io, é preferivel à uma metrópole 
pela facilidade de deslocamento e de integração dos simposiastas; 

c.) - Aracajú possui apenas 183.000 habitantes; 
d.) - Em 1975, terá 4 (quat·o) g~andes hoteis, 2 (dois de luxo e 2 

(dois) médios, alem de alguns out~os com boas acomodações. Os preços 
são os de todo o Nordeste, embora mais elevados que os do Sul; 

e). - Com a disponibilidade hoteleira atual já se estão realizando con
g-essos nacionais, como o de Geologia, no p··óximo mês; 

f). - Serg;pe tem pa-a servir à ampliação da experiência dos simposiastas, 
2 (dU1S) pequenas cidades com disposição ubana do século XVIII, uma, e do sé
culo XIX, a outra, cuja restaur2ção vai ser iniciada pe'o Governo Fede~al, alem 
da singela igreja de Geru, obra jesuítica dos fins do século XVII . 

• • 
• 

PROPOSTA N9 13 (3). 

Proposta da delegação de Mato-Grosso propondo Corumbá e o Fo te de 
Coimbra como sede para o V/li Simpósio Nacional da ANPUH. 

(2). - Aprovada por 41 votos, contra 14 a Corumbá, 13 a Flo:·iar:ópolis 
e 3 a Brasília (Nota da Redação). 

(3). - Prejudicada (Nota da Redação). 
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Vimos propor a cidade de Corumbá e o Forte de Coimb-a, no Estado 
de Mato O:osso, como sede do VIII Simpósio Nacional de História em 1975, 
fundamentando-nos nas seguintes razões: 

1). - Em 1975 a 13 de setembro, comemo"ar-se-á o Bicentenário de 
fundação do Forte de Coimbra, fato relevante na História Colonial Brasileira 
e na defesa das nossas fronteiras . 

2.) - No ensejo das comemorações do Bicentenário, a realização ali, 
de um Simpósio Nacional de História, só viria reforçar a análise de uma eta
pa fundamental do processo histórico brasileiro, ainda não assumida com 
profundidade em nossa historiografia. 

3). - Paralelamente, nossa proposição, se aprovada, viria ao encont~o 
das intenções de "interioriza~ão" dos estudos históricos, cujo executor m3.ior 
só pode ser a Associação Nacional dos Professores Universitários de His
t6ria. 

4). - A existência de falta documentação inédita no Estado de Mato 
Orosso, passaria a ser valorizada cientificamente, abrindo-se assim novas 
perspectivas de pesquisa. 

5). - A Universidade Estadual de Mato G~osso, a Fundação Univer
sidade Federal de Mato Grosso, a Federação Universitária Católica de Mato 
O~osso, os Campi Avançados, o Núc'eo Regional da ANPUH-MT, e a Se
cretaria de Educação e Cultura do Estado - representam os recursos mate
riais e humanos que se uniriam pa-a a realização do Simpósio Nacional. 

6). -A rede hoteleira de Corumbá, se bem que modesta, poderia re
ceber os Simposiastas com a eficiência possivel, desde que a previsão de 
participantes antecipasse em 30 dias o início do Simpósio. 

7). - Os "Onibus Fluviais" do "Serviço de Navegação da Bacia do 
Prata" (com c~pacidade para 500 pessoas). O término das melhorias da ro
dovia Corumbá-Forte de Coimbra, a ocorrer em princípio de 1974 - possi
bilitariam dois tipos de contactos dos Simposiastas com o Pantanal Mato
grossense. 

8). - P-ogramações especiais ofereceriam aos S;mposiastas oportu
nidade de Conhecer muitos aspectos típicos da região de fronteira. 

Be'o Horizonte, 8 de setembro de 1973. 
a). - Haydée de Castro Pimentel 

(Universidade Estadual de Mato Grosso). 

• • 
• 

PROPOSTA NQ 14 (4). 

Na qualidade de representante do Departamento de História da Univer
sidade Federal de Santa Cata' ina, proponho que o VIII Simpósio Nacional 
da ANPUH tenha lugar em Florianópolis, capital do Estado. 

(4). - Prejudicada (Nota da Redação). 



- 79 

Belo Horizonte, 6 de setembro de 1973. 
a.) - WaIter Fernando Piazza. 

* * 
* 

PROPOSTA NQ 15 (5). 

propomos que o VII Simpósio Nacional dos Professores Universitários de 
Histó ia seja realizado na Capital Federal, sob os auspícios da Unive~sidade 
de B~asíIia. 

Belo Ho:"izonte, 7 de setembro de 1973. 
a.) - Dinair Andrade da Silva 

João Batista Cabral 
Nelson Lehman da Silva 

* * 
* 

PROPOSTA NQ 16 (6). 

Propomos, para a apreciação do p~ená io os seguintes temas para o 
VIII Simpósio Nacional da ANPUH: 

1). - Mercadores e mercadorias 
2). - A propriedade rural • 

Belo Horizonte, 8 de setembro de 1973. 
a.) - Eurípedes Simões de Paula. 

* * 
* 

PROPOSTA NQ 17 (7). 

P:"opomos como tema fundamental para o próximo Simpósio o seguinte: 
Histó ia das atividades agrárias. 

Belo Ho izonte, 9 de setembro de 1973 
a .) - Lourdes StefaneIlo Lago 

Waldomiro Bettoni 
Deodoro Martins 
Maria Regina Cunha Rodrigues Simões de Paula. 

* * 
* 

(5). - Prejudicada (Nota da Redação). 
(6). - Foi ap:ovada pelo plenário como tema principal e por 47 votos 

a proposta: A plOpriedade rural. Obtiveram ainda votos as propostas His
tória das atividades agrícolas (14); Relações internacionais (5); Demogra
grafia e Sociedade (1); Mercadores e me1"=adorias (1) (Nota da Redação). 

(7). - Prejudicada (Nota da Redação). 
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PROPOSTA NQ 18 (8). 

Considerando a necessidade de serem desenvolvidos no País estudos sobre 
a variavel demográfica na histó:ia social, propomos para tema principal do 
p óximo Simpósio: 

Demografia e Sociedade· 

Belo Horizonte, 5 de setembro de 1973 
a.) - Brasil Pinhei~o Machado 

Altiva Pilatti Balhana 
Cecília Maria Westphalen. 

• • 
• 

PROPOSTA NQ 19 (9). 

Propomos como tema principal para o VIII Simpósio Nacional o se
guinte: Relações Internacionais. 

Belo Horizonte, 9 de setemb:-o de 1973. 
a.) - Helga I. L. Piccolo 

Beatriz W. Franzen . 

(8) . Prejudicada (Nota da Redação). 
(9) . Prejudicada (Nota da Redação). 



IV. - COMUNICAÇOES. 

(A Cidade e a História - Urbanização) 
(História Geral). 





A URBANIZAÇAO DO MAGHREB COMO FORMA 
DE SEDENTARIZAÇAO: A COLONIZAÇAO 

ROMANA NA ÁFRICA DO NORTE (1) (*). 

EUR[PEDES SIMOES DE PAULA 
do Depaitamento de História da Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universi

dade de São Pau!o. 

INTRODUÇÃO 

O povos da África do Norte apresentavam uma certa unidade 
étnica até que no fim do II milênio a. C. chegaram às suas praias os 
semitas - fenícios - que instalaram um certo número de feitorias, 
visando a importação de matérias primas de que tinham necessidade 
para alimentar sua incipiente indústria e ao mesmo tempo obter pontos 
fortes na rota do es' anho. Os indígenas tambem eram, potencialmente, 
consumidores dos seus produtos. 

O estabelecimento dos fenícios, e depois dos cartagineses, deu 
origem a uma miscegenação na região costeira, porque os textos anti
gos fazem referência à exis'ência de cidades l:bio-fenícias e a pessoas 
líbio-feníc:as( como o caso de Mutines). Os romanos tambem faziam 
distinção entre os afri e os poeni (2), os primeiros seriam os libyes 
(hõios) dos gregos e os outros os cartagineses. 

Esses semitas com sua pacotilha exportavam perfumes, unguen
tos, drogas, vinho, beb:das fermentadas, estofos, contas de vidro, ce
râmica e até armas. Não destru:ram as civilizações indígenas, muito 

(*). - Comunicação apresentada na 1" sessão de estudos, Equipe A, 
no dia 3 de setemb-o de 1973 (Nota da Redação). 

(1). - Este é um assunto que nos é muito grato, tendo sido mesmo 
objeto de um capítulo de nossa tese de cátedra: Mar'o~os e suas re[cções 
com a Ibéria na Antiguidade. São Paulo. Editora Martins. 1946. 

(2). - Tito-Lívio, XXIII, 29, 4 e 10; 
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pelo contrário, procuravam preserva-las e estimula-las visando futuros 
elientes. 

Em troca dessas mercadorias o que cobiçavam na África? Do 
mesmo modo que ignoramos a data exata do estabelecimento de 
relações comerc ais e das primeiras rotas, desconhecemos tambem 
quais as mercadorias por eles importados. Presume-se, entretanto, 
que importavam gado, peles, lãs, marfim, plumas de avestruz, ferro, 
m:nérios em geral e, principalmente escravos (homens e mulheres) 
(3). Importavam tambem o ambar e ° cedro da Numídla, como afir
ma expressamente Plínio-o-Antigo (4). 

Os fenícios fundaram colônias que podem ser consideradas como 
o marco inicial da História da África do Norte. Sobre esse assunto 
temos a informação de Diodoro da Sicília (5): 

"Os fenícios, que desde uma época longínqua navegavam 
sem cessar para come-ci:tr, tinham fu::dado muitas colônias nas 
costas da Líbia ... " 

Estrabão (6) assim fala dos marinhe:ros fenícios: 

" ... que foram alem das Colunas de Hércules e fundaram 
cidades nessas paragens, como tambem no centro da costa Ií
bia, após a Guerra de Tróia". 

As principais feitorias foram Útica, Cartago, Tingis, que se 
transformaram em cidades importantes. Dessas, Útica foi a primeira 
a ser fundada - contemporânea de Gades na Bética (1.100 a. C.) -
mas foi Cartago a que mais prosperou (7) e se tornou a herde:ra de 
Tiro quando esta foi tomada pelos persas. De colônia passou a me
trópole no Ocidente. 

Durante muito tempo foi uma cidade aberta, chegando mesmo 
a pagar tributos aos l.b:os. Após a ereção de suas muralhas sentiu
se forte para recusar o pagamento de tributos. Em seguida, desen
volveu uma atividade intensa até transformar-se num Império marí-

(3). - GseU (Stéphane), H'stoire Ancienne de l'A/rique du No·'d. Li-
brairie Hachette. Paris. 1920. 8 vols., I, 368. 

(4). - Plínio-o-Antigo, História Natural, XXXVIII, 11 e XVI, 216. 
(5). - Diodoro da Sicília, V, 20. 
(6). - Estrabão, I, 3, 2. 
(7). -
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timo e somente mais tarde, depois de três séculos da sua fundação 
l814-813 a.C.), conseguiu organizar tambem um Império terrestre (8). 

Durante quase oito séculos, Isto é, até 146 a. C. - data da sua 
conquista e destruição por Roma - Cartago desenvolveu tal influên
c.a, prlnc>palmente pe.o seu comércio, que a llllgua pUl11ca estendeu
se desde Cartago à Gades, e mesmo além de Tingis. A sua I ngua 
sobreviveu à sua existência, pois a;nda era falada na época de Santo 
Agostinho em Hipona (9). 

* 
A CONQUISTA ROMANA. 

Roma, na sua política expansionista, chocou-se com Cartago na 
Sicília, na Espanha, acabando por levar seu poderio até a Africa. 

Esse choque, conhecódo como as Gueras Púnicas, não será por 
nós abordado, pois foge ao tema proposto para este Simpósio. Que
remos é focalizar a dominação na Afr:ca e a sua obra civilizadora. 

Massinissa, rei dos númidas massilos, foi a alavanca usada por 
Roma na 2.a Guerra Púnica. Com a vitória, inaugurou ela a sua 
política dos reges inservientes (reis escravos). O rei bérbere instala
do em Cirta (hoje Constant:ne) começou uma política de fixação da 
população nômade em aglomerações urbanas. O fim por ele visado 
era que dessa mar.·eira ele poderia perceber impostos, tarefa dificil 
enquanto as tribos fossem nômades. Assim, poderia ele manter um 
exército permanen<e e ter uma base econômica para apossar-se da 
cidade de Cartago que era o seu maior desejo (10). 

O período que vai da morte de Massinissa (148 a. C.) até a 
anexação da Mauritân:a ao Império romano foi uma época em que 
Roma contentou-se com uma política de protetorados. 

Micipsa, filho de Massinissa, atemorizado com a queda de Car
tago, dois anos após a morte de seu pai, nada fez contra Roma e foi 
um fiel aliado durante o seu reinado (148-110 a.C.). Os romanos 
aparelharam um certo número de portos, de Hipona a Sfax, e esta
beleceram guarnições ao sul do rio Medjerda. O resto ficou para 

(8). - Ibidem. 
(9). - Bernard (Augustin), A/rique septentrionale et occidentale. Jére 

partie: généralités, A/rique a'u Nord. Paris. Colin. 1937. Coleção "(jco-
graphie Universelle", I, 175. 

(10). - Chavrebiere (Coiassac de). - Histoire du Maroe. Paris. 
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Mic:psa, cujo reino atingia o Mulucha, como o atesta Salústio (11). 
Do outro lado do rio os bérberes se aglutinaram em torno do Boca, 
na Mauritânia Tingitana. 

Jugurta, desembaraçando-se dos primos, retomou o velhú sonho 
~e Massinissa, mas foi vencido pelos romanos com o auxílio do seu 
próprio sogro, o rei Boca. Foi capturado, levado a Roma e executa
do. Como pagamento da sua fp.lonia Boca recebeu permissão para 
anexar ao seu reino a Numíd:a (105 a.C.). 

Entre o fim da Guerra de Jugurta e a expedição de Cesar à Áfri
ca, isto é, durante meio século, muito pouca causa sabemos do qu~ 
realmente aconteceu. Julgamos que a si uação manteve-se mais ou me
nos estática. As facções em luta pela posse do poder em Roma, mui
tas vezes utilizaram-se dos reis africanos como peões no seu tabu
leiro de xadrês político. Tanto é assim, que Sertório (± 123-72 a.c.), 
como Cesar e Pompeu que envolveram-se em lutas. pessoalmen'e ou por 
pessoas interpostas, em território africano. Assim é que Juba I (12) 
rei da Numídia (60-46 a. C.) partidário de Pompeu, lutou contra 
Bogude I e Boco lI, rei da Mauritânia, sequazes de Cesar. A bata
lha de Tapso (46- a. C .) foi-lhe fatal, ma.s resolveu o prob!ema de 
Cesar. 

A situação mudou com Juba II (25 a.C.-23 A.D.) que rece
beu as duas Mauritânias, perdendo a Numídia que foi :ncorporada ao 
Estado romano como província. 

Juba lI, filho de Juba I, foi criado por Otávia, a mulher aban
donada por Marco Antôn:o e foi devido a ela que se casou com 
Cleópatra Selene (filha do triúnviro e da célebre Cleópatra, rainha 
do Egito). 

Juba II foi grato a Augusto e em sua honra chamou a sua capi
tal 101 de Caesarea (atualmente Cherchel), a qual deu mais tarde o 
o seu nome à Mauritânia Cesariana. Essa cidade, com os melhora
mentos introduzidos por ele, foi um verdadeiro coroamento da sua 
obra civilizadora na Mauri·âl'~ia. Os escritores perceberam perfeita
mente esse fato e fizeram grandes elogios à cidade (13). 

Não sabemos se Juba foi influenciado na sua escolha pelas ma
riscos da região que Plínio apreciava muitíssimo (14) ou pelo seu ex-

(11). - Salústio, lugurta, CX, 8; XIX, 7; XCII, 5. 
(12). - Vide nosso t abalho sobre o Marrocos ... Pág. 217. 
(13). - Estrabão, 831, 12; oppidum celeberrimum, segundo Plínio·o

Antigo, Hist6ria Natural, V, 20; urbis i/lustris, segundo Pompônio MeIa, I, 30. 
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celente porto. Esta última hipótese nos parece mais plausivel. O 
certo é que a cidade cresceu rap:damente e se tornou um dos centros 
comerciais prósperos e ricos da Mauritânia. Ai viveram artistas e ar
tesãos necessários para o sustento e brilho da corte. Ourives, grava
dores, escultores e pintores ornamentaram com suas obras o palácio 
edificado por Juba. Nessa cidade encontramos algumas das mais 
belas estátuas da África do Norte como, por exemplo o Apolo de 
Cherchel ou as cabeças de Baco e do próprio Juba, sem falarmos dos 
belos mosaicos representando o Julgamento de Paris e cenas de ca
ças. Existia na cidade um famoso fabricante de lâmpadas, de um mo
delo particular, sendo que algumas delas foram encontradas na Bética 
e até na Sardenha (15). 

Sem dúvida, é a presença de Cleópatra Selene que justifica a 
influência egípcia na Mauritân:a dessa época. É verdade tambem 
que essa influência se faz sentir sobretudo na corte. Parece que não 
teve mu:ta importância fora do palácio. 

No reinado de Tibério houve um grande motim provocado pelos 
nômades - conhecido como a rebelião de Tacfarinas, que durou de 
17 a 24, ocasião em que foi saqueada a zona habitada pelos sedentá
rios (16). Isso vem demonstrar que Juba só se mantinha firme no 
litoral, na zona u banizada e assim mesmo com o auxílio dos romanos. 

O sucessor de Juba 11 foi seu filho Ptolomeu que delxou o go
verno nas mãos de seus libertos. Esse fato deu mais forças aos par
tidários de Tacfarinas. Somente com o auxílio do proconsul Camé
lia Dolabela, é que se consegiu derrotar e matar o rebelde Tacfarinas. 

Ptolomeu não foi muito feliz, pois foi desgraçado e morto pelo 
primo Cal gula, sob o pretexto de que o seu manto de púrpura gétula 
era mais bonito do que aquele que usava o imperador (17). 

Nova revoha ec10diu sob o comando de Edemão, com o pretexto 
da morte do rei. Novamente temos a luta dos nômades contra os 
sedentários urbanizados. 

As revoltas sucessivas [zeram com que Roma acabasse por anexar 
todo o território do Norte da África. Aliás isso se deu no reinado 
de Oaudio (41-54). Surgem então as províncias da Mauritânia Tin
gitana (Marrocos), e Maudânia Cesariana (Argélia) que foram fazer 

(15). - Corpus lns::riptionum Lc.tinarum, VIII, 22. 642, XX, 1 h, 2 b e 
VIII, S, IH. Apud Charlesworth, Les routes et le trafie eommercial dans I'Empire 
Romain. Éditions de Cluny. 1938, pp. 148 e 170. 

(16). - Tácito, A nais, livro lI, 52. 
(17). - Ibidem, livro IV, 23; Suetônio, Calígula, 



- 88-

companhia à província da África (atualmente a Tunísia), o antigo ter
ritório de Cartago. 

Organização da A/,.ica por Roma. 

Na época de Tibério, Roma procurou extender seu domínio pa
ra o Sul, como mostram as descobertas arqueológicas e as fotografias 
aéreas. Houve atividades humanas onde hoje impera o deserto: o 
Saara está secando, essa é a nossa conclusão. 

A IH Legião Augusta e seus corpos aux:Iiares mantiveram a or
dem, tendo seu Q. G. inicialmente em Tebessa. A legião construiu 
estradas, muralhas, aquedutos, pontes, etc., cujos restos ainda podem 
ser visitados pelos arqueólcgos. A Pax Romana, imposta aos indígenas, 
permitiu a exploração da conquista. 

Trajano pode passar sua vida lutando contra partas e dácios. 
A África permaneceu muda. Mas já com Antonino-o-Pio (138-168) 
foi necessário chamar reforços da S:ria, Espanha e da Panônia para 
manter a ordem. Foi por essa ocasião que diversos oasis receberam 
guarnições militares. 

Com os Severos a África entrou numa fase de grande prospe
ridade, pois Septímio Severo era natural da Tripolitânia e casado com 
uma síria. Como provinciais protegeram as províncias, relegando a 
segundo plano a própr:a Itália. Com o assassínio de Alexandre Severo, 
houve uma grande sedição na África, com os bérberes massacrando 
os coletores de impostos. Chegou-se até a proclamar uma dinastia 
local - a dos Gordianos -. Essa desordem foi o início de um período 
de lutas na África que vai durar até a chegada dos vândalos. O perío
do áureo da África - de 40 a 244 - vai terminar. 

O limes, fronteira do dom:nio de Roma, estava fxado e delimi
tado por fortins e vias, desde o grande golfo de Sirte, cujas areias se
paravam a provincia África da Cirenaica. Esses limes era uma longa 
fita de mais ou menos 150 quilômetros de largura, com pontos fortes, 
muralhas às vezes, fossos e que deslocou-se segundo o progresso ou o 
retrocesso da romanização. A África romana es'ava reduzida a Leste 
a uma estreita fita de portos tripolitanos e apresentava um aspecto mas
siço na provínc'a África. aoarecendo após uma solução de continuidade, 
além das Colunas de Hércules, Com o progresso da colonização essa 
linha deslocou-se um pouco mais para o Sul. 

No tempo dos Gordianos o limes estava de acordo com o limite 
natural entre a região montanhosa ao Norte e as imensas plan~cies 
do Sul, O clima detinha a colonização onde se iniciava 
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A IH Legião Augusta, criada por Cesar, mantinha a ordem e 
com Augusto tornou-se um corpo de tropa permanente. Foi ela tam
bem uma fonte de romamzação, po~s acabou por recrutar-se entre os 
habitantes da África. E os filhos ilegítimos dos legionár:os - poi$ 
o casamento foi lhes proibido até a época dos Severos -, os ex-castris, 
foram muito bem aceitos. Ao terminar o seu tempo de serviço rece
biam tambem a cidadania romana· Os veteranos não deixavam ge
ralmente a África. Instalavam-se em alde:as perto dos corpos de 
tropa, transformando-as pouco a pouco em centros de romanização. 
O fenômeno se produziu igualmente pelas quatro províncias do Norte 
da África: África proconsular (antigo território de Cartago), Numí
dia e Mauri:ânia Cesariana (ArgéLa) e Maunlâllia Tingltana ~MaLo
cos). 

As colônias rOmanas (18). 

As colônias tambem tinham sua hierarquia. As colônias roma
nas, criadas ou promovidas a esse título, eram consideradas como 
fazendo parte de Roma, se bem que estivesse longe da URBS. 
Possuiam um conselho municipal (ordo decurionum), em lugar do 
Senado romano e os cônsules eram substitui dos por dois duúnviros 
(duumviri ou duoviri) eleitos por um ano, com direito à cátedra curul, 
ao uso da toga pretexta, alem de serem acompanhados por dois licto
res com o fascio, porem sem o machado. A direção da colônia con
tava ainda com dois questores. 

As colônias latinas eram intermediárias entre as romanas e as 
peregrinas (de estrangeiros). Os duumviri tinham a cidadania com
pleta e o título tornou-se hereditário, de tal maneira que o número 
de cidadão de direito latino ia sendo diminui do. Esse fato teve co
mo última consequência o lento desaparecimento das colônIas desse 
nome. 

As comunas peregrinas ou estipendiarias (porque pagavam tri
buto) eram povoadas por peregrinos, na sua grande maioria bérberes. 
Foi aí precisamente que se deu a maior sedentarização dos elementos 
nômades. Roma dava aos seus chefes o manto de púrpura e o bastãel 
de marfim (símbolos de comando), outorgando-lhes também o título 
de praefecti ou de principes. Alguns deles obtiveram tambem o título 
de rei (reguli). 

Os proprietários da terra tinham direitos nessas aglomerações 
urbanas. Os obreiros eram considerados estrangeiros (incolae). Os 

(18). - A esse propósito consulte-se a comunicação que apresentamos ao 
IV Simpósio Nacional da Associação dos Professo~es Universitários de His
tória, realizado em Porto 
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camponeses estavam em pior situação (inco!ae intramuri). As pro
moções de uma categoria para a outra eram verdadeiros estimulantes. 
Roma apoiava se nessa aristocracia municipal para desenvolver a 
sua colonização. 

A Berbéria era no fundo uma grande colônia de exploração 
agrícola e não de povoamento. Os altos funcionários vinham de fora, 
os soldados e os veteranos completavam a rede de dominação. Por 
isso a Africa foi chamada, com justiça, de celeiro de Roma. Trigo 
e azeite eram produz:dos em grande quantidade para exportação em 
direção à Península itálica. Rebanhos numerosos tambem eram man
tidos com o mesmo fito. 

Grandes trabalhos hidráulicos foram realizados, melhorando 
consideravelmente a rede de aquedutos que vinha da época púnica. 
Poços, cisternas, barragens. Para dar um exemplo desse trabalho 
citamos o caso do aqueduto de Cartago que trazia, por declive na
tural água de 136 qUi ômetros de distâl~:1a, pois o romano não conhe
cia o sifão. Com aquedutos desse tipo os romanos puderam empreen
der grandes obras de irrigação. 

Estradas e pontes foram construidas em grande número, princi
palmente executadas em tempo de paz pela lU Legião Augusta. 

A Pax Romana, com o seu desenvolvimento econômico gerou 
um grande aumento da população. 

O imperador possuía na Africa grandes propriedades oriundas 
mU:tas delas do confisco de terras aos senadores. Esses domínios eram 
os famosos sa!tus. Alguns senadores conseguiram conservar os seus 
lotes (saltus privati). Os colonos estavam agrupados em aldeias (vici), 
elegiam os seus dírigentes (magistrz) que organizavam as feiras (nun
dinae) onde se abasteciam para cobrir as suas necessidades. Os im
peradores eram representados pelos procuratores augusti. 

Os ricos africanos habitavam de prefe'ência as suas villae rurais. 
das quals possuimos maravilhosos mosaicos mostrando cenas da vida 
campestre. A aristocracia romanizada e a ind:gena habitavam as 
cidades, onde procuravam imitar Roma. A maioria dessas cidades 
não ultrapassava a cifra de 5 a 6 mil hab:tantes. 

Citamos na Tripolitânia, na época dos Severos três importantes 
cidades: Odea (Tripoli), Sabrata (Sabratha Vulpia), Leptis Magna 
(Lebda). 

Na Proconsular destacamos: Thapsus, Leptis Minor (Lemta), Rus
pina (Monastir), Taparura (Sfax), Hadrumetum (Sousse), Cartago, 
Utica, Hippo Diarrhytos (Rzerta), 
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el-Kedima), Sufetula (Sbeitla), Ammaedara (Haidra), Sicca Veneria 
(Le Ref), Althiburos (Henchir Medeina), Mactaris (Maktar), Thu
burbo Maius (Henchir Kasbat), Thugga (Dougga), Thubursicu Bure 
(Tebour souk), Bulia Regia (Hamman Derradji), Simithu (Chemtou). 
Calama (Guelma), Thubursicu Num:dorum (Khamissa), Thagura 
(Tsoura), Thagaste (Shouk Abaras), Madauros (Mdaourouch). The
veste (Tebessa). 

Na Numídia citamos: Cirta (Constan:ine), Rusicade (Philippe
ville), ChuUu (Collo), Mascula (Khenchela), Laembaesis (Lambese). 
Thamugad. (Timgad), Cu,cul (Djemila). 

Na Mauritân:a Cesariana: Igilgili (Djedjelli), Saldae (Bugia,), 
Imnuium (Tigzirt), Rusuccurru (Dellys), Rusguniae (Matifou), Icosium 
(Argel), Tipasa, Gunugu, (Roubva de Si di Ibrahim), Cartennas (Te
nés), Portus Magnus (Saint-Leu), Cid Frates (Nemours), Cesaréia 
(Cherchell), S:tifis (Setif), Horrae (Ain Roua), ThamaluIla (Tocquevil
le), Sertei (Kerbet Gu;dra), Auzia (Auma1e), Rapidum (Sour Djouab), 
Thanaramus, Sufasr (Dollfusville), Malliana (Affreville), Oppidum 
Novum, Zucchabar (Miliana), Abulas (Ain Temouchet), Dracones 
(Hamman bou Hadjar), Regias (ArbaI), Tasacura (Saint-Denis du 
Sig) . Castra Nova, Bailem Praesidium (L'hilli), Gadaum. Pomaria 
(Tlemcen) Cohors Breucorum (Tagremaret). 

Na Mautitân:a Tingitana: Tingi (Tanger), Lixus (Tchemmich), 
Sala (Chelle) Volubilis, etc. 

• • 
• 

INTERVENÇOES . 

Do Prof. José Oscar Beozzo (FAFI "Auxilium" de Lins. SP). 
Pergunta: 
O donatismo não foi fambem um movimento nacionalista (ligado 

às antigas populações do Maghreb pouco "romanizadas") na medida 
em que os bispos "ortodoxos" recebiam apôio de Bizânc:o (político 
e econômico)? Os bispos não passaram a controlar a distribu:ção de 
trigo nas cidades? 

• 
Do Prof. Niko Zuzek (FFLCH/USP). 

Solicita a seguinte informação: 
Depois das Guerras Púnicas os acampamentos minares roma

nos influenciaram a urbanística na África do Norte, como aconteceu na 
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Europa Ocidental, onde muitas cidades e burgos medievais surgiram 
dos acampamentos do exército romano. Os ex-castris não conferiram 
um cunho militar às cidade da África do Norte? 

* 
Do Prof. Nachman Falbel (FFLCH/USP). 

Indaga: 

Como essa política de sedentarização no deserto com um elemen
to humano não habituado ao trabalho agr' cola conseguiu se desenvol
ver e quais foram as causas de sua decadência. (Talvez o fundamen
to econômico de tal colonização fosse o comércio e no momento que 
este decai, as cldades perdem seu fundamento)? 

* * 
* 

RESPOSTAS DO PROFESSOR EURIPEDES SIMõES DE PAULA. 

Ao Prof. José Oscar Beozzo. 

Diz concordair inte:ramente com o arguente, pois se o donatis
mo foi no início um movimento religioso, acabou tambem por en
volver-se em problemas políticos, na reação do ind gena llÓmade 
contra a sedentarização dos romanizados. 

Bizâncio normalmente, como outro: a os romanos, dava seu 
apôio aos sedentários, em quem podia confiar. Nas c:dades os bis
pos tinham grande ascendência e por isso se envolveram no proble
ma do trigo. Aliás, e'es tudo faziam para que as frotas carregadas com 
o precioso cereal chegassem a bom termo em Constantinopla. 

* 
Ao Prof. Niko Zuzek. 

Afirma concordar com o interpelante, pois na África do Norte a 
III Legião Augusta desenvolveu um grande trabalho de urban:zação, 
construindo obras civis e mili:ares. Evidentemente a arte militar 
acabou influenciando essas construções. Em torno dos acampamentos 
foram se formando aglomerações urbaoos, fato aliás comum em toda 
a colonização romana. 

Os ex-castris tiveram uma grande participação, pois eram [lhos 
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* 
Ao Prof. Nachman Falhei. 

O aproveitamento da mão-de-obra indígena foi tentada primeira
mente pelos púnicos e depois pelos própr:os príncipes indígenas, 
Massinissa por exemplo. A sedentarização tinha seus encantos e 
seus confortos. Enquanto houve comércio essas cidades tiveram uma 
vida intensa, como Cartago por exemplo. Os 





RENASCIMENTO URBANO E ORIGEM DA 
UNIVERSIDADE MEDIEVAL (*). 

ALDO JANOTTI 
do Departamento de História da Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universi

dade de São Paulo. 

Uma das tendências mais características da historiografia que 
sempre, e talvez amda mais ho e, ,anto preJuizo tem t.aziUO à com
preensão histórica, é aquela que encontramos na preocupação de 
erigir, ou talvez melhor eleger, certos "fatores determinantes" da 
História, de preferência tomados isoladamente ou preponderante 
mente, com se apenas um de.es reUlllsse torça suficiente para expli
ca-la. Conforme o cl:ma histórico que estamos vivendo, assiste-se à 
mudança de tais iatores determinantes: ora o pohtico, ora o so
cial, ora o econômico. Libertando-se de tão anti-histórica preocupa
ção, e numa clara advertência de que é antes de mais nada na inte
ração dos chamados "fatores determinantes" que devemos achar o 
melhor método histórico, o nascimento da Universidade medieval 
se consttui num dos exemplos ma,is significativos 

"da solida-iedade que, na história da EU'-opa ocidental, ligou 
a evolução da cultura intelectual e da vida do espírito às trans
formações da vida social, comandadas elas mesmas pela subver
são do regime econômico" (1). 

E a condição responsavel pela solidariedade entre o social e o 
intelectual, que propiciou o nascimf'n:o da Universidade, foi oRe· 
nasc mer.'to urbano do século XII. 

O Renascimento urbano, pelas várias transformações que proje
to na história européia, pode ser encarado corno um acontecimento 

(*). - Comunicação apresentada na 2\1. sessão de estudos, Equipe A, 
no dia 3 de setembro de 1973 (Nota da Redação). 

(1). - Paré, Brunet, Tremblay, La Renaissance du Xl/e sie~le. 
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em:nentemente revofucionário. Na opinião de Pirenne, não houve, 
até fins do século XVII, revolução social tão profunda (2). De tal 
maneira modifica-se a Europa nos seus fundamentos sociais, econô
micos, políticos, religiosos e culturais que, não só assistimos ao apa
recimento de uma nova Europa - a Europa que cada vez mais 
se urbaniza - como tambem e por consequência, vislumbramos Já o 
crepúsculo da Idade Média e a aurora dos tempos modernos. 

A Europa até o século XII, na multiplicidade de todos os seus 
característicos, apresentava uma contextura histórica comum: era 
um mundo agrário, rural. Todavia, no decorrer daquele mesmo sé
culo esse mundo rural é sacudido por uma revolução. Renascem as 
cidades. Com o renascimento do comércio, que se inicia a partir do 
instante em que a Cristantade toma atitude de franca ofensiva con
tra o mundo islâmico e que alcança resultados decisivos com as 
Cruzadas, dá-se o gradativo e cada vez mais intenso renascimento 
da vida urbana. Já na prime:ra metade do século XII vê-se a potência 
urbana chegar à maturidade (3). Cidades renascem, cidades nas
cem, surgem os burgueses, aparece a indústria, a verdadeira indústria, 
especializa-se o trabalho, ativa-se a circulação da moeda. Surge um 
novo mundo, mundo da economia monetária, da cidade enfim. Con
trapõ-se ele ao antigo mundo, da economia agrár.a, do feudalismo. 
Este, na contraposição com aquele, irá cada vez mais se modificar 
e se descaracterizar. 

Tudo cede ao poder de transformação da cidade e da econo
mia urbana. O campo conhece uma revolução (4), que pode ser 
assim configurada: desagregação do regime dominial, pois o senhor 
feudal, representante da até então dominante economia agrária e 
quase sem mercados, não conseguiu adaptar-se completamente, ape
sar de fazer tenta'ivas, à nova economia caracteristIcamente de mer
cado e que tanta perturbação trouxe à medida em que se intensifica
vam as relações campo-cidade; aumento da população do campo, 
visto que as cidades trouxeram aos camponeses novos meios de exis
tência; aumento da área agrícola da Europa: agora a terra é encara
da como um valor e não mais como simples meio de subsistência, 
oferecendo ao homem perspectiva de lucro que o levam a não ape
nas se preocupar com o aumento da produção, que encontra mar
cado na cidade, como também e até - acontecimento importantís
simo - a se interessar pela exploração das terras incultas, dando 

(2). - Pirenne, Histoi"e de ['Europe des invasions au XVIe s'ecle, Bruxe
las, N ouvelle Société d' Editions, 1946, 6\1, ed., p. 179. 

(3), - Hllphen. L'Essor de l'Europe (Xle-XIlIe siecles), Pa~is, Pres
ses Universitaires de France, 1948, 3\1 ed., pp, 
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origem assim aos grandes desbravamentos que permitiram o desen
volvimento de uma civilização continental que, tendo como base a 
extensa planície do Norte, foi o grande fator a habilitar a Europa 
para a conquista do mundo nos tempos modernos (5); melhor:a das 
técnicas agrícolas, a fim de lirar da terra o máximo da compensado
ra produção; e, finalmente, como que culminando a projeção da re
volução urbana no campo, assiste-se à paulatina libertação do cam
pônes, que vai se desligando dos laços que o prendiam ao senhor 
feudal, não sendo assim de estranhar que somente nas regiões dis
tantes das grandes correntes de comércio, afastadas portanto da 
influência urbana, é que a serv:dão conservou a sua forma primiti
va (6). 

o Estado tambem se ressente de grandes transformações com 
a cidade retomando o seu lugar na sociedade política. A administra
ção do Estado, readqu~rindo o seu cara ter urbano, abandonava o seu 
antigo e peculiar nom8dismo e vo'tava a ser sedentária. Alem disso, 
a administração tambem se laicizava, deixando de ser cada vez mais 
um monopólio da classe eclesiástica para ser, gradativamente, con
quistada pelos elementos da burguesia. Por fim, a própria constitui
ção do Estado se deixou alterar pela influência das cidades: na Fran
ça estabelece-se uma al:ança política entre a realeza e a burguesia 
(7) com o ob'et:vo de comblter as pretensões da alta feudaLdade, 
contribuindo as cidades, decisivamente, para o estabelecimento da 
preponderância da realeza (8); na Inglaterra, contrariamente ao que 
ocorreu na França, as cidades se uniram à feudalidade contra a rea
leza, contribuindo para arrancar à Coroa, com a Magna Carta, as 
primeiras liberdades naciona:s (9); na Itália e na Alemanha, após 
a decadência definitiva da autoridade imperial, muitas das cidades 
se transformaram em repúblicas independentes. 

(5). - Mundy e Riesenberg, The Medieval Town, Princeton, D. Van 
Nostrand Company, Inc., 1958, pp. 31-2. 

(6). - Pirenne, op. cil., p. 175. 
(7). - Petit-Dutaillis, Les Communes Fra'·çaises. Ca'a~teres et évo

lution des origines au XVIlle siecle, Paris, Albin Michel, 1947, p. 111. 
(8). - Referindo·se à vitó,ia de Filipe Augusto em Bouvines, 1214, 

Pirenne diz que ela "estabeleceu definitivamente a preponderância da rea
leza no interior da França e fez ir:adiar seu prestígio sobre toda a Eu,opa" 
e que ela "foi devida em grande pa~te aos contingentes mi!;!"lres das cidades" 
(Les Villes et les Institutions urbaines. Bruxelas, Nouvelle Société d'Édifons. 
1939, I, p. 428). 

(9). - Se estabelece'-mos um paralelo ertre a evolução I'olítka da In
glaterra e da França, não só na Idade Média como tambem na Idade Mo
derna, verifica emos que um país evoluiu de maneira totalmente oposta em 
relação ao outro. Na Inglaterra, o poder do Rei era forte, absoluto mesmo, 
e foi se enfraquecendo na medida em que o Parlamento se fo,talecia. 
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Tambem sob o aspecto religioso foi poderosa a influência do 
Renascimento urbano. Origina-se um novo tipo de monaquismo, 
o das ordens mendlcan es, que, pe,a primena vez volta as costas ao 
campo e procura a cidade (lO). O Cristianismo de São Francisco 
surge na cidade e 

"é de carater proletário urbano" (11), 

e a ação das duas novas ordens, dos franciscanos e dos dom:nica
nos, fOl eminen.emente urbana (2). Mas a cidade tambem amea
çava a Igreja. Ameaçava-a tanto na sua ortodoxia, mesmo porqu~, 
com o renascimento do comé.cio e das cidades deu-se tambem o 
renascimento das heresias - Valdo, por exemplo, era comerciante 
de Lyon -; como a ameaçava na sua situação de corporação privi
legiada, combatendo os seus tr;bunais, suas isenções fisca~s e o mo
nopólio que ela exercia quer da instrução quer da administração do 
Estado. Dessa luta entre a Igreja e a cidade nasce pela primeua vez 
um verdadeiro 

"espírito laico" (13), 

esp:úo laico que se pode considerar a 

"c:!usa primei-a e 10:JgLqua do Renascimento" (14). 

E na cidade, por fim, surge a burguesia. E o novo e poderoso 
elemento SOCial que emerge uo J:<..endSl:lll1emO urbdno. ;:,uas ongens 
em si pouco .nteressam no momento. O que in-teressa sim é o pa
pel que ela desempenhou no novo mundo qu~ soube criar e con-

França, cont.-a· iamente, o poder do Rei era fraco, impotente até, e foi se 
fortalecendo, na medida em que decaia a feudalidade, para to. nlr-se absolu
tista na Idade Mode:na. A constatação dessa diferente evolu,ão po ítica é 
de importância excepcional para a comp eensão da história dos dois paises 
como tambem da própria Europa. Permite-nos perceber uma espécie de 
"adiantamento" na evolução política inglesa em relação à eu: opéla e uma 
espécie de "atrazo" desta em relação àquela. Daí se compreende: porque, 
por exemplo, enquanto na Inglaterra já estava estabelecido o libe~alismo, na 
Eu~opa havia ainda a necessidade de se abater o absolutismo mO;lárquico 
para instala-lo. Impossivel, dessa fo: ma, deixar de observar que as cidades, 
com seu oposto compo tameilto na Idade Média, desempenhalam papel de
cisivo na oposta evolução política dos dois paises. 

(10). - Lagarde, La Naissance de I'Esprit la/que au déclin du Moyen 
Âge, Paris, Presses Universitaires de France, 1942/8, I, p. 219. 

( 11 ). - A. Weber, H istoria de la Cultura, México, Fondo de Cultura 
Económica, 1948, 2a. ed., p. 236. 

(12). - Schnürer, L'Eglise et la Civilisation au Moyen Ãge, Paris, 
Payot, 1933-5, lI, p. 649. 

(13). Lagarde, op. cit., I, p. 208. 
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quistar. Dedicando-se ao comercIO, à indústria e à especulação mo
netá'ia, a burguesia dá vida até então desconhecida à cidade. Por con
sequência, e naturalmente, tem interesse em governa-la, procurando 
assim se apossar do controle tanto da justiça quanto da administra
ção da mesma. Mas essa pretensão burguesa, visando a emancipa
ção urbana, foi tão revolucionária que ela mesmo chegou a per:ubar 
a alma 

"eminentemente conse:-vadora da Idade Média" (15), 

pois as necessidades e tendê~,~ias ria !'Iova da~se eram incompatíveis 
com a organização tradicional da Europa do Ocidente (16). Assim, 
do encontro desses homens novos com as autoridades da sociedade 
antiga nasce a oposição entre o direito dominial e o dire:to comer
cial, entre as trocas em natura e as trocas em moeda e ainda entre 
a servidão e a liberdade (17). Inicialmente houve resistência das 
autoridades feudais - laicas ou eclesiásfcas -, o que ocasionou 
breves, mas sangrentas convulsões. Por fim, em parte obrigadas, em 
parte interessadas, cederam e a burguesia acabou se impondo, pas
sando esta, juntamente com o clero e a nobreza, a constituir a trin
dade social que irá dirigir os destinos da Europa até os fins do An
(go Regime (18). Impondo-se e revolucionando o antigo mundo, a 
burguesia cri nu o seu próprio mundo, o das cidades: sistema finan
ceiro, contabilidade, regulamentos comerciais e industriais, primei
ros rudimentos de uma política de hig' ene, trabalhos públicos (mer
cados, canais, correios, muralhas urbanas, distribuição de água), es
colas, tudo isso foi obra da burguesia (19), classe que atuava como 
um agente de progresso social e de civilização (20). 

* * 
* 

No entanto. as ret)ercu~<;ões do Renasc'mento urbano nã!) pa
ram aqui; continuam. Modi[cando, como modificaram a Europa 
no aspecto econômico, social, político, religioso, as cidades ainda 
proporcionaram grandes transformações no aspecto cultural. 

(5). - Calmette, La Société féodale, Pa is, Lib,airie Armand Co:in, 
1947, p. 99. 

(16). - Pirenne, 
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Realmente. Caracterizando a rápida transformação que se ope
rou nos espíritos (21), deu-se uma revolução. Uma revolução de tipo 
cultural e que é mais conhecida pelo nome de Renascimento intelectu
al do século XII. O século XII foi a época da mais brilhante ativi
dade intelectual da Idade Média (22), pois 

"nunca, sem dúvida, geração humana se achou tão subita
mente de posse de um tal peso de ciência, de pensame:1to, de 
cultura" (23). 

Foi a época, segundo Gilson, não apenas de maturação no Oci
dente da cultura patrística latina como tambem a preparação de uma 
nova idade na história do pensamento cristão (24). Assiste-se a0 
começo de uma nova era na história da Europa ocide'1tal (25). Sur
{Te. enfim. uma nova Europa (26), tão importantes foram as contri
bu:ções que o referido século registrou no campo da cultura: aguça
mento do espírito de curiosidade, revigoramento da Lngua latina, re
novação do interesse nela Antiguidade cláss:ca, atração pelo grego 
e outras línguas, renascimento do direito romano e da ciência médica, 
interesse pelas ciências da natureza, sistemafzação da filosofia e da 
teologia, desenvolvimento das línguas e literaturas nacionais e", 
fundação das universidades (27), 

Nas cidades é que vamos encontrar as condições que mais fa
voreceram essas transformações cultu~a;s, inclusive no seu aspecto 
que ma:s nos interessa, ou seia. o pedagóg' co. As cidades não foram 
apenas lu!!ares de concentração para a troca internacional de mer
cadorias, mas tambem para as comunicações e a discussão de idéias 
(28). Favorecendo a ativa troca das idéia" (29), ampliando conside
ravelmente o horizonte e o raio de ação do homem (30), elas foram 
responsaveis por um notavel aumento da cultura, pois é no coração 
da nova sociedade. isto é, na vida "comunal" que se or!!aniza sobre 
as ruinas da feudalidade, que se maniCestam, com espírito de inde-

(21). - Halp~en, L'Essor de l'Europe, p. 229. 
(22). - Rqshdall, The Me·Jieval Universities. in Ca'nbridge Medieval 

History, Cambridge, The Universitv press, 1936, VI, p. 559. 
(23). - Pa -é, B unet, Tremblay, op. cit., p. 169. 
(24). - La Filosofia I'n la E·lad Media - Dosde los orír>ene r vat+t;

cos hasta el fin dei siglo XIV, Mairí, Biblioteca Hispanica de Filosofia, 1958, 
I, pp. 419-20. 

(25). - Paetow, A guide to the study of medieval history, Nova York. 
Mediaeval Academy of America, 1931, p. 221. 

(26). - Nordstrõm, Moyen Âge et Renaissance, Paris, Librai ie S:ock, 
1933, p. 52. 

(27). - Paré, Brunet, Tremblay, op. cit., pp. 9-10. 
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pendência, a curiosidade do espírito e o gosto pela cultura (31). 
Alem disso, nas cidades existia o burguês. Tratava-se de um ele
mento social novo que, em relação as outras classes dirigentes do 
Estado e da Igreja, isto é, a nobreza e o clero, aspirou possuir um valor 
próprio e uma cultura independente (32); que soube ver na educação 
um elemento poderoso para melhorar sua posição na vida (33); que 
criou as primeiras escolas laicas da Europa, depois do fim da An
tiguidade (34); que se erigiu em classe instruida, a ponto de estar em 
condições quer de não aceitar o monopó[o da instrução que o clero 
até então detinha sozinho, quer de suplanta-lo no controle da admi
nistração do Estado. Diante de tudo isso, não vemos porque não 
concordar com o medievalista sueco Nordstrõm quando afirma que de 
todas as transformações dos fins do século XI e decorrer do século XII 
as mais importantes para o desenvolvimento ulterior da cultura euro
péia foram o renascimento das cidades e a entrada em cena da bur
guesia (35). 

Por ser a Un:versidade uma instituição eminentemente cultural, 
o seu nascimento está estreitamente vinculado às condições cultu
rais da época em que ele se deu. Aliás, Gustave Cohen chega mes
a atribuir a constituição das verdadeiras universidades à difusão da 
ciência greco-árabe e ao estudo do di eito romano (36). E RashdaU 
acredita que a nova instituição pedagógica, a Universidade, surgiu 
precisamente com o objetivo de guardar vivos os permanentes resul
tados do Renascimento intelectual do século XII (37). Houve, por
tanto, uma relação Universidade-Renascimento intelectual do sé
culo XII. Para que se possa compreender melhor a relação e, com 
ela, a origem das universidades med:evais, é indispensavel que 
se faça um inventário, embora ráp:do, da densidade cultural do Re
nascimento do século XII. 

(28). - No-dstrõm, op. cit., p. 51. 
(29). - Brébier, Histoire de la Philosophie, Paris, Presses Universitaires 

de Franee, 1947, I, fase. 3, p. 634. 
(30). - Bühler, Vi,la y Cultura en la Edad Media, México, Fondo 

de Cultura Económica, 1946, p. 210. 
(31). - Pa'é, B~unet, Tremblay, op. cit., p. 180. 
(32). - Dilthey, Historia de la Pedagogía, Buenos Aires, Edito:ial Lo-

sada, S.A., 1957, p. 125. 
(33). - Idem, ibidem, p. 126. 
(34). - Pirenne, Les Villes et les Institutions urbaines, I, p. 430. 
(35). - Op. cit., p. 50-1. 
(36). - Pirenne, Cohen, Focillon, La Civilisation Occidental au Moyen 

Âge du XIe au milieu du XVe siecle, Pa:is, Presses Universitaires de F.ance, 
1933, p. 255. 

(37). - Op. 
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No campo da literatura o século XII conheceu o renascimento 
da literatura em I ngua latina e o nascmento da li eratura em língua 
vulgar. Foi a grande época, na Idade Média, da literatura latina: 
conuecia-se os mesmos amores lalinOS que nOJe ~38); VllgíllO, OVldlO 
e Cícero eram os ma:s populares; o latim, veículo dessa literatura, 
se apresentava como meio de expressão, geralmente, muito puro (39); 
Hüdeberto de Or.éans, Adão de ~ão V.tor e Uualténo de Châtillon 
foram os vultos mais representativos; e foi ela tambem a primeira 
e talvez a mais consideravel cond.ção do nascmento da literatura em 
língua vulgar (40), pois esta não jazia no fundo da alma popular, como 
erroneamen'e se acreditava, mas era, sim, obra de letrados (41). As-li
teratura em língua vulgar, ou Lteratura nacional, se esboça tanto 
através do gênero épico (ciclo de Carlos Magno ou carolíngio, ciclo 
Arturiano, ciclo de Roma e Alexandre e ciclo Germânico), quanto 
do gênero lírico (formação da literatura provençal). 

No campo da filosofia o século XII se apresenta como uma 
época de pensamento ardente e variado e de grande curiosidade es
piritual (42). Quatro foram as principa:s direções do espírito nes
sa época: 1.a). - os sentenclános, teó.ogos, amores de .:>entenças, 
que acumularam e unificaram a tradição cristã; Anselmo de Laon. 
Guilherme de Champeaux, Roberto Pullus, Roberto de Melun, Pedro 
Lombardo foram os principais autores; 2.a). - os chartrianos: de
senvolveram o platonismo e o aristotelismo; p eocuparam-se acentualda
mente com o cultivo do trivium, do quadrivium, das ciências filosó
ficas e médicas e com tratados de ciência árabe; os iniciadores dessa 
escola foram Constantino, o Africano e Adelardo de Bath, 

"testemunhas preciosas das relações que começam a se es
tabelecer entre o O:iente e o Ocidente" (43), 

destacando-se a seguir Bernardo de Chartres, Gilberto de la Porrée, 
Thierry de Chartres, Guilherme de Conches e João de Salisbury; 
3.a). - os vitorinos: preocuparam-se, atra'és de uma meditação 
quase inte:ramente desprovida de reflexão crítica (44), com o mis
ticismo monástico; e os principais vultos foram São Bernardo, um 

(38). - Nordstrom, op. cit., p. 59. 
(39). - "a tal ponto que a crítica posterior expe~imentou, às vezes, 

algumas dificuldades pa a distinguir das verdadeiras ob. as cl .. ssicas as pro
duções literárias dessa época." (Idem, ibidem, p. 61). 

(40). - I 'em, ibidem, pp. 70-2. 
(41). Halphen, L'Essor de I'Europe, p. 109. 
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dos fundadores da m:stica medieval, e Hugo de São Vítor; 4.a). 
os heréticos: classificavam-se em materialistas, dualistas e panteistas. 
Os materialistas acreditavam no desaparec:mento do espírito huma
no no momento da morte e na impossibilidade da ressurreição (45); 
os dualistas, representados pelos valdenses e albigenses, defendiam um 
dualismo metafísico e moral (46); e os panteistas defendiam a dou
trina da unidade de todo ser em Deus (47). Alem dessas quatro 
principa:s direções do pensamento filosófico, havia os pensadores 
que poder.amos chamar de independentes, no sentido de que não esta
vam rigorosamente filiados a nenhuma delas. Abelardo, o professor 
de lógica da Idade Média (48), foi o mais significativo dos indepen
dentes. Como teólogo, recolheu Abelardo no seu mais importante 
livro Sic et non os testemunhos aparentemente contraditórios da Es
critura e dos Padres da Igreja a respeito de um grande número de 
questões, defendendo o princípio de que as autoridades teológicas 
não deviam ser usadas arbitrariamente e visando, com a reunião das 
contradições aparentes, suscitar problemas e despertar nos espíri
tos o afã de resolve-los (49). Como filósofo, pretendendo que um 
problema exclusivamente lógico fosse discutido e resolvido por si 
mesmo, sem referência alguma à teologia, Abelardo contribuiu, po
derosamente, para restabelecer a lógica como ciência autônoma, li
vre de todo pressuposto meta ísico (50). 

Mas é no campo da ciênc:a que o Renascimento do século XII 
encontra os seus resultados mais decisivos. Até o século XII, a 
ciência antiga, exceptuando-se a magra substância de alguns ma
nuais sumários, redigidos na época romana, não era conhecida do 
homem do Ocidente (51). A partir do século XII, porem, dá-se o 
renascimento da ciência grega e a ciência árabe começa a ser conhe
cida. A ciência antiga, embora desconhecida do Ocidente, continua
va viva. Vivia no mundo bizantino, onde continuou-se a copiar e 
estudar os autores antigos, impedindo assim que se perdessem os 
textos originais, e sobretudo em Constantinopla, cidade que mais do 
que qualquer outra man~eve melhor o contacto direto com o hele-

(45). - De Wulf, Histoire de la Philosophie médiévale, Louvain, Insti-
tut Supé:ieur de Philosophie, 1934, I, p. 239. 

(46). - Idem, ibidem, I, p. 239. 
(47). - Bréhier, op. cit., p. 601. 
(48). - Vignaux, La Pensée au Moyen Ãge, Paris, Librairie Armand 

Colin, 1948, 2a. ed., p. 43. 
(49). - Gilson, op. cit., I, p. 349. 
(50). 
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nismo (52). Como vivia tambem no mundo árabe, especialmente na
quelas regiões conquistadas ao Império Bizantino onde, ou do gre
go para o árabe ou do sir:aco para o grego e deste para o árabe, fo
ram traduzidos Euclides, Arquimedes, Ptolomeu, Hipócrates, Ga
lena, Aristóteles, Teofrasto, Alexandre de Afrodísia. Reagem os 
árabes, e logicamente antes dos cristãos do Ocidente, d:ante do in
fluxo da ciência grega: não só mostrarem-se aptos em esclarecer 
os dados, discutir as consequências e aperfeiçoar os métodos da 
ciência grega com a qual entraram em contacto, como tambem 
realizaram progressos nas ciências experimentais (especialmente na 
medicina, da qual foram mestres), nas c'ências exatas (completaram 
trabalhos de algebristas e matemáticos indus), na astronomia (des
tacaram-se nas observações, nos cálculos e nas medidas) e na tri
gonometria (aperfeiçoaram-na ainda mais, graças ao uso sis
temático dos senos e das tangentes, cujo interesse talvez fosse des
conhecido dos antigos) (53). 

Do Império Bizantino e do Mundo Islâmico a ciência - cha
memo-la agora de greco-árabe - é transm·tida para o Ocidente. 
Quanto aos árabes, a transmissão se deu em quatro regiões distintas: 
Síria, África do Norte, Sicília e Espanha sobretudo. Quanto aos bi
zantinos, ela se deu ou no Sul da Itália e na Sicília ou, diretamente, 
em Cons'antinopla . Se ros oreocuoa mos, emb,ra muito rapida
mente, com o que foi transmitido, facil será observar que o conhe
cimento da ciência greco-árabe operou no Ocidente uma verdadeira 
revolução de tioo intelectual. Nas ma'emáticas assis'e-se à uma com
pleta renovação: antes recorria-se ao concurso dos dedos e do ába
co para cálculos numéricos e, da geometria, conhecia-se apenas al
gumas das mais simp1es proposições de Euclid\es; nos iníc:os do sé
culo XII, porem, foram trac1u7 idos vários livros desse famoso ma
temático grego, o que foi suficiente para que a geometria atingisse 
um progresso que somente seria ultrapassado nos tempos modernos; 
em 1145 surgiu uma versão da álgebra do árabe A1-Khwarizmi, pro
piciando assim a que a Europa cr:stã tivesse, pela primeira vez, no
ção desse ramo das matemáticas (54); quase que simultaneamente 
foi descoberta a aritmética. que os ár~bes tinham emorestado aos 
indus, e que era conhecida na Idade Média por algorítimo, ou seja, 
do nome do algebrista AI Khwanzmi; foram adotados os algarismos 
árabes e, por volta de 1200, surgiram as obras de Leonardo de Pisa. 

(52). - Diehl e Marçais, Le MO'1de Oriental de 395 à 1081, Paú, 
Presses Universitai~es de France, 1936, p. 512. 

(53). - Halphen, DEssa' 
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Extraordinár:o progresso tambem da astronomia: antes de 1100 ha
via a incapacidade para se efetuar os menores cálculos; depois, passa· 
ram a ser estudados os manuais e as tábuas dos árabes; e com o Al
magesto de Ptolomeu, traduzido do grego e do árabe, conheceu-se a 
obra capital da astronomia antiga e que dominaria a ciência astro
nômica até o século XVII. A respeito da física, possuía-se, in:cial
mente, idéias vagas e fragmentárias: mas com o conhecimento das 
obras de física de Aristóteles, o homem do Ocidente defronta-se com 
uma explicação coerente e detalhada do mundo e tambem com a pri
meira especulação antiga sobre a natureza (55), aparecendo com 
isso um novo universo aos olhos da jovem Europa (56); e ainda, 
por intermédio de Arquimedes, Herão e outros, foram conhecidas 
novas partes da física e da mecânica gregas. Grande desenvolvimento 
da zoologia, pois se antes se recorria quase que exclusivamente a 
Plínio. a partir dos in~cios do século XIII pas<;a-se a conhecer o cé
lebre livro de Aristóteles sobre o reino animal. Como tambem da 
botânica, com novas noções encontradas em autores gregos e árabes. 
A alquimia começa a fazer progressos no século XII. E, encerrando, 
para a medic:na iniciou-se nessa época uma nova era: novas con
quistas - que tomaram insignificante o que a tradição tinha con
servado da arte de curar dos antigos - surgiram com a tradução dos 
escritos de Hipócrates e de Galeno e com o conhecimento dos cé
lebres mestres árabes, como por exemplo Avicena que, com o seu 
Canon, permanecerá ainda no século XVII como um autor funda
mental dos estudos médicos (57). 

E, por fim, o século XII conheceu ainda o renascimento do 
direito romano. Errôneo seria acreditar-se que o direito romano 
desapareceu com as invasões germânicas. Ao contrário, ou porque 
a população romanizada preponderava, numericamente, sobre a po
pul~ção gerrnân ca invasora, tornando a~sim irn'1()ssivel a absor
ção do elemento romano pelo elemento bárbaro (58), ou porque os 
germanos, a princípio, se estabeleceram no Império na qualidade de 
federados, conservando. no que diz respeito ao direito, a sua legisla
ção própria ao lado da legislação romana (59), ou porque ainda, ape
sar de mais tarde terem sido romp:dos os tratados da federação que 

(55). - Idem, ibidem, p. 83. 
(56). - Idem, ibidem, p. 83. 
(57). - Idem, ibidem, p. 84. 
(58). - Meynial, Derecho Romano, in El Legado de la Edad Media, 

Madrí, Ediciones Pegaso, 1950, p. 468. 
(59). - Halphen, Les Barbares, Paris, Presses Universitaires de France, 

1940, 4a. ed., p. 60. 
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submetiam os bárbaros, nominalmente, ao imperador, o direito ger
mallÍco, por se, rud.men.ar, se reve.ava lr.-::apaz de regular as re
lações mais ativas e mais complexas da população romanizada que 
vivia nos reinos bárbaros do Império (60), o certo é que o direito 
romano sobreviveu. Sobreviveu, mas decaiu e decaiu de maneira 
tal que na época que se es endeu do sé,:ulo V ao século XII, o di
reito romano, acomodando-se ao nivel da ignorância geral, reduziu
se a preceitos cada vez mais elementares e, na maioria dos casos, 
chegou inclu~ive a não ser mieüglvel lbl), quando não assumiu a 
forma de um corpo de normas degeneradas (62). No século XII, 
enlretanto, o dlreuo romano conheceu o seu renaSCimento. E ele se deu 
na ItáLa. Por que na Itália? Em primeiro lugar, porque de todas as re
giões da Europa ocidental, foi a Itália aquela que mais esteve em 
condições de preservar a civ:Iização antiga e, com ela, um dos seus 
característicos mais importantes, ou seja, o direito romano (63). Em 
segundo lugar porque na Itália, sobretudo na Itália do Norte, não só 
houve a continuidade da vida municipal, herdada do mundo romano, 
como tambem suas cidades eram mais numerosas, mais populosas, 
mais prósperas e mais independentes do que em qualquer outra parte 
da Europa. Com tal potencialidade de Vida urbana, não é de ex
tranhar que todas as energias fossem absorvidas no interesse da vi
da política das cidades. compreenden' 10 se assim porque surgiu na 
sociedade comercial e política dessas cidades a preocupação pelo co
nhecimento fecundo, pela ciêncIa aplicada à regulamentação da vida 
social. Ora, essa preocupação era satisfeita pelo renascido estudo 
dos monumentos da iunsprudência romana ló4). Em terceiro e 
último lugar, porque a Itália foi o campo por excelência da luta en
tre o Sacerdócio e o Império. Embora essa Juta tivesse sido, essen
cialmente, uma ba a'ha de idéias, as questões em litíg o assumiam 
uma forma constitucional e ambos os lados, no afã de sustentar as 
suas reivindicações, apelavam de preferência para a Antiguidade e 
para a autoridade, antes que para a razão abstrata, buscando con
sequentemente no direito romano a maior parte dos argumentos para 
a defesa dos seus respectivos ideais (65). 

(60). - Meynial, idem, ibidem, p. 468. 
(61). - Idem, ibidem, p. 469. 
(62). -- Vinog~adoff, Di'itto Romano nell'Europa Medioevale, Milão, 

Dott. A. Giuffre, 1950, p. 18. 
(63). - Hazeltine, Roman and Canon Law in the Middle Ages, in Cam

bridge Medieval History, V, p. 729-30. 
(64). - Rashdall, The Universities of Europe in the Midlle Ages, Ox

ford, Oxford University Press, 
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Duas etapas devemos considerar no renascimento do d:reito 
romano na Itália; a pré· bolonhesa e a bolonhesa. Na etapa pré
bolonhesa, tambem conhecida por pré-irneriana, o renascimento do 
direito romano Soe incia nas localidades de Pavia e Ravena" Mas é na 
etapa bolonhesa ou irneriana que ele atinge uma posição de culmi
nânc:a (66). Por uma série de razões - protetorado da condessa 
Matilde, proteção imperial. favorab!l dade da sua situação geográ
fica etc. - Bolonha, que já era famosa na Itália pela sua escola de 
artes, tornou-se a capital da ciência jur:dica, no século XII, em ple
no processo do renascimento do direito romano. Irnério, lecionan
do em Bolonha entre 1100-1130, foi o iniciador e o renovador dos 
estudos do direito romano: formou a sua escola, constituida den
tre outros pelos famosos "quatro doutores", Bulgams, Martinus, Hu
go e Jacó; os "quatro doutores" não só continuaram a obra de Irné
rio como tambem formaram numerosos discípulos e estes, por sua 
vez, acabaram difundindo o direito romano renascido para as mais 
diferentes regiões da Europa. 

* * 
* 

Vimos como o Renascimento urbano repercutiu nas transfor
mações econômicas, sociais, políticas, religiosas e intelectuais da 
Europa do Ocidente no decorrer particularmente do século XII. 
Agora, e somente agora, visto que a organização escolar está inti
mamente vinculada ao contexto geral da c:vilização, é que estamos 
em condições de compreender as repercmsões no aspecto pedagógi
co da cultura. Percorreremos um caminho que, iniciando-se com a 
escola comuna]. n::l~Cará pela escola ec'esiástica e irá terminar na 
origem da Universidade. 

Um novo tipo de escola surge como consequência do Renasci
mento urbano: as escolas comunais, nítido reflexo de uma cultura 
lá'ca Qu"e n·"scia à margem ela IQ;re:a" Eram escolas bun!Ue~as. pois 
foram fundadas pelos conselhos municipais e com a finalidade de 
atender às necessidade" da burguesia. particularmente àquelas re
lacionadas com o comércio: ler, escrever, calcular. Alem disso, sua 
necess"dade se fez sentir Quando a burgue"la das cidades 
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las comunais, as primeiras escolas láicas da Europa depois do fim 
da Antiguidade e, a.través delas, o ensino deixou de repartir os seus 
benefícios exclusivamente com os noviços dos mosteiros e com os 
futuros padres das paróquias (68), 

O Renasc:mento urbano vai proporcionar tambem uma com
pleta transformação em relação às escolas existentes, ou seja, as 
escolas eclesiásticas, Até então, com o domínio do agrarismo, por
que era o mosteiro o foco da atividade intelectual, as escolas monásti
cas impuzeram incontestavel supremacia sobre as escolas episcopais, 
Ap:ora com o Renascime'1to wbano. era o contrário Que se dava: a 
referida supremacia se transfer'a para as escolas episcopais, o que 
quer dizer para as escolas caracteristicamente urbanas, Com isso, o 
Renascimento urbano impunha um verdadeiro deslocamento geo
gráfico dos centros de cultura e de ensino, proporcionando a deca
dê.,cia da ec;co1a n".,.,q~t;ra e a ac;ce.,('ã., da escola episcopal. Ex
pliquemos tal decadência e tal ascenção, 

A escola monástica prepondcrou até o século XI, sobretudo na 
chamada "idade bened:tina" (do século IX ao século XI), época em 
que, a educação europé:a foi monopolizada pelos monges, Várias 
razões comprovam a preponderância da escola monástica sobre a 
escola episcopal: a primeira renascença da cultura antiga, que se pro
cessou através do Renascimento carolíngio, se fez, sob a direção pe
dagógica do monge Alcuino, nas e pelas escolas monásticas, que se 
constituiram não só no refúg' o dos textos antigos e pa!!ãos, com,:, 
tambem na alma do movimento intelectual que abria ao Ocidente as 
fontes da civilização (69); na sua maioria eram monásticas as es
colac; que possuiam mais do que uma importância puramente local 
(70); os eclesiásticos esclarecidos do tempo foram educados nas es
colas monást:cas e quase todos :!les eram monges (71); elas é que 
forneciam os professores para as escolas episcopais (72); e somente 
os mosteiros, os mais famosos, evidentemente, possuiam duas esco
las distintas, a schola interior clau~tri, reservada aos monges e n 
schola exterior, aberta aos seculares (73). 

O Renascimento urbano, porem, com as poderosas transforma
ções a ele inerentes, irá se incumbir de arruinar a preponderância 

(6!!). - Pirenne. Les Vi/ll'S ('I res Institutions u"b'lÍnes, I, p. 430. 
(69). - Paré. B-unet, T-emblay, 011. cit., p. 40. 
(70). - R~sl,d"l1. on. rit., T. P. 29. 
(71). - Irlem, ibidem, I, p. 29. 
(72). - Ttlem. ibirfem, I, p. 29. 
(73). - De Wulf, op. cit., I, p. 57, 
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da escola monástica. Porque a prosperidade da instituição pedagógica 
irá acompanhar a prosperidade da "comuna", as escolas episcoplllS, 
contrariamente às escolas m011ásticas, adequando-se àquelas trans
formações, verão transferidas para si a referida preponderância. 
Sob vários aspectos as escolas monásticas não puderam adaptar-se ao 
00,0 mUllOO 4ue ~urg.a, o mUlluO OdS cldaues: 1.-) o - tu filaram-se 
cada vez menos frequentadas, abandonadas que foram ao seu iso
lamento rural (74), e em proveito das escolas episcopais que, no de
correr do século XII, erigem-se em verdadeiras escolas públicas e 
que, como estabelecimentos escolares, são as únicas que contam (7.:»; 
2.0). - passa a haver oposição entre a vida monástica e a nova 
vida intelectual que é cada vez mais urbanizada: as ciências e as le
tras tendem para a secularização e tambem par a obtenção da sua 
autonomia fora da "escola do serviço divino", isto é, o mosteiro; os 
monges começam a considerar deslocadas em suas escolas as artes 
liberais, a poesia, o direito a medicina (76); a amplidão crescente da 
vida litúrg.ca restringe o tempo de estudo do monge cuja escola, fe
chando-se à curiosidade do mundo exterior, se transforma numa es
cola privada, isto é, "interna" (77); há ordens monásticas que, como 
a de Cluny por exemplo - esta, por princípio, procurava a solidão, 
a humildade e a penitência longe das cidades - excluiam o estudo 
propriamente dito do seu programa de aLvidade.s (78); recomen
dações severas foram feitas aos monges, insistindo que seu ofício não 
era o de ensinar (79), e sim o de pregar e implorar a graça divina 
(80); 3.°). - inferioridade da escola monástica em relação à es
co,a ep.scopa! no que se n: erc a'JS lIlslrumenros aos traboilllO peaa
gógico: as b:bliotecas dos mosteiros, ressentindo-se do torpor que 
passa a caracterizar o ensino das escolas monásticas, não procuram 
munir-se, devidamente, das "novidades" da produção literária (81), 
sendo ultrapassadas pelas das escolas episcopais, que se preocupam 
tanto com o uso do livro como com a posse de obras recentes; e a 
reportatio, o processo de apostilas que se propaga no aparelhamen
to escolar, e que a Universidade desenvolverá como instituição, foi 
uma iniciativa no século XII não da escola monástica e sim da esco
la episcopal (82). 

(74). - Paré, Brunet, Tremblay, opo cit., po 400 
(75) o - Halphen, Les Universités au XIlIe s:ecle, in À Travers [,His-

to ire du Moyen Ãge, Paris, Presses Unive-sitai-es de France, 1950, p o 300. 
(76) o - Paré, B unet, T~emblay, opo cito, po 400 
(77) o - Idem, ibidem, po 40-10 
(78) o - Idem, ibidem, p o 41 o 
(79) o - Idem, ibidem, po 43 o 
(80) o - Halphen, op. cito, po 3000 
(81)0 - Paré, Brunet, Tremblay, opo :::it" po 850 
(82). - Idem, ibidem, po 920 
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Enfim, aI) escolas episcopais, por estarem situadas nas cidades, 
conheceram os beneLcios propagados pelo Renascimento urbano e 
que foram negados às escolas monásfcas (83). Com isso, impreg
nadas de uma atmosfera mais coveniente para o estudo (84), torna
ram-se os centros ma,s ativos do ensmo ~~:l). Nelas, no decorrer do 
século XII, se processou a renovação da cultura (86) e, como con
sequência delas, desenvolveram-se as Universidades ... 

'" * 
* 

Antes do aparecimento das Universidades as escolas monásticas 
e episcopais monopolizavam o ensino medieval. Eram escolas emi
nentemente técnicas, po:s a sua finalidade era a de formar o eclesi
ástico. A escola monástica formava o padre regular e a escola epis
copal formava o padre secular. Porque a finalidade era eclesiástica, 
a orientação dos estudos dessas escolas convergia para as ciências 
sagradas (87): o objetivo do seu ensino era habilitar o futuro ecle
siástico a compreender e expor as Escrituras canôn:cas, os Padres 
da Igreja e outros escritos eclesiásticos (88). Compreensivelmente, 
o ensino das ciêncas era desleixado e quanto à filosofia evitava-se o 
mais que possivel aborda" os seus problemas esserôais (89). En"im, 
o objetivo das duas escolas ecles'ásticas era teológico, e o que real
mente se ensinava nelas era a teologia. Todavia, para que o ensino 
teológico fosse mais facilmente compreendido, carecia-se de uma 
base preparatória - grau inferior ou inicial do ensino - e que era 
constitu:da pelo conjunto das chamadas "Artes Libera:s", herança 
da cultura antiga. 

As artes liberais eram sete e se dividiam em dois grupos: trivium 
e quadrivium. O trivium era uma instrução elementar que compreen
dia a gramática, a retórica e a d.alética: a gramática abrangia tanto 
o estudo dos gramáticos e dos autores clássicos quanto composi
ções em latim sob forma de verso ou de prosa; a retórica consistia, 
inicialmente, na leitura e interpretação das lnstitutiones oratoriae de 

(83). - Idem, ibidem, p. 23. 
(84). - Thut, The Story of Education (Philosophical and Historical 

Foundations) , N. York, MacGraw-Hill Book Company, 1957, p. 190. 
(85). - Haskins, The Rise of Univers:ties, N. Yo k, G~eat Seal 

Books, 1957, p. 12. 
(86). - Paré, Brunet, Tremblay, op. cit., p. 52. 
(87). - Irsay, Histoire des Universités Françaises et ~trangeres des ori

gines à nos jours, Paris, Éditions Auguste Picard, 1933, I, p. 36. 
(88). - Rashdall, op. cit., I, p. 34. 
(89). - Halphen, op. cit., p. 301. 
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Quint:liano ou do De oratore de Cícero e, a seguir, na imitação das 
Catilinárias e das Verrinas. lambem de Cícero, ou dos discu~sos que 
Tito L.VIO colocava na b:JCa dos 9~U, heroes; e a dialética - que 
ocupava maior lugar no trivium - tinha em Aristóteles, Platão, San
to Agostinho e Boécio as suas grandes autoridades. O Quadrivium 
era uma instrução de nivel mais avançado, e se constituia da aritmé
tica, da geometria, da astronomia e da música: Boécio, graças à'l 
traduções que fez de Nicômaco e de Euclides, era a grande aU.oLda
de da ari'mética e da geometria as duas principais disciplinas do 
Quadrivium; a astronomia, da qual Macróbio, gramático romano do 
século V, era a grande autoridade, praticamente se reduzia ao co
nhecimento do Cômputo, ou cronologia da Igreia; e a música, cuio 
estudo estava relacionado com as cerimônias do culto, tinha a sua 
teoria reduzida à pequena herança da Anfguidade, concentrada so
bretudo nas obras de Boécio e de Marciano. 

Vimos como e porque a escola monástica preponderou no en
sino medieval até o século XI. E vimos lambem a supremacia da 
escola monástica se transferir para a escola episcopal, melhor adap
tada a se adequar às transformações culturais proporcionadas pelo 
Renascimento urbano do século XII e, consenquentemente, em me
lhores condições de atender às novas necessídades de ordem peda
gógica do que a escola monásfca. No entanto, a supremacia da es
cola episcopal foi breve, pois logo ela será trans~erida rara a Uni
ve. sidade, escola que era uma novidade como mstitu,ção pedagóg ca, 
mas cujo aparecimento se fazia inevitavel, tal o alcance e a profundi
dade das transformações culturais. Explica-se. 

O século XIl. iá observamos, foi. na opinião de Rashdall, a 
época da mais brilhante atividade intelectual que a Idade Média 
conheceu, ocasião em que, agora na opinião de Paré, Brunet, Trem
blay, geração alguma se achou tão subitamente de posse de um tal 
peso de ciência, de pensamento, de cultura. Nele se operaram gran
des transformações no campo da literatura, da filosofia e, particular
mente, no campo da c:ência e do direito romano. Tal progresso de 
ordem cultural dará origem a um movimento de estudos que irá ul
trapassar o quadro estreito das escolas eclesiásticas (90), inclusive 
das episcopais. Necessitava assim, o Renascimento intelectual do 
século XII de uma nova escola: surge a Universidade (91), Os pro-

(90). -B-émont, Gaudemet ... , L'Empire Ch,·étien et ses destinées en 
Occident du X/e au X/lle siec/es, Paris, Librairie Générale de Droit et de 
Ju-isprudence, 1944, p. 29. 

(91). - Good, A History of Weste'n Education, N. Yo k, The Mac
millan Company, 1960, p. 101. 
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gramas do trivium e do quadrivium deixam de estar em condições 
de abarcar as novas disciplinas que, cada vez mais, vão se destacan
do na sua especialização e que, cada vez mais tambem, necessitarão 
de um tratamento de nivel superior. O conteúdo cultural cresceu 
muito mais do que o continente representado pelos programas das 
artes liberais que, agora, revelavam toda a sua estreiteza. Impõe-se, 
ass;m, a necessidade de novos programas, de novas escolas - fa
culdades, melhor dizendo - para a realização desses programas. Há 
necessidade enfim, da Universidade, ou seja, o conjunto dessas novas 
escolas ou faculdades. Se, como muito bem percebeu um historiador 
belga, os progressos da lógica, da aritmética, da geometria e da as
tronomia podiam, sem dificu!dades, se inserir no trivium e no quadri
vium, o mesmo não se dava em relação a outros ramos do saber que 
conheceram extraordinário desenvolvimento com o Renascimento 
intelectual do século XII: onde colocar os direitos canônico, romano, 
consuetudinário ou a medic:na ou as ramificações filosóficas, que 
não a lóg'ca, e como dar tamb;;:m sua justa parte a uma teologia em 
pleno p"ogresso? A so'ucão só poderia ser uma. a UniversidCtde. A 
Universidade com suas faculdades de artes, de teologia, de decretos 
ou direitos e de medicina (92). 

Mas a relação Cidade-Universidade não se faz:a notar apenas na 
manifestarã') intelectual do Rena<.cimen"o urba'1o do século XII. Ela 
era muito mais ampla pois, sob todos os aspectos, o nascimento da 
Universidade está estreitamente ligado ao movimento de urbaniza
ção (93). Vejamos, por exemplo, o processo originário das Universi
dades. Ele varia, conforme a região que se escolhe, mas a cidade, 
qual elemento constante, está sempre presente, não interessando se 
as Universidades surgiram espontaneamente (ex-collsuetudine, como 
é o caso de Bolonha, Paris, Oxford, Montpellier, Pádua, Vercelli, 

(92). - Génicot, Les Lirmes de Faite du Moyen Ãge, Tournai-Paris, 
Éditions Castenau, 1951, p. 246. 

(93). - Irsay, op. dt., I, p. 51. E H. G. Good ass:m se refere à 
essa mesma relação: "AI through Western histo'y educationaI p~ogress has 
been dependent upon industry, commerce, and urban prosperity. There are 
many more illustrations of this ruIe than exceptiops to it. Tod-y in the United 
States the great cities are also great edu~ationaI centers. In Eu 'ope, Iikewise, 
the great capitaIs have Iong been famous fo~ thei" universities and schooIs. 
So it was in the ancient wo-Id whose gre3t schooIs and famous teachers 
were to be found in Athens. Antioch, and Alexandria, rathe- than in the 
provinces. The history of the MiddIe Ages proves the same tru;t. With the 
decline of u'ban life in the West, education also declined; and when cities 
rose again on the old sites or in new Iocations, schooIs became larger, more 
nume'ous, and better. The fact does not need any elaborate expIanation. 
Schools must have students, funds, and cooperation, and ali of these are 
more readily found in urban than in rural regions." 
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Siena, Orleáns, Cambridge, Valladolid, só para citar as mais impor
tantes), ou foram tundadas pelas autoridades - papa, imperador 
ou rei (ex-privilegio. como é o caso, por exemplo, de Nápoles, Cúria 
Romana, Piaccnza,Toulouse, Palência, Salamanca, Sevilha). Na Itá
lia, a maioria das Uruversidades nasce das escolas urbanas (94): tra
ta-se de um pais que não conheceu, durante a Idade Média, a des
tru.ção da continwdade da sua vida urbana (95), e que no século 
1\..11 CSla, U bdSldllLt:: u, baHILUUO t:: aoulgUcSaGU; sua CUltura nunca 
foi, durante a chamada Idade das Trevas, um monopólio completo 
do clero como nos demais paises da Europa (96), conservando, por
tanto, um carater láico; e as Universidades que lá surgiram, origma
das pelo Renascimento intelectual do século XII - este tambem, na 
Itáta, não completamente vinculado à Igreja -, ainda que tivessem 
estreitas relações com a Igreja, como acontecia com todas as institui
ções medievais, podem ser consideradas no conjunto, não apenas 
escolas seculares, mas escolas láicas (97). Dai a vida universitária 
italiana apresentar um cara ter láico contrastante com o carater ecle
siástico das Un~versidades do Norte da Europa. Nestas, do Norte da 
Europa - que tinham na Universidade de Paris o seu arquétipo mai~ 
nítido -, o aluno era visto mais como um clérigo, usava a tonsura 
e o hábito eclesiástico e o professor estava sujeito às restrições da 
vida eclesiást:ca, inclusive à obrigação do celibato (98). Já nas Uni .. 
versidades italianas, o aluno não era, necessariamente um clérigo, o 
professor era maiS frequentemente um látco do que um eclesiastico 
(99). E dai se compreender tambem porque a preferência pelos es
tudos era diferente entre as duas regiões: no Norte, o Renascimento 
intelectual do século XII centralizou-se no ensino da teolog:a e da 
filosofia e a Universidade de Paris reservou para si o papel primo~ 
dial desse tipo de ensino, eminentemente especulativo; na Itália, por
que a sociedade comercial e política das suas c:dades carecia mais de 
uma ciência aplicada (100), o direito romano foi ensino preferido, e 
que se desenvolveu, sobretudo, na Universidade de Bolonha. 

O que acabamos de ver em relação à Itália, não significa con
tudo, que as Universidades dos dema:s paises europeus não estives-

(94). - Schnüre-, op. cit., n, p. 542. 
(95). - Rashdall, op. cit., I, p. 94. 
(96). - Idem, The Medieval Universities, in Cambridge Medieval Bis-

tory, VI, p. 560. 
(97). - I"em, ibidem, VI, p. 560. 
(98). - T"em, ibidem, VI, p. 560. 
(99). - Idem, ibidem, VI, p. 560. 
(100). - Idem, The Universities of Europe in the 
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sem tambem vinculadas à cidade, no que se refere à sua origem. E 
p;eciso não esquecer nmx:a que, com o Renascimento urbano, a su
premacia pedagógica, antes detida pelas escolas monásticas, trans
feriu-se para as escolas episcopais. Ora, as Universidades nada mais 
foram do que um prolongamento ou um resultado do crescimento 
das esco_as epIscopaIS, isto é, de escolas em,nen.emen e Ul banas. Pa
rece não haver dúvida entre os historiadores quanto à essa maneira 
de encarar o nascimento das Universidades: Adamson afirma que a 
fundação das Umvers dades se deve não aos mosteuos e sim às igre
jas catedrais (101); Irsay vê as Universidades como um prolonga
mento direito da evolução das escolas ep:scopais (102); Marrou re
fere-se às escolas episcopais como germes das Universidades medie
vais (103); Rashdall fala nas Universidades como consequência das 
escolas episcopais e não das escolas monásticas (104); e paré, Brunet, 
Tremblay acham que as Universidades nada mais fizeram que am
pliar e institucionalizar o sucesso das escolas episcopais, nos centros 
urbanos impregnados de liberdade e de progresso (105). 

Tambem nas cidades vamos e devemos encontrar as condições 
que presidiram o nascimento das Universidades. Concentração de
mográfica, aparecimento da burguesia, classe interessada no direito 
romano, intensificação das re1ações_ contacto com civilizações as mais 
diversas e até então quase desconhecidas, concentração cultural etc., 
tais foram as condições, mas condições caracteristicamente urbanas, 
que proporcionaram o nascimento das Universidades. O mesmo se 
pode dizer em relação aos interesses, que eram religiosos ou láicos. 
Se religiosos, era a Igreja quem fundava Universidades, pois estava 
interessada em transformá-las em máquinas de guerra, em centros 
a serviço de 

"ve-dadei:-a teocracia inte~ectu:tl" (106), 

de onde o papado fazia oposição não só ao ensino do direito romano, 
porquanto este, di' e: efi<~emente do d reito canônico, dava aos seus 

(101). - Ensenanza. in El Legado de la Edad Media, p. 327. 
(102). - Op. cit, I, p. 46. 
(103). - Ristoire de I'Éducation dans l'Antiquité, Paris, Édit:ons du 

Seuil, 1950, 2a. ed., p. 159. 
(04). - The Medieval Universities, in Cambridge Medieval R'story, 

VI, p. 559. 
(105) .. - Op. cit., p. 18. 
(106). - Gilso,"" La Philosophie au Moyen Âge, I, p. 129, apud Piren

ne, Cohen, Foci1!on, op. dt., 
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cultores a concepção de uma sociedade civil autônoma (107), como 
tambem ,-aZIa opu:>.çaJ, ln.c.almt;utt, a dSIl:a, a 111o.a. e a me,au~lca de 
Aristóteles, que proporcionavam à teolog:a um objeto mais vasto 
e ao espírito um horizonte mais largo (lOS). Se láicos, era o Estado 
quem tinha interesse em fundar Universidades, pois via nelas as ins
titUições me,hor aparelilaua:> pa.a a .ormaçaLl ue um lUilClonausmo 
competente e em condições de atender às necessidades da adm:nis
tração estatal e da políttca real. Dois interesses, portanto, encontra
mos nas origens das Universidades. Mas o que, importa, é constatar 
que foi com o Renascimento urbano do século XII, quando então a 
Igreja passou a estar ameaçada na sua ortodoxia e nos seus privilé
gios e o Estado passou a conhecer a sedentarização, laicização e 
complicação da sua máqu~na administrativa, que aqueles interesses 
se manifestaram. 

E se comiderarmos ainda que eram os magistrados ma:s importan
tes das cidades e os b spos - autoridades urbanas por excelência -
aqueles que, embora não podendo fundar Universidades, frequente
mente davam o impulso que levava à sua criação (109); que muito 
do plest;gio da fama e da importância das Un:versidades como cen
tros de cultura dependiam, em grande parte, das facilidades de aces
so ou das vantagens de ordem geog_a,lca inerentes à locallzação das ci
dades; que muito da importância pohtica de certas Universidades, caso 
de Paris principalmente, era devido ao fato delas estarem situadas em 
grandes cidades; enfim, se levarmos tudo isso em conta, acreditamos 
poder concluir 

"que as Universidades surgiram e viveram como uma insti
tuição pedagógica condicionada pela cidade, envolvida pela cidade 
e explicada apenas pela cidade" (110). 

(107). - Pirenne, Cohen, Focillon, op. cit., p. 257. 
(108). - Idem, ibidem, p. 257. 
(109). - Schnü~er, op. cit., lI, p. 542. 
(110). - Janotti, Condicionalismo sócio-cultural das origens do movi

mento universitário europeus a singularidade do caso português, in Revista 
de Hist6Jia, São Paulo, 
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o nascimento do bairro judeu na Alta Idade Média se deve 
ao próprio desenvolvimento da cidade medieval de um lado e sob ou
tro aspecto se encontra mtimamente Lgado à formação da comunida
de organizada em moldes autônomos, ou seja, como kehila'. Em 
nosso estudo nos preocupamos fundamen<almente com o primeiro 
aspecto, isto é, a localização do quarteirão judeu na urbe medieval 
sob o ângulo do agrupamento humano judeu que vai paulatinamente 
se estabelecer em certa área da cidade em função de sua atividade 
econômica, de sua existência social e religiosa. Sob este último as
pecto é importante a opinião de Blumenkranz (1) que entre outros 
motivos e fatores vê o nascimento do bairro judeu no fato de que a 
sinagoga e a escola, duas instituições necessárias à comun:dade onde 
quer que ela se encontre, requer a presença próxima do hazzan 
(chantre), do soler (escriba), e demais funcionários religiosos. A re
ligião tambem obriga aos crentes de conviverem em uma zona de 
residência próxima à sinaQ;oga, pois assim poderão frequenta-Ia sem 
incorrer nas leis de restrição que limitam as distânc:as permitidas 
a percorrer no dia do sábado (2). 

(*). - Comunicação apresentada na 1\1 sessão de estudos, Equipe A, 
no dia 3 de setembro de 1973 (Nota da Redação). 

(1). - B1umenkranz, (B), Juifs et Chrétiens dans le monde occidental, 
ed. Mouton & Co., Paris, 37. 

(2). - Segundo a legislação talmúdica que trata do tchum hashabat 
regula-se a distância que o judeu pode percorrer a pé no dia do sábado sem 
incorre- em nenhuma transgressão religiosa no tocante ao dia sag~ado 
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A pergunta, porem, que antecede ao nosso estudo é: desde quan
do sabemos da presença oe judeus E'as cidades med,evaiS! A resposta 
a tal questão não é facil, pois, o certo seria diferenciarmos entre ju
deus presentes individualmente em certas cidades na Alta Idade Mé
d.a e por outro lado a menção de comunidades ou grupos maiores 
ou menores vivendo com certa establlidade nas mesmas. Nem sem
pre as fontes diferenciam o singular do plural ou o indiv:duo da co
munidade ou grupo, o que pode levar a conclusões errôneas. 

Aparentemente começamos a ter notícias mais exatas sobre a 
presença de judeus na Europa medieval a partir do século VI e se
gundo H. Pirenne a população de Narbonne em 589 é composta de 
godos, romanos, gregos, sírios e judeus (3). O mesmo autor cita a'i 
fontes em que se baseia para enumerar outras cidades onde se cons
tata a presença de judeus possivelmente organ:zados como comunida
de. :f: o caso de Nápoles que durante o cerco de BeEsário, eles, os 
judeus, fazem parte da população mercantil da cidade e mais adian
te sob o reino de Teodorico já são eles bastante numerosos. No mes
mo período, em Roma e Ravena, por ocasião da destruição de sua 
sinagoga, e este fato é um ind:cio de que havia uma comunidade oro 
ganizada, o rei interfere em seu favor e condena os catól:cos pelos 
prejuizos causados, obrigando-os a restaurar as sinagogas danifica
das. Outras comunidades como a de Palermo em 598, a de Terra
cina em 591, a de Cagliari, na Sardenha, em 598, são mencionadas 
nas fontes da época e muitas delas possumdo sinagogas (4). Não so
mente nas regiões mencionados nós os encontramos, mas obviamen
te na Espanha, onde foram comun:dades numerosas. A Lex Wisi
gothorum como bem lembra Pirenne, os menciona vivendo sob a 
lei romana. portanto na mesma s.tuação em que se encontravam na 
época do Império (5). 

A existência da cidade ou a continuidade de sua existência na 
Alta Idade Média é outro aspecto que devemos considerar em nosso 
estudo que trata da formação do quarteírão judeu na Idade Média. 
O problema da sobrevivência da c:dade antiga, foi objeto de estudo 
de muitos autores e múltiplas teorias foram aventadas para explicar 
a permanência de certos núcleos urbanos antigos e ao mesmo tempo 
o desaparecimento de outros (6). Apesar de tudo é fato estabeleci-

(3). - Pirenne (H.), Mahomet et Cha..-lemagne, Presses Universit:lires 
de France, Paris, 1970, p. 54. 

(4). - Idem, p. 55. 
(5). - Lex Wisig. XII, 2, 13; XII, 2, 14 in MGH, Leges, L I, p. 420 

(apud pjrenne). 
(6). - V. Stephenson (Carl), Borough and Town - a studv oI u b1n 

origins in England. The Medieval Academy of Ame ica. Cambridge, 1933, 
pp. 3·21., onde se encontra um excelente resumo das várias teorias sobre 
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do que com a decadência do mundo romano a vida urbana sofre um 
grande abalo e em seu detrimento se acentua a tendência para o 
estabelecimento e fixação de população nas regiões rurais ou no cam
po. Mas isto não quer d:zer que a cidade desaparecerá e a vida ur
bana cessará por completo. Ao cllntrário a cidade terá sérias ra
zões para continuar existindo e não poucos são os fatores que contribui
ram para a sua l!!anutenção no período crítico da passagem do mundo 
antigo para o período medieval. E a cidade do IH século compreen
dia tambem uma população extra-muros, como uma extensão na
tural dos quarteirões internos com sua fortificação erig:da no inte
rior da cidade. Em Narbonne, onde os quarteirões de mercadores, 
dos mercados, dos edifícios religiosos existiam fora dos muros, ti
nha sua fortificação erigida no interior da cidade (7). No subúrbio 
frequel""temente se construiam os an~iteatros, os cemitérios, as igre
jas desse período. 

Pirenne acentua em alguns estudos o papel do subúrbio no de
!.envolvimento futuro da cidade medieval, dando destaque tambem 
ao papel do comércio nesse sentido (8). 

Segundo Doehaerd, se no século IV uma parte da população, 
geralmente a mais rica, tinha a tendência de se instalar no campo 
deixando tudo pelas vastas e luxuosas residências fortificadas dos 
domínios rurais, tratava-se tão somente daqueles que podiam orga
nizar a sua segurança, pois o campo era mal defendido. 

Ainda que o êxodo das classes abastadas acentuaram sem dú
vida a estagnação das cidades, elas não as esvaziaram de seus ha
b:tantes, e se seus edifcios foram destruidos, o foram pelos pró. 
prios cidadãos que o pilharam por vários motivos. 

(7). - Doehae;d, (R.), Le haut-moyen âge. Nouvelle Clio, Presses 
Universitaires de France, Pa;is, 1971, p. 116. 

(8). - Pirenne (H.), Villes, marchés et marchands au Moyen Âge, in 
"Revue Historique", t. LXII, 1898, pp. 59-70. Na p. 62 o autor afi:ma que: 
"La vie municipal e c'est developpée tout d'abo~d en dehors des murailles de 
l'enceinte primitive, dans les faubourgs (suburbio) , ou sont venus se fixer de 
plus en plus nombreux, à partir du Xe siecle, des immigrants demandant au 
commerce et à I'industie de nouveaux moyens d'existence. Des deux éléments 
que l'on remontre à l'origine des vi1les le plus récent, qui a exe-cé I'influence 
décisive et qui a finalement absorvé l'autre". Em out-o trabalho de Pirenne, 
H., L'origine des eonstitutions urbaines au Moven Age, in "Revue Historique", 
t. LVII, 1895, p. 74 encont:amos a mesma concepção "Partout ou les con
ditions sont favorables, une urbs nova, un suburbium, um faubourg comme:-cial, 
se forme à côté du chateau et des immunités dont l'ensemble co ·stitue la vil
le de l'age agricole. Et, ce qui p ouve bien que ce faubourg, point de départ 
de la ville nouvelle, a une population marchande, c'est la synonymie dans la 
langue du temps, des mots mereator et burgensis". 
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Mas como explicar a manutenção das cidades numa sociedade 
ocidental que se ruraliza cada vez mais? Apesar do êxodo, as anti
gas cidades foram sempre o abrigo de gente largamente dotadas de 
bens, mas no entanto não é esta gente que a mantem viva. 

Ao contrário da cidade antiga, que concentrava em sí os fato
res do poder e da admin:stração, o pessoal de defesa, os colégios de 
mercadores e artesãos, e o pessoal cultural de uma vasta região, as 
cidades da Idade Média não são mais do que o lugar onde se encon
tram estes agentes sociais. Poder, segurança, comércio, artesanato, 
são bases, que se desfizeram em parte. O que mantem a cidade me
dieval é seu bispo. São as funções dele e suas prerrogativas que da
rão a estruturação social que se ali! mará durante os séculos. Ele 
administra os domínios, os imóve:s pertencentes a sua igreja; super
visiona a exploração da terra, casas, .greias dotadas e exerce em 
seu favor os poderes públicos, lançando impostos sobre os habitantes 
de seus domínios. Mas é sua função religiosa centralizante para a 
sua diocese que transforma a cidade em um lugar santo. Ao redor 
da Catedral se erguerão igrejas novas; fora dos muros na proximi
dade dos cemitéros o culto dos san'os se expressará na construção 
de oratór:os e de basílicas e entre os muros da cidade e a seu abrigo 
se desenvolverão os primeiros mosteiros. Eles construirão pontes, 
condutos d'água e para sustentar os clérigos, os monges e os ser
vidores é necessário o cultivo, isto é, a cidade se abre largamente à 
agricultura. Os habitantes da cidade vão cultivar fora dela, com 
pastos, vinhedos e tudo o mais necessário à sua subsistência (9). 

Um pouco diferente é a opinião de Pirenne em sua obra magistral 
que trata da cidade medieval e seu desenvolvimento. Segundo Piren
ne a impor' ância do b' spo passou a ser cada vez maior em tal desen
volvimento, mas ocorreram certas divers:ficações urbanas onde seu 
papel foi menor. Assim ele descreverá tal processo: o sistema muni
cipal identifica-se na Antiguidade com o sistema constitucional, sen
do que esse sistema sobreviveu na Europa ocidental às invasões ger
mânicas. Mas a decadênc:a da organização social provocou o desa
parecimento da maior parte desses vestígios. Já não se encontram 11'0 

século VIII nem os Decuriones, nem os Gesta municipalia, nem o 
Defensor civitatis. Simultaneamente o impulso do Islão no Mediter
râneo tornando impossivel o comércio que até então se tinha a!nda 
mantido com alguma atividade nas cidades, condenou-as a uma irreme
d'avel decadência. Mas não à morte. pois na sociedade agrícola 
desse tempo conservam uma importância primordial. A Igreja esta-

(9). - Doehae~d, 
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belecerá as suas circunscrições diocesanas sobre as circunscrições das 
cidades romanas. Mesmo com o esvaziamento das cidades e o ces
sar do comércio, o êxodo dos mercadores não teve qualquer influên
cia sobre a organ:zação eclesiástica, possivelmente fortificando a 
posição dos bispos das cidades. Aureolados pelo grande prestígio, 
tanto mais que o Estado desaparecerá, acumulados de doações pelos 
fiéis associados pelos carolingios ao governo da sociedade, impuseram
se ao mesmo tempo pela sua autoridade moral, o seu podeLo econô
mico e a sua ação polltica (10). 

Mesmo no meio da anarquia dos séculos IX e X a ascenção da 
Igreja permanecia intacta e na desaparição do comércio no século IX 
a influêocia dos bispos tornou-se sem rival. E os seus habitantes 
ficararam dependendo diretamente deles. A sua população compunha
se do clero da igre:o catedral e de outras agrupadas ao seu redor, de 
monges dos mosteiros que vieram fixar-se às vezes na sede da dio
cese, de pror essores e estudantes das escolas eclesiásticas, dos servi
dores e dos artesãos livres que eram indispensáveis às necess:dades 
do culto e as da existência diária da aglomeração clerical. 

Quase sempre se encontrava na cidade um mercado semanal 
onde os camponeses dos arredores traziam os seus produtos e algu
mas vezes realizava-se uma feira anual (annualis mercatus). Nas en-
tradas da cidade recebia-se o imposto sobre tudo que entrava e saia da 
cidade. Uma ofic:na para cunhar moedas funcionava no interior das 
muralhas. E em algumas torres eram habitadas por certos vassalos do 
b'spo, seu procurador ou seu castelão. No fundo ele era o en
carregado de grande parte da administração da cidade. É claro que 
esta administração se estendia a toda a diocese. Ao mesmo tempo 
que eram residências episcopais as cidades eram fortalezas. Du
rante os últimos tempos do Império Romano tinha sido necessár:o 
rodea-Ias de muralhas a fim de as por ao abrigo dos bárbaros. E a 
invasão dos normandos e sarracenos obrigaram durante o século IX 
um certo modo de proteção, portanto a velha cintura de muralhas roma
na continuou a proteger as cidades contra os novos perigos. 

O seu traçado permaneceu no reinado de Carlos Magno o que 
fôra no tempo de Constantino. Regra geral mostrava a forma de um 
re'ângulo flanqueado de torres e comun:cando-se com o exterior por 
alguns s;tios, habitualmente em número de quatro. As cidades epis
copa:s serviam naturalmente de refúgio às populações dos seus arre
dores. As cidades desse tempo foram salvaguardas de uma sociedade 

(lO). - Pirenne (H.), As cidades da Idade Mé.iia, 
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invadida, aterrada e saqueada. Alem do mais, nesse período cons
troem-se fortalezas em quantidade que os contemporâneos dão o 
nome de castellum, castrum, oppidum, urbs, municipium, mas a mais 
usual é o de burgus, paavra adotada dos germanos pelo latim do 
Baixo Império e que se conservou em todas as línguas modernas (burg, 
borough, bourg, borgo) 

Eram recintos de muralhas, algumas vezes eram no início mesmo 
paliçadas de madeira, de um perímetro pouco extenso, de forma arre
dondada habitualmente e rodeados por um fosso. Na parte central er
guia-se uma poderosa torre, um torreão, supremo reduto de defesa 
em caso de ataque. 

Tais como surgem os burgos são instituições militares, mas a 
es!e carater junta-se mais; arde o de centros de auministração. O caste
lão deixou de ser simplesmente o comandante dos cavaleiros da 
guarnição castrense e assumiu por delegação do príncipe a autori
dade llnanceira e jud ciárla num disLrito mais ou menos exteIl'so em 
volta das muralhas do burgo e que a partir do século X toma o nome 
de castelania. 

A castelan!a depende do burgo, como o bispado depende da cidade 
antiga. De resto o burgo Il'ão apresenta a mínima caracter' stica ur
bana, pois a sua população é composta de cavaleiros e clérigos que 
formam a parte essencial constituindo uma população de fortaleza 
e não de cidade. 

Nem comércio, nem indústria, são possíveis num tal meio. Na
da produz por si próprio, vive dos rendímentos do solo e não tem 
outro papel econômico exceto o de simples consumidor. 

Ao lado dos burgos construidos pe:os príncipes convem mencio
nar ainda os recintos fortificados que a ma:oria dos grandes mostei
ros mandou erigir no decurso do sé~ulo IX para se protegerem con
tra os bárbaros. Estes recintos, por sua vez, transformaram-se em 
burgos ou castelos, apresentando o mesmo carater das fortalezas 
laicas. 

As cidades antigas e os burgos não foram senão praças fortes 
e sedes de administração e estavam por completo alheios às atividades 
comerciais e industriais, correspondendo em todos os pontos à civili
zação agrícola de seu tempo. A sua população não ia alem de al
gumas centenas de homens e as cidades antigas jamais cOIl'tiveram 
ma:s de 2.000 a 3.000 
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novas cidades, logo que se man:~estou o renascimento economlCO de 
que surpreendemos os primeiros sintomas no decurso do século X (11). 

O papel do comércio no estabelecimento dos judeus nas c:dades 
medievais, ao lado do incremento dado ao próprio desenvolvimento 
das cidades, deve ser acentuado em nosso estudo. E tal fator se faz 
presente nas cidades durante a Alta Idade Média. 

Vários são os tipos de comerciantes ou mercadores entre o sé
culo VI e o X; comerciantes de víveres para o abastecimento das 
cidades e mercadores nacionais ou extrangeiros que se dedicam ao 
comércio de luxo e ao de escravos, entre os quais temos aqueles 
que estão a serviço dos grandes. É o caso de Candidus responsavel 
pelo patrimônio e regente da Sicília que utiliza em 593 os serviços 
de um armador judeu. O rei Chilperico tem como responsavel pelos 
seus negócios o judeu Priscus. Os mercadores tem nas cidades suas 
casas ou estabelecimentos onde vendem seus objetos de luxo. São 
os domus negociantium onde se admiram as ornamenta de prata c 
ouro· Entre eles os orientais, gregos, sírios e judeus que são men
c'onados no século VI em Arles, Marselha, Narbonne, Lyon, OrIeans, 
Clermond-Ferrand, Bordeaux, Bourges e Paris, conforme o testemu
nho de Gregório de Tours e outros. Eles são numerosos em Roma 
e em outras cidades italianas. Vendem especiarias, relíquias, etc. 
O papel dos judeus é marcante, são armadores em Marselha, com
pram escravos na Gália e os vendem na região de Nápoles: os judeus 
de Narbonne estão implicados nesse tráfico (12). A atividade co
mercial impor<ante exerc:da por Marselha na Alta Idade Méd:a e que 
a li~ava como porto vital a Constantinopla. ao E~lto, à Espanha, à 
Itália, se irradiou para outras cidades da Gália. Esta navegação ativa 
trazia produtos como as especiarias, tecidos de luxo, o vinho, o 
azeite, o papiro, e outros artigos. E os mercadores estrangeiros entre 
eles os judeus se estabeleceram na cidade bem como naquelas ligadas 
ao comércio de Msrselha, se)!uindo as vias do Ródano e do Sena em 
direção ao norte da França (13). E a partir do século VIII as men
ções concernentes aos mercatores são ma:s frequentes e numerosas. 
Carlos Magno se util"za e concede privilégios a comerciantes judeus, e 

(11). - Idem, p. 61. 
(12). - Doehaerd, op. cit., p. 123; pjrenne (H.), As cidades ... p. 19. 
(13). - pjrenne, As cidades ... , p. 19: Pjrenne, Mahomet et ... p. 65. 

Na página 58 Pirenne lembra que as Gesta Dagoberti falam de um negociator 
judeu de I'ome Salomon e obse'va que um'! parte dos iudeus se ocupam de 
empréstimos e muitos dentre eles pa~ecem ser ricos. Não som'!nte os judeus, 
mas sfrios e africanos se encontram entre os tra'1smarini negociato'es. ~ co
nhecido o p'lpel do já mencionado judeu Prisrus, f?miliar do 'ei Chilperico, 
que era o seu fo-necedor de especiarias e talvez seu banquei~o, conforme Gre
g6~io 
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conforme o cronista de Saint Gall, ele se serve de um judeu que é 
especialista na importação de produtos orientais, desftuido de espí
rito de lucro que cede a Carlos Ml\gno os benefícios de seus negócios" 
As Fórmulas Imperiais contem os textos de privilégios dados aos 
judeus que gozam da proteção real, que servem ao palácio e negociam 
em proveito do Tesouro" Pirenne lembra que o termo judaeus aparece 
continuamente nessa época ao lado do termo mercator (14)" E no 
período de Luiz-o-Piedoso encontram-se fortes comun,idades estabe
lecidas em Narbonne, Vienne e especialmente em Lyon, ao ponto que, 
devido aos privilég;ios concedidos a eles, passam a ser alvo de ata
ques por parte do arcebispo Agobardo" T á muito anteriormente a 
Agobardo e devido ao fato dos judeus, alem de assumirem um papel 
importante no comércio de artigos de luxo, estarem ligados tambem à 
produção agrícola, o papa Est~vão 11 se manifesta em carta ende
reçada ao bispo de Narbonne e aos poderosos da Septimânia e da 
Esoanha. expres~ando sua indignação pelo fato dos iudeus instalados 
em território cristão adquirirem terras alodiais nas aldeias e nos su
búrbios das cidades (in suburbanis) " Ete lamenta ao mesmo tempo 
que estas terras seiam cultivadas por agricultores cristãos (15)" Ago·· 
bardo, em 825-827, dirige-se a Lu:z-o-Piedoso queixando-se que os' 
funcionários reais atentido pedidos dos judeus da cidade de Lyon 
ordenaram a t"ansferênc;a d;:t., feiras de sáb'ldo. tendo como argu
mento de que assim seria melhor para os cristãos" Agobardo escre
Vf'u outra~ cartas recriminando a pohica favor"tista do rei em rela
ção aos judeus, que são acusados de gozarem uma situação priv]e
gi~da na corte. de tolerânda por parte dos missi, de permissão para 
a construção de novas sinagogas, de receberem um trato familiar por 
parte da corLe. dos príncipes e de suas esposas" Alem do mais, ele 
Agob"lrdo. lembra que o., ,n(!eus se OCUl1am do comércio de escra
vos contra todas as prescrições ou resoluções conciliares e do reioo 
(11)). E de fato. a protecão esoecial aos iudeus por parte de Luiz
o-P'edoso encontram exemplo no iudeu Abraham de Saragossa que 
o serviu fielmente" Outros privilégios foram outorgados a David 
Davitis e a outros judeus de Lyon (17)" Com razão um autor afir-

(14)" - Pi'enne, Mahomet et ... p. 193. 
(15). - Doeraerd (R.). LI' haut-moyen âf!e. 1'.113. 
(16). - B'umenkranz (B), Les auteurs chrétiens latins du Moyen Ãge 

sur les ;uifs et le judaisme, in "Revue des Études Juives", t. XIII (CXIII), 
1954. 1'1'. 6-23. 

(17). - Pirenne, Mrthompt pt ... p. 193; L~touche (R.). ()riRPn p.< rlp la 
economia occidental. CoI., "Evolucion de la Humanidad", Uteha, México, 
1957. p. 144, cita o artigo de VlUrent (H.). Marchands du Palais et m'lrch'lnds 
d'abbnves. in "Revue Historioue", CLXXXIlT, 1938, p. 283 Que menciona 
uma f6rmula de proteção outorgada por Luiz-o-Piedoso a uns me-cadoTes cris
tãos: "Que lhes seja pe-mitido, como aos judeus, servir em nossa corte"" 
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ma que o período de Luiz-o-Piedoso foi uma idade de ouro para os 
judeus (18). 

Portanto, a partir do século IX a prese;~ça de judeus nas cida·· 
des européias parece ser uma constante, pe:o menos nas cidades que 
se destacam por certa atividade comercial, como v:mos n,,) caso de Lyon. 
Em uma carta Hincmar de Reims, falando sobre a cidade de Nantes, 
afirma que o Conde lá reside juntamente com os clérigos, os laicos 
assim como os cultivadores e alguns judeus que passam por cristãos 
(19). Através do comércio podemos ver tambem o estabelecimento 
dos judeus em certas cidades da Espanha, como no caso da cidade 
de Léon (20). 

Em Vienne podemos observar a formação de um quarteirão 
judáico a partir do século IX, pois em 849 já possuiam uma área 
para tal localização e entre 975 e 993 o quarteirão judeu, o burgus 
publicus Ebreorum, se encont:a formado. Segundo Blumenkranz os 
judeus não deixam de manter suas atividades econômicas ligadas aos 
arredores. O historiador Robert Latouche, em um estudo sobre o 
burgo dos judeus em Vienne, menciona um documento importante da 
época: o praecepturn negociatomm de Luiz-o-Piedoso, que trata de 
um privilégio concedido a alguns merc8dores cristãos que deveriam 
receber certas vantagens "como os judeus", pela concessões de meios 
de transporte e de isenção de impostos alfandegários, revelando a im
portância dos negociatores judeus no palác o real. Mas, no mesmo 
estudo, o autor traz a lume um documento que pertence ao século X 
e que trata de uma troca de terras entre o abade Eymoin e o judeu 

(18. - Cabaniss, (Allen 1.), Agobard of Lyons, in "SpecuIum", 26, 
1951, p. 59 (apud Latouche, op. dt., p. 144). 

(19). - Migne PL, 126, XIII, coI. 221: "Nam civitatem in qua comes 
inhabitat et cIerici ac laiei nobiles, sed et ignobiles atque rustici laboratores 
et etiam ludei ut fertur inhabitant et in parochia sub nomine Christiano de
gunt." (apud Doehaerd, R., op. cit., p. 123). 

(20). - Sanchez Albornoz, (C.), Una ciudad hispano-cristiana hace un 
mile"io( Estampas de la vida en Léon). Editorial Nova, Buenos Ai~es, 1947, 
p. 32. O autor descreve a p-esença de mercadores judeus e em nota de 
rodapé nQ 4, p. 32 cita a Gomez-Moreno, 19lesias mozarábes, 126 que se in
clina em supor estar o comércio leorês em mãos dos judeus e cita um texto de 
1047 como prova de sua afirmação. Pela menos devia haver por sua conta uma 
impo ~tação de "tecidos, alhajas e preseas eclesiásticas". 
No art. XXV do Foro de Leão, citado pelo autor na rota de rodapé, p. 54, 
se dispõe que qU1nc'o um "peón viviera en solar aje-o y quisiera vender la 
casa en él edificada" duo cristiani, et duo judei ap'ecientu;- laborem illius". 
Diversos documentos segundo o autor, atestam a p esença dos jujeus na ci
dade como o de uma escritura leonesa de 905 e pela qual um p-esbítero cha
mado Lázaro doou ao mosteiro de Abeliar a terra e a água que havia . ecebUo 
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Astier, onde se descreve a existência do "burgo público" dos judeus 
ou terra Hebrevrum no interior dos muros da cidaue de Vienne. lam
bem se nota a eX.stência de uma terra Hebreorum em Vernioz, a cerca 
de 10 quilômetros de distância, presupondo um núcleo rural que La
touche chama de "ghetto rural". Na verdade podemos supor que era 
uma comunidade judia de carater rural algo raro e pouco dirundido 
na época t21). No século Xl os quarteHões se multiplicam em vánas 
Cluaues ua .bufúpa. V.> eü'';OüliaHILl~ ew Kdlil>OLl.uid t:Ulre 1 UU0 e 
102~. Entre 1056 e 1075 notamos a existência do quarteirão judeu 
em Colônia, em 1080 em Worms e enhe 1080 e 1096 em Nlmes. 
Aülua ne!>se lempo o mUiO que 'vai :,epar"r o OailTO Juueu e iso.a-iO 
do cristão não foi eregido e tanto podemos encontrar judeus vivendo 
iora ou ueíilIO ua CiUaUt: que e rUll\;aUa }'uf UlHa lUU.a.Ud .UHüi(;"Ud. 
Na lOrmação do ballro jUdeu tom ~pifa, que começa com uma doação 
do bispo Rudiger em 1084, convidando os judeus a se estabelecerem 
na cidade e concedendo-lhes uma área para tanto, constroi-se um 
muro ao redor do bauro 

"para evitar, diz o bispo, que o populacho insolente os 
moleste. " 

No concílio de Coyaza, na diocese de Ov:edo, se recomeooou 
aos cristãos que adotassem tal isolamento. :E: de se notar que a as
cenção das comun,dades, principalmente do '"norte" se dá nas cidades 
episcopais ou em cidades pertencentes a um senhor, como no caso 
de Spira, bem como nas cidades pertencentes aos conquistadores es
panhois durante a Reconquista (22). E em certas cidades da Espa
ooa tais como Toledo, Sevilha e Saragossa o quarteirão judeu era 
totalmente isolado por uma muralha fortificada e isolado como uma 
cidadela (23). No Oriente os judeus tambem possuiam os seus quar
teirões, como atesta Benjamin de Tudela que descreve o quarteirãll 

21). - Latouche, (R.), Le BoU'"g des luifs (Hebraeorum Burgus) de 
Vienne (lsere) au Xe siecle, in "Etudes Médiévales", Presses Universitaires 
de F ance, Paris, 1966, pp. 193-198. 

(22). - Ben-Sasson (H.) ,M ekoma she/ hakehila - hair beto/dot Israe/, 
in Hair vehakehila, "The Historical Society of Israel", (December 1966, 
Lectures), Jerusalém, 1967, p. 169. O auto: distingue com razão entre "kehila 
do norte" e "kehila do sul". 

(23). - Cante~a (F.), La ludería de Burgos, in "Sefa ad", vol. 12, 
1952, p. 60: "Famoso es el episodio dei Poema dei Cid que nos pinta, por 
dicho siglo XI, a Martín AntoJinez penetrando en el circuito fortificado deI 
"castiello" y demandando con presura por los judíos Raquel (Ragüel o 
RogueI) y Vidas, los sus "amigos ca:os", a quines sorprende "en uno ... , en 
cuenta de sus avares". 
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judeu em Constantinopla. E naquela região a existência do bairro 
judeu remonta a mUitos ~é,,:uios anles oe :.eu surg mento na Europa 
ocidental, como na cidade de Alexandria, Antioquia e Roma. Mas 
as comunidades nas cidades oüenta s do tipo de Fustat no EgiLo, 
tiveram a sua origem provavelmente devido aos mesmos fatores das 
correspondentes no Ocidente, ou seja o agrupamento de comercian
tes em certo local da cidade e o ajuntamento ao redor da sinagoga. 
O eminente estudioso I. Baer, em estudo ligado ao nosso tema, men
ciona alguns textos que colocam em dúvida a existência, nesse tempo, 
isto é, no século X,· de uma comunidade orgânica e organizada do 
ponto de v:sta político, ou se eram pequenas comunidades que se con
centravam ao redor das sinagogas, como re_e~e um texto: 

"Deles temos dois tribunais (batei-din) e das t-ês comunida
des m1is importantes, a comunidade da sinagoga dos jerusalemitas, 
da sinagoga dos babilônios, e da sinagog1 da cidade real chamada 
Algahi;a" (24). 

No século IX estas pequenas comunidades de comerciantes man
tem um contato com o centro espiritual e os geonim da Babilônia que 
em suas responsa (sheeilot uteshuvot) tratam de esclareoer e orien
tar religiosamente as questões atinentes a atividade econômica dessas 
comunidades, como o caso de Kairuan que reune uma pequena CQ

mun·idade de comerciantes bem retratada numa coletânea de responsa 
de um gaon do ano 872 (25). 

Ben-Sasson lembra que na cidade episcopal encontramos a 
immunitas na "cidade" dos clér gos que se diferencia e ex' ste ao lado 
da cidade dos urbanos propriamente dita. Na cidade de Münster, 
existia ainda em 1169 uma muralha que separava a área da immunitas 
dos clérigos e os bainos dos c:dadãos. Muitas vezes havia uma cor
rente que preenchia a mesma função. Em Paderborn o bispo local 
combateu pela catena que ex antiquo terminus emunitatis et civitatis 
divisit, o que demonstra as divisões internas dentro da cidade entre 
1238 e 1281. A formação do clero e autonom:a de seu tribunal na 
cidade fez com que houvesse duas comunidades cristãs diferenciadas 
em muitos aspectos, com duas circumcrições jurídicas. À judaica 
acresce um terceiro corpo que sofrerá com a ascenção do corpo se
cular cristão na cidade episcopal, na med da que aquele se 'orna mais 
e mais influente· Com o sucesso das comunas urbanas e o desloca-

(24). - Bae~ (I.). Haiesodot vehahatchalot shel irgun hakehila haiehudit 
bimei habeinaiim, in "Zion", vol. XV, 1950, 
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mento da liderança religiosa dos cargos de governo da cidade, o iso
lamento da comunidade tornou-se ainda maior (26). 

A verdade é que alem dos fatores mencionados para a formação 
do quarteirão judeu, importante foi o papel da Igreja que se inclma
va a manter uma distância entre cristãos e judeus, evitando na me
dida do possivel qualquer contacto entre as duas comunidades. Tal 
posição se manifesta em vár~as resoluções conciliares desde o concí
lio de Na_ bonne (1030), o de Pont-Audemer U279), o de Mogún
cia (1310) e outros (27). 

Mas apesar de tudo, e ainda que os judeus recebessem as ga
rantias e as imunidades por parte de seus senhores para habitarem 
em certa zona da cidade, por constitulrem séria fonte de ingressos 
de valores para os seus proprietários (28), tal ato era visto como sen
do um favor e portanto uma garantia de liberdade dentro da socie
dade med~eval. 

Na Espanha as juderias ou aljamas, durante a Reconquista, ti
veram muitas vezes sua origem como um favor outorgado pelo rei, 
como no caso de Valência em 1239, que após a conqUlsta da forta
leza mourisca, Jaime I de Aragão designou aos judeus um quarteirão 
próprio, onde pudessem viver segun·do os seus privilégios de liberdade. 
O termo adarve que designava a porta da entrada de um quarteirão 
ou ba:rro, ou ainda as portas que davam acesso às ruas ou rua das 
judiarias nas cidades cristãs, permitiam certa proteção e a manuten
ção de sua integridade, mas nunc;a de um modo absoluto (29) . 

Nos privilégios dados pelos reis de Espanha às comunidades ju
dias e que fortiÍlcam o seu carater autônomo, é que se encontra o re
nhecimento do direito dos orgãos dirigentes da comunidade em ex-

(26). - Ben-Sasson (H.), op. cit., p. 169. 
(27). - Encyc/opaedia Judaica, Verlag Eschkol, Berlin, voI. 7, 1931, p. 

390, verbete "Ghetto und Judenviertel'" 
(28). - Philipson (D)., Old European Jewries, "The Jewish Publication 

Society of América Philadelphia", 1946, p. 17. O autor lemb;a a exp~essão 
"judaeus habere, tene-e" evidenciando o direito de propriedade sobre os JU
deus a tal ponto que os imperadores frequentemente vendiam as cidades com 
os direitos sobre os judeus, com a intenção de levantar dinheiro em caso de 
necessidade . 

(29). - O prof. Cante~a fazendo um comentário ao estudo de D. Leo
poldo Torres Balbás sobre Los adarves de las ciudades hispanomusulmanas 
("Al-Andalus", XII, 1947, pp. 164-168) diz que "para as gentes da raça sem
pre pe-seguida, a vida no inte~ior dos durub ou adarves, chamados mais 
tarde cOTlales podia supor uma relativa segurança, mais imaginária que real", in 
"Sefarad", 7, 1947, p. 442. No mesmo núme-o da revista "Sefarad", 
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pulsar membros e cuja prerrogativa juúlica podia facilmente ser 
exerc.da para .mpeds ü mgres"o de oueros. Nos puvuéglOS dados à 
comunidade de Barcelona, de 1241 e 1272, Jaime I deu o poder aos 
líderes da comunidade 

"por nossa autoridade de expulsar (membros reca1cit-antes) 
do quarteirão judeu, ou mesmo de toda a cidade". 

o mesmo direito dado à comunidade de Calatayud, em 1229, 
fez com que o rei causasse a expulsão de dois maus elementos pelos 
chefes da comunidade e garantindo-lhes o direito, no caso de retomo 
ilegal, a condena-los a morte sem pagar ao tesouro real a usual inde·· 
nização pela perda de um pagador de· impostos (30). 

O fechamento ou a abertura da comunidade aos recem-chega
dos não dependia de uma polífca ou de alguma tendência econômi
ca-social dos grupos que a lideravam, como no caso da cidade cristã, 
onde os grupos comerciantes tendem a abrir as portas da cidade aos 
estrangeiros e os artesãos tendem a fecha-las. Na França, Borgonha 
e Normandia se aplicou o direito de recusar o estrangelro sob alegação 
de que a cidade era prop' iedade de seus habitantes. Mas dos meados 
do século XII em diante e baseando-se no sábio rabino Tam que se 
opôs ao herem haishuv (as leis de restrição para habitar dentro de 
uma comul1<idade) afirmando que 

"nossos antepassados não aplicaram, a não ser para aque
les malfeitores e d<:btores a quem não se que te: nenhum contacto 
- mas pa~a os out·os não deve haver o herem" (31), 

as limitações não são encontradas em boa parte das comunidades eu
ropéias. 

Para finalizar, devemos lembrar que o ghetto se di"erencia 
a princíp:o do quarteirão judeu no sentido deste último encerrar uma 
comullldade autônoma e com "privLégos' ou orgados, que favorecem 
a sua liberdade jurídica, enquanto que o primeiro denota uma co
munidade juridicamente pressionada e limitada pela sociedade que a 
rodeia sem di eitos ou ··orivilégios'. Histor camen':e o ghetto terá 
início oos fins do século XIII e começos do XIV, quando as aljamas 
ou as judiarias passarão a representar um lugar de confinamento de 
uma população judaica hostilizada of:cialmente por aqueles que tra
dicionalmente defendiam seus direitos, sem esconder os seus inte
resses, os reis, os príncipes, o Estado. 

(30). - Baron (S. w.), The lewish Community, "The Jewish Publi
cation Society of America", Philadelphia, 1945, vol, lI, p. 9. 

(31). - Ben-S.lsson, 
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• • 
• 

INTERVENÇÕES. 

Do Prof. José Oscar Beozzo (FAFI "Auxilium" de Lins. SP). 
Pergunta: 
Os judeus já não viviam em comunidades urbanas desde a pri

meira dispersão, em 587 a. C.? 
No per:odo helenístico não florescem as grandes comunidades 

judaicas de Alexandria, Elefant:na no Egito ou no início da era cris
tã, as comunidades de :f, eso, Corinto, Roma? Havia comunidades 
agrícolas na Diáspora pré-cristã e início do Cristianismo? Onde? 

* 
Da Prota Maria Regina da Cunha Rodrigues Simões de Paula 

(FFLCHjUSP) . 
Indaga: 
1). - Teriam Of: judeus os mesmos direitos dos c:dadãos roma

nos nas cidades do Império? 
2). - Na Alta Idade Média teria havido uma mudança de 

comportamento em relação aos judeus? 

* 
Da prota Felícia Eugénia de Abreu Couto (F AFI. Itajubá. MG). 

Pergunta: 
A religião judaica era responsavel pela formação dos núcleos co

munitários das cidades medievais? Max Weber deixa transpirar a idé a 
de que o trabalho rural não era favoravel ao estudo das "leis" mosaicas. 

• 
Do Prof. Niko Zuzek (FFLCH,tUSP). 

Pediu ao autor para in-formar se há pesquisas arqueológicas rela
cionadas com os bairros judeus nas cidades med:eva:s européias. 

• 
Do Prof. Waldomiro Bettoni (da Fundação Universitária do Alto 

Uruguai. RGS). 
Pergunta: 
Aquilo que caracterizou o bairro judeu na Idade Média houve 

em outros povos? 
* • 
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RESPOSTAS DO PROFESSOR NACHMAN FALBEL. 

Ao Prof. losé Oscar Beozzo. 

"Os judeus viviam em comunidades urbanas desde o exílio babi
lônico bem como nas cidades de Alexandria, onde existiam dois 
grandes bairros judeus, segundo o testemunho de Filo de Alexandria. 
Tambem podemos encontrar comunidades jud:as nas cidades onde 
surgiram as primeiras comunidades cristãs na Asia Menor, em An
tioquia, Efeso, Corinto e em Roma, onde viv:am em quarteirões 
próprios, diferenciando-se dos demais pela organização de comuni
dades au' ônomas . 

Evidentemente hav:a comunidades agrícolas na Diáspora pré
cristã e inícios do Cr'stianismo, pois a existênc a dos centros iudaicos 
urbanos não exclui a a atividade agrícola entre os judeus. Mesmo na 
época ta1múdic2> a legislação rabínica se ocupa da atividade agrícola 
e sua regulamentação, sob todos os aspectos, e confirmando que os 
judeus estabelecidos D-a região Mesopotâmica exerciam essa atividade 
econômica. No Império Romano, até o século V pelo menos, quando 
começam a vigorar as proibições que limitam o emprego de escra
vos cristãos e pagãos por parte dos proprietários iudeus, conforme po
demos testemunhar no edito de Teodós:o 11 de 438 e a legislação 
contida no Codex Theodosianus." 

* 
À Prof.a Maria Regina da Cunha Rodrigues Simões de Paula. 

"1). - Os iudeus receberam dos romanos privilégios para cul
tuarem sua religião e a tentativa de alterar os direitos dos judeus en
controu oposição por parte dos magistrados romanos que se preo
cuparam em manter os decretos e confirma-los localmente em cada 
província romana. Juster em sua obra, Les Juifs dans I'Empire Ro
main, abunda em exemplos onde os judeus são tidos como cidadãos 
com direitos equivakntes aos dos romanos e com o "direito de viverem 
segundo a sua religião". 

2). - Sabemos que com a introdução do Cristianismo e sua 
adoção como re'igiã') oficial do Es ado romano, o relacionamento 
entre judeus e não-judeus se altera, bem como a legislação relativa aos 
judeus, conforme verificamos nos cód:ces Teodosiano e de Justinia
no, que reunem a coditicação de leis sob in luênca cristã na Alta Ida
de Média· A mudança havida em relação aos judeus foi radical, pelo 
menos sob o ponto de vista iur dico, ainda que na prática se tenha 
verificado em alguns reinos bárbaros uma atitude de aberta tolerânc:a 
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para com os judeus e suas comunidades. E o caso do reino de Teo
dorico. Por outro lado, durante o período carolíngio os judeus che
garam a gozar de privilégios especiais e tambem de certa proteção 
por par'e dos reis daquela dinastia, a ponto de desoertarem os ciu
mes de alguns clérigos como no caso de Agorbardo, arcebispo de 
l.-yon no tempo de Luiz-o-Piedoso". 

• 
À Prota Felícia Eugênia de Abreu Couto. 

O agrupamento em quarteirões diferenciados no caso dos ju
deus tambem tem como causa fatores religiosos, pois o culto requer 
um número mínimo de crentes, o minian, ou seja pelo menos dez 
pessoas acima dos treze anos para que se realizem as orações nas 
snagogas. Ao redor da sinagoga naturalmente se formou um núcleo 
comunitário. Quanto às teorias de Max Weber sobre os judeus, estão 
elas muito afastadas do solo concreto da h:stória judaica e desvincula
das do próprio conhecimento histórico para serem levadas em con
sideração em nosso estudo". 

• 
Ao Prof. Niko Zwzek. 

"As pesquisas arqueológicas são abundantes e elas se fizeram 
na Europa central e na penínsuia ibérica de um modo bem sistemático. 
A revista Sefarad, editada pelo lnstituto Ar"as Montano na Espanha 
traz permanentemente em seus números estudos sobre os quarteirões 
e as comunidades jud:as nas cidades espanholas. Re~iro me princi
palmente aos trabalhos do Prof. Francisco Can~era sobre as "juderias" 
sefaraditas. " 

• 
Ao Prof. Waldomiro Bettoni. 

"De um modo geral o bairro judeu se tomou presente nas cida
des medievais européias como uma constante na medida que existiam 
comunidades judias naquelas cidades. De modo semelhante existi
ram bairros muçulmanos pr:ncipalmente nas cidades medievais es
panholas e em certas regiões de Espanha, onde proliferaram as aljamas 
em grande quantidade . Devemos tambem lembrar que a cidade me
dieval tende a agrupar seus habitantes por grupos de origem e locali
za-los em certo quarteirão determinado e separado dos demais". 



BAKU E SUA PRODUÇÃO DE NAFTA (*) 

JOUBRAN JAMIL EL-MURR. 
da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas 

da Universidade de São Paulo. 

No decorrer da pesquisa realizada para elaboração da nossa 
tese de doutoramento (1), muitas foram as cidades que t>Or uma ra
zão ou outra nos chamaram a atenção. Entretanto, decidimo-nos 
:mr desenvolver, num pequeno trabalho, a história pouco documen
tada de Baku (2) por ter sido o núcleo mais antigo e disputado de 
uma fonte de energia tão fundamental na atualidade - o petróleo. 

Na vast'ssima b:bliografia dos geográfos árabes as referências 
ao assunto são relativamente escassas; por outro lado, os frequen
tes ataques à região da costa ocidental do mar Cáspio provam, de 
certa forma, a importância do produto na economia da época (3). 

Quem pela primeira vez faz menção ao porto de Baku é al-Maq
disi (tambem conhecido como al-Mokaddasi) (4) dizendo que, na 
época, apesar da sua excelente localização em comparação a Der
beoo, não tinha importânc:a alguma. Temos notícias de que por 
volta de 913 d. C. (5) os russos avançaram até as fontes de nafta 

(*). - Comunicação apresentada na 7' sessão de estudos, Equipe A, 
no dia 7 de setembro de 1973 (Nota da Redação). 

(1). - MURR (Joubran Jamil EI), Considerações sobre os Geog'áfos 
Árabes a partir de al-Mas·udi. Tese de doutoramento apresentada ao De
partamento de História da Facu1dade de Filosofia, Letras e Ciências Hu
manas da Universidade de São Paulo. 1972. 

(2). - AI-Tabari e Ibn al-Athir não citam nenhuma vez a cidade 
de Baku. 

(3). - Basta dizer que os russos levaram praticamente mil anos para 
se apossarem de Baku. 

(4). - MOKADDASI (AI), Ahsan al-Taqasim fi Ma'rifat al-Aqalim 
(A Melhor Divisão no Conhecimento das Regiões). Leyden, 1906. 

(5). - Cf. MAS'UDI (AI), Muru; aI Dhahab u Ma'aden al-lauhar 
(Pradarias de Ouro e Minas de Pedras Preciosas). Edição de Maynard 
Pavet de Consteille. Paris, 
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de Baku e que mais tarde, ela fez parte do reino de Shirwanshah 
sendo citada, no século XII, como residência deste príncipe, embora 
os sirwanshahs estivessem então, como mais tarde, residindo com maior 
frequência em Chamakhi. 

Dentre os geógrafos á:abes al-Mas'udi refere-se ao ataque russo 
nos segu_ntes termos: 

As embarcações russas espalharam-se então nesse mar. 
Suas fo ças lançaram-se contra al-Jil (6), al-Dailam (7), Taba
ristan e Abaskun (8), cidade que se localiza no litoral de Jur
jan, invadj;-am a terra da nafta (9) e seguiram em direção do 
interior de Azerbaidjan (lO)." 

(6). - MOKADDAST (AI), OT). cit., p. 31, situa-se na sexta região 
,tas divisões que os geógrafos árabes faziam da terra. 

(7). - Trata-se de uma região importante e rica, subdividida por al
Mokaddasi, op. cit., pp. 335-336, em cinco partes: Kaumis, Jurjan, Ta
baristan, al-Dailam e al-Khazar. Descrevendo-a diz: "Esta é a região do 
bicho da seda e da lã, seus trabalhadores são qualificados; possui frutas 
abundantes; seus trajes de linho são conhecidos no Iraque e no Egito: de 
águas abundantes; seus preços são bons; respeitam al-Shariff (os nobres) 
e seu comportamento é agradavel; ( ... ) ficam à margem deste mar pro
fundo com muito peixe; possuem muitas cidades e aldeias; suas frutas e 
frutos são saborosos: figos, azeitonas, atrandi (uma fruta cítrica, provavel
mente a cidra) e outras. 

(8). - ~ um porto a sudoeste do mar Cáspio. Yakut tambem diz que 
fazia parte de Ju-jan, distando dele. três dias. AI-Istakhri e Ibn Hauqal 
consideraram-no o maior porto do Cáspio. O p-óprio mar é às vezes cha
mado Bahr (mar) Abascun. A cidade foi vá-ias vezes atacada pelos russos; 
segundo Ibn Isfandihar, citado por V. Minorskv, entre 250170 a H. (864-84 
d. C. ). e 297 a. H. (909 d. C. ); in Tarikh Tabaristan (História de Taba
ristan). Em 617 a. H. 0.220 d.C.), Khawarizn - Shah 'Ala al-Din, per
seguido pelos mongois, refugia-se numa de suas ilhas, ali falecendo. Segun
do Ibn al-Athir, ele possuia em Abaskun um castelo rodeado de água. 

(9). - Em Tanbih (Aviso), obra escrita muitos anos depois, al-Mas'udi 
refere-se novamente a Baku, nos seguintes termos: "A beira deste mar 
(al-Khazar, o Cáspio) acha-se o local denominado Bakuh, donde sai a 
nafta, no reino de Shirwan, vizinho de Bab-al-Abuad, e donde se carrega 
nafta branca" (Biblioteca Geographicorum Arabicorum, vol. VIIT, p. 60). 

(10). - Uma terra muito fe~ti1, segundo Kotaiba bin Muslim, citado 
por al-Maqdisi, op. cit., p. 258. Os árabes tambem se refe-iam a ela como 
terra dos al-Ran. Ibn al-Faqih, Kilab al-Buldan (O Livro dos Paises), p. 
284, menciona Ibn al-Muqaffa' que diz que Azarbaidjan foi conquistada por 
al-Maghirah bin Shu'bah no ano 22 H., impondo-lhe pagamento de tri
butos. Diz ter sido informado de que quando os árabes ali chega~am, 
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(Os russos) atingi-am o lito~al da região da nafta, 
conhecida por Baku (11), no reino de Shirwan. Na volta das 
suas razzias os russos se ab:-igaram em certas ilhas que distam 
apenas poucas milhas da costa de nafta". 

o mesmo autor, descrevendo o movimento contínuo de em
barcações comerciais, às costas do mar de Jurjan entre al-Jil, al-Dai
Iam e as regiões de Atil, diz: 

"Outras (embarcações) partem dos mesmos luga"es da 
costa para Baku onde há nafta branca e de outras especles. 
Dizem que não há no mundo - só Deus sabe tudo - outro 
lugar que tenha nafta branca, a não ser no reino de Shirwan. 
Neste território ocupado por minas de nafta, encontra-se um 
vulcão ou uma fonte de fogo, cujas erupções nunca cessam e 
que lançam no ar, durante o tempo todo, jatos incandescentes. 

Defronte o litoral deste mar há várias ilhas. Uma delas 
fica a t~ês milhas de distância do litoral, possui um vulcão enorme 
que ir,-ompe algumas vezes du-ante o ano, surgindo daí um 
imenso fogo que se dirige para os ares, ficando mais impressio
nante do que qualquer montanha alta; ilumina a maior parte 
deste mar sendo visivel do continente a cerca de 100 farsakh (12). 

Este vu:cão assemelha-se aos vulcões de Saqáliah... (13). 

Pelo que acabamos de citar toma-se evidente que a nafta era um 
produto de grande importância econômica e comercial. Não só o 
confirmam as tentativas constantes da Rússia em dominar a reg:ão 
como o comprovam os usos da nafta desde as épocas mais remotas. 

Encontramos a palavra nafta já na própria B~blia, embora de 
forma ligeiramente diferente, no Segund0 Livro dos Macabeus, tex
to considerado apócrifo: 

(11). - Encontram-se várias formas com relação ao vocábulo Baku: 
Baku, Baku, Bakuh, Bakuya e Bakwa. Provavelmente é de etimologia po
pular persa, significando, local onde o vento se canaliza, região varrida 
pelo vento. 

(12). - Fársakh - palavra de origem iraniana, de um dialeto do 
norte, conforme o prova a fooma armênia hrsakh e a siríaca prasakha, 
correspondente ao persa farsang; medida de extensão que corresponde, apro
ximadamente, a uma hora de marcha, a passo de cavalo; compõe-se de 
seis mil dhira' (braça) equivalente a seis mil, duzentos e trinta e dois metros 
e vinte centímetros. O farsakh árabe era de 5.762,80 mts., ou seja, três 
milhas ou doze mil pés. Parece ser uma distância um tanto exagerada. 

(13). - A refe,ência 
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1, 19 "Po-que, quando nossos pais fo~am levados cativos para 
a Pé-sia, por sacerdotes, que então eram tementes a Deus, ti
rando o fogo que estava sobre o altar, esconderam-no secreta
mente num vale, onde havia um poço profundo e seco, e guar
daram-no ali, de sorte que a to:los ficasse incógnito o lugar. 20. 
Ora, tendo se passado muitos anos, foi Deus então servido que 
Neemias fosse enviado (a Judéia) pelo rei da Pérsia; mandou 
ele que os netos daqueles sacerdotes, que tinham escondido o 
fogo, o fossem buscar; porem, não acharam fogo, como eles 
mesmos no-lo disseram, mas uma água espessa. 21. Então o Sa
cerdote N eemias mandou que tirassem desta água, e lha t-ou
xessem. O~denou-Ihes que, com a mesma água, se fizessem as
persões sobre os sacrifícios, que estavam p:eparados; e, sobre a 
lenha, e sobre o que se achava posto em cima dela. 22. E, logo 
que isto se fez, e chegou o tempo, em que descobriu o sol, que 
tinha estado antes nublado, acendeu-se um grande fogo, de ma
nei-a que todos ficaram maravilhados ... 
31, E, acabado o sac~ifício, ordenou Neemias que o que resta
va daquela água fosse espalhado pelas pedras maiores (da base 
do altar). 32. Depois de feito isto, acendeu-se delas uma grande 
chama, a qual foi absorvida pela luz que resplandeceu do altar. 
33. E, logo que isto se divulgou contaram ao rei dos pe-sas, 
como no lugar onde os sacerdotes, que tinham sido levados ca
tivos, haviam escondido o fogo, se tinha achado uma água, 
com a qual Neemias, e os que estavam com ele, tinham purifi
cado o sacrifício. 34. E conside:-ando nisto o rei, e examinando 
com diligência o caso, fez ali um templo, para memória do que 
tinha acontecido. 35. E, tendo-se assegurado deste prodígio, deu 
aos sace-dotes muitos bens, e fez-lhes muitos e diversos pre
sentes, que lhes distribuia por sua própria mão. 36. E Neemias 
chamou este lugar Neftar, que quer dizer Purificação; porem 
há muitos que lhe chamam N efi. " 

Tomamos a liberdade de aceitar a conclusão de que este líquido 
espesso, tão valorizado pelo rei dos persas e que se incendiava com 
grande facilidade, nada mais era do que a própria nafta branca, sé
culos mais tarde mencionada pelos geógrafos árabes. 

Outra referência da Bíblia informa-nos que Deus, falando a 
Noé, diz: 

G2nesis, 6. 14 "Faze para tí, uma arca de madeira alisada. 
Fáras nela uns pequenos repartimentos, e betumá-Ia-ás 
por dentro e por fora". ... 22. "Fez 
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f: evidente que o betume usasdo por Noé para impermeabili
zar sua embarcação nada mais era do que um dos atuais sub-produ
tos do petróleo. 

No fm do século X o petróleo usado no Iraque e no Iran Oci
dental provinha de Baku. Na época, o produto era usado sobretudo 
00 técnica bélica. Com o acréscimo do salitre e de outros elementos 
faziam do petróleo uma mistura inflamável que, em envólucros 
especiais, era lançada contra o inimiga. Alem disto, ao lado da cera 
que servia para o fabrico das velas para a iluminação de luxo, o 
petróleo de Baku assegurava a iluminação ordinária no Iran, ao la
do do óleo de rícino que a garantia no Egito e na Mesopotâmia. 

Baku é mencionada por Abu Dulaf, ainda no século X (14). 
Diz ele tê-la atingido vindo do sul, encontrando aí uma fonte de 
petróleo, cuja produção correspondia a mil dirhams por dia; segun
do ele, havia um outro poço vizinho produzindo petróleo branco que 
jorrava, incessantemente, dia e noite, e cuja sublocação era tambem 
de mil dirhams. Estes detalhes são repe~idos em vários relatos pos
teriores, notadamente por Yaqut (15), al-Kazwini (16), e al-Mas'udi, 
alem de outros. AI-Maqdisi estabelece um valor de usofruto dife
rente, não coincidindo a importância com o relato da maioria. 

Ao que tudo indica durante e depois do período mongol, Ba
ku parece ter adquirido maior importância como porto comercial; 
o mar Cáspio passa a ser chamado, com frequência, de "Mar de Ba
ku". As fontes desta época, entre~anto, dão-nos notícias insufici
entes. 

AI-Kazwini, do século XIII, conta-nos que em Baku havia apenas 
uma cidadezinha dominada por uma fortaleza; lá res:dia o buzurgi 
kashishan ou "chefe dos padres". 

Abd AI-Bakuwi, do século XV, fala de duas fortalezas; uma 
no alto, quase completamente destruida no seu tempo, e a outra., 

(14). - Abul Dulaf era poeta, filólogo e viajante. Muitos de seus 
escritos fo~am preservados em AI Qazwini, Yaqut ibn al-Nadim. É tido 
como observador de bom senso crítico. 

(15). - Yakut era grego, nascido no último quartel do sécclo XIII. 
Foi vendido pela família a um me~cador de Hama. Este criou-o, ensinou· 
lhe o Islão e introduziu-o no comércio. Dedicou-se sobretudo à venda de 
livros e redigiu narrativas de suas liagens. Percor'eu a Pérsia, a Ãrabia, 
a Ásia Menor, o Egito e outros paises. Sua obra Ma'jam ai Buldan (Dicionário 
dos Paises) é uma das melhores da historiog~afia á'abe. 

(16). - AI-Kazwini nasceu no Iraque, em 1203. 
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proxlma ao mar, considerada extremamente forte, a ponto de não 
poder ser tomada nem mesmo pelos mongois. Nesta época temos 
noticia de que o nivel do mar havia se levantado sensivelmente, de 
modo que boa parte da cidade es ava submersa. As redondezas tor
úaram-se então solidões isoladas; os jardins dos habItantes recua
ram para mu:to mais longe; tudo que era necessário à vida era tra
zido de Shirwan ou de Muqam. 

Alem da nafta. transportada em invólucros de pele de cabra, 
Baku produzia e exportava sal e seda não manufaturada. 

Sabemos que no início do sécu~o XV a exploração do petróleo 
em Baku, constituía-se de duzentos kharvaros (17) por dia. Ba
ku assumiu o primeiro lugar em importância de Derbend, tornando-se 
o principal porto do mar CáspIO, tambem denominado Báquico. 

Nos fins do sé::ulo XV Moscou estabeleceu relações diplomá
ticas com o Iran. Restabeleciam-se as antigas relações da Rússia 
com os paises do Caucaso, do alem-Caucaso e da Ásia Menor. 
Por volta de 1460, de Moscou a Baku, foi mandado um represen
tante de Ivan lU ao Shirwanshah Farouk-Yassar. Em 1466, o 
Sh:rwaJ.1<shah enviou Hassan Bek a Moscou (18). 

No in' cio do século XVI Baku foi asediada e tomada pelo 
Shah Ismail, o fundador do novo reino dos persas: os tesouros de 
Sh:rwanshah foram levados embora. 

Em 1583 a cidade teve que se entregar aos turcos de Oçman 
Pasha e permaneceu sob o domínio turco até 1606 quando a so
berania persa foi restabelecida. Shah Abbas 1 fez res~aurar as 
muralhas da cidade, como testemunha uma inscrição de 1609. 

Em julho de 1723, apos curta resistencia, Baku rendeu-se ao 
general russo Matjuschkin, mas foi restituida aos persas em 1735. 

Depois da morte de Nadir Shah, em 1747, os príncipes de 
Baku ficaram v:rtualmente independentes. No decorrer da guerra 
entre russos e persas no Cáucaso. durante os últimos anos do sé
culo XVIII e os primeiros do XIX, o príncipe de Baku Husain 
Khan, aliou-se ora a uma ora a outra potência. 

(17). - Kharvaros - cargas de burro. Um kharvar de Tebriz equi
vale a 295 kg. 

(18). - História Universal. Tomo 11, Edição Estatal da Literatura 
Política. 
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Em 1806 foi preciso entregar as chaves da cidade ao general 
russo, o príncipe Tzitzianow mas este foi traiçoeiramente assassina
do durante seu encontro com o Khan e sua cabeça fol enviada a Te
briz. Quando no outono do mesmo ano o general Bulgakow avançou 
contra Baku o Khan fugiu para Pérsia. Em consequência desse tato a 
cidade rendeu-se sem resistência e foi definitivamente anexada ao Im
pério Russo (19). 

Na época a exploração das fontes de nafta constitui a monopólio 
dos antigos senhores de Baku que extraiam, segundo uma relação do 
viajante GmeLm, uma renda anual de quarenta mil rublos. Sob a 
dominação russa, conseguida depois de quase novecentos anos de 
tentativas, as fontes foram declaradas domínio da Coroa; foi só em 
1872 que a exploração tornou-se livre e as fontes foram vendidas. 
Nas mãos de particulares, a exploração da nafta tomou rápido im
pulso e a cidade progrediu imensamente, sobretudo depois de se 
achar ligada por vias férreas tanto a Batum, 11'0 mar Negro, quanto 
ao interior da Rússia. 

Baku hoje é uma próspera cidade com uma população superior 
a um milhão de hab:tantes. Sua indústria petrolífera é de primeira 
ordem, assentada sobre uma das maiores riquezas minerais do sé
culo XX. 

(19). - SPIRIDONOVA (E.V.), Política E~onômica 





NÓVGOROD -CÉLULA DEMOCRÁTICA DA 
VELHA RUS (1) (*) 

VICTORIA NAMESTMKOV EL MURR 
do Departamento de História da Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universi-

dade de São Paulo. 

Quando nos dedicamos ao estudo da Rússia Kievana (2), foi ao 
núcleo urbano do sul que demos o maior realce. Kiev era a capital, 
a cidade em que se localizava a máquina admin:strativa e onde dese
java chegar todo descendente de Rurik, com direito ao título de 

(.). - Comunicação apresentada na 5\\ sessão de estudos, Equipe B, 
no dia 6 de setemb"o de 1973 (Nota da Redação). 

(1). - A rezão do termo Rus, no título, é justificada pelo emprego 
histó'ico do vocábulo que no período kievano e~a usado para designar a 
região que tinha por centro Kiev, primeira capital de todas as terras russas. 
O adjetivo "velha" é comumente encontrado na lite"atu:a popular refe
rente ao período em estudo. A palavra "Rússia'" designando as regiões 
habitadas pelos russos tornou-se oficial desde o tempo de Ivã, o ter~i
vel, enquanto que a designação "de toda a Rússia" já apa~ece nas moe
das mandadas cunhar por Ivã 111. Nos despachos dos patriarcas de 
Constantinopla e nos escritos bizantinos, assim como nos mapas italianos 
dos séculos XIV e XV, encontramos a palavra "Rússia", enquanto as fon
tes russas falam em "Rus" e "Terra Russa". Já nas crônicas russas dos 
fins do sécu'o XV, encontramos o termo "Rússia". Entretanto, no século 
XIV, é dificil falar da Rússia como um país unificado. Pode-se, com isto, 
justificar na literatura histórica russa as designações imprecisas de "Rus do 
No"oeste" como que por oposição à óORus do Sudeste", do Sudoeste ou ainda 
Ocidental. Nestas designações subentendem-se a Ucrânia e a Rússia Branca, 
Vide TIKHOMIROV (M. N . ), A Rússia Medieval nas Rotas Internacio
nais (séculos XIV e XV) Ed. "Nauka", 1966. 

Com relação às o-igens e significação etimológica da palavra "Rus", 
ver: PAULA (Eurípedes Simões de), O Comércio Varegue e o Grão-Prin
cipiado de Kiev, Boletim nQ 26 da FFLCH da USP São Paulo, 1972 (reim
pressão) . 

(2). - MURR (Vict6-ia Namestnikov El), Um Poema épico Russo 
do Século XII - O Dito da Expedição de 19or. Tese de Douto"amento 
apresentada ao Departamento de Histó:ia da FFLCH da USP 
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Grão-Príncipe e às regalias a ele concernentes· Esporadicamente fi
zemos referências a Nóvgorod, a Grande, núcleo urbano do norte, 
extremo setentrional da rota comercial entre os "varegues e os gre
gos" (3). 

Entretanto, Nóvgorod constituia-se, dentro do desenvolvimento 
urbano da Rus, em exemplo inédito, e não poderia deixar de mere
cer um estudo especial do qual este pequen·:) trabalho é uma simples 
e desprentenciosa comunicação. 

De modo geral, do ponto de vista d:acrônico, as cidades russas 
podem ser divididas em cidades do norte e cidades do sul. 

As cidades do Sul, cuja expressão máxima, sem dúv'da alguma 
era Kiev, constituiam-se em agrupamentos demográficos tradicionais, 
em que o pr'ncipe, para se impor, devia lutar pelo poder ao lado de 
sua drujina (4) e onde a ordem de sucessão e o consequente traslado, 
nunca o fazia sentir-se dono do principado em que exercia o poder 
(5). 

As cidade do Norte, em verdade;ra oposição ao tradicionalismo 
do Sul, constituiam-se em propriedades particulares do príncipe, 
onde sua vontade era obedecida como a de um verdadeiro monarca 

(3). - PAULA (Eurípedes Simões de), op. dt. 

(4). - A drujina era composta por guerreiros que acompanhavam o 
p~íncipe em todas as suas expedições. Nos pe"íodos de paz, seus componen
tes constituíam o conselho do príncipe, executavam suas ordens, e-am por 
ele instalados em cidades ou principiados onde ele não se fixava. Seu re
lacionamento com o príncipe se baseava na camaradagem e dependência 
recíp·ocas; cada elemento possuia um valor pessoal p-opo-cional ao seu 
mer.ecimento. Embora pudessem exercer poderes administrativos, nunca 
encontravam vantagem em recebe: territó-ios desabitados. Mesmo as prin
cesas dispunham de drujinas. Sabemos que a esposa de Vladímir tinha 
uma tão numerosa como a dele, e que ambos competiam no sentido de 
at-air os melhores elementos. O poder de um príncipe estava em relação 
direta com a sua drujina, este sendo o motivo pelo qual um bom príncipe 
não media esforços para satisfazê-la; um bom drujínik, por sua vez, achava 
vergonhoso abandonar o príncipe numa batalha. É de se supor que a drujina 
e"a dividida em duas: a alta drujina, composta pelos elementos mais chega
dos ao p:íncipe, os boiardos, são estes os que constituem o conselho: e a 
haixa drujina, formada pelos chamados múji ,ou grídi, que eram gue:-reiros 
por excelência. Alem disso, a palav-a engloba, no sentido mais amplo, todos 
os portado:es de armas, e que aco:riam ao príncipe em momentos de crise. 

(5). - Vide SOLOVlóV (S. M.), lstó"ia Rossii s Drevnéichikh vre
mión (História da Rússia desde os tempos mais antigos), tomo I, Ed. da 
Literatura Sócio-Econômica, Moscou, 1960. 
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absoluto, prenunciando a posterior centralização do poder e a au· 
tocracia moscovita. E'am núcleos urbanos recentes, onde a priori· 
dade, em ordem cronológica, cabia a Rostov, Suzdal e Vladímir. 

Em oposição a estes dois fpos de urbanização, destaca·se o 
exemplo único de Nóvgorod, em que o Príncipe, quando existia, 
era visto apenas como figura quase decorativa e onde o poder se 
concentrava nas mãos do vetche (6). 

Nóvgorod localizava-se no limite de duas zonas: a da floresta 
da Europa Oriental, muito favoravel à agricultura e que se estendia 
até os lagos Pei'pus e Ilmen e, mais ao norte, a Taiga, habitada por 
tribos [nesas. Era a região mais setentrional atingida pelos eslavos 
no seu período de organização tribal e fazia parte de um grupo de 
núcleos urbanos, a maioria deles, centros desta organização (7). 

Grande parte da região era pantanosa o que fez com que os 
habitantes se voltassem ao comercio, indústria e colonização. Para 
isto contribuiu a localidade da fundação de Nóvgorod, correspon
dente à encruzilhada de importantes vias comerc'ais entre a Rússia de 
Kiev, toda a Europa Se~entrional e o Oriente: 

- Descendo o rio Vólkhov, atravessando o lago Ládoga e se· 
guindo pelo rio Nevá, atingia-se a Suécia, a Holanda, ou aiooa, os 
territórios dos eslavos do Báltico. 

- Pelo lago Ilmen e através do rio Mstá, atingia-se o Volga e, 
por conseguinte, pod'a-se chegar, com relativa facilidade, à Khazá
ria, aos Búlgaros do Vólga e aos Impérios Orientais. 

- Pelo rio Vólkhov, lago Ilmen, rios Lovat e Dniepr, chega· 
va-se a Kiev, d'onde continuava a cé~ebre rota comercial em direção 
a Bizâncio. 

De acordo com vários autores esta situação geográfica privile
giada, determ:nava a contradições dominan'es em Nóvgorod: de 
um lado Kiev, "a mãe das cidades russas", supervisionava, com mui· 

(6). - Vetche, assemb~éia de anciãos que se reunia na cidade ou 
na aldeia, quando o príncipe comunicava a sua resolução de levar a efeito 
um ataque ou quando isto se fazia necessário po· qualquer motivo de im
portância para a cidade, No primeiro caso o pai participava da expedição 
com todos os filhos mais velhos; o mais jovem, dentre os adultos, pe~manecia 
em casa, para defender a familia. 

(7). - CHANINOV (Brian N.), Histoire de Russie. Artheme Fa
yard et Cie, Editeurs, Paris, 1834, Pg, 68" 
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to cuidado a sua "cidade nova" e os príncipes de Kiev enviavam para 
lá, geralmente, os seus filhos mais velhos para melhor dominar o 
porto internacional. Por outro lado, a posição afastada de Kiev e 
as amplas relações que Nóvgorod mantinha com poderosas e ricas 
nações oc:dentais, alem de seus próprios recursos, davam a ela a 
possibilidade de se desenvolver e de adquirir a sua independência 
(8). 

Na época de sua fundação, Nóvgorod não passava de uma sim· 
p1es feitoria kievana, na margem esquerda do Vólkhov, onde se 
ergue a fortaleza de Volóssova, que ainda evoca a memória do deus 
pagão Voloss ou Veless, protetor do gado e das riquezas. Numa 
elevação próxima da cidade e do lago llmen, erguia-se o ídolo do 
deus Perun, que ali fora colocado por ordem do príncipe k:evano, 00 

fim do século X (9). 

As primeiras referências que encontramos sobre a cidade datam 
do século IX. Ao que parece seu núcleo inicial formou-se na margem 
direita do Vólkhov mas com o rápido desenvolvimento da cidade 
a população aumentou, passando a ocupar ambas as margens; um 
núcleo chamava-se "Lado do Mercado" e o outro, da margem opos
ta, "Lado de Santa Sofia". Cada lado dividia-se em c:nco quartei
rões - resquícios dos antigos aglomerados tribais que se uniam à 
medida que a população aumentava. A prova disto é que cada quar
teirão tinha sua administração autônoma. As grandes extensões de 
terra que rodeavam Nóvgorod, pertenciam à comunidade e recebiam 
o nome de "Terras de Santa Sofia", eram d'vididas em número i!!Ual 
ao dos quarteirões recebendo, cada pedaço, o nome de piatina (10). 
Os habitantes destas localidades encontravam-se na dependência de 
Nóvgorod, tomavam parte dos seus negócios e participavam do vet
che. 

No que diz respeito ao relacionamento com os príncipes no iní
cio, Nóvgorod não se distinguia das outras c:dades da Rus. Oleg, 

(8). - O transporte feito por via aquática era o preferido e, levando-se 
em conta a inexistência de caminhos, o deslocamento, po- terra, muitas vezes 
era imp:aticavel. Nóvgorod achava-se em situação verdadei~amente privile
giada; na primavera, seu sítio era quase inatingivel. Até a invasão tártara não 
se arriscou a ataca-la nessa época do ano. TIKHOMIROV (M. N . ), op. cit., 
p. 31. 

(9). - RYBAKOV (B.A.), Les Débuts de la Russie, Ed. du Pro
gres. URSS. 1966. P. 216/217, dia que, até o século XX, os habitantes 
de N6vgorod tinham o costume de atirar ali uma moeda, como reminiscên
cia das oferendas pagãs. 

(lO). - Piatina vem do russo Piat, indicando a quinta parte do ter
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mudando-se para Kiev impôs a Nóvgorod um tributo e aí deixou um 
possádnik (11). É a partir da segunda metade do século XII que 
ocorre um conjunto de fenômenos que diferenciam Nóvgorod pro
fundamente das outras províncias russas. Conforme já falamos, a 
distância grande de Kiev, deixa-a, de certa forma, ao abrigo das 
discórdias principescas, fato que vai ser aprove.tado pelos seus ha
bitantes para se subtrair, aos poucos, da pressão do príncipe e da 
drujina e para se desenvolver seguindo livremente as suas disposi
ções naturais. No século XII quando o centro de gravitação co
mercial se deslocou para Lubeck, os habitantes de Nóvgorod inicia
ram seu comércio tambem com os a· emães. À medida que o poderio 
comerc:al da cidade crescia, os pr~ncipes perdiam sua autoridade de
vido à instabilidade do seu poder. In:ciaram-se então relações con
tratuais entre os novgorodianos e o príncipe e deu-se carater ele
tivo à administração. Só a partir da segunda metade do século XIII 
é que conhecemos o teor exato dos contra~os. Pelos tratados de 
1264-1265 e 1270, feitos com Iaroslav, pr ncipe de Tver, este não 
poderia governar sem o controle do possádnik, recebendo uma re
muneração fixa; nem ele nem seus drujiniki poder:am ter propriedades 
particulares. As funções judiciárias do príncipe eram tambem rigoro
samente de'erminadas: ele só poderia julgar em Nóvgorod assistido 
pelo possádnik. Por sua vez o príncipe se comprometia a encorajar 
o coméccio, por todos os meios ao seu alcance. O poder do prínci
pe variava em função da força dos que o haviam conv:dado e em fun
ção da dos seus rivais eventuais. Até o século XII o príncipe nomea
va o possádnik, desta data em diante, são os habitan'es de Nóvgorod 
que o fazem. O mesmo se dá com relação à autoridade eclesiástica 
que era nomeada pelo Me'ropolita de Kev, até 1156, quando os pró
prios novgorodianos sagram Arcadius, sem o consentimento do Me
tropolita. 

Pelo que acabamos de expor é facil perceber que o órgão 
pol"tico supremo, em Nóvgorod, não era o príncipe e sim o vetche, 
que, com o correr do tempo, foi se diferenciando do das demais ci
dades russas. Era convocado periodicamen'e, no momento em que 
isto se tornasse necessário, reunindo-se, indiferentemente de um ou 
de outro lado do rio, e compondo-se de todos os homens livres de 
Nóvgorod que dele quizessem parfcipar. 

(11). - O possádnik e-a membro da drujina do kniaz, ou príncipe, 
que o substituia na ausência e que administrava as cidades onde o kniaz 
não residia. Tinha p'enos poderes quer em tempo de paz, quer em tempo 
de guerra. A pa-ticularidade com realção ao possádnik, em Nóvgorod, é 
que a partir do sé~u'o XII ele deixa de ser representante do príncipe para 
se tornar rep~esentante 
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Cabia ao vetche o poder de chamar, expulsar ou de julgar os 
pr:ncipes; de eleger o possádnik e os arcebispos, de legislar e de de
cidir pela guerra ou pela paz. 

Para serem válidas as decisões do vetche deviam ser tomadas 
por unanimidade; em caso contrário, dividia-se o vetche em partidos 
sendo que o mais forte era o vencedor (12). A necessidade de uma 
ins:ância especial para a elaboração prévia das decisões mais im
portantes a serem discutidas, era evidente. Tal função cabia a uma 
espécie de "conselho governamental", que era um conselho quase 
aris:ocrático e sabemos que no século XV, seus membros atingiam 
o número de cinquenta. 

O principal representante do poder executivo em Nóvgorod era 
o possádnik que, na ausência do príncipe, administrava a cidade, 
os exércitos e conduz:a as negociações diplomáticas. A duração do 
seu mandato não era determinada; poderia ser deposto pelo vetche, 
a qualquer momento (13). Teoricamen:e qualquer cidadão poderia 
chegar a ser possádnik mas as crônica mostram que a grande maio
ria deles saiu de um número restrito de famílias boiardas (14). Seus 
rendimentos não e' am fixos, mas porcentuais às arrecadações pro
venientes das vólosti. 

O tíssiatchnik - era outro cargo importante, embora não se 
conheça com exatidão a sua natureza; pa"ece que representava as 
classes inferiores da sociedade; seria o comandante do regimento da 
cidade que se compunha exatamente de mil homens (15). Possuia 
seu tribunal e os sótotchiniki (16) lhe estavam subordinados. 

Havia ainda as autoridades territoria:s - os administradores 
de quarteirões e ruas que, Nóvgorod, constituiam uma un:dade 
administrativa au·ônoma. 

Do ponto de vista de sua estrutura política, Nóvgorod aparece, 
po:s, como uma república democrática uma vez que o poder supremo 
pertence ao vetche, do qual, como dissemos, pode fazer parte todo 
cidadão livre, 

(12). - Por vezes o desacordo levava à constituição de dois vetche, 
cada qual reunido num dos lados da cidac1e; a reunião de ambos ocorria na 
ponte que ligava as duas margens do V6lkhov e não raro e~a p:-eciso con
vidar elementos do clero para evitar derramamento de sangue. 

(13). - A queda de um possádnik representava o enf:-aquecimento do 
pa~tido ao qU31 ele pertencia e pelo qual fo'a eleito. 

(14). - Chronique de Nestor (11l). Heideloff et Campé, editeurs, 
Paris, 1834. 

(15). - Tfssiatcha, em russo, significa mil. 
(16). - Sto, em russo, significa cem e s6tnia, centena. Os s6tat>':hniki 
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Entretanto se a [berdade política existia, ela não era comparti
lhada pela igualdade econômica. Esta desigualdade, que contribuiu 
na formação de uma for!e aristocracia, foi uma das causas tanto da 
ascenção como da decadência de Nóvgorod e impediu a realização 
completa da igualdade política (17). 

Conforme já foi dito, a cidade de Nóvgorod ocupava as duas 
margens do rio Vólkhov; sua fortaleza achava-se protegida por um 
muro de pedra, em cujo inter:or se localizavam várias igrejas. Em 
frente ao Kremlin, achava-se o Torg, ou bairro comercial, a praça do 
vetche, o palácio de larosláv, as repartições dos mercadores estran
geiros e as igrejas das corporações dos mercadores. Numerosos na
vios chegavam aos ancoradouros existentes ao longo das margens do 
V ólkhov (18). Nos arredores da cidade localizavam-se vários mos
teiros. As ruas eram pavimentadas com madeira e havia um Estatuto 
especial tratando da pavimentação. 

Por in!erméd:o dos relatos dos cronistas, atualmente confirma
dos pelas escavações, pode-se ver a incidência de inundações, secas 
e incêndios que provocaram sérias e nefastas consequências para a 
população. 

Nos séculos XII-XIII Nóvgorod era uma imensa cidade cuja 
população estava, de modo geral, dividida em "Superiores" e "Infe
riores"; alem disso, subdividia-se a:nda em três classes: 

- boiardos - rep:-esentantes da classe superior; 
- burgueses e mercadores - representantes da classe média e 
- homens negros ou vilões - representantes da classe inferior. 

Os boiardos eram grandes capitalistas e proprietários; ao que 
tudo indica não se ligavam dire'amente ao comércio mas empres:a
vam seus capitais aos mercadores e faziam seus negócios por inter
médio destes, o que lhes assegurava lugar preponderante 00 movi
mento comercial de Nóvgorod. 

Os burgueses e~am proprietários Novgorodianos ou médios ca
pitalistas que viviam dos juros do seu d:nheiro. À mesma classe per
tenc am os mercadores cu~a principal ocupa-;ão era o comércio. Es-

(17). - PLATONOV (S.), Histoire de La Russie. Ed. Payot. Paris, 
1929. Pp. 111-124. 

(18). - Há referências que provam o grande número de navios que 
aí 
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tavam divididos em centúrias e formavam companhias comercialS 
nas quais eram admitidos mediante pagamento de 50 grivna (19), 
passando a contar com o apô~o da sua comun:cade. 

Os homens negros ou vilões constituiam o resto da população. 
Eram artesãos, operários, pequenos agricultores e toda popuiação ru
ral (20). 

No século XV o govemo da repúb~ica acha-se concentrado nas 
mãos de alguns boiardos; o vetche transformou-se num verdadeiro 
jogue:e de um pequeno número de famílias boiardas que reuniam 
muitos partidários nos meios menos privilegiados, manobrando em 
interesse próprio. 

Imenso papel era representado pelo comércio exterior, mantido 
com Kiev, Bizâncio, com as regiões do Cáspio, com os Búlgaros do 
Volga, com a Ilha de Gotland e com os paises do Sul do Báltico. Não 
se pode esquecer que Nóvgorod era uma das inúmeras cidades que 
constituiam a Liga Hanseática e que eram vistas como as maiores e 
mais dinâmicas da Europa. A Nóvgorod convergiam, não só as mer
cadorias das redondezas, mas tambem as v:ndas de Bizâncio, da Eu
ropa Ocidental e do Oriente (21). Os boiardos e a própria Igreja 
de Nóvgorod participavam do comé~cio e como as grandes expedi
ções exigiam a união de capitais, as diferentes classes sociais acha
vam-se unidas por um in~eresse comum, o que lhes dava uma força 
muito grande, perm:tindo-lhes opor-se ao poder dos príncipes. 

Colocada a longa distância de Kiev e de seus problemas polí
ticos, preocupara com o comércio extremamente atvo que lhe pro
porcionava crescente bem estar, Nóvgorod jamais tomou parte nas 
famosas lutas de apan·ágios dos príncipes kievanos. Entretanto, cons
tituindo-se em último baluarte das terras russas no Ocidente, devia 

(19). - Nome dado a antigas moedas cunhadas em ou-o e prata. Um 
griven co-responde a vinte nogat, ou cinquenta lezan. Sabemos pelo código 
de leis Rúskaia Pravda que um servo custava cinco griven. 

(20). - Nos séculos XII e XIII a população de Nóvgorod achava-se 
composta pelos mais diversos artesãos e especialistas, cujos nomes, por 
vezes, são referidos pe'os C' onistas ou aparecem insc:itos nos objetos de 
sua cunhagem. Quarteirões inteiros gua~daram longamente a memó' ia da 
profissão dos seus habitantes, por exemplo, Plótnitzki, Quarteirão dos 
Ma-ceneiros. A partir do século XII, os artesãos deixam de elabo:ar seus 
trabalhos apenas por encomenda, eles são encontrados nos mercados de 
Nóvgo-od . 

(21). - Mercado"es est-angeiros possuiam seus palácios em NÓvgo·od 
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achar-se em cons:ante defensiva. Devia possuir um chefe m:1itar 
apto a rechassar as invasões inimigas. Disto decorre a necessidade 
da existência de um príncipe, razão pela qual temos not das de inú
meros convites feitos a descendentes de Rurik, radicados na Rus. 

o grande número de izgài (22) e as constantes lutas pela suces
são, entre os que têm e mesmo que não têm d:reito à ela, facilitam 
a anuência dos príncipes aos convites de Nóvgorod, uma vez que este 
título, na grande cidade comercial, não apresenta atrativos especiais. 

A instituição democrática da Assemb'éia Popular, com o tempo, 
se transformou numa oligarquia, onde o papel preponderante da vida 
política e econômica de Nóvgorod perten:::ia à classe dos grandes 
proprietários locais e ao conselho da rica aristocracia mercadora· 

Pioneiros e colonizadores des'-emidos, os novgorodianos in:ciaram 
a busca de terras virgens e férteis a partir do século XI. Os primei
ros sucessos impeliram-nos a prosseguir nas suas conquistas rumo 
ao Norte e ao Nordeste, efetuando até o século XIII a conquista dos 
territór:os localizados entre sua região e os montes Urais. 

Paralelamente à Nóvgorod desenvolve-se a história de Kiev, 
cuia grandeza, a partir do século XIII, vai ser herdada pelas cidades 
do Norte, às quais nos referimos no início de nossa exposição, e a 
partir do século XIV vai ser centralizada em Moscou, cuja autocracia 
não poderá permJir o desenvolvimento de uma modalidade poLtica 
tão diversa da sua, em seu próprio território. 

Moscou exigirá de Nóvgorod a supressão do vetche e a retirada 
do sino usado para convocar suas reuniões, verdadeiro símbolo de 
sua democracia, uma vez que, conforme já dissemos, qualquer cida
dão podia toca-lo desde que achasse necessária a convocação da as
sembléia para dec:dir qualquer problema referente à cidade. 

A partir deste momento Nóvgorod, a grande, perde sua mages
tade, transforma-se em núcleo sem importância, vendo sua população 
diminuida (23) e os comerciantes estrangeiros, retirando-se e levan
do consigo as molas propulsoras do progresso da democracia que 
ousara, como exemplo único, desafiar a autocracia moscovita. 

(22). - lzgoi era pessoa que por qualquer motivo não podia perma
necer na situação em que se encontrara até então e ainda não ade'ira a 
outra: filho de padre que era analfabeto; kholóp, ao sair do kholopstvo; 
mercador endividado e kniaz cujo pai não chegou a ocupar o trono de Kiev. 
Evidentemente, nesta passagem, nos 
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Introdução. A importância do Cremlin na história russa e sua 
presença nos acontecimentos contemporâneos internacionais justJi
cam a escolha do assunto a ser apresentado no Simpósio. A finalidade 
da comunicação é mostrar o surgimento, o crescimento e as transforma
ções sucessivas do Cremlin como decorrência da ascenção política 
de Moscou· A comunicação se limita cronologicamente ao fim da 
Idade Média, séculos XII-XV. período durante o qual Moscou reune 
ao redor de si todos os principados do Norte e Nordeste russos e, 
a cidadela Crem1in, acompanhando o seu ritmo, expande-se. forti
fica-se e embeleza-se para poder corresponder à sua função de sede 
do Império e do Sacerdócio russos. O Crernlin sai Idade Média os
tentando em substância suas feições atuais. 

O primeiro capítulo trata das origens do Cremlin. A sua pri
meira menção, feita pela Crônica referen·te ao ano 1156. identifica-se 
com a primeira notícia sobre a emancipação da então pequena al
deia de Moscou situada nas margens do rio denominado com o mesmo 
nome. Na citada data o Grão-Príncipe de Suzdal, lury Dolgoruki, 
incluiu Moscou na cadeia de postos fortificados ao longo dos limites 
meridionais do seu principado, para onde já começavam a afluir 
correntes m" gratórias do Sul que, após a decadência da rota comer
cial Báltico-Kiev-Constantinopla, provocada pela abertura do Me-

(*). - Comunicação apresentada na 1 ª sessão de estudos, Equipe A, no 
dil\ 
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diterrâneo peals Cruzadas, não mais oferecia as antigas condições de 
vida. O Cremlin, consequentemente surge em decorrência de razões 
militares locais e da situação internac:onal sentida na Rússia. 

Nas fontes russas relativas a esta época, não há descrições so
bre o primitivo Cremlin. As Crônicas o denominam com a palavra 
grad, termo corriqueiro para as fortificações russas da época, o que 
nos permite, com a ajuda dos documentos arqueológicos, descrever 
sumariamente a fortaleza de lury Dolgorukl. 

O segundo capitulo descreve a reforma do Cremlin iniciada e le
vada a cabo por Ivan Kalita na primeira metade do século XIV. O do
mínio tártaro da Rússia serviu de vários modos para a rápida ascen
ção de Moscou entre os principados e cidades russas. Moscou torna
se inicialmente um importante centro comercial e depois como tal, 
começa aspirar à liderança política. Sob Ivan Kalita as aspirações 
são traduzidas em realidade: os príncipes moscovitas asseguram para 
si o título de Grão-Pr:ncipe em carater definitivo e conseguem trans
ferir de Vladimir para Moscou, ou melhor, pa:a o Cremlin, a sede da 
Metropolia Russa. 

O novo centro russo do Principado e Sacerdócio precisava então 
revestir-se conforme o seu status. As muralhas do Cremlin, até en
tão de madeira de pinho são substituidas pela muralha feita de tron·· 
cos de carvalho; o Príncipe cede ao Metropolita o seu palácio, cons
troi para si nova morad:a; para enaltecer o significado da união per
feita entre a Igreja e o Estado ele edifica as primeiras construções 
de pedra, todas e,as igre:as, hoje em dia desaoarecidas, exceto uma, 
mas consideradas pelo cronista como uma espécie de milagre e como 
o visivel sinal de que Moscou estava destinada a desempenhar um 
importantíssimo papel no futuro da Rússia. 

O terceiro capítulo estabelece o paralelo entre os sucessos po
líticos-militares do Grão-Pr:nc;pe Dimitry Donskoi, vencedor dos mon
gois no Kulikovo Pole (1382), defensor da Rússia diante dos invaso
res lituanos, e a con-strução das muralhas de pedra ao redor de Crem
lin. A partir desta época Moscou começa a ser chamada kammennaia, 
quer dizer de pedra. A sua solidez política é simbolizada pela so
lidez das muralhas defensivas do Cremlin. 

O quarto capítulo trata da reforma total do Cremlin realizada 
no tempo de Ivan IH (1462-1505). Devido a prolongadas lutas su
cessórias houve na p imeira me'ade do século XV uma longa parada 
na expansão urbanística de Moscou. A vitória dos partidários do 
sistema sucessório d:nástico 
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cratas. A passagem da autoc:-acia principesca para a autocracia imperial 
não é muito düicil. Ivan lU, que liberta a Rússia do jugo mongólico, 
afasta definitivamente o perigo lituano, submete o último reduto de 
resistência .nterna, a Repí,blica de Novgorod, se casa com Sofia 
Paleóloga, não titubeia em declarar-se o pLÍmeiro Tzar russo e suces
sor dos Imperadores Bizantinos. Apó3 a queda de Cons:antínopla 
Moscou começa considerar-se a Terceira Roma. 

Novas situações exigem novas soluções. O Cremlin, o coração 
do novo Império deve ser totalmente reformado. Com a ajuda de 
grandes mestres italianos, que introduzem na Rússia novas técn:cas. 
são lançadas as bases do atual Cremlin. Muralhas e torres, igrejas -
entre elas a famosa catedral da Assunção - palácios governamen
tais e residências da nobreza substituem as construções antigas, de 
modo que o Cremlin sai da Idade Média ostentando eloquentemente 
a sede de um novo Império, no qual a fusão entre as torres de defe
sa, os palácios do governo e as igrejas é a característica mais sali
ente. 

li' '" 

• 
INTERVENÇOES 

Da Prof.a Oksana Boruszenko (UFPr.). 

Pergunta: uma vez que o Crem1in foi fundado por populações 
vindas do Sul, ou seja de Kiew, quais os paralelos urbanísticos que 
encontramos entre as duas cidades? 

O Autor referiu-se ao fato de Moscou ter sido uma das últimas 
cidades fundadas por populações oriundas de Kiew, a pergunta 6 
no sentido de se saber se na formação de Moscou reaetem-se as 
tradições dessas populações? 

• 
Da prof.a Maria Regina da Cunha Rodrigues Simões de Paula 
(FFLCH/USP) . 

Pede os seguintes esclarecimentos: 
1.0) - O papel do Crernlin foi, ao que parece, secundário no 

tempo de Pedro-o-Grande, ou talvez um pouco depois. Porque, após 
a revolução de 1917, o governo da União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas transferiu a sede do governo de Leningrado para o Crem
lin, em Moscou? 

2.°) - Até que ponto os lituanos apresentaram um perigo para 
o Cremlin? 

3.°) - Que processo empregou Ivan III, para afastar o "peri
go" 
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• 
Do Prof. Oliveira Leite Gonçalves (UFGo). 

Pergunta: 
1.°) - Qual o comportamento do governo atual do Cremlln, 

com sua filosofia de materialismo militante, ante o conjunto de mo
numentos religiosos que integram a urbanística do Cremlin? 

2.°) - Qual o sentido original das palavras Kremlin e Moskovo'l 

• 
Do Prof. Flávio Vieira de Sowza (FFLCH/USP). 

Pergunta: 
Qual a relação entre a origem do Cremlin e a origem dos burgos 

medievais da Europa Ocidental? Semelhanças e diferenças na época 
histórica? 

• 
Da Prof.a Vietória El Murr (FFLCHjUSP). 

Observa que na menção dos fatores de decadência da Rússia 
Kievana cumpre lembrar as lutas principescas pela posse do Uulo 
de Grão-príocipe. 

* 
Do Prof. Miguel Seha!! (FAFI. Jacarezinho. Pr.). 

Indaga: 
Porque os príncipes aquem do V stula não sujeitaram-se ao po

derio de Moscou, a ponto dos Piost formaram um reino próprio? 

• 
Do Prof. Nachman Falbel (FFLCHjUSP). 

Pergunta: 
Se o emprego da madeira da construção das cidades fortificadas 

justifica-se pela facilidade em explorar as reservas florestais da re
gião e pela criação de uma técnica apropriada para trabalha-la. Fal
taria a mesma técnica para trabalhar a pedra? Vejam-se as aldeias ou 
cidades eslavas, etc. (*). 

( *) - O autor da comunicação deixou de remeter por esc:ito à mesa, as 
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INTRODUÇÃO. 
Nos meados do século XV, o Japão atravessava uma fase de 

disturbios sociais e políticos. :E: a época conhecida com o nome de 
Sengoku-Jidai (A e' a da Guer':a Cvil). Os daimyos à frente da clas
se guerreira dos bushis começavam a se libertar do controle do sho
gunato de Ashikagu. Aliás, esse controle nunca tinha sido eficaz de
vido à própria estrutura func:onal do Muromachi-bakufu (outro nome 
nome do shogunato). Embora estivesse ainda fundamentalmente ba
seado no antigo sistema de shoens como unidades administrativas 
de produção, possui a uma estruturação político-administrativa 
relativamente complexa e descentralizada. Na prática, o poder 
estava nas mãos de algumas famílias influentes (shugo-daimyos) que 
ocupavam os postos chaves dessa máquina político-administrativa. 
Mesmo nos seus mais áureos tempos (no governo do shogun Yoshi
mitsu), o bakufu só conseguiu se impor graças a uma habil política 
de enfraquecimento e equilíbrio de forças desses shugo-daimyos. 
Com o passar do tempo, o shogum tomou-se uma figura meramente 
decorativa. Os mais poderosos shugo-daimyos disputavam entre si 
a hegemonia política e o shogunato oscilava ao sabor dessas lutas. A 
ma;s imoortante delas é a Guerra de Onin 0467-1477). Ela havia 
resultado das ambições das duas das mais poderosas famílias da épo? 
ca, as famílias Yamana e Hosokawa, ma,> trouxe consequências 
sócIo-políticas profundas, Aproveitando a ausência dos shugo-damyos 
c dos seus mais importantes subordinados que haviam acorrido para 

(.). - Comunicação apresentada na 2' 
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o palco da guerra (Kyoto), em muitos lugares, os chefes locais e sa
murais influentes apoderaram-se dos shoens (1). 

Iniciou-se destarte, um processo conhecido com o nome de 
guekoku-jó. Esta palavra significa a derrubada das camadas supe
riores pelas inferiores. E realmente, enquanto os antigos senhores 
e os samurais ma:s graduados estavam empenhados na lutas pelo po
der central, os seus subordinados se fortaleciam assentando as suas 
bases nas regiões agrícolas. De usurpação em usurpação, alguns de
les superaram os seus suseranos em poderio. Desta maneira, apa
receram os sengoku-daimyos. 

As revoltas camponesas eram tamben: frequentes. Oprimidos 
por pesados encargos tributários, assoladas as suas lavouras pelas 
guerras, castigados de tempos em tempos pelas condições cLimaté
Lcas adversas, a vida do campônes era miseravel. Assim, não raro, 
de insurgia-se aprove:tando a confusão reinante. E numa época 
quando nômin (campônes) podia iacilmente armar-se e entrelltar 
em igualdade de condições o bushi, essas revoltas eram os terrores 
dos daimyos e comerciantes. Muitas vezes elas conseguiam suces
so. Foi o caso da revolta dos lavradores da provLncia de Yamas
hiro. Em 1485, os habitantes desta província situada ao Sul de Kioto, 
exauridos pelos pesados tr:butos impostos pelas necessidades da Guer
ra de Onin 1 ebe' aram-se. Os exérc tos dos Shuf?o-daimyos foram 
expulsos. Em dezembro daquele ano numa assemb~éia geral com a 
participação de todos os homens de idades entre 15 a 60 anos foi 
feita a declaração de autonomia. Doravante as decisões gerais seriam 
tomadas em conselhos pí:b'icos. Para a execução delas e'erge-se-ia 
anualmente uma junta executiva. Proibiu-se a entrada dos exércitos 
dos shur!O-daimyos. As terra,> usurpadas dos tempos budistas fo
ram devolvidas aos mesmos. Para facilitar o comércio e o tranospor
te, aboliram-se os postos de pedágio do território. A metade da arre
cadação dos shoens foi destinada a gastos públicos. A heterogenei
dade dos participantes da rebelião foi, no entanto, fator decisivo pa
ra a derrocada final. Realmente, ela havia congregado os senhores 
dos shoens, os lavradores, os samurais nativos e ronins (s'lmurais de
sempregados). Certamente os interesses não eram os mesmos. Com 
o passar dos anos, as divergências vieram à tona e as contradições 
aumentaram. Depois de 8 anos de independência, a traição dos sa
murais nativos fez cair por terra esta interessante experiência demo
crática (2). 

(1). - Okada (A.) e out~os, Nihon no Rekishi. Tokyo. 1961, vol. 
6, pág. 194 e segs. 

(2). - Ishirnoda (S.) 
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Naqueles anos, tambem nos meios religiosos pairava uma atmos
fera opressiva. A seila bud:sta de Shinshu, a mais prestigiosa da 
época, tinha como clientela principal, os camponeses. Nesse senti
do, o aumento do seu poderio significava quase sempre um choque 
com os samurais domin·antes. Entre estes, propagava-se com rapidez 
os ensinamentos de uma outra seita: os de Hokkeshu. Pela agres
sividade dos seus ensinamentos esta seita começou a centralizar o 
ód:o das outras. As contendas não se faziam apenas no terreno das 
idé as religiOsas. Como muitos dos monges andavam armados, na 
maioria delas, os choques armados tornavam-se inevitáveis. Final
mente em 1536, na cidade de Kyoto irrompeu uma verdadeira gue.ra 
religiosa, dela saindo perdedo"a o Hokkeshu. Embora as fontes 
de informações não sejam seguras, calcula-se que cerca de 150.000 
monges das seitas antigas e 20.000 de Hokkeshu partciparam do 
conflito (3). 

Esse ambiente tenso e instavel era favoravel à ascenção dos 
sengoku-daimyos. Com melhores exércitos, não escolhendo meios 
para alcançar os seus objetivos, logo eles superaram em prestígio os 
shugo-daimyos. Livre das peas agora frágeis do baku;u, esses suze
ranos dominavam ditatorialmente nas terras usurpadas dos nobres, 
camponeses e templos budistas. Entrementes mesmo exercido à 
mão forte, esse domínio era precário. O daimyo pod:a perde-lo da 
noite para o dia. Desejando consolidar a sua posição, ele olhava 
com cob ça as terras dos daimyos vizinhos. Ass' m, por mais de um 
século, invasões e guerras tornaram-se o lugar comum no devastado 
território nipônico. 

:E: pois quase uma surpresa constatar nesse período a existênc:a 
de cidades-livres. Eram verdadeiros oasis de paz e prosperidade den
tro da arideí e miséria das guerras. O objetivo desse trabalho é es
tudar as condições do surgimento, funcionamento e desaparecimento 
dessas cidades. 

• 
O SURGIMENTO DAS CIDADES LIVRES. 

Os séculos XIII e XIV vêem a libertação do camponês da es
cravidão. :E: claro, esta fez se de maneira assaz iocompleta, po:s de 
escravo passou-se a servo. No entanto, essa mudança aparentemente 
pequena trouxe um resultado surpreendente, aumentando a produti
vidade agrícola. O escravo a quem não se reconhecia direitos hu-

(3). - Okada 
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manos, nem liberdade de iniciativa, não tinha interesse nenhum em 
aumentar a produção. O servo tinha direitos, embora mínimos pois 
de certo modo, a sua morad:a e as terras onde trabalhava ficavam 
sob a sua responsabilidade administrativa. Por isso, ele tinha algum 
interesse em melhorar as colheitas pois isto poderia resultar em seu 
proveito ainda que muito pequeno (4). Nesse sentido, houve uma 
transformação completa nas relações entre as classes, nas formas de 
administração da agricultura e mesmo nas formas de pagamento pe
las lenas. OUlfoss.m, o progresso veuilcado na agricullura iria (lar 
as bases para o desenvolvimento extraordinário da indústria manu
fature_ra, do comérclO e das cidades. 

Nessa época, nota-se dois aspectos promissores em relação à 
tecnologia agdcola. O primeiro é a disseminação por todo pais das 
melhores técnicas desenvolvidas durante a Idade Ant:ga. Nesse sen
tido foi particularmente importante a difusão do plantio em vargens 
alagadas, da rotação das culturas, da introdução de cavalos e bois, 
da melhoria nos implementos agrícolas e do sistema coletivo de cul
tivo. O segundo é o progresso da técfr.ca observado no próprio perío
do . Realmente, operam-se inovações dignas de DOta nas técnicas 
de irrigação, no uso dos moinhos de água e na introdução de novas 
espécies de plantas (5). 

Começa-se a observar uma certa espécie de especialização, com 
cada região tornando-se conhecida pelos seus produtos. Deste modo 
associava-se ao caqui a região de Yamato, ao pinhão a de Tamba, 
a pera a de Shinano, a laranja a de Kyoto, e!c. O uso do chá come
çou a tornar-se moda nesse período. Ele era produzido principalmente 
nas regiões de K:n-Ki. O papel foi produzido em grande quantidade 
em Harima e Sanuki e o óleo em Oyamasaki. 

O aumento da produtividade e a relativa independência do 
nômin incrementaram as necessidades de .mplementos de meios 
de produção. Isto propiciou um estímulo à indústria manufatureira. 
E esta já estava em franco crescimento graças às necess:dades de 
guerra como armas e armaduras. Os técnicos especializados em me· 
talurgia e semelhantes começaram a ter as suas próprias oficinas 
Antes, dentro do sistema de shoens, eles e·am agregados aos senho
rios. Era uma trans~ormação com profundo significado. 

O aumento de produtividade agrícola proporcionou tambem a 
comercialização dos seus excedentes. As feiras ocasiona:s realizadas 
nos dias de festejos e de datas religiosas, começaram a se tornaI 

(4). - Hani (O.), 
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em feiras regulares. Inicialmente, estas eram realizadas 3 vezes por 
mês e con_Oime os dias das suas lea .. zações eram chamadas de )utsu
ka-ichi (a feira do d.a 2 - eram aque.as dos dias 2, 12 e 22 do mês), 
de mika-ichi (a leira dos dias 3, ... ), Yokai-chi (a fe.ra do dia 4), etc. 
Nos primeiros tempos, elas eram exploradas pelos próprios camponeses 
locais. Com o passar dos anos i:>Urglram os leHantes ambulantes. 
Estes carregando o renjaku ou o senda-bitu (instl umentos para trans
portar as mercadorias) .am de feira em feira. Outrossim, com a 
diversificação e aumento dos produtos os feirantes começaram a se 
estabelecer em lugares j ixos e a venda se tornou permanente. Os 
locais escolh:dos para os estabelecimentos permanentes eram as pro
ximidades dos castelos dos daimyos, pontos estratégicos de trá,ego, 
e em frente aos templos. Destarte constitu:am-se os arquétipos das 
cidades feudais. 

O comércio foi facilitado com a difusão da moeda. Já na época 
de Muromati o dinheiro era o agente principal da troca. Em geral 
as pessoas não se recusavam a entregar as mercador:as ou fazer ser
viços em troca de moedas. f; bem verdade que a disseminação dessa 
economia de base monetária não foi unilorme. Em algumas legiões 
como Kantó, Tohokú, Kyushiu, somente as camadas superiores eram 
beneficiadas pelas facilidades do dinheiro. É interessante o fato das 
moedas serem em geral de origem chinesa. E mesmo no caso da 
China, as procedênc:as eram das mais diversas. Usava-se, portanto 
ao mesmo tempo moedas de dnerentes tipos .ais como hokusso-sen, 
eirakw-sen, Kobu-sen, sentoku-sen e outros. A melhor era a 
eiraku-sen, usada por isso mesmo como padrão. As moedas tinham 
as formas circulares com perfuração no centro e confeccionadas de 
cobre. À primeira vista, parece absurdo não se cunharem moedas 
no própno temtório japonês onde nav.a cobre em abundância. A 
explicação é simp'es. O Muromachi-Baku"u não tinha força suficien
para merecer a confiança do mundo econômico (6). 

Outro fator importante para a firmação das cidades foi o co
mércio com o exterior. Desde longa data, o Japão vinha comercian
do com outros pa ses asiáticos, principalmente com a China. Porem, 
durante o período de Nambokuchô no século XIV, esse comércio 
pacífico foi perturbado pela piratar" a dos Wakô. Estes, em geral 
senhores arruin~dos e homens do novo na m;sér;a devido às mudan
ças sócio-econômicas do período final de Kamakura, com o ob;etivo 
principal de obter arroz e escravos, saqueavam com crueldade o sul 
da Coréia, o norte e mesmo o sul da China. No início do sécu~o XV, 

(6). - Okaka (A.), op. ::it., 
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com o shogun Y oshimitsu, o comercIO oficial com a China foi res
tabelecido. Os produtos mais exportados eram: espadas, cobres, 
enxofres, leques, cháven-as, etc. Os importados constituiam-se prin
cipalmen:e de moedas de cobre e seda (7). 

O comércio entre Rylikli (Okinwa) tinha caracteristicas pe
culiares. Esta ilha servia de intermediária das nações ao sul e vendia 
ao Japão remédios, madciras de tintura, marfins, pimentas, etc. E 
por sua vez, os comerciantes japoneses revendiam estes produtos 
para chineses e coreanos. Essa função de entreposto comercial de 
Ruykiu começou a declinar no século XVI. Os portugueses haviam 
conquistado Málaca, os chineses começaram a negociar diretamente 
com o sul e os próprios japoneses [zeram o mesmo. Em geral, esse 
comércio madimo estava sob o controle do bakufu e a política desta 
estava dirigida no sentido de abafar os comércios particulares. Os 
maiores beneficiários eram os daimyos, os templos budistas e o pró
pr:o bC/kufu. No entanto, os comerciantes das cidades portuárias 
como Sakai e Hakata tinham estreitas ligações com essas forças e 
acabavam encarregando-se dos negócios. Portanto, os lucros reais 
ficavam na mão desses negociantes que acumularam grandes capi
tais. Os negócios cresceram e com eles as próprias cidades portuá
rias. 

As indústrias manufatureiras cresceram iuntas com as cidades. 
As necessidades de vestimentas e dos corantes, desenvolveram as 
indústrias de tintura com garança, indigo, e'c. As necessidades de 
:rri!?açã0 trouxe progreSSOS sensíveis na construção de diques. A di
fusão de moedas proporcionou a exploração de minas e com ela a 
mineração e a metalurgia. Nesse aspecto, engana-se o historiador 
francês R. Mousnier ao afirmar 

"I'économie japonaise était purement agricole et tendant vers 
l'économie fermée" (8). 

:E: certo. isc;o não ~e nega, aue a ocupação econômica princ:oal dos 
n;",An:c-ns no ~é~nln 'XVT cnntinu'1va ~ ~er a aorku1tl11"a. E'l t r et'1n to, 
é justamente nesse período aue se observa uma vigorosa ascenção 
da indústria manufatureira. Basta observar o fato dos produtos de 
eJl""nrt?cií" tprplTl ~:r1"c; n~ ~11'1 OT".,rle m'1:"-:a ... rnrl'l t n" lT)"'''lJ f "hl r ados 
e não agrícolas. E as exportações eram destinadas predominante-

(7). - Ishimoda (S.) e Matsushima (E.). op. cit., pág. 2.3 e segs. 
(8). - Mousnier (R.), Les XVle et XVII siecles. Paris. 
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mente para a China - prova evidente da excelente qualidade dos 
manufaturados japoneses. 

Todos esses fatores contribulram para deitar direta ou indireta
mente os iunaamenLoS das cidades feudaiS japonesas. Estas podem ser 
classiiicadas, de acordo com a sua ongem, em Monzen-machi Minato
machi, Shukuba-machí e Jôka-machi (9). Desde os tempos in ciais da 
Idade Média, os templos religiosos possuiam amplos domínios terri
toriais. Dentro deles, os monges construiam moradias e edifícios. 
Alguns técnicos eram mantidos no estado de servidão para as neces
sidades de manufaturados. De qualquer modo para atender ao gran
de con"umo ;ntcrno, iaúam-~e lelfaó peLódkas nas vizlllhanças dos 
templos. Aliás, esses locais podiam ser considerados como lugares 
mais seguros e propiCiOS para as realizações de tais atividades. Por 
serem considerados sagrados eles serviam de asilo contra os ladrões 
e o poder dos daimyos. 

No período jnal de MUfOl1lachi, com o camponês conseguindo 
a liberdade de visita para os lugares sagrados, o número de peregrinos 
aumentou exponencialmente. Com isso multiplicaram-se as hospeda
rias e lojas em torno dos templos formando as cidades conhecidas 
com o nome de Mun;:en-macizi. Nessa categoria podem ser inciuldas 
cidades como Nam, Kamakuia, Uii-Yamada, Shim:zu, etc. 

Tambem nesse período, apareceram cidades nos pontos estraté
gicos de tráfego, atendendo ao aumenoío progressivo dos viajantes. 
O número de hospedarias, mesmo antes, não poderia ser considerado 
desprezivel. Meio sécu~o depois daiundação de Kamakura-bakufu, 
somente na estrada de Tôkai (Tokaido) podia-se contar cerca de 
30 (la). Na época de Muromati, esses albergues não só cuidavam 
da hospedagem, mas tambem, do próprio transporte dos hóspedes. 
Em geral os daimyos protegiam esses postos e permit:am o livre co
mérc.o. Essas ioram as origens do Shukuba-Machi como Hamamatsu 

e outras. 
Os portos situavam-se em pontos bem situados e long~quos den

tro do sistema de comunicação. Por trás, do lado da terra, normal
mente extendiam-se vastas regiões produtivas. Os seus produtos 
antes de serem esc0aJos através dos portos eram estocados em si
los ou armazen-s. No começo, os donos eram os senhores mais abas
tados da terra. Com a evolução dos acontecimentos, principalmente 
depois da difusãJ da,; mJedas tran~fo mlram-se tamb~m em pestam_stas 

(9). - Toyoda (To), Nihonllo Hoken Toshi. Tokyoo 1972, págo 17 e 
segso 

(lO) o - Munetaka Shin ou Kamakura Kakouiki - em torno de 12500 
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e comerciantes. Deu se o nome de toimaru ou Kuramoto a eles. Os 
negóc,os de importação e exportação tornaram as cidades por.uá
rias mais prósperas. As concentrações humanas nessas minato-matis 
atingiam cifras elevadas. Alem dos comerciantes, viviam nelas car
regadores, marinheiros, artesãos, construtores de navios, transpor
tadores, etc. Para nós as cidades portuár:as têm um interesse espe
cial por serem as maiores minato-machi, tambem as mais conhecidas 
cidades-livres - caso de Sakai, Hakata, Ominato, etc. 

J ô-ka-mati é a expressão mais caracter stica das cidades da 
época. O seu arquétipo estaria na moradia do senhor de shoen do 
século X e XI. Do-gou como eram conhecidos esses senhores admi
n:stravam pessoalmente a agricultura como emprego de muitos tra
ba,hadores e servos. Por Osso, em torno de casa grande do senhor es
palhavam-se as moradias dos servos e dos trabalhadores. Em geral 
aquela ficava no alto do morro para poder fiscalizar com eficiência 
suas terras. Embora simples, possuia uma sistema de deCesa de mu
ros, cercas e fossos. Já no período médio de Kamakura refletindo 
a insegurança social, ela se transforma numa verdadeira fortificação 
localizada em região montanhosa de dific'l acesso. No começo do 
século XIV, os daimyos moravam em castelos fortificados e os seus 
subordinados nas imediações. Para atender esse mercado, os comer
ciantes e artesãos começaram a se fixar nesses locais tambem. Ou 
então um pouco afastados, mas situados em posições privi!egiados 
no sistema de comunicação. 

Nos meados do século XV, com a formação dos domínios dos 
Sengoku- daimyos e o reconhecimento da importância das cidades 
deu-se a aproximação destas com aquelas. Os daimyos perspicazes ao 
sinal dos tempos, pron amer/e pe 'ceb;;:ram a impo tância do comér
cio e incorporaram as cidades comerciais ao seu jugo. Em vez de 
fortificarem os seus castelos nas montanhas, trazem-nos para as !e 
giões planas e transformam-nos em centros de comércio e transpor
te. 

No fim do século XVI, todas essas cidades haviam adquir:das 
características feudais (11). 

Mas antes de se atingir esse estado relativamente estático a ma
ioria delas passou por outros estados .ntermediários. Realmente, 
no decurso de Sengoku-Jid~i, as cidades de todos os tipos, inclusi-

(11). - H ôken Toshi - cidade feudal. É pertinente perguntar se a 
palavra feudal tem o mesmo significado da usada na Eu-opa. A resposta seria 
ce' 
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ve a Jôka-machi experimentaram tendências para a democratização. 
Para isso concorreram a descentralização pol,tica, a ascenção de 
certas classes sociais e o clima de instabilidade social caracterizada 
pelas revoltas camponesas. No extremo super:or dessas tendências 
sItuam-se as c.dades lIvres, (JzYU Tos/u). Vejamos com malS de.a
lhes como eles se formaram. 

No início, as cidades estavam sob o forte controle dos senhores 
dos domln.os (Ryosrtu). Com a oecrepltude do bakuju a paltlf da 
Guerra de Ônin, começa-se a notar certa autonomia e liberaliza
ção nelas. Por exemplo, Nara estava dividida em 3 partes, cada qual 
sob intluência dos tempos Kôjuku-ji, Ichijô-in e Tôdai-ji. O po
der político-administrativo e policial estava na mão dos 3 ryoshus. 
mas aos poucos o poder efetivo começou a ser exercido pelos Kampu
shwto, chefe dos monges armados. Ao mesmo tempo, os cidadãos se 
reuniam nos respectivos bairros, elegiam os seus representantes e 
formavam organ.zações autônomas oe gove.no. D.ante do perigo 
exterior, convocava-se reunião geral dos bairros para tomarem as 
medidas necessár:as. Contudo, a política geral de Nara era controlada 
rutatoLalmente por Tsutsui, cabeça dos Kampu-Shutos (12). 

Na maioria das cidades, nesses primeiros tempos, a manutenção 
da ordem estava sob a responsabilidade de um daikan, diretamente 
nomeado pelo nyoshu. Destarte, este exercia o governo ao seu bel 
prazer. O poste no r cresc.mento industnal-comerclal, a ascenção de 
prestamistas e atacad:stas funcionam no sentido de enfraquecer es· 
se poderio (13). Os cidadãos começam a ganhar aos poucos o direito 
de auto-governarem-se. 

Os toimarus desenvolviam as vias de circulação das suas mer
cadorias e expandiam vigorosamente as suas áreas de negociações. 
Outro ramo muito próspero era o dos sakayas (produtores de sakê)· A 
ingestão exagerada do sakê constitu:a-se no costume corrente da épo
ca. Já em 1426, só em Kyoto, existiam 342 casas produtoras de 
sakê (14). Ao lado desses acúmulos de capitais, e em estreita corre
lação com eles os prestamistas (dossó) com a aquiescência do Mu
romachi-bakUJu comrolavam efetJvamcnie a arrecadação de impostos. 
Os melhores clientes dos dossôs eram sem dúvida os daimyos. No 
en'anto, as outras camadas tambem utilizavam-se dos empréstimos. 
Os juros altos garantiam o aumento con~inuado do poderio dos dossôs. 
A ascenção dessa terceira força, a dos comerc.antes, significava na 

(12). - Ishimoda (S.) e Matsushima (E.), op. cit., pág. 275 e segs. 
(13). - Toyoda (T.), op. cit., pág. 59. 
(14). - Okada 
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mesma medida a queda de influência das outras duas: a dos senho
res feudais e as das autoridades religiosas. 

Por isso, as rebeliões camponesas tinham como fito não só a 
denubad:.t do poderio absoluto dos daimyos, mas tambem o de se 
livrarem das h:potecas dos pre5tamistas. Nesses confrontos, os dos
sós, mais maleáve.s se recuperavam com maior rapidez do que os 
daimyos. E muitas vezes, à frente dos exércitos mercenários, eles 
combatiam as sublevações camponesas. Registra-se tambem a ocor
rência do reverso da medalha. Em 1532, em N ara, uma insurreição 
contra a autoridade religiosa acabou queimando parcialmente os 
templos de Kasuga e de Kô, uku. Os cabeças eram os comercian
tes Mondo Tat:banaya, Mimbu Kariganeya e Hyohei Kuraya. Ou 
seja, existiam tambem rebeliões de comerciantes. 

No mesmo ano de 1532, outro fato demonstra o crescimento 
do poderio dos c17ônin \.cidadãos). Para debe ar uma sub:evação 
camponesa de Cal'ater rclig;oso na rçg:ão de Kinki, o Shogun Y oshi
ham nomeia o daimyo llammota Hosokawa como comandante em 
chefe das forças do bakufu. Este recorre aos chônin da seita de 
Hó-ke. Entre aCJl1cle ano e 1533 reuniram-se mais de 10.000 chônin 
de Kyoto, todos armados das melhores armas e arrasaram os tem
plos inimigos de Hongaji de Yamashina e Osaka. E durante 5 anos, 
Kyoto ficou sob o governo deles. 

A própr:a Jôka-machi, sob o cont"ole direto do daimyo, não foi 
excessão à regra. A ascenção de novas forças obrigou o daimyo a fa
zer conces:,õt:s· Ass~m, em lvlatsuyama na província de Mmaslü es
'Lava pro.b:da a entrada dos e~~érc:os do daimya Hôjô. Esta ordem 
havia partido do próprio Hôjô com o ob:etivo de prop;ciar um cli
ma pacífico a joka-mati necessário para o bom andamento do co
mérc o· Os chônin tinham inc:us.ve a permissão de cas:igar os sa
murais infratores (15). 

O grau de libertação da cidade do domínio do daimyo se dava 
em função de duas variáveis: a fraqueza do daimyo e a pujança das 
outras classes sociais - priocipalmente a dos shonins. 

Por exemp1o, a au'onomia ce Uii-Yamada se devia prino:::ipal
mente à fragiI:dade do seu ryoshu e tambem pela vitalidade da sua clas
se religiosa. Enquanto isso, Hakata gozava da sua liberdade graças à 
iorça econômica dos st:u:; 
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Dentro desse panorama geral, surgiram as cidades livres. Eram 
estas produtos da conjugação entre a confusão decorrente da des
centralização pOIÍlica e a ascenção da nova classe dos shonins. A 
divisão de poderes entre os daimyos associou-se à elevação do po
der:o econômico das cidades. Estas tornaram-se suficientemente fOl'

tes para enfrentarem aqueles. Do ponto de vista concreto, a autono
mia foi alcançada pela longa evolução observada na sistemática tri
butária e na legislação das feiras livres. 

No fim da Idade Média, os ryoshus já adotavam sistemas tri
butários diferentes entre o campo e a cidade. No caso desta, era 
p"atlcamente lmpossivei arrecadar impostos tendo como base as ro
ças. Destarte, com relativa rapidez os tr butos começaram a ser pa
gos em dinheiro e não em espécie agrícola como nos campos. Isso 
proporcionaria mais oportunidades de autonomia para as cidades. 
Em geral, com o correr do tempo, a cobrança tributária começou a 
ser feita por um responsavel ou por vários representantes escolhidos 
entre os cidadãos. Para fazer-se tal deve-se presumir a existência 
de uma organização citadina para o mecanismo de escolha. Alem 
disso enfraquecia-se o vínculo c'Jm o daimyo, pois a responsabilidade 
administrativa transferia-se deste para aqueles. 

Quando as feiras tornaram-se numa parcela ponderavel nas fi
nanças dos ryoshus, estes começaram a proteger as mesmas. No iní
c:o, eram mais medidas policiais para manter uma certa ordem e 
segurança. Impedia-se por exemp'o, a entrada de pessoas com ar
mas ou a venda ou compra forçada. Essas normas adotadas nas 
feiras vão se estendendo paulatinamente tambem às casas comerciais 
permanentes. Outrossim, em função do vigoroso aumento da influ
ência dos tyonins, as decisões e normas das feiras ficam ao cargo dos 
mesmos. Os próprios daimyos dão permissão para tal contanto que 
isto não coloque em cheque a sua autoridade. O dia a dia das lutas 
pela autonomia vai aperfeiçoando a organização dos chônin. Es~es 
aumentam de modo orgânico os seus sistemas econômicos e políti
cos. Em algumas cidades, estes estão tão fortalecidos que a ingerên
cia dos daimyos é mínima ou nenhuma. Constituem-se as cidades 
livres. 

• 
AS CIDADES LIVRES. 

Vejamos agora a organização de auto-governo das cidades li
vres. Esta diferia de cidade para cidade, embora as d:ferenças 
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Outrossim, as experiências de auto-governo entre os camponeses 
serviram de modelo. Realmente, as rebeliões camponesas já haviam 
propiciados algumas tentativas interessantes nesse sentido. 11 o caso 
da Revolta da Província de Yamashiro (1485) quaooo elegeu-se uma 
espéc:e de parlamento pela primeira vez no Japão (16). As cidades 
aproveitam-se dessas experiências e com base nelas desenvolvem sis
temas peculiares de autonomia. 

A própria Kyoto, capital japonesa da época, pode ser conside
rada uma cidade livre. Isso poderia parecer contraditório, pois bem, 
a vista do _mperador e do Shogun, a cidade regia-se de um modo 
autônomo. O prime:ro, no entanto, já se constituia numa figura 
meramente decorativa há muito tempo e o segundo se torna quase 
impotente a partir da Guelra de Onin. E é justamente dessa épo
ca, o in{c;o da organização autônoma dos chônin. Estes recuperaram 
a cidade devastada e praticamente queimada. Enquanto os nobres, 
fugindo das guerras, deixavam Kyoto, os comerciantes e artesãos 
afluiam para a mesma. O princípio da organização parfa dos bair
ros. Cada uma destas organizava uma associação sob a direção de 
tyonins escolhidos por eleição. Em geral, os escolhidos pertenciam 
à classe dos comerciantes, principalmeI1<te prestamistas e sakayas, em 
razão das suas riquezas. A eS'es dava-se o nome de tsuki-giyôji ou 
gatsw!Íyô;i quando as suas funções duravam 1 mês e nengiyôji, 
quando 1 ano. Esta associação de bairro cuidava então de proble
mas coletivos tais como a realização de festejos religiosos e a defesa 
contra assaltos e roubos muito frequentes na época. Os bairros se 
agrupavam em 2 gr:mdes zonas, o Kamigiyo e Shimogiyo. Cada 
uma dessas zonas possu;a os seus reoresentantes e em casos excepcionais 
as duas câmaras se reuniam e planejavam os rumos da política de 
K yoto . Mas algumas vezes, mesmo an·te a ameaça de um perigo 
comum. cada uma dela" noderia tomar dec;sões diferentes. Foi o que 
ocorreu quando em 1573 Nobunaga Oda invadiu a cidade e exigiu 
um vultoso resgate. ShimO!!iyo ace"tou a exigência e Kamigiyo 
rejeitou-a. Em consequência, esta zona foi arrasada e incendiada 
pelo exército do senhcr de Owari (17). 

Tambem em Hakata, rico porto de exportação e importação, 
existiam 2 grandes setores cada qual com 6 representantes totalizan
do 12 para toda cidade. O governo da cidade ficava a cargo de 4 
deles num sistema de revezamento por um ano. 

A organização gove r I1<1mental de Uji. uma monzen-machi, fazia
se em torno de toshiyori (por serem em geral pessoas de idade) reu-

(16). - H'\ni (G.), Toshi no Ronri. Tokyo. 1969, pág. 180. 
(17). - Okada (A.), op. cit., voI. 
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nidos numa especIe de câmara denominada Egô. O conjunto de 
toshiyoris receb_a o nome de Egôslní. Este ela constituido de 8 
representantes para cada setor e havia 6 setores em Uji. O nome de 
Egôsht1 parece ter originado de reun ões religiosas. Entreanto ele 
ultrapassou os foros da religião e se estendeu para outros tipos de 
organizações, principalmente pol:tico-administrativas. Destarte, ve
mos esse nome em uso tanto para as reun:ões de pescadores de 
Shionomissaki como para as associações de donos de estaleiros de Omi
nato (18). 

A mais famosa das Egôsht1 é a do porto de Sakai. Compunha
se de 36 pessoas, 3 de cada bairro para a função de Gatsugiyôji. 
Aliás, outras localidades como Yamashiro e Sakata possuiam egôsht1 
com esse n;Ímero de membros. As cabeças êgosht1 eram os co
merciantes mais abastados, po;s só estes podiam fazer frente às des
pesas das realizações co:etvas. São particularmente famosos 3 to
.<:hiyoris de Sakai: os comerciantes Miyake, Notoya e Beniya. Eram 
todos pertencentes às famílias tradicionais abastadas e poderosas. 
A liderança pol.ítica e principalmente admin:strativa era exercida 
por um deles num sistema de quase rodízio. Entrementes, as deci
sões eram tomadas coletivamente pela Egôsht1. 

Podemos pois traçar, num nivel abstrato, o mecanismo político -
administrativo das cidades livres da seguinte maneira. Primeiro, ele~ 
giam-se os representantes dos bairros. A reunião destes formava e 
ef!ôshÚ· Os membros deste num sis<ema de rodízio mensal, se en
carregavam dos negócios coleti vos. E eles eram responsáveis pelos 
acontecimentos da cidade. Essa responsabilidade não era apena':> 
formal, mas concreta. A negligência poderia custar inclusive a vida. 
Foi o caso dos dois gatsugiyôji de Kyoto, quando irrompeu um in
cêndio no bairro de chijô. Os do's tiveram as suas cabeças deceptadas 
como culpados do infortúnio (19). 

A vida das cidades livres girava em tomo de at;vidades comer
ciais e artesanais. Os artesãos nos séculos XIV e XV transferem-se 
do campo para cidade. Este fenômeno é o inverso do observado na 
Antiguidade quando muitos deles fugiram da cidade para o campo. 
A produção de tecidos e de saké tomam-se em ocupações importan
tes. me~mo nas cidades portuárias tais como Hakata e Sakai. Esta 
últ:ma se notabiliza ainda pela suas produções metalúrgicas, em par
ticular na produção de armas brancas e fuzis. As cidades livres não 
são portanto apenas intermediárias na troca de cereai~ e outros pro-

(18). - Toyoda (T.), op. cit., pág. 71. 
(19). - Ibidem, pág. 70. 
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dutos agr'colas, mas tambem centros industriais de atividade muito 
intensa. Os negócios delas se estendiam tambem para o exterior 
graças a uma habil política com o bakutu. M1ÚOS dos mais abas
tados residentes são donos de estaleiros alem dos armazens ou dos 
silos. Para manter a paz nos seus territórios, as cidades livres ti
nham de se livrar dos daimyos rapinas, dos assaltantes e de pi.ratas 
ferozes. Por isso, montaram um sistema de defesa. Esta iniciava-se 
no aspecto físi.co, com a constmção de fossos e cercas. Em torno 
de Sakai estendia-se um fosso de águas azuis e a entrada ou a saída 
se fazia de duas portas. Conta-se que quando ocorria alguma briga 
fechavam-se as portas e os litigantes eram logo presos pois fic;avam 
impossibilitados de fugirem da cidade. Hirano0, nas proximidades de 
Sakai, tinha uma cerca constituida de bambu e rodeada de valas de 
aprox:madamente 3,5 m. de largura. 

Não se sabe ao certo se as cidades livres tinham exércitos re
gulares com soldados mercenários. Existem indícios nesse sentido. 
Por exemplo, o exército de Sakai se ia mercenário sob o comando 
de civis, em geral membros de eRôsh,l (20). Sem dúvida, pode-se 
afirmar a existência de mu:tos ronins contratados pelos comerciantes 
mais rico:;, pr'ncin~lmente os relac:onados com os transportes marí
timos. A necessidade de lutas contra piratas e bandidos faziam esses 
shonins terem muitos subalternos devidamente armados. Em casos 
de necessidade, os próprios chónin se armavam ·c iam para as lutas. Em 
geral isso acontecia quando eles se sC'1'iam ameaçados pelas revoltas 
camponesas ou quando tinham de enfrentar os exércitos de daimyos. 
Para exemplificar o primeiro, podemos citar o agmpamento guerreiro 
de 20.000 tyonins formado em dezembro de 1532 com o objetivo de 
debelar a reberão irrompida em Zaikvo, Uzumasa e Kitayama. 
Casos de lutas com os daimyos são tambem frequentes. Nesses con
frontos, como era de se esperar as cidade levavam a pior. Entremen
tes algumas veze~ foram vencedoras como Netsuda vitoriosa na luta de 
1560 contra os bushis de Imagawa (21). 

Contudo. er;l rcqra l1on"al il111';e~rr a invasã':> dos daimyos atra
ves de negociações. Cobiçada pela sua riqueza, a cidade livre con
seguia se safar do perigo em função da sua riqueza. O preço da li
be d'lde era caro, mas os c'1ônÍn tinham capacidade de resgata-lo. 
Sakai, viu-se livre dos soldados de Hatakeyam3 em 1495 graças ao 
pagamento da elevada soma de 10.000 gans. A .:1efesa atraves das 
armas era intentada somente quando havia possibilidC:l...:!e-
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Usando um ou outro desses expedientes, as cidades-livres conse
guiram criar dentro delas um amb'ente de paz necessário para o co
mércio. Embora durante um período relativamente curto, consegui
ram prosperar a tal ponto que os jesuitas portugueses chegaram a 
compara-las com Veneza. 

* 
A QUEDA DAS CIDADES-LIVRES. 

o prestígio atingido pelas cidades-livres na época pode ser 
considerado de inveiavel. Haia visto o segu"nte acontecimento. Em 
1456, a cidade de Sakai havia ajudado o daimyo M:yoshi para es
te conseguir a trégua depois de uma desastrosa luta con'ra as tropas 
aliadas de Hosokawa e Hatakeyama. Em contra-partida, 20 anos 
devois, o exército d~ Mtyoshi derrotou os soldados de Matsunaga e 
Hatakeyama. Estes refugiaram-se na cidade de Sakai. Os samurais 
vitoriosos cercaram o porto e exigiram a entrega de um resgate em 
dinheiro, mas os cidadãos de Sakai recusaram a proposta. Vendo-se 
pe"dido, o daimyo Hisahide Matsu'laga pediu a mediação dos egôshu 
Notoya e Ben:a. Este", fzeram um, proposta curiosa e edificante. 
Que os soldados de Myoshi se retirassem, sem mais nem menos, pois 
já haviam saboreado o gosto da vitória. Em outras condições, cer
tamente essa proposta não seria ace:ta pelo exército vencedor. Mas, 
levando em consideração os aux:lios financeiros já recebidos e neces
sidade de se recorrer aos shonins de Sakai para futuros financiamen
tos, Myoshi concordou. Assim, o seu exército entrou na cidade e 
emitiu um brado retumbante de vitória para ser ouvido por toda po
pulação e depois retirou-se (22). Eis até onde ia a influência das 
cidades-livres. 

Porem, basta uma rápida análise para compreendermos a ins
tabilidade das mesmas. As suas existências haviam-se tornado poss:
veis graças a uma subdivisão de forças político-militares. Nesse as
pecto é sintomático o fato da ascenção delas ter se dado a partir da 
Guerra de Onin. A subsistência delas só seria viavel em função da 
persistência dessa condição fragmentária ou então se houvesse uma 
evolução delas na direção de uma federação ou coisa parecida. Na 
era de Sengoku duas forças haviam irrompido quase ao mesmo tem
po. Uma a dos sengoku-daimyos foi crescendo, aumentando con
tinuamente o seu poderio político-militar. A outra, a das cidades 
tambem cresceu progressivamente, em parfcular do ponto de vista 

(22). - Okada 



-170 -

econômico. Enquanto essas forças se equilibraram, as cidades livres 
puderam viver a sua vida. Os poderios dos sengoku-daimyos co
meçaram a convergir graças a seleção natural, na guerra de exter
mmlO de um ou ao OUero. Entre an.o essa mesma convergência não 
ocorre entre as cidades-livres. Rompia-se o equilíbrio. Realmente 
ao se alcançar a década de 1560, começa-se a notar os primeiros 
albores da unificação do país. Esta tarefa é iniciada por Nobunaga 
Oda, completada por Hideyoshi Toyotomi e organizada num siste
ma feudal duradouro por leyassu Tokgawa. Parece não ter sido co
incidência o fato desses daímyos terem nascidos quase ao mesmo 
tempo na região de fóKal. Esta estava sLUada numa posição pri
vilegiada do ponto de vista de transportes e era viz;nha de Kyoto. 
As te' ras mUlto lérteis graças a um grande número de rios produziam 
sempre boas colheitas. A facilidade de transportes permitia o co
mércio das mais diversas mercadorias tais como papel, paoos de al
godão, utensJios de barro e cerâmica, sal, plantas mar:nhas, etc. 
Alem do mais, havia uma condição social muito favoravel para a 
consolidação do poder desses daimyos. Enquanto nas outras regiões, 
os noumíns se agrupavam em vilas autônomas opondo-se aos se
nhores feudais, aqui ao contrário eles se uniram aos mesmos em 
troca de proteção. Estes fatores devem ter ajudado a rápida escala
da de Oda rumo ao governo central, assim como deram a retaguarda 
necessária às obras de Toyotomi e Tokugawa (23). 

Nessa época, a d:versificação dos produtos industriais é notável. 
Não s6 em quantidade, mas tambem a qualidade dos produtos atin
ge um nivel extraordinário. Esses produtos são distribuidos por todo 
país atraves dos comerciantes. Os shonins de Nara, de Kyoto, de 
Sakai extendem as suas atividades no norte até Kyushi e no sul até 
Aizu. Para isso eles têm de wncer uma série de obstáculos ofere
cidos pelas fronteiras numerosas em função das d: visões políticas. 
Nesse sentido, a difusão das mercadorias significava tambem uma 
espécie de unificação territorial - os pedágios são abolidos, os im
postos das feiras não são cobrados, os mercadores têm praticamen
te o trânsito livre por todo Japão (24). 

Nobuooga, clarividente e sagaz, havia percebido a importância 
de dominar as cidades, prino:::ipalmente as ricas cidades-livres. Por 
isso com a força de suas armas conquista Kyoto, Sakai, Ominato, 
etc. A sua primeira tare"a é destruir a organização interna dessas 
cidades. As cidades voltam a ter um controle severo por parte do 

(23). - Kitajima (M.), Nihon-shi Gaisetu, vol. 11. Tokyo. pág. 21 
e segs. 

(24). - Toyoda (T.), op. cit., páss. 
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ryoshu. Hideyoshi continua a obra de Nobunaga e transforma Na
gasaki, Osaka, Hakata, Sakai em territórios de sua jurid:ção direta. 
As cidades livres deixavam de existir (25). 

:e óbvio que a derrocada das cidades livres não se deu de dia 
para a noite. Mas foi bastante rápida. Como interpretar esse fato? 
O historiador japonês Takeshi Toyoda diz não ter havido um des
moronamento das cidades ante a subjugação imposta por Nobunaga 
ou Hideyoshi. Muito pelo contrário, estes conseguiram realizar a 
obra unificadora graças ao auxílio daquelas (26). Entretanto, para 
nós, essa afirmação encerra apenas meia verdade. Concordamos no 
fato dos comerciantes graudos desejarem a unificação e terem co
laborado para ela. Entrementes, mesmo estes, nem todos, estavam 
de acordo. Provas? Se Sokyu lmai, rico comerciante de Sakai co
laborou com Nobunaga, nem Beniya nem Notoya, talvez mais ricos 
e influentes, não aceitaram o domínio do senhor de Owari. Sakai 
estava disposto a se opor mesmo que fosse com armas. Se não le
vou adiante as suas pretensões não foi apenas pelo medo do método 
cruel de Oda, mas tambem porque a vizinha Hirano não quis co
laborar. Alem disso, as discussões internas eram claras e patentes. 

Parece-nos que aqui estão os três pontos importantes para com
preender o fenômeno da queda. Primeiro, a existência de interesses 
contraditórios mesmo entre os comerciantes. Depois mesmo supon
do a unidade dessa classe, não se poderia confundir os interesses 
com a de toda c dade constitui da por outras classes numerosas. Se
gundo, em função do primeiro ponto, a inexistência de uma v:gorosa 
unidade e organização adequada de sistema de defesa. Terceiro, a 
falta de colaboração entre as cidades com total impossibilidade de 
se unirem numa federação. 

As cidades livres intentam na medida do possivel as suas defe
sas contra a torrente unificadora. Mas estas fazem-nas de maneira 
descoordenada e sem cooperação. Kyoto pegou nas armas contra 
Nobunaga. Mas não toda Kyoto. apenas a Kamigiyo. E em con
sequência esta metade da cidade foi arrasada. na verdade, uma par
te dos shonins haviam pre'erido o caminho mais facil de sobrevi
vência. O comércio com o daimyo era fonte de lucros fabulosos. Seja 
na venda de armas e munições, seja no fornecimento de todos os tipos 
de mercadorias, seja no empréstimo de dinheiro, seja na 
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Apenas para ter uma idéia desses lucros, vejamos o caso de 
um pode·osJ shonin chamado Kumiya estabelecido no porto de 
Obama. Hideyoshi, depois de ter unifcado o Japão, lançou-se em 
1591 à aventura da conquista da Coréia. Nessa ocasião, Kumiya 
foi encarregado de fazer o transporte de 3. 000 kokus de arroz e 
1 .000 kokus de soja de Miyazu até Nagoya de Kyushu. Essa em
presa rendeu 200 kokus para 1.000 kokus transportados, ou seja, 
cerca de 20 por cento das mercadorias ficaram nas mãos do comer
ciante de Obama. 

Destarte, muitos dos shonins colaboraram prazeirosamente para 
a centralização do poder. Os comerciantes sobreviveram nas novas 
cond:ções, as cidades-livres não. 

* * 
* 

INTERVENÇÕES. 

Do Prof. Guilherme Porto (F AFI. Varginha. MG). 
Pergunta: 
"A<; c:dades E'/res che;3aram a se organizarem em Ligas, como a 

Hanseática?" 

* 
Da Prota Maria Efigênia de Rezende (UFMG). 

Indaga: 
"Há alguma analogia entre a origem das "cidades livres" no 

Japão com as "cidades" chinesas que não se desenvolveram na me
dida em que se impôs a centralização?" 

* 
Da prof.a Maria da Cunha Rodrigues Simões de Paula (FFLCHjUSP). 

Indagou do Autor se ele poderia fazer um paralelo entre as 
cidades livres do Ojente e as do Ocidente. 

* * 
* 

RESPOSTAS DO PROFESSOR SHOZO MOTOYAMA. 

Responde: 
Ao Prof. Guilherme Porto. 

"A 
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\bar em alguns aspectos com a Liga Hanseática, mas com peculiari
dades não apresentadas por esta. No nivel político e militar, pelo 
menos dentro das pesquisas feitas, não houve nada semelhante. Elas 
foram orientadas de modo embrionário aqui e acolá, como foi o caso 
de Sakai tentando inutilmente conseguir o auxilio da viz:nha Hirano 
contra o exército de Nobunaga Oda. Aliás, na nossa opinião, foi a 
falta desse espírito de colaboração que apressou a queda das cidades 
livres. Finalmente, gostaríamos de agradecer ao Prof. Guilherme 
Porto pelo seu interesse em nosso trabalho." 

* 
À ProU Maria Efigênia Lage de Rezende. 

"A pergunta é altamente interessante do ponto de vista da His
tória Comparada. Entretanto, precisamos pedir escusas por não po
der responder a essa pergunta, pois não somos especialistas em His
tória do Extremo Oriente e dentro dessa medida, desconhecemos a 
História da China. 

Agradecemos à Prof.a Maria Eigênia por ter levantando uma 
questão fascinante e se tiver tempo e oportunidade gostaríamos de 
um dla pesqUisar o assunto." 

* 
À Prota Maria Regina Simões de Paula. 

"A pergunta é muito importante no sentido de aproximar o 
Oriente do Ocidente. Certamente, existem facetas muito semelhantes 
entre as cidades livres do Japão e as do Ocidente. Isto é tão ver
dade que os missionários portugueses que estiveram no Japão na 
época do fastígio das c:dades livres, chegaram acomparar Sakai com 
Veneza· Contudo, a tarefa de fazer um paralelo não é nada facil e 
exige um esforço muito grande. Ao iniciarmos este nosso trabalho, 
tínhamos em mente prosseguir até essa comparação. Mas à medida 
que progredamos na nossa faina, percebemos a impossibilidade de 
realizar o trabalho em tempo habil. Assim sendo, acabamos deixando 
essa parte da pesquisa de lado. Esperamos poder realiza-la num futu
ro arfgo. 

Agradecemos à Pro f. a Maria Regina pelo interesse demonstrado 
pelo nosso 





ASSUNÇÃO: NUCLEO EXPANSIONISTA (*). 

UACURY RIBEIRO DE ASSIS BASTOS 
do Departamento de História da Faculd;:de de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universi-

dade de São Pau:o. 

A expansão incaica fez com que populações indígenas, frontei
riças ao Império, cujo principal centro era Cusco, manuseassem pe
quenos objetos de prata, oriundos de uma grande serra: o reino do 
Paytiti. A imag:nação de conquistadores europeus, associada à co
biça tornaram o volume de prata igual ao de uma serra, e o rei 
dela possuidor um rei "branco", restando de indígena a palavra Pay
titi. Daí o mito da serra de Prata. Gandia identifica a conquista da 
América, com a história de seus m:tos (1). Náufragos e degredados 
que se estabeleceram em Pernambuco, Bahia, Cananéia, e Santa 
Catarina, foram os que primeiro absorveram, se empol~aram e di
fundiram o mito da serra de Prata (2). Na difusão do mito consti
tuem elementos fundamentais: 

1.°). - A quase travessia do continen'e pelo português Alei
xo Garcia, provavelmente no ano de 1522, e cuja veracidade foi por 
muito tempo posta em dúvida. A grandiosidade do feito era tamanha 
que ao rigorismo histórico antepunha-se o sabor de lenoda. E na ca
tegoria de lendária permaneceu até que estudos antropológicos vieram 
dar-lhe sua verdadeira dimensão (3). Assim, sabemos que Aleixo 
Garcia, linguará, exercendo poder de liderança entre os tupis, cru
zou o rio Paraguai no 19.0 paralelo, e depois de atravessar o Chaco, 

("'). - Comunicação apesentada na 3\1 sessão de estudos, Equipe A. 
no dia 4 de setembro de 1973 (Nota da Redação). 

(1). - Gandia (E.), Historia Critica ce los Mitos de la COilquista Ame
ricana, pág. 152. Buenos Aires, 1'" edição. 

(2). - Cortesão (Jaime), A Fundação de São Paulo, Capital Geográfica 
do Brasil, pág. 31. Rio de Janeiro. 1955. 

(3). - Nordenskiold (E~land). 'lhe Guarani Invasion of the Inca Em
pire in the Sixteen Centu'y in "Geographical Review" Nova York. Tomo IV. 
1917. Metraux (A.). Migrations Hi.'itoriques des Tupis Guaranis. in "lour
nal de la Société des Américanistes de Paris", Nouvelle Série, 
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atingiu o Império dos Incas (4). Na verdade a população guaraní, 
antes mesmo da chegada dos conquistadores brancos, vivia uma 
"efervescência migratória" (5). 

2.°) - A expedição de Cabato (6), cuja penetração no inte
rior, é conhecida pelas Memórias, de um membro da tripulação (7), 
e cujo objetivo era at:ngir o mar do sul pelo estreito de Magalhães, 
teve sua rota alterada pelo mito da serra de Prata, que contagiou 
os tripulantes da esquadra atraves de náufragos e degredados, que 
viviam ao longo do litoral brasileiro. Estes, referiam se ao ir e 
vir dos indígenas, e seus conhecimentos regionais e linguísticos de 
anos, tornavam seus devaneios, realidades plausíve:s (8). Assim Ca
boto, aconselhado por Francisco deI Pueno (9), penetrou no rio de 
Solis (10), navegou-o até o rio Paraná, e num de seus afluentes fun
dou o forte de Sancti Spiritus - a fortaleza de Caboto - que, mais 
tarde (1527), serviu como base de operações às expedições que sai
ram à procura da serra de Prata. Restava a ce,teza de que esta se 
encontrava ao norte do paralelo de 20 graus. 

Nas Cortes Ibéricas, as rivalidades em torno do Estuário do 
Prata se aguçavam. As expedições tornaram-se réplicas umas das 
outras. 

A fundação de Assunção, vinculada ao m:to da Serra de Prata, 
originou-se da propria finalidade de expedição do Adelantado Pedro 
de Mendonça (11), cuja capitu[ación (12), baseada nas expedições 
anteriores t nha o objetivo de tornar posse efe iva da região, antes 
que a politica de Portugal fosse bem sucedida em seu intento. As 
providênCias para esta expedIção vmharn 5endo tornadas desde 1532, 

(4). - Co-tesão (Jaime), op_ cit., pág. 34. 
(5). - Susnik, Branislava (E.), Chiriguanos, pág. 165. Musco Etno

grafico Andrés Arbero. Assuncion. 1969. 
(6). - Zava1a y Medina (J. T.), EI Veneciano Sebastian Caboto. VoI. 

2. Santiago do Chile. 1908. 
(7). - Ramirez (Luis), Carta deI Rio de la Plata de 10/7/1528 in "Rev. 

Biblio. PubI. de B. A." (pág. 123 a 153) e em "Cartas de lndias" de 
Gandia (E.), Chronica deI Ade/. D. P. de Mendonça". B.A. 1926. 

(8). - G.india (E.),li. Crit .... ", op. ~it., plig. 173. 
(9). - Castro (Comandante Eugêi1io de), Diá;io de Navegação de Pero 

Lopes de Sousa Vol. 1. Rio de Janeiro. 1940, 2\\ ed. 
(lO). - O tio de Solis na geografia dos primeiros exploradores, coin

cide com o estuá'-io do rio da Pata. 
(11). - A!e/antado: Chefe sup~emo da hoste conquistadora, cujo po

der emana da Capitula:ion, celebrada com a Coroa espanhola, in Vargas Ma
chuca (B), Milicia y Descripcion de las lndias, pág. 47. vol. 1. Madril. 1892. 

(2). - Capitulacion. Titulo jurídico que servia de base a toda expe
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quando amostras de prata levadas por Pizarro e expostas na casa de 
contratación em b 34, enlouquece toda Sevilha. Facil foi a Pedro de 
Mendonça apressar os preparativos. Pane e funda Buenos Aires 
(1536-1.a fundação). 

Rezava o texto da capüw'aôón: três fortes deveriam ser fun
dados. Do's foram no rio Paraná, acima da fortaleza de Caboto. 
Ordenou Pedro de Mendonça, expedição à serra de Prata comandada 
por Juan de Ayolas, dela nomeado alRuacil (13) e mayordomo (14). 
Nela ia o jovem e depois célebre Domingo Mart;nez de Irala. Subi
ram Paraguai acima, mais ou menos nos 20 graus, Ayolas penetrou 
no Chaco para não mais retornar; à sua procura foi enviado Juan de 
Salazar. que antes de se embrenhar fundou o 3.0 forte previsto: o de 
Nossa Senhora de Assunção. Após localizar Irala, nessa terceira 
fundação iniciaram juntos todo um processo social de relacionamento 
com a população indígena ai existente. D:sso resultou um tipo d~ 
sociedade em que a poligamia generalizou-se (15). A fundação de 
Assunção em 1537, antecede e responde à destruição de Buenos 
Aires, ordenada por Irala. Todos os recursos humanos passaram a 
perseguir a lendária serra de Prata - num crescendo até 1564, mo
mento em que não obstante a proib:ção Real de 1550, um verdadeiro 
êxodo foi feito em direção ao Peru (16). 

A população de Assunção, que resultou de um duplo processo 
de aculturação era européia po s fazia pa' te do sistema colonial es
panhol e ameríndia a medida que trazia em seu âmago a cultura 
indígena. A existência da família poligâmica hispano-guaraní foi 
fundamental para o êxito do povoamento, este realizou-se a beira-rio. 
Recursos materiais foram concentrados em Assunção, cuja estrutura 
poLt:ca, econômica e social tinha já passado pela luta pelo poder, da 
qual sai' a vencedor Irala. Prepara-se para receber o novo Adelan
tado: Alvar Nunez Cabeza de Vaca cuja presença só viria acentuar 
as contradições existentes. Habilmente, Irala obedece todas as or
dens de Alvar Nunez (17), sobe o Paraguai cem léguas e funda na 
baia de Guaiba: Puer'o de los Reves, de onde partiu por terra a 
grande expedição do Adelantado. Pela primeira vez o índio contem-

(13). - A 19uacil. Encar~egado da justiça. 
(14). - Mayordomo. O administrador. 
(15). - Susnik (Branislava) (E.), El lndio Colollial dei Paraguay pág. 65. 
(16). - Cardoso (Efraim), in Levene (R.) Hístoria de la Nacion Ar-

gentina, pág. 187. Tomo IH. Assumpcion dei Paraguay" Buenos Ai es. 1939. 
(17). - Lafuente Machaim (R.D.) El Goberna"or 
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pIa o trotear do animal que seria sua arma de guerra nos séculos 
XVII e XVIII. Percorrem o Oriente Boliviano encontrando obje
tos de prata. Ao retornarem, Alvar Nunez destituido foi env_ado 
preso, passando Irala a comandar o expansionismo assuncenho - a 
expedição de 1548 (Entrada aos Confins do Perú) e a expedição de 
1553 (A Má Entrada) em que chegou ao Guaporé (18). Por ordens 
de Irala, comandadas por N úfrio de Chaves outras foram realizadas: 
aos Itatins, ao rio Pilcomaio, a que funda Nova Assunção (1558) 
e a que lesuta da fuedação de Sanla Cruz de la Sierra (1461). Essa 
última penetração coincide em tempo e espaço com a gobernaGÍón 
concedida a D. Garc:a Mendonça, filho do Vice-rei, daí os reclamos 
de Andrés Manso (vindo do Perú). Dá-se a fragmentação da Antiga 
Provincia de 1I1d;a\ 09). J\ú::x~o de Chaves promove o êxodo para 
o Perú (1564). Grande caravana abandona Assunção, e pela voz 
do licenciado Mantienzo pleiteam junto à audiencia de Charcas, puer
tas a la tierra, isto é, a ligação Assunção Espanha. Daí prvoem as 
fundações de Garay, Santa Fé e Buenos Aires (2.a fundação). Des
de aí o expansionismo assuncenho alterou seus objetivos e mudou de 
dxeção; Guaira e Itatins. No primeiro, Irala cruzou o Parapanema, 
atingiu Ahembi e castigou os colonos portugueses (20). 

Assim as fundações de Guaira respondem a um conflito entre 
as duas áreas colonia~s. O primeiro expansionista irradiado de As
sunção foi de grande amplitude territorial, mas de curta duração. 
Seu apogeu, foi marcado pelas fundações de Outiveiros, Ciudad 
Real, Xerez e Buenos Aire'O (2.a fundação). Diminuiu de intensidade 
no final do século XVI e encerrou-se nas primeiras décadas do XVII. 

* * 

* 
INTERVENÇõES . 

Do Prof. Niko Zuzek (FFLCH/USP). 
Disse: 
A participação das autoridades eclesiásticas diocesanas, tais 

como a do bispo de Assunção, nas viagens transcontinentais, Cnha 
cara ter missionário, mas não estava desligado do expansionismo da 

(18). - Aguirre (J.F.), "Diário dei Capitan de Fragata" in "Rev. da 
Biblioteca Nacional de Buenos Ai:es. Tomo 11. 2~ pa:te, ne;> 47 e 48. Buenos 
Aires. 1949, págs. 114-115. 

(19). - Cardoso (Efraim), EI Paraguay Colonial, pág. 11 a 20. Eddicio
nes Niza. Buenos Aires. Assunção, 1959. 

(20). - Aguir,e (I.P.), Diario dei Capitan de Fragata, op. cit., Tomo 
11, 1<' 
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coroa espanhola. Por outro lado, ao que parece da comunicação do 
Autor, o trabalho missionário dos jesuitas era de fundo mais religio
so e mais dos interesses da coroa. Pergunta se de que modo esta di
ferença básica de atitudes influenciou na extinção das "reduções" dos 
jesuitas? 

• 
Da Prof.a Regina Hees de Carvalho (UFES). 

Pergunta: 
a). - Qual seria a significação da palavra Paytiti? 
b). - Qual a motivação para que grandes massas indígenas 

tivessem de acompanhar minorias europé:as num movimento expansio
'lista em direção ao Império Inca? 

• 
Do Prof. Waldomiro Bettoni (Centro Universitário do Alto Uruguai. 
RGS). 

Indaga: 
Qual a oplmao do Autor sobre a tese sustentada pelo Prof. 

Caio Prado Júnior de que houve uma preocupação de fundar na 
América Latina um imenso império colonial, de cunho eminente
mente teocrático, sob a jurisdição e controle jesuítico, com o bene
plácito do Vaticano? 

* 
Do ProL Francisco Rezende Vieira (F AFI. Caratinga. MG) . 

Pergunta: 
O porquê do escoamento dos metais preciosos apenas pelo Pa

cífico, durante a colonização espanhola da América, levando-se em 
conta uma cer<a facilidade geográfica para faze-lo pelo estuário do 
Prata? 

• • 
• 

RESPOSTAS DO PROFESSOR UACURY RIBEIRO DE ASSIS 
BASTOS. 

Ao Prof. Niko Zuzek. 
Declara que a participação do bispo de Assunção no movimen

to populacional que se denominou êxodo para o Perú, liga-se a um 
amplo movimento migratório que possuia entre outras finalidades o 
de obter da Audiência de Charcas a fundação de um porto no estuá
rio do Prata. Abrir "puertes para a tierra" na expressão da época. 
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A desv:nculação do trabalho jesuítico em relação à coroa é 
assunto contravertido 

* 
À prof.a Regina Hees Carvalho. 

Responde: 
"O significado do vocábulo Paytiti não me ocor:e no momento. 
A aliança era hispano-guaraní e baseava-se em interesses mú-

tuos. 
Os guaranis viam no colono espanhol uma força capaz de pro

tege-los contra as incursões dos índios do Chaco. A este aspecto de
vemos acrescentar os movimentos migratórios indígenas em direção 
aos Andes canalizados pelos espanho;s em proveito próprio". 

* 
Ao Prof. Waldomiro Bettoni. 

Disse: 
A definição de Império teocrático dado ao conjunto das missões 

jesuíticas é típica dos homens da Ilustração. A segregação do índio 
estabelecida pela coroa espanhola não é privativa dos jesuitas. É uma 
característica fundamental da colonização espanhola. 

Por outro lado. os jesuitas da América Portuguesa e os da 
América Espanhola não mantiveram a unidade capaz de conduzir à 
formação de um vasto império teocrático, abrangendo as duas áreas 
coloniais. 

• 



ALGUNS ASPECTOS DE BUENOS AIRES NO 
SÉCULO XVII (*). 

(Resumo). 

EMANOEL SOARES VEIGA GARCIA 
do Departamento de História da Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universi

dade de São Pau'o. 

A aplicação da Real Cédula de 7 de fevereiro de 1622 foi a 
grande responsavel pelo agravamento da economia portenha. Antes 
da medida oficial em preço, a c;dade de Buenos Aires já enfrentava 
sérios embaraços provocados pela irregularidade de seu relaciona
men-to comercial. b evidente que a vida da cidade estava na depen
dência do funcionamento do seu porto. Este, desde a 1.a fundação de 
Buenos Ares esteve sujeito a rigorosas restrições. Constantemente par
tiam do Cabildo patéticas petições à cupula espanhola no sentido de ob
ter uma possivel abertura para as lides comerciais. Dentre as preten
ções mais insistentes da população portenha destacava-se a permis
são para o estabelecimento de relações comerciais com a costa bra
sileira. Durar/e o século XVI baldados foram todos os esforços fei
tos nesse sentido· Tan-to é verdade que na abertura do século XVII, 
Buenos Aires contava tão somente com 526 habitantes e vivendo em 
condições sub-humanas, experimentando toda a sorte de vicissitudes. 
Em 1602, atraves de uma Real Cédula a Coroa espanhola relaxava a 
proib'ção que envolvia o porto de Buenos Aires. Pelo prazo de 6 
anos foi facultado o comércio com a costa brasileira. Posteriormente, 
graças às gestões do Cabildo essa permissão mercantil foi prorroga
da vár:as vezes, o que possibilitou o desenvolvimento do tráfico co
mercial de forma apreciavel. 

(*). - Comunicação ap"esentada na 3\1 



- 182-

Por outro lado. levando-se em conta a desproporção entre as 
cifras de importação e exportação, chega-se facilmente à conclusão 
da existência de meios clandestinos de comércio. De acordo com as 
estatísticas registradas no Registro Estatístico de Buenos Aires pu
blicados por Manuel Ricardo Trelles em Buenos Aires, 1865, as im
portações at:ngiram a cifra de 7.533.123 Reales de Plata, enquanto 
as exportações alcançaram apenas 1. 1:; 1 .608 Reales de Plata. 

Trata-se sem dúvida, de uma flagrante prova do contrabando. 
De fato, todas as aberturas precárias concedidas ao porto de Buenos 
Aires favoreceram a mudança das atividades contrabandistas. Não 
foi por outra razão que a cúpula espanhola louva por bem adotar as 
meCl das prev,stas na Real Cec1ula ae 7 de tevereLo de 1622. Atra
vés dessa nova determinação oficial ficava terminantemente proibi
da a introdução de moedas de prata e de ouro lavrado, em Buenos 
Aires. Alem dessa terrivel proibição a real cédula em questão es
tabelec:a uma aduana seca em Córdoba. Com eteito, as mercado
rias porventura introduzidas no porto de Buenos Aires, através dos 
navios de permisso. ao transitarem por Córdoba, única rota existente 
para Tucuman e Alto do Perú, eram taxadas em 502 de seu valor 
em Potosí. 

Não surtiram o menor efeito os protestos do Cabildo. Este, de
sesperadamente enviou a Juan de Amunarris à Espanha numa tenta
tiva de anular a malfadada Real Cédula de 1622 que praticamente es
tabelecia o divórc:o entre o litoral e o interior rioplatense. A Coroa 
mostrou-se inflexivel, estabelecendo-se dessa forma uma terrivel bar
reira entre Buenos Aires e a zona interiorana platina, de vez que a 
aduana seca de Córdoba praticamente proibida as relações comerciais 
com Tucuman e o Alto do Perú. A única solução que se oferecia à 
pequena e pobre população portenha, a título de atender à sua preser
vação, era o contrabando. 

As autoridades espanholas encarregadas de reprimi-lo não rara 
vezes viam-se por ele envolvidas. Poder se-ia citar por exemplo o 
governador Diego Maria Negrón (1609-1613). Contando com a cum
plicidade do seu governador Simon Valdez. esse peculatário governan
te facultou abertamente a prática contrabandista. Valendo-se do seu 
prestígio pessoal, Diego Maria Negrón logrou várias vezes a prorroga
ção da Real Cédula de 1602. :E: claro que a vigência dessa permissão 
real servia para camuflar o contrabando, do qual o desonesto gover
nador t:rava 
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elevados e compravam escravos negros para atender aos reclamos 
de mão de-obra. A cidade de Buenos Aires florecia ao sabor das 
lides comerciais iLcítas. Entretanto, tão logo voltavam a prevalecer 
as restrições comerciais que na prática fechavam o porto, justamente 
quando ocorria a substitUiÇão das autoridades venais por funcionários 
governamentais rigorosamente honestos, Buenos Aires retornava a 
situação de miscrabJidade. Nessa oportunidades os portenhos roga
vam aos ceus em favor da vinda de outro governador improbo que 
lhes permitissem viver à custa do contrabando. Foi o que aconteceu 
no decurso da administração de Hernandários. Este procurou sem
pre reprimir com toda energia a prática contrabandista. Seu governo 
toi um perlodo de agon,a para Buenos Aires. Fiel cumpridor das 
cédulas reais, o governador em foco preferiu a desgraça junto á cú
pula espanhola do que relaxar sua ação repessiva ao contrabando. 

A partir da 2.a metade do século XVII Buenos Aires teve uma 
fase caracterizada por terríveis problemas econômicos, cuja reper
cussão se fizera sentir em todos os setores de sua vida urbana. Como 
exemplo poder-se-ia citar alguns aspectos da vida social da cidade. 
Vejamos alguns dados estatístcos sobre matrimônios, no per;odo de 
1652 a 1661. De acordo com as in,ormações de Nlcolas Bejio Mo
reno, em sua obra intitulada: Buenos Aires - puerto deI rio de P/ata, 
editada em Buenos Aires em 1936, tão somente 8 casamentos no pe
ríodo citado. Ainda o mesmo autor nos informa que de 1675 a 1700 
foram registrados uma média de 40 enlaces matrimoniais por ano. 
Por outro lado, a pobreza atuava nas condições higiên:cas a ponto 
de comprometer a saude pública. Ter, ~ve:s epiden-c:as, a saber: var:o
la, febre tifóide, dizimavam impiedosamente a população portenha. 
Foram redstrados em 1052 - 440 óbl'os. Nesse ano a população de 
Buenos Aires era da ordem de 3. 100 habitantes. O índice letal foi 
verdadeiramente espantoso, pois morreu uma pessoa em cada 7 mo
radores da cidade. Esta apresentava-se extremamente pobre. A exe
cução dos edifícios públicos, raros aliás, bem como as residências 
das autoridades espanholas, todas as consrruções eram precarias ~ 
miseráveis. 

Com efeito, esses aspectos dramáticos da História Seiscentista 
de Buenos Aires evidenc:avam sobretudo o seguinte: o ser pela se
gunda vez fundada, dificilmente poderia enquadrar-se na engrenagem 
mercantil que a Espanha havia determinado a título o seu sistema 
monopolista. O seu porto estava aWado 



- 184-

dos privilégios do Tribunal do Consulado de Lima. Enquanto pre
valeceu o regime de Flotas y Galeones, reuniam seus capitais e se 
d.ngiam a Portobelo a tim de participar das teiras. Lá, trocavam seus 
metais (ouro e prata) por mercadorias de procedência européia. Re
tornando a Lima organizava as suas feiras onde realizavam uma ope-· 
ração inversa, isto é, tranSlormavam em metais preciosos as mercadolÍas 
recem-importadas. De acordo com Guilhermo Cespedes deI Castillo 
o resultado dessas operações se lhes a[gurava muito compensador, 
a saber um lucro de 40%. Não era de se esperar, por conseguinte, 
numa atenção melhor da cúpula espannola que resguardasse o peque
no e pobre vilarejo rioplatense, justamente porque a conjuntura ja
mais se mostrava cada vez maiS atraente. De tato, a Espanha não 
tratou de povoar o litoral atlântico e tão pouco ofereceu a Buenos 
Aires a oportunidade de desenvolver-se. Muito ao contrário, travou 
a expansão "portenha" provocando uma situação de estancamento 
que conLastava com o dinamismo das regiões peruanas. Dessa forma, 
a cidade de Buenos Aires, por ocasião do século XVII, não conse
guiu superar os seus problemas econômicos, conservando-se dentro 
de um quadro de extrema pob;eza que continuaria até a 2.a metade 
do século XVIII. 

Nessa época, sob a égide da administração de Carlos III, Buenos 
Aires iria encontrar as graooes 



A CAPITAL DO CANADÁ (*). 

GABRIELROY 
do Depa~tamento de História da Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras de Marília e Assis (SP). 

Destinada a incorporar-se aos estudos do VII Simpósio da 
ANPUH, cu;o tema fundamental é As Cidades e a História (Urbaniza
ção). a presente comunicação comporta um esboço histórico da cidade 
de Ottawa e aborda alguns aspectos de sua urbanização. 

Todavia, algumas páginas introdutórias fazem se oportunas no 
intuito de apresentar os motivos de sua elevação a centro político do 
país. Tais motivos prendem-se, como não podia deixar de ser, à 
situação política interna reinante na época de sua escolha e à sua 
localização geográfIca. 

Antes de tornar-se formosa, nasceu feia e cresceu ao sabor das 
circunstâncias, sem receber sempre os devidos cuidados. Adulta, 
tomou consciência de seus recursos e de seu papel. Resolveu enfei
tar-se. Paisagistas aconselharam e Comissões de Embelezamento cri
aram-se pava esse fim. Finalmente, recorreu-se a um urbanista francês 
que recomeooou uma nova toilette, alguns retoques faciais e até uma 
operação plástica. Esta tarefa está hoje contada à Comissão da Ca
pital Nacional (CCN). 

* 
A ESCOLHA DE UMA CAPITAL. 

O artigo 30 da Constituição de 1840 deixava ao bel-prazer do 
governador-geral a escolha da Capital do Canadá recem-unido. Para 
facilitar a adesão do Alto-Canadá, contrário à União, prometeu-se 
-lhe que uma de suas cidades seria a sede do governo. Sydenham 

(*). - Comunicação apresentada na 7~ 
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optou por Kingston. Era voz corrente na época de que se tratava de 
uma jogada política cujo objetivo final era Montreal. De fato, por 
ocasião da sessão parlamentar de 1843, que se reaLzou no Hospital 
Geral de Kingston, travaram-se violen.tos debates aos quais se se
guiram deserções no gabinete Baldwin-La Fontaine, uma greve dos 
membros do Conselho Legislativo e o abandono ruidoso da Câmara 
por 13 deputados. No ano seguinte, o Parlamento reunia-se em 
MOl?treal. Pon~o de convergência das v_as marítimas e das vias internas, 
tanto americaoos quanto canadenses, a metrópole comercial dos Ca· 
nadás parec:a desde muito a mais adequada para servir de sede ao 
governo geral (1). 

A transferência da capital provocou reações violentas no Alto-· 
Canadá. Um jornal de Toronto publicou as linhas seguintes: 

"A população britânica está sendo atraiçoada, vergonhosa
mente atraiçoilda! Que, LOJ'"v.mk, •• ão deposite sua confiança 
nos príncipios; mas confie na Providência e conserve sua pól
vo.-a bem seca ... Não se trata aqui de uma questão entre Mo;.
treal e Kingston, mas de uma questão de supremacia francesa ou 
inglesa; e suportar que a sede do governo seja transferida fO'a 
dos limites do Alto-Canadá seria para nós um mal maior que a 
anexação aos Estados Unidos" (2). 

De 1844 a 1849, Montreal serviu de capital. Nesse último ano, 
a população for)', des:::oatcnte com o govem2.dor c com os deputados, 
pôs fogo nos edifícios do Parlamento. As reuniões parlamentares 
passaram a realizar-se em locais de emergência. O governador, Lorde 
Elgin, não tinha dúvidas quanto à inconveniência de o governo per
manecer nessa cidade que lhe parecia infestada dos mais anti-bri
tânicos elementos do país. Via os franco··canadenses como sendo os 
mais ianqllesados do Baixo-Canadá e os ingleses, se bem que fran
cófobos, revelavam-se, salvo raras exceções, os menos leais. Quanto 
aos comerciantes, constitu:am os mais zelosos anexionistas dos Ca
nadás (3). Seu embaraço maior não consistia em deixar Montreal, 
mas sim em escolher uma outra cidade, mesmo sendo a título pro-· 
visório. A solução encontrada foi a de um regime de alternância 
entre Toronto e Quebec. O ano 1850 marcou o início dos parlamell>-

(1). - Correspondência do governador Lorde Dorchester ao ministro 
GrenvilIe, em 10 de novembro de 1790. Archives du Canada, Q-49, págs. 1-5. 

(2). - A. GÉRIN-LAJOIE, Dix ans au Canada de 1840 à 1850, Quebec, 
1888, pág. 185. 

(3). - Corespondência de Elgin a Grey, em 5 de maio de 1849. Coleção 
EIgin-G,ey, 
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tos ambulantes com todas as dificu1dades que tal sistema comportava: 
os funcionários reclamavam do exíllo períodico; os transportes dos 
arquivos e da biblioteca, alem de dispendiosos, ocasionavam estra
gos irreparáveis. Todos estavam de acordo em condenar o regime 
de alternância, mas as dissenções ressurgiam toda vez que se cogi
tava de fixar em algum lugar a capital do país. 

Em 1854, o ministério propos à Câmara que a escolha fosse 
de:xada à arbitragem de Sua Majestade Britânica, o que vinha a 
ser, na prática, ao governador-geral, sir Edmund Head (1854-1861). 
O líder alto-caoodense dos clear-grits, (4) Georg Brown, protestou 
energicamente no Parlamento e no jornal Globe contra essa inge
rência da Metrópole nos assuntos internos. No decorrer dos debates, 
parlamentares, o novo lider dos franco-canadenses, George-Etienne 
Cartier, retomou uma idéia surgida em 1849 e, como se quisesse ins
pirar a rainha Vitória, proferiu as seguintes palavras na tr:buna da 
Câmara: 

"Se Sua Majestade não quiser dar razão a nenhuma das 
duas secções da Província, escolherá então uma cidade perten
cente por assim dizer, a cada uma delas e cuja população é mis
ta, escolherá Bytown (5) " . 

A 31 de dezembro de 1857, a rainha escolhia Ottawa, nome 
que Bytown adotara dois anos antes ao pressentir sua chance de vir 
a ser capital. 

Muitos procuraram no mapa o ponto que representava o futuro 
centro político do país. O Canadá seguia o exemplo dos Estados· 
Unidos ao dar-se por capital, ao invés de um centro populoso ou de 
uma metrópole comercial, uma cidade modesta, sossegada e aparen
temente desfnada a assim permanecer. Por ocasião da sessão de 
1859, Cartier fez-se apologista da decisão real: 

"Penso que Ottawa é o melhor lugar que se possa escolher 
para a discussão dos negócios, exatamente porque a pressão da 
opinião pública far-se-á sentir menos aí do que em outro lugar; 
... A bem da verdade, Ottawa está situada no Alto-Canadá; mas, do 
ponto de vista dos negócios, é uma cidade baixo-canadense. 
Ottawa está lig1da a Quebec pelo seu comércio de madeira e a 
Montreal pelo seu comércio de importação. Os franco-canadenses 
sentir-se-ão num ambiente simpático, pois contam-se aí, pelo menos, 

(4). - Radicais do partido tory. 
(5). - Joseph TASSÉ, 



-188 -

5.000 franco-canadenses numa população de 12.000 habitantes. 
Os católicos estão em maioria; encontrarão colégios para rapa
zes e moças, igrejas, tudo aquilo que eles tem em especial apre
ço no Baixo-Canadá" (6). 

De fato, os padres oblatos estavam aí estabelecidos desde 1864, 
as irmã" grises da Cruz. desde 1845 e a cidade havia sido elevada a 
sede episcopal a 25 de junho de 1847. 

Apesar de Cartier considerar que a escolha de Ottawa deveria 
ter agradado a todos os homens sensatos, muitos entre aqueles que 
podemos incluir nessa última categoria declararam-se totalmente 
descontentes. Enquanto o ministério afirmava que a escolha feita 
pela rainha obrigava o governo, uma parte da Câmara sustentava o con
trário. Por ocasião da sessão parlamentar de 28 de julho de 1858, o 
governo perdeu o voto de confiança sobre essa questão. A causa da 
queda do ministério nessa ocasião deveu-se à deserção de 22 depu
tados do partido conservador. 05 radicais (7) coligaram-se para a[r
mar um gabinete que Lionel Grouxl qualificou de 

"comédia parlamentar, a comédia do efêmero gabinete 
Brown-Dorion (8)". 

Esse governo não conseguiu a adesão de nenhum dos 22 depu
tados do partido conservador. O radicais (7) coligaram-se para for
a coligação liberal-conservadora voltava ao poder com novos chefes: 
Georges-.e.tienne Cartier e John MacDonald. A questão da capital 
voltou à pauta em 10 de fevereiro de 1859, mas dessa vez, nove dos 
vinte-e-dois que se hav:am oposto em 28 de julho do ano anterior 
votaram com o governo (9). A sessão realizava· se em Toronto e o 
Parlamento estava de mudança para Quebec onde resolvera ficar 
até fixar-se definitivamente em Ottawa. Assim terminava 

"a questão crucial, insoluvel durante ce~ca de 20 anos, cau
sa de quatro ou cinco crises ministeriais (10) . 

(6). - Ir/em, ibidem, pág. 174. 
(7). - Os clear-grits de Brow e os rouges baixo-canadenses lide-ados 

por A.A. Do-ion. 
(8). - Lionel GROULX, Le elloir de la capitale du Canada, RHAF, V, 

4, ma-ço de 1952, pág. 530. 
(9). - Paul G~ant CORNELL, The Alignment of Polítical Groups in the 

United Provinees of Canada, 1854-1864, The Canadian Historical Review, 
XXX, 1, março de 1949, págs. 22-46. 

(lO). - Lionel GROULX, op. cit., pág. 530. 
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A primeira sessão parlamentar na nova capital teve in:cio no dia 
8 de junho de 1866 e se prolongou até o dia 15 de agosto. Adota
ram-se numerosas medidas e produziram-se alguns inc:dentes. Sua 
importância maior foi a de ter marcado uma etapa, se bem que pouco 
lembrada, na gênese do federalismo canadense: a elaboração das 
constituições das futuras províncias de Quebec e de Ontário (11). 

Muitos deputados não escondiam seus receios ao dirigir-se a 
Ottawa onde se achariam mais isolados do que em Quebec. Mas os 
receios esva,ram-se logo. A 1 j de jun;~o, lÍa-se no Jornal La Mmerve: 

"A população de Ottawa vê chegar, com uma alegria não 
dissimu~ada, o momento em que os representantes de todas as pro
víncias inglesas te~ão suas sessões nos esplêndicos edifícios que 
acabam de ser construidos. Em ge:'al, Ottawa causou nos de
putados uma impressão melhor do que se esperava. A popula
ção conta com cerca de 20.000 habitantes, seja 1/5 da de Mon
treal. Há ruas largas e lindas, margeadas de ricas e vastas cons
truções, um comé:cio e uma indústria que muito prometem para 
o futuro.". 

Segundo o mesmo co,respondente, os recem-chegados 

"não se cansam de contemplar as magníficas paisage;Js; o rio 
com suas cataratas e seus corredo"es, as falésias esc a padas que 
já não se encontram mais no Baixo-Canadá onde o homem as 
destruiu" . 

De fato, o desbravamento não estava terminado na própria ca
pital onde se viam ainda tocos de árvores. 

Os amplos e majestosos edifícios do Parlamento apresentavam 
um sé:-io inconveniente, segundo se lê em La Minerve a 9 de junho: 

"O discurso do t·'ono foi impe feit:lmente ouvido por causa 
da altu:a das galerias e da extensão dos edifícios. Tal como se 
receava, as construções estão muito deficientes quanto à transmis
são do som. Os repó:teres terão muita dificuldade em ouvir as 
palavras dos orado,es". 

Nem tudo estava perfe:to na nova capital e não se podia exigir 
mais de uma cidade jovem que nada preparara para um papel de es
pecial importância. 

(11). - Jean-Charles BONENFANT, La derniere session de I'Union, 
Les Cahiers des Dix, Montreal, nQ 30, 
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• 
ORIGENS DA CIDADE. 

Samuel de Champlain foi o primeiro de uma longa lista de ex
ploradores a sub;r o rio Ottawa em busca do Mar do Norte que leva
ria os franceses até a China. Em 1613, subiu o rio que chamou dos 
algoumequins (algonquinos), desde sua confluência com o São Lou
renço até a ilha des Allumettes. Do:s anos depois, seguindo o mes
mo caminho, alcançou o lago Nipi'ising e o lago Huron que ele deno
minou de Mar Doce. O rio foi conhecido por outros nomes: des 
Prairies, des Français, Grande Riviere. Após o massacre dos hurões 
e a d spersão dos algonquinos por volta de 1650-1657, os índios 
outaouas tomaram-se os únicos indígeI*ls a navegar em suas águas. 
Passou a ser chamado o rio dos outaouas. 

Ao grafar as palavras indígenas, os europeus procuravam repro
duzir os sons, mas esses não eram percebidos igualmente por todos. 
Surgiram divergências frequentes a esse respeito. No tocante ao 
vocábulo outaoua.<;, há de se notar que o som do oui e do huit (8), 
em francês, corresponde a um som igual na língua algonquina. O 
mesmo, não ocorre com o inglês cujo W soa mais duro. Convem lem
brar ainda que os próprios índios, assim como as demais pessoas, 
não tem pronúncia uniforme e os franceses ouvlam e escreviam tanto 
Ondatahuat, Ottaóat e 8ta8at. O traficante de peles Nicholas Perrot, 
certamente uma das mais abal'zadas autoridades no assunto, sempre 
escreveu Outaouat ou Outaouac; nunca Outaouais como se escreve 
hoje em francês (12). O nome é derivado de um termo álgico si
gnificando traficante. Mais comerciantes do que guerreiros, esses 
índios serviam de intermed'ários comerciais entre os diversos povos 
Grandes Lagos e, pelo rio Ottawa, que eles consideravam sua artéria, 
entre esses últimos e os do São Lourenço (13). 

Por ocasião de sua passagem por onde está hoie a capital, mai~ 
exatamente junto à foz do rio Gatineau, Champlain reconheceu o 
trecho do rio Ottawa que os índios diziam 

"repleto de um número infinito de saltos" 

ou cascatas. Frente à foz do Gatineau, na margem direita do Ottawa, 
deságua o rio Rideau por uma queda de 10 metros de altura. Cham
p1ain lhe fez a descrição: 

(12). - Gérard MALCHELOSSE, Peuples sauvages de la Nouvel/e
France, 1600-1670, Les Cahie-s des Dix, nQ 28, Montreal, 1963, pág. 64. 

(13). - Jacques ROUSSEAU, Le Canada aborigene dans le conterte his
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"Fo"ma uma arcada tendo quat·oce'1tos passos de la"gura. 
Os índios passam por debaixo por divertimento e sem molhar-se 
a não ser dos respingos p·oduzidos pela dita água. Há uma ilha 
no meio do dito rio, a qual está, como todo o território vizinho, 
recoberta de pinheiros e de cedros b~ancos" (14). 

A ilha divide as águas em duas quedas que, do Ottawa, tem o 
aspecto de cortinas; daí o nome de Rideau dado por um explorador 
desconhecido, mas de imaginação viva, ao rio que aí deságua por 
uma falés:a de calcário, de cada lado da Ilha Verde. Um pouco ad· 
ma, no rio Ottawa, perto do promontório onde estão os ediLcios dI) 
Parlamento Federal, 

"a água cai com tanta impetuosidade sobre o rochedo que, 
com o tempo, formou·se uma larga e p·ofunda bacia em cujo 
bojo a água se move em círculo e fo"ma bolhas enormes, o que 
levou os índios a denominar o lugar de Asticou, o que significa 
balde (15)." 

Daí o nome de Chaudicre dado a esse lugar onde se estreita o 
rio Ottawa. 

Se bem que os indígenas passassem constantemente por essa re
gião, não há indícios de que se tenham fixado aí. No século XIX, 
contudo, arqueólogos amadores descobriram sepulturas e produtos 
do artesanato dos silvícolas, mas nada que possa significar um esta
belecimento de maior duração, mesmo porque, era impossível defender 
esse local contra os p:Ihantes da Confederação Iroquesa que tinham 
acesso di' eto pelo rio R\deau. Ademais, os aigonquinos eram nôma
des e não construiam aldeias como faziam os iroqueses e os hurões. 

Depois de Champlain, muitos brancos percorreram a região que 
pouco interesse despertou antes de fins do século XVIII. Em outu
bro de 1783, um tenente chamado French levou uma equipe de agri
mensores pelo rio Ottawa até os lagos do rio Rideau. Seu relatór:o, 
provavelmente o primeiro a pressentir a possibilidade de se cons
truir aí uma via navegavel que ligaria a cidade de Kingston ao rio 
Ottawa, passando pelos lagos, antecedeu de dez anos um estudo to· 

(14). - Samuel de CHAMPLAIN, Oeuvres, Laverdie~e, Quebec, 1870, 
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pográfico feito por John Stegman. De acordo com a tradição, esse 
último ter:a colocado suas derradeims estacas de agrimensura perto 
do lago Dow, no centro da atual capital. 

A colonização iniciou-se na virada do século com Philemon 
Wright, um antigo criador de gado dos arredores de Boston. Wright 
comprara quatro townships nas vizinhanças da atual cidade de Hull. 
Em 1800, estabeleceu-se ao norte da Chaudiere com alguns paren
tes e colonos cuidadosamer:·te escolhidos. Dedica"am-se a atividades 
agrícolas às quais acrescentaram, alguns anos depois, o comércio 
da madeira. Essa nova atividade vinha de encontro à necessidades 
da Grã-Bretanha, prejudicada em sua construção naval e em seu 
comércio por um bloqueio do mar Báltico, decretado por Napoleão. 
Wright admin strou seu cantão durante 40 anos e soube torna-lo ex
cepcionalmente próspero. Construiu mo:nhos e distilarias, desenvol
veu a pecuária, formou pastos artificiais e fundou uma cidade (Hull) 
que veio a ser 

"talvez a mais viva, ativa e próspera que tenha surgido na 
ma~'gem no:te do rio Ottawa" (16). 

Na margem sul, na região que ía ser o centro da capital, a co
lonização SurgiU com Ira Honeywell, Braddish Billings e Nicholas 
Sparks. Estabeleceram se em 1809, em pequenas clareiras em meio 
a uma floresta de carvalhos, olmos, bétulas e pinhe:ros, entrecorta
da de brejos. A propriedade de Honeywell ficava entre as quedas 
da Chaudiere e o lago Deschênes; a de Billings ocupava as terras 
marginais do rio Rideau, onde se encontra hoje Billings Bridge (17) 
e a de Sparks abrangia a atual cidade baixa, o centro atual da cidade, 
isto é, da avenida Bronson à rua Waller e, em direção ao sul, da rua 
Well:ngton à avenida Laurier. Outros colonos foram estabelecer-se 
nas proximidades de Billings e Honeywell e, pouco depois, um co
merciante abriu uma loja a jusan·te das quedas da Chaudiere, num 
promontório que recebeu seu nome: Bellow's Landing. Esse nome 
foi substituido depois pelo de Richmond Landing, em memória do 
governador-geral, o duque de Richmond, que falecera nas proximi
dades, vítma de uma mordida de raposa. 

Após 1815, antigos combatentes britânicos das guerras napo
leônicas e da guerra contra os Estados-Unidos subiram o rio em bus-

(16). - Don W, THOMSON, L'lzomme et les méridiens - Histoi"e de 
l'arpentage et de la cartographie au Canada, Ministe e des Mbes et des Re
levés techniques, Ottawa, 1966, 1 Q voi. pág. 248. 

(17). - A casa Billings, construida em 1829, continua em pé, domi
nando, b~anca 
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ca de terra. Três anos depois, oficiais e soldados dos 99.0 e 100.° 
regimentos de infantaria, licenciados, chegavam com suas famílias 
para tomar posse dos terrenos que lhes foram concedidos na colônia 
miLtar de Goulbourn. 

Durante a guerra de 1812, os americanos atacavam constante
mente os que navegavam pelo São Lourenço entre Montreal e os 
Grandes Lagos. Havia necessidade, portanto, duma rota mais se
gura. Optou-se pelos rios Ottawa, Rideau e Cataracoui. Em 1826, o 
tenente-coronel John By, dos Royal Engineers, foi mandado à Chau
diere com missão de construir um canal daí a Kingston. As obras 
tiveram início no ano seguinte. Entrementes, moradores de regiões 
próx'mas vislumbraram logo oportunidades de investimentos rendo
sos. No outono de 1826, muitos foram adquirir terrenos e iniciar a 
construção de moradias. Novos colOl~os chegaram. Irlandeses re
centemente imigrados moravam num aglomerado de cabanas chama
do Corkstown, a oeste do canal. De cada lado de Barrack RiU (ho
je Colina do Parlamento), fundaram-se duas colônias que passaram 
a denominar-se de Cidade Baixa e de Cidade Alta. Reunidas em 
1827, adotaram o nome de Bytown em homenagen ao construtor 
do canal. 

Entre as datas que se sucederam, destacam se: 

1832 - inauguração do canal; 
1836 - fundação do jornal Bytown Gazette; 
1842 - Bytown passa a ser sede do novo distúo de Dalhousie; 
1850 - ligação telegráfica com Montreal; 
1855 - inauguração de uma ponte sobre o rio Rideau, permitindo 

uma ligação ferroviária; 
- Bytown recebe carta de cidade e adota o nome de Ottawa; 

iluminação elétrica das ruas; 
1857 Otawa é escolhida para ser a capital do pa:s . 

• 
CONSTRUÇÕES DA CAPITAL. 

Sem maior demora, desenharam-se em estilo gófco os prédios 
desfnados aos orgãos do gove'no. Em 1859, firmaram-se os con
tratos para a construção dos mesmos. No ano seguinte, o príncipe 
de Gales, futuro Eduardo VII, colocava a primeira pedra. Dos Es
tados de Ohio 
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governo aí se traI~q)O~tou, em 1866, a:nda fa1tava muito. No ano 
seguinte, o Parlamento reuniu-se no prédio central ainda inacabado; 
a torre não estava terminada e a b~blioteca nem iniciada. 

A entrada de novas províncias na Confederação criada em 1867 
dava à capital Importância e movimentação maior. Bondes puxados 
a cavalo começaram a circular em 1870. Em 1874, construiu-se uma 
rede de abastecimento de água e, dois anos depo:s, uma de esgoto. 
Ainda na década de 70, a Colina do Pariamento e o Parque Maior 
foram objetos dc arranjos paisagistas. Iniciava-se o embelezamento 
da capital. Contudo, as calçadas continuavam sendo de tábuas, as 
ruas poeirentas ou lamacentas e, no inverno, os bondes e as bom
bas de incêndios eram munidos de patins de trenós. 

Se bem que a iluminação elétrica das ruas datasse de 1855, não 
foi senão na últma década do século XIX que Ottawa entrou ver
dadeiramente na era da eletricidade. Thomas Ahearn e Warren 
Soper compraram a antiga companhia de bondes e, em 1891, insta
laram bondes de tração elétrica. Dois anos depois, a rede de bon
des novos estava em plena atividade e sua usina fabricava bondes 
para outras cidades canadenses. As ferrovias tambem desenvolviam
se. Em 1895, havia 4 estações para receber as 7 linhas que entra
vam na cidade. Entrementes, as ruas eram melhoradas, começou-se 
a pav:mentação. No intuito de aumentar as suas zonas recreativas, 
Ottawa comprou o parque de Rockliffe em 1893. Em 1899, o go
verno federal instituiu a Comissão de Embelezamento de Ottawa 
encarregando-a de melhorar o aspecto estético da capital, cidade 
até então industrial e bastante feia· 

Após um incêndio que destruiu parte das cidades de Hull e de 
Ottawa, em 26 de abril de 1900, a Comissão de Embelezamento ini
ciou sua tarefa segu:ndo os planos do arquiteto-paisagista de Mon
treal, Frederick G. Todd. As obras compreendiam a limpeza das 
margens do canal Ridcau, a construção de um amplo passeio ao lon
go da margem oeste, a transformação da rua King em avenida com a 
plantação de olmos e o ajardinamento do parque de Rockcliffe por 
conta da cidade. 

Na noite de 3 de fevereiro de 1916, outro incêndio destruiu os 
prédios do Parlamento, poupando apenas a biblioteca e as paredes. 
As sessões realizaram-se no Museu Real V:tória, recentemente cons
truido, enquanto se procedia à reconstrução do prédio central. Em 
1919, o Pr:ncipe de Gales colocou a pedra fundamental da Torre 
da Paz. Todavia, devido às despesas ocasionadas pela guerra mun
dial, devido à falência de 
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nentais e à dispendiosa reconstmção dos prédios do Parlamento, foi 
a:Lster suspender por longo tempo o embelezamento de Ottawa. 

A nova Câmara dos Comuns foi oficialmente inaugurada em 
t 920. Se bem que ainda de estilo gótico, a nova versão apresentava 
aspecto mais severo do que a original. A Torre da Paz, homenagem 
aos mor'os da guerra, só foi conclui da em 1920. Nesse mesmo ano, 
a Comissão de Embelezamento de Ottawa transformou-se em Co
missão do Distrito Federal e estendeu sua atividade à província de 
Quebec. No aoo seguinte, constru:u a ponte Champlain, primeira 
etapa da extensão da rede de passeios ao norte do rio Ottawa e, no 
decorrer dos anos seguintes, multiplicou os parques e os passeios. 
O governo aprovou a compra e a desobstrução duma vasta área. 
que veio a ser a Praça da Confederação, para erigir um monumento 
aos mortos da guerra e permitir uma vista melhor dos edifícios da 
Colina. Durante essa década, as grandes serrarias foram substituidas 
pelas polparias que ut:Iizavam o pinheiro para o fabrico do papel. 

Antes de Ottawa tornar-se capital, a burguesia estabelecera se 
em dois bairros. O primeiro, sobre um outeiro, constava principal
mente da rua Wellington e parte norte da mesma, de onde se descor
tinavam as colinas do Gatineu alem das serrarias de Hull. Quase 
nada subsiste dessas residências. O outro era a Côte de Sable onde 
se encontram ainda hoje algumas construções antigas. A população 
pobre morava geralmente em casas feitas de troncos de árvores re
dondos ou esquadrinhados e imbricados por entalhes em forma de 
cauda de andorinha ou em construções em que as traves horizontais 
eram imbricadas, nos cantos e nos vãos. nas traves vertica's; chavetas 
de madeira de lei consolidavam o conjunto. Muitas dessas casas de 
cedro podem ser vistas ainda hoje, na Cidade Ba:xa e algumas na 
Côte de Sable. E,tão revestidas de tábuas ou de chapas de amianto. 
O telhado é geralmente muito inciinado e com trapeiras. Muitas ti
nham uma porta-cocheira que dava acesso a jardins onde hoje se vê, 
às vezes, um luxuoso automovcl. Em muitas fachadas de pedra dis
tinguem-se portas revestidas. 

Com a chegada do governo, políticos e altos funcionários foram 
fixar-se 00 Côte de Sable ou a oeste da Colina do Parlamento. As 
classes abastadas construiram, de preferência, com a pedra de Glou
cester, encontrada quase ao nível do solo, a leste da cidade. Essas 
pedreiras estão todas abandonadas hoje e algumas foram atulhadas 
para fins de loteamentos. Embora tenha havido casas imponentes 
feitas de pedra ou mesmo de madeira, o tijolo vermelho teve a prefe
rência em Ottawa entre os demais materiais de construção. Poucas 
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foram as casas em que dominou o tijolo branco. Esse serviu quase 
que unicamente para enfeite em construções de tijolo vermelho. 

Belas e impon.entes residências, majestosos edifcios públicos, 
parques e passeios numerosos faziam da capital canadense uma cida
de bastante agradavel quando, em 1945, contratou-se o urbanista 
francês Jacques Gréber. Após cinco anos de estudos, esse último 
apresentou seu plano diretor para o embelezamento da capital e da 
região. Em 1951, o Parlamento aprovava o plano e dava início a 
sua execução por intermédio da Comisão do Distrito Federal. Que, 
poucos anos depois, era transformada em Comissão da Capital Na
c:onal (CCN). 

* 
A COMISSÃO DA CAPITAL NACIONAL. 

A CCN é uma sociedade da Coroa criada por lei federal em 
1959. Compõe-se de vinte com;ssários representando todas as pro
víncias canadenses. Conta com um pessoal permanente de 620 fun
cionários, entre desenhistas, operários, engenheiros, jardineiros, mo
toristas, guarda-florestais, secretários etc, sob a chefia dum diretor
geral. Em certas épocas do ano, a CCN emprega mais de 1.000 tra
balhadores, não incluindo nesse número cerca de 200 estudantes para 
a manutenção durante o verão e mais de 150 operários para os servi
ços específicos de inverno. 

De acordo com a lei que a criou, 

"a Comissão tem por fins e objetivos elaborar planos de de
senvolvimento, de conservação e de embelezamento da região da 
capital nacional e contribuir para que n::;tureza e o carater da 
sede do gove-,o do C::;raJá possa estar em ha'-monb com sua 
importância nacional". 

Voltando a esses ob:etivos, o governo federal manifestou o de-
sejo de que a capital venha a ser: 

um símbolo dos valores linguísticos e culturais do Canadá; 
um lugar onde os negócios do Estado são tratados de maneira 
eficiente; 
um modelo de planificação e de expansão urbana que será bené
fico às demais regiões do país e motivo de orgulho para os cana
denses· 

Por intermédio da CCN e de sua predecessora (a Comissão de 
Embe1ezamento de 01' 
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Federal, criada em 1927), muitos progressos foram realizados. A 
extensa rede de passeios (seenie dnveways) foi constru.da levando 
em conta o melhor aproveitamento dos canais, dos rlos históricos e 
das belezas naturais da região. A manutenção do parque do Gati
neau, com seus 88.000 acres de florestas, pedras e lagos, chegando 
até os limites da cidade de Hull, assegura uma riqueza incalculavel 
para um aglomerado urbano. A acquisição dos 40.000 acres do cin
turão verde que circunda Ottawa permitiu limitar a expansão desor
denada da cidade ao mesmo tempo em que favoreceu a consolidação 
do setor central e o desenvolv:mento dos serviços públicos. 

A manutenção dos vastos terrenos que circundam os 150 pré
dios do governo federal localizados na região HulI-Ottawa consti
tui uma tarefa permanente. Comporta terraplenagem, plantação de 
árvores, arbustos e flores, estudo e construção de terraços, alamedas, 
muros e cercas arranjados de forma art'stica, destruição de plantas e 
ervas daninhas, manutenção de gramados, sebes vivas, árvores, re
moção da neve. A CCN encarrega-se tambem dos terrenos de esta
cionamento por conta do governo e da manutenção, durante o in
verno, desses mesmos terrenos, assim como das estradas tederais da 
região, as auais, somando às do parque do Gatineau, ultrapassam 
70 quilômetros . 

A CCN é a mais importante empresa de jardinagem do Canadá. 
Planta anualmente muitas variedades de flores. Antes mesmo do to
tal derretimento das neves, 600.000 croeus desabrocham em todos 
os recantos da capital. Pouco mais tarde, 1.000.000 de tulipas e 
800.000 junquilhos asseguram um maravilhoso enfeite para o Fes
tival das Tulipas de Ottawa. Durante o verão, zÍnias, rainhas-mar
garidas, petún.ias, begônias enfeitam os passeios. 

Entre os numerosos parques manfdos pela CCN, o Vicent Mas
sey constitui um modelo de parques urbanos. Suas quadras de base
ball, volley-ball, chinquilho, seus espaços livres, permitem diverti
mentos para crianças e adultos. Sua área para pique-niques está 
provida de comodidades tais como mesas, bancos, fornos, água cor
rente. Const! uiram-se sanitários modernos e um restaurante, pavi
lhão de arquitetura notavel. Sente-se uma constante preocupação em 
proporcionar aos moradores e aos visitantes um amben:e agradavel. 

Ottawa, a exemplo da grande maioria das cidades, não teve o 
privilégio de nascer planejada. Menos ainda para ser capital dum 
país. Mas era relativamentl~ jovem quando foi designada para sede 
do governo canadense, 
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vitáveis, impediram-na de acompanhar pari passu a evolução dos 
conhecimentos de urbanismo. Recentemente. a prosperidade eco
nômica do pa:s vc;o favorece-la. Hoje, com ardor e orgulho, em
penha se decididamente na tarefa de sua restauração e de seu em
belezamento. 

... ... 

* 
INTERVENÇõES . 

Do Prof. Eurípedes Simões de Paula (FFLCHjUSP). 

Pergunta: 

"Os americanos que emigraram para o Canadá, após a Guerra 
da Independêocia, tiveram alguma influênc:a nas sucessivas mudan
ças da capital?" 

,.. * 
... 

RESPOSTA DO PROFESSOR GABRIEL ROY 

Ao Prof. Eurípedes Simões de Paula. 

Respondeu: 

"Indiretamente, sim, pois esses "legalistas" estão na origem do 
povoamento do Alto-Canadá. Embora minoritária, na época, a po
pulação dessa província achava-se com direito de predom~nio polí
tico sobre a do Baixo-Canadá, em sua maior:a de origem francesa. 
Eles, por sua vez, podiam considerar-se como os mais fiéis súditos 
de Sua Majestade Britânica." 



UMA BREVE HISTÓRIA DE HONG KONG (*). 

ALEXANDER CHUNG YUAN Y ANG 
do Depa,tamento de História da Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universi

dade de São Paulo. 

INTRODUÇÃO. 

Escolhemos como tema para o nosso trabalho a cidade de Hong 
Kong, p:'etendendo ap:-esentar uma "Breve História" dessa cidade. 

Para o estudo de uma cidade, alem das matérias primas e as 
empresas, é llecessário uma pesqu:sa no local. Tendo ido à ilha de 
Hong Kong em 1965, e considerando-se as modificações por que 
passou dessa época para cá, não podemos emitir opiniões somente ba
seado na nossa ob,erv:lção. Necessário se faz frizar que tambem a 
falta de documentos dificultou em grande parte o bom andamento da 
nossa pesquisa. 

D:vidimos o nosso trabalho em três partes: 

a). - Procuraremos mostrar a coniun:ura geográfica da cidade 
de Hong Kong, e em que medida ela influiu no desenvolvimento desa 
ilha. 

b). - Na breve exposição sobre a História de Hong Kong, 
daremos ênfase à é'JClca moderna, isto é, ao processo de ocupação 
inglesa e em decorrência, ao desenvolvimento característico dela, às 
suas diferenças em relação a uma cidade oriental. 

c). - Ao mostrar o que é Hong Kong de hoje, trataremos de 
expor problemas pelos quais passa esta ilha atualmente, e os esforços 
feitos para soluciona-los. 

d). - Concluindo, procuraremos, baseado em dados históricos 
expostos, tecer alguns comentários relativos à futura Hong Kong. 

(.). - Comunicação apresentada na 3' sessão de estudos, Equipe A, 
no dia 4 de setembro de 
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• • 
* 

CONJUNTURA GEOGRÁFICA 

Hong Kong é uma das grandes cidades do Oriente. em decorrên
cia da sua situação geográfica, intermediária entre Ocidente e Oriente. 

~ importante notar de início, que suas baias e pra'as contribui
ram em grande escala para o desenvolvimento da atividade pesqueira, 
como tambem para ~ criarã') da" salina" e oérolas. Alem disso. seu 
porto oferece condições favoráveis para a ancoragem de navios de 
qualquer porte, proporcionando um comércio lucrativo e o desenvol
vimento da atividade turÍsfca (1). 

Entre essas pralas e baias, destacam-se as seguintes: 

1. - A baia de Tun Mán Uán, situada entre a montanha ver
de (Tchin Chán). e a montanha da" Nove Veredas (Tiou Tóli Chán). 

2. - A baia de Kow Loon (Tiou Ron - nove dragões), situa
da entre a península de Kow Looo e Li Y Man. 

3. - A baia de Aberdeen e baia Vitória, situadas ao Sul da 
ilha de Hong Kong. 

Em seguida mostraremos cada uma dessas baias em separado, 
para que possamos verificar o que desempenharam no desenvolvi
mento econômico da ilha: 

1. - A Noroeste da baia de Tuan Man Úan está situada um 
vale muito raso e de grande exten5'ão, que liga esta baia às planícies 
de Yuen Lan, Chin Tien, Tchin Tien e Chun Tchuan. Esta região 
foi muito fertil, desenvolvendo-se aí a produção agrícola. 

En frente a essa baia, encontra-se a montanha de Ta Yu, fun
cionando como uma espécie de muro protetor. A população dessa 
região, na dinastia Tsing do Leste (317-420 d.C.), já mantinha con
tato com as outras regiões do país (2). Tun Mán foi um importante 
porto da rota marítima de Cantão, onde desde a dinastia Táng 
(907-960) e Sun (960-1270), os navios chineses e estrangeiros anco
ravam. Entre 1516 e 1521 esteve ocupada pelos portugueses, e essa 
ocupação foi de grande importância (3). 

(1). - Lo (Hsian Lin), Hong Kong and its Externai communications 
before 1843. Hong Ko"g, 1959, p. 1. 

(2). - Chen (Po Tou), Tun Kuán Hsian Tche (História de Distrito Tun 
Kuán). Taipei, 1959, voI. 29. 

Fon (Chien Lin), Tchin Shu (História da Dinastia Tchin). Taipei, 1957, 
p. 185. 

(3). - Ou (Yan Shin), Shin Tan Shu 
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2. - A baia de (Kow Loon), de maior extensão que a ante
rior, tem início em Ly Y Mán (a nordeste de Hong Kong), atravessa 
Tchá Cuó Lin, Kuan Tán, Liu Tchi Uán, Ruan Tá Chien, Tiou Lán 
Tchán, Tu Kuá Uán, chegando até Tien Chá Tsuei (4). 

Na dinastia Sung, todos os navios que vinham de Tian Su, Che 
Tian e Fu Tchien, d:rigindo-se para o Sul, passavam por Kow Loon 
(5). 

Em frente dessa baia, situa-se Hong Kong, funcionando como 
uma espécie de proteção para Kow Loon. 

Na extremidade da baia, perto de Tien Tchá Tsuei, existe um 
porto de grande capacidade, que depois da dinastia Sun e Min de
sempenhou importante papel no comércio. 

3. - A baia de Aberdeen possui como proteção a ilha de Ya 
Li Tchou, que protegia tambem os navios pesqueiros, como outros 
que por ali passavam, dos fcrtes ventos que sopram nessa região (6). 

No porto da baia de Aberdeen o incenso era exportado em grand~ 
quantidade. 

A baia Vitória possui grande extensão, tendo seu porto capaci
dade para grande números de navios; desenvolveu-se juntamente 
com os seus arredores, como um centro da Hong Kong atual. 

Assemelhando-se a uma tartaruga, a ilha de Hong Kong situa
se fora do estuário do rio Tchu, ou o rio de Cantão. Possui 11 km 
de comprimento e 3 a 8 km de largura, totalizando uma extensão de 
82 km2 • Devido ao aterro feito pelo povo de Hong Kong em boa 
parte do mar, a extensão da ilha foi alterada, tendo atualmente mais 
1,5% extensão que anteriormente (7). A região mais alta, situa-se 
a 548 m. acima do nivel do mar. Em frente a essa ilha, encontra-se 
a 1 km. a península de Kow Loon, com diversos portos que a ligam 
à :lha. 

Após 1842 os ingleses transformaram a ilha e a península em 
colônia da Inglaterra. 

(4). - Lee (Chin Tchuan), len Yen Shi Lien You Lu. Taipei, 1958, 
VoI. 30, p. 15. 

Ran (Yuan), Kun Tan Tun Tche (História Geooal de Cantão). Taipei, 
1959,p.157. 

(5). - Ibidem. 
(6). - Lo (Hsion Lin), Hong Kong and its ExternaI commUllicat:ons 

before 1842. Hong Kong, 1959. p. 2. 
(7). - Chen (Kuan Yu), Chun Kuo Tu Slzi (História das cidades da 

China). Taipei, 1955, p. 124. 
Tchin I Shi Tcl!e (Revista mundo de hoje), Hong Kong, 1/4/1969, VoI. 

408, 
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* * 
* 

A HISTÓRIA DA CIDADE DE HONG KONG 

A ilha de Hong Kong, a península de Kow Loon e Shin Ge, 
pertencem à Inglaterra desde 1842. Anteriormente eram uma re
gião litorânea, do distrito de Chin Àn, da província de Cantão. O 
dís'rito de Chin Àn passou por quatro períodos distintos, tendo 
cada um deles uma denominação diferente (8). 

No prime:ro período chamava-se distrito de Fan Y; no segundo 
período distrito de Pau Án; no terceiro período distrito de Tun Kuán; 
no quarto período e último, denominava se distrito de Chin Án. 

A partir dai podemos dividir a História de Hong Kong em qua
tro períodos distintos, sempre como um ba;rro da província de Can
tão, pertencente a um distrito da mesma província. E necessário 
mostrar cada um desses períodos detalhadamente, até chegarmos à 
época em que passou a co:ênia da Inglaterra (9). 

O 1.0 período: 

Da pré-história até pnnClplOS da época em que existe história 
registrada, Cantão foi ocupada pelo povo de Lán Yuéi. Até 214 a.C., 
o imperador Tchin Chi Ruan conqu:stou Lán Yuéi. Estabeleceu 
três províncias, entre elas a prov:ncia de Lan Rai. Sob direção desta 
última, estava o distrito de Fan Y. No final da dinastia Tchin o paí: .. 
encontrava-se conturbado por revoltas. O general da província de 
Lan Rai proclamou a independência de Lan Yuei, estabelecendo Fan 
Y, como capital do novo Estado (10). 

No ano 111 a.C., a d:nastia Han conquistou Lan Yuei, esta
belecendo 9 províncias, entre as quais estão a província de Lan Rai e 
os bairros de Hong Kong, Kow Loon e Shin Ge, pertencentes ao dis
trito de Fan Y da província de Lan Rai (11). Dessa forma atravessou 
o perodo equivalente à dinastia Han Leste (25-220 d. C.), o pe
ríodo dos três Reinos (212-280 d. C.), até o princípio da dinastia 
Tchin do Leste (317 a 420 d. C.). pertenceu ao distr~to de Fan Y. 
durante 544 anos (111 a C. a 433 d. C.). 

(8). - Lo (Hsian Lin), Hong Kong and its Externai communications 
before 1842. Hong Kong, 1959, p. 5. 

(9). -Ibidem. 
(lO). - Wan (Chun Shi), Shin An Hsien Tche (Históda 
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2.0 período: 

No ano 331 d. C., o imperador Tchin do Leste, dividiu a par
te Sudeste da província de Lan Rai, criando a província de Tun 
Kuan. Sob essa província existiam 6 distritos, entre eles o distrito 
de Pau Án. Os bairros de Hong Kong, Kow Loon e Shin ge per
tenceram a este último distrito durante 425 anos, isto é, de 331 a 746. 
As comunicações com o exterior iniciaram-se e ampliaram-se nessa 
época (12). 

3.0 período: 

Na dinastia Tan, no ano de 757, o d:strito de Pau Án mudou o 
nome para Tun Kuan, e os bairros de Hong Kong, Kow LooTl! e 
Shin ge passaram a pertencer a esse distrito. Assim, através das Cin·· 
co Dinastias (907-960), da dinastia SUI1< (960-1279), da d:nastia 
Yuan (1280 a 1368), pertenceram ao distrito de Tuan Kuan, perío
do este que totaliza 815 anos. 

Nessa época há um desenvolvimento maior no que se refere às 
comull'Ícações (13). 

Em 1573, o povo das reg:ões 1itorâneas, pede ao governo de 
Cantão que crie outro distrito mais próximo, pois no caso de algum 
ataque, era impossivel tomar providências imediatas, devido a distân
cia que os separava da região que poderia oferecer reforços. Foi 
então criado o distri 'o de Chin Á r:. De 1573 a 1841, isto é, num es
paço de 270 anos, Hong Kong, Kow Loon e Shin Ge pertenceram ao 
distrito de Chin Án da província de Cantão (14). 

A população de Hong Kong antes de 1842 era aproximadamente 
de 2.000 habitantes. Eram, em sua maior parte~ constituida de pes
cadores, salineiros, pescadores de pérolas e agricultores, os quais 
cultivavam árvores, para fazerem incenso. Daí veio a denominação 
de Hong Kong, que s;gnifica Porto do Incenso (15). 

• • 

* 

(12). - I"em, VoI. 4. 
Lo (Hsian Lin), Hong Kong and its ExternaI "ommunications before 1842. 

Hong Kong, 1959, p. 18. 
(13). - Idem, p. 6. 
(14). - Wan (Chun Shi), Shin An Hsien Tche. Taipei, 1959, voI. 1, 

vol. 13. 
Che (Po 
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A HONG KONG DE HOJE. 

No ano 1842 a China foi derrotada pelos ingleses na guerra do 
ópio, recebendo estes a ilha de Hong Kong. De 1860 a 1898, a China 
alugou para a Inglaterra a península de Kow Loon e Shin Ge, com 
um território 963 km2 • Os ingleses começam a estabelecer na ilha 
de Hong Kong uma cidade moderna. Com a abertura do Canal de Suez, 
essa possessão tornou-se mais imoortante e valiosa, substi'uindo Cantão 
em importância portuár:a e tornando-se o centro marítimo entre 
Or ente e o Ocidente. HOL's Kong trans.o'mou-se no centro cOMercial 
dcs ingleses no Oriente e b1se de navios de guerra dos mesmos (16). 

Por ocasião da abertura de Hong Kong como porto livre, um 
grande número de navios afluIu para esse porto, que funcionava 
como um intermediário para as mercadorias que vínham do Ocidente 
para a China Mer:dional, e dessa última para o Ocidente. 

No ano de 1947 (na alfândega de Kow Loon, o comércio de 
importação somava 7,84% e todo esse movimento era referente à 
China; o comérc:o de exportação, perfazia 14. 17 %. Por isso diziam os 
ingleses que Hong Kong era o melhor porto do mundo (17). 

A população de Hong Kong no ano de 1945 era de aproxima
damente 1.750.000. Hoie, já ultrapassa os 4·100.000 de habitantes. 
98% dessa população é composta de chineses que falam o chinês 
de Cantão, o ca:.·!onês, e por ser uma colônia da Ingla' erra, falam 
tambem o inglês (18). 

Sendo de pequena extensão e de relevo acidentado devido à 
existênc:a de serras, as residências situam-se em lugares mais altos. 
A !ocomoçã'l é feit'1 através de trens elétricos que descem por ca
bos, formando um panorama típico, diferente de todas as outras ci
dades orientais. Ademais, os ediLcios, avenidas e instalações por
tuárias, são bem modernas. 

Como cidade industrial, produzia navios, açucar, fibras e ci
menta. Os :ngleses denominavam Hong Kong "a G.braltar oriental" . 
Por isso, as forças de defesa inglesas situam-se nas montanhas e nos 
portos os navios de guerra. Sabemos portanto que, alem de simples 
possessão, Hong Kong é tambem uma base militar inglase. 

A península de Kow Loon e Shin Ge, situada em frente a Hong 
Kong era um porto dest:nado à importação. Atualmente foi feito 
um tunel por dentro do mar, que liga a península à ilha. Devido ao 

(16). - Ibidem .. 
(17). - Idem, p. 126. 
(18). - Tchin I Shi Tche. Hong Kong 1/4/1969, Vol. 408, 
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seu clima sub-tropical Kow Loon e Shin Ge proporcionam grande atra
ção turística, alem de possuirem lugares de grande importância his
tórica (19). 

No trabalho exposto, notamos a breve evolução da cidade de 
Hong Kong. Num espaço de mais de 130 anos, de 1842 a 1973, essa 
ilha passou de uma aldeia de pescadores a um centro urbano desenvol
vido, içua1and'J-se às graade'i e modernas cidades, situando-se entre 
as mais importantes no mundo. Não podemos deixar de frizar que o 
seu desenvolvimento foi facilitado por sua localização, com bons 
portos. bom sistema administrativo, proporcionando boas condições 
para o comércio inter:or e exterior, podendo-se acrescentar ainda 
as boas condições oferecidas para o desenvolvimento do turismo. 

Como porto livre, torna-se uma cidade internacional. Hong Kong, 
através de todas essas considerações, distingue se de todas as outras 
cidades, possuindo características exclusivas. 

Apesar do grande desenvolvimento dessa cidade, que se con
f:gura como uma cidade moderna, o povo mantem ainda muitos dos 
costumes tradicionais, como as festas folclóricas chinesas. 

Em consequência de seu rápido desenvolvimento, sofreu pro· 
blemas próprios das cidades modernas, como por exemplo, a explo
são demográfica, que provocou dificuldades residenciais, devido à 
pequena extensão de cidade, acrescentando-se alem disso o proble
ma do aumen"o da mão-de-obra que não encon'ra mercado de tra
balho. Atualmente, o governo de Hong Kong conseguiu em parte 
soluc'onar os problemas, implantando o controle da natalidade. re
formulando o sistema educacional e criando maiores e melhores con
dições para a mão-de-obra disponivel. Tambem estão sendo tomadas 
medidas no que diz respeito à poluição da água. 

Não produzindo gêneros alimentícios, a ilha depende do merca
do de importação, principalmente da China. Se a China Confnental 
pedir devolução de Shin Ge da p,mínsula de Kow Loon, Hong Kong 
ficará como um porto sem vida. Assim, alem dos problemas comuns 
às grandes c:dades, tem tambem sé~ios prob:emas políticos. 

• • 
• 

(19). -
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INTERVENÇõES . 

Da Prata Marilza Abrahão Peres Rezende (FAFI de Ituiutaba. MG). 

Pergunta: 

A administração da cidade está hoje nas mãos apenas dos in
gleses ou existem elementos ch:neses participando dela? 

Porque ao voltar para a posse da China Continental a cidade 
poderá perecer? 

* 
Do Praf. Eurípedes Simões de Paula (FFLCHjUSP). 

Indaga: 
A China Continental não tem interesse em manter em Hong 

Kong uma porta aberta ao comércio e aos bancos do Ocidente? 

* • 
• 

RESPOSTAS DO PROFESSOR ALEXANDER CHUNG YUAN 
YANG. 

À Praf.a Marilza Abrahão Peres Rezende. 

Respondeu: 
"Existem elementos chineses participando do corpo administra

t:vo, mas esta part:cipação é mínima, considerando-se que a admi
nistração está ainda totalmente em mãos inglesas". 

"Sendo incorporada à China continental, a ilha desaparecerá 
como porto livre e como ponto turístico. Consequentemente, os ca
pitalistas investigado:es retirariam seu capital. A política usada pela 
China Con"in·ental é ainda b1stante fechada, Hong Kong não só per
derá sua característica principal como cidade, como tambem o seu 
principal meio de sobrevivência" . 

• 
Ao Prof. Eurípedes Simões de Paula. 

"A situação atual de HOllg Kong é de grande interesse para a 
China Continental, não só do ponto de vista econômico (comercial) 
como tambem político". 



NACIONALISMO JUDAICO: IDEOLOGIA 
URBANA? (*). 

JAIME PINSKY 
da Faculdade Ibero-Americana Letras e Ciências 

Humanas (SP). 

INTRODUÇÃO. 

Mesmo sem aceitar a aGrmativa de Filão de Alexandria, se
gundo a qual 

"os judeus em cada país, mal são u~tráp:lssados pelos nati
vos" (1), 

a verdade é que a população judaica era bastante expressiva, na 
Antigu·dade. Cálculos que situam o número de judeus na casa de 
5 a 7 milhões, no primeiro século da era cristã, são coooiderados bas
tante equilibrados (2); esse número representa um percentual sig
nificativo no mundo cláss'co, talvez algo por volta de 8 % . 

Na Idade Méd:a ocorre uma diminuição drástica dessa po
pulação. A redução do comérc' o e das cidades deslocaram os ju
deus de suas principais atividades e fizeram com que partes deles, 
junto com não-judeus, passasse a se fixar no solo em busca de 
sustento. Esta interiorização não se faz sem sacrifício populacio-

(*). - Comunicação apesentada na 2(\ sesão de estudos, Equipe A, 
no dia 3 de setembro de 1973 (Nota da Redação). 

(1). - Cf. Filão de Alexand~ia, 31.124 - in: SMALLWOOD (E. 
Mary), ed. Philonis Alexandrini: Legatio ad Gaium.Leiden, & J. Brill, 1961. 

(2). - Cf. BARON (SCllo W.), A Social and Relig:ous HisfO'y of the 
Jews to the begining of lhe christian era. (2.a ed.). New York, Columbia 
University Press, 1952, v. 1, p. 170 e ENGELMAN (Urich Zevi), Fontes 
de estatísti-as judaicas in: RATTNER (Henrique) (o-g.), Nos Caminhos da 
Diáspora. São 
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nal: uma parcela da população judaica terá perdido sua identidade, 
ilhada e em contacto com gent.os e outra, emprel1'de a ingrata 
faina de tentar ganhar a vida fora dos quadros da economia se
nhorial. Considerando as carac'erÍsticas do feudalismo, de pro
dução voltada p:.;ra o uso, essa atividade signiiica, corretamente, 
preencher funções de come,ciantes, usuários e alguns setores do 
artesanato. A essa "margina'ização" do processo produtivo vi
gente na Europa, correspOl:de um definhamento da população ju
daica que atingiu no século XV o seu limite mais baixo: cerca de 
300 . 000 na Europa, numa população judaica mundial in~erior a 
1 milhão (3). 

A economia mercantil que se desenvolve numa Europa em 
que o s:stema feudal se esboroa, vai encontrar os judeus prepara
dos. Marginalizados de um sistema, e de certa forma, porisso 
mesmo, sobrevivendo como judeus, eles vão ser os vangua.deiros 
de um novo. 

Para tanto tinham algun'3 trunfos indiscutíveis, que incluem 
fáceis conexões internacionais devido a mútua confiança dos ele
mentos do grupo etnocêntrico; experência no lidar com o dinhei
ro, que as circunstâncias h'stóricas (e não a raça ou religião) de
senvolveram; e mesmo um desvincu1amento com relação ao solo, 
pon·to referencial para o desenvolvimento de ideolog'as antijudai
cas na Idade Média (4). O enriquec:mento das populações judai
cas nesse per~odo vai se refLetir de forma direta no crescimento 
vegetativo; de resto é um processo que ocorre na Europa como um 
todo. De qualquer forma, teremos no limiar do século XIX uma 
popu'ação judaica mundial da casa de 2.500.000 pessoas (5). 

* 
l. - QUADRO DEMOGRAFICO. 

Se em 1800 vamos encontrar uma população judaica mundial 
de cerca de do's milhões e me:o, em 1900 essa população vai atingir 
a cifra de 10.600.000, ou seja, pouco mais que o quádruplo da de 
1800. Por outro lado, há um decréscimo percentual na população 
européia judaica, que, em 1840 tinha 3.950.000 judeus ou 87,8 % 
da população mundial e em 1900 tinha 8. 800·000 ou 80,0 % dessa 
população (6). 

(3). - ENGELMAN (Uurich Zevi), op. cit. p. 25. 
(4). - Vide, a respeito, o interessante manual de SACHAR (Howard 

Morley), The course of Modem lewish History, New YO'k, DeU Publishing 
Co., Inc., 1958. 

(5). - ENGELMAN (Urich Zevi), op. cito p. 27. 
(6). - Cf. id ibid, p. 27 - Infelizmente, não conseguimos o dado 

relativo refente a 1800. 



Tabela 1. 

Migrantes ludeus de Acordo com os paises de Imigração 1840-1914. 

Números Absolutos. 

Anos E.V.A. Canadá Argentina Brasil Outros Todos 
Paises África os 
da do Palestina outros Total 

América Sul Paises 

1840-1880 200.000 1.600 2.000 500 1.000 4.000 10.000 2.000 221.000 
1881-1900 675.000 10.500 25.000 1.000 1.000 23.000 25.000 4.000 764.500 
1900-1914 1.346.400 95.300 87.614 8.750 3.000 21.377 30.000 10.000 1.602.441 

(7). -Tabela de LESTSCHINSKY (Jacob), "Migrações ludaicas 1840- 1965" 
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Desses dados surgem na~uralmentc duas questões: qual a ra
zão do grande crescimento demográfico oco~rido no século XIX e 
por que, embora com um aumento signi:icativo em termos absolu
tos, há um decréscimo relativo? 

A prime:ra pergunta pode ser respondida dentro do panorama 
de crescimen o demográjco geral da Europa. A segunda só pode 
ser compreendda a partir de uma explicação do processo emigra
tório que caracteriza o judaismo europeu, notadamente após 1880, 
e que se acentua nos primeiros anos do século XX, conforme de
monstra a tabela 1. 

Tentaremos, no decorrer do trabalho, expt:car tambem por
que ocorre esse movimento migratório, mas, por enquall'to gostaría
mos de lançar os olhos para outro aspecto populacional relativo ao 
juda:smo europeu: a ques ão da popu_ação u_bana e da população 
rural. Lá pelo fim do século XVIII, inícios do XIX, os judeus se 
concentraram em aldeias ou pequenas cidade (8). 

No decorrer da segunda metade do século passado, a situação 
va: se invertendo, com a passagem de números cada vez mais sig
nificativos de judeus para as grandes comunidades. Veja-se, por 
exemplo, o percentual de judeus em cidades grandes. 

na RÚSI3ia na Alemanha 

1847 5% 1850 6% 
1897 28,2% 1880 32% 
1926 50,2% 1900 61,3% 

Como se vê, a população judaica passa a ter características 
urbanas, no que difereoc:a do grosso das populações "nativas". 
Esta particularidade vai marcar a vida judaica de forma bastante 
c! ara, como vedicaremos. Na impossibilidade,' porem, de estudar 
o fenômeno na Europa toda, os limites a que este trabalho deve 
obedecer, vão demarcar um enfoque especial sobre as cidades rus
sas. 

• 

(8). - LÉON (Abraham), La conception matéria liste de la Question 
Juive, Pa:is 1968 p. 137, de onde ti amos, tambem, o quadro demonst:ativo. 
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2. - A ROSSIA NO SÉULO XIX. 

Em 1861 entra em vigor na Rússia o "Estatuto dos camponeses 
libertados da escravidão" que vai se tornar um marco importante na 
aceleração do processo de transformação da Rússia num pa_s capita
lista. Mllhões de ex-servos vão para as cidades vender sua força de 
trabalho, facJitando o desenvolvimento urbano e industrial, especial
men:e em algumas regiões. 

Veja-se por exemplo o vertiginoso crescimento populacional de 
algumas cidades ucranianas. 

População das principais cidade uc anianas (9) 
(em mi:ha es) . 

Cidades 1863 1897 1914 
Nikoláev 64,3 92 103,5 
Ekaterínoslav 19,9 112,8 211,8 
Khá_kov 52 174 244,7 
Kiev 68,4 247,7 520,5 
Odéssa 119 403,8 499,5 

Importando máquinas e know-how para suas indústrias, a Rús
sia, tradicional exportadora de cereais, se vê na necessidade de au
mentar as exportações apesar da queda dos preços de cereais no 
mercado internacional. 

Anos 
1876-1880 
1896-1900 

Exportação de trigo russo (10). 

Em peso 
287 milhões de puds 
444 milhões de puds 

Em valor 
291 milhões de rublos 
323 milhões de rublos 

Nos loca's onde a agricultura já tem um carater capitalista, não 
há reflexos negativos, mas nas demais partes a crise afeta os próprios 
meios de subsistência dos camponeses. O novo sistema econômico 
já começa a afetar todo o sistema produtivo russo. 

* 

(9)Tabela de PORTAL (Roger), Os Eslavos - Povos e Nações, Lisboa, 
Edições Cosmos, 1956, p. 274. 

(lO). - Tabela de PORTAL 
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3. - OS JUDEUS PERANTE AS TRANSFORMAÇOES. 

Comerciante e pequeno mercador, estas as ocupações básicas 
do judeu no início do século XIX. Mas não mais o ~ntermediário im
portante, senão o pequeno comerciante de aldeia, o taberneiro, o 
artesão produzindo em escala familiar. De acordo com estatísticas 
oficiais, em 1818 era a seguinte a es rutura ocupacional dos judeus 
na Rússia (11): 

come ciantes, mercado:-es 
e pequenos negociantes 
artesãos 
ag icultores 

* 
Número absoluto 

586.000 
79.000 
12.685 

Percentagem da 
população ju.!aica 

86,5% 
11,6% 

1,9% 

Como dado comp~ementar, considere-se que, dentre os artesãos, 
a parte mais expressva (70%) era composta daqueles que trabalha
vam na confecção de roupas, dado que terá influência futura. 

Como já vimos, o judeu vivia, ne~se per~odo em pequenas ci
dades e alde.as mantendo aquilo que poderia ser chamado de vida co
munitária própria. Com o desenvolvimen-to do capitalismo na Rússia, 
o judeu é d retamente afetado: o comércio passa a ser uma etapa dire
tamen e ligada à p.odução e não um momento econômico indepen
dente, do qual o judeu tinha praticamente o monopólio. A passa
gem da economia natural para a economia capitalista, esvazia as 
funções do comerciante carac:eristíco de um sistema que vai fin
dando e solicita a presecça do d str:buidor ligado diretamente ao 
sistema de produção. Ao mesmo tempo o ar'esão vai concorrer com 
a indústria, luta ing'ória cuia vitória está antecipadamente marcada. 

Neste momento é que se dá o grande êxodo urbano dos judeus: 
é o pequeno produtor, é o artesão, é o comerciante, todos perdendo 
sua função econômica e procurando uma nova ocupação dentro do 
sistema que os desalojara de suas antgas ocupações. O judeu parte 
para a cid]de grande, a cidade indus r alizada. Às vezes, até mesmo 
para as cidades da Europa O;::ider1~al, num processo paradoxal de 
judaizar comunidades que já estavam num processo assimilatório 
bastante intenso. Em Odessa, em Berdichev e noutras cidades, 

(11). - Cf. MARGULIES (Marcos), A Evolução dos Contatos lnter
grupais na Europa da Idade Média, tese de doutoramento, USP, 
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grande número de judeus começava a se concentrar. Os mais ri
cos eram apoiados e estimulados, aproveitando-se sua trad'ção até 
para o comércio internacional (12). A grande maioria porem, man
tinha ou agravava seu estado de pauperização, quer permanecesse 
nas aldeias e pequenas cidades ou se deslocasse para as graooes. 

O operário judeu travava uma árdua luta por seu direito ao 
trabalho: sai do do pequeno comércio c:~ do artesanato, concentra
se, de maneira nítida, como elemento rgado à produção de bens 
de consumo e não de bens de produção. Borochov mostra bem 
como os judeus, naquilo que ele chama de pirâmide invertida, vão 
aumentando de importância quanto mais se distanciam dos setores 
básicos· Assim, enquanto que na produção agricola primária a 
mão-de-obra judaica representa 0,6% da mão-de-obra total na Zona 
Residenc'al Russa, na produção industrial primária representa 7,7%, 
e na última etapa da indústria (ves'imento, tipografia, etc.) passa 
a representar 45,5 % conforme a tabela da página seguinte (13). 

* 
A instabilidade do operariado ou do proprietário de manufa

turas judeus torna-se decorrência do próprio desenvolvimento do 
cap:talismo russo. O pequeno burguês, proprietário, não tem como 
lutar contra o grande capital geralmente não judeu e o operariado 
judeu, preferencialmente empregado em indústrias judias tem o seu 
local de trabalho permanentemente ameaçado. 

O lumpen-proletariado judeu, as massas desempregadas vi
vendo de expediente, a identificação de judeu com elemento não pro
dutivo são fantasmas que atormentam tanto aqueles que sofrem 
diretamente o problema, como os que são identificados a eles, en
quanto judeus. 

Nos últimos anos do século XIX, ma's exatamente, a partir 
de 1880, surgem expressivos movimentos migratórios da Europa 
Oriental para outros paises, mas, de maneira muito especial para 
os Estados Unidos, como já foi visto em tabela anterior. Ao mesmo 
tempo desenvolvem-se de forma intensa ideologias naciona's ju
daicas, importantes não apenas dentro daquele contexto histórico, 

(t 2), - Cf, LESTSCHINSKY (J acob), Migrações Judaicas - 1840-1856 
in RA TTNER (H,), op, cit. p, 65: "A exportação de ce-eais, que estava 
em expansão e era necessária como estímulo ao capitalismo russo, encontra
va-se quase exclusivamente cortrolada pelos judeus", 

(13), - Tabela de BOROJOV (Ber), Los Interesses de Clase y la 
Question Nacional in BOROJOV (Ber), Bases deI Sionismo Socialista, Te! 
-Aviv, ediciones Dror, 1972, p. 



Ramo de produção 

1. p~odução agrícola primária: 
agricultura, horticultura e gado 

2. p.odução industrial primária: 
minas ................................... . 
pedreiras ................................. . 

bosques ................. " .... , ......... , 
total item 2 .............................. . 

3. etapas médias secundárias: 
metalurgia 
texteis ................................... . 
construções ............................... . 
total item 3 ............................... . 

4. etapas médias te"ciárias: 
carpintaria .............................. . 
indústria química ........................• 
couro e papel ........................... . 
total item 4 ............................. . 

5. última etapa de indústria: 
alimentação .................••.••••••••• 
licor e tabaco ........................... . 
vestimentas 
tipografia 
total item 5 

Na Zona Resdencial judaica russa. 
judeus Po!"centagem em 

todo o país 

35.822 0,6 

1.006 1,8 
5.187 12,5 
3.200 12,4 
9.393 7,7 

40.082 21,2 
33.200 19,0 
37.136 18,9 
110.418 19,7 

41. 359 27,3 
6.514 34,1 

20.466 43,9 
68.319 31,3 

44.797 34,8 
23.548 38,3 

244.534 48,1 
18.996 53,9 

337.115 45,5 

Na Galitzia. 
judeus porcentagem em 

todos o país 

47.996 1,5 

1.053 3,3 
696 10.3 
928 10,6 

2.677 9,5 

4.410 15,9 
1.421 14,7 
3.110 13,0 
8.911 14,5 

4.229 18,1 
1.430 37,9 
1.938 39,2 
7.597 23,7 

11.036 48,9 
22.981 70,8 
20.293 35,2 

450 
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mas, principalmen':e pelas suas repercussões no momento atual. Não 
pretendemos fazer aqui um estudo específico do problema, já que 
não se adequaria nem ao tema do Simpósio, nem às naturais limi
tações de um tipo de trabalho como o que estamos apresentando, mas 
não podemos nos furtar de tentar integrar a ideologia nacional ju
daica dentro de um processo histórico em que ela se desenvolveu. 

Na realidade, os judeus habitando cidades russas partem para 
orientação dLeren'e dos quadros que apresentamos: uma parte, 
como ocorrera na Alemanha em época equivalente (fins do século 
XVIII, início do XIX) assimila-se. Para tanto não desenvolveram 
mu~tas teorias, apenas agiram de forma a desligar-se de sua iden
tidade anterior. Outros irão, como veremos depois, lutar por um 
mundo socialista dentro do qual, o prob~ema judaico deixaria de 
existir; para tais - referimo-nos ao Bund - o operariado judeu 
deveria, como classe, lutar para que o processo revolucionário se 
desencadeasse mais depressa. O Bund é tambem decorrênc:a da 
presença de judeus nas cidades, fruto mais elevado - em termos 
de organização - da consciência de classe do prole~ariado judeu. 

Mas, pela sua importância em termos de significação para o 
momento atual, temos que destacar o nacionalismo judaico, cor
rente que, em termos políticos, acaba criando o sionismo; P:nsker é, 
de forma, o primeiro ideólogo desta corrente. 

* 
4. - AS TEORIAS NACIONAIS JUDAICAS. 

Leon Pinsker (1821-1891) era o que se costuma denominar de 
judeu emancipado, uma excessão na Rússia de então: faculdade de 
direito em Odessa, medicina em Moscou, médico famoso, outra vez 
em Odessa. 

Achava que o judeu deveria se integrar em termos culturais, a 
uma Rúss:a liberal e ideal em que todos os cidadãos seriam iguais, 
num mundo em que todos os paises seriam iguais. 

Em 1871 ocorre um pogrom em Odessa e dez anos depois 
boa parte da Rússia é abalada por perseguições anti-judaicas (14). 
Sob o imposto imedia~o desses movimentos, Pinsker publica em 1822 
seu panfleto Auto-emancipação: um apelo de um judeu russo 
a seu povo (15). Em seu trabalho, 

(14). - Ver mapa - n. 4. 
(15). - Há 2 edições em português desta obra: PINSKER (Le6n) -

Autoemancipação, trad. Idel Becker, São Pau'o, Biblioteca Judaica, 1942 e 
PINSKER (Le6n), Autoemancipação, in, GUINSBURG (Jac6) (O"g.), O 
ludeu e a Modernidade, São Paulo, Perspectiva, 1970, 
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"a La articulação acabada de uma doutrina sionista colo
cada diretamente como uma solução para o problema judeu" (16) 

Pinsker conclui: 

"Os judeus não são uma nação vivente; são, por toda a par
te, estrangeiros; porisso são desprezados. 

A equipação civil e política dos judeus não é suficiente para 
eleva-los na estima dos povos. 

O remédio apropriado, o único, seria a c~iação duma na
cionalidade judia, dum povo sobre terra pr 6pria, a auto-emanci
pação dos judeus, a sua equiparação com nação ent-e as nações, 
pela aquisição dum lar p:-óprio. 

Não nos iludamos de que a humanidade e o esclarecimento 
dos espíritos poss:\m ser, jamais, remédios radicais para a doença 
do nosso povo. 

A falta de dignidade nacional e de confiança em si mesmos, 
de iniciatva política e de unidade são os inimigos de nossa renas
cença nacional. 

Para não sermos obrigados a errar dum exilio para outro, 
devemos possuir uma extensa produtiva terra de refúgio, um ponto 
de reunião, que seja nosso. 

O momento é o mais favoravel para este plano exposto. 
A questão judia internacional deve achar uma solução nacio

nal. 
De certo, a nossa renascença nacional s6 muito lentamente 

poderá processar-se. Nós devemos dar o primeiro passo. Os 
Nossos decendentes deve~ão seguir-nos, mesuradamnte, sem pre
cipitações. 

(17) • 

Pinsker incorpora, desde logo, a noção de identidade nacio
nal subjacente ao tipo de unidade política existente na Europa 
naquela época: trata-se do Es<ado Nacional Burguês, teoricamen
te voltado aos interesses dos componentes de seus quadros, dando 
privilégios a estes e olhares piores aos demais (o retrato é obvia
mente falso, mas por enquanto estamos apenas acompanhando o 
rac:ocínio do autor). Para Pinsker, o quadro é claro: elementos 
de uma nacionalidade tendem a se unir contra o estrangeiro em 

(16). - HALPERN (Ben), The 1"ea of the lewish State, second edition, 
Cambridge, Massachussetts, Howard Universtiy, 1969. 

(7). - PINSKER (L.), Autoemancipação, trad. Idel Becke:-, São Pau
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sua terra. Em muitos casos o problema não é grave porque se um 
estrangeiro não é bem tratado aqui, meu concidadão poderá não 
ser bem recebido na terra do outro. Nesse caso, ao menos por temor ou 
equilíbrio de forças, manter-se certo respeito. No que se refere 
ao judeu, porém, isto não vai ocorrer: 

Não sendo "nativo" em nenhuma parte seu carater estran
geiro, por assim dizer, se agud'za. Para que estes estrangeiros 
(leia-se, ele, Pinsker) tenham possibilidades de ser mais bem aceitos, 
é fundamental a 

"criação duma na~ionalidade judia, dum povo sobre terra 
própria" . 

Apesar de Pinsker sempre falar no plural, incluindo-se entre 
aqueles que devem buscar solução numa terra própria, ele se trai 
em certas passagens do seu trabalho, como quando diz que a so
lução deve ser para os excedentes, que são para si mesmos e para 
os demais uma carga (18) ou quando afrma que a solução de 
lar nacional não será para os judeus da Europa Ocidental e que 

"mesmo lá, onde os juleus não são tolerados de bom grado, 
os ricos podem ficar". (19). 

"posição real" de Pll1<sker vai ficando nítida a partir daí: sua 
tentativa de identificação com a "sociedade ampla" russa, estava 
sendo "sabotada" pelos Judeus desenraizados, aqueles que saindo 
das aldeias e pequenas cidades para as metrópoles, acabaram em 
grande número numa poso ção de lumpen, de acordo com o pro
cesso que esclarecemos acima. Na perseguição a estes judeus em 
progroms ou na raiva surda do dia-a-dia, a situação tornava-se 
incômoda a todos os judeus, não apenas àqueles. Pinsker, embora 
excessão no seu tempo, "emancipado" que era. acabava sendo in
cluido pela "sociedade ampla" como judeu. Mistificando o pro
blema, - e de certa forma agindo a par'ir da mesma perspectiva 
util"zada pelas hordas que executavam os progroms - Pinsker se 
ilude e dá a um problema de cunho sócio-econômico, cuio meca
nismo, explicamos acima. carater 
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Hertzberg diz que 

"a importância primordial de Pinsker não se coloca ao nivel 
prático mas intelectual. Auto-emancipação é o p:imeiro grande 
depoimento do tormento do judeu voltado para seu próp,io na
cionalismo devido ao fato de ter sido rejeitado pelo mundo" (20). 

Essa "rejeição pelo mundo" parece ser uma característica 
comum tanto a Pinsker, como a Herzl, o chamado fundador do 
sionismo político (21). Enquanto Pinsker é movido pelos progroms 
na Rússia, a escrever Auto-emancipação, Herzl é levado a tomar 
suas posições após o Affaire Dreyfus. Judeus os dois, ambos "eman
cipados", mas levados pelo anti-semitismo a despertarem para um 
prob:ema que já não mais consideravam seu: o da nacionalidade ju
daica. 

o fato de o sionismo ter sido "criado" por judeus emanc:pados 
poderia dar a falsa impressão de que não foi encontrada uma "solu
ção extra-nacional" para os judeus. Isto não é verdade. A assimila
ção judaica na Europa foi frequente, notadamente entre "emancipa
dos". O compositor Felix Mendhelsson (1809-1847) era neto do 
intelectual "ilustrado" Moisés Mendhelsson (1729-1786), que teve 
tambem duas [lhas batizadas; Marx foi comertido do judaismo para 
o protestantismo, quando criança, por seu pai; as comunidade judaicas 
da Europa Oc:dental, como um todo, ficaram pro~undamente aba
ladas com o ritmo de casamentos mistos que ocorriam provocando 
a repulsa do judaismo oriental e mesmo a criação de uma termino
logia pejorativa com relação aos "alemães". 

Tanto Pinsker quanto Herzl, em suas obras, dão a entender 
que o anti-sem~tismo é algo que tende a acompanhar o judeu de 
forma permanente, de maneira que a alternativa é esse judeu se ar
mar da melhor forma possível para defender-se; e a defesa, num 
caso e noutro, está ligada a uma conscientização em termos de na
cionalidade. Is:o é bastante compreensivel: ao anti-semitismo, em 
si uma ideologia, na medida em que atribui ao judaismo - como 
reLgião, cultura ou nacionalidade - culpas que teriam que ser 
buscadas de forma científica na h:stória, corresponde o naciona
lismo judaico, de Pinsker e Herzl, tambem uma ideologia. 

(20). - HERTZBERG (ktrur), The Zionist ldea, New York, Athe
neum, 1963, p. 181. 

(21). - Cf. HERZL (Theodor ), o Estado Judeu, trad. de David 10sé 
Perez, Rio de laneiro, O.S. U. 



V. - COMUNICAÇÕES. 

(A Cidade e a História - Urbanização). 
(História do Brasil). 





AS CIDADES MINEIRAS VISTAS POR ALGUNS 
VIAJANTES ESTRANGEIROS DO SÉCULO XIX. 

ODILON NOGUEIRA DE MATOS 
da Pontifícia Universidade Católica de Campinas (SP). 

o interesse que vem despertando ultimamente - e de maneira 
cada vez mais acentuada - a literatura dos viajantes estrangeiros 
que percorreram o Brasil no século passado, como fonte para o 
conhecimento da vida do país na época em que eles aqui estiveram, 
an:mou o Departamento de História da Pontifícia Universidade Ca
tólica de Campinas a preparar a presente coleção de textos sobre as 
velhas cidades mineiras, vinculando-a, assim, ao tema central do VII 
Simpósio. 

A literatura dos viajantes - seria supérfluo lembrar - é de 
valor muito desigual, pois entre eles há de tudo: grandes naturalis-
tas, alguns de renome universal, comerc:antes, agentes diplomáticos, 
missionários protestantes, pintores, etnólogos, militares, engenhei
ros e até simples aventureiros que vieram para o oosso país tentar a 
vida. Seus escritos refletem essa diversidade, que se encontra, tam
bem, no interesse de seus depoimentos, desde aqueles que souberam 
"sentir" e compreender o B' asil, a'é ou'ros aue não tiveram senão 
má vontade para com as nossas co'sas e não souberam ver senão o lado 
negativo de nossa vida e de nossa cultura. Alguns, ainda, valem, ho
je, como simples curiosidade . 

O interesse despertado pelo Brasil entre os homens de ciência 
acentua-se, como é natural, após a transferência da corte portugue
sa para este lado do Atlân ico. A exuberância das espé~ies, animais e 
vegetais, nas regiões tropka:s fez do Brasil o "paraiso dos naturalis
tas", na feliz expressão de Darwin. Botânicos principalmente (como 
Martius, Pohl, Saint-Hilaire e Gardner) mas tambem geólogos e mi
neralogistas (como Mawe e Eschwege), zoólogos, todos eles encon
traram no Brasil admiravel campo de trabalho. Alguns deles, ligan
do indissoluvelmente seus nomes ao Brasil, como Sa:nt 
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se adota e sua Flora Brasiliensis foi considerada o maior monumento 
da ciência botânica de todo o século XIX; ou outros, como Wallacc 
que, trabalhando no Amazonas ao mesmo tempo em que Darwin 
trabalhava nas ilhas do Pacífico, chegou às mesmas conclusões quan
to a teoria da seleção natural. 

Nem tudo - já foi dito - na literatura dos viajantes é elemento 
valioso. Alguns, não tendo tido muita sorte nas suas andanças pe
lo pa~s, não podiam, naturalmente, ser muito simpáticos a ele. a o 
caso, por exemplo, dos mercenários do tempo de D. Pedro I: Sei
dler, Kloss, Boesche, Schlichthorst... Em que pese a má vontade 
com que escreveram, deixaram páginas valiosas pela capacidade de 
observação de que eram dotados. Cumpre aos eventuais anotadores 
desses rvros fa7er rlistin!'ll'r :1.0 leitor de hoie o que neles é verdade 
daquilo que é resultado de simples má fé. Outro caso curioso é o de 
Charles Expilly, que tendo vindo para o Brasil com a idéia de fun
dar uma escola normal, acabou fabricando fósforos. .. Possuido de 
todo aquele mundo de preconceitos do europeu do século XIX contra 
as chamadas "raças inferiores", especialmente os negros, pagou a 
língua e acabou se apaixonando por um mulata (ou negra mesmo), 
que lhe deu tantas provas de dedicação, que seus sentimentos se trans
mudaram, e acabou se tomando o autor de um dos mais poderosos 
libelos contra a escravidão. Ou, aOnda, o caso de Ina von Binzer, 
preceptora alemã contratada por família granfina de São Paulo, e 
cujas cartas, dirigidas a uma amiga na Alemanha, retratam a vida 
de família no Brasil. Ou, mais um exemplo, o caso de Davatz, colo
no da Fazenda Ibicaba, em Limeira, autor de documento único na 
bibliografia brasile:ra, pois sobre colonização européia conhecem-se 
depoimentos de fazendeiros, presidentes de província, agentes con
sulares, mas o do suiço de Ibicaba é o único escrito pela parte mais 
interessada, que no caso, é o colono o E por aí afora, que longo seria 
enumerar tantos outros exemplos expressivos . 

a lamentavel constatar que, durante mais de um século, a lite
ratura dos viajantes do século XIX, ind:spensavel para o bom co
nhecimento de nosso país tenha ficado praticamente desconhecida, 
pois suas edições originais eram inaccess:veis, seja pela barreira lin
guística, seja pelos altos preços com que eram cotados pelos grandes 
alfarrabistas internacionais. O conhecimento que dela tíooamos era 
apenas através das resenhas que nos ofereceram Afonso de Taunay 
e Cândido de Melo Leitão em vários de seus livros. Era desagrada
vel, por exemplo, verificar que uma obra como a de Henry Koster, 
sobre o Nordeste, publicada em Londres em 1816, já no ano seguin
te era tradwda 
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no entanto levou mais de cento e vinte anos para ser traduzida para 
a língua do país de que ela trata. 

Atualmente, a situação é bem diversa. Ao iniciar-se em 1931 
a coleção "Brasiliana", idealizada por Fernando de Azevedo e levada 
a efeito pela Companhia Editora Nacional, figurava em seu progra
ma a edição dos títulos mais importantes da b:bliografia estrangeira 
sobre o Brasil, Com efeito. como um dos pr:meiros volumes da im
portante coleção, era publicado o relato da seguinda viagem de 
Saint-Hilaire a Minas Gerais e a São Paulo, realizada em 1822, pou
co antes da Independência, À própria coleção "Brasiliaoo" caberia, 
aos poucos, divulgar toda a obra do grande botânico, com exceção 
apenas do relato de sua primeira v:agem a São Paulo. que foi edita
do pela Livraria Martins Editora, E alem de Saint-Hilaire, nume
rosos outros viajantes vieram integrar a "Brasiliana": Expilly, Agas
siz, Dodt, Wallace, Seidler, Burton, Hartt, Kiddler. Fletcher, Leclerc, 
Koster, Gardner, Bates, Biard, Eschwege, Castelnau, Leuthold, Ran
go, Lindley, Ebel. Mar:a Graham e o Príncipe Maximiliano, 

Pouco depois (1940) a Livraria Martins Editora lançava a "Bi
blioteca Histórica Brasileira", destinada quase que exclusivamente à 
divulgação da literatura de viaiantes, uma iniciat!va infelizmente in
terrompida, Nela, alem do já mencionado relato da primeira viagem 
de S'lint-Hilaire a ~ã') Paulo, foram editadas a<; obra'! de Kidder, 
Rugendas. Debret. Seidler, Luccock. Burmeister, Davatz e Koseritz, 
alem de outras relativas ao período colon:al, como as de Jean de 
L6ry, Oaude d'Abbeville e Nieuhoff. 

Afora essas duas grandes iniciativas. outras instituições e edi
toras divulg-aram mais alguns autores: Mawe, Spix, Martius, Pohl, 
Arsene Isabelle, Banbury, Suzannet, Avé-Lallemant, Ina von Bin
zer, Beyer, Bigg-Wh'tter, Chamberlain, Ferdinand Dénis, Herbert 
Smith, Tol!enare, Zaluar, Vauthier, Canstatt e talvez mais alguns 
outros. 

Embora haja ainda muita coisa a ser traduzida, como o demons
tra o extenso (e ainda incompleto) catálogo levantado por Alfredo 
de Carvalho, pode-se dizer que o mais importal1'te da xeno-blbliogra
fia brasile:ra já se encontra ao nosso alcance, em cuidadosas tradu
ções, quase sempre com valiosas anotações. E 
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desigual, como já se observou, é indispensavel para o conhecimento 
das condições de vida do Brasil na época em que seus autores o vi
sitaram. 

Para a presente seleção escolhemos alguns dos autores mais co
nhecidos e cujas obras, donde os excerptos foram extraidos, podem 
ser encontadas em nossa língua. f: bem certo que uma seleta ou an
tologia reflete sempre o gesto e o interesse de quem a organiza. To
davia, o fato de nos atermos ao tema do VII Simpósio levou-nos a 
procurar nessas obras os trechos relativos à vida urbana, e em vários 
casos transcrevendo depoimentos de autores diferentes sobre as 
mesmas cidades. Para dar um carater mais prático à seleta, as ci
dades aparecem, nos títulos, com os nomes atuais, embora muitas 
vezes distintos dos nomes que tinham quando os viajantes as visita
ram. Assim, por exemplo, Ouro Preto (Vila Rica), Serro (Vila do 
Príncipe), Diamanfna (Arraial do Tejuco), Teófilo Otoni (Filadélfia). 

Aos leitores não muito familiarizados com os autores de nossa 
coleção, uma breve apresentação dos mesmos não será supérflua: 

Avé-Lallemant. Robert (1812 1884). Médico e botânico ale
mão; vindo para o Brasil em 1837, viveu até 1855, clinicando· no Rio 
de Janeiro; voltando à Alemanha, realizou em 1858 nova viagem ao 
Bras~L percorrendo-o do Sul ao Norte e da qual resultaram os dois im
portantes livros publicados em Leipzig (Casa Brockhaus) em 1859 
e 1860: Reise durch Sud-Brasilien im Jahre 1858 e Reise durch Nord
Brasilien im Jahre 1859. Ambos foram editados, no Brasil, pelo 
Instituto Nacional do Livro: o prime:ro, em 1953, traduzido por 
Teodoro Cabral, e o segundo, em 1961, traduzido por Eduardo de 
Lima Castro. 

Burmeister, Hermann (1807-1892). Naturalista alemão. Via
jou pelo Brasil entre 1850 e 1853, tendo exercido as funções de di
retor do Museu Nacional do Rio de Janeiro. Visitou as províncias 
de Rio de Janeiro e M:nas Gerais e seus trabalhos representam im
portantes contribuições ao estudo da fauna brasileira. Deixando o 
Brasil, foi para a Argentina e vinculou seu nome ao famoso Museu de 
História Natural de La Plata, considerado um dos mais importantes 
do mundo. Alem de monografias especializadas, escreveu o impor
tante relato de v:agem publicado em Berlim em 1853: Reise nach 
Brasilien, durch die Provinzen von Rio de Janeiro und Minas Gerais, 
mit besonderer Ruecksicht aul 
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cano. Exerceu as funções de consul de seu país na cidade de Santos 
de 1865 a 1868, época em que realizou a viagem ao Vale do São 
Francisco que descreveu no livro Explorations of the Highlands of the 
Brazil, publicado em Londres, por Tinsley Bros., em 1869. Lamenta
velmente a tradução brasileira dessa importante obra ficou incompleta. 
Deveria comportar três volumes, mas apenas o primeiro foi publicado, 
compreendendo o trecho "Do Rio de Janeiro a Morro Velho". 

Canstatt, Oscar (1842-1912). Escritor alemão, visitou o Bra
sil em 1868-1870, deixando diversos livros sobre a história e a lite
ratura brasileiras. Entre eles, Brasilien, Land und Leute (Berlim, 
Ernst Siegfried und Sohn, 1877) Das Republikanische Brasilien in 
Vergangenheit und Gegenwart (1899), Kritische Repertorium der 
Deutsch-Brasilianischen Literatur (1902). Este último tambem se 
encontra traduzido (Rio de Janeiro, Editorial Presença, 1967, trad. 
de Eduardo de Lima Castro). 

Gardner, George (1812-1849). Botânico inglês, vlajou pelo Bra
sil de 1836 a 1841. Alem de numerosas memórias científicas sobre 
assuntos de sua especialidade, deixou o livro de viagens Travels in 
the interior of Brazil, publicado em Londres por Reeve Bras., em 
1846. Embora tenha falecido muito moço (não alcançou quarenta 
anos), Gardner deixou valiosa bagagem c:entífica e foi diretor do 
jardim Botânico da Ilha de Ceilão. onde faleceu. 

Martius, Carl Fried. Ph. von (1794-1868). Botânico e etnó
grafo. Enviado pelos governos da Áustria e da Baviera ao Brasil, 
por ocasião do casamento de D. Leopoldina com o Príncipe D. 
Pedro Wosteriormente D. Pedro 1), chegou ao Rio de Janeiro em com
nhia de J.B. Spix em 1817. Juntos percorreram durante mais de três 
anos ú Brasil, de São Paulo à Amazôn:a, resultando dessas viagens nu
merosas publicações de :nteresse r,'ão apenas para a Bo'ânica, mas igual
mente para a Etnografia, a Linguística e a Geografia do Brasil. A Flora 
Brasiliensis, que começou a publicar a partir de 1850, e na qual co
laboraram os maiores botânicos da época, representa um dos maio
res monumentos da c:ência universal. Seu livro de viagens, escrito 
em colaboração com Spix (Reise in Brasilien) foi publicado em Mu
chen entre 1823 e 1831. 

Pohl, Johann Emmanuel (1784-1834). Naturalista austríaco. 
Viajou pelo interior do Brasil de 1817 a 1821, deixando numerosos 
trabalhos sobre a flora b-asileira, alem do relato de viagem Reise in 
innern von Brasilien, pub~icado em Viena em 1837. 

Saint-Hilaire, Auguste de (1799-1853). Botânico francês. Via
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a partir de 1830 os relatos de suas viagens, os quais revelam, alem 
de sólido conhecimen~o do passado do pais, um alto espírito de com
preensão, o que os torna indispensáve.s para o entendimento das 
condições de vida no Brasil na primeira metade do século XIX e os 
situam entre as maiores obras da literatura de viagens de todos os 
tempos. Todos os relatos de viagem de Saint-Hilaire, com exceção 
apenas da primeira viagem à província de São Paulo, foram editados, 
em português, na prec:osa coleção "Brasiliana", da Companhia Edi
tora Nacional, e quanto ao volume relativo a São Paulo, pode ser 
encontrado na "Biblioteca Histórica Brasileira", da Livraria Mar
tins Editora. Lamenta-se, apenas, que somente na primeira e na ter
ceira partes da obra de Saint-Hilaire (Voyage dans les Provinces de 
Rio de Janeiro et Minas Geraes e Voyage aux sources du rio São 
Francisco e dans la Province de Goyaz) a tradução tenha sido feita 
segundo o plano da edição original francesa. As demais partes foram 
fragmentadas, constituindo volumes separados para as diversas pro
víncias visitadas pelo grande sábio. 

* * 

* 
1. - BARBACENA (Saint-Hilaire, 1871). 

Julgava que Barbacena, situada na extremidade das imen
sas fio estas que 2cabávamos de atravessar, não ap_-esentasse mais 
que uma reunião de miseráveis choupanas, e fiquei agradavel
mente surpreendido de encontra- uma pequena cidade que pode 
rivalizar com todas as da França de igual população. 

Essa localidade, que depende da comarca do Rio das Mor
tes, não e:a, antigamente, mais que uma povoação, e tinha o 
nome de Arraial da Igreja Nova. O Visconde de Barbacena, 
governador da província das Minas, ficou imp_essionado com a 
posição vantajosa dessa povoação; concedeu-lhe privilégios, fez 
e·igi-la em vila por um dec!-eto do ano de 1791, deu-lhe seu 
nome, e para lá atraiu habitantes. Contam-se aí, atualmente, 
duzentas casas com uma população de duas mil almas, e ava
lia-se a de toda a paróquia com nove ou dez mil almas em um 
raio de dez léguas aproximadamente. 

Embora agradavelmente cortados por campinas e algumas 
moitas de a voredo, os arredores de Barbacena são, geralmen
te, bastante áridos; encerram atualmente muito pouco ouro, 
e é, po: 
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vanas que essa vila vive. Depois de dez, doze, ou mesmo 
quinze dias através de matas, os tropeiros compram sempre 
alguma coisa na primeira cidade que encontram, e os que vêm 
de diversas pa' tes da piOvíncia de Minas pa-a se dirigi; ao Rio 
de Janeiro, p:ocuram prover-se em Barbacena dos artigos que 
lhes faltam, porque sabem que mais longe não acharão o me
nor recurso. 

o ar que se respira em Barbacena é extremamente puro, 
mas a água é pouco abundante. 

Essa vila foi edificada sobre a crista de duas colinas alon
gadas, uma das quais termina pe~pendicularmente ao meio da 
outra. Sua forma é aproximadamente a de um T, e aí se con
tam duas ruas principais que são bem traçadas e bastante lar
gas; uma delas é calpda em tod:l a la~gura, e as outas o são 
unicamente em frente às casas. Estas são, em geral, pequenas e 
baixas, e a maioria não consta de mais que o rés-do-chão; mas são 
todas caiadas, seus tetos pouco elevados são cobertos de telhas, 
e apresentam, exteriormente, um aspecto de limpeza que agra
da à vista. As po'tas e janelas são menos multip!icadas que no 
Rio de Janeiro, e suas esquadrias pintadas de cinza ou ama:-elo 
contrastam ag"adavelmente com a brancura das paredes. Al
gumas j'me1as têm caixilhos, porem a maioria é feita de um 
g~adeado cruzado obliquamente. 

A maioria das casas possui um pequeno jardim; entramos 
no de um comerciante conhecido do Sr. Ildefonso, e aí vimos 
latadas carregadas de belos cachos de uva, pessegueiros cober
tos de frutos, algumas das flores cultivadas r:os jardins da Eu
ropa, tais como cravos, escabiosas, amores-pe-feitos; enfim, 
belíssimos legumes, e, entre outros, batatas. Os jardins que vi
mos, de um dos lados da grande rua, se estendem pela encosta 
da colina, e, a maior parte, sustentados por muralhas, formam 
peque'1OS ter -aços, Quase to,"os os muros de cerca são cons
truidos de paralelepípedos de argila secos ao sol, e que podem 
medir cerca de um pé e meio de comprimento por quatro po
legadas de espessura (adobes); são cobertos com telhas ocas, 
ou com sapé. 

Contam-se em Barbacena quatro igrejas que não oferecem 
nada de notavel, e das quais uma não está ainda acabada. A 
paroquial, dedicada a Nossa Senhora da Piedade, está edificada 
isoladamente ao meio de uma praça formada pelo encontro de 
du'ls TU'IS principais, Em f-ente a essa igreja está a coluna que 
designa sempre as sedes de judicatura. A cada uma dessas co



- 228-

e são encimadas por um gládio horizontal, ou melhor, uma 
espécie de cimitarra e uma esfera armilar. 

( ... ) Passamos um dia em Barbacena, e tive ocasião de 
observar os trajes que as mulheres usam na igreja. A maior 
pa,'te trazia sobre os omb' os grandes capas de um tecido pesa
do e espesso, ge~almente cor de rosa ou escarlate, de mangas 
pendentes e gola larga. As mais velhas, as menos ricas, e gran
de parte das negras tinham a cabeça coberta por um toucado 
que excedia a fronte à maneira de uma coifa, e, passando sob 
o queixo dessas damas, cobria-o às vezes com uma pa' te da 
boca; outras senhoras mais elegantes tinham o xale arranjado 
como turbante, e as mais bem vestidas, enfim, não usavam coi
sa alguma à cabeça. Essa maneira de trajar se encontra, quase 
sem nenhuma diferença, nas diversas partes da província de 
Minas. 

Quando, nessa p~ovíncia, como mais ou menos em todo 
o resto do Brasil, uma famí'ia se dirige à Igreja, as mulheres 
caminham em seguida umas às outras, o mais lentamente pos
sivel, e formam assim uma espécie de p"ocissão. Não dizem 
nada, não voltam a cabeça nem à direita nem à esquerda, olham 
para os que passam de soslaio, e respondem apenas por um li
geiro movimento de cabeça à saudação que lhes fazem. 

Há em Barbacena várias lojas muito bem sortidas, muitas 
vendas e algumas hospedarias. 

Em parte alguma da p ovíncia a mão-de-obra é tão cara 
como nessa vila, o que decorre de que sendo esta continll'lmen
te at~avessada por viajantes ,?ressurosos de chegar a seu des
tir:o, se vêem fo 'çaclos a aceita" as imposições dos artífices. 

Barbacena é célebre, entre os tropei-os, pela grande quan
tidade de mul::ttas prostitutas que a habitam, e entre cuj:lS mãos 
esses homens deixam o fruto do trabalho. Sem a menor ceri
mônia, vêm oferecer-se essas mulheres pelos albergues; mui
tas vezes, os vÍ'.:j::mtes as convidam para jantar e com elas dan
çam batuques, essas danças lúbricas que, não o podemos dizer 
sem vergonha, se tornaram nacionais na província de Minas. 
Pela facilidade com que o dono do nosso albergu~ pa'ecia admi
tir que se fizesse de sua casa um lugar de deboche, concebe-se 
que eu o tenha julgado com alguma severidade; mas, depois de 
ter conversado muito tempo conosco, reconheci nele um homem 
bJstante digno, que não fazia nuis que co~.formar-se 
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fazem representar por títeres cenas tiradas da Sag:ada Escritura. 
Resolvemos, a princípio, ir ve o Presépio; mas renunciamos logo 
ao projeto, quando soubemos por um oficioso que era a nós que 
queriam fazer pagar o custo do espetáculo. Em Barbacena, e 
provavelmente alhures, ninguem paga nada à porta do presépio,' 

mas os ato~es proclam:Jm honrosameilte o nome dos que que:em 
que custeiem a função e, ao mesmo tempo, apresentam-lhes 
um prato em que depositam seu dinheiro. Frequentemente, 
Lomeia-se um comp_,rsa ,mtcs do estra,gei" o escolhico pa" a 
vítima; aquele coloca generosamente no prato uma soma que 
se lhe restitui depois, e o acanhamento impede a pessoa que 
não está r:o segredo üe dar menos que os qu~ o p ecederam_ 
Estavam tão resolvidos a proceder conosco dessa maneira, que 
o espetáculo deixou de se realizar quando se soube que não 
p:etendíamos assistir a ele, Aliás, o espetáculo de Barbacena, 
frequentado principalmente por mulhe,es de má vida, não era 
mais, ao que pa'ece, um lugar de tolerâr:cia, 

• 
2. - BARBACENA (Pohl, 1819), 

CO'1sta essa cidade de trezentas casas, na maioria construí
das de madeira e barro, mas cobertas de telha, Poucos edifí
cios têm sobrado, Quase nenhuma se pode comparar com uma 
casa de cidade da Europa, As 'uas são bastante di:eitas, cor
tam a cidade na direção dos quatro pontos cardeais e são mal 
calçadas. A rua principal, em direção a Vila Rica, ap~esenta 

no meio, construida de pedra, a igreja de Nossa Senhora da 
Piedade, matriz de toda a pa- óquia, Os altares são de tábuas 
nuas, branqueadas a cal, Duas torres baixas servem de orna
mento. Inteiramente insignificantes são as outras capelas, de 
São Francisco de Paula, Nossa Senhora do Rosário e Boa Mor
te. Em lugar da última, está sendo construida uma nova que, 
diz-se, terá os pilares e o pMpito de uma pedra serpentina que 
afIora na vizinhança. Pena é que aqui não se saiba polir. São 
magníficos Os panoramas que se gozam de muitos pontos, es
pecialmente em direção do Sul e da Serra 
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A cidade é escassamente servida de água, que é t-azida de 
uma fonte ao pé da colina, um pequeno braço do rio das Mor· 
tes, tendo de ser transportada com muito trabalho. Em janeiro 
de 1815 a população da par6quia de Barbacena elevava·se a 
14.064 almas. A maioria dessa população vive dispe~sa e sus· 
tenta·se com a criação de gado (especialmente criação de po-· 
co) e cultura de café, milho, mandioca etc. Os habitantes da 
cidade vivem mais do comércio; quase todas as casas têm um 
armazem de secos e molhados. O medo de impostos elevados 
desvia-os da ag'icultura (ao que se ajunta a falta de água e de 
escravos) e, por este motivo, acham·se agora inteiramente pa
ralisadas as lavras de ouro, que estão entre as mais antigas da 
Capitânia e que outrora foram muito explo:adas . 

• 
3. - CONGONHAS DO CAMPO (Saint-Hilaire, 1818). 

A aldeia é const~uída entre dois morros opostos, entre os 
quais corre o riacho que tem o mesmo nome da povoação. O 
rio das Congonhas servia de limite entre a comarca de Vila 
Rica e a São João del-Rei, e assim a aldeia pertence a duas 
comarcas diferentes. A maior parte das casas se acha sobre o 
morro que fica à margem direita do riacho, e é no alto desse 
morro, no meio de uma praça alongada, que se acha a igreja 
paroquial, notavel por seu tamanho. No morro fronteiro ao 
que acabo de falar, vê-se a igreja do Senhor Bom Jesus de Ma
tozinhos, que goza de grande celebridade, não somer.te nos arre
dores, mas fo-a da província. Os devotos pa-a ali se dirigem, 
vindos de muito longe e, na época da festa do padroeiro, que se 
celebra em setembro, a aldeia fica cheia de forasteiros e devotos. 

Congonhas do Campo deve sua fundação a mineradores 
que encontraram muito ouro nas margens do rio Santo Antônio, 
bem como nas do rio Congonhas e ao redor da aldeia; as en· 
costas dos morros rasgadas e reviradas de todos os modos ates
tam o trabalho de maior vulto. Congonhas cai então em deca
dência, como tantas outras aldeias, vendo-se grande número de 
casas mal conservadas ou mesmo abandonadas. 

O que ainda mantem esse pequeno povoado é que ele tem 
a vantagem de estar situado em uma das estradas que vão de 
Vila Rica a São João del-Rei, e que os peregrinos que a de



- 231 -

de, e vanas fazendas muito importantes. Fazem-se algumas c-ia
ções de gado nos campos e cultiva-se nos capões. 

( ... ) Está visto que eu não deixaria Congonhas sem ir 
visitar a igreja de Nosso Senhor Bom Jesus de Matozinhos, que 
é, para essa região, como observa Luccock, o que é, para a 
Itália, a Nossa Senhora do Loreto. Essa igreja foi construida 
no cume de um mor; o, no meio de um te raço pavimentado 
de largas pedras e circundado por um muro de arrimo. Diante 
dela, colocaram sobre os muros da escadaria e do terraço es
tátuas de pedra rep:esentando os profetas. Essas estátuas não 
são ob as-p imas, sem uúviJa; m.lS, observa-se, no modo pelo 
qual foram esculpidas, qualquer coisa de grandioso, o que p~o
va no artista um talento natural muito pronunciado. Elas são 
devidas a um homem que residia em Vila Rica e que demons
trou, desde a infância, grande vocação pela escultu -a. Muito 
jovem ainda, disseram-me, ele resolveu tomar não sei que espé
cie de bebida, com a intenção de dar mais vivacidade e eleva
ção a seu espírito; mas pe~deu o uso de suas extremidades. En
tretanto, prosseguiu no exercício de sua arte; fazia prender as 
ferramentas na extremidade do antebraço e foi assim que fez as 
estátuas da igreja de Matozinhos. 

Essa igreja é pequena, mas rica, conservada limpa e ornada 
de um grande número de quadros feitos em Vila Rica, dos quais 
vários denotam felizes inclinações para a pintura. A imagem 
que constitui objeto de veneração dos devotos foi colocada no in
terior do altJ'-mo", c rcpres-::nt:, Jesus C isto mo to. Beijam-se 
Os pés dessa imagem para merecer indulgências; depois deposi
tam-se esmolas. Acima do altar, elevam-se pequenos degraus 
orn?dos de pequenas figuras de anjos segurando castiçais, 
sendo que alguns têm os cabelos ridiculamente levantados em 
topete. A sacristia é grande e muito bonita. De um dos lados do 
templo existe uma casa chamada "Casa dos Milagres", onde se 
acham reu..,idas em uma gande sala uma tão p-odigiosa quan
tidade de oferendas e membros de cera, que não cabe mais nada. 
Enfim, atrás da igreja, vêem-se duas construções compridas, co
locadas em frer,te uma da outra e que são destinadas a abri
ga, os peregrin03 
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cercado por uma balaustrada. No começo de 1818 apenas uma 
delas estava terminada internamente e aí se via a cena repre
sentada por imagens de madeira, pintadas, de tamanho natural. 
Essas imagens sã0 mu;to mal feitas, mas, como são ob"as de um 
homem da região, que nunca viajou e nunca teve um modelo 
com que se guiasse, elas devem ser julgadas com certa indulgên
cia. 

* 
4. - DIAMANTINA (Saint"Hilaire, 1817). 

As ruas de Tijuco são bem largas, muito limpas, mas mui
to mal calçadas; quase todas são em rampa, o que é consequên
cia do modo em que a aldeia foi colocada. As casas construi das, 
umas em barro e madeira, outras com adobe, são cobe:tas de telhas 
b-ancas por fora e geralme:1te bem cuidadas. A cercadura das 
porta e das j1nelas é pintada de diferentes cores, se?lmdo o 
gosto dos proprietários e, em muitas casas, as janelas têm vidra
ças. As r6tulas, que tornam tão tristes as casas de Vila Rica, 
são muito ra"as em Tiju('o, e os telhados aqui não fazem abas
tão grandes pa -a fora das paredes. Quando fiz minhas visitas 
de despedida, tive ocasião de entrar nas principais casas de Ti
juco, e elas pareceram-me de extrema limpeza. As paredes das 
peças onde fui recebido estavam caiadas, os lambris e os roda
pés pintados à imitação de mármore. Quanto aos m6veis, eram 
semp'-e em pequeno número, sendo em geral tamboretes co
bertos de couro cru, cadeiras de grande espaldar, bancos e me
sas. 

( ... ) Apesar de ser cabeça do Distrito dos Diamantes, o 
lugar foi durante muito tempo uma sucursal; entretanto, con
tam-se aí sete igejas principais e duas capelas. Todos esses edi
fícios são pequenos, mas ornamentados com gosto e muito 
limpos. 

( ... ) Como não são permitidos os conventos em toda a 
província, não seria de esperar existisse algum no Tijuco; entre
tanto, existe aí um asilo onde se educam moças e outro de frades 
da ordem terceira de São P--ancisco, encarregados de recolher 
as esmolas que os fieis consagram ao Santo Sepulcro. ( ... ) Aí 
por vo'ta de 1787, um eremita, tendo excitado a caridade dos fieis, 
reuniu esmolas muito abundantes para fundar um hospital. 
Adquiriu uma casa em um local muito arejado e dotou o es
tabelecimento dos objetos necessários. O eremita esmolava; es
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to seu fundador permaneceu no Tijuco. Mas esse utíl cidadão, 
tendo-se aborrecido com certos atos das autoridades locais, re
tirou-se; as esmolas tornaram-se menos abundantes e o hospi
tal foi abandonado. Aqui é mais dificil, que na Europa, fundar 
estabelecimentos de beneficência capazes de subsistir por mui
to tempo. Su:;teôr.:dos por donativos, diários, tais estab~leci

mentos devem ter vida p~ecária. E, qual é aqui a natureza de 
fundos sólidos? Os escravos têm curta existência. Na Europa, 
as propriedades territoriais são justamente consideradas como 
as mais seguras; na ~egião das Minas, elas nada valem. No seio 
de um povo quase nômade, as casas tambem perderam seu va
lor; e o infeliz sistema de ag,icultura introduzido em Minas 
Gerais destruiu rapidamente as fazendas situadas na parte me
nos deserta dessa p:ovíncia. Aliás, as fazendas só raramente 
p··oduzem, administradc,s que são por feitores pouco interessa
dos em cumprir seus deveres; de outro lado, onde encontrar 
homens que queiram arrendar terras, quando se pode fixar, 
sem retibuição alguma, nos terrenos alheios, quando, rom pou
cos gastos, pode-se tornar prop,ietário? 

( ... ) Há diversas praças públicas em Tijuco, mas são tão 
pequenas e irregulares que apenas merecem o nome de encru
zilhadas. As lojas ,fio [J'ovi:hs de toJa a sorte de panos; Gelas 
se encontnll;J. tamb~m Ch8p~US, comestíveis, quinquilharias, lou
ças, vidros e mesmo grande quantidade de artigos de luxo, que 
causam admiração sejam procurados a uma tão grande dis
tância do litoral. Essas mercadorias são quase todas de fabri
cação inglesa e são vendid:ls em geral por preços muito módi
cos, tendo-se em vista a distância e a dificuldade de transpor
tes. A Bahia fornece alguns artigos, mas como essa cidade 
está a cerca de 240 léguas de Tijuco e como a estrada oferece 
pouca comodidade aos viajantes, faltando mesmo em alguns lu
gares, é com o Rio de J anei:-o que os come,ciantes de Tijuco 
mantem suas relações comerciais mais importantes. Contam-se 
134 léguas dessa bonita povoação à capital do Brasil, e se os 
caminhos são bem mais difíceis que os da Bahia, ao menos 
encont-am-se ranchos em distâncias bem mais próximas. 

( ... ) Em toda a província de Minas, encont:ei homens 
de costumes delicados, cheios de afabilidade e hospitaleiros; os 
habitantes de Tijuco não possuem tais qualidades em menor 
grau, e, nas primei~as 
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sejo mais vivo de se inst'uir. Vários mo;:os, cheios de nob~e 

entusiasmo, aprenderam o francês, sem terem mestres; conhe
cem nossos melhores autores e alguns mesmo, praticando muito 
entre si, chegaram a falar nossa língua de modo inteligivel com 
o auxílio único de uma gramática muito mal escrita, Os ha
bitantes de Tijuco são principalmente notáveis na arte calig-á
fica e podem a esse respeito rivalizar com os mais hábeis ingleses. 
Tanto quanto pude julgar, não são menos hábeis na arte musical 
que os outros habitantes da província, e uma missa cantada a que 
assisti na igreja de Santo Antônio não me pareceu inferior à que 
assisti alguns meses antes na Vila do Príncipe. Pouco tempo 
antes de minha partida, pedi licença à Sra, Matilde da Câmara 
para ofertar-lhe um caderno de músicas. Logo ap6s, o Intenden
te ofereceu-me um conce-to em que figuravam lindas variações 
sobre uma ária do caderno . 

• 
S. - FORMIGA (Saint-Hilaire, 1819), 
Formiga está situada perto do rio que tem o seu nome, em 

um grande vale limitado por colinas cobertas de pastagens e 
bosques. As ruas dessa povoação são mal alinhadas, as casas 
afastadas umas das outras, e quase todas pequenas e mal conser
vadas . A igreja está construida na extremidade de uma grande 
praça, sobre uma plataforma um pouco mais elevada que o resto 
da vila; não tem teto. é quase nua no interior, e corresponde 
perfeitamente ao estado miseravel das casas, 

Vêem-se em Formiga várias lojas e vendas mal sortidas. Uma 
tabuleta muito visivel, encimada pelas armas de Po"tugal. indi
cava então onde se vendiam as bulas da Santa Cruzada, A loja 
melhor provida pareceu-me ser a do boticário; o que exercia essa 
profissão era ainda um padre, que ele mesmo preparava os re
médios, vendia-os e não deixava de dizer missas todos os dias. 

Apesar da indigência que anuncia o aspecto de Formiga, pa
rece que há geTlte b1stante rica nos seus ar-e<lores e na pr6pria 
vila. Localizada às portas do Sertão, Formiga faz um comércio 
consideravel com essa zona. Os marchantes entretem relações 
diretas com o Rio de Janei-o; enviam para o interior do Sertão o 
sal, o ferro e outras mercadorias que recebem da capital, e re
cebem, em troca, couros, peles de veado, algodão e gado; os 
p-6prios arre<lo"es de Formiga produzem muito algodão, mas 
silo os porcos que constituem a principal riqueza do distrito. 
Cria-se em quantidade até mesmo nas menores fazendas; os 
me"cado-es 
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• 
6. - ITABlRA DO MATO DENTRO (Saint-Hilaire, 1817). 

Apesar da diminuição que poderia ter sofrido nos produtos 
daa minas, esse distrito era ainda, por ocasião da minha via
,em, um dos que mais ouro poduziam; assim, a povoação de 
Itabira se achava numa fase de notavel esplendo-. Nada ai fa
zia lemb ar esse ar de decadência que aflige o viajante quando 
pe~coTe os arredores de ViL! Rica, ou mesmo quando atravessa 
as povoações de Inficionado, Cama:gos e Catas Altas. 
Havi aí muitas casas lindc:s de sob-'ado, e construi
ram-se novas, apesar dos enormes dispêndios que era necessário 
fazer para retirar madeiras dos morros vizinhos. Quase todas 
eram construidas de barauna ou brauna, madeira que se con
sorva tão bem que se considera incorruptivel; as peças que for
mavam o arcabouço das construções repousavam sobre alicer
ces de pedra; os tetos avançavam, talvez, um pouco menos que 
OI de Vila Rica, e as janelas não se superpunham uma às ou
tras, como no Rio de Janeiro. Se três lavras, COm trezentos 
operários, assim metamorfosearam um miseravel povoado em 
uma importante povoação, o que será quando explorarem os mor
ros do rio do Peixe, do Piça- rão, co Periquito e do Doze Vintes, 
que, segundo todos os indícios, são abundantíssimos em ouro? 

Essas minas, entretanto, atualmente ricas, esgotar-se-ão co
mo as de Vila Rica, Catas Altas etc.; e se a exploração do fer
:0, que abunda no distrito, são se tornar uma fonte mais dura
vel de riqueza, nada poderá reter os habitantes sobre um morro 
árido, cujos arredores, despojados de terra vegetal pelos mine
radores, se;-ão pouco p.óprios para a agricultura. Enquanto 
esperam, os lav ist'1s d:! ltabi--?, confiantes em um futuro in
certo, gastam seu ouro à medida que o retiram da terra. Mais 
de uma vez o p:oduto de suas minas foi insuficientes para p~o
ver a SU3.S necessidades e caprichos, e, ar:tes do estabelecimento 
das forjas, vários deles tinham quebrado. 

Os cereais e a carne que se consomem em Itabira vêm das 
fazendas vizinhas . 

Essa povoação depende da jurisdição de Vila Nova da Rai
nha ou Caeté, que está a quatorze léguas de dsitância, e dista 
dezessete léguas da intendência da comarca. Essas distâncias 
não são, sem dúvida, muito consideráveis para o Brasil; são-no, 
todavia, o bastante para que a falta de policiamento se faça 
sentir af, do mesmo modo que em tantas outras povoações. 
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As ig"ejas de Itabira são muito pequenas para a popula
ção . Devo mencionar a do Rosário, onde ouvi um órgão que 
fora construido na própria localidade. 

* 
7. - JUIZ DE FORA (Burton, 1867). 

A cidade compre~nje três p1~tes distintas: Sa:-:to Antônio, 
ou cidade prop~iamente dita, a estação da Companhia União e 
Indústria e a colônia alemã D. Pedro 11. A situação é boa: 
2.000 pés 8.cima do nivel ôo mar. A leste fica o vale sLuoso 
do rio. P .1fa oeste, fica uma e1eva'fão coberta de flo"esh do
minando a vista da Fortaleza e das montanhas de PetrÓpoH,. 
É chamada Alto do Imperador, depois da visita imperial. Há 
um belo caminho qt'e conduz até lá. 

A colônia alemã continha cerca de mil almas, em limpas 
cabanas, e os habitantes pareciam pobres e desgostosos. Em 
junho de 1867, parece que não havia muita pressa em te~mi

nar uma Escola Prática de Agricultura. Depois disso, fui info~

mado de que o estabelecimento está pronto, que o material foi 
importado e que tudo está funcionando esplendidamente. 

A estação em que nos hospedamos orgulha-se de nada ter 
que ver com a "cidade velha". Compreende, alem do chateau 
no morro, e do chalet, uma capela, duas ou três casas passáveis, 
um1 pequena hospedarb, cocheiras, habitlções para negros e 
grandes armazens de depósito de café e algodão. 

A cidade é um habitual misto de miséria e esplendor. Juiz 
de Fora é uma única rua, ora poeirenta, ora enlameada, ou 
melhor, uma estrada, ao longo da qual alinham-se pares de 
palmeiras. Seu único mérito é a largu -a. Quando se intro::luzi
rem os bondes no Brasil, essa vantagem será devidamente apre
ciada. As moradias são baixas e pob~es, pela maior parte de 
"porta e janela", como se diz aqui. Entre elas, porem, há g7an
des e espaçosas casas de cidade, com abacaxis dourados no 
telhado e bolas de vidro nas sacadas à frar:cesa, ~epuxos fan
tásticos, ângulos encacheados, pássaros de barro e de cal dis
postos pelos muros e todas as extravagâncias arquitetônicas do 
Rio de Janeiro. Aqui se reunem os ricos e suas famílias, ho
mens, mulheres e crianças, negros, negras e negrinhos vindos 
à ig--eja. Não há nenhuma diversão nessas ocasiões. Há homens 
que jogam como polacos e russos. Os lucros de uma safra 
de café e algodão não raro se perdem no monte ou no voltarete, 
como em Paris no ba'.:carat. Os edifícios públicos são miser4-
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veis. Um arrombador de Londres não ficaria na cadeia nem 
um qu:trto de ho a. A coleto_-ia, em que se pagam os impostos 
provinciais, parece pequena. A matriz de Santo Antônio, no 
fundo de uma minúscula praça, está em estado toleravel, mas 
a capela no morro não tem torre e ameaça ruina. Vimos aqui 
pela primeira vez um dos altos cruzeiros de Minas, introduzidos 
p~ovaveimente pelos missionários italianos e que fazem lemb~ar 

a Normandia. São ornados com todos os instrumentos da 
Paixão - escada, lança, esponja, coroa de espinhos, martelo, 
cravos, pinça e um curioso galo de madeira. 

O dia seguinte ao de nossa chegada, domingo, foi de abso
luto repouso. A estação se orgulha de uma elegante capela, 
notavel pela limpeza e pela simplicidade dos ornamentos. O 
interior se compõe de um altar liso e bancos de madeira en
vernizada, um quadro de Assunção e t·ês castiçais de cada 
lado de um crufixo de prata. Ninguem fica de cóco~as no chão. 
Alem disso, não é permitida a entrada de cães, e não há es
carradeiras. O cuspo, devo notar, e um habito popular no 
Brasil e nos Estados Unidos. A maioria dos homens cospe com 
a maior naturalidade, tal como out-os assobiam po· falta de 
idéias; há tambem os que consideram higiênico esse costume 
e p ocu"-am, pois, conservar um hábito saudavel ou mesmo 
contrai-'o a fim de desenvolver o apetite. Donde concluo que o 
hábito de cuspir é tão natural como o de falar, e a sua rep:essão 
é artificial, justificada somente pelos soalhos encerados ou ata
petados. 

A parte mais agradavel do dia, passamo-la no jardim e 
nos terrenos do chateau. Eu já havia conhecido anteriormente 
o p "oprietário. Comenda dor Ma· iano Procópio Fe,-eira Lage. 
Estava ele mais uma vez na Europa nessa ocasião. Em 1853 
organizou a Companhia União e Indústria, de que ainda é 
operoso presidente. Fez de Juiz de Fora uma cidade, a capela 
foi por ele fundada, o chalet e-a propriedade sua. Fundara 
um bosque e um pomar no local que doze anos antes não pas
sava de um pântano, à direita do Paralbuna. 

Nosso gosto exigente de ingleses não encontraria defeitos 
na casa ou no jardim, salvo ser um pouco extravagante; o con
traste com a natureza era de algum modo violento: uma vila
jardim italiana, no meio de uma floresta virgem, choca pelo 
imp"evisto. O chateau, que vale de 30.000 a 40.000 libras, 
tem cores e medalhões demais. Por trás dele, há tambem uma 
ponte que leva a um pavilhão apetecado, tudo de ferro fundido, 
a ponto de parecer, de longe, com um viaduto. Um 
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lago com i!30tas tufadas de bambú, minúsculas pontes chinesas 
e botes de roda movidos por nego os em vez de vapor, a Gruta 
das Princesas, os bancos, os caramanchões e as estatuetas rústicas 
de madeira são ninharias demasiadamente artificiais . 

• 
8. - JUIZ DE FORA (Canstatt, 1871). 

Juiz de Fo:a fica a 700 metros acima do nivel do mar e a 
144 quilômetros de Petrópolis, é um ponto importante na gran
de estrada que a Companhia União e Indústria construiu 
através das Províncias do Rio de Janeiro e de Minas Gerais e 
em cuja construção gasta:-am-se cinquenta anos. Os edifícios 
pertencentes à Companhia destinam-se à moradia dos emprega
dos na construção da estrada, estando tambem instaladas neles 
as cocheiras, serrarias, olarias, forja e fáb ica de carroças. E 
digna de menção, em Juiz de Fora, a bela propriedade dum 
brasileiro rico que, como fundado duma vizinha colônia ale
mã, merece ser registrado. Seu nome é Ferreira Lage. Em 1857 
mandou aliciar na Alemanha um certo número de artífices e 
jornaleiros com a intenção de alem dos bons salários pagos 
pela construção da estrada, reservar-lhes um lote de terreno 
pr6prio na sua colônia Pedro 11. Devido certamente à incom
petência do diretor nomeado por Ferreira Lage, a colônia ale
mã perto de Juiz de Fora por muito tempo não prosperou, e s6 
quatro anos depois da demissão do diretor incompetente foi que 
as condições dos colonos alemães melhoraram um pouco. En
tre esses imigrantes encontram-se prussianos, holsteinenses, ba
denses e, sobretudo, muitos ti~oleses e hessianos. As condições 
das escolas e da igreja da colônia são ainda muito más. Con
forme os últimos dados oficiais, Juiz de Fo~a tem atualmente 
1. 296 habitantes, dos quais 1. 170 são alemães e 126, brasilei
ros. A instrução primária é ministrada por duas escolas cat6li
cas e uma protestante p:l~a meninos. Foram frequentadas, em 
1874, por 146 meninos. Os produtos da colônia são pricipal
mente milho, arroz, legumes e frutas. Existem lá tambem mui
tos moinhos, serrarias e pequenos estabelecimentos industriais. 

* 
9. - MARIANA (Saint-Hilaire, 1817). 

A cidade de Mariana é rasgada por ruas longitudinais, que 
co"tam 
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ximadamente, paralelas entre si. As ruas longitudinais, que se
guem a crista da colina, vão descendo de modo insensivel; as 
tranversais estendem-se sobre o flanco da colina por uma ram
pa um tanto íng' eme. Todas são 'egularmente calçadas; e, em 
gerai, direitas e bastante largas, p incipalmente as duas ruas 
longitudinais, chamadas rua Direita e rua das Cortes. A primeira 
leva à praça chamada da Cadeia, a outra termina na chamada 
das Cavalhadas. 

:B ao meio da praça da Cadeia que está a coluna encimada 
pela esfera dourada que indica ser a cidade a sede de uma ju
risdição. Essa praça é pequena e quadrada. Um dos seus lados 
é formado pela casa da câmara, edifício pouco imponente, porem 
regular e bem conservado, que compreende a prisão; dois dos 
outros lados são ocupados po: outras tantas igrejas. A praça cha
mada das Cavalhadas é um qUldrilátero alongado e cobe to de 
grama; é lá que nos festejos públicos se fazem as corridas a 
cavalo e os torneios. 

A cidade de Mariana constitui uma única paróquia, mas nela 
se contam nove igrejas incluindo a catedral. O palácio episcopal 
está situado fora da cidade. :B um edifício bastante longo, que 
nada ap'-esenta de notavel, e que mostra, do lado de dentro, um 
corpo de habitação principal e duas alas. Tinham-me gabado 
muito seu jardim, e, efetivamente, das elevações próximas, pare
ceu-me desenhado com regularidade, e ser maior e melhor tra
tado que todos os outros que vira no resto da p ovíncia. Passan
do, de volta da viagem, diante do bispado de Mariana, vi dois 
sacerdotes a uma janela; adiantei-me e pedi a um deles permissão 
para entrar no jardim. Enviou-me ao outro padre, e este me res
pondeu, com pouca amabilidade, que a permissão solicitada só 
me poderia se~ concedida peTo vigário-ge' aI, que, desde a morte 
do último bispo, governava a diocese. Como já tinha visto o 
jardim dos lugares elevados que o dominam, achei que não 
valia a pena fazer essa diligência, e retirei-me, manifestando mi
nha surpresa de que se fizesse tanta dificuldade por tão pouca 
coisa, e lamentando, confesso-o, não ter no momento comigo meu 
passaporte para opor a auto-idade do governador à impolidez 
desses senhores. Foi, aliás, a única recusa desse gênero que ex
perimentei durante as viagens de vinte e dois meses que fiz pela 
província das Minas, e aí fui recebido, pelos eclesiásticos em par
ticular, da maneira mais acolhedora. 

P 6ximo ao palácio episcopal e à margem di~eita 
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como estão ab::tn(!onndos há vários anos, ameaçam ruina po:- todos 
os lados. O seminário de Mariana foi fundado por alguns mi
neiros ,icos que descj .!Vam educar bem seus filhos, sem precisar 
enviá-los à Europa. Tinham-se anexado ao patrimônio desse 
estabelecimento terras e escravos, e nada fora esquecido para 
fazê-lo digno do fim a que se destinava. Se entre os proprietários 
de certa idade que habitam os campos das comarcas de Sabará 
e Vila Rica encant"am-se outros bntos homens educados e com 
ce~ta instrução, deve-se isso em grande parte à instrução recebida 
no seminário de Mariana. Entretanto, as terras que o estabele
cimento possuia esgotaram-se e os escravos mo-reram; os mi
neradores, cuj:l riquez:l diminui~a, não estavam mais em condi
ções de fazer novos sacrifícios, e acaba-am-se os meios de pagar 
profeswrcs competentes. E"a o momento das autoridades ecle
siásticas e civis se reunirem para vir em socorro de um estabe
lecimento tão util à p-ovíncia e que, já fundado, só necessitava 
de ser mantido; mas, para tanto, seria necessário não só estar 
animado de zelo pelo bem público, po'em, ainda, desenvolver 
alguma atividade, saber formar um plano, segui-lo com perse
verança e vencer as pequenas intrigas que, no Brasil mais que 
em qualquer outra pa~te, se opõem às iniciativas úteis. Achou
se mais cômodo fechar o seminá,io e deixá-lo cair. 

* 
10. - MARIANA (Burmeister, 1851). 

Mariana é a cidade dos padres, causando, por isso uma im
pressão de calma e serenidade, mas tambem de tédio e falta de 
animação. As ruas são desertas e invadidas pelas ervas sendo 
diminuto o movimento de pessoas. 

( ... ) A preponderância do clero nessa cidade explica-se: 
com seus cinco mil h:lbitantes e quinhentas casas, possui a oito 
ig' ejas e quatro capelas, sendo as melho-es construções exis
tentes o palácio episcopal, o seminário da Diocese e um ins
tituto de irmãs de caridade. ( ... ) Como nunca tive grande 
simpatia pelo clero em geral e como sempre me senti avesso às 
frases simbólicas, parabólicas e hiperbólicas com que costumam 
florear seus sermões, contra -iando os nossos verdadeiros sen
timentos e prejudicando a nossa concepção e capacidade crítica, 
não fui tentado a apresentar minhas homenagens a SU:l Eminên
cia o Bispo. Disseram-me tratar-se de um homem muito bom, 
exclusivamente dedicado ao seu ofício e que apenas falava portu
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tinas e com chapéus dive~sos que, pela fo~ma, pareciam indicar 
o grau hierárquico. Todos eles afáveis, esquivavam-se, porem, 
de conversações minuciosas. E, de minha parte, sabia ainda 
muito pouco português para poder entreter palestra aprovei
tavel. 

O seminário de Ma:iana, que foi construido a expensas de 
mineiros ricos, perdeu, com a diminuição da produção aurífera, 
gLAnde parte de suas wbvenções, havendo bei:ado a ruina cerca 
de vinte anos atrás. A p ovíncia e o Governo passaram então 
a subsidia-lo em pa?tes iguais. ( ... ) Essa instituição tem, na 
sua atual organização, finalidade dupla: nele funciona a esco
la para a população da cidade e dos arredores e tambem o se
minário, onde os estudantes de teologia se p~eparam para seu 
ofício. Mais tarde, tive opo:~tunidade de conhecer a escola, pois 
os dois filhos do meu hospedei-o frequetavam-na. Pelo que 
eles me mostraram, pude verificar que o programa de ensino 
adotado era idêntico aos dos nossos ginásios, com exceção do 
grego e dos estudos modernos de ciências naturais. ( ... ) Os 
lvros didáticos menores e:am impressos em Mariana, onde ha
via uma tipografia episcopal, muito ocupada em imprimir e edi
tar livros de assuntos religiosos e de cânticos, catecismos e jor
nais políticos. 

* 
l1. - OURO PRETO (Saint-Hilaire, 1817). 

Existe, na verdade, uma casa de espetáculos em Vila Rica; 
como, porem, vamos ver, bem pouco compensa a falta de tan
tas outras comodidades. Após subir-se uma rua excessivamen
te íngreme, chega-se a uma casa de apa ência mesquinha; é 
lá que se fazem as representações. A sala é bastante bonita, 
porem pequena e muito estreita. Tem quatro ordens de cama.
rotes, cuja frente é fechada por balaustradas rendadas que não 
produzem mau efeito. Só os homens ficam na platéia, e aí se 
sentam em bancos. Até agora, não se tentou iluminar a sala 
de out" a maneira que não a de co!ocar velas entre os camarotes .. 
A cortina rep~esenta as quatro partes do mundo pintadas do 
modo mais gcosseiro; entre, porem, as decorações, que são va
riadas, há algumas suportáveis. Os autores têm o cuidado de 
cobrir o ;-osto com uma camada de branco e vermelho, mas as 
mãos traem a cor que a natureza lhes deu e provam que a 
maior parte deles é de mulatos. Não têm a menor idéia de in



- 242-

ga, vi pe"sonagens vestidos à turca e he""oínas à francesa. Quan
do esses atores gesticulam, o que raramente sucede, poder-se-ia 
pensar que são movidos por molas, e o ponto, que lê as peças 
enquanto eles a declamam, fala tão alto que frequentemente sua 
voz mascara completamente a dos intérpretes. 

Vila Rica goza de uma vantagem inapreciavel. Por todos 
os lados, uma água excelente brota dos morros em que foi cons
truida essa vila. Ap~oveitaram-se dessa ci~cunstância para cons
truir grande número de chafarizes; estes, porem, nada apresen
tam de notavel. 

Quase todas as casas estão mal conservadas e têm um ar 
tristonho que devem à cor escu~a de suas gelosias e ao matiz 
enegrecido que adquirem repidamente as telhas de barro quando 
expostas ao ar. De permeio, no entanto a uma multidão de 
casas péssimas, vêem-se algumas bastante bonitas, sobretudo na 
rua principal, que tem o nome de Rua Direita, embora seja 
irregular. 

Como alguns dos mo""ros sobre os quais se construiu têm 
inclinação muito íngreme, sucede, às vezes, que as longas chu
vas de janei~o e fevereiro deslocam a terra e fazem aluir as 
as casas. 

Os pequenos jardins que, como já o disse, acompanham as 
casas, são geralmente muito pouco cuidados. Laranjeiras, ca
feeiros e bananeiras aí se vêem, plantados quase sempre em 
o-dem" A couve o legume que mais se cultiva; e entre as 
flores, as preferidas são os cravos e a rosa de Bengala, que 
conserva sua cor primitiva. 

A presença do governador e das principais repartições pú
blicas da província entret" em em Vila Rica um comércio de 
imponaçao considerave', e lá se vê~m lojas bastante sortidas. 

Na terça e na quarta-feira, condutores de bestas carreg'!
das de gêneros chegam a Vila Rica e passeiam pelas ruas, até 
terem vendido tudo o que trouxeram. Um pequeno galho de 
árvo-e trazido pelo animal indica que seu carregamento está à 
venda" Quis-se estabelecer na cidade um mercado regular, mas 
foi escolhida ocasião pouco favoravel, uma época de carestia. 
O pequeno número de vendedores, vendo de relance a grande 
quantidade de compradores que se apresentavam, aumentou 
suas pretensões. Fez-se uma -ep-esentação ao gove~nador, e as 
coisas foram restabelecidas no antigo sistema. 

Se excetuarmos a manufatura da p61vora, que pertence ao 
governo, e uma fábrica de louça que se estabeleceu há poucos 
anos, a pequena distância de Vila 
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e suas proximidades nenhuma espécie de manufatura. Os vasos 
que saem da fábrica apresentam, em ge:al, lindas formas, mas 
são -evestL!os por uma camada muito espessa de ve:niz, e que
bram-se, dizem, com muita facilidade. É evidente, aliás, que se 
conseguirá evitar facilmente esses defeitos, e a manufatura de 
Vila Rica talvez fique rivalizando com as de Europa, sobretudo 
se os habitantes da região, sabendo zelar sua honra e inte:esses, 
quiserem fazer alguns sacrifícios para sustentar o primeiro es
tabelecimento de produtos industriais que se fundou entre eles. 
Mas, deve-se confessa-lo, se bem que os mineiros pareçam mui
to o-gu'hosos de sua pátria, há realmente entre eles tão pouco 
espírito público que quase nunca ouvi os habitantes de Vila Rica 
realiza: nela reuniões mudanas. Os iogos, os praze-es grossei
exageram os defeitos de seus produtos, e se comparam sua lou
ça com a da Ipglaterra, é para fazer sentir quanto é supe~ior a 
que compram aos estrangeiros. 

( ... ) Como as mulheres em Vila Rica são tão pouco so
ciáveis como em quase todo o resto da província, não se pode 
realizar nela reuniões mudanças. Os jogos, os p7azeres grossei
ros e pequenas intrigas constituem as únicas distrações dos ha
bitantes. 

• 
12. OURO PRETO (Pohl, 1821). 

É uso, em Vila Rica, não s6 o governador-geral, como 
tambem pessoas p"lrticu'a-es notáveis promoverem reuniões re
gulares, à noite, de que p"lrtkipam os dignitários da cidade e 
estrangeiros distiptos. S6 depois da chegada do atual governa
dor, são admitidas nessa sociedade tambem senhoras, que an
teriormente eram mantidas distantes de tais reuniões. Um ve
lho e a-raig"\.-lo p-eco.,ceito. que ainda domina entre a maioria 
da população. continua a opor-se a que as senhoras participem 
de reuniões masculinas, embora a maior parte das senhoras que 
se conservam afastadas desse meio. de modo algum possam ser 
apresentadas em luz favoravel quanto à moralidade e costumes. 
É fato conhecido que em geral, seguindo o exemplo dos maridos, 
elas se entregam a rehções c'an"lestinas ilícitas. Nessas reuni
ões, que se limitam, no máximo, a vinte pessoas, joga-se, dan
ça-se ou faz-se música. O jogo de cartas usual aqui é o Whist, 
que se joga com muito ardor, não por divertimento, mas pelo 
ganho. Entre as danças. há o fado ou fandango, que é apre
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ao entretenimento musical, faltam instrumentos e falta arte pa
ra que possa ser considerado recreativo. Um piano, uma flauta 
e um mau violino é tudo qU:l:lto aqui se encontra em matéria 
de instrumentos musicais. Não obstante, não raro se ouvem can
tar, nessas reuniões trechos de óperas de Rossini, sem arte e 
sem sentimento, e um aplamo ge-al é a recompensa generosa· 
mente tributada ao executante. Em casa do governado~-geral, 

são dados es vezes grandes bailes, e eu fui testemunha ocular 
de uma dessas festas. As damas aparecem todas vestidas se
gundo a última moda de Paris, com o que a França mais de
pressa pode fornecer ao Rio de Janeiro. O núme~o de homens 
era pelo menos supe:ior ao dob:-o das mulheres. Ao entrar, 
as damas faziam uma rápi:la mesura, beliscavam-se mutuamen· 
te, no flanco esque~clo. segundo o costume brasileiro, em sinal de 
saudação; em seguida, depois de gastarem longo tempo COm o 
arranjo de seus vestidos, sentavam-se numa longa fila de ca
deiras preparadas para elas no salão, e aguardavam a dança, que 
começava com uma contradança. Os jovens participavam da dan
ça, e os velhos jogavam whist nos aposentos vizinhos. A dança 
alternava com canções, que eram cantadas po, vá-ias damas de 
m<meira apenas to'e-avel. Nos intervalos, servia-se chá, café, 
limonada, ponche, vinho e doce. Eu fazia minhas considerações 
em silêncio,e muito me admi~ava de que tantas damas jovens e 
belas que, segundo o uso do país se tinham afeiado pintando 
a cara, mostrassem tamanha habilidade em tomar bebidas al
coólicas, pois, com facilidade, esvaziaram elas em pouco tempo 
duas garrafas de vinhos da Madeira e não menor qu'mtidade 
de ponche. Essa festa durou até meia-noite, quando os aposen
tos se esvaziaram com a mesma rapidez com que se tinham 
enchido. 

Outro prazer dos morado:-es de Vila Rica é frequentarem 
o teat'o, que tem t ês andares, cada um com 14 camarotes, que 
são tomados por assinatura anual pelos dignitários, e, não 
obstante a sua pequenez, ainda é demasiado grande para o nú
mero de espectadores. Os assentos da platéia são ocupados 
pelos soldados da guarda que, de baionetas calada, preenchem 
o espaço da platéia que, sem isso, ficaria vazio. De modo al
gum é grance a p:Hticipa~ão do púb'ico nessas representações, 
e disseram-me que os próprios assinantes, em sua maio: ia, só 
frequentam os seus camarotes para serem agradáveis ao gover
nador. O 
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femininos são desempenhados por homens. Bem se pode ima
ginar a impressão que causa a um europeu tal modo de repre
sentar. Embora só haja espetáculo uma vez por semana, o 
teatro fecha-se quando o governado~ adoece. Durante minha 
estada em Vila Rica, tive ensejo de assistir a três representa
ções e a uma opereta de Pittersdorf, bem como a Maedchen 
von Marienburg e Inês de Castro, a peça predileta dos portu
gueses. Como a companhia então presente contava com duas 
mulheres, tive oportunidade de ver a p.ima-dona na ópe~a e a 
Maedchen von Marienburg, sendo que se resolveu a represen
tar o último papel uma menina de treze anos. O melhor êxito 
teve a representação de Inês de Castro, que foi muito aplaudida, 
embora o papel principal, o de Inês, fosse desempenhado por 
um homem. 

* 
13. - OURO PRETO (Martius, 1818). 

Vila Rica, capital da província ce Minas Ge-ais, residên
cia do governador-geral e sede da comarca de Ouro Preto, está 
edificada sobre duas colinas das fraldas orientais da montanha 
do mesmo nome, à margem do ribeirão de Ouro Preto, depois 
chamado do Carmo, que fo-ma a divis:l do alto ltacolomí e 
do morro de Vila Rica. As ruas que vão da parte da cidade 
de Ouro Preto são todas calçadas; abastecem-nas quatorze cha
farizes, e são ligadas por quatro pontes de pedra, destacando-se 
entre elas a nova ponte const'·uida no vale pelo S~. von Esch
wege; a rua principal corre meia hO:'a ao longo das faldas do 
morro. As casas são construi das de pedra, de dois pavimentos. 
cobertas de telhas, na maioria caiadas de branco, e, se não de 
muito bonito aspecto exterior, todavia cômodas e proporciona
das à situação alta da cidade. Entre os edifícios públicos, dis
tinguem-se dez capelas, duas vistosas igrejas paroquiais, a Te
soura-ia, o Te:lt-o com atores ambulantes, a Escola de Latim, 
a Câmara Municipal, ao lado da Cadeia, cujos presos são, em 
geral, ladrões ou assassinos por questão de amores; destaca-se, 
sobretudo, o castelo, residência do governador, armado com 
alguns canhões, e que está situado no mais alto ponto da colina, 
dominando uma parte da cidade e o mercado, e descortinando 
o mais belo pano··ama sobre toda a região. Embora escondido 
numa estreita garganta e tendo, em volta, montanhas áridas de 
pedra, mas circundado de jardins artísticos, em beleza compará
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onde acudiram não somente os paulistas como tambem os 
portugueses, em g ande n~me o. Atualmente, avalia-se a po
pulação de toda Minas Gerais em meio milhão de almas, a da 
cidade em oito mil e quinhentas. Esta última conta entre os 
seus habitantes, relativamente, muitos portugueses, e, sobre
tudo, muitos mulatos e neg··os; a força armada compõe-se de 
dois regimentos de cavalaria auxiliar (milícias), quatorze com
panhias de ordenanças brancos, sete de mulatos e quatro de 
pretos libertos. 

Quase todas as manufaturas funcionavam aqui; entre elas, 
destacam-se, especialmente, as de seleiro, funileiro e ferrador; 
tamb~m existe uma fáb ica de pó.vora, uma de chapeus de feltro 
e outra de louça de bar o. Entre todas as cidades do B:asil. 
nenhuma tem comércio tão animado como Vila Rica. Daqui par
tem estradas para São Paulo, passando por São João del-Rei; 
por Minas Novas, para a Bahia; por São Romão, Tiju,;o, Malha
da, para Pa-acatú, Goiás e Mato Grosw, porem, nenhuma é 
tão movimentada, com o vai vem de tropas, como a estrada que, 
num percu!"so de setenta léguas, leva à distante sede do governo, 
ao Rio de Janeiro. Quase que em todas as semanas, ou em cada 
mês do ano, seguem grandes caravanas, carregadas com os pro
dutos da região: algodão, couros, marmelada, queijos, pedras 
p-eciosas, ba:ras de ou o etc., para a capital e voltam, tra
zendo sal, vinho, chitas, panos, presuntos, espelhos, ferramen
tas, novos escravos para a exp'oração das minas de ouro etc. 
O comércio com o 10ngÍquo sertão não é tão extenso, de fato, 
como o de São Paulo e Bahia, que vai até Goiás e Mato Grosso; 
entretanto, expande-se até alem do rio São Francisco, quase 
que por toda a capitania, e abastece-a não só com as merca
dorias européias adquiridas no Rio de Janeiro, mas, tambem, 
com os produtos das imediações. como, por exemplo, os aqui 
fab:icados. ferramentas, chapeus de feltro, louça de barro, quei
jo, milho, feijão marmelada, carne de po··co e toicinho; este é 
empregado em vez da manteiga e banha, e constitui grande ar
tigo de comércio da província . 

• 
14. - OURO PRETO (Gardner, 1838). 

A imperial cidade de Ouro Preto, antigamente Vila Rica, 
está a cerca de duas léguas de Mariana, na direção de sudeste. 
A est-ada, que é muito boa, eleva-se gradualmente para Ouro 
Preto; 
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tâncias ir:egula~es, figueiras silvest-es natur tiis do país, as quais, 
crescidas, não somente dão boa sombra como acordam em um 
europeu lembranças de sua ter a natal. Perto da entrada da 
cidade onde a estrada foi cavada em sólida rocha, vêem-se 
muitas galerias penetrando nas montanhas; são lavras de ouro 
há muito abandonadas, algumas das quais ora usadas como chi
queiros de porcos pela gente pobre que mora vizinha. 

Durante minha cu"ta estada na Imperial cidade assisti em 
casa do Senhor José Peixoto de Sousa a quem levara de Morro 
Vermelho cartas de recomendação. É o principal comerciante 
da província de Minas e possui a mais bela casa da cidade, 
cuja edificação lhe custou ;E, 4.000 esterlinas, alto p~eço para 
uma casa do inte'io: do Brasil, É homem de índole serviçal e 
bondosa, representante de todas as companhias inglesas de mine
ração, sendo por isso sua residência onde se hospedam, de pas
sagem pela cidade, todos os funcionários a elas pe~tencentes, 

porque não há nenhum hotel respeitavel em toda a cidade. E 
não são somente os ingleses que em sua casa se reunem: tam
bem os brasilei os se valem igualmente de sua hospitalidade. 
Nos três dias que lá plssei, chegaram e sairam tantos hóspedes, 
que mais parecia estar a gente em um hotel que em residência 
particular. 

( .. ) Posto que Ouro PietO seja muito maior que a cidade 
de Mariana, não tem o mesmo aspecto imponente, não que lhe 
faltem grandes construções, mas pela irregularidade do sítio 
onde assenta. A maior parte está edificada na encosta da serra 
de São Sebastião, limite nO'oeste de p~ofundo e est"eito vale. 
É naturalmente dividida em cidade alta e cidade baixa, sendo 
a de cima incompa-avelmente mais bela. Contem grande nú
mero de formosos edifícios, tais como o palácio do governo 
provisório, grande e sólida construção de pedra, em uma das 
faces de uma grande praça e cuja face oposta é formada pela 
câmara municipal e a cadeia pública, que é igualmente um belo 
edifício. 

Um pouco abaixo ficam as casernas, que são as melhores 
que vi no interior. O Tesou'o é tambem uma sólida construção 
de pedra, mas não se destaca por estar em lugar baixo e em rua 
estreita. A cidade contem seis igrejas, a mais bela das quais, 
a de Nossa Senhora do Carmo, na cidade alta, não longe da 
cadeia. A cidade é abundantemente suprida de água de excelente qua
lidade, havendo uma fonte quase em cada rua. 

A população da cidade é calculada em umas oito mil almas. 
Há 
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fias e quat~o jornais, dois do ministério e dois da oposição. 
São de pequeno formato e o seu conteudo é quase intei: o de 
matéria política. Em princípios do ano de 1840, fundou-se por 
dec_eto da assembléLl pcesiuencial um co égio de prepa ató ios, 
no qual bons professores ensinavam latim, francês, inglês, filo
sofia e matemática. 

• 
15. - OURO PRETO (Burmeister, 1851). 

É muito difícil fazer uma descrição rápida e completa da 
cidade, pois não existe nenhum ponto de referência de onde se 
possa focalizar de vez a localidade inteira. ( ... ) Ao tempo 
de seu apogeu, a cidade contava, segundo dizem, vinte mil habi
tantes, e é bem possivel ter havido tamanha população, mas ho
je uma grande parte das casas está em semi--uinas e a população 
não chega a oito mil almas. O lugar perdeu muito de sua an
tiga importância, e nele haveria ainda menos animação e rique
za se não fosse a sede do governo da província e de todo o 
aparelhamento administrativo e jurídico e não contasse ainda 
com um quartel para uma força de 500 homens (um batalhão). 
O comércio limita-se à venda de produtos impo:tados do es
trangeiro. Todo o ou-o e diamantes encontrados na Província 
vão diretamente para o Rio de Janeiro. A forte casa bancária de 
Paulo Santos compra todo o metal precioso proveniente da com
panhia inglesa de Morro Velho, transação essa que, aliás, não 
é feita em Ouro Preto, mas no Rio, para onde a companhia 
manda as suas bar~as de ouro. Ouro Preto não é mais o grande 
depósito comercial para toda a Província de Minas Gerais. Ao 
sul, há a cidade de Barbacena e, ao norte, a de Sabará, as quais, 
at-aindo o comércio inte-no e estabelecendo comunicação direta 
com o Rio de Janeiro, diminuiram sensivelmente a importância 
de Ouro Preto como centro comercial. 

( ... ) Política era assunto de interesse ge-al em Ouro Pre
to, mas somente política interna brasileira. A exterior ou euro
péia não interessava a ninguem. No albergue onde eu me hos
pedara, cerca de uma dúzia de jovens vinha fazer suas refeições. 
Ao que pareceu, tratava-se de a-:lvogados e comerciantes ,e suas 
palestras giravam sempre em torno das discussões na Câmara 
do Rio de Janeiro, ou das opiniões dos jornais locais a respeito. 
Ouro Preto possui quatro jo~nais políticos, dois a favor do go
verno e dois oposicio'1istas. No albergue só havia uma das fo
lhas da oposição, O 
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reacionanos, já no cabeçalho trazia impressa a finalidade de sua 
luta pela República Federativa com a mais ampla autonomia pa
ra as províncias. O governo não dispõe de outro meio para 
combater tais tendências, enquanto elas se manifestam apenas 
no te~: enoo da luta de princípios at ""és de jo:nais, a não ser o de 
igualmente orientar a opinião pública por meio de seus orgãos 
de imprensa, influenciando, por sua vez, Os leitores. Os ricos e 
abastados encontram-se ao lado do governo, pois o que unicamen
te desejam, e tambem a todo o custo, é sossego. Mas a classe 
média e tambem a geração nova são francamente republicanas . 

• 
16. PARACATü (Saint-Hilaire, 1819). 

Os paulistas que iam à descoberta de novas terras não atra
vessavam jamais um regato sem expedmentar a areia do seu leito 
para verificar se continha ou não ouro. Os que descobriram 
Goiás for, m conduzidos pelo acaso ao lu:;ar onde está hoje situa
da Paracatú; encontraram ouro em abundância no córrego que 
tem o nome de Córrego Rico e consignaram esse fato no seu 
itinerário. 

Muito tempo depois. esse roteiro caiu nas mãos de José 
Rodrigues Fróes, que pertencia a uma família importante de São 
Paulo. Ele pa:te só com dois esc avos pretos, atravessa regiões 
ainda desabitadas, e, em 1744, chega, enfim, ao lugar que pro
curava com tanta coragem e ardor. Tendo encontrado peixes de 
sabor agradável no Córrego Rico, imaginou dar ao país que aca
bava de descobrir o nome Pyra-catu, que tomou à língua geral 
dos índios litorâneos, fiel ao antigo costume adotado pelos ve
lhos paulistas. Os trabalhos dos mineiros destruiram os peixes 
que viviam naquele córrego; o nome Pyracatu alterou-se e fize
ram Paracatú. ( ... ) Nos primó dios, ,etirava se, sem grande 
trabalho, uma enorme quantidade de ouro do Córrego Rico e de 
alguns regatos vizinhos. Os mineradores de Paracatú compraram 
grande número de escravos e, em pouco tempo, e,gueu-se uma 
nova vila. 

Fazia-se então vir, com grandes despesas, vinhos e outras 
mercadorias da Eu opa, at avés do deserto; gastavam-se somas 
consideráveis em festas da Igreja; havia músicos, um pequeno 
teatro e os próp:ios negros, nas suas folganças, espalhavam, di
zem, ouro em pó sobre a cabeleira de suas melhores dançarinas. 
Ent-etanto, toda essa opulência Eão podL1 
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duravel. A maior parte dos primeiros colonos, que eram celi
batários, não pensavam no futuro, e os casados, arrastados pelo 
exemp·o dos outros, mostravam-se tambem imprevidentes. 

As minas dos arredores de Paracatú estão longe de se acha
rem esgotadas, mas, pouco a pouco se foram tornando de mais 
dificil duração. O amor e o reconhecimento fize~am libertar 
grande núme~o de escravos; os outros morreram e não puderam 
ser substituidos. Apenas hoje em dia contam-se em Paracatú 
duas ou três pessoas que se ocupam em grande escala de ex
pio-ação de ouro; a população dessa vila diminuiu sensvelmen
te, e não se vê mais do que pequeníssimo número de brancos. 
geralmente pobres, e aos quais o clima e a ociosidade fize~am 
perder o espírito empreendedor de que seus pais foram anima
dos. 

( ... ) A vila apenas ocup::t uma pequeníssima parte do pla
nalto em que foi construi da, e se eleva acima do Cór~ego Po
bre. Sua forma é alongada; as principais ruas seguem a incli
nação quase insensivel do morro. Situada sob um belo céu, em 
uma região descoberta, na extremidade de uma planície rodeada 
de pequenas montanhas, Paracatú não podia deixar de ap-esen
tar um ar de alegria estranho a todas as localidades da parte 
o· iental de Minas Gerais, e sua posição adquire maior encanto 
ainda, aos olhos do viajante, pelo tédio que expe-imentou por 
tanto tempo antes de chegar a essa espécie de óasis. 

* 
17. - PARACATÚ (Pohl, 1819). 

A vila Paracatú do Príncipe é distante duzentas léguas do 
Rio de Janei-o. Pertence às cidades de tamanho médio do 
Reino e conta ce~ca de setecentas casas, em duas ruas 
largas, calçadas. uma ao lado da outra. As casas, apesar de 
construidas de madeira e barro. são cobertas de telhas e, com 
exceção de oito assobradadas, são em regra térreas. Ordinaria
mente, cada casa tem uma ho·ta, onde o proprieário planta os 
seus legumes, alface, couve, cebola, alho, pepino, cará etc. Não 
falta a banana, a fmta predileta do brasileiro. Em ambos os 
extremos da cidade, moram em maioria negros livres em caba
nas, cujo aspecto anuncia a forte indigência dos dOI:os. A cidade 
tem várias ig-ejas, a maioria em m"iU estado. Entre os edifícios 
mais distintos está a Intendência ou edifício do governo. o tri
bunal junto com a cadeia, diante do qual há um símbolo da jus
tiça punitiva, semelhante ao que mencionei ao descrever Barbace
na. 
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o clero é numeroso. Consta exclusivamente de naturais da 
cidade. Os sacerdotes possuem muitos bens de raiz e dedicam-se 
a atividades econômicas. Ultimamente, diminuiu o núme o de 
habitantes da cidade. São, na maioria, negros livres e mulatos, 
aqui chamados pardos. Vivem, em grande parte, da criação de 
gado e do comércio a varejo, pois, para a prática de ofícios, são 
de natu~eza demasiado indolentes. 

O traje ordinário dos homens consta de um manto, que é 
usado sobre um casaquinho de chita florada e é tão estimado 
que, mesmo durante as visitas, não o despem. Nos domingos 
e dias santos, aparecem eles em traje francês antigo. As mulhe
res são pouco vistas; em casa, usam trajes muito leves, andando 
em parte meio desnudas. Na igreja aparecem igualmente de 
manto ou, alem deste, com o chamado pauvre guarnecido de 
veludo, e um pano em volta da cabeça, sobre o qual fica um 
chapeu de honra. Este último não é usado pelas negras livres, 
que andam com uma saia branca de algodão e um grande xale 
do mesmo tecido, que lhes cai dos ombros e do pescoço, em 
pito esco dap'-ejamento até as panturrilhas e, de algum modo, 
relemb~a o traje das matronas da Roma antiga. 

Quanto à assistência médica, os habitantes desta cidade 
são muito para lamentar. Não possuem médico, nem farmá
cia. Os merceeiros vendem a alto preço alguns medicamentos 
simples, est~agados, de jalap:1, ipecacuanha, ruibarbo, quina de 
má qualidade, ópio, cânfora, preparados de mercúrio e que
jandos. Quem tem a infelicidade de adoecer, não pode contar 
com a probabilidade de auxílio. Os remédios domésticos usuais 
não tomados em tal quantidade, que s6 podem apressar a morte. 
Ferro, sal, vinho, pó'vo~a, chumbo de caça são excepcionalmen
te ca-os; o couro é barato, po~em muito mal curtido . 

Os alimentos aqui não são seletos nem sequer digestíveis. 
Arroz, toucinho, legumes lenhosos, carne de vaca, fresca ou 
seca ao ar, chouriços defumados, bacalhau e frutas em con
serva, doces, são as comidas dos abastados. Os pobres matam 
a fome com feijão preto, peixe seco e farinha de milho, rara
mente com carne seca. Tive ensejo de assistir a uma festa de 
batizado. O pai da criança veio buscar-me em trajes de gala, 
espada de aço com banda de seda vermelha e azul à cinta, so
lenemente, com o resto do seu séquito de convidados. Encon
tramos já posta a mesa, na qual me deram o lugar de honra. 
Faca e garfo faltavam em absoluto. Cada convidado se servia 
do p-ato que desejava. Foram erguidos b indes à criança, ao 
anfitrião e a cada um dos convivas. Em meia hora estava aca
bado o banquete. Só 
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Muito louvo a cortesia dos habitantes. Vai ao ponto de que, 
por exemplo, não passam diante da casa do capitão-mor sem 
logo de longe tirarem o chapeu, como na Europa se costuma 
fazer diante das igrejas. Deve tolerar-se-lhes, como habitantes 
de um lugar de inte:ior pouco visitado por viajantes, a curio
sidade e certa impo tunação que dela se origina. Valem como 
diversões sociais o jogo de cartas e a música, especialmente o 
toque de viola. Raramente se ouve o violino ou a flauta. Mes
mo nas igrejas falta o orgão e, nas pa~tes do Brasil que per
corri, encontrei tão pouco gosto pelo canto que, em toda a mi
nha viagem, ouvi apenas algumas canções monótonas. 

* 
18. - SABARA (Saint-Hilaire, 1818). 

A parte da cidade mais distante da embocadura do rio Sa
bará tem o nome da Vila Velha, porque foi lá que se forma
ram os mais antigos estabelecimentos. Apertada entre os mon
tes e o rio, Vi!a Velha não se compõe senão de uma rua, que 
se ala ga diante da ig"eja p.1roquial, e forma nesse lugar uma 
espécie de praça onde se celebram as festas públicas. No tempo 
em que Sabará ainda era florescente, Vila Velha era a parte 
mais rica e mais habitada; mas hoje não se anuncia senão de
cadência, crescendo mato por toda a parte. Para alem de Vila 
Velha, a vila se prolonga sobre uma pequena colina terminada 
por um platô sobre o qual se acha o edifício da Intendência do 
omo. Imediatamente após essa colina, que se denomina morro 
da Intendência, cs montes desaparecem, deixando entre eles e 
o rio um espaço consideravel, onde é construida a Vila Nova, 
à qual dão o nome de Barra, que significa confluência. A Vila 
Nova forma uma espécie de triângulo muito irregular; é pouco 
movimentada, mas as casas que a compõem são todas caiadas 
e bem conservadas. 

As ruas de S.1bará são calçadas, mas com pedras pequenas 
e desiguais. Várias dessas ruas são muito largas; posso citar, 
sobretudo, a principal, que se chama rua Direita, apesar de ser 
em ziguezague. 

( ... ) Existe em Sabará grande número de tabernas, al
gumas lojas de comestíveis e fazendas; e na rua chamada do 
Fogo há várias casas onde se vende exclusivamente toucinho. 
A comarca de S:tbará se limita ao seu consumo interno, e essa 
vila não exporta produtos da lavoura, nem da indústria. As 
relações mercantis dos arredores fazem-se na aldeia, muito flo
rescente, de Santa Luzia, que, situada a três léguas de Saba 
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próximo ao rio das Velhas e à entrada do sertão, é o verdadeiro 
entreposto desta última região . 

• 
19. - SÃO JOÃO DEL-REI (Saint-Hilaire, 1818). 

As 'uas de São João são geralmente calçadas e muito lar
gas. Segundo o uso em toda essa região, as casas são baixas, 
mas são em geral bonitas, bem cuidadas, e um g~ande número 
entre elas poswi um andar alem do tér' eo. Quase todas são 
caiadas; as portas, as venezianas e as esquadrias são pintadas 
de verde, cinzento ou imitar:do mármore; os telhados não avan
çam demasiadamente para fo~a das paredes e as venezianas 
abrem-se da direita para a esquerda e não de baixo para cima, 
como em Vila Rica, Vê-se, p'incipalmente na rua Direita, um 
grande núme~o de lojas, ge7almente muito bem sortidas. Não 
somente essa vila não tem esse ar de tristeza e abandono, pe
culiar a quase todas as desta província; não somente não se 
vêem, a cada pJSSO, casas abandonadas caindo em ruinas, mas 
ainda tudo aí pa -ece vivo e animado. 

Calcula-se a população de São João em seis mil almas, e 
em nenhuma outra vila da província vi tantos brancos e tão 
poucos mulatos. 

( ... ) Depois que o B~asil se tornou independente e os 
habitantes de São João renunciaram, ao menos em parte, à mi
ne 'ação, a vila to nou-se o centro de considerável comércio, 
que tende a aumentar com o tempo, Os comerciantes, muitos 
dos quais bem ricos, comp~am no Rio de Janeiro todos os obje
tos que podem ser cO;Jsumidos no irterior; os vendeiros das 
pequenas vilas da comarca do Rio das Mortes e das comarcas 
mais distantes têm certeza de encontrar numa mesma casa em 
São João quase todos os artigos de que necessitam, enquanto, 
se fossem 80 Rio de Janeiro, pe-deriam muito tempo, farfam 
despesas consideráveis e, menos conhecidos, não gozariam do 
mesmo crédito. As mercadorias que a vila de São João, em 
particuiar, envia à capital em t·oca das eu·opéias, são o ouro, 
cou-os, toicinho, algodão em rama, que;jos, açucar, tecidos gros
seiros de algodão e alguns outros artigos. 

( .. ,) Já disse que a civilização dos habitantes do Rio 
das Mortes era infe~ior à dos das comarcas de Sabará e Serro 
F io. Nessas últimas partes da província, despertei sempre uma 
viva curiosidade, que, se era importuna, nunca foi grossei:a. 
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Ao contrário, na comarca do Rio das Mortes, não somente me 
dirigiam as pe'guntas mais tolas, não somente era alvo de co
mentários pouco delicados, como também mexiam em tudo 
quanto era meu, sem minha permissão. ( ... ) Percebi a dife
rença existente entre essas vilas no mesmo dia em que cheguei 
a São João. Saí à noite para passear na vila. Havia um so
berbo luar, e pojia-se, sem dificuldade, distingui: os objetos. 
Malgrado minha roupa não diferir muito da dos brasileiros, to
do mundo parava para me olhar; em seguida, ouviram se gar
calhadas acompanhadas de comentários indelicados. Isso não 
era a hospitalidade a que eu me habituara nas outras partes da 
província e que tantas vezes me ajudara a suportar as contéa
riedades e o cansaço da minha viagem. Nas diferentes estadas 
que fiz em São João, tive ocasião de entrar em casa de quase 
todos os negociantes da vila e devo confessar que, se não pos
suem esse estúpido Orgulho que se nota nos comerciantes do 
Rio de Janeiro, estão, entetanto, longe da polidez amável dos 
bons habitantes de Se;ro Frio. 

( ... ) A população comercial da vila é renovada inces
santemente por jovens vindos das mais distantes províncias, de 
Portugal, jovens que não receberam educação nenhuma, mas 
que são orgulhosos de te em nascido na Europa. Após servirem 
como caixeiros, esses jovens começam a negociar por conta 
própria; tornando-se negociantes, conse~vam toda a grosseria 
de seus costumes, mostrando mais orgulho que ante:iormente, 
porquanto já possuem qualquer cousa. Por sua vez, fazem vir 
da Europa, para aprender o comércio, homens de suas famílias, 
tão sem inst ução quanto eles, sendo assim que a ignorância e 
a falta de civilização se perpetuam em São João del-Rei. A 
população das outras vilas da província não se renova pelo 
mesmo modo po~que são menos comerciantes e mais arraigados 
ao interior. 

• 
20. - SÃO JOÃO DEL-REI (Pohl, 1819). 

Essa cidade está entre as mais limpas e alegres que eu en
cont"ei no Brasil. Situada num clima suave, oferece uma vista 
risonha com suas mil casas, na maioria de um só andar, lim
pamente caiadas, e pomares de cujo ve~de viçoso se ergurm be
las bananeiras. 

As igrejas, inteiramente construídas de pedra, com torres 
bem proporcionadas, algumas ornadas com relógios, o que é 
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uma raridade no país, sobrepujam as próprias ig ejas da cidade 
do Rio de Janeiro. 

Atravessa-a o au~ífero córrego Tijuco. Unem as pa·tes da 
cidade duas pontes de pedra sobre o riacho. Um parapeito de 
pedra protege contra as inundações. As ruas são largas, bem 
calçadas, mas um tanto desiguais, por ser o terreno montuoso. 

O número de habitantes sobe a sete mil. Os brancos for
mam a quarta pa~te. Antes se ocupavam, sobretudo, com a la
vra do ouro, e até as rochas foram imp:odutivamente cortadas, 
como ainda povam as grandes covas de doze braças de pro
fundidade abertas no xisto ta1coso, fora da cidade, hoje cheias 
de água. A extração era então abundante; encontrava-se ouro 
em toda parte. Hoje em dia vivem Os habitantes da cidade, em 
geral, do comércio (pois quase cada casa, aqui, tem um arma
zém, uma venda) e da lavoura - cujos produtos são o açucar, 
o café, o algodão, o milho, a mandioca e um pou~o de trigo -
e, principalmente, da criação de porcos. 

A indústria é insignificante. Não há muitos artífices. Os 
mais impo tantes p-odutos fabricados são maus chapeus de lã 
e tecidos grosseiros de algodão, que aqui ocupa o lugar do li· 
nho. 

• 
21. - SERRO (Saint-Hilaire, 1817). 

Vila do Príncipe, compreende cerca de setecentas casas e 
uma população de 2500 a 3000 indivíduos. Essa vila está edi
ficada sobre a encosta de um mor o alongado; suas casas, dis· 
postas em anfiteatro, os jardins que entre elas se vêem, suas 
igrejas, disseminadas, formam um conjunto de aspecto muito 
agradavel, visto das elevações próximas. 

A parte oriental da vila é muito melhor construida que a 
ocidental, e é lá que se vêem as principais igrejas, a câmara c 
a intendência. 

As ruas são pouco numerosas e, na maioria, calçadas. AI 
principais estendem-se de leste a oeste, paralelamente à base 
do mor' o, e cada uma delas se acha assim traçada, em todo o 
comprimento, quase no mesmo plano. Só as ruas transversais 
seguem o declive do mo ro; têm, porem, pequena extensão. 

A maio:ia das casas é caiada, e os portais e caixilhos das 
janelas são, geralmente, pintados em cinzento, imitando má-o 
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more. Algumas não têm mais que o rés-do-chão, outras pos
suem mais um andar. Na frente, essas casas estão no mesmo 
nivel que a rua; como, porem, estão construidas em terreno in
clinado, foi necessário p:ocu·-ar algum meio de conservar-lhes 
o nivel, e nada se encont·ou de mais prático do que apoia-las 
pela parte traseira sobre colunas muito elevadas. Do mesmo 
modo que em todo o resto da p~ovíncia, as telhas são de ca
nal, e os telhados avançam menos sobre a rua que Os de Vila 
Rica. As janelas não são tão aproximadas como no Rio de 
Janeiro; algumas possuem caixilhos de vidro; outras, em maior 
número, são simplesmente fechadas por postigos ou gelosias. 
As casas de sobrado têm pequenos balcões de madeira; em parte 
alguma, porem, encontrei verdadeiras va~andas ou galerias. Ca 
da casa possui um pequeno jardim em que plantam, sem ordem, 
bananeiras, mamoeiros, laranjeiras, pés de café, e se cultivam, 
a mais, couves e a'gumas espécies de cucurbitáceas. Das jane
las que se abrem para o campo goza-se de agradavel panora
ma: avistam-se as casas próximas entremeadas de massas espes
sas de verdura formada pelo arvoredo dos jardins; mais alem, 
descortina-se o vale estreito que se estende ao pé da cidade e 
em cujo fundo corre o Quatro Vinténs; do outro lado do vale, 
o olhar repousa em alturas quase que completamente cobertas 
da mais linda relva; finalmente, nos planos mais distantes, al
gumas moitas de arvoredo se avistam entre os morros. 

Obrigado a retribuir as numerosas visitas que recebi, tive 
oportunidade de ver os interiores das principais casas e achei-os 
longe de ofe--ecerem aspecto opu'ento. Às vezes, os rodapés e 
tabeiras são pintados à imitação do mármore; no mais, as pa
redes, simplesmente caiadas, não apresentam mais ornamentos 
que pequenos espelhos e algumas gravuras mal emolduradas. 
O mobiliário das peças em que se recebem as visitas consiste 
unicamente em cadei -as antigas de jacarandá, de espaldar muito 
alto e assento de madeira coberto de couro. Quanto ao mais, 
não se vêem, por parte alguma, nem secretárias, nem armários, 
e a casa de meu hospedei:-o podia, a esse respeito, se- citada 
como a única exceção. 

A intendência é um edifício insignificante, situado fora da 
vila, ao pé de um dos morros que defrontam esta última. A 
casa da câmara é de aspecto mais modesto que muitas casas 
particulares. 

Não existe em Vila 
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trução de templos; pois qu~, alem da m:ltriz, contam-se quatro 
outras que devem sua fundação ao zelo dos fiéis. A primeira é 
ce~tamente uma das mais belas e grandes vistas por mim, até 
então, na província de Minas. Sua est 'utura é apenas de ma
deira; os intervalos, porem, que entoe si deixam os bar,otes são 
preenchidos por esses grandes tijolos em forma de pa-alelepí
pedos que já observara em Barbacena (adobes). Não se en
contram nessa igreja ornamentos de decidido mau gosto; toda
via, é preciso executar dU1s espécies de anjos de madeira que 
servem de candelabros à entrada do santuário, e que estão ves
tidos como guerreiros. Por cima da porta da igreja há uma 
tribuna, e sob e o altar-mo" ergue se, segundo o costume, uma 
longa séie de degraus destinados a receber castiçais e ramilhe
tes de flores. A sacristia é muito limpa, bem iluminada e es
paçosa; o que é tanto mais necessário nesse país, porquanto os 
home,s m:lis relacionados se reunem nas sacristias espe~ando 

que o sacerdote comece a missa. 

Além da igreja paroquial, pode-se citar as de São Fran
cisco e Nossa Senhora do Carmo, que são lindas e bem areja
das. A última está edificada em uma pequena praça, e para lá 
se sobe por uma escadaria bastante alta. O interior é bastante 
c1a~o e ornado de dourados e pinturas; estas estão bem longe 
de se po<lerem consderar obras-primas; mas devemos convir 
que grande número de templos nossos não possuem melhores. 

A pequena praça de que acabo de falar, e na qual está 
const:uída a igreja do Carmo, só é pavimentada em parte; no 
entanto, é de aspecto aleg' e e regular; as casas dispostas em 
seu perímet o são limpas e bem construidas; e finalmente, é 
embelezada pela vegetação dos morros que a dominam por to
dos Os lados. 

Não existe em Vila do Príncipe um único chafariz, e os 
habitantes são ob:igados a ir buscar ao vale a água de que ne
cessitam. 

Há nessa cidade duas estalagens, e uma doze ou quinze 
lojas, umas de comestíveis, out:as de quinquilharias, louça, te
cidos, quase todos de procedência inglesa etc. Muitas vezes, 
como sucede igualmente em muitos outros luga,es, o mesmo 
mercador vende simultaneamente bebidas e tecidos; nesse caso, 
porem, a loja é dividida por um biombo em que existe uma 
porta de comunicação, e, por esse motivo, as me:cadorias se
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( ... ) As mulheres mostram-se mais em Vila do Príncipe 
que nos outros lugares em que estivera até então. Em quase 
todas as casas em que entrei de visita, apresentaram-me as se
nhoras, e foi-me permitido conversar com elas; não posso, po
rém, gabar tanto sua beleza como a amabilidade. 

Não existe na capital do Serro do Frio nenhum desses es
tabelecimentos em que os habitantes das cidades eu~opéias vão 
p"ocura" distrações honestas. Não se encontram aqui nem ca
fés, nem passeios públicos, nem bibliotecas. 

( ... ) Estive em Vila do Príncipe durante a quaresma. 
Três vezes por semana, ouvia passar pela rua uma dessas pro
cissões que chamam p'ocissão das almas, e que têm por obje
tivo obter do céu a libertação das almas do purgatório. São 
ordinariamente p~ecedidas por uma matraca; nenhum sacerdote 
as acompanha, e são u'licamente constituidas pelos habitantes 
do lugar possuidores de voz mais agradavel. 

( ... ) A quinta-feira santa é considerada, nesse lugar, co
mo das maiores festas do ano; nesse dia, não se trabalha, e ce
lebrou-se, na ig~eja matriz, uma missa com música, à qual as
sistiram em traje de gala as pessoas de maior consideração do 
local. Os músicos, todos habitantes do distrito, estavam reu
nidos em uma tribuna, e o público não tomou parte nos can
tos. A música era aprop~iada à santidade do lugar, assim co
mo à so!enidade da festa, e foi pefeitamente executada. Vários 
cantores tinh~m ótim8 voz, e duvido que em qualquer cidade 
do norte da França, de população equivalente, se executasse 
uma missa musicada tão bem quanto essa o foi. Os párocos, 
não sendo obrigados a oficiar em missas solenes, recebem uma 
retribuição todas as vezes que celebram uma. Foram os ir
mãos do Santíssimo Sac'amento que custearam, em Vila do 
Príncipe, a da quinta-feira santa; o vigário recebeu quatro mil 
réis, e os adjuntos foram pagos na mesma proporção. Como a 
j-mandade não era então rica, não se celebrou nenhuma des
sas cerimônias praticadas nessa época em nossas igrejas, por
que teria sido necessário pagá-Ias ao vigário. O Santíssimo Sa
cramento fcou simplesmente exposto no alta~-mor, e não se 
ergue-am dessas capelas que entre nós se chamam paraisos, al
tares portáteis ou monumentos. Na sexta-feira santa os oficiais 
de ofício trabalharam tão pouco como na véspera; a indigên
cia, porem, das irmandades, não permitiu realizar-se um único 
ofício. 

• 
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22. - TEóFILO OTTONI (Avé-Lallemant, 1859). 

Avistei por fim Filadélfia diante de mim. Atravessei duaa 
pontes de madei"a sobTe dois b:aços, muito pertos um do ou
tro, do rio de Todos os Santos, que desagua do Mucurí. Acha
va-me, no local mesmo onde me apeei, diante da casa da diro
toria, e fui recebido o mais cordialmente possivel pelo diretor 
Ottoni. 

Filadélfia situa-se numa vasta c1arei--a, no meio da floresta 
do alto Mucurí ou do rio de Todos os Santos, mais ou menos 
como uma feitoria européia na China. Uma grande praça qua
drangular constitui o cerne da povoação. Aí se ergue a fachada 
principal de um edifício, semelhante a uma ig eja, com doia 
grandes telheiros abertos dos lados, os armazéns da companhia. 
As casas da povoação estendem-se de ambos os lados da praça, 
por sua vez cortados por algumas ruas de pequenas filas de 
casas sem continuidade. 

Se tivesse de enumeTaT as casas de Filadélfia, encontrar
me-ia em grande dificudade. O diretor mesmo calculava o ta
manho da povoação pelos telhados de telha. E conta de fato 
muitos desses telhdos. Eu queria calcula-lo por todos Os seus 
telhados. Ottoni avaliou-os de 140 para cima; estimei-os em 
muito menos. O fenômeno mais singular, porem, era que gran
de número desses telhados ainda não tinham casa por baixo, 
descansando apenas sobre vigas de madeira. Calculei o núme-o 
dos telhados sem casa como metade do total; o diretor orçou-os 
em quarenta ou cir:quenta, de m:tr.eira que Filadélfia contava 
de oitenta a cem casas e barracas habitadas, quando lá estive. 

Com a precipitação no~te-ame:icana com que Filadélfia 
foi empurrada para diante, e suas imensas vantagens apregoa
das, muitos nativos, sobretudo mineiros, que gostam de mudar, 
para lá se t:ansferiram e const uiram nela, conforme ia pro
gredindo, pelo menos um telhado, para esperar o desenvolvi
mento da Nova Califó~nia, estacionária desde setembro de 
1857. Morava po: isso em Filadélfia um número infinitamente 
maior de brasileiros que de alemães, que, em competição com 
os mineiros, conhecedores das condições locais e da língua do 
país, só podiam fazer muito pouco, achando-se em situação 
muito inferior, ouando não favorecidos por Ottoni por causa 
de sua plumagem, çomo chamarizes para nova emigração ale
mã. E havia certamente muitos desses chamarizes em Filadél
fia. Por isso, todas as casas boas pertenciam a brasilei os, tal
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nita casa o engenheiro Robert Schlobach, que, com um irmão, 
abriu uma loja, e, como funcionário bem pago, trabalha quan
do pode no interesse de Ottoni. Fizeram-no, por isso, comen
dador da Ordem da Rosa. A um lado, numa das extremidades 
do pequeno ressalto duma colina, vê-se uma construção pequena 
e simples; deve-se rep-esentar uma igreja protestante. A igreja 
católica era, então, apenas um telheiro em cima de traves e 
com dimensões exíguas. 

Padres, professo~es e médico da colônia, não vi um só. Na 
minha viagem de Santa Clara para Filadélfia, deparei um in
glês, que falava alemão e servia como professor no Rio, em 
Botafogo, sentado à ma -gem da estrada, em lamentavel estado 
de saude, sobre que muito influira sua vida no Rio. Esse com
pleto destroço de homem ia servir de professor da juventude 
da colônia. A falta de um sacerdote era m 11 incalculavel. Até 
no dia em que deixei a colônia, não havia lá clérigo efetivo. 
Jovens casais viviam por isso em concubinato, crianças cres
ciam sem batismo, os adolescentes não ouviam a palavra de 
Deus. E, por fim, todos acharam que se pOdia passar sem um 
cura e passavam mesmo . 

• 
* * 
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PROBLEMÁTICA DA CIDADE COLONIAL (*). 

BRASIL PINHEIRO MACHADO 
do Instituto de Ciências Humanas da Universidade 

Federal do Paraná. 

De uma maneira geral, nas c:ências sociais, o enfoque do estudo 
da cidade consiste no estudo analítico dos fenômenos sociais que 
ocorrem dentro da cidade e que se redefinem com a intensificação 
do fenômeno urbano dos tempos atuais. O conceito de cidade como 
uma "totalidade" passa a um segundo plano. Mas a cidade é, funda
mentamente, um fenômeno histórico, integrante da sociedade global 
envolvente e part:cipante dos processos históricos que se desenvol
vem na região em que está situada. :s uma unidade que se transfor
ma sem cessar e que assume funções diferentes conforme o tempo 
e o lugar. 

Daí que os estudiosos ensaiem sempre uma classificação das ci
dades com critério que sirvam às intenções da pesquisa. Um espe
cialita da Sociologia urbana SUl!ere, mesmo, como preliminar, a 
identificação dos tipos de cidade do passado e do presente, tendo co
mo criterio o tipo de urbanização (1). Nessa linha, Gideon Sjoberg 
(2), na procura da mais ampla generalização, constroi o tipo de "ci
dade pré-industr:al", como um genus a que pertencem cidades do 
passado e do presente, contendo em si a organização social tradicio
nal que alcança até á Antiguidade. Evidentemente, o tipo que sucede 
á cidade pré-industrial é o da cidade industrial, que encarna a tipi
cidade do moderno e que está referida à evolução do capitalismo co
mo sistema. 

O capital:smo, sem dúvida, nas suas transformações históricas, 
é o ponto de referência das transformações da cidade. Toda a histó-

(*). - Comunicação apresentada na 3~ sessão de estudos, Equipe B, 
no dia 4 de setembo de 1973 (Nota da Redação). 

(1). - Glass (Ruth), Trends in Urban Soci%gy, in "Current Sociology", 
vol. 4, nO 4. 

(2). - Sjoberg (Gideon) I Th~ freindustrial Çity, Past and Present. 
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ria moderna é uma sucessão de situações e de mudanças sociais, pro
vocadas pelas manifestações históricas do capitalismo moderno. Por 
isso mesmo é valida a metodolog;a webe"iana dos tipos-ideais. Na 
procura da compreensão da especifidade ocidental do cap:talismo 
moderno, alem da tipicação de outros "indivíduos históricos", Max 
Weber investiga a participação causal da cidade. Para esse fim, dis
tingue quatro tipos de cidade na histór:a do mundo: a cidade asiá
tica, a cidade antiga, a cidade medieval e a cidade ocidental. Somen
te esta - a ocidental - apresentava elementos que logicamente po
deriam sustentar o tipo de desenvolvimento do capitalismo moderno. 
Esse elemento era um tipo de burguesia, caracter:zado por uma ética 
específica e por um tipo específico de ação social (3). 

II 

Na sua primeira fase histórica, que é a mercantilista, o capi
talismo expande suas estruturas através do Atlântico, atingindo o 
continente americano, onde se completa ao criar a situação colonial. 

O processo da estruturação da situação colonial, que é a pró
pria história da colonização, constitui o processo histórico elementar 
dentro do qual está colocado o problema da cidade colonial. 

Na explicitação de seus tipos ideais refer:dos ao capitalismo mo
derno, Weber observa que a "cidade ocidental" aparece com mais 
pureza típica nas regiões do norte da Europa, enquanto que nas ci
dades do sul misturam se traços asiáticos e ocidentais, de maneira que 
a cidade do Mediterrâneo aparece como um tipo intermediário en
tre a cidade asiática e a cidade ocidental do norte da Europa. 

Em princ~pio, a cidade colonial brasileira é uma transposição 
cultural da cidade mediterrânea, na forma jurídica e administrativa 
do municipio português. Teria a cidade colonial capacidade para 
abrigar uma burguesia que exercesse funções semelhantes a aquelas 
exercidas pela burguesia das cidades européias, como teve capaci
dade de exercer funções jurídicas e adm;nistrativas? 

III 

O problema pode ser encaminhado pela análise da função que a 
cidade colonial exerceu no processo da criação e da reprodução do 
capitalismo colonial· 

(3). - Weber (Max), La Ciudad, in "Economia y Sociedad". 
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o fundamento da colonização se encontra no próprio sistema 
capitalista, na fase histórica do mercantilismo que, por meio do co
mércio, rea[zava a acumulação de capitais nos polos metropolitanos. 
Para o caso brasileiro, a questão pode ~er resumida na conclusão dos 
estudos de Caio Prado Júnior (4): em seu conjunto a colonização 
dos trópicos e, especialmente do Brasil, foi uma "vasta empresa 
comercial", destinada a explorar os recursos naturais de um territó
rio virgem em proveito do comércio europeu. Mas, a essa vasta em
presa comercial, na confguração que por isso mesmo tomou dentro 
da área colonial, cabia apenas a produção dos artigos com que se fa
zia o comércio. Às metrópoles cab:am as transações comerciais, que 
geravam os lucros que possibilitavam a "primitiva acumulação de 
capital" nas economias metropolitanas. 

Pelo cara ter de exploração agrícola de que logo se revestiu a 
colônia não foi a cidade a unidade de produção, mas o latifúndio. 
Da predominancia econômica do latifúndio no sistema de produção 
resultou a predominância social e política da classe latifundiária, 
classe essa que não se assemelhava a qualquer tipo de burguesia e 
que era, mesmo, nos documentos coetanos, chamada de "nobreza". 
A comercialização da produção, isto é, as transações comercia:s, eram 
feitas diretamente pela burguesia comerciante das cidades metropoli
tanas que nesta ma<éria, defnham o poder de decisão. Nenhum gru
po da cidade colonial participava, com poder de decisão, na com
pletação dos fluxos comerciais que se dir:giam da colônia para a 
metrópole e desta para aquela. A cidade colonial, pois, encontra
va se marginalizada na estrutura de reprodução da vasta empresa 
comercial da colônia. Isto equivale a dizer que a cidade colonial não 
teve condições de desenvolver uma burguesia. O exame de sua po
pulação o comprova. A cidade colonial era habitada por artezãos; 
mascates; dono de loias que às vezes serviam de comissários a comer
ciantes da metrópole; funcionários das burocracias administrativa, 
militar e eclesiástica; pelas famílias dos latifundiários que domina
vam a organização poLtica por meio das câmaras mun:cipais; e por 
escravos. 

IV 

Em conclusão: a cidade colonial brasileira era, inicialmente, uma 
transposição cultural da cidade mediterrânea, mas, na sequência his
tórica da completação do sistema capitalista, foi marginalizada sócio
economicamente pelo próprio processo da colonização. 

(4). - Prado Júnior (Caio), Hisfó'"ia 
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As tipologias correntes, autores modernos procuram acrescentar 
o tipo de "cidades latino-americana", cUJa dinâmica está Lgada ao 
aparecimento de uma burguesia comercial ou industrial, que assi
nala as modificações do processo colonial noutra etapa histórica do 
sistema capitalista. 

• • 
• 

INTERVENÇÃO. 

Da Prof.a Aline Castello Branco (Pontifícia Universidade de São 
Paulo) . 

Solicita um esclarecimento: 

"Esta marginaI:zação sócio-econômica da cidade colonial bra
sileira não faria parte do processo colonial inserido no mercantilis
mo, como necessidade de manter a colonia cada vez mais dependen
te da Metrópole? 

• • 
• 

RESPOSTA DO PROFESSOR BRASIL PINHEIRO MACHADO. 

À Prof.a Aline Castello Branco. 

Respondendo, diz: 

"Acho que sim. A marginalização SOClo-eCOnOInIca da cidade 
colon:al dentro do processo colonizador ê mais um aspecto necessá
rio da integração do sistema capitalista muncial do que uma ação 
política da Metrópole". 



ASPECTOS DA EVOLUÇÃO URBANíSTICA DE 
UMA CIDADE-ESTADO (RIO DE ]ANEIRO

GUANABARA) (*). 

LUCINDA COUTINHO DE MELLO COELHO 
do Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da Uni

versidade Federal do Rio de Janeiro. 

ANTECEDENTES . 

A 1.0 de Janeiro de 1502, aportou Gaspar de Lemos à baia da 
Guanabara, batizando-a de "rio de Janeiro". 

Conforme se tem afirmado, foi o nome dado por terem os por
tugueses confundido a baia com a foz de um rio. ~, no entalloto, 
dific:I crer que, somente nesse caso, tivesse havido engano da parte 
de navegantes experimentados que bem conheciam os acidentes geo
gráficos, aos quais aplicavam o nome de acordo com o calendário 
litúrgico. 

O emprego da palavra "rio", de acordo com a opinião de aba
[sados historiadores, aplicava-se, na época, tanto ao estuário de boa 
aportagem, como a enseadas, abras ou lagamares que oferecessem se
gurança. 

Comaooando segunda expedição explorada, penetrou, na baia 
da Guanabara, o navegante Gonçalo Coelho que, segundo alguns 
autores, teria aí permanecido alguns dias, erguendo um abrigo, de
nominado "carioca" (casa do branco) pelos indígenas. Outros aflt
mam que o vocábulo teria sido aplicado à casa de pedra que Mar
tim Afonso de Souza fez construir, em 1531, sem estilo, muito espa-

(*). - Comunicação apresentada na 3' sesão de Estudos, Equipe 
B, no dia" 
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çosa e que se conservou até o século XVIII, quando foi destruida pelas 
águas. 

De uma forma ou de outra, o certo é que o nome foi dado ao 
rio, cujas águas, descen·do da serra Carioca, vinham encontrar as 
da baia, na atual praia do Flamengo. 

Eram "as melhores águas do mundo" como observou o nave
gante Pero Lopes de Souza (1), 

',as mais procu -adas a que os índios atribuiam mi:íficas proprie
dades" . 

Rocha Pita assinalava que 

"a água do rio Carioca dava voz suave aos músicos e bonitos 
carões às damas" (2). 

Aos cronistas da época, como André Thevet (3), Gabriel Soares 
de Sousa (4), não escapou a denominação de "Ganapará" dada pelo 
indígena à baia. 

Esclarece-nos o histor'ador Varnhagem (5) que os indígenas de
nominavam de ganapa:é, a todo o lago, lagamar ou braço de mar (en
seada, baia). 

Jean de Lery (6) comparou a baia ao lago de Genebra e foi ele 
quem difundiu seu nome, datando suas car!as da "riviere de Ganaba
rá". 

(1). - Souza (Pe'o Lopes de), Diário da Navegação (1530-1532). 
Rio de Janeiro. E1ição da Comissão Brasileira dos Centenários Portugueses. 
Gráfica Sauer. 1940, 2 volumes 2\1 edição. Comentários de Eugênio de 
Castro, pg. 191. 

(2). - Pita (Sebastião da Rocha), História da América Portuguesa 
(1500-1724). Bahia, Imprensa Oficial da Bahia. 1950. 2\1 edição, pg. 88 
425 pp. 

(3). - Thevet (André), Singularidades da França Antártica. São 
Paulo, Companhia Editora Nacional. 1944, p. 163. Brasiliana, volume 219, 
502 pp. 

(4). - Sousa (Gabriel Soares de), Noticia do Brasil. São Paulo. Li
vraria Ma-tins Editora S. A., s/d. Biblioteca Histórica Brasileira, volume 
XVI, tomos 1 e 2 - 19 tomo, p. 189. 

(5). - Varnhagen (Francisco Adolfo de), História Geral do Brasil. São 
Paulo. E1itora Melhoramentos, si d, 5 volumes, 5" ed. 19 volume, pg. 385. 

(6). - Lery (Jean- de), Viagem à Terra do Brasil. São Paulo. Livra
ria Martins Editora S.A. 1951, p. 93 e 
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I' A Safa da Guanabara - de acordo com a Cosmografia Universal 
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Fernão de Magalhães, em 1519, penetrou na baia dando-lhe 
o nome de "Santa Luz:a", sendo então determinada pela primeira 
vez, embora com erro, a latitude do lugar, pelo astrônomo André de 
San Martln que lhe atribuiu 230 45' (7). 

Muitos anos se passaram a:é que à Guanabara veiu ter a armada 
de Martim Afonso de Souza (1531). Seu irmão, Pero Lopes, relata 
que a expedição penetrou 

"na boca do "rio de janei~o", em 15 braças de água limpa, a 
par de uma ilha, que está na entrada do dito rio. Este rb é 
muito g~ande; tem dentro oito ilhas e muitos abrigos; tem no 
meio uma ilha rasa com o mar." 

Não dava notícia que tivessem explorado o fundo da baia, 
porem, que o capitão fizera construir 

"uma casa fo te com cerca por derredor, uma ferraria e um imp:o
visado estaleiro onde foram construidos dois bergantins". 

Aí permaneceram por três meses (8). 

Depois de 1531, ficou o Rio de Janeiro novamente no abando
no, visto que os homens aí deixados por Martim Afonso de Souza 
incompatibilizaram-se com os índios que acabaram por mata-los. 

A Metrópole portuguesa não desconhecia a importância e a 
beleza do lugar. A El-rei D. João UI escrevera o governador Tomé 
de Souza referindo-se ao rio de Janeiro: 

... " Parece-me que V. A. deve mandar fazer ali uma 
povoação honrada e boa porque já nesta costa não há rio em 
que entrem os fanceses senão neste e tiram dele muita pi
menta" (9). 

Em 1555, os franceses comandados por Nicolau Durand de 
Villegagnon, apoderaram-se da região, com o intu:to de aí fundar 
uma colônia. Instalaram-se na ilha de Serigipe (atual Villegagnon) 
onde ergueram tal fortaleza que a todos parecia inexpugnavel (10). 

(7). - Santos (Luis Gonçalves dos) (Padre Perereca), Memórias para 
servir à História do Reino do Brasil. Rio de Janeiro. 1943, p. 26. 

(8). - Souza (Pero Lopes de), op. cit., volume I, p. 187. 
(9). - Fer-eira (João da Costa), A Cidade do Rio de Janeiro e seu 

termo. Ensaio Urbano16gico. 
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A necessIdade de expulsar o innsor francês sacudiu a Metró
pole, que enviou a esquadra sob comando de Estácio de Sá, espe
cialmen~e 

"incumbido de expulsar os intrusos e alí fundar uma cidade". 

o jovem Capitão contava 20 anos, quando desembarcou na 
várzea entre o Pão de Açucar e o morro Cara de Cão, escolhendo o 
lugar por ser estratégico e lançando os fundamentos da c:dade, de 
cuja fundação viera investido. Denomioou-a "São Sebastião" e 
determinou-lhe o termo dando-lhe armas, nomeando juiz, alcaide e 
mais funcionários, fez erguer "cerca em derredor" e preparou-se 
para enfrentar o inimigo. 

Em seu auxílio acorreu o governador Mem de Sá, seu tio, go
vernador do Brasil com reforços traz.dos de Portugal por Cristovão 
de Barros. 

Vencidos os últimos redutos franceses e dominados os tamoi
os, resolveu Mem de Sá transferir o local da cidade 

"para servir melhor ao seu desenvolvime:JO e defesa", 

assen'ando-a no morro que se chamou de São Januário ou do Des
canso (mais tarde do Castelo). Confirmou o termo dado por Estácio 
de Sá e as nomeações por ele feitas, bem como as sesmarias doadas. 
Dirigiu ele mesmo os trabalhos das construções para se levantar: a 
casa do governador, a Sé de São Sebastião, a casa da Câmara etc. 

Não se descu:daram os povoadores da defesa da c:dade, fazen
do correr muralhas na praia que se chamou de Piaçaba (onde passa 
a rua da Misericórdia). AI se abriam as "portas da cidade" e pela 
ladeira da Sé chegava-se ao morro. Ao lado Mem de Sá fez cons
truir o forte de São Tiago onde se edificou mais tarde o Arsenal de 
Guerra. 

Cedo abriu-se outra ladeira que se chamou "Misericórd:a", por
que ligava com o Hospital da Misericó-dia, fundado por iniciativa de 
José de Anchieta, origem da Santa Casa de Misericórdia. 

Ergueram os jesuí'as a sua Igreja e ao lado dela o Colég:o, que 
seria o 3.0 do Brasil, onde estabeleceram "aulas de humanidades" . 

• 
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PRIMóRDIOS. 

O morro de São Januário (Castelo) oferecia segurança e era 
a atalaia natural, possuia melhores condições de vida, amenidade 
contra o calor e salubridade, longe dos alagadiços. 

Cedo, porem, os habitantes se cansaram da subida e começaram 
a construir suas casas ao longo da praia de "P:açaba", em alinhamento 
irregular, originando o "caminho da praia" que levava à ermida de 
Nossa Senhora do O' (atual Catedral). Alongava-se pela praia de 
Manoel de Brito a~é o morro, onde se instalaram, mais tarde, os be
neditinos (atual morro de São Bento). 

Ao findar o século XVI já se esboçava o desenvolvimento da 
cidade e empenhavam-se os habi'antes na conqu'sta da várzea. De
dicavam-se à .pesca, à agricultura, aos engenhos de açucar e olarias. 

Dificil foi a conqu:.sta dos arredores: a ressaca, a maré, as 
enchurradas provocaram sérios embaraços. A área formada pelos 
morros do Castelo, São Bento, Conceição e Santo Antônio, era a "Vár
zea" relativamente enxuta apertada entre o mar e os alagadiços que 
se es~el1odiam na direção do oeste para o lado do sertão. 

Lagoas, havia por toda parte, ]hando os morros: a do "bo
queirão" (onde hoje se encontra o Passeio Público), a de "Santo 
Antônio", a do "deserro", a da "pavuna" (onde se banhavam os 
negros), a da "sentinela" (atual praça da Repúb:ica). 

A água potavel era fornecida pelo rio "carioca" e o caminho 
para chegar até ele era penoso, costeando-se a lagoa do Boqueirão, 
subia-se o outeiro do Leripe (hoje da G:ória), sendo empregados 
nesse serviço, escravos indíger..as. 

Sobre o r:o Carioca mandou o governador Antônio Salema 
construir uma larga ponte, para que se pudesse atingir a enseada de 
Francisco Velho (Botafogo) e a lagoa de Sacopenapã tRodrigo de 
Freitas). 

No limiar do século XVII já se apresentava densamente edifi
cada a área na base do morro da cidade (Castelo). Na ladeira da 
Se, realizou-se (1617) o pr:meiro calçamen'o à pedra, com grandes 
e irregu'ares lajes, a que Simão de Vasconcelos denomin<>u de "cami
nho de pé posto" (11). A população, segundo cálculos de José de 

(11). - Vasconcelos (Simão 



- 273 - -

tUA.ClUISf\(AS "'"IIc.u 00 cINTIa <li 
(lU!)( 1>0 110 ... II\NIIIIO 



- 274-

Anchieta (Cartas), era de 3.840 habi'antes dos quais 750 brancos, 
100 negros e a maior:a índios e mamelucos (12). 

Durante este século a cidade obteve melhorias, pela constru
ção de fortes como o de Santa Cruz, de várias ermidas que dominavam 
os morros, em volta das quais acomodavam-se famaias devotas e da 
elite, fungindo à ~nsalubridade das várzeas. 

Palmo a palmo e a duras penas conquistaram os povoadores a 
terra carioca expandindo os domínios da cidade. 

Desenvolveu-se pela planície entre os morros de São Sebastião 
(Cas:elo), do Carmo (Santo Antônio), de Manoel de Brito (São 
Ben' o) e da Conceição. 

Salvador de Sá, seu primeiro governador con:eriu aos novos po
voadores o direito de ediLcarem onde bem lhes parecesse, 

"sem nenhum outro o~_ us do que o liv~e arbít io de cada um" (13). 

Eram vários os préd:os, construidos de pedra e cal, alguns constituindo 
ricos sobrados. Ao longo dos principais caminhos (ruas), como o da Mi
sericórdia e o da Dileita, morava a aristocrac:a. Foi a rua Direita, a 
primeira e única que se abriu paralela ao litoral, prolongamento na
tural da Misericórdia, unindo o centiO da cidade com São Bento. As 
outras foram sendo talhadas perpendiculares, obedecendo a um cri
tério essenc:a~mente econôm:co quer agrícola, quer comercial (14). 

A vida econômica tambem se ressentia das dificuldades encon
tradas pela conquis'a urbana e para os criadores, dificil era o desen
volvimento de sua atividade pastoril. A custo, vencendo os alagadi
ços, em direção noroeste, chegaram aos campos que se desenrolavam a 
perder de vista e com fartura de água, que, conqu:stados, formaram 
os "campos da cidade": Santa Cruz, Campo Grande, Irajá, Inhauma, 
Iguaçú. A, em breve foram instalados curra s e roças que proviam 
a alimentação dos habitantes. 

Os currais de Antônio Marins ocupavam vasta área entre a 
lagoa de Santo Antônio e o morro do mesmo n;:,me. Havia tam-

(12). - Cruls (Gastão), Aparência do Rio de Janeiro. Notí"ia his
tórica e descritiva da Cidade. Rio de Janeiro. Livraria José Olímpio Editora. 
1949. 2 volumes, 1 Q volume, p. 109. 

(13). - Lobo (Haddock), Tombo das Terras Municipais. tomo lQ. p. 3. 
(14). - Freie (Felisbelo), Hist6ria da Cidade do Rio de Janeiro (1564-

1700). Rio de Janeiro. Zélio Valverde, Livraria editora. si d. 2 volumes. 1.0 
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bem, mais longe, os de Rodrigo Barbuda para os lados de Jacarepa
guá. Tambem ergueu-se ao lado do morro de Santo Antônio o pri
meiro curtume instalado por um certo FJipe Fernandes. 

Os engenhos se multiplicaram sendo os mais importantes os 
da "ilha de 7 engenhos ou ilha do sr. governador", os que perten
ciam aos jesuitas, como o "engenho pequen-::> dos padres", mais 
tarde chamado "engenho velho', quando os mesmos const. uiram 
outro, o "engenho novo". Ganhando o interior ainda foram cons
truidos o "engenho de dentro", o "engenho de maxambomba" {lgua
çú), o "engelúo da Pedra", o "da Rainha" etc. 

Grande impor ânc'a teve o açucar na economia fluminense 
(carioca). A tal ponto que foi estabelecido como moeda corrente 
no governo de Constantino Menelau U 614-1617) sendo fixados os 
valoes por arroba: 1$000 para o branco; 640 léis para o mascavo e 
320 réis para os demais, sendo ob(gatório aos comerciantes aceita-lo 
como pagamento (15). 

Desenvolveu-se a pesca, sendo caracterizada pela da baleia. 
O porto da Armação foi originado do estabelec:mento da armação 
para pesca e indústria da b:lleia e passou a ser porto dos MineilOs 
(Irajá), depois que o estabelecimento da Armação passou para os 
lados de São Lourenço (hoje Niteroi). 

As olarias figuraram como as primeiras indús'rias estabelec:das 
no Rio, localizando-se ao longo da a:ual rua do Catete. 

O problema de abastecimento de água à populaçã:J era angusti
ante. Optou a Câm,ua pela construção da canalização do rio Carioca, 
de pedra e cal, que captando as nascente do rio traria as águas até 
o morro do Desterro e daí pass:u:a à Lapa do Des:e:ro junto à 
lagoa do Boqueirão. 

No ano de 1624 tiveramn:c;o os trabat:lOs sendo contra' ado 
por Martin Sá o mestre pedreiro (arquiteto) Domingos da Rocha, 
mediante o pagamento de 60$000. Este trabalho foi o começo da 
grande obra concluida no século seguinte: o aqueduto da Carioca. 

O comércio externo se fazia promissor vindo, a princ:pio, em 
canoas, da viz:nhanças, para aumentar, com a chegada de embar
cações maiores que vinham atracar na Prainha. 

A necessidade de ob:er 
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Intensificando-se no final do século, passou a ser maior na 
centúria seguinte, perm:tindo que o porto do Rio de JaneÍlo adqui
risse crescente importância. 

Aumentava-se a produtividade, figurando a farinha de mandioca, 
o açucar e aguardente como principais produtos visto que serviam 
de elementos de troca no comé~cio de escravos, denominados "peças 
de Angola". 

Na verdade, o comércIo sofrera mu'to com as restrições impos
tas pela Companhia Geral de Comércio do Brasil criada em 1549, 
todavia manteve-se o tráfico negreiro, revitalizado no século XVIII, 
com a necessidade de abastecer a reg:ão de m:nas gerais. 

O desenvolvimento do comércio influiu na expansão demográ
f:ca e conquista de áreas adjacentes à praia. 

Apesar de cuidarem os administradores de multiplicar os elemen
tos de de~esa da cidade construindo fortalezas e muralhas, proibindo 
construções e desembarque em dive: sas praias, no governo de Corrêa 
Vasqueanes foi solicitada à Câmara (16/11/1646) a venda de "chão 
de praia" que a Câmara pôs em execução. Em hasta pública foram 
colocados à venda os terrenos 

"com mil reis de fo~o em cada ano, por cada três braças" (16). 

Surgiu ass:m o aforamento dos terrenos que se :n<itula "marinha 
da cidade". 

Na opin'ã:J de Felisberto Freire comtituiu es<a deliberação, grande 
dano. Ocas:onou 

"o aparecimento de becos tortuosos e est eitos. Nem ao me
nos se lembra-am (os adquirentes) de arruar ou alinhar con
venientemente as novas edificações, pois, a única obrigação 
imposta aos novos fo~eiros foi a de construirem um cais à bei
ra mar, ob,:,igação essa que não foi satisfeita" (17). 

Este recurso e a criação de impostos para atender as despesas da 
construção de fortes e pagamento dos soldados, de pouco valeram. 

A crise financeira e econômica daí resultante prejudicou o de
senvolv:mento da cidade, entravando a administração pública. 

(16). - Id. Ibidem, 19 volume, p.153. 
(17). - Id Ibidem, 19 
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* 

TRANSIÇÃO. 

No princIpIo do século XVIII verificou-se a transição das pre
cárias cond:ções de vida dos primeiros povoadores para o processo 
de desenvolvimento demográfico e consequen'e progresso material e 
u bano, motivados pelo surto minerador. 

A mineração provocou o deslocamen~o, para o sul, do eixo eco
nôm:co da C01ôn a. Sendo o Rio de Janeiro o escoadouro natural 
das minas, tornou-se maior sua importância. 

A crescente extração au~ífera ocasionou medidas de cOl1'trole 
na reg:ão e fiscalização na expoltação do metal, lançadas pela Metró
pole, com a criação de Casas de Fundição e com ordens expressas 
designando o Rio de Janeiro como o único porto destinado ao embar
que das riquezas mnerais (18). 

Em área ex gua encontrava-se a c:dade confinada à volta do 
morro do Castelo, não ultrapassando os limi' es formados pela Prai
nha (rua do Acre), Vala (rua Uruguaial1'a), Campo de Santo Antônio 
(largo da Carioca) e Ajuda (Santa Luzia e adjacências). Para o sul 
es!endiam-se chácaras e currais. Os alagadiços ao norte impediam 
a expansão. 

O período de trans:ção teve iníc'o na segunda década com os 
empreendimentos do governo de Aires Saldanha (1719-1725) como 
calçamento de várias ruas centrais e outros serviços de obras pú
b:icas. 

Empenhou-se, sobretudo, na canalização das águas do rio Ca
rioca. Para tanto deu il1'ício à construção dos "arcos" de pedra para 
sustentar o aqueduto que levaria as águas do rio até o Campo de 
Santo Antônio (atual largo da Carioca), onde foi constru:do grande 
chafariz, todo de pedra com 16 bicas, ornadas de "carrancas". 

"Foi esta a primei:-a e única obra de utilidade pública ver
dadeiramente monumental levada a cabo no Brasil-Colônia" (19). 

(18), - Coelho (Lucinda Coutinho de M.), Mão-de-Obra Escrava na 
Mineração e Tráfico Negreiro no Rio de Janeiro. Anais do VI Simpósio 
Nacional de Professo~es Universitários de História. São Paulo. Coleção da 
"Revista de História". 1973.3 vo!umes, 1.0 volume, pg. 449/489. 

(19). - Cruls (Gastão), op. cit., volume 19 
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Marca tambem um per:odo saliente na história do Rio de Ja
neiro no século XVIII, o governo de Gomes Freire de Andrada, que 
durante 30 anos (1733/1763) exerceu proveitosa e notavel adminis
tI ação, prestando relevantes serviços ao povo e à cidade. 

Reconstruiu o aqueduto da Carioca corr:gindo-Ihe a direção 
e mandando fazer a dupla ordem de arcadia de volta in;eira, em 
estilo romano, com 42 arcos, medindo ao todo 17 metros de altura 
e 270 ms. de extensão. As obras de remodelação foram concluidas 
em 1750. Entre o décimo e o décimo arco da galeria inferior há 
uma inscrição em mármore onde se lê: 

"El Rey D. João V. N.S. lllandou Fazer Esta Ob-a pelo 
Illm\l Exm. o Sr. Gomes Freire de Andrada do Seu Conselho 
Sar. Mó, de Batalha De Seus Exercitos Govr. e Capit. Das 
Captn. do Rio de Janeiro e Mbas Ge ais. Anno MDCCL". 

Por causa desta inscrição ficou o nome de Gomes Fre:re li
gado a este monumento his!órico, po em é preciso não esquecer 
que a canalização das águas do rio Carioca foi obra do governo 
Aires Saldanha. 

As modificações do aqueduto atingiram igualmente o chafazir 
em estilo barroco, que fo: destruido e substitu:do por outro em es
tilo romano. 

Em 1896 foi o aqueduto transfo:'mado em viaduto por onde 
passaram a circular caLOS (bondes) que ligavam o centro ao bairro 
de Santa Teresa. 

Obras públicas de grande vulto foram executadas pela adminis
tração de Gomes Freire de Andrada: 

Melhoria das fortificações e reconstrução do forte da Con-
ceição. 

Construção do Convento de Santa Teresa, no morro do Des
terro, cujo nome foi mais tarde substituído pelo de Santa Teresa. 

- Cons'rução do Recolh:mento dos lázaros (morféticos), jun
to à praia de São Cristovão. 

- Instalação do Seminário de São José. 

- Construção do Convento da Ajuda (local hoje ocupado pela 
Cinelândia) . 

Uma das obras mais expressivas por ele realizadas foi sem dú
vida a construção do Palácio 
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só foi terminado pouco depois de sua morte e inaugurado pelo pri
meiro vice-rei do Rio de Janeiro, Conde da Cunha. Serviu de Paço da 
Cidade, Paço Imperial, conhecido como "Palácio dos Vice-Reis", sendo 
hoje ocupado pela Diretoria Regional dos Corre:os e Telégrafos. 
Foi construido sob planta do brigadeiro-engenheiro José Fernandes 
Pinto Alpoim. 

No largo do Carmo ergueu-se o chafariz (chafariz do Carmo) 
que recebia água do Carioca, através da canalização (pedra e cal) 
pelo caminho que se chamou rua do Cano, hoje rua Sete de Setem
bro}. 

Não podemos esquecer que a administração de Gomes Fre:re 
ocupou-se tambem com o progresso cultural. dando grande impulso 
às letras, reunindo homens cultos, mesmo no palácio, onde se reu
nia a Academia dos Felizes. 

ApEcou-se tambem à solução dos problemas sulin'Üs, agrava
dos pelas lutas na demarcação dos limites impostos pelo Tratado de 
Madri (1750). Gomes Fre~re de Andrada morreu no in cio de 1763 
logo após ter recebido o título de Conde de Bobadela. 

A grav·dade cada vez maior da situação no sul e a importância 
econômica do Rio de Janeiro, levaram a Metrópole, sob a adminis
tração do Marquês de Pombal, primeiro ministro de D. José I a 
transferir a capital da Colônia, de Salvador para o Rio de Janeiro 
(carta Régia 27/1/1763). 

* 
CONQUISTAS. 

Abriam-se novas perspec'ivas, num período que se estendeu de 
17 63 a 1808, em que, instalada a sede do governo da Colôn:a, su
cederam-se sete govemJdores com o título de vice-rei. 

A fisionomia urbana transformou-se, melhoramentos, modifica
ções se fizeram sentir em múltiplos aspectos. 

Obta:s de vulto caracterizam a administração do vice-rei D. 
Luis de Vasconcelos e Sousa. Destacou-se a construção do Passeio 
PúbI:co que foi formado pelo aterro da Lagoa do Boqueirão, ou 
Lagoa Grande (20) com o desmonte do Outeiro das Mangueiras, 
permitindo a conquista de uma área de 20 hectares. O jardim aí 

(20). - Fazenda (José Vieira), Antigualhas e Memórias do Rio de Ja
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instalado (Passeio Público) obedeceu ao traçado de Valentim da Fon
seca e Silva (o Mestre Valentim). Verdadeiras obras de arte com
pletaram a ajardinamento (pirâmides, portões, chafariz e outros). A 
ligação com o centro da c.dade era feita pela rua das Belas Noites, 
depois chamada "das Marrecas" e atualmente Juan Pablo Duarte. 

No campo de São Domingos ou da Lampadosa edificou-se a 
Casa dos Pássaros (origem do Museu Nacional) destinada a em
palhar aves b.asileiras e recolher animais que deviam ser enviados 
para Lisboa, ao Gabine e de História Natural. No século XIX pas
sou o préd o a ser ocupado pelo Erário Régio e mais tarde pelo 
Tesouro Nacional. 

O desenvolvimento da cidade, nesse período, prende-se igual
mente a duas importantes inic ativas de Luis de Vascon:.:elos e Sousa: 
o incremento da cultura e da industrialização do anil (21) e a estrada 
ligando São Paulo ao Rio de Janeiro. Sobre o an] observa-se que, 
ao findar do século, existiam 406 fábricas na capitania do Rio de 
Janeiro. Na própria cidade havia algumas situadas: em Santa Luzia, 
Catumbí, Mata Porcos, Praia do Saco do Alferes, Jacarepaguá. A 
comunicação com São Paulo roi de grande alcance, tornando maior 
o comércio entre as duas capi 'an:as. Passava a estrada por Capivarí, 
vila de Guaratinguetá, Serrote do Frade, descia pelo caminho da 
serra até atingir a baixada no Campo Grande. 

No final do século XVIII era notavel o desenvolvimento da ci
dade modi:icada pela p~oveitosa adm:nistração dos vice-reis. 

Notavel crescimento demográfico acusava o contingente de 
43.376 hab:tantes, em que os brancos eram em maior:a e boa quan
tidade de mestiços (22). 

No'avel progresso comercial pelo crescente movimento portuá
rio frequentado por navios procedentes da Europa, da África e por 
embarcações de cabotagem. 

O Rio de Janeiro d:vidia-se em 10 distritos e compreendia vá
rias freguesias não só no centro como nos arredores até Guaratiba, 
Inhauma, Irajá. 

A cidade transpoz a Vala (rua Uruguaiana), derramou-se pelo 
Campo de São Domingos, da Lampadosa (avenida Passos), praia de 

(21). - Welling (Arno), Fomento Agrário no final do século XVIII _ 
a questão das novas culturas no sul do Brasil (1769-1808). Tese de douto
ramento. Unive'sidade da São Paulo. 1973. 

(22). - Fleuiss (Max), História da Cidade do Rio de laneiro (Distri
to Federal). São Paulo 
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São Cristovão e arredores onde ficava a chácara do rico comercian
te Antônio Elias Lopes (a chácara do Elias), cuja casa era considerada 

"a melhor e mais ampla vivenda que existia nos arredores da 
cidade" (23). 

No [nal do século tornaram-se mais frequentes as viaturas de 
tração animal (traquitana), substi:uindo as cadeirinhas, liteiras, ser
pentinas (levadas por escravos). 

* 
o Sf.CULO XIX - TRANSFORMAçõES. 

A notícia da Transferência da Corte Portuguesa para o Brasil, 
provocou uma série de medidas urgen'es, tomadas pelo vice-rei D. 
Marcos de Noronha e Brito (8.0 Conde dos Arcos), para preparar 
o Paço e a c:dade, requls tar moradias e~c, sofrendo a cidade, por 
isso, grandes transformações, em todos os setores: sócio-político e 
econômico. 

Passando a cidade a ser sede da Monarquia, capital do mundo 
po tuguês (1808) e mais 'arde do Reino Unido de Portugal, Brasil 
e Algarves (1815) foi necessário deierminar-se a construção de 
muitos edifícios públcos: Arquivo Militar, Academ:a da Marinha, 
Imp:ensa Régia, B"blioteca Real, Horto Botânico, Escola Médica, 
Banco do Brasil, Casa de Suplicação, Junta do Comércio, Real Fá
brica de Pólvora etc. 

Não menos importante foi o impulso pa~ticu'ar dado às Artes, 
pelo contrato de mestres franceses que formaram o grupo da missão 
art~stica, v:nda em 1816 para orien<ar a Escola de Belas Artes. 
Taunay, Debret, Lebreton, Grandjean de Montigny deixaram entre 
nós, alem da orientação, trabalhos magníficos de arquitetura e arte. 

De 1808 a 1818 fizeram-se no Rio 600 casas e abriram-se 100 
chácaras, atingindo a população a mais de 60 mil habitantes. 

Nomeado Intenden!e de PaI cia, Paulo Fernandes Viana, 
alem das atribuições do cargo, fnha a direção das obras públicas 
e procurou atacar os problemas mais angustiantes: repressão à 
vadiagem e valorização do trabalho livre e assalariado; aterro da 
lagoa da Sentinela, aproveitando-se a área para o Campo de San
tana; canalização de águas do Barro Vermelho, para o Campo de 
Santana; higiene pública fazendo substituir as gelos:as e rótulas por 

(23). - Cruls (Gastão), op. cit., -
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amplas janelas; abertura de estradas (Niteroi-Maricá); colonização 
de terras; construção do Real TeatlO de São João, etc. 

"O governo do Príncipe Regente encarregou o engenheiro 
João Manuel da Silva de estuja~ o regime das águas meteóricas". 

Era preciso acabar com as inundações, charcos, lamaçal forma
dos por ocas.ão das copiosas chuvas. 

"Em obse·vâ.ci::t, escrev,u Silva detalhada memona acom
panhada de mapa com o títu o - PLmo para se evitar os gran
des estr.lgos e 'euinas que c .. uS:lm as copiosas e abu.ldantes chu
vas" (24). 

A mais importante inciativa no campo das obras públicas foi 
o aproveitamento do vasto terreno insalub.e e pa:udoso, cortado por 
um braço de mangue, em plena área urbana, Por ordem govema
mental, distLbuiram-se os terrenos e particulares, sob compromisso 
de seca-los e utiliza-los de imediato. Foi conced.da isenção de im
postos, de cinco a v.nte anos. Demarcaram-se praças e ruas, surgindo 
a "Cidade Nova", desde o Campo de Santana até São Cristovão. 

Estendeu-se a cidade, n;:sse período, entre o rio Comprido e o 
rio das Laranjeiras contando 46 ruas e 19 largos. Para os lados de 
Bota~ogo e da Tijuca estendiam-se as chácaras ou casas de campos. 
A enseada de Bo:a~ogo pouso de pescado. es, passou a ser procurada 
pelos ingleses que acompanharam a Corte Portuguesa. Aí construiram 
suas casas, abrindo-se o Cam:nho Novo (rua Marquês de Abrantes) 
que os ligava à cidade. 

O lugar fora conhecido por p.aia e enseada de Francisco Ve
lho, passando a ser chamada Bota:ogo, por causa de um morador 
muito rico: Joãe> de Sousa Bo afogo. 

Em breve ocuparam-se as áreas dos atuais baiiros da Glória, 
Laranjeiras e Flamengo. 

Os bairros de Mataporcos, Pedregulho, Rio Comprido foram 
preferidos pelos fidalgos portugueses, pela proxim:dade com o Paço 
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Para os lados de Santa Cruz estendiam-se as terras pertencen
tes aos jesuitas. Depois de sua expulsão (1750) a propriedade fica
ra no abandono. D. João ordenou a recuperação entregando-a a 
John Mawe. Trans:ormada em fazenda de gado foi, depois, local 
preferido pela Fam,lia Real para passar dias de lazer. Foi incorporada 
ao patrimônio Nacional em 1824: Imperial Fazenda de Santa Cruz. 

O centro da cidade manLnha-se o mesmo e de acordo com Oli
veira Lima (25) que assim descrevia a cidade: 

"As ruas estreitíssimas, lemb ando mourarias; as vivendas 
sem quaisquer vislumbres de a: quitetura, afora possíveis detalhes 
de bom gosto, um portal ou uma varanda; os conventos nume
rosos, mas simplesmente habitáveis, exeção feita dos de São 
Bento e S,1Oto Antônio" '. o plano da cidade po:, fazer, cruzan
do-se quase todas (as ruas) compostas num vale mais largo, 
sem cálculo, sem p:,eocupações mais do que de aí conservar no 
desenho um arremedo de tabuleiro de xadrez espraiando-se o 'esto 
das moradias, ao Deus dará, pelas outras campinas ao sopé dos 
morros esca pados" . 

Momenhor Pizarro (26) anota que em 1811 havia 272 comer
ciantes, sendo 207 portugueses, 65 ingleses; em 1817 ao lado de 278 
nacionais (portugueses) figuravam 105 ingleses e 8 franceses. 

A 9 de janeiro de 1823, por decreto de D. Pedro I, foi conce
dido o título de 

"a mui Leal e Heróica Cidade de São Sebastião do Rio de Ja
neiro" . 

Como sede da monarquia e cap:~al do Império Brasileiro, a ci
dade passou a ser Município Neutro desmembrado da Prov.ncia do 
Rio de Janeiro. 

No segundo reinado conheceu a cidade, com mais de 100.000 
habitantes, longo período de reformas, melhoramentos e transforma
ções, progresso material e cultural, criação de novas instituições, cal
çamento, iluminação, transportes etc. 

(25). - Lima (Manuel de Oliveira), D. João VI no B'asil (1808-1821). 
3 volumes. Rio de Janei:o. José Olímpio Editora. 1945. 2(1. edição. 1.0 vo
lume p. 92/93. 

(26). - Pizarro e Araujo (Monsenhor José de Sousa Azevedo), Mem6-



- 287-

Os contrastes entre o Rio Anfgo e o Rio Moderno caracteri
zaram-se pelos antagonismos entre a vida urbana e a vida rural. 
A maioria da população pre~eria o isolamento das fazendas dos en
genhos e das chácaras. O centro urbano e~a ocupado pelos negocian
tes, geralmente portugueses, entregues ao comércio ou ocupados em 
pequenos ofícios. Formara-se um aristocraria rural que sacrificava a 
vida ul.bana pelas maiores facilidades da vida rural. 

Esta situação foi quebrada pela abolição da escravidão que 
alem de trazer um desequilíbrio econômico, pelo desmantelamento da 
agricultura, em muitos lugares, estabeleceu o aparecimento de uma 
classe de "novos-livres", incapaz de ajustar-se a qualquer outro ti
po de trabalho e de integrar-se na sociedade. 

Surgem novos fatores que, agindo sobre a v:da social, modi~ica
ram a fisionomia urbana. Ent: e eles a decadência rural, determi
nando o abandono dos campos e a integração da aristocracia rural 
na sociedade urbana. Por outro lado o imigrante atraido pelo traba
lho livre, desencadeando novas influências na etnia brasile:ra e no 
progresso material. 

Salientou-se a atividade de lrineu Evangelista de Souza, Barão 
de Mauá, com empreend:mentos arrojados: transportes (via férrea, 
barcos a vapor), comunicações (cabo submarino), indústrias (técnica 
moderna), ]uminação a gás. 

Modificaram-se os hábitos, o créd:to bancário, especulações na 
bolsa, surgindo maior luxo nos vestuários e habitações com palace
tes suntuosos, edificados em São Sebastião, Tijuca, Laranjeiras, Rio 
Comprido. Botafogo. 

Intensificou-se a :nstrução pública com a criação de escolas e 
gosto pela literatu!"a. 

O comécio aumentou, abrindo-se novas e luxuosas lojas atrain
do grande público. 

O bonde, a iluminação a gás, a estrada de ferro, marcaram nova 
fase na vida social do segundo reinado, motivando o crescimento de
mográfico e o alongamento da cidade para sul e para norte. 

No final do século, orçava a população em mais de 500 mJ 
habitantes. 

* 
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INICIO DE URBANIZAÇÃO. 

Antes de expirar o século XIX, o regime político do Brasil foi 
duramente sacudido pela proclamação da República (1889). 

O Rio de Janeiro, passou de Munic:pio Neutro a Distrito Fe
deral. Seus limites ioram amplamente estudados por V_eira Fazenda 
(27) . 

A Câmara Mun:cipal (que fora Senado da Câmara) passou a 
ser denominada Conselho de Intendência Municipal. A vida política 
da c_dade ioi legu.amen ada pela Lei Orgânica ~1692) que estabeleCia 
o poder execuLvo exe:·cldo pelo Pre~elto, nomeado pelo Presiden e da 
RepúbLca. 

Ao Ministro da Fazenda, Joaquim Murttnho, na presidência de 
Campos Sa:es, deve-se a restauração das finanças do pa s, cujo, equi
líbrio, a:cançado no segundo reinado, fora quebrado pela mudança 
do regime político e pelas agitações dos primellos anos da Repúb.ica. 

Abr~u-se um período de p~osperjdade econôm:ca, aproveitada 
pelo governo de Rodrigues Alves que, auxiliado por um grupo de 
homens de visão, pode revolucionar a iisionomia da cidade, dando 
início à verdadelra urbanização que a trans,ormar,a em grande Me
trópole. 

As obras realizadas no período colonial caracter:zaram-se pelo 
aterro de vários charcos e lagoas, construção de vias ligando com o 
interior ou zona rural, ed.iicação da maioria dos temp.os religiosos, 
testemunhos vivos de uma era de intensa religios:dade. 

No per:odo monárqu:co não houve senão a destacar elevadas 
melhorias em vários serviços pCblicos, consenando-se, porem, o mes
mo s:s ema de ar: uamento em xadrez. 

A modificação da cidade só se verificou com o emp_eendimento 
de obras no sentido de alterar o velho sistema. 

Ocupando o cargo de Pre~eito do Distrito Federal (1902) Frano
cisco Perreira Passos executou a remodelação da CapJal da Repú
blica, dando início à urbanização da cidade. 

Na prefeitura foi colossal sua atividade estendendo-se desde 
as demolições, em ruas inteiras, de velhos prédios, até os menores 
detalhes: 

(27). - Fazenda (José Vieira), op. cit., tomo 88, Rio de Janeiro. 1940, 
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"Dar maior franqueza ao t:áfego crescente das ruas da ci
dade; iniciar a substituição de ignóbeis vielas por largas ruas 
arborizadas; p~omover melhores condições estéticas e higiêni
cas para as construções urbanas; propo~cionar aos grandes co
letores das canalizações subte~râ.-.eas maior facilidade de colo
cação e visita; encurta:- as distâncias a percorrer na cidade; subs
tituir os infectos rios da parte baixa dos arrabaldes por galerias 
estanques; sanear, ebeleza~, melho ar, enfim, a nossa maltratada 
capital" (teseemunho colhido de Américo de Sousa Rangel in 
"Renascença" 1904) (28). 

Inúmeras foram as ob.as de urbanização, sendo dificil, aqui, 
citar todas. Destacamos o trabalho do engenheiro Paulo de Fron:in, 
a quem coube projetar e executar a abertura de importante artéria, a 
Avenida Central (hoje Avenida Rio Branco), demolindo 550 casas 
em tempo recorde, compreendendo 1. 800 metros de extensão e 33 
de largura, rasgada de mar a mar, do largo da Prainha (hoje Praça 
Mauá) à Praia de Santa Luzia (hoje Praça Paris). 

Realizações de maior destaque podem ser anotadas: constru
ção da aven.da Beira Mar com 5 kms de extensão que permitiu o 
rápido desenvolvimento da zona sul da cidade. Abertura da avenida 
Mem de Sá em linha reta a diagonal, ligando a Lapa à rua Frei Ca
neca (antiga rua do Conde) e em continuação a avenida Salvador de 
Sá com 1 km. Alargamento de ruas principais: Assemb~éia, Carioca, 
Visconde do Rio Branco, Uruguaiana, Acre, rua Larga (rua Mare
chal Floriano) com 25 metros de largura. Abertura da Avenida Pas
sos e rua Camerino, abertura do tunel do Leme. Instalação de luz 
elétrica. Desmonte do morro do Senado. Os primeiros calçamentos 
a asfalto permitiram melhores condições para o aumento da circula
ção de automóveis, in:roduzidos desde 1903. 

Distingu:u-se o engenhe:ro Francisco Bicalho 00 construção 
do Cais do Porto e prolongamento do Canal do Mangue (29). 

Os SUbÚl bios e a zona rural tambem foram beneficiados pela 
administração de Pereira Passos. V árias estradas foram abertas para 
ating:r os mais distantes lugares, ir~terligando-os e ao centro: Irajá, Cam
po Grande, J acarepaguá. 

Para uma época de profundas transformações, não pod:a faltar 
a do setor de saude. Coube ao cien·tista Oswaldo Cruz execu:ar a 

(28). - Rangel (Amé ico de Sousa), Renascença (1904), in Delgado 
de Carvalho, "História da Cidade do Rio de Janeiro", p. 122. 

(29). - Passos (Edisson), Plano de Melhoramentos da Cidade do Rio 
de Janeiro, in"Revista de Engenharia". Rio de Janeiro, Prefeitura do Dis
trito Federal. Secretaria de Viação e Ob:as, 
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tarefa de saneamento, enfrentando tremenda oposição e sofrendo as 
maiS duras cLticas. 

Num prazo minimo de 4 anos a cidade, que durante anos fora 
atacada pelas epidemias de febre amarela e de peste bubôruca, esta
va saneada. ~uas novas averudas, as 1 uas calçadas, o amplo e apare
lhado cais do porto atrairam visitantes e imigrantes. 

SegUIam-se duas décadas de melhocas constantes das quais 
apenas salien.amos algumas. 

Dedicou-se, por exemplo, Amaro Cavalcanti ao plano de ur
banização das zonas suburbanas e à melhoria das comunicações com 
a zona rural, permitindo o tomento da lavoura, o melhor escoamen
to dos produtos e barateamento do custo de vida. 

Na qualidade de preieito em 1919 p.omoveu Paulo de Frontin 
(apelidado o "Grande Prefeito ') no curto espaço de 2 meses, o 
prolongamen:o e a recons,rução da Aven_da Ahântica; a abertura 
das Avenidas Delfim Moreira, Nlemeyer, Vieira Souto, Wilson e a 
que tomou seu nome ao longo do Rio Compr.do; aterro de parte da 
Lagoa Rodrigo de Freitas onde se constru.u a avenida Epitácio 
Pessoa que liga Copacabana ao Jardim Botânico (30). 

O cresc_mento demográfico e o aumento do número de au
tomóveis determinaram novos empreendimentos. Por esse moti
vo, o pre~eito Carlos Sampaio (1920) atacou a ob;a do desmonte 
do morro do Castelo. 

O desmon:e do morro do Castelo foi assunto de vários go
vernos, muito discutido anteriormente. pesde 1796 já o bispo 
Azeredo Coutinho e pouco tempo depois o Senado da Câmara 
apontavam a necessidade do desmonte para melhorar o estado sa
nitário da c:dade. 

"Em 1811 chuvas torrenciais provocaram o desmoronamen
to de uma de suas abas provocando prejuizos mate iais e de vi
das hum:mas. Em 1843 Hen~ique Beaurepaire Rohan diretor de 
Obras agitava novamente a questão" (31). 

No entanto, somente em 1920, foi o problema corajosamente 
enfrentado por Carlos Sampaio que executou ele mesmo o planeja
men'o e realizou grande parte da obra, terminada na admin~stração 
de Antônio Prado Júnior. 

As terras foram aproveitadas para o aterro da Ponta do Cala
bouço até à Praça Par;s. Nesse desmonte, foram demolidas perto de 
500 casas, executando-se um movimento de 4. 500 .000m3 e con
quistando-se imensa área de 668. OOOm2 . 

(30). - Carvalho (Carlos Delgado de), História da Cidade do Rio de 
Janeiro. Rio de Janei'o, 
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Do aterro da área marinha adjacentes, surgiu a esplanada do 
Castelo e a formosa Praça Pau com belos jaldins, lagos e repuxos 
no estJo dos jardins de Versalhes. 

O recemeamento feito em 1920 atr:buia à Capital da República 
o total de 1.157.000 hab:tantes (32). 

O governo de Washington Luis dedicou-se à abertura de estra
das, como a de Rio-Petrópolis e melhoria da estrada para São Paulo. 

* 
O RIO DE JANEIRO DEPOIS DE 1930. 

A revolução de 1930, determinou para o Rio de Janeiro, o iní
c:o da grande era de intensa urbanização. 

Assentando-se como centro da Administração, centro comerci
al e pequeno parque industrial, atraiu o interesse de imigrantes estran
geiros e de muitos nacionais que abandonavam os campos atraidos 
pela legislação trabalhis'a do setor industrial. 

Cresceram e agravaram-se os problemas urbanos da c:dade. 

Ao desmonte do Castelo e à abertura do tunel Alaor Prata, 
seguiram-se a de outros como tunel do Pasmado, o de Laranjeiras, 
o tunel Novo, o parcial desmonte do morro de Santo Antônio. 

De grande importância foi. o aproveitamento da Esplanada do 
Castelo para cons:rução dos suntuosos Palácios Minister:ais. 

O prolongamento da avenida do Mangue (originada do aterro 
do mangal de São Diogo) constitu:u o mais importante eixo longitu
dinal da cidade pela ligação do centro com a zona norte, com lar
gura de 80 metros (33). Ao centro o braço de mar penetrando pelo 
canal que se estende do Cais do Porto até à Praça Onze, com a atua
ção de emissár:o pluvial ao nivel do mar. 

O que de mais notavel se fez no período de 1930 a 1950 foi 
a abertura da A venida Presidente Vargas, obra de grande enverga
dura em todos os seus aspectos: urbanístico, jurídico, financeiro e 
social. Trabalho dos mais gigantescos, exigido pelo violento surto 
do progresso e realizado por um grupo excelente de engenheiros na
ciooo:s, tendo à frente a dinâmica e léLea orientação do Dr. Hen
rique Dodsworth Martins. 

(32). - Carvalho (Carlos Delgado de), op. cit., p. 129. 
(33). - Passos (Edisson), op. cito 
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"A Avenida Presidente Vargas constituiu, no plano di etor 
da cidade, uma das re:tlizações projetadas no sistema geral estu
dado para solucionar p- oblemas de tráfego de superfície. A: ti
culou-se com a Avenida Rio Branco e o seria com futuras ave
nidas como a Avenida Perimetral, destinada a estabelecer a li
gação do Aeroporto à P;-aça 15 de Novembro e à Praça Mauá e 
Avenida Diagonal, Lapa-Campo de Santana". 

A abertura da Avenida Presidente Vargas implicou na demoli
ção das quadras edificadas compreendidas entre as ruas Visconde 
de Itauna e General Câmara de um lado, Senador Euzébio e São 
Pedro de outro. Ao todo 525 prédios, incluindo qua:ro igrejas, seis 
bancos, o edJ~cio do Paço Municipal e um mercado. 

"Ante o vulto do empreendimento, pcoblemas já de si com
plexos, de natureza ju ídica e financeira, foram considerados em 
ca:ater de urgência as desapropriações, o financiamento especial, a 
taxa de valodzação e constribuição de melhoria" (34). 

As despesas contariam com o reforço das "Obrigações Urba
nísticas da Cidade do Rio de Janeiro" cujo valor nominal era igual 
ao valor venal pré-fixado para o lote urbaráado a cujo domnio es
tavam vinculadas (35). 

Quanto ao aspecto das construções nos terrenos marginais, alem 
das providências que foram enumeradas no plano geral (Plano Di
retor), tentou Henrique Dodsworth atra.r os Institutos de Previdên
cia no sentido de cons'ituirem edifícios para os seus associados, na 
parte da Aven:da compreendida entre a Praça da República e a 
Praça da Bandeira. 

A Pre~eitura dispunha-se a entendimentos com os Institutos, nos 
termos mais favoráveis, contando que os Insttutos edificassem, desde 
logo no trecho indicado. Dos Presidentes de Institutos apenas Plí
nio Ca'anhede manifestou intelesse imed:ato pelo assunto. 

A edificação, pelos Imtitutos, na Avenida Presidente Vargas 
constitui a, aLás, dever das respectivas direções, conhecida, como é, 
a enorme população de associados, trabalhando no centro da cidade. 

A articulação efet;va dos orgãos da administração pública, ins
pirada no propósito de atender ao interesse coletivo, levaria ainda 

(34). - Dodswoth (Henrique), A Avenida Presidente Vargas. Aspectos 
uróanísticos, jurídicos, financeiros e administrativos de sua realização. Rio 
de Janei o. Imprensa "Jornal do Comércio", 1955, pg. 5/6. 

(35). -
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Diversos pro jêtos poro aproveitamento do terro resultante do 
desmonte do Morro de Sonto Antônio 

.. ........................ , ........... • s 
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os Institutos de Prevldênc:a a essa van~ajosa aplicação dos largos 
recursos de que dispõem, por servir, em primeiro lugar, aos pró
prios contribuintes. 

O aspecto das construções na Avenida Presidente Vargas foi 
objeto de interessante estudo pub:icado em O Globo, em outubro de 
1943. O nome do autor não foi revelado, mas a natureza dos con
ceitos leva à convicção de tratar-se de homem de cultura especiali
zada, e ardoroso defensor do progresso do Brasil. 

Partindo do pressuposto de que na Avenida Presidente Vargas 
só houvesse habitações, da Praça da Bandeira à Praça da República 
e escritórios, da Praça da República à Rua Visconde de Itaboraí, em 
edifícios de gabaritos de 12 a 22 andares, chegou-se à conclusão de 
que seriam desLnados à habitação, 1. 584 . 000 m2 de área util e a 
escritórios, 1.292· 760m2. 

Calculando em 20 m2 a área - indivíduo nas habitações -
e em 7m2 a área - indiv:duos nos escritórios -, foi orçado em 
92.200 o número de pessoas que poderiam residir na Avenida 
Presidente Vargas e em 172.368 as que nela poderiam trabalhar, 
constitu:ndoo, assim, núcleo de população de 251.568 pessoas. 

Foram pavimentados 31.000 m2 a concreto e 1.800 m2 a as
falto. Abriram-se 1.920 m2 de galerias de concreto armado. Fo
ram absorvidos 4 kms de demolição incluindo as ruas de São Pedro, 
General Câmara, largo de São Domingos, Travessa do Bom Jesus, os 
segmentos das dive:sas ruas transversais. 

Derruiram-se as igrejas de São Pedro, original, e um dos mais 
belos monumentos artíst:cos da cidade, a do Senhor Bom Jesus do 
Calvário, a de São Domingos de Gusmão e de Nossa Senhora da 
Conceição. 

Foi de 1.500 m2 aproxImadamente, a mutilação do Campo de 
Santaoo, necessários a abertura da Avenida Presidente Vargas (36). 

Arrojado empreendimento levado a eCeito em pleno decurso 
da Segunda Guerra Mundial, realizado em três etapas: 

1942, da Praça Onze de Junho até a Praça da República. 
- 1943, desta praça à rua Uruguaiana. 
- 1944, compreendendo desta rua até a praça circular em 

tomo da Igreja da Cancelaria 
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VI - Corte da Av. Presidente Vargas - Henrique Ood.worth, 1944. 
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Esta maies'osa e importante artéria foi inaugurada a 7 de 
setembro de 1944; quatorze meses antes havia Henrique Dodsworth 
deixado a Prefeitura do Distrito Federal, 

Das múltiplas realizações de sua administração destacam-se 
tambem: 

- Avenida Brasil com 15 quilômetros e 85, 000 metros de 
pista de rolamento, 

- Avenida das Bande'ras - variante da Avenida Brasil. 
- Avenida Tiiuca (Avenida Edison Passos), começando na 

Usina da Ti;uca e te~minando no Alto da Boa Vis'a, 

- Abertu"a de novo tunel do Leme, 
- Planos e estudos para o desmonte do morro de Santo An-

tônio, tendo sido realizadas: sondagem até a base do maciço, cál
culos de volumes a escavar, área a ,er desapropriada. levantamento 
da área batimétrica da enseada da Glória e praia do Flamengo, cál
CUlO da área a ser aterrada, proieto de muralha do ca's. exame dos 
processos de execucão e transportes. esboço de urbanização das 
áreas resultan'es, estimativa orçamentária, 

Previa-se tambem a fixação de co::,d'ções básicas tais corno: 

não permitir edifirações na área con(luistada ao mar, 
- preservação da forma da enseada da Glória, 
- desapropriações na área circundante ao morro de Santo 

Antônio, 
- conservação do Convento de Santo Antôn'o em pequena 

colina, com rampas de acesso, 
preservacão dos "Arcos". com de~a'1mnriacõec; vizinhas, 

- Avenida Diagor1.'a1 Lapa-Campo de Santana (38), 

* 
ESTADO DA GUANABARA, 

A 21 de abril de 1960 foi transferida a capital do Brasil para 
Bras'lia, sendo a cidade do Rio de Janeiro, ex-município neutro 
e ex-Distr:to Federal, convertida em Estado da Guanabara, para o 
qual foi nomeado um governador provisório, o embaixador Sette 
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Tendo área de apenas 1.365 km2, o Estado da Guanabara é a 
menor unidade da Federação e sua capital é a cidade do Rio de 
Janeiro, cujos Lmites por enquanto se confundem com os próprio Es
tado, constituindo o caso sui-generis de uma "cidade-estado". 

A ter-se que determinar o limite da cidade ou capital, dever
se-ia estabelecer a área urbana central ou "centro". 

O trabalho de urbanização consciencioso e febril executado 
duran'e os cinco anos de sua admin:stração Carlos Lacerda trans
formou a fisionomia da antiga cidade. 

Sendo secretário de ob-as o Dr. Enaldo Cravo Peixoto, rea
lizaram-se obras de grande vulto: 

- Término do desmonte do morro de Santo Antônio. 
- Aterro da Glória, Flamengo, Botafogo onde foram cons-

tru:dos: belíssimo parque ajardinado com inúmeras diversões para 
cr:anças e adultos, e praias artificiais do Flamengo e Botafogo. 

- Construção de grande número de viadutos, notáveis meios 
de ligação e descongestionamento. 

- Abertura de túneis facilitando a intercomunicação dos 
bairros da zona norte e da zona sul: tunel Santa Bá'ba' a, tunel Re
bouças. 

- A denominada "Obra do Século", isto é, a abertura da 
grande adutora do rio Guandú, através de vários quilômetros de 
abertura na rocha viva, que permifu a solução em definitivo do 
abastecimento de água à cidade, 

Alem da Urbanização, foram realizados ou!ros empreendimen-
tos: 

- A amplitude da instrução pública, num plano de recupe
ração de mui'as escolas pnmanas e aumento consideravel de no
vas, sendo Secretário de Educação o Professor Carlos Flexa Ribei
ro. 

-A Saude que contou por muito tempo com a d:reção do 
Dr. Raimundo de Brito, houve importante serviço de recuperação 
hospitalar não só na parte de assistência aos doentes como na cons
trução de novas instalações, principalmente o Hospital Sousa Aguiar. 

- A Secretária de Assistência Social tendo, a princíp:o, sido 
dirigida pela Praf.a Sandra Cavalcanti cuidou de resolver a situação 
dos "favelados" com a fudação de "vilas" (Kennedy, Aliança, Cida
de de Deus), onde várias casas foram construi das, com simplic:dade, 
para abriga-los, permitindo 
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No governo seguinte, de Francisco Negrão de Lima, houve a 
continuidade no Úmo acelerado de soluções aos problemas da cida
de. 

• 
CONCLUSÃO. 

O trabalho de urbanização com novos viadutos, novas estradas, 
novas avenidas, suntuosos edifícios, multiplica-se dia a dia em cres
cente e notável explosão própria das mais desenvolvidas Metrópoles 
do Mundo. 

• • 
• 

INTERVENÇõES . 

Do Prof. Esmeralda Barreto de Farias (FAFI. UFMG). 

Indaga: 
Que relação a Autora da comunicação estabelece entre a ca

feicultura no Vale do Paraiba e o desenvolvimento do Rio de Ja
neiro no século XIX? 

• 
Do Prof. José René (FAFI. UFMG). 

Pergunta: 
O processo de urbanização não teria começado com a presença 

da "Familia Real"? 

• 
Do Prof. José Faganello (FAFI. Piracicaba. SP.). 

Indaga: 
Se a cidade do Rio de Janeiro se localizou em um s~tio im

próprio para uma cidade? 
Não foi abordado o problema da insalubridade. Era comum às 

demais cidades essa insalubridade? Se o sífo era impróprio, ele se 
manteve por teimosia ou necessidade estratégica? 

O café que influência teve no desenvolvimento do Rio de Ja
neiro? 

• 
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Da Prof.a Maria Nilza Patrão Dias (FAFI de Campos. RJ). 

Apresenta parabens à Autora e indaga da procedência dos slides 
exibidos. 

• 
Do Prof. Diores Santos A breu (F AFI· Presidente Prudente. SP). 

Pergunta: 
Quando e porque a cidade do Rio de Janeiro se dividiu carac

teristicamente entre zona norte e zona sul, aquela marcan'emente 
comercial e industrial e esta residenc:al'! 

* * 
* 

RESPOSTAS DA PROFESSORA LUCINDA COUTINHO DE 
MELLO COELHO, 

Ao Prof, Esmeralda Barreto de Farias. 

Disse que na sua exposição não fizera referência à cafeicultura 
por força da limitação e pela necessidade ae abranger vários aspectos 
em tão curto espaço de tempo, 

Sendo a cidade do Rio de Janeiro, desde os primó:dios de sua 
cxistênca caracterizada pela atividade comercial, deu maior en<o
que à mineiração no século XVIII, porque toi ela a responsavel pelo 
ma or de,lôhvO v mcnto ua c d úe a>";" Illl d2 c ürc ou,r03 mOliVÚS, 
eleva-la à categoria de sede de governo. 

Ass'm tambem a cafe:cu'tura, no início do século XIX, infu:u 
no desenvolvimento come: cia!, visto que se instalou nos arredores 
(Tijuca e Gávea), conqu s'ando o Vale do Para:ba paulista (Bananal, 
Guaratnüuetá) nos meados do sé:u:o, Para melhor escoamen'o 
da produção, abriram-se novos caminhos, assinalando-se durante o 
Segundo Reinado a necessidade da construção da estrada de ferro 
(Pedro 11) para ligar a cidade do Rio de Janeiro a cidades valparai
banas. 

• 
Ao prof. José René. 

Diz entender que no início do século XIX, portanto com a pre
sença da Família Real, não houve "a urbanização" no sen:ido cien
Úf:co 
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de logradouros e que atingem às mudanças arquitetônicas mais ra
dicais. 

Mesmo em se tratando da área a que se referiu, reconquistada 
ao mangal de São Diogo (origem, no século XX, da Avenida do Man
gue, com suas frondosas palmeiras) e à chamada "cidade nova", não 
se pode atribuir o cunho de "urbanização". 

Houve, s:m, a distribuição de lotes, entre particulares que teri
am obrigação de aterrar sua área e nela edificar (dentro de determi
nado prazo), bem como a abertura de uma "caminho" chamado "ca
minho das lanternas" para maior facilidade de acesso a São Cristo
vão onde morava, na Quinta da Boa Vista, o Príncipe Regente. 

:a um estudo que deseja aprofundar, enfatizando, nesse período, 
o trabalho do Intendente Paulo Fernandes Vianna. Durante sua ges
tão (a primeira da cidade, depois da chegada do Príncipe Regente), 
houve: a). - supressão obrigatória das "gelósias" (algumas com 
treliça) e "muxarabis" que dificultavam a ventilação por janelas en
vidraçadas com "venezianas", varandas de ferro, etc.; b). - me
lhoria das ruas e calçamento; c). - iluminação pela colocação de 
postes com Iam peões de azeite. 

Em decorrência da presença da Corte houve sensíveis mudan
ças nos hábitos da população. 

• 
Ao ProL José Faganello. 

Qual o sítio? 
O da fundação da cidade, junto ao Morro Cara de Cão, era im

próprio pela exiguidade de espaço, mas escolh:do, então, por neces
sidade de estratégica e forçado pela circunstância de estar quase to
da a região dominada pelo invasor francês. 

A transferência para o morro São Januário (depois do Castelo) 
como frisou, obedeceu ao critério de melhor defesa (estratégico) e 
da salubridade, acima dos alagad:ços e de ma:or ventilação. 

Aos poucos foram os habitan<es descendo para a "praia" ("ca
minho da praia") onde se desenvolveu o núcleo comercial, pela pro
ximidade mar~tima, entre os morros do Castelo e de São Bento. 

Do pequeno trecho ao longo da rua Direita (hoje 1.° 
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Lygia Cunha sobre o Album Cartográfico do Rio de Janeiro, cujos 
exemplares, aqui estão, mas não pode apresenta-los por falta de am
biente escurecido que favorecesse a projeção epidiascópica, confor
me fora programado e pela Autora solicitado· 

Quanto à segunda il1<terpelação sobre o café, acredita ter aten
tido quando respondeu à intervenção anterior, sobre o mesmo assun
to. 

* 
A Prof.a Maria Nilza Patrão Dias. 

Agradeceu as gentis referências e informou que uma parte dos 
slides já os possuia há algum tempo e a outra parte foi emprestada 
pela Prof.a Lygia Fernandes da Cunha, chefe da Seção de lconogra
La da Biblioteca Nacional, a quem passo a palavra, porque ninguem 
melhor do que ela para prestar informações mais seguras. 

Informação da Prof. a Lygia Fernandes Cunha. 

"Os diapositivos aqui apresentados, que me pertencem, foram 
feitos em carater particular para uma série de conferências subordi
n'adas ao Utulo O Rio de Janeiro através das estampas antigas. Este 
trabalho, publicado na coleção Rodolfo Garcia, pela Biblioteca Na
cional. figura na mostra organizada especialmente para este Simpó
sio, ontem inaugurada. 

Desde que o pesquisador saiba qual a ilustração que deseja, a 
maioria delas incluidas em l:vros sobre o Brasil, a Biblioteca Nacio
nal fornece o microfilme. Não há por enquanto séries organizadas. 
apenas informações através de catálogos. 

Sobre esse assunto tive oportunidade de explicar o mecanismo 
do atendimento ao pesquisador durante minha comunicação A car
tografia e a iconografia, como ciências auxiliares da História. 

O atual Depatamento de Cinema Educativo (subordinado ao 
Departamento de Assuntos Culturais-Diretor Dr. Renato Soeiro), 
fornece às escolas e Universidades, séries de diapositivos sobre diver
sos temas, desde que solicitados através de correspondência otcial. 

Muito em breve, em vista das oovas determinações governa
mentais, o fornecimento de material aos estudiosos (publicações, 
diapositivos, microfilmes, cópias xerox, etc.) passará a ser cobrado 
a preços módicos. Esta informação é válida não só para a Rblio
teca Nacional, como tambem para Museus artísticos e históricos do 
MEC". 
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* 
Ao Prof. Diores Santos Abreu. 

Disse a Autora da Comunicação: 

"Como tive oportunidade de frizar o centro comercial foi e é 
hoje a área do núcleo primitivo da cidade, que desde cedo se caracte
rizou pelo comérc~o favorecido pelo desenvolvimento portuário. 

Para os lados do sul, vencidas as dificuldades de acesso, desen
volveram-se inúmeras chácaras e engenhos, aos quais vieram, no sé
culo XIX, se juntarem os palacetes. 

Para os lados da Tijuca tambem se alongaram chácaras e pa
lacetes bem como 00 Andaraí e em São 





CICLO VITAL DE UM POLO URBANO: 
VILA BELA (*). 

(1751 - 1820). 

JOSÉ ROBERTO DO AMARAL LAPA 
do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da 

Universidade Estadual de Campinas (SP). 

I. - INTRODUÇÃO. 

Procuramos nesta comunicação antecipar algumas hipóteses e 
tambem conclusões de um estudo, com o qual privilegiamos um fato 
urbano na área de mineração do extremo Oeste da colônia: a cidade 
de VJa Bela, durante o período em que ela respondeu pela condição 
de capital da capitania de Mato Grosso. 

A cidade colonial brasileira tem merecido, como realidade ur
bana, no tempo e no espaço, uma literatura que compreende estudos 
de natureza geográfica, histórica, demográfica, sociológica e arqui
tetônica (1). . 

Dessa maneira, para nossa lucubração teórica, embasada por 
um acervo documental pr:mário e secundário, de especial interêsse, 
não nos fal.ou uma b<bliograLa intormativa bastante razoavel que 
foi revista e diga-se de passagem não é comum para a história 
do Brasil. 

Optamos por uma análise histórica exploratória que tomou em 
consideração os subsídios espeCificas elaborados pelos diferentes ci-

(*). - Comunicação apresentada na 6\1 sessão de estudos, Equipe B 1, 
no dia 6 de setembro de 1973 (Nota da Redação). 

(1). - Para o estudo do urbanismo no pe.-íodo colonial, vide: Paulo 
F. Santos, Formação de cidades no Brasil colonial; Aroldo de Azevedo, 
Vilas e cidades do Brasil Colonial; Manoel Rodrigues Ferreira, Nas selvas 
amazônicas; Nelson Omegna, A cidade colonial; Nestor Goula~t Reis Filho, 
Evolução urbana do Brasil; Idem, Quad o da arquitetura no Brasil; Sérgio 
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enútas que estudaram a realidade urbana colonial, procurando por 
outro lado chegar a um quadro geral e complexo da cidade estudada: 
relações de produção, relações sociais, vida urbana e institucional, 
interdependência em relação ao meio rural, vida pública (associativa. 
religiosa, comercial, administrativa) e v:da privada (trabalho, con
V,VlO familial, lazer). Tambem fo~am consideradas a localização ou 
concentração profissonal, os gêneros de comércio, o comp:exo de 
prestação de serviços e a eventual discriminação social na ocupação 
do espaço. 

Procedeu-se ainda ao estudo da ocupação natural do espaço 
geográ[co, sua planificação urbana, evolução e rápido declínio, de
terminado pela transferência de suas funções político-administrati
vas, daí adotar-se a expressão ciclo vital ao se titular o trabalho. 

Partindo da análise exaustiva de um documento primário bá
sico - a planta de Vila Bela, antiga capital de Mato Grosso, elabora
da em 1780 - procuramos estudar o processo de urbanização numa 
determinada área de m:neração, verificando até que ponto o exem
plo amostrado repete as soluções comuns aos aglomerado urbanos 
coloniais, soluções essas que deram margem a uma série de generali
zações, nem sempre pertinentes, na historiografia brasileira. 

Quando as soluções propostas discreparam, ao nivel urbanísti
co e social, do trivial adotado na colônia, investigamos então pro
curando compreender a sua espec:ficidade em termos de racionaliza
ção, funcionalidade e atendimento aos interesses locais. 

Reconhecemos que poderíamos ter dimensionado o estudo com 
um alcance b;::m maior se tivéssemos procedido à análise das plan
tas de Cuiabá (MT) e Vila Boa de Goiás (GO), que se localizam nu
ma mesma e dilatada área de m:ne"ação, inserindo-as no estudo do seu 
contex'o histórico. Fica, entletanto, a sugestão para que se proceda uma 
pesquisa his'órica sobre essas outras duas vJas, o que nos permitirá co
teja-la com as das cidades fundadas c':! época da mineração nas Minas 
Gerais, tema sobre o qual aliás a literatura é bem mais informati
va. Nesse caso, poder-se-á verificar a:é 
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com especificidades ditadas pelo meio natural, que sofreu o proces
so de humanização, tendo em conta seus recursos de subsistência, 
circulação, defesa, etc. 

a o aglomerado urbano situado mais distante do litoral, iso
lado pelas graooes dificuldades de comunicação, mas que não obstan
te tem assegurado um abastecimento regular graças ao oneroso s:s
tema de transportes que se monta através dos rios ligando Vila Bela 
a Beiem do Pará (2). 

Sob o ponto de vista da posição geográfica é interessante con
siderar que Vila Bela mantem relacionamento urbano remoto, mas 
direto, com Belem do Pará, através dos rios e com Salvador, Rio e 
São Paulo, filtrado por Cuiabá (MT) e Vila Boa (GO), por onde for
çosamente transitavam as mercadorias e pessoas em demanda ou de 
volta da capital de Mato Grosso. 

O intercâmbio mais próximo era feito com Cuiabá e os peque
nos arraiais espalhados pela área de mmeração, como Casalvasco, 
Chapada, Pilar, Santo Amaro, Lavrinhas, São Vicente e outras muitas 
células urbanas. Esses arraiais compõem como que a periferia do 
mercado comsumidor que Vila Bela representou para os mercadores 
comboieiros do Norte. Quanto ao sistema de trocas entre a capital 
e os arraiais e entre os próprios arra:ais em si, seria limitado ao ni
vel da subsistência, o que não exclui a c.rculação das manufaturas 
de toda a espécie despejadas pelas monções do Norte. 

Sob o ponto de vista geográfico esse relacionamento foge ao 
comum das cidades nos levando a várias reflexões. Assim, o inter
câmbio econômico mais intenso que Vila Bela tem é com uma c:dade 
fora da região geográfica e polaica, distante e localizada em outra 
capitania ou até mesmo em outra unidade político-administrativa: 
o Estado do Grão-Pará, ou seja Belem. 

A vinculação se faz sobre:udo no tocante ao abastecimento lo
cal e ao escoamento da produção aurífera, o que nos leva a concluir 
sobre as dJiculdades que oneravam a economia local . 

• 

(2). - O sistema fluvial de abastecimento e comu-:icações ligando 
Vila Bela a Belem do Pará foi por nós estudado, cf. J. R. Amaral Lapa, 
E"onomia Colonial, pág. 15, Edito~a Perspectiva, São Paulo, 1973. Vide 
ainda David M. Davidson, How the Braziliall West Was Won: Freelance & 
~tate on the Mato Grosso Frolltier, 1737-1752 in "Colonial roots of Modern 
Brazil" 
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11. - MONTAGEM DE UM POLO URBANO NO EXTREMO 
OESTE. 

Apenas pelas suas funções político-administrativas é que Vila 
Bela se destaca, enquanto dura a produção aur.fera, pois no mais 
ela divide com Cuiabá a polarização urbana, acabando por ser eclipsa
da por esta. 

Dessa maneira, poder-se-ia reconhecer como "zona de influêll'
cia" de Vila Bela a área tributária do Guaporé, onde os achados au
ríferos atrairam a população, enquanto para leste Cuiabá polarizava 
outra área aurífera desenvolvendo à parte um segundo sistema de 
comunicações fluviais com São Paulo. 

Vila Bela centraliza a vida regional por tempo relativamente 
curto, enquanto permanece sede da capitania, que é quando sua 
posição geográfica assume papel de destaque. Esvaziando-se rapida
mente, na medida da desintegração local da economia aurífera e de 
uma certa ordenação nas relações politicas com a Améúa Espa
nhola, a cidade não encontrou condições para poder explorar ou
tros elementos propiciados pela sua posição. o que foi selado pela 
transferência da capital para Cuiabá, em 1820. 

Como polo regional ela atraiu tambem pelo seu comércio, dis
tribuindo os produtos manufaturados importados pelo mercado que 
representa para a produção agrícola, a pesca e a pecuária regionais. 
Nessa trama se arCculam as trocas de bens e a produção de servi
ços dentro dos limites acanhados que a Vila oferece. A isto se juntam 
suas complexas funções como centro estratégico-militar que repre
senta numa ação logística de largo alcance para extensa área fron
teiriça com a América Espanhola. 

No campo social, são sobretudo no tocante à assistencia reli
giosa, médico-hospitalar e aos serviços culturais, como polo de con
vív:o e reunião, que as dimensões de Vila Bela se definem e se esten
dem, compreendendo a difusão das not cias, a elaboração de opini
ões e idéias, a tomada de decisões. Assim se resume a projeção de 
Vila Bela na região, duraIl'te os 69 anos de seu ciclo vLal como sede 
administrativa da capitania. 

• 
Nas áreas de mineração no período colonial o fato urbano tem 

uma ocotrência tumuituada, uma vez que a concentração demográL
ca se faz rápida e inflada, sem possibilidades de controle. o que resul
ta na defasagem entre as necess:dades do convívio urbano que se 



- 309-

acumulam e os setores públicos terciários. que não correspondem ou 
custam a aparecer e funcionar. 

Nesses casos, quase sempre, o Estado chega posteriormente, 
uma vez que os encontros aurHeros ou de pedras preciosas provocam 
um rush imediato de pessoas, que simultaneamente gera uma ação 
fiscal. Em decorrência, há uma primeira hora em que se impõe uma 
certa autocefalia para atendimento de um mínimo disciplinar que 
perm:ta as relações econômicas e sociais, voltadas para o a:endimen
to de necessidades primárias. O que tambem é iundamental é que 
se ordenem as relações de produção, no caso reduzidas à definição 
da propriedade ou usufruto do local de extração, do seu processO 
c da subsistência dos que estão entregues a essa atividade. 

A esse primeiro esquema organiza tório é que se seguirá a ação 
operacional para o fisco, à segurança interna (policial) e externa 
governamental tendente ao estabelecimento de uma eficiente base 
(militar) do núcleo comunitário que se expande. 

Na verdade, a configuração - no esquema weberiano - do 
fato urbano não se esboça no caso de Vila Bela, se não algumas dé
cadas depois do achamento do ouro e do afluxo demográfico. No 
momento do levantamento da planta que é o documento básico do 
nosso estudo, o núcleo é definido como Vila, sem que a administração 
metropolitana tivesse-lhe reconhecido os foros de cidade. 

Não obstante, usando o mesmo esquema teór:co de análise é 
preciso reconhecer a existência de um mercado urbano, isto é, um 
número de pessoas concentradas numa área espacial, cujas necessi
dades, não ligadas à mineração, exigem a mobilização de recursos, 
o esforço disciplinado, a circulação de mercadorias tendentes a sa
tisfaze-las, no que implica a moniagem dos equipamentos ex:gíveis 
para tanto. 

A idealização da planta implica no esquema organizatório da 
vida urbana em Vila Bela: vida relig:osa, comercial, burocrática, 
militar, etc., ainda que entre os edifícios não apareça na legenda do 
desenho aquele que devia ser destinado à escola. 

Mesmo que a quantidade reduzida de população '- 7.000 ha
bitantes - que ali chega a se concentrar justificasse o nivel orga
nizatório revelado pela planta, ainda mais se compreende se se conside
rar o volume da população espalhada pela área tributavel de Vila Bela, 
que no caso é a capital da capitania. 

A sua "situação", isto é, sua posição em relação à área em que 
se davam as explorações auríferas 
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litoral é a de polarização, dividindo com Cuiabá certas funções, em~ 
bora naturalmente esteja acima desta por sediar o governo e. portanto, 
reter o complexo de decisão para toda a capitania. 

Mas, vejamos como visualizar a evolução inicial do primeiro 
lustro de v:da social em Vila Bela, da escolha do local à imediata 
organização e divisão do espaço geográfico urbano, decidida pela 
autoridade mor que ali chega com plenos poderes políticos e recur
sos mínimos para tanto. 

* 
IH. - FUNDAÇÃO E PLANEJAMENTO DO NÚCLEO URBANO. 

A decisão de fundar um núcleo urbano, com objet:vos estra
tégico~militares, políticos e econômicos, no extremo~oeste da co
lônia, foi tomada por D. João em 27 de junho de 1746, muito em
bora a fundação da V]a só se desse em 19 de março de 1752, quando 
se iniciou a sua construção. 

A providência que formalizava a idéia de criação de um posto 
avançado no linde da fronteira com a Espanha só se deu após ter 
sido debatida a questão, não apenas ao nivel das informações que 
nesse sel1'tido haviam sido transmitidas ao reI pelo Ouvidor da Comarca 
de Cuiabá e pelo Governador da Capitania de São Paulo, como tam
bem ouvidos os pareceres dos Procuradores da Fazenda e da Coroa 
e ainda consultado o Conselho Ultramarino, por duas vezes, a 30 
de janeiro de 1741 e 26 de ab:il de 1746 (3). 

Verifica-se, portanto, que a idéia da fundação de Vila Bela foi 
amadurada ao longo de pelo menos cinco anos, obedecendo as obser
vações que nesse sent:do haviam sido feitas pelas autoridades colo
niais. observações essas que sofreram a crítica dos altos escalões 
administrativos do Reino. 

Portanto, não resultou de simples interesse imediatista e às ve
zes até impensado, como era comum acontecer em relação aos atos 
que procuravam disciplinar as relações coloniais, particular.m.ente 
nas áreas de mineração. 

Este processo em que se procurou naturalmente d:scutir todas 
as implicações da criação de um polo urbano naquela latitude este
ve consonal1'te com as cautelas e incentivos, bastante minuciosos e 

,. ~ 

(3). - Tito L: Ferrei:-a e Manoel R. Ferreira. Hist6ria da CiviÍilp~ão 
Brasilma;,p{ti~··~·3(;S::·:; ~.; ;':':"'" ~ ... : ....... : - -. ~ ',",'- , '~' .. - :,; 
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mesmo excepcionais, com que foram cercadas as instruções contidas 
na Resolução real que definiu a ereção da Vila. 

Dessa maneira, reconhecendo as dificuldades que naturalmen
te teriam que ser enfrentadas dado o isolamento em que Lcaria si
tuada a Vila, distante do litoral e portamo dos núcleos mais densos 
e de maiores possibilidades de recursos da colônia, o ato real pro
curou, através de uma soma de privilégios concedidos aos colonos 
que para lá se dirigissem, atrair e garanur o estabelecimento u. bano. 

Assim e por isso, as providências reais objetivavam atrair fa
mílias e estimular os casamentos locais, prevendo para tanto que o 
preenchimento do quadro burocrático fosse privilegiado para os ho
mens casados e moradores loca:s, o que assegurava uma faixa de 
emprego para os que não se destmassem necessária e exclusivamente 
à mineração. 

Os objetivos de sua fundação podem ser assim resumidos: 
1. - povoamento, fixação e colonização permanentes; 
2. - dispositivo logístico de atendimento a uma larga exten

são fronteiriça; 
3 . montagem de um quadro burocrático-administrat:vo, des

tinado à memorização, decisão e execução da poUica 
colonial e solução para os problemas locais; 

4. - funcionamento de um aparelho fiscal para controle da 
produção aurífera. 

A preocupação metropolitana é portanto especificamente a de 
radicar os moradores na área urbana da Vila, não se discriminan
do no caso, o fato de serem naturais do Re:no ou do Brasil. Apenas 
a eles - habitantes de Vila Bela - era concedido o provimen~o nos 
quadros distributivos da justiça local, ao mesmo tempo que se pro
curava dar-lhes segurança econômica e social. 

A concessão de privilégios estendeu-se à equiparação no tocan
te às prerroga'ivas, propriedades e isenções às situações de excessão 
desfrutadas pelos moradores de outras áreas administrativas da Co
lônia. Assim, foram igualados os direitos dos oficiais da Câmara 
de Vila Bela com os dos oficiais da Câmara da Cidade de São Paulo, 
o que tambem implicava numa situação jur~dica 
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de uma porcentagem de aventureirismo de altas implicações tambem 
negativas que nesse caso são toleradas e até :ncentivadas pelo Estado. 

Assim, temos que considerar - sempre tomando como quadro 
descritivo a planta de 1780 - a área construida, a rede de ruas, o 
sistema de transportes, os \ardins (praças), logradouros de diversão 
e lazer, etc. 

Tanto o "sítio", quanto a "situação" da vila são considerados 
para determinar suas funções. Dessa maneira, a planta em si diz 
respeito sobretudo ao sítio, ao local, perto das margens do Guaporé, 
maIS livre das inundações, em que se chantou a v_la. Ei-rei delegou 
aos colonos o arbítrio da escolha do sítio de Vila Bela. Para tanto 
disciplinou o assunto mandando que o Ouvidor de Cuiabá se diri
gisse ao Distrito de Mato Grosso reunindo todos seus moradores 
que dentre eles votassem em 5 pessoas, as quais caberia a escolha 
do s tio da futura Vila (4). 

A resolução real não descuida porem em recomendar que essa 
escolha levasse em cons:deração a existência no local de água potá
vel, cLma saudável e mata para lenha. 

Na oportunidade da fundação, seis anos depois dessa carta, 
verifica-se que o Governador Rolim de Moura procura seguir as 
instruções nela contidas. Assim, após visitar os diferentes arraiais 
localizados na Chapada de São Francisco Xavier e Santana, bem 
-;:omo outros lugares a:nda desabitados fez a sua opção baseado no 
fato de que o espaço escolhido ficava como que cobrindo as minas 
em relação às terras espanholas, o que revela as preocupações estra
tégicas, sendo por outro lado local de facil acesso ("desafogado''), 
com boa reserva de mata para fornecimento de combustível e ma
deiras para as construções, mobiliário e outras serventias, e final
mente por ficar à beira do rio Guaporé, fator decisivo na escolha por 
assegurar a navegação com o Pará e portanto o abastecimento dos 
seus hab:tantes (5). Esta surge assim condicionada à ordem natu
ral e à ordem social, enfatizando-se ainda no caso as condicionantes 
políticas e estratégicas. São tambem estudados os mecanismos que 
provocaram a evolução do núcleo. 

Servindo a planta como documento básico é necessário consi
derar que ela resultou dl um planejamento emanado da autoridade 
régia, que em suas instru",ões nesse sentido previu o mínimo de re
quis:tos, 
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urbano, na edificação das moradias, na disponibilidade de terras, 
que não podiam ser aforadas nem dadas em sesmarias, para a futura 
irradiação do perímetro urbano. 

No contorno da Vila até 6 léguas a coocessão de sesmarias era 
limitada a meia légua de terra em quadra para permitir que ma:or 
número de sesmeiros pudessem se radicar junto ou na própria Vila, 
cujo perímetro urbano se irradiaria dentro desse contorno, prevendo 
a Resolução que aos oficiais da Câmara ficaria a competência de 
futuros arruamentos que se fizessem necessários nessa área. Nela 
tambem ficava reservada uma gleba de 4 léguas em quadra que po
riam ser aforadas e administradas pela Câmara a quem caberia a 
renda dessas terras, a fim de que com ela se atendessem suas des
pesas. 

Na execução dessas disposições contaram com o concurso técni
co do engenheiro que elaborou a planta e com certeza dos demais 
funcionários que o acompanhavam e que palpitaram sobre as neces
sidades espec.ficas de suas áreas de influência. Pelo que nos foi 
dado estudar a "planta" não resultou assim da projeção horizontal. 

:e: possivel aceitar uma certa ordenação na ocupação urbana do 
solo, não se dando a expontaneidade confusa com que se apresentam 
as plantas da maioria das cidades coloniais brasileiras. Há, portanto, 
o traçado prév;o, o que quebra a generalização feita nesse sentido 
por alguns historiadores. 

A planta de Vila Bela denota justamente o princípio ordenador 
expresso pelo traço dos engenheiros militares em obediência ao pen
samento da autoridade política, como aliás já o ootou um estudioso 
do assunto (6). Daí as praças regulares, o xadrezar que sofreram as 
ruas. 

:e: importante verificar-se que, na altura da planta que é a nos
sa principal fonte pr:mária. o núcleo de Vila Bela apresenta sinais da 
montagem de um suporte econômico voltado para a mineração, mas 
capaz de justificar a subsistência de pequenos grupos ali ilhados. 
Assim, há grupos de indíviduos que vivem na Vila e da Vila, o que 
especifica, no caso, o tipo de relac:onamento urbaoo-rural que se 
estabelece e se desenvolve. 

Embora se constate que todos vivem direta ou indiretamente da 
atividade-matriz que ali os prende, isto é, a mineração, nota-se, no 

(6). - Paulo 
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caso, que à realidade urbana ao nivel geográfico se soma a realidade 
social ao nivel das relações soc:ais, da formação de grupos que pro
duzem novas riquezas e que as permitam ou simplesmente promo
vem sua circulação. 

Ao nível social é possivel reconhecer o esforço na atuação dos 
governadores que se sucedem, como dos .uncionános civis e mIlitares, 
dos mercadores e dos religiosos em dar ao aglomerado o "espírito bur
guês" que o define. 

E que no caso específ:co de Vila Bela, por exemplo, os que di
rigem não só a cidade como a capitania não vêm do meio rural, pelo 
contrário a cúpula é lransplantada da nobreza européla (portuguesa) 
que procura reproduzir naquele ermo o modo de vida que levava em 
seu lugar de origem. Assim, pelo que verificamos, quase não há di
versões locais e rurais. Procuram divertir-se como o faziam em seus 
castelos e casas senhor:ais ou mesmo em suas aldeias e cidades, na 
península ibérica. 

Confirma-se a montagem de uma certa artificialidade em rela
ção ao meio· Num décor sertanejo agitavam-se personagens em en
cenações que iam do entremez à ópera, das pantomimas aos fogos 
de artifício. 

Por outro lado, não podemos perder de vista que o núcleo ur
bano em questão é apenas expressão de um sis~ema social global, 
que por sua vez tem os meios de produção determinados, ainda que 
justamenie a m:neração tenha alterado os meios e as relações de pro
dução do sistema colonial português. 

Dos grupos sociais que vivem em Vila Bela avulta o dos comer
ciantes, cujo número, volume de transações e capital movimentado, 
justificaram sua concentração numa rua: a Rua dos Mercadores, como 
nos mostra a p~anta de 1780. 
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:e possivel mesmo supor-se que na via em que se fixaram hou
vesse variado comércio: gêneros alimentícios, manufaturados, ven
das, quitandas, tavernas como secos e molhados que pod:am ser mui
tas vezes meros agentes dos comboieiros que representariam no caso 
o atacado. Serviam, com certeza, à população urbana e à rural, es
ta sobretudo vinculada à mineração. 

As cidades na área de mineração representaram, de certa ma
neira, um mercado razoavel na medida em que ficavam quase sem
pre dependendo, para sua subsistência, do abastecimento vindo de 
outras regiões, em gêneros alimentícios e manufaturas, ao mesmo 
tempo que pod:am atender .- pelo menos a camada de pessoas que 
trabalhavam nas lavras produ<ivas - o pagamento desses gêneros em 
ouro. 

* 
JV. - LEITURA E INTERPRETAÇÃO DA PLANTA DE VILA 

BELA. 

O "plano" de Vila Bela, capital de Mato Grosso, feito em 1780. 
pelo engenheiro Ricardo Franco de Almeida Serra, é um dos mais 
perfeitos exemplares da iconografia brasileira urbana do século XVIII. 
Embora tenhamos plantas das c:dades litorâneas no mesmo século, 
,!ue apresentam bem maior riqueza de detalhes, a de Vila Bela tem 
sua leitura, compreensão e interpretação bastante facilitadas pela 
"legenda" que explica praticamente toda a cidade. 

Verifica-se de pronto o traçado geométrico das ruas e lotes, 
sendo aquelas de razoavel regularidade em sua largura, não in-do as 
mais compridas alem de 8 quarteirões. Estes não têm o mesmo ta
manho, embora se note do lado direito da planta, que os quarte:rões 
~ão relativamente iguais dois a dois, pelo menos na parte central da 
cidade. 

Algumas ruas fundem-se em caminhos que vão terminar na 
margem de um braço do rio ou do próprio rio, do qual aliás a plan
ta nos mostra um canal que deve ser o porto dos comboieiros. 

As vias de circulação recebem o nome de ruas e travessas, não 
sendo paralelas, umas em relação às outras, isto é, todas as ruas 
cortam a VJa 
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bano, muito embora a planta mostre áreas delimitadas que com cer
teza comportavam edifícios, possivelmente morad~as mais dispersas 
na periferia, notando-se em malOr número ao longo da saida do ca
minho para Cuiabá. Como os quarteirões diferem no tamanho é 
impossivel calcular quantos fogos cabiam em cada um. 

Essas 40 áreas estão mais ou menos delimitadas, mas não cor
respondem precisamente a uma ordenação dos quarteirões, desde que 
algumas aparecem mais d:spersas na planta, distantes do aglomerado 
urbano, embora possivelmente estejam dentro do seu perímetro. 
Nesses cálculos pequenas áreas que aparecem delimitadas e sombrea
das no desenho da planta e que possivelmente representam áreas 
constru:das não foram consideradas. 

As limitações dos dados de que dispomos nesse sentido impedem 
praticamente qualquer conjetura. Isto porque a porcentagem mé
dia - bastante alta - que se pode obter por domicílio (14 mora
dores) é contrastante com o comum da realidade colonial nesse sen
tido, uma vez que o rebanho escravo devia representar alta porcen
tagem no contingente populacional. Esse rebanho, embora no me:o 
urbano, devia dlstribUlr-se de maneira bastante desigual e embora 
habitasse em recintos separados, mas nas mesmas moradias da po
pulação livre, devia concentrar-se bem mais nas propriedades 
maiores. Por sua vez o dado que calculamos de 40 áreas onde se 
ergu:am as moradas tambem dá evidentemente uma méd a de 12,5 
casas por quarteirão o que é totalmente irreal e ainda irrelevante, 
na medida em que não se conhece o tamanho normal dos quarteirões. 

Quanto à alta média de moradores por domicílio pode-se aven
tar a hipótese explicativa de que se configu'ava uma situação habi
tacional deficitária, provocada pelo o afluxo constante de forastei
ros atraídos pelas mnas, o que levaria os moradores a locarem cô
modos e portanto as residênçias a abrigarem mais de uma unidade 
familiar. 

:B curioso notar-se que o b1oco de quarteirões, à direita do Pa
lácio, na direção Norte, é igual dois a dois em tamanho, nas duas 
primeiras ruas, diminuindo gradativamente para aumentar novamen
te só depois da Praça principal. 

Verifica-se ainda que o que predomina no tamanho dos quar



- 317 

truções que seria oneroso destru'r em favor do planejamento ur
bano, Entretanto, por outro lado, faz-se necessário considerar que 
se tratava apenas de um arra:al pioneiro, onde os investimentos de
viam ter sido pequenos, com material e recursos obtidos no próprio 
local, o que contribuia para a facilidade de sua destruição em fa
vor do planejamento urbano. 

A quebra do rigor geométrico do miolo no seu traçado, quando 
as linhas e ângulos não seguem a mesma direção reta, mostra na 
periferia, a evolução natural do perímetro urbano, com prolonga
mento expontâneo, onde não se manteve o esquema inicialmente 
proposto, isto é, o traçado foi alterado a<endendo aos interesses par
ticulares dos que iam se apossando dos lotes, possivelmente os fo
rasteiros que vinham engrossar a população Ui bana ou os mineiros 
enriquecidos ou comerciantes que preferiam ter a casa na vila. 

Teríamos, assim, uma área espacial, cujo apossamento implicou 
numa programação ou pelo menos num consenso em busca de sua 
funcionalidade como local de relações econômico-socia:s, enquanto 
o seu delineado mu:tas vezes faz-se mais como disfunção, em que 
não são considerados os [a'ores que pres~diram o traçado inicial. 

O desenho dos quarteirões tem uma moldura, nem sempre con
tínua, que acreditamos represente jus~amente as áreas construi das 
ou possivelmente os lotes murados de propriedades. Entretanto, o 
desenhista assinala sempre o contorno ou Lmite da área construida 
com um traço que a separa da área livre dentro do lote, como ocorre, 
por exemplo, no desenho do Palácio do Governo (I) (7 A) ou da 
igreja arruinada (VII), o que nos leva a aceitar portanto que a mol
dura, quase sempre interrompida, nos querteirões, indique a área 
cons!ruida. Nesse caso verifica-se que as construções ocupam uma 
estreita faixa 00 contorno do quarteirão, como que uma borda, fi
cando, possivelmente o restante dest:nado aos quintais que, no caso, 
em proporção às casas eram enormes, tendência aliás encontradiça 
nas casas urbanas coloniais que possuiam quintais muito compridos. 

Quanto ao tamanho e à quantidade dos "fogos", pela planta 
é impossivel sua análise ou cálculo uma vez que em seu desenho 
são in<licados apenas os edifícios públicos. O estudo da população 
concentrada no per~metro urbano de V:Ia Bela, desde que se dis
ponha de dados para tanto, poderá permitir, cotejado com a planta, 
uma análise da estrutura famliiar e domiciliar, bem como sua distribui
ção no referido espaço urbano. 

(7-A) , - Os números romanos que vão entre parênteses, em todo o 
texto, correspondem à númeração da legenda da planta de Vila Bela (1780). 
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Como se sabe o local primitivamente escolhido para ser cons
truida a vila era às margens do Guaporé, tendo posteriormente -
é possivel que decorr:do apenas um ano - sido transferido para lo
cal mais alto, não sujeito às inundações do rio, que subia de 14 a 
15 palmos e às febres que ocorriam nas suas margens. 

As casas eram de adobe, cobertas de telhas feitas no próprio 
local, pois Vila Be'a possuia ola' ias e fornos (XXIV), parece-nos 
que em mais de um local. As telhas aliás eram de excelente barro, 
pois quando da visita do Visconde de Taunay, em 1876, conserva
vam ainda sua reS:Stêncià e o vermelho vivo da cor (8). No ano se
guinte outro viajante calcula em 300 o número de casas, o que mos
tra a regressão da vila que chegara, como v:mos, a ter 400 fogos em 
1782 (9). 

o palácio do governo, com seus respectivos jardins, ocupava 
todo um quarteirão central da Vila. O desenho da planta mostra 
que esses jardins possuiam pelo menos dois grandes canteiros com a 
forma de losangos. Eram várias edi[icações, parecendo ter uma 
área interna livre, com saida para a rua (XVIII - Travessa do Pa
lác:o) . O palácio, como era natural, dava para a Praça Principal. 

O fato do Palácio possuir jardins possivelmente murados e no 
caso vedados à rua, é algo de excepcional, pois como se sabe os 
exemplares arquitetônicos coloniais que abrigavam as residências das 
autoridades eram despojados dessa decoração paisagística, ausente 
aliás da arquitetura portuguesa da época (10). 

O Palácio de Vila Bela revelar:a assim um refinamento da au
toridade responsavel pela sua cons+rução, incompativel mesmo com 
a tradição portuguesa nesse sentido. 

Demonstra a preocupação com o lazer e um certo bom gosto, 
inclusive difícil de ser satisfeito na sua criação e conservação, dados 
os acanhados recursos locais. Para os colonos direta ou indiretamente 
vinculados à fa:na rude da mineração o cenário palaciano devia im
pressionar pelo inusitado das suas soluções. Segundo Castelnau ainda 
pode alcançar em 1845, o edifício desse Palácio era térreo e bas
tante extenso, isto é, a área de construção bem espaçosa. 

O governo político, militar e administrativo, bem como suas 
funções cívicas e religiosas, da capitania e da vlla estava distribuido 

(8). - Visconde de Taunay, A cidade do ouro e das rU'lIas, pág. 67. 
(9), - Tito L. Ferreira e M. Rod:igues Ferreira, op, cit., pág. 371. 
(lO). 
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numa série de edifícios que representavam naturalmente o centro 
nervoso da Vila, ocupando consideravel espaço urbano, ao redor da 
Praça Principal. 

A Praça Principal da Vila, cuja forma é quadrangular e de onde 
se irradiou o traçado restante tinha a contorna-la os edifícios do Pa
lác~o do Governo, Quartel Militar e Hospital, uma Igreja que se 
encontrava arruinada, por ocasião da p'anta, e que seria transformada 
em Matriz - Matriz da Sant ssima Trindade, que parece não ter 
sido terminada - e o Pelourinho, ocupando cada um dos seus 
ângulos. No meio da Praça ficava o pelourinho, conforme aliás pre
viram as instituições para criação da Vila. 

Essas ic..struções desciam à recomendação de que se reservas
sem as áreas delimitadas por linhas retas destinadas a edi!'icações 
da Igreia. Câmara, Cade:a, Ca~a de Aud:ências e as demais reparti
ções públicas necessárias, sendo apenas estranhavel que o Palácio 
do governador não seja mencionado, a não ser que a Casa de Au
diências estivesse prevista para essas funções. 

O préd:o da Câmara Municipal (VIII), que ficava ligado ao da 
Cadeia, dava para a Praça e ficava no ângulo esquerdo do quarteirão 
com uma face para a Rua da Rosa (Xl). No ângulo direito do mes
mo quarteirão ficava uma igreja (V), que servia enquanto não se 
terminava a Matriz. Em frente a essa esquina, no canto do outro 
quarteirão, fazendo ângulo com a Praça estava a Casa de Fundição, 
onde o ouro encontrado nas minas era levado para ser fundido em 
barras 

O fato da Vila ter sido localizada em sítio estratég:co, como 
atalaia para preservar a área de mineração da cob:ça espanhola, le
vou o governo a concentrar ali uma unidade militar, cujo edif;cio 
parecia estar conjugado com o do Hospital. Num outro ângulo que 
dava para a Praça ficavam ainda os Armazens Reais. 

As casas situadas nos locais que corr:am maior risco de inun
dações do Guaporé eram construidas acima do nivel da rua, possuin
do degraus. Em 1854 as ruinas dessas casas eram impressionantes. 
Como eram casas bastante espaçosas, os moradores ao verificarem 
que estava go~eirando 
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Quanto às edificações em si, sua reconstituição histórica s6 
pode ser tentada com vistas para as descrições do século XIX, mar
cadas portanto em relações aos prédios mais antigos por um longo 
processo de deterioração (11 a) . 

A Igreja Matriz foi construida de pedra e barro, possuindo uma 
só nave. Alem da capela-mor possuia duas outras colaterais. Ainda 
em meados do século XIX foi possivel ali encontrar ricos paramen
tos, imagen3 che as de jóias de ouro prata e pedrarias, coroas riquís
simas, bem cinzeladas custódias, cálices, patenas, navetas de ouro 
ou prata dourada, turíbulos, tocheiros, candelabros, varas de pálio, 
etc. 

o Pa!ácio do Governo possui a uma sala toda decorada, era a 
sala do docel. As paredes ostentavam quadros dos reis de Portugal. 
Nesse recinto podiam-se notar ricas cadeiras de espaldar, forradas 
de damasco da Inclia (12). 

Possuia outros salões, todos pintados a óleo. Frescos nas por
tadas, forros e lambrequins reproduzindo cenas alusivas ao país e aos 
governadores, ou então cenas de navegação à sirga nas cachoeiras 
do Madeira. Tanto no forro do salão principal como em outros lo
cais do Palác:o notava-se na motivação das pinturas figuras mitoló
gicas. As fechaduras e ferragens das portas eram de fino lavor. 

Algumas das casas de morada particular visitadas pelo Viscon
de de Taunay demonstram o con-forto dos seus proprietários, como 
é o caso de uma casa de esquina, toda envidraçada, que possuia 
quatro salas de frente, poço, pátio interno cercado de quartos, estre
baria, quintal murado com muitas árvores frutíferas e 15 coqueiros 
da Bahia. Essa casa estava orçada em 180$000 em 1854 (13). E. 
o mesmo autor quem vis:ta um s'tio nas margens do Guaporé, que 
havia sido vendido por 200$000 em 1854, e que possuia capela 
interna, grande engenho, paióis, senzalas, tudo coberto de telha, 
grande pomar, pátios ladrilhados, matas, etc. 

Junto ao Guaporé fora construido um cais, que vem descrito 
em cronistas e via;antes. Devia-se essa obra ao governador João de Al
buquerque M. P. Cáceres. Tinha 300 ms. de comprimento e 3 ms. de 
altura. Era flanqueado de baterias ligadas por uma "cortina" (14). 

(lIa). - A resolução régia que criou a Vila previa que reservadas as 
áreas para construção das moradias os interessados deviam formalizar seus 
pedidos de terreno, obedecendo ao alinhamento da rua. de maneira que a 
fachada das casas ficasse sempre no mesmo pe~fil, ficando, ent" etanto, as 
faces internas ao arbítrio do morador. 

(12). - Visconde de Taunay, op. cit., pág. 80. 



o fundador de Vila Bela, O _ Antônio RoJim de Moura Tavares, Conde 
de Azambuja. Primeiro Governador da capitania de Mato Grosso (17-1-1751 
a 2-12-1764)._ 





Planta da cidade de Vila 8ela da Santíssima Trindade, antiga capital da 
capitania de Mato Grosso, feita em 1780, pelo engenheiro Ricardo Franco 
de Almeida Serra. A legenda , no canto esquerdo, tem as seguintes "explica
ções": I. - Palácio e jardins respeçtivos; 11. - Quartel Militar e Hospital; 
111 . - Armazéns Reais; IV. - Intendênda e Casa da Fundição: V. - Igreja 
que serve interinamente; VI . - Capela de St\' An. t'" levantada no ano de 
1780; VII - Igreja arruinada, com o destino de Matriz; VIII. - Casa 
da Câmara, e Cadeia; IX. - Praça Principal; X. - Parte Geral da Vila; 
XI. - Rua da Rosa; XII. - Rua Direita do Palácio; XIII. - Rua das 
Flores; XIV. - Rua dos Mercadores; XV. _. Rua do Fogo; XVI. - Rha 
de S.t9 AntÔnio; XVII . - Travessa da Lagoa; XVIII . - Travessa do 
Palácio: XIX. - Travessa nova que mandou abrir o GOl' . e Capm General 
Lui7. d'Albuquerque de Mello: XX . - Travessa do Campo: XXI. - Travessa 
do Rio: XX"III. - Pelourinho: XXIII . - Força; XXIV. - Olarias, e For
nos; XXV. - Caminho para o Cuiabá; XXVI. - Caminho para o Rio 
Sarara; XXVII . - Caminho para vários sítios e roças; XXVIII . - Rua 
nova qe fez abrir o sobre d . to Gov .or e Cap . m Gen .al. (Original conser
vado pela Diretoria do Serviço Geográfico do Ministério do Exército do Brasil) , 





A praça central era o ponto de partida, o centro da povoação: na sua 

face N. ficava o pa]aéio do governo, na do S. o quartel da guarnição, na 

de O. a camara e cadeia. Atraz do palacio a matriz, delle separada por 

J Cerniterio 
2 Matriz 
li Pal.cio 
" Quartel 
50ntorio 
6 Camar. e Cnrl l: ii. 
1 Armazem 
8 Cttrmo 
9 S. Antonio 

10 l'orto 
\I ClIsa de rlll"li ~,in 

FI .... t.. ela old.d. d. M .. tto-G.......,. 

uma pequena prlça; at.ru da matriz o cemiterio, e em eeguida arm. 

zen., etc., eepand08 cada um por uma rua. Ao lado esquerdo da camua 

Planta de Vila Bela no s€culo X IX (18801), Cotejada com- a planta de 
,] 780 mostra a pre nunciada in vohl",~lo (IUe a cidade ~ufrcra . (Da obra de 
João Severiano da Fonseca, Viagem (10 r,'tlol' do Hrasi/). 
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A sua [nalidade era vIgIar a margem espanhola e o trânsito 
pelo Guaporé, ao mesmo tempo em que se procurou infrutiferamente 
obs ar com ele as encnentes per ód,cas do rio. ~ervia mnda de em
barcadouro, transformando-se em aprazivel local de visitas e passeio 
para os moradores e visitantes de Vila Bela, pois foi ali formado um 
laranjal, alem de serem plantados tamarinheiros e gameleiras. 

Durante 8 meses do ano o r:o ficava afastado do cais uns 150 
ms. Mas, as suas cheias invernais provaram a ineficiência do cais, 
pois nessas ocasiões as ruas do Fogo (XV), Santo Antônio (XVI) e 
Tocos (que não é assinalada na plan~a) eram inundadas em boa ex
tensão, permitindo aos igarités encostarem nos degraus das casas 
situadas a 500 ms· da margem . 

A construção do cais atendia tambem a contenção de um aterro 
que se fez necessár:o para o ancoramento e manobra dos barcos o 
que se fazia no flanco direito, ficando no tlanco esquerdo a olaria e 
os telheiros (fabricação de telhas?). No meio desse retângulo ficava 
a capela de Santo Antôn,o (IV), wmb:c:lda por uma alameda. 

Em 1854 es~ava bastante destruido, com o parapeito arrancado. 
Em 1764 uma inundação do Guaporé derrub:m a te~ça parte das 
casas. 

A Praça Prindpal (IX). que é bem quadrada, centralizava os 
poderes civil, militar e rergioso, cujas edificações 00 caso, como 
símbolo da ascendência que exerciam t nham que ser as ma's altas 
da localidade, não se permitindo que um particu!ar construisse um 
edifkio mais alto, como observou Castelnau (15). 

* * 
* 
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INTERVENÇOES . 

Do Prof. José da Paz Lopes (UFMG). 
Disse, que, talvez por estar à procura de subsídios para seu tra

balho, pergunta: E a vida religiosa? E as Corporações e Associações 
Religiosas? E as Irmandades? Qual era a contr:buição da vida reli
giosa na vida urbana de Vila Bela? Na cidade mineira o fastígio da 
vida urbana coincide com o fastígio da participação religiosa? E 
em Vila Bela? 

E as Ordens Religiosas? Chegaram em Vaa Bela ou foram 
proibidas como em Minas Gerais? 

* 
Do Prof. Odilon Nogueira de Matos (PUC. Campinas. SP). 

Declara que dada a importância de Vila Bela como exemplo talvez 
único na história urbana do Brasil, indaga: 

Porque Cuiabá. ao tornar-se capital de Mato Grosso, não her
dou a tradição cultural de VJa Bela, na proporção em que ela efe
tivamente exigia? 

Estaria isso na dependência apenas da dinâmica do valor da 
mineração ou dependeria tambem do interesse dos governadores, 
uma vez que as festividades ou atividades culturais do Brasil, quando 
não estavam vinculadas à igreja, estavam vinculadas à ação dos go
vernadores, em louvor dos quais muitas obras eram escritas e mUl
tos espetáculos realizados? 

* 
Do Prof. Heider Catacci (da Associação de Ensino, Marília. SP). 

Pergunta se porventura seria possivel demonstrar a comunica
ção fluvial de Vila Bela com o Norte do Brasil. 

* 
Do Prof. Caio Cesar Boschi (FAFI. UCMG.). 

Disse que o Autor demonstra conhecimento dos arquivos por
tugueses. A t tulo de possivel indicação, teria o Prof. Lapa tomado 
contacto com a documentação manuscrita dos "Reservados" da Bi
blioteca Municipal do Porto? Ao que parece A. Magalhães Bastll 
já teria relacionado a citada documentação relativa ao Brasil e, tal
vez, pudesse auxiliar nas suas pesquisas. 

O que exp[ca 
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* * 
* 

RESPOSTAS DO PROFESSOR JOSÉ ROBERTO DO AMARAL 
LAPA. 

Ao Prof. José da Paz Lopes. 

A vida religiosa em Vila Bela era intensa. Cumpria-se o ca
lendário da Igreja Católica com todo o rigor, não só individual como 
coletivamente, no recesso das famílias, nas duas igrejas locais e mes
mo em outros recintos e logradouros públicos. Como acontec:a nas 
demais cidades coloniais, geralmente as maiores festividades estavam 
ligadas à religião, como as matinas, vésperas, procissões, Te Deum, 
etc. Dessas cerimônias participava a maior parte da população, 
mjstu~ando-se na assjs~ência e parLic:paado a camada burguesa com 
os menos favo~ecidos. O cerimonial litl~rgk8 dev:a ocorrer com 
a pompa costumeira, ficando vestigios desse aparato que chegaram 
até o século XIX, conforme depoimentos dos viajantes que visitaram 
Vila Bela no século passado. No estágio atual de nossa pesquisa 
não encontramos indicadores que possam subsid:ar uma informação 
sobre a vida religiosa comunitária, isto é, as corporações e associações 
religiosas, as irmandades e confrarias, mas com toda a certeza elas 
existiram e foram atuantes, como nas cidades mineiras. No mais, 
vedica-se que a religião es~á presente na arquitetura, na denomina
ção das ruas e, enfim no cotidiano dos moradores. Em 1780 a ci
dade possuia uma igreja que se destinava a ser matriz, mas devido 
ao estado precário em que se encontrava o edificio, as cerimôn:as 
religiosas se efetuavam numa outra igreja. Nesse mesmo ano havia 
sido construída uma Capela sob a invocação de Santo Antôn:o. As 
pe~guntas mais específicas sobre as ordens relig osas, infelizmente 
não têm elementos pé1ra poder responde-las. 

* 
Ao Prof. Odilon Nogueira de Matos. 

Como a existência das duas cidades, Cuiabá e Vila Bela, é 
simul ânea na época em que estudamos a segunda. não seria o caso 
propriamente de falarmos em herança da tradição cul~ural. Ao que 
nos foi dado estudar, em ambas (nham lugar festividades religiosas 
(' profanas, sendo em ambas intensa a vida cultural, fazendo crer 
mesmo numa certa emulação 
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registradas pela história, como é o caso dos festejos comemorativos 
do aniversário de Diogo de Toledo Lara Ordonhes, realizados em 
Cuiabá em 1790, quando inclusive se encenou Metastásio. 

Enquanto Vila Bela foi sede do governo, dependendo da preo
cupação dos governadores em tentar criar na América o convívio que 
des,rutavam na Europa, a vida cultural, recreativa, lúdica e relig_o
sa local foi bastante intensa. Com a desagregação da economia de 
mineração, em ambas as cidades foi aos poucos diminuindo o ex
plendor de outrora, naturalmente como decorrênc:a do en~raque
cimento do processo financiador que a mmeração oferecia nesse se11+
tido. 

* 
Ao Prof. Heider Catacci. 

o único fio vital que ligava, com regularidade, Vila Bela ao 
Norte do Brasil era o sistema fluvial Amazonas-Madeira-Guaporé, 
através do qual se fazia uma viagem (monção) anual. Essa travess:a 
se fazia em meio de um número e uma variedade incalculáveis de 
obstáculos. A navegação regular tornou-se viavel graças ao con
curso oficial e ao privado, assegurando à população ilhada naqueles 
ermos o abastecimento regular de produtos alimentícios e manufaturas 
e permitindo em contrapartida o escoamemo do ouro através do por
to de Be\em. Os comboieiros - que era como se denom:navam os 
responsáveis por essas frotas de dezenas de barcos - formavam 
um grupo atuante tanto no norte quanto na região das minas. O 
seu estudo em profundidade constitui o primeiro cap.tulo do nosso 
livro Economia colonial. 

* 
Ao Prof. Caio César Boschi. 

Pesquisamos nos "Reservados" da Biblioteca Municipal do 
Porto, bem como conhecemos tambem os inventários que A. Ma
galhães Basto fez dos documentos que interessam à história do Brasil, 
entre eles o Catálogo dos Manuscritos Ultramarinos da Biblioteca 
Pública Municipal do Porto, 5.a seção do I Congresso da História 
da Expansão Portuguesa no Mundo, Lisboa, 1938, e aqueles publi
cados na Revista Brasília, da Universidade de Coimbra. Mas, para 
este nosso trabalho espec:ficamente, quase nada encontramos. En
tretanto, os arquivos portugueses mais ricos em documentação de 
interesse 
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Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Arquivo do Ministério das 
Pdlanças. Palácio da Ajuda e Biblioteca Nacional . 

Quanto à segunda pergunta, temos a responder o seguinte: a 
regularidade de comunicação entre Vila Bela e Belem, apesar da 
distância e das dificuldades quase insuperáveis se fez graças a um 
complexo de causas de natureza política, estratégica, comercial, eco
nômica, etc. 

Aceitando-se a tese de que a fome é companheira inseparavel 
dos novos achados auríferos, o que não 



CRIAÇÃO DE FREGUESIAS, VILAS E CIDADES 
NA PROVÍNCIA DO RIO DE JANEIRO (1800-1860). 
(uma contribuição para o estudo dos reflexos da econo-

mia cafeeira na urbanização da província) (~) . 

ISMENIA DE LIMA MARTINS 
da Universidade Federal Fluminense. 

(Resumo) 

A regIaO fluminense nos séculos XVI e XVII, apresenta um 
povoamento lento e uma ocupação territorial limitada a pontos do 
litoral, recôncavo da Guanabara, e a planície dos Goitacases. 

No século XVIII sofrerá um impulso dinâm:co consideravel da 
atividade mineira. Ao longo dos cam:nhos das minas surgem povoa
dos e fazendas dedicadas à lavoura de subsistência para o abasteci
mento das regiões aur~feras. 

A Província do Rio de Janeiro 00 século XIX irá vincular-se 
pela primeira vez de uma forma direta e dominante à economia ex
portadora do país, através da lavoura do café. A expansão cafeeira 
irá provocar a ocupação efetiva do território fluminense. No Vale 
do Paraiba e na região da Serra as matas serão substituidas por ca
fezais. Confirmando esta ocupação territorial e o povoamento, te
mos que em 1859, das 112 freguesias existentes na província do 
Rio de Janeiro, criadas desde o século XVI, 72 datam do século 
XIX, o que representa 64% daquele total· Podemos assinalar ainda 
uma concentração maior nas décadas de 1830-40-50 em que sur
gem respectivamente 11, 19 e 30 freguesias num total de 60, o que 
representa 54% das 112 já mencionadas. (Gráfico anexo: Fregue-

(*). - Comunicação ap-esentada na 3' sessão de estudos, Equipe D, 
no dia 4 de setembro de 1973 (Nora da Redação). 
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si as criadas na Província do Rio de Janeiro 1800-1860). Deve-se 
ressaltar tambem que das freguesias criadas nestes trinta anos, que 
conespondem ao período ma;s aceierado da expansãJ ca.eeira, cerca 
de 73% localizam-se em municípios cafeicultores. 

A prosperidade decorrente da grande lavoura de exportação, 
será responsavel pelo crescimento de numerosas vilas e cidades na 
Província do R:o de Janeiro, não apenas nas novas áreas ca~eeiras, 
como tambem em antigas áreas canavieiras. 

Em relação às vilas, registramos o número de 20 para o ano de 
1845 e 19 para Ó ~no de 1866. (Quadro comparativo anexo: Vilas 
e Cidades existen~es na Prov_ncia do Rio de Janeiro em 1845 e 
1866) . 

As Vilas: Barra Mansa, Cantagalo, Macaé, Magé, Rezende, São 
João da Barra, Valença e Vassouras, num total de 8, são elevadas à 
categoria de cidade entre os anos 1845 e 1866. Enquanto que 7 
novas vilas: Araruama, Barra de São João, Estrela, Rio Bonito, Rio 
Claro, São Fidelis e Santa Ma'-ia Madalena, são criadas no mesmo 
período. 

No tocante às cidades, a comparação entre as datas limites já 
citadas torna-se bastante elucidativa, pois o número de 5 eleva-se 
para 14, o qu~ signiLca um aumento de 180% em 21 anos. 

Como no caso das freguesias, notamos uma concentração nas 
décadas de 1830-40-50, e maior na última, em que são criadas 7 
novas cidades. (Gráfico anexo: Cidades criadas na Província do 
Rio de Jane:ro 1800-1870). 

* 
CONCLUSÃO 

Consideramos realmente bastante válida a relação: expansão 
cafeeira e o aparecimento e desenvolvimento de vilas e cidades na 
Província do Rio de Janeiro. 

Queremos porem destacar que esta vinculação, tão estreita em 
certos casos, permite enquadrar vilas e cidades como mais um ele
mento do complexo rural dominante, pois, na Província do R:o de 
Janeiro, no século XIX, apresenta-se com todo vigor a estru~ura 
colonial, transferida ao país livre, e traduzida na grande lavoura de 
exportação escravista e no "predomínio esmagador do ruralismo" (1). 

(1). - Holanda (Sérgio Buarque de), Raizes do Brasil, pg. 60. 
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* 
OBSERV AÇOES. 

1. - Em relação ao Gráfico Cidades criadas na Província do 
Rio de Janeiro 1800-1870, queremos chamar a atenção para o fato 
de que os vazios que aparecem não signiticam falta de Í!:·~ormaçã'J 

para o per:odo, porem o Dão surgimento de cidades. Observamos 
tambem que o intervalo 1860-70 é representativo, pois as fontes con
sultadas fornecem dados somente até 1866. E ainda que a cidade 
de Cabo Frio não cons~a do gráfico por ter sido criada no século XVII. 

2. - Em relação ao quadro comparativo Vilas e Cidades 
existentes na Província do R;o de Janeiro em 1845 e 1866, escla
recemos que Petrópolis foi elevada diretamente à categoria de cidade. 

• * 
• 

FONTES. 

Para elaboração dos gráficos e quad!o anexo, consultamos as seguintes 
fontes: 

1. - Gráfico: F:eguesias criadas na província do Rio de Janeiro, 1800-1870: 

- Municípios, par 6quias e seus respectivos vigários da província do Rio 
de Janeiro. 
Relat6rio do Presidente de Província, Inácio Francisco Silveira da 
Mota de 1859. 

2. - Qaudro: Vilas e Cidades existentes na Província do Rio de Janeiro 
em 1845 e 1866: 

- Relação de cidades, vilas e freguesias da Província do Rio de Janeiro 
no ano de 1845. 
Mapas de população das províncias. Caixa 761, Arquivo Nacional. 

- ReIat6rio do Vice-Presidente da Província, José Tavares Bastos 1866. 

3. - Gráfico: Cidades c'iadas na Pl'Ovíncia do Rio de Janeiro 1800-1870: 

- Relação de cidades, vilas e freguesias da Província do Rio de Janeiro 
no ano de 1845. 
Mapas de população das províncias. Caixa 761, Arquivo Nacional. 

- Relat6rio do Vice-Presidente da Província, 
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VILAS E CIDADES EXISTENTES NA PROVINCIA DO RIO DE JANEIRO 

EM 1845 E 1866. 

VILAS 

1845 1866 

Araruama 
Barra Mansa 

Barra de São João 

Cantagalo 
Capivari Capivari 

Estrela 
Iguassu Iguassu 
ltaborai Itaborai 
Itaguai Itaguai 
Macaé 
Magé 
Mangaratiba Manga -atiba 
Maricá Maricá 

Nova Friburgo Nova Friburgo 
Paraiba do Sul Paraiba do Sul 

Pirai Pirai 

Rezende 
Rio Bonito 
Rio Claro 

São João da Bar-a 
S. J. do Principe São João do Principe 
Santo A. do Sá Santo Antonio de Sá 

São Fidelis 
Santa M. Madalena 

Saquarema Saquarema 
Valença 
Vassouras 

A. 

CIDADES 

1845 1866 

dos Reis Angra dos Reis 

Barra Mansa 

Cabo Frio Cabo Frio 
Campos Campos 

Cantagalo 

Maca~ 
Magé 

Niteroi Niteroi 

Pa-ati Parati 

Petrópolis 
Rezende 

S. 1. da Barra 

Valença 
Vassouras 
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• * 
• 

INTERVENÇÕES . 

Da prof.a Lucinda Coellw (IFCSjUFRJ). 

Disse que pretende apenas apresentar uma contribuição à Co
municação da Autora: 

"Sob a influência da decadência da atividade cafeeira houve 
a decadência das cidades e da região valparaibana fluminense. 

O mesmo não se observou no vai paraibano paulista porque 
os proprietár:os não investiram totalmente só no café, dedicando-se 
a outras culturas paralelamente". 

* 
Da Prof.a Jeanne Berrance de Castro (FAFI. Rio Claro. SP). 

Pergunta: 

"Qual o cúério que a Au~ora utilizou para classificar fregue
sias e murt:cípios se os dados oficiais foram coincidentes? 

Pôde a Autora comprovar a separação nítida da cidade e do 
campo nesse período?" 

• 
Do Prof. Ruy Christovam Wachowicz (UFPr). 

Sol:cita informações da Autora sobre a existência ou não de 
documentação referente ao contrabando de escravos em outras Pro
víncias do Império, notadamente em relação ao litoral paranaense, 
face a existência desse comércio na Barra de Paranaguá, sendo que 
os mesmos eram conduzidos a pé até o local da zona cafeeira. 

• • 
* 

RESPOSTA DA PROFESSORA ISM~NIA DE LIMA MARTINS 

A prof.a Jeanne Berrance de Castro. 

Responde: 
"1. - Usamos 
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2. - Para nÓs não. Inclusive em nossa conclusão colocamos 
essas vilas e cidades como elementos do complexo ruraI, sendo que 
os efeJos de um urbanização, tal como entendemos na plenitude 
do termo, decorrentes da economia cafeeira, se exercelão na cida
de do Rio de Janeiro." 

* 
Ao Prof. Ruy Christovam Wachowicz. 

Infelizmente diz possuir apenas informações sobre a Prov:ncia 
do Espírito Santo e zona de Bananal em São 



INSURREIÇÕES LIBERAIS: FENÔMENO UR
BANO? (*). 

SERGIO LOBO DE MOURA 
IZABEL MARSON 

ZELIA CA V A LCANTI 
do Depa~tamento de Histó:-ia da Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universi

dade de São Pau~o. 

Este trabalho foi motivado por algumas dúvidas deixadas pe
los estudos até agora realizados sobre as "insurreições Lberais" nO 
Brasil na primeira metade do século XIX. Não se pretende substi
tuir com ele as interpretações existentes, mas apenas levantar pro
blemas e sugerir proposições, com base em pesquisas que estão sen
do realizadas em nivel de pós-graduação junto à área de História 
Social no Departamento de História da Faculdade de Filosofia, Le
tras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo. 

Esta comunicação se base'a em pesquisas subordinadas aos 
seguintes temas: "Pensamento político e religioso de Frei Caneca", 
"0 processo revolucionário na Bahia no período regencial: a Sa
b:nada. Contribuição ao estudo da história das mentalidades", "For
mas de consciência social na Rebelião Praieira: os jornais" (1). Em 
decorrência, se procurará visualizar a problemática das "insurrei
ções liberais" a partir dos movimentos de 1824 (Confederação do 
Equador), 1837 (Sabinada) e 1848 (Rebelião Praie:ra). 

As "insurreições liberais", em especial aquelas ocorridas na 
primeira metade do século XIX, têm sido vistas como expressão das 
primeiras "idéias democráticas" no Brasil, estreitamente v:nculadas 
a uma "influência européia", no que concerne, principalmente, ao 

(*). - Comunicação apresentada na 6\1 sessão de estudos, Equipe B, 
dia 6 de setemb"o de 1973 (Nota da Redação) . 

(1). - Essas pesquisas estão sendo realizadas respectivamente por 
Sérgio Lobo de Mou-a, Zélia Cavalcanti e Izabel Marson. As duas últimas 
pesquisas são financiadas pela FAPESP. 
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seu "ideal" e às suas "proposições". A preocupação fundamental da 
historiografia que se dedica ao assunto é a busca do "sentido" e do 
"carater" dos movimentos, e term_na por fixar que foram movimen
tos populares, revolucionáLos, fenômenos urbanos onde se ressal
ta a doutrinação da massa popular por meio de jornais e comí
cios (2). 

O estágio atual das pesquisas mencionadas acima, que ser
vem de base à presente comunicação, permite colocar em dúvida 
algumas destas afirmações, de um modo particular a caracterização 
de todas as insurreições como fenômeno urbano. Permite igualmen
te contestar a forma artificial como todos esses diversos movimentos 
são às vezes reduzidos a um mesmo esquema de análise, escamo
teando-se as características próprias que os distinguem entre si, e o 
carater regional de cada um deles. 

I 

"Os pacíficos habitantes do interior conservam-se indiferentes 
à causa da dissensão, e habituados à obediência implícita, não 
estavam dispostos a abraçar a causa da revolta". 

Assim se re~ere o historiador inglês John Armitage à atitude 
assumida pelos proprietários rurais face à Confederação do Equa
dor, quando redige a sua História do Brasil alguns anos após os acon
tecimentos (3). Encontramos afirmações semelhantes em Fernando 
de Azevedo (4) e Amaro Quintas (5), alem de outros autores de 
menor expressão. Pode-se falar portanto da existência de uma cor
rente na historiografia da Confederação do Equador, que procura 
explica-la como um movimen o insurrec_onal tipicamente urbano, 
fruto da agitação maçônica, que não logrou apôio dos proprietários do 
interior da província. Na realidade, tal tipo de explicação não re
siste a uma análise mais cerrada da documentação existente sobre o 
mov:mento. 

A revolta pernambucana de 1824 eclodiu, como se sabe, com 
base numa dupla motivação: dissolução da Assemb~éia Constituinte 
pelo Imperador, a 12 de novembro de 1823, e a tentativa do go
verno imperial de impor à província um presidente impopular. Na 

(2). - Nos referimos aqui à historiografia tradicional sobre o tema. 
(3). - 3" ed. brasileira o Rio de Janeiro, Zélio Valverde, 1943, p o 141. 
(4). - Canaviais t! engenhos na vida política do Brasil. 2"" edição o 

Melhoramentos, sI data, pp o 105-122 o 

(5) o - "A agitação republicana no No~deste", in História Geral da Ci-
vilização B,oasileira (dirigida por Sérgio Buarque de Holanda). v. 3 o São 
Paulo, Difusão Européia do Livro, 1970, pp. 207-237. 
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realidade o que se esconde por trás de ambos esses móveis é a rein
dicação de uma autonomia provincial, a luta contra a tendênda cen
tralizadora da administração imperial, consagrada na carta outorgada 
de 1824, e que encontra na forma de oomeação do presidente da 
província como que sua manifestação t pica no contexto político 
pernambucano. Pela Constituição de 1824, as câmaras municipais 
tiveram seus poderes e atribuições limitados pelos "conselhos gerais", 
ou assembléias provinciais, e estas, por sua vez, foram colocadas 
sob a dependência d:. Assemb~éia Geral. Isto significa, em última 
instância, um cerceamento do poder dos senhores rurais, que con
trolavam as câmaras municipais (6). Se a dissolução da Constituin
te e a outorga da Const:tuição ofendiam os brios liberais da elite 
bem pensante, e a nomeação direta pelo Imperador do presidente 
da província feria os pruridos de autonomia regional, é bom reco
nhecer que havia, ao lado de tudo isso. razões bem práticas, no 
âmbito do exercício do poder pelos que tradicionalmente o detinham 
nas vilas, para um descontentamento. Razões que não se restringiam 
a um contexto urbano, se como tal en·tendemos apenas o de Olinda e 
Recife em Pernambuco. 

Se se cons:derar a maneira como se efetuou a insurreição, e 
as pessoas nela envolvidas, tampouco se poderá justificar a sua ca
talogação como "movimento urbano". O foco incial da rebelião 
consistiu sem dúvida na cidade de Recife, logo seguida rur Olinda. 
Mas não faltou desde o início, a adesão de outras localidades. Haia 
vista a sessão conjunta dos delegados das câmaras municipa:s de 
Olinda, Recife. Igaraçú. Pau d'Alho, Cab", Limoeiro e Serinhaem, 
na qual se decidiu impedir a posse do morgado Francisco Pais Bar
re<o, nomeado pres'dente da província pelo imperador, sessão esta 
realizada a 21 de fevereiro de 1824 (7), Seria descabido supor que 
a composição de sete câmaras pernambucanas fosse urbana, total
mente desvinculada da propriedade rural. 

Mesmo no caso dos líderes aparentemente mais "urbanos" do 
movimento, sua vinculação ríg'd'l e exc'usiva a um contexto pura 
e simplesmente urbano seria artificial. Os interesses econômicos, os 
nexos familiares, a representat:vidade social, apresentam-se sempre, 
em Pernambuco de 1824, como uma rede complexa em que cidade e 
campo estão difusamente emaranhados. Frei Caneca, um dos mais 
conhecidos líderes do movimento, nasceu e formou-se em Recife. 

(6), - Cf. Maria Isaura Pereira de Queiroz, O mandopismo local na 
vida politica brasileira. São Pau'o. IEB 1969, p. 303. 

(7). - Cf. Francisco Adolfo de Varnhagen, História da independencia 
do Brasil. São Paulo, Melhoramentos, 1957. p. 303. 



- 336 

indubitavelmente. Tornou-se, ainda jovem, religioso carmelita, isto 
é, ligou-se a uma instituição reLgiosa que tinha em Pernambuco só
lidos interesses econômicos de ordem rural (8). Em seus escritos 
manifesta-se defensor acérrimo da propriedade como direito natural 
(lembre-se que propriedade, no contexto brasileiro da época, é 
quase sinônimo de propriedade rural) e, se ridiculariza por vezes 
a aristocracia enquanto significa apego a Uulos e privilégios de no
breza, isto não o impede de sair a campo eventualmente para de
fender os homens do engenho (9). 

Quando já fora desbaratada a rebelião pe~as forças impenals 
e os últimos contingentes do exército "revoluclonáLO" se embrenha
vam em fuga pelo sertão, encontravam, segundo testemunho do pró
pdo Caneca 00), possb:lidades de abrigo e pou~ada jun'to a proprie
tários simpatizantes, e muitos elementos se deixavam ficar em suas 
próprias terras que cruzavam no caminho. 

De tudo o que foi exposto, pode-se concluir seguramente que a 
Confederação do Equador constitu;u um movimento eclodido na 
cidade do Recife, que contou com o apôio de localidades do interior 
da provlncia, integrou elementos ligados à aris:ocracia rural, e ligava
se ideologicamennte a interesses rurais. 

11 

No ano de 1837, entre os vanos períodicos que circulavam na 
cidade de Salvador, capital da província da Bahia, um se destacava 
pelas críticas sistemáticas ao governo regendal em sua extrema cen
tralização, à forma de distribuição da receita geral do Império, à ine
ficiência do Legislaúo, à fraqueza e indolência dos presidentes 
provinciais e à total incapacidade administrativa. Na defesa dos 
ideais da democracia liberal o Novo Diário da Bahia propunha 

U( .•• ) huma modifiação, seja qual for, na machina social 
que te ,minasse com 

( ... )" ( ... )" tão grande desmantehção" ( .. ) ( ... )" pela falta 
causada pr:ncipalmente 

(8). - Cf. Ca-los Guilherme Mota, Nordeste 1817. São Pau!o, Pers
pectiva, 1972. pp. 25 s. 

(9). - "Resposta às calúnias e falsidades da Arara Pernambu:ana ... ", 
in Obras políticas e literárias de fr. Joaquim do Amor Divino Caneca, co
lecionadas pelo comendador Antonio Joaquim de Melo. Recife, Tip. Mercantil, 
1875. T. 1,p. 254. 

(lO). - "Itinerá io que fez Frei Caneca, saindo de Pernambuco a 16 
de setemb-o de 1824, para a província do Ceará Grande", in Obras 
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de ingerência do povo nas cousas públicas ( ... ) por falta de espi
rito democrático ( ... )" ( 11) . 

Seu redator era Francisco Sab:no Alves da Rocha Vieira, en
tusiasta da "( ... ) liberdade e Iguatdade civil ( ... )', como a que "sa
boreavam" os norte-americanos e defensor da idéia de separação 
da província frente ao governo central do Rio de Janeiro. 

Não eram poucos os que partilhavam dessas idéias ou que se 
deixaram influenciar por elas. Desde os primeiros anos da Regên
c:a que alguns jornais bahianos acusavam o governo central e trê':i 
vezes fora tentado o federalismo na província: 1831 (Salvador), 1832 
(Cachoeira) e 1833 (Salvador), movimentos radicais e efêmeros (12). 

Em fins do mês de ou.ubro e Inicio de novembro de 1837, o 
governo provindal tinha notícia de que se faziam "clubs" e reuniões 
com a finalidade de levantar a prov:ncia. O então Presidente da 
Provincia, Franc:sco de Souza Paraiso, pensava serem apenas 

"( ... ) boatos desorganiza dores ( ... ) 

e não chegou a se preocupar por não ter 
"( ... ) boatos desorganizado'es" ( ... ) ( ... ) "ainda dados 
para avaliar como filhos de uma combinação entre pessoas que 
possam influir nos destinos da mesma província ( ... )" (13). 

No dia 7 de novemb"o, uma revolta de carater separaLsta, apoia
da pelos soldados da Tropa de Linha e parte da população da cidade, 
destituiu o governo provincial e proclamou a Prov.ncia da Bahia". 

( ... ) Estado livre e independente ( ... ) inteira e perfeitamen
te desligada do governo denominado - Cent~al do Rio de 
Ianeiro ( ... )" (14). 

A Sabinada, nome pelo qual o movimento passou a ser conhe
cido, encontra sua especificidade nos seguintes fatos: a tomada de 
poder não ter sido precedida por choque armado, ter sido efetivado 
por elementos dos estratos médios da população urbana e sua ação 
se restringir, quase que exclusivamente, aos limites da cidade de 
Salvador. 

(11). - Publicação do Arquivo Público do Estado da Bahia - A 
Revolução de 7 de novembro de 1837 (Sabinada), Bahia, Imprensa Oficial, 
voI. IV, 1945, pp. 396 a 403. 

(12). - Ama aI (Braz), A Bahia do Império à Repúbl~~a, Bahia, Im
prensa Oficial. 

(13). - Publicações do Arquivo Público do Estado da Bahia - idem, 
p. 395. 

(14). - "Ata da Camara Municipal da Província da Bahia do dia 7 
de novembro de 1837" in Amaral (B.), A Sabinada - História da Revolta 
da Cidade da Bahia em 1837, Bahia, Tipog'afia Bahiana, 1909 
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Quando, no d:a 7 de novembro, os insurgentes, reunidos no 
Forte de São Pedro, se encaminharam para a Câmara Municipal 
para proclamar o novo governo, o governo legal se retirou para o 
Recôncavo passando a organizar a repressão com a ajuda dos Cor
pos da Guarda Nacional comandados pelos senhores de engenhos. 
Assim. a adesão da Tropa ao movimento impossibilitou a reação do go
verno lega1. e o noder fo' ~balld{)n:ldo nas mãos dos insurgen+es. Os 
habitantes da cidade ligados diretamente ao interior da província 
(família,> de senhores de engenho. plantadores de açucar, etc.) se 
retiraram, emigrando para o Recôncavo, enquanto que a população 
realmente urbana, isto é, que tinha seus interesses ligados exclusiva
mente à cidade, permaneceu em Salvador, se submeteu ao novo go
verno e muitas vezes colaborou com ele. 

O fato de o movimento ter sido efetivado por elementos dos 
extratos médios da população urbana e ter encontrado a adesão da 
Tropa e dos segmentos dominados da cidade. parece estar ligado ao 
quadro de crise por que passou a economia da província nos aoos 
que antecederam a revolta. Como se sabe, durante o período re
gencial, a província da Bahia atravessou um per:odo de retração fren
te ao mercado externo com a queda dos preços de seus principais pro
dutos de exportação. A extensão dessa instabilidade econômica para o 
setor ligado à economia interna da província se caracterizava nas 
crises de subsistência, com a alta dos preços de alimentos básicos e 
pela crise financeira decorrente da inundação do mercado interno 
por moedas falsas. Essas crises afetavam o consumo em geral, principal
mente entre setores da população urbana que empobreciam com a queda 
do valor real dos salários, alem de sofrer os efeitos da política fi
nanceira do governo central que financiava o deficit com emissão 
de papel moeda e desvalorização da moeda, elevação dos preços de 
produtos . mportados e aumento dos impostos - pequenos comercian
tes, empregados públicos, empregados do comércio, artesãos, mili
tares, profissionais liberais, etc. Nesse quadro de crise econômica 
a que vinham se somar os conflitos no plano político, não eram os 
grandes proprietários e os p~odutores que de imed'ato e e~etivamente 
mais se viam prejudicados: embora opusessem resistência, encon
travam mecanismos de adaptação para os problemas econômicos li
gados à produção e ao comércio, através dos financiamentos, e para 
os problemas polífcos através da representação que mantinham 
junto ao governo provincial e regencial; sem qualquer possibilidade 
de participação na política oficial e sofreooo o onus de um quadro 
de crise econômica efetivo, os setores médios da população urbana 
tinham motivos b:lstantes 
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listas de condenados e deportados para fora da província em 1838, 
possibilita avaliar quais os extratos sociais que se envolveram dire
ta ou indiretamente no movi!llento; entre os acusados aparecem as 
seguintes profissões: médico, advogado, militar (oncia! e praça), Juiz 
de Paz, tabelião, escrivão, professor de primeiras letras, comercian
te, boticário, alfaiate, ourives, empregado da Alfândega, encarregado 
da iluminação da cidade, pin~or, capelista, marcene:ro, ferreiro, cal
dereiro, carpinteiro, carap_na, calafate, estivador, servente do Teatro, 
carcereiro, remador, latoeiro, pescador e outros qualificados apenas 
pela cor da pele como pardo ou criolo (15). 

A organhação da repressão, pelos habitantes do Recôncavo, 
iniciada imediatamente após o estabelecimento do novo governo 
demonstra o quanto os "donos do poder" na província não estavam 
interessados, pelo menos naquele momento, em mudanças na for
ma de governo: uniram suas forças e empregaram suas riquezas no 
combate a um governo separatista. Os "sabinos" não tiveram o 
apôio de toda a provincia como imaginavam e sua ação se restrin
giu, de novembro de 1837 a março de 1838 aos limites da cidade 
bloqueada pelas "forças legalistas"; somente em fIns de fevereiro, 
quando a emigração para o interior da provmcia recudesceu em de
corrência da situação em que se encontrava a cidade (sitiada e em 
crise de abastecimento) e a reação "legalista" se fez sentir com mais 
força, foram tentadas incursões (aLás fracassadas) na tentativa de 
romper o bloqueio. 

In 

f: praticamente imposs;vel delimitar de forma estanque (em 
áreas geográficas distintas) um movimento político que tenha as di
mensões do movimento praieiro, ou seja, decidir se a "Praieira" foi 
um movimento rural ou urbano é tentar seccionar um processo po
lítico típico das áreas colon;ais. 

Compreendemos o movimento praieiro como um processo po
lítico que se desenvolveu de 1842 a 1849, expressão regiOnal do 
processo político parlamentar imperial, na primeira metade do sé
culo XIX. Visto por esse ângulo, não se resume às atividades mi
litares conhecidas como "Revolução Praieira" e desenvolv:das em 
fms de 1848 e início de 1849; assume uma dimensão ampla que se 
manifesta através de váLÍos plarKJs da prática pol tica. Pelo estudo 
já concluido podemos ao menos detecta-lo no plano parlamentar 

(15). - Publicações do Arquivo Público 
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(assembléias geral e provincial), no plano da imprensa (publicações 
urbanas) e no plano dos confrontos armados (expressos por conflitos 
mútuos de senhores de engenho, dir:gincto seus agregados - as cha
madas sedições --; e tambem pela luta armada de 1848-49 - a 
Rebelião Praieira (16). 

Nestes três planos, um dado se faz constante, dado expressivo 
e típico do relacionamento social num sistema escravista: a violência. 
Podemos percebe-la 00 teor e na forma das reuniões parlamentares. 
nas quais os grupos políticos dispu~am o poder entre si. Na impren
sa, os jornais, d:vididos partidariamente, recompõem em público a 
luta que se trava nos recintos parlamenta!'es, procurando denegrir e 
mesmo destruir as autoridades políticas, buscando afasta-las do car
go que exercem. No plano dos confrontos armados que se desenvol
vem nos engenhos, a disputa assume a forma de violência física que 
se dá em con-flitos armados. Neles personalidades rivais (oposicio
nistas e governis'as) chocam-se com suas forças part culares, 
angariando simpatias entre seus pares. O objetivo nítido demonstrado 
é provocar o grupo político no poder, representado na pessoa das 
autoridades oficiais, mostrando-lhes que não são bem aceitas, não 
estão mantendo a tranquilidade pública e, portanto, não estão cum
priooo o dever primordial exigido: a manutenção da ordem. A vio
lência manifesta nestes vários plar:os justifica uma tática pol;tica 
repressiva, de vigilância constante, na qual os grupos políticos se 
revezam no poder cuidando principalmente de manter o status quo. 

Dos três planos destacados o que melhor temos explorado se 
refere à imprensa, pois estamos trabalhando principalmente com jor
nais. Sobre o plano parlamentar consultamos periódicos da época 
e a b"bliografia geral sobre a Pra'eira (17), enquanto que sobe os con
frontos armados, temos como material básico relatórios de Chefes 

(16), - "Rebelião Praieira" é a designação usada na época da ocorrência 
do movimento. 

(17). - Os trabalhos mais importantes sobre a Praieira são: 
ARAUJO (José Thomaz Nabu~o), Justa Apreciação do predomínio 

Praieiro ou História da Dominação da Praia, Pernambuco, T. União, 1847. 
MELLO (Jeronymo M. Figueira de), Chronica da Rebellião Praie:ra, em 

1848-49. Rio de Janeiro, T. do Brazil, 1850. 
MELLO (Urbano S. P. de), Apre'iação da R"volta Pra'eira em Per

nambu 'o. Rio de Janeiro, T. Correio Mercantil de Rodrigues e Cia., 1849. 
NABUCO (Joaquim), Um Estadista do Império. São Paulo, Instituto 

Progresso Editorial, 1949, 
QUINTAS (A.), O Sentido Social da Revolução Praieira. Rio de Janeiro, 

Civilização Brasileira, 1967. 
CARNEIRO (E.), A Insurreição Praieira (1848-49). Rio de Janei~o, Con

quista, 1960. 
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de Polícia (1847-49) e de Presidentes da Província (1840-50). Com 
respeito especificamente à luta armada que se desenvolveu em 1848. 
utilizamos o trabalho de Edison Carneiro, A Insurreição Praieira, 
que apresenta um estudo detalhado. 

O grupo praieiro articulou-se em 1842 e dele faz:am parte po
líticos pernambucanos dissidentes da política adotada pelo então 
Presidente da Província Francisco do Rego Barros (Barão da Boa
Vista), no poder local desde 1837 e reempossado em 1842, Sua per
manência no cargo, assim como a eleição da chapa de deputados ge
rais e provín:::ias neste ano deviam-se à coalisão polí' ica entre o 
grupo Cavalcanti e outras "influências" da província. O rompimen
to da coalisão e a formação de um grupo político dissidente marca
ram o início do movimento praieiro (18), que ocupou a cena par
lamentar, da imorensa, e das manobras políticas no interior de 1842 
a 1849. O Presidente da Província passou a sofrer pressão na tri
buna narlamentar provinc'al DO" deputados da oD0s'cã0 sob a chefia 
de Urbano Sabino Pessoa de Melo, e na Assemb!éia Geral, por An
tônio Nunes Machado, A imurensa 00 Rec'fe o"ganizou uma equipe 
jornalística de oposição, cujos trabalhos foram centralizados na Ti
pografia Imparci",l de Luís Inácio Rbeiro Roma, e o Diário Novo 
saiu em combate auxiliado por periódicos e pasquins. Seu objetivo 
era denunciar, denef!r;r a fjgwa pol'tic'l do Bar-ão dq B'"la Vista, exi
gindo sua renúncia. O grupo no poder respondeu, e o Diário de Per
nambuco, órgão oficial do governo, ao lado de outros perlódicos 
governistas coloraram-se na defensiva, O gruno onosic'onista (prai
eiros) preocupou-se fundamentalmente em desmoralizar a administra
ção, procurando mostrar sua ineficiência e partidarismo, destacando 
a política de demissões, as obras publicas, e a incapacidade do go
verno de m~mter a ordem, iá Que no interior re!!istraram-se "sedições", 
"desordens" e assassinatos políticos (19). O grupo governista (gua
birú) (20), ligado ao ministério em vigor. colocou-se na defens'va 
desmentindo as acusassões da oposição: No interior, foco das mo
vimentações armadas, a política do governo é de severa repressão. 

De 1842 a meados de 1845 esta situação se manteve, porque 
o fiel da balança (a permanência dos conservadores no poder) não 
se alterou. A subida dos liberais em 1845 interferiu no quadro 
interno da Província, invertendo os papeis: a antisIa oposição (praiei
ros) tornou-se situação, assumindo a chefia polítIca com a entrega 

(18). - O Guarda Nacional, nQ 11. 
(19). - Largamente referidos no Guarda Nacional e outros periódicos da 

Praia, 
(20). - "Praiei-o" e "Guabirú", são designações dadas pelos jornais aos 

partidos em confronto na Província. 
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da presidência da provínc'a a Antônio Pinto Chichorro da Gama, 
e a ex-situação (guaibirús) passou a ser oposição. 

Retoma-se o ciclo de disputa pol:tica: nas tribunas, na impren
sa, e no interior. Os deputados "guab:rús" criticam drasticamente 
os "praieiros"; o Diário de Pernambuco, c O Lldador, ao lado de ou
tros periódicos denigrem e tentam desmoralizar a administração de 
Chichorro da Gama, exigindo a sua substituição, denunciando sua 
política de demissões, a péssima condução das obras públicas, alem 
de frisar sua incapacidade de manutenção da ordem, fato justificado 
pelas "sedições", "desordens" e assassinatos políticos que se desen
rolam em várias comarcas. Os "praieiros" responderam desmentin
do as acusações feitas, ao mesmo tempo acusando os "desordeiros" 
da oposição e tentando abafar com o envio de tropas as "desordens" 
e "sedições" (21). 

A virada política de 1848 alterou esta disposição polít:ca; no
vamente os conservadores ocupam o poder, o que significou em 
Pernambuco, a volta dos "praieiros" à oposição. Uma última ma· 
nobra foi tentada pelos praieiros para manter sua posição: a resis. 
tência às demissões dos cargos públicos organizando no interior, 
grupos armados. O mov:mento armado que se seguiu (novembro 
1848-março 1849) efetivou-se em engenhos do interior com elemen
tos fornecidos por esses mesmos engenhos (armas, homens, provi
sões) (22), e à ele aderiram alguns deputados do Recife. Aderindo à 
tática pol tica de luta armada para manter sua posição deram à 
ação dos vários grupos de revoltosos o carater de uma rebelião . 

• 
CONCLUSÃO. 

O liberalismo no Brasil, na primeira metade do século XIX. 
apresenta padrões de comportamento bastante específicos e tentar 
compreende-los à luz de normas do liberalismo europeu significa ti
rar-lhe o que tem de ma:s característico. 

Como foi visto, os movimentos abordados guardam entre si uma 
grande diferenciação. A Confederação do Equador (1824) em Per· 

(21). - Mencionadas nos Relatórios do Chefe de Polícia da Província 
para o ano de 1847. 

(22). - "Os engenhos de açucar dos caudilhos da Praia eram, ao mes
mo tempo, b3ses de operações, fontes de efetivos, provisões e munições e ca
minho seguro para as forças liberais". Conf. Edison Carneiro, op. cit., 
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nambuco se in:cia com um ato de sed:ção efetivado em Recife e que 
recebe sucess:vas adesões por parte das Câmaras do interior; as pes
soas que ocupam cargos de responsabilidade no governo revolucio
nário são muitas delas ligadas a interesses ao mesmo tempo rurais e 
urbanos, e as tropas "revolucionárias" se constituem de contingentes 
vindos da cidade e do interior da prov.ncia. Em 1837 na Bahia, o 
carater urbano do movimen-to parece evidente não só pela propagan
da (em defesa dos ideais democráticos) que o precedeu e pela adesão 
da Tropa de Linha e dos extratos dominados da cidade (evidencia
do nos Autos de Processo) mas principalmente pelo fato da repres
são ser articulada no Recôncavo, pelos extratos dominantes da pro
víncia (compostos por elementos ligados diretamente ao setor rural 
da sociedade) contra a rebeldia da cidade. No movimento praieiro, 
em 1848, a distinção urbano-rural dilui-se e o que se pode perceber 
é uma perfeita integração entre a capital e o interior: o movimento 
inclui ações simultâneas e articuladas entre os dois campos, nos 
quais atuam personagens do mesmo grupo social, quando não os 
mesmos atores, como por exemplo a ação dos deputados que diri
gem o movimento nas tribunas, na imprensa e term:naram por ligar
se aos grupos armados organizados por autoridades do interior; ao 
contrário do movimento ocorrido em 1824, no movimento de 1848 
a luta armada se deu, quase que exclusivamente, no interior da pro
víncia. 

o cara'er específico (regional) de cada um desses movimentos 
evidencia a impossbilidade de engloba-los em um único modelo de 
explicação. 

• • 
• 

INTERVENÇOES . 

Da Prof.a Ana Lúcia da Silva (UCGo). 

Disse que a comunicação informa a análise das categorias de 
urbano em oposição ao rural. 

Pergunta: 
"Que parâmetros foram utilizados para a formulação de tais 

categorias?" 
• 

Da Prota Helga I.L. Piccolo (UFRGs). 
Disse que a pergunta na etapa em que Se encontra, permite 

comprovar se a proclamação da República Baiana pode ser consi
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o papel da maçonaria na Sabinada é objeto da pesquisa? Em 
caso afirmativo, qual o papel da maçonaria no movimento? 

• 
Do Prof. Luis Palacin Gomes (UFGo). 

Disse: 

"Insistindo na observação da Prof. a Ana Lúcia Silva, creio que 
não é fac:! conceituar "urbano" e "rural" na Bahia e Pernambuco. 
e uma constante desde o século XVI nas capitais - Salvador, Olin
da, Recife - que a população urbana vivia em grande parte ligada 
à zona rural". 

• 
Do Prof. Nelson de Moura (UFMG). 

Pergunta: 

"A equipe pretende caracterizar particularmente a Sabinada co
mo fenômeno típico de movimento urbano, em contraposição a to
dos os movimentos liberais do século XIX no Brasil?" 

• 
Da Praf.a Alice Piffer Canabrava (FCEA;USP). 

Afirma que ao nivel conceitual, não cabe a caracterização fun
damental que distingue a cidade: o aglomerado de população que 
produz para exportar (bens e serviços) e importa para sobreviver. 
Esta é a cidade propriamente dita. Parece-lhe que nos textos em 
estudo, a distinção é feita quanto ao local de residência - a área 
rural ou o núcleo chamado "urbano", sem possibilidade, aos autores 
da comunicação, de uma vinculação conceitual. 

• • 
• 

RESPOSTAS DOS PROFESSORES S~RGIO LOBO DE MOURA, 
IZABEL MARSON e ZeLIA CAVALCANTE. 

Disseram: 

"Á Praf.a Ana Lúcia da Silva. 

Os termos rural e urbano foram uti[zados para denominar o 
interior e a Capital da Província, 
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sinalada na intervenção não foi assinalada no trabalho; ou seja, não 
se procurou, ao caracterizar as insurreições, demonstrar uma oposi
ção entre áreas urbanas e áreas rurais durante o século XIX b"asi
leiro, mas apenas demonstrar que nem todas as :nsurreições chama
das liberais registradas no Brasil se e~etuaram na CapItal da provín
cia em que ocorreram" . 

* 
À Prof. 8 H elga 1. L. Piccolo. 

Inicialmente, gostaríamos de dizer que, no es+ágio em que se 
encontra a pesquisa, o movimento de 1837 na Bahia parece não po
der ser caracterizado como republicarK). Embora tenha por função 
estabelecer, na província, um governo autônomo do governo regen
c:al, a autonomia que o movimento requeria não implicava em mu
dança do regime pol tico em yigor, mas apenas em autonomia admi
nistrativa frente à Regência. O separatismo proclamado apresenta
se como uma variavel possivel e interna aos quadros da política 
imperial. 

O papel da maçonariana na Sab:nada não é ob;eto de pesqu:sa. 

* 
Ao Prof. Luiz Pala,:in Gomes. 

Não foi intenção dos autores tentar conceituar urbano e rural 
na Bahia e Pernambuco durante ° século XIX, pois o problema não 
se coloca em termos de dificuldade de conceituação, mas sim de 
impossibilidade. Como já foi dito, os termos urbano e rural Ce não 
as categorias) foram utilizados para denom:nar a Capital e o interior 
da Prov~ncia, respectivamente. 

* 
Ao Prof. Nelson de Moura. 

Não. De forma alguma foi essa a intenção da equipe. Em 
primeiro lugar, apenas três movimentos da primeira metade do sé
culo XIX são objeto de estudo nesta comunicação, não por serem 
cons:derados mais significativos e sim por constituirem objeto de 
pesquisas desenvolvidas atualmente pelos autores; assim, não se po
deria opor um dos movimentos estudados a "todos os movimentos li
berais do século XIX no Brasil". Em segun-do lugar, o obje:ivo prin
cipal do trabalho é, justamente, demonstrar a impossibilidade de se 
reduzir a um mesmo esquema explicat:vo todas as chamadas "insurrei
ções liberais" do século XIX 
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* 
À Prof. a Alice Piffer Canabrava. 

Agradecemos à Prof. a haver prec:sado os termos em tomo dos 
quais os debates se perdiam, possibilitando aos interpelantes a com
preensão da utilização fei~a pelos autores dos termos "rural" e 
"urbano" 



ASPECTOS DE UMA VILA PAULISTA EM 1813 
(de acordo com os dados fornecidos pelos maços de po

pulação de Itú) (~). 

ENI DE MESQUITA 
do Departamento de História da Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universi

dade de São Paulo. 

1. - Apresentaçilo. 

o objeúo da presente comunicação é dar uma contribuição ao 
estudo do conhecimento dos feoomenos urbanos na Capitania de 
São Paulo, através da constatação de elementos básicos que ocorrem 
no Termo de Itú, na segunda década do século XIX. 

Nosso interesse central é, portanto, de acordo com material 
consistente encontrado, fazer um delineamento sumário de alguns 
aspectos da organização da estrutura que ali se processava nesse mo
mento. 

A escolha do local e da época se justificam, visto ser Itú an
tiga povoação, fundada em 1610, pelo capitão Domingos Fernandes 
e seu genro Cristovão Diniz (1) e, por estar ali no começo do sé
culo XIX, a agricultura comercial em expansão, responsavel pela 
transformação que se opera tanto na área rural quanto no setor 
urbano. Paralelamente, ressalta-se a posição geográfica de Itú, si
tuada no caminho do gado e favorecida pelas vias internas, o que 

(*). - Comunicação apresentada na 2' sessão de estudos, Equipe B, no 
dia 3 de setembro de 1973 (Nota da Redação). 

(1). - "No 'correr do ano de 1610 Domingos Fernandes aldeia nos 
campos de Pirapetinguí, no lugar denominado Utu-Guaçú, uma bugrada quo 
trouxera do sertão e aí, em companhia de seu genro Cristovão Dinis, ergue 
uma capela sob a invocação de Nossa Senhora da Candelaria, passando a re
sidir nessa paragem com sua família e agregados, abrindo suas lavouras; assim 
nos contam as crônicas a hist6~ia da fundação de Itú". 

Apud NARDY (Francisco Filho), A cidade de Ytu, São Paulo, Escolas 
Profissionais Salesianas, 1950, 39 
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explica uma certa predominância do setor mercantil (2). Com re
lação às vias internas, já em 1804, Antônio José da Franca e Horta, 
em sua jornada através de Itú (3), descreve os melhoramentos em
preendidos na vJa, no sentido de intensificar o comércio com outras 
áreas e dada a necessidade de caminhos para a exportação do açu
caro 

Luiz Saia, em seu trabalho sobre a morada paulista (4), mos
tra que houve uma certa revitalização dos núcleos urbanos que cen
tralizavam a economia da cana de açucar. Dentre eles, Itú, onde 
toram construi das muitas residências de função urbana, sinal seguro 
de vitalidade financeira, embora nit:damente de feição roceira. 

Apesar dessa perspectiva, não serão tratados os aspectos refe
rentes às instalações e construções que cobrem a vila, nem tampouco 
serão enumeradas. Da mesma forma, no nivel da administração, no') 
ativemos somente à divisão da população por Companhias de Or-
denanças. -

Dentro desse tratamento, buscamos como ponto de apôio para 
a realização dessa comunicação, os Maços de população, referentes 
a Itú (5), documentos manuscritos guardados no Departamento do 
Arquivo do Estado de São Paulo, ricos de informações de conteudo 
histórico. Os levantamentos de população nos permitem com certa 
regularidade, inferência de vá'ios lenomenos: numero de hab;tantes 
(sexo, idade, cor e estado civil); composição da fam]ia, as relações 
de parentesco e de trabalho; volume da família, escravos, forros e 
elementos agregados; ocupações dos habitantes por fogos; total de 
fogos; distribuição da população pelas Companhias de Ordenanças. 
ruas e bairros; preços correntes dos produtos; registro da produção 
local, consumo e quantidade exportada; gêneros importados; nasci
mentos, óbitos e casamentos. 

Desse material, selecionamos uma pequena parte como amos
tragem mínima dos documentos históricos pesquisados, no sentido 
de apreender e constatar a forma mais simples e esquemática dessa 
estrutura. 

(2). - O gado do sul, podia passar por Itú, deixando o caminho de 
Sorocaba de lado. 

(3). - HORTA (Antô:1io José da França e), Viagem do Capitão General 
Franca e Horta a Sorocaba, ltú e Porto Feliz em 1804, RIHG, SP, São Paulo, 
Typog:afia do Diario Oficial, vol. X: 93-95, 1906. 

(4). - SAIA (Luiz), Morada Paulista, São Paulo, Edito~a Perspectiva, 
1972, pág. 171. 

(5) - Os 



- 349-

Portanto, várias das inferências utilizadas neste trabalho, foram 
retiradas de mapas encontrados ao [nal de cada ano, onde estão 
arrolados em blocos, os dados anteriormente enumerados e deverão 
ser constatados através de um levantamento criterioso nos próprios 
censos ou, quando se fizer possivel, pela análise de outros documen
tos. 

o ano de 1813 (6) apresenta uma série completa de dados e 
permite a comparação dos mesmos, através de outras fontes. Para 
tanto, podem ser utilizados relatos de viajantes que visitaram a vila 
e que nos fornecem informações parciais, sobre o número de habi
tantes e suas at:vidades, bem como descrições dos usos e costumes. 

Acreditamos que os dados numéricos extrai dos nos mostram 
apenas um aspecto da realidade, não a cobrindo por completo (por 
exemplo as relações sociais não podem ser totalmente inferidas); por 
outro, se constituem em fonte importante para a avaliação da eco
nomia mercantil que engendra o crescimento da vila. 

Nesse sentido, serão observados os elementos constitutivos co
muns a todas as vilas, no que se refere: organ:zação em Companhias 
de Ordenanças, bairros e ruas; número de fogos e distribuição dos 
mesmos; moradores (sexo, idade, cor, estado civil e condição jurí
dica); nascimentos, óbitos e casamentos; produção local, preços e 
consumo da mesma, importação e exportação de produtos. 

* 
2. - Organização e Ocupação do espaço. 

Avaliando o cara ter de ocupação da vila, verificamos, de acor
dodo com o Mapa Geral dos Habitantes de 1813, que esta se orga
nizava em c:nco Companhias de Ordenanças (7), num total de 858 
fogos que abrangiam a sua totalidade, não estando seguramente de
limitadas as áreas rurais ou urbanas. A primeira delas, com 335 
fogos, estava confiada ao próprio capitão-mor Vicente da Costa Ta
ques Ooes e Aranha, que se distinguiu no exercício de seu comando 
pela precisão no desempenho de seus deveres, como tambem escre
veu Antônio José Franca e Horta em 1804: 

(6). - Departamento do A.quivo do Estado de São Pau'o, São Paulo, 
Maços de População de Itú (manuscrito), ano de 1813, lata 77. 

(7). - As Companhias de Ordenanças, distinguiam-se como corpos au
xiliares, sem soldo, ficando no:malmente 
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"( ... ) São ellas, na villa de Ytú, o capitão-mor Vicente 
Taques e o sa~gcnto-mor Joaquim Duarte do Rego, homens que 
pelas suas boas qualidades devo fazer chegarem ao conheci
mento de V. E. Ambos elles são g-andes servidores do Estado; 
ambos forcejaram quanto deIles cabia para que avultasse o dona
tivo voluntario pedido por Sua Alteza; ambos se distinguiram 
muito no estabelecimento que acabo de referir e ambos, de mãos 
dadas ao exercício do seu commando, conservam em tão perfeito 
socego aquella villa, que affi--mo a V. Ex. ser a que menos cui
dado me dá" (8). 

As demais estavam confiadas aos cap;tães: Bernardo Luiz Gon
zaga Goes e Aranha (2a.) com 124 fogos, José de Camargo Pen
teado (3a.) com 229 fogos, João Bicudo de Aguirra (4a.) com 99 
fogos e Felipe Neri de Campos (5a.) com 71 fogos. 

Es'as companhias, compondo um total de oito ruas mais a 
Sahida de Pirahy, localizadas dentro do setor urbano e nove bairro'i 
rurais estavam associadas, conforme apresenta o Quadro 1: 

116 Cia. 

rua Direita Oriental 
rua do Rozário 
Rua de Santa Cruz 
Rua de Santa Rita 
Rua do Ouvidor 
Sahida de Pirahy 
Chacaras 
Cajuru 

21! Cia. 

Rua Direita 
Rua das Palmas 
Rua de Santa Ana 
Itahim-Guaçu 

Quadro I 

](} Cia. 

(não estão relacionados 
bairros ou ruas) 

4(} Cia. 

Pirahy de Cima 
A. P. N. (9) 
Aputrebu 
Taquaral 
Pouzo do Bispo 

5(} Cia. 

Itahim-Guaçu 
Caiacatinga 

Fonte: Maços de População de ltú, 1813, lata 77, A. E. 

(8). - HORTA (Antônio José da F,ança e), op. cit., pg. 94. 
(9). - No recenseamento de 1813, constam claramente as letras A.P.N., 
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As ruas que faziam parte da estrutura urbana, segundo descre
ve Martim Francisco Ribeiro d'Andrada em 1804 (lO), eram alinha
das e começaram a ser calçadas em 1790. Para esse calçamento, 
cada carreiro contribuia, a título de imposto anual., com certo nú
mero de carradas de pedra (11). 

Ainda com relação à distribuição das ruas e bairros pelas 
companhias, é importante ressaltar que esta não é regularmente obe
decida nos demais anos pesquisados, onde podemos eocontrar outros 
bairros e ruas, número maior de companh:as ou apenas a relação 
das mesmas. 

* 
3. - Organização Social. 

No alistamento da população, os documentos consultados nos 
fornecem dados sobre os moradores brancos, pretos livres e cativos 
e mulatos livres e cativos. Formando um quadro geral de 7.341 ha
bi'antes, distribu'dos em 858 fogos, verificaremos, no intuito de fazer 
observações precisas, a colocação dos mesmos nos quadros quanto: 
sexo, idade, estado civil, cor, condição jurídica, casamentos, nasci
mentos, óbitos. 

3/1 - Disposição dos habitantes da Vila de Itú, quanto (70 sero. 

Quadro 2 

homens brancos 1448 mulheres brancas 1642 
homens pretos liv'es 77 mulheres pretas livres 85 
homens pretos cativos 1866 mulheres pretas cativas 1161 
homens mulatos .. 228 mulheres mulatas 208 
homens mulatos livres 297 mulheres mulatas livres 329 

Total de homens 3916 53,34% Total de mulheres 3425 46,66% 

Fonte: Maços de População de Itú, 1813, lata 77, A. E. 

Os dados relacionados nos permitem as seguintes conclusões: 
- Número maior de homens (53,45%) que o de mulheres (46,66%). 
- Predominam os homens, devido à incidência maior de escravos 
(1866) que a de escravas (1161). 

(lO). - ANDRADA (Martim Francisco Ribeiro d'), Jornaes das Via
gens pela Capitania de São Paulo, RIH 6 B, vol. XLV, p. 17, 1822. 

(11). - NARDY (Francisco Filho), op. cit., l Q 
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- Número de mulheres b~ancas superior ao de homens, fato expli
cado em parte pela mobilidade dos mesmos em busca de meio de 
vida (vive de suas v:agens, comerciantes, tropeiros etc.) e pelo re
crutamento . 

3/2 - Cor. 

Ainda utilizando o Mapa Geral dos Habitantes da vila de Itú em 
1813, encontramos: 

Quadro 3 

1448 
1642 

número de homens brancos 
número de mulheres b~ancas 

total de Brancos 
número de homens pretos 
número de mulhe:es pretas 
total de Pretos 

3090 42,09% 
1943 
1346 
3189 43,51% 

número de homens mulatos 525 
número de mulatas 537 

total de Mulatos 1062 14,40% 

Fonte: Maços de População de Itú, 1813, lata 77, A. E. 

OS dados nos permitem constatar as seguintes relações: 

- Número total de brancos (42,09%) inferior ao de pretos e su
perior ao de mulatos. 

- Maior frequência de mulheres brancas, em relação às pretas e 
mulatas. 

- Homens brancos em menor escala que pretos e maior que mula
los. 

3/3 - Estado Civil. 

De acordo com os registros, a população, com relação ao esta
do civil, ass:m se apresentava: 

Quadro 4 

H % M % Total 

s 864 46,55 992 53,55 1856 
BRANCOS c 525 51,42 496 48,58 1021 
PRETOS LIVRES v 59 27,69 154 72,31 213 

s 46 45,55 55 54,45 101 
c 24 47,05 27 52,95 51 
v 7 70,00 3 30,00 10 
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s 1359 65,84 705 34,16 2064 
PRETOS CATIVOS c 472 52,27 431 47,73 903 

v 35 58,33 25 41,77 60 

MULATOS LIVRES s 181 53,35 146 44,65 327 
c 41 43,62 53 56,38 94 
v 6 40,00 9 60,00 15 

MULATOS CA TIV. s 199 48,00 215 52,00 414 
c 88 48,08 95 51,92 183 
v 10 34,48 19 65,52 29 

TOTAL c 1150 51,07 1102 48,93 2252 
v 117 35,77 210 64.23 327 
8 2649 55,63 2113 44,37 4762 

Fonte: Maços de População de !tú, 1813, lata 77, A. E. 

Esta relação nos pennite as seguintes inferências: 

- Total de homens solteiros (55,63%) superior ao de mulheres 
(44,37%). 

- O número de mulheres brancas solteiras (53,55%) se apresenta
va maior que o de homens (46,55 % ) . 

- O número de pretos cativos solteiros (65,84%) era mais efetivo 
que o de pretas cativas solteiras (34,16 %) . 
- O número de viuvos (35,77%) era menor que o de viuvas 
(64,23%) o que explica em par~e o fato de encontrarmos grande 
número de mulheres viuvas, vivendo nos fogos sob a cond:ção de 
agregadas. 

3/4 - Localização da População nas Faixas de Idade. 

Esses dados (qu1dros 5 e 6) D::JS possb'litam determinar a con
centração da população pelas faixas de idade, colocando em evidên
cia a frequência de moradores de menos de 40, sendo mínima a 
incidência de maiores de 80 anos. Fornecem, tambem, elementos 
para constatar a distribuição de brancos, pretos e mulatos, de acordo 
com o sexo e estado c~vil, 



3/411 Quad-o 5 

HomCJIJ Mulheres Total de homens e Total % 
Mulherea 

IDADE • c y • e v • e v s c v 

0-5 388 O O 390 O O 778 O O 778 10,59 
5 - 10 424 O O 375 O O 799 O O 799 10,88 
10 - 20 629 51 O 644 143 2 1.273 194 2 1.469 20,01 
20 - 30 556 247 8 318 340 17 874 '87 25 1.486 20,24 ~ 

168 308 650 66 1.209 16,46 
VI 

30 - 40 325 342 24 42 493 ~ 

40 - 50 183 250 18 95 175 46 278 42' 64 767 10,44 
50 - 60 83 146 18 59 9' 46 142 241 74 457 6,22 
60 - 70 40 77 16 36 27 31 76 104 47 227 3,09 
70 - 80 18 27 1:J 21 12 lO '9 39 li 111 1,51 
80 - 90 3 9 7 S 2 5 • 11 11 31 0,42 
90 - 100 O 1 , 2. O 1 2 1 4 7 0,09 
Total 2.649 1.130 117 2.113 1.102 210 4.762 2.252 327 7.341 

Fonte: MDro. d8 Popultzçiio d8 ltd, 
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3/5 - Situação Jurídica. 

A população livre e escrava se dividia da seguinte forma: 

núme o total de livres 
número total de cativos 
núme. o total de homens livres 
número total de homens cativos 

Quadro 7 

Total de homens livres e cativos 
número total de mulheres livres 
número total de mulheres cativas 
Total de mulheres livres e cativas 
p. etos livres 
pretas livres 
Total de pretos livres 
pretos cativos 
pretas cativas 
Total de pretos cativos 
mulatos livres 
mulatas livres 
Total de mulatos livres 
mulatos cativos 
mulatas cativas 
lotaI de mulatos cativos 

3.688 
3.653 
1.753 
2.163 
3.916 
1.935 
1.490 
3.425 

77 
8.5 

162 
1.866 
1.161 
3.027 

228 
208 
436 
297 
329 
626 

50,24% 
49,76% 

Fonte: Maços de População de ltú, 1813, lata 77, A. E. 

Constatamos, portanto. que 49,76% da população era composta 
de escravos e 50, 24% de livres. 

- O número de mulheres livres era superior ao de homens livres 
- O número de mulheres cativas era inferior ao de homens cativos. 
- Dentre a população cativa, os mulatos representavam pequenc 
número: 8,52% e os pretos: 41,23%. 
- No total da população. o número de pretos livres correspondia a 
2,2% e o de mulatos a 5,94%. 

3/6 - Dindmica Populacional. 

No estudo do movimento da população e de seu crescimento, 
serão analisadas duas de suas variáveis (que se referem aos nasci
mentos e às mortes), dada a ineXistência de material que posslbil.te 
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3/6/1 -- Nascimentos. 
Quadro 8: Total de Nascimentos 

brancos pretos mulatos total 

vivos 230 125 14 369 
mortos 40 27 O 67 
gêmeos O 4 O 4 
total 270 156 14 440 
total de vivos 373 

Fonte: Maços de população de Itú, 1813, lata 77, A. E. 

Quad o 9: Nascimentos (quanto ao sexo e situação jurídica). 

H % M % TOTAL 
53,33 46,64 

Brancos 144 61,80 126 60,86 270 
-------------------

52,70 47,30 
Pretos cativos 78 33,47 70 33,81 148 

50,00 50,00 
Pretos livres 4 1,71 4 1,93 8 

50,00 50,00 
Mulatos cativos 2 0,85 2 0,96 4 
-------~-~----~-

50,00 50,00 
~-----

mulatos livres 5 2,14 5 2,41 10 
~~----- -~- ~-- --- -- -

52,95 
- -----------

47,05 
----~-----

Tot}l 233 52,95 207 47,05 440 

Fonte: Maços de População de Itú, 1813, lata 77, A. E. 

Quadro 10 - Oco: ência de mortes entre os nascitu os. 

H % M % Total % 

65,00 35,00 
Brancos 26 68,42 14 48,27 40 53,70 
~ .. ---~------_.~. ---------

44.44 55,55 
Pretos cativos 12 31,57 15 51,75 27 40,30 

O O 
Pretos livres O O O O O 

O O 

Mulatos cativos O O O O O 

O O 

Mulatos livres O O O O O 



Quadro 6 

Brancos Pretos livres Pretos cativos Mulatos cativos Mulatos livres 
H M H M H M H M H M 

Idade s c v s c v s c v s c v s c v s c v • c v s c v s c v s c v 

O - 5 214 225 9 9 105 102 27 22 33 32 
5 10 236 205 6 7 104 98 32 24 46 41 

10 - 20 234 24 292 77 1 13 3 16 3 297 19 229 48 35 41 8 50 5 66 7 
20 - 30 105 114 139 150 14 7 7 4 7 394 97 3 108 133 2 26 10 31 20 24 19 36 30 
30 - 40 35 144 15 52 115 27 6 3 1 11 4 257 163 7 84 154 12 19 14 1 11 14 8 18 10 21 3 
40 - 50 17 91 7 37 77 34 2 4 4 6 107 188 6 36 61 6 33 11 1 8 9 1 24 26 4 10 22 4 
50 - 60 9 77 14 21 50 34 2 2 3 1 5 58 50 8 24 25 3 6 3 5 1 4 8 14 3 8 14 5 
60 - 70 4 45 7 12 18 24 4 1 1 27 32 6 14 7 3 2 1 2 5 5 2 7 3 
70 - 80 9 22 7 7 8 16 1 2 9 O 2 6 2 1 3 2 1 5 1 2 
80 - 90 8 7 1 3 2 3 1 2 2 1 1 
90 - 100 2 1 1 1 1 

Total 864 525 59 992 496 154 46 24 7 55 27 3 1359 472 35 705 431 25 181 41 6 146 53 9 199 88 10 
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Comparação entre os dados fornecidos: 

- Dentre os brancos, conside'ando-se os nascidos vivos, mortos e 
gêmeos, são em maior número que os pretos e mulatot. 

- O número de nascidos homens foi maior que o de mulheres. 

- A ocorrência de mortes entre os nascituros pretos cativo. e ma· 
latos cativos foi ilierior à de brancos e mulatos livres. 

- Total efetivo de nascimentos nesse ano: 373. 

3/6/2 - Obitos. 

De acordo com os reg:stros de óbitos relacionados no Qd. 11 
desse ano, poderemos tirar as seguintes conclusões: 

- O total da mortalidade foi de 342 almas. 

- A maior incidência de óbitos ocorreu na faixa de O a 1 atla 
(37,42%), seguida pela de 1 a 5 anos (17,54%), 

- A mortalidade entre os elementos de mais de 60 anos era menos 
acentuada que entre os de menor idade. 

- Maior número de pretos mortos que brancos e mulatos. 

- O número de habintantes livres mortos durante esse ano foi su-
perior ao de cativos • 

- A ocorrênc:a de óbitos entre os homens foi superior à ocorrida 
entre as mulheres, fato já cons~atado quando da relação do número 
de viuvas e viuvos. 

Comparando-se o total efetivo de nascimentos 373 com o do 
óbitos 342, o crescimento da população nesse ano foi de 31 habi
tantes (0,40%) do total da população). 

3/7 - Casamentos acontecidos na Paróquia da Vila de Itú em 
1813. 

Conforme os dados fornecidos pelo Quadro 12, podemos 00. 
tão verificar: 

- O total de casamentos realizados na Paróquia da Vila do It'l1 em 
1813 foi de 180. casando-se maior número de pretos que branca. 



Quadro 11: MORTES· 

Brancos T Pretos Iivree T Pretos catiYOa T Pardos livI'Ot T Pa-doI cativos T Total ~ 
Idade 11M H M H M H M H M 

O- 1 44 19 63 O 36 21 57 Z Z " 2 6 128 37,41 
1 - 5 11 10 21 2 .. 6 11 15 33 O O 60 17,.54 
S - 10 .. .. 2 I 3 3 1 I 1 1 11 3,21 

10 - 20 4 3 7 1 1 .. 7 11 1 1 O 20 5,84 
20 - 30 .. 5 9 O 11 11 22 O O 31 9,06 w 

Vt 
30 - 40 4 5 9 1 2 3 7 2 9 4 1 , I 2 28 8,18 \O 

40 - 50 3 2 5 1 1 2 , 1 .. 1 1 O 12 3,50 
SO - 60 4 10 14 O 2 1 3 O O 17 4,97 
66 - 70 5 4 9 O 3 1 .. I 1 O 14 4,09 
70 - 80 6 4 10 1 1 2 1 1 2 O () 14 4,09 
BO - 90 1 4 5 O O O G 5 1,46 
90 - 100 1 1 1 1 O O O 2 0,58 

87 70 H1 7 10 17 ., 63 148 7 " 11 fi , 9 342 
Ponte:: MtlÇOI d. PoplllaçlD i_11M, 11 13, lata 77, 



Quadro 12. 
Casamentos em Itú em 1813 

Idades Brancos Pretos Mulatos Total 
Livres Cativos L/C Livres Cativos L/C H M H/M 

H M Total H M T H M T Total H M T H M T Tot. 

10 - 20 15 18 33 1 2 20 22 42 44 2 5 7 O 3 3 10 38 49 87 
20 - 30 14 9 23 O O O 9 8 17 17 6 5 11 4 4 8 19 33 26 59 

(,;.) 

0'1 

30 - 40 5 4 9 O 1 2 2 4 5 O O O 2 3 3 9 8 17 
o 

40 - 50 O O O O 2 O 2 3 O O O O O O O 3 O 3 
50 - 60 1 2 O O O 2 2 4 4 2 3 3 2 5 8 7 7 14 
60 - 100 O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O 
Total 35 32 67 2 2 4 35 34 69 73 9 12 21 9 10 19 40 90 90 180 

Fonte: Maços de População de Itú, 1813, latf! 



- 361-

o maior número de casamentos ocorreu na faixa de 10 a 30 anos, 
não aparecendo nenhum casamento entre maiores de 60 anos. 

4 - Organização Econômica. 

4/1 - Ocupações. 

Acreditamos que o tratamento habitualmente dado pela his
toriografia brasileira ao estudo de núcleos urbanos vinculados às 
áreas dedicadas à exploração da monocultura de exportação é insu
ficiente, por restringir suas preocupações às atividades ligadas à 
grande lavoura e à economia de subsistência. Ao lado dessas, en
tretanto, encontramos tambem outros tipos de ocupações, decorren
tes ou não da agricultura comercial . 

Para caracterizar o quadro de ocupações dos habitantes da vi
la de Itú em 1813, foram utilizados os resumos finais do mesmo 
ano (quadro 13), assim como dados fornecidos pelo próprio recen
seamento (12). 

Ocupações 

corpo militar 
magistratu"a e emp-egos civis 
cI ero secular 
clero regular 
religiosas e recolhidas 
agricultores 
mineiros proprietários 

Quadro 13. 

mineiros ocupados no trabalho das minas 
negociantes 
artistas 
pessoas que vivem de "endas, sem ocupações 
~omens do mar 
jornaleiros 
escravos 
escravas 
vadios e mendigos 
Total 

NO de pessoas 

333 
8 

28 
4 
O 

536 
O 
O 

35 
36 
O 
O 

42 
2.105 
1.413 

52 
4.592 

Fonte: Maços de População de ltú, 1813, lata 77, A. E. 

7,25 
0,17 
0,60 
0,08 
0,00 

11,67 
0,00 
0,00 
0,76 
0,78 
0,00 
0,00 
0,91 

45,84 
30,77 

1,13 

(12). - DEPARTAMENTO DO ARQUIVO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, São Pau'o, Maços de População de Itú (manusc~ito), 
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De acordo com as 4592 atividades registradas, os escravos 
(45,84%) e u escravas (30,77%) representavam a maioria, vindo 
a seguir os agricultores (11,67%) e o corpo militar (7,25%). 

Inscritos na categoria de jornaleiros (0,91 %) encontramos: 
"vive de seus jornais", "vive de jornais de seus filhos", "vive de jor
nais de seus escravos" ou, simplesmen' e, "jornaleiro". O preço das 
jornadas nesse ano variava de 100 a 120 réis. 

As demais correspondiam a uma pequena parte dentro da p0-
pulação, sendo que constituiam parcela significativa, os artistu 
(0,78 %) que surpreendem numa sociedade de base agrária, ligadf\ 
ao sistema de exportação. Estes assim se divid:am: músico, pintor, 
imaginário, entalhador, etc. 

Percebemos pelos próprios recenseamentos que, de forma geral. 
as pessoas se dedicavam a mais de uma atividade, sendo que os cen
~os incluiam na relação das mesmas as ligadas à própria subsist8n
da, não mencionadas no resumo final: "planta para o seu passar", 
"planta para o seu gasto", "planta mant:mentos para o seu gasto", 
são expressões que aparecem registradas nos fogos com muita fre
quência. 

A acumulação da função militar obrigatória, à atividade real
mente de base econômica, faz elevar a representação global do tra .. 
balho a uma frequência ilusória . 

Na realidade, são raras as pessoas que vivem de seus soldoa 
e o próprio Vicente da Costa Taques Goes e Aranha, exercia a ati
vidade de abastado senhor de Engenho, que lhe confer:u a posiçãO 
de Capitão-mor durante muito tempo. 

Alem das atividades relacionadas no quadro 13, em levantamen .. 
to realizado nos Maços de População de 1813, encontramos outras 
que denotam a existência de uma camada populacional, nitidamen .. 
te inscrita na categoria urbana, dentro de uma sociedade permeada 
de unidades agrárias auto-suficientes. Arrolamos algumas delas: 
alfaiate, costureira, rendeira, tecelã, caixeiro, caldereiro, dou~or, pro
fessor, solicitador de causas, tropeiro, exportador, negociante, fari
nheiro, louceiro, mensageiro, oleiro, celeiro, curtidor, sapateiro, car
pinteiro, taverneiro, ferreiro, latoeiro e outras. 

Ainda com relação a essa referência, encontramos o depoimen
to de MarLm 
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"que já no começo do s6culo passado espantou-M ao vorifi.. 
CU que em ltú" todos pelo menos nobres" se aplicavam a em
pregos mecânicos que "pelas leis do Reino derrogam a nobresa" 
(13) • 

4/2: Produção: preços correntes, consumo importação e ex
portação. 

Os registros contIdos nos mapas que se referem aos produtos 
denotam a existência de um intercâmbio regular de mercadorias, oca
sionando, portanto, uma certa persistência de atividade de lucro e 
abastecimento dos habitantes . 

Constatando esses fatores, encontramos locais de comércio em 
funcionamento, onde se encontravam comerciantes e mercadores, 
efetuando a troca de mercadorias. 

"Na parte em que tratamos da "Casa da Cama:-a", quando 
nos referimos ao sobradinho onde a Camara de Ytu realizou aa 
suas primeiras sessões, dissemos que no largo desse sobradinho" 
se encontravam o açougue e o mercado, cujas vendas eram 
presididas pelo juiz almotacé". 

Era, pois, nesse largo, em cujo centro se erguia o pelou
rinho, que os mercadores expunham à venda seus generos, que 
os sitiantes iam vender o producto de suas lavouras, era ali que 
os marchantes picavam e vendiam as carnes, não fica mal, por
tanto, dar a esse patco como sendo a primeira, e aliaz bem pri
mitiva, praça de mercado da então villa de Ytu. 

Em 1807, apoz haver a Camara vendido ao Capitão Caetano 
Po~tella esse sobradinho e o largo anexo ao mesmo, fez construir 
Os quartos conhecidos pelo nome de "casinhas" e para ali fo
ram transferidos os açougues e mercearias. Si os marchantes e 
merceeiros passaram a ocupar esses quartos, os sitiantes, os ven
deiros ambulantes, os quitandeiros se abancavam pe~o centro do 
becco da Quitanda então conhecido pelo nome de "becco das ca
sinhas", e o qual, sendo bastante estreito, e assim atravancado de 
taboleiros, cestos, saccos, bruacas e jacás, tornava-se intransita
vel, com grande prejuizo para o publico, facto esse que muitas ve
zes tornava-se pco r e mesmo perigoso, porque não raro os siti
antes e tropeiros para ahi conduziam seus animaes de cargueiro" 
(14) • 

(13). - HOLANDA (Sérgio Buarque de), Movimentos da População em 
SIJo Paulo no século XVIII, "Revista do Instituto de Estudos Brasileiros", São 
Paulo, nO 1, p. 65, 1966. 

(14). - NARDY 
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4/2/1 -- Mapa compa~'ativo das produções da Paróquia da 
vila de Itú, com a especif:cação do que se consumiu na mesma e 
dela se exportou no ano de 181 3 . 

Pro::lu;ão 
Consumo 
Exportação 

Quadro 14. 

Algodão Açucar Tabaco A~roz Madeira Couros Café Tanados 
Quintais Quintais Dúzias Centos Quint. Centos 

13:409 
99 

13:310 

Quadro 14. 

2 
2 

Gado Goma Aguardente Avaliação aproximada do valor 
destes produtos 

Cabeças Quint. Pipas Cruzados 

Produções 62 108 
108 

142:660 
6:952 

135:708 
Consumo 62 
Expo~tação 

Fonte: Maços de População de llÚ, 1813, lata 77, A. E. 

Denotamos porLanto a ex:stência de uma at'vidade urbana, ca
racterizada pela coocentração do comércio de abastecimento e or
ganização do espaço urbano em função da atividade comercial. 

A fim de fazermos uma avaliação da economia mercantil que 
er.·gendra o crescimento da vila. verificaremos os dados que nos for
necem elementos sobre: produção local, consumo da mesma, preços 
correntes dos produtos, importados e exportação. 

O mapa comparativo de produções da vila de Itú (qd. 14), seu 
consumo e exportação nos permite os seguintes registros: 

- Houve apenas produção de açucar (13: 409 quintais), café (2 
quintais), gado (62 cabeças) e aguardente (108 pipas) no valor apro
ximado de 142:660 cruzados . 

- Dentre esses produtos apenas o açucar foi exportado (13:310 
quintais), correspondendo à cifra aproximada de 135:708 cruzados. 

- O consumo local de açucar foi pequeno em relação ao total ex
portado, equivalendo a 99 qu;ntais. 
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4/2/2 - Mapa da importação dos produtos e manufaturas 
do Reino, dos outros Portos do Brasil e dos países estrangeiros na 
Paróquia da Vila de Itú em 1813. 

Quadro 15. 

Po:-tos de Vinhos Panos de Panos de Panos de Chapéus Meias de 
onde vie am linho algodão lã seda 

Pipas Peças Peças Peças Dúzias Peças 
Lisboa 3 13 250 30 4 
I'orto 2 15 50 25 20 
Total 5 28 300 55 24 

Quadro 15. 

Sal Teddos Valo~ em dinhei-o 
de seda 

Moios Peças C uzados 
Lisboa 6 10 
Porto 14 15 
Total 20 25 

Fonte: Maços de População de ltú, 1813, lata 77, A. E. 

Esses dados nos permitem avaliar a diversidade dos produtos 
importados (vinhos, panos de linho, panos de algodão, panos de lã, 
tecid"s de seda. chaneus. me i llS de seda e sal). bem como sua pro
veniência (Lisboa e Porto), embora não forneçam medidas para cons
tatar seu valor em cruzados . 

Relativamente a esse aspecto, temos o Mapa dos preços cor
rentes (Quadro 16) onde estão lançados as cifras referentes aos gê
neros consumidos importados e exportados 

* 
4/2/3 - Mapa dos preços correntes na Paróquia da Vila de Itú, 

00 
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Quadro 1&. 

Generos de Importação 

Vinhos de Lisboa 
Vinhos do Porto 
Panos de linho fino 
Panos de linho ordin. 
Panos finos 
Panos entrefinos 
Panos ordinários 
Panos de lã 
Panos de Algodão 
Chapeus 

Gêneros de Exportação 

Açucar fino 
Açucar redondo 
Açucar mascavado 
Café 

Gêne"os Consumidos 

Máximo 

220:000 
250:000 
22:000 
15:000 
64:000 
.045:000 
30:000 
35:000 
7:000 

22:000 

Máximo 

1:200 
800 
720 

Máximo 

Açuca- fino 
Açucar redondo 
Açucar mascavado 
Algodão 
Arroz 
Café 
Gado 
Aguardente 

1:200 
800 
720 

960 
3:200 

25:000 

Médio 

210:000 
230:000 
20:000 
14:000 
60:000 
"1 :000 
26:000 
30:000 
6:500 

20:000 

M6dio 

1:100 
750 
700 

Médio 

1:100 
750 
700 

880 
3:000 

22:000 

Mínimo 

200:000 
210:000 
18:000 
13:000 
55:000 
38:000 
24:000 
28:000 
5:000 

15:000 

Mínimo 

1:000 
700 
600 

Mlnimo 

1:000 
700 
600 

800 
2:500 

20:000 

Ponte: Maços de População de [tú, 1813, lata 77, A.E. 

5. CONCLUSÃO. 

Por 

Pipa 
Pipa 
Peça 
Peça 
Peça 
Peça 
Peça 
Peça 
Peça 
Dz. 

Por 

Arrobas 
Arrobas 
Arrobas 

Por 

Arrobas 
Arrobas 
Arrobas 

Arrobas 
Cabeça 

Pipas 

Na presente comunicação demos apenas uma amostragem do 
material levantado nos Maços de População, que constitue parte da 
pesquisa na qual desenvolvemos nossa especialização, no sentido 
de constatar os elementos constitutivos da VJa de Itú. na segunda 
década do século XIX. 
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Acreditamos que o açucar constituia na realidade a base eco
nÔmica da região de Itú e que grande parte da população tinha suas 
atividades vinculadas à produção e comércio do açucar. Achamos 
importante, porem, constatar outros dados, pr:ncipalmente no que 
se refere às ocupações dos moradores, que denotam a exist8ncia de 
uma camada de nítida feição urbana . 

Caracter:Zando esse aspecto, encontramos na vila a concentração 
do comércio de abastecimento e a organização do espaço urbano, 
em função da persistência da atividade comercial. 

• • 
• 

FONTES E BIBLIOGRAFIA SUMARIA. 

1) Fontes primárias manuscritas: 

Maços de Populações de Itú: lata 77 (1812-1816). 

2) Depoimentos contemporâneos: 

Andrada (Martim Francisco Ribeiro), Jornaes das viagens pela Capitania tk 
São Paulo, RIHGB, XLV, p. 5-47, 1822. 

Beyer (Gustavo), Ligeiras notas de viagem do Rio de lanei"o à Capitani/J 
de São Paulo, no Brasil, no verão de 1813, com algumas notícias 
sobre a cidade da Bahia e a ilha de Tristão da Cunha, 4ntre o Cabo 
e o Brasil que ha pouco foi ocupada. Tradução do sueco pelo Sr. 
Alberto Lofgren, RlHGSP, voI. XII, Typ. do Diário Official, São 
Paulo, 1908. 

Horta (Antônio José da Franca e), Viagem do Capitão General Franca. 
Horta a Sorocaba, Itú, e Porto Feliz em 1804, RlHGSP, voI. X, Typ 
Diá-io Official, São Paulo, 1906. 

Saint-Hilaire (Auguste), Viagem à Província de São Paulo e resumos das via
gens ao B'asil, província Cisplatina e Missões do Paraguay, tradução, 
prefácio e notas de Rubens Borba de Morais, São Paulo, Martins o 
Editora da Universidade de São Paulo, 1972. 

3) Livros e artigos em revistas: 

Holanda (Sérgio Buarque de), Movimentos da População em São Paulo no 
século XVIII, "Revista do Instituto de Estudos Brasileiros", São Pau
lo, nQ 1, 1966. 

Hermann (Lucilla), Evolução da Estrutura social de Guaratinguetá, num 
pe fado de trezentos anos, "Instituto de Administração da Univc~ai
dade de São Paulo", 1948. 

Narcly (Francisco Filho), A cidade de Ytu, São Paulo. Escolas Profissionais 
Salesianas, 
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Petrone (Maria Thereza Schorer), A Lavoura canaVlelTa em São Paulo, ex
pansão e declínio, 1765-1851, São Paulo, Difusão Eu~opéia do Livro; 
1968. 

Saia (Luiz), Mo,oada Paulista, São Paulo, Editora Perspectiva, 1972. 
Velho (Otavio Guilherme) (oeganizador), O fenômeno urbano, textos básicos 

de Ciências Sociais, Rio de Janeiro, Zahar, 1973. 

• • 
• 

INTERVENÇOES. 

Da prof.a Laima Mesgravis (FFLCH/USP). 
Pergunta: "dentro do período es~udado já foi possivel constatar 

qual o grupo urbano (ou camada) que aumentou substancialmente?" 

'" 
Do Prof. José Sebastião Witter (FFLCH/USP). 

Indaga: "porque o ano de 1813 (?) (se entendeu bem). Por ser 
o único que oferece uma seriação completa? 

Gostaria de saber a que atividades urbanas se dedicavam os ho
mens de rú durante o período estudado?" . '" 

'" 
RESPOSTAS DA PROFESSORA ENI DE MESQUITA. 

À prof.a Laima Mesgravis. 
Responde: 
"Devido à falta de resultados conclusivos para todo o período 

não podemos afirmar, com dados estatísticos, o grupo urbano que 
aumentou sensivelmente nas primeiras décadas do século XIX. De 
forma geral notamos uma maior diversificação nas atividades urbanas, 
assim como um acréscimo no número de exportadores, mercadores 
e tecelões." 

'" 
Ao Prof. José Sebastião Witter. 

"O ano de 1813 foi escolhido por apresentar uma série comple
ta de documentos, o que não acontece com a maior parte dos anos 
pesquisados entre 1765 e 1829. Isto significa que alem dos dados 
arrolados nos próprios cex:'sos, 
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tes dos produtos, registro da produção local, consumo da mesma, 
quantidade exportada e gêneros importados. 

Dentro dessa preocupação levantamos um quadro geral das ati· 
vidades executadas em ltú no período (cerca de 110) onde encon
tramos serviços decorren~es ou não da agricultura comercial, que de
notam a existência de uma camada de n,tida feição urbana. Dentre 
os vários tipos de ocupações podemos ressaltar: alfaiate, tecelão. 
caixeiro, negociante, qUitandeiro, ounves, louceiro, marceneiro, etc". 





A CIDADE DE ITÚ, SEDE DO PRIMEIRO CON
GRESSO REPUBLICANO DA PROVíNCIA DE SÃO 

PAULO (*). 

ROBERTO MACHADO CARVALHO 
da Faculdade de Filosofia "Nossa Senhora do Patro
cínio" de Itú e da F.lculdade de Filosofia, Ciências e 

Let,as de Moema. São Paulo (Capital). 

INTRODUÇÃO. 

Em janeiro de 1873, uma Mensagem trazendo oitenta e nove 
assinaturas, marcava a adesão do CLUBE REPUBLICANO DE 
ITO, considerado o mais numeroso e ativo da Província de São Pau
lo, ao Manifesto de 3 de dezembro de 1970, estampado no jornal 
A República do Rio de Janeiro. Nesse momento, a cidade de Itú, 
distante 17 léguas da capital da Província já havia sido escolhida 
para sediar o primeiro Congresso Republicano de São Paulo, mais 
conhecido como a "Convenção de Itú". A escolha da cidade de Itú 
para ser palco de um acontecimento político, que mareou o início 
organizado da propaganda republicana em São Paulo, não foi feita 
por mero acaso, como veremos. 

* 
A CIDADE DE ITú em 1873. 

Elevada à categoria de cidade em 1842, Itú desfrutava no ano 
da Convenção Republicana um lugar de destaque entre as cidades 
da então Província de São Paulo. Era o ret1exo da passagem da la
voura cafeeira por sua região, colocando-se ao lado da velha lavoura 
canavie;ra. Fazendeiros ricos construiam sobradões na cidade, ocupan
do as famílias a parte superior, reservando a parte 'érrea para os 
apetrechos agrícolas. Seus habitantes - dez mil, sendo quatro mil 
escravos - viviam apegados às suas tradições, especialmente reli
g:osas. Alem das atividades agr:colas vizinhas à cidade, apareciam 

(*). - Comunicação apresentada na 6(1 
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os trabalhos urbanos - a Fábrica de tecidos Anha:a Melo (atual 
São Luiz) - a primeira movida a vapor na Província - as peque
nas indústrias domésticas, o comércio. A cidade possuia um traça
do regular com ruas alongadas no sentido longitudinal, retas e com 
algum calçamento: as principais eram as ruas do Comércio (atual 
Floriano Peixoto), Direita (atual Paula Sousa), da Palma (atual 
Andradas) e do Carmo (atual Barão de Itaim) , as quais eram ligadas 
com algumas travessas, os famosos becos. As ruas compridas uniam 
o largo da Estação, o largo do Bom Jesus, o largo da Matriz e o 
Carmo e suas adjacências. Tambem estavam traçadas as ruas de 
Santa Rita e Santa Cruz. As casas de taipas, em geral bem construi
das, destacando-se os sobradões, moradias de fazendeiros que ocupa
vam na cidade cargos políticos. A rua Direita contava maior nú
mero desses edifícios. Na paisagem urbana chamava a atenção o 
número de Igrejas e conventos com seus cem:térios. A Matriz já 
lembrava a impon'ência atual; o largo, apedregulhado possuia um 
jardim cercado, com horário para a abertura. O Carmo compreen
dia Igreja, Convento e Jazigo. A Câmara e a Cadeia ficavam no lar
go do Carmo. O Bom Jesus marcava o local de origem da cidade; 
à sua fren<e passava a rua Direita, por onde chegava-se à Fábrica 
de tecidos e ao la' go de São Franc sco. atravessado por amola rua 
de terra por onde passavam os carros de boi vindos de Sorocaba; em 
seu fundo ficavam a Igreja e o Convento da Ordem dos Franciscanos, 
onde em 1867 foi instalado o Co1éq:io São Luiz dos iesuitas. Do 
largo de São Francisco, saia a rua da Palma que conduzia ao Colé
gio e Igreja Nossa Senhora do Patrocínio . 

• 
A CONVENÇÃO DE ITÚ" 

Foi um sobradão situado na antiga rua do Carmo, bem no cen
tro da cidade, o escolhido para receber os aderentes à "Convenção 
de Itú" realizada em 18 de abril de 1873. Era residência de Carlos 
Vasconcellos de Almeida Prado, cujo irmão, José Vasconcellos, um 
dos mais notáveis propagandistas daquele momento, mandou cons
truir poucos anos antes, em 1867. 

Os irmãos Almeida Prado, oferecendo a confortavel Casa, para 
receber os convencionais em número de 133, estavam contribuindo 
para a escolha de Itú. como sede da reunião republicana. 

Outros motivos, entretanto, tiveram influência: Itú era um for
te cenero do republicanismo pau1ista, 
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do seu Clube Republicano, a situação geográfica da cidade, proxlma 
de outras cidades possuidoras de Clubes Republicanos, como Cam
pinas, Cap:varí, Porto Feliz e Constituição( atual Piracicaba) e a 
data de 17 de abril, marcada para a inauguração da Estrada de Fer
ro ltuana, ligando lundiaí a Itú, o que lacilitava o acesso à cidade. 

Diante desses elementos favoráveis, foi relativamente facil con
vencer os republicanos paulistas a decidirem por Itú, marcando o dia 
18 de abril de 1873 para a Convenção, a qual, deu início à campa
nha, estabelecendo as bases de um Partdo Republicano, ampliando 
os Clubes existentes, organizando novos e criando condições para 
a fundação de um orgão de imprensa que fosse inté: prete das as
pirações republicanas. 

* * 
* 

Bibliografia Especial. 

Explicação: 

Com este trabalho pretendemos preencher uma lacuna: reunir todos os 
estudos publicados sobre a "Convenção de Itú" de 18 de abril de 1873. A 
maior parte são a-tigos de revistas e jornais; são poucas as obras que tratam do 
tema e assim mesmo, sob a forma de crônicas ou esporadicamente, fugindo a 
uma análise mais profunda, sem a preocupação de um enfoque mais amplo, 
que possibilite uma melhor compreensão histórica da famosa Assembléia re
publicana. Daí a nossa iniciativa em colocar nas mãos dos estudiosos esta 
relação de trabalhos publicados, na certeza de, despe tando um maior in
teresse sobre o assunto, possibilitar novas pesquisas e estudos mais definitivos. 
J;: o que esperamos. 

Livros. 

1. Boehrer (George C.A.), Da Monarquia à República, Rio de Ja
neiro, s/data, (desenvolve a história do Partido Republicano). 

2. Brasiliense (Américo), Os programas dos partidos e o segundo Império, 
São Paulo, Tipografia de JO'ge Seckler, 1878 (embo-a não faça referência direta 
à Convenção é importante para conhecer as orientações partidárias). 

3. Buacque (Felício), Origens Republicanas, São Paulo, 1962, (é util para 
estudar 08 antecedentes). 

4. Centenário da "Convenção de /tú", 
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s. Centenário da "Convenção de Itú - 1873-1973", discurso de Mary 
Vieira Ferreira Prado, separata, com foto de capa do Dr. Miguel Viei a Fer
reira, republicano histórico. 

6. Egas (Eugênio), Os Municípios Paulistas, voI. 11, Municipio de Itú. 
(transe eve entrevista concedida em fins de 1922 pelo convencional de Itú, 
José Vasconcellos de Almeida Prado). 

7. Holanda (Sérgio Buarque de), O Brasil Monárquico, tomo 11, SQ vol. 
do Império à República, Difusão Européia do Livro, São Paulo, 1972, Livro 
Quarto, Cap. III, O Manifesto de 1870, págs. 256-270 (é util para comp eender 
o pano~ama político da época da Convenção). 

8. Lyra (Heito-), História da Queda do Império, vol. I, Brasiliana, Comp. 

Ed. Nacional, São Paulo, 1964, cap. 4, A Convenção de Itú, págs. 22-26. 

9. Milliet (Sé"gio), Rotl.'io Iro Café, BIPA Editora, São Paulo, 1946. 

10. Moraes (Evaristo de), Da Monarquia para a República (1870-1889), 
Athena Edito a, Rio de Janei~o, s/data, (reproduz na íntegra o Manifesto do 
Partido Republicano, 1870, págs. 29-66). 

11. Nardy Filho (Francisco), A Cidade de Itú, história de sua fundação 
e dos seus principais monumentos, 19 vol., São Paulo, 1928, 111 Parte, cap. 
XVI, Museu Republicano "Convenção de Itú", págs. 177-182. 

12. Nardy Filho (Francisco), A Cidade de Itú, da aclamação de D. 
João VI à proclamação da República. A cooperação ituana nos fatos po
líticos desse período, 2Q vol., São Paulo, 1930, cap. XXIII, "A P~oclamação 
da República", págs. 281 e 283, (t -ata da fundação do Clube Republicano 
de Itú). 

13. Oliveira (João Gualberto), loão Tibiriça Piratininga, o chefe dos 
convencionais de 1873, São Paulo, 1973, (confe:ência pronunciada na Câmara 
Municipal de Itú, durante as comemorações do Centenário da Convenção Re
publicana, na qual o orador se ,"eferiu à situação política em 1873 e à vida 
e obra do notavel ituar.o). 

14. Pessoa (Reynaldo Carneiro), A Idéia Republicana no Brasil, através 
dos Documentos (textos para seminários), São Paulo, Ed. Alfa-Omega, 1973, 
176 págs. O Item 7 transcreve o Manifesto do Congresso do Partido Republi
cano de julho de 1873 (7. 1 - Introdução, 7.2 - o texto integral, extraído do 
"Correio Paulistano", março de 1940, págs. 40-42). Na Introdução, o autor 
refe e-se e Convenção de Hú, "onde foram assentadas as no~mas básicas para 
o congresso que veio a se realizar na capital provincial em julho do mesmo ano", 

15. Sales (Manoel Ferraz de Campos), Da Propaganda à Presidência, 
São Paulo, 1908. 

16. Santos (José Maria dos), Os Republicanos Paulistas e a Abolição, 
Livraria Martins, São Paulo, 
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v - Alguns dados psicológicos, págs. 92-113, VI - A Convenção de Itú. 
págs. 114-141). 

17. Santos (José Maria dos), A Política Geral do Brasil, J. Magalhães, 
São Paulo, 1930, segunda parte, capo XII, A propaganda republicana, págs. 
19C-219. 

18. Soares Júnio~ (Rod igo), Jorge Tibiriçá e sua época (2 vols), 19 
vcl. edição ilustrada, Brasiliana, Com. Ed. Nacional, São Paulo, 1958, (in
teNssa para o estudo da Convenção, os capítulos I, 11 e 111, págs. 1-102, nos 
quais, o autor trata das origens da família Tibiriçá, e traços biográficos de 
João Tibiriçá Piratininga, especialmente sua vida no engenho de Itaici em 
Itú. No capo VI, págs. 181-185, o autor aborda "A Convenção de Itú e ação 
de João Tibiriçá Piratininga". 

19. Solenização do Cincoentenário da Convenção de Itú, São Pau'o, 
1923, organizado pe:o Dr. Alarico Silveira, Secretá:io do Interior, para co
memorar os 50 anos da Convenção e a inauguração do Museu Republicano 
de Itú. Trata-se de um opúsculo de cem páginas, contendo diversas fotografitlS 
de convencionais e do Museu, assim como os discu"sos profe idos no ato de 
inaugu"ação (18 de abril de 1923), a ata da Convenção, lista de presença dos 
convencionais, ent~evistas e a transcrição do trabalho jornalístico do Dr. 
Cesário Motta Jr. sobre a Convenção - Reco"dações Históricas (1873) -
inauguração da Estrada Ituana - o lunch, seu carater - Convenção Republi
cana - Festas públicas - banquete político - instalação da Loja Integri
dade. 

20. Taunay (Affonso de E.), Guia do Museu Republicano "Convenção de 
Itú", Departamento Estadual de Informações, 1946, 73 págs, com ilustração, 
(distribuição dos assuntos: I e 11 - Fund - .-lf) Museu Republicano "Con-
venção de nú", 111 - Primeiro Andar - '''T IV - Segundo 
Andar, V - Explicação dos painéis d, ,ulo, ,,~ .. ata 
da Convenção de Hú e o Livro de pres' .n os nomes de to",,~ 
vencionais, Reportagem sobre a Cor. de Itú por Cesário Motta, 
Frequências anuais dos visitantes ao M' ~ 1923 a 1945). 

21. Zaluar (Augusto Emílio), p( ;ão pela Proví,,~ia de São Paulo 
(1860-1861), voI. 11 das publicações missão do IV Centenário da Ci-
dade de São Paulo, capo "A Cidade , págs. 181-188, com reprodução 
de Itú, segu:ldo Hercules Florence, ( 
mais de dez anos a data da Convenr 

to para se ter uma idéia do ambi, 

Periódicos: 

22. Aranha (José Marianc 
Documento.r Inédito.r do Arquil 

'essões de Zaluar antecedem pouco 
.1stitui entretanto precioso documen

estrutura urbana de Itú na época 

.margo), Corresptlhcll 
J,.. 1(J.r1 MIII'i/w> 
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Revista do Arquivo Municipal, XXXI, Departamento de Cultura, São Paulo, 
1936, págs. 42-43. 

23. Cavalcanti (Temístocles), A Federação e a Verdade Democrática no 
Manifesto Republicano de 1870, "Rev. de Cultura PoHtica", vol. IV, nO 4, 
Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro, dez. de 1970. 

24. Costa (Emília Viotti), Sobre as origens da República, Anais do 
Museu Paulista, tomo XVIII, São Paulo, 1964; A Ploclamação da República", 
Anais do Museu Paulista, tomo XIX, São Paulo, 1965. 

2. Janotti (Aldo), Como e porque terminou a Monarquia Brasileira, 
"Rev. de História", voI. XLII, nO 86, 1971, São Paulo, pág. 305. 

26. Leite (Aureliano), Repercussão do Manifesto Republicano de 1870 
entre os Paulistas "Rev. do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo", 
vol . LXVIII, São Paulo, 1970, pág. 391. 

27. Matos (Odilon Nogueira de), Centenário da Convenção de ltú, "No
tícia Bibliográfica e Histórica", Campinas, Ano V, nO 44, abril de 1973, 
(este número transcreve o discu~so de Carlos de Campos na inauguração do 
Museu Republicano de Itú, a 18 de abril de 1923 e a Ata da Convenção em 
"texto para Seminário"). 

28. Nogueira Emília Viotti da Costa), Nota: o movimento republi
cano em [tú. Os fazendeiros do oeste paulista e os pr6domos do movimento 
republicano, "Revista de História", voI. IX, nO 20, 1954, pág. 379, São Paulo, 
publicação do Departamento de Histó~ia da U. S. P . 

29. Pagano (Sebastião), Meditações à margem do Manifesto Republicano 
de 1870, "Rev. do Inst. Hist. e Geog. de São Paulo," vol. LXVIII, São 
Paulo, 1970, pág. 199. 

30. Penteado (Fausto de Almeida Prado), A Convenção de [tú e a 
propaganda republicana em São Paulo, "Rev. do Inst. Hist. e Geog. de 
São Paulo", voI. XL; O Convencional Carlos Vasconcellos de Almeida Prado, 
"Rev. do Inst. Hist. e Geog. de São Paulo", yols. XLII, pág. 175 e XLIII 
pág. 407. 

31 . Pessoa (Reynaldo Carneiro), O Primeiro Centenário do Manifesto 
Republicano de 1870, "Rev. de História", vol. XLI, nO 84, 1970, São Paulo, 
pág. 401, (existe separata). 

32. Pupo (Benedito Barbosa), O silvo da locomotiva e a República, 
"Notícia Bibliográfica e Histórica", Campinas, Ano IV, nO 35, julho de 1972, 
pág .228, (t-anscrição do "Correio Popular" de Campinas, 4-5-1972). 

33 . Silva (Raul de Andrada e), Os republicanos de 1870 e as realidades 
nacionais, "Rev. de História" voI. XLI, nO 84, 1970, São Paulo, pág. 439. 

34. Toledo (Co:intho Pereira), O Manifesto de 1870 e os Paulistas (a 
prop6sito de um artigo do Sr. Aureliano Leite), "Notícia Bibliográfica e 
Histórica", Campinas, Ano V, nO 
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lornais: 

35. Almeida (Benedicto Pires de), A Convenção de ltú, em Tietê, "A 
Federação", Itú, 14-7-73, pág. 6. 

36. Carvalho (Roberto Machado), O Centendrio da Convenção de 
ltú, série de 22 a! tigos publicados em A Federação, Itú, de outubro de 1972 a 
abril de 1973; O Centenário da Convenção de ltú, os republicanos reunidos 
em casa de Américo Brasiliense escolhem ltú para sede da Convenção, 
"Jornal Top", Itú, junho de 1973; Como os convencionais de ltú enfrentaram 
o grande problçma da época - a questão do escravo, "T.ibuna Ituana", abril 
de 1973; Antecendentes Históricos da Convenção de ltú, "A Federação", Itú, 
série de 7 artigos, edições de 28 de abril, 5, 12, e 26 de maio, 2 e 9 de junho 
de 1973; A propósito do Manifesto ele 1870, um equívoco corrigido em tempo, 
"A Federação", Itú, 28-7-73; Perfil de Prudente, "A Federação", Itú, série 
de 8 artigos, edições 3 e 17 de abril, 1 e 29 de maio, 10 de julho, 21 de agos
to, 11 de setembro e 9 de outubro de 1971, (interessa mais para o estudo da 
Convenção os artigos de 1 e 29 de maio sob o título "Nasce o Republicano"); 
O Manifesto de 1870 e a Convenção de ltú, "O Democrata", Tietê, 21-4-1963; 
Idem em "Tribuna Ituana", 18-4-63; Aspectos da cidade de ltú em 1867, a 
propósito do Centenário da Santa Casa, "A Federação", 16-6-67. 

37. Coelho (Sérgio), ltú revive a Propaganda Republicana, "O Estado 
de São Paulo," 15-4-73, pág. 44; O clima da hist6rica reunião republicana, "O 
Estado de São Paulo", 17-4-73, pág. 35; A festa cívica de ltú, pela Convenção, 
"O Estado de São Paulo", 19-4-73, pág. 22. 

38. Costa (Newton Camargo), A Convenção de ltú, "Jo:nal de Pira-
cicaba", série de 5 artigos. 

39. Edição Especial, "Tribuna Ituana", Itú, abril de 1963. 

40. Edição Especial, "Tribuna ltuana", Itú, 18-4-73. 

41. Edição Especial, "Cruzei o do Sul", Sorocaba, abril de 1973. 

42. Edição Especial, "A Voz de Itú, "Itú, 18-4-1951. 

43. Editorial, Médici procurará visitar ltú, para assistir às comemo
rações da Convenção, "Cruzeiro do Sul", So ocaba, 8-4-73, pág. 2 (transcreve 
artigo de Paulo Zingg). 

44. Editorial, O Centendrio da Companhia ltuana, "O Estado de 
Paulo", 17-4-73, pág. 34. 

45. Editorial, H~ 100 anos, em [tú, as vozes da fé na República, "Fo
lha de São Paulo", 18-4-73, pág. 41. 

46. Edito:ial, Itú, cem anos depois, "Diário Popular", São Paulo, 15-4-73. 
47. Editorial, Centenário da Convenção Republicana - 1873-1973, "Jor

nal da Região, "Itú, 14-4-73 (transcreve o discurso de Maria da Glória Sam
paio, pág. 1 e as homenagens do Lions de Itú à Convenção e ao Museu, pág. 2 
com o discurso de Maria Antônia Lupu'ini 
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48. Editorial, Convenção de ltú: grande passo para a República no 
B asil, "Correio Popular", Campinas, 15-4-73, págs. 16 e 17 (trata-se de 
uma excelente colaboração do tradicional jornal campineiro; aborda os se
guintes tópicos: A Ata da Convenção, Os Convencionais, A Circular com as 
resoluções de Itú, O Manifesto Republicano de 1870, Um Relato de Cesário 
Mota Júnior, O programa das comemorações, P.imeira Consequência: Con
gresso em São Paulo, Congresso Republicano. 

49. Editorial, Municípios Paulistas na Convenção, "O Estado de São 
Paulo", 18-4-73, pág. 24. 

50. Edito:ial, Duas datas hist6ri:as de Itú, "O Estado de São Pau~o", 

18-3-73. 

51 Editorial, O Centenário da Convenção de Itú, "A Federação", Itd, 
3-3-73. 

52. Faerman (Ma:cos), Recordações do dia em que o Império come· 
çou a cair, "Jornal da Tarde", São Paulo, 18-4-73, pág. 8; seguem na mesma 
edição: O jornal republicano é destruido. Mas não seu ideal, pág. 9; O partido 
segundo seu último presidente (entrevista com o Ministro Cândido Motta Fi
lho), A crônica de dois séculos na Eidade de Itú, No fim da Convenção, um 
Pa,.tido e esta Ata e Para a Campanha nasceu um jornal, pág. 10 (acom
panha fotos de Alfredo Rizzutti). 

53. Galvão (Flávio), SP celebra cem anos da Convenção de Itú, "O 
Estado de São Paulo", 18-4-73, págs. 24, 25, 26, 27 e 28, (trata-se de uma 
magnífica contribuição do tradicional-orgão paulistar.o às comemo ações do 
Centenário da Convenção; o trabalho está dividido nos seguintes títulos: 
Introdução, O Manifesto de 70, Fases do jornal "A República", Rangel Pes
tana, O propagandista, A recepção a Saldanha Marinho, Inauguração da 
Ituana, As anedotas de João Teodo o, os Convencionais e a Ata, Boletim in· 
forma sobre as resoluções, E"am paulistas da velha têmpera, Os primos e os 
colaboradores, Reforma da Casa e No cinquentenário, a inauguração do 
Museu (acompanha diversas fotos do Museu Republicano e cidade de Itú). 

54. Jornais de 1873, "O Correio Paulistano", São Paulo; "A Gazeta" 
de Campinas; "Ituano", Itú. 

55. Lacerda (Carlos), Lace"da faz em Itú, profissão de fé da lucidez 
republicana, "O Estado de São Paulo", 19-4-1963, pág. 5. 

56. Leite (Aureliano), O Manifesto de 1870 e os paulistas, "O Estado 
de São Paulo", 3-12-1970. 

57. Machado (Lourival Gomes), A República e os Paulistas, "O Estado 
do São Paulo", 25-1-54, edição do IVQ Centenário da cidade de São Paulo. 

58. Maffei (Ermelindo), O Manifesto Republicano (carta Dos Leitores), 
"O Estado de São Paulo". 

59. Matos (Odilon Nogueira de), A Convenção de Itl1, dois artigos no 
Cor-cio Popular, 
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60. Melo (Sinésio Trindade e), Tibiriç4 Piratininga, "Correio Pauliata
no", 2 e 9-10-1949. 

61. Moraes (Ulysses de), Edificação de Gigantes, ''Tribuna Uuana". 
abril de 1973. 

62. Mota Filho (Cândido), A Convenção de ltú, "Diário Oficial do Es
tado", São Paulo, 4-5-73 pág. (transcrição da conferência pronunciada na 
solenidade de encerramento das comemorações do Centenário, 18-4-73). 

63. Prado (Ma" y Vieira Ferreira), Convenção de ltú (carta Dos Lei
tores), "O Estado de São Paulo", 28-4-73. 

64. Sampaio (Caio da Costa), lndaiatuba e a Convenção Republicana 
de ltú, "Tribuna de Indaiá", Indaiatuba, 25-3-73; lndaiatuba na História, no
mes ilustres (trata da família dos Tibiriçá Piratininga), "Tribuna de Indaiá", 
22-4-73. 

65. Sannazzaro (Silvia T. C.), O tempo e a gente (a propósito do Dome 
João Tibiriçá Piratininga), ''Tribuna de Indaiá" 15-4-73. 

66. Santos (Paulo Silveira), A Convenção de ltú, "O Democrata", São 
Roque, 1973. 

67. Simonetti «Conrado), Os cem anos da Convenção, Suplemento de 
Turismo do "Shopping News" de São Paulo, 





AS CIDADES E A HISTÓRIA: O CASO CATARI
NENSE (*). 

WALTER F. PIAZZA 
da Universidade Federal de Santa Catarina. 

o presente trabalho aborda a conceituação de "geograf:a ur
bana" e "sociologia urbana", ind'cando a necessidade de se pesqui
sar a "história urbana". apontada e reconhecida por geógrafos e 
sociólogos. 

Enfoca-se a "função" e explicitação da evolução das "funções". 
bem como a discussão da "hierarquia" das cidades, quer dentro da~ 
condições conceituais, quer exemplificando com aquelas colhidas na 
História do Estado de Santa Catarina. 

Na conclusão aponta-se a necess:dade de um melhor estudo de 
"história urbana". no Brasil, e, logicamente, no Estado de Santa 
Catarina. 

Relaciona-se, a final, a biblingrafia utilizada. 

• • 
• 

As cidades e a Hist6ria: o caso catarinense 
nota preliminar. 

1. - A conceituação. 

~ importante focalIzar o relacionamento das Cidades e a His
tória, especialmente no estudo do seu desenvolvimento urbano. 

Entretanto, poucos historiadores 8e têm preocupado com o as
sunto. 

(*). - Comunicação apresentada na 5\1 
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Diz, com justa razão, REIS FILHO (1): 

"Os fatos urbanos têm sido encarados sob dife~entes pris
mas científicos - geográfico, sociológico, econômico, urbanís
tico, etc. A dive sidade no tratamento da mltéria não elimina, 
porem, a necessidade de uma conceituação básica da natureza do 
fato urbano, isto é, um esquema teórico que possa esclarecer 
quando e por que uma aglomeração urbana adquire a condição de 
centro urbano". 

Esta é uma verdade incontestavel. 

O geógrafo tem se preocupado bastante. E. nas boas obras de 
geografia urbana se declara: 

"A origem das cidades por muito longe que seja necessá-io 
remontar é um fato essencialmente histórico. A auréola mítica 
que lhes rodeia a gênese (ritual, herói epônimo) não é mais do 
que a expressão da admiração que esse fenômeno excitou entre os 
homens" (2). 

Mas, sendo um fenômeno histórico poucos lhe têm dedicado 
estudos globais. 

Por seu lado os sociólogos estabeleceram em tomo das cidades 
um campo definido de atuação: a sociologia urbana, assim concei
tuada: 

estudo científico das adaptações e ajustes sócio-econô
micos produzidos pela concentração da população em á~eas geo
gráficas limitadas" (3). 

A enfatização dos estudos geográficos e sociológicos toma vulto 
e se aprofunda (4), mas, em todos, há, sempre, uma base his'órica. 
Vão estudar as origens das povoações, dos aglomerados humanos, 
para classifica-los, para dimensionar o seu desenvolvimento, ou, ainda, 
verificar as modi[cações sofridas . 

(1). - REIS FILHO, Evolução urbana no Brasil. 1500-1720. p. 19 
(2). - LA BLACHE. Princípios de geografia humana. p. 380. 
(3). - FAIRCHILD (00. ),Didonário de sociologia. p. 283. 
(4). - BEAUTEU-GARNIER & CHABOT, Tratado de geografia urbana. 

MUNTZ. U. ban SocioloiY. 
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Dai, por que, na sua análise da fundamentação hist6rica das 
cidades brasileiras vai se buscar, de acordo com um analista (5), 
o relacionamento da formação urbana com o 

"sistema de produção agrícola de exportação, com suas 
características de alta produtividade e especialização". 

E, por outro lado, o mesmo Autor enfatiza (6): 

"A análise da formação e evolução da rede urbana brasilei
ra ap~esenta alguns problemas de ordem estritamente histórica. 
As datas de fundação das povoações nem sempre são de facil deter
minação e o tratamento das questões surgidas é dificultado pela 
ausência de trabalhos sistemáticos sobre o assunto." 

Coloca-se, aqui, a Hist6ria como determinadora da data de 
fundação de povoações, mas, ela vai mais longe na sua função e, 
por isto mesmo. precisa ser enfatizada . 

• 
2. - As classificações das cidades. 

Ao se abrir a discussão das classificações das cidades. efetuada 
por ge6grafos e soci6logos, tem-se, necessariamente, q'~e procurar 
embasamento hist6rico. 

Alguns geógrafos classificam-nas pela sua situação geográfica, 
outros pelas suas funções. 

TAYLOR (7) assim classifica-as: 1). - administração, 2). -
defesa, 3). - cultura, 4). - produção, 5). - recreio, 6). - co
municações: a). - coletoras, b). - distribuição, e c). - tráfico. 

Já, um soci6logo, MUNTZ amplia: (8): 1). - de defesa, 2). 
centros comerciais (segundo os instrumentos de citculação), 3). -
centros industriais ou de produção. 4). - capita:s políticas, 5). -
centros religiosos, 6). - centros educacionais, 7). - recursos pa
ra saude ou recreação. 

Desde logo fica patente que o enquadramento de uma povoação 
em um destes processos classifica~6rios leva o analista a um exame 

(5). - REIS FILHO, p. 49. 
(6). - REIS FILHO, p. 78. 
(7). - TAYLOR, Geografia urbana. p. 472. 
(8). - MUNTZ, Urban 
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da sua evolução, necessitando buscar as razões do seu estabelecimen
to. 

E é, num grande mestre da Geografia, que se encontra uma base 
para o estudo da urbanização (9): 

"Quando estudamos a gênese das cidades no passado, des
cobrimos que o que faz desabrochar o germe, o que lhe asse
gurou o desenvolvimento, foi geralmente a presença de um obstá
culo. Nas saidas das montanhas, nas passagens dos rios, no limiar 
dos desertos, no contacto das costas em toda a parte onde é 
preciso parar e preparar novos meios de transpo;te, há probabili
dade de que uma cidade venha a formar-se." 

Para atender a esta perspectiva é preciso não só verificar o 
"sítio" geográfico, onde teve início o aglomerado humano, mas, na 
maioria dos casos, partir em busca de documentação. 

Só, então, pode-se definir a situação geral de uma evolução ur
bana. 

Outro critério geográfico e, tambem, sociológico, é o da "hie
rarquização" das cidades face ao seu contingen~e populacional. 

Não existe acordo entre geógrafos, nem entre sociólogos, para 
uma base estritamente numérica na classificação do que se deva 
denominar "cidade". 

Em uns tem-se este dimensionamento (10): 

..... propõe chamar rural toda zona com uma densidade in
ferior a 100 habitantes por milha quadrada (uns 40 por km2.), 
aldeia (village) se tem de 100 a 1000 (40 a 400 por km2), e 
zona urbana a que tem mais de 1000 habitantes por milha quadrada 
(ap;oximadamente 400 por km2). 

"Na Alemanha dividem-se as povoações segundo sua popula
ção total do seguinte modo: de 2.000 a 5.000, landstadt; de 5000 a 
20.000 kleinstadt; de 20.000 a 100.000, mittelstadt; mais de 
100.000, grossestadt". 

Já a situação em outros paises assim se apresenta (11): 

(9). - LA BLACHE, Princípios de Geografia humana. p. 381. 
(lO). - WILCOX, Urban Comunity, cito por TAYLOR. p. 207 
(11). - MUNTZ, Urban 
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"Nos meiados do século passado a França oficialmente 
adotou 2.000 como o núme~o mínimo de habitantes para classi
ficar uma área com uma popu'ação compacta como urbana. Esta 
medida foi aceita por muitos outros paises, e foi adotada pelo 
Ir.stituto Internacional de Est.ltística em 1887. 

"Entretanto, os Estados Unidos usaram uma medida indepen
dente: 8.000 ou mais habitantes, eut etanto, com o Censo de 
1920, mudou a base numérica para 2.500 habitantes. 

"Outras nações têm outras medidas: Bélgica, 5.000, Egito, 
11.000, Japão, 24.000 e Ucrânia, 500!". 

Como se vê o processo de urbanização, tambem, está preso a 
dimensionamento estatistico nem sempre coneto. 

* 
3. - Os exemplos catarinenses das "funções". 

Se aceitarmos os princípios geográ''icos e sociológicos da clas
sificação das cidades face às suas funções poderemos, desde logo, 
determinar, diante do processo povoador que tem atravessado, nestes 
quatro séculos de História do Brasil, o território catarinense, a si
tuação de cada uma das sedes municipais, bem como se quisermos 
"hierarquiza-Ias" pelo seu con ingente populacional. 

No primeiro caso vemos que a cidade de Nossa Senhora do 
Desterro (hoje Florianópolis), nascida como comunidade agrícola, 
transforma-se a partir de 1738 em centro miiitar e, em seguida, po
litíco, e, após a estruturação da sua Universidade Fede'al (19ó1), 
coadjuvada com a implantação da Universidade para o Desenvol
vimento do Estado (UDESC), forma a função cultural. 

Partindo para a anárse da função comercial, dividida em ter
mos de "antiga circulação vial" (12), face aos "caminhos de tropa", 
quer dando origem aos pousos, em tomo de um deles nasce a póvoa 
de Curitibanos, ou em tomo de fazendas de invernada que fazem 
surgir São Joaquim e Campos Novos, ou, ainda, "registros" que dão 
origem às c dades-gêmeas de Ma ra-Rio Negro. Mas, a circula
ção aquática, vai, tambem, estabelecer, diante de razões comerciais, 
a função urbana de núcleos populacionais, pois, 

". .. os portos têm sido sempre fatores primo diais no cres
cimento de muitas importantes cidades" (13). 

(12). - MUNTZ, Urban 



- 380-

E, como portos marítimos, desde sua fundação, têm vivido 
São Francisco e Laguna, a partir do século XVII, e Itajaí, no século 
XX. Ainda, como "al1'teporto" de São Francisco do Sul desenvolveu
se na segunda metade do século XIX, J oinville e como porto especia
lizado na comercialização do carvãQ o tem sido, no século atual, 
Imbituba. 

Como portos mar:timos. especializados na exportação de "azeite 
de baleia" de suas "armações" nos séculos XVIII e XIX o foram, 
especialmente, Penha (do Itapocorói) e Garopaba. 

No tocante à circulação aquática, face à sua posição diante da 
confluência dos rios Itajaí do Sul e Itajaí do Oeste surge Bela Alian
ça, hoje transformada em Rio do Sul, e, da mesma forma, por estar 
na foz de rio francamente navegavel é a situação de Tijucas. 

Dian·te do desenvolvimento fer~oviário, iniciado no séCUlO XIX, 
vamos admirar o surgimento de inúmeras estações, e algumas pela 
~ua posição de "nó-de-comunicações" vão se desenvolver. Frutos 
do surto ferroviário são Tubarão, Mafra (mudando, então, de sis
tema de circulação), Porto União, Joaçaba, Ibirama, Rio do Sul 
(mudando, então, tambem, de sis ema de circulação), e inúmeras 
outras. 

Consequênc1'l da circulacão automobWst'ca é notavel a trans
mação ocasionada pela BR 2 (hoje BR 116) no crescimento de 
Mon'e Castelo, a partir de 1956. 

A partir, ainda, do sistema classiricatório dos geográfos e so
ciólogos, ter-se-á cidades de funoções industriais, notadamente as 
"cidades mineiras", das quais se disse (14): 

"As povoações fundadas em consequência da presença de 
dep6sitos minerais são, talvez, as menos influenciadas em sua 
criação por outros fatores físicos". 

Neste caso, tem-se, em Santa Catarina, como exemplo típ:co 
Lauro Müller, presa à extração do carvão, da mesma forma Cri
ciuma, Siderópolis e Içara, se transforma"am de centros agrícolas em 
centros de mineração. 

Ainda, dentro dos critérios de cidades industrõais, fpicamente 
de indústrias de transformação, no sentido de "fabricar para expor
tar" (15) tem-se aquelas que se transmudam, paulatinamente, como 

(14). - TAYLOR, p. 346. 
(15). - MUNlZ, 
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Blumenau, Joinville, Brusque, Timbó, Rio do Sul, Tubarão, Criciu
ma, Joaçaba, Concórdia, Videira, Chapecó, Itapiranga, São Bento 
do Sul, Mafra, Canoinhas, Três Barras, Porto União, Lages, Curi
tibanos e muitas e muitas outras, em menor proporção. 

Tem-se, diante do sistema classifica tório de funções, as de cunho 
cultural. Tais são as cidades religiosas, universitárias, centros li
terários e artísticos, cidades-museus, e cidades de festivais e con
gressos. 

Finalmente, tem-se as cidades de acolhida, enquadrando-se, 
neste caso, cidades-sanatórios, balneários e de veraneio e turismo. 

Para este caso há uma explicação (16): 

"Apesar de que à primeira vista pareça que não existe 
muita semelhança entre os três tipos de povoação baseadas, res
pectivamente, em santuários, sanatórios e beleza de paisagem, 
têm de comum que todas elas atraem turistas e apresentam 
certos caracteres que as diferenciam do tipo !~ormal de povoa
mento, onde a residência se fundamenta em encontrar um mo
do de subsistência". 

Tem-se, para estas funções alguns exemplos que se firmam, 
ultimamente, no panorama catarinense. Como cidades-balneários. 
com suas praias de veraneio: São Francisco do Sul, Barra Velha. 
Piçarras, Penha, Navegantes, Itajaí, Balneário de Camboriú, Porto 
Belo, Florianópolis, Garopaba, Imbitub'l, Laguna, Jaguaruna, Ara
ranguá, Sombrio e São João do Sul. Como cidades-balneários, pe
las suas águas termais, tem-se: P:ratuba e Aguas de Chapecó. 

Este um bosquejo da func;onalidade destas cidades catarinenses. 

* 
4. - O dinamismo do processo de urbanização. 

O geógrafo inglês TAYLOR diz (17): 

"Ao passar uma aldeia às dimensões suficientes para poder 
ser qualificada como vila, deve obedecer a algum plano na dis
posição das ruas e dos b:ocos de casas". 

E O mesmo Autor estabelece o que se deve responder a cada 
exemplo de cidade que se estude com as cinco questões seguin
tes (18). 

(16). -TAYLOR, p. 371. 
(17). - TAYLOR, p. 398. 
(18). - TAYLOR, 
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a). - o que induziu o homem a estabelecer-se na região 
de que se trata'! 

b). - por que escolheu tal localização? 
c). - que classe de povoação se desenvolveu no sítio 

escolhido? 
d). - que grau de progresso tem alcançado a povoação 

tendo em conta sua antiguidade? 
e). - pode determinar-se, onde têm desempenhado os 

fatores do meio o principal papel na formação do 
t:po de povoação e onde têm sido os fatores huma
nos os mais importantes? 

Queremos crer que a resposta a estas perguntas implica 00 ela
boração de uma síntese histórica de cada uma das cidades que se 
estudar. 

Deve-se, entretanto, ponderar o aspecto legal. 

No período colonial e no regime monárquico a titulação de uma 
cidade era decorrência de lei especial, emanada do Poder Real. 

No regime republicano, dando a cada Estado condições de au
tonomia, passou cada um dos Estados a estabelecer os requisitos 
para a concessão do título de cidade. 

Assim, em Santa Catarina, ao proclamar-se a Independência, 
o título de Cidade não estava aderente a nenhuma das suas sedes 
municipais que eram: Desterro, Laguna, São Francisco, Lages, São 
José e São Miguel. 

Somente, após a Independência (1822) é que vai ser outorgado 
o título à Cidade do Desterro (hoje é Florianópolis). 

Assim, em razão do processo de ocupação do solo, pelo povoa
mento e pela colonização, pode-se, dar-se a origem de algumas das 
c:dades de Santa Catarina (19): 
Século XVII. 

Bandeirismo vicentista. 

São Francisco do Sul (Nossa Senhora da Graça do Rio de São Fran
cisco) . 
Florianópolis (Nossa Senhora do Desterro). 
Laguna (Santo Antônio dos Anjos da Laguna). 

* 
(19). - PIAZZA, 
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Século XVIII. 
Povoamento açoriano (20). 

São José. 
São Miguel (hoje, no município de Biguaçú - remanescentes tom

bados). 
Enseada de Brito (Nossa Senhora do Rosário de Enseada de BrIto, 

no munkpio de Palhoça). 
Santo Antônio (Nossa Senhora das Necessidades e Santo Antônio, 

no município de Florianópolis). 
Rio Vermelho (São Batista do Rio Vermelho, no município de Flo

rianópolis) . 
Lagoa (Nossa Senhora da Conceição da Lagoa, municíp:o de Floria· 

nópolis). 
Ribeirão 'Nossa Senhora da Lapa do Ribeirão, no munic'pio de Flo

rianópolis) 

Século XVIII. 

Fundações pastoris. 

Lages (Nossa Senhora dos Prazeres das Lages). 
Curitibanos (pouso de tropeiros). 
São Joaquim (fazenda-de-criação). 
Mafra ("registro" do Rio Negro). 
Urub:cí (fazenda-de-criação). 
Bom Jardim da Serra (fazenda-de-criação). 
São João do Sul (ex-Passo do Sertão, pouso de tropa). 
Santa Cecília (fazenda-de-criação). 
Tubarão (pouso de tropeiros). 

* 
Século XVIII. 

"Armações" de baleias. 

Penha (Nossa Senhora da Penha do Itapocoroy). 
Garopaba (São Joaquim da Garopaba). 
Imbituba. 

* 

(20). - As povoações que obedeceram ao "Regimento" que trouxeram os 
"casais" 
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Século XIX. 
Fundações pastoris. 

Campos Novos (São João Batista dos Campos Novos, fazenda-de-cria-
ção). 

Campo-Erê (fazenda-de-criação). 
Galvão (fazenda-de-criação). 
São Domingos (fazenda-de-criação). 
Saudades (fazenda-de-criação). 
Palma-Sola (fazenda-de-criação). 
Irany (fazenda-de-criação). 

* 
Século XIX. 

Colônia militar. 
Xanxerê (Colônia Militar do Chapecó). 

Século XIX. 

Blumenau. 
Joinville. 
Brusque. 
Nova Trento. 
Urussanga. 
São Bento (do Sul). 
Angelina. 
Orleães. 
Braço-do-Norte. 
Ilhota. 

• 

Sedes de colonizações. 

Itaiópolis (ex-Colônia Lucena). 
Criciuma. 
Jaraguá (do Sul). 

• 
Século XIX. 

Aldeiamento indígena. 

Papanduva (ex-Santo Tomás de Papanduva). 
• 

Século 
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Século XX. 
Sedes de colonizações. 

Ibirama. 
Anitápolis. 
Chapecó. 
Mondaí. 
Itap:ranga. 
Palmitos. 
Concórdia. 
Xaxim. 
Treze-Tílias . 

Século XX. 
* 

Estações ferroviárias. 

Caçador (ex-Rio Caçador). 
Videira (ex-Perdizes). 
Piratuba. 
Capinzal (ex-Rio Capinzal). 
Matos Costa (ex-São João dos Pobres). 
Rerval d'Oeste (ex-Rerval). 
Guaramirim (ex-Bananal). 
Corupá (ex-Hansa). 

E. ainda que anualmente, se apresentam algumas das prInCi
pals "funções" iniciais de povoações, hoje cidades catarinenses . 

• 
5. - A "hierarquia" das cidades catarinenses. 

O Recenseamento Geral do Brasil de 1872, estabelece a seguin
te "h:erarquia" para os dez munic pios catarinenses então existentes: 

Capital (Desterro) 24.414 habs. 
Laguna 18.698 
São José 24.897 .. 
Lages 14.374 
São Francisco 13.366 
Itajaí 21.372 
São Miguel 10.283 
Tijucas 11.124 
Joinville 7.671 

Tubarão 12.584 
To~J 158.513 " 
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No Recenseamento de 1920 são 34 municípios. Em 1938 O 

são 44. Este número permanece no Recenseamento de 1940 e con
únua na Divisão administrativa e judiciária do Estado de Santa Ca
tarina, nos períodos 1940-1944 c 1944-1948. 

Em 1948 passa a ter 52 municípios, número este que aparece 
00 Censo de 1950. 

Dai em diante as alterações são continuadas e quase anuais. 
de modo que no Recenseamento de 1970 o são em número de 194. 

Na conjuntura atual, face à Constituição do Estado, promulga
da a 13 de maio de 1%7, é esta a lormulação jur.dica do processo de 
criação municipal: 

"Art. 11 - O Estado divide-se administrativamente em Mu
nicípios e estes em Distritos. 
§ único - A sede do Município lhe dá o nome e tem tem ca

tegoria de Cidade, designando-se o Distrito pelo 
nome da respectiva sede, que tem a categoria de vila 

Art. 13 - A c- iação de mu ,icípios, bem como sua divisão em 
distritos, dependerá de lei estadual. 

§ 10 - Os requisitos mínimos de população e renda pública 
e a forma de consulta prévia às populações locais 
para a criação de novos municípios, serão os fixados 
em lei complementar federal." 

A Lei estadual n.o 1.084. de 17 de setembro de 1970. 

"que dispõe sob--e a organização dos municípios e dá outras pro
vidências", 

nos seus arts. 3.0 , 4.0 e 5.0 disciplina a matéria. e. pelas 
suas características transcreve-se os dois últimos artigos: 

"A:t. 49 - Na toponímia dos Municípios e Distritos é ver
dada a repetição de nomes já existentes no País, 
bem como a designação de datas, nomes de pes
soas vivas, e o emprego de denominação com mais 
de três palavras. excluídas as partículas gramati
cais. 

"Art. S9 - A criação de municípios. distritos e suas al
te-ações territoriais só poderá ser feita quadrienal
mente no ano anterior ao das Eleições Gerais mu
nicipais mediante consulta plebiscitária às 
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lações interessada8, atendido. os requisitos da 
Lei Complementar Federal e da Legislação Esta-
duar' • 

Com tais elementos, veja-se como se comportam, hierarquica-' 
mente, em termos populaclonais as áreas urbanas do Estado de Santa 
Catarina, a partir de 1920. 
Cidades (21) 1920 1940 1950 1960 1970 
Araranguá 2.579 4.312 7.742 12.254 
Biguaçú 1.955 1.756 2.172 5.767 
Blumenau 13.255 22.627 46.321 85.944 
Brusque 2.641 11.011 16.100 32.380 
Camboriú 948 1.835 3.022 2.106 
Campo Alegre 595 684 868 1.382 
Campos Novos 1.090 1.814 3.603 6.596 
Canoinhas 2.054 5.705 9.146 13.956 
Chapecó 50S 2.633 8.564 18.668 
Cruzeiro (22) 1.933 6.714 7.821 11.863 
Curitibanos 833 2.059 8.296 15.490 
Florianópolis 25.014 48.264 73.889 115.547 
Oaropaba (23) 1.860 
Imaruí 856 923 1.132 2.687 
Itajaf 11.727 19.797 38.529 56.073 
Itaiópolis 456 860 1.158 1.700 
Jaguaruna 723 888 1.873 2.734 
loinville 15.193 20.951 43.930 77.733 
Lages 6.544 14.596 34.647 82.006 
Laguna 8.444 9.459 17.227 16.869 
Malra 5.429 8.603 12.774 19.255 
Nova Trento 1.075 1.801 2.467 2.886 
Palhoça 1.421 1.456 2.033 6.008 
Orleães 1.492 2.184 3.012 3.87" 
paraty (24) 681- 918 1.015 1."49 
Porto Belo 600 780 1.055 1.714 
Porto União 2.466 5.405 9.800 14.454 
São Bento do Sul 1.522 2.712 6.435 9.481 

(21). - Não se obteve dados discriminados quanto à populaçl!:o dOI 
pedmetros u~banos. 

(22). - CRUZEIRO passa a chamar-se 10ACABA pelo Decreto-Lei 
estadual námero 941, de 31-12-1943. 

(23). - GAROPABA foi criado municfpio pela Lei nO 835, de 30 de 
ab~il de 1817, que não foi executada, o que entretanto, aconteceu em razão 
do Decreto nO 6. de 7 de abril de 1890. Foi extinto o municfpio em 1918. 

(24) - PARATY passa a chamar-se ARAQUARl pelo Decreto-Lei 
estadual námero 941, de 31-12-1943. 



Cidades 

São Francisco do Sul 
São Joaquim 
São Jos6 
Tijucaa 
Tubarão 
Urussanga 
Bom Retiro 
Caçador 
Conc6rdia 
Criciuma 
Gaspar 
Hamonia (25) 
Indaial 
Jaraguá do Sul 
Rio do Sul 
Rodeio 
Timb6 
Guaramirim 
Turvo 
Ituporanga 
Tai6 
Capinzal 
Piratuba 
Tangará 
Videira 
Corupá 
Ilhota 
Luiz Alves 
Penha 
Pomerode 
Pouso Redondo 
Presidente Getúlio 
Rio D'Oeste 
Trombudo Central 
Vidal Ramos 
Santo Amaro 
São João Batista 
A-mazem 
Braço do N ort. 
Grão Pará 

1920 
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1940 
9.269 
1.45S 
2.240 
3.468 
6.759 

633 
477 

3.161 
710 

2.127 
722 
928 

1.052 
2.142 
3.322 

799 
1.239 

1950 
9.825 
1.097 
1.469 
3.461 

11.740 
1.341 

900 
6.828 
2.593 
8.014 
1.857 
1.101 
1.138 
3.220 
5.961 
1.354 
2.096 
1.051 

273 
1.778 
1.092 
1.868 

953 
1.664 

3.180 

1960 
11.479 
3.737 
3.251 
4.406 

29.275 
2.536 
1.603 

10.409 
5.722 

25.045 
3.046 
2.118 
2.046 
4.385 

13 .473 
1.817 
4.202 
1.726 

924 
2.437 
1.445 
3.023 
1.685 
2.159 

6.204 
3.358 
1943 
429 

3.897 
3.245 

811 
1.501 
1.239 
1.188 

219 
2.075 
3.404 

530 
2.730 

969 

1970 
12.862 
7.731 

15.852 
6.462 

51.064 
3.798 
1.857 

18.129 
9.166 

50.334 
4.453 
3.055 
6.148 

14.752 
21.528 
2.149 
6.731 
2.291 
1.713 
3.101 
3.129 
3.380 

900 
2.467 
9.823 
3.425 
1.220 

551 
5.476 
4.157 
1.343 
2.343 
1.507 
1.388 

591 
2.577 
4.081 
1.002 
3.854 
1.235 

(25). - HAMONIA passa a chama--so IBlRAMA pelo Decreto-Lei 
estadual número 941, de 31·12-1943. 
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Cidades 1920 1940 1950 1960 1970 
1mbituba 6.590 9.535 
Jacinto Machado 674 1.'82 
Lauro Müller 3.544 3.018 
Nova Veneza 953 1.194 
Praia Grande 769 1.462 
Rio Fortuna 315 479 
Siderópolis 2.594 3.788 
Sombrio 1.356 3.090 
Papanduva 928 2.263 
Rio Negrinho 5.978 9.283 
Água Doce 695 864 
Herval D'Oeste 4.119 7.050 
Itá 498 677 
Ponte Serrada 885 1.098 
Rio das Antas 1.044 1.071 
Abelardo Luz 856 1.127 
Seara 681 1.746 
Campo Erê 363 1.148 
Cunha Porá 750 1.055 
Descanso 378 543 
Dionísio Cerqueira 1.471 1.750 
Fachinal dos Guedes 701 863 
ltapiranga 1.044 1.335 
Maravilha 1.203 3.121 
Mondaí 1.439 1.618 
Palmitos 1.883 2.797 
São Carlos 1.255 1.856 
São José do Cedro 1.251 1.462 
São Lourenço D'Oeste 1.183 2.830 
São Miguel D'Oeste 7.747 6.879 
Xanxerê 3.973 8.453 
Xaxim 1.721 3.528 
Lebon Regis 1.284 2.170 
Santa Cecfiia 987 2.629 
Urubicí 2.829 3.955 
Agrolândia 976 
Agronômica 499 
Águas de Chapecó 410 
Águas Mornas 95 
Alfredo Wagner 1.271 
Aurora 298 
Anchieta 1.214 



Cidades 

Angelina 
Anita Garibaldi 
Anitápolil 
AntÔnio Carlos 
Arroio Trinta 
Ascurra 
Atalanta 
Balneá~io de Camboriú 
Barra Velha 
Benedito Novo 
Bom lardim da Ser-a 
Botuverá 
Caibí 
Campo Belo do Sul 
Canelinha 
Catanduvas 
Caxambú do Sul 
Coronel Freitas 
Dona Emma 
Erval Velho 
Fraiburgo 
Galvão 
Garuva 
Governador Celso Ramos 
Gravatal 
Guaraciaba 
Guarujá do Sul 
Ibicaré 
Içara 
Ipira 
Ipumirim 
Iranf 
Irene6polis 
Itapema 
laborá 
Lacerd6poJis 
Laurentino 
Leoberto Leal 
Major Vieira 
Major Ge"cino 
Maracajá 
Massaranduba 

1920 
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1940 1950 1960 1970 

378 
2 . .536 

481 
502 
617 

1.409 
558 

7.753 
2.989 
1.048 
1.761 

409 
489 

1.068 
1.940 

484 
81.5 

1.105 
167 

1.318 
3.678 

952 
1.383 
3.981 
1.022 

898 
596 

3.423 
538 
692 
638 
254 

1.184 
2.791 

494 
827 

1.013 
237 
307 
600 

1.020 



Cidades 

Matos Costa 
Meleiro 
Modelo 
Monte Castelo 
Morro da Fumaça 
Navegantes 
Nova Erechim 
Ouro 
Palma Sola 
Paulo Lopes 
Pedras Grandes 
Peritiba 
Petrolândia 
Piçarras 
Pinhalzinho 
Pinheiro Preto 
Ponte Alta 
Presidente Castelo Branco 
Presidente N e: eu 
Quilombo 
Rancho Queimado 
Rio do Campo 
Rio dos Cedros 
Romelândia 
Salete 
Salto Veloso 
Santa Rosa de Lima 
São Bonifácio 
São Domingos 
São João do Sul 
São José do Cerrito 
São Ludgero 
São Martinho 
Saudades 
Schroeder 
Timbé do Sul 
Três Barras 
Treze de Maio 
Treze Tílias 
Vargeão 
Witmarsum 
Xavantina 

1920 

397 -

1940 1950 1960 1970 

693 
743 
563 

1.419 
2.155 
5.536 

496 
1.117 

848 
453 
518 
320 
670 

1.794 
1.348 

380 
2.270 

301 
589 

1.074 
312 
563 

1.331 
669 

1.229 
852 

45 
350 

1.181 
330 
967 
898 
200 
898 
663 
605 

2.025 
395 
774 
504 
265 
335 
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6. CONCLUSOES. 

Para se efetuar um estudo de urbanização, em qualquer parte 
do Brasil, 6 preciso considerar (26): 

"Todos se encontram dispostos a considerar que o râpido 
crescimento dos centros urbanos em todo mundo foi um dos mais 
importantes acontecimentos do passado século. Inumerâveis cau
sas econômicas podem ser oferecidas para explicar este fenôme
no ao que cabe atribuir-se-Ihe muito variados resultados. Os 
aspectos científicos da sociologia urbana e a planificação de ci
dades faz muito que têm sido estudados, pormenorizadamente. 
por investigadores europeus e americanos, mas, em geral, os 
historiadores têm pecado por omissão ou aceitação indiscrimi
nada das profundas derivações da recente expansão urbana". 

Ora, diante desta afirmativa se aceita que pouco se têm estuda
do o fenômeno no campo histórico, e, no aspecto político, o mesmo 
autor, (27), explícita: 

"O caso b-asileiro não contradiz essencialmente nossa tese 
sobre a importância política dos centros urbanos no século XIX. 
ainda que apresente uma situação de desenvolvimento retartado. 
BUARQUE DE HOLANDA e GILBERTO FREYRE tem tra
tado de demonstrar que a estrutura político-econômica e social 
do B-asil, tanto sob o regime colonial, como sob a monarquia 
baseou-se na "casa grande" e não nas cidades. BUARQUE DE 
HOLANDA pretende estabelecer a data da abolição da escravidão 
como o momento em que os centros u banos começaram pela vez 
primeira a ter importância no Brasil. Ambos historiadores sus
tentam que a vida política da nação foi dominada pelos ''fazen
deiros" . 

Esta afirmativa, entretanto. só é valida para as áreas do Bra
sil monocultor. 

As áreas litorâneas do Brasil meridional apresentam aspectos 
diferenciados, e, talvez, ainda não convenientemente pesquisados. 

(26). - SCOBIE. Expansion urbana ... p. 255. 
(27). - SCOBIE. 
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A estrutura u~bana é de~inida de várias fo~mas, dai a a[rma
tiva (28): 

"Tão patente como a significação política das cidades, é sua 
importância econômica, ambas remontando às primeiras o~igens 
humanas". 

Vê-se, pois, que há uma grande variedade de aspectos que de
vem ser encarados no estudo histórico das Cidades, aceitando-se 
mesmo a informação de BAZZANELLA (29): 

"De fato, o Brasil oferece condições quase-experimentais para 
o estudo dos processos de mudança social, dada a variedade de 
situações que formam verdadeiro gradient desde as áreas prati
camente estagnadas até as que, por seu dinamismo, se comparam 
às regiões do mundo que se modificam mais aceleradamente". 

Dian'e desta verdade não se deve deixar para mais tarde o 
fenômeno da formação e evolução das nossas cidades, porquanto o 
dinamismo das atividades econômico-sociais que poderão a rigor 
se estabelecer. 

"A importância comercial de uma cidade depende sobre
tudo da extensão de sua área de me-cado; a extensr.o desta área 
é determinada pela proximidade dos mercados competidores; dos 
preços em tais me~cados, e os custos relativos do t-ansporte" (30). 

E O fator econômico-social liga-se, inteiramente, à participação 
política: 

"A cidade tem o seu papel à parte na formação do povoa
mento: é um orgão político, um nó de relações, expressão de 
fenômenos diferentes dos que caracte~izam a aldeia e por isso 
pode existir independentemente dela" (31). 

Ou, então, mais declarada e enfat~camente, nesta outra opi· 
nião (32): 

(28). - NICHOLS, 
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"Pode cre~-se que a cidade, por definição, se desentende da 
agricultura, abandonando à pr6p:ia sorte as vizinhas áreas rurais, 
para consagrar-se à indústria e ao comércio. Na realidade, não 
deixa de exercer sobre tais áreas uma espécie de tutela. 

Em primei'o lugar, muito a miudo é a cidade a prop'ietária 
dos campos pr6ximos. 

Em todas as épocas, com efeito, os cidadãos têm possuldo 
propriedades rurais". 

Desta forma encontra-se a confluência dos mais variados en
foques que se pode dar ao estudo das cidades, sempre dentro da me
todologia histórica. 

E o que se deseja nas pesquisas históricas brasileiras, a partir de 
estudos de arquivos ragionais e locais, caso contrário não se dará 
um passo em frente. neste assunto. 

• • 
• 
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• • 
* 

INTERVENÇÕES o 

Do Prof. Odilon Nogueira de Matos (PUC. Campinas. SP). 

Pergunta: 
"Sem com o fir,1 da 'era ferroviária' e, consequentemente, o início 

da 'era rodoviária', teria se alterado a configuração dos dois eixos 
(o ferroviário e o rodoviário), caracterizados pelo Autor como ba
lisas do povoamento? 

Qual. no momento, do ponto de vista dos transportes, a vincula
ção dos dois e:xos?" 

• 
Do Prof. Roberto Machado de Carvalho (FAFI. Moema e FAFl 

NoS o Patrocínio. Itú. SP.). 
Pergunta: 
"Na área do carvão, notou a presença de fenômeno de captação 

de funções de cidades. Por exemplo: Laguna e Imbituba (Henrique 
Lage)? 

E na área do Contestado, localidades que lembram o problema 
ou o fato histórico?" 

* • 
• 

RESPOSTAS DO PROFESSOR WALTER F. PIAZZA. 

Ao Prof. Odilon Nogueira de Matos. 

Responde: 
"A articu1açãQ dos 'eixos' ferroviár:o e rodoviário só tem inter

relação, atualmente, no 
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Mafra, nesta se interrelacionam a BR 116 com a Estrada de Ferro 
São Paulo - Rio Grande (ramal de São Francisco do Sul a Porto 
Un;ão) e o Tronco Principal Sul CTPS, que de Bento Gonçalves, no 
Rio Grande do Sul, demanda a Brasília), e, em Lages, onde confluem 
a BR 282, a BR 116 e o Tronco Principal Sul, acima referido. 

Deve-se, neste ensejo esclarecer que o trabalho de PELUSO 
(Victor A. Peluso Jor.) - Lages, estudo de geografia urbana, Bo
letim Geográ~ico, Departamento Estadual de Geografia e Cartografia, 
Florianópolis, 3 (6): 1 - 26, jul. 1949) mostra a cidade em deter
minado momento histórico, não correspondendo ao ponto de desen
volvimento que, hoje, se apresenta. E, a propós"to de es'udos de 
geografia urbana em Santa Catarina. va'e lembrar: de PELUSO Jor. 
(Victor A.) - A vila de Ituporanga, Boletim Geográfico, Depar
tamento Estadual de Geografia e Cartografia, Florianópolis, 2 (3): 
1 - 32, jan. 1948; 2 (4): 19- 29, jul. 1948; e, 3 (5): 14 - 34. 
jan. 1949: bem como o de DIAS (Wilmar) - Florianópolis. ensaio 
de geografia urbana, Boletim Geográfico, Departamento Estadual 
de Geografia e Cartografia. Florianópol;s, 1 (1); 63 - 68, jan. 
1947; 1 (2): 1 - 71, jul. 1947; e, 2 (3): 41 - 62, jan. 1948. 

E, finalizando. o aue se pode dizer no tocante às alterações 
havidas nos dois "eixos" é que, enquanto o ferroviário perde subs
tância em favor do rodoviário, como, por exemplo, o encerramento 
das atividades da Estrada de Ferro San'a Catarina (de Itajaí a Trom
budo Central, servindo o vale do Itajaí), os "eixos" rodoviários, 
dia a dia, criam novas perspectivas no destnvolv:mento econômico
social do Estado. Haja visto o crescimento de cidades, no extremo
oeste catarinense, com a abertura, nos d:as que correm, da BR 282" . 

• 
Ao Prof. Roberto Machado de Carvalho. 

Responde: 
"A captação de 'função' de porto carvoeiro que Imbituba absor

veu de Laguna é fruto de geomorfologia litorânea, com o assorea
mento contínuo da barra da Laguna, prejudicial à entrada de mais 
e ma:ores navios-transporte, concomitantemtnte. se dá o aparelha
mento continuado e modernizador do porto de Imbituba. 

E, neste momento, ampliam-se perspectivas de Imbituba, co
mo futuro centro de polarização regional, com os trabalhos de im
plantação da Indústria Carboquím:ca Catarinense (ICC), o que dará 
novo dimensionamtnto à região carbonífera. Por 
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pilha no sul-catarinense, transforma-se, agora, em 'porto pesqueiro'. 
E, anda, no sul-catannense, oDje ou ras duas cidades disputam a 
primazia regional: Tubarão e Criciuma. tambem modificam as suas 
'funções, Cr,ciuma, por exemplo, de 'capital do carvão', agora jun
tamente com Urussanga, sua vizinha na região carbonífera, passam, 
graças à existência da camada 'Barro Branco, no sistema carboníte
ro Santa Catarina, a serem centros de produção de azulejos. E, Tu
barão passa a ser polo de ensino superior da região. 

No tocante à região do 'Contestado' - região disputada pelos 
Estados do Paraná e Santa Catarina - especialmente no que se re
fere à lembrança do prob~ema ou do fato histórico. centraremos a 
nossa referênc.a à cidade de Cwitbanos. En'retanto, tal permanên
cia ou lembrança, ho;e se caracteriza mais em termos de coleta de 
elementos documentais para uma perfeita reconstituição da fisiono
mia da cidade na época. Basta dizer que, sob nossa orientação, a 
Licencianda Maura Cassiano faz o levantamento das fontes primárias 
existentes no Arquivo da Pie"eitura daquele município, e sob nossa 
inspiração foi organizado o Museu da Cidade, na administração do 
Prefeito Dr. HélIO Anjos Ortiz. Em outras cidades, como Ma~ra e 
Canoinhas, Caçador e Lebon Regis, Lages e Joaçaba, são lembra
dos de vários modos, não só o messianismo dos 'monges', mas, ou
tros aspectos da problemática pohtica, econômica e social. 

l! bastante importante esclarecer que não há um levantamento 
correto de todas as fontes que possam informar sobre as efetivas 
e claras influências da chamada 'Campanoha do Contestado' e o seu 
desfecho na História social e econômica de Santa Catarina, onde os 



CRUZEIRO, UM EXEMPLO ORIGINAL DE URBA
NIZAÇÃO NO VALE DO PARAIBA (*). 

HILTON FEDERICI. 
da Pontifícia Universidade Católica de Campinas (SP). 

I. - INTRODUÇÃO. 

Quase no extremo norte do Vale do Paraíba Paulista. exatamente 
onde o histórico rio começa a desviar o seu curso para penetrar na 
província fluminense, situa-se a cidade de Cruzeiro, o mais original 
exemplo de urbanização dessa área, por contrastar enormemente 
com as origens comuns das demais aglomerações urbanas dessa mi
cro-região do Estado Bandeirante. 

Dada a sua relativa juventude (menos de um século) aliada à 
escassez de estudos sobre a sua origem, estrutura e desenvolvimento, 
é ainda muito pouco conhecida, pois mal começa a despontar na 
fisionomia valeparaibana, sob o aspecto de sua exata interpretação. 

Por isso, ao ensejo deste VII Simpósio da ANPUH e dada a 
fixação do tema geral, escolhido anteriormente em Goiân:a, não po
deria oferecer-se ocasião mais oportuna para trazermos ao conheci
mento dos senhores simposiastas as nossas considerações sobre essa 
peculiaridade regional paulista, a par de querermos sair daqui enri
quec_dos com as judiciosas cLticas que sobre elas aportarem os nos
sos colegas desta reunião. 

O leigo ou o pouco afeito aos estudos históricos dessa área 
pauta o seu julgamen~o sobre Cruzeiro por um natural princípio 
de generalização, que decorre, por certo, do conteudo de um livro 
famoso sobre a região, que é CIDADES MORTAS, de Monteiro 
Lobato. Assim. passam a atribuir a essa cidade todas aquelas qua
lidades que tanto caracterizavam as demais aglomerações da ponta 
nordeste do Vale do Paraiba, que se formaram ou se recompuseram 

("'). - Comunicação apresentada na 51,1 
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largamente com o enriquecimento que lhes trouxe a lavoura cafeeira, 
que por aí fez o seu ingresso triunfan~e na então província paulista. 

Por outro lado, cumpre assinalar que não há nenhum vínculo 
direto das origens de Cruzeiro com as atividades da fase inicial da 
penetração do bandeirismo, ou mesmo com a expansão cafeeira, 
que marcou época às margens do lendário Paraiba. 

A cronologia nos assinala que a urbe cruzeirense, naquilo que 
é o exato termo em que o configura a Geografia Humana, só vai 
despontar para a história regional exatamente quando o café entrava 
em declínio no Vale do Paraiba, lá pelo último quartel do século 
passado. Assim, declínio e aurora, termos que se opõem, aqui cor
rem paralelos, por mais paradoxal que isto nos possa parecer, pois 
enquanto as demais CIdades da reglao caem em letargo, pelo amor
tecimento continuado da exploração ca~eeira. a cidade de Cruzeiro 
começa a surgir e a consolidar-se, por essa ocasião, de tal forma que 
poderemos, sem o menor receio, passar a considera-la como uma au
têntica exceção na micro-região do Vale do Paraiba Paulista. Nela 
tudo contrasta com as demais cidades irmãs da área: enquanto as 
outras já são bi e tri-centenárias, Cruzeiro ainda não conta com um 
~éculo de formação; enquanto as demais têm feição colonial, ela 
apresenta todas as características de uma cidade pioneira recem
consolidada. E até na própria estrutura da sua população ela é 
menos valepara'bana que as demais; que o d:gam procedência e gê
neros de atividades dos seus componentes; que o afirme ainda a sua 
tremenda concentração urbana, face ao mundo rural, para provar 
que, de hoje até as suas origens, ° dinamismo da vida não lhe adv.::io 
das ocupações agrícolas, que foi a marca outrora dominante nessa 
região do Vale do Paraiba, só agora sacudida pelas profundas al
terações que a industrialização lhe vai introduz:ndo. 

Cruzeiro já nasceu sob o signo dessa alteração, conforme ire
mos tentar provar. 

• 
11. - LOCALIZAÇÃO, NO ESPAÇO E NO TEMPO, DAS 

VELHAS CIDADES VALEPARAIBANAS. 

:e necessário, como introdução. lembrarmos, ainda que de modo 
breve, a localização e datas de origens das mais velhas cidades vale
paraibanas, para depois podermos assinalar, mais adiante, em que a 
atual c:dade de Cruzeiro se contrapõe a todas elas. 

Recorramos, inicialmente, a uma caracterização geográfica des
sa área, por ser isto de suma validade para a nossa tese. O 
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a). - a leste, a região montanhosa próxima ao Atlântico, 
cujas escarpas mais abruptas descambam para o 
lado do mar. Por trás desse baLUarte seguem-se 
os mares de morros, que se interpõem entre os 
formadores do rio principal, apresentando-se como 
a retaguarda desse primeiro paredão. 

b). - a oste, do lado oposto, aparece o vasto sistema de 
,cerras conhec,do pelo nome de Mantiqueira, de alti
tudes mais elevadas que a chamada "serra" do 
Mar. B a parte frontal desse sistema que, par
tindo das proximidades da cidade de São Paulo, 
vai se findar em terras espirito-santenses. 

Entre uma e outra dessas escarpas, desde Guararema até Ca
choeira Paulista, numa extensão de cento e vinte quilômetros em 
linha reta, assenta-se a parte do fundo desse vale, que é a conhecida 
planície sedimentar, com largura de até dez quilômetros, por sobre 
a qual desliza o rio Paraiba com seus inumeráveis meandros. 

Delineia-se, então, com nitidez, a ampla estrada das primeiras 
penetrações e a rota segura do bande",rismo, com algumas abertu
ras transversais que vão permitir a ligação do Vale do Paraiba com 
as regiões de serra-acima. 

Tanto a ,"arte longitudinal, por onde corre o rio numa direção 
SO-NE, como esses pontos de cruzamento das montanhas eram so
bejamente conhecidos dos animais e dos primeiros habitantes da re
gião, que delas faziam as rotas natura:s de inter-comunicação. 

Foi sobre essa base fisiográfica que se desenrolou uma ação 
lústórica de imensa profundidade, a ponto de se conferir ao Vale 
do Paraiba essas características inconfundíveis, que muito concor
reram para a sua individualização dentro dos quadros da História do 
Brasil. Nessa ampla faixa plana assentou-se a nossa primeira grande 
rota de acesso ao interior do país, validada pelas excelentes condi
ções naturais que oferecia ao penetrador. 

Não será, pois, de admirar-se que, dadas essas facilidades do 
meio fís:co, ao longo dessa via natural foram sendo fincadQs os pon
tos iniciais da colonização portuguesa. Eram os primeiros pousos, 
balizados por etapas de jornadas" E em cada etapa iam surgindo os 
aglomerados humanos, que foram os alicerces das numerosas cida
des valeparaibanas, que hoje conhecemos. 

Se bem observamos um mapa regional, esses núcleos iniciais 
da nossa colonização estão todos local:zados à margem direita dQ 
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rio, numa sucessão de dez unidades, ora mais ora menos distantes 
dessa corrente fluvial. 

Os primeiros penetradores partiam de São Paulo e nos seus 
contactos iniciais com os ind:genas ficaram conhecendo as vias trans
versais que os deveriam conduzir às terras do além-Mantique:ra, que 
se convençionou chamar de SERT AO DOS CAT AGUAS. Desde 
logo uma delas tornou-se p'efer da: a rota do Embaú, que se valia do 
vale do riozinho Passa Vinte, encravado em terras do município 
cruzeirense. De tal maneira era valiosa que rapidamente se consoli
dou a tal ponto que, em 1711, quando Antonil (1) publicou seu fa
moso livro CULTURA E OPULENCIA DO BRASIL, o roteiro do 
caminho da vila de São Paulo para as minas gerais já era de todos 
por demais conhecido, tal a precisão e variedade de informações com 
que o autor ilustra a sua obra, mostraooo-nos que ela era, de fato, 
a via preferida dos penetradores. E os informes são de tal monta 
que indicam até como se conduzir, com segurança, para galpar as 
terras cobiçadas que se situavam alem das agressivas escarpas da 
Mantiqueira. 

:s aqui nesse ponto de transição de duas feições das jornadas 
bandeirantes que, de um modo geral, começa a aparecer o que in
teressa ao nosso tema. 

Convem não perder de vista que é o "Porto de Guaypacaré" 
(hoie Lorena), situado ainda na planície, o ponto civilizado mais 
próximo da ação a ser desenrolada pelos conquistadores para trans
porem os árduos declives impostos pela Mantiquei' a. Aí ficavam as 
TOÇas de Bento Rodrigues, sertanista que anteriormente já havia pal
milhado o território das minas e que acabara por se fixar nesse 
ponto, agora mais empenhado, por certo, nos fornecimentos aos ban
deirantes que mesmo nas aventuras dos sertões. 

Aí por essa posição pouco restará da reg'ão sedimentar que, 
por mais de uma centena de quilômetros, os bandeirantes andaram 
percorrendo; começa a planície a entroncar com as rochas resis
tentes do Complexo Cristalino, aí fartamente representado pelos gra
nitos e gna;sses. 

e nesse ponto de contacto de duas regiões de natureza geoló
gica e relevos diversos que o vilareia do Embaú começará a surgir para 
11 História. Mas aiooa, a essa altura dos acontecimentos. não podemos 
falar da atual cidade de Cruzeiro. 

(1). - Valemo-nos da edição comentada por Alice Piffer Canab'ava, 
da Companhia Editora Nacional, São Paulo, 
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CRONOLOGIA: 

Datas de criação dos munUpios do Vale do Paraiba (o que supõe que os 
núcleos que os formaram já devessem existir). 

Taubaté -164.5-+ 

Guaratinguetá -16.51-+ 

'I Pindamonhangaba ......•........... 
S.Z. do Paraitinga ............... . 

~ Caçapava ......................... . 

l ~::::::é :::::::::::::::::::::::::: 

{

Cunha 
Lorena 
Cruzeiro 
Aparecida 

1705 
1773 

18.55 

1877 

1896 

1785 
1788 
1871 
1928 

lacarel foi desmembrado de Mogi das Cruzes em 1653; igual
mente o foi Guararema, em 1898 . São losé dos Campos, com a ca
tegoria de sede municipal, data de 1767, desmembrado de Jacareí 

O municívio de Lo,-ena ocupava toda a exten~ão de terras que 
ia da sua parte nuclear até as fronteiras com o Estado do Rio de 
Janeiro. Dentro dele é que se situava o de Cruzeiro, desmembrado 
em 1871. 

Por se tratar de área que interessa à nossa demonstração, ima
ginamos o seguinte (V~de quadro em anexo). 

Por esse quadro se pode perceber que o município de Cruzeiro 
data de 1871, mas, a esse tempo, a sede era no povoado do Embad, 
que tinha esse nome (Nossa Senhora da Conceição do Cruzeiro), en
quanto a atual cidade de Cruzeiro air:.·da nem existia, :niciada que 
foi somente após 1884, quando foi inaugurada a ferrovia para o sul 
de Minas. 

• • 
• 



- 410-

especificamente, da c:rculação do Vale do Paraiba com o sul de Mi
nas. 

:e o que passaremos a demonstrar, em obediência ao tema geral 
deste nosso VII Simpósio. 

• • 
• 

UI.- O EMBAO, PRIMEIRO NOCLEO URBANO DA AREA. 

o aparecimento do núcleo do Embaú, que veio a ser, em 1871, 
a primitiva sede do município, vai decorrer de duas condições: a 
primeira ,de ordem geográfica, onde estão conjugados dois fatores 
naturais: a presl:mça de um enorme obstáculo, aí representado pelas 
escarpas da Mantiqueira e o domínio de uma rota, aí oferecida pelo 
vale do riozinho Passa Vinte. 

A essas duas cond!ções, dadas pela Natureza, irá juntar-se uma 
segunda, de ordem histórica: o seu aproveitamento pelo bandeirismo, 
o que permitiu, então, criar o fato histórico. 

• • 
• 

Já vImos, no capítulo anterior, o papel de ampla via de passagem 
exercido pela planície sedimentar do Paraiba. E nas pág nas minu
dentes da obra de Antonil encontramos como ela era aproveitada 
pelos que demandavam o cobiçado Sertão dos Cataguás. 

o porto de Guaipacaré indicava o fim da parte menos áspera 
da jornada, pois aí terminava o ro~eiro na parte plana; e ia come
çar a etapa da escalada da serra, segundo o próprio Antonil: 

"Destas roças até o pé da serra afamada da Mantiqueira, 
pelas cinco serras muito altas, que parecem os primeiros murOl 
que o ouro tem no caminho para que não cheguem lá os mineiros, 
gastam-se três dias até o janta"'. 

E aqui chegavam exatamente ao pé da escarpa, onde velo a ser 
fixado o pequen'Q 



- 411-

"Daqui começam a passar o ribeiro que chamam Passa Vinte, 
porque vinte vezes se passa e se sobe às se"ras sobreditas, para 
passar as quais se descarregam as cavalgaduras, pelos grandes 
riscos dos despenhadeiros que se encontram, e assim gastam dois 
dias em passar com grandes difi;uldades estas serras . .. " . 

Como se percebe, a Natureza preparara o quadro para que o 
pontos serranos era árdua. Mas eles atraiam os aventureiros porque 
era o ponto de menos dificil acesso ao outro lado da Mantiqueira; 
porque, por outro lado, conduziam a uma garganta e esta, por sua 
vez, desembocava no riozinho Passa Quatro, que formava outro vale, 
agora do lado oposto. 

Como se percebe, a Na~ureza preparara o quadro para que o 
homem dele se servisse. E este o soube fazer. Estava, portanto, des
coberto o melhor caminho, que seguia uma quase rigorosa linha re
ta sul-norte. Até a abertura do Caminho Novo, efetuado por Garcia 
Rodrigues Paes, era tambem a rota procurada pelos que vinham do 
Rio de Janeiro. Daí a importância da garganta do Embaú, nestes 
recuados tempos, interligando vasta área da Colônia, o que se pro
jetou nos primeiros tempos do Império. 

O porto de Guaipacaré foi, pois, o local de ruptura entre a vIa
gem por região plana e o começo da escalada da serra da Mantiqueira. 
Mas o Embaú não funcionou como ponto de parada longa: era mais 
o local de uma pequena pausa, para os que desciam ou subiam a serra. 
Nem mesmo a função de grande empório exerceu, pois o povoado 
hoje está a quase desaparecer, o que prova que não chegou a exercer 
grande influência. Ficou pelas atividades de uma pequena agricul
tura de subsistência ou de pequeno comércio interior, abastecendo 
um pouco as tropas de burros que forçadamente por aí deveriam 
transitar. 

• • 
• 

Definida a linha de circulação do Bandeirismo, esta foi batida 
sucessivamente pelos desbravadores e pelos comerciantes que se inte
ressavam pelo abastecimento das regiões mineradoras. Mas nem 
todos, mineradores ou comerciantes, contInuaram trilhando essa rota. 
Muitos encerraram as suas andanças pelas áreas da mineração e aca
baram por se fixar às margens desse caminho. Estes deverão ser, pois, 
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os seus primeiros povoadores, os que, em meio às atividades agro· 
pecuárias, acabaram por se sedentarizar. 

Tais moradores iniciais, dispersos em me:o a esse caminho, não 
fizeram exceção à grande maioria dos nossos primitivos núcleos 
coloniais. Começaram por ser um bairro rural, de que nos dão con
ta os documentos da Cúria Diocesana de Lorena, mostrando a neces
sidade de se atender aos reclamos espiritua:s dessas almas. Era e'l
ta aglomeração ponto de contacto, por ser cruzamento de rotas de 
caravanas que vinham de São Paulo e Rio de Janeiro e se dirigiam 
a Minas (ou daí retornavam). 

Para a nossa tese, para observarmos ai um fenômeno de urbani
zação, restava somente surgir um núcleo de fixação do povoamento. 
E nem precisaremos procurar muito o fato histórico, pois esse peque
no povoado estava perfe:tamente entrosado num contexto. 

Aqui, como em toda a parte, essa função aglutinadora foi 
exercida pela CAPELA. 

Dedicada à Nossa Senhora da Conceição, teve o seu competente 
patrimônio doado e, depois de canonicameDte instalada, veio a ser 
c núcleo em torno do qual os habitantes da região passaram a se 
concentrar, nos dias festivos, ganhando aos poucos aquela estrutura 
inicial de coletividade. As famílias passaram a tomar consciência de 
que efetivamente pertenciam a uma localidade, que o sentimento re
ligioso ajudava a cimentar profundamente. 

Em 1846, o núcleo teve condições para ser elevado a fregues;a, 
dependente da igreja matriz de Lorena. Crescendo um pouco mais, 
já em 1871 foi tornado a sede de um novo município valeparaibano, 
desmembrado de terras lorenenses. Essa sede foi, então, localizada 
ai no povoado do Embaú, mas agora, com o nome de Nossa Senhora 
da Conceição do Cruzeiro, em homenagem ao marco antigo que os 
camaristas de São João del-Rei fincaram, no alto da serra, para in
dicar a separação das capitanias de São Paulo e Minas Gerais. 

Assim, podemos concluir que o ia:o de urbanização aí se deu 

como um processo natural que partiu do aproveitamento das condi
ções da Natureza (o dom!nio de uma rota), associado a uma pequena 
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pusa num ponto (o Embaú), acabando isso por determinar um pe
queno Bairro (do tipo rural), que conduziu os seus habitantes a se 
constituirem em uma comunidade, o que lhes deu força e coesão para 
obterem a construção de uma igreja e criação da competente fregue· 
sia, ponto de partida para que, um quarto de século depois, viesse a 
ser a sede do município cruze;rense, criado em 1871, ao pé da serra 
afamada da Amantiqueira, para sermos fiéis aos dizeres de Antonil. 

Mas nunca poderemos perder de vista que, a esta etapa da mar
cha do calendário, a atual cidade de Cruzeiro ainda não existia nem 
naqu lo que pudesse caracterizar o início de uma nova urbs. Os seus ali
cerces só começarão a ser lançados aprox;madamente quinze anos 
depois, com a construção da estrada de ferro para o sul de Minas, 
aberta ao trá:ego em 1884, após três anos do in:cio dos trabalhos. 

Este fato é que virá a gerar o mais original exemplo de urbani· 
zação no vale do Paraíba, para contrastar com a origem quase uni
forme dos demais núcleos. 

* * 
* IV. E A HIST6RIA SE REPETE COM O NASCIMENTO DE 

CRUZEIRO. 
"- Em primeiro luga", consiJeramos a urbanização como 

um processo social. Seu desenvolvimento provoca o apareci· 
mento e a transformação de núcleos, como consequência das in
terações humanas em que implica. Ocorre um processo de ur
banização quando em uma sociedade existe uma divisão social 
do trabalho, em carater pe manente, de sorte que uma parcela 
ponde'avel da população deixa de se dedicar à produção de ali
mentos e passa a depender, pa:'a a sua subsistência, dos produtos 
do trabalho da outra parcela, aos quais tem acesso por meio de 
troca ou por apropriação direta. A urbanização se dá com o apa
recimento de uma "economia urbana"... (Reis Filho, Nestor 
Goulart, Evolução urbana do Brasil - (1500/1720). São Paulo, 

Livraria Pioneira Editora, pág. 20)." 

Como vimos até agora, as escarpas da Mantiqueira, por repre
sentarem o obstácuLo, e o vale do Passa Vmte, 
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Agora, daqui para a frente, vamos nos reportar ao aparecimen
to de outro núcleo urbano, dentro dessas mesmas terras do municí
pio cruzeirense, o qual vai surgir uma légua a leste do primeiro. às 
margens do Paraiba, num terraço que este mesmo rio aí formou· 

Acontece que ele vai ser gerado por outro meio de transporte 
que não o das tropas de burros, pois nascerá e se desenvolverá em 
função de uma ferrovia, o fato novo na história regional, acontecido 
no último quartel do século passado. Para que ele passe a existir ha
verá uma como que repetição das mesmas condições anteriores: a ne
cessidade de vencer as mesmas escarpas da serra, o que conduz:u no 
aproveitamento do já conhecido vale do Passa Vinte. 

O que os diferenciará, fundamentalmente, será o processo des
sa ação, diametralmente opostos: enquanto no primeiro foi empregada 
a energia animal, no segundo utilizou-se a energia do cavalo-vapor. 

Historiemos os fatos: a partir da metade do século XIX o caf6 
já es~ava solidamente instalado nas áreas num:nense e paulista do 
Vale do Paraiba, tendo começado a esparramar-se pela região do 
sul de Minas, por trás da serra da Mantiqueira. O café produzido 
por essa região sul-mineira era levado ao porco do Rio de Janeiro, seu 
escoadouro natural, pelas tropas de burros, que atravessavam o ter
ritório fluminense ou paulista para lá chegar. 

A partir do fim da Guerra do Paraguai, o Vale do Para:ba co
meçou a sentir a presença de um novo e grande elemento de pro
gresso: o trem de ferro. Partindo primeiramente do RiO de Janeiro, 
em 1858, dezesseis anos depois já era inaugurada a estação de La
vrinhas (a 12 de outub"o de 1l574). O trecho que ia daí até Ca
choeira Paulista foi inaugurado a 20 de junho de 1875, menos de 
um ano depois. 

Para atender aos interesses dos agricultores da pequena 'rea 
cruzeirense, foi ai instalada uma estação da Estrada de Ferro Pedro 
11 (hoje Central do Brasil), aberta ao tráfego no dia 4 de setembro 
de 1878. Estava a mesma em terras da Fazenda Boa Vista, de pro
priedade do Major Manoel de Freitas Novaes. 

Por outro lado, vinda da capital paulista, processava-se a cons
trução de outra ferrovia, a qual deveria encerrar o seu percurso na 
cidade de Cachoeira. Chamava-se Estrada de Ferro São Paulo e Rio 
de Janeiro e teve os trabalhos de construção inic:ados em 1873. E 
a sua conclusão deu-se a 8 de julho de 1877, com a interligação das 
duas ferrovias que demandavam, respectivamente, o Rio de Janeiro 
e São 
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transbordo de passageiros e mercadorias na cidade cachoeirense, por 
se dnerenciarem as duas b tolas. Mas completara-se a in erligação da 
Corte com a cidade de São Paulo. A part:r dessa data e por causa 
do surgimento desse revolucionário meio de transporte, os eixos dos 
meios de comunicação se alteraram profundamente no Vale do Pa
raiba, fazendo prevalecer a circulação longitudinal. 

Não podemos deixar de assinalar que, não obstante a existência 
de uma estação em terras do município de Cruzeiro (este criado em 
1871), a cidade desse nome ainda não existia. A razão do seu apa
recimento prende-se ao fator ferroviário, mas não foi a simples 
abertura de uma estação que determinou a sua origem. A cidade só 
vai nascer por causa de uma intersecção de linhas ferroviárias, que 
é o que vamos procurar explicar falando da Minas and Rio Railway. 

• • 
• 

Já apontamos acima que o café era um dos produtos agrícolas 
existentes no sul de Minas. Isto coincidia com a grande expansão da 
economia inglesa, motivada pelos efeitos da Revolução Indus~rial. E 
os capitais ingleses eram aplicados no alem-mar com facilidade, dada 
a sua grande abundância. 

Logo, havendo o que transportar e querendo os ingleses apli
car os seus recu sos f.nanceiros no Brasil, vemos surgir em Londres. 
em 1880, uma Companhia, a qual obteve do nosso Governo Impe
rial o direito de explorar o transporte ferroviário, entre um ponto 
do território fluminense e o sul de Minas. Daí o seu nome. 

Estudos posteriores acabaram por verificar. porem, que o me
lhor ponto de início para: a projetada estrada que deveria alcançar 
o sul de Minas seria o que permitisse o aproveitamento do Vale do 
Passa V:nte, rota natural já tão conhecida dos bandeirantes e depois 
dos condutores de tropas de burros. 

No ano de 1881 esse ponto inicial já estava fixado e plenamen
te articulado com a Estrada de Ferro Pedro lI, devendo partir da 
estação já existente em terras cruzeirenses (a 252k do ponto inicial 
da Pedro 11). E nesse ano deu-se início ao começo da construção da 
estrada para o sul de Minas, devendo a mesma encerrar o seu per
curso em Três Corações, a 170 
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trada de penetração da região sul-mineira, margeando o rio Verde, 
que é afluente do Sapucaí. 

Foi esta ferrovia que fez nascer um novo núcleo urbano em 
terras do município cruzeirense. Nele os ingleses não fixaram so
mente o seu fonto inicial, intersectando-o com a ferrovia do eixo Rio
São Paulo. Mais que isto: ali localizaram a sede de sua administra
ção, os seus escritórios centrais, as suas oficinas de montagem do 
material ferroviário e de sua reparação e todas as demais dependên
cias necessárias ao perfeito funcionamento da nova ferrovia. Cruzei
ro era, em suma, a sede integral dessa ferrovia, ainda que fosse, ini
cialmente, um modesto aglomerado humano, nucleado em torno de 
uma "estação". E; em torno dela que se formará um povoado, ori
gem da a~ual cidade de Cruzeiro, a qual, começada com esse evento 
tecnológ:co surgirá na rede urbana do Vale do Paraíba nos últimos 
anos do Império, quando o precioso produto agrícola - que foi o 
café, já estava dando os mais convincentes sioois de decadência, ar
rastando consigo todo aquele complexo s6c;0-econômico e político 
Que fez o esplendor dessa região brasileira e tambem do nosso Se
gundo Reinado. 

Cruzeiro vai nascer e crescer, paradoxalmente, quando o Vale 
do Paraiba começa entrar em seu longo letargo de quase meio sé
culo. 

• 
* * 

V. - CONCLUSÃO: A FISIONOMIA DE CRUZEIRO. 
Dada a razão diversa de sua origem, não é para estranhar-se que 

a cidade de Cruzeiro viesse a ter uma hist6ria diferente, face às 
suas irmãs do Vale do Paraiba. Foi a ferrovia para o sul de Minas, 
que dai partindo, deu-lhe origem, consolidação e ritmou-Ihe as pul
sações da vida urbana por pouco mais de meio século, deixando na 
alma da cidade as marcas inconfundíveis de uma longa ação ferroviá
ria. Nada há, portanto, para estranhar-se se dissermos que em Cru
zeiro foi a estação que exerceu aquele clássico papel de aglutinador, 
que outros elementos exerceram em outros pontos dessa regi~o e do 
país. 

Durante meio século, aproximadamente, a cidade viveu o que, 
sociologicamente, se poderá dizer, dentro de um "complexo ferroviá
rio", que, como força envolvente, a cercava por todos os lados. O 
ritmo da vida diária era-lhe conferido pelos apitos sucessivos das si
renes das oficinas de montagem e rep'lração 
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que a vida ferroviária impôs à vida local: a clássica "hora dos trens", 
entre doze e quatorze horas, período em que se acotovelava, na 
gare, quantidade enorme de trens vindos do Rio, São Paulo e sul de 
Minas e para essas mesmas reg:ões retomando depois. 

Se Cruzeiro não 'eve o característico "relógio da estação" (ou da 
matriz) para reger-lhe o ritmo da vida d~ária, teve, em compensação, 
outro maior e bem mais íntimo que os instrumentos de precisão cria
dos pelo homem; para marcar-lhe as horas, teve essa já referida "ho
ra dos trens", que lhe era uma peculiaridade, sacada da própria for
ça que a gerou e a dinamizou. 

:e: muito natural, portanto, que a própria movimentação imp~
rante na cidade tivesse, como leit-motiv, a vida e as particularidades 
da função le,rov.ária (2). 

* • 

* 
Enquanto as demais cidades tiveram as suas riquezas origina

das, na maior parte, do trabalho a,grícola e servil, Cruzeiro as teve 
do comércio tri-regional que ai se processava e tambem do trabalho 
do assalariado, que foi sempre crescendo, em função do próprio 
crescimento da estrada de ferro. 

Assim, não vamos achar em Cruzeiro as marcas sensíveis das 
feições da escravatura, que tanto particularizam as atividades dos 
trabalhos rurais e mesmo urbaoos das demais aglomerações do Va
le. O que foi o esfOlço do braço, em matéria de atividade lerroviár.a, 
aí só foi processado Delo trab"llhador livre, que outro não atuou na 
construção das ferrovias brasileiras. 

Desde os seus primórdios até os dias atuais, sempre se notou 
acentuado predomínio da vida urbana sobre a rural, hoje com 93% 
da população municipal localizada na sede, segundo o recente cen
so de 1970. Isso é o comprovante de que a cidade, que não nasceu 
em função das atividades agro·pastoris. destas não precisou para o 
8eu evoluir e continuar crescendo. Dado esse desequilíbrio, é de se 
imaginar a eoorme importação de gêneros alimentícios, pelo fato de 
a produção local ser diminuta. 

(2). - De tal forma a ação fe~roviária era dominadora na vida da ci
dade de Cruzeiro que, já em 1914, um jo~nal local (O Zéfiro) estampava 
bem feita paródia do soneto "As Pombas", 
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• • 
• 

Para atentarmos ainda mais a grande diferença da cidade de 
Cruzeiro em relação às irmãs do Vale, basta olhar-se para o traçado 
de suas luas, em per~ei'o tabuleiro de xadrez, com ruas largas e cor
tando-se em ângulos retos, o que contrasta com as demais, cuja fisio
nomia das vias de circulação se apresenta em tortuosas vias e aperta
das vielas, Isso é uma decorrência da sua juventude, em que pese o 
sítio ter posto nisso a sua dose de cooperação. 

* • 
* 

Aspecto particular, bem diferenciado, oferece ainda a estrutura 
da sociedade cruzeirense. Na vida urbana, desde os primórd:os, a 
classe agrária não teve aquele poderio que se notava nas outras ci
dades. Como foi a ferrovia que lhe deu o motivo de nascer e crescer, 
são os elementos oriundos dessa função industrial os que, direta ou 
indiretamente, passarão a comandar a sua vida. Numericamente pre
ponderavam e qualitativamente era desse grupo ferroviá(o que saiam 
tambem autênticos líderes, O núme o de engenheiros residentes na 
cidade era grande e como normalmente deve"iam suplantar os de
mais elementos da vida local pela sua cultura, máximes nos assun
tos de natureza social, era grande a influência deles. Mas como ni\o 
se fixavam na sua sociedade, servindo-a apenas enquanto permane
cessem na cidade, no exerc cio de suas funções de engenheiros da 
Estrada de Ferro, que aí tinha a sua sede, a ação deles não tinha con
tinu'dade, Isto foi fator de pre'udicar a formação de uma elite ma:s 
relacior.·ada e fixar1a aos orob'em~s lora:s. em que pese o mérito 
do valor pessoal desses mesmos engenheiros. 

Por outro lado, havendo um predomínio acentuado da vida da 
ferrovia na vida da cidade, ambas acabavam se confundindo e à pri
meira cabia a maior parcela de ação e direitos, Mas levava para 
fora o poder de decisão (3) de assuntos, que, normalmente deveriam 
ser ~ratrado em carater doméstico, 

(3), - Aqui estamos a fazer referência a que fe-rovia era p-opde:la:le 
federal, arrendada ao governo mineiro, Isto implica em dizer que ro Mi
nistério da Viação e Obras Públicas e representantes mineiros, situados no 
Rio de Janeiro e Belo Ho"izonte, caberiam deci:lir 
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Assim, ficou faltando à sociedade cruzeirense aquela grande 
quantidade de senhores rurais que, nos períodos colonial e imperial, 
faziam a riqueza das elites de outras cidades. Isso faltou nos pri
meiros tempos da vida de Cruze:ro e suas lideranças só vieram a ser 
constituidas pau'atinamente, através do tempo. Como percebemos, 
os homens da alta direção da estrada não eram nativos e pouco se 
lhes importava o futuro da cidade. E os que eram naturais ou nela 
estavam para fnca r raizes. não tinham aquela capacidade de ini
ciativa para comandar os grandes movimentos que a cidade passava 
a exigir, pelo seu rápido crescimento. 

Em Cruzeiro, foi O pequeno comércio e a pequena indústria 
que, nas primeiras décadas, iam abrindo os novos horizontes de cria
ção da riqueza. Tudo mais, com raras exceções, era o funciona
lismo fixado nos quadros do pessoal da ferrovia. 

Cidade pioneira é o que podemos assinalar, encravada na fi
leira das velhas aglomerações urbanas do Vale do Paraiba. Mas um 
pioneirismo diferente do que se ia prúcessando no oeste paulista, 
bastando, para comprova-lo, a quase inexistência de nomes estran
geiros, na sua população, que as correntes imigratórias levavam pa
ra outras áreas. Como a agricultura 00 município era escassa, o 
campo não atra u a mão-de-c bra; logo, não 01 o campo o grande 
fornecedor de elemento humano para a v:da urbana. Esta tinha 
que se alimentar de gente vinda de outros rincões do país, máxime de 
Minas Gerais e Estado do Rio de Janeiro (4). 

A fisionomia da cidade não está inscrita, como nas demais ci
dades ao Vale, nas fileiras dos seus cafezais, que se transmudariam 
depo:s nos agigantados casarões urbanos, tudo fruto, quase sempre, 
Je uma estrutura escravocrata, latifundiária e monocultora. Esses 
protótipos são tiguras raríssimas ~S). 

O que predominou, então, foi o que se originou da vida ferro
viária: enorme estação, giganLescos depósitos de vagões e outros 
mateúais; portentosos edh,cloS da alta adm nistração e a avanajada 

(4). - O censo de 1970 revela claramente essa predominância: 25% 
da sua população era formada de elementos mineiros e pouco menos de 5% 
dos oriundos do Estado do Rio. menos de 70% era fmmada de paulis
tas. 

(5). - A única figura que pojemos apresentar como legítimo represen
tante dessa época, é o Major Manoel de Freitas N ovaes, proprietário da 
Fazenda Boa Vista, em cujas terras, depois desap opriadas, a cidade foi e:
guida. Guarda estreitas relações com o período imperial. No volume II 
de nossa Histó ia de Cruzeiro, a ser publicada, reservamo-lhe capítulo espe
cial, ao qual der.ominamos de "única relíquia impel ial de Cruzeiro". 
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construção onde se abrigavam as oficinas de montagem e consertos 
do material ferroviário. E neles que se poderá buscar o fato de ur
banização de Cruzeiro, o verdadeiro núcleo de onde se desencadeou 
o processo. 

Dentro dessa estrutura, o elemento humano que aí predomioou, 
\lesde os seus mais remotos alicerces, tinha que ser o que era prove
niente dos "ofícios mecânicos", ocupados nos misteres da vida fer
roviária, que ai gerou e comandou a vida urbana. por largo tempo. 

Foi esta infra-estrutura de fundo industrial que permitiu à ci
dade o seu atual surto de desenvolvimento, este largamente apoia
do na herança prolongada da experiência ferroviária. 

Para o espírito da época (prime'ras décadas do século, quando 
CI Vale ainda dormitava), a feição industrial de Cruzeiro era algo 
de origill'JI, o que a caracteriza como "cidade nova" em "zona velha". 

• * 
* 

Uma análise mais pro~unda da vida ferroviária no Vale do Pa
ra;ba nos revelará logo que esta foi a região que asútiu ao primeiro 
grande surto de implantação da ferrovia em nosso país, logo nos 
primórdios da instituição desse novo meio de transporte. 

Nesse contexto sabemos que tudo partia do Rio de Janeiro, 
que era a Corte, de onde se irradiavam tantas e tão benéficas in
fluências. À cidade de Cruze:ro, por sua proximidade, coube apro
veitar rapidamente todo esse conjunto favoravel de condições, a tal 
ponto que o seu próprio nascimento foi saudado com o silvo de uma 
locomotiva da estrada, que daí se irradava para o sul de Minas. 

Se foi esse o signo que marcou o aparecimento da cidade, era 
natural que, desde cedo, fosse ela dominada por esse complexo tec
nológico das influênc:as ferroviárias. 

* * 
* 

A primeira grande indústria que surgiu em Cruzeiro, indepen
dente das atividades ferroviárias. foi a de carnes frigorificadas e da 
banha. fato que ocorreu durante a I Grande Guerra, A sua locali
zação, aí em Cruzeiro, era iustificavel pelo acesso facil às fontes de 
matérias primas (gados bovino e suino, vindos, na maior parte, do 
sul de Minas), Mas is:>o 
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zeiro se esgalhavam por toda essa área sul-mineira. A consequên
cia não se faria esperar: como as vendas de gado eram enormes e 
constantes, a fisionom:a da cidade foi sendo acrescida da presença 
de um elemento típico humaoo, específico desse gênero da vida: -
o boiadeiro ou porcadeiro, adequado às suas diversas funções (con
forme fosse o proprietário ou transportador, ou mesmo outro tipo 
de empregado de confiança). 

Era evidente que essa interação teria que ter seus reflexos na 
vida da cidade (no comércio, na indústr:a hoteleira, no vocabulário, 
nos trajes, etc.). 

• • 
* 

Não pode ser esquecida uma referência à influência carioca, 
cuja causa não estava somente na proximidade desse grande centro· 
Desde cedo o ponto nevrálgico das decisões da vida da ferrovia era 
lá. Primeiro, junto aos altos órgãos do Império, por ser desse a con
cessão à primeira empresa, que era inglesa; depois, junto aos Mi
nistérios, pois, por encampação, passou a ferrovia a ser federal, 
após o que foi arrendada a particulares e destes ao governo mineiro. 

Isso motivou sempre uma permanente troca de relações, muito 
mais que com São Paulo, centro para o qual a cidade só pendia em 
poucos aspectos políticos e administrativos do governo paulista. As 
influências vieram logo: no traje, no linguajar, na preferência ao 
turismo, na aquisição de mercadorias de maior categoria, nas con
sultas médicas, no encarreiramen~o dos filhos nos estudos de nível 
mais elevado, etc. 

* * 
* 

Desde que nasceu, a cidade de Cruzeiro, pela sua privilegiada 
posição, foi se tornando um pequeno centro regional, cujas funções 
foram se alargando. Isto acabou por conferir à v:da urbana um as
pecto regional, de verdadeiro empório, com a localização ai de de
zenas de empresas que faziam da cidade ponto de apôio dos negó
cios de suas agências. Tais contactos esculpiram na alma da cidade, 
desde as suas origens, aquele ar nada valeparaibano, apegado este 
a um mundo de tradições não encontradas nos habitantes de Cruzei
ro, ádvenas em grande parte. 

* * 
'" 
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Como vimos, as caracterísrcas da vida econômica de Cruzeiro 
f: a sua fisionomia sócio-cultUlal diferem mesmo muito das demais 
cidades valeparaibanas por faltarem a elas, às vezes, até aqueles mí
nimos que as uniformizavam. Ao contrário, sobrevam-Ihe os atri
butos de uma cidade que desde o seu alvorecer sofreu as influências 
de ser uma grande concentração operária, o que lhe era trazido pe
las caracterísfcas de uma sociedade industrial. 

Aos regionais barões do café, sólidos por todos os seus qua
lificativos, Cruzeiro não podia opor senão os engenheiros ferroviá
rios que. se melhor preparados, não tinham e nem se dispunham a 
ter raizes na cidade. 

Pelo que se vê, Crw~eiro é, no Va'e, uma cidade original, quer 
sela pela causa que a determ;nou (única M. região) quer pelas con
sequências que essa origem lhe deixou. Faltam-lhe o largo da Ma
triz, o largo do Pe10ur~nho, os cha f ari7es, as fam lias de longa tra
dição na vida da cidade, aquelas acirradas lutas poHticas de grupos 
profundamente radicalizados, as lembranças de um marcante passa
do colonial ou mesmo imperial. a~ legendas da escravatura, a eli
te brasonada, etc., e tudo mais que é o denominador comum das 
outras. 

Guardando um precioso escrínio do período do Bandeirismo, 
que é o Vale do Passa Vinte, não guarda, no entanto, dessa fase 
heróica, nenhum sinal. Vivendo na área típica dos "barões do café", 
não apresenta aquelas feições de uma sociedade ligada à nobreza 
imperial. 

Nela tudo se enfeixa em termos de uma sociedade industrial 
e de uma c:dade de função comercial acentuada. 

O ún'co traço inconrundivel de Cruzeiro é o domínio facil do 
acesso às regiões escarpadas na Mantiqueira, fato que determinou 
o surgimento de dois núcleos urbanos, surgidos em épocas diversas, 
por processos diversos da ação do homem. Se o Embaú foi o pri
meiro ponto de domínio dessa rota, Cruzeiro foi o segundo. Am
bos tiveram o seu núcleo de aglutinação; só que o de Cruzeiro atuou 
com muito mais rapidez. Esse dualismo é o fato mais caracterís
tico da vida do município. 

Não podemos aceitar que a ferrovia tenha introduzido modi
ficações na sociedade cruzeirense, porque quando ela apareceu esta 
ainda não estava formada; o que a estrada de ferro fez, na verdade, 
foi instalar háb~tos 
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estava apenas se constituindo. Isto é que contras~ava com a socie
dade patriarcal ainda dominante na região. 

Em conclusão: para a cidade de Cruzeiro, a Mantiqueira não 
é somente paisagem; a par de oferecer aos nossos olhos deslumbran
tes panoramas, acha-se impregnada de profundos lances da Histó
ria nacional, regional e local. E para o caso específico de CruzeIro, 
foi ela que fez nascer a cidade (6). 

* * 
* 

INTERVENÇOES. 

Da Prof.a Lucinda Coelho (IFCS/UFRJ). 

Declara: 
"Desejo congratular-me com o Autor pela excelente exposi

ção e solicitar maiores esclarecimentos sobre o período de transi
ção entre a saida das instalações e o estabelecimento dos primei
ros orgãos administrat: vos. " 

* 
Da Prof.8 Maria Aparecida Lesser Pereira (FAFI. Boa Esperança). 

Disse: 
"Cumprimentado o Autor pela brilhante comunicação. gos

taria de obter a seguinte informação: 
Mesmo não estando diretamente ligada à economia cafeeira e 

mineradora, a 'estrada de ferro' foi uma consequência dessas eco
nomias na c:dade de Cruzeiro: daí qual a impor,ância dessas eco
nomias no desenvolvimento sócio-econômico da referida cidade?" 

* 

(6). - Ao chegarmos ao final desta nossa Comunicação ao VII Sim
pósio da ANPUH, não podemos deixar de assinalar os nossos profundos 
agradecimentos ao Ex. mo Sr. José Santiago, DD. Prefeito Municipal da 
Cidade de Cruzei~o, pela ajuda que determinou fosse-nos encaminhada para a 
impressão da presente monografia, que ora distribuimos nesta reunião . 

O fato deve ser destacado, não só por gratidão como tambem para por 
em relevo esse seu gesto de compreensão pelo valo~ das pesquisas munici
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Do Prof. Walter F. Piazza (UFSC). 
Indaga: 
LU) - Há dados sobre a importação do pinho de Riga? 
2.°) - Qual a época em se situa tal importação? 
3.°) - Qual a ligação dos 'ingleses' de Cruzeiro com outros 

grupos no Brasil?" 

* * 
* 

RESPOSTAS DO PROFESSOR HILTON FEDERICI. 
A Prof.a Lucinda Coelho. 

Responde: 
"A ferrovia su~giu de capi'ais ingleses, apEcados numa empresa 

particular. Era uma concessão do Governo Imperial. 
Menos de dez anos de funcionamento da empresa, a mesmo foi 

cncampada pelo Governo Federal e arrendada a uma empresa par
ticular. 

Pouquíssimos anos após, o Governo Federal arrendou-a ao Gover
no Estadual de Minas Gera:s para constituir a Rede Sul Mineira. 

* 
A prof.a Maria Aparecida Lesser Pereira. 

Responde: 
"Cruzeiro, no seu começo, não teve nehuma relação com a 

fase de mineração de Minas Gerais (em seus primórdios). O que houve 
foi que os ingleses aplicaram os seus capitais na construção de uma 
ferrovia que teria o que transportar: era o café, plantado na área 
do sul de Minas, antes transportado por tropas de burros, para o 
porto do Rio de Janeiro. Logo a ferrovia substituiu o arcaico pro-
cesso de transporte." -

* 
Ao Prof.° Waller F. Piazza. 

Responde: 
1.0 - Não; não há e oonca procurei esses dados por desne

cessários no momento· O que eu sei é o amplo aprove:tamento des
sa madeira, importada, nas construções operadas pelos ingleses e 
até mesmo por particulares em suas residências. Logo, era hábito 
na época, como aliás para muitos outros artigos. 

2.°) - Relação entre a Companhia inglesa que construiu a 
ferrovia e outras que operaram no Brasil não há. Haverá, por cer
to, IK) 



EVOLUÇÃO URBANA DE SÃO LUIS DO 
PARAITINGA (*). 

LUIS SAIA 
do 49 Distrito do Instituto do Patrimônio Histórico 

e Artístico Nacional (São Paulo). 

"E porque huma das couzas que as Nacçoens mais cultas 
costumão ter grande cuidado no tempo prezente hé a semetria, 
e armonia dos edeficios que de novo se levantão nas Povoaçoens 
das Cidades, e Villas para que da sua disposição não rezulte a 
comodidade publica mas tambem o agrado com que se fazem 
mais appeteciveis, habeis as Povoações, conhecendo-se da sua 
boa o:dem com q'estão dispostas a policia, e a cultu'a dos seus 
habitadores ... " - Morgado de Mateus, São Paulo, 15.9.1766 
(D.I, vol. 65, p. 106). 

Taubaté, 00 vale do rio Paraiba, entre São Pauló e Rio de Ja
neiro, foi o principal foco de atividades bandeiristas servindo à 
penetração de Minas Gerais e à descoberta do ouro. A ligação 
imediata de Taubaté na faixa da marinha era Ubatuba. Entre as 
duas cidades, subida a escarpa da serra, um "mar de morros" ocupa 
todo o planalto, desde a serra da Bocaina até a serra de Guararema. 
A mesmice de toda esta área é ligeiramente modificada por algu
mas serras, Quebra-Cangalha, Jambeiro e Macaca, e pelas calhas 
dos formadores do Paraiba, Paraibuna e Paraitinga, responsáveis 
pelo sistema de drenagem deste planalto e pela cobertura de matas 
que compunha a fisionomia da região desde o cabeça da serra do 
Mar até os campos que margeiam o rio Paraiba. 

A diretriz Taubaté-Ubatuba, supostamente a serviço dos índios 
desde antes da descobe! ta, foi convertida numa trilha certamente tra
fegada a partir do século XVII, época em que aí são cedidas sesma
rias. Com a descoberta do ouro em Minas, instalou-se um canal de 
escoamento nesse traçado, que no lugar chamado "Encruzilhada" 

("'). - Comunicação apresentada na 8<1 
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abandonava o sent:do de Ubatuba, dando primazia à alterna~iva que 
levava ao Porto de Paratl, na divisória do litoral paulista e fluminen
se: a casa de Fundição de Taubaté e o Registro da Guarda para ins
peção e controle já no ramo de Paratí, denunciam tal movimento lI). 

A vila de São Luis do Paraitinga foi localizada nessa diretriz, 
à beira do r~o que lhe emprestou o nome, no limiar do último quar
tel do século XVIII, como expressão da tentativa do Morgado de 
Mateus de reativar a produção da Capitania de São Paulo, enlão 
restaurada e posta sob o seu comando amblc,oso e progress.sta ~2.), 

Cunha e Paraibuna, São José dos Campos, Vila Bela da Princesa e 
Caraguatatuba, na banda norte de São Paulo; Atibaia e Bragança, 00 

diretriz de Minas Gerais; Mogí-Guassú e Mogí-Mirim e Campinas 
na d:retriz do caminho de Goiás; Piracicaba e depois Itapetininga, 
Fachina e Apiaí, nos caminhos do sul; Sabauna e Ararapira, no li
toral sul; nas baias de Paranaguá, Laranjeiras e Guaratuba: Anto
nina, Baraquessaba, Guaratuba e Porto Novo de Cima; no planalto 
do sul, Santo Antônio do Registro (Lapa), Iapó (Castro) e Nossa 
Senhora dos Prazeres (Lages) (3), todas vilas fundadas a partir do 
citado governante, como suporte de uma pretendida revitalização da 
produção e da área sob o seu comando, incluindo-se nisso a perspe
ctiva ambiciosa configurada pela colônia militar de Iguatemí. ~m
bora tenha tomado paralelamente iniciativas destinadas a garantir 
resultados positivos para seus gestos de ambição: vigilâocia impla
caveI e cuidados inteligentes, como o do censo de população que 
p:·omoveu (4), graves percalços perseguiram as ações do Morgado. 
Porto Novo de Cima representa um retrato de tais percalços: vila 
fundada e mun:ciada com equipamento principal, igreja, cemitério, 
guias nas calçadas, não teve condições de ser popu!ada porque o asso
reamento do Nhundiaquara que lhe daria acesso fluvial, fcustou seu 
destino. Nesse conjunto, as vilas da baixada paranaense visavam a 
produção de farinha de mandioca, ou de pau, como diziam, muni
ção essen<:ial para a guerra que estava na mira do Morgado, preo
cupado com 19uatemí. 

Diversamente daquilo que ocorria na bacia de Paranaguá, as 
cidades paulistas fundadas pelo Morgado de Mateus ganhariam subs
tância com a produção de açucar e cereais, num compasso de espera, 

(1). - PIZARRO E ARAUJO (J.S.A.), Tricentenário de Parati, 
DPHAN, MEC, nQ 22. Rio de Janeiro, 1960, pg. 46, nota 19. 

OLIVEIRA (J.J. Machado D'), Quad o Hist6rico da Provfncia de 
São Paulo, São Paulo, 
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até que o café lhes trouxesse uma produção colonial volumosa. Pro
dução de açucar e cereais, bem assim um criatório ralo, apenas aqui 
e ali mais avivado pela exportação de toucinho, queijo e fumo, nes· 
ta região transportados para Taubaté e Ubatuba no lombo de bes
tas, em bruacas, jacás e canudos (5). Ao tempo do Quadro Esta
t.stico de Dan:el Pedro Muller, já bem entrado o século XIX, no 
~eu segundo quartel, com a zona de Bananal, Areias, etc., plena
mente invad da pelos ca esais, e suas cidades tlorescentes, a área de 
São Luis oferecia o quadro de uma produção de 16.000 arrobas de 
café, com três fazendas principais e mais duas distilarias de aguar
dente (6). O domínio era completo para a produção de subsistência, 
com pequeno excedente comerciavel. A fisionom:a de "mar de mor
ros" cobertos de matas teria sido ligeiramente afetada pela abertura 
de clareiras e de destruição pela cai vara. :s nesses morros e apro
veitando o humus dessas matas que vai se instalar o grosso da produ
ção cafeeira que faria a riqueza de São Luis do Paraitinga, a ser real
çada. 

Dos testemunhos da prime;ra fase de instalação da vila e de 
ocupação da legião, res'avam até pouco tempo dois edif cios: a fa
zenda Pedro Alves e a Igreja das Mercês, a primeira instalada a 
beira-rio, a segunda no sopé do morro que constrangia o âmbito 
urbano no reduzido terrapleno existente, aí, na calha do Paraitinga. 

Um dos documentos mais antigos que se conseguiu a respeito 
da fazenda Pedro Alves, data de 1809. Trata-se de uma escritura 
de compra e venda de terras na paragem Santa Cruz, 

"que Principiam aonde se acabam as terras de Salvador 
Alves" (7). 

Este Salvador Alves (Ferreira), que aparece como proprietário 
de um engenho (8) e cujo inveno!ário, de 1828 menciona 

"casa de citio com benfeitorias engenho que foi visto o 
avaliado" (9), 

(5). - Dl, vol. LV, pág. 203. 
SAINT-HILAIRE, Segunda Viagem a São Paulo e Quadro Histórico 

da Província de São Paulo. Biblioteca Histórica Paulista, vol. VI, São Paulo, 
1954, pág. 57. 

(6). - MULLER (Daniel Pedro), Ensaio d'um Quadro Estatístico da 
Província de São Paulo, São Paulo, 1923, págs 125 e 130. 

(7). - Cartório do 29 Ofício/São Luis do Paraitinga, Livro nQ 54, foi. 8. 
(8). - DAESP, População, cx. 160,ord. 160, anos 1814/1843, mss. 1822. 
(9). - Inventá,ios, 29 Ofício/São 
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c era pai de outro de mesmo nome, por sua vez, pai de Pedro Alves 
FerreIra, cuja mulher, Ana Joaquma de Andrade, lalecida em 11 de 
setembro de 1908, levou ao inventário que refere 

"uma chácara alem da ponte desta cidade" (10). 

No auto de avaliação correspondente vem mencionada 

"um:t chácara onde reside o cidadão Pedro Alves Fe:Teira 
( ... ) no bairro do Turvo". 

A casa de morada dessa chácara - isto vem igualmente men
cionado - era 

"toda coberta de telhas, asso bradada" , 

relacionando ainda os móveis: 

"1 marqueza estreit:l, 1 marqueza estragada, 1 mesa de 
jantar velha, 1 armá" io, 1 caCe e 1 par de canastras velhas". 

Esta residência chegou a ser documentada pelo IPHAN em 
1946, época em que não havia mais sinal de engenho, mas existia 
uma pequena capela para cujo patLmônio o inventário de 1909 deixa 

uma reserva de vinte braças" (11). 

Jamais me perdoarei não ter promovido seu tombamento. De
via te-lo feito, em que pese se tratar de uma peça de interesse estri
tamente regional (12). Foi demolida há uns 10 anos. 

A capela das Mercês foi documentada numa história manuscri
ta, de autor desconhecido, que existe no Museu de São Luis do Pa
raitinga: 

"Relato da História de São Luis do Paraitinga de 1686 a 
1913" . 

No capítulo - Edifícios - se lê: 

(lO). - Inventários, 1Q Ofício/São Luis do Paraitinga, ano 1909, doc. 1770. 
(11). - Inventários, 1 Q Ofício/São Luis do Paraitinga, doc. 1770, fI. 25. 
(12). - SAIA (Luis), Morada Paulista, co!. "Debates", ed. Perspectiva, 

São Paulo, 
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"Capella das Me cês - Em 1808 chegaram a villa nova de 
S. Luis a velhinha Maria Antonia dos Prazeres e uma filha 
por nome IzabeI que vinham da vilIa de Guaratinguetá para rezi
direm aqui - Maria Antonia trouxe uma imagem de N .S. das 
Mercês ( ... ) Em 1809 Nha Antonia ajudada pela familia Pe
reira e deyotos, começaram a edificar a Capella ( ... ) e em 1814 
foi inaugu-ada". 

Tal relato vem sofrer correções pelos textos de documentos ofi
ciais onde, num deles, de 1813, encontramos Maria Antônia dos Pra
zeres, aos 62 anos de idade, morando no Bairro da vila onde vivia 
das agê'1cias de seu filho, e com 2 escravos, dada como natural de 
"Caithé" (Minas Gerais) (13). Por outro lado, a Capela das Mercês 
seria, na verdade, anterior à data "tradicional", posto que já em 
1801 aparece uma reclamação respeitante ao 

"esgoto das agoas que empedem a servidão do povo na 
Rua que vai da ponte para a capella de Nosa Senhora das 
Merses" (14). 

Alem disso, d. Maria Antônia aparece como 

"Protetora da Senhora das Mercês", 

requerendo à Câmara 

"um pedaço de terreno para ajuda do Patrimônio da mesma 
Senhora, ao que se defe iu concedendo-lhes seis b-aças de terreno" 

e mais. que atentando à segurança da dita igreja, queria-se fazer o 
corredor dela (15). Embora tal capela tenha sido objeto de reformas 
sucessivas e desfiguradoras, mantem sua validade integral, do ponto 
de vista de referência certa para análise da estru'ura urbana. 

Como testemunho do período anterior ao café deve ser men
cionado ainda o sobrado da Praça (Osvaldo Cruz n.o 2) atualmente 
desfigurado por uma platebanda com ameias. Na décima urbana de 
1841 (16) se encontra o fogo de Manoel José Pereira, cujo testa-

(13). - DAESP, População, ex. 159, ord. 159, mss. 1813,2\\ Cia. de 
Ordenanças. 

(14). - Livro de Vereanças/São Luis do Paraitinga (1800-1814), foI. 24. 
(15). - Livro de Ve eanças/São Luis do Paraitinga (1800-1814), fls. 

242, 242 v, 250 e 250 v, ano de 1814. 
(16). - "Lançamento da Receita da Dessima dos Predios Urbanos da 

Villa de São Luiz, para o Anno finansseiro do 1 Q de julho de 1841, a 30 de 
junho de 1842", rua da Quitanda, nQ 



- 430-

mento (1840) conta que tem casa de sobrado no centro da vila (17) 
e cujo inventário, de 1846 cita 

"umas moradas de casas de sobrado com seis portas na 
frente, três em baixo, três em cima citas na rua da Quitanda em 
o la~go da Matriz" (18). 

Tal sobrado tem um pé dire:to de 6,40 m. pelo que se distill'
gue dos demais sobrados que obedeciam as posturas de 1834 e 1854 
que mandavam: 

Postura de 1834 - art. 19 
"os edifícios serão levantados de taipas, madeiras ou pedras, 

e as casas térreas terão dezoito palmos de altura para cima, e as 
de sobrado 34 ... " 
Postura de 1854 - folha 20 - § 19 

"os pés di:eitos nunca terão menos de 18 palmos da soleira 
à sacada do telhado, e sendo sobrado pode ão te: os pés di
reitos de 16 palmos sendo sempre as solteiras levantadas da 
terra pe~o menos 1 palmo, e calçada de pedra" (19). 

Os edifícios citados, a igreja do Rosário, a matriz, a casa de 
Câmara e Cadeia (cuio local pnm;tivo se sabe qual era), o próprio 
rio que tangencia a Cidade, e as ruas que podem ser identificada!> 
por tais elementos confroc.' ados com a documentação primá ia en
contrada, são pontos fixos que servem à identificação dos imóveis 
e dão as indicações suficientes sobre a estrutura urbana de São Luis 
do Paraitinga. 

O termo de ereção da vila, de 31 de março de 1773, con~a que 
lae levantou o pelourinho, 

"um madeiro grosso quadrado e Lav:ado de quatro faces de 
pau de Lei chamado de pe"oba, com quatro b~aços em cada 
face, e um cutelo no alto do remate olhando para Oeste na for
ma determinada pela Lei, e Ser aquele Lugar destinado o melhor 
por ficar frenteando todo o Circuito da Praça por se achar esta 
Vila fundada Tantos as ruas como a a~rumação das casas pela 
direção que mandou o mesmo Ilustríssimo, e Exmo. Senhor que 

(17). - Inventários e Testamentos, Cartório do 1 Q Ofício/São Luis do 
paraitinga, ano de 1840. 

(18). - Inventários, Cartório do 19 Ofício/São Luis do Paraitinga, ano 
de 1846, foI. 22. 

(19). - Livro de Provimentos Gerais, postmas da Câmara e contratos, 
ano de 1834, foI. 16, art. 1 Q; e ano de 1854, fol. 20, § 19. 
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em tudo se Seguio pela ac'miravel formalidade com que o mesmo 
Ilustrissimo S~. com a Sua doutissima ideia fundou no seu pen
samento tão acertada, e justa fundação a qual se acha ja com 
Cinquenta, e duas Casas, alem de varios Lugares Limpos para 
Se Levantarem avu~tado núme~o de Casas pelo gosto, e alegria 
em que na dita Vila se que em Estabelecer todos os Povoado" es 
pe~a festividade de ter"as, e alegria do ter.eno, e Saude que nele 
logram todos ate o presente Cousa maravilhosa que em tres 
anos perto de quatro não tem havido molestia em todos os Po
voadores, e Suas familias que lhes tenha causado Despesa em 
procu."ar, medicinas e o dito Pe!ourinho fincando olham as duas 
faces de No"te a Sul, e outras duas de Leste, a Oeste, e fazendo 
o dito Pelou-inho Pião o dito Juiz fundador, e administrador, a 
beneplacito de todos os Povoadores, consignou de Rocio, a dita 
Vila cor endo pelo Rio ablixo seiscentas b "aças no Rumo do Sul 
Sudeste, e quatroceLtas b "aç2S do Pelourinho para Cima do Rumo 
norte nordeste, e do mesmo pelourinho para Leste oeste duas 
mil braças para reditos do conselho dando-se de fo'o a quem 
as quiser ficando Livre e sem pensão alguma, as Casas que Se 
quiserem fazeT com seos fundos pa-a Quintais, tudo em virtude 
da mesma Portaria que a ele Juiz fU:idado", e administrador foi 
enviada pelo mesmo ilustrissimo, e Exmo. Sr. General desta 
Capitania ... " (20). 

A ereção oficial da vila, expressa pelo documento citado, re
presentou uma correção da si uação de "ato existen·te, posto que já 
contava a localidade com 52 casas. Tanto tais habitações, como as 
daqueles que em 1772 pedem um pároco que lhes administre sacra
mentos e que são povoadores do sertão (21), nada indica que esti
vessem alinhadas de acordo com alguma norma ou idéia de, conjun
to, previamente estabelecida. Que os povoadores, de in'cio estabe
lecidos na paragem, não estariam dispostos numa situação seme
lhante ao que se poder:a chamar de arcabouço urbano, há sinais 
seguros, inclusive e principalmente o próprio rigor com que poste
riormente são tratadas as questões do alinhamento. O que se vê, 
por volta de 1780, quando a Câmara é solicitada pelo governo da 
Capitania a 

"Respeito de poder haver ou não capitam mo:" 

(20). - DAESP, Ofícios Diversos/São Luis do Paraitinga,cx. 470, ord 
1265, ano de 1835. 

(21). - Livzo 19 do Tombo/São 
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na vila, é a informação de que 

"nesta villa não há carencia de Capitam mor pela decaden
cia da mesma villa porque nesta villa s6 se achão dez cazas de 
telhas fechadas e tres cubertas de capim e as mais com seos Es
teios fincados desde o principio da villa e não podem Redificar 
nem Levantar ... " (22). 

E nesses nove ou dez anos depois de fundada a vila e aberto 
um caminho novo que alcançava a povoação pelo rio abaixo, com 
ponte sobre o Turvo (sic), cam:nho esse que ainda aparece numa 
planta de 1850, surge um problema com os moradores do caminho 
velho. 

"o primeiro por onde se começou esta povoação" (23): 

fora trancado por um tal Vicente Ferreira, com prejuizo par os 12 
moradores aí estabelecidos. Uma petição do vigário da vila protes
ta contra a situação emergente. 

Esta correção da instalação original dos colonos é coisa comum 
na vida colonial e povoa a história com expressões como caminho 
novo, v]a velha, etc. No presente caso, de vilas fundadas por inicia
tiva do governo e segundo uma idéia preestabelecida de coloniza
ção - e este é o caso específico do Morgado de Mateus - a ra
cionalidade que transpira no texto do termo de ereção de São Luis, 
representaria um reflexo do iluminismo europeu que desembocaria 
na revolução francesa e que povoaria a cabeça de um estudioso co
mo Luis Antônio de Souza Botelho Mourão, o Momado de Mateus. 
Antes do século XVIII, salvo uma ou outra in:ciativa do governo 
metropolitano, e em contraposição ao que acontecia na América 
Espanhola, onde a colonização era orientada pelo espírito organi
zado das Leis das lndias, a formação das cidades brasileiras era ma
trizada pelo empirismo da geografia, do sítio escolhido, da topogra
fia e do rendimento imediato da instalação. O virus instilado pelo 
racionalismo do Morgado de Mateus perseguiu a vila de São Luis do 
Paraitinga, onde se estabelece uma luta surda entre o que os diri
gentes chamam de "elegância" da praça, das ruas e da cidade, e o 
interesse imediatista dos moradores. sempre dispostos a se aprovei
tar das circunstâncias para receber um quinhão ma:s refarto da 

(22). - Livro de Vereanças (1776-1785) e Rematações (1777-1792) 
SãoL 



\ 

\ 

/ 

a • 





- 433 --

situação urbana. Em 1774, um ano apenas depois deereta a vila o 
Juiz Medidor Manoel Antônio de Carvalho baixa um editai em que 
faz saber 

"a todas as pessoas que tem tomado chãos de terras para 
fazer casas e as não tem levantado dentro de tres meses as po
nham cobertas e do Contrario se dará a quem as queira Levan
tar p. incipalmente nas ruas principais e nos cantos das pro
prias ruas" (24). 

o que aconteceu com a praça e o adro da matriz, cujo acaba
mento se prolongou por toda a primeira metade do século XIX, é 
uma expressão dessa luta. 

A matriz, provavelmente edificada em termos precários desde a 
primeira hora (25) foi uma das preocupações da cidade. Ao fim 
do governo de Bernardo de Lorena, por 1797, pretendendo-se 

"fazer nova Mat ·is, por ser a antiga muito pequena, da 
creação da Vila, e já arruinada, o Reverendo Vigario daquele 
tempo fez abolir o corpo da Ig"eja, em razão de alargar o terreno 
para a nova, deixando some .. te a Capela Mor: e dando-se prin
cipio às paredes de Taipa, se não pôde conseguir pela incapaci
dade da ter:a, perder:do se o que se achava feito ... " (26). 

Com lugar previamente destinado (27), ainda em 1800, os ve
readores se declaram consternados principalmente pela falta de Ma
triz e 

"obrigados/grande parte dos mcsmos/a assistirem ao Sto. 
Sac. ificio da Missa expostos ~o Rigo:' do Tempo" (28). 

Em 1801, o "colono e Povoador" Antônio Domingues de Cas
tro, português casado em Sabará, declara que trabalhara como pe
dreiro (que era seu ofício) na construção da matriz (29). Em 1803, 

(24). - Livro 19 do Tombo/São Luis do Paraitinga, foI. 74, ano de 
1774. ( 

(25). - DI, voI. LXIV, págs. 79 e 95. 
(26). - DAESP, Ofício das Câmaras de Lorena, São Luis, Ubatuba, 

etc., anos 1721/1822, ex. 7, ord. 233, doc. 7-3-24. 
(27). - Livro do Registro Geral da Câmara, São Luis do Paraitinga, 

1828/1873, foi. 148. 
(28). - DAESP, Ofícios das Câmaras de Lorena, São Luis, etc., 1721/ 

1822, Pasta 3, doc. 7-3-19. 
(29). - Autos de Reque~imentos, Cartório do 19 Ofício/São Luis do 

Paraitinga, ano de 1801, 
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numa carta à Câmara de São Luis, o governador Franca e Horta 
proteje a construção da nova matriz assegurando 

"não m;mdar fazer ali ne"hum recrutame .. to enquanto o 
Povo nela trabalha7, e a nossa Monarquia estive em Paz" (30). 

Esta segunda tentativa foi depois demolida 

"por se- superior às forças do Povo" (31). 

Em 1830 se decide af:nal sua reconstrução (32). Três anos 
depois, a quem pede uns chãos no local, a Câmara resolve que so
mente depois de demarcada a nova matriz, para o que o povo já 
aplainara o terreno, é que isso deve ser resolvido (33). Em março 
de 1839. 

"em viItuJe do mandaJo da Câmara Municipal, e por reso
lução da mesma, e em cump imeúto do Ofício do nx.mO. S<:nhor 
Governador desta Província, em data de 18 de dezembro de 
1838 ( ... ) para efeito, de se poceJer na Demarcação do Adro, 
que deve ficar livre, para a Elegância da Igreja Matriz, e Páteo 
principal ( ... ) foi determi,mdo ao Arru.ldor Antônio Mariano 
Bueno, que procedesse ao Alinhame;1to, seguindo a linha da 
Rua do Impé, io, a entestar com a Rua Late aI do Rosa. io, e que de 
parte da Rua da Praça seguisse o A:inhamento das casas do 
falecido Cap. Mo: Joze Gom~s de líouvêa a entestar com a 
mesma Rua do Rosario ... " (34). 

Em 1840, no inventário de Manoel José Pereira, se lê: 

"deixo para a coberta da Ig~eja MaLÍz desta Vila qu~ se 
está pdncipiando "(35) . 

(30). - DI, vol. LV, pág. 83. 
(31). - Livro do Registro Geral da Câma-a/São Luis do Paraitinga, 

1828/1873, foI. 155 (22.10.1838). 
(32). - Livro de Atas da Câmara/São Luis do Paraitinga (1829-1839), 

fls. 29. 29v, 37v a 44, 85, 86v e 87. 
(33). - Idem, foI. 120v (21.11.1833). 
(34). - DAESP, Ofícios Diversos/São Luis do Paraitinga, cx. 471, ord. 

1266, Pasta de 1839, ofício de 12.8.1839. 
(35). - Inventários, Cartório do 19 Ofício/São Luis do Paaitinga, ano 

de 1840 



- 435-

Outros documentos manifestam igual preocupação de liberar 
a envoltória da igreja, a fim de preservar sua postura (36). Já em 
fins do século passado a igreja matriz, então construi da, recebeu 
novo tratamento arqu:te:ônico (37), mantendo entretanto o local, 
porem não a posição que a definira no início da vida de São Luis. 

O mesmo não ocorreu com a casa da Câmara e Cadeia. Essa 
mudou de lugar, pulando da frente da igreja para um lugar que se
ria a trazeira do templo, se este permanecesse com o fron~espício 
'ioltado para o Sul. Na verdade, uma vez decidida a nova direção 
deste frontesp.cio, voltado para Oes~e, houve um remanejamento 
geral do binário matriz-praça e foi em função deste novo arran
jo que se conligu ou o centro principal de .-,ão LUIs. Essa cadeia 
estava atrás do pelourinho, indicam antigos documentos (38). 
Para esta construção, o governo provincial enviou à Câmara de 
São Luis, em 1828, um projeto (39). Mas ainda em 1839 a ~a
deia estava funcionando, provisoriamente, muito distante do centro, 

"sem comodidade para os presos e guardas, e sem segu
rança a'guma" (40). 

Numa reunião da vereança, em 1850, o assunto da cadeia foi 
discutido: sua construção estar:a arrematada 

"de quat~o p:lfa cinco a;:os" 

e não se acabava, o que somente ocorreu em 1860 (41), para c;er 
destruida por uma enchente em 1863 (42). Para a sua reconstra
ção, já agora na outra banda da matriz, a Câmara recebeu novo 

(36). - Livro de Provimentos Ge~ais, posturas, e contratos da Câmara/ 
São Luis do Paraitinga, ano de 1831, foI. 10, artQ 12. 

(37). - "Relato da História de São Luis do Paraitinga de 1686 a 1913" 
(manuscrito), capítulo - Edifícios. 

(38). - Livro de Vereanças/São Luis do Paraitinga (1815-1829), foI. 
215v e 225v, ano de 1827. 

(39). - DAESP, Ofícios Diversos/São Luis do Paraitinga, ex. 470, 
ord. 1265, ano de 1828. 

(40). - Livro de Atas da Câmara/São Luis do Paraitinga (1829-1839), 
foi. 276 (12.5.1839). 

(41). - Liv;o de Atas da Câmara/São Luis do Paraitinga (avulso), de 
setembro de 1849 a dezembro de 1850, foI. s/nQ, 5\\ sessão, de 5.4.1850; 
e Livro de Atas da Câmara/São Luis do Paraitinga (1841-1867), anos de 
1841, 1857, 1860, 1861, 1862, respectivamente fls. 12,55, 131, 135v, 136, 177 
e 188. 

(42). - Livro de Atas da Câmara/São Luis do Paraitinga (1841-1867), 
anos de 1863 e 1867, respectivamente fls. 204 
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projeto, em 1871. Sobre esta matéria a Câmara envia ao Presi
dente da Província, em 18.4. 1871, um ofício que diz: 

"Tendo a Camara Municip:ll desta Cidade esolvido em ses
são de hoje da~ principio às Obras da Cadeia, e considerando que 
não pode ela ser Edificada no lugar onde existiu a antiga por 
se: sujeita às ir.undações do rio que circula e5ta Cidade, e aten
dendo ao Conselho de V. Exa.; rcso;veu tambem comprar os 
terrel~OS pertencentes ao Tte. Fiavio José de Toledo com as 
pa:-edes existentes e madeiramentos, bem como Os terrenos perten
centes a03 herdeiros do finado Padre João Roiz de Morais ane
xos a aqueles, situados ao lado da Igreja Matriz desta mesma ci
dade e em lUg:l~ elevado e p oprio para e:lificios semelhantes, pela 
quantia de 4:000$ rs.; sendo tres coatos e setecentos pelo terreno 
e casa do dito Toledo, e 300$()OO pe:os out:os ... " (43). 

Este edifício, cujo projeto se encontrou, com a respectiva me
mória (anexo) foi demolido em época recente para que em seu lu
gar se construisse um Centro de Saude. 

A igreja do Rosário, cuja posição e acesso (ruas) const:tuem 
outros dados fixos e sabidos para a análise da estrutura urbana de 
São Luis, teve a sua primeira instalação na segunda década do sé
culo XIX. Em 1811, na declaração de última vontade de Ignês 
Ferreira de Castilho se lê: 

"que seu marido Francisco Jo~ge dos SaLtos Logo que ela 
falecesse tomasse pOSS0 de ( ... ) seis esC' avos, e um Citio, e 
Casas da Vila, e umas cabe~as de g:1do, e tres cavalos, e duas 
se~as, e um forl'o de Cobre e dU:ls Panelas de ferro, e um tacho, 
e um Nicho com qU1tl'O imagens. uma B:llança com oito libras 
de peso dms caixas, e o que mais houver ( ... ) fazendo sepultar 
seu co"po na Capela de Nos~:l Se:lho"a do Rosario Caso no 
tempo de meu falccirr.e" to j" cztcj:l Bel~ta, e se J:ão estive:' sera 
na Matciz desta Vila ... " (44). 

Já em 1815, o registro de uma carta de data de terras mencio-
na a 

"nova ru~ que véli do Ronrio p:lra as l,fercês" (45). 

(43) . Papéis avu!sos/Câmara de São Luis do Paraitinga, ofício de 
18.4.1871. 

(44). - Testamentos, Cartório do 29 Ofício/São Luis do Paraitinga, 
Livro n9 54, anos 1809/1812, foi 76, ano 1811. 

(45). - Liv~o do RegisLo Geral da Câmara/São Luis do Paraitinga, 
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Alem destes pontos documentadamente bem localizados, e de ou
tros como a pOll,le antlga \40), que apa.ece r.·a p,anta da c"dade 
de 1850, e a nova que neste grá[co é indicada como pretendida, os 
problemas de dadas de chãos cujas confrontações esclarecem sobre 
os proprietários e construções, as próprias ruas se configuram como 
dados fundamentais para a marcação da estrutura urbana. Nessa 
época, 1850, praticamente a disponibilidade local de áreas para 
construir estaria esgotada, inclusive com o aproveitamento de locais 
alcantilados, como o da residência em que depois morou Osvaldo 
Cruz e que ex:stia em 1834 (47), dada inicialmente como prédio 
rústico destinado à agricultura, mas que originou uma rua chamada 
Boa Vlsta. Vessa ocupação mtensiva paniu certamente o morador Ro
challes de Souza Silva para uma tentativa de lotear o outro lado do rio 
Paraitinga (48). 

As ruas fundamentais para a marcação da estrutura urbana 
foram: 

1). - Rua da Ponte. Provavelmente vinculada ao caminho 
de Ubatuba, desde o início da Vila é chamada rua da Ponte (49) (que 
assista na sua extremidade noroeste) ou, por vezes, de Mercês, como 
num documento de 1834 (50). Em 1859 é nomeada rua Direita 
(51) e com este nome vai a(é ld73 (52), para, no ano segumte l53), 
receber o nome de 31 de Malço, com que prossc[';l!C IYJr muito tem
po (54). Atualmente é a rua Cel. Domingues de Castro, como sem
pre a saida principal para Ubatuba . 

(46). - DAESP, Poder Judiciário, Juizes de Lorena, Areias, Guaratin
guetá, etc., Pasta 2, doc. 74-2-5 (de 6.4.1784). 

(47). - Livro de Registro de Cartas de Data de Ter-as/São Luis do 
Paraitinga (1816-1910), registro de 4.2.1834. 

( 48). - DAESP, Ofícios Diversos/São Luis do Paraitinga, ex. 471, 
ord. 1266, Pasta de 1849 (of\> de 8.11.1849) e Pasta de 1850 (Of\> de 
6.4.1850). 

(49). - Escrituras, Cartório do 2Q Ofício/São Luis do Paraitinga, Li
vro n\> 54, anos 1809/1812, foI. 97, ano 1812. 

(50). - Livro de Registro de Cartas de Data de Terras/São Luis do 
Paraitinga (1816-1910), registro de 4.2. 1834. 

(51). - Escrituas, Cartório do 29 Ofício/São Luis do Paraitinga, 
Livro n9 48, foI. 14, ano 1859. 

(52). - Escrituras, Cartó:io do 29 Ofício/São Luis do Paraitinga, Li
vro n9 28 foI. 73, ano 1873. 

(53). - Escrituras, Cartório do 29 Ofício/São Luis do Pa-aitinga, Li
vro nQ 55, foI. 7v, ano 1874. 

(54). - Livro de Provimentos Gerais, Posturas e contratos da Câ
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2). - Rua do Rosário. Aparece invariavelmente com este 
nome (55), embora sua denominação seja por vezes tumultuada pelo 
fato de ser iniciada como levando às Mercês (56). Com abertura da 
rua dos Fazendeiros (57) foi prolongada para alem da rua da Ponte, 
chegando até às margens do Para:t,nga. É a aLual rua Monsenhor 
GiÓia. 

3). - Rua da Cadeia ou Beco da Cadeia (58), depois nomea
da rua D. Pedro 11 (59), sendo atualmente denominada rua 31 de 
Março. No plano primitivo da cidade, ai foi instalado o pelourinho, 
a cadeia ficando atrás, com frente para a matriz. Foi tambem deno
minado Largo da Forca (60), e Largo da Cadeia (61), no espaço 
mais largo que ficou livre com o remane.jamento geral desta quadra. 
Este Largo da Forca, depois da União (62), e agora Largo Euclides 
Vaz de Campos, na Décima Urbana de 1841 não aparece. 

4). - Rua do Comércio. Em documento de venda de casa, 
de 1810, já comparece, como rua da Quitanda (63). Na Décima 
Urbana permanece o p::Jme, depois convertido em rua do Comércio 
(64). Começava ao "pé da ponte" que rematava a rua da Ponte (65) 
e terminava no ponto que depois se aproveitou para a construção 

(55). - Livro do Registro Geral da Câmara/São Luis do Paraitinga, 
(1806-1826), foI. 127, registro de carta de data de te~ra, de 7.8. 1815; Escri
turas, Cartó:-io do 21> Ofício/São Luis do Paraitinga, Livro nl> 66, foI. 26, ano 
1894. 

(56). - Escrituras, Cartório do 21> Ofício/São Luis do Paraitinga, Li
vro nl> 5, foI. 110, em 18.5.1838. 

(57). - Livro de Atas da Câmara/São Luis do Paraitinga (1841-1867). 
foI. 24v, sessão de 19.6.1855. 

(58). - Papéis Avulsos/Câmara de São Luis do Paraitinga, ofício de 
Fiscal da Câmara aos srs. vereadores, de 4.7.1832; e Atas da Câmara 
(avulso) de maio de 1842 a abril de 1843, foI. s/nl>, 4\1 sessão ordinária de 
mãio de 1842. 

(59). - Invertários, Cartórios do 21> Ofício, doc. 1283, foI. 52, ano 1886. 
(60). - Relato da Histó~ia de São Luis do Paraitinga de 1686 a 1913, § 

"Edifícios" . 
(61). - Idem. 
(62). - Escrituras. Cartório do 21> Ofício/São Luis do Paraitinga, Li

vro nl> 26, foI. 31, ano 1879. 
(63). - Escrituras, Cartório do 21> Ofício/São Luis do Paraitinga, Li

vro nl> 54, foI. 63, ano 1810. 
(64). - Escrituras, Cartó~io do 21> Ofício/São Luis do Paraitinga, Li

vro nl> 57, foI. 47, ano 1861. 
(65). - Inventários, Cartório do 21> Ofício/São Luis do Paraitinga, doc. 

783, foI. 10v, 
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da ponte nova - o chamado beco do Império (66) - conforme pre
tensão exarada na planta de 1850 (67). 

5). - Rua da Praça. De ambos os lados do Páteo ou Praça 
da Matriz (68). A definição do Adro e das ruas que ladeiam a igre
ja matriz foram objeto de pendência. Em 1833, alguns interessados 
reiteram o pedido de chãos aí, cada um deles 

"cinquenta palmos de teGeno, entre o lugar designado para 
matriz, e a nova cadeia" (69). 

A Câmara reunida em 21.11.1833, resolve "que depois de 
principiada, ou demarcada a nova matriz voltassem 

para serem deferidos" (70). 

Efetivamente a matriz p'imitiva teria seu e'xo a 90.0 do atual, 
ficando livre um espaço entre ela e a cadeia-pelourinho. A pretensão 
era simplesmente ocupar esse intervalo, 

"entre o lugar designado para matriz e a nova cadeia". 

Três anos depois, apesar da oposição de outros proprietários, 
antigos donos da situação política, já se havia feito um movimento 
de terra no sítio do terreno 

"aplainado pelo Povo, e destinado para a obra da Igreja" (71), 

e mudado a direção do templo, conforme trata um documento jus
tificativo: 

"Acor,tece que há longos anos Foi feito um desate~ro pelos 
Povos para nele plantarem, a Matriz, o que não conseguiram, Sim 
de presente é mudada sua direção tem principiada a Capela-mor, 
e Corpo da Igreja ja marcado, e restam do alem do Pateo que 

(66). - Escrituras, Cartó:io do 29 Ofício/São Luis do Paraitinga, li
vro n9 55, ano 1874. 

(67). - DAESP, Ofícios Diversos/São Luis do Paraitinga, ex. 471, 
ord. 1266, Pasta de 1850 (Of9 de 6.4.1850). 

(68). - "Lançamento da Receita da Dessima dos Prédios Urbanos ... ", 
ano de 1841. 

(69). - Livro de Atas da Câmara/São Luis do Paraitinga (1829-1839), 
foI. 120v, sessão de 21.11.1833. 

(70). - Idem, idem. 
(71). - Idem, foI. 39v a 34v, ano de 1830. 
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deve fica:, aos lados da mesma urna po ção de te:·reno que admite 
dois alinhamentos de Ruas ( ... ) houveram varios requeri
mentos de Cidadãos, pedindo Datas para, edificarem suas casas 
que muito Servem para fo'·mosiar, a praça. Desmo delas pag:lfem 
emo:umentos à Nação ... " (72). 

Resolvida a mudança, houve larga distribu~ção de terrenos a 
parentes e amIgos. Maís tarde, em 1858, o sr. Castro, que natural
mente votara a favor dos pretendentes, retira o vo~o que dera em 
favor de seus Íntimos (73). Estourado o escândalo, sugere-se cometer 
ao Presidente da Província a tarefa de resolver o assunto, instruindo 
a informação com cs parecc'es do pó.oco e do l.abnqueiro da matriz, 
a fim de que se resguarde 

"toda a elega:.cia do PUko p:ir-cipal ú;,te Municipio" (74). 

Como sempre ag' aIn os 8çocladc5 interessados, aiegando urgên
cia na construção de suas moradas. Por um ofício d:rigido pela Câ.
mara ao Presidente da Província se verifica que todos os requeren
tes tem moradas na cidade, 

"exceto o padre (Morai,) c José Basilio, este até ja não 
mora neste Município por se te:· mudado para o de Ubatuba" (75), 

todos empeooados em 

"distrair a atenção do fim a que esta Câma~a se dhge, que 
é não consentir que com tais edifícios se tolha a vista e elegância 
da Praça que fica defronte do F:ontespício que deve ter a Igre
ja principiada porque a Praça que os suplicantes denominam -
Páteo -, com 330 palmos de comprido e 310 de largo, fica 
muito mais baixa que o nivel do pequeno Adro da Igreja e por 
isso não se deve confundir a dita Praça com o Ad:o, corno pre
tendem os suplicantes" (76), 

(72). - Livro de Registro Geral da Câmara/São Luis do Paraitinga 
(1828-1873), foI. 303, ano 1836. 

(73), - Livro de Atas da Câmara/São Luis do Paraitinga (1829-1839), 
foI. 2SSv, sessão de 27.8.1838. 

(74). - Idem, idem. 
(75). - Livro do Registro Geral da Câmara/São Luis do Pa-aitinga 



- 441 -

A Câmara cassou os títulos concedidos (77). A muito custo 
se conseguiu uma reserva de terrenos nos la':erais da igreja matriz, 
em que pese o desfavor de, cedidos tais terrenos, a terra para as tai
pas terem que vir de longe (78). Afinal em 1839 foi o terreno de
marcado, em 

"virtu;ic '~o Ii1ar;J~do da Câmara Municipal e por resolução 
da mesma, e em comprimento do ofício do Exmo. Senhor Pre
sidente desta Proví!1ci~., em d~t<.! de 18.12. 1838" (79). 

Para rematar o fato consumado aparece outro documento: um 
requerimento do Cap. José Lopes Egueira de Toledo, e outros, pe
dindo a 

"dem:l~cação (~os terreno:> que lhes foram concedidos, no 
Lado esquerdo do Páteo da Igreja na conformidade da Portaria 
de 5.3.1840" (80). 

Em consequência desta mudança, o terreno da cadeia ficou se
parado do espaço inicialmente estabelecido como área livre. A ca
deia teria que ocupar outro terreno, como realmente ocorreria, à 
esquerda da matriz. 

Ao tempo do lançamento da Décima Urbana, em 1841, a ci
dade estava portanto com a sua estrutura armada, inclusive com a 
rua do Catumba, atual rua do Carvalho, que era simétrica da rua do 
Rosário no acesso a esta igreja. 

Na rua Boa Vista, no topo da qual se estabelecera, a partir de 
1326, o Ajudante Jo",qulm Je~é Fe~re.ra (81), na ca:,j em que futura
mente nasceria Osvaldo Cruz, aquele morador relutou em se consi
derar participante da órbita urbana. Seus cafés (6.000 pés) e plan
tações, o alcantilado do sítio que escolhera, e o que teria que pagar 
em função dos escravos e produção, pretendia que o eximissem das 

(77). - Livro de Atas da Câmara/São Luis do Paraitinga (1829-1839), 
foI. 255v, sessão de 27.8.1838. 

(78). - DAESP, Ofícios Diversos/São Luis do Paraitinga, ex. 471, o:d. 
1266, Pasta de 1839 (OfQ de 12.8.1839). 

(79). - Idem, idem. 
(80). - Livro de Atas da Câmara/São Luis do Pa-aitinga (1841-1867), 

foI. 12,4\1 sessão de 8.7.1841. 
(81). - Livro de Vereanças/São Luis do Paraitinga (1815-1829), fols. 

206v. e 207, 
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obrigações de contribuinte urbano. Embora, é claro, levasse as van
tagens da cidade ali aos seus pés (82). 

Em 1841, pela Déc:ma Urbana, era a seguinte a ocupação da 
área da cidade, traduzida em ruas e número de prédios correspon
dentes a cada uma delas: Rua da Quitanda, 33; rua da Praça, 13; 
rua da Pon:e, 49; rua do Rosário, 37; rua do Catumba, 45; rua da 
Boa Vista, 1 (83). Em 1844, por um otCÍo do Juiz de Paz ao Pre
sidente da Província, se sabe que, na vila, dividida em quarteirões, 
o número de fogos era o seguinte: 1.0 quarteirão, 100 fogos; 2.0 

quarteirão, 64 fogos; aditamento, 16 fogos (84). Foi provavelmente 
nessa época que a região lOi tomada pe,a CUltura do ca_é, em que 
pesem aqueles 6.000 pés de café do Ajudante J. J. Ferreira, em 
1840. Em 1852, com uma produção de 6.000 arrobas, as maiores 
fazendas de café seriam as seguintes: a do padre João Roiz de Mo
rais, a do alferes Manoel Pereira de Castro, a do ajudante Luis 
Gomes de Gouvêa e a do Cap. mor José Lopes Figueira, as quais 

"vão seguindo sofrivelme_te" (85). 

A atual sede da fazenda Pinheirinho, cujos elementos constm
tivos e organização do espaço a aproximam da sede da fazenda Pedro 
Alves, pe!o que deve ser interpretada, pelo menos por enquanto, co
mo sede de antigo engenho do iníc:o do século XIX, teria sido 
igualmente sede de uma fazenda de café. Caso comum, de resto; an
tigo engenho aproveitado para a cultura do café (86). 

Das informações encontradas depreeooe-se que na década de 
40 da centúria passada, a estrutura urbana de São Luis já estaria 
inteiramente moldada, com ruas e logradouros perfeitamente defi
nidos, bem assim os diferentes setores da cidade já caracterizados 
na sua função citadina. Pouca co:sado que aconteceu dessa época 
em dian~e foi capaz de introduzir modificação sensivel; nem os su
midouros que surgiam nas ruas sem calçamento (87), nem a fatura 

(82). - DAESP, Ofícios Diversos/São Luis do Paraitinga, ex. 471, ord. 
1266, Pasta de 1840 (Ofe;> de 16.3.1840); e ex. 470, ord. 1265, Pasta de 
1838 (Ofe;> de 15.10.1838). 

(83). - "Lançamento da Receita da Dessima dos Predios Urbanos ... ", 
ano de 1841. 

(84). - DAESP, Ofícios Diversos/São Luis do Pa-aitinga, ex. 471, ord. 
1266, Pasta de 1844 (Ofe;> de 7.9.1844). 

(85). - DAESP, Ofícios Diversos/São Luis do Paraitinga, ex. 472, ord. 
1267, Pasta de 1852 (Ofe;> de 17.3.1852). 

(86). - Levantamento IPHAN-CONDEPHAAT (São Luis do paraitinga), 
1972, arq. 4e;> Distrito - IPHAN, São Paulo. 

(87). - DAESP, Ofícios Diversos/São Luis do Paraitinga, cx. 472, ord. 
1267, Pasta de 1852 (Ofe;> 
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de uma ponte sobre o rio Paraitinga em nova localização (88). o O 
páteo da matriz repartia com a rua da Ponte, a preferência para as 
melhores habitações (159). Nem mesmo a abe~tu a de uma rua nQva, 
en're a rua da Ponte e o rio, paralela àquela, a rua nova municipal, 
ou rua dos Fazendeiros, nem mesmo essa mudança veio atingir a es
trutura já estabelecida. Apenas lhe acrescentou uma nova testada 
para construções. Para a abertura da rua dos Fazendeiros foi neces
sário derrubar pelo menos uma casa que ficara fora do novo alinha
mento, a do morador Lourenço José da Cunha, o qual por isso pede 
20 mil réis de ajuda para a Câmara, numerário esse necessário para 
reconstruir sua habitação, em 1858 (90). Nessa rua dos Fazendeiros 
se instalou o Mercado cuja construção é anter:or a 1879, posto que 
comparece no inven~ário desse ano da Baronesa de Paraitinga, co
mo confinante de casas dela (91). O Mercado atual, no mesmo lu
gar, data de 1902. 

B claro que nem o desenho da cidade resultante representa uma 
reprodução fiel daquele racionalismo hipodâmico que povoaria a 
cabeça do Morgado de Mateus, posto que alguma modificação foi 
introduzida pelas cond'ções particulares dos povoadores de São Luis, 
como se verifica pelo que houve nos casos da matriz e da cadeia, ou 
pela introdução tumultuária de um edifício como o da igreja das 
Mercês, nem equivale ao predomínio completo daquele empirismo 
que fazia as cidades brasileiras serem I:teralmente desenhadas pelos 
caminhos e cruzamentos o 

Do ponto de vista da arquitetura que encheu a cidade de São 
Luis há influências visíveis a olho nú. lnfluência da logínqua Corte, 
que faz os mais abastados optarem pelo partido de sobrado em cons
truções cujo andar térreo era relegado às funções de acesso e depó
s.to, desprezo este ao qual não ser a estranho o perigo de enchentes, 
como aquela que inut:lizou a cadeia, em 1863 o A qualificação de 
status por via de residências pretenciosas era uma condição da classe 
dirigente do segundo reinado; o que fazia cada cidade pretender ser 
a Corte na observação de Zaluar (92). Atrás dessa in~uência da 

(88). - Livro do Registro Geral da Câmara/São Luis do Paraitinga. 
(1828-1873), fls. 198v e 199, ano de 1902. 

(89). - DAESP, Ofícios Diversos/São Luis do Paraitinga, ex. 471, ordo 
1266, ofício de 18.5.1858. 

(90). - Livro de Atas da Câmara/São Luis do Paraitinga (1841-1867), 
foI. 85v, sessão de 30.8.1858. 

(91). - Inventários, Cartório do 29 Ofício/São Luis do Paraitinga, doc. 
1058, ano 1879. 

(92). - ZALUAR (Augusto E.), Peregrinação Pela Província de São 
Paulo (1860-1861). Biblioteca Hist6~ica Paulista, voI. lI, São Paulo, 1953, 
pág. 50. 
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Cor~e estava a expenencia da arquitetura urbana de Minas Gerais, 
modelo disponivel, seja pela presença dos própr:os mineiros, seja 
porque havia carência de outros modelos. Não se deve esquecer 
contudo que a região do vale do Paraiba representa na arquitetura 
paulista a área de encontro dessa influêncIa mineira aliada, especial
mente na arquitetura do café, com a experiência dos engenhos da 
baixada llummense, e a taipa de pilão. Espccm:mcnte nas ceLca
nias dos Estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais, as construções 
mais antigas, no começo do século XIX, têm um esquema constru
tivo baseado no embasamento de pedra e parte superior de pau-a
pique ou adobe, e uma solução central de gaiola. 

A sede da fazenda Pedro Alves denuncia influência mineira. 
1). - pelo partido geral, encostado no barranco, com um pavi
mento de "sobrado", dois alpendres e acesso pela frontaria, estrutu
ra em gaiola com recheio de pau-a-pique, telhado com solução de 
prolongo e organização do espaço interno, com salas de traveSSIa 
obrigatória mas sem corredores. O Salvador Alves Ferreira, que 
comprara as terras e residia nelas (93), aparece no recenseamento 
ele Ordenanças de l~Oj como "soldado de a Cavalo", com 3ó anos, 
solteiro, e planta para o consumo. No ano seguinte, ele aparece 
"cazado de novo' com Gertrudes Ma .. ía, como agncultor e milIciano, 
na "esquadra do Ribeirão". Em 1807 já tem um filho, e colheu 
milho, feijão, algodão e criou porcos. Em 1808 vendeu 15 capados. 
J á em 1811, Salvador aparece no Mapa dos Engenhos da Vila, ten
do vendido 144 medidas de águas ardentes; tem 2 escravos. Em 
1818 é apontado como agricultor em "seu egenho", com 4 escra
vas. Pelo maço de população de 1825 (Mapa dos Engenhos) os 10 
engenhos de São Luis produziam apenas 526 barris, resultado pouco, 
que 

"estes ditos engenhos não tr:\baíh~m efetivamente, po·que 
seus donos mais se ocupzm em outr2s lavouras que na de cana", 

por exemplo "lavou"a de porcos", dizem lá (94·). P'.·occd:a de Cm:lla, 
pelo que se conclui que o "m:neiro" da sua habitação resultaria mais 
do construtor do que do dono. Tal hipóte~e é reforçada pelo fato 
de se ter encontrado na mesma região de São Luis outra sede de 
fazenda - a Pinheirinho - que, tudo leva a crer, desde o partido 

(93). - DAESP, Tombamento (terras) de 1817, registro nQ 20. 
(94). - DAESP, População/São Luis do Paraitinga, cx. 159, oTd. 159 e 

cx. 160, ord. 160, anos de, respectivamente, 1803 
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geral até os detalhes de tratamento da madeira, tenha sido obra do 
mesmo construtor (95). A Pinheirinho traz a diferença de, ao invés 
da solução de alpendre, oferecer uma sacada corrida. 

O partido "de sobrado", com o pavimento principal parc;al
mente térreo, se converteu em tradição mineira, mesmo nos lugares 
onde o sítio não sugerisse tal solução. Embora tal partido fosse 
usual tambem nos engenhos do litoral norte de São Paulo, a sua apli
cação em pontos desse Estado sem possibilidade alguma de contato 
com a marinha, como é o caso da sede da fazenda Jaborandí, em 
Altinópolis, quase na divisa de M:nas Gerais, e da qual se sabe foi 
dos Garcia Figueiredo vindos de Minas, em torna viagem, para São 
Paulo, parece uma indicação aceitavel de influência mineira. Mes
mo porque essa influência se vedica nas mais antigas (a?:endas pau
listas de café, procedentes sem dúvida da experiência das arquiteturas 
mineira e fluminense, como é o caso da fazenda Pau-d' Alho, em 
São José do Barreiro, de 1819. O mesmo partido, porem com uma 
organização de espaço de influência paulis+a (alpendre entalado, cen
tral, entre capela e quarto de hóspede, sotão) encontrado em Parai
buna, apresentando um esquema construtivo de sobrado, gaiola, 
recheio de pau-a-o:que, e acesso pela frontar'a, mesmo ní é possível 
discenir uma influência mineira... no tratamento construtivo de 
um partido paulista. Tão paulista que se fosse construido em taipa 
de pilão, como seria a solução mais corrente, não aceitaria de forma 
alguma a solução "de sobrado". 

Como organização do espaço interno, com todos os comparti
mentos voltados para o exter:or, tambem nisso a sede da fazenda 
Pedro Alves parece influência de mineiro. Na já citada sede da fa
zenda Pau-d'Alho, em São José do Barreiro, onde comparecem vá
rios alpendres, os compartimentos se voltam invariavelmente para o 
exterior, mesmo que este exterior esteja alpendrado. 

O prolongnmenío do t::11'2d,') é tamb2nJ uma solução geralmente 
élfeiçoacJa pela arquite'ura de Minas Gerais, princhalmente pelo arqui
teto rural. E é, em contrapartida, uma solução inusitada na arqui
tetura paulista. 

Se o esquema con·strutivo, utilizado na fazenda Pedro Alves, 
comparece usualmen~e nas construções dos sobrados de São Luis, é 
verdade que ao lado das construções de taipa de pilão, das quais o 
exemplar local ma;s antigo é certamente a residência do Ajudante 

(95). - DAESP, População/São Luis do Paraitinga, ex. 159, ord, 159, 
mss. de 1811, 2(1 Cia. de Ordenanças (indicação de um eapir,tei~o 
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Joaquim Ferreira, na rua Boa Vis<a, o mesmo não se poderia dizer 
do tipo de organização do espaço que fez praça na cidade, especial
mente nos sobrados de frontaria voltada para as ruas. Vale a pena 
estabelecer um confronto entre esta construção de 1834 e a sede 
da fazenda Pedro Alves. O Ajudan~e Ferreira procedia de Mogí
das-Cruzes (96). Sua residência é de taipa de pilão, tem alcovas, e 
11m dos seus lados é de oitão, sem envasaduras. Este projeto tem 
procedência urbana, pois de outra forma não se explicaria nem sua 
fachada pr:ncipal, de nítida feição citadina, nem a perede de oitão, 
cega, apesar das condições fáceis de aí abrir envasaduras. Mesmo 
que estivessem em vigor as posturas aprovadas em 1854, que man
dam que 

"nenhuma porta ou janela se abri:ão nos oítões das casas 
que tem saída para terrenos que tenham de ser ocupados com 
prédios ( ... ) salvo quando se abram para qui::tais" (97). 

a verdade é que a casa do Ajudante Joaquim desfrutava de 360.0 de 
liberdade. Alem disso, este mesmo Ajudante fez questão, para se 
furtar ao pagamento da Décima Urbana, de afirmar a sua casa co
mo sede de uma produção rural. Não adiantou: êle paga a Décima 
Urbana. 

Duas indicações podem ser extraidas do confronto acima: o pau
lista prefere, quando possivel, o uso da taipa de pilão; e o faz usual
mente para as paredes envoltór:as e para uma parede interna, de 
travamento, o demais de pau-a-pique; o oitão cego é uma condição 
que conduz à solução de alcova. A primeira indicação é matéria de 
constatação, e vale para a arquitetura não bandeirista, isto é, do sé
culo XVIII em diante. No século XVII a residência do homem 
abas:ado de São Paulo tem todas as paredes de taipa de pilão, quer 
externas, que internas. Esta preferência é largamente comprovada 
pelas res'dências paulistas do seguooo século, já estudadas (98). 
inclusive na sua ocorrência urbana, em Parnaíba (SP) (99). Isto 
não exclui é verdade, a tradição de esquemas cons+rutivos de pau-a
pique, tanto para as paredes do arcabouço, como para as paredes 
divisórias . O pau-a-pique, tantas vezes desavisadamente chamado de 

(96). - Inventários, Cartó"io do 10 Ofício/São Luis do Paraitínga, ano 
de 1861, 20 vo'ume, de Joaquim José Ferreira. 

(97). - Liv-o de Provimentos Gerais, po~turas e contratos da Câmara/ 
São Luis do Paraitil'ga, foI. 20v, § 40, ano de 1854. 

(98). - SAIA (Luis), op. dt., 
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taipa, é solução un:versal, e usada por quase todos os povos. A 
taipa de pilão é, ao contrário, uma forma já elaborada pelos povos 
de vinculação mediterrânea, e sujeita, portanto, a determinadas leis 
de dessiminação e uso. :É, por exemplo, uma solução aristocrática, 
pelo menos mais autocrática que o tijolo, tanto o crú (adobe), co
mo o cosido. No caso p' esente, trata-se de verificar em que medida 
tais soluções construtivas eram adotadas de um modo sistemático. Na 
arquitetura paulista de residência de abastados do século XVII e 
começo do XVIII, a taipa de pilão é uma solução sistemática; o 
pau-a-pique é eventual. Na construção paulista de residências do 
século XIX, especialmente res:dências das classes mais abastadas, 
a solução sistemática foi: paredes externas e uma parede interna, de 
travamen'o, de taioa de p !ão; paredes internas, divisó~ias, de pau
a-pique. Em São Luis tal esquema se encontra largamente aplicado: 
na Praça Osvaldo Cruz, nas residências números 3, 21, 23 e 24; na 
rua 31 de Março, n.o 11, na rua Ce!. Domingues de Castro, n.O 33; 
na rua Cônego Bueno, esquina da rua Monsenhor Gióia; na rua do 
Carvalho, n.o 14 e 9, e na rua Osvaldo Cruz, n.o 4, que é a casa 
do A;udante Joaqu;m e onde depois nasceu o cienfsta Osvaldo Cruz. 
Nem sempre, é claro, o esquema vem aplicado na sua totalidade; mas 
na maior parte dos casos ou se trata de uma solução onde o pavi
mento térreo é de taipa de pilão e o superior de pau-a-pique, ou se 
l'llcontram modificações acrescidas ao proieto primitivo. No de
mais das construções mais volumosas, geralmente sobre,dos, o em
basamento (se é que se poderia chamar de embasamento todo o pa
vimen'o térreo) é de pedra entaioada. especialmente com a d;snoosição 
de colunas, e o restante de pau-a-pique. Esta última solução, tudo 
leva a acreditar que se trata de uma influência procedente do litoral 
ou das bandas do leste. Realmente. nesses lugares constituia uma 
prática usual. A notrcia de uma inundação destruindo a antiga ca
deia, em 1863. parece indicar que este perigo constituiria um obstá
culo sério anteposto ao uso da taipa de pilão. 

A condição do oitão cego levar à solução de alcova ou camari
nha, isto é, um compartimento sem abertura para o exterior, é uma 
tese a ser estudada. Sempre tendo em vista as soluções sistemáticas, 
pode-se conjecturar desde logo, que a envasadura nos oitões teria 
levado a arquitetura res'denc'al urbana do Nordeste brasileiro a 
uma evolução de tal modo elaborada que chegou a formular partidos 
que implicavam 00 "tratamento" arquitetônico dos oitões como fa
chadas. .. decoradas. Como aparece, por exemplo, na esplêndida 
casa de Feira de Santana. na Bahia, ou como é corrente na arquite
tura nórdica transplan'ada para certas regiões do sul do Brasil, nota
damente em Santa 
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último caso a ocorrência é tanto urbana como rural; 00 nordeste a 
tipicidade se restringe ao âmbIto urbano. 

No caso genérico da arquitetura residencial urbana paulista do 
século passado, o modelo ideal é o de um espaço residencial dividido 
em três lanços: o fronteiro, nobre, de salas ou quartos; o posterior, 
de estar, com sala de jantar; e o intermediário com alcovas que se 
abrem para um ou outro lanços extremos, ou para ambos; como 
apêndice, os serviços se in:;ta'avam num puxado, num dos lados da 
face posterior. Independente de ser sobrado ou não, uma considera
vel percentagem de habitações de sedes de fazendas paulistas do café 
mantem este esquema para a sua organização do espaço residencial, 
mesmo quando as cond:çõcs favorecem a abe[~ura de ei.1vasadu.as la
terais. Tudo leva a crer que a elaboração de tal partido tenha ocor
rido no âmbito urbano, onde frequentemente a proib:ção de enva
saduras nos oitões e a proiund.dadc da área ocupada, levariam ao 
aproveitamen:o de uma faixa intermediária, cuja compleição cons
trutiva como que forçada pelos apôios para a estrutura do telhado, 
sugeria um espaço a trabalhar. A sai da, facil e enganosa, de se lem
brar a influência árabe depositando nos costumes nacionais um 
reclusionlsmo exagerado para as m:.ühcres, se afigura inteiramente 
destituida de objetividade. Realmente não rende como explicação 
de coisa alguma. A pesquisa de uma sistemática equivalente nas 
cidades já en:ão estabelecidas, n·o litoral ou em Minas, tambem 
não parece levar a nada. Nem naquele e especialmente neste caso 
de Minas o testemunho dos "restos" encontrados nega tal sistema. 
Em Minas notadamente, de onde v:ria uma experiência urbana e 
rural bastante volumosa, o que ocorre é uma procura pertinaz de 
voltar os compartimentos para o exterior, às vezes abrindo vários 
páteos internos, como nos esplêndidos exemplares de plantas mi
neiras levantadas por Wasth Rodrigues (100). A alternativa, obser
vada por Vau<hier em Pernambuco, de especialisar o espaço no sen
tido vertical, dando a cada pavimento uma função bem definida, 
tambem não encontra s:milar no sul, cuja arquitetura resideocial 
sempre demonstrou pouca desenvoltura neste sentido. Quanto a 
solução expressa pelo citado esquema, de três laços com funções 
espe~ alisadas bem def:nidas, é bem possivel que seja encontrada 
mais de uma ocasião eventualmente aplicada, tanto na zona urba
na como nas residências rurais. Igualmente outras, como a da sala 
central, ou a dos páteos internos. Teria acontecido então o pre
ceito evangélico: muitos serão os chamados e poucos os escolhidos. 

(100). - RODRIGUES (José Wasth), Documentário Arquitetônico, 
Livraria Martins Editora, São Paulo, 
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Dentre todas as propostas de organ:zação do espaço interno das 
residências paulistas do século XIX, rurais ou urbanas, essa foi sem 
dúvida a escolhida, posto que sempre que foi possivel se a encontra 
aplicada em inúmelas valwn es, das quais a da casa do Ajudante 
Joaquim é uma e a dos sobrados da praça de São Luis é outra. Res
taria entretooto observar que neste último caso o minguado da fron
taria leva o esquema a uma expressão resumida que por pouco não 
fá-lo esquecer a [sionomia original. As residências Rua Barão do 
Paraitinga n. o 28 e Praça Osvaldo Cruz n. o 1, geminadas, e certa
mente construidas ao mesmo tempo, apresentam uma organização 
do espaço interno, no pavimento superior, perfeitamente enquadra
da nessa fórmula: pelo caixão da escada estão separadas duas al
covas que ficam 00 miolo da construção, ladeadas pelo corredor e 
um compartimento que se abre para as duas salas, anterior e pos
terior. Nos fundos, as áreas de serviço, tambem geminadas, ocu
pam apenas uma parte da frontaria disponível. As var:antes deste 
esquema resumido são realmente poucas. Mesmo naqueles edifícios 
que desfrutam de frontaria mais generosa, dando margem a uma 
sequência de camarinhas, se observa que todo o problema gira em 
tomo do aproveitamento do espaço que sobra entre as salas ante
terior e posterior. Na residência da Praça Osvaldo Cruz n.o 24, 
na qual se constata a aplicação mais ortodoxa do esquema paulista 
de construção no relativo aos edifíc:os de taipa de p.lão, a dispo
sição das camarinhas em série é, apenas obstaculada pelos corredores 
de passagem e pelo caixão da escada. Qualquer que seja a variante 
aplicada em cada caso, é fundamental a condição deste espaço con
ter um apôio decisivo para a estru:ura do telhado. Coisa equivalen
te nas casas térreas, onde a aplicação do mesmo esquema espacial 
se verifica em inúmeros exemplos, embora neste caso de casas tér
reas surjam igualmente espaços organizados de modo a preferir 
compartimentos voltados para o exterior. 

Nas casas populares, nas quais a nobreza e a pouquidão de com
partimentos não impõe uma complexidade maior na organização do 
espaço, tudo se resume, na prática, a duas salas no extremo anterior e 
posterior e ma' s um compartimento intermediário, cego, ventilado pela 
telha-vã. Embora não se tenha encontrado nenhum exemplar de ha
bitação com a antiga dispos:ção da cozinha em alpendrado, nos fun
dos, como a que Martius encontrou em Taubaté (101), algumas 
casas populares oferecem uma planta que sugere tenham sido os 
compartimentos dos fundos fechados em épocas mais recente. O es-

(101). - SPIX e MARTIUS, Viagem Pelo Brasil, Imprensa Nacional, 
Rio de Janeiro, 1938, 19 
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quema primitivo seria: um compartimento na frontaria e um com
partimen o cego no lanço intermedlár.o e um alpendrado nos .undos. 
Este último seria a cozinha ou, em geral, o dos serv:ços domésticos. 

Embora São Luis do Paraitinga não possa ser considerada uma 
cidade caracter.stica da economia do café, economia essa responsa
vel por cerca de 90% das atuais cidades paulistas, posto que tan
genciou apenas a problemát ca cales.sta, como produção e como 
consequências urbanas, a verdade é que essa cidade representa um 
marco daquilo que posteriormente passaria a caracterizar as cidades 
nascidas e crescidas em função da produção do café. Realmente 
inaugura-se com o governo do Morgado de Mateus a preferência 
pela cidade em xadrez, de tipo hipodâmico, que vai fazer praça, no 
Estado de São Paulo e sul de Minas, na região que se povoou e 
viveu cem anos sob o signo do café. 

O que teria levado a povoação a condição de 

"me::líocre, apesar de ser antiga", 

no dizer de Dan;el Pedro Muller (102). Fosse o peso do recru
tamento que se abatia sobre as v]as paulistas no início do século 
XIX, fosse o vulneravel de suas terras, postas rapidamente em in
contornavel decadência pelo estilo predatório da cultura cafesista, 
ou fosse ainda o fato de situar-se afastada da trama viária principal 
que acentuou a geografia humana da região paulista, a verdade é 
que os cincoenta an()s de relativa vitalidade econômica foram insufi
cientes para estruturar uma unidade urbana capaz dq um desenvol
vimento autônomo do quadro de azares que perseguiram a economia 
colonial do café. Os motivos acima citados influiram, a cada um 
deles cabendo quota ponderavel. A carência e a qualidade dos ha
bitantes foi um fato que não pode ser desconsiderado. O repovoa
mento da província de São Paulo, so~'reu sangrias sér'as, pelo recru
tamento, no início do século XIX. Por um documento de 1824 (103), 
se sabe que a província de São Paulo socorreu a fronteira do sul com 
12 .000 homens, em quatorze expedições. Alem disso, cerca de 
1 . 300 pessoas se bandearam para a Corte. A isto se somariam cer
ca de 16. 000 paulistas desertores emigrados para as Minas Gerais 

"pelos contír.uos e anu:iis ec~utamentos" (104). 

(102). - MULLER (Daniel Ped~o), op. dI., pág. 43. 
(103) - HOLANDA (Sé-gio Buarque), História Geral da Civilização 

Brasileira (sob a direção de), Difusão Européia do Livro. São Paulo, 1967, 
Tomo 2, 29 vol., págs. 438 e 439. 

(104). 
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Nessa época, recruta era 

"a palav:a que horroriza tanto a estes povos como a mor
te" (105). 

Nessas condições, em que pese a relativa pujança demográfica 
originada do surto local cafesista no entorno de 1850, responsavel 
pela tentativa de loteamento do outro lado do rio Para:tinga, cedo 
as lavouras municipais foram alcançadas pelo cansaço do salmorão 
desprotegido de ma'as. A construção de sobrados nas áreas mais 
categorizadas da cidade, não revela uma riqueza equivalente ao que 
aconteceu noutras cidades do vale do rio Paraiba, nem significa a 
montagem de um equipamento urbano que delate riqueza mais per
manen:e. Raro um indício ou outro de especial significado, como a 
existência de uma relativamente notavel quantidade de ferreiros se
diados na cidade (106). Isso se explicaria mais por São Luis se en
contrar no roteiro de tropas cargueiras que trafegavam para a mari
nha, transportando a produção de outros municípios do vale. Com 
a entrada em cena da estrada de ferro, estaria decretada a irrernia
vel decadência de São Lu:s, entregue então a sorte da produção local. 

Apesar de toda essa aparente desimportância, São Luis do Pa
raitinga é, no quadro da ocupação do estado de São Paulo durante o 
século XIX, uma preliminar decisiva, na medida que expressa uma 
orientação que vai se afirmar nas quinhentas cidades paulistas que 
vão ser fundadas da economia do ca.é ~ *) . 

(105). - DAESP, Odenanças de São Luis c Ubatuba, ex. 59, ord. 298, 
doc. 59.1.32. 

(106). - MULLER, (Daniel Pedo), op cit., pág. 241. 
(*). - Siglas utilizadas: 

D. I - Documentos Interessantes para a História de São Paulo, 
publição do Depto. do Arquivo do Estado de São Paulo. 
DPHAN - Diretoria do Patrímônio Histórico e A'stístico Nacio
nal. 
DAESP - Departamento do Arquivo do Estado de São Paulo. 
Fontes Primárias: pe:tencem ao Arquivo do 4Q Distrito do 
IPHAN; pesq .. e o'g. 





PORTO ALEGRE EM 1873. A IMPRENSA LIBE
RAL DA CAPITAL COMO FONTE DE ESTUDO 

PARA A POLITICA PROVINCIAL. 

(Resumo) 

HELGA I. L. PICCOW 
do Departamento de História da Universidade Fe

deral do Rio Grande do Sul e da UNISINOS. 

Com a presente comunicação visamos mostrar de que maneira 
um periódico - no caso A Reforma, orgão oficial do partido libe
ral rio-grandense, fundado em 1869 na esteira da crise pol,tica re
sultante da queda do gabinete Zacarias - pode ser usado como fon
te para o estudo da História Pol.tica da então província do Rio 
Grande do Sul. 

Centrando nossas atenções única e exclusivamente num perió
dico, não desconhecemos a visão limitada e por certo distorcida da 
realidade política rio-grandense naquele momento. Mas, a nosso 
ver, a distorção quer se tizer dessa realidade, não pode ser usada como 
argumento para impugnar a importância da imprensa como fonte (1). 

Não escolhemos arbitrariamente o ano a que nos restringi
mos - 1873. Esse ano é um marco na História Política da Pro
víncia do Rio Grande do Sul, porque é quando tem lugar - em ple
no domínio conservador - a antinomia Assembléia Legislativa Pro
vincial liberal! Governo Provincial conservador, antinomia essa re
sultante da vitória do partido liberal rio-grandense nas eleições do 
ano anterior. 

Alem disso, em 1873, realizando-se a Convenção de Itú -
tambem um marco, na história do movimento republicano brasileiro 

(*). - Comunicação apresentada na 1\1 sessão de estudos, Equipe B, no 
dia 3 de setembro de 1973 (Nota da Redação). 

(1). - Ver Anais do V Simpósio Nacional dos Professores Universitários 
de História, Vol. lI, pg. 225, comunicação de Ana Maria Camargo: A Impren
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_ e proclamando-se a efêmera República Espanhola, procu~amo8 
ver como se refleúam esses dois acontecimentos na imprensa hberal, 
como essa imprensa os encarou. 

Em tudo A Reforma mostrou-se um jornal de partido: nos elo
gios às idéias liberais (autonomia provinc:al, autonomia das munici
palidades, defesa dos princípios da soberania do povo, separação da 
Igreia do Estado) e a seus líderes; nos ataques a instituições e homens, 
principalmente seus adversários potticos. 

Em 1873, através da Reforma, Porto Alegre, como centro po
lítico rio-grandense, não só recebeu um mananc:al de informações 
políticas, como tambem uma acentuada carga doutrinária, que de
viam causar impacto e obter resonância, uma vez que a imprensa 
conservadora (2) - e os seus a1tigos transcritos pelo orgão do 
partido liberal o atestam - sempre procurou restringir sua impor
tância, atenuar seus efei'os junto à opinião pública. 

A Reforma de 1873, não deve, no entanto, servir de indicador 
da conduta fu~ura do partido liberal que, a partir de 1878, quando 
no poder, passou a assumir no Rio Grande do Sul a mesma atitude 
antes condenada nos conservadores. Nem tão pouco o julgamento 
de homens - como é o caso de von Koseritz -define a coerência 
do jornal. 

A transcrição de artigos da imprensa opositora não deve ser 
olhada como atitude liberal. Esses artigos eram pontos de partida 
para atacar e refutar as posições dos adversários políticos. 

A seleção de notícias vindas do exterior revela o critério da 
escolha: aquilo que vinha em abono de suas próprias idéias. Assim, 
as transições de artigos sobre os acontecimentos da Espanha, não 
significaram uma tomada de posição em favor da República Espa
nhola. E ao não fazer a mínima re~erencia à Convenção de Itú, por 
exemplo, A Reforma m:nimizava o movimento republicano brasileiro. 

A Reforma, ao definir o papel da imprensa em 5 de agosto -

"a imprensa colocada ent-e o Estado e a sociedade, tem uma 
missão a desempenhar. É ela esclarecer o povo sob:e seus di
reitos e o governo sob~e seus deveres" 

- O fez de maneira parcial. 

(2). - O partido conservador possuia, em 1873, dois periódicos em 
Porto Alegre: O Constitucional e O 
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E de maneira parcial, suas páginas podem ser usadas como fOD

te para o estudo da h.stória política do Rio Grande do Sul. 

• • 
• 

INTERVENÇÃO. 

Da prof.a Déa Ribeiro Fenelon (da Faculdade Ibero-Americana de 
Ciências e Letras. SP) . 

Declara que tratando-se de um período de "propaganda" e pro
pondo-se a Autora a chegar à ideologia da classe dominante através 
do jornal, pergun:a-se: como foi tratado o material? 

* * 
• 

RESPOSTA DA PROFESSORA HELGA IRACEMA LANDGRAF 
PICCOLO. 

À Prof.aDéa Ribeiro Fenelon. 

Respondeu: 

"Ao escolher o assunto de sua comunicação, a autora partiu de 
elementos que possui a de uma pesquisa anterior, feita nos discursos 
pronunciados pelos deputados na Assemblé:a Legislativa da Pro
vmCIa do RIO Grar:de do ~ul no espaço de 18ói:S a 1 ~8). Pretend,a, 
através da leitura dos números correspondentes a um ano específico 
de um jornal - no caso o orgão do partido liberal, partido dominante 
na política provincial a partir das eleições de 1872 - verificar 
se as opiniões, os pontos de vista, os postulados, enf:m, se o pensa
mento político dos membros do partido liberal tal qual aparecia nos 
discursos pronunciados na Assembléia Legislativa coincidia com o 
que era escrito no citado jornal. A confrontação entre os discursos 
e os artigos ej ou notícias ve:culadas, mostram uma identidade o que 
não significa que tudo o que era discutido na Assembléia fosse tra
tado pela imprensa. 

Como, por falta de tempo, o trabalho se restringiu a um ano 
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Então, a partir de uma pesquisa já feita, no caso os discursos, 
procurou-se verificar como os fatos políticos refletiam-se na impren
sa e se eram coeren'es os liberais nas posições que assumiam na As
sembléia e no que escreviam no orgão do seu partido. Assim, a 
matéria dos números de A Reforma do ano de 1873 foi selecio
nada e analisada de acordo com os objet:vos propostos". 



SANTOS - SANEAMENTO, UMA DAS METAS DO 
PROCESSO DE URBANIZAÇÃO (*) . 

(Resumo). 

BETRALDA LOPES 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Santos. 

A lei provincial n.O 1, de 26 de janeiro de 1839, que conferiu 
a situação de cidade ao aglomerado urbano fundado em 1536 por 
Braz Cubas e desenvolvido em torno do "Hospital de Todos os San
tos", organizado em 1543, encontrou um núcleo bastante movimen
tado, pela sua condição portuária, mas inteiramente desprovido de 
condições higiênicas e sanItárias. 

Com o desenvolvimento demográfico, sem que melhoramentos 
fossem implantados, agravaram-se as condições sanitárias da cidade 
desprotegida, cujo porto recebia embarcações de todo o mundo e, 
em 1850, foi notado o primeiro caso de febre amarela. 

Adquirido carater endêmico, expandiu-se no ano de 1873, quan
do ocorreu a pr:meira grande epidemia, que ceifou 140 vidas. Ou~ 
tras moléstias, como a varíola, as febres intestinais e a malária, con
tribuiram para dizimar a população. 

Em 1889 ocorreram 750 óbitos pela febre amarela. De 1890 a 
1900, faleceram 22.588 pessoas vitimadas pela febre amarela, fe
bre tifóide, desinteria, peste bubônica, tuberculose e outras, sendo 
6.688 pela febre amarela. Os surtos mais violentos de febre ama
rela, nesse período, foram 1891-1900, óbitos 1892 - 1762, 1895-
1642 e 1895-1085. 

Grande era o coeficiente de mortes entre imigrantes, o que ate
morizou as empresas de navegação, muitas das quais riscaram o porto 
de Santos de suas rotas. 

(*) . - Comunicação apresentada na Sll 
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Ao começar o ano de 1901 - Santos contava com cerca de 45.000 
habitantes alojados em 5.000 moradias, inclusive nos morros. Nes
sa época o cais do porto já se estendia até próximo ao Paquetá, onde 
havia os últimos trapiches. As doenças continuam a atacar a popu
lação, o que fez com que o Governo do Estado decidisse Olganizar uma 
Comissão de Saneamento, entregando sua direção aos engenheiros 
José Pere:ra Rebouças (1903) e em seguida a Francisco Saturnino 
Rodrigues de Brito (1905). 

o problema a enfrentar resumia-se em dar escoamento facil 
e franco para águas superficiais e para águas residuais, alem disso. 
estabelecer um sistema de ins'alação domlciliar de esgoto capaz de 
assegurar o máximo de garantia sanitária às hab:tações considerada 
área prevista na época. 

Primitivamente o projeto seguiu o sistema separador parcial, 
prevendo-se o escoamento das águas pluviais dos telhados e quintais 
e assim foi iniciado o coletor tronco. Poster:ormente e em conse
quência da deliberação em executar a rede de canais, foi modificado 
o cri'ério geral, adotando-se o sistema de separador absoluto. A nova 
orientação, teve 2 problemas a resolver: a). - a natureza do solo e 
b). - localização do lançamento. 

As dificuldades foram superadas subdivid:ndo-se a planície em 
distritos de elevação, formando, em linhas gerais um perfil em dente 
de serra. Foram criados 12 distritos em Santos, cada qual terminan
do em uma estação elevatória distrital, provida de dois grupos 
motor-bomba e funcionamento automático. com a respectiva apare
lhagem de controle, alem de visita permanente por meio de "ron
dantes" . 

Os esgotos domiciliares foram solucionados com a fabricação de 
aparelhos próprios, desenhados pela Comissão de Saneamento. 

O escoamento de água superficial ficou cabalmente resolvido 
pela construção da rede de canais de Santos e a segurança de sua 
descarga ao mar. 

Enfim, com um completo serviço de saneamento, desaparecem 
de Santos, as crises ep:dêmicas. 

• • 
• 
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INTERVENÇOES . 

Da Prof.a Euza Rossi de Aguiar Frazão (FAI. São Paulo). 

Pergunta: 
"Houve reclamações por parte das companhias estrangeiras de 

navegação no senLdo de se tomarem med.das COI1<tra as epidemias 
que grassavam em Santos?" 

• 
Do Prof. Adilson Cezar (F AFI. Sorocaba . SP). 

Indaga: 
"Até que ponto é valido o emprego de fontes primárias utiliza

das para esse trabalho em relação às cidades do interior?" 
* 

Da Prof.a Teresa Barboza da Silva (Institu:ção Universitária Moura 
Lacerda. Ribeirão Preto. SP). 

Pergunta: 
"Havia predominância de alguma nacionalidade em relação ao 

número de óbitos, analisados pela Autora?" 

• • 
• 

RESPOSTAS DA PROFESSORA BETRALDA LOPES. 

À Prota Euza Rossi de Aguiar Frazão. 

Responde: 
"Houve sim. As reclamações existiram, tanto que a paralização 

do porto ocorrida em 1895 se deve à proibição das companh:as de 
navegação estrangeiras para que seus navios entrassem em Santos". 

• 
Ao Prof. Adilson Cezar. 

Responde: 
"E válido na medida em que servirá para outros realizarem o 

mesmo tipo de pesquisa. A lei de 1896, que determina o sanea
mento de Santos, é tambem aplicada a São Paulo e Campinas. Alem 
do mais, através da documentação da Associação Comercial, obser
va-se comentários sobre crises de febre amarela e outras moléstias 
ocorridas em outras regiões de São Paulo" . 

• 
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À Prof.a Teresa Barbosa da Silva. 

Responde: 
"Nas listas de óbitos há uma predominância de portugueses e 

espanhois. Mas isso não era devido à epidemia em si, mas à pre
dominância dessas nacionalidades na população santista. Quanto 
à 



CANUDOS - ORIGEM E DESENVOLVIMENTO 
DE UM ARRAIAL MESSIÂNICO (*). 

JOSE CALASANS BRANDÃO DA S/LV A 
da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da 

Unive:sidade Federal da Bahia. 

Por volta de 1870, nos sertões da então Província da Bahia, 
existiam duas pequenas localidades denominadas Canudos - o lu
gar Canudos, tambem men<:ionado como "deserto dos Canudos", 
em terras da freguesia de Nossa Senhora da Graça do Morro do 
Chapéu (1) e a "fazenda de Canudos", referida nos limites entre 
as freguesias do Santíssimo Coração de Jesus de Monte Santo e 
Santíssima Tr:ndade de Massacará (2). 

O primeiro lugar continuou sendo, até os dias presentes, um 
pequeno povoado, sem história, com uma população de 90 habi
tantes, segundo os dados oficiais de 1957 (3). O outro, porem, 
obscura fazenda em suas origens, ganhou projeção nacional entre 
1893 e 1897, quando foi destruido pela guerra e pelo fogo após 
uma sangrenta luta de alguns meses, tomando-se ponto de história 
do Brasil. 

A fama da localidade começou a surgir quando, em junho de 
1893, ali chegou e se estabeleceu, acompanhado de milhares de 
seguidores, o 

"messias b asileiro mais conhecido e estudado" (4), 

(*). - Comunicação apresentada na 8\1 sessão de estudos, Equipe B, no 
dia 7 de setembro de 1973 (Nota da Redação). 

(1). - Freire (Felisbelo), História Territorial do Brasil (Bahia, Sergipe, 
Espfrito Santo). Rio de Janeiro, Tip. do Jornal do Comércio, 1906. v. I, p. 
235-8. 

(2). - Ibidem, p. 238. 
(3). - Enciclopédia dos municípios brasileiros. Rio de Janei:o, Insti

tuto Brasileiro de Geografia e Estatística, 1958. v. XXI, p. 50. 
(4). - Queiroz (Maria Isaura Pereira de), O messianismo no Brasil e 

no mundo. São Paulo, Editora Unive.sidade de São Paulo, 1965. p. 203. 
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Antônio Vicente Mendes Maciel, Antônio Conselheiro de alcunha, 
tambem cogoominado Bom Jesus Conselheiro e Santo Conselheiro. 

Segundo a trad:ção recolhida no meio de velhos moradores da 
área, as terras da fazenda pertencelam à gente da casa da Torre, 
que as obtivera de sesmana. Em 1856, possuiam quinhões de 
terras no lugar denominado Canudos, segundo o registro efetuado 
perante o vigário da freguesia de São João Batista de Jeremoabo, 
padre Joaquim Inácio de Vasconcelos, os senhores Lázaro Pereira 
Leal, Sebastião José Quadrado e Vitorino José de Santana. Canu
dos, então, limitava-se ao nascente com a fazenda Cocorobó, ao 
norte com a Canabrava, para o poente com a Barra e para o sul 
com o Rosário (5). Ao tempo dos históricos acontecimentos que 
celebrizaram o arraial, as fazendas próximas, Cocorobó e Velha, 
eram propriedades da família do dr. Fiel de Carvalho, que tambem 
parece haver possuido um quinhão em Canudos (6). 

Localizado à margem do Vaza-barris, numa região onde cor
rem alguns afluentes do citado rio - os riachos Mamuquem, Umbu
ranas, do Mota, da Providência e o rio Sargen'o - o pequeno povoa
do desfru'ava de pos:ção privilegiada. :.;; que por ali passavam as 
estradas do Cambaio, do Calumbí ou do Rosário, de Massacará, de 
Jeremoabo, camirt~os abertos à penetração do rio São Flancisco· 
De Canudos, na direção do Oeste, partiam as estradas de Uauá e da 
Canabrava, através das quais se completavam as caminhadas dos ser
tões banhados pelo "rio da unidade nacional". 

Ponto de encontro de várias estradas, Canudos tornou-se pouso 
obrigatório de viajantes que aí pernoitavam e tratavam de suas mon
tarias, dando ensejo à atividade de ferreiros, consertadores de fer
raduras de animais. O criatório de bode, muito difurtdido nas redon
dezas, era o priocipal esteio da pequena economia, por causa do cou
ro vendido para Cumbe (Euclides da Cunha atual) e Monte Santo. 
Plantava-se cana nas margens do rio e seus afluentes, para a rapa
dura destinada ao consumo local. Nas grandes fazendas, criava-se 
tambem o gado vacum. 

Surgido em pleno sertão, distanciado dos núcleos maiores de 
povoamento, a fazenda de criar cedo passou a ser um centro de reu-

(5). - Livro de registro dos exemplares das terras da Freguesia da 
Vila de leremoabo, confo'me determina o decreto 1318 de 30 de janeiro de 
1854. Livro 52, fls. 34, reg. 80 e fls. 36, regs. 84 e 85, encontrado no Ar
quivo Público da Bahia. 

(6). - Benício (Manuel), O rei dos jagunços; crônica histórica e cos
tumes sertanejos sobre acontecimentos de 
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mao de gente "suspeita e oc:osa", cOJl4~orme informou a Euclides da 
Cunha o padre Vicente Ferreira dos Passos, antigo vigário da fre
guesia de Jeremoabo, que, em 1876, andara em desobriga na zona. 
Registrando notas manuscritas em seu poder, escreveu o autor de 
Os sertões: 

"já em 1876, segu::tdo o testemu:lho de um sacerdote, que ali 
fora, como tantos outros e nomeadamente o vigário do Cumbe, 
em visita espiritual às gentes de todo despendas da terra, lá se 
ag'ome-ava, agreglda à fazenda, população suspeita e ociosa, 
"armada até os dentes" e "cuja ocupação, quase exclusiva, 
consistia em beber aguardente e pitar uns esquisitos cachimbos 
de barro em ca:,udos de metro de extensão" c.ujos tubos eram na
turalmente fo"necidos pelas solanáceas (c2nudos de pito) vice
jantes, em gr:mde cópia, "à beirada do rio" (7). 

Vimos confirmadas as informações do padre Vicente Ferreira 
dos Passos num documento assinado pelo delegado de polícia de 
Monte Santo 00 qual constava que certo cr:minoso possivelmente 
estava homiziado em Canudos, onde não era facil chegar a ação dos 
representantes da lei. 

Do exposto, podemos concluir que a fazenda Canudos, depois 
arraial de Canudos, chamado povoado do Belo Monte pelo Conseiheiro, 
após sua chegada no lugarejo, era um local dos sertões baianos, co
mo inúmeros outros, aliás, que apresentava condições favoráveis ao 
desenvolvimento de um ponto de leação ao poder constituido. 

* 
o arraial, em 1890, três anos antes de sua ocupação pelo Santo 

Conselheiro, teria 

"cerca de cinquenta capu:lbas a~ruinadas" 

admitiu Euclides da Cunha (8). Cerca, portanto, de 250 habitantes, 
conjeturamos, admitindo uma média de cinco pessoas para cada ca
sebre. As casinholas ficariam, na sua maioria, numa espécie de pra
ça ali existente, onde havia um barracão, conforme nos declarou 
Manuel Ciríaco (9), homem dos tempos do Conselheiro. 

(7). - Cunha (Euclides da), Os se'tões. Rio de Janeiro, Laemmaert. 
1902. 
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Os casebres de Euclides da Cunha não devem ser entendidos 
no rigor da expressão. Havia alguma co:sa alem das "capuabas arrui
nadas". Uma pequena capela e umas duas ou três casas de melho
res condições. A casa de Antônio da Mota uma delas, sem dúvida 
alguma. Negociante de couro, chefe de numerosa fam lia, Antônio 
da Mota possuia uma casa regular, segundo ouvimos de diversos so
breviventes da guerra. Ficava situada na praça, perto da capelinha 
levantada em an-os mais recuados. Antônio Conselheiro, quando es
teve no arraial pela prime:ra vez, prometeu a Antônio da Mota, de 
quem era compadre, que edificaria uma igreja maior, promessa cum
prida em 1893. O velho Macambira, antigo morador do povoado, 
negociante e pequeno criador, tambem devia possuir uma moradia 
melhor do que as palhoças referidas por Euclides da Cunha. 

O centro do arraial, evidentemente, estava situado na praça 
que alguns denom:nam das "igrejas" e outros chamam das "casas 
vermelhas" ou ainda "do comércio". A primeira denominação vem 
do faLo de alí estarem, uma diano:e da outra, a igreja de Santo An
tônio, cuja edncação perece haver sido concluída em 1893 e a do 
Bom Jesus, de maiores proporções, ainda em construção na época 
da guerra. A outra designação é originada de um "correr" de casas 
de telhas, no lado oposto às igrejas, pertencentes ao comerciante 
Antônio Vila Nova, a João Abade, o "chefe do povo", e ao vigário 
do Cumbe, padre Vicente Sabino. Eram as mais confortáveis de 
toda a localidade, levantadas depois da chegada do Bom Jesus Conse
lheiro. "Do comércio", por causa da loja de Vila Nova. 

Partindo da praça, um n-úmero elevado de casebres, levantados 
apressadamente à proporção que iam aparecendo os fanáticos. toma
vam o nome de "ruas": Campo Alegre, da Professora, dos Negros, 
do Cemitério, dos Caboclos, das Abóboras, da Caridade. A única 
perfeitamente alinhada era a do Monte Alegre, que ia term:nar na 
estrada de Uauá. As demais eram 

"pu~a ênfase dos seus moradores", 

observou Sílvio Rabelo (10). Olhando a "Tró;a de taipa" do alto da 
trincheira "Sete de Setembro", Euclides da Cunha nos legou a des
crição que se segue: 

(lO). - Rabe10 (Sílvio), Euclides da Cunha. Rio de Janeiro, Coleção 
Estudos Brasilei os da C.E.B., 1948. p. 169. O 
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Do alto da trincei a "S_te de S;:tembro", e-guida num 
contraforte avançado do morro da Favela, quem observa tem 
a impressão inespe;'ada de achar-se ante uma cidade extensa, di
vidida em cinco bai. l os distLtos e g"andes, revestindo inteira
mente o dorso das colinas. 

É um quadro surp~eendente, o deste ace: vo incoerente de 
casas - todas com a mesma feição e a mesma cor, compactas e 
unidas no centro de cada um dos bairros distantes, esparsas e 
militarme;;te dispostas em xad ez nos ir.tervalos entre eles. 

Não há p- op'-iamente ru.:.s, que tal nome não se pode dar 
às vielas to: tuosas, c uzando-se num labirinto inextrincavel -
e as duas únic::.s praças que existem, excetuada a das igrejas, 
são o avesso d~s que conhecemos: - dão p.ua elas os fundos 
de todas as cas::.s, são um quintal em comum (11). 

Frei João Evangelista do Monte Marciano, que visitou o Belo 
Monte no ano de 1895, em pleno desenvolvimento do arraial messiâ
nico, encontrou 

"casinholas toscas, constuidas de barro e cobertas de pa
lha, de pOeta sem janela e não a~rumadas. O interior é imundo, 
e os mor ..ldores que, quase nus, saiam fora a olha~-nos. atesta
vam no aspecto esqu.ili~o e qUlse cadavérico as privações de to
da espécie que cu~tiam" (12). 

o frade viu. ainda em cerca de duas horas, a passagem de oito 
enterros, o que lhe disseram depois ser fato comum na localidade 
(13). Como indagara, numa das suas práticas, quem era o responsa
vel por aquela mortandade, ouviu uma voz lamuriosa, partida do 
seio dos assistentes: 

"é o Bom Jesus qu:: os manda pa~a o Céu" (14). 

Superior ao número dos mortos, eram os grupos de adeptos que 
surgiam todos os dias, procedentes de diversos pon:os da Bahia e de 
Sergipe. Vinham, sobretudo, daqueles lugares por onde peregr:nara, 
durante mais de 20 anos, o Santo Conselheiro. Gente do Itapicurú, 
de En:re Rios, de Inhambupe, do Conde, de Pombal, de Monte 

(11). - Cunha (Euclides da), Ca':udos (diário de uma expedição). Rio 
de Janeiro, José Olympio, 1939. p. 86. 

(12). - Marciano (João Evangelista do Monte), Relatório... ao ar
cebispado da Bahia sob'-e Antô'lio Conselheilo 
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Santo, de Alagolnhas, de Massacará, de J eremoabo, de Curaçá, de 
Campos, de ltabaianinha, de Vila Cristina, do Gerú. Pessoas de 
lecursos, que vendiam sua terra e seu gado. Homens e mulheres 
paupérrimos. lndios do aldeiamento de Mirandela e Rodelas, cer
tamente localizados na rua dos Caboclos; pretos libertados pela lei 
áurea, conhec:dos por "13 de maio", que deviam predominar na 
"rua dos negros". Doentes mentais, aleijados, incapacitados que 
viviam das esmolas do Bom Jesus e esperavam seus milagres. Todos 
atraidos pelo poder de Antônio Conselheiro, pelos seus conselhos, 
pelo lenitivo que ele lhes podia proporcionar. 

Quem quiser remédio s~nto 

Lenitivo p::ra tudo 
Procure o Conselheiro 
Que ele está lá nos C~r:.udos (15). 

Da "Meca" do "conselheirismo", os fieis convocaram novos 
adeptos, chamando os parentes e amigos para a "nova barca de Noé" 
que outra não era senão o Belo Monte (16). Euclides da Cunha 
ano' ou, numa das páginas de sua Caderneta de camDO, frase de um 
jagunço, definidora do proselitismo praticado em Canudos: 

"tocaram a me mandar cartas" (17). 

Favila Nunes obteve e divulgou missivas de jagunços, bem sig
nificativas dos apelos, endereçadas aos parentes, aos compadres, aos 
amigos. José Mends (sic) dos Reis mandou perguntar a Benedito 
Pereira de Souza: 

"Agora aparece por cá uma noticia que o concele,-o diz que 
quem não for daqui até agosto que não hent"a mais hentão eu 
lhe mando pidir a Vem. que ci for serto eu saber diretamente 
disto" (18). 

Do Belo Monte, José Felix, ape[dado o Taramela, que gozava 
da confiança do Santo Conselheiro, respondeu a Romão Soares 
dos Santos: 

(15). - Calasans (José), No tempo de Antônio Conselheiro. Salvador, 
Liv. Progresso Ed., s.d. p. 62. 

(16). - Dantas (Barreto), Ultima expedição a Canudos. Porto Alegre, 
F:ancisco Irmão Ed., 1898. p. 16. 

(l7). - Cunha (Euclides da), Caderneta de campo. Manuscrito guar
dado no Instituto Histórico e Geográfico do Brasil, 023. lata 353. 

(18). - Nunes (J.P. 
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"Recebi sua estimada carta, e sobre ela respondo-lhe que 
Vm tendo vontade e gosto de vir faça por vir o mais b~eve que 
lhe seja possivel, com sUl familia pois a marca do Senhor já 

está dada para Os christãos que quizerem gozar de sua Santa Com
panhia" (19). 

Muitos outros exemplos poderiam ser indicados. Os trechos 
leferidos, porem, são suficientes para dar uma idéia dos chamamen
tos partidos do arraial "sagrado" do Belo Monte, onde os republica
nos, os protestantes e os maçons eram renegados. Estes não podiam 
pisar o chão abençoado, po que AE,tônio Conselheiro não os queria. 
Daí, as advertênc:as contidas em algumas cartas: 

"Lá na F: eguezia já tem muita gente com o carimbo do 
anticristo e o meu Compadre Conselheiro não quer que esta 
gente entri acui" (20). Ou então: "não traga gente que Vma. 
ver que é fora do gosto do Sr. ConselheLo" (21). 

A história do crescimento populacional de Canudos comporta 
algumas etapas, que julgamos hajam sido as seguintes: 

1 . Os primitivos moradores do arraial; 
2 . Os seguidores de Antônio Conselheiro com ele chegados; 
3 . As levas de sertanejos, procedentes de vários muni

cípios, que se transportaram para o Belo Monte entre 
1893 e 1896; 

4. - Homens e mulheres que, inic:ada a guerra, quiseram ir 
para o lado do Canse heiro no intui o de de ende-Io e 
com ele sofrer as terríveis agruras daqueles momentos 
difíceis. 

A população autóctone seria pequena, como já constatamos 
noutro ponto des<a comunicação. Às vésperas do início da campa
panha, o capitão Jesu;no Lima, negociante expulso do arraial pelos ja
gunços, falou numas "seis ou oito famílias" da terra, m:noria inex
pressiva (22). Relacionando menores abrigados pelo Comité Patrió
tico da Bahia, no fim da luta fratricida, o jornalista Lelis Piedade 
menciona pouquíssimos nomes de crianças nasc:das no povoado (23). 

(19). - Ibidem. 
(20). 



- 468-

A grande massa humana provinha de pontos próximos ou distancia
dos dos sertões nordestioos. 

Em maio de 1893, pouco antes do combate de Masse<é no mu
Ilicípio baiano de Tucano, onde os conselheiristas enfrentaram e 
venceram uma tropa da polícia baiana, o dr. Salomão de Souza 
Dantas, promotor público em Itapicurú, encontrou o Bom Jesus na 
fazenda Olhos d' Agua . A propósito do inesperado encontro, d:sse 
o dr. Salomão: 

o mulherio constituia, e. tão, a parte mais numerosa do 
pessoal fanático, podendo ser calcu'ado em dois terços do bando 
que acompanhava o Conselhei·o. Em Olhos d'Âgu:l, este disporia, 
aproxima:lamente, de cem a duzentos homens de combate, com 
os qU:lis fez a p"oeza de Masseté, ganhando, daí em diante, p~es
tígio e poderio incalculáveis em todo o sertão da Bahia e Esta
dos limítrofes" (24). 

O bom êxito das hos~es de Antônio Vicente animou os parti
dários, que ocorreram de vários pontos, dispostos a todos os sacri
fícios. Em pouco tempo, a imprensa noticiava que cerca de duas mil 
pessoas haviam tomado a direção de Canudos acompanhando o 
messias (25). Os seiscentos acompanhantes aumentaram para dois 
mil, dos quais somente quinhentos seriam válidos, adiantava, em se
tembro, o correspondente do Diário de Notícias, gazeta de Salvador, 
noticiando a presença do Conselheiro em Canudos, que ele determi
para passasse a ser Belo Monte como desde então os iagunços obe
dientemente o fizeram (26). Abo!etados de qualquer forma, os re
cem-chegados trataram de construir suas palhoças, preparar suas 
plantações e roças, ficando o grupo da "Guarda católica" encarre
gado das med'das de defesa do arraial ameaçado pela tropa de linha 
colocada à disposição do Governador Rodrigues Lima, para vingar 
o malogro do riacho Masseté. A força federal que se deslocou até 
o município de Serrinha terminou sendo recolhida aos seus quartéis, 
em Salvador, sem que se soubesse exatamente a razão do recuo. 

Afastado o pe~igo da intervenção armada, o Belo Monte co
meçou a viver uma existência própria, sem nenhuma obediência ao 
poder púb[co estadual, unicamente mantendo suas relações com a 

(23). - Piedade (Lelis), Histórico e relatório do Comité Patriótico da 
Bahia. Bahia, Lito Tip. e Enc. Reis & Cia., 1901. p. 182. 

(24). - Dantas rs. de Souza), Aspectos e contrastes; ligeiro estudo sobre 
o Estado da Bahia. Rio de Janeiro, Tip. Rev. dos Tribunais, 1922. p. 146. 

(25). - Monte Santo. Diário de Noticias, 
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Igreja através do vigário do Cumbe, que aparecia para celebrãr mis
sas, fazer batizados e casamentos. até que afinal entrou em diver
gência com a jagunçada que lhe não respeitava a autoridade espiri
tual. 

A população de Canudos continuou aumentando com a chega
da de homens e mulheres de várias procedências. Em 1895, quando 
lá esteve a missão dos capuchinhos da Piedade, frei João Evange
lista calculou que mais de seis mil, pessoas t,avlam assistido sua pre
gação, admitindo, porem, que 

"a maio" parte era gente de fora" (27). 

Talvez, na mesma época, tivesse Antônio Conselheiro feito o 
comentário recolhido por Honório Vila Nova, que o transmitiu a 
Nertan Macedo: 

"Quando Jesus Cristo andou pela terra foi acompanhado de 
cinco mil pessoas. No meio delas havia mais gente detestada do 
que boa. Ao lado do Bom Jesus já tem o mesmo número de pes
soas" (28). 

A fase da guerra, iniciada em novembro de 1896, deu um im
pulso novo ao movimento migratório. A oo( c:a de que o Santo 
Conselheiro estava ameaçado mobilizou milhares de sertanejos. Os 
jornais falam seguidamente nos numerosos grupos encontrados nas 
estradas de Canudos, annados como podiam, anunciando que iam 
"cortar soldados", liquidar com a "fraqueza do governo", como era 
chamada a força estadual. Tudo indica que, em poucos meses, os 
habitantes do Belo Monte tomaram-se muitos milhares. "Uma po
voação de mais de v:nte mil almas", escreveu Cézar Zama, termi
nado o conflito (29). A estimativa do tenente Macedo Soares é mais 
elevada. Participante da derradeira expedição, observando a "Tróia 
de Taipa", o jovem oficial de infantaria declarou: 

"seis mil e quinhentas habitações viam-se e trinta mil seres 
nelas se agitavam promiscuamente" (30). 

(27). - Marciano, op. cit.. p. 6. 
(28). - Macedo (Nertan), Memorial de Vila Nova. Rio de Janeiro, Ed. 

O Cruzeiro, 1964. p. 70. 
(29). - Wolsey, Libelo republicano acompanhado de comentários sobre 

a Campanha de Canu"os. Bahia. Tip. do Diário da Bahia, 1899. p. 29. 
(30). - Soares (Henrique Duque Estrada Macedo), A guerra de Ca

nudos. Rio de Janeiro, Tip. Altina, 1902. 
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Havia exagero no cálculo das casas, consequentemente no 
cômpu:o dos moradores. Ao final da refrega, as casas foram "cui
dadosamente contadas" por comissão ofic:al nomeada para tal fim. 
Eram cinco mil e duzentas t31). AceHando-se uma médm de cinco 
pessoas por morada, o que julgamos razoavel para famílias serta
nejas, teríamos vinte e seis mil habitantes. Tal população, vale obser
var, era superior a qualquer outra do Estado, exceção da cidade 
de Salvador. 

A segurança do povado ficava en+regue à "Guarda católica" tambem 
denominada "Santa companhia", "Companhia do Bom Jesus", com 
a .ncumbência de deiender o arra;al e o hder dos sertões. Perma
nentemente, revezando-se de quatro em quatro horas, os homens 
da Companhia mantinham guarda ao "Santuário", residência de 
Antônio Conselheiro, localizado ao lado de uma das igrejas. Os 
membros da organização eram mantidos pelo Bom Jesus e possuiam 
fardamento próprio. Frei João Evange .sta nos legou uma intorma
ção interessante a respeito do grupo garanfdor do Bom Jesus Con
lielheiro: 

"Os homens então sempre armados dia e r.oite montam guarda 
a Antônio Conselheiro; parecem idolatra-lo e cada vez que ele trans
põe o limiar da casa em que mo:a é logo recebido com ruidosas 
aclamações e vivas à S:mtíssima Trindade, ao Bom Jesus e ao 
Divino Espírito Santo" (32). 

O "povo da Companhia", no modo de lizer dos primitivos mo
radores do arraial, constitui a uma espécie de elite da comunidade. 
Sustentada pelo Conselheiro, sempre pronta para entrar em ação, 
vestindo-se de modo característico, a gente da "Guarda católica" 
desfrutava de indiscutivel prestíg:o. Havia, entre os seus integran
tes, um pequeno grupo mais importante. Chamavam-no os "12 
apóstolos". O juiz preparador do Bom Conselheiro (Bahia), Pedro 
Batista do Espírito Santo, que descreveu a entrada solene do Con
selheiro em sua cidade, fixou para a imprensa de Salvador os "12 
apóstolos" 

densa nuven de poeira, a primeira ala composta de 
12 homens vestidos de camisola azul, no centro da qual des
tacava-se um vulto magro de cor macilenta, barba longa e 

(31). - Barreto (Dantas), Destruição de Canudos. Pernambuco, Jor
nal do Recife Ed., 1912. p. 295. 

(32). - Maciano, op. cit., p. 5. 
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grisalha, cabelos comp-idos e esparsos em desalinho pelos hom
bros, vestido de uma túnica b·."anca e segurando um bastão, que 
lhe servia de arrimo aos vacilantes passos. 

Os 12 homens de camisola azul, atada à cinta por um gros
so e comprido cordão ar;ematado por duas bolas, tendo so
bre a cabeça um gorro da mesma cor, são os de sua maior con
fiança e por isto tem a denominação de Apóstolos e como tais 
são tidos e havidos (33)". 

Macedo Soares fez um levantamento nominal de alguns mem
bros da "Guarda católica', que não nos parecem ser exacamei1'~e os 
tais "apóstolos". João Abade, Pajeú, Joaquim Macambira são os 
nomes citados (34). São tambem mencionados: Antônio Vila Nova, 
Antônio Beatinho, Joaquim Macambira, José Felix, o Taramela. 
Não apuramos, realmente, quais teriam sido os "apóstolos", nem 
tambem o papel exato que desempenhavam no arraml missionáco. 
Com segurança, sabemos apenas da posição de João Abade, o "co
mandante da rua", o "chefe do povo". Era o homem forte da co
munidade, tendo somente de prestar obediência ao Santo Conselhei
ro. Cabia-lhe a chefia da "Guarda", a direção da guerra. Organi
zava os piquetes, escolhendo jagunços de sua confiança para as in
cumbências de ordem militar, punia os criminosos aplicando-lhes 
"bolos" com palmatória, prendendo-os na "poeira", como se deno
minava a cadeia local. Ao seu lado, contudo, havia outra figura im
portante, seu vizinho de casa, pelo que sabemos seu amigo pessoal. 
Era o cearense Antônio Vila Nova, negociante de balcão, proprietá
tio da loja mais acreditada de Canudos, onde trabalhava seu irmão 
Honório. Abade e Vila Nova, em face de tudo quanto lemos e, 
sobretudo, ouvimos, formavam a dupla de poder decisório na soc:e
dade do Belo Monte, sobretudo a partir do começo da guerra. O 
Conselheiro, porem, jamais abdicou do direito de dizer a palavra 
final. 

Os outros "apóstolos" teriam influência menor. Talvez não 
passassem de fieis cumpridores de ordens, de elementos encarrega
dos de missões de pequena s:gnificação. O caso de Joaquim Macam
bira ilustra a nossa hipótese. Antigo morador do lugarejo, vivendo 
da vaquerice e do comércio, Macambira, chefe de prole numerosa, 
mantinha contatos com proprietários e autoridades dos lugares pró
ximos, entre os quais desfrutava de bom conceito. 

(33). - Espírito Santo (Pedro Batista do), "A 
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A "Santa companhia", pensa Maria Isaura Pereira de Queiroz, 
formada por homens e mulheres, ser:a antes uma confraria do que 
uma guarda (35). A observação da socióloga paulista levou-nos 
a indagações eitt e sobreviventes do episód;o Canudos. Embora 
não chegássemos à resposta conclusiva, estamos inclinados a acre
ditar que havia diferença entre a "Companhia do Bom Jesus" e a 
"Guarda católica", podendo a primeira, bem mais ampla, congre
gando homens e mulheres, ser apontada como uma confraria, enquan
to a segunda, constituida de representantes do sexo masculino, ar
mados, prestando serv:ços específicos, pagos pelo Conoselheiro, era 
uma guarda. Na "Companhia" estavam os beatos, na "Guarda", os 
cJavinoteiros, os jagunços propriamente ditos. José Beatinho, An
tônio Beatinho, José Felix, o velhinho Paulo José da Rosa, primei
ro beato a acompanhar Antônio Conselheiro, constituiam o grupo 
dos rezadores, cantores de ladainhas, "tiradores" de terço. Muitos 
tinham "coração mole" e não se envolv:am oos refregas, trabalhan
do em íntima ligação com as beatas, que não eram poucas. Teriam 
vindo das sacristias das igrejas, enquanto os famanazes do clavinote 
haviam sido recrutados em setores bem diferentes. No cangaço de
senfreado dos sertões, nos quarteis de polícia, entre perseguidos, 
egressos das prisões, envolvidos nas malhas da justiça. A história 
de Canudos, Canaan dos sertões ba:anos, oooe as terras dos barran
cos se converteriam em cuscuz e as águas do Vaza-barris em leite, 
reflete muito bem a presença e a ação dos seus beatos e clavinotei
ros, em meio à massa enorme de sertanejos fanatizados, que ouvi
ram os conselhos do peregrino cearense e o seguiam cegamente. 

Os recursos do Conselheiro, emp"egados nas ob"as das igrejas, 
na manutenção da "Guarda", na assistência aos doentes e necessi
tados, provinham das "doações" e das "esmolas". Distingamos. 
As "doações" eram feitas por pessoas do lugarejo e das redondezas, 
mui' as vezes r:cas, que vinham espontaneamente trazer suas ajudas. 
As esmolas eram obtidas pelos beatos do Conselheiro que saiam, de
\'idamente autorizados, para pedirem, levando. não raro, cartas neste 
sentido. Antônio Conselheiro era um missivista humilde, que escre
vera muitas epístolas solicitaooo dinheiro, bois, coisas outras de que 
"tinha precisão". Conhecemos algumas cartas suas e temos conhe
cimento da existêrda de outras. Pedrão contou-nos suas viagens 
para angariar recursos. Numa delas, naturalmente rendosa, o com
padre Antônio Conselheiro deu-lhe 20$000, importância de valor, 
numa época em que um "boiote" custava 40$000. José Venânc:o, 
ora referido como beato, ora como c1avinoteiro, tambem andou re-

(35). - Quei~oz. 
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colhendo dinheiro. Joaquim Macambira igualmente o fez, segun
do colhemos na tradição oral, que aponta o vaque~ro como homem 
de posses e conceito. 

Frei João Evangelista disse que os adeptos do Conselheiro de
viam dispor dos seus bens, entregando o produto ao "Messias de 
Quixeramobim", não reservando para si mais de um vintém em 
cada cem mil reis (36). O informe carece de fundamento. Tal não 
sucedia, de forma alguma. Os moradores de Canudos conservavam 
seus bens, dando simplesmente aquilo que quer:am ou podiam. Em 
verdade, ficavam pobres porque vendiam, por qualquer preço, o que 
lhes pertencia onde moravam e levavam o apurado para seus gastos 
pessoais no arraial do Vaza-barris, onde dificilmente encontrariam 
como aplicar o dinheiro que possuíam. Muitos, aliás, eram homens 
remediados. Lelis Piedade observou, baseado em informações de 
oriciais, que a maioria dos papeis encontrados em Canudos eram 
escrituras de compra e venda de casa e terras, revelando a situação 
da economia de famílias jagunças (37). Nos levantamentos a res
peito dos menores encontrados após o conflito, há referências bem 
elucidativas da posição de negociantes e lavradores que haViam srdo 
atraidos pela pregação messiânica. Em mais de uma opor~unidade, 
lemos que os pais dos menores eram "abastados negocian'es ou agri
cultores". Enganam-se redondamente aqueles que afirmam ter ido 
para Canudos apenas a ralé dos sertões. Antônio Marciano dos 
Santos, apelidado Marciano de Sergipe, que combateu até os derra
deiros instantes, mo'rendo heroicamente, era parente do coronel s
queira de Menezes (38). Perante o general Artur Oscar, Bemabé 
José de Carvalho, "um chefe de segunda linha", declarou que 

"não era um matuto largado. Era casldo com uma sob:i
nha do capitão Pedro Celeste, do Bom Conselho ..... (39). 

Outros exemplos poderiam ser invocados no sentido de demons
trar a participação de gente de recursos, de pessoas pertencentes a 
"fam/lias de bem" nos sertões nordestinos, entre o povo de Antônio 
Conselheiro. 

Aos recem-chegados, facilitava-se o terreno para a construção 
dos seus casebres. O chão, pelo que apuramos, era dado de graça. 
Manuel Cirfaco asseverou-nos que as terras de Canudos, numa área 

(36). - Marciano, op. cit., p. S. 
(37). - Piedade, op. cit., p. Xl. 
(38). - Ibidem, p. XXV. 
(39). - Cunha, op. cito 



- 474-

de uma légua em quadra, pertenciam à capela de Santo Antônio 
desde tempos remotos. Não esclareüeu, porem, a origem deste 
encape1ado. Garantiu-nos, todavia, que o Conselheiro permitia aos 
novos habitantes a edLicação de suas moradms, desde que üão nou
vessem dúvidas quanto às suas convicções mooorquistas e católicas. 
Não havia guarida para os "abomináveis" republicanos, maçons e 
protestantes, enxotados do arraial quando suspeltadas suas tendên
cias. Tais constrangimentos sorriam, por igual, os viajantes que por 
ali passavam e eram pessoas ligadas à máquina político-administra
tiva do Estado. Bastava ser eleitor do governo, haver exercido um 
cargo qualquer, juiz de paz, delegado de polícia, memb_o de mesa 
eleJoral, para ser o cidadão imediatamente expulso do povoado e de 
seus arredores. A imprensa registrou muitos casos desses casos. 

Como já dissemos, o direito de propriedade estava assegurado. 
Os donos das casas podiam ve~de-las. Parece-nos mesmo que alguns 
as construiram para tal fim. O sargento Jacinto Felreira da Silva man
dou dizer a Rumão Suaris (sic) dos Santos: 

"i venha para comprar as 3 casas minhas que estou a sua Espera 
para serem os vesinhos" (40). 

Antes do Belo Monte, quando Antônio Conselheiro fez seu 
primeiro povoado, o de Bom Jesus, no município de Itapicurú. uma 
senhora da confiança do Santo, a velha Benta, edificou algumas ca
sinhas, que foram negociadas na ocasião em que o pe'egríno e seu 
séquito abandonaram a localidade, segundo informações do ancião 
Marcos Dantas de Menezes, residente na atual cidade de Crisópolis. 

Pelo que averiguamos, o Conselheiro constru:u em Canudos duas 
igrejas e um cemitério. Seriam estes os traços de sua ação constru
tiva. A primeira igreja, sob a invocação de Santo Antônio, teria 
sido concluida entre 1893 e 1894, com uma grande solenidade. Pre
sença do padre Sabino, vigário do Cumbe, grande número de batiza
dos e casamentos, mús:ca e foguetório. Às festas do Conselheiro, 
conforme nos relatou Marcos Dantas de Menezes, que o conheceu 
no arraial do Bom Jesus, hoje c dade de Crisópolis, não faltavam 
música e foguete. No período de Crisópolis, contratava-se filarmô
nica em Sergipe, para ab~ilhantar as festividades. O foguetório era 
frequente nas manifestações da ge~te do Belo Monte, mencionando 
as crônicas da época um certo Antônio Fogueteiro, que morava à 
margem direita do Vaza-barris. Por ocasião da entrega da chave 

(40). 
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da igreja de Santo Antônio, peça guardada no museu do Instituto 
Geográfico e Histórico da Bahia, o Conselheiro deitou pregação, 
tendo chegado até nós o texto do discurso, incluído no livro manus· 
erito e inédito do famoso chefe carismático, atualmente em poder 
dos herdeiros do poeta paulista Aúteu Seixas. Um segundo templo, 
de maiores proporções do que o primeiro, erguido na mesma praça 
das Igrejas, ainda não estava terminado quando do in:cio da guerra 
fratricida. 

Experimentado construtor e restaurador de capelas e muros 
de cemitérios, que espalhou pelos sertões de Sergipe e da Bahia, 
Antônio Vicente Mendes Maciel dirigia pessoalmente as obras em 
Canudos. Madrugador contumaz, logo cedo deixava o "santuário" 
onde v:via, para ver, fiscalizar e orien<ar os trabalhos de construção. 
Dando o bom exemplo de madrugar na tarefa edificadora, o Conse
lheiro como que obrigava os de sua grei ao mesmo comportamento. Os 
operários entravam em ação às primeiras horas do dia. Mestre de 
obras e entalhador de altares, Manuel Faustino, que acompanhava 
o Conselhe:ro desde o arraial de Bom Jesus, era seu principal auxi
liar. O povo admirava as rosas douradas por ele esculpidas no altar 
da igreja, recordou Honório Vila Nova (41). 

Alem das obras das igrejas, o Conselheiro pregava aos seus 
fiéis, o que fazia com frequência. Eram os "dias de conselho" mar
cedo r da Bíblia, ledor da Missão abreviada, livro de larga divulga
prIncípio, sua temática era somente de carater religioso. Conhe
cedor da Bíblia, ledor da Missão abreviada, livro de larga divulga
ção no interior do Brasil, o Conselheiro falava sobre os mandamen
tos, condenava os pecados, aconselhava para o bem, citando, não 
raro, frases latinas que aprendera na sua meninice, em Quixeramo
bim. Depois da proclamação da República, porem, as questões po
líticas foram entrando no desenvolvimento de suas falações. Em 
Canudos, como já tivemos ensejo de dizer, Antônio Vicente estava 
inteiramente voltado para o combate ao regime implantado a 15 
de novembro de 1889, numa hostilidade franca e decidida ao go
vemo constitui do . As declarações neste sentido são sobejamente 
conhecidas. O barão de Jeremoabo (42) e frei João Evangelista 
(43) dele ouviram afirmações contundentes a respeito da República. 
Os escritos do Santo não deixam a ma:s leve sombra de dúvida quanto 

(41). - Macedo, op. cit., p. 69. 
(42). - Jeremoabo (Barão de), "Antônio Conselhei~o",lornal 
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à sua orientação e aos rumos que traçava para seus fanatizados 
acompanhantes. O próprio nome da forma de governo era signifi
cativo: re-pública, dizia ele, separando as sílabas. Não reconhecia 
o Governo, impedia o pagamento dos impostos. Verberava contra 
o casamento civil, a separação da igreja do Estado, a secularização 
dos cem:térios. Dificultava, senão mesmo pro:bia, que o dinheiro 
emitido depois de 1889 tivesse curso entre os jagunços. Nem o fisco, 
nem a poUcia podiam chegar ao Belo Monte. A ausência dos re
presen'antes do erário público estadual era bem aceita pelos nego
cian:es do povoado, enquanto seus colegas das vizinhanças viam no 
fato um grave prejuízo aos seus próprios interesses, protestando 
contra a concurrência desleal dos comerciantes estabelec:dos no 
centro messiânico do Belo Monte, onde a volta de dom Sebastião 
era confusamente anunciada, sem que possamos afirmar o envolvi
mento pessoal do Bom Jesus na difusão de tal crença. 

Canudos ou Belo Monte teria sido, em curto prazo, o maior mo
vimento messiânico da história do Brasil. O fenômeno padre Cíce
ro, reunindo uma grande população em Juaze:ro, criando na alma do 
povo maiores raizes, desenvolveu-se durante mais dilatado espaço 
de tempo. No arraial do Vaza-barris, porem, os fatos se sucederam 
apressadamente e a migração de carater messiânico para ali encami
nhada criou problemas muito sérios de segurança, de higiene, de 
llucleamento humano, de abastecimento. Acreditando nos milagres 
do Bom Jesus, ma:s anunciados pelos seus partidários do que por 
ele próprio, muito preocupado em assegurar que não era Deus, mas 
sim um peregrino, um miseravel pecador, milhares de brasileiros, 
pobres e remediados, homens e mulheres, velhos e meninos, brancos, 
índios. negros, mestiços deixaram suas terras, abandonaram seus 
bens, afas'aram-se dos seus parentes, dos seus compadres e afilha
dos e foram viver, matar e morrer num longínquo chão sertanejo, 
numa fazenda de criar, em decadência, rapidamente transformada 
num verdadeiro centro humano, num autêntico form:gueiro de gente. 
Os casebres desalinhados, surgidos da noite para o dia, diariamente 
numa média de doze, em certa fase, formavam um intrincado de 
ruelas, uma mistura de quintais e portas de frente, onde se foram lo
calizar mais de vinte mil seres humanos na esperança de melhores dias 
que chegariam certamente com a volta do Príncipe, anunc'ada nas 
profecias de frei Vital, confirmada pela palavra oracular do Con
selheiro. 

De modo singular, pelas suas origens e desenvolvimento. o 
Belo Monte representa um caso diferente na história dos nossos nú
cleos urbanos. Um 



- 477-

anos, ante a força de um messias interiorano, reuniu população bem 
maior do que a das cidades do Estado da Bahia, exceção de sua 
capital. 

Da Prof. a Zulma Osório 

Pergunta: 

• • 
• 

INTERVENÇÕES . 

"No caso de Canudos, como Autor situa a figura de Antônio 
Conselheiro no contexto econômico, soc"al e político da época?" 

Solicita do Autor o relacionamento do mito messiânico com o 
desenvolvimento. 

• 
Do Prof. Durval Antônio Pereira (UFMG). 

Pergunta: 

"Por Que Canudf)s foi comba'ida: uma questão de política ou 
mera questão policial?" 

• 
Do Prof. Beethoven Luis (FAFI. Uberaba. MG). 

Pergunta: 
"1. - O que se encontra hoje no local de Canudos? 
2. - Já f.zeram excavações arqueológicas no local?" 

• 
Da prof.a Teresa Barbosa da Silva (Instituição Universitária Moura 

Lacerda. R:beirão Preto. SP). 

Pergunta: 
"A Igreja na época tomou alguma posição com relação à obra 

de AntÔnio Conselheiro?" 

• 
Da Prof.a Cdndida Pereira da Cunha (PUC. São Paulo). 

Pergunta: 
"Há documentos que provem realmente ter sido o Conselheiro 

um monarquis~a'?" 

• 
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Do Prof. Sérgio Lobo de Moura (FFLCH/USP). 

Pergunta: 
"Que diferença vê o Autor entre o desenvolvimento 'urbano' 

do arraial de Canudos e o que ocorreu um pouco mais tarde em Jua
zeiro em torno do Pe. Cícero, do ponto de vista do processo de de
senvolvimento do núcleo?" 

* 
Do Prof. Esmeraldo Barreto de Farias 

Pergunta: 
"1. - A chacina feita contra Canudos não era uma repres

são a uma reunião de pessoas que estavam contra o governo? 
2. - A multidão que acompanhava o 'Conselheiro' procura

va tambem rebelar-se contra o s:stema existente? 
3. - A pregação do 'Conselheiro' contra a República não 

estava vinculada à perseguição que lhe era feita pelas autoridades 
republicanas?" 

* 
Da Prof. a Ilana Koch (PUC. São Paulo). 

Pergunta: 

"1. - Encontram-se muitas referências a respeito de que o 
'Conselheiro' construia igrejas e cemitérios com o dinheiro pro
veniente de donativos de monarquistas, como por exemplo, Gentil 
de Castro. O Autor encontrou provas a esse respeito? Qual seria 
a ligação da doutrina anti-republicana do 'Conselheiro' com as 
idéias das figuras monarquistas? 

2. - Qual a ligação do 'Conselheiro' com os comerciantes 
dos locais vizinhos? Encontram-se re~erênc:as de que esses negoci
antes 'acobertavam o Conselheiro' devido a interesses comerciais? 
O Autor encontrou provas a esse respeito?" 

• 
Do Prof. Waldomiro Bettoni CF AFI . Erechim. RGS) . 

Pergunta: 
"1. - Por que a mística pregada por Antônio COll'Selheiro 

alcançou tamanho fascínio entre os seus adep~os, 
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3. - E a topografia, até que ponto influiu?" 

* 
Da Prof .. a Amélia Trevisan (FFLCH/USP). 

Pergunta: 
"1. - Euclides da Cunha descreveu o arraial de Canudos me

diante seu próprio testemunho ou baseado em informações recebi
das? O Dr. Ataliba Nogue~ra afirmou categoricamente, na Semana 
Euclidiana de 1973, em São José do Rio Pardo. que Euclides da 
Cunha nunca esteve no arraial de Canudos. 

* * 
* 

RESPOSTAS DO PROFESSOR JOS]! CALASANS BRANDÃO 
DA SILVA. 

Responde: 

À Prof. a Zulma Osório. 

Parece-nos que o prob!ema Conselheiro evoluiu, sobretudo. 
pelo seu aspecto por.tico, embora não possamos. de modo algum, 
considerar que Canudos mantivesse ligações com os m0narquistas 
brasileiros que defendiam a restauração. Foi a posição política de 
Antôn:o Conselheiro que determinou a ação policial. No arraial 
do Belo Monte, a autoridade republicana 
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À Prof.a Teresa Barbosa da Silva. 

Oficialmente, através de pronunciamento do arcebispo da 
Bahia, a Igreja condenou a ação do Conselheiro, determinando que 
os vigários não perm:tissem as pregações do Bom Jesus Conselheiro 
em suas freguezias. Alguns padres, porem, não cumpriram as or
dens da autoridade. O vigário de Itapicurú sempre manteve as me
lhores relações com o peregrino . 

• 
À prof.a Cdndida Pereira da Cunha. 

Sim· São inúmeros os depoimentos de pessoas idôneas a tal 
respeito. Num livro manuscrito do Santo Conselheiro está claro 
seu pensamento. Ele achava que a República era usurpadora. 

• 
Ao Prof. Sérgio Lobo de Moura. 

Padre C:cero representou a Igreja. Sua ação, por conseguinte, 
não se apresen'ava como um ato de contestação. Quem ia para Jua
zeiro não se comportava com um rebelde. O n:ícleo, assim, 
era um centro de atividades legais, que se desenvolveu durante anos 
sem ameaça de perseguição. Em Canudos, desde o primeiro ins
tante, predominou a preocupação da defesa, porque o Conselheiro 
era um homem que fugira do município de Itapicurú por desres
peito à lei e às autoridades. As duas situações d:versas dariam ori
gens a povoamentos diferentes. 

• 
Ao Prof. Esmeraldo Barreto de Farias. 

1. - No nosso entender. a chacina de Canudos teria s·do de
terminada pelas próprias condições de lu'a. Em princípio, não se 
queria liquidar uma pobre gente, convencida de sua salvação pró
xima. Os horrores da guerra, na qual as forças armadas levaram 
desvantagens durante muitos meses, transfprmaram os objetivos 
iniciais das expedições militares . 

2. - Certo. Os acompanhantes do Conselheiro eram con
trários ao regime e ostensivamente se manifestavam neste sentido, 
porque ouviam o lider pregar de modo s·s'emático contra a Repú
blica. 

3. - Não. Acreditamos que não. Durante o Império, tam
bem as autoridades c·vis e religiosas combateram o Conselheiro e 
ele sempre aceitou a Monarquia 

• 
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À Prof. a Ilana Koch. 

1. - Pelo que ternos apurado em cerca de 20 anos de pes
quisas, não podemos aceitar a assertiva dos acontecimentos, feita 
na imprensa contemporânea. Os recursos para as várias igtejas vi
nham dos moradores das regiões visitadas por An'ônio Vicente 
Mendes Maciel que, em número avutado, aceitavam os seus con
selhos. 

2. - Provas, não. Inclinamo-nos, todav;a, a concordar que 
alguns negociantes se beneficiavam com a situação, como foi evi
dentemente o caso de Antônio Vilanova, que se estabeleceu no ar
raial e ganhou muito dinheiro. 

* 
Ao Prof. Waldomiro Bettoni. 

1. - O sertão é pobre; o sertanejo sofredor. No tempo do 
Conselheiro, inúmeros fatos tomaram mais difíceis as cond"ções de 
vida local. Lembremos que a seca de 77, a mais trágica da nossa 
história, ocorreu no início da pregação de Antônio Vicente. O Con
selheiro pregava o bem e anunciava dias melhores. Transmitia uma 
meIl'Sagem aos jagunços. 

2,3. - Os aspectos religiosos e topográficos influiram bastan
te na resistência do jagunço. Salvaria a alma quem morresse com





A URBANIZAÇÃO EM CANUDOS COMO DECOR
R~NCIA DA NECESSIDADE DE DEFESA (*). 

CÂNDIDA PEREIRA DA CUNHA 
e 

ILANA BLA! 
da Pontifícia Universidade Católica de São Pau~o. 

J. - O TERRENO DA INSTALAÇÃO DO ARRAIAL (**). 

". .. As inúmeras colinas que se desdob~'am em torno da 
cidadela sertaneja, todas com a mesma altitude quase e dando, 
ao longe, a ilusão de uma campina unida e vasta, alevantam-se 
dentro de uma elipse magestosa de mo,;tanhas. Olhando para a 
direita, avu:tam as cumiadas de Cannabrava, Poço de Cima e 

(.). - Comunicação ap~esentada na 6(1. sessão de Estudos, Equipe B 
I, no dia 6 de setembro de 1973 (Nota da Redação). 

(**). - Esta pesquisa foi baseada exclusivamente em três jornais 
paulistas dos anos de 1896 e 1897: O Estado de São Paulo, Correio Paulistano e 
Diário Popular. 

As notas de rodapé referentes às localidades e acidentes geográficos foram 
retiradas dos seguintes livros: Almanak Lammert, 29 volume, edito~a tipografia 
do Almanak. Lammert, Rio de Janeiro, 1914; Anuário Estatístico da Bahia -
1935, prof. Antônio Peixoto Guedes, papelaria brasileira, Bahia, 1936; Atlas 
do Brasil, editora Globo, Porto Alegre, 1953; Atlas do Império do Brazil, org. 
Cândido Mendes de Almeida, litographia do Instituto Philomáthico, Rio de Ja
neiro, 1868; Atlas Geográfico Melhoramentos, Geraldo José Pauwels, ed. 
Melhoramentos, São Pau~o, 1968; Carta do Brasil ao Milionésimo, I.B.G.E., 
GB., 2. ed. 1960, Dicionário Geográfico e DescritIvo do Império do Brasil, 
2 volumes, dr. Caetano L. de Moura, 1845; Dbonário Geográfico do Brasil, 
3 volumes Alf'edo Moreira Pinto, Imp:ensa Nacional, Rio de Janeiro, 1896; 
En~iclopédia dos Municípios Brasileiros, I.B.G.E., 59 volume, R.I. 1960; 
Mapa do Estado da Bahia, Di:etoria de serviços gráficos, geológicos e me
teorológicos do estado da Bahia, Bahia, 1934; Os sertões, campanha de Ca
nudos, Euclydes da Cunha, ed. Universidade de Brasília, 27a. edição 1963. 

As notas referentes aos oficiais do exército participantes da campanha 
de Canudos foram baseadas no: Almanak do Ministério da Guerra (1896-
1897), Imp:ensa Nacional, Rio de Janeiro, ano de 1896 e 1897. 

As explicações das expressões regionais foram encontradas em: Antologia 
- Euc1ydes da Cunha, org. Olímpio de Souza Andrade, ed. Melhoramentos, 
São Paulo, 1966; Dicionário de História do Brasil, prof. Alvaro Magalhães, 
ed. Globo, Po:to 
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Cocorobó linganuo-se à esque,da com as do Calumby, Cambaio 
e Caypan -, inflectindo a leste e a oste uma curva amplíssima e fe
chada, com um eixo maior de doze léguas e um menor, de nove, tra
çando uma elipse pedeita. 

Dentro dela, estende-se a região caótica, irregularmente on
dulada, em cujo centro, aproximadamente, se ergue Canu
dos ... " (1). 

o arraial de Canudos se localizou em uma região onde as pe
culiaridades do terreno protegiam os jagunços (2) das investidas 
das forças legais, ao mesmo tempo em que prop:ciavam aos comba
tentes meios de ataque e de fuga. Esses mesmos acidentes geográficos 
dificultavam a ação das tropas governamentais, dado o seu desconhe
cimento no trato destes acidentes. 

A região que circundava o arraial de Canudos pode ser caracte
rizada por sua feição caótica e acidentada. O terreno é montanhoso, 
mesclado de paredões e escarpas, separados por vales profundos ou 
desfiladeiros. Pode-se dizer que visto de longe esse relevo formava 
oito ou nove montanhas que circundavam o arraial. 

" ... os grandes acidentes de terreno derivavam para leste 
depois para o n07te e subsequentemente para noroeste, como 
que estabelecendo em torno de Canudos um círculo de cumia
das, cortado pelo Vasa-Barris em Cocorobó" (3). 

Cocorobó se figura muito importante, pois fornece a única pas
sagem para Canudos que dista dali uma légua e meia. Essa passagem 

(1). - o Estado de São Paulo, 11-10-1897: "Canudos, diário de uma 
expedição", Euclydes da Cunha. 

Canabrava: serra ao norte de Canudos no município de Monte Santo. 
Poço de Cima: elevação a nordeste de Canudos e a norte de Cocorobó. 
Cocorobó: elevação à margem direita do rio das Queimadas ao norte de 

Canudos. Atualmente Cocobocó 
Calumby e Cambaio: Serras a sudoeste e noroeste de Canudos no mu

nicípio de Monte Santo. 
Caypan: serra a noroeste de Canudos, próxima à serra do Cambaio. 
Canudos: segundo Euclydes da Cunha, tal denominação se origina do 

fato de existirem à beira do rio Vasa-Barris plantas chamadas de "canudos-de
pito" com as quais os habitantes faziam seus cachimbos. 

(2). - Jagunços: denominação atribuida aos partidários de Antônio 
Conselheiro e que empregavam toda a espécie de armas. O termo é tirado de 
"zarguncho" ou"zaguncho", espécie de azagaia (lança curta dos negros e mou
ros), usada pelos cafres africanos. Foi, depois, tornada extensiva aos que 
lutavam com esta arma. Cf. Dicionário de Hist6ria do Brasil, prof. Alvaro 
Magalhães, Editora Globo, Porto Alegre, 1969. 

(3). - O Estado de São Paulo, 17-7-1897: "A nossa Vendêa", 
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é situada entre dois penhascos laterais e um fronteiriço de onde os 
jagunços erguiam trincheiras, de forma que possuiam ampla visão 
da estrada sem nunca serem vistos (4). Isso possib:Iitava tambem a 
ação dos habitantes do arraial nos comba~es às forças legais (5). 

Mesmo a vegetação da região dificultava a penetração dos ele
mentos estranhos a ela, pois era espessa, composta de cerrados ex
tensos e impenetráveis. Por outro lado, os elementos nativos pelo 
conhecimento que tinham do terreno, rompiam essa vegetação facil
mente, utilizando-a como outro meio de ataque (6). 

A água, elemento tão importante para qualquer reduto que te
ria que viver em lutas e muitas vezes completamente cercado, não foi 
esquecida quando da instalação do arraial. Das encostas das monta
nhas e penhascos corria o rio Vasa-Barris (7), que sinuoso chegava 
à praça central do arraial abastecendo sua população (8). Prova da 
importância das aguadas existentes em Canudos é o fato de que o 
arraial só sucumbiu quando nos últimos dias de ataque lograram as 
forças legais tomar essas aguadas (9). Alem desse fornecimento de 
água, o rio, como tambem toda a topografia da região, prop:ciava aos 
jagunços munições para as suas armas. 

". .. as próprias armas inferiores que usam, na maioria 
constituem um recurso ext:-aordinário: não lhes falta nunca a 
munição para Os bacamartes grosseiros ou para as rudes espin
gardas de perde~neira... as cavernas numerosas que se abrem 

(4). - O Estado de São Paulo, 2-7-1897: "No sertão da Bahia", Ma
noel Benício. 

(5). - Fato significativo é este pequeno trecho em que o correspondente 
especial do jornal O Estado de São Paulo relata o combate entre os jagunços 
e a expedição de Moreira César: "O inimigo fazia fogo escondido por detraz 
das montanhas que circundam Canudos". Em O Estado de São Paulo, 8-3-1897: 
"O combate de Canudos". 

Coronel Antonio Moreira Cesar: nasceu em 7-7-1850 em Pindamonhan
gaba (São Paulo). Praça a 29-12-1869,Alferes-aluno a 26-12-1874, alferes a 
31-1-1877, tenente a 29-7-1877, capitão a 14-5-1890, tenente-co:-onel a 17-3-1890, 
coronel efetivo a 18-3-1892. 

(6). - O Estado de São Paulo, 17-7-1897: "A nossa Vendêa", Eucly
des da Cunha. 

(7). - Rio Vasa Barris: tinha como nome primitivo Irapirang, no Es
tado de Sergipe. Nasce na serra Itiúba e corre com pequeno cabedal por um 
terreno pedregoso do nascente para o poente, recolhendo alguns ribeiros insig
nificantes. Corta o arraial de Canudos e a duas léguas do mar, se junta ao 
rio Sergipe. 

(8). - O Estado de São Paulo, 17-7-1897: "A nossa Vendêa", Euclydes 
da Cunha. O Estado de São Paulo 4-8-1897: "Canudos". O Estado de São 
Paulo, 7-8-1897: "Canudos". 

(9). - O Estado de São Paulo, 4, 6, 8 de outubro de 1897: "Canudos". 
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nas camadas calcáreas dão-lhes o salitre para a composição da 
pólvora e os leitos dos córregos, lastrados de grãos de quartzo, 
du,Íssimos e rolados são depósitos inexauríveis de balas" (lO). 

E mais, as enchentes do Vasa-Barris retardavam a ação das for
ças do governo (11). 

A partir destas características, não é dificil perceber-se o por
que da ins~alação do arraial de Canudos em meio a esse terreno aci
dentado. Ele fornecia não apenas os meios de deLesa, mas tambem 
os de ataque. 

Localizado no centro desse terreno montanhoso, Canudos prin
cip:ava em uma das encostas que o circundava, cobrindo-a de case
bres 

"que iam descendo e aumentando pela encosta abaixo, até 
uma pequena depressão de terreno a 100 metros formando praça 
com inclinação suave" (12). 

Sua entrada é dificil de ser vencida devido aos pell<hascos que a 
ladeiam e tambem devido às caatingas de dificil penetração (13). 

Inclusive, . em termos de vizinhança, Canudos estava situado em 
local privilegiado, pois sua prox:midade com os centros de abasteci
mento da região é patente. Situado na comarca de Monte Santo 
(14), Canudos distava do centro dessa comarca apenas 14 léguas 
(15). Era portanto um ponto estratégico frente sua necessidades de 
abastecimento. Todas estas caracter,sticas que facilitavam a defesa 
do arraial não eram desconhecidas pelos jagunços antes de sua fixa
ção, pois desde 1887 vagavam por essa região. Apenas depois de 

(lO). - o Estado de São Paulo, 17-7-1897: "A nossa Vendêa", Eucly
des da Cunha . 

Bacamarte: arma de fogo antiga de cano cu~to e largo, reforçada na 
co:onha. 

( 11 ). - Segundo o telegrama do Governador da Bahia, Luiz Viana, en
dereçado ao presidente da república, Prudente de Morais, em 5-7-1897, tem-se 
que: "as forças não entraram em operação devido a grande enchente do rio 
Vasa-Barris", em O Estado de São Paulo, 6-7-1897: seção "Telegrammas". 

(12). - O Estado de São Paulo, 7-8-1897: "Canudos". 
(13). - O Estado de São Paulo, 1-3-1897: seção "Jornaes do Rio". 
(14). - Monte Santo: vila criada em 1837 com a denominação de Cora-

ção de Jesus de Monte Santo. Desmembrada do município de Itapicurú. Está 
a 65 léguas a no ,oeste de Salvado-. A comarca de Monte Santo tem dois 
te~mos: Monte-Santo com os dist~itos administrativos de Monte Santo, Ca
nudos, Cansação e os municípios de Cumbe e Uauá, Tucano com os seguin
tes distritos administrativos: Tucano, João Vieira, Triumpho e Aracy. 

(15). - Correio Paulistano, 2-10-1897: seção "Cartas do Rio". 
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1893, quando Conselheiro (16) e seu bando já haviam lutado com 
as forças policiais é que se fixam em Canudos. Fica assim demons
trado a instalação dos jagunços como decorrência da necessidade de 
defesa em um terreno já por eles conhecido, e que lhes fornecia to
dos os meios de abrigo e tambem de ataque (17). 

Alem de oferecer condições de defesa e ataque às forças de 
Conselheiro, a região onde se instalava Canudos tinha tambem a 
vantagem de dificultar a ação das forças legais. Desde o início do 
envio dessas para o arraial, tais expedições encontravam-se em difi
culdades frente ao terreno que o circundava. Como relata o jornal 
O Estado de São Paulo de 8/12/1896: 

"As forças do governo, apesar dos reforços enviados su
cessivamente, ainda não puderam dar combate decisivo pela di
ficuldade de transportes, o que impede a rápida mobilização; ou
tro obstáculo que se apresenta é o transporte de munições de 
boca, que é imprescindível, visto que os bandidos devastam sem
pre toda a zona em que pisam" (18). 

Essas dificuldades de transporte se acentuavam mais pelo fato 
de que as forças legais só podiam estacionar em Curral dos Bois, 
distante 32 léguas de Canudos (19). Portanto, as forças legais para 
atacarem o arraial, tinham de atravessar uma região repleta de aci
dentes geográficos adversos. Inclusive, várias divisões do exército 
ou não puderam atuar, ou tiveram sua ação dificultada pela topogra
fia da região. A cavalaria, por exemplo, não pode seguir para Canu
dos por não poder operar naquela região montanhosa (20). A arti-

(16). - Ântônio Conselheiro: cognome de AntÔnio Vicente Mendes Ma
ciel, nascido em Quixeramobim (Ceará) em 1828. Filho de Vicente Mendes 
Maciel e Maria Joaquina do Nascimento, pertencentes a uma familia de 
vaqueiros. Desde rapaz gostava de ler a Bíblia. Em 1857-8 vende seu 
armazem e começa as suas andanças pelos sertões do Nordeste. Pregou em 
Crato, Alagoas, Pernambuco, Sergipe, Ceará e Bahia. Em 1876 é preso em 
Itapicurú e enviado a Fortaleza e de lá é remetido a Quixeramobim onde é 
solto. Volta novamente para o sertão pregando em Massacará, Monte Santo, 
Cumbe e Bom Conselho, instalando-se em Canudos em 1893. 

(17). - " ... até 1893 Canudos era uma simples fazenda, tendo apenas 
a casa do vaqueiro; e foi depois do encontro da fo"ça de polícia, no lugar de
nominado Maceté com os conselheiristas em 1893 que Conselheiro fixou-se 
em Canudos." em O Estado de São Paulo, 2-3-1897: seção "Jornaes do Rio". 

Maceté: rio que banha o município de Tucano e deságua no Itapicurú 
(Bahia) . 

(18). - O Estado de São Paulo, 8-12-1896: "AntÔnio Conselheiro". 
(l9). - Correio Paulistano, 8-6-1897: "Canudos". 
Curral dos Bois: antigo nome da par6quia de Santo Antônio da GI6ria, 

ao norte da Tiuba, à margem esquerda do rio São Francisco. Hoje, Gl6ria. 
(20). - O Estado de São Pau/o, 11-3-1897: seção 
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lharia, por sua vez, tem suas evoluções retardadas devido à confi
guração do terreno. 

"Basta considerar-se que os elementos que vão ser postos 
em ação têm de ser limitados, porque o terreno onde se vai operar 
não permite o emprego da cavalaria, como se:ia para desejar, e 
mesmo para a artilharia as suas evoluções serão penosas e demo
radas" (21). 

E'-a lmpresc:ndivel portanto a tomada dos pontos estratégicos 
da região por parte das forças legais. Somente quando nos últimos 
dias de combate, tomaram a estrada do Cambaio, a ação dessas for
ças foi facilitada acarretando o desenlace final (22). 

A idéia de que somente com a posse desses pontos estratégicos 
se lograria a vitória final já era bem antiga (23). 

Em síntese, a instalação do arra:al de Canudos só se deu após 
terem ocorrido as primeiras lutas entre jagunços e policiais. O local 
dessa instalação já era conhecido pelos bandos conse1heiristas que 
sa.biam antecipadamente das peculiaridades do terreno que conver
giam para o seu fortalecimento, ao mesmo tempo que dificultavam 
a ação das tropas governamentais. Somente com a tomada de ta:s 
pontos estratégicos Canudos seria derrotado. 

:~ :'c 

* 
Por já conhecerem previamente o terreno da instalação do ar

raial, os jagunços tinham facilidade de trânsito nas estradas que cir
cundavam Canudos: 

" ... o jagunço não tem apenas 3 ou 4 est:adas para o aces
so ao povoado, tem um número inca1culavel delas - qmi.lque~ 

ponto por mais escabroso é lhe francamente praticavel" (24). 

(21). - O Estado de São Paulo, 14-3-1897: seção "Notícias do Rio". 
(22). - O Correio Paulistano, 29-9-1897: "Canudos". 
(23). - O ex-governador da Bahia, dr. José Gonçalves manifestava-se 

em março de 1897 dessa forma: "Trata-se de verdadeira campanha que só 
poderá ter êxito empreendida com um corpo de exército tão numeroso que 
possa ocupar os pontos estratégicos de toda aquela região, impedindo o su
primento de gente e munições de guerra e boca para Canudos ... ". em O 
Estado de São PrJulo, 12-3-1897: seção "Notícias do Rio". 

(24). - O Estado de São Paulo, 
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Por outro lado, tais estradas que muitas vezes eram simples pi
cadas, traziam dificuldades para as forças legais pelo desconheci
mento do terreno e dessas vias de acesso. Assim, o bloqueio de Ca
nudos era uma tarefa penosa. 

Em cartas provenientes de Carrocho encontram-se iI1<forma
ções de que Conselheiro conhece muitas outras estradas e pontos 
das quais ninguem tem conhecüncIlto. Alem disso, muitas pessoas 
de lugares denominados Rodelas, Várzea da Ema, Vargem do Rio 
São Francisco Pambú, Capim Grosso vão para Canudos por estra
das desconhecidas, nada podendo fazer as autoridades (25). 

Aliás, esse fato da vinda de adeptos em grande número para 
Canudos por tais estradas é uma situação que se repete desde o iní
c:o da existência do arraial, até os últimos dias de combate (26). 

Essas estradas não eram apenas uma via de acesso para os 
adeptos de Conselheiro mas tinham uma outra função importante: os 
jagunços por elas buscavam víveres de que necessitavam para conti
nuar sua defesa. 

Os jagunços têm recebido víveres pelas estradas de 
. Canabrava e da Várzea da Ema, onde transitam livremente" (27). 

(2S). - Correio Paulistano, 8-6-1897: "Canudos". 
Rodelas: localidade no antigo distrito de Santo Antônio da Glória, Bahia, 

à margem esquerda do rio São Francisco, Hoje, Rodeias. 
Várzea da Ema: povoação ao norte de Canudos, nos seus sertões. A 

margem do antigo rio das Fonsecas, hoje rio Murururé. 
Vargem do rio São Francisco Pambú: localidade situada entre a ci

dade de Pambú (margem esquerda do rio São Francisco) e o rio da Vargem 
(afluente do São Francisco). 

Capin Grosso: localidade pertencente à comarca de Joazeiro. Situada 
à margem esquerda do rio São Francisco a 130 km. abaixo da cidade de 
Joazeiro e 571 km. da capital. 

(26). - Já em 31-1-1897, encontra-se em O Estado de São Paulo a 
seguinte nota: "Depois que as forças expedicionárias se retiraram das imedia
ções de Canudos, deixando portanto as estradas livres, tem aumentado ex
traordinariamente o número de conselheiristas. De diversos pontos do estado 
seguem para Canudos homens, mulheres e crianças, quase todos armados 
e que alem disso levam tudo o que possuem para o santo Conselheiro", em 
O Estado de São Paulo, 31-1-1897: "Antônio Conselheiro". Ainda em julho 
de 1897 segundo trechos de uma carta: "Nas estradas se encontram jagunços 
que seguem para Canudos. Ainda ontem, às cinco horas da tarde, passou 
aqui um g:upo de mais de 1.000 que levavam grande quantidade de aíma
mentos e munições", em O Estado de São Paulo, 27-8-1897: "Canudos, diário 
de uma expedição", EucIydes da Cunha. 

(27). - O Estado de São Paulo, 13-9-1897: seção "Telegrammas". 
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Inclusive o local de instalação do arraial oferece estradas e rios 
que comunicam Canudos com outras povoações. A estrada de Cam
baio e o rio do Sargento, por exemplo, ligam Canudos com as povoa
ções de Bom Conselho, Cumbe, Fortaleza, Tucano, serra do Lopes e 

"out'os celeiros que proporcionavam fartos recursos ao ini, 
migo" (28). 

Ao longo desses locais de trânsito tambem existiam aguadas 
que abasteciam os conselheiristas, facilitando seu percurso. Em ju
nho de 1897 as tropas governamentais se apercebem desse fato e 
tomam uma das principais localidades de abastecimento e de trânsi
to para os jagunços: Massacará (29). 

Ao mesmo tempo em que as estradas abasteciam Canudos de 
víveres e armas, facilitavam o acesso de adeptos ao local, tambem 
eram prejudiciais· a movimentação das forças legais. Segundo tele
grama de Monte Santo, percebe-se a dificuldade de locomoção dessas 
tropas, pois referindo-se à brigada de infantaria tem se que: 

"A travessia de Canudos a Aracaty fê-la debaixo de renhido 
fogo dos jagunços emboscados ao longo da estrada e que ataca
vam incessantemente pelos flancos" (30). 

Essas emboscadas e ataques aos corpos governamentais não ti
nham apenas a função de tolher-lhes os movimentos, mas encontra-se 

(28). - O Estado de Sdo Paulo, 15-9-1897: "Canudos". 
Rio do Sargento: riacho que nasce na serra do Caximango e morre 

próximo ao sul de Canudos. 
Bom Conselho: vila e município do estado da Bahia a 338 km. da 

capital. Criado em 1817, vila em 1875 e comarca em 1890. Situado a 
15 léguas de Geremoabo, 7 de Pombal e 24 de Monte Santo. Atualmente, 
Cícero Dantas. 

Cumbe: arraial do estado da Bahia no termo de Monte Santo. Situado 
ao pé da serra do seu nome, distante cerca de 42 km. de Massacará e 50 
de Monte Santo. Hoje Euclydes da Cunha. 

Tucano: antiga freguesia da Província da Bahia. Criada vila em 1837. 
A duas léguas do rio Maceté, e próximo ao rio Itapicurú. A 54 leguas de 
Salvador e 7 de Pombal. 

Serra do Lopes: morro do estado da Bahia no município de Conceição de 
Coité, entre esta localidade e Queimadas. 

(29). - Correio Paulistano, 8-6-1897: "Canudos". 
Massacará: paróquia do estado da Bahia no município de Monte Santo, 

criada em 1872. Situada a leste de Monte Santo e sudeste de Canudos. 
(30). - O Estado de São Paulo, 11-7-1897: "Canudos". 
Arl1€aty: serra do estado da Bahia no município de Monte Santo. 
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muitas referências de saques a essas tropas com o fim de abastecer 
o arraial de víveres e munições (31). 

Portanto, pode-se perceber que dada a instalação de Canudos 
em um terreno já conhecido pelos jagunços, estes transitam livre
mente pelas estradas circundantes abastecendo o arraial de víveres e 
munições, aliciando mais adeptos e difIcultando a ação das forças 
governamentais, reforçando ainda mais a defesa do arraial. 

Reforçando-se tal idéia percebe-se que o arraial localizava-se 
próximo à serra do Cambaio, 

"célebre pela sua quase inexpugnalidade oferedda pela con
figuração do terreno" (32). 

Tal serra protegia várias estradas, propiciando liberdade de trân
sito para os jagunços, ao mesmo tempo que os protegia das investidas 
das brigadas oficiais. Era portanto um ponto estratégico que refor
çava ainda mais a defesa do arraial, apercebendo-se desse fato as 
tropas governamentais (33). 

(31). - "O ataque ao comboiq. de víveres ... deu-se no caminho que vai 
de Jueté a Rosário e ao Rancho do Vigário", em O Estado de São Paulo, 
15-7-1897: "Expedição de Canudos". " ... no dia 13 os jagunços conseguiram 
apossar-se de 56 animais do 59 regimento de artilharia que estavam pastando 
cerca de uma légua distante do acampamento"., em O Estado de São Paulo, 
29-8-1897: "Canudos, diário de uma expedição, - telegrama." Quanto ao roubo 
de armas, entre outras referências, destaca-se a seguinte: " ... ~ sabido que 
a brigada Girard foi atacada em caminho por um grupo de jagunços, havendo 
mortos e feridos, apossando-se os fanáticos, dizem uns, de 3 cargas de mu
nições e de algumas bélicas; destroçando o gado e, conforme outros, só se 
apossando de 3 cargas de munições de boca", em O Estado de São Paulo, 
25-8-1897: "Canudos". 

Jueté: riacho a oeste de Canudos e que desagua nas proximidades do 
rio Vasa-Barris. 

Rosário: localidade à beira dc rio Rosário (margem esquerda), próxima 
ao rio Vasa-Barris a sudeste de Canudos. 

Rancho do Vigário: lugarejo a 18 km. de Canudos. 
Miguel Maria Girard: nasceu a 11 de dezemb-o de 1844. Praça a 16-1-1864 

e tempo de serviço de 7-1-1861 a 5-2-1863. 29 Tenente a 18-1-1868, 19 Te
nente a 30-10-, com antiguidade de 18-8-1869, por bravura. Capitão a 
27-10- com antiguidade de 13-5-1871. Major a 3-11-1887, por merecimento. 
Tenente-Coronel a 7-1-1890, po· merecimento. Coronel a 18-3-1892, por me
recimento. Gene:al de brigada a 12-7-1895. Medalhas: de mérito, do combate 
naval do Riachuelo, medalha concedida ao exército em operações na repú
blica do Uruguai, medalha comemorativa da terminação da Guerra do Pa
raguai, medalha da campanha do Paraguai concedida pela Argentina e outra 
concedida pelo Uruguai. 

(32). - Correio Paulistano, 29-9-1897: "Canudos'. 
(33). - "~ 
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Outro fator que corroborou para a instalação de Canudos no 
local já descrito é a presença de locais vizinhos que tinham condi
ções de abastecer o arraial. 

"Conselheiro recebe mantimentos e gado, de Bom Conse
lho, Geremoabo e Simão Dias, e munições de Alagoinhas, San
ta Luzia e Feira de Sant'Anna" (34). 

Os alimentos necessários para o arraial muitas vezes eram conse
guidos através de compras feitas a comerciantes dessas cidades pró
ximas. Já em 16/1211896 esse fato é relatado pelo correspondente 
de O Estado de São Paulo; 

..... os chefes locais, interessados em negociações comerci
ais com Conselheiro, se retraem criminosamente a prestar au
xílio às forças" (35). 

O comandante da 2.a expedição enviada a Canudos, major Fe
brônio de Brito, em seu relato sobre a fracassada tentativa de vencer 
os jagunços, tambem notara essa ajuda dos comerciantes (36). 

Uma das raZÕes que explicam essa ajuda dos comerciantes 
locais é o fato de que Conselheiro compra os víveres de que necessi-

(34). - o Estado de São Paulo, 31-1-1897: "Antônio Conselheiro". 
Geremoabo: vila e município do estado da Bahia, sede da comarca de 

seu nome, no sertão do Vasa-Barris. Elevada a vila em 1831. Hoje, Jeremoabo. 
Simão Dias: cidade localizada na comarca de Lagarto, Sergipe. Elevada 

a vila em 1850. Situada à margem direita do rio Taboca, hoje Caiçá. 
Alagoinhas: cidade e município do estado da Bahia e sede da comarca 

de seu nome. Elevada a vila em 1852. Tambem estação da Estrada de Fer
ro de Alagoinhas ao Juazeiro, no rio São Francisco a 122 km. da capital. 

Santa Luzia: povoação do estado da Bahia, antiga fazenda. Localiza-se 
entre os rios Itapicurú, Jacuipe e as nascentes dos rios Inhambupe e Pojuca. 
Próxima à cidade de Alagoinhas e estação da Estrada de Ferro de Alagoinhas 
a Juazeiro. Atualmente Santa Luz. 

Feira de Sant'Anna: cidade e município do estado da Bahia, sede da 
comarca do seu nome. Vila criada em 1832, cidade em 1837. Hoje, Fei,a 
de Santana. 

(35). - O Estado de São Paulo, 16-12-1896: seção "Telegrammas". 
(36). - Segundo o major Febrônio de Brito: "No dia 16 estava na zona 

perigosa dos bandidos de Canudos, acariciados por políticos sem entranhas 
nem cara ter, por cO!llerciantes que fazem profissão e tamel no mercado da 
própria honra", em O Estado de São Paulo, 2-2-1897: "Antônio Conselheiro" 

Major Febrônio de Brito: nasceu a 25-6-1851. Praça a 20-2-1865, alferes 
a 20-2-1869, tenente a 26-4-1879, capitão a 2-10-1889, major a 2-7-1896. 

Medalhas: de mérito, comemorativa da terminação da Guerra do Para
guai, medalha da campanha do Paraguai 
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ta pagando à vista (37). A referência mais sintomática que pode ser 
encontrada a respeito dessa obtenção de víveres em locais vizinhos 
é uma entrevisla publicada no Estado de São Paulo em 27/8/1897 
realizada por Euclydes da Cunha com um jagunço adolescente apri
sionado. 

"Indaguei sobre a natureza dos· trabalhos agrícolas - ru
dimentares, quase nulos. O trabalho sob a sua forma mais ge
neralizada consiste em "ganhar" em Monte Santo, Ge~emoabo e 
outras povoações circunjacentes" (38). 

Todos estes fatos mostram que pelo menos até o estreitamento 
do bloqueio ao arraial de Canudos realizado pelo general Arthur 
Oscar (39), Canudos estava bem abastecido de ~limentos, justamente 
por se encontrar próximo a localidades abastecedoras, que tinham 
condições de oferecer víveres necessários à manutenção da popula
ção e ao fortalecimento de sua defesa (40). O gado tambem era tra
zido dos locais vizinhos geralmente por auxiliares da confiança de 
Conselheiro: 

"seguiu-se uma força no encalço de Macambira que com 
50 homens saiu antes do sítio para buscar gado" (41). 

Tambem os comerciantes que negociavam com Conselheiro 
forneciam-lhe gado, como atesta o Jornal de Notícias: 

(37). - Conselheiro". o. tem mandado seus emissários a Bom Conselho, 
Coité e outras vilas e cidades, e comprado todos os gêneros alimentícios 
existentes nas referidas localidades, a bom preço, e dinheiro à vista", em O 
Estado de São Paulo, 15-4-1897: "Antônio Conselheiro". 

Coité: vila e município do estado da Bahia criada em 1871 e elevada a 
vila em 1886. Hoje, Conceição do Cuité. 

(38). - O Estado de São Paulo, 27-8-1897: "Canudos, diário de uma 
expedição", Euclydes da Cunha. 

(39). - General Arthur Oscar de Andrade Guimarães: nasceu a 3-5-1850. 
Praça a 5-1-1864, alferes a 20-2-1869 com antiguidade de 11-12-1868 por 
atos de bravura. Tenente graduado a 14-7-1871, com antiguidade de 6-10-1870. 
Efetivo a 14-4-1873 com antiguidade de 18-8-1869 por atos de bravura. 
Capitão a 28-6-1876 por estudos. Major a 23-1-1889, por merecimento, te
nente-coronel tambem em 1889, coronel em 1892, general de b:igada em 
1893. 

(40). - "Os fanáticos mostram estar fornecidos de gêneros alimentícios, 
tanto que deitaram fogo aos que apreenderam no campo de luta e aos que 
estavam depositados no arraial do Cumbe", em O Estado de São Paulo, 
24-3-1897: seção "Jornaes do Rio". 

(41). - O Estado de São Paulo, 1-10-1897: "Canudos". 
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o feitor de uma das fazendas do Barão de Geremoabo, 
foi ultimamente a Canudos mostrar uma carta daquele barão ao 
Conselheiro, na qual o barão recomendava ao seu feitor que na 
passagem das forças conselheiristas, o mesmo feitor fornecesse 
o gado de que elas precisassem" (42). 

Inicialmente pensava-se que as armas dos jagunços eram pro
venientes apenas daquelas deixadas pelas expedições oliciais. Porem, 
Euclydes da Cunha já duvidava dessa explicação (43). E realmente 
as armas eram obtidas tambem por outras fontes: os locais vizinhos. 
Já em 1896 tem-se que a cidade de Alagoinhas manda pólvora e chum
bo para Canudos (44); e em 1897 que em Villa Nova foram apreendidos 
barris de pólvora e chumbo para Conselheiro (45). O rio São Fran
cisco tambem era utilizado como meio de transporte, passando por 
ali grande quantidade de armas em barcaças (46). Finalmente tem
se que Sete Lagoas tambem provia Canudos de armamento (47). 
Enfim, dos mais variados locais e mesmo de outros estados, Canudos 
era abastecido de armas: 

". .. por diversos pontos, e, notadamente po;: Caravellas, 
tem passado g;:ande número de armas e de munições para o 
Conselheiro ... " (48). 

Conclui-se, então, que Canudos se localizou próximo a centrOI 
abastecedores de víveres, gado e principalmente armas que fortifi
cavam ainda mais o arraial, propiciando uma maior defesa deste 
frente às investidas das forças oficiais. 

A ajuda obtida por Conselheiro nesses locais vizinhos foi ex
tremamente facilitada pelo fato de que ele já havia percorrido tais 

(42). - O Estado de São Paulo, 11-2-1897: seção "Telegrammas". 
(43). - "Não é possível que a munição de guerra daquela gente seja 

s6 devida à deixada pelas expedições anteriores. A nossa esgota-se todos os 
dias. .. Como explicar prodigalidade dos jagunços?", em O Estado de São 
Paulo, 13-10-1897: "Canudos, diário de uma expedição", Euclydes da Cunha. 

(44). - O Estado de São Paulo, 5-12-1896: "Antônio Conselheiro". 
(45). - O Estado de São Paulo, 24-1-1897: seção "Telegrammas". 
Villa Nova: vila e município do estado de Sergipe na comarca de Pro-

priá, à margem direita do rio São Francisco, uma milha abaixo de Penedo 
(Alagoas). Hoje, Ne6polis. 

(46). - O Estado de São Paulo, 24-1-1897: "Canudos". 
(47). - O Estado de São Paulo, 25-2-1897: "Antônio Conselheiro". 
Sete Lagoas: cidade e município de Minas Gerais, sede da comarca de 

seu mesmo nome. Estação da Estrada de Ferro Central do Brasil. 
(48). - O Estado de São Paulo, 26-7-1897: "Jagunços". 
CaraveUas: cidade e município do estado da Bahia, sede da comarca do 

seu nome. Situada à margem esquerda do rio Caravellas, criada em 1750 
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localidades em sua maioria, espalhando sua doutrioo e fazendo-se 
aceito pela população local (49). Às vezes esta doutrinação é tam
bem feita pelos auxiliares de Conselheiro (50). Esse trabalho reve
lou-se tão eficaz que em muitas localidade, como Itap.curú, 

"quase todos Os habitantes são conselheiristas e... um sa
cerdote ali continua a pregar em favor dos fanáticos" (51). 

A doutrinação era tal que no local denominado Várzea da 
Ema encontra-se fortificações e depósitos dos jagunços (52). 

"Um dos oficiais recém-chegados diz que os jagunços além 
das trincheiras erguidas na ser"a do Caypan, também se fortifi
caram na vargem da Emma" (53). 

Inclusive neste local existia um hospital de sangue dos jagunços, 
alem de um depósito de víveres e munições (54). As brigadas ofici
ais tomam conhecimento do fato e seu próximo alvo após a tomada 
de Canudos será justamente a Várzea da Ema (55). 

Essa obtenção de v;veres e munições nem sempre era consegui
da pacificamente. Encontra-se várias referências a assaltos e saques 
praticados pelos jagunços quando a população local se negava a pres
tar ajuda. 

(49). - " ... Conselheiro recebe mantimentos e munições de guerra, ar
mas e roupas, de diversas localidades do interior do estado da Bahia por onde 
andou sem encontrar embaraços por parte dos poderes estaduais, a reunir 
gente, a pregar a sua doutrina, e a fazer, por conseguinte, proselitos", em O 
Estado de São Paulo, 5-2-1897: seção "Cartas do Rio". 

(50). - O Estado de São Paulo, 13-8-1897: seção "Telegrammas". 
(51). - O Estado de São Paulo, 13-8-1897: "Canudos". 
Itapicuru: vila do estado da Bahia criada em 1728 situada à margem 

esquerda do rio Itapicuru. Inclusive, encontra-se a afirmação de que de 
"Monte Santo para cima. .. quase todos os habitantes auxiliam o Conselheiro", 
em O Estado de São Paulo, 29-8-1897: "Canudos, diário de uma expedição, 
telegrama" . 

(52). - Várzea da Ema: povoação ao norte de Canudos nos seus 
sertões, à margem do antigo rio das Fonsecas, hoje rio Murururé . 

(53). - O Estado de São Paulo, 25-8-1897: "Canudos". 
(54). - ..... Alguns jagunços presos dizem que os conselheiristas têm 

dep6sitos de animais, gêneros e munições na Várzea da Ema, onde tambem 
levantaram uma fortaleza", em O Estado de São Paulo, 20-9-1897: "Canudos". 

(55). - " ... Canudos, até o fim do mês estará inteiramente em poder 
das briosas forças legais. Depois irão contra a Várzea da Ema, onde existe 
um hospital de sangue do inimigo, guardando uns 200 homens que dispõem 
de forte e abundante armamento, alem de mais abundantes munições ainda", 
em O Estado de São Paulo, 19-9-1897: "Canudos". 
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" ... no dia 10 um g"UPO superior a 20 conselheiristas atacou 
o lugar denominado Cachaqui, próximo à vila de Capim Grosso, 
cometendo diversas tropelias e assassinando o juiz de paz, Brígido 
Gomes Pereira e cinco pessoas mús, prendendo nove outras e prati
cando roubos de dinheiros, que calcula-se em cerca de nove con
tos de réis" (56). 

Muitas vezes os jagunços instalam-se nos locais tomados, como 
percebe-se no Estado de São Paulo do dia 31/1/1897 (57). 

Quanto mais estreito toma-se o cerco a Canudos, mais cons
tante são esses ataques a locais vIzinhos. 

"Um gmpo de jagunços capitaneados pelo célebre fanático 
Antônio Fogueteiro, invadiu a povoação de Mirandella, termo de 
Pombal, à busca de víveres e de munições para suprir Antônio 
Conselheiro" (58). 

Concluindo, tem-se que Canudos fora instalado em um local 
rodeado por estradas e vias de trânsito conhecido previamente pe
los jagunços e que comunicavam o arraial com locais vizinhos, os 
quais ofereciam condições de abastecimento ao arraial. Os conse
lheiristas guarneciam-se de alimentos, gado, armas e munições por 
meio de compras ou pelo simples envio destas armas pelas popula
ções de tais cidades. Isso acon-tecia porque Canudos fora instalada 
em uma região já percorrida anteriormente por Conselheiro e seus 
adeptos, e portanto já doutrinada por este· Quando os conselheiris
tas não conseguiam a ajuda desejada, atacavam e saqueavam os lo
cais. Portanto vê-se que Canudos localizou-se próximo a vias de 
trânsito que levavam a locais abastecedores geralmente já doutrina
dos, fortificando ainda mais a defesa do arraial conselheirista. 

• • 
• 

(56). - O Estado de São Paulo, 27-6-1897: seção "Jornaes do Rio". 
Ca.~haqui: lugarejo próximo a Capim Grosso na comarca de Joaseiro. 
(57). - "Os conselheiristas já tomaram 60 fazendas, que ocupam 6 lé-

guas para o lado de Monte Santo e duas para Geremoabo", em O Estado de 
Paulo, 31-1-1897: "Antônio Conselheiro". 

(58). - O Estado de São Paulo, 21-8-1897: "Canudos". 
Mirandella: freguesia do Estado da Bahia, 6 léguas ao noroeste da Vila 

de Pombal. Apelidado de Saco-dos-Morcegos. 
Pombal: município e termo da Bahia fazendo parte da comarca de 

Itapicurú. Criado em 1758 e com dois distritos administrativos: Pombal 
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II. O ARRAIAL DE CANUDOS. 

A instalação de Canudos deu-se próximo a locais por onde 
Conselheiro já tinha estado pregando e doutrinando a população. 
Dessa forma, inúmeros habitantes destas reg:ões vizinhas emigra
ram para o arraial. A grande maioria da população de Canudos é 
composta por estas pessoas que deixaram seus lugares de origem 
deslocando-se para o reduto conselheirista. O próprio Major Febrô
nio de Brito foi um dos primeiros a apontar tal característica (59). 

Essa migração é tão patente que se encontram várias referên
cias a regiões vizn-llas que f,caram praticamente desertas deVido a 
esse êxodo para o arraial. Euclydes da Cunha conversando com ha
bitantes de Queimadas relata o que lhe disseram: 

"lugares remotos como o Mundo Novo e Entre-Rios, ficaram, 
por assim dizer, c1.ese-tos, As povoações, relativamente mais pró
ximas como Inhambupe, Tucano e Cumbe perderam igu:llmente 
g-ande número de habita!1tes", Sob uma atração irresistível, 
famílias inteiras mudaram-se para Canudos que cresceu brus
camente., , " 

(60). Sintomático tambem é que Queimadas, comarca de Bonfim, 
que em 1892 contava com 4. 504 hab:tan~es, em setembro de 1897, 
quase no final da existência de Canudos, conta com apenas três 
casas ocupadas (61). De vários locais há notícias dessa movimenta
ção para Canudos: 

(59). - ". ,. é desconfiar de tudo e de to::los. Daqui para diante Os que 
mais se dizem adversários de Canudos sabem de tudo que lá passa-se no 
dia anterior só cuidando dos meios de proteger suas fazendas." Quem lá 
não tem filho, tem genro, tem irmão e as exceções são raras, Canudos se 
reforça, nada lhe falta"" em O Estado de São Paulo, 2-2-1897: "Antônio 
Conselheiro" . 

(60). - O Estado de São Paulo, 9-9-1897: "Canudos, diário de uma 
expedição", Euclydes da Cunha, 

Mundo No~'o: vila e mUTJicípio da Bahia criada em 1890, cidade em 
1896. Situada a noroeste da Feira de Santana (32 léguas). 

Entre-Rios: vila e município criada em 1872. Situada à margem do 
rio Inhambupe na comarca de Alagoinhas. 

lnhambupe: cidade e município à margem direita do rio do mesmo nome, 
Criada em 1728, cidade em 1896. 

(61). - O Estado de São Paulo, 14-9-1897: "Canudos, diá,io 
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"de ltabaianinha seguiram em direção a Canudos mais de 
300 homens em auxílio do Conselheiro" (62); "da estação de 
Itiuba. .. passou por aqueles lados um grupo numeroso de faná
ticos para combater em Canudos..... (63); de "Itapicurú, segui
ram para Canudos cerca de 5.000 homens" ( 64 ); "Da vila do 
Pombal têm seguido grande número de homens armados. .. a fim 
de reforçarem os fanáticos de Antônio Conselheiro... Mais de 
400 homens seguiram do município de Capim Grosso para Ca
nudos" ( 65) . 

Enfim, pode-se perceber que a ação doutrinadora de Conselhei
ro foi tão intensa que dos mais variados locais seguiam pessoas para 
habitar o arraial, lutar por ele e defende-lo (66). 

Alem desses habitantes de locais próximos que se deslocavam 
para Canudos, encontra-se tambem referências a soldados deserto
res que habitavam Canudos ensinando aos jagunços o manejo das 
armas e técnicas de combate, 

"Peswas residentes nas localidades proxlmas de Canudos, 
dizem que as forças de Conselheiro são compostas de ... sol
dados de linha e de polícia desertores" (67). 

o fato de que não somente os homens lutavam pela defesa do 
arraial é constante e daí pode-se avaliar a extensão da doutrina de 
Conselhe:ro, Um oficial que tomou parte dos combates escreve es
pantado: 

"Até as mulheres b-ig:tm!" (68). 

(62), - O Estado de São Paulo, 7-5-1897: seção "Jornaes do Rio". 
ltabaianinha: vila e município do Estado de Sergipe, termo da comarca da 

Estância, próxima à fronteira com a Bahia, 
(63), - O Estado de São Paulo, ll-7 -1897: Canudos". 
ltiuba: estação da estrada de ferro Alagoinhas ao Joaseii'o, no estado da 

Bahia. Entre as estações de Jacuricy e Tiririca. Distante 269 km. de Alagoi
nhas. 

(64), - O Estado de São Paulo, 13-8-1897: "Canudos", 
(65), - O Estado de São Paulo, 12-1-1897: "Antônio Conselheiro". 
( 66). - ". .. não só dos municípios que circundam Canudos, como mes-

mo de outros pertencentes a Estados diferentes, chegam diariamente grupos 
e mais grupos de pessoas, todas armadas, .. " em O Estado de São Paulo, 
15-4-1897: ··Antônio Conselheiro". 

(67). - O Estado de São Paulo, 31-1-1897: "Antônio Conselheiro". " .. , 
ali há soldados desertores que ensinam aos conselheiristas o manejo das ar
mas, havendo exercícios diários; as mulheres trabalham no fabrico de car
tuchos ... " em O Estado de São Paulo, 1-1-1897: seção Jornaes do Rio", 

(68), - Diário Popular, 4-5-1897: "O combate de Canudos", 
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Inclusive as crianças do arraial tambem ajudam nos combates. 
Segun-do relato de um oficial a bordo do navio "Pernambuco" 

"os filhos dos jagunços aprisionados demonstra""am conhecer 
pe:"feitamente as armas, designando pelos nomes as diferentes 
peças dos fusis" (69)" 

Dentro dessa composição da população do arraial existia, po
de-se dizer, uma certa hierarquia ou divisão de funções voltada pa
ra a guerra. Assim, encontra-se nas forças de Conselheiro postos 
até o de coronel, alem de chefe de polícia, delegados e outras autori
dades (70). 

Mesmo o grosso da população era dividida em classes por Con
selheiro. Fato característico é que essa divisão obedecia ao critério 
exclusivo de ataque e defesa do arraial. Os mais corajosos eram os 
melhores armados e desfrutavam de uma posição superior. Eram as 
atividades bélicas que ditavam a posição social (71). 

Toma-se bastante dificil precisar o número certo de iagunços 
que habitavam o arraial, pois as informações são as mais desencon
tradas. Em dezembro de 1896 calculava-se o número de jagunços 
em 3.000 (72); em março de 1897 estimava-se os conselheiristas em 
4.000 homens e 8.000 mulheres (73); em maio de 1897 deduz-se 
em mais de 2.000 (74). Nunca se eocontra uma afirmação explícita 
baseada em fontes seguras. Porem pode-se dizer que o número de 
conselheiristas era realmente elevado porque uma comissão oficial 
contou o número de mortos insepultos entre o d:a 1.0 e 5.0 de ou
tubro de 1897 e afirmou que 

(69). - o Estado de São Paulo, 21-8-1897: seção "Telegrammas". Um 
jornalista - Lellis Piedade - ao visitar um grupo de jagunços presos 
conta: "... Joaquim é um menino de vivacidade admiravel. Fala muito e 
maneja uma arma quase com a facilidade de um homem, desarmando-a, co
nhecendo-lhe até as munições respectivas", em O Estado de São Paulo, 
8-9-1897: "Canudos'. 

(70). - O Estado de São Paulo, 31-1-1897: "Antônio Conselhei-o". "O 
Conselheiro tem nas suas forças um comandante, um sargento ... ", em O 
Estado de São Paulo, 10-4-1897: "Antônio Conselhei -o" . Inclusive tem-se 
referências à existência de um médico que fora preso pelos conselheiristas e 
obrigado a cuidar dos feridos, ver o Estado de São Paulo, 15-4-1897: "Antônio 
Conselheiro" . 

(71). - O Estado de São Paulo, 13-8-1897: "Canudos". 
(72). - O Estado de São Paulo, 5-12-1896: "Antônio Conselhei~o". 
(73). - O Estado de São Paulo, 16-3-1897: seção "Notícias do Rio". 
(74). - Diário Popular, 4-5-1897: "O 
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"sobe a mais de 2.000 jagunços ent:-e homens e mulheres. 
O número de covas no cemitério feito depois do sítio é 1772" 
(75). 

Embora a atividade predominante no arraial tenha sido a guer
ra, sabe-se que os jagunços não descuidaram de outras ocupações 
como o plantio e a criação de gado (76). Como foi visto, a maio
ria dos gêneros alimentícios originavam-se los locais vizinhos, porem, 
conforme a descrição do correspondente do Jornal do Commércio, 
Manoe: Benício, obs.:~'!a-se qu:~ os jagunços lambem cultivavam suas 
terras: 

1 .500 casinholas infames, mucambos em roçados de 
cultivo, casinholas que nas horas de chuva servem de abrigo aos 
agricultores para descansar, come~, guardar as plantações e para 
as rezas" (77). 

o gado era tambem uma das principais fontes de alimentação 
dos conselheiristas e tão expressiva era essa criação de gado que os 
soldados chegar2.lTI a se apropr:ur d..: ;il~uns ammais para alimenta
ção de suas tropas (78). 

Portanto, Canudos urbanizou-se voltado exclusivamente para a 
defesa. Situado em local favoravel, habitantes de outras regiões vi
nham para o arraial no intuito de ajudarem na sua construção e pre
servação, todos portando armas. Mesmo as mulheres e crianças 
participavam de tal atividade ou fabricando munições ou lidando com 
os armamentos. Inclusive a div;são social da p:Jpulação obedecia a 
um c,itério bélico, sendo sint:Jmático o íato de não cxist:r uma c1.asse 
exclusiva de agricultores pois os que cultivavam as terras eram os 
mesmos que lutavam. A atividade predominante era a criação de 

(75). - O Estado de São Paulo, 13-10-1897: "Canudos'. 
(76). - "Imaginem que, enquanto o exército lhes ocupa grande parte de 

casas e os fulmina cotidianamente, num bombardeio incessante, Os fanáticos 
distribuem de um modo notavel a atividade, reservando-se da linha de fogo 
para o campo onde cultivam mandioca, feijão e milho!" em O Estado de São 
Paulo, 22-9-1897: "Canudos, diário de uma expedição", Euc1ydes da Cunha. 

(77). - O Estado de São Paulo, 13-8-1897: "Canudos" ...... Canudos 
relativamente é um dos territórios mais povoados e trabalhados do Estado. 
Nas suas cercanias as roças, pastos e lavouras são a perde: de vista. En
contram-se engenhocas e casas de farinha em quantidade", em O Estado de 
São Pualo, 7-8-1897: "Canudos". 

(78). - O Estado de São Paulo, 31-7-1897: "Canudos". "a principal 
alimentação dos fanáticos é carne, possuindo criação ... ", em O Estado de 
São Paulo, 1-3-1897: seção "Jornaes do Rio'. "A criação mais numerosa é 
a de bodes, em número quase incalculavel ... ", em O Estado de SãoPaulo, 
27-8-1897: "Canudos", diário de uma expedição", 
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gado, tão numerosa que tomava Canudos completamente abasteci
da de carne. Logo, tanto a população quanto as atividades desenvol
vidas no arraial eram ou voltadas para a guerra ou para a sua defesa. 

Canudos coootituiu-se uma surpresa para as forças legais ali 
chegadas, pois esperavam dela um simples arraial e não uma verda
deira cidade. 

Canudos não': um 3"t"aia! vuígar; é uma cidadela que 
tem perto de 3.000 casas" (79). 

Canudos era realmente uma grande cidade, inclusive dividida 
em cinco bairros, 

"de um dos quais, o menor, temos em nosso poder uma quinta 
parte" (80). 

Tais bairros :!prescn'avam cores diferentes, sendo três 
cinzentos e dois vermelhos (81). O próprio general Arthur Oscar, 
comandante da expedição v:to"iosa a Canudos tambem observou essa 
divisão da cidade, pois comunica em telegrama que: 

"estava de posse no dia 23 de dois consideráveis núcleos de 
casas do arraial de Canudos, que, segundo o mesmo despacho, 
se compõe de cinco desses núcleos ... " (82). 

Encontra-se referências que um desses bairros era o dos ricos, 
chamado de Vista Alegre (83), composto de 

"casas de telhas avermelhadas e de aparência mais co "reta, 
um tanto maiores que as demais e mais ou menos alinhadas num 
arremedo de arruamento" (84). 

(79). - Correio Paulistano, 3-9-1897: "Canudos'. "Canudos é uma 
grande cidade e não um arraial como eu tambem supunha ... ", em O Estado 
de São Paulo, 31-7-1897: "Canudos". " ... o arraial que é uma verdadeira 
cidade com mais de 2.500 casas e duas importantes igrejas, que são verda
deiras fortalezas"., em Diário Popular, 4-5-1897: "O Combate de Canudos". 

(80). - O Estado de São Paulo, 25-9-1897: "Canudos". "Do alto da 
trincheira "sete de setembro" erguida num contrafo .. te avançado do morro 
da Favella, quem o observa tem a impressão inesperada de achar-se ante 
uma cidade extensa, dividida em cinco bairros distintos e grandes ... ", em 
O Estado de São Paulo, 11-10-1897: "Canudos, diário de uma expedição", 
Euclydes da Cunha". morro da favella: serra do estado da Bahia no muni
cípio de Monte Santo. 

(81). - O Estado de São Paulo, 13-8-1897: "Canudos". 
(82). - O Estado de São Paulo, 20-7-1897: seção "telegrammas -

Notícias de Canudos". 
(83). - O Estado de São Paulo, 4-8-1897: "Canudos". 
(84) - O Estado de São Paulo, 11-10-1897: "Canudos, diário de uma 

expedição", 
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A edificação de tais baIrros e das próprias casas era singular: 
construção em xadrez. Isso porque facilitava a defesa do arraial, 
pois de qualquer ponto podia-se atirar para os quatro flancos (85). 

" .. , a bizarra disposição dos casebres que, confo~me já 
dissemos em cartas, foram especialmente dispostos para essa in
fernal resistência ... " ( 86 ) • 

"É um quadro surpreendente, o deste acervo incoerente de 
casas-todas com a mesma feição e a mesma cor, compactas e 
unidas no centro de cada um dos bairros distintos, esparsos e mi
litarmente dispostas em xadrez nos intervalos entre eles" (87). 

Ruas propriamente não existiam (88) e como atesta Euclydes 
da Cunha, naqueles becos estreitos às vezes mal dava para passar 
um só homem (89). 

"Às vezes 5 ou 6 C.lsas alinham-se como que numa tentativa 
de arruamento, mas logo adiante em ângulo reto com a di-eção 
daquelas, alinham-se outras, formando marte:o e dando ao con
junto uma feição indefinivel... Ao mais das vezes, porem, nem 
isto se dá" (90). 

E continuando na sua descrição Euclydes relata que às vezes 
para se ir de um ponto do arraial ao outro, era necessário abando
nar Canudos contomanrlo-o por fora (91). 

Dentro do arraial, alem das casas dos jagunços e das igrejas, 
ex:stiam outras construções, como: casas de negócio (92), arma-

85). - "As casas... dispõem-se ... de modo tal que de qualquer das 
4 esquinas, o inimigo, sem mudar de lugar, rodando apenas sobre Os calca
nhares, ati:a para os 4 pontos do horizonte ... ", em O Estado de São Paulo, 
22-9-1897: "Canudos, diário de uma expedição", Euc1ydes da Cunha. 

(86). - O Estado de São Paulo, 8-10-1897: "Canudos". 
(87). - O Estado de São Paulo, 11-10-1897: "Canudos, diário de uma 

expedição", Euc1ydes da Cunha. 
(88). - "Não há propriamente ruas, que tal nome não se pode dar às 

vielas tortuosas,. cruzando-se num labirinto inext:incavel", idem, ibidem. 
(89). - O Estado de São Paulo, 21-10-1897: "Canudos, diário de uma 

expedição", EUc1ydes da Cunha. 
(90). - O Estado de São Paulo, 21-10-1897: "Canudos, diário de uma 

expedição", Euc1ydes da Cunha. 
(91). - Idem, ibidem. 
(92). - O Estado de São Paulo, 7-8-1897: "Canudos". 
Correio Paulistano, 13-3-1897: "Sucessos de Canudos". 
Correio Paulistano, 16-3-1897: "Sucessos da Bahia". 



503 -

zens (93), quartel (94), casas de munição (95) e dois cemitérios 
(96). Portanto, observa-se que mesmo as outras construções exis
tentes estavam voltadas para a defesa do arraial, pois ou eram esta
belecimentos de munições ou qmirtel, ou então casas de venda de 
gêneros alimentícios imprescindíveis para a população. 

Concluindo essa descrição geral de Canudos tem-se ainda a 
praça central formada pelas duas igrejas e pelo rio Vasa-Barris (97). 

As casas do arraial tinham uma cor avermelhada chegando a 
se confundir com a própria cor da terra (98). Sua construção é ge
ralmente de taipa coberta com folhas de icó e tambem por barro 
(99) . Por cima dos telhados havia um reve!timento de alvenaria 
tomando o teto maciço e impenetravel (100). Enfim, as casas eram 

"construídas de maneira proposital para a bala atravessar 
sem grande prejuizo" (101). 

As casas geralmente não tinham portas e nem janelas. Seus 
compartimentos eram uma sala que servia de cozinha e um quarto 
nos fundos (102). Sua construção resistia sobremaneira aos ataques 
das tropas legais como atesta Euclydes da Cunha: 

(93). - Correio Paulistano, 16-3-1897: "Sucessos da Bahia". 
(94). - O Estado de São Paulo, 10-4-1897: "Antônio Conselheiro". 
(95). - O Estado de São Paulo, 15-7-1897: "Expedição de Canudos". 
(96). - O Estado de São Paulo, 16-10-1897: "Canudos". 
(97). - O rio Vasa-Barris "passa junto às duas igrejas de Canudos, 

em frente uma da outra, formando uma praça", em O Estado de São Paulo, 
7-8-1897: "Canudos". Alem dessa praça central existiam duas outras de cons
trução curiosa: dão para elas Os fundos de todas as casas; são um quintal 
em comum", em O Estado de São Paulo, 11-10-1897: "Canudos, diário de uma 
expedição", Euc1ydes da Cunha. 

(98). - "As casinholas vermelhas, cobertas de barro da mesma cor 
salpicam a explanada desordenadamente", em O Estado de São Paulo, 4-8-1897: 
"Canudos". "Tem a cor da própria terra em que se erige confundindo-se 
com ela na mesma tinta de um vermelho carregado e pardo, de ferrugem 
velha, e, se não existissem as duas gandes igrejas, à margem do Vasa-Barris, 
não seria percebida a três km. de distância", em O Estado de São Paulo, 
11-10-1897: "Canudos, diário de uma expedição", Euc1ydes da Cunha. 

(99). - O Estado de São Paulo, 7, 8, 13, de agosto de 1897: "Canudos". 
(100). - Diário Popular, 8-8-1897: "Canudos". 
O Estado de São Paulo, 21-10-1897: "Canudos, diário de uma expedição 

Euc1ydes da Cunha. 
(101). - O Estado de São Paulo, 4-9-1897: "Canudos". 
(102). - O Estado de São Paulo, 8-8-1897: "Canudos". "Em cada casa, 

repartida com uma sala de 3 ou 4 metros, que serve tambem de cozinha e 
em um quarto escuro, no máximo podiam habitar 5 pessoas", em O Estado 
de São Paulo, 13-8-1897: "Canudos". 
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Dois meses de bombardeio permanente não lhe des
truiram a metade sequer das casas;... a própria construção ru
dimentar impedir.do a irradiação eficaz das explosões das g,a
nadas. A bala atravessa violentamente, sem encontrar resistência, 
perfurando paredes est "eitíssimas, de argila, dez ou vinte casas e 
não as abala ... " (103). 

"A mobília e,'a pobre: bancos, redes, baús. Nas paredes 
bolsas para a caça mas que serviam tambem para transporte de 
munições de guerra" (104). 

Das paredes de tais casas os jagunços faziam orif Cios de onde 
atiravam contra seus atacantes. Tais orJícios, denominados setei
ras, são uma constante em todas as casas (105). O próprio Eucly
des da Cunha in;errompe seu passeio dentro do arraial no dia 
29/9/1897 por temer os tiros provenientes de tais seteiras. 

"O passeio to;nou-se perigosamecte atraente, com Os jagun
ços a dois passos apenas, nas casas contíguas, prontos a abrirem 
nas paredes frágeis uma seteira à passagem dos canos truculen
tos" (106). 

Igualmente ao sucedido quanto a estimativa da população, o 
rúmero certo de casas exis entes em Canudos é difícil de se precisar. 
Fala-se de 3.000 casas (107), 1.200 (108), 2.000 (109). Porem, 
uma comissão nomeada para a contagem dessas casas, deu como re
sultado final um número de 5.200 casas (110). 

Em síntese, tem-se que tanto a construção em xadrez quanto 
as ruas tortuosas e as outras construções existentes, agiam no sen
tido de fortificar a defesa do arraial. A edificação em xadrez possi
bili<ava ampla visão aos jagunços para o seu ataque; as ruas difi
cultavam o acesso dos soldados; as outras construções estavam 

(103). - O Estado de São Paulo, 11-10-1897: "Canudos, diário de uma 
expedição", Euclydes da Cunha. 

(104). - Idem, ibidem. 
(105). - Diário Popular, 21-9-1897: "Notícias da Bahia". 
O Estado de São Paulo, 6-10-1897: "Canudos". 
O Estado de São Paulo, 25-10-1897: "Canudos, diário de uma expedi

ção", Eu-:lydes da Cunha . 
(106). - O Estado de São Paulo, 21-10-1897: "Canudos, diário de uma 

expedição", Euclydes da Cunha. 
(107). - Correio Paulistano, 16-3-1897: "Sucessos da Bahia". 
Correio Paulistano, 3-9-1897: "Canudos". 
(108). - O Estado de São Paulo, 11-8-1897: "Canudos". 
(109). - O Estado de São Paulo, 4-9-1897: "Canudos". 
(110). - O Estado de São Paulo, 11-10-1897: "Canudos". 
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voltadas para· a guerra pois eram depósitos de munições ou quartéis, 
quando não armazens q ue vendiam o alimento para os habitantes. A 
cor das casas tambem dificultava seu reconhecimento, pois confun
dia-se com a cor da terra; sua construção as tornava sólidas a pon
to de não sofrerem abalos com os tiros das tropas; as seteiras em 
si eram um meio de ataque utilizado pelos jagunços contra as tropas 
governamentais. Portanto, toda a construção do arraial era voltada 
exclusivamente à defesa deste. 

Dentro do arraial o principal reduto era formado pelas duas 
igrejas - a velha e a nova - que se constituiam em ~rdadeiras 
fortalezas. Foram estas o último refúgio dos jagunços, e somente 
quando foram tomadas deu-se a vitória final sobre Canudos. 

Tais igrejas, cortadas pelo rio Vasa-Barris, formavam a praça 
central de Canudos e apresentavam cor diferente do restante das 
construções, sendo que por elas o arraial era facilmente reconhecido 
à d:stância. 

a igreja nova que olha para o levante enquanto a 
velha deita para o poente, são de barro cinzento" (111). 

Um oficial em carta a seu irmão descreve da seguinte forma as 
igrejas: 

"A igreja velha parece com a do Bonfim da Bahia e a nova 
com a da Conceição dâ Praia, tendo esta as suas paredes mais de 
metro de pedra, coração de negro espessura. 

Por mais que a artiJha~ia fizesse (pois deu-me mais de 150 
tiros) não conseguiu deauba-Ias, fazendo apenas uns seis bura
cos na igreja Velha" (112). 

Fato sintomático é qu~ justamente a igreja nova, constru:da 
após as primeiras lutas entre Conselheiro e tropas policiais (113) é 

(111). - o Estado de São Paulo, 7-8-1897: "Canudos". "A igreja nova, 
com sólidas paredes amparadas e andaimes, esbranquiçava-se no centro dos 
mucambos, erguendo as duas torres como mastros colossais... Pelas paredes 
abriam janelas dando a lembrar os escovens de navio de guerra. Por trás 
de uns casebres mais altos a igreja velha muito alva dava uma mancha de 
espuma no espaço ... " em O Estado de São Paulo, 4-8-1897: 1897: "Canudos". 
" ... se não existisse as duas igrejas à margem do Vasa-Barris ... (Canudos) 
. .. não seria pe:cebida a três km. de distância", em O Estado de São Paulo, 
11-101897: "Canudos, diário de uma expedição", Euc\ydes da Cunha. 

(112). - Diário Popular, 4-5-1897: "O combate de Canudos". 
(113). - O Estado de São Paulo, 20-8-1897: seção "Telegrammas". 
O Correio Paulistano, 21-8-1897: "Canudos". 
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a que apresenta construção mais sólida, sendo a última a ser derru
bada. 

Por sua descrição percebe-se claramente que o objetivo de Con
selheiro quando a edificou, era o de defesa. Isso porque 

"as paredes da célebre igreja de Canudos tem dois metros e 
meio de espessura. É constituida em duas partes de um metro 
de largo e com um intervalo ce meio met'o cheio de areias e 
troncos" (114). 

A artilharia atirava 

"sobre as duas igrejas, uma das quais verdadeiro baluarte 
pela sua sólida construção, suas paredes tinham mais de 1 metro 
de espessura; era um reduto onde os fanáticos se escondiam e 
poucos sofriam da artilharia" (115). 

A natureza de sua construção era tão sólida que mesmo os 
oficiais e os correspondentes da imprensa que foram a Canudos se 
referiam a ela com,) uma fortaleza (116). Inclusive os canhões em 
7/1897 não conseguiram derruba-la (117). A situação quase que 
é a mesma em setembro de 1897: 

"As próprias ig~ejas, lOngos dias rudemente tratadas pela 
artilharia, conservam ainda as paredes mestras quase "estruidas", 
como dois acervos monstruosos de pedras enormes" (118). 

Os jagunços tinham pleno conhecimento da proteção que a igreja 
nova lhes oferecia, tanto é que cavaram um fosso entre as duas igre
jas de onde atiravam contra as forças legais (119). O fosso e as 
trincheiras constituiram-se em uma admiravel tática de guerra, pois 

(114). - O Correio Paulistano, 17-7-1897: "Sucessos da Bahia". 
(115). - O Estado de São Paulo, 30-3-1897: "O combate de Canudos". 
(116). - "as igrejas são duas fortalezas ... ", em O Correio Paulistano, 

13-3-1897: "Os sucessos de Canudos". "... a igreja nova é uma fortaleza 
inexpugnavel", em Correio Paulistano, 3-9-1897: "Canudos". ".,. igreja
fortaleza ... ", em Correio Paulistano, 12-7-1897: "Sucessos da Bahia". 

(117). - O Estado de São Paulo, 8-7-1897: "Notícias da Bahia". 
(118). - O Estado de São Paulo, 11-10-1897: "Canudos, diário de uma 

expedição", Euc!ydes da Cunha. 
Estruir: destruir. Estragar a ponto de deixar imprestavel. 
(119). - Correio Paulistano, 14-3-1897: "Sucessos da Bahia", Entre a 

igreja velha e a nova, correram uma muralha que serve de trincheira", em 
O Estado de São Paulo, 21-8-1897: seção "Telegrammas". 
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"Quando levantam a bandei!a branca, reforçam as trin
cheiras em to no dos seus grandes e profundos fossos, de onde 
sobem à supe:fície, para faze é fogo, pelos degraus feitos nas 
paredes" (120). 

Outra prova do conhecimento por parte dos conselheiristas da 
proteção que lhes oferecia a igreja nova, é a construção de subter
râneos que ligavam suas casas ao templo. 

"Os jagunços... produziram com atividade e perspicácia 
incríveis escavações subterrâneas nos terrenos adjacentes... -
igreja nova - ... torna:ldo o ponto um reduto inexpugnavel, 
principalmente porque nas tais casas existiam subterrâneos anteci
padamente preparados, com escadas pa~a o int~rior, tendo seteiras 
adrede preparadas" (121). 

O próprio Antônio Conselheiro refugiava-se no subterrâneo da 
igreja (122). 

A igreja oferecia inúmeras serventias aos jagunços: era depó
sito de armas e munições (123), servia de refúgio a Conselheiro (124) 
e tambem aos jagunços (125). Inclusive o cadaver de Antônio Con
selheiro foi encontrado enterrado no santuário (126). 

Desde o início até o fim dos combates, a igreja era um reduto 
dos conselheiristas. Em 11/3/1897 tem-se a informação que as 
balas que mataram o coronel Moreira Cesar 

"fo:"am atiradas ~a torre de uma das ig~ejas, construção 
sólida': (127). 

(120) . - O Estado de São Paulo, 10-10-1897: "Canudos". 
(121). - O Estado de São Paulo, 13-10-1897: "Canudos, diário de uma 

expedição", Euc1ydes da Cunha. 
Adrede: de propósito. 
(122). - "Antônio Conselheiro ... - está - ... no subterrâneo que 

começa na igreja e cuja entrada é dificil vencer", em Correio Paulistano, 
10-7-1897: "Sucessos da Bahia". Dois soldados que participam da expedição 
Moreira Cesar disseram que: "o fanático chefe - refugiou-se no santuário, 
uma casa que há atrás da igreja nova e onde existe um subterrâneo", em O 
Estado de São Paulo, 15-7-1897: "Expedição a Canudos". 

(123). - O Estado de São Paulo, 10-4-1897: "Antônio Conselheiro". 
(124) - O Estado de São Paulo, 3-8-1897: "Canudos". 
(125). - O Estado de São Paulo, 7-8-1897: "Canudos". 
O Estado de São Paulo, 15-9-1897: "Canudos". 
O Estado de São Paulo, 1-10-1897: "Canudos". 
Correio Paulistano, 1-10-1897: "Canudos". 
(126). - O Estado de São Paulo, 8-10-1897: "Canudos". 
(127). - Correio Paulistano, 11-3-1897: "Os sucessos de Canudos". 
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Os jagunços faziam tambem fogo da igreja nova, e eram tantos 
que tomava-se imposs:vel calcular o número deles, conforme os re
latos de oficiais presentes em Canudos (128). Até os finais dos com
bates sabe-se que: 

"Os fanáticos estão todos concentrados no santuário da 
igreja nova... resistem com heroismo digno da melhor causa 
. .. atacaram nossas linhas desesperadamente quatro vezes esta 

noite" (129). 

Prova da importância que a igreja representava para os jagun
ços é o fato de que eles expuseram-se ao fogo do inimigo, numa in
vestida para tentar arruinar um canhão das forças legais que 

"danificava os seus temp:os" (130). 

As igrejas pela sua localização e construção formavam o reduto 
central de Canudos. 

" . .. mais forte é o reduto cent~al constituído pela igreja 
nova" (131). 

Mesmo as forças legais consideravam a praça formada pelas 
igrejas como ponto central, tanto que quando alcançaram uma ex
pressiva vitória em 1/10/1897, hastearam a bandeira nacional 

"nos restos da torre direita da igreja nova" (132). 

A natureza das construções das ruas, levava quase que de ma
neira natural para a igreja nova: 

"as nossas forças marcham através das ruas tortuosas e 
est~eitas da povoação, quase toda conquistada casa por casa e 

(128). - O Estado de São Paulo, 4-9-1897: "Canudos". 
O Estado de São Paulo, 6-9-1897: "Canudos". 
(129). - O Estado de São Paulo, 1-10-1897: "Canudos". Ainda em 

3-10-1897, a dois dias do final dos combates "continua a resistência do ini
migo que, apertado na Ig:eja Nova, não resistia há muito ", em O Estado de 
São Paulo, 4-10-1897: "Canudos". 

(130). - O Estado de São Paulo, 15-7-1897: "Expedição a Canudos". 
(131). - O Estado de São Paulo, 27-7-1897: "Notícias de Canudos" ...... 

a igreja nova, centro de Canudos ... ", em Correio Paulistano, 1-10-1897: 
"Canudos" . 

(132). - O Estado de São Paulo, 19-10-1897: "Canudos". 
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vão impelindo para a ig-eja nova e santuário a população in
teira" (133). 

Por ser o reduto central de Canudos, pela sua construção só
lida, por ser um refúgio de conselheiristas e o abrigo da artilharia, 
a igreja-nova se constituiu em último baluarte do arraial. A partir do 
dia 12/9/1897, sucedem-se notícias sobre a derrubada das torres da 
igreja nova (134), até que em 1/10/1897, nos combates finais 

"a terceira e a sexta brigada tomaram a igreja nova e ve
lha" (135). 

Tão forte era a construção e tanta importância tinha para Ca
nudos que as tropas legais, não contentes em te-la conquistado, 
arrasam-na com dinamite (136). 

Concluindo, o fato de que a igreja nova foi construída após 
as primeiras lutas de Conselheiro contra as forças policiais, fez com 
que sua edificação lOsse sólida, cOllstitundo-se em reduto de defesa 
para o arraial. Em volta dela cavaram-se fossos e subterrâneos que 
ligavam as casas dos jagunços ao interior da igreja. Era depósito 
de munições e armamentos, o refúgio dos conselheiristas e o último 
ponto de artilharia. Sua construção sólida e sua localização central 
fizeram com que a igreja nova se constituisse o centro de defesa do 
arraial e o último baluarte a ser derrubado. Somente com sua con
quista, Canudos é considerado vencido. 

• • 
• 

Um dos elementos que mais dava forças ao arraial unificando 
os jagunços na luta foi a doutrina de Conselheiro. Alem do cunho 

(133). - O Estado de São Paulo, 20-10-1897: "Canudos, diário de uma 
expedição", Euclydes da Cunha. 

(134). - O Estado de São Paulo, 13-9-1897: "Canudos". 
O Estado de São Paulo, 13-9-1897: "Canudos". 
O O Estado de São Paulo, 17-9-1897: "Canudos". 
O Estado de São Paulo, 19-9-1897: "Canudos". 
(135). - O Estado de São Paulo, 7-10-1897: "Canudos". Encontra-se 

tambem referências que no combate final foi "conquistada a igreja nova na 
qual. .. foi hasteada a bandeira da república", em O Estado de São Paulo, 
8-10-1897: "Canudos". 

(136). - "Duas minas fizeram voar a igreja nova - a base da torre e 
uma parede que serão arrasadas. A igreja velha terá o mesmo destino", em 
O Estado de São Paulo, 12-10-1897: "Canudos". 
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religioso, esta tambem se fundamentava no estímulo à lu~a (137). As 
punições, inclusive de morte, eram aplicadas àqueles que traiam An
tônio Conselheiro, fornecendo informações ou ajudando as forças 
legais. 

o grupo de jagunços que atacaram Caixaqui, foi a man
dado de Con5el;leiro, a fim do! assassinarem S:lbino Barros e 
sua família pelo fato de have-- este cidadão prestado auxílio às 
praças extraviadas da expedição Morei:a César, pois fo~am 

trazidos para aqui" (138). 

Essa doutrina atingiu plenamente seu objetivo, pois até a que
da de Canudos os jagunços lutaram com verdadeira força mesmo 
depois de já estarem quase que completamente sitiados. Em setem
bro de 1897 tem-se que: 

"Os j:1gu_~çcs. porem, ;-esisi.em com heroismo digno de me
lhor causa" (139). "Admil a-se a demora de renderem-se, pois 
estão sem água, sitiados há cinco dias, semp~e debaixo de vivo 
fogo. Suas perdas são grandes diariamente. .. Dizem e:es: "mor
remos mas I ão nos entregamo~" (140). 

Portanto, a fé dos jagunços era um dos elementos que mais 
dava força ao arraial, sendo que esta fé estava profundamente imbuída 
do espírito de luta (141). 

(137). - "Os moradores da margem das estradas que vão ter a Canudos, 
dizem que diariamente passam grupos numerosos de homens em direção àquela 
vila. Confessam todos que vão baterem-se e morrer pelo seu Bom Jesus. 
Nas fazendas Salgado e Junco foram encontrados cento e tantos homens 
que afirmavam ir para Canudos cortar soldados e que não temiam a morte, 
pois, segundo Antônio Conselheiro, ela importa numa mudança para o céu", 
em O Estado de São Paulo, 12-1-1897: Antônio Conselheiro". 

(138). - O Estado de São Paulo, 29-6-1897: "Canudos". Encontra-se 
tambem referências que: "Depois do combate de Uauá... propalou-se no 
arraial que um dos seus habitantes, um certo Motta, havia prevenido à 
força expedicionária do grande número de inimigos que aguardavam adiante 
e que a dizimariam imediatamente. O Conselhei:o murmurou uma ordem a 
Pajehú: no outro dia o traidor e toda a família eram mortos", em O Estado 
de São Paulo, 27-8-1897: "Canudos, diário de uma expedição", Euclydes da 
Cunha. 

Uauá: povoação do estado da Bahia no município de Monte Santo. 
Pajehú: um dos principais auxiliares de Conselheiro que transmitia suas 

ordens e vigiava o restante dos jagunços incitando-os à luta. 
(139). - O Estado de São Paulo, 1-10-1897: "Canudos". 
(140). - O Estado de São Paulo, 2-10-1897: "Canudos". 
(141). - "... Tem a mais sólida, a mais robusta têmpera essa gente 

indomavel: os prisioneiros feitos revelam-na de uma maneira expressiva ... " 
em O Estado de São Paulo, 13-10-1897: "Canudos, diário de uma expedição", 
Euclydes 
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Conselheiro tinha o controle total do arraial, conforme diz 
um jagunço preso, 

" ... seu domínio é de fato absoluto, não penetra em Canudos 
um só viajante sem que ele o saiba e pe~mita" (142). 

Proibia tambem as bebIdas alcoólicas (143), pois isso preju
dicaria a atuação dos combatentes. 

Dentre a população destacam-se os homens de confiança de 
Conselheiro que tambem agiam e comanodavam o restante dos ja
gunços. Fato característico é de que esses auxiliares tinham como 
principais atribuições tudo o que se relacionava à defesa do arraial 
(144): emboscadas, saques, providenciar alimentos (145), guardar 
o gado (146), cuidar dos jagunços feridos (147), etc .. Enfim, tanto 
as táticas de guerra como o abastecimento da população, a fim de 
que ela contil1<uasse lutando, estava nas mãos desses homens. 

Concluindo, tem-se que a doutrina de Conselheiro estava em
basada no estímulo à luta, daí a fé e a força que os jagunços man
tiveram até o final de Canudos. Conselheiro escolhia entre a popu
lação os seus homens de maior confiança e dava-lhes incumbências, 
voltadas exclusivamente à defesa e manutenção do arraial. Portanto, 
a doutrina que unia Canudos tinha como fundamento e consequência a 
defesa do arraial. 

• • 
• 

IH. TE;CNICAS DE COMBA TE. 

Alem da posição do arraial que ajudava na defesa deste, os 
jagunços tambem fortemente armados, dificultando ainda mais a 
ação das forças legais. 

142). - o Estado de São Paulo, 27-8-1897: "Canudos, diário de uma 
expedição", Euc1ydes da Cunha. 

(143). - Idem, ibidem. 
(144). - Idem, ibidem. 
(145). - " ... O Villa-Nova consta que estava fora de Canudos com 

um grupo que tinha ido ver víveres na Várzea da Ema ... ", em O Estado de 
São Paulo, 13-10-1897: "Canudos, diário de uma expedição", Euclydes da 
Cunha. 

Villa-Nova: outro auxiliar de Conselheiro cuidando do comércio e pos
suidor de um armazem. 

(146). - ..... os animais tomados estão guardados por Joaquim 
Macambyra", em O Estado de São Paulo, 10-4-1897: "Antônio Conselheiro". 

(147). - "Manuel Quadrado, curandeiro experimentado ... conhecedor 
de todas as folhas e raizes benéficas ... ", em O Estado de São Paulo, 
27-8-1897: "Canudos, diário de uma expedição", 
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Somado às armas "inferiores", como facões e cacetes os conse
lheiristas dispunham de espingardas as mais modernas, e tambem 
de balas explosivas. Tal armamento chegou a surpreender os mili
tares que foram para Canudos: as forças conselheiristas 

"são numerosas e acham-se providas de armamento regular e 
abundantes munições de guerra, ocupando alem disto boa po
sição defensiva a qual pa:-a ser tomada, é provavel, terá de ser 
palmo a palmo displlt~,da" (148). 

As armas que maIs se encontram re~erências são: clav:r..-otes, fa
cões, cacetes, picaretas, machados, alem de espingardas Manulicher, 
Comblaillt, Mauser, Chuchu e cartuchos de munições (149). 

Os relatos que ate:;!am. a exisí.êncl:tde b::llas explosivas são inú
meros: 

"O fato de ter havido explosão no depósito de munições 
das nossas forças em Canudos faz supor que Antônio Conselheiro 
tenha, entre os seus homens, militares dispondo de balas explo
sivas, de excelente a~mamento e de pessoal que conhece o seu 
manejo" (150). 

Em setembro tem-se que 
"a existênch de balas explosiv[1s é incontestavel. .. " (151), 

sendo que o próprio General Arthur Oscar telegrafou ao governo 
afirmando este: fato (152). Ap6~ a queda de C).nudos, uma comissão 
nomeada pelo governo determinou que 

(148). - o Estado de São Paulo, 31-3-1897: "A expedição a Canudos". 
O próprio general Arthur Oscar" assinala o fato da resistência dos jagunços, 
referindo-se à quantidade de munições de que eles dispõem, tão grandes que 
parecem inesgotáveis", em O Estado de São Paulo, 21-8-1897: seção "Tele
grammas" . 

(149). - O Estado de São Paulo, 5-12-1896: "Antônio Conselheiro". 
O Estado de São Paulo, 2-2-1897: "Antônio Conselheiro". 
O Estado de São Paulo, 28-2-1897: seção "Telegrammas". 
O Estado de São Paulo, 1 e 13-3-1897: seção "Jornaes do Rio". 
O Estado de São Paulo, 10-4-1897: "Antônio Conselheiro". 
O Estado de São Paulo, 15-7-1897: "Expedição a Canudos". 
O Estado de São Paulo, 4-8-1897: "Canudos". 
Clavinotes: diminutivo de clavina, espécie de carabina. 
ManuU::her, Comblain, Mauser, Chuchu: espécie de carabinas. 
(150). - O Estado de São Paulo, 11-7-1897: seção "Telegrammas". 

Segundo carta de uma pessoa que se achava em Canudos: "nunca supus que 
tais bandidos estivessem tão bem armados. Até balas explosivas possuem!", em 
O Estado de São Paulo, 31-7-1897: "Canudos". 

(151). O Estado de São Paulo, 4-9-1897: "Canudos". 
(152). - O 
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"o clarão que acompanhava, o estampido, à noite, fato que 
todos observa~am durante o sítio, é, indício certo de que os 
jagunços tinham explosivos, embora porem, pou~os ... " (153). 

Quanto à origem dessas armas pode-se destacar três procedên
c:as: o envio ou compra em locais vizinhos (144), o próprio arma
mento dos jagunços que emigravam a Canudos (155) e as armas que 
tomavam das torças legais (156). Tais armas reforçam ainda maiS a 
defesa do arraial e justamente com outras condições naturais for
mavam as técnicas de combate dos jagunços, 

O próprio terreno da instalação do arraial propiciava ajuda aos 
jagunços, pois como foi dito as elevações formavam um escudo pro
tetor que cercava Canudos e de onde os conselheiristas atacavam as 
expedições of:ciais, 

"O inimigo fazia fogo escondido por detrás das mo:-.tanhas 
que circundam Canudos" (157), 

o conhecimento do terreno por parte dos jagunços facilitava 
enormemente a sua ação, 

"A vantagem principal dos conselhei:istas é o conhecimento 
exato do terreno" (158), 

(153), - O Estado de São Paulo, 15-10-1897: "Canudos", 
(154), - O Estado de São Paulo, 26-7-1897: "Jagunços", 
(155), - "", chegam diariamente grupos e mlis grupos de pessoas 

todas armadas com bacamartes, espingardas de caça, garru::has, pistolas, re
vólveres, facas, facões, foices e cacete, conforme as posses e recursos de 
cada "indivíduo", em O Estado de São Paulo, 1-3-1897: "Antônio Conselhei'o", 

(156), - "," os fanáticos têm pequena quantidade de Manulicher, 
Mauser e Comblain, algumas fo:am achadas nos matos depois do último 
combate; na o::asião desse combate os conselheiristas pegaram animais com 
oito caixas contendo munições, quando estes fugiram à disparada, indo es
barrar em Canudos", em O Estado de São Paulo, 1-3-1897: seção "Jornaes do 
Rio", 

(157), - O Estado de São Paulo, 8-3-1897: "O combate de Canudos", 
Como diz Euclydes da Cunha: "," cada batalhão, cada brigada, o exé'cito 
inteiro, é fatalmente batido por todos os lados pelo inimigo invisivel sempre 
acobertado, ora pelos valos que sulcam as encostas"., ora pelas trincheiras 
cavadas no alto... dentro das quais não caem as balas nem mesmo no ramo 
descendente das trajetórias... pelo alto de todas as tombadas que atravessei 
apareciam as mesmas trincheiras cavadas com uma disposição inteligente, 
umas relativamente às outras cruzando Os fogos de maneira mais eficaz .. ,:', 
em O Estado de São Paulo, 11-10-1897: "Canudos, diário de uma expedição", 
Euclydes da Cunha, 

(158). - O Estado de São Paulo, 5-2-1897: seção "Telegrammas". " ... 
Eram fortes pelo número e pela ferocidade na ação, com as vantagens do 
terreno só por eles conhecido, todos armados e protegidos", em O Estado de 
São Paulo, 8-2-1897: seção "Telegrammas", 
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Todos os acidentes eram aprove:tados pelos jagunços e o que 
representava uma dificuldade para as forças legais era uma vantagem 
para os habitantes do arraial. A vegetação espessa, impossivel de 
ser atravessada pelas tropas governamentais não apresentava proble
mas para os jagunços pois ele 

" .. , traiçoei;o e ousado, rompe-os, atravessa-os, entretanto, 
em todos os sentidos facilmente ... " (1 S9) . 

As caatingas tambem facilitavam a ação dos jagunços que se es
condiam nelas (160). No trajeto para Monte San'o as torças legais 
tiveram que 

"rechaçar algumas partidas de fanáticos que estavam embos
cados nos matos e escondidos ao longo do caminho" (161). 

As emboscadas nas caatingas foram um fato constante nas lutas 
dos jagunços que dificultaram assim as forças do governo. 

" . .. as forças do general Arthur Oscar estão sendo incomo
dadas pelos jagunços espalhados pelas caatingas, que os con
selheiristas atacavam as forças policiais que aguardavam o com
boio, causando-lhe perdas" (162). 

Talvez a melhor descrição da forma com que os jagunços lutavam 
6 a que é dada por Euclydes da Cunha quando ele relata que os sol
dados passaram a imitar tais táticas de guerra: as forças legais 

"Dispersam-se como eles nas caatingas e caçam-os tambem 
como ele nos caça; deslizam como ele, destramente entre os es
pinhos, de rastros, cosidos com o chão, acobertando-se em todos 
os acidentes do solo... rápidos como ele, como ele aparecendo 

(159). - O Estado de São Paulo, 17-7-1897: "A nossa Vendêa", Eu
cIydes da Cunha. 

(160). - O Estado de São Paulo, 8-7-1897: "Notícias da Bahia". 
(161). - O Estado de São Paulo, 6-7-1897: "Notícias da Bahia". "Os 

jagunços espalhando-se pelas caatingas, estão atacando, emboscados, as for
ças que compõem as colunas legais, causando-lhes prejuízos. Um bando de 
jagunços, cercando a força de polícia, sob cuja guarda estavam as munições, 
produziu muitos estragos, havendo na luta muitas mortes, e sendo tomadas as 
cargas", em O Estado de São Paulo, 6-7-1897: "Notícias da Bahia". 

(162). - O Estado de São Paulo, 7-7-1897: seção "Jornaes do Rio". 
Encontra-se referências que o exército sofria baixas devido aos "tiros certeiros, 
verdadeira caçada humana, que do seio das caatingas faziam os fanáticos de 
emboscada", em O Estado de São Paulo, 11-7-1897: "Canudos". 
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e desaparecendo de um modo fantástico - pondo a astúcia dian
te da astúcia, jogando a cilada contra a cilada" (163). 

o próprio rio Vasa-Barris era tambem utilizado como uma tá
tica de defesa dos jagunços. Pela posição desse rio, tem-se que ele 
fortif:cava as linhas dos conselheiristas (164). Alem disso era usado 
para dificultar a ação das tropas governamentais, pois os jagunços 
envenenavam suas águas no ponto onde se achavam essas tropas (165). 

Portanto, o arraial foi instalado em uma região onde as con
dições geográficas lhe propiciavam uma posição defensIva. Cer
cado por montanhas, penhascos, repleto de caatingas e cerrados, 
Canudos constituía-se em uma localidade de difcil acesso para as 
forças legais, mas não para os jagunços que, pelo prévio conheci· 
mento que tinham do terreno, venciam sem dificuldade tais aciden
tes. Devido a essa posição defensiva o governo sabia desde o início 
que a região teria que ser palmo a palmo disputada (166). Os ja
gunços permãneciam no mais das vezes invisíveis para as tropas go
vernamentais, escondendo-se atrás. das montanhas, dos valos ou 
das trincheiras (167). As próprias condições geográficas da região 
ofereciam aos conselheiristas as melhores técnicas de combate. 

Mas os jagunços não se aproveitavam somente das condições 
geográficas para combater os inimigos. Todas as construções exis
tentes no arraial foram edificadas com o fim de ataque e defesa. 

A igreja nova construida após as primeiras lutas entre os con
selheiristas e a polícia tinha a sua estrutura fortificada e suas tor
res eram ocupadas pelos jagunços de onde atiravam facilmente para 

(163). - O Estado de São Paulo, 26-9-1897: "Canudos, diário de uma 
expedição", Euclydes da Cunha. 

(164). - ". .. o rio Vasa-Barris ... mesmo cortado em muitos pontos 
por onde há passagem facil na quadra atual, ainda assim protege bastante as 
primeiras linhas avançadas fortificadas pelo inimigo", O Estado de São Paulo, 
14-3-1897: seção "Notícias do Rio'''. 

(165). - "Conselheiro mandou cortar c6rregos p'óximos a Canudos 
para impedir que as forças expedicionárias se abastecessem de água, e fez 
envenenar as águas daqueles que não pode cortar", em O Estado de São 
Paulo, 29-1-1897: "Antônio Conselheiro". Sabe-se tambem que as forças 
governamentais mandaram "retirar de um poço de aguada dois animais em 
putrefação postos p.elos jagunços, quando tomaram a estrada do Cambaio", em 
O Estado de São Paulo, 18-9-1897: "Canudos". 

(166). - O Estado de São Paulo, 31-3-1897: "A expedição a Canudos". 
(167). - O Estado de São Paulo, 11-10-1897: "Canudos, diário de uma 

expedição". 
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todos os lados contra as forças expedicionárias (168). Foi tambem 
cavado um fosso entre as duas igrejas, de onde os conselheiristas 
faziam fogo ao mesmo tempo que eram protegidos por essas sólidas 
construções. 

"Testemunhas de vista afirmam que entre as duas igrejas de 
Canudos, existe fosso dent:-o do qual os bandidos atiravam vi
vamente contra a polícia durante o combate" (169). 

Os jagunços tinham conhecimento da proteção que a igreja nova 
lhes oferecia, pois cavavam subterrâneos que ligavam suas casas 
diretamente a essa igreja. Fa:o sintomático é de que nos dias fina:s 
do combate todos os jagunços estavam entrincheirados na igreja (170.) 

As outras construções tambem apresentavam recursos de ataque 
e defesa para os jagunços. Inclusive as casas tinham buracos (setei
ras) nas paredes de onde os conselheiristas atacavam os corpos ofi
cais. 

"A jagunçada atirava de dentro das casas, por buracos que 
fazem na parede. Raro é o tiro que perdem" (171). 

A própria disposição das casas tambem era uma técnica de com
bate, já que sua construção "em xadrez" propiciava amplas possibi
lidades de ataque, pois os jagunços tinham a visão total do que os 
circundava, bastando para isso apenas virarem-se (172). 

Os conselheiristas combatiam obedecendo a uma certa ordem, 
fato que já fora notado desde o início das lutas (173). Tem-se inclu
sive, notícias de que as forças do arraial estavam divididas em brlga-

(168). - "O general Arthur Oscar comunicou ao ministro que, depois de 
longo bombardeio, cairam afinal as duas grandes torres da igreja nova 
de Canudos, ponto que dominava todo o nosso acampamento e de onde 
faziam os jagunços um fogo mo,tífero", em O Estado de São Paulo, 27-9-1897: 
"Canudos, diário de uma expedição", Euclydes da Cunha. 

(169). - Correio Paulistano, 14-3-1897:: "Sucessos da Bahia". 
(170). - O Estado de São Paulo, 13-19-1897: "Canudos de uma ex

pedição", telegrama". 
O Estado de São Paulo, 1-10-1897: "Canudos". 
(171). - Diário Popular, 21-9-1897: "Notícias da Bahia". "Não havia 

casa vazia, não havia seteira em que deixassem de brilhar pelo menos dez 
olhos ... ", em O Estado de São Paulo, 19-10-1897: seção "Telegrammas". 

(172). - O Estado de São Paulo, 22-9-1897: "Canudos, diário de uma 
expedição", Euclydes da Cunha. 

(173). - " ... empenha-se ele ... (Conselheiro) ... com mais ardor 
na luta, denotando assim uma organização que parece ser mais ou menos 
bem dirigida", em O Estado de São Paulo, 28-1-1897: seção "Jornaes do Rio". 
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das, cada qual com um comandante e um nome específico (174). 
Quanto mais duravam as lutas e combates, mais os jagunços apri
moravam essa organização (175). Euclydes da Cunha descreve a 
disciplina de luta dos conselheiristas: 

.. . .. ninguem deve acreditar que os jagunços combatam sem 
ordem; há leis naquele tumulto aparente; na ordem dispersa em 
que se dispõem, invadavelmente, o trilar dos apitos determina 
evoluções rápidas co!retamente executadas - dilatando, enCur
tando, fazendo avançar ou retroceder, movimentando em todos 
os sentidos, vertiginosamente, as linhas de atiradores perfeita
mente disposta" (176). 

Ao lado dessa organização de combate os conselheiristas tam
bem manejavam as armas com precisão, chegando-se inclusive a di
zer que suplantavam as forças legais (177). 

"Um coronel disse ser admiravel a disciplina, dos jagunços, 
parecendo que espírito superior os exercita. Num encontro a 
descoberto fizeram evoluções tão rápidas, como disposição em 
linha de atiradores, etc... que causaram imp:essão no nosso 
exército" (178). 

Uma tática de guerra usada constantemente nos últimos dias 
pelos habitantes do arraial era o ataque à noite. Tendo conhecimen
to do terreno, os conselheiristas movimentavam-se com relativa faci
lidade à noite, atacando de surpresa e fortemente as forças legais que 
não tinham noção de onde vinham os tiros, pols Canudos estava às 
escuras (179). 

(174). - O Estado de São Paulo, 29-8-1897: "Canudos, diário de uma 
expedição", telegrama". 

(175). - "Possuem agora disciplina e tática: não atacam em bandos. 
mas em perfeitas linhas de atiradores ocultos nas caatingas, evitando des
penUcio de munições", em O Estado de São Paulo, 10-9-1897: "Canudos". 

(176). - O Estado de São Paulo, 28-9-1897: "Canudos, diário de uma 
expedição", Euclydes da Cunha. 

(177). - O Estado de São Paulo, 25-8-1897: "Canudos". 
(178). - O Estado de São Paulo, 24-9-1897: "Canudos". 
(179). - O Estado de São Paulo, 27-8-1897: "Canudos, diário de uma 

expedição - telegrama". 
O Estado de São Paulo, 6-9-1897: "Canudos". 
O Estado de São Paulo, 14-9-1897: "Canudos, diário de uma expedição", 

Euclydes da Cunha. "Os jagunços nos últimos dias, apresentam grande ati
vidade bélica, tiroteando constantemente e atacando com intensidade as 
linhas. o que se deu principalmente nas noites de 16 e hoje, à 1 hora da 
manhã" em O Estado de São Paulo, 24-9-1897: "Canudos". 
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As vezes toda a linha das nossas forças, que tem uma 
extensão aproximada de dois quilômetros, é, simultaneamente à 
noite, atacada vigorosamente, em todos os pontos" (180). 

Em síntese, as técnicas de combate dos jagunços derivavam, 
alem da própria organização destes, das condições geográficas da 
região e das construções do arraial, provando com isso que Canudos 
fora erigido e povoado justamente com o fim de defesa. 

• • 
• 

CONCLUSOES. 

"Tenho o p:azer de comunicar a V. Exa. que, agora, 7 ho
ras da manhã, acabo de receber um ofício do general Arthur 
Oscar, participando-me de que ontem às 4 horas da tarde, a 
cidadela de Canudos, caiu definitivamente em nosso poder ... " 
(181). 

Para chegar a essa vitória final as forças legais lutaram desde 
novembro de 1896 à outubro de 1897. Foram 11 meses de combate 
onde três expedições foram venc:das (182), provando que o arraial 
oferecia grande resistência e que não se tratava de um simples aglo
merado de fanáticos. 

Na verdade, Canudos fora edificado e urbanizado para a sua 
defesa. A região onde fora instalado o arraial era de prévio conheci
mento dos jagunços que ali se fixaram somente após as primeiras 
lutas contra o governo. Sua localização deu-se no centro de um 
terreno ac:dentado que o protegia ao mesmo tempo em que dificultava 
a ação das tropas legais não familiarizadas com a região. Era um 
ponto estratégico, rodeado por estradas somente conhecidas pelos 
jagunços e que os comunicavam com as regiões vizinhas. Estas re
giões eram centro de abastecimento tanto de víveres quanto de armas e 
cujas populações por já terem conhecimento da doutrina de Conselheiro 
auxiliavam-no e permitiam que os jagunços se fortificassem em taia 
locais. Portanto, Canudos foi deliberadamente instalado em um local 

(180). - o Estado de São Paulo, 26-9-1897: "Canudos, diário de uma 
expedição", Euclydes da Cunha. 

(181). - Teleg:ama do Ministro da Guerra, marechal Machado Bitten
court, ao Presidente da República, Prudente de Morais, em O Estado de São 
Paulo, 7-10-1897: "Canudos". 

(182). - lQ Tenente: Manuel da Silva Pires Ferreira, 2Q Major Pebr6-
nio de B:ito; 3Q Coronel Antônio 
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propICIO geograficamente e próximo a centros que facilitavam seu 
abastecimento· 

Os habitantes eram originários de diferentes locais, todos atraí
dOi pela doutrina de Antônio Conselheiro que tinha como fundamento 
o estímulo à luta. A fé proveniente dessa doutrina dava forças à 
população e todos participavam da vida do arraial voltada à defesa 
deste. A própria divisão hierárquica da população obedecia a essa 
doutrina e, consequentemente à guerra: os mais devotos eram os que 
recebiam melhores armas e os mais altos postos. Inclusive os jagun
ços dividiam seu tempo entre as atividades bélicas e a agricultura ou 
criação de gado que abastecia o arraial fortalecendo a sua defesa. 

As ruas tortuosas dificultavam o acesso das tropas governamen
tais e, por outro lado, o traçado geral de Canudos - em xadrez -
permitia aos conselheiristas uma maior mobilidade para defende-lo. 
As casas com sua cor de terra dificultavam o reconhecimento do ar
raial à distância; nelas existiam seteiras pelas quais os jagunços res
guardados em suas moradas atacavam as forças legais tanto de longa 
quanto de curta distância, surpreendendo-as, pois estas não sabiam 
de onde vinham os tiros. 

Tanto as ruas como as casas levavam naturalmente à praça cen
tral de Canudos, constituida pelas duas igrejas - a velha e a nova. 
Esta última, levantada após os primeiros combates, teve a sua cons
trução voltada à defesa do arraial sendo a edificação mais sólida 
deste. Dessa forma foi o último refúgio dos jagunços que nela se en
trincheiraram por meio de subterrâneos previamente construidos. 
Era tambem um depósito de munições e local de artilharia dos con
selheiristas. Sua natureza exclusivamente de defesa fez com que 
fosse o último reduto do arraial a cair, sendo que somente após sua 
tomada Canudos foi considerado vencido. 

Uma cidade vivendo em função da luta teve naturalmente a 
sua população organizada militarmente para a sua defesa. Assim, 
os conselheiristas se ordenaram- para a guerra, manejando perfeita
mente desde as armas simp!es até as mais complexas, chegando a se 
equipararem aos próprios soldados do governo. Alem dessas técnicas 
de combate originárias de sua organização interna, os jagunços tam
bem edificaram seu arraial de tal forma que as construções situadas 
neste existiam para defende-lo. Em uma posição defensiva Canudos 
se urbanizou propositadamente em meio a uma região onde a topo
grafia era talvez a melhor técnica 
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Portanto, a urbanização de Canudos foi uma decorrência da 
necessidade de de~esa do arraial. Tudo ali se fez para defende-lo e 
resistir às tropas govemamenta.:s 

"Depois de tenaz resistência, caiu em poder das forças re
publicanas, ontem, 6 de outub o, o arraial de Canudos" (183). 

* * 
* 

INTERVENÇOES . 

Do Prof. José Calazans (UFBa). 

Afirmou que na base da documen:ação pesquisada as conclusões das 
Autoras estão logicamente certas. 

Parece-lhe, porem, que os representantes da imprensa paulista, 
naturalmente envolvidos pelos acontecimentos, procuravam mostrar 
o plano defensivo de Antônio Conselheiro, exagerando, evidentemen
te, as medidas anteriormente tomadas, nas quais os correspondentes 
citados viam exclusivamente providênc:as de ordem militar. Daí, 
considerar que o trabalho apresentado pelas Autoras é absolutamen
te válido, tendo em vista as fontes consultadas, que estão, porem a 
exigir um tratamento crítico. 

Continuando, disse que lhe parecia necessário retificar a asser
tivade que a igreja nova fora construída durante as diversas fases da 
luta. Pelo contrár:o, foi justamente o início da construção da cape
la do Bom Jesus que deu origem ao conflito. 

* * 
* 

RESPOSTA DAS PROFESSORAS ILANA BLAJ e CÂNDIDA 
PEREIRA DA CUNHA. 

Ao Prof. losé Calazans. 

Declaram que concordam com o Prof. Calazans em que as 
fontes consultadas - jornais da época com as reportagens dos cor
respondentes especiais - merecem um exame cr~tico de sua parte. 
Realmente, os correspondentes especiais retratavam o dia a dia de 

(183). - o Estado de São Paulo, 8-10-1897: Seção "Tclegrammas", 
sub-titulo: "Canudos". 
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Canudos e a subjetividade dos repórteres é patente. Um exame crí
tico de seus relatos, baseado em outras fontes será objeto de uma pró
xima pesquisa. A meta principal desta comunicação foi, na, verdade, 
mostrar a urbanização defensiva de Canudos vista pelos jornais da 
época. 

Realmente, a igreja nova teve a sua edificação realizada no 
começo da luta de Canudos. Muitas referências a este respeito fo
ram encontradas. inclusive díspares. Conta-se que o motivo do iní
cio da guerra de Canudos foi uma compra de madeira feita por An
tônio Conselheiro e não enviada para o local. Após a reclamação de 
Conselheiro, a pessoa que vendeu a madeira avisou a polícia da exis
tência dos jagunços e da sua "periculosidade". Assim iniciou-se a 
guerra de Canudos. Porem, 





TR~S LAGOAS NA HISTÓRIA (*). 

(Resumo) 

ADEMAR PEIXOTO MARTINS 
da Universidade Estadual de Mato Grosso 

(Campo Grande). 

Mato Grosso sempre se caracterizou por condições especial
mente diferentes das dos outros Estados, sempre se apresentou como 
um duro desafio a quem se tivesse disposto a explorar suas riquezas. 

Três Lagoas é consequência do desdobramento do surto povoa
dor que teve início em Santana do Paranaiba, de onde vieram as 
famílias Garcia e Lopes, fundando propriedade agro-pastoris que 
dominaram toda a região. 

Quando em 1911, a Empresa Machado de Mello Sociedade 
Companhia construtora da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, en
sejou tratar de edificar a primeira estação no Estado de Mato Grosso, 
resolveu localiza-la a 9 quilômetros do Rio Paraná, dando início à 
citada Três Lagoas. 

As glebas que vieram a se tomar cidade, foram doadas por 
Antônio Trajano dos Santos, 

Em 12 de junho de 1914, pela Lei Estadual n.o 656, foi criado 
o Distrito de Três Lagoas, e a 15 de junho de 1915 pelo disposto na 
Lei Estadual n,o 706 transformou-se em município, instalado ofi
cialmente a 8 de agosto de 1915, 

O traçado urbano foi executado pelo Dr, Oscar Te'xeira Gui
marães, disposta à maneira de "tabuleiro de xadrez", 

A primeira fase desenvolvimentista da cidade deu-se na década 
de 1920 a 1930, com a dotação de serviços de comunicação e in
cremento à expansão comercial. Tambem a pecuária se expandiu, de 

(*), - Comunicação apresentada na 7' 
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modo especial, após a instalação do local apropriado às feiras e ex
posições de gado, mandado executar pelo Governo Estadual. Houve 
nessa época um grande afluxo de pessoas para a comun:dade tresla
goense. 

Em 1953, a CffiPU (Comissão Interestadual da Bacia Paraná
Paraguai), integrada pelos Estados de Minas Gerais, São Paulo, Pa
raná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Mato Grosso e Goiás, ela
borou um projeto para aproveitamento energético do Salto de Urubú
pungá, sendo aprovado pelo Governo Federal, no ano de 1958. 

Em 1960, deu-se o início da construção da Usina Hidrelétrica 
de Urubupungá. Várias firmas entraram em atividade: CELUSA 
(Centrais Elétricas de Urubupungá S. A.) atual CESP (Centrais Elé
tricas de São Paulo), TENENGE Camargo Corrêa. etc ... 

As funções urbanas se diversificaram, com o advento da barra
gem - foi construida a Vila Piloto, cidade satélite de Três Lagoas, 
para atender às necessidades habitacionais. 

O traçado da cidade foi desvirtuado, com o grande aumento 
populacional, pela necessidade de construção de mais residências. 

O comércio, antes habituado a um certo tipo de clientela, viu-se 
levado a uma concorrência ou competição, gerando grandes fortunas. 

A comunidade que sempre viveu da bovinocultura e da agricul
tura, sofreu um surto de desenvolvimento dado à demanda do em
prego de técnicas avançadas e de mão-de-obra especializada . 

Houve melhorias no serviço de comunicação e foi feito o sanea
mento básico. 

No setor educacional, foram criadas escolas de 1.0 e 2.° graus. 
escolas profissionalizantes e um Centro Pedagógico, unidade isolada 
da Universidade Estadual de Mato Grosso. 

Nesta última década, ou seja de 1960 a 1970, sensíveis modifi
cações se operaram no município. notadamente no que tange às 
condições de desenvolvimento das práticas agro-pastoris. 

No Distrito de Arapuá, as terras improdutivas para a agricultura, 
foram aproveitadas em 1970, para o plantio de amoreiras, que se 
desenvolveu satisfatoriamente, iniciando uma nova fonte de econo
mia da região - a sericicultura. Ao lado desta, apareceu o Reflo
restamento, grande empreendimento econômico, que visa o aprovei
tamento de áreas improdutivas. Várias empresas aqui se estabelece-
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ram, iniciando trabalhos intensos, a ponto de se cogitar da instalação 
de uma fábrica de papel, em nosso muniGipio. 

A administração pública atual, tambem já recebeu ofertas de 
vários grupos para a instalação de mais indústrias, dado o potencial 
energético oferecido pela Usina de Jupiá e tambem pela localização 
geográfica. 

Vimos com isso, Três Lagoas - sua evolução no tempo e no 
espaço, que nos mostrou o dinamismo e o desenvolvimento de um 
povo, galgando uma posição ma:s elevada, dentro da conjuntura 
desenvolvimentista atual. 

• * 
• 

INTERVENÇÕES . 

Do Prof. Odilon Nogueira de Matos (PUC. Campinas. SP). 

Pergunta: 

"Uma vez que, com a fundação de Três Lagoas, a velha Santana 
do Parnaiba perdeu a sua função de entreposto comercial, qual o 
relacionamento atual entre as duas cidades?" . 

• 

Do Prof. Esmeraldo Barreto de Farias. 

Pergunta: 

"Não entendi bem a comunicação do Autor, apesar de ser mui
to atual. Em termos de análise, como se coloca a cidade de Três 
Lagoas na história da atuação imperialista dos Estados Unidos no 
Mato Grosso?" (*). 

(*). - O 





A IMIGRAÇÃO E O PROCESSO DE URBANI
ZAÇÃO EM CURITIBA (*). 

ALTIVA PILATTI BALHANA 
SeRGIO ODILON NADALIN 

do Departamento de História do Instituto de Ciências 
Humanas da Universidade Federal do Paraná. 

INTRODUÇÃO. 

A imigração estrangeira dos séculos XIX e XX é frequentemente 
referida como importante fator exógeno de modernização do Brasil, 
e a urbanização é apontada como um dos indicadores mais caracte
rísticos dessa modernização. Porem, como a política imigratória 
brasileira foi orientada no sentido da obtenção de braços para a la
voura, tanto a de exportação como a de subsisfência, o objetivo 
deste estudo é analisar em nível regional, a medida em que a imigra
ção teria de fato contribuido para o desenvolvimento urbano do 
Brasil. Assim, na presente Comunicação serão destacadas algumas 
evidências mais significativas relacionadas com o processo de ur
banização de CurItiba. 

• • 
• 

PARANÁ TRADICIONAL E URBANIZAÇÃO 
DE CURITIBA. 

A História do Brasil, desde Martins, tem sido concebida como 
um conjunto de histórias regionais, isto é, história que se faz ao mes
mo tempo em diferentes pontos do território, e por múltiplos estímu
los (1). 

( 01<). _ Comunicação apresentada na 4\1 sessão de estudos, Equipe B-2, 
no dia 4 de setembro de 1973 (Nota da RetkJção). 

(1). - RIBEIRO (João). História do Brasil. 14\1 ed. Rio de Janeiro, 
Livraria São 
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Partindo deste enquadramento, é sabido que o Brasil meridio
nal tem sua própria história, como tambem a tem cada uma das suas 
sub-regiões. O Paraná, considerado como uma dessas sub-regiées 
tem sua história fundamentada na formação de uma comunidade 
distinta de outras comunidades regionais do Brasil. Sua formação, 
em traços gerais, processou-se do seguinte modo: 

a). - Pela formação de um centro social de irradiação, que se lo
calizou em Curitiba; 

b). - Pela expam;ão desse centro, de onde resultou a conquista 
pela posse, de determinado território; 

c). - Pela constante subordinação social e política dos núcleos 
resultantes da expansão ao centro social inicial de Curitiba, de modo 
a formar um conjunto (2). 

Dessa maneira, o Paraná tradicional é definido como a área 
geo-econômica-social que teve em Curitiba o seu centro social de 
irradiação, de onde houve uma expansão dirigida e a ela subordinada, 
formando um todo relativamente articulado do litoral aos Campos 
Gerais. 

Este modelo de explicação histórica permite melhor compreen
der o desenvolvimento de Curitiba e sua região, colocando em evi
dência os fatores que propiciaram a criação de uma consciência re
gional dinâmica que relacionou os grupos humanos dependentes do 
mesmo centro administrativo, transformando-os em uma unidade 
homogênea de população, de interesses, de convívio e mesmo de pa
rentesco. 

Através deste modelo é possivel caracterizar. de um lado, uma 
sociedade tradicional representada pela comunidade curitibana an
terior à imigração, suburbanizada, com funções preponderantemente 
político-administrativas, ein· kleines Staedtchen mit wenig Verkehr 
(3), cujos habitantes bastante dispersos estavam ligados à agricultura 
de subsistência e às indústrias extrativas do mate e da madeira e ao 
comércio do gado. De outro lado, caracteriza a emergência de uma 
nova sociedade marcada por alterações mais ou menos profundas na 
estrutura econômica tradicional, produzida em grande parte pela 
entrada de imigrantes, e evidenciada pela diversificação da produção 

(2). - PINHEIRO MACHADO (Brasil). Esboço de uma sinopse da 
Hist6ria Regional do Paraná. Separata do· "Boletim do Instituto Hist6rico, 
Geográfico e Etnográfico do Paraná. Curitiba, 1951 p. 5. 

(3). - FUGMANN (Wilhelm), Die Deutschen in Paraná; das 
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agrícola da região, pelo crescimento do comerCIO, pela instalação 
de pequenas indústrias, por mudanças nas estruturas demográficas 
e sociais, e por transformações de ordem cultural. 

Finalmente, é possivel d:stinguir o surgimento de uma socieda
de mais recente com economia mais sofis'icada e resultante sobre
tudo de movimentos migratórios internos. O estudo ora apresentado 
focaliza apenas o período intermediário dessa evolução da Capital 
paranaense, isto é, a etapa de sua urb'lnização vinculada à :migra
ção européia da segunda metade do século XIX. 

* 
* * 

IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO EM CURITIBA. 

Anteriormente à instalaçã0 ela Prov ncia, apenas três núcleos co
loniais, com pequenos contingentes de menos de uma cen~ena de imi
grantes, foram estabelecidos no Paraná. Em 1829 alemães no Rio 
Negro, em 1847 franceses na colônia Tereza no Ivaí, e em 1852 
suiços, franceses e alemães na colônia Superagui, em Guaraqueçaba. 
A fundação desses núcleos se insere em amplo programa de coloni
zação, desenvolvido sob os auspícios do governo Imperial, motiva
do pela preocupação de povoar vazios demográficos. 

Embora a área do planalto de Curitiba estivesse a margem 
desse programa colonizador, logo teve início um movimento espon
tâneo de reimigração que alteraria a constituição da população curi
t:bana. Nas décadas de 1830 e 1850, alemães de Rio Negro e da 
colônia Dona Francisca, de Santa Catarina, localizaram-se nos ar
redores de Curitiba, sobretudo nas suas partes norte, noroeste e 
nordeste, em pequenas chácaras. Louis François Aubé, diretor da 
colônia Dona Francisca, em seu relatório de 1855, assinala que, no 
decorrer daquele ano, mais de 280 imigrantes haviam abandonado 
a região de Joinville, procurando o planalto de Cuúiba. Em de
corrência registrou-se um surto demográfico bastante significativo 
assinalado por uma tendência nitidamente ascendente da população 
curitibana nos meados do século XIX (4). 

Outras transformações decorrentes do aparecimento desses con
tingentes populacionais foram relatIvas às atividades de produção e 

(4). - PILAITI BALHANA (Altiva), L'évolution démographique de 
Curitiba aur XIXe siecle. in "L'Histoi-e quantitative du Brésil de 1800 a 
1930." Paris, Centre National de la Recherche ScieRtifilJ.ue, 
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ao comercIO. A título de exemplificação pode ser assinalada a melho
ria da produção e da circulação de produtos aglicolas: 

o primeiro alemão que na região de Curitiba se dedicou à 
lavoura intensiva foi Wilhelm Mayer (por volta de 1853), o 
velho Buddelmayer o qual trouxe de Dona Francisca a primeira 
carroça de quatro rodas transportando as partes desmontadas no 
lombo de mulas (5). 

Mais tarde o mesmo imigrante passou a construir esses veículos 
de transporte e tambem forjou um arado e foi ainda o primeiro a 
cultivar centeio na região de Curitiba. Esses imigrantes desenvol
veram não uma simples agricultura de subsistência mas começaram 
a praticar uma economia agrícola voltada para o mercado, conforme 
relatos contemporâneos: 

Les légumes, fruits et volailles aborrdent sur le marché; 
chaque matin les rues sont sillonnées de voitures de toutes for
mes venant des colonies qui environnent la capitale, lesquelles y 
apportent sOUs la conduite des filles ou des fils des colons, 
fromages, beurres, oeufs, bois et verdure de toute sorte (6). 

Observado o êxito alcançado pela colonização espontânea, no 
rocio de Curitiba, que propiciou melhorias sensíveis nas técnicas 
agrícolas e aumento da produção, o governo Provinc:al elabora e 
põe em execução um plano colonizador, destinado a criar uma agri
cultura de abastecimento, atendendo às condições peculiares da Pro
víncia. O Projeto fundamentava-se no estabelecimento de colônias 
agrícolas nos arredores dos centros urbanos, isto é, junto aos mer
cados consumidores, atingindo primeiramente os terrenos situados 
nos arredores de Curitiba. 

Os resultados satisfatórios alcançados na colonização das cer
canias de Curitiba, atrairam ainda maior afluência de reimigrantes, 
principalmente de outras regiões do Paraná, para os quais o pro
grama oficial fora estendido, litoral e Campos Gerais, não atingindo 
porem o mesmo exito. Colonos, mormente do litoral, por iniciativa 
própria ou com auxHio oficial, transferiram-se para o planalto curi
tibano. Alguns se fixaram nas colônias já existentes, onde se insta
laram ao lado de outros imigrantes, como ocorreu nas colônias Ar-

(5). - AULICH (Werner), O Paraná e os alemães. CUritiba, Comissão 
de Festas do Grupo ~tnico Germânico do Paraná, 1953. p. 95. 

(6). - WALLE (Paul), Au Brésil de ['Uruguay 
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gelina, Pilarz·.Thho Muricí. Orleans, Inspector Carvalho, Antônio Re
bouças, Presidente Faria, Maria José, Balbino Cunha e Antônio 
Prado. Outros foram localizados em colônias cr:adas para tal fim, 
como Alfredo Chaves, atual Colombo, Santa Gabriela e San'a Maria 
do Novo Tyrol. Muitos reimigrantes adquiriram terrenos da muni
cipalidade de Curitiba, na Água Verde, constituindo a colônia Dan
tas, hoje totalmente absorvida no quadro urbano da Capital. Outros 
adquiriram terrenos de particulares, como em Santa Felicidade, Fer
raria, Campo Magro, Batéias e outros. O ritmo de intensidade na 
fundação de núcleos coloniais na região de Curitiba, dinamizado na 
década de 1870 tendeu a diminuir, de um lado pela saturação da 
área, conforme depoimentos contemporâneos que assinalavam: 

Aqui na Capital noto que a colonização já vai excedendo dos 
limites natu~ais, isto é, a capacidade do mercado e a demanda 
de braços pa:a os diferentes misteres da população (7). 

De outro lado foi reduzida pela mudança havida na política 
imigratória paranaense que passou a orientar a fixação de imigrantes 
em outras áreas do território do Paraná, como a colonização dos ale
mães do Volga nos Campos Gerais. Apesar da nova orientação da 
polít:ca imigratória, ainda 00 século XX, estabeleceram-se imigran
tes nas proximidades de Curitiba, alemães e poloneses na colônia 
Afonso Pena em 1911, reimigrantes menonitas nas colônias Boquei
rão, Xaxim, Vila Guaira e Guarituba na década de 1930, alem de 
muitos japoneses que entre 1940 e 1960 compraram ou arrendaram 
lotes nas zonas rural e suburbana de Curitiba. 

A composição étnica dos grupos de im:grantes estabelecidos nas 
colônias do planalto curitibano foi bastante heterogênea, compreen
dendo alemães, poloneses e italianos em maior número e contingentes 
menores de ucranianos, franceses, ingleses, suiços e outros. 

Assim, durante mais de um século Curitiba foi centro de con
vergência de imigrantes de procedência a mais variada os quais al
teraram sua fisionomia urbana, suburbana e rural. 

* * 
• 

(7). - RELATóRIO DO PRESIDENTE DA PROVINCIA, João José 
Ped-osa, à Assembléia Legislativa do Paraná 
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IMIGRANTES E URBANIZAÇÃO DE 
CURITIBA. 

A participação de imigrantes no processo de urbanização la
tino-americana se fez sentir quer pela formação de cidades em áreas 
de colonização agr.cola, como tomando parte no surto de desen
volvimento de nucleos urbanos já constitUidos . Cur.tib~ situa-se 
neste segundo grupo que foi caracterizado em linhas gerais nos se
guintes termos: 

Os imigrantes europeus não apenas acentuaram a primazia 
de certas cidades através de seus esforço, sua aptidão comercial, e 
mesmo com seu c~pitd, como tambem promoveram a forma
ção de novas instituições destinadas a proteger seu trabalho e 
seus mte,-esses \ 1)) • 

No caso de Curitiba, alem das contribuições já assinaladas de 
renovação nos setores de produção e comercialização agrícolas ado
tadas por imigrantes que se dedicaram a estas atividades, outras 
alterações foram introduzidas pelo ingresso de imigrantes de origem 
urbana e por alguns propr:etários rurais que mudaram de ramo de 
negócios, os quais 

enrichis dans le commerce de céreales et des plantes marai
cheres; quelques-ur:s ont vendu leurs lots, étar.t devenus négo
ciants (9). 

Entre os contingentes de imigrantes que se estabeleceram em 
Curitiba, alguns chamavam mais a atenção pelas atividades que 
desenvolviam: 

Le facteur puissant du progres de I'agricultu;e et du com
merce paranaensc est, sans aucu!! l:oute I'élément polonais et 
allemand. A Cu"ityba, la plus g:-ande partie des maisons de 
commerce sont ailema!1des.pa.tout Ori voit des enseignes aux 
noms allemands, cela n'implique pas que ces r.w.isons soient 
étrc.ngeres, ellcs apparticnnent seulement à des fils ou neveux 
d'Allemands, de Polonais et d'Italiens, I'Allemand rcstan l'élément 
dominant du commerce rIO). 

(8). - BEYER (Glenn H.), Explosão urbana na América Latina. Rio de 
Janeiro, Victor, 1969. p. 83. 

(9). - WALLE, p. 285. 
(lO). 
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Era portanto notória a preponderância do elemento germânico 
nato ou descendente em certos ramos comerciais e industriais do 
Curitiba. No início do século XX, todas as três fábricas de bebidas 
gasosas e de brinquedos, as duas casas de artefatos de couro, as 
duas fábricas de cola. as cinco fundições, as duas fábricas de meias, 
as duas casas de instrumentos de música, a única casa de carimbos 
de borracha, as únicas fábricas de tecidos, de fósforos, de pianos 
e a única tinturaria perterx: am à co!ônia germânica. Somados à 
estes estabelecimentos, a maioria dos açougues, cervejarias, charu
tarias, co1choarias, olarias, ferrarias, casas de louças e ferragens, 
marcenarias, cortumes, moinhos, ounvesarias, estúdios fotográhcos, 
padarias, serrarias, serralherias, tambem estavam nas mãos da co
munidade germânica sem contar as atividades nas quais os alemães 
não eram preponderaDtes (11). 

O espírito empresarial do imigrante alemão pode ser exempli
ficado por dezenas de casos, dos quais sobressaem o de Gottlicb 
MueIler, que ~ partir de uma pequena oficina de ferraria estabelecida 
em 1878 evoluIU para um forno de fund ção, tornearia e fábrica de 
máquinas "Marumby" e outros artigos metalúrgicos. Outro exem
plo é o de Jorge Eisenbach que em 1886 produziu os primeiros 
fósforos nacionais em São Paulo e, transferindo se para Curitiba 
em 1891, passou a fabricá-los nesta cidade empregando madeira 
de pinho e adotando a marca "Pinheiro" para seu produto (12). O 
mais importan~e desses empresários foi José Hauer Senior, que ins
talou em Curitiba uma selaria, uma grande casa de comércio e de 
importação, a primeira usina de energia elétrica, tendo fundado 
tambem em Rio Negro uma empresa de navegação fluvial à vapor. 
Sua ação inovadora estendeu-se à outras iniciativas de carater cul
tural, pois foi um dos fundadores do Verein Thalia e da casa de es
petáculos "Teatro Haeur", que durante vários anos foi o único es
tabelecimento do gênero em Curitiba (13). 

Outros indicadores do carater urbanizador da imigração em 
Curitiba traduzem a diferenciação da população urbana e rural em 
termos de interesse e de comportamento e são decorrentes do pró
prio desenvolvimento econôm:co da cidade. Entre eles pode ser des
tacado o surgimento de associações de classe nos quais os operários 
urbanos se uniam para defesa mútua e outras finalidades. Em 

(11). - MARTINS (Romário), Almanach do Paraná. Curitiba. An
nibal Rocha & Comp., 1901. p. 125 a 150. 

(12). - FUGMANN, p. 246. 
(13). - AULICH, 
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Curitiba, os imigrantes alemães foram os primeiros a se unirem nes
se tipo de associações que representam a emergência de uma men
talidade "s:ndical" e "cooperativista". Quase todas as associações 
instituídas no século XIX, quaisquer que fossem suas finalidades 
recreativas, musicaIs, esportivas e outras possmam suas "caixas de 
socorro" as quais prestavam auxílios aos associados nas suas ne
cessidades. 

Outros indicadores foram a proliferação de edifícios com fina
lidades comerciais e industriais, as mudanças no estilo arquitetônico, 
nas tradições religiosas e na própria dieta alimentar da população. 
Tambem uma maIs definida divisão de "raba1ho coloca o ím grante 
como elemento externo responsavel pela ocorrência de transforma
ções estruturais características da urbanização. 

* * 
* 

CONCLUSÃO. 

Curitiba foi uma cidade criada pela comunidade tradicional 
que se tornou Metrópole não apenas da sua região tradicional mas 
de todo o Estado do Paraná e da parte norte de Santa Catarina. 
Para isto muito contribuiu a sua,locaUzação geográfica em condições 
especialmente favoráveis. Construida espontâneamente no primeiro 
planalto, quase nas bordas da Serra do Mar, ficou estrategicamen
te situada em frente aos três caminhos que permitem transpor a 
escarpa que a separa do litoral. Por outro lado, ficando próxima 
aos Campos Gerais que facilitaram a expansão para o sul e para o 
oes'e, toroou-se o ponto de convergência de um verdadeIro leque 
de sistemas naturais e históricos de comunicação. Em sua direção 
escoaram tambem mão-de-obra, equipamentos e capitais que aos 
poucos a transformaram em um centro urbano dinâmico no qual se 
constituiu uma classe média capaz de poupar e investir criando uma 
burguesia empresarial de certa relevância. 

Nesse processo de transformação os imigrantes representaram 
um importante elemento Ul banizador po~s constituiram grande parte 
dessa elite empresarial . 

* * 

• 
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INTERVENÇOES . 

Do Prof. H eider Catacci (Associação de Ensino. Marnia. SP). 

Pergunta: 
"Seria possivel determinar, em termos aproximados, a que ci

fras girava a população tradicional e quantos seriam, aproximada
mente, os imigrantes introduzidos em Curitiba nesse período?" 

* 
Da Prof.a Maria Regina da Cunha Rodrigues Simões de Paula (FFLCH 

USP). 

Faz diversas indagações sobre a imigração polonesa no Para
ná. perguntando pela sua influência 00 Estado. Pergunta tambem 
pela estátua de Copérnico, erigida numa praça pública em Curitiba. 

Da prof.a Zilda Zerbini Toscano (PUC. São Paulo). 

Solicita que os Autores caracterizassem a sociedade tradicional 
curitibana. Tambem pede que especificassem melhor as levas migra
tórias anteriores a 1850. Em seguida, 

pergunta: 
"De que década exatamente? Seriam oriundos da mesma leva 

de colonos que se dirigiram para Nova Friburgo na Província do 
Rio de Janeiro, na década de 1820?" 

* 
Da Prota Marina Corrêa Vaz da Silva (FFLCHjUSP). 

Pergunta: 
"Qual a origem das Sociedades Beneficientes existentes em Curi

tiba?Teriam elas realmente um carater beneficiente?" 

* .. 

* 
RESPOSTAS DOS PROFESSORES ALTIVA PILATII BALHANA 

e S.f:RGIO ODILON NADALIN 

Ao Prof. Heider Catacci. 

Respondem: 
"Os estudos quantitativos sobre a população de Curitiba, neste 

per:odo, 
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ra a comunidade tradicional, através do Arquivo da Paróquia de 
Nossa Senhora da Luz de Curitiba e para os estrangeiros através 
dos Arquivos da Comun:dade Alemã Luterana de Curitiba, da Pa
róquia Sant'Ana de Abranches para os poloneses e Santa Felici
dade para os italianos. Os resultados ainda não foram elaborados, 
constituindo temas de teses de Mestrado que serão oportunamente 
divulgadas. " 

* 
À prof.a Maria Regina da Cunha Rodrigues Simões de Paula. 

Respondem: 
"O Paraná abriga o maior contingente de imigrantes poloneses 

do Brasil. Cur:tiba tambem possui uma comunidade polonesa bas
tante numerosa. A construção de uma praça em homenagem a N. 
Copérnico em Curitiba resultou da atuação de líderes dessa comu
nidade em colaboração com o Consulado Polonês que obteve do 
governo da Polônia uma estátua de Copérnico, doada pela sua ci
dade de origem." 

* 
À Prota Zilda Zerbini Toscano. 

Respondem: 
"A sociedade tradicional curitibana caracterizava-se pela dis

persão de seus habitantes que estavam [gados a uma agricultura de 
subsistência, e às indústrias extrativas do mate e da madeira, e ao 
comércio do gado. 

Quanto às levas imigratórias "n<erio"cs a 1850 não foram dire
tamente dirigidas para Curitiba. Trata-se, principalmente, de imi
gração proveniente da colônia de Rio Negro, estabelecida em 1829 
e da colônia D. Francisca, atualmente Joinville." 

À Prota Marina Corrêa Vaz da Silva. 

Respondem: 

"As Sociedades Beneficientes foram inicialmente associações 
de classe que conjugavam elementos étnicos da mesma origem, com 
finalidades diversas e tambem para defesa mútua. Por isso, possuiam 
realmente um cara ter beneficiente, pois todas elas mantinham caixas 
de socorro, as quais prestavam auxHio 



UMA CIDADE PORTUÁRIA NOS MEADOS DO 
SÉCULO XIX (*). 

CECILIA MARIA WESTPHALEN 
da Universidade Federal do Paraná. 

INTRODUÇÃO. 

A presente Comunicação objetiva conhecer as estruturas geo
gráficas, econômicas e sociais de uma das muitas ilhas que foram 
os pequenos portos do litoral brasileiro, porque não tiveram produtos 
de significação maior para o grande comércio exterior, como o fo
ram o açucar ou o café. 

Será examinada a vida de uma pequena Vila do litoral sul, nos 
meados do século XIX, quando justamente vinha de ascender à ci
dade. 

O seu gênero de vida, as tr:ms[ormações porque passava naque
la conjuntura, podem ser observados graças principalmente ao re
lato de alguns viajantes (1) e cronistas (2) que deixaram documen
tos de excepcional qualidade, bem como de_ documentação exis
tente no Departamento do Arquivo do Estado de São Paulo (3) e 
110 Departamento do Arquivo Público do Estado do Paraná (4). 

A povoação de Nossa Senhora do Rosário de Paranaguá, cujas 
origens remontam ao final do século XVI, foi ereta Vila em 1648, 
mas somente elevada à cidade dois séculos mais tarde, em 1842, 

(*). - Comunicação apresentada na 3\\ sessão de estudos, Equipe B, 
no dia 4 de setembro de 1973 (Nota da Redação). 

(1). - SAINT-HILAIRE (Auguste de), Viagem à Comarca de Curitiba 
(1820). São Paulo, Companhia Editora Nacional, 1964. 

(2). - VIEIRA DOS SANTOS (Antônio), Memória histórica da cidade 
de Paranaguá e seu Município, 1850. Curitiba. Ed. Museu Paranaense, 1952. 

(3). - Série T. I. - Paranaguá - Ofícios Diversos, e Série T. I. -
Paranaguá População. 

(4) - Série Correspondência dos Presidentes da Província-Ofícios. 
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em decorrência do movimento marítimo e comercial propiciado 
pelo comércio exportador de erva-mate que se estabelecera com o 
Rio da Prata e o Chile, a partir da década de 1820. 

Nessa época. embora sem atividades econômicas de expressão, 
mas pela continuidade da administração colonial que garantira es
tabilidade à vida local, como tambem pela continUldade de um es
casso comércio de farinhas de mandioca, a vila de Paranaguá já 
se encontrava bastante organizada. 

Em 1820 possuia ruas bem definidas, largas e alinhadas que 
corriam paralelamente ao rio Taguaré próximo de cuja foz encontra
va-se o porto. Eram cortadas, de modo ordenado, em sentido trans
versal, por outras menores. Um século antes, o Ouvidor Pardinho 
deixara provimentos explícitos acerca da dispos~ção das ruas e da 
construção das casas (5). Quando da visita de Sa:nt-Hilaire, Para
naguá ainda não dispunha de praças públicas, mas seus edifícios 
eram dignos de nota: 

"Quando se chega do interior. onde as casas das vilas e 
cidades são inteiramente feitas de pau a pique, e entra-se em 
Paranaguá, fica-se surpreendido em verificar que todas as casas 
e todos os edifícios públicos são construidos de pedra" (6). 

Destacavam-se a Casa da Câmara, de um andar, espaçosa, e o 
prédio do antigo Colégio dos Jesuitas, edificado nos meados do sé
culo XVIII, mas de construção ioocabada. O viajante observa que 
os padres da Companhia não lhe haviam dado os mesmos cuidados 
que deram aos demais na Colônia, considerando-o 

"eno~me, muito feio e irregular" (7). 

];; certo, porem, que os parcos recursos, e sempre alegados, dos 
moradores de Paranaguá, bem como a saida dos Padres, não haviam 
possibilitado acabamento final ao Colégio. Era, contudo, o edifí
cio que, pelas suas dimensões e arquitetura, dominava a paisagem 
da Vila. 

A Igreja Matriz, dedicada à Nossa Senhora do Rosário, tambem 
impressionava, sendo 

(5). - Provimentos de Paranaguá deixados, para o gove1'llo d'essa Vila 
pelo Ouvidor Geral da capitania de São Paulo - Raphael Pires Pardinho, na 
correição de 1721. In: Documentos para a história do Paraná, publicados por 
Moysés Marcondes. Rio de Janeiro, Typ. do Annuario do Brasil, 1923. 

(6). - Saint-Hilaire, Auguste de. Op. 
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"mais la;ga que a maior part~ das que até então eu vira 
no Brasil" (8). 

Duas outras existiam, a da Orlem Terceira e a de São Bene
dito, construções do século XVIII. 

A pequena Vila, embora o frio tratamento que lhe fora dispen
sado pelo Capitão-Mor, agradava ao visitante, 

"certamente é esta cidadezinha uma das mais belas por mim 
visitadas desde que me achava no Brasil" (9). 

Contudo, o clima não era bom. No início do outono fazia ca
lor como no Rio de Janeiro. Os terrenos lodosos junto ao rio e ao 
mar eram insalúbres, pairando na Vila 

"um cheiro insuportavel de vasa" (10). 

Em consequência, os seus moradores não apresentavam aspe
cto saudavel, fazendo-se notar pela cor amarelada, própriã das fe
bres litorâneas. 

O calor, a insalubridade, davam um certo ar de indolência aos 
habitantes de Paranaguá. Mesmo os comerciantes que constituíam 
"a primeira classe da sociedade" local, alimentando-se melhor, não 
escapavam aos seus efeitos, 

"pois, os vemos indolentemente deb~uçados sobre o bal
cão de seus estabelecimentos, esperando que apareça algum fre
guês ... " (11). 

Não havia realmente um comerCIO animado. A produção da 
vila de Paranaguá estava restrita a alguns gêneros de subsistência, 
principalmente a farinha de mandioca, milho, feijão e peixe. 

Desde 1780 produz:a tambem algum arroz, mas era destinado ex
clusivamente à exportação. Esta repousava ainda sobre as madeiras 
do litoral e peças de betas. 

"Exporta-se daqui em sumacas, farinha, arroz, café, e ou
tras mercâncias como trigo, que desce de Cu~itiba" (2). 

(8). - Idem, p. 156. 
(9). - Idem, p. 160. 
(10). - Idem, p. 160. 
(11). - Idem, p. 160. 
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Tudo, porem, em pcquc:la esca1:t. Existiam 

"muitas vendas e lojas bem 50~tidas" (13), 

realizada a importação do Rio de Janeiro. Mas a Vila não tinha 
condições para a manutenção de um ativo comércio exterior. Foi 
somente com a abertura do porto de Paranaguá para o comércio 
com o Rio da Prata, e com o estabelecimento regular e contínuo 
das exportações de erva-mate. que suas feições mudariam. 

* 
ESTRUTURAS GEOGRAFICAS. 

o porto: 

Nos meados do século, o porto de Paranaguá estava ainda à 
margem esquerda do rio Taguaré, e próximo à sua foz. O rio, po
rem, vinha areagdo bastante, de modo a obrigar o recuo paulatino 
das operações de ancoragem em direção à foz. 

O aumento do comércio exportador fizera necessária a am
pliação do pequeno cais, construido na segunda metade do século 
XVIII. 

Um dos grandes comerciantes exportadores de erva-mate, Dom 
Isaias d'Elia, em 1846, solicitara às autoridades provinciais, au
torização para construir um novo cais de 15 braças. Consultada 
a Câmara MunicipD.l, esta responde afirmativamente, dizendo que 
a nova parte deveria ser construida pelo alinhamento onde já se 
haviam feito 17 palmos (14). Em 1849, tratava-se da edificação 
de outro cais, em seguimento ao de Dom Isaias, e até aquele de Ma
nuel Antônio Guimarães. Em janeiro de 1850 estava concluida a 
obra, e em julho novo prolongamento era decidido em vereança. 
desde o cais de Dom Isaias até o de Manuel Francisco Correia. 
Estas referências indicam que proprietários particulares procediam 
obras de melhoramento no porto, exigidas pela maior movimenta
ção do comércio. 

Desde 1827, a Alfândega de Paranaguá fora instalada no Co
légio dos Jesuitas. Nas imediações deste, tambem junto ao rio, 

(13). - SAINT-HILAIRE (Auguste ), Op. cit., p. 1S7. 
(14). - Departamento do Arquivo do Estado de São Paulo - Série 
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estava o Mercado. Nas suas proximidades, em 1846, foram cons
truidos um trapiche e um armazen para a guarda de cargas. 

A rua que corria ao longo da margem esquerda do rio era, 
assim, marginada pelo cais de pedra, e fronte:ros a este, em arrua
mento de casas miudas e de alguns sobrados, estavam os armazens 
de gêneros diversos, bem como os estaleiros, onde foram construi
das várias embarcações ou eram reparadas aquelas que aportavam 
em Paranaguá. 

A maior movimentação comercial do porto impusera a amplia
ção do cais. Mas, o cntulhamento do r:o era grave, impedindo que 
as embarcações de maior calado pudessem subir e chegar ao tra
piche próximo da Alfândega. Os jornais diziam, em 1855, que os 
navios maiores eram obrigados a fundear no ancoradouro da ilha da 
Cotinga, distante da cidade cerca de uma milha. Somente em las
tro podiam aproximar-se da cidade. Da ilha, até a Alfândega, os 
carregamentos eram realizados em lanchas e canoas, com notórios 
prejuizos do fisco e dificuldades de transporte (15). A situação é 
logo denunc;ada nos próprios relatórios oficiais. O Presidente da 
Província alertava, em 1864, que a diminuição do fundo do anco
radouro da cidade, era particularmente grave entre o cais da praça 
do Mercado e a Alfândega (16). Pouco mais de 40 anos da sua aber
tura ao comércio exterior, o antigo ancoradouro do rio Taguaré dei
xava de ser frequentado pelas embarcações e impunha-se a constru
ção de um novo porto. O Inspetor da Alfândega de Paranaguá desde 
1862 propunha transferir sua repartição para local mais apropriado 
(17). No final dessa década, já estava fixado o local para o novo 
porto, agora dentro da baia, junto ao mar, no lugar de há muito de
nominado de porto d'Água, ou porto do Gato, logo designado porto 
Dom Pedro lI. 

Alem dos problemas do entulhamento do seu ancoradouro, Pa
raooguá a partir dessa década enfrentará dois novos obstáculos, a 
evasão das ervas paranaenses pelo porto de São Francisco, e a con
corrência do porto de Antonina, com a conclusão da estrada da Gra
ciosa. 

(15). - Correio Mercantil, republicado pelo Dezenove de Dezembro. 
Rio de Janeiro, 2 (11), 1855. 

(16). - SILVA (Sebastião Gonçalves da), Relatório apresentado à As
lembléia Legislativa Provincial, p. 31, 1864. 

(17). - NOGUEIRA 
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o quadro urbano: 

A cidade de Paranaguá estava estruturada em 1850 numa rede 
de 10 ruas principais e 8 travessas. Nem todas eram calçadas de 
pedra, porem não enlameadas por ocasião das chuvas, em virtude 
do terreno de saibro duro, por onde facilmente eSCoavam as águas. 

O quadro urbano estava dividido em 4 quarteirões, um do Nor
te, dois do Centro e um do Sul, compreendendo 423 casas habitadas, 
sendo 48 casas de sobrado. O cronista observa o progresso das 
construções referindo que em 1810 existiam apenas 12 casas de so
brado (18). 

As ruas corriam paralelamente ao rio da Vila, quase em meia 
lua, de norte a sul, sendo cortadas pelas travessas perpendiculares 
ao rio, de leste a oeste. 

A rua da Praia, junto ao Taguaré era a mais movimentada. Ne
la, para o lado da foz, estavam os edifícios dos estaleiros de Ricardo 
Carneiro dos Santos, José de Souza Guimarães, Manuel Francisco 
Correia. Alem do antigo Co~égio dos Jesuitas, situado na outra ex
tremidade, possuia 7 casas de sobrado, destacando-se aquelas de 
Manuel Fraocisco Correia, e Manuel Antônio Guimarães. Num arrua
mento de casas unidas contava com inúmeras lojas e boticas de di
ferentes gêneros (19). 

A rua da Cadeia e da Ordem eram as que contavam com maior 
número de casas de sobrado, algumas com sacadas de ferro, janelas 
envidraçadas, obras de cantaria, e ornadas com madeiras preciosas. 
Os sobrados eram 17, e neles residiam, entre outros, Hipólito José 
Alves, a casa de 

"melhor perspectiva da cidade, tanto pelo seu local como 
por ser feita ao gosto moderno", 

João Antônio dos Santos, cujo sobrado destacava-se pelas sa
cadas de ferro, e José Ricardo dos Santos, sobrado considerado pelos 
contemporâneos como um "magnifíco palacete", e admirado pelo 
bom gosto dos seus ornamentos em pedra c madeiras. Nesta rua 
estavam situadas a Casa da Câmara, a antiga Casa da Fundição do 
Ouro, e a igreja da Ordem Terceira de São Francisco. Ao que tudo 
indica era, em 1850, a rua de maior movimento comercial, com ar-

(18). - VIEIRA DOS SANTOS (Antônio), Op. 
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mazens de depósitos de carregamentos de embarcações, lojas de fa
zendas, armazens de molhados, boticas, vendas, lojas de alfaiates, 
sapateiros e tamanque'ros. 

A rua do Ouvidor, cortando o meio da cidade, iniciava junto a 
uma das fontes e terminava nos fundos da igreja da Ordem. Com 
muitas casas, era quase fechada. Negócios de fazeooas secas, arma
zens e tabernas· Destacavam-se 4 casas de sobrado e a casa do Tea
tro Philodramático Paranaguense, e a capelinha do Senhor Bom Jesus. 

A rua Direita. saindo do lado da Matriz, contava com 6 casas 
de sobrado, sendo 2 de propriedade de Joaquim Américo Gu:marães, 
cuja residência era tida como a mais nobre e bela da cidade, com 
grades de ferro e janelas envidraçadas. 

Devem ainda ser referidas a rua da Gamboa, a mais larga de 
Paranaguá, principiando no largo da igreja da Matriz, e finalizando 
em frente à igreja de São Bened;to . Nela estava localizada a prin
cipal fonte de água de beber da cidade, edificada em cantaria, lan
çando água por três bicas, bem como 6 casas de sobrado. E a rua 
da Matriz que foi uma das primeiras construidas na cidade, segundo 
as instruções deixadas pelo Ouvidor Pardinho, com uma bela casa 
de sobrado com grades de ferro. Por último, a rua do Fogo que 
parece ter sido a mais antiga, e outrora mais frequentada pelo comér
cio. 

Das travessas, as mais importantes eram as do Rosário, com 3 
casas de sobrado, do Bom Jesus com 2 casas de sobrado. e da Con
ceição com 3 casas de sobrado. 

A cidade contava ainda com 3 largos, o do Arsenal, do Esta
leiro, e do Pelourinho. Neste último, o maior de todos, erguia-se o 
poste do pelourinho, feito de pedra, colocado sobre 4 degraus tam
bem de pedra, e encimado pelo cutelo da justiça, feito em bronze. 

A saída principal da cidade, rumo ao interior, era constituida 
pelo prolongamento da rua da Gamboa, onde, na altura do Campo 
Grande, principiava a Estrada Geral que rumo a Morretes, ia encon
trar-se com a Estrada do Arraial. para Curitiba. 

A cidade, em 1850, era iluminada por 36 grandes lampiões, 
instalados desde 1844, sendo 6 na rua da Praia. 8 na rua da Cadeia 
e da Ordem, 7 na rua do Ouvidor, 5 na rua Direita, 4 na rua da 
Gamboa, e 6 na rua da Misericórdia. Em geral estavam localizados 
no canto ou defronte a casas de sobrado pertencentes a aItos digna
tários da cidade, ou de edifícios públicos. li. 
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Presidente da Província notava que não havia iluminação pública em 
Paranaguá por falta de recursos, e que eram acesos 4 ou pouco mais 
lampiões, na Cadeia e Alfândega (20). 

A Câmara Municipal de Paranaguá, aliás, nessa ocasião plei
teava das novas autoridades provinciais, o esgoto das águas estagna
das nas vizinhanças da cidade, a construção da praça do Mercado, 
bem como de um Matadouro que propiciasse fornecimento regular 
de carnes à população. 

* 
ESTRUTURAS ECONOMICAS E SOCIAIS. 

Produção e comércio: 

O município de Paranaguá, nos meados do século, produzia 
aguardente, arroz, café, farinha de mandioca, feijão, milho, peixe 
seco, cal, taboados, vigas, peças de embé e canoas. Eram, em geral, 
gêneros de consumo na própria cidade, exceto o arroz pilado e as 
madeiras que tinham mercado inclusive no Rio da Prata. Era gran
de a produção do arroz, existindo em Paranaguá, em 1852, 12 en
genhos de pilar. O arroz representava, em valor, o segundo produ
to da exportação paranaense, seguido pelas madeiras do litoral. 

O comércio de trânsito era, contudo, o mais animado e impor
tante, com as exportações de erva-mate, vinda do planalto curitibano, 
e dirigida aos portos platinas e ao Chile. 

A importação da cidade compreendia açucar, fumo, fazendas, 
ferragens, sal, ca' ne seêa, íarinha, sendo procedente dos portos do 
Rio da Prata, Rio de Janeiro, Santa Catarina e Santos. No comércio 
de trânsito, a importação visava o abastecimento de Curitiba, e das 
Vilas do interior, sobretudo de fazendas e sal. 

Grandes proprietários e comerciantes: 

Em 1850, a cidade de Paranaguá no seu distrito urbano conta
va com 551 fogos, e 1916 moradores. Havia escravos e homens li
vres. Porem, as propriedades, sobretudo as casas de sobrado, esta
vam concentradas em mãos de alguns poucos moradores, em geral 
comerciantes. Assim, Manuel Francisco Correia possuia mais de 
10% das casas edIficadas da cidade, no total de 58, sendo 46 térreas 

(20). - GOES E VASCONCELLOS (Zacarias de), Relatórios do Presi
dente da Província do Paraná à Assembléia Legislativa Provincial. Curitiba, 
1854. 
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e 12 sobrados, enquanto que o seu filho, Manuel Francisco Correia 
Junior, possuia 10 casas térreas e 3 sobrados. O antigo Capitão-Mor, 
Manuel Antônio Pereira, era proprietário de um sobrado e de 22 
casas térreas. Os irmãos Manuel Antônio Guimarães e Joaquim 
Américo Guimarães eram tambem proprietários de muitas casas e 
sobrados, de tal manelra que pode estimar-se que, um terço das casas 
construidas em Paranaguá, pertenciam a estes 5 grandes proprietá
rios. Eram eles justamente os principais comerciantes da cidade, 
controladores do comércio interno, redistribuidores das importa
ções, e senhores da exportação da erva-mate que dominava a pauta 
das exportações paranaenses. Alem de suas propriedades urbanas, 
possuiam sitios e fazendas de plan!ações no interior do Município. 

Manuel Francisco Correia, negociante de grosso trato, era o 
proprietário de 2 grandes fazendas, sendo o senhor de mais de 50 
escravos. possuindo engenhos de arroz, aguardente e farinha de 
mandioca, e olarias. Possuia ainda diversas embarcações que opera
vam no comércio in' eruo e externo. Manuel Antôn o Guimarães tam
bem senhor de mais de 50 escravos, proprietário de várias embarca
ções, consignatário de outras, possuia fazendas de plantações e en
genhos de arroz e farinha de mandioca. Joaquim Américo Guima
rães era matriculado na Junta de Comércio do Rio de Janeiro, pro
prietário e consignatário de embarcações, possu.dor de muitas terras. 
Manuel Correia Junior era grande proprietário em Paranaguá, bem 
como na Vila de Morretes. Manuel An!ônio Pe e,ra. alem da casa 
do Trapiche no porto, possuia a fazenda da Boa Vista, com uma lé
gua de sesmaria, a fazenda das Palmeiras, engenhos de arroz, aguar
dente, cana, farinha de mandioca, e olarias. Era senhor de mais de 
60 escravos e conhecido pelos dotes que deu aos filhos. de 50 contos 
de réis. 

Eram tambem os d:gnatários da cidade. Manuel Francisco Cor
reia foi portador do hábito da Ordem de Cristo, bem como daquele 
da Imperial Ordem do Cruzeiro. Seu filho, Manuel Francisco Cor
reia Junior, o primeiro Comendador de Paranaguá, recebeu a co
menda da Ordem de Cristo. Manuel Antônio Pereira foi agraciado 
com o hábito da Ordem de Cristo· Manuel Antônio Gu:marães foi 
comendador da Ordem de Cristo, bem como da Ordem da Rosa, mais 
tarde, Barão e Visconde de Nacar. Joaquim Américo Guimarães 
foi tambem portador do hábito da Ordem de Cristo e comendador 
da Ordem 
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Irmandades e Confrarias: 

Nos meados do século existiam na Igreja Matriz, as Irmanda
des do Santíssimo Sacramento, de Nossa Senhora do Rosário dos 
Brancos, a de São Miguel Arcanjo e a de Santo Antônio. As pri
meiras eram antigas, datando talvez do final do século XVII e com 
existência contínua desde o início do século XVIII. A Irmandade 
do Santíssimo Sacramento era a mais importante e congregava os 
grandes da cidade. Manuel Antônio Pereira, Joaquim Américo 
Guimarães foram seus provedores. A Irmandade de Nossa Senhora 
do Rosário dos Brancos era proprietária de 5 casas térreas, de ricas 
alfaias em ouro e prata, alem de imagens e ornamentos. A Irmanda
de do Arcanjo São Miguel das Almas, tambem do início do século 
XVIII, era irmandade pobre. por ter poucos irmãos. A de Santo 
Antônio, dos princípios do século XIX, era a mais pobre e de me
nor número de irmãos. 

A Ordem Terceira de São Francisco das Chagas era a mante
necTora da igreja de São Francisco, construi da de 1770 a 1784, po
rem data do início do século XVIII. Proprietária de 3 casas tér
reas, era possuidora de alfaias de prata e ornamentos. A capela do 
Senhor Bom Jesus dos Perdões abrigou nos primeiros tempos a Ordem 
Terceira, porem nos meados do século XIX, sob a proteção do Co
mendador Manuel Francisco Correia Junior, abrigava a Irmandade 
da Santa Casa de Misericórdia, criada em 1836, sob a invocação 
da Virgem Santíssima da Conceição. Esta Irmandade construiu e 
mantinha o Hospital da Santa Casa de MiseLcórdia. 

Finalmente, junto à Igreja de São Benedito existia a Irmandade 
de São Benedito, que se originara da Irmandade de Nossa Setihora 
do Rosário dos Pretos, outrora existente na Igreja Matriz. 

Costumes: 

O cronista Vieira dos Santos registra em 1850 que, em virtude 
do comércio que se estabelecera regular no porto de Paranaguá, pro
piciando a presença de muitos estrangeiros. vindos de paises mais 
adiantados, muito se haviam mudado os costumes e o gênio dos mo
radores da cidade. Assim, alem da urbanidade, hospitalidade e mes
mo jovialidade, devia-se notar-se o bom gosto e o asseio dos habitantes 
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"Até mesmo as formosas damas paranaguenses tem realçado 
mais a formosura do seu belo sexo, com Os costumes da modas, e 
os adornos do g~ande luxo europeu" (21). 

As moças são desembaraçadas nos atos públicos, nos seus pas
seios pisam airosamente. Tudo mudara nos últimos 50 anos, por
que antes as mulheres só olhavam para as ruas através de estreitas 
gelosias, saindo apenas para irem à igreja, e mesmo assim "rebuçadas 
em baetas", e envergonhando-se à vista dos homens (22). Muitas 
agoram tocam o piano, rapazes a flauta, o violão e a rebeca. Haviam, 
alem de 2 classes de primeiras letras para meninos, e de 1 classe 
para meninas, um colégio para meninas pensionistas, mantido pelas 
norte-americanas Jessica e Willie James, e uma escola de latinidade. 
Francês e Inglês eram conhecidos por alguns e falados corretamen:e. 

Nessa conjuntura, começam a surgir, justamente em Paranaguá, 
os primeiros nomes da literatura e da arte paranaense. Iria Cor
reia estuda o desenho com Jessica e Willie James, e Fernando Ama
ro de Miranda compõe os seus versos. 

Para o entretenimento dos seus moradores, havia em Parana
guá, um Teatro Philodramático e uma Casa do Baile da Amizade. 

* 
ESTRUTURAS POLlTICAS 

Os Partidos: 

Ao ser criada a Província do Paraná, os cidadãos de Paranaguá 
estavam radicalmente divididos entre luzias e saquaremas, ou num 
partido chamado Liberal e outro da Ordem. A situação era dificil, 
com a sociedade local dilacerada por intrigas e inimizades, tanto 
que, pelas dissenções políticas, não mais podiam conviver nos bai
les e no teatro. Era, aliás, a situação de toda a Província, e dese
java o Presidente harmonizar os ânimos e proscrever os nomes de 
farrapo e cascudo que um partido aplicava ao outro por escárnio. 

O partido da Ordem abrigava os grandes comerciantes de Pa
ranaguá, assim Manuel Antônio Guimarães que por mais de 30 
anos foi o chefe incontestavel do Partido Conservador no Paraná, 
havendo exercido os mais altos cargos públicos e chegado mesmo 
à Presidência da Província. 

(21). - VIEIRA DOS SANTOS (Antônio), Op 
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A oligarqu:a conservadora dos comerciantes de Paranaguá 
exercia o seu poder através da burocracia da cidade. 

A administração: 

Os partidos políticos no poder dominavam pela burocracia 
adm:nistra:iva, judiciária, fazendária, ocupando enfim todos os car
gos e funções públicas . 

Em Paranaguá, pelo constante predomínio dos conservadores, 
a administração pública esteve quase sempre em suas mãos. Pre
feito, Delegado de Polícia, Juiz Municipal, e de Orfãos, Juizes de 
Paz, Inspetor da Alfândega, pertenciam à oligarquia dominante. 

• 
CONCLUSÃO. 

Do exposto conclui-se que, graças ao comerCIO de trânsito 
da erva-mate, exportada através do seu porto, estruturou-se em Pa
ranaguá uma civilização urbana, onde a hierarquia se fundava nos 
lucros do comércio. Porem, nos meados do século XIX, não se 
estruturada ainda uma mentalidade burguesa caracterizada pelo in
vestimento, pois que as evidências indicam que os grandes comer
ciantes de Paranaguá preferiam viver de rendas oriundas dos alu
gueres de imóveis. 

• * 
• 

INTERVENÇõES . 

Do Prof. Diores Santos Abreu (FAFI. Presidente Prudente. SP). 

Pergunta: 
"Com o desenvolvimento urbano de Paranaguá, a partir dos 

meados do século XIX e com sua posição de mais importante porto 
da Província, Paranaguá não disputou a hegemonia política com a 
capital - Curitiba?" 

• 
Da Prof.a Antônia Fernanda de Almeida Wright (FFLCH/USP). 

Pergunta: 
"A ida de Zacarias alterou este empuxo desenvolvimentista de 

Paranaguá ?" 
• 
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Do Prof. Roberto Machado Carvalho (FAFI. Moema. FAFI. N.S. 
Patrocínio. Itú. SP) . 

Pergunta: 
"A Autora notou influência de rivalidades entre as Irmandades 

religiosas na vida de Paranaguá, no sentido de transforma-la? 
Poderia a Autora definir melhor os Partidos da Ordem e Libe

ral quanto a programas políticos?" 

• 
Da Prof.a Alice Piffer Canabrava (FCEA/USP). 

Disse: 
"A menção da Autora no final da sua comunicação ao fato 

de que os comerciantes viviam de rendas, em Paranaguá, quando 
já se desenvolvera urna hierarquia social à base da atividade comer
cial, significaria que concomitantemente estabeleceu-se, pelo con
senso, o preconceito contra o trabalho manual, como urna das ca
racterizações exteriores de apanágio de classe?" 

• • 
• 

RESPOSTAS DA PROFESSORA CECILIA MARIA WESPHALEN. 

Ao Prof. Diores Santos Abreu. 
Respondeu: 
"As primeiras manifestações em favor da emancipação polí

tico-administrativa da Comarca partir~ ju.~tamente da Câmara 
Municipal de Paranaguá, em 1811. Ora, por esse tempo ainda não 
se abrira o porto de Paranaguá ao comércio exterior, enquanto que 
que o comércio intemo, de trânsito do gado. fizera com que a Vila 
de Curitiba ganhasse em expressão. Assim, em 1812 a Comarca de 
Paranaguá passa a denominar-se Comarca de Paranaguá e Curiti
ba, com sede nesta última. 

Em 1821, oovamente os pamaguaras tentaram, sem êxito, a 
separação. Na década 1840 quando se reacende a luta pela eman
cipação, ela não é apenas de Paranaguá, mas de todas as vilas. Em 1853 
enfim, foram fatores condicionantes de ordem diversa, que não 
cabe aqui analisar, que realizaram a criação da nova Província do 
Paraná. E certo que, sobretudo, Paranaguá e Curitiba disputaram 
a primazia da Capital. Curitiba, porem, saiu vitoriosa por várias 
razões, desde ordem geográfica, até aquelas políticas. O 
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a[ara-se aos liberais do planalto curitibano, em oposição aos con
servadores, grandes comerciantes de Paranaguá." 

• 
À Profl Antônia Fernanda de Almeida Wright. 

Respondeu: 
"Realmente, nessa conjuntura, a ação política de Zacarias, ml

migo ferrenho dos con-servadores paranaenses que tinham seus gran
des che~es nos comerciantes de Paranaguá, em muito freiou o desen
volvimento de Paranaguá, haja vista a deliberada preferência que 
deu ao porto de Antonina." 

• 
Ao Prof. Roberto Machado Carvalho. 

Respondeu: 
"As duas grandes e mais ricas Irmandades foram as do San

tíss:mo Sacramento e a de Nossa Senhora do Rosário dos Brancos. 
Na primeira achavam-se os grandes comerciantes, proprietários e 
dignatários da cidade. Inclusive nos atos religiosos, os irmãos do 
Santíssimo Sacramento tinham lugar de preferência. Não encontrei 
ainda evidência de rivaI:dade, porem de nítida superioridade da 
primeira. 

O partido da Ordem era o partido Conservalor, e o partido 
Liberal, o próprio partido Liberal, enfim os dois grandes partidos 
do Império, e as facções do Paraná em tudo seguiam a orientação 
política dos mesmos· 

• 
À prof.a Alice Piffer Canabrava. 

Respondeu: 
"Todas as evidências são neste sentido. Saint-Hilaire, em rS20, 

aiooa se refere aos comerciantes debruçados atraz dos balcões à es
pera dos fregueses. Nos meados do século, os grandes comerciantes 
já não o fazem, valendo-se do concurso de outrem, quase sempre um 
parente. De outro lado, lembro que tais comerciantes eram proprietá
rios de grande escravaria, grande, é certo, para o caso paranaense, 
cerca de 50 a 60 escravos." 



NOTA PRÉVIA SOBRE A ASCENSÃO ECONÔ
MICO-SOCIAL DO IMIGRANTE UCRANIANO NA 

CIDADE (*). 

O. O - Introdução 

(Resumo) 

ANA MARIA BURMESTER 
OKSANA BORUSZENKO 

do Departamento de História da Universidade Federal 
do Paraná. 

Um dos grupos imigratórios de importância dirigidos ao Paraná, 
foi o dos ucranianos. O início desta imigração, data dos fins do sé
culo passado. Este grupo, ocupou largo setor de atividades agríco
las na vida paranaenose, não só nas áreas da sua colonização inicial, 
como tambem em novas frentes pioneiras. 

A maioria destes imigrantes dedicou-se à lavoura. Plantadores 
tradicionais de trigo, foram dos primeiros a instalar no Paraná a pe
quena industria moageira, dando começo tambem ao movimento 
cooperativista, através da fundação de uma cooperativa agrícola., já 
em 1913. . 

No entanto, ainda que a área ocupada pelos ucranianos tenha 
aumentado hoje 50% em relação à primeira década deste século 
é fato comprovado que, em comparação com outros contingentes 
imigratórios, a etnia ucraniana apresenta-se economicamente com 
pouca prosperidade. Na agricultura verifica-se que ocorreu, como 
em outras áreas do sul do Brasil, a regressão de suas técnicas agrí
colas, permanecendo ainda, no sistema da enxada e da agricultura 
de subsistência. Os que sairam da zona tradicional para as zonas 
pioneiras e os que para lá imigraram diretamente, encontram-se em 
condições mais prósperas. 

(*). - Comunicação apesentada na 2' 
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Porem a situação dos imigrantes ucranianos que dedicaram-se 
a setores de atividades nas indústrias, e sobretudo a empresas comer
ciais nas cidades, é totalmente d:versa da anterior. 

O empresário na concepção schumpeteriana é o agente essen
cial da ação inovadora. Como empreendedor desempenha papel di
namizador não só ao colocar em prática novos métodos e procedi
mentos tecnológicos que acionam a produtividade, como propicia 
condições que permitem ampliar ou abrir novos mercados. Enfim, 
promove a substituição da rotina pela dinamização inteligente através 
de in:ciativas dirigidas pela preocupação de progresso (1). 

E isso pode ser observado em muitas c' dades do Paraná, 
através do trabalho empresar:al do imigrante ucraniano, onde ele 
obtem a ascensão econômico-social mUito maiS depressa que no cam
po. 

1.0. - A cidade. 

A cidade de Iratí é um exemplo típico desta ascensão econô
mico-social do imigrante. 

Até a época da declaração de guerra com o Paraguai, era pleno 
ser:ão o território do atual município de Iratí. Logo após a decla
ração de guerra. foi decretado o recrutamento da Guarda Nacional 
e das tropas de primeira [nha. Diversas famJias, temerosas de se
rem atingidas pelo recrutamento, se refugiaram no sertão, dando 
origem à formação de um pequeno povoado, que recebeu a deno
minação de Covalzinho. 

Mais tarde, em 1899, o coronel Francisco de Paula Pires e o 
senhor Emilio Batista Gomes adquiriram vasta área de terras na 
localidade, fixaram-se em plena mata virgem para lançarem os fun
damentos da iutura cidade de Irat. Naquela época, a região se 
const:tuia área territorial do município de Santo Antônio de Im
bituva. 

O primeiro projeto de localização era o da Vila de São João, 
conhecida presentemente pela denominação de Iratí Velho, e situada 
em lugar alto e plano, com a aspiração de ser, futuramente, servi
da pelos trilhos da Est'"ada de Ferro São Paulo-Rio Gran
de, o que, entretanto, não aconteceu, uma vez que, ao ser construi-

(1). - SCHUMPETER (Joseph), Teoria do desenvolvimt!nto t!conômico. 
Rio de Janeiro. Fundo de CUltu:a. 
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da, aquela ferrovia foi desviada, marginando as colinas, para atin
gir CovalLnho, sendo então inaugurada a Estação Ferroviária e 
Telegráfica, com a denominação de Estação de lrat( 

Em 1900 a então freguesia de Iratí foi elevada à categoria de 
distrito policial e, em 1902, à categoria de distrito judiciário. Ainda 
em 1900 foi instalada a Agência dos Corre:os e Telégrafos em Iratí. 
No ano seguinte, aparecia a primei.ra est:ola primána, na sede d;s-
trital. . 

Pela lei estadual n.O 716, em 1907, Iratí foi elevado à catego
ria de município, com território desmembrado do de Imbituva. 
Logo no ano seguinte, a imigração estrangeira procurou suas terras. 

A colonização estrangeira em Iratí recebeu tambem o auxílio 
~ cooperação do governo federal, que, a 30 de~gosto de 1908, fun
dou o Núcleo Colonial "Gonçalves Junior", em local situado a 18 
quilômetros da Estação Ferroviária de Iratí. 

De acordo com os planos do governo, a ~olônia deveria admi
tir somente colonos alemães e holandeses. Assim, em 1908 chega
vam a Iratí as primeiras levas de imigrantes dessas nacionalidades 
e, ao lado delas tambem imigrantes poloneses e ucranianos. 

B bastante dificil definir as formas primárias do fenômeno ur
bano, porque não é facil estabelecer um limite alem do qual se pos
sa dizer que a transição já se deu. Essa dificuldade é tanto maior 
quanto sabemos como são diferentes os processos de formação de 
uma hierarquia, nas diferentes economias. 

Iratí é um município típico de pequena propriedade, tendo ter
ritório tão dividido, que é dificil encontrar um sitiante que disponha 
de área superior a dez alqueires . 

Até há pouco tempo era conhecido apenas como grande pro
dutor de madeiras de pinho brutas e beneficiadas, e como produ
tor de erva-mate. Atualmente, entretanto, a agricultura é a ativi
dade fundamental da economia do mun:cípio, sendo ele o maior 
produtor de batata-inglesa do Paraná e um dos principais produto
res de trigo. A indústria contribui tambem para a economia muni
cipal, principalmente no ramo "madeireiro", bem como a de vidro, 
fósforos, cerâmica, alcatrão vegetal e de máquinas agrícolas. A pe
cuária, sobretudo a de suinos, tambem é bastante desenvolvida. 

A população do município é de 34.532 habitantes, sendo que 
14.820 na sede municipal. Existem 2.554 estabelecimentos rurais 
e 260 
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1 . 1. - A empresa comercial· 

A empresa estudada pode ser considerada atualmente média. 
Foi a mesma in:ciada em 1942, com um capital de Cr$ 20.000,00 no 
ramo de armarinhos em um imovel alugado. Entretanto, assim co
mo o lavrador ucraniano aspira possuir terra própria, tambem para 
o comerciante é de profur..<la importância ser proprietário de imo
velo Razão pela qual, a primeira preocupação do comerciante foi 
construir primeiro um prédio de dois andares, para o qual transfe
riu a empresa em 1944, a partir de então passou a expandi-la aos 
poucos, auxiliado pela esposa, nos trabalhos de balcão. Com o 
tempo, passou a negociar com roupas feitas, calçados, porcelanas 
e artigos para presentes. Atualmente é um dos estabelecimentos mais 
conceituados na cidade, com 12 empregados na loja, alem da conta
dora e do gerente. que são a filha e o genro. 

O movimento médio diário é de Cr$5. 000,00. Entretanto, nos 
primeiros vinte anos, o capital incial foi aumentado com outra ati
vidade paralela, ou seja, pelo comércio atacadista, através da com
pra aos colonos de toda produção de batata-inglesa e a posterior re
venda aos grandes mercados paulistas, enviada em vagões da Estra
da de Ferro. Esta atividade, foi sempre exercida pessoalmente pelo 
comerciante, que despachava a mercadoria em Iratí, e ia de automo
vel a São Paulo recebe-la e revende-la. 

Apesar das técnicas de venda terem evoluido paralelamente à 
expansão da empresa, nota-se até hoie nela o reflexo desse atendi
mento pessoal, que a torna tão popular na cidade. 

1.2. - O imigrante. 

Na realidade, é filho de imigrantes ucranianos vindos da Ga
lícia, em consequência da superpopulação agrária e debil industria
lização, bem como devido às más condições sócio-econômicas. Seus 
pais, lavradores. estabeleceram-se em Marechal Malet, numa colô
nia localizada na Serra do Tigre, onde nasceu e ficou até a idade 
adulta o comerciante em questão. 

Como a terra do pai fosse pouca para se dividir entre todos 
os filhos, abriu ele em sociedade com o pai uma pequena lojinha 
na própria colônia, vendendo artigos de primeira necessidade como 
açucar, querosene, agulhas, fios, etc. Assim, começou a trabalhar 
muito cedo. Aos doze anos ajudava o pai na pequena loja enquan
to os irmãos mais velhos aravam a terra. A escola ficava longe. 
Não a frequentou por muito tempo. Os 



- 555-

a loja ficou com o pai, mas ele continuou comerciando, comprando 
batatas dos colonos e enviando-as em vagões para São Paulo. Ass:m, 
conseguiu levantar o capital inicial de sua empresa, com a finalidade 
de estabelecer-se em outro lugar. 

Após uma discussão com o pai, relacionada com a divisão de 
terras entre os filhos, casou com a professora recém-formada que 
fora nomeada para atender a escola da colônia, e com ela mudou-se 
para Iratí, onde abriu a sua empresa comercial. A esposa, sempre 
o auxiliou, confiando não somente no grande tino comercial do ma
rido, certamente herdado, mas principalmente em conhecimentos téc
nico-administrativos adquiridos em cursos superiores. Esta foi a 
razão de dois filhos, dos três, terem seguido profissões relacionadas 
com a empresa. 

A filha mais velha, tornou-se técnica em contabilidade e hoje 
é responsavel por toda contabilidade da empresa. O filho mais oovo, 
está cursando na Universidade, Adm:nistração de Empresas. So
mente o segundo iflho, dedicou-se à medicina, encontrando-se atual
mente em estágio de especalização num dos hospitais universitários 
da América do Norte. 

Hoje, ele é o que se chama de "próspero comerciante estabele
cido"· Seus bens, avaliados em aproximadamente sete milhões de 
cruzeiros, dão-lhe o ar tranquilo e possibilidade de v:agens com a 
esposa ao exterior, em visita ao filho médico. 

Entretanto a prosperidade não o fez esquecer suas origens. 

1 .3. - Os ucranianos em Iratí. 

Apesar do auxílio dado pelo governo federal ao núcleo de 
"Gonçalves Junior" na sua fundação, até hoje a população no mes
mo é muito pobre. Descendentes de alemães e holandeses, poucos 
ficaram e atualmente a colônia é eslava, cons~ituida de poloneses e 
ucranianos. 

Com o desenvolvimento de Iratí o ambiente urbano passou a 
tornar-se como que dominante na atração e fixação do imigrante. B 
que o meio urbano como era natural, em face do crescimento indus
trial, tornava-se foco variado em emprego para os imigrantes, dada a 
variedade de ocupação que poderia proporcionar. 

Porem o colono chegava à cidade sem conhecimentos -e sem 
experiência, tornando-se a empresa comercial, ora em estudo, um 
centro 
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Quando da fundação do colégio, dirigido por religiosas ucrania
nas, o comerciante estava à frente do empreendimento. Sua liga
ção com a colônia continua grande até hoje, pois custeia o estudo de 
quatro crianças da colônia próxima à cidade, e duas de sua aldeia 
natal, no curso secundário, em colégio de Iratí. Apesar dele pró
prio ter permanecido pouco tempo na escola, seu interesse pela ins
trução, e sua compreensão para os problemas da colônia, o levaram 
a custear tambem o estudo em Universidade, de três jovens oriundos 
do meio rural e com a finalidade de para lá voltarem, no curso de 
Agronomia e no curso de Veterinária. 

Por ocasião da fundação do clube ucraniano, foi um dos mais 
filantrópicos fundadores, e com isso teve a liderança na comunidade, 
que até hoje conserva; razão pela qual é tão visitado por candidatos em 
época de eleições. 

No momento, está empenhado na construção da igreja ucrania
na em Iratí, cuja campanha lidera. 

A comunidade possui planos para fuooar uma cooperativa agrí
cola na colônia de Gonçalves Junior, sob a orientação do filho do 
comerciante e do jovem que deverá concluir seus estudos de agro
nomia no corrente ano. Com isso. garante o comerciante, melho
rarão as condições sócio-econômicas de toda a comunidade ucrania
na. 

~ . O. - Conclusões. 

o presente estudo não se encontra ainda em sua fase final, ha
vendo necessidade de pesquisar o arquivo do Clube Ucraniano de 
Iratí, bem como rea[zar levantamentos nos livros de escrituração da 
empresa comercial em questão. 

Mesmo assim, podemos afirmar que a ascensão econômica do 
imigrante na cidade é muito mais rápida que no campo. 

O imigrante ucraniano é agricultor por execelência, e mesmo 
quando em atividades diversas da lavoura, não se desliga totalmen
te da terra. B 
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INTERVENçõES . 

Do Prof. José Calasans (UFBa). 

Pergunta: 
"Que elementos de cultura popular ucraniana teriam influenciado 

a agricultura praticada pelos imigrantes no Paraná?" 

• 
Da Prof.a Lúcia Amélia Sepúlveda (FAFI. Montes Claros. MG). 

Indaga: 
"Como se dá a miscigenação nessa área focalizada pelas Auto

ras?" 

• 
Da Prof.a Zilda Zerbini Toscano (PUC - São Paulo). 

Pergunta: 
"São os únicos? Qual a posição desta colônia em relação a ou

tros núcleos étnicos similares? Não existem?" 



558 

* • 

* 
RESPOSTAS DAS PROFESSORAS ANA MARIA BURMESTER e 

OKSANA BORUSZENKO. 

Ao Prof. José Calasans. 

Respondem: 
"Os ucranianos - como plantadores tradicionais de trigo há vá

rios séculos, - na áreas em que se locanzaram, introduziram o cul
tivo desse cereal, bem como o de trigo sarraceno, linho e vários ou
tros produtos. Com eles introduziram-se nessas áreas, não só as téc
nicas européias de cultivo, como tambem as festas populares ligadas 
à agricultura, sobretudo a festa da colheita de outono e a festa da 
Ressureição na primavera. A festa da Páscoa, apesar de religiosa, é a 
que guarda tradições populares mais antigas lig~das à agricultura." 

* 
À Prof.a Lúcia Amélia Sepúlveda. 

Respondem: 
"Sendo um fenômeno natural entre comunidades de imigrantes, 

é tambem frequeThte entre os ucranianos, uma vez que eles estão intei
ramente integrados na vida paranaense. Os casamentos inter-étnicos 
são comuns em todas as áreas de localização desses imigraThtes. Em 
colônias mistas, como a de Guajuv:ra, onde localizou-se tambem um 
grupo de sírios, há mais de 50 % de casamentos mistos." 

À prof.a Zilda Zerbini Toscano· 

Respondem: 

* 

"O Paraná é um verdadeIro mosaico étnIco. Assim como há 
áreas de colonização ucraniaTha. há áreas de colonização polonesa, ale
mã, italiana, japonesa e de outras nacionalidades. B verdade que entre 
as etnias que vieram para o Paraná, a dos ucranianos não é a mais 
numerosa, nem a mais próspera. Mesmo assim, contribuiu nos mais 
variados setores da vida paranaense, constituindo-se hoje numa ver
dadeira unidade cultural nesse Estado." 



CIDADES E VILAS DE SERGIPE NO SÉCULO 
XIX - DEPOIMENTOS (*). 

JOSE; SILVE;RIO LEITE PONTES 
da Universidade Federal de Sergipe. 

o presente trabalho tem pretensões modestas: registrar as obser
vações feitas sobre as povoações sergipanas no século XIX. 

Cremos, entretanto, em sua utilidade, porque permitirá: 

a). - visualizar a evolução urbana em termos descriti
vos; 

b). - suscitar futuras investigações para explicação das 
mudanças observadas na estrutura e nas condições 
da vida urbana. 

As observações feitas são inevitavelmente parciais, porque frag
mentárias, e dependentes da formação intelectual e dos interesses 
do observador. As localidades estudad::s e os aspectos observados 
não são os mesmos em todos os depoimentos. Falta continuidade de 
objetivos, resultado necessário da diversidade dos observadores. 

Em seguida, apresentamos os autores, os respectivos trabalhos 
e seus relatos: 

* 
1. - DESCRIÇÃO GEOGRAFICA DA CAPITANIA DE 

SERGIPE D'EL REY, 1802. 

BIBLIOTECA NACIONAL, SEÇÃO DE 
MANUSCRITOS II - 33, 16, 3. 

o documento existente na Seção de Manuscritos da Biblioteca 
Nacional é uma cópia. Traz a data de 1802, porem lhe falta assi
natura - O título está em ortografia mais recente, talvez da 2.a me-

(*). - Comunicação apresentada na 2\1 
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tade do século XIX, e o texto procura obedecer fielmeDte à ortogra
fia da época, porem a letra de ambos é a mesma. O seu autor é al
guem empregado na Secretaria do Governo da Bahia, pois frequen
temente se refere a "esta Secretaria" a "esta Cidade da Bahia", e 
u.ma vez a "este governo". 

Da-nos de Sergipe uma imagem de prosperidade. O seu comér
cio, orientado para a Cidade da Bahia, abrangia sobretudo açucar, 
"algum" tabaco, algodão, farinha, feijão, milho, arroz, couros se
cos. "sola branca, a que chamam vaquetas", amendoins, melaço, ga
do vacum e cavalar, toucinho, porcos, aves, pedras de fogo e de amo
lar, couros de veado. Como se vê, exclusivamente produtos agro
pecuários ou resultado de transformação industrial desses produtos, 
como açucar e couros. A exportação era de 869 mil cruzados, 93 
mil e 500 réis, para uma importação de 170 mil cruzados, 351 mil, 
631 réis. Superavit, portanto, de 699 mil cruzados, 263 mil, 131 réIS. 
Província de vida econômica equilibrada. Produzia açucar e gado. 
Este servia ao trabalho dos engenhos e ao consumo de carne· Alem 
disso, vários outros produtos, frutas, cereais, legumes e raizes, algo
dão e tabaco, eram consumidos, exportado o excedente. 

A população é estimada, para o ano de 1800, em 55.600 in
divíduos, dos quais apenas 13.217 brancos. Livres, 36.433. Escra
vos, 18.144. Livres, mas vadios e mendigos, 1.023, ou seja, pouco 
mais de 1,83% da população total. Mas o autor insiste no papel que 
esses vadios tinham nos frequentes atos de violência que infestavam 
a Capitania. Não se recorria à Justiça para a reparação das ofensas, 
mas se empregava a vindita. Os autores dessas violências eram pro
tegidos pelos senhores territoriais, que não hesitavam em retira-los 
das cade;as públicas. Desde 1775 fora suprimido o destacamento 
de tropa de linha, com 30 praças, aí existente, passando a força ar
mada a ser constituida exclusivamente pelas reserva territorial das 
Mil' cias e Ordenanças, dirigidas pelos próprios autores das desordens. 
O Poder Público, sediado na cidade de São Cristovão, estava assim 
desamparado diante das forças rurais, que, alem disso, através das 
Câmaras, controlavam a própria administração das vilas. 

A Memória não se preocupa em descrever o aspecto das povoa
ções sergipanas. Está interessada em indicar a organização adminis
trativa e os recursos econômicos e financeiros da Capitania. São as 
mesmas povoações que encontraremos no trabalho subsequente: cidade 
de São Cristovão e vilas de Santa Luzia, Thomar, Lagarto, Itabaiana, 
Santo Amaro das Brotas, Vila Nova e Propriá. Alem delas, as pa
róquias de Nossa Senhora do Socorro, 



- 561-

Pé do Banco, e as missões indígenas de Água Azeda, Japaratuba, Pa
catuba e São Pedro. Os portos de Laranjeiras e Bom Jesus apenas 
merecem referência. De Estância, diz ser uma povoação 

"onde p"incipalmente mO'am os povos da vila de St\l Luzia" . 

São Cristovão é a única que tem administração vinda de fora, 
com um Capitão-mor, provido pelo Governo Real, por três anos, e 
um Ouvidor. Tambem a única que tem Casa e Hospital de M:seri
córdia. 

A Memória tambem assinala a importância das barras na vila 
da Capitania, espécie de aparelho respiratório da mesma: rio Real, 
Vasa-Barris, Cotinguiba, Japaratuba e São Francisco. Anota os cor
respondentes portos fluvia:s: Es~ância, São Cristovão, Laranjeiras, 
Porto das Redes, Japa~atuba e Vila Nova d E~ Rei. Não cons dera má 
a barra do rio Real, apesar dos bancos lá encontrados, mas cita sem 
restrições a da Cotinguiba e considera a do São Francisco, a melhor 
de todas. Diz mal da barra do Vasa-Barris e do Japaratuba. Con
vem anotar as condições de navegabilidade dessas barras, pois em 
função delas modificar-se-á, no século XIX, a geografia urbana ser
gipana. 

• 
2. - SOUZA [MARCOII ANTONTO nEl 

MEMORIA SOBRE A CAPITANIA DE SERGIPE 

2/J ED. 1948, ARACAJO. 

Marcos Antônio de Souza n'asceu na cid'lde de Salvador. In
gressando na carreira eclesiástica, foi vigário de Pé do Banco, hoje 
Sirirí, em Sergipe. Transferido para Salvador, elevado a bispo do 
Maranhão, em 1826, foi o primeiro provido em tal cargo por D. 
Pedro I. O seu trabalho foi escrito com anterioridade e conc u;do em 
1808, quando já era vigário de Nossa Senhora da Vitória da Bahia, 
com dedicatória ao ministro Rodrigo de Souza Coutinho, que em
bora das pastas da Guerra e dos Negócios Estrangeiros, era então 
a personagem mais influente do Conselho do Príncipe Regente D. 
João. 

O padre fizera seu curso de Sem· 
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pectos geográficos, econômicos, demográficos, sociais e históricos de 
Sergipe. 

A obra está intercalada de citações de Virgílio, Camões, Vieira, 
Margrave, Fleury, Robertson, Adam Smith, J. B. Say, do direito 
romano e eclesiástico e das Escrituras, traços indicativos da formação 
cultural do sacerdote escritor. 

Em sua Memória, Marcos A. de Souza pretende colaborar com 
o Governo e oferece sugestões sobre a política a adotar para o pro
gresso da Capitania de Sergipe. Expeooe as seguintes considerações, 
muito significativas de suas idéias: 

a). - Diz que os escravos dos senhores de engenho de açu
car sergipanos produzem mais que os do Recôncavo Bahiano. Justifica: 

"ali são mais bem t,'atados esses homens desgraçados, su
jeitos a lei do cativeiro; são nutridos com saudáveis alimentos de 
vegetais com feijão e com milho. .. são vestidos de algodão ma
nufaturado pelos escravos... podem casar-se com escravos da 
mesma família e ainda de outra;" 

b). - Sugere que os sergipanos façam manteiga e queijo e 
aumentem a produção agrícola: 

"estes produtos terão muita saida pelo armazem do mundo, 
que se nos abriu pela lib~rdade de comércio, aumentando o vo
lume dos gêneros que são ex,ortados para a Europa, fazendo 
juntamente crescer a massa das riquezas". 

c). - Justifica o domínio português sobre os índios, arguindo 
sua indolência e atrazo. Mas, adverte: 

"Nenhum povo pode tentar qualquer invasão, violar a jus
tiça, sem ofende~ os direitos mais incontestáveis e mais sagrados", 

d), - Diz que alguns reprovam os estabelecimentos eclesiás
ticos, por julga-los improdutivos e onerosos ao Estado, Mas a reli
gião contribui para man~er a paz e a ordem pública. Por meio das 
orações dos sacerdotes, 

"o Ente Supremo derram3 sobre os PrÍi1cipes, Magistrados e 
Povos todas as bençãos do bem"; 

e), - Para evitar secas, propõe o sistema de irrigação, co
mo no Egito. Pressupõe a pe~manência relat:\'a 
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do Vasa-Barris e outros rios, então ainda protegidos pela cobertura 
florestal, hoje quase desaparecida; 

f) . Lamenta a falta de mestres públicos em Lagarto. E co-
menta. 

lisa: 

"Que nobres sentimentos se desenvolve:iam pela di:igência 
de uma boa educação! que perfeitos adorado:es do Ente Su
premo!. " com que desejos se apresta,riam ao serviço do so
berano! ..... 

g). - Tratando da nobreza dos habitantes de Itabaiana ana-

"a força das mãos é o patrimônio das pobres, e que a 
estes pOVOs faltam todas as máquinas e inst:umentos que facilitam 
o trabalho e esta é uma elas Cl:usas de sua pobreza." 

h). - Contrad:toriamente vê nas minas uma fonte de rique
za, escudando-se em Souza Coutinho, o mill'istro de D. João VI, nu
ma acomodação oportuna; 

i). - "O comércio dos polutos brutos pelos manufaturados é 
nocivo a qmlquer povoação"; 

j). - "um grande obstácu' o a p opagação da raça humana" e 
"a concessão de um vasto te :reno, feita a um só proprietário ... 
os grandes proprietá,ios não podem melhorar suas terras". 

Esse padre eclético, imbuido da doutrina eclesiástica, das teses 
tradicionais da política portuguesa e das novas idéias liberais, em 
Economia Política, ass:m nos descreve as povoações sergipanas dos 
começos do século XIX: 

Eram, uma cidade, São Cristovão, e sete vilas: Santa Luzia do 
Piauguí (hoje Piauí), Nossa Senhora do Socorro da Thomar (hoje 
Gerú) , Nossa Senhora da Piedade de Lagarto, Santo Antônio e Al
mas de Itabaiana, Santo Amaro das Grotas (hoje das Brotas), Villa 
Nova Real do rio São Francisco e Propriá. Alem dessas, havia outras 
povoações, sedes de freguesias, como Nossa Senhora do Socorro da 
Cotinguiba, Nossa Senhora dos Campos do rio Real e de Pé do Banco, 
as m:ssões indígenas de Pacatuba, São Pedro, Nossa Senhora 
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Laranjeiras e Estância. Nenhuma modificação, portanto, em rela
ção ao quadro de 1802. 

Para bem compreender-se o relacionamento entre os núcleos 
urbanos sergipanos, é importante tomar conhecimento da distribui
ção das barras e portos do Estado, como observamos atrás. Por isso, 
Marcos Antônio tem o cuidado de descreve-los. A barra do São Fran
cisco, com 16 palmos na baixa-mar, por onde saem os produtos da 
região para a Bahia e Pernambuco. São tributárias dela Propriá e 
Villa Nova. A Barra do Japaratuba, já então imprestavel para a na
vegação. A barra do Aracajú ou da Cotinguiba, que tem, na baixa
mar, de 11 a 18 palmos d'água, possui dois canais, mudáveis com a 
ação das correntes, pois a região é arenosa. Em outros tempos, en
travam pelo rio navios de alto bordo. Mas ao tempo da Mem6ria, 
só atingem até Laranjeiras e Maroim. Entre<anto, são-lhe tr:butários 
os núcleos de Japaratuba, Laranjeiras, Santo Amaro e Socorro. A 
Barra do Vasa-Barris, com 16 palmos d'água na baixa-mar, é nave
gavel até Itapo: anga. São Cristovão, a Capital, é o grande núcleo 
tributário. Nesta só entram navios pequenos. A barra do rio Real 
tem 18 palmos na baixa-mar e um único canal navegavel. porem su
jeito a mudanças, ladeado por grande banco de areia. Perigosa, mas 
bem frequentada, serve a Santa Luzia e Estância. 

As demais povoações são centrais, sem comunicação direta ou 
facil com essas barras. 

Outro ponto a fixar: A divisão administrativa não correspondia à di
visão eclesiástica e muito menos à importância das povoações. As duas 
maiores da Capitania. Laranieiras e Estância, nem vilas eram, nem sedes 
paroquiais. Laranjeiras apresenta-se com a população estimada em 
3.000 (três mil) pessoas. Estância. com 1.600 (mil e seiscentos) 
habitantes, abriga ainda -toda administração judiciária e eclesiástica, 
sem os foros de vila. São Cristovão, capital e cabeça do distrito de 
Laranje:ras, tem 400 (quatrocentos) moradores. Santa Luzia, me
trópole oficial de Estância, 000 mais de 20 (vinte) famílias. Vê-se, 
por aí, quão pouco pesavam os interesses mercantis. especificamente 
urbanos, na organização político-administrativa. Marcos Antônio 
fala-nos da exiguidade de quase todos esses núcleos citadinos. Thomar 
antiga missão jesuítica, cujo termo abrange apenas 1 légua quadrada, 
tem somente, no termo, 633 habitantes, em sua maioria Índios e 
mestiços. De Lagarto e Itabaiana, não dá os números. Mas esta 
última vila está quase deserta. Silêncio tambem para Santo 
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"a vila mais famosa e rica de toda a Capitania" 

e a freguesia compreenda 5.500 habitantes. De Socorro, embora dili
tribuida pelos campos, anota a concentração populacional: 7.000 
(sete mil) pessoas em 3 (três) léguas quadradas. As vilas do São 
Francisco têm extensa área de jUrIsdição para populações pouco su
periores a 4.000 (quatro mil) pessoas. 

O padre destaca os templos existentes em todas. Algumas, 
apesar de exíguas, têm muitos. São Cristovão tem 10 (dez». Mas 
falta a ordem civil na Província. Multiplicam-se os homicídios. Mais 
de 1 00 (cem) por ano· Predomina a impunidade. Não está dito 
porque, mas se subentende que os Ouvidores nada podem contra os 
mandantes e padr:nhos dos assassinos, que são os senhores da terra. 
A autoridade não cuida da conservação das cadeias públicas. Estão 
todas arruinadas, menos a de Villa Nova. 

A riqueza da Capitania é toda ela rural ou agro-industrial ou 
pastoril. O açucar, nas bacias do Cotinguiba, do Vasa-Barris e do 
Real. O gado, em Lagarto, Itabaiana e 00 São Francisco. A expor
tação faz-se quase toda para a Bahia, sendo a cidade do Salvador o 
grande empório da região. 

Os Il<úcleos locais, apresenta-nos Marcos Antônio de SOU7.a, 
como centros religiosos e administrativos de uma sociedade rural, 
diversificadamente estruturada em áreas geo-econômicas, ricas e prós
peras, tendo por fundamento o açucar e o gado. 

De feiras importantes, somente nos fala sobre a de Propriá. 
Mas, bem entendido, trata-se de uma feira de cidade que é centro 
de toda uma grande zona rural, a do São Francisco, embora se possa 
supor que Propriá comunicasse a área do São Francisco com os 
grandes portos de exportação e importação, Bahia e Pernambuco. 
através de Penedo ou Vila Nova. 

Outra observação importante: o atrazo do convívio citadino em 
Sergipe. Faltavam escolas de primeiras letras em Lagarto, em Vila 
Nova. Nesta tambem não se encontrava "médico, cirurgião ou bo
ticário". Mas devemos julgar o mesmo de Propriá, Itabaiana e 
Thomar. O próprio D. Marcos nos diz da existência de escola em 
São Cristovão. Documentos do início do século dão notícia dela em 
Santo 
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3. - CASAL (AYRES DO), 
COROGRAFIA BRAStLlCA. 

Eds. Cultura, 2.a ed. São Paulo, 1945. 
Tomo li, pgs. 10J-114. 

Ayres do Casal, padre secular, publicou sua obra em 1817. Não 
sabemos como obteve suas informações. Dados oficiais? Relatos 
verbais? Leitura das Memórias anteriores? Observação pessoal? Não 
podemos conseguir dados esclarecedores, no curto espaço de pre
paração desta comun.cação. Talvez tudo .sso. Algumas das descri
ções são tão vívidas, que parecem visuais. Como exemplo, a da bar
ra da Cotinguiba, 

"suas margens são cobe:tas de mangues, e na proximidade 
do mar de areia b-anca, e dum aspecto deleitavel, ornadas com 
formosos coqueiros em p:utes... defronte dela há um pracel 
vasto, quase todo submergido com muitos pedaços descobertos 
na baixa mar; e sob~e o qual forrei a o mar com o horromso es
tampido ainda na maior bonança; pelo meio desta furiosa arre
bentação há um canal estreito e tortuoso, e só com fundo para 
sumacas, só práticos podem acertar com e!e vindo mar em fora, 
para entrar no rio, que fica escondido por terras deste medonho, 
e fatal baixio". 

O trabalho do Pe. Ayres apresenta, entretanto, algumas im
perfeições, que revelam seu contacto superficial com a terra, se hou
ve, e a insegurança de algumas de suas fontes. Situa Itabaiana na 
parte leste e Thomar na parte oeste! Tambem lhe falta a vislo arti
culada da então Capitania, que encontramos nos trabalhos anteriores. 
O aspecto demográfico não lhe interessa e o econômico apenas se
cundar:amente. 

A divisão administrativa e eclesiástica anterior persiste. A mes
ma observação do estado endêmico de violência e anarquia. Cita 
a conversa de um ouvidor, segundo o qual, em dois anos de exercício, 
houvera mais de 200 homicídios. 

Inúte na pequenês das vilas sergipanas, inclusive a cidade de 
São Cristovão. Comunica que então já havia cadeira de Latim em 
Vila Nova. Seriam as sugestões do Pe. Marcos Antônio? 

Não deixa de anotar a disparidade entre as vilas e os centros 
comerciais de que são tributárias. Santo Amaro, "vila pequena", tem 
por entreposto "a aldeia de Maruim", 
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"grandíssima quantidade de caixas de açucar, com um pe
queno mercado nos sábados a qual com o tempo deve ser povoa
ção consideravel", 

Palavras proféticas, cujos resultados experimentaria Santo Ama
ro em 1835. Tambem prognostica o futuro de Laranjeiras que 

"será uma das principai5 vilas da província", 

Parece, porem, ignorar a importância da povoação já naquela 
época. Considera Estância 

"a mais populosa e comerciante de toda a província, sem 
executa~ a capital", 

Não O espanta, porem, depender da "pequena" vila de Santa 
Luzia. Tambem antevê o futuro de Rosário, arraial situado na es
trada que vai para "Maruim". 

4. - AVe-ALLEMANT (ROBERT), 
VIAGEM PELO NORTE DO BRASIL NO ANO DE 1859 
XVI pág. 333-350 - Rio de laneiro, Ed. Bras., 1961_ 

Quatro décadas depois, encontramos o depoimento de um via
jante estranjeiro, médico alemão, Sua visita foi rápida: durou ape
nas 6 (seis) dias _ Visitara a cachoeira de Paulo Afonso e resolvera 
aproveitar a espera pelo vapor que o levaria a Pernambuco com a 
curta estada em Sergipe. Esteve nas localidades de Aracaiú e Maruim. 
Seu relato tem o valor de um flash, mas muito significativo_ 

Descreve, com pormenores, a saida pela barra do São Francis
co e a dificil entrada pela barra do Cotinguiba. Após a manobra do 
navio, um vapor com capacidade para transportar 86 passageiros de 
1.a classe, 

"entra-se no rio largo. em (uja marg;:m direita se ergue a 
1:Ova Capital da Provínci,J de Sergipe, principiada há quatro 
anos, a cidade de A"acajú". 

No porto, 20 (vinte) navios à vela, muitos deles europeus e um 
rebocador. 

''Tudo é bonito e r.ovo, na margem, embora muito p:ovisório. 
"Em construção, o palácio p~esidencial e a alfândega. Tem 

casa presidencial, da Câmara Provincial, quartel, igreja e loja 
maçônica. Trabalho e construção por toda a parte". 
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Aracajú ergue-se com suas promessas do futuro, primeira povoa
ção de ar efet:vamente urbano. Para confirma-lo, está aquilo que 
Lallemant julga um defeito da cidade. Os arrabaldes, pelos morros 
de areia, cobertos de casas de barro, com tetos de palha de coqueiro, 
habitadas. por uma multidão de deslocados. O viajante encontra, 
pretos, mulatos e uma maioria de índios. A cidade de Aracajú cum
pria assim o destino histórico das cidades, de abrigo dos deslocados 
e espoliados do campo, embora abrigo precário. 

Mais um delicioso toque de urbanidade incipiente: o povo reu
nido diante da casa presidencial para ouvir a banda de música do 
batalhão, a tão conhecida e tradicional retreta dos aracajuanos. 

Por outro lado, das 60 mil caixas de açucar ult:mamente ex
po·tadas pela Prov ncia segundo o viajante, 40 mil sairam pelo porto 
da capital. Maruim, tambem visitada por Lallemant, ocupava lugar 
intermediário, exportando para Aracajú o açucar da vizinhança. O 
mesmo se poderia dizer de Laranjeiras. 

As cidades sergipanas de então, ou eram centros administrati
vas que congregavam os filamentos da sociedade senhorial, ou en
trepostos comerciais, ou ambas as cousas. Mas, Aracajú, segundo o 
observador não tinha 

"boa sociedade, nenhum padrão de vida mais elevado, nem 
se desenvo'vido o gosto artístico." 

Centro administrativo provincial, cujos funcionários em parte, 
denen(r~m da Corte do Rio de Janeiro e. em parte, da conjugação 
momentânea dos dir!gentes da sociedade senhorial, em âmbito pro
vincial, era alem disso o grande entreposto da Cotinguiba, da zona 
mais rica de Sergipe. Mas, em sua vida local, despontava algo de 
novo, justamente aquela população emergida do campo e que ia viver 
dos misteres citadinos. 

De Maruim, pouco fala Lallemant, salvo para referir-se a im
portante firma exportadora alemã Schramm ali estabelecida. Mas 
indica que a zona de J aparatuba começava a exportar diretamente 
por Aracajú, com a recente abertura do canal do Pomonga, que liga a 
Japaratuba ao estuário do então chamado Cotinguiba, hoje Sergipe. 
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Finalmente, adverte-se dos primeiros sinais da depressão da 
base econômica da sociedade serg_pana, pela escassez crescente de 
braços, que atribui à ação devastadora das epidemias e à extinção do 
tráfico negreiro. 

• 
5(1). - Descrição do Município e Vila da Capela, com of. d. 

Câmara de 31.5.1881. 
Biblioteca Nacional, Seção de Manuscritos, I - 32, 16, 
26. 

b) _ - Descrição do Município da Missão de laparatupa, com 
of. da Câmara de 5.5.1881. 
Biblioteca Nacional, Seção de Manuscritos, I - 31, 17, 
57. 

c). - Descrição do município de Lagarto, com of. da Câmara 
de 6.4.1881. 
Biblioteca, Nacional, Seção de Manuscritos, I - 31, 

17, 56. 
d). - Descrição do Município e Vila de Simão Dias, com 

of. da Câmara de 15.5.1881. 
Biblioteca Nacional, seção de Manuscritos, 1, 31, 18, 25. 

Os quatro documentos acima tambem nos dão uma vista par
cial da vida citadina em 1881. Os quatro municípios descritos não 
eram as mais importantes, embora Japaratuba e Capela estivessem 
em plena ascensão. Os documentos encontram-se na Biblioteca Na
cional e constituem resposta a inquérito promovido pelo diretor da
quela instituição, Ramiz Galvão. Não sabemos se as outras câmaras 
municipais tambem responderam, o que é provavel, mas o fato é 
que apenas são hoje encontrados aqueles quatro. Mas, por esses 
municípios ainda tipicamente rurícolas é possivel avaliarem-se os 
progressos na vida citadina. 

Em todos eles florescia a agro-indústria açucareira. Mais em 
Japaratuba e Capela. Nesta havia 82 engenhos, sendo 11 a vapor, 
4 movidos a água e 67 por animais. E alambiques. Em Simão Dias, 
tambem café. Indústria locais de cal, telha, tijolos, queijos, farinha, 
couros curtidos. Artezanato: lençoes, redes, sacos etc. 

Em Lagarto, dos 15 mil habitantes do município, 3 mil resi
diam na cidade oU seja, 20%. 
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Mas, em todas elas, escolas primárias públicas para ambos os 
sexos, casa da câmara e cadeia, demonstrando que nas relações entre 
os potentados a ordem começava a dar os seus primeiros passos. Ca
pela possuia tambem hospital e pequeno teatro. 

Todas, com exceção de Lagarto, promovida à cidade, eram 
vilas recentes, criadas no período regencial ou no 2.0 Reinado. 

Fato a ass:nalar: não somente Capela e J apara tuba, o que seria 
natural por sua integração na zona da Cotinguiba, mas tambem La
garto e Simão Dias, importavam da Bahia e de outros lugares pelos 
entrepostos de Aracajú e Laranjeiras. Essas tambem exportavam 
diretamente para o sertão da Bahia. 

6.a). - Lisboa (L.C. Silva). 
Chorographia de Sergipe

Aracajú, 1897, pág. 9 a 57, 73 a 147. 
b). - Freire (Laudelino), 

Quadro Chorographico de Sergipe 
Rio de Janeiro, 1902, 2.a edição pág. 80 a 104 

Resolvemos apresentar conjuntamente as informações desse$ 
dois autores pelo curto espaço de tempo que separa uma publicação 
da outra. ALa edição da obra de Laudelino é de 1898. O trabalho 
de Laudelino supõe a utilização dos inquéritos, promovido por Ra
miz, e da obra de Silva Lisboa. 

Este último escreveu a Chorographia, por encargo da adminis
tração estadual, para que fosse adotada, nas escolas públicas do Es
tado. Era professor no Ateneu Sergipense. 

Laudelino Freire, que tentara a carreira militar, formara-se em 
ciências sociais pela Faculdade Livre do Rio de Janeiro, somente 
completando curso jurídico, em 1902. Polígrafo ilustre, irmão do 
não menos ilustre Felisbello Freire, versou, em vários escritos, sobre 
geografia, história regional, história da arte, psicologia, situando-se 
entre os grandes gramáticos e filólogos brasileiros. Fora deputado 
estadual de 1895 a 1899 e por ocasião da 2.a edição, era fiscal das 
Loterias dos Estados na Capital Federal, como representante de Ser
gipe. 

O 



- 571-

etapas: no período regencial, nas décadas de 50 a 70, 80 e, finalmente. 
após a proclamação da república. 

Duas modificações são mais notáveis: a hegemonia adquirida 
por Aracajú e a diversitlcação das atividades econômicas, a par 
de certa estagnação da economia açucareira. 

Aracajú, era agora, dentro das proporções exíguas do Estado, 
uma verdadeira cidade e o centro mais importante nos planos polí
tico, econômico, e cultural da vida sergipana. 

Silva Lisboa mostra-nos como as barras do Estado tomaram-se 
pouco a pouco infensas à navegação de alto bordo· As de Japaratuba 
e Vasa-Barris ficaram impraticavels. - A do São Francisco deca:ra. 
A do Real mantinha suas características de periculosidade e de pro
fundidade rio a dentro. A da Cotinguiba continuava incerta e arris
cada, mas o estuário do rio oferecia largo e profundo abrigo. Em 
1899, diz Laudelino Freire, nela entralam 201 navios e saiam 181. 
Observe-se, porem. que apenas entrou um vapor estrangeiro e saí
ram seis. Sergipe decidamente isolava-se do mundo exterior e se 
ligava exclusivamente à Bahia, Pernambuco e Rio de Janeiro, pela 
navegação direta para o Rio de Janeiro. 

Aracajú, tinha 16.336 habitantes em 1890. O Estado, 310.926. 
Já concentrava, pois, 5,25% da população de Sergipe. 4 mil 
casas. A imigração de gente do interior garantia-lhe a expansão. Alem 
do aumento do diâmetro urbaoo, bairros novos como o Industrial 
ou Chica Chaves, Fundição, Catinga. Santo Antônio, Atalaia. E tam
bem a "cidade de palha", de que fala Silva Lisboa, a cidade dos 
recem-vindos, serpeando pelos morros de areia que espremiam Ara
cajú de encontro ao rio. 

Silva Lisboa acentua a decadência de Laranjeiras e o decai
mento de Maroim. Atribui, em parte, no primeiro caso, ao progresso 
de Riachuelo, mas reconhece que a causa principal é Aracajú. Na 
verdade, a prosperidade de Riachuelo devia-se à posição de centro 
mais interiorizado e distante de Aracajú. Os centros comerciais do 
inter:or relacionam-se com Aracajú, ou com a Bahia, através de 
Aracajú: Itabaiana, Lagarto, Simão Dias e Estância· Propriá tanto se 
comunicava diretamente com a capital. como com Pernambuco e 
Bahia. Aracajú, diz Silva Lisboa, 

"como uma esponja 2bso~vc a sriva dos núcleos populosos 

que lhe ficam perto". 
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Muitas vilas de prol, do começo do século, pararam e continua
ram vllas. As de segundo grau, ou simples povoações, passaram a 
cidades. Exemplos do 1.0 caso: Santa Luzia, Santo Amaro, Vila Nova· 
Exemplos do 2° caso: Propriá, Itabaiana, Lagarto, Simão Dias, La
ranjeiras, Capela, Maruim, Estância. 

As atividades agrícolas eram ainda indiscutivelmente prepon
derantes, como ainda hoje o são, mas em termos diferentes. A cana 
de açucar, e sua indústria, continuava como a principal riqueza do 
Estado. Os engenhos eram numerosos nos municípios do vale do 
Cotinguiba e ainda existiam no sul e no centro do território sergipano. 
A vida civil de Capela, Rosário, Itaporanga e Japaratuba, por exem
plo, repousava na classe dos senhores de engenho. Capela tinha 
Hospital e teatro. Mas havia ainda a criação de gado, na zona oeste, 
de norte a sul e na margem do São Francisco. 

Havia o grande plantio de algodão, estendendo-se pelos muni
cípios de Simão Dias, Propriá, Divina Pastora, Sirirí, Campo do Brito, 
Cedro, Buquim, Campos, mas sobretudo Itabaiana, São Paulo e 
Nossa Senhora das Dores. Tambem se cultivava café em Estância, 
S:mão Dias e Capela. E arroz, em Pacatuba, Vila Nova e Porto da 
Folha. Extraia-se sal em Socorro. Só em Aracajú, observa Laude
lino Freire, a lavoura tinha pouca importância, co~sistindo em mui
tos sítios de coqueiros. 

Nem todas essas cidades e vilas eram como as de antigamente, 
simples centros administrativos e de intercâmbio local. Possuiam 
descaroçadores de algodão, muitos· a vapor. Artezanato. Indústria 
caseira de laticínios. Mas Aracajú tinha fábricas de fundição de ferro, 
sabão. sapatos, vinhos, papéis e uma moderníssima de tecidos. Es
tância tinha 1 fábrica de tecidos, 4 de óleo, 1 de azeite de mamoma 
1 de sabão. Como município, era mais populoso que Aracajú: 30 
mil habitantes. Mas, núcleo urbano inferior. Vila Nova tinha fá
brica de óleo. 

Longe iam os tempos em que faltavam, às vilas, cadeias, ou os 
poderosos da região retiravam os presos de suas celas. Os nossos au
tores registram, em cada sede municipal, uma cadeia. EI)lbora não o 
digam, seria erro julgar que houvessem acabado os assassínios e as 
tropelias. Ainda há pouco isso ocorria. Nos períodos de regime li
beral, os velhos princípios senhoriais, do direito de justiça privada 
ou da guerra privada têm voltado a imperar, amortecidos nos pe
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Em todo caso, a desordem fora reduzida em sua amplitude. 
Em quase toda vila e em todas as cidades havia estações telegráficas 
a permitirem facil comunicação com a Capital. Mas, somente isso. 
Conta-se de um delegado de Polícia de Laranjeiras, no primeiro 
quartel deste século, que, chamado a cOibir desordens de filhos-lamIlias, 
se eximira, observando. 

"Eu hoje não estou muito delegado ..... 

Quanto a instrução pública, D. Marcos sorriria de contente. 
Em todas as sedes municipais, e mais raramente nos povoados, havia 
escolas primárias públicas para ambos os sexos. Havia, então, 37 
escolas mistas, 23 para o sexo masculino e 30 para o sexo feminino. 
:a de notar a preponderância da educação feminina, fato constante na 
história sergipana. Talvez devido à emigração dos homens. Aracajú 
avantajava-se sobre as outras, nesse aspecto: 18 escolas públicas pri
márias. várias particulares, inclusive a famosa de D. Etelvina Amá
lia de Siqueira; o Ateneu Sergipense, a Escola Normal e o Colégio 
Sergipense, este do professor Alfredo Montes. Quase toda a im
prensa do Estado aí se concentrava, salvo um jornal em Propriá e outro 
em Estância. Em 1902, três lojas maçônicas, para nenhuma do in
terior. 

Do ponto de vista comercial, Aracajú não era mais apenas en
treposto, mas centro de distribuição de mercadorias, com poderosas 
casas atacadistas, que Silva Lisboa enumera: Silva Moreira e Cia., 
Rodrigues Fernandes e eia., Machado Coelho e Cia., Mattos Fi
lhos e Cia., Jucundo Montavão e Cia. 

Cidade construida sob planejamento, conquistada aos charcos. 
com ruas em linhas e ângulos retos, praças ajardinadas, embora sem 
serviço de água, de esgotos, de bondes, etc. Centro urbano ainda 
pobre, mas única verdadeira cidade de Sergipe, quase independente 
do campo, se não fora o governo do Estado ser escolhido pelos gru
pos senhoriais do interior. 

o século XIX termina, assim, com indícios de progressos e de 
aceleração no ritmo de intensificação da vida urbana. 

'" .. 
• 
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INTERVENÇOES . 

Da Prof.a Eni de Mesquita (FFLCH/USP). 

Pede esclarecimentos a respeito da seleção das fontes utilizadas 
para a comunicação. Que outros documentos existem e podem ser 
utilizados? 

... 

Da Prof. a H elga 1. L. Piccolo (UFRGS). 

Disse: 
"A partir de sua colocação inicial - visualizar a evolução ur

bana em termos descritivos - pergunta: 
Como se percebe, através dessas observações a mudança de ca-

pital? 
Porque foi feita? 
São Chistovam decaiu? 
Qual a causa? 
Porque Aracajú se torna capital"? 

,', * 

RESPOSTAS DO PROFESSOR JOSÉ SILVÉRIO LEITE FONTES. 

A prof.a Eni de Mesquita. 

Há outros d·::poimentos sobre Sergipe, no século XIX. Porem, 
dos que são conhecidos do autor da Comunicação, não foram inclui
dos os seguintes: 

a). - Há um documento anônimo, depoÚado na Biblioteca Na
cional, ainda em estado de esboço, sem dúvida valioso, mas que 
deixou de ser incJwdo no preser:.':e trabalho, que se refere exclusiva
mente ao século XIX, porque não inclui Propriá entre as vilas da 
Capitania. Sabemos, por D. Marcos de Souza, que Propriá foi ele
vada à v11a em 1800. Logo, o documento é anterior; 

b).-- Em 1821, fo' publicado, em Londres, o livro de Hender
son sobre o Brasil. Mas o texto inglês, que se encontra entre as 
obras raras da Biblioteca Nac:onal, reproduz literalmente Ayres do 
Casal. 

c). -- Em 1821, José Antônio Fernandes, secretário do gover
no, informava ao Presidel1:e Burlamaque, o primeiro presidente de 
Sergipe 
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sumariamente às povoações da Provínc:a, mas eivado de erros e im
precisões. O motivo fo: ter escrito o relatório de memória, pois, ao 
naufragar na barra de Sergipe d'EI-Rei (?), perdera todos os seus 
documentos. 

d). - Em 1826, o Pc. Ignácio Antônio Dormundo. por or
dem do Conselho de Governo da Província, redigiu uma valiosa 
Noticia Topographica, mu:to util para o conhecimento da Geografia 
Física e Econômica de Sergipe de então. Porem, nada diz sobre as 
povoações. 

Outros depoimentos poderão existir, mas deles não tenho co
nhecimento até a presente data. 

* 
A prof.a Belga Iracema Landgraf Piccolo. 

A questão tem cabimento, pois só indiretamente referi fato tão 
importante na evolução urbana de Sergipe. Mas é preciso consi
derar que o objetivo da Comunicação é relatar a evolução urbana 
do século XIX através das observações dos documentos relaciona
dos. Não tem ela pretensões de ser estudo direto da situação urbana 
de Sergipe. 

Poderei, entretanto, satisfazer a justa preocupação da professora. 

Nos meados do século passado, Sergipe alcançara certo grau de 
prosperidade como produtor de açucar. Os Engenhos agrupavam-se 
nos vales daqueles de seus rios que procuravam o mar: São Francis
co, Japaratuba, Sergipe, Cotinguiba, Vasa Barris, Real-Piauí. Des
ses rios, o Sergipe exportava mais de 70% de todo o açucar da 
Província, incorporando inclusive a produção de Japaratuba, tor
nado imprestavel para a navegação de alto bordo. Os Vasa Barris 
exportava perto de 7 % de toda a produção açucareira. São Cristovão, 
a capital. ficava situada no Paramopama, afluente do Vasa Barris, 
curso d'água que não dava acesso às embarcações do mar. JUll'te-se a 
isso o aspecto político local. Os senhores dos vales do Sergipe e Ja
paratuba esperavam ter a administração da Província sob sua tutela, 
se situada em sua zona de influência. Estava-se tambem na década 
de 50, fase da Conciliação e dos novos empreendimentos, que iriam 
revitalizar a economia do Impér:o. Era preciso promover compensa
ções em favor da produção açucareira, ameaçada pela extinção do 
tráfico negreiro. Por isso, o presidente de Sergipe, Inácio Joaquim 
Barbosa, por ato de 17 de março de 1855, criou a cidade de Aracajú, 
próxima à foz do Sergipe, transferindo ipso facto a capital. Deu 
verdade:ro golpe de Estado, pois reuniu 
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fluvial quase deserta. Aracajú veio do nada. Nasceu por decreto 
e pela vontade do governo. 

São Cristovão não estava propriamente em decadência. Não 
tinha, porem, condições de crescimento. pois não era centro de ativi
dades econômicas. Aracajú, pelo contrário, de simples povoado de 
casas, em sua maioria cobertas de palha, tornou-se, com o tempo, a 
verdadeira cidade de Sergipe, reunindo, hoje, mais de 20% 



A CIDADE DO RECIFE (1889-1930): O CRESCI
MENTO URBANO, O COMÉRCIO E A 

INDÚSTRIA (*), 

GADIEL PERRUCI 
da Faculdade de Ciências Eco~ômicas da Universi

dade Federal de Pernambuco. 

1. - INTRODUÇÃO. 

No Nordeste, a Primeira RepúbI:ca pode ser considerada glo
balmente como um período de transição caracterizado pela substi
tuição progressiva dos engenhos de açucar pelas usinas. Em outros 
termos, constatam-se na história do Nordeste desse período a deca
dência e o desaparecimento progresivo da antiga aristocracia da cana 
de açucar e o nascimento de uma oova camada empresarial ligada ao 
desenvolvimento do cap:tal financeiro· Isto significa a retomada do 
progresso das grandes cidades, como Recife, o que representa neste 
caso preciso, um verdadeiro renascimento econômico. 

Com efeito. no temoo dos holandeses. n RE'c~fe iá era um'! ci
dade de população cosmopolita e instavel dedicada especificamente 
às atividades urbanas; isso anunciava. embora orematuramente. a 
clássica d:visão entre o engenho e a cidade, entre o senhor rural e 
o mascate. Este fenômeno urbano constitui, sepundo BmtrrlUe de 
Holanda, um fato completamente novo no Brasil do século XVII (1). 

Nos fns do Segur.do Reinado e nos começos da Ren('b1ica apare
cem na região os engenhos centrais e as usinas que transtornam to
da a situação da economia açucareira, base material da vida regional. 
Para se ter uma idé:a do fato, aliás, basta um estudo sumário do cres-

(*). - Comunicação ap~esentada na 3' sessão de estudos, Equipe B, no 
dia 4 de setembro de 1973 (Nota da Redação). 

(1). - HOLANDA (Sé-gio Buarque de), Raízes do Brasil, Rio de Ja
neiro, 2' ed. Livraria José Olympio Editora. 1948, p. 71. 

Cf. tambem: MELLO (1. A. Gonsalves), Tempo dos Flamengos, Rio 
de Janeiro, Livra:ia José Olympio 
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cimento demográfico do Recife, do aumen~o dos seus equipamentos 
urbanos e do estabelecimento de novas relações sociais, políticas e 
econômicas nascidas da nova conjuntura. Em consequência, Recife 
torna-se o centro da nova burguesia urbana que impulsiona quase 
todas as modificações regionais. 

Entretanto, não obstante essas transformações, não se pode fa
lar de uma mod:ficação verdadeira das estruturas da economia re
gional. Aparentemente, somente o controle do mecanismo da produ
ção foi modificado, isto é, a classe dos grandes senhores rurais é pro
gressivamente absorvida pelo capitalismo urbano. A monocultura 
do açucar para a exportação permanece intacta; é sua moderniza
ção e seu controle pela cidade que representa uma nova situação. 

* * 
* 

2. - O CRESCIMENTO URBANO. 
2 . 1. - O espaço urbano. 

O progresso econômico do Recife implica na modernização da 
cidade e sobretudo nos melhoramentos dos seus equipamentos urba
nos, principalmente do porto. 

Durante a Primeira República, Recife está ainda dividido em 
três bairros principais: o de Recife, ou da Lingueta, formado pela 
ilha onde está situado o porto; o de Santo Antônio, constitu:do por 
outra ilha situado entre a Lingueta e a terra firme; o da Boa Vista 
sobre a terra firme, constituindo-se o bairro residencial. Esses três 
bairros estão interligados por quatro pontes principais. 

O bairro do Recife é o mais antigo e de mais precária concep
ção urbanística, constituindo-se o núcleo primitivo da cidade; o tra
çado das ruas e a arquitetura de alguns imóve;s são testemunhas da 
passagem dos holandeses no século XVII. As ruas sujas, tortuosas, 
estreitas, mal orientadas em relação aos ventos dominantes são la
deadas de velhas casas de dois a quatro pavimentos. Nesse bairro, 
desenvolvem-se as atividades do comércio exportador e importador; 
os negócios são ali tratados desordenadamente e os negociantes reu
nidos no canto de uma rua, diante de um bar, discutem descontraida
mente (2). 

(2). - WALLE (Paul), Au Brésil: Etat de Pernambouc, Paris, 
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Aos poucos, o centro comercial desloca-se para o ba:rro de 
Santo Antônio, sede do comércio a varejo, cuja importância começa 
a crescer com o aumerl'to do consumo. Nesse bairro, as ruas são 
mais largas, mais arejadas, tendo as casas sido melhor coootruidas e 
preparadas; na época, o bairro tambem conserva numerosos vestí
gios da antiga arquitetura holandesa com casas de três e quatro pavi
mentos (3). 

Boa Vista marca o limite entre os bairros comercia:s e os su
búrbios onde a vida urbana não está ainda bem estruturada e onde 
subsistem espaços ocupados pelos mangues e por sítios cujas cara
cterísticas são mais rurais que urbanas. 

Durante as primeiras décadas do século XX, Recife conhece 
uma transformação urbanística, cujo detalhe mais signiflcativo será 
a recoootrução do porto, a partir de 1909. Os mais importantes tra
balhos são efetuados em torno dos bairros comerciais, sobretudo no 
do Recife. O engenheiro francês Huguiet dirige os trabalhos que 
compreendem a reconstrução quase total da zona portuária, a pa
vimentação das ruas principais e o melhoramento dos esgotos. A trans
formação e o saneamento da c:dade e de seus bairros, na verdade, 
não passam de complementos do plano de reconstrução do porto para 
torna-lo mais accessivel ao comércio nacional e estrangeiro (4). 

2.2. - O porto. 

A construção de um grande porto em Pernambuco faz parte da 
política de grandes trabalhos públicos em nivel federal durante a 

(3). - FERNANDES (Anibal), Estudos Pernambucanos, Recife, 1956, 
p. 11. 

(4). - Apresentamos aqui, sumariamente, a cror.ologia da instalação de 
alguns equipamentos modernos em Recife: 
1846 - abastecimento de água canalizada; 1858 - inauguração do trecho 
Recife-Cabo da estrada de ferro Recife-São Francisco; 1870 - inauguração' 
da estrada de ferro Recife-Olinda-Bebe~ibe; 1871 - início dos serviços de 
bondes de tração animal, instalados pela Pernambuco Street Rai/way Company; 
1873 - serviço telegráfico; 1874 - serviço telegráfico submarino, em ligação 
com a Europa; 1881 - serviço telefônico manual; 1885 - inauguração do tre
cho Recife-Mo~eno da "Estrada de Ferro Central de Pernambuco"; 1905 -
inícios da reforma urbana; 1909 - inícios das obras do porto; 1914 - inau
guração do serviço de bondes elétricos; 1915 - nova rede de esgotos; 1924 
- inauguração do novo porto; 1925 - inauguração do t-áfego aéreo entre Reei
fe-Rio-Buenos Aires; 1927 - serviço telefônico automático. 

(Cf. MELO (Má-io), "Síntese cronológica de Pernambuco", 



- 580-

primeira década do século XX. Nessa época, o porto do Recife já 
é secundário: êle ocupa o nono lugar entre os portos brasileiros, de
pois de Santos, Rio de Janeiro, Salvador, Rio Grande do Sul, Es
pírito Santo, Paraná, Amazonas e Pará. 

Em 1879, um observador diplomático assim descreve o porto: 

"11 est à regretter que le port actuel ne donne, dans ses passes, 
que des hauteurs d'c:lUX insuffisantes qui ob!igent les vapeu~s 

des grandes lignes l'.nglaises et françaises à se maintenir ancrés 
sur la rade extérieurc" (5). 

o porto abriga, em perfeita segurança, 300 a 400 embarcações 
de uma tara de 1.000 aI. 200 toneladas. Entretanto, como o es
paço entre os arrecifes e o cais é pequeno, somente os navios, cujo 
calado não excede 6 metros e o comprimento não ultrapassa 85 me
tros podem facilmente atravessar os passos do porto. As outras em
barcações ancoram a uma distância de um a dois quilômetros, o que 
evidentemente toma mais difíceis as operações de carga e descarga. 

A modernização dos meios de transporte marítimo, com o 
abandono dos veleiros e com o aparecimento dos vapores de grande 
tamanho e de maior capacidade, faz necessário a reconstrução do 
porto, sentida, aliás, há bastante tempo (6). 

O processo de reconstrução inicia-se oficialmente em 23 de 
dezembro de 1907 quando o Ministro da Indústria, das Vias de Co
municação e dos Trabalhos Públicos publica os editais de concorrência 
para as obras (7). 

O custo dos trabalhos é inicialmente estimado em 40 mil contos 
de réis, ou seja, perto de 50 milhões de francos franceses antigos. A 
luta dos capitais estrangeiros em tomo da construção do porto co
meça antes mesmo que as propostas sejam recebidas e julgadas. 
Assim, o Ministro das Enanças da França decide fechar o mercado 

(5). - Archives du Ministere des Allaires Etrangeres (Paris) -
Correspondance Commerciale et Politique - Pernambouc, vol. 9 - Rap
port du 5-11-1879. A partir de agora, indicaremos a documentação desse 
arquivo com a sigla AMAE-CC. 

(6). Em 1876, o engenheiro francês FOURNIE, do "Département des 
Ponts et Chaussées da França, em missão no Brasil, apresentou um projeto 
de melhoramentos para o porto de Recife. O projeto foi aprovado, mas de
pois foi abandonado por falta de financiamento (Cf. AMAE-CC, PERNAM
BOUC, vol. 9, Rapport du 5-11-1879. 

(7). - As obras do porto foram definidas pelo Decreto Fedcral de n9 

6.738 de 14-11-1907, publicado no Diário Oficial da União de 23-12-1907. 
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financelro de Paris para pressionar o governo brasileiro. Numa carta 
de 20 de fevereiro de 1908, o Ministro francês do Exterior escreve 
sobre o assunto a seu colega das Finanças: 

"I! est revenu à mou Département que vous aviez décidé de 
fermer le marché en banque parisicnne aux titres de l'emprunt 
de 3 millions de livres de l'Etat de São Paulo, pris par la Ban
que Rothschild de Londres, jusqu'à ce que les sociétés françaises 
qui s'intéressent à l'affaire du Port du Pernambouc aient obtenu 
l'adjudication de cette entreprise. J e ne puis que m'associer à 
cette résolution" (8). 

Ao mesmo tempo, as pressões diplomá~icas diretas sobre o go
verno brasileiro são mais intensas. Por um despacho de 24 de março 
de 1908, o embaixador da França no Brasil informa ao seu governo 
que fez todos os esforços junto do governo federal para que os pro
ponentes franceses sejam favorecidos (9). Todavia, a concorrência 
é bastante acirrada, especialmente entre ingleses e franceses. 

Finalmente o governo brasileiro recebe quatro propostas: 

1). - o empresário inglês Walker, construtor do porto do Rio, 
apresenta um projeto muito caro, sendo eliminado desde logo da 
concorrência; 

2). - o grupo Pearson (associação de bancos americanos), 
construtor do porto de Belem, propõe-se a realizar as obras por 
.c2 .141. 935; 

3). - o grupo Hersent, construtor do porto argentino de Ro
sário (representando os interesses da Union Parisienne, do Banco de 
Paris e dos Pa~ses-Baixos, do Banco Bénard e Yarislowsky & Cie.), 
apresenta um projeto que se eleva a .c 2. 187 . 500; 

4). - E. Bartissol, deputado francês do Departamento dos 
Pirineus Orientais, empresário que construiu os portos do Porto e 
de Salônica, propõe um orçamento de .c 2.097.702. 

As condições de Bartissol são, de todas, as mais interessantes. 
Ble se obriga a executar os trabalhos contra o pagamento seja de 
31.964.647.000 Réis (50.280.000 FF) em moeda corrente, seja 
de 33.562.879.000 Réis (52.800.000 FF) em títulos ao par, seja 

(8). - AMAE - CC - NOUVELLE SER/E, vol. 79 Lettre du 
20-2-1908. 

(9). - AMAE - CC - NOUVELLE SER/E, vol. 79. Télégramme du 
28-2-1908. 
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de 36.759.344.050 Réis (57.800.000 FF), se as operações finan
ceiras correrem por conta dos contratantes (10). 

No Rio de Janeiro, enquanto a concorrência está sendo julgada, 
uma campanha de imprensa comandada pelo grupo Hersent explode 
contra Bartissol que se dir;ge primeiramente ao presidente do Con
selho de Ministros da França, Clémenceau, para obter um apôio 
oficial (11). :E: curioso notar que o grupo do Banco de Paris e dos 
Países-Baixos financia uma campanha de imprensa em favor de um 
grupo não francês, o grupo Pearson que, na concorrência, alcançou 
a segunda posição. Essas manobras - desleais e anti-patrióticas, se
gundo Bartissol - fracassam, apesar da intensidade do conflito que 
rapidamente degenera em insultos recíprocos (12). Belo exemplo, 
ao que parece, da luta interna que se trava no meio financeiro in
ternacional! 

Em julho de 1908, o governo brasileiro aceita oficialmente a 
proposta de Bartissol, então associado ao deputado brasileiro De
métrio Nunes, antigo M;nistro dos Trabalhos Públicos. O orçamento 
aceito monta a 53.499.412.000 Réis, saldáveis em títulos da dívi
da pública ao par e com um juro de 5% ao ano· O Banco Francês 
para o Comércio e a Indústria, encarregado da operação. deve emi
tir 85.000 títulos de 500 FF, com um interesse de 12,50 FF por 
semestre (13). 

O contrato é assinado no Rio, em 4 de agosto de 1908, mas 
somente em 2 de fevereiro de 1909 é constituída a Société de Cons
truction du Port du pernambouc com um capital de 5 milhões de 
Francos franceses. A sociedade é formada pelo Banco Francês, pelo 
Crédit Mobilier, pela Société Française lndustrielle d'Extrême-Orient, 
pela Compagnie Dyle et Bacalan, com participação de um milhão 
de Francos franceses respectivamente e, finalmente, por E. Bartissol 
e D. Ribeiro cu~a participação respectiva é de 500.000 Francos fran
ceses (14). 

(10). - AMAE - CC - NOUVELLE SERlE, vol. 79. Rapport du 
14-4-1908. 

(11). - AMAE - CC - NOUVELLE SERlE, vol. 79. Lettre du 
22-4-1908. 

(12). - AMAE - CC - NOUVELLE SERrE, vol. 79. Télégramme dll 
13.5.1908. 

(13). - In D iá-io Oficial da União de 4-6-1908. 
(14). - AMAE - CC - NOUVELLE SERlE, vol. 60. 
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"déloyales et anti-patriotiques" 

Entretanto, as críticas feitas ao grupo Bartissol - ou 
não - na verdade, são fundamentadas. Os capitais são insufici
entes, não obstante a intensa movimentação de D. Nunes para modi
ficar o contrato em benetlcio da Soclélé du Porr ae rernambouc. 
Embora o contrato de construção tenha sido assinado em agosto de 
1908, os trabalhos não tinham ainda começado no final do ano se
guinte, quando então o grupo encarregado da comtrução do porto 
permite, por meio de certos arranjos, que a Société de Construction 
des Batignolles se torne mandatária da Société du jJort (1:». 

Em 1910, o pessoal da Société des Batignolles começa efetiva
mente os trabalhos; mas, para que isso ocorresse foi necessário que 
o Governo brasileiro consentisse em modificar substancialmente o 
contrato inicial, duplicando o valor do orçamento primitivo. No no
vo contrato, são previstas novas obras, algumas sem nenhuma rela
ção com o porto, como a construção de uma ponte sobre o Capibaribe, 
por exemplo. A soma dos trabalhos passa, então. dos 50 milhões de 
Francos inicialmente previstos para 104 milhões de Francos, em 
1911 (16). 

Infelizmente, o caso não termina com esse episódio. A partir 
de 1914, o Brasil vive uma aguda crise financeira e os trabalhos não 
são pagos; a Société des Batignolles paralisa as obras quando a dí
vida do Governo brasileiro atinge os 20 milhões de Francos (17). 
Somente em 1924 a construção será, enfim, terminada pela firma 
holandesa W. J. Kalis Wzn & Co's Baggermaatschappg (18). 

A importância desses trabalhos para a cidade do Recife, alem 
dos efeitos sofridos pelo comércio exportador e importador e da mo
dernização do bairro portuário, deve ser medida tambem em função 
do mercado da construção civil e principalmente do mercado da mio
de-obra, desde que a Société du Port emprega mais de três mil ope
rários, o que representa uma despesa mensal de mais ou menos um 
milhão de Francos, numa época em que todas as indústrias de Per
nambuco reunidas não ultrapassavam o número de vinte mil operá
rios. 

(15). - AMAE - CC - NOUVELLE SER/E, voI. 60. Annexe nQ 1 
à la Dépêche politique du 3-7-1911. 

(16). - Ibidem. 
(17). - AMAE - CC - NOUVELLE SER/E, voI. 61 Rapport du 

18-7-1916. 
(18). - PINTO (Estevam), A Associação Comercial de Pernambuco -

Recife, Oficinas gráficas do Jornal do Commercio, 1940 
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* * 
* 

3. - ASPECTOS DEMOGRAFICOS. 
3 . 1. - O CI escimento demográfico. 

Sem dúvida, o fato mais evidente na repart:ção da população 
de Pernambuco é consti:uido pelos desequilíbrios inter-regionais. 
Assim, o sertão, ocupando 70% do terntóno pernambucano, a 
grupa apenas 15% de sua população, enquanto que a mata, a me
nor sub-região do Estado, abriga mais de 50% do total. Entre esses 
dois extremos, situa-se o agreste, onde a relação habitante/superfí
cie parece melhor equJibrada. Em 1920, a densidade demográfica 
da mata era de 126,6 hbs/km2, a do sertão 6,7 hbs/km2 enquan
to a do agreste era de 51 hbs/km2 (19). As razões desse desequi
líbno são ao mesmo tempo geográâcas e econômicas, sobressamdo
se largamente as primeiras (20). 

Alem disso, a relação entre a população urbana e a rural evo
luiu em benefício das cidades, em consequência, aparentemente. das 
dificuldades cada vez maiores da agricultura do Estado. Infeliz
mente, não temos dados anteriores a 1940 sobre esse problema, mas 
o crescimento ráp:do de Recife, a partir de 1900, demonstra que a 
população do interior de Pernambuco conhece uma modificação 
profunda do ponto de vista da repartição geográfica; de um lado, o 
povoamento rural se en raquece em benehcio das cidades dos mu
nicípios; de outro lado, todo o interior constitui, em graus diversos, 
uma vasta zona de partida para as migrações para o Recife. 

A população de Pernambuco aumenta menos rap:damente do 
que a do conjunto brasileiro. Os excedentes demográficos são fra
cos, quase inteiramente devidos ao crescimento natural, sendo a 
imigração estrangeira quase nula. A partir de 1940, contudo, o 
crescimento da população pernambucana se acelera. embora o lu
gar que ela ocupa na população total brasileira continui decres
cendo. 

O quadro demográfico que se segue compara os resultados dos cen
sos oficiais bras]eiros, tomando-se os totais da população do Brasil 
e de Pernambuco e a relação da população deste Estado sobre a do 
Brasil. 

(19). - MELO (Mário Lace~da de), Pernambuco: traços de sua geo
grafia humana - Recife, Oficinas gráficas do Jornal do Commercio, 1940 -
p. 39. 

(20). - PERRUCI (Gadiel), Le Pernambouc (1889-1930): COlltribution 
à I'Histoire Qualltitative du Brésil - Tese de Douto:ado, (texto datilografado), 
Université de Paris 
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POPULAÇÃO DO BRASIL E DE PERNAMBUCO (1872=100 (21) . 

Anos 8:·asil índice Per,wmbuco índice 70P/B 
(8) (B) (P) (P) 

1872 9.930.478 100 841.539 100 8,47 
1890 14.333.915 142 1.030.224 . ...,~ 

1_4~ 7,18 
1900 17.438.474 171 1.178.150 140 6,77 
1920 30.633.605 303 2.154.835 256 7,04 
1940 41.236.315 408 2.688.2'fU 319 6,52 

Por outro lado, a cidade do Recife apresenta um quadro demo
grá[co mais complexo do que o do Estado (22). Enquanto que a popu
lação de Pernambuco aumenta de maneira regular, embora lenta, a do 
Recife diminui durante vários anos tanto em valor absoluto como em va
lor relativo; ela somente retoma seu ritmo de crescimento depois 
de 1900, para acelera-lo nitidamente durante a década de 1940. 

POPULAÇÃO DE PERNAMBUCO E DO RECIFE (1872=100) (23). 

Anos Pernambuco lndice Recife lndice %R/P 
(P) (P) (R) (R) 

1872 841.539 100 116.67\ 100 13,86 

1890 1.030.224 1:.2 111 .556 96 10,86 

1900 1.178.150 140 113.106 97 9,60 

1913 218.300 187 
1920 2.154.835 256 238.843 205 11,08 

1940 2.688.240 319 348.424 299 12,96 

(21). - FONTE: Brasil: senes estatísticas retrospectil":/s - Rio de 
Janeiro, IBGE, 1970 - pp. 24 e 25. 

(22). - Segundo estimativas feitas por diversos autoies, a evolução da 
população do Recife teria sido a seguinte: 
1600 - 200 (Frei Vicente do Salvador); 1630 - 4.800 (Adriano Ve~conck); 
1708 - 8.000 (S. de Vasconcelos Galvão); 1730 - 7.000 (Rocha Pittu); 
1757 - 20.000 (Loreto Couto); 1789 - 15.000 (S. de Vasconcelos Ga',vão); 
1809 - 5.381 "famílias" (F. Solano Constâncio); 1810 - 25.000 (l.M. 
Figueira de Melo); 1810 - 5.441 "famílias" (Aires do Casal); 1810 -
22.350 (C. Pinto de Monteneg~o); 1822 - 27.296 (Soares Mariz); 1824 -
40.000 (de um almanaque); 1826 - 40.846 - (J.M. Figueira de Melo); 1837 
- 46.276 (J.M. Figueira de Melo); (Cf. PINTO (Estevam), op. cit., p. 
11) . 

(23). - FONTE: Brasil: séries estatíaiclls retrosplXtivl1s --- pp. 24 e 25. 
Para o ano de 1913: in GONÇALVES (A. Carolino) As migrações 

para o Recife - 1/ (Aspectos do crescimellto urbano) - Recife, lJNPS, 
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Até 1900, com efeito, a população do Recife baixa, fenôme
no aliás comum a outras capitais. Belem, São Luiz, Fortaleza, Na
tal, João Pessoa, Niterói e Cuiabá (24). 

Na verdade, o desenvolvimento da zona do café atrai uma 
grande massa da população das outras regiões do Brasil. Entretan
to, desde essa época, a região do Recife é destino para as migra
ções rurais provocadas pela desorganização da economia da zona 
da mata, o fechamento de velhos engenhos e a instalação das pri
meiras usinas. 

E necessário, pois, enC01l'trar outras exp!icações para a baixa 
da população da capital pernambucana. Nem os escritos da época, 
nem a correspondência consular, nem os autores modernos nos per
mitem responder a esse problema com segurança. Entretanto, es
timamos que esse fenômeno relaciona-se, em primeiro lugar, com o 
fato de que Recife participa, como todas as regiões do Brasil, das 
migrações para o sudeste dO calé e, em seguida, com o fato de que 
o estado sanitário da cidade, particularmente precário nos fins do 
século XIX, contribui certamente para a elevação da taxa de mor
talidade (25). 

A cidade do Recife, já vítima de doenças endêmicas. como a 
tuberculose, é constantemente acometida por epidemias (26). De 
1870 a 1900, contam-se aproximadamente 60 epidemias: 16 de varíola, 
11 de febre amarela, 10 de beriberi, 6 de sarampo, 5 de coqueluche, 
4 de influenza, 3 de malária, uma de desinteria e uma de crupe (27). 
Isto significa que, em 30 anos, houve, em média, quase duas epide-

(24). - PERRUCI (Gadiel), op. cit., p. 77. 
(25). - A maior parte da população do Recife habitava perto ou no 

meio de zonas infestadas de malá~ia. Em 1960, as condições habitacionais de 
grande parte da população recifense permaneciam quase as mesmas de outro~a. 
Sobre esse assunto, Carolino GONÇALVES escreve: "Assim, praticamente 
50% da área domicilhr do Recife se localiza dentro da área malarígena o 
que, evidentemente, constitui uma situação desfavorável às condições de 
saúde do Recife" f Cf. GONÇALVES (A Carolino), op. cit., p. 32]. 

(26). - Em 1908, nenhuma epidemia foi registrada no Recife; todavia, 
constata-se para aquele ano uma média de 20 falecimentos diários. 797 
pessoas morrem de varíola, número considerado "benigno" pelas autoridades 
sanitárias locais. No mesmo ano, as principais causas de falecimentos no 
Recife são as seguintes: tuberculose - 1.363; varíola - 797; doenças do 
sistema nervoso - 730; doenças do apara lho digestivo - 733; doenças do 
aparelho circulatório - 528; malária - 399; difteria - 310; doenças da in
fância (sic) - 286. (Cf. Arquivo Público do Estado de Pernambuco 
Relatório do Secretário de Saúde do Estado de Pernambuco, em 1908). 

(27). - MELO 
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mias por ano, algumas delas apresentando carater muito grave como 
a de n81 (28) e a de 1890 (29). 

* 
3.2. - O êxodo rural. 

A partir de 1900, o crescimento demográfico do Recife é mais 
rápido, embora somente nos anos de 1940 a participação da popula
ção da cldade na população total do Estado chegue a ultrapassar a 
taxa atingida em 1872. Entretanto, desde os fins da Primeira Repú
blica, Recife toma-se a terceira cidade do Brasil em r"úmero de habi
tantes. Deve-se esse crescimento a dois fatores: as migrações rurais e 
as melhores condições sanitárias da cidade. 

Infelizmente, não temos dados sobre as m'grações rurais anterio
res ao recenseamento de 1940, mas é quase certo que os transtornos 
provocados pelas usinas determinaram fortes correntes migratórias 
para o Recife, desde os fins do século XIX. Se, no momento, é im
possivel quantificar esses deslocamentos, pode-se pelo menos deter-

(28). - O consul francês em Pernambuco assim desc~eve a epidemia 
de varíola de 1881: "Cette maladie cause en ce moment de grands désa~tres 
et procede depuis quelque temps par des cas presque foudroyants, des in
dividus ont succombé des le troisieme et même le second jour apres l'appa
rition du mal. Itamaracá, Olinda et Pernambouc (isto é, a cidade do Recife) 
sont les points ou la maladie se montre avec le plus d'intensité". 
(Cf. AMAE - CC - PERNABOUC, vol. 9 Dépêche du 20-12-1881). 

(29). - Em despacho telegráfico de 2-8-1890, o consul francês em 
Pernambuco fala de uma epidemia de varíola em Recife. Ele estima em 
4.000 os casos de "varíola negro" na cidade e uma média de 15 a 20 faleci
mentos diários causados pela doença. 

No despacho de 10-11-1890, o consul refere-se novamente à mesma epi
demia que se extinguia pouco a pouco. Ele acrescenta que, durante os três 
meses decorridos do seu último despacho, isto é, entre agosto e I!ovembro, 
houve mais de 3 mil vítimas, o que faz um total de pelo menos 7.000 faleci
mentos provocados diretamente pela epidemia. O consul assim descreve a 
visita que fizera ao hospital onde estavam internados os doentes: 

"le ne m'imaginais pas que les épidémies cholériques de Naples et de 
Palerme, ou j'étais en qualité d'irfi-mier volontaire, puissent êt:e dépassées 
en horreur. L'épidémie de variole noire a cela de pa~ticulier, qu'elle couvre 
tout le corps d'une lêp"e hideuse; dês qu'on entre dans une salle de malades, 
si aérée qu'elJe soit, on est immédiatement saisi à la gorge par l'odeur fétidc 
qui se dégage des plaies purulents et il n'est pas possible de reste r longtemps 
dans les salles à cause du grand nombre de mouches qui couvrent les corps, 
aussi pendant leurs visites, les médecins se font-ils précéder et suivre des ré
chauds désinfectants" (AMAE - CC - PERNAMBOUC - vol. 10, Dépêche.\ 
du 2-8-1890 et du 10-11-1890). 
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minar seu quadro geográfico a partir das pesquisas feitas recentemente 
pelo Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Socia:s (30). 

Realizadas em 1960, essas pesquisas se apoiam sobre os dados 
dos recenseamentos oficiais do Brasil que, para as migrações inter
nas, são utilizáveis apenas a partir de 1940. Entretanto, os resulta
dos obtidos podem servir de indicadores, s<\bendo-se que a situação 
do interior do Estado não sofreu modificações estruturais· durante a 
República. Assim, estima-se o saldo migratório da cidade do Recife 
a aproximadamente 302.600 habitantes, entre 1940 e 1958 (31). 

Constata-se que os contingentes migratórios mais numerosos 
são originários da mata e do agreste; eles constituem mais de 95% 
do total enquanto que do sertão a participação é apenas de 5 % (32). 

Esse fato resulta da fraca densidade demográfica do sertão e da 
relativa estabilidade de sua economia, baseada principalmente na 
cultura do algodão e na pecuária. Por outro lado, a revolução açu
careira das usinas na zona da mata e a lenta reconversão do agreste 
em zona de cultura de gêneros de sobrevivência levam suas respectivas 
populações a partir em direção do Recife. Do norte da mata, parte o 
maior número de migrantes, expulsos pelo empobrecimento da região 
em virtude da reorganização recente da produção açucareira (33). 

:I< • 

• 
4. - O COMBRCIO. 
4.1. - Características Gerais. 

Durante o século XIX, Recife é uma cidade modesta cujas úni
cas funções importantes são constituidas pelo porto, no embarque de 
açucar, e pelo comérc:o importador que opera a distribuição para os 
outros centros regionais. Nessa época, a cidade depende inteiramente 

(30). - Cf. As Migrações para o Re~ife, cole;ão de trabalhos editada 
pejo Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais: MELO (Mário Lacerda 
de), As Migrações para o Recife 1 (Estudo geográfico) - Recife, IJNPS, 1961. 
GONÇALVES (A. Carolino), As Migrações para o Recife II (Aspectos do 
Crescimento urbano) - Recife, IJNPS, 1961. MACIEL (Pau'o), As Migra
ções para o Recife 1/1 (Aspectos econômicos) - Recife, IJNPS, 1961. 
CRUZ (Levy), As Migrações para o Re::ife IV (Caracterização social) -
Recife, JJNPS, 1961. 

(31). - GONÇALVES (A. Carolino), op. cit., p. 9. 
(32). - MELO (M. Lacerda de), As Migrações para o Recife I (Estu

do geográfico) - p. 47. 
(33). - PERRUCI 
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da produção de açucar e uma crise neste setor econômico provoca 
a paralisia quase total das atividades urbanas. A si. uação pode se 
agravar se uma crise local coincide com uma depressão internacional; 
foi o caso, por exemplo em 1826, quando uma ~eca ocorre no Nor
deste ao mesmo tempo em que a Inglaterra, principal comprador do 
açucar nordestino, sofre uma depressão econômica. 

ve: 
A propósito dessa crise, o consul francês em Pernambuco escre-

"La sécheresse a cntraíné !a sortie d'une masse énorme de 
numéraire qui a reflué SUl' les provinces d'ou nous venaient les 
app~ovisionnements. En sacrifiant tout à une nécessité urgente, 
c'est assez dire que déjà avait disparu la possibilité de remplir 
les engagements contractés, car la source était tarie; le consom
mateur manquait au marchand, celui-ci au négociant, ce dernier à 
son commettant... la chaine se trouvait rompue. Cepedant, 
sur ses entrefaits, éc1ate la crise financiere de I'Angleterre; les 
maisons d'Eu~ope rcdemandant leurs fonds à grands cris, mais les 
retours en denrées sont aussi impraticables que ruineux, les né
gociants anglais se décident à faire les remises en espece .. " des 
sommes cO!1sidérnbJes et qu'iJ est difficile d'évaluer ont donc été 
ainsi transpo~tées en EUTope" (34). 

Nos fins do Segundo Reinado, a estrutura econômico-financeira 
da região permanece igualmente fragi!. Uma crise de produção no 
interior provoca quase sempre a paralisia da cidade, não obstante al
guns progressos realizados. A correspondência consular pertinente à 
circunscrição de Pernambuco está cheia de descrições de crises suces
sivas sofridas pelo comércio recifense. A má colheita de 1882, por 
exemplo, teve como efeito baixar o valor das importações em cerca de 
6 milhões de Francos em relação ao ano precedente. Em 1883, a si
tuação do comércio em geral permanece ainda bastante inquietante 
(35). 

No ano seguinte, estima-se que a situação, que vinha se agravando 
dia a d:a nos mercados consumidores de açucar, não encoraja os im
portadores para novos negócios; eles seriam desastrosos, como o fo
ram desde o começo da safra. Os estoques tendem pois a se acumu
lar, tomando-se improdutivos nas mãos dos comissários (36). Os 

(34) - AMAE - CC - PERNAMBOUC, vol. 3. Rapport du 
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meios de pagamento são insuficientes em Recife e até mesmo o pa
gamento dos salários dos funcionários públicos é feito, às vezes, 
através de bonus especialmente emitidos pelo governo para essa fi
nalidade (37). 

Alguns meses antes da proclamação da República, Recife so
fre uma nova crise, causada principalmente pelo mau estado geral 
da produção e por desastrosas colheitas dos principais produtos de 
exportação. Essa crise é agravada ainda pela abolição da escra
vatura, pela baixa do câmbio e pelo aumento dos impostos (38). Em 
consequência, as transações comerciais e as receitas públicas sofrem 
sensivel diminuição (39). 

* 
4.2. - Os mecanismos do comércio exterior: o caso francês. 

Em mãos de portugueses, sobretudo, o comércio a varejo da ci
dade baseia-se quase inteiramente sobre artigos importados; é, pois, 
interessante estudar o mecanismo do comércio exportador e impor
lador no Recife. 

Como nossas fontes são predominantemente francesas, estuda
mos aqui alguns aspectos do comércio de mercadorias importadas 
da França, embora alguns dos mecanismos apontados sejam seme
lhantes para o comércio com outros países. 

Em 1883, o consul francês em Pernambuco constata o contraste 
na região entre a decadência do comércio francês e a vitalidade in
glesa e alemã. Segundo ele, os franceses vendem mercadorias muito 
caras e insistem demasiadamente no mercado dos produtos de luxo; 
basta uma má colheita para que este mercado se feche durante vá
rios meses (40). 

Como existem poucos franceses em Pernambuco (41), o comércio dos 
artigos vindos da França é feito ou através de firmas estrangeiras, 
não francesas. ou por comissários estabelecidos em Paris. 

(37). - AMAE - CC - PERNAMBOUC, vol. 9. Rappo:·t du 30-8-1884. 
(38). - PINTO (Estevam), op. cit., p. :::2. 
(39). - AMAE - CC - PERNAMBOUC, vol. 10. Rapport du 26-2-1890. 
(40). - AMAE - CC - PERNA BOUC, vol. 9. Rapport du 1-1-1883. 
(41). - Em 1895, contam-se 35 cidadãos franceses estabelecidos no 

Recife: um fabricante de sorvetes e de bebidas gasosas, um fabricante de lu
vas, um fabricante de guarda chuvas, três fabricantes de aguardente, três 
diretores de fábricas de açucar, quatro comerciantes, um farmacêutico, um 
proprietário de restaurante, quat:-o 
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"lls reçoivent dcs commandcs brésiliennes ct souvent 
n'hésitent gucre à les faire exécuter en AlIemagne et en Angleter
re, dCs que ce procédé leur off;e quelque avantage. II n'est pas 
même rare que ces commissionnaires encouragent l'emploi de 
fausses marques pou: dissimule;' les provenances non françaises. 
En général, l'industriel français ne veut livrer que de Ia mar
chandise de qualité supé:"ieure; iI vend donc plus cher que son 
concurrent étranger, mais son débit est moindre. Lc commission
naire est alors considéré commc le bailleur ce fonds de l'im
portateur à l'étranger. Le fabricant, payé comptant à Paris, se 
félicite d'avoir affaire à cet intermédiaire. Cependant ces 
avantages sont plutôt apparents. Le commissionnaire "charge" 
ses ordres de 5%. II ga;de en dehors de cette commission légale, 
un escompte supplémentaire offert pJ.r le fabricant. Les marchan
dises arrivent donc, au Brésil, g,-evées de ccs charges qui repré
sentent une plus-value d'environ 10% sur le prix de fabrique. 
En outre, l'intr.:rmédiai:·e (en quclque 50-te commanditaire) 
fait payer à son client un intérêt de 6% anr.uel jusqu'à recou
vrement complet de son avance" (42). 

Esse mecanismo comercial era pouco favoravel ao comércio 
francês. Era necessário, pois, penetrar no mercado bancário e esti
mular o espírito competitivo do capitalismo francês. Ora, como os 
bancos brasileiros da época não participam do comércio exterior em 
virtude da ausência de filiais no estrangeiro, os privilégios da situação 
estão quase que inteiramente do lado dos ingleses que possuem seus 
própr:os baocos em Pernambuco (43). 

Os fabricantes ingleses, como aliás os almães e os norte-ame
ricanos, escoam os seus produtos na região graças aos seus próprios 

nove engenheiros, um biologista, um escultor ,um ebenista, um pintor-decora
dor, um contra-mestre. 

Na época, a Câmara de Comércio de Pernambuco compõe-se de 82 bra
sileiros, 78 portugueses, 20 ingleses, 13 alemães, 5 suiços, 4 no;te-americar.os, 
1 sueco, 1 nO'ueguês, 4 franceses (3 dentre eles eliminados dos registros por 
falência ou partida). 
Cf. AMAE - CC - NOUVELLE SER/E, vol. 74. Rapport du 10-6-195. 

(42). - AMAE - CC - NOUVELLE SER/E - vol. 74. Rapport du 
9-6-1895. 

(43). - Em 1885, há somente dois bancos em Recife e todos os 
dois são ingleses: London and River Plate Bank Ltd, com um capital de 
.r. 1.500.000 e London and Brazilian Bank Ltd, com um capital de 
.r. 1.500.000 (Cf. AMAE - CC - PERNAMBOUC, vol. 9. Rapport du 
26-1-1885) . 

Entretanto, dez anos depois, àqueles se juntam mais quatro bancos com 
capitais brasileims: Banco Popular, Banco de Crédito Real de Pernambuco, 
Banco de Pernambuco e Banco Emissor de Pernambuco (Cf. AMAE - CC
NOUVELLE 
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agentes comerciais. Não é mesmo raro encontra-los em regiões 
bastante longínquas do sertão. Eles concedem geralmente créditos 
mediante um juro de 3 a 6%, mas como não dispõem sempre dos 
capitais necessários para ficar a descoberto das somas comprometidas, 
emitem letras de câmbio sobre os importadores. Os bancos ingleses 
descontam-nas, pois, para facilitar os negócios. Alem dos agentes 
comerciais, os súditos ingleses são numerosos em Pernambuco; todos, 
ou quase, são comerciantes exportadores ou importadores (44). 
Apoiando-se em seus bancos, eles podem frequentemente vender 
suas mercadorias a um prazo de 90 dias da data da fatura, com uma 
comissão de 3% para o comissário (45). 

.. .. 
* 

5· - A INDÚSTRIA. 
5 . 1. --- A concentração industria! no Recife. 

Por volta de 1860, a indústria era inexistente em Pernambuco· 
Um observador assim descreve a Exposição Industrial de Recife 
de 1866: 

"un ébéniste français, sculpteur en bois, a exposé quelques 
meubles; une c10che et des coussinets de chemin de fer y 
représentúent une fondcrie anglaise; les seuls produits vraiment 
brésiliens consistaient en orncments d'église brodés en or par les 
jeunes filles d'une maison de charité, dirigée par des soeurs fran
çaises et des dcntelles de filo des mouchoirs brodés et des 
entre-deux" (46). 

Alem dessas atividades, mais artesanais do que industriais, fun
ciona desde os anos de 1850 uma filatura de algodão que fabrica 
tecidos grosseiros para os sacos destinados à exportação de açucar. 

Vinte anos mais tarde, alem dessa filatura de algodão, assinalam
se algumas máquinas a vapor distribuídas por 14 fábricas, serrarias, 
saboarias, fundições e manufaturas de cigarro. Tratam-se de 

(44). - A presença inglesa sempre foi importante em Pernambuco. 
A fundação da Associação Comercial de Pernambuco, na década de 1820, 
ilustra bem esse fato: dos 26 fundadores, 13 pelo menos eram ingleses ou 
descendentes de ingleses. Cf. PINTO (Estevam), op. cit. p. 7. 
Cf. tambem: FREYRE (Gilberto), Ingleses no Brasil - Aspectos da influ
ência britânica sobre a vida, a paisagem e a 'cultura do Brasil - Rio de Ja
neiro, Livraria José Olympio Editora, 1948, pp. 293 esq. 

(45). - AMAE - CC - PERNAMBOUC, vol. 9. Rapport du 1-9-1883. 
(46). - AMAE - CC - PERNAMBOUC, voI. 8. Rapport du 20-7-1866. 
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duas máquinas. de uma força média de dois cavalos que cor· 
tam e tritu"am o tabaco, de dois congeladores CARRE de uma 
força média de quatro cavalos, de duas máquinas para fabricar 
sabão de uma força média de quatro cavalos, de três serrarias 
a vapor de uma força de vinte cavalos e de cinco máquinas de 
vinte e cinco cavalos para fundir metais" (47). 

Em 1879, por exemplo, a metade das importações de Per
nambuco são constituidas de produtos texteis, de origem sobretudo 
francesa t48) e um quarto, de produtos ahmentlclOs; as máqumas re
presentam ainda uma partícula ínfima dessas importações (49). 

O IBGE classifica as indústrias estabelecidas em Pernambuco 
da seguinte maneira: 

Tipo 1: extrativas de produtos mine:'ais; 
Tipo 2: extrativas de produtos vegetais: 
Tipo 3: metalúrgicas; 
ripo 4: mecânicas; 
Tipo 5: de transformação de minerais não metálicos. 
Tipo 6: de madeira e produtos similares; 
Tipo 7: de papel e papelão; 
Tipo 8: de 6leos e de gorduras vegec.is; 
Tipo 9: de couros e peles; 
Tipo 10: químicas e farmacêuticas: 
Tipo 11: texteis; 
Tipo 12: de roupas e calçados; 
Tipo 13: de produtos alimentícios; 
Tipo 14: de bebidas; 
Tipo 15: de const;ução civil; 
Tipo 16: de produção e distribuição de eletricidade e de gás. 
Tipo 17: de abastecimento de água e de esgoto; 
Tipo 18: diversas. 

(47). - AMAE - CC PERNAMBOUC, vol. 9. Rapport du 
15-11-1879. 

(48). - Ibidem. 
(49). - Em relat6rio datado de 1-9-1883, o consul francês em Pernam· 

buco fala de inúmeros produtos importados pelo mercado regional: carvão de 
pedra, cimento, cal, madeir~, ~6veis, ferro, aço, má9uinas ~ aparelho~~ baqa
lhau, munições bélicas, ammalS, carne seca, manteIga, artIgos de bl)ute1'la, 
cabelos, crinas, penas, cutelaria, cobre e suas ligas, drogas e produtos quími
cos, frutas, relojoaria, instrumentos de música, marfim, legumes e farinha de 
trigo, f6sforos, palha, cordoaria, perfumaria, papelaria, peles e couros, plano 
tas e flores artificiais, chumbo, porcelana e cristais, chá, tecidos de algodão e 
de lã, fios de linho e de seda, carne salgada, conservas, 6leos e asfalto (a. 
AMAE - CC - PERNAMBOUC 
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Nos quadros seguintes, por razões de espaço, a denonúnação de 
cada tipo de indústria é substituida pelo seu número de ordem na 
classificação acima. 

NÚMERO DAS EMPRESAS INDUSTRIAIS INSTALADAS EM 
PERNAMBUCO (*) (50). 

Data de instalação 
Tipo Totais 

Antes 1900 1910 1920 1930 
de 1900 1909 1919 1929 1940 

1 56 8 12 43 120 
2 46 46 
3 1 5 18 25 .. 2 2 
5 2 3 7 23 101 136 
6 15 64 80 
7 2 6 8 
8 4 5 12 
9 1 10 30 41 

10 4 1 10 13 36 64 
11 8 2 5 20 48 83 
12 2 7 18 134 162 
13 31 17 30 116 544 738 
14 2 2 3 4 70 81 
15 2 12 19 33 
16 1 10 79 50 140 
17 6 3 10 15 40 74 
18 8 9 
Totais 113 33 99 345 1.264 1.854 

(*). - Não compreendidas 23 empresas cujas datas de instalação não 
foram declaradas. 

CAPITAL INVESTIDO POR TIPO DE INDÚSTRIA EM PERNAMBUCO 
(em CR$ 1.000) (51). 

Data de instalação 
Tipo Antes de 1900 1910 1920 1930 Totais 

1900 1909 1919 1929 1940 
1 407 x 272 712(b) 1.365!c) 2.999 
2 3.034(d) 4.536 

(50). - FONTE: Recenseamento Geral do Brasil de 1940. Série Regio
nal - Parte IX. Pernambuco, Tomo 2, Censos Econômicos Rio, IBGE, 1950, 
p. 203. 

(51). - Ibidem, p. 20 ... 



595 -

3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

x x 3.457(b) 5.453(c) 13.404 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
Totais 
parciais 

x 

x 

7.888 
152.937 

x 
213.689 

x 

x 
2.104 

98 

x 
x 
x 
x 
x 

27.569 
x 

x 

290 
x 

1.291 

318 
20.109 
1.394 

75.704 
2.219 

x 
89.139 
3.757 

x 

708 
958 

x 
x 

6.849 
2.640 

61.978 
169 

87.896 
x 

1.072 
13 .928 
3.835 

x 

377.025 27.667 194.493 184.202 

x 
2.352 
1.854 

87(e) 
342(c) 

2.278(f) 
1.872 

22.143(f) 
2.098 

102.499 
9.153 

569 (f) 

6.026(f) 
2.816 

x 

163.941 

x 
3.669 
3.047 

14.469 
4.999 
9.143 

13 .275 
258.124 

3.839 
508.321 

13 .385 
1.860 

125.419 
12.616 

x 

993.842 

x - Resultado omitido para evit:lr a individualização de informações 
(a) - Todos os dadc~ omitidos e,(üo compreendidos nesses totais, incluindo 

os capitais das 23 empreS:lS cujas datas de instalação não fo:'am de
claradas; esses capitais se elevam a 2. 192 . 000 cruzeiros. 

(b) - Não comp:-eendiuos os capitais de 1920 a 1924. 
(c) - Não compreendidos os capitais de 1930 a 1934. 
Id) - Não compreendidos os capitais de 1930 a 1939. 
(e) - Não compreendidos os c2pitais de 1930 a 1934 e de 1940. 
(f) - Não compreendidos os cppit:lis de 1940. 

Concentrada sobretudo no setor dos bens de consumo, a indús
tria pernambucana conhece durante a Primeira República um ine
gavel progresso. A revolução tecnológica ocorrida na produção 
açucareira do Estado provoca em Recife uma aceleração das ativi
dades comerciais e industriais; os engenhos centrais e as usinas esti
mulam a fabricação no Recife não somente 



- 596-

portador, operações financeiras concentradas na capital regional, um 
mercado de consumo em rápida expansão, um in:erior desprovido de 
indústrias, formando assim um mercado suplementar, uma rede de 
transporte em forma de leque e cujo centro é formado pela cidade. 
um imenso reservatório de mão-de-obra barata, inchado pela aboI:ção 
dos escravos e pelo êxodo rural. 

'" '" 
6. - CONCLUSÃO. 

A Primeira República é um período muito importante para a 
história contemporânea do Brasil porque ele marca a transição en
tre duas épocas: a era pré-industrial e a era industrial. 

A economia mooocultora e mono-exportadora constitui o se
tor econômico dom:nante, mas a acumulação capitalista que decorre 
da exportação do café torna pouco a pouco possivel a criação de um 
parque industrial moderno no Sudeste do país. 

A transição é caracterizada tambem pelas relações entre o Bra
sil e o mundo capitalista ocidental, em razão dos acontecImentos in
ternacionais da época. De um lado, a nova distribuição internacional 
do trabalho provocada pela expansão do capitalismo financeiro nos 
fins do século XIX leva o Brasil a se tornar um grande produtor de 
gêneros tropicais. Por outro lado, a penetração do capital estran
geiro no Brasil contribui de uma maneira decisiva para a moderni
zação de numerosos setores da infra-estrutura nacional, vias de co
municação, reformas urbanas nos grandes centros, reconstrução de 
portos, para citar somente alguns. 

Finalmente, as crises e os conflitos europeus coincidindo com 
uma prosperidade brasileira generalizada, aceleram o progresso da 
indústria nacional através do processo da substituição de importa
ções. Durante esse período, o papel desempenhado pelas grandes 
cidades toma-se importante. Embora a população brasileira au
mente lentamente, o êxodo rural é intenso; as cidades são superlo
ta das pelo excesso de população. que se toma um reservatório de 
mão-de-obra barata para as ativ:dades industriais, no momento mes
mo em que se assiste ao aparecimento de um mercado inferior para 
os produtos manufaturados. 

Entretanto, o desenvolvimer.'o nacional é desigual e desequ:li
brado. Os polos de desenvolvimento continuam a se deslocar para 
o Sudeste e as antigas províncias do Nordeste são quase condenadas 
à 
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gião Norte provocado pela exploração da borracha, não há nada de 
comparavel no plano econômico entre as duas grandes partes do 
país, o Sul e o Norte. 

Ao nivel regional e nodestino, as modificações, embora notáveis, 
são de carater diferente daquelas ocorridas na parte sul do país e no 
extremo norte. O progresso econômico atinge somente algumas gran
des cidades onde está sediada a burguesia industrial e financeira que 
dirige todo o sistema ecooomico. Neste sentido, a mudança existe 
apenas dentro da classe dirIgente regional: a modernização do setor 
industrial da produção açucareira provoca o desaparecimento pro
gressivo da importância dos antigos senhores de engenho em bene
fício dos usineiros, dos banqueiros e dos industriais. 

Em Pernambuco, o fracasso dos engenhos centrms, que repre
sentam uma tentativa limitada de democratizar por etapas o setor 
dominante da economia, acentua o carater autoritário e centralizador 
do sistema econômico regional. As usinas não trazem, pois, a mo
dernização das estruturas econômicas regionais; somente o controle 
do mecanismo da produção. repitamo-lo, muda e essa mudança não 
representa, aparentemente, um fator de progresso social e polítIco 
para a região. 

Entretanto, em consequência de investimentos mais maciços 
na economia açucareira, a infra-estru'ura de Recife é parcialmente 
modernizada, o que facilita um relativo surto industrial local, sem 
que isso constitua uma ruptura da dependênc:a econômica regional 
face ao Sudeste brasileiro. 

Em Pernambuco, a Primeira República constitui tambem o pe
ríodo em que o sistema usineiro se consolida e impede as reformas 
estruturais e a diversificação da produção econômica; isso determina, 
em grande parte, o atraso econômico regional e constitui uma das 
principais causas para o subdesenvolvimento crônico atual do con
junto do Nordeste. 

* * 
* 

INTERVENÇõES . 

Da Prof.a Alice Canabrava (FCEAjUSP). 

Disse: 
"Li 
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atuante que comanda o desenvolvimento econômico da área estudada: 
onde se recrutaram os seus elementos?" 

Da Prof. a H elga I. L . Piccolo (UFRGS). 

Pergunta: 
"1. - Qual a área de influência de Recife, como centro po

larizador do Nordeste, em relação ao problema das migrações rurais? 

2. - O problema focado por Fernando Henrique Cardoso da 
'instabilidade' do empresário industrial, ou seja, a frequente mudan
ça industr~al, se verifica no Recife, no período estudado?" 

• • 
• 

RESPOSTAS DO PROFESSOR GADIEL PERRUCI. 

À prof..a Alice Piffer Canabrava. 

"1). - Sobre o modelo da sociedade dual. 

Acredito que na perspectiva dualista há um preconceito ainda 
bem generalizado hoje em dia no Brasil. Na verdade, a idéia da se
paração estática da economia brasileira em dois setores que se de
senvolvem paralela e independentemente um do outro parece-me 
falsa e, nesse sentido, nego a existência de um dualismo brasileiro. 

Da mesma forma que, na época colonial, não houve isolacio
nismo do sertão nordestino em relação à zona açucareira do litoral 
- antes sertão e litoral se complementavam num esquema de distri
buição de funções econômicas solidárias dentro de um mesmo sis
tema - Nordeste e Sudeste brasileiros a partir do século XIX até 
nossos dias. formam um mesmo sis ema interdependente em que a 
zona dominante, no caso o Sudeste, exerce uma forte polarização 
e.conômica sobre a outra, como tambem a condiciona a não ultra
passar os limites do seu papel de fonte de mão-de-obra barata e de 
mercado consumidor para os seus produtos industrializados. 

Em realidade, não há nenhum processo de dualismo, pelo me
nos no que diz respeito ao conceito de dualismo discutido pelos his
toriadores, na evolução brasileira, a partir do século XIX. 

2). - Sobre 
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histórica até hoje se preocupou com o problema. Estamos começando 
uma pesquisa na Universidade Federal' de Pernambuco sobre as 
transformações da indústria açucareira nordestina dos fins do século 
XIX e é provavel que a questão levantada possa ser esclarecida de
vidamente. Por enquanto, apenas posso sugerir algumas hipóteses. 
Assim, do que pude observar até agora, parece-me que pelo menos 
três são as or:gens da burguesia usineira: parte é contrIbuição dos 
próprios senhores de engenho que se reconvertem à nova realidade, 
parte vem dos comerciantes e financistas do açucar sediados em Re
cife e parte é de origem estrangeira, principalmente representada por 
administradores das sociedades anônimas que se formavam na Eu
ropa para o estabelecimento dos engenhos centrais . 

• 
A Prof.a Helga I. L. Piccolo. 

Responde: 

"1). - De um modo geral, todo o Nordeste agrário e urbano, 
excluida a área de influência direta de Salvador e mais tarde de For
taleza. De um modo mais particular, a zona da mata, principalmen
te ao norte do Recife . 

2). - Não conheço nenhuma pesquisa sobre o assunto relativo 
a Recife. Fernando Henrique Cardoso estuda a indústria do Sudes
te, cuio processo de formação e estruturação não pode ser estendido 
ao Nordeste apenas por analogia. Preferiria, portanto, ser prudente 
no assunto. embora reconheça que as empresas industriais do Recife 
sempre se caracterizaram pelo seu fechamento em tomo de famílias 
e cujo capital era aberto apenas formalmente. De qualquer maneira, 
podem ser assinaladas diversas indústrias que têm permanecido nas 
mãos de certas famílias por longo tempo, se bem que, recentemente, 
talvez com o advento da SUDENE, a tendência possa não mais 





UMA INTERPRETAÇÃO SOBRE A FUNDAÇÃO 
DE BELO HORIZONTE (*). 

MARIA EFIGENIA LAGE DE RESENDE 
da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da 

Universidade Fede:a! de Minas Gerais. 

o interesse em aprofundar as idéias lançadas por Afonso Ari
nos de Melo Franco sobre a fundação de Belo Horizonte é a ori
gem desta comunicação. Para Afonso Arinos de Melo Franco, a 
questão da nova capital vincula-se à emergência de novas forças 
econômicas dentro do Estado que, com a República, de certo modo 
representativa destas novas forças, vão desencadear a luta para 
obtenção do poder político correspondente à sua expressão econômi
ca. Dentro do agitado clima oe disputas políticas que se segue ao 
1S de novembro, avulta em Minas Gerais a luta entre os novos e 
expressivos grupos econômIcos da Mata e 00 Sul, zonas cafeicultoras, 
contra a decadente zona de mineração; disputa de poder político 
que envolve definitivamente a questão da localização da sede admi
nistrativa do Estado. Diz o autor: 

"duas economias, duas mentalidade, duas épocas. Luta que 
terminaria com a fundação de Belo Horizonte" (1). 

A partir dessa proposição, os objetivos da pesquisa situaram-se 
na procura de elementos caracterizadores do embasamento regiona
lista das lutas políticas e 00 acompanhamento sistemático da evolução 
do problema da mudança da sede administrativa, numa tentativa 
de configurar, dentro da ambiência político-econômica da época, o 
equacioIl'amento de Belo Hor:zonte. para o qual se decidiu mudar 
a capital. A pesquisa exigiu de imediato a necessidade de identificar 
os grupos políticos que atuaram no período compreendido entre a 

(*). - Comunicação apresentada na 1\l sessão de estudos, Equipe B. 
no dia 3 de setembro de 1973 (Nota da Redação). 

(1). - Afonso Arinos de Melo Franco, Um cstadist~ 



- 602 --

Proclamação da República e o fim do ano de 1893, quando se efe
tuou a sessão extraordinária do Congresso Mineiro em Barbacena, 
sessão que tinalizou com a vitória ae BelO Horizonte sobre a Vár
zea do Marçal. Para o fim que se ti.nha em vista, revelou-se ade
quado efetuar um levantamento sobre os congressistas mineiros, do 
que resultou a confecção de quadros de representações por região. 
A esta comunicação anexamos o quadro referente ao Congresso Mi
neiro em Sessão Extraordmária em Barbacena no penodo com
preendido entre 22 de novembro a 18 de dezembro de 1893, por 
configurar as representações regionais na etapa decisiva e para ser
vir de base de referência aos anexos seguintes (Anexo 1). A iden
Uicação das representações regionais permitiu uma análise signifi
cativa das diversas votações e comissões referentes ao problema da 
mudança da capital. Ao mesmo tempo, os discursos proferidos nas 
sessões do Congresso Constituinte Mineiro de 1891, na Câmara dos 
Deputados e no Senado Mineiro no período compreendido entre 
1891 e 1893, bem como as mensagens presidenciais do mesmo perío
do, permitiram acompanhar a evolução dos interesses políticos e eco
nômICOS que envolveram a "questão mudancista", retletida na di
versidade de posições assumidas. Dentro dessas linhas tentou-se efe
tuar uma análise do "circuito mudancista", no período compreendido 
entre U~91-1 159 J, enfocando o problema da mudança da capital na 
sua evolução geral e a significativa posição assumida, em face da 
questão, por Affonso Augusto de Moreira Penna, Senador na Cons
tituinte Mine:ra de 1891 e Seguooo Presidente Constitucional do 
Estado. 

A "questão mudancista", que já agitara a Província, revigorou-se 
com a Prociamação da República. Ocupando provisoriamente o 
cargo de presidente e com poderes excepcionais, Augusto de Lima 
tentou uma solução imediata para a questão. Contando com o apôio 
de alguns pol ticos, entre eles Chr.spIm Jacques Bias Fortes. o Pre
sidente Augusto de Lima lavrou um decreto determinando a mudança 
da capital para Belo Horizonte (2). Mudança, velha aspiração da 
Mata e do Sul, que um grupo, ligado à tradicional política do Centro, 
tentou consumar, favorecido pelo clima de intensa agitação política. 
Sem dúvida, a idéia de mudança era, não somente uma asp:ração das 
novas forças econômicas, mas tambem de grupos ligados à política 
do antigo centro minerador que reconheciam as deficiências de Ouro 
Preto como capital. 

(2). - Apenso I, in: Joaquim Nabuco Linha~es, Mudança da Capital. 
p. 101. 
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o decreto de Augusto de Lima, que não chegou a ser publicado, 
causou impacto. Protestaram os "anti-mudancistas" e os "mudan
cistas" que não pertenciam ao círculo de Augusto de Lima (3). Se 
os prImeiros não queriam a mudança, os demais compreenderam que 
a medida os excluía de participar de um aspecto vital do problema, 
a escolha do local. Aí estava a razão da procura de uma solução 
rápida para a questão. O Congresso Constituinte estava às vésperas 
de reunir-se, sabia-se que a maioria era "mudancista" e que o pro
blema eclodiria no Congresso. Ressalta de imediato que o interesse 
de Augusto de Lima e seus aliados políticos era o local. Colocada a 
questão no Congresso, que contava com expressiva representação da 
Mata e do Sul, perigava o ponto de localização, que interessava a esta 
facção política. Pressionado em face de agravamento da situação 
já bastante crítica, Augusto de Lima reconsiderou sua posição, re
metendo o problema ao Congresso, em Mensagem de 17 de abril de 
1891. O trecho da Mensagem relativo ao problema da mudança da 
capital diz: 

Teve o gove,no de estudar uma sede de importantes 
p oblemas. ( ... ) Ne:lhum, porem, p!"eoccupou m:lis o espirito 
publico, de que sois legitimos orgams, nenhum mais insistente
mente se impoz à meditação do Governo, desde a administração 
dos meus dois u'timos antecessores, até hoje, de que aquelle que 
tem por objecto dotar o Estado de uma nova Capital que se
ja um cent' o de actividade ifltcl!('.:::tual, industrbl e financeiro, e 
ponto oe apoio p:~r:l a integridade de Minas Ge~aes, seu de· 
senvolvin~ento e prosp~rijade, pois que de tal condição carece, 
infe\izmer.te a actual C:lpital, t[:o prestigiada, entretanto de re
cordações, que fO'mHm o mais ,aro patrimonio historico do 
povo mineiro. 

"O GOl' ema, no intuito d~ C"oncor:er p. ra a solução desta 
magna questão, depois de estudal·a em todas ,'5 SUdS ÍJces, no
mead,lmente Gmnlo á loc:tlic!ade m:' i, p'opria a erlifica<:ão da 
nova ciJade, hcbilit:lfláo'5~ com os escLtre::imer.tos e info"ma
ções exigiveis. ·-!,egou á cO.'1clusão d(' que nen/tuln out·'o lagar 
reune maior somma de co"dicDes ['era o fim ('m vista, do que o 
planalto denomi,;"do Bello lia. i"o.'1tc, no valle do Rio ric.'s Ve
lhas, do muni:ípio de Sabê.rá, ond~ possue o Estaco cO:1side~avel 
extensão de ter; eaos. 

"Grande numero de illust,'es ~ep:'esentantes de Minas no 
Congres:o Na-.:;o.~al, ".,:speitaveis chefes políticos, bem como 
auctorizados orgams da imp:ens:1, declararam de inadiavel ne-

(3). - Idem, p. 101. 
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cessidade a mudança da capital mineira, opinando que eUa podia 
se effectuar por um decreto do governo, como sabeis, investido de 
atribuições legislativas. 

"O governo, porém, attendendo a proximidade das sessões 
do Congresso, julgou mais=onveniellte e correcto, assignalando 
seu respeito e homenagem a esta eminente corporação e ainda 
interpretando o sentimento geral, devolver assumpto de tal magni
tude á vossa compete:tcia soberana" ( 4) . 

Ao darmos andamento à pesquisa sobre a questão da mudança 
da capital, destacou-se de imediato a importância de Affonso Penna, 
notadamente ao verificarmos em sua atuação duas posições à pri
meira vista contraditórias. Enquanto senador no Congresso Cons
tituinte Mineiro, opunha-se ele à mudança da capital para a Região 
do Rio das Velhas, por razões que exporemos adiante. Verificamos, 
porem, que durante o período de seu governo, época em que se de
finiu finalmente a mudança, com a vitó~'ia de Belo Horizonte, o grupo 
que mais se batera por esta localidade estava encabeçado por um 
correligionário político de Affonso Penna. Vários outros dados in
dicavam que Affonso Penna não permanecera neutro na questão e 
que o Belo Horizonte tornara-se, por alguma razão, a solução que 
lhe parecia ma;s conveniente. Foi no contexto político-econômico 
da época e na evolução do problema da mudança da capital que se 
procurou encaminhar o problema. 

Instalado o Congresso Constituinte, foi eleita uma comissão, Co
missão dos 11, encarregada de elaborar parecer sobre o projeto cons
titucional apresentado pelo Governo (Anexo 2). Da Comissão sur
giu, através de proposição do deputado Augusto Clementino da Sil
va, representante do Norte, o artigo 117 do ante-projeto da Constitui
cão, determinando a mudança da capital para um ponto central do Vale 
Rio das Velhas. O aditivo era assinado por 6 componentes da Comis
são dos 11 - Augusto Clementino da Silva, Gama Cerqueira, Costa 
Reis, Olyntho de Magalhães, Camillo Prates, Ildefonso Alvim. En
tre as assinaturas não figurava a de Affonso Penna, tambem mem
bro da Comissão (5). 

Apresentado o ante-projeto elaborado pela Comissão dos 11, 
o regionalismo eclodiu no Congresso. Que a mudança fosse efetuada 
queria-o a maioria, mas não nos termos do artigo 117. Cada zotia, 

(4). - Mensagem do Presidente Augusto de Lima ao Congresso Cons. 
tituinte Mineiro de 1891. In: Annaes do Senado Mineiro; 1891 e 1892. p. 
15 e 16. 

(5). - Annaes do Congresso Constituinte do Estado de Minas Gemes; 
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através de seus representantes, procurava disputar a localização da sede 
administrativa do Estado, As proposições de numerosos outros 10-
cals que não o Vale do Rio das Velhas intensificavam-se no Congres
so (6), Em face das numerosas proposições, o clima entre os "mu
dancistas" era tenso, as rivalidades explodiam, A situação era favo
ravel aos "anti-mudancistas", Quanto mais sugestões de novas re
giões, melhor para o grupo da oposição, que se viu, apoiando as rei
vindicações dos demais congressistas, numa franca política de obstru
c:onismo, Como a comissão de estudos indicada pelo Governo, a 
pedido da Comissão dos 11, tinha 45 dias para apresentar ao Con
gresso relatório de seu trabalho, a tempo de ser votado, antes do 
encerramento do Congresso Constitu'nte, era essa a política que mais 
lhes convinha, Se a comissão não poderia estudar bem em 45 dias 
nem o Vale do Rio das Velhas para dar informações sobre as me
lhores localidades, evidentemente as sucessivas_proposições de novos 
vales s6 podiam conduzir ao impasse e consequentemente à morte 
da questão, Sabia-se claramente que, se os "mudancistas" insistis
sem em uma solução definitiva dentro do período da Constituinte, 
só havia uma saida, votar pelo Vale do Rio das Velhas, o que vinha 
a significar votar por Belo Horizonte, A manobra do Governo esta
va presente e com ela não concordavam os "mudancistas", 

A pos:ção de Affonso Penna, em face da questão, pode 
ser observada no discurso que pronunciou na sessão de 11 de maio 
de 1891, "Mudancistas", estava, porem, na oposição ao Vale do 
R o das Velhas e, em especial, ao Belo Horizonte, de preferên
cia do Governo, como ficara demonstrado no malogrado decreto e 
na Mensagem que enviara ao Congresso Constituinte Mineiro, Co
mo membro "mudancista" da Comissão dos 11. o aditivo Augusto 
Clementino, que determinava a mudança da capital para um ponto 
central no Vale do Rio das Velhas, não contara com sua assinatura, 
Dizia Affonso Penna ao Congresso: 

"Tendo ( ... ) mandado á mesa uma emenda ao requeri
mento em discussão, ouvim'o alguns dos o~adores levanta:cm-se 
acusando guiJrem-,~ pelo espirito de b.,Irrismo aqueles que 
ousaram lembrar outras regiões que não o Rio das Velhas, para 
a nova capital, fazendo crêr que só o sentimento que nos liga 
ao logar do nascimento os póde haver inspirado, julgo-me na 
obrigação de vi~ d~clara!' á casa que, apeza: de ter indicado uma 
zona proxima do logar de meu nascimento, não fui levado si· 
não por considerações de alto iI;teresse do Estado, quandO 

(6), 
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submetti a emenda á diôcuss~o. Srs., não sei po:que motivo 
se eleva á cathegorü de dogma que só o valle do Rio das 
Vel',as se pre:ta a capil.!!. Nf:o desconheço que alli se reu
nam grandes vantagens para uma bôa capital: mas dizer-se que 
é o único ponto de Miails, a uaica região onde se pode, com 
vantagem para o Lter(;s~e pub:ico coHocar a s':de do governo 
é exagero inadnúsivel. Cor,t;a isso ti que me levanto, con
t;·a isto é que prote;,to. ( ... ) Sr. Presidente, eu chamo a atten
ção do Co,lgres20 para o, termos do additivo approvado pela 
commi:;são: ahi ,e diz: "Fica mudada a capital do Estado pa
ra um ponto cent:al, LO valle do Rio das Velhas, que se preste 
á edificação de uma g:ande cidade com as indispensaveis condi
ções hygienicns". Quem ha de marcar este logar onde se reu
nam todas as cO:1dições pa. a edificação de uma capitil com 
todos os elementos hygienicos e outros? O governo; está dispos
to isto na constituição. ( ... ) Sr. Presidente eu indiquei a 
zona que fica nas aguas que vem pam o Rio Doce; ( ... ) esta 
zona deve ser atte,~dida n"s futuras relações do Estado de Mi
~".as Gemes com o do Espirito Santo, para o lopr que indiquei 
já estão actualmente concedidas estradas pelas antigas assem
bléias provinciaes, vinda de Be:1evente, Estado do Espirito San
to; ahi passa o pro:ongamento do ram:tl de Ouro Preto, que 
vai procurar O Peçanha e liga~ toda viação ferrea do norte com 
o rio São Francisco; dahi, com um pequeno ramal, indo ã 
Itabira, vac-se g:tnhar ainda a região do Rio das Velhas, pelo 
plano da estrada do porto da Magna ao Serro de Sant'Anna 
de Fe~ros já concedidd por este Estado, e em vias de realizasão. 
( ... ) Ouvi o distinto collega ( ... ) fazer grande cabedal para 
collocação de um:l capital de Estado, da exister:ch de condi
çõ~s para iadustria; po;s ro~so afi:mar á cr.sa que a zona que 
indiquei a este rc:speito não póde entrar em compa:-ação com 
[:quellas que são ir:dic:::das na região do Rio das Velhas, 
maxime a que ê geralmente apontada como supe~ior a todas 
as out-as - o n;:l~o Horizonte, onde ap\!nas haverá a agua 
neccssaria polr:\ o abastecirnerto dã cidade ( ... )" (7). 

Aprovar o aditivo, artIgo 117, era de fato colocar nas mãos do 
Executivo a escolha do local definitivo e este, sabiam-no todos era 
o Belo Horizonte «Anexo 3). 

O ideal de Affonso Penna, como ressalta do trecho acima e de 
outras considerações que apresentou na Constituinte, era uma capi
tal localizada no Vale do Rio Doce. As razões da escolha situavam-se 

(7). - Idem, 190. 
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sobretudo na necessidade de promover o desenvolvimento economl
co de uma área que vivia na mai~ completa penúria. Esse objetivo 
nada mais vinha a ser que uma possivel solução para a economia 
do Norte, no mesmo esquema que imperava na Mata, no Sul e no 
Triângulo, economia voltada para os centros exportadores e cujos 
polos localizavam-se IiO Rio de Janeiro e em Santos. 

Sem unidade e sem coesão econômica vinha se desenvolvendo 
Minas Gerais desde o período colonial. Substituindo a mineração, a 
cafeicultura veio reforçar o tradicional esquema da economia mineira, 
desenvolvida em função de mercados externos. O carater da eco
nomia mineira nos fins do século XIX, bem como suas implicações, 
é sintetizado por Paul Singer quando observa: 

"( ... ) as t~ansfo·mações da economia mineira, decor
rentes do ressurgimento, no século XIX de um forte seto: de 
Mercado Externo, em seu te':ritório, acentuam as forças cen
trífugas e reforçam o dilace amento da província, que se di
vide cada vez mais em regiões autônomas, estanques entre si, 
e que se entrosam com economias ci:-cu:wizinhas, agrupadas 
ao redor de polos de c~escimento exteriores a Minas Gerais" (8). 

A consciência dessa realidade tinham-na os congressistas e ma
nifestavam-se sobre ela quase que como uma fatalidade. Dizia Sil
viano Brandão: 

"o No:-te ( ... ) :lproveit:mdo-se l!a grande ,c·teria fluYial, 
oS. Francisco, pelos portos desse grande : io f.1z todo o seu 
commercio; o sul, compreher.dendo o triângulo mir.ei. o, abran
gendo fe~teis mun.icípios, como Uberaba, Parncatú e outros, 
tem constantemente o seu comm:::rcio voltado para S. Paulo; 
o centro comprehendenJo uma grande extensão territorial, dirige 
todos os seus p·oductos para o Rio de Janeiro; o léste limitan
do-se com a Bahia e o Espirito Santo, deixa escoar pelo Je
quitinhonha e rio Do;;e toda sua proJucção. ( ... ) A di
versidade de nossos valle::; fo,mados po:' grandes rios, e separa
dos por um systema de montanhas que se cruzam e se dirigem 
em todos os sentidos, é o mais solemnc protesto contra a pre
tenção de construir-se uma cid~de que seja cenLo de toda a 
atividade mir.eira" (9). 

(3). - Paul Singer, Desenvolvimento tcon~mico 
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Sobre a mesma questão dizia o senador Costa Seooa: 

"Sejam quaes forem as condições de nossa capital, o sul 
fará commercio por S. Paulo e Rio e, nos centros principaes 
daquella zona irão estabeiecc:-se os homens notaveis da mes
ma região. O mesmo se dará em relação ao ext~emo norte que 
fará sua importação e exportação pela Bahia, fazendo-se o 
commercio do Leste pelo Espizito Slnto. l\ão teremos, pois, 
um centro uni:o de commercio e as notabilidades de cada zona 
ficarão nelia localisadas" (10). 

Esses argumentos eram utilizados por "anti-mudancistas", mas 
refletiam uma realidade inocontestavel; minoria, seus pontos de vista a 
nada podiam conduzir. São eles reveladores, porem, para entender-se 
a posição de Affonso Penna no quadro da maioria "mudancista". 
Neste sentido pode-se dizer que a Idéia de Affonso Penna fundamen
tava-se muito mais no plano de uma capital que viesse favorecer o en
quadramento da Região Norte num esquema exportador similar ao 
da Mata e do Sul. Nem lhe ocorre utilizar a utópica idéia, mencio
nada em quase todas as indicações, da criação de um centro de con
vergência da econom!a do Estado, ao apresentar sua proposição de 
mundança da capital para o planalto de Santa Bárbara do Mato 
Dentro, no Vale do Rio Doce. 

Que a "questão mudancista" era problema de enorme impor
tância política ressalta dos Anais do Congresso Constituinte, onde a 
questão compreende mais de um terço da matéria publicada. Não 
foram raros os parlamentares que destacaram o desvirtuamento de obje
tivo que se verificava no Congresso Constituinte, cuja função era 
dotar o Estado, o mais rapidamente possivel, de uma Constituição 
que desse bases ao recem-inostalado sistema republicano (11). 

O problema do abandono de Ouro Preto havia-se tomado, con
forme se depreende dos Anais do Congresso Constituinte, uma ques
tão vital. Aliavam-se as ponderações sobre a topografia dif~cil, a 
incapacidade do mun;cípio em arcar com as despesas da capital, a 
improdutividade dos solos das áreas circunvizinhas, o desvio dos 
recursos do Estado para custeamento das obras da capital, as difi
culdades e os elevados onus em transforma-la em centro do sistema 
viário estadual, a outras de alta importância política, verdadeiras 
ameaças à segurança do Estado (12). A destruição da velha ordem 

(lO). - Idem. p. 97. 
(11). - Idem. p. 196. 
(12). -Idem. p. 88-95. 
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é a tôn;ca dominante nos discursos de expressivos representantes das 
novas e importantes reg_ões econômicas do Estado - a Mata e o 
Sul. E Ouro Preto, com a qual se rivalizava Juiz de Fora, 
centro político e economlCO da Mata, representava para as 
novas forças econômicas, em sua maioria de ideais repub:icanos, 
o governo da opressão e da centtalização, o reduto de uma cama
rilha e um obstáculo à sua ascensão ao poder político. É o que 
se configura em numerosas passagen3 de discursos parlamentares. 
D:zia David Campista: 

"É necessário que meditem os meus nobres collegas em que, 
si a idéa de separação su giu em alguma zona, essa idéa foi 
o grito de desespero de municipios opp.imidos e muitas vezes 
perseguidos pe!o governo ( ... ). Nenhum perigo correrá a 
integridade de nosso território se dermos toda autonomia aos 
municipios, si a federação for since~a e lealmente praticada 
( ... ). A commissão, para adaptar quanto possível a institui
ção do Senado a um::! o~ganiz;\ção democratica como a nossa, 
p~oçurou desfa"çar-Ihe as asperezas aristocráticas, muito p:-ó
prias aliás da instituição, e assim procedendo, deu-nos um aleijão 
( ... ). Eu também julgo, sr. Presidente, que a Primeira eleição 
do governador feito pelo Cong' esso, eleição anormal, e suspeita 
po~tanto, deve conferir o mandato por tempo muito limitado" (13). 

Quem era o governo opressor, provavelmente os antigos polí
ticos do Império cujo reduto era Ouro Preto? Era preciso, portanto, 
combate-los e com eles Ouro Preto. Veladamen:e se fazia a ameaça 
separatista. Que represen ava a instituição do Senado, provavel
mente uma forma de permanência de instituição e pessoas ligadas 
à velha ordem? Que representava um governo eleito por um Con
gresso onde a Mata e o Sul não possuiam a maioria? Um governo 
nas mãos dos antigos polítIcos do Império, sem dúvida. Era preciso, 
portanto abreviar-lhe o tempo para permitir a ascensão po1.tica dos 
novos grupos econômicos da Mata e do Sul, que, a iás, não tarda ia. 
A sucessão de Affonso Penna já se candidatou Silviano Brandão, t
pico representantes do Sul, que, se não foi eleito des~a vez, o foi na 
eleição seguinte sucedendo a Bias Fortes. 

Menos veladamente, houve quem reconhecesse de público que 
o problema do abandono de Ouro Preto tornara-se vital para a Mata 
e o Sul e em consequênc:a para o Estado. Dec~arava 



- 610-

"a definição que ( ... ) dei do assumpto constitucional abran
ge perfeitamente a mudu:'Çl da capit:J.l po~que é um assumpto 
vital, que põe em movimento toda nossa organização política. 
Não é ext~anha ao Congresso a propaganda de desmembramen
tos como não o são outras que nmeaçam a ordem publica e a 
ordem política, quando se trata da conservação da capital no 
seu antigo logar" (14). 

Dizia ainda o deputado Francisco Faria Lobato: 

"Declaro que votei pela mudança d:l capital e que assignei 
também a emenda do Sr. Jo~ino de Britto, porque acho que 
eHa consulta os interesses do Estado e egualmente as desse bom 
povo ouro-pretar,o, e também porque estou certo de que si eHa 
não passar, a união de Minas perigará, e eu quero, antes de tudo, 
Minas forte, grande e prospera" (15). 

Verifica-se por tudo isso q1.!e a questão d:l saida imediata da 
capital de Ouro Preto estava num plano muito mais complexo que 
o mero recoooecimento de suas deficiências topográficas e dos so
nhos de construir uma capital, centro de artes, comércio e indústria. 

A força da Mata e do Sul se fazia sentir vivamente no Con
gresso. Ou tirava-se a capital de Ouro Preto ou arcava-se com con
sequências desastrosas para o Estado. A bandeira separatista era 
acenada no Congresso Constituinte ora por um, ora por outro con
gressista, especialmente os da Mata. A discussão sobre a questão da 
discriminação das rendas dos municípios foi sobretudo uma luta 
travada com a Mata e onde novamente a tôn;ca foi o separatismo. 
A questão ilustra a estreita dependência em que o resto do Estado 
se encontrava em relação às zonas cafeicultoras. Discutido em Con
gresso o fato de que numerosos municípios não poder:am arcar com 
suas despesas, levantou-se polêmka em torno da inoportunidade da 
discriminação das rendas pelo Congresso Constituinte, sem se faze
rem estudos mais desenvolvidos sobre o problema. Na defesa da 
imediata d:scriminação das rendas, levantou-se o deputado Octavio 
Esteves Ottoni, dizendo: 

"( ... ) porque metade ou mais da metade de Minas não 
pode viver livre e autonoma, gerindo seus proprios negocios, é 
justo, é razoavel, democratico que a outra parte, já economicamen
te livre, se cubra com a mesma legisla;:ão administrativa ( ... ). 

(14). - Idem, p. 204. 
(lS). - Idem, 
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Que viva, pois, livre e autonomo, que tenha suas rendas discrimi
nadas, que alimente e dcsenvo;va a sua instrução primária, a 
sua polícia local, o município que para isso p:oduz. Que sejam 
esses serviços entregues ao Estado e as rendas não discriminadas, 
como até hoje, no mundpio que não possue e que não p6de" 
(16) . 

Contra essa poslçao já se colocara Affonso Penna mostrando 
o alcance da medida no agravamento do desequilíbrio econômico 
do Estado. 

"Si os nob~es congressistas recorrerem ao quadro dos im
postos arrecadados nas diversas municipalidades do Estado, hão 
de chegar a esta conclusão: talvez nem a quarta parte dos mu
nicípios fiquem com os recursos necessários para ocorrerem aos 
serviços que vão passar do Estado para eIles. Nestas condições 
quaes serão os resultados? A quarta pa:te dos municípios terá 
meios de viver amplamente c o resto ficará prejudicado. Seria 
esta sr. presidente, uma organização cor:espondente aos intuitos 
do congresso?" (17). 

Sobre a mesma questão manifestou-se o deputado Lindolpho 
Caetano, representante do Norte: 

"Si os municipios da matLl não tivessem absorvido todos os 
recursos dos cofres da antiga p~ovíncia, se não tivessem obtido 
para si todas as estradas de fc:ro, não quere~iam hoje os seus 
representantes abandonar o Estado de Minas ou reduzil-o á penu
ria e a todos os demais municipios, que concorreram pa~a a 
prosperidade em que se acha aquclla zona" (18). 

A requerimento de Affonso Penna, a questão das rendas munici
pais, acabou seIKio transferida para d:scussão em sessão ordinária 
do Congresso Legislativo. Evitava-se assim que questão de tão alta 
relevância fosse reso~vida precipitadamente, em prejuízo dos inte
resses gerais do Estado, pela patente contr:buição de tal medida pa
ra o agravamento do desequilíbrio econômico. 

Dentro deste clima de disputas a "questão mudaneista" ocupa
va 
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o Congresso, terminada a tarefa de elaborar a CODStituição, deixasse 
a questão em suspenso. Mas era exatamente a isto que não estava 
disposta a maioria dos congressistas. A solução surgiu de uma pro
posição do deputado Adalberto Ferraz, representante do Sul, que, 
aprovada, transformou-se no artigo 13 das disposições transitórias 
da Constituição do Estado de Minas Gerais de 1891 (Anexo 4) 
A aprovação contou inclusive com o apóio de vários "anti-mudan
cistas" (19). Sem indicar o local, conseguiu-se tomar a "mudança" 
uma determinação constitucional. Manter a idéia, e mante-Ia nas 
mãos do Congresso, portanto, sob controle, era o objetivo da maioria 
·'mudancista". Visando a protelar ou a matar a idéia, preferiam os 
"anti-mudancistas" combate-la no Congresso do que deixá-la nas 
mãos do Executivo, de posição declaradamente "mudancista". Evi
tada uma decisão sobre a localização e, portanto, final, conciliavam
se momentaneamente os interesses. 

Vencida a primeira etapa na Constituinte, os "mudancistas" 
voltaram à questão em sessão do Congresso Legislativo, nos fins de 
1891. A 14 de outubro organizou-se uma comissão para indicar os 
locais a serem estudados (Anexo 5). Do trabalho da Comissão re
sultou a indicação de Belo Horizonte, Paraúna, Barbacena e Várzea 
do Marçal, ocorrendo depois, por proposição no Congresso, a inclu
são de Juiz de Fora (20). A composição da Com:ssão é altamen
te indicativa de que a Várzea do Marçal era uma solução do agrado 
da Mata e do Sul. 

A 28 de outubro ~provava-se a Lei n.O 1, ad:cional à Consti
tu:ção, fixando os locais para estudo (Anexo 6). Morrem aí as pre
tensões de levar a capital para qualquer outro local que não os indi
cados pela Comissão e, portanto, a idéia de Affonso Penna. Idéia 
que contara com apâio de alguns "anti-mudancistas", em face da 
inevitabilidade de determioor finalmente os locais e serem examina
dos (21). 

A "questão mudancista" evoluia paralelamente a um clima po
lítico dificil. Ocupava o governo Cesário Alvim, representante da 
antiga política da decadente zona de m:neração, "anti-mudancista", 
típico representante de uma mentalidade contra a qual se opunham 
a Mata e o Sul. O apôio ao Golpe de Deodoro tornou crítica a po
sição de Cesário Alvim. O protesto dos chefes políticos das diversas 

(19). - Idem. p. 458. 
(20). 
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zonas do Estado contra o que se considerou uma traição à tradição mi
neira de liberdade ao colocar-se o Presidente ao favor de um golpe mili
tar, tomou o ambiente poLtico mais tenso. Não conseguindo a imediata 
renúncia de Cesário Alv;m, o Sul levantou a bandeira separatista (22). 

A ameaça separatista, aliada à pressão de Floriano, forçou a re
núncia de Alvim. Após breve intervalo de tempo, sob o governo 
do Vice-Presidente Eduardo Ernesto da Gama Cerqueira, elegeu-se 
novo presidente, Affonso Penna, que foi empossado em 14 de julho 
de 1892. Seu lugar no Senado foi ocupado por José Pedro Drumond, 
político tambem de Santa Bárbara, correlig:onário de Affonso Pen
na (23). 

No governo Affonso Penna, a "questão mudancista" entrou na 
etapa final. O ambiente era tenso, agravado ainda mais pelas notícias 
dos acontecimentos na esfera federal (Revolta da Armada, Revolução 
Federalista no Sul, etc). Urgia por isso mesmo resolver uma questão 
que vinha se arrastando e que era um dos principais pontos de discór
dia dentro do Estado. Tratou, assim, Affonso Penna, de cumprir a 
decisão do Congresso, dos fins do ano de 1891, que atribuia ao Poder 
Executivo a nomeação de uma comissão para estudar as localidades in
dicadas para futura sede administrativa do Estado. Em dezembro de 
92 estava nomeada a comissão, presidida por Aarão Reis, e elaboradas 
as instruções que deveriam nortear o trabalho da mesma. Em junho 
de 93 estava pronto o Relatório Aarão Reis. Remetidos os estudos 
ao Congresso, tratou-se imediatamente de eleger uma comissão para 
elaborar projeto de lei sobre a mudança da capital. Na comissão a 
Mata e o Sul apareciam em maioria (Anexo 7). Encaminhada a ques
tão para uma solução definitiva, recrudesceu a oposição. O fato levou 
à convocação de uma assembléia extraordinária a realizar-se em Bar
bacena, em novembro, sob a alegação de inexistência de condições 
para se deliberar em Ouro Preto. 

:e sabido que o Relatório Aarão Reis Emitou, praticamente, a 
dois os locais em condições de preencher as exigências para a cons
trução da nova capital - a Várzea do Marçal e o Belo Horizonte. 
Na conclusão do relatório diz Aarão Reis: 

"Entre a VARZEA DO MARÇAL e o BELLO HORIZON· 
TE é dificil a escolha. Em ambas, a nova cidade poderá desen
volver-se em optimas condições topographicas, em ambas, é fa-

(22). - Afonso Arinos de Melo Franco. Um estadista da República. 
v. I, p. 221-227. 

(23). - Cid Rebelo Horta. Famflias governamentais de Minas Gerais. 
In: Segundo 
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eilimo o abastecimento d'agu.l e a instalação de esgotos, ambas 
offe:eeem excellentcs cor..di:ões para as edificações e a eonstru
eção em ge:'al, e si, na actua!idade, a V ARZEA DO MARÇAL 
representa melhor o centro de gravidade do Estado e acha-se já li
gada, por meios rápidos e faceis u;! communicação com todas as 
zonas, d'aqui a algum~s dezems de annos BELLO HORIZONTE 
m::lhor o rcp esenta'á, de certo, e mais directamente ligada fica
rá a todos os pontos LO vasto territo, io mineiro" (24). 

Em que pese a ambiguidade da conclusão, talvez proposital, 
ela é reveladora de uma posição muito mais favoravel à Belo Hori
zonte que à Várzea do Marçal. A Com;ssão entendeu como lhe con
vinha entender e declarando estar de pleno acordo com o Relatório, 
apresentou projeto de lei que designava a Várzea do Marçal para lá 
~e construir a capital do Estado (25). Colocado o projeto de lei em 
votação, foi o mesmo aprovado, salvo as emendas. Estava transito
r.amente vi:oriosa a Várzea do Marçal e, com ela, e Mata e o Sul. 

A indicação da Várzea do Marçal encontrou nos "anti-mudan
dstas" uma violenta oposição. Ao mesmo tempo, o senador José 
Pedro Drumond, pertencente ao grupo político de Affonso Penna, 
reforçava o ataque e batia-se em defesa do Belo Hor;zonte. :E: bas
tante esclarecedor que o próprio José Pedro Drumond havia sido um 
dos opositores à localidade que agora defendia, como ele próprio re
vela na sessão de 5 de dezembro. 

"Sr. Presidente, quando em 1891 o Cong:'esso Constituinte 
t:atava de mudar a capital do Estado para BeBo Ho:isonte, eu 
embora ainda não fizesse parte dessa corporação, já então acom
panhava seus t'abalhos; e, p:lrecendo-me que o Congresso ia 
deliberar que a C:1pit::1 fos'c edificadJ no Bello Horizonte, eu á 
vista de info-mações affirmativas da existencia do bocio nessa 
localidade, sob caracter endemico é verdade que dadas pelos jor
naes de Ouro Preto, escrevi ao digno Senador exmQ conselheiro 
Affonso Penna uma cart<l na qU3l eu fazia-lhe senti~ o inconve
niente da mundança da C::pital para aquella localidade, visto que 
para mim era muito grave a endemia do bocio. ( ... ) A emenda 
que vou ap-esentar refe-e-se, sr. P:esidente, justamente ao logar, 
que eomdemnei pera:;te um representante deste Estado e isto 
por faltarem-me info:m~ções e estudos, de que só agora dispo
nho" (26) (Anexo 8), 

(24). - Relatório Aarão Reis. In: Abílio Barreto. Bello Horizonte: 
memória histórica e descriptiva; história antiga. p. 317. 

(25). - Annaes do Congresso Mineiro em sessão extraordinária I'nI 

Barbacella, 
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Em defesa da Várzea do Marçal, secundavam à Mata e ao Sul 
os representantes de São João del-Rei, que viam, na localização da 
capital na Várzea, uma boa oportunidade de incorporar São Joao del
Rei ao movimento econômico das zonas mais ricas do Estado. 

Não faltaram proposições sobre Barbacena e Juiz de Fora, mas 
a questão estava de fato limitada à Várzea do Marçal e ao Belo 
Horizonte. Em torno da salubridade do clima, da configuração do 
terreno, do bócio ertdêmico, girou grande parte da discussão. Aspec
tos mais graves como, por exemplo, a existência de terras devolutas 
nas regiões indicadas, a vinculação da capital a uma estrada de ferro 
pertencente a empresa partiCUlar, a Oeste de Mmas, que cortava a 
Várzea, não chegaram a despertar interesse que pudesse conduzir a 
alguma posição nova. Da leitura das atas da sessão extraordinária de 
Barbacena, fica a nítida impressão de que se travava uma discussão 
na qual a maioria dos congressistas disputava coisa muito diferente, 
que não se situava no plano de determinar qual era de fato o melhor 
local a ser escolh:do para capital. Uma das raras exceções que se 
pode notar, 10i a do ~enador Virgílio de Mello Franco, que defendia, 
sem solução de continuidade, como se pode verificar em suas decla
rações no Congresso Constituinte, uma mesma posição. Para ele, a 
capital de um Estado nunca deveria ser interiorizada e sua localização 
próxima ao litoral era condição para uma ligação aos estados vizi
nhos, de modo a tornar possivel uma comunhão de idéias e de inte
resses (27). 

Não parece dJici! admitir-se que AFonso Penna desempenhou 
papel decisivo na luta por Belo Horizonte. Vários fatores o indicam. 
A liderança de José Pedro Drumond e o bem preparado estudo com
parativo que apresentou ao Congresso entre a Várzea do Marçal e 
o Belo Horizonte, calcado nos relatórios parc;ais de que se serviu 
Aarão Reis (28). A ambiguidade da conclusão do Relatório Aarão 
Reis, que resultava, na realidade, numa definição em favor de Belo 
Horizonte, constituindo a abertura para defesa dessa localidade. As 
ligações entre Aarão Reis e Affonso Penna estão claramente expres
sas na introdução que o mesmo faz a seu relatório: 

"o desejo de coresponder mais uma vez, á honrosa con
fiança pessoal e profissional, com que V. Ex. de longa data me 

(27). - Annaes do Congresso Constituinte do Estado de Minas Geraes, 
1891. p. 107 e 115. 

(28). - Annaes do Congresso Mineiro em sessão extraordinária em 
Barbacena, 1893. p. 80-87. 
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distingu~. determinaram me a ac:eitar a a~dua incumbenda. pa· 
ra que V. Ex. co wiJOU-Il1;;:" (29). 

Podemos ainda mencionar que, em face dos pedidos de informa
ções ao Governo sobre a existência de terras devolutas no Marçal 
e no Belo Horizonte, só chegaram ao Congresso as informações rela
tivas ao Belo Horizonte (30). 

Por fim venceu o Belo Horizonte, por dois votos, sobre a 
Várzea do Marçal. Estariam afinal convencidos os congressistas da 
~uperioridade de Belo Horizonte sobre a Várzea? Os resultados da 
vo~ação indicam fato completamente diferente. Os grupos "mudan
cistas" permaneciam nas mesmas posições. Quem votou por Belo 
Horizonte? O Centro, o Norte e alguns representantes da Zona dos 
Campos. da qual sairia o sucessor de Affonso Penna, Bias Fortes. 
Os dois únicos votos provindos de representantes de outras zonas 
geográficas, eram na verdade de elementos ligados à política do anti
go centro minerador. Foram eles o do Tte. Cel. Eugênio Simplí
cio de Salles, radicado em Ouro Preto. e o do senador Antônio Mar
tins Ferreira da Silva, de Ponte Nova, cidade que de fato só perten
cia à Mata em termos geográficos; não estava ela incorporada à eco
nomia ca~e,cultora que fizera a riqueza da região. Na vitória do Be
lo Horizonte, o grupo "anti-mudancista" teve papel decisivo. Eram eles 
aprox:madamente uma dezena. Na iminência da vitória da Várzea 
do Marçal, resolveram, como disseram, 

"resistir de::tlO da lei" (31). 

Resistir ao crescente poder da Mata e do Sul? Para a vitória 
do Belo Horizonte contou tambem decisivamente o voto do senador 
Virglio de Mello Franco. Opositor radical à interiorização da capi
tal, seu voto dado ao Belo Horizonte, na última oportunidade que 
lhe restava para sobrepujar a Várzea do Marçal, revela sobretudo 
uma mudança que não se explica s:mplcsmente ao nivel do regiona
lismo (Anexo 9). 

A análise das votações· revela nitidamente que a questão da de
terminação do local para mudança da capital foi sobre:udo uma luta 
entre zonas decadentes e zonas prósperas do Estado. No pensamen
to de Affonso Penna, porem. encontramos elementos indicativos de 

(29). - Relatório Aarão Reis. In: Abilio Barreto. Bello Horizonte; 
memória histórica e descriptiva; história antiga. p. 256. 

(30). - Annaes do Congresso Mineiro em sessão extraordinária em 
Barbacena, 1893. p. 106-107. 
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que essa disputa não se situou puramente ao nivel de regionalismos. 
As mensagens que envia ao Congresso traduzem uma visão realista da 
situação econôm:co-financeira do Estado, marcada em especial pela 
consciência do enorme desequilíbrio intemo. O desenvolvimento do 
Norte e sua integração ao Centro e ao Sul ressaltam como de maior 
importância para os interesses políticos e economlCOS do Estado. 
Referindo-se ao problema da Região Norte observa: 

"O maior embaraço porém, com que luctam os exportado
res e industriaes é a dificuldade de transportes. É pois de maior 
u~gência estender Os trilhos de ferro para essa parte do Estado 
até hoje entregue a seus recursos proprios. O prolongamento do 
ramal de Ouro P.cto, ou qualquer outra linha que para lá se 
dirija, é medida aconselhada pelos interesses econômicos, admi
nistrativos e políticos do Estado. Do ponto co:wenientemente 
dessa linha deverá partir a que ponha em comunicação o centro 
de Minas com os portos do Espirito Santo, encurtando as dis
tancias para o mar e abrindo para o nosso Estado novos escoa
douros para os seus ricos productos. Assim ficarão também li
gados os mu::icipios GO no:te com os do centro e do sul, como 
muito convem aos interesses políticos do Est~do" (32). 

Em trecho ainda da mesma Mensagem, pode-se perceber a exa
ta medida do desequilíbrio econôm:co interno: 

"Não devemos, entretanto, perder de vista que a nosaa prin
cipal fonte de renda é o imposto de exportação, que em sua 
mJXima porcentagem é :-ep~e3enta()a pelo café. Qualque;- pertur
bação no de~envolYimento d.:ssa fonte de renda, quer pela di
minuição da producção, quer nos preços dos mercados consu
midores, pode ge~ar decepções no, calculas o-I;ametitarios" (33). 

Toda a atuação de Affonso Penna, desde o Congresso Consti
tuinte Mineiro, ressalta a importância da luta contra o desequilíbrio 
econômico, do qual as ameaças de quebra da unidade política cons
tituiam o mais importante reflexo. Tanto a sua proposição para a 
localização da cap:tal como a posição que adotou na questão da 
discriminação das rendas dos municípios se enquadram numa mesma 
política que visava a procurar o equilíbrio necessário aos interesses 
políticos e econômicos do Estado. É a mesma busca de equiLbrio que se 

(32). - Mensagem dirigida pelo presidente do Estado r/e Minas Geraes 
Sr. Afton.fo Augusto Moreira Penna ao Congresso Mineiro em sua terceira 
sessão ordinária da 1 (I 
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nota em suas mensagens, quando mosba a necessidade de dar condições 
ao Norte de levar seus produtos aos centros exportadores, dar unidade 
ao Estado através do desenvolvimento do sistema viário, atender a cada 
zona em suas necessidade específicas e promover a intensificação da 
agricultura nas várias regiões (34). 

A questão do desequilíbr~o econômico envolvia claramente a 
unidade política. Toda a política de Affonso Penna estava exatamente 
pautada na procura de caminhos que pudessem conduzir a um alme
jado equiL br;o, tão vital aos interesses políticos do Estado. f: essa 
constatação que parece justificar a posição de Affonso Penna em 
favor de Belo Horizonte. Evitar que a capital fosse colocada em zona 
estrategicamente favoravel à Mata e ao Sul, era evitar o agravamen
to do desequil~brlo econômico, numa fase em que o separatismo, 
originado desse mesmo desequilíbrio, ameaçava constantemente a uni
dade política do Estado. 

(34). - Mensagens dirigidas pelo presidente do Estado de Minas Ge
raes Dr. Affonso A'ugusto Moreira Penna 



ANEXO 1. 

Congres30 Mineiro em Sessão Extraordinária em Barbacena r:o período 
compreendido entre 22 de Novemb. o a 18 úe Dezcmb~o de 1893. 

REPRESENTAÇÃO EM TER:VroS REGIONAIS 

S = Senador D = Deputado 
(S) Dr, Antônio Cândido Teixeb 
(D) Dr. /.ntónio Leopoldino dos raóso~ 

(D) Coronel Dcmir,gos Rodrigues Viotti 
(D) Dr, Er:lesto da Silva Braga 
(D) Tenente-Coronel Eugênio Simplício de Salles 
(O) D' Frar:cisco Antônio de Salles 
(D) Or, Francisco de Faria Lobato 
(D) Dr. João Bráulio ~!oinhos de Vi:he::\a Júnio: 
(O) Dr. José Facundo ti.:: ;V:onte R:lso 
(D) D:, Jos1no de P".u'a B'ho 
(D) Dr. Ju'io Buer:o Brandão 
(S) C~ronel Manoel I,macio Gomes Valladão 
(S) Dr, Manoel Eustachio Martins l!e Andrade 
(D) Dr. Targino Ottoni de Carvalho e Silva 
(D) Wenceslau Dráz Perei.'a Gomes 

ZONA SUL (15) 

(S) Comenda dor Antônio Martbs Ferreira da Silva 
(S) Dr, Bernardo Cysnei-os da Costa Reis 
(S) Dr. Carlos Fer~eii'a Alves 
(S) Dr, Eduardo E"nesto da Gama Ce~quejra 
ID) Dr. Hearique Dua'te ela Fonsec2. 
(S) Dr. João Roquette Ca·'neiro de Mendon.,:a 
(D) Dr, Joaquim Gonçalves Ferreira 
(D) Dr, Joaquim Antônio Dut~a 
(D) Dr, Octavio Estevcs Ottoni 

ZONA MATA (9) 

(D) Dr, Abeibrd Rodrigues Pe~eira 

(S) Dr, Antônio Carlos Ribeiro de And~ada 

(D) Or, Clr:os da Silva Fortes 
(8) Dr. Chrispim Jacques Bias Fortes 
(O) , Or. Eloy dos Reis Silva 
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(D) D;. Francbco José Coelho de Moura 
(D) Comendador Francisco Ribeiro de Oliveira 
(D) Dr. Henrique Augusto de Oliveira Diniz 
(D) Maria!1o Ribeiro de Abreu 
(D) Co~onel Severi"no Nunes Cardoso de Rezende 

(D) Alex:lr.Jre de Sousa Barbosa 

ZONA CAMPOS 
(lO) 

(D) Com,;ndado;- Joaquim Antônio Gomes da Silva 
(S) Major Joaquim José de Oliveira Penna 

(D) Dr. Olegário Dias Maciel 

ZONA 
TRIÂNGULO 

(3) 

ZONA OESTE (1) 

(lJ) Eduardo Augusto Pimentel Barbosa 
(D) Capitão Nelson Dai in Pimentel Ba:bosa 
r S) Dr. Virgilio Ma'-tins de Mello Franco 

ZONA NOROESTE 
(3) 

(S) Df. Ãlvaro da Mê-tta Machado 
(D) DI'. Augusto Ckmer.tino d:l Silva 
(D) Camillo Filinto Prates 
(S) Coronel Ca;-los de Olivei~a Sá 
(D) Coronel Ignacio Carlos Moreira Murta 
(D) Tenente-Coronel João Luiz de Almeida e Sousa 
(S) João Nepomuceno Kubitschek 
(D) Coronel José Bento Nogueira 
(D) Comendac'or Lindolpho CaeL1no de Sousa e Silva 
(D) Cônego Manoel Alves Perei:a 
(D) Manoel José da Silva 
(D) Padre Pedro Celestino Rodrigues Chaves 
(D) De. Sabino Barroso Júnior 
( D ) Simão da Cunha Pe~eit-a 

(S) TheodomLo Alves Pereira 
(D) Dr _ Viriato Diniz Masçarenhas 

ZONA NORTE 
(16) 

(D) Dr. Augu~to Gonçalves de Sousa Moreira 
(D) Dr _ Be~nardino 



- 621-

(S) Dr. Camillo Augusto Mada de Britto 
(D) Dr. Carlos Marques da Silveira 
(S) Coronel Francisco Fe~reira Alves 
(S) D:. Francisco de Paula Rocha Lagôa 
(S) Conselheiro Frederico Augusto Álvares da Silva 
(D) Dr. Gomes H. Freire de Andrade 
(S) Dr. João Gomes Rebêllo Horta 
(S) Dr. Joaquim Cândido da Costa Senna 
(S) Dr. José Pedro Drumond 
(S) Comendador José Pedro Xavier da Veiga 
(D) Dr. José Tavares de Mello 
(D) Dr. Levindo Ferreira Lopes 
(D) Comendador Manoel Teixeira da Costa 

ZONA CENTRO 
(15) 

Quad,'o confeccionado com base em: 
ABRANCHES (Dunshee de), Governos e Congressos da República dos Es

tados Unidos do Brasil; 1889 a 1917. São Paulo, Abranches, 1912.2v. 
ANNAES do Congresso Constituinte do Estado de Minas Geraes; 1891. 

Ouro Preto, Imprensa Official, 1896. 
ANNAES do Congresso Mineiro em sessão extraordinária em Barbacena e 

das sessões preparatórias do Senado e da Câmara dos Deputados 
realizadas na mesma çida,:e, de 22 de novembro a 18 de dezemb:o 
de 1893. Ouro Preto, Imprensa Official, 1894. 

ANNUARIO de Minas Geraes. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1906. 
Ano 1. p. 176-184. 

FALECIMENTO. Minas Geraes. Ouro Preto, 28 dez. 1893. 
MINAS GERAES em 1925. Belo HO!Ízonte, Imprensa Oficial, 1926 v. 2. 
BARBOSA (Waldemar de Almeida), Dicionário histórico-geográfico de 

Minas Gerais. Belo Horizonte, P.omoção-Família Editora, 1971. 
BRASIL. Arquivo Público Mineiro. Arquivo ue nec~ológicos publicados 

DOS jornais Minas Gerais e Diário de Minas. 
COSTA (Joaquim Ribeiro), Toponímia de Minas Gerais. Be!o Ho:izonte, 

Imprensa Oficial, 1970. 
REPRESENTAÇOES de Minas Ge'ais; eleitos de 1821 a 1896. Revista do 

Arquivo Público Mineiro. Ouro Preto, 1 (1): 88-91, jan-mar 1896. 
RELATÓRIO e synopse dos trabalhos da Câmara dos Deputados do Estado 

de Minas Geraes. OUíO Preto, Imprensa Oficial, 1893. 
RELATÓRIO e synopse dos trabalhos da Câmara dos Deputados do Estado de 

Minas Geraes. Cidade de Minas (Belo Horizonte), Imprensa Oficial, 
1899. 

RELATÓRIO e synopse dos trabalhos da Câmara dos Deputados do Estado 
de Minas Gerais. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1903-1905. 
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REBELO HORTA (Cid), Famíli2.S governamentais de Minas Ge~ais. Se
glmdo Sem;,;álio c'e Estudos Minei'o.\'. Belo Horizonte, UFMG, 1956. 

* * 
* 

ANEXO 2. 

Comissão dos 11, encarreg"da dI! dar pale:t:r sobre o ante-projeto de Cons
tituição ap~esentado pelo Govemo e que introduziu no ante-projeto a questão 
da mudança da capital. 

ZONAS 

Mata 
Mata 
Mata 
Sul 
Campos 
No~te 

No~te 

Noroeste 
Centro 
Ce:1tro 
Centro 

CONGRESSISTAS 

Eduardo E nesto da Gama Cerqueira 
Be, r.ardo Cysneiros da Costa Reis 
I:d~fonso Moreira de Faria Alvim 
Ad,dbe-to Dias Fe·.Taz da Luz 
O:yr;t:lO Maximo ('e Magalhães 
Augus:o Clementino da Silva 
Cllnillo Filirto Prates 
Vi' gllio Ma·tins de Mello Franco 
Affo;so Augusto Morei~a Penna 
José Pedro Xavier da Veiga 
Levindo Ferreira Lopes 

FONTE: Annaes do COtlgre~so Constituirite tio Estado ele Minas Geraes 
1891. p. 53. 
Ar..exo 1. 

* * 
* 

AXEXO 3. 

Aditivo ao ,,;.te-p ojeto da Con~tituição co Estado propo,to pelo 
Deputado Augusto Clementino da Silva. 

Art. 117. Fica mudada a capital do Estado para um ponto central, no 
"alle do rio das Velhas, que se p~e~;te à edificJção de uma grande cidade com 
as indispe.:sáveis condições hygienicas. 

§ 1. Esta mudança se realizará no prazo máximo de quatro annos. 
§ 2. Fica o goverr.o para esse fim aucto~isado: 

a) A fazer as ope'ações de crdito ne;;e;;sarias, até o maximo de qua
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c) A mandar levantar uma planta, que servirá de modelo à edificação 
da nova cidade. 

d) A desapropriar o ter:eno necessario e dividil-o em pequenos lotes 
para serem vendidos ou aforados ao poro. 
FONTE: Annaes do Congresso Constituinte do Estado de Minas Geraes 

1891. p. 70. 

• • 
* 

ANEXO 4. 

Art. 13 das disposições transitórias da Constituição do Estado de Minas 
Gerais de 1891. 

Art. 13. É decretada a muJança da Capital do Estado para um local 
que offerecendo as preciosas condições hygienicas, se preste à construcção 
de uma grande cidade. 

§ 1. Encetada a 1 ~ sessão ordinária, reunidas as duas camaras em Con
gresso, este determinará quaes os pontos que devam se: estudados e bem 
assim nomeará ou requisitará do presidente do Estado a nomeação de uma 
ou mais comissões e profissionaes, de modo que estudos completos sobre 
os pontos indicados sejam p:esentes ao Congresso no primeiro dia de sua 
segunda sessão ordinaria. 

§ 2. Na mesma sessão em que o Co;;gresso determinar quaes os pontos 
a estudar votará uma verba sufficiente para esses t~abaihos e estudos. 

§ 3. Durante a 2~ sessão ordinária, reunidas as duas camaras em Con
gresso, este, à vista dos estudos, determina~á o ponto para onde se fará a 
mudança e essa lei fa~á parte da presente Constituição. 

§ 4. Na mesma occasião o Cong:oesso regulará o modo de se effectuar 
a construcção dos edificios publicos e decreta~á os meios financeiros e pro
videncias necessarias, marcando um p,azo fatal para realização da mudança. 
FONTE: Constituição do Estado .Je Minas e Leis addiciollais, p. 156-157 ° 

* * 
* 

ANEXO 5. 

Comissão eleita pelo Congresso Legislativo Mineiro, na sessão de 21 
de outubro de 1891, para dete;ominar os locais a serem estudados, para, dentre 
eles, escolhe~-se a futura sede administrativa do Estado, nos termos da Lei 
Adicional N9 1 à Constituição do Estado de Minas Gerais de 1891. 

CONGRESSISTAS 
João Nepomuceno Kubitschek 
Cônego Manoel Alves Pereira 
José Pedro Xavier da Veiga 
Sevedano Nunes Cardoso de Resende 

ZONAS 
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Olyntho Maximo de Magalhães 
Octavio Esteves Oltoni 
Eduardo Ernesto da Gama Cerque ira 

Campos 
Mata 
Mata 

FONTE: Annaes do Senado Mineiro; primeira sessão da primeira sessão da 
primeira legislatura nos anos de 1891 e 1892 p. 735. 
Anexo 1. 

* * 
* 

ANEXO 6. 

Leis addicionaes à Constituição do Estado de Minas Geraes, de
cretadas e promulgadas pelo Congresso Legislativo Miéieiro. 
N. 1 - DE 28 DE OUTUBRO DE 1891. 

Determina os pontos que devem ser estudados para a construcção da 
nova Capital. 

Nós, os representantes do povo minei' o, em Congresso Legislativo, de
cretamos e promulgamos a seguinte lei: 

Art. 1. O Presidente do Estado mandará com urgencia, por uma ou 
mais commissões de sua livre nomeação, preceder a estudos nos seguintes 
logares, para dentre eIles se; escolhido um para o qual seja mudada a 
Capital do Estado: Belio Ho:izonte, Paraúna, Barbacena, Várzea do Marçal e 
Juiz de FÓra. 

Art. 2. Fica o governo auctodzado a fazer operações de credito até 
a quantia de cem contos de réis para oc~orrer às r.ecessadas despesas. 

Art. 3. Revogam-se as disposições em contr ario. 
FONTE: Constituição do Estado de M:nas e Leis Addicionaes. p. 162 ... 

* * 
* 

ANEXO 7. 

Comissão eleita em 7 de jull:o de 1893 pa:oa dar pa~ecer sobre o local mais 
conveniente para mudança da çt~pital, com base no Relatório Aarão Reis, 
e apresentar projeto de lei. 

CONGRESSISTAS 

Carlos Ferrei~a Alves 
Octavio Esteves Otoni 
Manoel Eustachio Martins de Andrade 
Francisco Antônio de Sales 
João Nepomuceno Kubitschek 
C3millo Filinto Prates 
Antônio Augusto Pimentel Barbosa 

ZONA 

Mata 
Mata 
Sul 
Sul 



- 625-

FONTE: Annaes da Câmara dos Deputados, terceira sessão da p' imeira le
gislatura no anno de 1893. p. 382. 
Anexo 1. 

* • 
* 

ANEXO 8. 

Congressistas autores da Emenda n? 2, ao projeto de mudança da capital, 
ap:-esentada na sessão extaordinária de Barbacena, soiicitando a mudança da 
capital para Belo Horizonte. 

CONGRESSISTA 

Bernardino Augusto de Lima 
Manoel Teixeira da Costa 
José Pedro Drumond 
Augusto Gor:çalves de Souza Moreira 
Frederico Augusto Álvares da Silva 
João Gomes Rebêllo Horta 
Viria to Diniz Masca,-enhas 
Cônego Manoel Alves Pereira 
Theodomi:o Alves Pereira 
João Luiz de Almeida e Sousa 
Augusto Clementiro da Silva 

ZONA 

Centro 
Centro 
Centro 
Centro 
Centro 
Centro 
Note 
No:te 
No te 
No-te 
No te 

FONTE: Annaes do Congresso Mineiro; sessão ext:ao_-dinária em Ba-bacena 
em 1893. p. 87. 
Anexo 1. 

• • 
* 

ANEXO 9. 

Votação final sobre a mudança da cap;tal na sessão extraordinária do Con
gresso Minei o, realizada em Barbacena, e que dete:-minou a vitó:ia do 
Belo Horizonte sobre a Várzea do Marçal (sessão de 13 de dezembro de 1893). 

CONGRESSISTAS QUE VOTARAM A FAVOR DE 
BELO HORIZONTE (30) 

(S) José Pedro Dumond 
(S) Frederico Augusto Álva:es da Silva 
(D) Be-m:rdino Augusto de Lima 
(D) Augusto Gonçalves de Seusa Moreira 
(S) João Gomes Rebêllo Horta 
(S) Camillo Augusto I"faria de Britto 
(D) Manoel Teixeira 
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(S) José Pedro Xavier d:1 Veiga 
(S) Francisco Fe: rei: a A,ves 
(S) Joaquim Câr:dido da Costa Senna 
(O) Carlos Marques La S;lveira 
(S) Francisco De Paula Ro:ha Lagô1 
(O) José Tavares de Mello 
(O) Gomes H, Freire de A.r,d'ade 

(O) Augu,to Clementino da Silva 
(D) Sabino Barroso Junio~ 
(S) Alvaro da MaUa Machado 
(S) João Nepomuceno Kubitscht:k 
(D) João Luiz de Almeida e Souza 
(S) Theodomiro Alves Pereira 
(D) Manoel Alves Pereira 
(D) Viriato Diniz Mascarenhas 

(D) Nelson Dario Pimentel Barbosa 
(S) Virgilio Martins de Mello Franco 

(D) Henrique Augusto de Oliveira Diniz 
(D) Carlos da Silva Fortes 
(S) Antônio Carlos Ribeiro de Andrada 
(S) Ch:ispim heques Dias Fo: tes 

(D) Eugenio Simplício de Salles 

(S) Antônio Martins Fe' reira da Silva 

* 

CEN"iRO 

NORTE 

NOROESTE 

CAMPOS 

SUL 

MATA 

CONGRESSISTAS QUE VOTARAM CONTRA BELO 
HORIZONTE (28) 

(S) Manoel Ignacio Gomes Valladão 
(S) Manoel Eustachio Martins de Andrade 
(S) Antônio Cândido Teixeira 

ZONA 
NORTE 
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(D) Francisco Antônio de Salles 
(D) Domingos Rodrigues Viotti 
(D) Francisco de Faria Lobato 
(D) Ta:gino Ottoai de Carvalho e Silva 
(D) Josino de Paula Britto 
(D) Wenceslau B-áz Pereira Gomes 
(D) João Bráulio Moinhos de Vilhena Júnior 
(D) Júlio Bueno Brandão 

(S) Carlos Fe'reira Alves 
(S) Eduardo Ernesto da Gama Cerqueira 
(S) João Roquette Ca~neiro de Mendonça 
(S) Bernardo Cysneiros da Costa Reis 
(D) Octavio Esteves Ottoni 
(D) JO:lquim Gonçalves Fer:eira 
(D) Joaquim Ar:tônio Dutra 

(D) Abeilard Rodrigues Pe~eira 

(D) Eloy dos Reis Silva 
(O) Francisco José Coelho de Moura 

SUL 

MATA 

(D) Severiano Nunes Cardoso de Rezende 
(D) 
(D) 

(D) 
(D) 

(D) 

(D) 

Francisco Ribeiro de Oliveira 
Mariano Ribeiro de Ab~eu 

CAMPOS 

Joaquim Antônio Gomes da Silva 
Alexandre de Sousa Barbosa 

TRIÂNGULO 

Eduardo Augusto Pimentel Ba-bosa 

NOROESTE 

Levindo Ferreira Lopes 

CENTRO 

'" 
CONGRESSISTAS AUSENTES (14) 

ZONA 
(D) José Facundo de Monte Raso 
(D) Ernesto da Silva 
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(D) Antônio Leopo:cino dos Pasws 
SUL 

(D) Henrique Duarte da Fonseca 
MATA 

(D) Olegário Dias Maciel 
OESTE 

(S) Joaquim José de Oliveira Penna 
TRIÂNGULO 

(D) Ignacio Carlos Mo~eira Murta 
(D) Pedro Celestino Rodrigues Chaves 
(D) Simão da Cunha Pereira 
(D) Manoel José Da Silva 
(D) Lindolpho Caetano de Sousa e Silva 
(D) José Bento Nogueira 
(S) Ca~los de Oliveira Sá 
(D) Camillo Fílínto Prates 

NORTE 
FONTE: Annaes do C01lgresso Mineiro; sessão extraordinária em Barbacena. 

135-136. 
Anexo 1. 

• • 
• 
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* * 
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INTERVENÇÕES. 

Da Prota Maria Augusta de Santana Moraes (IFCHLjUFGo). 

In;cialmente cumprimenta a Autora pela sua comunicação. E, 
em seguida, disse: 

"Para reforçar sua abordagem sob o novo impulso econômico 
operado em M·nas, quero frisar que em Goiás ocorreu fato similar. 

Goiás está situada em zona de economia decadente; Goiânia, 
não obstante as implicações políticas e administrativas, a mudança 
fez-se sob o impulso do surgimento de um novo eixo econômico -
sudoeste - pecuária. Infelizmente os políticos da época não intuiram 
para o contexto global do Estado. 

Trouxe, então a mudança desenvolvimento satisfatório para o 
cen'ro-sul, permanecendo o norte do Estado margina!izado da nova 
conjuntura desenvolvimentista". 

* 
Do Prof. Odilon Nogueira de Matos (PUC de Campinas. SP). 

Apresenta felic:tações à Autora pela excelência do trabalho e 
tece considerações sobre o orob'ema dos antagonismos econômicos 
entre as várias regiões de Minas, salientando ser um caminho lico 
a ser explorado para futuras pesquisas. 

* 
Da Prota Glória Elizete Drumond (UCGo). 

Pergunta: 
a). - Se a mudança da Capital, de Ouro Preto para Belo

Horizonte, foi motivada por uma série de entraves ecológicos, entre 
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outros; porque a regIaO belorizontina foi escolhida, se não atendia, 
como não atende, a uma perfeita comunicação entre as várias regi
ões do Estado? 

b). - Sabe-se que o Triângulo Mineiro pretende, ou preten
dia, a separação. Tal idéia não seria consequência da má localiza
ção da Capital e seu desvinculamento dos centros econômicos? 
Da Prota Déa Ribeiro Fenelon (da Faculdade Ibero-Americana de 
Ciências e Letras· SP.). 

Diz que a Autora conseguiu definir as novas forças econômicas 
a partir do quadro da representação política. Pergunta: como che
gou a isso? 

Salientou tambem a riqueza do problema "regionalismo" em 
Minas. Como chegou a esse resultado? 

* * • 
RESPOSTAS DA PROFESSORA MARIA EFIG~NIA LAGE DE 
RESENDE. 

A prof.a Maria Augusta de Santana Moraes. 

Agradece à professora os seus cumprimentos e informa que os 
resultados a que chegou em sua pesquisa indicam que a escolha de 
Belo Horizonte para nova cap:tal do Estado de Minas Gerais foi 
sobretudo uma forma de resistência da decadente zona de mineração 
às zonas prósperas do Estado, Mata e Sul. Foi com o apôio dos 
"anti-mudancistas", cujo reduto era Ouro Preto, que se fez a mu
dança da capital para Belo Horizonte. Sabendo-se que a omissão 
desse grupo na votação daria automaticamente a vitória à Várzea do 
Marçal, pode-se admitir que seu apôio a Belo Horizonte foi uma forma 
de evitar o deslocamento da capital para a entrada das zonas da Ma
ta e do Sul, zonas cafeicultoras e naquele momento as mais prósperas 
do Estado. Particularmente no caso do Presidente Affonso Penna foi 
possivel identificar uma visão mais ampla onde a resistência à Mata 
e ao Sul apresentou-se não como uma questão meramente regionalista, 
mas como uma questão de maior importância para os interesses po
líticos e econômIcos 
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Ao Pro~. Odi:on Nogueira de AJatos. 

Agradece ao Professor os seus cumprimentos e informa que o 
material manuseado na pesquisa é significativo para uma abordagem 
mais ampla dos antagonismos regionais no Estado de M.nas Gerais 
no peúodo analisado. Tendo em vista o objetivo a que se propôs, 
limitou-se, porem, à abordagem da "questão mudancista" para cuja 
compreensão foi de grande importância o equacionamento do proble
ma da autonomia municipal que envolveu tambem questões de inte
resses regionais. Espera que, com a continuidade da pesquisa. possa 
trazer contribuições a esse aspecto da história de Minas Gerais . 

• 
À prof.a Glória EUsete Drumond. 

Informa à professora que o próprio carater regionalista que 
tomou a "questão mudancista" tirou a possibilidade de se procurar 
solucionar o problema da localização da nova capital dentro de uma 
perspectiva de interesse global do Estado. Alem disso, acrescenta 
que se deve levar em consideração a estrutura da economia do Es
tado na época, economia voltada para os centros exportadores do 
litoral e a existência de uma mentalidade de que esta realidade era irre
vogavel, para se verificar a pouca ou nenhuma eficiência dos argu
mentos de uma minor:a que pensava em edificar uma capital que se 
tornasse um centro de integração da economia do Estado. Informa 
ainda que a análise do significado posterior da localização da nova 
capital em Belo Horizonte, em termos de integração econômica do 
Estado, não foi ob:etivo da pesquisa que realizou, ind:cando para 
o conhec:mento desse aspecto da questão a análise da evolução eco
nômica de Belo Horizonte, efetuado por Paul Singer no seu livro 
Desenvolvimento Econômico e Evolução Urbana. 

* 
À Prof.a Déa Ribeiro Fenelon. 

Informa que não procurou "definir as novas forças econômicas 
a partir do quadro de representação política" e sim identificar os 
quadros de representação política das diversas regiões do Estado e 
verificar sua forma de atuação na "questão mudanc' sta". Acrescenta 
que o Anexo 1 que acompanha sua exposição é 
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grafia específica relativa ao zoneamento e toponímia do Estado na 
época, bem como, b.ografias e necrológios, acompanha o quadro 
em questão. Informa que, com estes dados. foi possivel selecionar 
o grupo representativo das zonas cafeicultoras, Mata e Sul, então 
as novas forças econômicas do Estado em substituição à antiga e de
cadente zona de mineração. Acrescenta que sobre o problema do 
regionalismQ em Minas Gerais verificou nas fontes manuseadas, como 
anteriormeJlo~e disse ao Prof. Odilon 





A FORMAÇÃO HIST6RICA DA CID..\DE DE A~-JA
POLIS E A SUA ARE!\. DE INFLUf~NCTA REGIO

NAL (*). 

MARIA DE SOUSA FRANÇA 
Do Instituto de Cibcias Humanas e Letras. U. F . Go. 

INTRODUÇÃO. 

A participação ativa do Município de Anápolis na evolução 
sócio-econômica do Estado de Goiás, notadamente a partir do ter
ceiro decênio deste século, levou-nos à rearzação deste pequeno tra
balho· 

A cidade de Anápolis é considerada como o segundo centro ur
bano do Estado de Goiás. Recebe diretamente os influxos dos' dois 
centros polarizadores da sua região, Brasília e Goiânia, dos quais 
está distante, 148 Km e 57 Km, respectivamente. 

O Município está situado na parte sul do Estado, na M:cro-re
gião do Mato Grosso de Goiás. Possui 1.263 Km2 de superfície, 
o que corresponde a 0,18% da área de Goiás, com altitude média de 
1.000 m, a 48.0 58' e 23" de longitude e 16.0 19' 48" de latitude. 

O clima é o tipo tropical de altitude, com temperatura média de 
22 graus. 

Sua população, pelo censo de 1970, era de 105.121 habitantes, 
com 86,46% na zona urbana. A densidade demográfica era de 
83,23 hab~tantes por Km2 • 

Pela sua localização geográfica, a cidade adquiriu vitalidade 
intensa nas suas funções locais e regionais, o que se apreende ao pe
netrar no seu passado em busca dos fatores que condicionaram o 
seu progresso. 

(*). - Comunicação ap~esentada na 2\\ sessão de estudos, Equipe B, no 
dia 3 de setembro 
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Sem atingir a profundidade das mutações da vida municipal. 
procuramos analicar, em I:nhas gerais, a formação histórica da cidade 
de Anápolis, a sua função como polo regional e delimitar a sua área 
de influência. 

Limitamo-nos ao período de 1870-1950, no qual se realizou a 
formação urbana de Anápolis e a sua especialização de centro regio
nal de prestação de serviços. 

Segundo critério próprio, subdividimos o período estudado em 
três fases, levando-se em conta o ritmo da ocupação e do povoamen
to em Goiás e no Município em foco, e as mutações sócio-econômi
cas e urbanas decorrentes da influência dos serviços do transporte 
ferroviário. 

A primeira fase, compreende o período de 1870 a 1910, ou 
seja, do início da formação do arra:al até sua oficialização na cate
goria de cidade, com a economia ainda fundamentada na criação 
de gado. 

O espaço de tempo que se estendeu de 1910 a 1935, foi con
siderado como a segunda fase da evolução municipal. Caracterizou
se pela incrementação do processo de povoamento que deu início à 
agricultura comercial e à transformação da cidade em centro de susten
tação da frente agrícola em formação. 

Finalmente, a última fase, de 1935 a 1950, teve, como fator 
fundamental do desenvolvimento local e estadual, a chegada da estra
da de ferro, que passou a contribuir de maneira direta e decisiva 
para a estruturação da economia agrícola e a transformação de Aná
polis em principal centro comercial da região. Iniciou-se a sua ex
pansão urbana e os raios de sua influência atingiram dezenas de mu
nicípios goianos. 

* * 
* 

1. - OS FUNDAMENTOS HISTORICOS DO MUNIC/PIO DE 
ANAPOLIS. 

1·1. - ANÁPOLIS E A PRIMEIRA FASE DA SUA HISTÚRIA: 
1870-1910. 

A cidade de Anápo!is teve sua origem 00 final do terceiro quar
tel do século passado, resultado da penetração lenta de povoadores, 
que se processava pelas terras do sul da província de Goiás. 

Com o arrefecimento da mineração do ouro nos fins do século 
XVIII, a ocupação e o povoamento 
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ram paulatinamente, em função da criação do gado bovino garan
tida pelas possibilidades comerclais com as províncias limítrofes. O 
cultivo das terras e as lides artesanais atendiam às necessidades de 
subsistência nas fazendas e nos núcleos urbanos que representavam 
as fracas concentrações humanas. 

Na região em que surgiria o núcleo inicial da cidade de Anápolis, 
as cidades de BonfIm (Silvânia), Meiaponte (Pirenópolis) e a vila 
de Corumbá, todas com raizes na era mincrado!a, no século XIX fun
ciooovam como suportes de urna extensa e ativa área rurícola. Essa 
área era servida pela Estrada do Sudeste, uma das duas ligações da 
Capital da Província (a outra era a Estrada do Sul), com o Triângulo 
Mineiro e a Província de São Paulo. Fig. 1. 

No roteiro de sua viagem pela Província de Goiás em 1819, 
Saint-Hilaire fez referência a diversas fazendas de instalações rústi
cas, disse minadas pelos trechos percorridos nos Municípios de Santa 
Luzia (Luziânia), Bonfim e Meiaponte. com destino a Goiás, a Capi
tal. Aqueles estabelecimentos rurais tinham, entre um e outro, dis
tâncIa média de 3 1/2 léguas. No seu regresso, no percurso de 
Meiaponte para Bonfim, o naturalista viajante pernoitou na Fazenda 
das Antas onde exisiiam instalações de engenho de cana. Ficava 
distante pouco mais de 1 légua do sítio onde mais tarde nasceu a 
cidade de Anápolis. 

Em meados do século XIX, a expansão cafeeira para os planal
tos interiores do Brasil, estendendo-se da zona de Campinas para a 
de Ribeirão Preto e daí para a região do Triângulo Mineiro, consti
tuiu-se em fator estimulante à penetração povoadora para Goiás, 
principalmente para a bacia do rio Paranaíba. Essa 'região passou a 
ter nas novas frentes de cultivo de café, um mercado em franco cresci
mentos e mais próximo para a sua produção pastoril. De há muito 
que os rébanhos da região sulina da Província eram vendidos para 
compradores que vinham de Paracatú e de Formiga. 

Os dados do Censo de 1872, mostram que os munic;'pios goia
nos da porção meridional tinham expressivo povoamento em com
paração com a população do centro-norte. Destacavam-se os mu
nicípios de Meiaponte, Bonfim, Santa Luzia e Santa Cruz, que em 
conjunto contavam 36.944 habitantes, correspondendo a 23% da 
população total da Província. 

Nessa região de relativa concentração populacional, os fazen
deiros das cabeceiras do córrego das Antas, que faz:a fronteira entre 
os territórios de Meiaponte e de Bonfim 
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anualmente o dia consagrado a Nossa Senhora Santana, 26 de julho, 
em casa de Manoel Rodrigues da Silva. 

Em 1870, aqueles fazendeiros doaram uma área de terras à 
santa, desejosos de que nela se construisse uma capela em seu louvor· 

As terras doadas situavam-se à margem esquerda do córrego das 
Antas, nas proximidades da Estrada de Sudeste, no trecho entre 
Santa Luzia e Meiaponte, pertencentes a esse último município. 

No mesmo ano da doação, Gomes de Souza Ramos transferiu-se 
de Bonfim para o local, que já contava com sete casas, iniciando em 
1871 a construção da capela. 

Em 1872 a povoação, que se formava delimitando o largo da 
igreja, contava com mais de 20 casas, o que nos permite, baseados 
no Censo daquele ano, estimar uma população de 120 habitantes 
para mais. 

No requerimento que reivindicava a cr:ação da freguesia, de 
2 de maio de 1872, o primeiro Cura da Capela, o Padre Francisco 
Inácio da Luz afirmava que nos arredores e na povoação, viviam 
mais de 3.000 pessoas e que, em seis meses foram feitos 160 bati
zados. 

Pela Lei Provirt::ial 514 de 6 de agosto de 1873, foi criada a 
Freguesia de Santana das Antas. O seu território, formado com ter
ras dos municípios de Meiaponte e Bonfim, foi constituido em 18 
de junho de 1879, pela Lei 2.514. Passou a pertencer doravante 
ao Município de Meiaponte. 

A localização do territór:o da nova Freguesia era privilegiada, 
pois situava-se dentro do triângulo formado pelas estradas provinciais 
- a do Sudeste e a do Sul - em virtude da ligação que se dava entre 
elas pela estrada que ia de Santa Luzia à Vila Bela de Morrinhos. 
Fig. 1. 

O relevo de planalto levemente ondulado, de formação areníto
cretácea, é marcado por numerosos vales umedecidos por cursos 
dáguas, em cujas margens a vegetação se adensa com formações ar
bóreas. As extensões do planalto com cobertura vegetal de cerrado e 
campos, com solos profundos, aparecem nas direções nordeste, leste 
e sueste. O restante do território faZIa parte da região fisiográfica 
do Mato Grosso de Goiás, com matas luxuriantes, do tipo úmido, com 
solo de origem calcárea, de cor vermelha. O clima semi-úmido, apre
senta temperatura média entre 20 e 22 graus, em decorrência da al
titude do planalto, de 1.000 aI. 100 
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o território delimitado para a Freguesia, através de ato oficial 
de 1879, é banhado por águas da bacIa do rio Tocantis - o ribeirão 
Padre Souza - e da bacia do rio Parnaiba, destacando-se os cór
regos do Goiás, das Antas e do Cesário, que contornavam o sítio do 
núcleo em formação. O córrego das Antas, avolumado pelas águas 
dos outros dois, corre para o rio Corumbá· Na zona de matas, salien
tam o rio Meia Ponte e seu afluente, o ribeirão João Leite. 

Assim, Anápolis despontava numa área prop;cia às explorações 
agro-pastoris e nas proximidades da mais importante rota comercial 
de Goiás. 

Atesta essa realidade, a mudança do nome da Freguesia em 
1884 para Santana dos Campos Ricos. 

Em 1882, mudou-se de Meiaponte para as Antas (assim era 
conhecido o arraial), José da Silva Batista (Zeca Batista), tomando-se 
político de grande liderança. 

Em vista do crescimento da povoação. Zeca Batista encabeçou 
o movimento pela sua emancipação político-administrativa, contudo, 

"a justa pretensão do povo antense encont-ou forte oposição 
por parte de alguns políticos de Meiaponte. Poucas não foram 
as dificuldades que Zeca Batista e seus companheiros encontra
ram" (1). 

Pela Resolução Provincial n.o 811, de 15 de dezembro de 1887, 
a Freguesia de Santana das Antas - cujo nome havia sido restabele
cido em 1886 - foi elevada à categoria de vila, com o nome de Vila 
de Antas. A instalação, entretanto, s6 se fez em 10 de março de 1892. 

Uma junta Provisória foi nomeada para organizar a administra
ção e exercer inicialmente o governo da recem-criada vila. O Presi
dente da junta foi José da Silva Batista. 

O povoamento e a ocupação do espaço agrícola do Município 
sofreram uma aceleração a partir do último decênio do século passado, 
com a penetração das linhas ferroviárias da Companhia Oeste de Mi
nas, em Formiga em 1878 e da Mogiana, que chegou em Araguarí em 
1892. As zonas de gado em Goiás tomavam-se mais acessíveis e suas 
terras mais valorizadas. 

(1). - OLIVEIRA (João Luiz de). In "Subsídios à História de Aná
polis". Revista A Cinquentenária. Edição única 
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o escasseamento na região meridional do Estado, dos surtos 
das febres intermitentes, que eram comuns nos vales mais úmidos, 
resultou da intensificação do processo de ocupação humana dessas 
áreas, com os estabelecimentos rurais e as povoações, sediados, com 
preferência, nas rasas depressões, pelas facilidades de águas, madeira, 
solo fertil, etc. 

Uma rede de novas fazendas, arraiais e vilas, foi quebrando o 
cara ter dispersivo do povoamento tradicional em Goiás. 

Nessa onda, a Vila de Antas crescia e via povoar a sua área 
rural. 

o fenômeno de povoamento do sul do Estado não atingia o 
centro-norte nas mesmas proporções, embora as porções nortistas 
estivessem recebendo os reflexos do subciclo do extrativismo da 
borracha e tambem o est:mulo da elevação dos preços dos metais pre
ciosos. A grande distânc;a dos mercados, acessíveis somente pela na
vegação do rio Tocantins, que se fazia por meios e técnicas rudimen
tares. 

Na parte leste de Goiás, o povoamento, embora lento e disper
sivo, se processava em ritmo contínuo, em decorrência dos contatos 
com a Bahia através da comercialização de gado. Fig. 2. 

Apesar do crescimento populacional, o sul se debatia com o 
grande obstáculo da falta de estradas. As que existiam eram, mui
tas vezes, danificadas nas estações chuvosas, as pontes destruídas 
pelas queimadas quando da preparação das roças e o governo regio
nal não dispunha de recursos suficientes para a construção de novas 
estradas, a reparação e a conservação das já existentes. 

Tudo isso nos faz avaliar os esforços e os sacrifícios dos que pe
netravam essas terras, vencendo os obstáculos à fixação. 

Deve-se considerar, portanto, expressiva a população do Muni
cípio da Vila de Antas em 1900, que era de 6.296 habitantes. Par
tindo-se da população esfmada em 1872, significava um crescimen
to médio anual de 3,92%. 

Nos últimos anos do século XIX, dois povoados se formaram 
na área rural: Boa Vista dos Farias (depois Aracatí) e o de Campo 
Alegre (que recebeu mais tarde o nome de Cerrado). Foram elevados 
à categoria de distritos em 1903 e em 1904, 
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A Vila de Antas foi elevada a cidade com o nome de Anápolis, 
pela Lei n.o 320. de 31 de julho de 1907. 

O Estado de Goiás, que até 1900 contava com 16 núcleos inves
tidos na categoria de cidade, até 1910, fez subir para 25, o que bem 
reflete os efeitos da aceleração do movimento povoador. 

* 
1.2. - A PERSPECTIVA DA ESTRADA DE FERRO E A 

EXPANSÃO AGRICOLA: 1910-35. 

Dadas as características que marcaram a evolução municipal a 
partir de 1910 até a conquista dos benef cios do transporte ferroviá
rio em 1935, pode-se considerar esse período como a segunda fase 
da histór:a do Município de Anápolis. 

O surto de povoamento das terras goianas, principalmente da 
parte sul, desde 1910, teve início pela perspectiva da penetração pe
lo território da via férrea, com o começo da construção da Estrada 
de Ferro Goiás, partindo de Araguarl em Minas Gerais, n.aquele 
ano (2). 

Precedeu à estrada de ferro a interiorização pelo Brasil Cen
tral da lavoura cal"eeira, que atravessou o r:o Paranaiba na fronteira 
de Goiás com o Triângulo Mineiro. Na retaguarda as terras de la
voura encareciam, os solos cansavam e as geadas de 1910 e 1918 
produziam resultados negativos. Tudo isso constituiu-se em fator de 
estímulo do grande movimento migratório em direção a Goiás. 

Os graves problemas da superprodução do café, manifestados 
desde 1896. geraram crises que se intensif:caram na primeira década 
deste século, dada a competição internacional por mercados. Mas, 
a ausência de uma política nacional para controlar a expansão da 
lavoura monocultora e, a persistência do ciclo tradicional do culti
vo itinerante, explica o afluxo de fam lias mine:ras e paulistas para 
Goiás, em busca de espaço agrícola de terras virgens e férteis, propí
cias à cultura do café. 

(2). - A Estrada de Ferro Goiás partiu de A-aguarí, Minas Gerais, em 
1910 e só chegou em Anápolis em 1935, numa distância de 395 km. No 
início dos anos de 1950 atingiu Goiânia at;avés de extensão que pa' tiu 
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A industrialização nascente, localizada no sudeste, fazia consti
tuir-se ali o grande mercado consumidor de produtos alimentícios 
e de matérias-primas, contribuindo, a partir de 1920, para aumen
tar o interesse pela frente agrícola que se abria no sul de Goiás. 

O município de Anápolis com a maior parte de sua área (3/4) 
na fértil zona do Mato Grosso Goiano, contava com outro fator 
favoravel para motivar o povoamento· Situava-se no projetado per
curso da Estrada de Ferro Goiás, que deveria passar por Ipamerí, 
Pires do Rio. Bonfim, Anápolis, Inhumas, Itaberaí Goiás, indo até 
Leopoldioo, às margens do rIo Araguaia. 

Tambem tiveram repercussão as not~cias das colheitas de fumo, 
arroz e café que já faziam no município, contribuindo para atrair 
grande número de adventícios para a sua área rural. 

De grande significação para o aproveitamento, valorização das 
terras e incentivo à cafeicultura no municíp:o, foi a entrada de ita
lianos e seus descendentes, a partir de 1912. Compraram terras e 
fixaram-se na parte sudoeste do território municipal, onde surgiu 
alguns anos depois a povoação de Nova Veneza, apelidada a "Cafe
lândia Goiana" pela produção de café nos seus arredores. 

O cont'ngente humano que ocupava o município, procedia na 
sua maior parte de Minas Gerais, tambem de São Paulo, da Bahia, 
do Maranhão e do Piauí. Atraia da mesma forma goianos do leste 
e do centro-norte. 

Em 1925 o governo da Intendência Municipal de Anápolis apro
vou uma lei, que determinava a verba de 2:000$000 (Cr$ 2.000,00 
antigos) para custear a propaganda pela imprensa. das riquezas e pro
duções do município e do Estado, com o objetivo de promover o de
senvolvimento local. Os veículos dessa campanha foram os jornais 
do Estado e do Triângulo Mineiro (3). 

VIsando ao aproveitamento das terras que estavam sendo es
gotadas e abandonadas pela cultura rotineira, a Intendência começou 
a cogitar em 1929, da possibilidade da organização de uma colônia 
agrícola japonesa nas terras devolutas municipais, ao redor do núcleo 
sede do Distrito de Nerópolis (Cerrado). 

(3). - Todos os dados de valores neste trabalho estão convertidos em 
cruzeiro antigo, pois a conversão do antigo mil réis em cruzeiro novo não 
dá e}lpressão 
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Com tal finalidade foi elaborado o projeto de colonização e, em 
1930, assinado o contrato com a Companh:a de Colonização Japonesa 
de Goiás. 

o plano da colonização oferecia a cada colono um lote de 
terras de 10 alqueires (4). O valor de cada unidade, a Cr$ 200,00 
cada alqueire, deveria ser pago em três prestações anuais, devendo 
formar lavoura de café, em 3 alqueires, nos primeiros anos de tra
balho. 

Os colonos japoneses (50 famílias) vindos, na maior parte da zona 
de Ribeirão Preto e tambem do Triângulo Mineiro, desde 1930 co
meçaram a cultivar café e arroz. Os resultados iniciais da faina agrí
cola foram desastrosos, pois as terras divididas eram de solo pobre, 
de mato seco, com cursos dágua irrisórios. 

A Revolução de 1930 tambem contribuiu para os resultados 
negativos de experiência de colonização, desarticulando a adminis
tração municipal, afetou o controle do pagamento das prestações e 
da efetivação da posse para os colonos das frações de terra. 

A tabela 1 abaixo, elaborada com base em dados levantados do 
cresc:mento médio natural da população, comparados com os dados 
do crescimento real, permite uma avaliação aproximada das taxas da 
contribuição dos adventícios no crescimento populacional do muni
cípio no período de 1900 a 1935. Nesse espaço de tempo a popula
ção cresceu de 6.296 para 33.375 habitantes. 

TABELA - Crescimento da população do Município: 1900 - 35. 

Pe:íodos IncremeGto do % C~escim. % Increm. das % 
cresc. natural real imig~ações 

1900 - 1920 - 3.300 47,5 9.741 154,4 - 6.441 52,5 

1921 - 1935 - 7.560 52,8 17.340 108,1 - 9.780 51,2 

Os elementos imigrantes contribuiram com mais de 50% no 
crescimento do número de habitantes da área munic:pal, formando 
uma população essencialmente rural. Pelo exposto linhas atrás, a 
grande maioria começou a chegar a partir do segundo decênio deste 
século. 

Mais três povoações surgiram na zona rural, Nova Veneza, na 
área povoada pelos italianos, Santo Antonio do Capoeirão e São 

(4). - Um 
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João Batista do Meia Ponte, situadas no Mato Grosso, na parte 
oeste do território mun;cipal. 

Em 1927 o povoado de Santo Antônio do Capoeirão tomou-se 
distrito e, depois de 1930. os outros dois alcançaram tambem a ca
tegoria de distritos. Anápolis em 1935 contava com cinco distritos 
e já se esboçavam os povoados de Matão e Pan-Terra (Arapongas). 

A população rural de Anápolis em 1935 correspondia a 77,35% 
do tot<!l de habitantes. Vide Tabela 2. 

Nos fins da década de 1910 a produção da agricultura do muni
cípio já se abrira à exportação, que há dezenas de anos se limitava 
ao gado bovino, fumo em rolo e em folha. A agricultura passava a 
contribuir, para maior volume das vendas e aumento da arrecada
ção municipal, com a produção de café e arroz. 

Transportavam-se os gêneros exportados, as manufaturas im
portadas, as mudanças daqueles que entravam para a região e as ma
las postais, em carros de boi e tropas (5). 

Pouco depois que a linha férrea chegou em Roncador, fez-se 
a ligação rodov:ária dessa estação da Goiás com a cidade de Anápolis 
em 1920, mas os veículos motorizados para cargas só começaram 
a multiplicar-se depois de 1925. 

As condições dos meios e vias de transporte não facilitavam a 
acessibilidade aos mercados, daí a lentidão com que se processou a 
articulação da economia agrícola goiana com a economia nacional. 

Deve-se ressaltar, tambem, a tarefa árdua do desbravamento 
das novas áreas. os parcos serviços que os núcleos urbanos oferec;am, 
como centros de sustentação das zonas agrícolas que se estendiam. 
Tudo isso confere ao processo de povoamento e ocupação do es
paço agrícola em Goiás, um carater essencialmente pioneiro. 

Em tais condições ampliava-se o mercado agrícola nacional, 
em função dos centros industriais em formação, situados no Sudestes 
do país e da exportação de gêneros agrícolas da tradicional econo
mia brasileira. 

A organ:zação da economia agrícola comercial em Goiás e no 
município coincidiu, em sua fase inicial, com os efeitos da depressão 

(5). - Um carro de bois tem capacidade de transportar 25 sacas de 
60 quilos. quando equipado e puxado por várias juntas de bois. A carga de 
um burro é em média 120 
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econômica mundial de 1929-31 sobre a economia brasileira mono
cultora, dependente da exportação internacional. Refletiram tambem, 
produzindo relativa desarticulação, as crises políticas regionais que 
culminaram com a Revolução de 1930. 

TABELA 2. - A POPULAÇÃO DO MUNICIPIO. 

ANOS 
1872 
1900 
1910 
1920 
1935 
1940 
1950 

TABELA 2.a 

PERlODOS 

1872 - 1900 
1901 - 1910 
1911 - 1920 
1921 - 1933 
1936 - 1940 
1941 - 1950 

HABITANTES 
3.000 
6.296 
8.476 

16.037 
33.375 
39.148 
50.338 

DENS. DEMOGRAFICA 
1,06 
2,24 
3,02 
5,72 

14,52 
17,04 
24,12 

Dados do 1. B . G . E. e estimativas. 

CRESCIMENTO POPULACIONAL DO MUNICIPlO. 

INCREMENTO 
Absoluto 

3.296 
2.180 
7.561 

17.338 
5.773 

11.190 

% 
109,86 
34,72 
89,24 

108,29 
17,29 
28,58 

Dados do I. B . G . E. e estimativas 

MÉDIA ANUAL 
% 

3,92 
3,46 
8,92 
7,20 
3,45 
2,85 

1·3. - O ADVENTO DO TRANSPORTE FERROVIÁRIO NA 
FRONTEIRA AGRtCOLA: 1935-1950. 

O transporte ferroviário provocou a expansão da frente agrí
cola com as possibilidades de maior volume de exportação e de im
portação de bens. 

Com a chegada da Estrada de Ferro Goiás em 1935, Anápolis, 
com a posição de ponto terminal da mesma, passou a sentir e a mani
festar com maior evidência os efe:tos econômicos e sociais da indus
trialização nascente dos centros mais dinâmicos do pais: São Paulo e 
Rio de Janeiro e, de Belo-Horizonte, quando do entroncamento fer
roviário em Goiandira da Rede Mineira de Viação com a Goiás, 
em 1940. 
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Esses efe:tos se manifestaram pela interligação econômica da 
cidade com aqueles grandes mercados, fuocionando como entreposto 
comercial das produções agro-pecuárias regionais e das manufatu
ras dos centros produtores nacionais. 

O crescimento da população do Município acelerou-se acen
tuadamente com as ligações rodoviárias municipais, paulatinamente, 
articulando-se com a via ferrov lária . -

O início da construção de Goiânia em 1933 foi o grande fator 
de atração populacional que assumiu características local e regional. 

O Município de Anápolis foi diminuido em 504 Km2 do seu 
território para a consúuição do Município da Nova Capital. 

Provocou aumento do surto de penetração humana para as 
terras centrais do território goiano a criação da Colônia Nacional 
de Goiás (CANG), em fevereiro de 1941, quando o governo brasi
leiro instituiu um conjunto de seis colônias nacionais, com a finali
dade de povoar e colonizar áreas de fraca ocupação e propícias à 
agricultura. 

A CANG situou-se na reglao do alto Tocantins, na faixa de 
terra entre os rios das Almas e São Patrício, distante 172 Km de 
Anápolis. 

Expandia-se a fronte:ra agrícola sustentada pelos serviços da 
cidade de Anápolis. A disseminação pioneira dos transportes rodo
viários foi favorecendo a canalização da produção para o centro 
comercial de exportação. 

O ritmo da evolução demográfica do Estado e do Município de 
Anápolis está evidenciado na tabela 3. 

TABELA 3: - o Crescimento da popubção do Estado e de Anápolis 
1935 1950. 

ANOS População Incremento População do Incremento 

do Estado % Munic. de Anápolis % 
1935 756.030 33.375 
1940 876.414 15,92 39.148 17,29 
1950 1.214.921 47,01 50.338 28,58 

O incremento populac:oool do Município foi maior que o Es
tadual. Deve-se, contudo, ressaltar que no final dos anos da década 
de 1940, 
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(Cerrado), alcançou independência administrativa. Seu desmembra. 
mento significou uma subtração territorial de 210 Km2, diminuindo 
tambem expressivamente a população municipal, pois pelo censo 
de 1950, o Município de Nerópolis, recem instalado, contava com 
5.739 habitantes (6). 

Em 1950 o Município de Anápolis destacava-se no Estado pe
lo seu contingente populacional. Dos 77 municípios goianos, apenas 
três possuiam máis de 50.000 habitantes. . 

Goiás 
Goiânia 
Anápolis 

124.905 
53.389 
50.338 

habitantes 
habitantes 
habitantes 

24.650 Km2 

1.820 Km2 

2.297 Km2 

Os habitantes desses três municipios somavam - 228.632, o 
que correspondia a 19% da população estadual. 

* * 

2. - A EVOLUÇÃO E A FUNÇÃO REGIONAL DE ANAPO
LIS. 

2.1. - A OCUPAÇÃO URBANA DO SITIO ANTIGO: 1870-1910. 

O núcleo que deu origem à cidade de Anápolis, formou-se so
bre o primeiro terraço à margem esquerda do córrego das Antas, 
a oeste, cerca de 100 metros abaixo da superfície do planalto do 
território municipal. 

O desenvolvimento inicial decorreu das funções sociais e reli
giosas do povoado, que era visitado pelos moradores dos estabele
cimentos rurais vizinhos, para assistirem aos ofícios religiosos cele
brados na pequena igreja de Nossa Senhora Santana. Fig. 2. 

A ocupação do sítio primitivo estendeu-se no sentido norte-sul, 
acompanhando o terraço. A forma alongada era, portanto, uma 
decorrência do relevo, dos cursos dágua que contornavam o espa
ço acessível à ocupação e, ainda, de um rego dágua aberto na ex
tremidade nordes'e do terraço e que, favorecido pelo declive, ser
via o núcleo populacional em toda a sua extensão, atravessando o 
largo da igreja, em direção sul. Fig. 3. 

(6). - O cálculo estimativo do número médio de migrantes que entrou 
para o município de Anápolis ent-e 1900 
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Em 1902 a Vila de Antas era formada de 105 casas, com 632 
habitantes. O traçado irregular das ruas acompanhava a expansão 
do núcleo. 

Sem despojar-se das feições de vila conservadas ainda por mui
tos anos, a Vila de Antas foi elevada oficialmente a cidade em 1907 . 

Conservava a forma alongada no sentido da extensão do pri 
meiro terraço, embora t:vesse iniciado a subida para oeste, em di
reção ao segundo terraço. Fig. 4. 

Os aspectos gerais da cidade traduziam a rusticidade dos meios 
de vida e o isolamento reg oC'a' imposto pelas distâncias pela pobre
za dos meios e vias de transporte. 

As construções despretenciosas, todas as casas com paredes 
de adobes e esteios de madeira. A cobertura era de telhas de bica, 
de esitío coloniai. Na peritefa eram comuns os ranchos com paredes 
de taquara trançada, entremeadas de barro, cobertos de sapé. A 
ausência de serviços urbanos era completa. 

* 
2. 2. - A FORMAÇÃO COMERCIAL E AS NOVAS FEI

ÇOES DA CIDADE: 1910-1935. 

O início dos trabalhos da construção da Estrada de Ferro 
Goiás despertou o in'eresse comercial na cidade, o que propiciou o 
início da transformação da sua estrutura urbana. 

A cidade, já no início do segundo decênio deste século, tor
nou-se ponto de atração para os comerciantes tropeiros, nela fixando
se e instalando estabelec:mentos comerciais. Asseguravam com tais 
iniciativas, oportunidades de expansão dos negócios não só porque 
a cidade estava no proieto do percu"so da via térrea, mas tambem 
pela grande afluência de pessoas, que já estava se processando, 
atra~das para o município. 

Em 1911, Antônio Luiz de Pina, vindo de Pirenópolis, fun
dou a loja, "A Rainha da Barateza". 

Miguel João Alves, tran-sfer:ndo-se de Catalão para Anápolis, 
em 1913 fundou uma casa comercial, sendo o primeiro elemento 
de nacionalidade síria a fixar-se na cidade. Logo iniciou-se a for
mação da colônia sírio-libanesa. cuias membros, em número sem
pre crescente, contribuíram decisivamente para a expansão comer
cial de Anápolls. 
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Tambem de Pirenópolis vieram outros membros da família Pi
na, os irmãos Américo e Albérico Borges de Carvalho; este fundou 
a "Casa ABC" em 1919. 

As casas comerciais, com o aumento dos_ seus estoques, foram 
constituindo-se em verdadeiros armazens gerais, cujas princi~ais 
mercadorias eram: chapeus, calçados, drogas, arreios, fazendas, ar
mas e mun;ções, armarinhos, ferragens e gêneros secos e molhados de 
primeira necessidade. Dispunham de alojamentos rústicos, chama
dos "pouso de tropeiro" para acomodação dos fregueses e pastos 
para as tropas nas imediações da cidade. Tais serviços eram tambem 
explorados p.:>r elementos que não possuíam casas de comércio. 

Essas casas comerciais logo começaram a funcionar em cara
ter de comércio atacadista, abastecendo as c:dades vizinhas. 

O crescimento urbano manifestou-se paralelamente à forma
ção comercial. A cidade crescia em importância no quadro urbano 
do Estado. Em 1914 foi criada a Comarca de Anápolis, sendo ins
talada em 1915. 

Em 1917 iniciava-se a expansão da cidade para o lado oeste, 
através da ocupação do segundo terraço do sítio, esboçando-se a 
"cidade alta", fazendo recuar a invernada da fazenda Catingueiro. 

No decorrer dos anos de 1920, Anápolis iniciou a transição de 
Vila para cidade, nos seus aspectos urbanos. As ruas que se abriam, 
estendiam-se com regularidade e para as novas construções passaram 
a utilizar materiais modernos, o que propiciou a instalação das pri
meiras olarias, dando-se o aproveitamento dos ricos depósitos de 
argila nos vales da periferia do sítio urbano. 

Anápolis florescia nos moldes das cidades do interior brasilei
ro, através do processo de urbanização estimulado pela função de 
prestação de serviços para as frentes agrícolas em expansão, divor
ciado do desenvolvimento industrial. 

Em 1925 chegou à cidade o Dr. J ames Fanstone, médico de 
origem inglesa, com especialização em doenças tropicais realizada 
na Inglaterra. Fixando residência em Anápolis, fundou em 1927 a 
"Casa de Saude de Anápolis", mais tarde "Hospital Evangélico Goia
no", moderníssima organização médico-hospitalar, cujos serviços bem 
depressa ultrapassaram as fronteiras municipais (7). 

(7). - O trabalho do Dr. James Fanstone em Anápolis recebeu, pos
teriormente, o apôio de uma missão protestante da Inglaterra. Isso pe~mitiu 
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Em vista do crescimento da cidade nas direções oeste e sudoeste, 
a administração municipal antes de 1930, visando assegurar a re
gularidade da forma urbana, procedeu ao loteamento de parte da 
Fazenda Catingueiro. A área destinada à ocupação urbana foi pre
viamente oficializada como condomínio da Intendência municipal. 
Fig. 6. 

A solução definitiva do percurso da estrada de ferro dentro do 
perímetro urbano e, posteriormente, o lançamento em 1933 da pedra 
fundamental 00 local onde se ergueria a estação ferroviária e, ainda 
a mudanças do antigo cemitério do local que se transformaria em 
praça da estação, foram iniciativas que estimularam a ocupação ur
bana na direção norte, que já se procesava esparsamente, desde 1929, 
com a abertura ao tráfego da estrada de rodagem que demandava a 
São Francisco e o Jaraguá. 

Na direção sudoeste, com o início da construção da rodovia pa
ra Goiânia, em 1935, houve franca expansão urbana Fig. 6. 

A população urbana, estimada em 1. 992 habitantes em 1910 
cresceu para 4.200 em 1931 e, em 1935 era de 7.559 pessoas. 

TABELA 4. - O CRESCIMENTO DA POPULAÇAO URBANA. 

PERIODO INCREMENTO ~lÉDIA ANUAL 

Absoluto '70 
1872 - 1902 512 426,66 14,22 
1903 - 1910 1.366 216,13 27,01 
1911 - 1931 2.202 115,21 5,48 
\932 - 1935 3.359 79,97 19,99 
1936 - 1940 1.927 25,49 5,09 
1941 - 1950 8.864 93,45 9.34 

Os serviços urbanos se restingiam aos melhoramentos de cara
ter imediato, podendo citar a macadarnização da principal rua, onde 
o comércio era ativo (8). 

Tambem a construção de passeios nas ruas centrais, o abaula
mento e o encascalhamento de ruas, a abertura de praças e a ilumi
nação elétrica desde 1921. 

(8). - A primeira rua comercial de Anápolis recebeu a denominação 
de Rua do Comércio, hoje Rua Manoel D'Abadia. Anápolis, em virtude da 
arrecadação insuficiente, s6 deu início aos serviços de asfaltamento de ruas 
em 1948, estendendo-se pelos anos de 1950, 
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As novas construções de prédios. quando mais centralizados, 
eram feitas de tijolos e cobertas com telhas francesas. 

Às vésperas da inauguração da estação da estrada de ferro, 
Anápolis foi embelezada com reparações dos leitos das ruas, pinturas 
dos prédios da zona central e a construção da praça em frente à 
estação. 

O governo municipal não dispunha de rendas que possibilitas
sem o empreendimento de obras básicas no sítio urbano. O prefeito 
municipal que assumira o cargo em 1934, em vista do déficit encon
trado: 142:000$000 (142.000.00). recorreu à emissão de apólices 
(Cr$ 300.000,00) com o propósito de equilibrar as finanças pú
blicas. 

Para avaliação dos recursos da administração municipal, a fi
gura 8, mostra a evolução financeira desde os primeiros anos da 
instituição do Muno;cípio (1898) até 1935. 

As rendas municipais começaram a crescer depois da abertura, 
em 1920, da estrada de rodagem Anápolis-Roncador (170 Km), 
onde a via férrea permaneceu por vários anos à espera de recursos 
para a construção da ponte sobre o rio Corumbá. Posteriormente 
abriu-se a estrada Anápolis-Vianópolis (76 Km) em 1926, o que im
pulsionou as transações comerciais, dada a aproximação da via fér
rea que lentamente vinha se fazendo. 

Afetou a arrecadação municipal a crise política entre 1929 e 
1930, provocada pelos desentendimentos das duas facções locais do 
partido majoritário go:aoo, reflexo evidente das instabilidades po
líticas regional e nacional. 

A arrecadação das vendas de lotes na cidade e nas sedes dos 
distritos manteve o crescimento expressivo das receitas orçamentá
rias na transição dos anos de 1920 para os primeiros anos de 1930. 

O movimento financeiro da cidade dispunha de uma represen
tação da Casa Bancária A mo rim & C:a. De Araguarí, no decênio 
de 1920 até que. em 1934, instalou-se uma agência do Banco Hi
potecário e Agrícola de Minas Gerais. 

Os serviços de comunicações, nessa fase de 1910 a 1935, se 
restr"ngiam à Agência de Correios e T;'!!égrafos e ao Correio Aéreo 
a partir de 1933. 

'" 
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2.3. - A EXPANSÃO URBANA: 1935-1950. 

O fenômeno de expansão urbana de Anápolis manifestou-se em 
consequência da sua estruturação funcional como centro de comér
cio e não de comunicações. 

Os crescimento populacional da cidade acelerou, acentuada
mente, nos anos da década de 1940. A população anapolina cres
ceu 25,4% de 1935 a 1940. No espaço de 1941-50, o incremento 
relativo foi de 93,45 %. Tabela 4. 

A especulação imobiliária condicionou a expansão da cidade 
na direção sudeste, com o loteamento, em 1944, do Bairro Jundiaí, 
localizado 00 terraço da margem direita do córrego das Antas. 

A cidade estendeu-se para o norte, em sentido linear, ao lon
go da avenida que demandava à saida para a Colônia Agrícola Na
cional de Goiás. Fig . 11· 

A expansão urbana, no período considerado, provocou mani
festações de graves problemas de natureza sócio-econômica, advin
dos da ausênda de infra-estrutura e da falta de recursos financeiros 
suficientes para atender às despesas da administração municipal e 
o empreendimento de serviços urbanos estruturais. Dentre os obstá
culos ao progresso equilibrado da cidade, destacaram-se a ineficiên
cia de energia elétrica e a ausência dos serviços de saneamento. Esses 
últimos foram iniciados ao expirar os anos de 1940. 

Essa situação não fazia exceção à realidade do fenômeno de 
urbanização no Brasil, pois a expansão da maioria das cidades, em 
especial nas áreas de economia agrícola, constitui, evidentemente 
um processo de "inchamento" e não "crescimento urbano" 
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sibilidade garantida ao centro de sustentação da nova área agrícola em 
expansão. 

De grande relevância tambem para o progresso da cidade, foi 
a comercialização do cristal que passou a se tazer desde 1941-42, 
com a convergência, para a cidade, da produção dos garimpos de 
Piaus, Pium e Veadeiros. Anápolis era procurada por americanos 
e brasileiros, intermediários no comércio do mineral para exporta
ção. 

Facilitou notavelmente esse comerCIO, a inauguração da rota 
R:o-Maiami da Aerovias Brasil S; A., com escalas obrigatórias em 
Anápolis e Manaus, facultativas em Porto Nacional (Go) e Caro
lina (Ma). 

A ampliação dos meios de transporte e comunicação, a par
tir de 1935 ptincipalmente, multiplicavam aS possibilidades de 
contatos e canalizava as correntes humanas p~l.fa o município. Tabe
la 8. 

Em 1938 os habitantes de Anápolis foram beneficiados, com a 
instalação de aparelhos telefônicos manuais e os serviços de trans
porte interurbano. Em 1948 fez-se a ligação telegráfica com Goiânia. 

Com tais estímulos e a crescente exportação de gêneros agrí
colas, cresceu e diversificou o setor terciário e. em proporções me
nores, o setor secundário, predominando as indústrlas de beneficia
mento de arroz, café e algodão. 

A cidade passou a exercer grande atração pelas possibilidades 
de ocupação de mão-de-obra e melhores salários, com os serviços li
gados ao comércio. transporte, armazenamento e construção. A absor
ção insuficiente da mão-de-obra em constante ·oferta, com a entrada 
constante de migrantes, gerou situações de desemprego e subempre
go, o que bem demonstrava o baixo nivel das populações da periferia 
urbana, concentradas de preferênc:a nas principais saídas da cidade, 
para Goiânia e para a CANG e nas imediações do cemitério, a no
roeste. 

As indústrias de beneficiamento, à medida que crescia o vo
lume das colhe:tas, 
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A esta situação juntava-se o sério entrave do escoamento das 
produções. A via férrea, de bitola estreita e com composições em 
número reduzido, era insuficiente para a exportação dos volumes 
estocados. Alem disso, a relativa velocidade das locomotivas, as 
baldeações de cargas, as retenções de vagões pela articulação com 
a Mogiana e os problemas de extravios e danilicações de mercado
rias, afetavam tanto a exportação como a importação de bens. 

Os dados abaixo, referentes ao movimento de exportação pela 
ferrovia, permitem uma visão da problemática: 

29 semestre de J 941 : 
29 semestre de 1942: 

1.198 vagões - 25.588 t. 
693 vagões - 14.628 t. 

exportadas 
exportadas 

Em fevereiro de 1943 estavam armazenados, aguardando meios 
para embarque, 200.000 volumes de 60 quilos da safra de 1942. 

Os cerealistas e outros comerciantes se uniram, em 1942, fun
dando uma associação classista, a Junta de Mobilização Econômica 
de Anápolis, cujo objeúo principal era lutar pela solução dos pro
blemas ligados ao transporte ferroviário. 

O racionamento de gasolina e de outros combustíveis, nos úl
timos anos da Segunda Guerra Mundial, concorreu tambem para 
facilitar o deslocamento das cargas. 

A movimentação financeira dos cofres públicos da cidade as
cendia no período da safra (maio, jun.t:Jo e jUlho). O comércio vare
jista prlncipalmente, aumentava o volume das vendas nesses meses, 
com o aumento da circulação monetária. Tabela 7. 

A ARRECADAÇÃO MUNICIPAL: 1940. 

janeiro 
fevereiro 

março 
abril 
maio 
junho 
julho 

agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

Cr$ 128.574,20 
46.644,60 
79.069,92 
17.621,50 
28.279,62 

119.614,45 
178.100,20 
44.478,60 
35.776,80 
30.600,60 
23.367,90 
53.465,90 
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Apesar dos entraves, a evolução financeira de Anápolis, no 
período de 1935-1950, manteve-se em ritmo ascendente, tendo na 
tributação sobre a exportação boa parte de suas rendas até 1943 
quando essa arrecadação passou para os cofres estaduais. Fig. 9. 

A arrecadação geral e as rendas da Estrada de Ferro Goiás 
evidenciam a expansão das atividades econômicas do centro urbano. 

Coletória Municipal 
Coleto~ia Estadual 
Coleto;ia Federal 
Est. de Ferro Goiás 

1937 1941 1949 
C-$ 420.000,00 - 1.018.612,30 - 3.478.991,40 
Cr$ 317.000,00 - 9íO.890,00 -10.102.406,10 
C:$ 187.072,00 - 600.000,00 - 6.051.000,60 
Cr$ 1. 563. 322.0\> - 3.798.860,80 - 9.600.000,00 

Com os influxos recebidos desde a chegada da via férrea, Aná
polis conqu:stou um progresso admiravel, disseminando-o por vasta 
região do Estado de Goiás. 

A aceleração do crescimento urbano de Anápolis se fazia pa
ralelamente, ao processo de urbanização no Estado, em consequên
cia do surto povoador despertado pela expansão do setor da agri
cultura e condicionado pela penetração da via férrea. 

A rede urbana de Goiás, no período analisado, expandiu-se com 
o surgimento de novos núcleos e o crescimento dos já existentes. 

Observando o ritmo do processo de investidura 00 categoria 
de cidade, pelos núcleos goianos, o que nos leva a recuar no passado, 
permitindo uma melhor apreciação da evolução urbana em Goiás: 

1801 - 1850: 1 núcleo foi elevado à cidade 
1851 - 1900: 16 núcleos foram elevados a cidades 
1901 - 1940: 35 núcleos foram elevados a cidades 
1941 - 1950: 10 núcleos foram elevados a cidades 

Em 1940 Goiás possuia apenas quatro cidades com ma:s de 
5 .000 habitantes: 

Goiânia: 
Anápolis: 
Goiás: 
Ipamerí: 

15. O 17 habitantes 
9.486 
7.890 
7.107 

As cidades sedes municipais, em 1950, 



- 656-

Com o expressivo processo de urbanização no decorrer do 
decênio de 1940, o quadro urbano de Goiás assim se apresentava 
em 1950: 

~úmero de cidade: 77 
Com menos de 5.000 habitl.Iltes: 70 
De 5.001 a 10.000 habitantes 5 
De 10.0001 a 20.000 habitantes 
De 20.001 a 30.000 habitantes 
De 30.001 a 40.000 h8.bitantes 1 

Salientavam-se entre as cidade goianas, a capital com 39.871 
habitantes e Anápolis, que contava 18.350 pessoas no perímetro ur
bano. 

A população das sedes municipais somava 204. 135 pessoas, que 
representavam 17 % da população total do terr:tório estadual. Esta 
taxa demonstra a predominância do setor agropecuário e a inexpres
sividade do setor industrial na vida econômica do Estado, naquela 
época. 

* 
2.4. - AS FUNÇõES URBANAS E A ÁREA DE INFLUBNCIA 

DE ANÁPOLIS. 

A articulação das vias dos transportes ferroviário e rodoviário 
em Anápolis e a consequente estruturação do setor de prestação de 
serviços determinaram a amplitude da influência regional da cidade. 

A evolução das vias de transportt" ampliando cada vez mais 
a circulação de bens e pessoas. transformou a cidade de Anápolis 
em centro intermediário de comércio, funcionando como grande 
coletor e exportador de gêneros agro-pecuários de extensa área pri
mária e redistribuidor de bens manufaturados. Tabela 8. 

A posição de entreposto comercial determinou a rápida expan
são dos ramos comerciais atacadista e vareiista e, paralelamente, 
multiplicaram-se os estabelecimentos industr:ais de beneficiamento 
dos principais gêneros agrícolas. 

As firmas comerciais atacadistas abasteciam os pequenos esta
belecimentos retalhistas da cidade e dos distritos, mas o grande vo
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muitas vezes, fez surgir um relacionamento de dependência finan
ce.ra, 11<0 período de entre-safra, de muitos fazendeiros com cerealistas. 

Outros estabelecimentos se espec:alizaram na compra e no 
beneficiamento de arroz e café para a exportação. 

Os elementos da colônia sírio-libanesa salientaram-se ex
traordinariamente nesses ramos de comércio, cujos progressos fize
ram surgir poderosas firmas especializadas. 

As indústrias de beneficiamento contribu:am para maior valo
rização dos produtos e redução do volume a exportar, bem como 
para estender a área de comercialização de cereais e ou~ros produ
tos. A firma Pina & Irmão, por exemplo, alem das máquinas de be
neficiamento montadas na cidade, em 1942 instalou outras nas ci
dades de Jaraguá e Nazário, o que favorecia o transporte da pro
dução a ser exportada em Anápolis. 

Os progressos das atividades comerciais podem ser percebidos 
pelos dados a seguir: 

TABELA 9. - O Crescimento das unidades comerciais e de beneficiamento 
de gêneros agrícolas: 1935 - 1948. 

UNIDADES COMERCIAIS 
Estabelecimentos varejistas 
Estabelecimentos atacadistas 
Indúst"ia de beneficiamento 

1935 
53 
3 
8 

1942 
110 

6 
18 

1948 
339 
49 
25 

A existência de matérias-primas a baixo custo, aliada a um 
mercado local potencialmente consumidor, favoreceu a instalação 
de um incipiente setor industrial de transformação, com produção 
de relativo alcance regional. Com maior importância destacam-se: 
selarias, sapatarias, ferrarias, fábricas de bebidas, etc. 

A medida que se ia realizando a instalação das agenclas ban
cárias, crescia a circu!ação financeira e facilitavam-se as transações 
comerciais com os grandes centros nacionais. 

A rede bancária, cujos serviços se estendiam alem dos lim:tes 
municipais. concorreu para a projeção de Anápolis e o alargamento 
de sua área de influência. Em 1949, cinco agências de bancos fun
cionavam na cidade e um escritório de correspondencia do Banco 
do Brasil. 

Dois desses estabelecimentos eram matr:zes, pois foram funda
dos com capital anapolino. O Banco Comercial do Estado de Goiás 



Anos 

1920 
1924 
1926 
1929 

1931 

1935 

1937 

1938 

1939 

1940 
1943 
1944 
1945 
1947 
1948 
1949 

TABELA 8 - EVOLUÇÃO DO SISTEMA VIARIO: 1920 - 1950. 

Penetração da 
Estrada de Ferro 

Roncador 
Vianópolis 

Leopoldo de Bulhões 

Anápolis 

Rodovias Inter-Municipais 

Anápolis - Roncador 170 km 

Anápolis - Vianópolis 76 km 
Anápolis - Bonfim - 60 km 
Anápolis - São FQ de Go. 

54 km 
Anápolis - L. Bulhões - 49 

km 
Anápolis - Inhumas - 120 km 
Anápolis - Corumbá - Go. 

- 62 km 
Anápolis - Pirenópolis 61 

km 

Rodovias Municipais 

Anápolis - Petrolina de Go. Nerópolis - Capoeirão. 
85 km Veneza. 

N. 

Anápo!is - Goiânia - 70 km Nova Veneza - S. João do 

Linhas Aéreas 

Meiaponte - - - - -
Anápolis - N erópolis - Goiã

nis - 63 km 

Anápolis - CANG - 172 km 

Anápolis - Luziânia - 100 km 

Anápolis - Niquelândia: em 
construção 

Vasp 
Aerovias Brasil S.A. 

Linha Aérea Transcontinental 

Panair S.A. 



- 659-

SI A., surgiu em 1942 e, no fim do decênio, havia disseminado 14 
filiais no Estado, inclusive na capital. Em 1945 fundou-se o Banco 
Imobiliárlo do Oeste Brasileiro SI A. 

A prestação de serviços médico-hospitalares foi a que mais se 
estendeu no âmbito estadual. A organização e o equipamento do 
Hospital Evangélico Goiano, fundado nos últimos anos de 1920 e a 
fundação, em 1933, da Escola de Enfermagem Florence Nightingale, 
~oncorreu para maior aperfeiçoamento dos serviços da entidade, pos
s:bilitando a ampliação das suas instalações. 

A expansão urbana estimulou a fundação de outros hospitais e 
a instalação de consultórios médicos com diversificada especialização. 

Na fase de 1935 a 1950 a cidade dispôs de relativo aparelha
mento em recursos de assistência a saúde. Tabela 10. 

TABELA 10. RECURSOS MÉDICO - HOSPITALARES 

Modalidade 1935 1942 1949 
Hospital 2 3 
Farmácia 5 6 7 
Laboratório de Análise 1 1 
Escola de Enfe~magem 1 
Posto de Puericultura 1 
Posto de Saude 1 
Médicos 8 10 15 
Dentistas 4 5 8 

O setor educacional expandiu-se notavelmente na fase analisada, 
passando a oferecer condições de formação educacIonal e profissio
nal aos jovens da área regional. 

Alem de escolas primárias, deu-se a fundação de um censo pe
dagógico de formação de professoras primárias, três estabelecimen
tos de ensino médio, um instituto de formação de pastores protestan
tes, duas escolas técnicas de comércio e a Escola de Serviço Nacio
nal de Aprendizagem Industrial (Senaz) , es:a instalada em 1949. 

Com o funcIonamento 
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A imprensa anapolina era utilizada pelas cidades vizinhas para 
as publicações oficiais e anúncios. 

A fundação da primeira rádio-emissora, a Rádio Carajá, em 
1946 auentava os veículos de comunicação e difusão da vida sócio
cultural de Anápolis. 

Com a evidência da extensa área regional sob a influência de 
Anápolis, propusemo-nos à delimitação geográfica da mesma. Rea
lizamos o levantamento da procedência dos clientes dos serviços 
médico-hospitalares, dos fregueses do movimento mercantil de com
pra e venda e, ainda, dos municípios de origem dos estudantes em 
regime de internato. Foi efetuada tambem a relação das cidades que 
faziam publicações nos jornais da cidade. 

Esses dados nos possibilitaram estabelecer os limites da região 
atingida pelos influxos urbanos de Anápolis em 1950, compreen
dendo 32 municípios com a superfície de 239.399 Km2, o que 
equivale a 36% da área total do Estado. 

Formava uma população de 598.758 habitantes, pois corres
pondia em parte consideravel à região mais povoada de Goiás. Essa 
população representava 49 % dos habitantes do Estado de Goiás. 
que eram em número de 1.214.921 em 1950. Fig. 10. 

A vitalidade crescente de Anápolis deu-lhe, portanto, de 1935 
a 1950 uma posição destacada no quadro geral do Estado, em con
sequência da sua posição numa fronteira agrícola em avanço, de
sempenhando a função de centro intermediário da articulação que 
se processava entre a economia agro-pastoril goiana e a economia 
urbano-industrial do Brasil de Sudeste. 

* * 
* 

MUNIC!PIOS DA ÁREA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DA CIDADE 
DE ANÁPOLIS. 

01. - Anicuns (4). 
02. - Bela Vista (5). 
03 - Cachoeira de Goiás (6). 
04. - Corumbá de Goiás (9) com o distrito de Abadiânia (1). 

05. - Cristianópoiis (10) ainda distrito de Santa Cruz de Goiás. 
07. - Firminópolis (12). 
08. 



09.-Inhumas (16). 
10. - ltaberaí (17). 
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a. - Itapací (18) com o distrito de Pilar (31). 
12. - Itauçú (20). 
13. - Jaraguá (21) e seus distritos: Goianésia (13), São Francisco de 

Goiás (40), Uruana (44) e Rialma (38). 
14. - Leopoldo de Bulhões (22). 
15. - Luziânia (23). 
16. - Nazário (24). 
17. - Nerópolis (25). 
18. - Niquelândia (26). 
19. - Orizona (27). 
20. - Palmeiras de Goiás (28). 
21. - Peixe (29). 
22. - Piracanjuba (32). 
23. - Pirenópolis (33). 
24. - Goiânia (34). 
25. - Petrolina de Goiás (30). 
26. - Po:-ongatú (36). 
27. - Porto Nacional (37) com o distrito de Pium (35). 
28. - Silvânia (41). 
29. - Trindade (42). 
30. - Uruaçú (43) com o distrito de Amaco Leite (2). 
31. - Veadeiros (45) ainda distrito de Cavalcante. 
32. - Vianópolis (46). 

(9). - Para a delimitação da área geográfica polarizada pela cidade 
de Anápolis, realizamos o levantamento por etapas: 

1Q ) - Levantamos os municípios de onde procediam os doentes que 
buscavam assistência médico-hospitalar na cidade, pelos arquivo do Hospital 
Evangélico Goiano, ooganizado a partir de 1934. Utilizamos as fichas in
dividuais. As constantes três universos de cidades nos anos pesquisados: 
1934 - 1942 - 1950, o que nos possibilitou a organizar uma única relação. 

2Q). - Não dispondo de fontes que permitissem um levantamento se
melhante quanto às funções comerciais, através de entrevistas com quatro 
dos antigos comerciantes atacadistas, foi assinalada na relação, por cada um 
separadamente, a procedência dos fregueses do comércio anapolino. 

Pelas ligações rodoviárias relacionamos os municípios que vendiam suas 
produções para os intermediários de Anápolis. 

3Q ). - Testamos a relação de municípios que dependiam do setor ter
ciário da cidade, pelo levantamento no jornal O Anápolis (circulou de 1931 a 
1971), das cidades que faziam publicações oficiais e anúncios. No arquivo do 
internato do Educandário Couto Magalhães (fundado em 1932), a proce
dência dos alunos foi mais um meio utilizado para a confirmação dos mu
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CONCLUSÃO. 

Este breve eS'udo sobre a formação histórica de Anápolis, levou
nos a concluir que as mutações que caracterizaram a sua evolução 
social e econômica, ligaram-se à expansão das atividades agrícolas 
do Estado, estimulada pela penetração da estrada de ferro, que de
terminou o início do processo de articulação da economia go:ana com 
os grandes mercados nacionais de manufaturas. 

A origem da cidade, nos fins do século XIX, foi uma conse
quência da ocupação e do povoamento da região meridional de Goiás, 
tm função da pecuária comercial estimulada pela aproximação da 
narcha de interiorização da lavoura cafeeira, seguida pelo transporte 
:erroviário . 

Seu crescimento urbano manifestou-se como efeito da acele
ação da penetração humana com a expansão das lavouras de café 
la zona do Mato Grosso de Goiás. Na retaguarda a estrada de ferro 
IJenetrava lentamente o território goiano. 

Em deccorência das mudanças que se processavam na economia 
1 ural, a cidade passou a exercer as funções de centro comercial de 
sustentação da área primária circunvizinha. 

A conquista do transporte ferroviário e a pOSlçao da cidade 
oomo ponto terminal da estrada, determinou a articulação local do 
sIstema viário regional e da economia agrícola dessa área goiana com 
os grandes mercados nacionais de produção industrial de bens. 

A ampliação e a convergência das vias rodoviárias para Aná
po[s, determinou a sua especialização como centro comprador e 
exportador da produção regonal e ao mesmo tempo, redistribuidor 
das me:-cadorias importadas. 

O dinamismo das atividades do setor terciário constituiu-se em 
fator da expansão da cidade, embora o seu crescimento notadamente 
no decênio de 1940, não tenha encontrado correspondência com o 
desenvolvimento das suas ativ:dades e funções urbanas. 

A convergência para Anápolis das rodovias que buscavam a 
estrada de ferro e o seu aparelhamento para a prestação de serviços 
esteooeram 
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• 
INTERVENÇOES . 

Da Prof. a H elga I. L. Piccolo (UFRGS). 

Inicialmente apresentou parabens pela comunicação, que julga 
ser contribuição importante para quem estuda o movimento republi
cano. nas suas característIcas reg,onais. 

Em determinado momento de sua exposição oral, a Autora 
falou da influência do Manifesto de 1870 em Goiás e de uma certa 
influência comteana. 

Como no Rio Grande do Sul a influência da doutrina política 
de Comte foi profunda, gostaria de saber em que sentido a até que 
ponto a influência comteana se fez sentir em Goiás, possibilitando 
assim uma comparação entre o movimento republicano sul-riogran
dense 



o IMPACTO DA IMPLANTAÇÃO DA REPÚBLICA 
NA CIDADE DE GOJÁS (*). 

MARIA AUGUSTA DE SANTANA MORAES 
do Depa~tamento de Geografia e História do Insti
tuto de Ciências Humanas e Letras da Universidade 

Federal de Goiás. 

1. - CONDIÇOES SÓCIO-ECONOMICAS DA PROVINCIA DE 
GOIÁS E O PRINCIPIO REPUBLICANO. 

Ao se apagar o século das luzes, a economia aurífera goiana 
apresentava-se decadente. No ano de 1728 a Fazenda Real regalou
se com o recebimento de quarenta e uma arrobas de ouro referentes 
ao quinto; em 1779, para desencanto da Coroa, a arrecadação man
teve-se no nivel de seis arrobas; em 1820 não alcançou uma arroba. 
colocando-se ass.m no esquema de uma economia improdutiva. 

Vivia, então, Goiás período de transição para a agro-pecuária, 
circunscrita nos primeiros tempos a uma produção de subsistência, 
ocorrendo uma defasagem em todos os setores de sua vida, cujos 
efeitos se refletiriam no transcorrer do século XIX: diminuição da 
população, desaparecimento de vilas, ruralização da sociedade, 
regressão cultural, estradas abandonadas, antes batidas por comer
ciantes abastados, decadência do fluxo comercial, ausência de capitais, 
desaparecimento da moeda corrente, enfim. registrou-se uma indiani
zação dos grupos brancos onde as populações sertanejas formaram 
ilhas demográficas, desvinculando-se dos háb:tos da civilização, en
tregando-se a um operar de subs:stência. 

George Gardner, viajaIl'te do século XIX, tece um quadro ne
gro dos habitantes da Província. Afirma que parte dos habitantes 
que aqui permaneceu viveu em penúria, sem assistência do governo, 
com casas ruindo, sem armas para defesa, entregue à ociosidade, 

(*). - Comunicação ap~esentada na l' sessão de estudos, Equipe B. no 
dia 3 de setembro 
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sem mercado para o excedente da produção. Regrediu à civilização 
anterior, alimentando-se de caça, pesca, frutas e mel silvestre. Per
deu até a hábito de vestir-se (1). 

Padre Luis Palacin em Goiás 1722-1822, analisa a nova con
juntura da região advinda da decadência das minas 

". .. é a ruralização da vida; de uma população radicada, 
quase exclusivamente, em centros u,banos - por pequenas 
que estas fossem - passa-se a uma dispersão atomatizada da 
população pelos campos. Realizada a transmutação, por to
da a geografia de Goiás na segunda década do século XIX, 
encontram-se carcaças de antigas povoações mineiras outrora 
cheais de vida, o capim cresce nas ruas, a maior parte das 
casas abandonadas por seus habitantes se desmancham, e até 
as igrejas, a começar por suas torres, vão caindo aos peda
ços ... " (2). 

A fim de não causar espécie um quadro tão desolador, é bom que 
se ressalte que todo o apogeu de Goiás - fase aurüera - foi ex
temporâneo, uma vez que o ouro antecipou 

"século e meio ou dois séculos o processo natural de pe
netração para o interior" (3). 

Ora, era natural que m:nando seu fluxo a realidade se estam
passe. Tanto é que alem das consequências óbvias pouco ficou do 
período aurífero em Goiás. Algumas cidades como Goiás, Pirenó
polis, trazem traços do valor dessa época, mas, nenhuma cultura 
artística e literária substancial como a de Minas, aqui se desenvolveu. 
O que se pode constatar pelo seu barroco pobre e inexpressivo. 

A situação geográfica de Goiás, dando as costas para as Pro
víncias, a insuficiência e precariedade das vias de comunicações, bem 
como a decadência dos centros urbanos, a ruralização progressiva 
da sociedade, educação embrionária, pequeno desenvolvimento po
pulacional, ausência. de mercados para a produção agrícola, má 
qualidade da pecuária, são fatores que vão condicionar Goiás século 
XIX a não participar do processo de modernização do Brasil, mani
festado desde os anos de 1850 e florescente a partir de 1870. 

(1). - Gardner (George), Viagells /lO Brasil, principalmente nas Pro
~'íncias do Norte e no Distrito de ouro e diamante durante os anos de 1836-1841. 
São Paulo. 1942, p. 162-163. 

(2). - Palacin (Pe. Luis), Goiás, 17.?2-1822, p. 157. 
(3). -
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o movimento republicano que ganhou expressão pela nova 
conjuntura sócio-econômica do Brasil, reflexo das transformações 
ocorridas em sua estrutura, surgimento de uma nova classe produ
tora (cafeicul~ores), imlgiação, mdustnaltzação, urbanização, atirma
ção de novas forças sociais, teve na Província de Goiás uma co
notação de eco amortecido, justamente porque suas cond:ções não 
se enquadravam àquelas áreas progressistas do pais. 

O desenvolvimento populacional de Goiás século XIX foi in
significante para o contexto do país. No evento da República nossos 
habitantes somavam 227.2154, para uma população nacional 
superior a 14 milhões de habitantes. Não será exagero afirmar que 
três centros urbanos merecem referência: Goiás, Pirenópolis e Jara
guá. A população, na sua maioria inculta, concentrada nas fazendas, 
isolada, sem meios de comunicações. ignorava o processo histórico 
brasileiro. 

Nem mesmo os partidos monárquicos - Liberal e Conservador
aqui se estruturaram nos primeiros tempos do Império. Com a In
dependênc.a não ocorreu a descolonização, instaiou-se um verdadeiro 
oficialismo político. O Presidente nomeado, sem vínculos com a 
Província. manipulava a poíít ca. dispunha c impunha-se sobre a Assem
bléia Legislativa, vereança e eleitores. A falta de independência po
lítica de Goiás traduzia-se pela expressão "burgo podre", pela qual 
era nossa Província conhecida. Afirmava-se 

"have~ em Goiás um só eleitor - o Presidente da Pro
víncia" . 

Não obstante essas vicissitudes econOIOlcas e políticas, grupos 
locais, remanescentes de antigas famílias mineiras e que buscaram 
seu burilamento cultural em Centros mais adiantados como São Paulo 
e Rio de Janeiro, a partir do último lustro da désad:l de 70, passam 
a manifestar insatisfações à administração do país. Responsabilizam 
a monarquia centralizadora por todos os males da Província. Apare
cem no cenário político de Goiás, através da imprensa, críticas e opo
sição aos "presidentes estrangeiros", condenam o Poder Moderador, 
acusam a Guarda Nacional de seus fins eleitoreiros, condenam o tra
balho escravo, abraçam a federação, dentro do Princ:pio Monárquico. 
Aspiram o desenvolvimento da Província. Lutam pela extensão dos 
trilhos a Goiás, navegação a vapor do Araguaia-Tocantins, reforma 
de ensino em moldes comteano, melhoria no sistema viário, aprimora
mento do rebanho, imigração. São lutas surdas no âmbito nacional, 
mas que despertam em Goiás o desejo à autorxmüa 
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va, do progresso e da reforma das instituições monárquicas. Estru
turam-se, assim nos primeiros anos da década de 80 os partidos Li
beral e Conservador, cujos I deres tiveram como objetivo enfeixar nas 
mãos o poder político, o que de fato ocorreu com o fluxo e refluxo 
dos Ministérios que ascenderam ao poder no transcorrer desta dé
cada. 

o princípio de legitimidade arraigado na mentalidade dos goia
nos e o interesse de mando impediram que abraçassem o ideal re
publicano, principalmente os liberais radicais que chegaram às por
tas da república. 

'" 
2. - MANIF&ST AÇOES REPUBLICANAS NA PROVINCIA 
DE GOIÁS. 

Insatisfações políticas locais, ocorridas entre as famüias Bu
lhões e Alves de Castro, integrantes do Partido Liberal, provocaram 
e primeira manifestação republicana em Goiás. Foi uma manifesta
ção inconsistente, Fundou-se em 1882 o jornal O Bocayuva, cujos 
princípios expressos, estão em consonância com o Manifesto de 
1870. Bocayuva foi uma divisa para os republicanos de Goiás: sem
pre moderados e evolucionistas. Receberam certa influência com
teana, mas não foram ortodoxos. Identificavam-se com os liberais 
radicais, não só pelas injunções l'amiliais. como pelos princípios, co
locando-os mal na esfera nacional, pela convicção positivada: 

"republicanos aliados a liberais ou há de ser mau republicano, 
ou há de ser mau libe:'al" (4). 

Manuel Alves de Castro Sobrinho, fundador de O Bocayuva, 
era remanescente de uma família de destaque na Provínc;a, mas 
seu tronco encontrava-se em decadência. Podemos enquadrá-lo no 
nível de classe dominante destituida. 

Quando circulou pela primeira vez o Bocayuva, a Tribuna Livre 
teceu elogios à 

"sua firmesa e inteiresa de c3lrater" 

e numa veia irônica atribuiu ao correligionário de ontem 

"sinceridade de crenças e extrema dedicação a elas", 

(4). - Boehre- (George), Da Monarquia à República - História do 
Partido Republicano do Brasil, 1870-1889, 
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bem como lamentou 

"que as contingências da vida lhe não permitiram a aqui
sição de alto gr:lU de cultura" (5). 

Passados os ressentimentos e mágoas políticas o Bocayuva de
pois de circular sete vezes, e sem condições econômicas de se man
ter, desapareceu sem maiores explicações. 

Reapareceu no ano seguinte sob os auspícios ideológicos de 
Guimarães Natal, que trouxe, para Goiás, após bacharelar-se em 
São Paulo, toda a efervecência revolucionária dos grandes centros 
brasileiros. Foi inquestionavelmente '0 lider republicano goiano, o 
agitador da época ou o subvers: vo de hoje. 

As condições de vida de nosso republicano histórico permitem 
identifica-lo na nascente classe média da sociedade goiana. Orfio 
de pai, sua mãe, sem cond:ções de sustentar seu estudos superiores, 
buscou e encontrou auxílio financeiro com seu padrinho que o cus
teia em São Paulo (6). 

No entanto, o bacharelado tão raro na terra anhanguerina, o 
ingresso no clã bulhônico pelo casamento, parentesco com o latifun
diário Antônio José Caiado, filiaram-no à classe dominante. 

As atividades profissionais de outros republicanos de Goiás 
eram as seguintes: Bernardo Antônio de Faria A1bernaz, homem de 
cultura e pequeno comerciante, Luiz Guedes Amorim, português, 
tambem comerciante, Floriano Florambel, jornalista, Augusto Alves 
de Castro, oriundo de camadas senhoriais, mas que perdera status 
econômico, Pedro Santerre, comerciante, Eduardo Socrates, José 
Xavier de Almeida e Artur Povoa, estudantes, e Paes Lemes e Eugê
nio RodrIgues Jardim, jovens militares. 

Não existia na Província, ainda no transcorrer da década de 
80, uma consciência de classe média. O que observamos em oossas 
pesquisas é uma luta daqueles que não se enquadrando nas famílias 
tidas e havidas como, tradicIonais, buscavam identificar-se com os 
valores do grupo dominante, ou a ele se ligar, através dos casa
mentos ou apadrinhamentos. 

(5). - A Tribuna Livre, Goiás, 11 de março de 1822. 
(6). - Entrevista de D. Lavínia Guimarães Natal, filha de. Guima

rães Natal, São Paulo, 
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Salvo maiores estudos as manifestações republicanas de Goiás, 
ocorridas no transcorrer da década de 80, ligam-se a um movimento 
inpulsionado por elementos de condições de vida que se enquadram 
nos padrões médios. 

Os republicanos de Goiás representavam uma célula da elite 
de letrados, somada a pequenos comerciantes da Província. Suas 
atuações nem sempre foram contínuas. Foram, quase sempre, opor
tunistas em sua propaganda e nunca alcançaram expressão eleitoral. 

As fases do Clube Republicano de arrefecimento e recrudesci
mento estiveram condicionadas à posição e atuação de Guimarães 
Natal, talvez o nosso único republicano convicto. 

Nos fins de 1883 o partido quase desapereceu. Guimarães Na
tal, premido pelos encargos de família, viu-se na contingência de 
aceitar os cargos de Juiz de Orfãos e Juiz Substituto da Comarca 
da Capital, que seus cunhados Bulhões, detentores do poder político, 
tinham lhe oferec:do. Embora 

"continuasse convicto em sua crença", 

afastou-se do movimento subversivo, a fim de não prejudicar José 
Leopoldo de Bulhões na política nacional. 

O período áureo da campanha ocorreu entre os anos de 1885-
87, espaço de tempo em que os liberais estiveram alijados do poder, e os 
republicanos de Goiás se integraram como o Partido Central do Rio de 
Janeiro . 

Guimarães Natal, perseguido pelos conservadores, juntamen
te com Paes Lemes, ;ntensiticou o movimento aliciador. Fundou 
O Brasil Federal, que, não obstante, circulou poucas vezes. Mas 
sob forma remunerativa os repubI:canos de Goiás passaram a usar 
uma das páginas do Publicador Goyano, em secção que se intitulou 
Campo Neutro, expondo ora as idéias radicais de Silva Jardim, ora 
o peooamento moderado de Quintino Bocayuva. 

Entre os anos de 1888 e 1889 o Movimento Republicano de 
Goiás esboroa-se. O Partido sofre evasões, como a de Bernardo An
tônio de Faria Albernaz, que ingressou no Part:do Liberal. Gui
marães Natal em dificil situação financeira abandonou, mais uma vez, 
o campo de luta. Ouro 
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"um republicano intransigente" (7), 

não obstante, haver intercedido a seu favor Leopoldo de Bulhões, 
recem-eleito deputado à Câmara Alta e mandatário da política de 
Goiás. 

o 15 de novembro encontrou-o na obscuridade, residindo com 
a família em uma fazenda, adquirida em sociedade com seus cunha
dos - os políticos liberais Bulhões, que desde muito afirmaram seu 
próprio mando na Província. 

=I< 

3. - CONJUNTURA POLlTICA E ADMINISTRATIVA DE 
GOIÁS NO MINIST:eRIO OURO PRETO. 

Em Goiás, após a estruturação dos chamados Partido Liberal 
e Conservador, que não eram realmente partidos políticos, mas 
facções rivais, ambas com o objetivo de fundar sua preponderância na 
política local sob o sofisma de que o simples fato de se discemirem 
os partidos políticos na Província implicava na libertação de uma 
política primitiva 

"onde as idéias são precedidas pelos nomes próprios e a 
opinião coletiva da sociedade pelas influências pessoaes" (8). 

No entanto, essas agremiações não representaram iniciação a 
uma política de idéias e princípios, e sim a caracterização do man
donismo dos grupos locais, da prepotência e arrogância de seus 
membros, de uma política de jogo, em que o importante era ga
nhar, das pressões políticas, das fraudes eleitorais, antes executadas 
pelos Presidentes, e agora empalmadas pelos-integrantes dos par
tidos, nascidos para a moralização dos costumes políticos. 

Projetaram-se no cenário goiaoo e depois no nacional - os 
Bulhões, políticos liberais, que pelas condições econômicas e cul
turais, dominaram o poder desde os últimos anos da década de 70. 
:e óbvio que seu mandonismo, ou o fulcro de seu poder estava con
dicionado aos ilJ4teresses dos chefes políticos do interior, - os coroneis e 
à subserviência da política Ministerial. Mas, mesmo quando se processa
va o revezamento dos Ministérios, e não conseguiam representar-se 
à Câmara Alta, pouco prestígio perdiam na esfera regional . 

(7). - Silva (Eurídice Natal), Traços Biográficos de Guimarães Na
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Com a ascenção de Ouro Preto ocupou a Presidência da Pro
víncia, Montandon. preposto dos interesses dos Bulhões que foram 
tambem eleitos à Câmara Alta; ocorreu a marginalização dos con
servadores, expulsos de seus empregos, sofrendo pressões políticas 
e ataques jornalísticos; republicanos acéfalos, sem condições eco
nômica de empreenderem suas campanhas e pressionados pelo Yce
Presidente Antônio José Caiado e delegado Pereira que os proibi
ram, sob ordem de Ouro Preto, de qualquer manifestação pública 
em prol do ideal revolucionário. Nem mesmo os inocentes vivas à 
RepúbI:ca antes tão comum eram permitidos. O partido inexpressi
vo em ideologia e número estava sob impacto da conjuntura da po
lítica nacional. sofrendo evasões. 

Sob aspecto econômico-financeiro era bem pouco alentadora a 
situação da Província. O Grupo bulhônico ao reassumir sua direção 
(4 de agosto de 1889), lastimou haver entregue a administração, em 
1885, aos conservadores com saldo superior a 50 contos e que agora 
recebem-na onerada com dívida superior a 100 contos e sem fundos 
pata pagar o funcionalismo (9). 

Politicamente, liberais e conservadores empenhavam-se na luta 
pela federação e imigração. O fato do vice-presidente Antônio José 
Caiado, identificado com os interesses agrárIOS, fazer da imigração 
seu programa administrativo, leva-nos a concluir que a abolição, 
embora encontrasse em Goiás menos de 5 mil cativos, causou impacto 
[}:1 produção agro-pastoril. 

Como Goiás ainda não tinha telégrafo, a notícia da Proclama
ção da República chegou, em carater extra-oficial no dia 28 de no
vembro. O Goyaz. no dia seguinte, fazia temerosa e pálida alusão 
ao movimento revolucionário, sob condição de se aguardar "confir
mação de tão graves acontecimentos". A notícia causou receios nas 
hostes políticas, surpresa geral da população, passando a reinar na 
cidade de Goiás certa agitação. Os liberais, desarvorados sem a 
presença de Leopoldo de Bulhões, que se encontrava a caminho da 
Côrte, para tomar assento na Câmara Alta, buscavam uma solução 
junto ao Presidente Montandon, a fim de salvar suas prerrogativas 
de mando e poder. Diante das opções que se lhe afiguraram decidi
ram pela resistência à implantação da República. Com este intuito 
armazenaram 30.000 cartuchos... (?) (10). Os conservadores res
ponsabilizaram a política de Afonso Celso pelo aniquilamento da 
monarquia. Mas, alijado como estavam do contexto político, sen-

(9). - Goyaz. Goiás, 6 de julho de 1889. 
(lO). - Gazeta Goyana. Goiás. 10 
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tiram. na nova da Proclamação, a oportunidade de ascender ao p0-
der. Foram os primeiros a aderirem ao novo regime, embora o li
der local Cônego Inácio Xavier da Silva não tenha aceito algumas 
inovações republicanas, consideradas lesivas ao interesse clerical e 
heréticas. Os repubLcanos, na pessoa de Guimarães Natal. estiveram 
com Montandon em palácio, cujos entendimentos não foram divul
gados. 

* 
4. ACLAMAÇÃO DE GUIMARÃES NATAL. 

Confirmada a notícia dos acontecimentos que se deram no Rio 
de Janeiro, pelo Correio de 1.0 de dezembro, o presidente Montandon 
convidou I berais, membros do TI ibunal da Relação, chefe de Po
lícia, Revm.o Bispo D. Cláudio Ponce, para juntos, em Palác;o, 
procurarem solucionar a situação política local. Após horas de dis
cussão, o presidente deliberou conservar-se no cargo, à espera de um 
pronunciamento do Governo Provisório Nac:onal (11). 

Simultaneamente a esta reun' ão de cúpula. os memb 'os do 
diretório republicano: Dr. Guimarães Natal - Presidente, Soares 
da Maya - Vice-Presidente e Luiz Guedes Amorim - secretário, con
vidavam o povo para uma reunião na Praça do Palácio. à qual com
pareceu curiosamente, boa parte da população. O partido republica
no aclamou, naquela oportunidade (1.0 de dezembro), a Guimarães 
Natal Presidente do Estado. Ele procurou explicitar, aos correligio
nários, as inconveniências daquela aclamação, não só porque feria 
os princípios democráticos, como tambem, porque as 

"circunstâncias polític:ls do mome~.to aconselhavam, de 
preferência a escolha de uma junta governativa. Os laços de 
parentesco que o ligavam aos liberais, senhores de todas as 
posições desse tipo, poderiam co' stitui' obstáculos à política 
larga de fusão de todos os elementos políticos dos velhos par
tidos monárquicos ... " (12). 

Gu:marães Natal conduziu a reunião, discorrendo sobre os fa
tos ocorridos na então Capital da República, que 

"colheu de su~preza a todos os governos Provinciais" (13). 

(11). - Gazeta Goyana, Goiás, 10 de janeiro de 1891. 
(12). - Silva, Euridice Natal, op. cit. p. 9. 
(13). - Curado (Sebastião Fleury) , Três Mem6rias Hist6ricas. São 

Paulo. 1936. p. 60. 
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A palavra continuou com o Major Alexandre de Cerqueira Cal
das, presidente da Câmara Municipal, que 

"aclamou, em nome do povo, um governo provisório com
posto dos Drs. Joaquim Xavier Gimarães Natal, José Joaquim 
de Souza e Major Eugênio Augusto de Mello. Fez então o 
Dr. Natal a Proclamação da República e levantou entusiásticos 
vivas à Nação B:'asileira, à República, à Armada e a Província 
de Goyaz" (14). 

No ato de encerramento da reumao executou-se a Marselhesa. 
Em seguida, os membros do governo provisório, acompanhados pelos 
que se encontravam presentes, desfilaram pela principais ruas da 
cidade. Dispersos os participantes da reun:ão e da passeata cívica, os 
aclamados dirigiram-se ao Sr. Presidente, que, então, lhes comuni
cou o que fora previamente decidido em reunião palaciana. 

Não aceitaram esta decisão o grupo repub:icano e alguns verea
dores. O presidente da Câmara, Major Alexandre de Cerqueira Cal
das, convocou uma reunião extraordinária (embora COI1'ste na ata como 
reunião ordinária) para o dia 5 de dezembro, que se realizou em 
uma das salas do Palácio. Presentes estavam o Dr. Montandon, 
bispo D. Cláudio, outras autoridades e populares, que, pelos boatos 
alarmantes que "corriam de boca em boca", se mostravam apreensi
vos à mercê dos acontecimentos. 

A sessão foi aberta com a moção apresentada pelo vereador 
Augusto Alves de Castro, na qual declarava: 

"tendo sido procbmada ra Capital do Brasil, como 
forma de governo dos Estados Unidos do B!'asil a República 
Federativa, esta Câmara adhere á Proclamação do Governo Pro
visó'io da República e reconhece como governadores de Goyaz, 
os cidadãos Bacharel Joaquim Xavier Guimarães Natal, Dr. 
José Joaquim de Souza e Major Eugênio Augusto de MelJo que 
receberão o gove~no do actual governador, Dr. Eduardo Augus
to Montandon" (15). 

Era um ultimatum ao presidente liberal, que, sob visivel indig
nação considerou sua missão terminada e entregou o governo à Jun
ta aclamada. 

(14). - Goyaz, Goiás, 13 de dezembro de 1889, 
(15). - Curado, Sebastião Fleury, op. cito 
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Tumultuou-se a reunião. Os cidadãos Francisco de Paula Alveólos, 
José Feliciano Rodrigues de Moraes, Francisco Viana e outros pro
testaram contra a Junta Governatlva que, a seu ver, representava a 
continuação do grupo bulhônico no poder. Montandon retIrou-se 
do recinto. Dom Cláudio viu-se obrigado a assumir a Presidência, 
na tentativa de acalmar os ânimos. Os protestos agressivos, embora 
jus:os de Alveólos, culminaram com sua prisão, decretada pelo Ma
jor Eugênio de Mello, membro do Governo Provisório. E, como 
todos falavam e ninguem se entendia, foi a sessão abruptamente en
cerrada por D. Cláudio. Os jornais da época afirmam que a 
notícia da derrocada da monarquia causou surpresa geral e que o 

"movimento fora rápido como um raio fulgurante". 

Os Bulhões aderiram incontinente à República, afirmando que 
não cogitavam da forma de governo em si, desde que ela implantasse 
a federação no Brasil (16). 

Os diretores do partido liberal e conservador prestaram solida
riedade ao Governo Provisório do Estado; tambem adesões indivi
duais e coletivas dos diferentes municípios foram comunicadas. 

Na história política de Goiás, não faltaram os sebastianistas. 
André Augusto de Pádua Fleury morreu monarquista e João da 
Rocha Vidal, que, por muitos anos, fora redator do Correio Oficial, 

"jamais aderiu á República, dando excepcional prova de 
firmeza de convicção e fé política. Falleceu muitos annos de
pois da República carteando com Taunay e sempre esperançado 
na vo:ta do D. Sebastião" (17). 

O governo Provisório do Marechal Deodoro nomeou para 

"gove~nador do Estado de Goyaz o cidadão Tenente-coronel 
Bernardo Vasques, comandante do 19 Regimento de artilharia a 
cavalo" (18). 

Esse presidente não chegou a tomar posse, pois os Bulhões in
tercederam junto ao governo Provisório, na esperança de que se 
decretassem eleições livres, ou, então, que se escolhesse um elemen
to do seu clã para Presidente de Goiás. Depois de vencerem alguns 
períodos que lhes foram adversos, a República lhes ofereceu esta 
realização. 

(16). - Goyaz, Goiás, 13 de dezembro de 1889. 
(17). - Curado, Sebastião Fleury, op. cU., p. 50. 
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• • 
• 

CONCLUSÃO. 

Guimarães Natal, que ingressara no clã bulhônico pelo casa
mento, ofereceu maiores facilidades aos oligarcas Bulhões, para, na 
República, perpetuarem-se no poder. Os dirigentes de Goiás Re
pública serão os mesmos de Goiás Império, sem o inconveniente do 
revezamento de liberais e conservadores, imposto pelo fluxo dos 
ministérios . 

As transmutações serão apeoos de cúpula administrativa, co
mo federação e pseudo-democratização; a conjuntura sócio-econô
mica permanecerá intocavel. Somente vai sofrer pequenos abalos, mui
tos anos depo:s, com os reflexos da Revolução de 30 e, em especial, 
o adveIl'to de Goiânia. 

• • 
* 

INTERVENÇOES . 

Da Prof. a H elga I. L. Piccolo (UFRGS). 
Indaga quais foram as influências comteanas no movimento 

republicano em Goiás. 
• 

Da Prof.R Gilka V. Ferreira de Sales (IFCHL/UFGo). 
Perguntou: como a Autora explica o fato de Gu;marães N at81, 

um subversivo, ser agraciado com cargos públicos em época de de
cisões políticas como o movimento da República? 

* 
Da Prota Maria de Souza França (lFCHL/UFGo e UCGo). 

Solicita da Autora algumas características da fase aurífera em 
Goiás. 

• 
Da Prof.a Déa Ribeiro Fenelon (Faculdade Ibero-Americana de Ci
ências e Letras. SP). 

Solicita da Autora: 
a). - Um maIor rigor na caracterização da sociedade goiana 

no período. Seria possível falar em "classe média"? 
b. - Informações mais detalhadas sobre Guimarães Natal, 

classificado pela Autora como "o único a ter ideologia". Como se
ria isso possivel? 

• • 
• 
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RESPOSTAS DA PROFESSORA MARIA AUGUSTA DE SAN
TANA MORAES. 

À Prof. a H elga I. L. Piccolo. 

"O movimento Republicano de Goiás não e riCO da influência 
comteana, como soe acontecer com o Estado natal da Colega que 
ora nos interpela - Rio Grande do Sul - cujos reflexos se se fazem 
presente no transcorrer da República Velha. 

Durante a nossa pesquisa verificamos que a influência dos prin
cípios de Augusto Comte se fez sell'Ú mais no tocante às reformas 
de ensino, embora livrescamente". 

* 
À Prof.& Gilka V. Ferreira de Sales. 

"Encontramos essa explicação no casamento de Guimarães Natal 
no clã bulhônico, detentor do poder político quando nas mãos dos 
Liberais· As nomeações nunca ocorreram quando dominavam os 
Conservadores" . 

* 
À prof.a Maria de Souza França. 

"O ouro antecedeu um século e meio à penetração nos sertões 
de Goiás. Povou e explorou as riquezas da terra, mas não fixou o ho
mem branco. Após o seu desaparecimento, grande parte da população 
abandonou a terra; a outra, que lá permaneceu, recuou para as fa
zendas, auto abastecendo-se. Vilas e arraiais entraram em decadênc:a, 
muitas desapareceram. 

O ouro não desenvolveu uma cu;tura substancial, o que hoje 
pode-se verificar pelo legado das Igrejas". 

* 
À Prof. & Déa Ribeiro F enelon . 

"1. - O estudo da soc;cdade goiana representa um desafio aos 
sociólogos. No en:al:':o, considerando a documentação que manusea
mos, "salvo maiores estudos", como consta do texto, os republicanos 
históricos não se enquad! am na classe dominante. 

2. - Talvez não tenhamos nos expressado com fidelidade. 
Nossa intenção era apenas ressaltar que Guimarães Natal era "o 
mais convic'o dos republicanos". 





MONOCULTURA E URBANIZAÇAO NA REGIAO 
CACAUEIRA DA BAHIA. 

JOHANNES AUGEL 
ANTONIO FERNANDO GUERREIRO DE FREITAS (**). 

da Universidade Federal da Bahia. 

I. - Objetivo. 

Os apontamentos que se seguem propõem-se a estudar um dos 
aspectos mais fundamentais do fenômeno da monocultura: a sua ca
pacidade ou incapacidade de gerar e sustentar, por um processo de 
diversificação da atividade econômica - sobretudo no setor da in
dustrialização - a urbanização que, por sua vez, é considerada co
mo indicador do desenvolvimento global. Alguns elementos do pro
cesso de urbanização, ta:s como a evolução demogrática e a estru
tura econômica e ocupacional, são examinados numa área que 
abrange todo o sul da Bahia, abarcando tanto regiões nitidamente 
monocultoras e outras com formas mistas de ocupação econômica, 
quanto, também, áreas em que o cacau não desempenha nenhum 
papel ou se limita a uma faixa de pouco significado dentro de ou
tras atividades. Este procedimento vai nos ajudar a comparar o 
autodinamismo da cultura cacaueira com o de outras culturas e 
de outros setores econômicos. 

2. - Introdução. 

Tomando como ponto de partida os vinte munlClplOS baianos 
que foram os maiores produtores de cacau em 1965, constatamos 
que a percentagem da população recenseada em 1970 no "quadro 
urbano" é bem diversa entre si, diferindo entre 5,21 % (Una) e 
79,46% (ltabuna). Baseando-se em levantamentos do IBGE 

(*). - Comunicação apresentada na 7' sessão de estudos, Equipe B, 
no dia 7 de setembro de 1973 (Nota da Redação). 

(**). - A colaboração de Antônio Fernando Guerreiro de Freitas cor



Tabela 1: População urbana dos vinte municípios maiores produtores de cacau. 

Município Número de Produção (arrôbas) População em 1970 
Fazendas de Pop. total recenseada Pop. urb. recensea- %da Popu-

Cacau Total Média por do Município da na sede do Munic. lação urbana 
fazenda 

Ilhéus 1.131 1.164.297 1.029 109.050 59.251 54,33 
ltabu:la 615 811.777 1.320 114.772 91.202 79,46 
Itajuípe 526 638.188 1.213 19.961 10.082 50,51 
Camacã 639 602.406 943 22.980 6.215 27,05 
Uruçuca 336 497.464 1.480 15.446 3.723 24,10 
Una 504 416.314 826 22.325 1.162 5,21 
Canaviei~as 686 412.202 601 33.996 10.310 30,33 
Coaraci 308 343.124 1.114 21.937 13 .940 63,55 
Aureliano Leal 255 325.480 1.276 12.322 2.959 24,01 
Belmonte 544 325.016 597 21.670 2.322 10,72 
Ibicaraí 340 324.015 953 26.677 15.493 58,08 
Ipiaú 289 259.565 898 28.151 18.738 66,56 
Barro Prêto 163 254.915 1.564 6.050 1.934 31,97 
Bue~arema 409 251.095 614 18.971 7.260 38,27 
Itamaraju 290 232.395 801 64.868 10.421 16,07 
Ibirapitanga 281 230.417 820 13.358 2.942 22,02 
Ibirataia 273 230.230 843 14.504 4.773 32,91 
Itapebi 250 218.780 875 14.033 2.573 18,34 
Ubaitaba 223 208.579 935 11. 344 4.954 43,67 
Pau Brasil 237 200.753 847 15.352 5.065 32,99 

Fontes: SINOPSE BAHIA 1970; 46-88. 
ALENCAR 1970: 8, em base de fichas cadastrais do CACEX. 
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(SINOPSE BAHIA 1970), temos que atentar que o "quadro urbano" 
inclui toda a população das sedes municipais, sem levar em conta 
sua atividade eventual no setor primário ou outras características de 
"urbanização". Sabemos, efetivamente, que a percentagem da po
pulação ativa no setor primário, mas residente na cidade, é relati
vamente alta, e que muitas das "aglomerações urbanas" da região 
cacaueira não passam de simples conjuntos de moradias com pouca 
diversificação na estrutura sacio-econômica, vivendo e dependendo 
por inteiro dos arredores agrários. 

A população realmente "urbana" será, asism, sensivelmente in
ferior ao que as percentagens calculadas demonstram. Constatamos, 
inicialmente, que a percentagem~ extremamente baixa da população 
"urbana" em uma série de municípios cacaueiros levanta as primeiras 
dúvidas sobre a capac:dade da cacauicultura - como o ramo econo
micamente dominante - de gerar urbanização. 

Formulamos assim, com base na constatação inicial feita aci
ma, a nossa hipótese de trabalho: o cacau, como cultura predomi
nante no sul da Bahia, manifestou-se - e continua a manifestar-se 
- um elemento indiferente e até retardatário no processo de urba
nização, indicador global da diversificação socio-econômica. Uma 
tal hipótese parece tanto mais surpreendente que a "Zona Cacauei
ra" do sul da Bahia, tradicionalmente, é consider'ada como o susten
táculo principal da economia baiana. Ainda em 1960 um grupo de 
economistas afirmava a importância e o dinamismo da economia 
cacaueira, caracterizando a região 

"como aqueh que produz a maior fonte de divisas externas 
e internas do Estado, comandando, po~tanto, o seu poder de 
comp'a, e consequentemente o seu p:ocesso de desenvolvimento" 
(AGUIAR 1960: 7). 

Para testar a nossa hipótese, tentaremos, primeiro, esclarecer 
em que bases se efetuou o processo de urbanização no caso das ci
dades com alto índice de "população urbana"; em segundo lugar, 
examinaremos qual o papel da cultura cacaueira neste processo e 
qual o destino das importantes rendas geradas pelo cacau, uma vez 
que o grau de investimentos na própria zona continua 
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dade. As estatísticas quase nunca distinguem entre população urba
na e população rural, e os poucos censos econômicos encontrados 
são sumamente falhos e duvidosos. Os municípios sofreram inúme
ras variações nos seus limites, de modo que as cifras disponíveis se 
re~erem às áreas ma:s diversas. 

Tentaremos, primeiro, uma abordagem global do desenvolvi
mento demográfico. Incluiremos na lista dos municípios e cidades 
estudados, alem dos constantes da relação da tabela I, todos os mu
nicípios do sudeste da Bahia com uma população urbana recensea
da de mais de 10.000 em 1970, embora, na literatura geográfica, 
normalmente, seja adotado o limite de 20.000 habitantes para con
siderar uma aglomeração como cidade. 

Segu:ndo a divisão em micro-regiões, estabelecida pelo IBGE, 
a brangeremos, sob os critérios expostos, a região delimitada pela li
nha Valença - Jequié - Boa Nova - Poções - Conquista, se
guindo a fronteira com Minas Gerais e o Espírito Santo até a costa 
do Atlântico. Nessa região, correspondendo à "região do cacau" 
em termos mais amplos, só poucas cidades ultrapassam os 20.000 
habitantes: Jequié, Vitória da Conquista, Itapetinga, Valença, Ilheus 
e Itabuna; entre 10.000 e 20.000 habitantes contam Poções, Itam
bé, Canavieiras, Coarací, Itacaraí, Ipiaú, Itajupe, Ubatã e Itamaraju, 
(1), essas últimas, em verdade, mais com características rurais do que 
urbanas, e com pouca importância como centros regionais. 

A região assim delimitada corresponde, grosso modo, à "regi
ão do cacau", na definição dos órgãos políticos e técnicos compe
tentes, isto é, a região em que o cacau tem qualquer relevância eco
nômica. Nota-se, de início, que a micro-região 156: (Litorânea do 
Extremo Sul da Bahia), carece completamente de "cidades", embora 
os seus municípios correspondam todos a 10caEdades antigas. Ocupa
ram, tambem, lugares de certa importância 00 produção do cacau. 
O Instituto de Cacau da Bahia conta os municípios de Mucurí, .Por
to Seguro e Prado entre as "principais zonas produtoras" (ICB 
1958), e a Enciclopédia dos Municípios Brasileiros afirma, para to
dos os municípios desta m:cro-região, com exeção de Caravelas (pre
valência da madeira), que 

"a atividade fundamental à economia do mumclplo é a 
cultura do cacau" (Alcobaça, EMB, XX: 27) ou que "a ati-

(1). - Itamarajú, com 10.421 habitantes no "quadro urbano", em 
1970, 
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vidade agrário-econômica fundamental é a cultura do cacau" 
(Prado, EMB, XXI: 145). 

Assim mesmo, verificamos que a produção ficou relativamente 
modesta na região: 

TABELA 2: Produção de cac~u r.a Micro-Região Litorânea do Extremo Sul 
da Bahia, 1932-1965 (em sacos de 60 kg.). 

média média média média média produção 
1932/37 1937/41 1942/47 1947/52 1952/57 1965 

Alcobaça 1.013 
Caravelas 
Mucurí 4.726 7.399 4.554 11.272 25.440 1.925 
Nova Viçosa 325 
Porto Seguro 6.083 7.679 6.242 7.913 20.378 19.673 
Prado 7.926 10.550 11.256 13 .857 28.367 8.003 
Santa Cruz Ca- 1.125 
brália 
fontes: 1932-1957: calculado pelo autor em base ce ICB 1958 1965: ALENCAR 

1970: 25-26 indica arrobas) . 

4. O dinamismo demográfico da região. 

Ao constatarmos o reduzido dinamismo de "urbanização" da 
região cacaueira, vemos que tal fenômeno corresponde ao quadro 
demográfico geral da zona dentro do conjunto das micro-regiões da 
Bahia: enquanto a região ocupa lugares de destaque na densidade 
demográfica e no total dos habitantes, está num dos últimos lugares 
na escala do crescimento demográfico entre as micro-regiões da 
Bahia na dé::ada de 1960/70 (tabela 3): 

O crescimen~o demográfco da região cacaueira perfaz, na dé
cada em apreço, um pouco mais da metade da média da Bahia, e 
bem menos da metade da média nacional, revelando, assim, s:nais 
irrefutáveis de acelerado decréscimo relativo, cujas interrelações com 
a economia regional deveriam ser estudadas. Surpreende, tambem, o 
crescimento demográfico do Interior do Estado que, embora ainda 
com densidade demográfica e cifras absolutas reduzidas, ultrapassa 
de longe, no seu desenvo:vimento populac:onal, as antigas regiões 
cultivadas do Recôncavo e da zona do cacau· 



TABELA 3: Quadro demográfico das micro-regiões da Bahia, 1960170. 

Densidade demográfica 
(hab./km2) 1970 

1. Salvador 334, 14 
:2. Recôncavo 73,99 
3. Cacaueira 36,95 
4. Feira de Santana 34,51 

População em 1960 

Salv. 765.884 
Cacau. 556.430 
Recôncavo 470.055 
Feira de Santana 404.772 

5. Agreste de Alagoinhas J equié 336.565 
28,30 

População em 1970 

Salv.1.217.483 
Cacau. 637.502 
Feira de Santana 515.609 
Recónc. 484.093 

Se ra Geral 412.294 

crescimento demográfico 
1960170 

Salv. 58,96% 
Médio São Francisco 57,14% 
Sertão de Paulo Afonso 55,12% 
Chapada Diamantina Setentr. 
51,43% 
Lito·ânea Extremo Sul 43,64% 

6. Jequié 22,58 Chap. Diam. Merid. 330.884 Chap. Diamant. Merid. Corredeiras do S. Franc. 39,62% 
381.715 

7. Tabuleiros de Valença Serra Geral 326.874 
22,38 

Agreste de Alagoinh. 363.035 Chapadões do Rio Corrente 
36,63% 

8. Serrinha 22,24 Agrest. de Alagoinh. 315.797 Jequié 353.874 
9. Encosta do Planalto de 

Conqu. 21,19 
Piemonte da Diamant. Piemonte da Diam. 334.530 
273.359 

10. Inter. do Extremo Sul 
19,81 

Planalto de Conqu. 257.387 Planalto de Conqu. 321.349 

11. Planalto de Conquista Serrinha 179. 165 
18,71 

12. Piemonte da Diamantina 
14,53 

Baixo Médio S. 
167.429 

Francisco 

13. Pastoril 
13,86 

de Itapetinha Encosta do Planalto de Conqu. 
167.071 

14. Litoral Norte 13,27 
15. Serra Geral 11,68 

16. Lit. Extremo Sul 10,57 
17. Sertão de Paulo Afonso 

10,23 

Sertão de Canudos 136.325 
Chap . Diama . Setentr . 
144.809 
Inter. Extrem. Sul 140.407 
Pasto· il de Itapet. 134.265 

18. Chapada Diamantina Se- Lit. do Extr.em. Sul 128.271 
tentr. 9,91 

19. Se;tão de Canudos 9,66 Senhor do Bonfim 125.439 
20. Senhor de Bonfim 8,99 Tabul. de Valença 122.701 
21. Chapada Diamantina Merid. Chap. do Alto RG 112.862 

8,25 
22. Médio São Francisco 5,21 

23. Corredeir. do São Franc. 
4,79 

Chap. do 
100.001 
Corred. do 
78.129 

Rio Corrente 

São Francisc 

Serrinha 242.793 

Baixo Médio S. 
22.397 
Chap. Diamant. 
219.278 

Francisco 

Setentr. 

Sertão de Canudos 211.531 
Inter. Extremo Sul 189.267 

Lit. Extremo Sul 
Encosta Planalto 
170.544 

186.813 
Conqu. 

Senhor do Bonfim 165 .914 

Chapado do Alto RG. 145.718 
Pastor de Itapetinga 143.993 
Tabuleiro de Valença 140.819 

Chapado do Rio Corrente 
136.629 
Sertão de Paulo Afonso 
112.680 

Serrinha 35,51% 
Sertão de Canudos 35,32% 

Interior do Extremo Sul 34,80% 

Baixo Médio São Francisco 
32,83% 
Senhor do Bonfim 32,23% 

Chapadões do Alto R. Grande 
29,11% 

Feira de Santana 27,38% 
Serra Geral 26,13% 

Planalto de Conquista 24,85% 
Piemonte da Diamantina 22,38% 

Chap. Diam. Meridional 15,36% 

Agreste de Alagoinhas 14,77% 
Tabuleiros de Valença 14,57% 
Cacaueira 14,57% 

Litoral No~te 9,74% 

Pastoril de Itapetinga 7,25 % 

24. Chapadões do Rio Cor- Sertão de Paulo Afonso 72.640 
rente 3,37 

Corred. do São Francisco Jequié 5,14% 
109.087 

25. Baixo Méd. São Francisco Litoral Norte 61.632 
2,93 

Médio São Francisco 96.535 Recôncavo 2,99% 

26. Chapadões do Alto Rio Médio São Francisco 61.432 Litoral Norte 67.658 
G. 1,98 

Bahia 13,41 5.990.605 7.583.140 
Brasil 70.119.071 93.204.379 

fonte: SINOPSE BAHIA 1970 e cálculos do autor. 

Encosta do Planalto de Con. 
2,08% 
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TABELA 4: Os municípios da região cacaueira na ordem do crescimento 
demográfico 1960170. 

Município, com indicação 
das alterações na divi
são territorial 1960170 

Mascote (n) 
Itabuna (-) 
Ubatã 
Canavieiras (-) 
Teolância (n) 
Uruçuca 
Barro Preto (n,+) 
Itacaré (+,-) 
Coarací (+,-) 
Una 
I1heus (-) 
Gandú (+,-) 
Uruçuca 
Camacan (n) 
Ipiaú (+,-) 
Buerarema (n) 
Ibiratáia (n,-) 
Ubaitaba (+,-) 
Itajuipe (-) 
Wenceslau Guimarães (n,+) 
Gongogí (n,-) 
Ibicaraí (-) 
Almadina (n,+,-) 
Itamarí (n,+,-) 
Itapé (n) 
Barra do Rocha (n,+) 
Belmonte 

população recenseada 
1960 1970 

6.060 
77 .942 
12.322 
25.685 
6.068 

13 .109 
4.629 

11.022 
17.503 
18.009 
89.626 
15.376 
13.109 
19.678 
24.203 
16.326 
12.667 
10.257 
18.261 
14.036 
10.296 
28.847 
8.898 
6.464 

15.520 
10.850 
29.717 

10.670 
114.772 

17.394 
33.996 
8.020 

15.446 
6.050 

14.141 
21. 937 
22.325 

109.050 
18.142 
15.446 
22.980 
28.151 
18.971 
14.504 
11.344 
19.961 
15.265 
9.913 

26.677 
7.891 
5.354 

12.797 
8.151 

21.670 
Aurelino Leal (n,-) 18 .256 12 . 322 
ltapitanga (n) 14.803 9.608 
tonte: SINOPSE BAHIA 1970 e cálculos do autor 

crescimento 
1960/1970 

76,07% 
47,25% 
41,16% 
32,36% 
32,17% 
17,83% 
30,70% 
28,30% 
25,33% 
23,97% 
21,67% 
17,99% 
17,83% 
16,78% 
16,31 % 
16,20% 
14,50% 
10,60% 
9,31% 
8,76% 

- 3,72'}'0 
-7,52% 

-11,32% 
-17,17% 
-17,54% 
-24,88% 
-27,08% 
-32,50% 
-35,09% 

o crescimento ou o decréscimo demográfico dos diversos mu
nicípios é expl:cado em parte pelas alterações na divisão territorial 
entre 1960 e 1970 (cf. SINOPSE BAHIA 1970: 
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geral da micro-região; só no caso do município de Ibicaraí consta
tamos perda em favor dos oovos municípios de Floresta Azul, Fir
mino Alves e Santa Cruz da Vitória, todos os três da micro-região 
153 - "Encosta do Planalto de Conquista" -, enquanto os mu
nicípios de Teolândia e Wenceslau Guimarãse ganharam da micro
região 152 - "Tabuleiros de Valença"; ambos os casos parecem de 
importância numérica ínfima, e não importam em alteração para o 
quadro geral do pouco crescimento demográfico da região cacaueira. 

Dentro de tal quadro geral, alguns municípios da região do ca
cau estão em franco processo de decadência demográfica. Limitar-

. nos-emos a ressaltar o caso de Belmonte, antigo porto da região, im
portante como escoador para navegação de cabotagem, município 
situado no coração da região cacaueira, ocupando o décimo lugar na 
pordução de cacau em 1965 (ALENCAR 1970: 8), o segundo lugar 
(depois da região de Ilheus-Itabuna) nas safras de 1932/33, 1934/35, e 
na média do quinquênio de 1947/52 (lCB 1958), assim mesmo só com 
uma população "urbana" de 5.204 habitantes em 1950 (EMB, XX: 
71), caindo essa para menos da metade até 1970 (2.322 habitantes 
no "quadro urbano", segundo SINOPSE BAHIA 1970: 47), sendo 
efetivamente um lugar abandonado, sem característica nenhuma de 
"cidade", um aglomerado de casebres e de casas velhas ou fechadas, 
com reduzido número de construções mais recentes. Apesar de 
tudo, o mun:cípio tradicionalmente é um município rico, com grandes 
e prósperas fazendas de cacau, contando, em 1954, 3.047 proprie
dades rurais e uma produção agrícola de 189.000 milhares de cru
zeiros em 1955, 93,65% dos quais gerados pelo cacau, enquanto, no 
mesmo ano, a fabricação do pão era designada como sendo "a maior 
contribuição" para a "produção industrial" (!) (EMB, XX: 71). 

Posta em dúvida, inicialmente, a interdependência entre pro
dução de cacau e grau de urban:zação (cf. Tabela 1); constatado, 
em seguida, o número reduzido de cidades em toda a região meridio
nal da Bahia, com o particular de que, das antigas cidades do lito
ral extremo sul, nenhuma assumiu características urbanas; e, final
men!e, ressaltado o diminuto crescimento demográfico de toda a 
micro-região cacaueira, em relação às demais micro-regiões baianas 
(Tab. 3), o que corresponde, em muitos casos, a um decréscimo po
pulacional relativo e mesmo absoluto, chegamos à conclusão, no ca
so de Belmonte, tomado como típico, de que existe uma provavel 
interdependência causal entre a riqueza de um "município de cacau" 
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5. - Causas e taxas da urbanização. 

Lançada a hipótese de que a monocultura do cacau se revelou 
um fator indiferente e até retardatário no processo de urbanização, 
constatando-se por outro lado, a evidência de um certo número de 
"cidades" na região do cacau, teremos que tentar identificar os de
mais setores da economia regional e suas influências no processo da 
urbanização. . 

Os dados encontrados para o período anterior a 1950, não dis
tinguem entre a população total dos municíp;os e a população resi
dente ou recenseada nas sedes municipais. Tambem as multiplas 
alterações de limites, sobretudo o desmembramento de municípios 
antigamente grandes, dando lugar a dois, três ou mais atuais, quase 
que tornam impossíveis quaisquer comparações abrangendo um pe
ríodo mais amplo. 

Para efeitos da medição do crescimento urbano, oferecem-se 
os dados referentes à população urbana em 1950 e 1970, já que não 
dispomos de dados comparáveis para a época anterior, levando-se 
ainda em conta uma certa falta de expressividade de tais dados, uma 
vez que as cifras não nos fornecem nenhuma indicação sobre urba
nização em termos outros que puramente demográficos. Tudo in
dica que os dados se referem globalmente à população recenseada 
nas aglomerações sedes dos municípios, independentes de qualquer 
"característica urbana", afinidade dos habitantes, tipo de constru
ção ou o que seja. Comparando, nessa base, os dados do cresci
mento urbano de alguns grupos de municípios, constatamos que o 
grupo das cidades fora da micro-região cacaueira cresceu em 240,60% 
no referido período, enquanto o "centro bicéfalo" da região cacau
eira, ltabun·a e Ilheus, cresceu 213,81 % em vinte anos; esta 
taxa, no resto das cidades sedes municipais da micro-região ca
caueira, só atinge a cifra de 64,56% (2). O desenvolvimento urbano 
do centro regional, efetivamente, não só ultrapassa todo o resto da 
região cacaueira, mas tudo indica que ainda constitui uma das cau
sas para o não-desenvolvimento do resto dos municípios, caso evi
dente, por exemplo, na suplantação dos demais portos pelo porto de 
Iheus, e pelo desenvolvimento de Iheus-Itabuna como centros co
merciais, e em todo o setor de prestação de serviços. 

(2). - Dados calculados com base na SINOPSE BAHIA 1970. Exclui
mos os atuais municípios de Ibi-apitanga, Una e Itamarajú, que, sozinhos, 
dariam uma média de crescimento de 668,93% em 20 anos, uma vez que 
em 1950 os correspondentes núcleos urbanos eram, numericamente, quase 
inexistentes em te:mos populacionais; exclui mos ainda Camacan por falta de 
dados relativos a 1950. O crescimento calculado refere-se, ~este modo, a 
14 dos 20 
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Comparando tais taxas de crescimento urbano com a me
dia do resto dos municípios constantes da Tabela 5, o total do cres
cimento de 1950 a 1970 de todas as cidades de 10.000 e mais ha
bitantes (em 1970) é de 188,97%. Neste grupo, as cidades da mi
cro-região cacaueira (micro-região 154, segundo a classificação do 
IBGE) (2), s6 atingem um aumento de 148,97%, enquanto as que 
se encontram fora da micro-região registram Crescimento de 240,60%. 

TABELA 6: taxas de crescimento u"bano de 1950 a 1970. 

Cidades do sul da Bahia 
com mais de 10.000 hab., 
com exclusão da micro
região cacaueira. 
Itabuna e Ilhéus 

Cidades do sul da Bahia 
com mais de 10.000 hab., 
incluindo as da micro-
região cacaueira, incl. 
Ilheus e Itabuna 
Cidades da micro-região 
cacaueira com mais de 
10.000 hab., incl. Ilheus 
e ltabuna 
Cidades da micro-região 
cacaueira, com excl. de 
Ilheus e Itabuna 

Fonte: SINOPSE BAHIA 1970 
e cálculos do autor 

População 

1950: 68.164 
1970 232 .163 

1950: 47.944 
1970: 150.453 
1950: 156.133 
1970: 451.179 

1950: 87.969 
1970: 219.016 

1950: 63.277 
1970: 104.126 

Aumento em 
20 anos 

240,60% 

213,81 % 

188,97% 

148,97% 

64,56% 

Comparando o cresc:mento urbano no sul da Bahia, nas décadas 
de 1950 e 1960, 



TABELA 5: Desenvolvimento demográfico em alguns municípios e cidade do 

1872 1892 1911 

144: Jequié 12.267 

1920 

40.675 

1950 
Total do 

Município 

90.155 Micro-Região 
Jequié 
Micro-Região 
Planalto de 
Conquista 

145: Poções 7.428 9.983 
13.383 

(2) 
25.182 

18.589(3) 99.270 
Vit. da Con.q li .408 

Micro-Região 146: Itambé 
Pastoril de Itapetin-

ga ltapetinga 
Micro-Região 152: Ibirapitanga 
Tabuleiros de Va-

lença Valença 
MicrO"Região 153: Itapebí 
Encosta Planalto 

Conquista Pau Bra5i1 
Micro-Região 154: Aurelino Leal 
Cacaueira Barro Preto 

Belmonte 
Buerarema 
Camacan 

13.821 

4.323 

Canavieiras 3.122 
Coarací 
lbicaraí 
Ibirataia 
Ilhéus 5.682 
Ipiaú 
ltabuna 
Itajuipe 
Ubaitaba 
Ubatã 
Una 
Uruçuca 

Micro-Região 155: Itamarajú 
Interiorana Extre-
mo Sul 

2.877 

84.038 

18.479 26.902 21.658 

5.790 27.072 19.706 

4.185 22.362 18.606 

7.629 62.209 63.912 

20.529 41.980 

3.850 3.384 5.459 

Fontes: 1872 e 1892: VIANNA 1893: 101-104 1911: BOKEL 1912 1920: 
AE BAHIA 1924: 479-585 1950: EMB XX e XXI 
1960 e 1970: SINOPSE BAHIA 1970: 17-66 - significa que não 
foram encontrados dados sobretudo nos casos em que o município 
ainda não tinha sido criado no ano em questão. 

(1). - na sede do município 
(2). - Porções esteve incorporado a Boa Nova nos ar.os de 1903-1918 
(3). - excluindo a população (Boa Nova). 
(4). - excluindo a população Itapetinga 

96.664 

19.305(4) 

26.725 

33.057 

33.115 

53.830 
19.962 
73.397 

134.240(12) 
48.056(13) 
74.333(14) 
20.755 
14.013 
4.631(15) 

11 .352 
9.132(16) 

sul da Bahia. 

1950 1950 
%da Po- Habitantes 
pulação cidade 

70% 

76% 

73% 

20.652 

3.586 
17.503 

4.541 

70,49% 7.887 
7.126 

62,57% .tl.492(6) 
1.643 

1. 800(7) 
1.408(8) 
1.064(9) 

77,67% 5.204 
3.485(10) 

81,7% 6.579 

84% 14.000 
2.916(11 ) 

62,63 % 22.593 
72,2% 6.981 

69% 25.351 
5.339 

81,4% 2.432 
46% 2.503 

91,3% 417 
64% 3.300 

756( 17) 

(5). - EMB, XX: 125 

1960 

75.155 

34.425 
80.113 

27.124 

39.091 
17.503 

40.186 
15.288 

11. 593 
18.256 
4.629 

29.717 
16.326 
19.678 
25.685 

28.847 
12.667 
89.626 
24.203 
77 .942 
18.261 
10.257 
12.322 
18.009 
13 .109 
38.585 

1970 
Total 

101.257 

40.051 
127.528 

28.319 

46.776 
21.937 

48.575 
14.033 

15.352 
12.322 
6.050 

21.670 
18.971 
22.980 
33.996 

26.677 
14.504 

109.050 
28.151 

114.772 
19.961 
11. 344 
17.394 
22.325 
15.446 
64.868 

1970 
Urbana (1) 

62.998 

10.548 
83.814 

10.247 

30.957 
13 .940 

:1.018 
2.573 

5.065 
2.959 
1.934 
2.322 
7.260 
6.215 

10.310 

15.493 
4.773 

59.251 
18.738 
91.202 
10.082 
4.954 

12.581 
1.162 
3.723 

10.421 

(6). - SETRABES 1972: 19 indica 12.370 habitantes urbanos. 
(7). - EMB, XX: 133. 
~8). - EMB, XX: 308 (corresponde a Poi~i) 

(9). - EMB, XX: 268 
(lO). - EMB, XX: 302 
(11). - EMB, XX: 279. 

1950/1970 
Crescimento 
demog áfico 

urbano 

205,05% 

194,14% 
378,86% 

125,66% 
292,51% 
310,89% 

82,89% 
56,60% 

181,39% 
110,16% 
81,77% 
55,38% 

108,32% 

56,71% 
95,62% 
10,66% 
63,68% 

162,25% 
168,41 % 
259,76% 

88,84% 
103,70% 
402,64% 
178,66% 

12,82% 
1.278,44% 

(12). - Parece tambem conte~ a pop. de Coaraci, Itajuipe e U:"uçuca 
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e econômicos, sobressaem-se as cidades de Jequié e Vitória da Con
quista. cidades com bases na pecuária. mas com fatores outros influ
entes, como fortes ramificações de indústria e comércio, e com po
sição de destaque 00 rede rodoviária regional e nacional. Nos mu
nicíp;os deste grupo, o cacau não assume papel significativo, Ubatã 
e Jequié contribuindo com 1,0% do total da produção de cacau em 
1965, Itapetinga com 0,8%, ltambé com 0,1 %, Valença e Po
ções com ainda menos, e finalmente Vitória de Conquista, sem pro
dução registrada (ALENCAR 1970: 25/26). 

Na micro-região cacaueira (4), os 64.56% de crescimento da 
população urbana, fora do centro urbano de Itabuna-llheus, tradu
zem um franco regresso em termos relativos. Enquanto Belmonte 
acusa regresso em termos absolutos, tanto na sua população urbana 
de 1950 a 1970 (-55,38%), quanto na população total do município, 
de 1960 a 1970 (-27,08%), quanto ainda no total dos empregos fo
ra do setor pr:mário, o caso não é único: o crescimento da popula
ção urbana de 12,82% em 20 anos em Uruçuca, 10,66% em Ibi
cara i, 53,60% em Itapebí, 36,71 % em Canavieiras e mesmo em 
outros casos de até mais ou menos 100% de crescimento da popu
lação urbana em 20 aoos, na realidade corresponde à estagnação e l 
decadência, com todos os sintomas, em maior ou menor intensidade, 
já descritos no caso de Belmonte. 

O crescimento urbano de Itabuna e llheus parece ser em parte 
a contrapartida da inércia das cidades menores da região. Em ter
mos demográficos, as oportunidades do centro urbano têm efeito 
de atrair a imigração do resto da micro-região; em termos econômi
cos, o "centro bicéfalo" monopolizou, de certa forma, uma série de 
funções nos setores secundário e terciário que os outros municípos 
não puderam mais desenvolver: o Porto de llheus, rede bancária, 
instituições adm;nistrativas e políticas, certas indústrias de bens de 
consumo, etc ... 

Mesmo incluindo Ilheus e Itabuna, a média do crescimento 
atingido pelas cidades da região cacaueira, possuidoras de mais de 
J O . 000 habitantes, está em 21,17 % abaixo da médill total das Cl
dades dessa categoria no sul da Bah:a e em 38,08% abaixo da mé
dia atingida pelo grupo das cidades não ligadas ou pouco ligadas ao 
cacau (Jequié, Vitória de Conquista, etc.). Interpretamos tal cons
tatação como mais uma evidência para fundamentar a nossa hipó
tese do correi acionamento negativo entre a monocultura do cacau e 
a urbanização. 

(4). - Cálculos feitos com as mesmas exclusões como à pág. 11" 
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6. - Os setores de indústria e comércio. 

Buscando outros indicadores que possam evidenciar o nivel de 
relacionamento entre o monocultura do cacau e urbanização, levan
tamos o pessoal ocupado e o número de estabelecimentos industriais, 
comerciais e agrícolas existentes na zona sul entre 1940 e 1960. 

Para efeitos de interpretação dos levantamentos feitos e conti
dos nas tabelas 7, 8 e 9 e nos respectivos gráLcos, dividimos a amos
tra de cidades em quatro grupos, seguindo critérios segundo a estru
tura econômica e social, sobretudo da diversificação do setor de pro
dução: 

Grupo 1: Cidades com núcleos urbanos e uma diversificação eco
nômica-social mais significativos: Ilheus, Itabuna, V:tória 
da Conquista, Jequié e Valença . 

Grupo 2: Ilheus e Itabuna, o "centro bicéfalo" da região cacaueira. 
e as únicas cidades da zona com um setor urbano mais 
desenvolvido. 

Grupo 3: Os do grupo 1, com exclusão do grupo 2. 
Grupo 4: As cidades sedes dos municípios da micro-reg;ão 154 

(Cacaueira) com exclusão de Ilheus e Itabuna. 

Analisando o desenvolvimento da posição relativa de cada gru
po no período de 1940 a 1970 (1960), surge o seguinte quadro (Cf. 
Tabela 10). 

Examinando os resultados dos levantamentos feitos nas tabelas 
7 a 15, constatamos, em primeiro lugar, que a zona, no seu todo, 
mesmo a sua parte economicamente diversificada e até a não cacau
eira, mantem, entre as diversas m:cro-regiões que a compõem, si
nais de interdependência. Isso parece explicavel na medida em que 
o "fenômeno cacau", apesar de suas constantes crises do decorrer do 
século XX, conseguiu manter face às extensas faixas populacionais 
das diferentes regiões baianas e algumas nordestinas, uma - nem sem
pre correta - imagem que apresenta a cacauicultura como geradora 
de oportunidades de trabalho e bem-estar. Sendo assim. toma-se 
compreensível que mun:cípios como Valença, Jequié e Vitória da 
Conquista (grupo 3), tenham contingentes populacionais dispostos 
a se deslocarem para a região cacaueira, sempre que haja indícios de 
melhoras na produção e no comércio do cacau. 

Os gráficos 1, 2 e 3 indicam as transferências,de pessoas ocupa



TABELA 10: Estabelecimentos industriais por grupos de municípios e participação percentual do atual do total da zona sul. 

grupo 1 : 1940: 85,09% (234 estab.) grupo 2: 1940: 46,54% (127 estab.) 
1950: 70,52% (639 estab.) 1950: 40,17% (364 estab.) 
1960: 49,86% (544 estab.) 1960: 24,83% (271 estab.) 
1970: 53,91 % (386 estab.) 1970: 24,16% (173 estab.) 

grupo 3: 1940: 38,55% (107 estab.) grupo 4: 1940: 5,81% (16 estab. ) 
1950: 30,35% (275 estab.) 1950: 19,53% (177 estab.) 
1960: 25,03% (273 estab.) 1960: 30,98% (338 estab.) 
1970: 29,75% (213 estab.) 1970: 
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Tabela 11: Pessoal ocupado em estabelecimentos industriais por grupos de 
municípios, e participação percentual do total da zona sul. 

Grupo 1 
1940: 89,52% (2.650 pessoas) 
1950: 78,67% (4.521 pessoas) 
1960: 63,21 % (4.147 pessoas) 
1970: 68,05% (6.955 pessoas) (5) 

Grupo 2 
1940: 28,92% (858 pessoas) 
1950: 35,87% (2 .064 pessoas) 
1960: 24,46% ( 1. 605 pessoas) 
1970: 32,27% (3.298 pessoas) (5) 

Grupo 3 
1940: 60,54% ( 1 .792 pessoas) 
1950: 42,80% (2.463 pessoas) 
1960: 38,75% (2.542 pessoas) 
1970: 35,29% (3. 597 pes~oas) (5) 

Grupo 4 
1940: 1,52% (45 pessoas) 
1950: 12,49% (719 pessoas) 
1960: 15,32% (1.005 pessoas) 
1970: 16,51% (1.688 pessoas) (3) 

Tabela 12: Estabelecimentos comerciais - varejo e atacado - por grupos 
de municípios, e participação percentual do total da zona sul. 

Grupo 
1940: 71,56% (1.591 estabelecimentos) 
1950: 70,22% (2.í79 estabelecimentos) 
1960: 51,41 % (3.126 estabelecimentos) 

Grupo 2 
1940: 44,75% (994 estabelecimentos) 
1950: 43,31 % (1.714 estabelecimentos) 
1960: 24,96% (1.518 estabelecimentos) 

Grupo 3 
1940: 26,81 % (597 estabelecimentos) 
1960: 26,45 (l.608 estabelecimentos) 

Grupo 4 
1940: 17,94% (399 estabelecimentos) 
1950: 22,92 % (907 estabelecimentos) 
1960: 35,42% (2.154 estabelecimentos). 

(5). - Para o ano de 1970, 
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Tabela 13: Pessoal ocupado em estabelecimentos comerciais por grupos de 
municípios, e pai ticipação percentual do total da zona sul. 

G:upo 1 
1940: 71,35% (3.233 pessoas) 
1950: 70,24% (4.986 pessoas) 
1960: 55,05% (5.056 pessoas) 

Grupo 2 
1940: 20,93% (2.164 pessoas) 
1950: 43,26% (3.071 pessoas) 
1960: 26,35% (2.420 pessoas) 

Grupo 3 
1940: 50,42% ( 1 .069 pessoas) 
1950: 26,98% (1 .915 pessoas) 
1960: 28,70% (2.636 pessoas) 

Grupo 4 
1940: 20,12% (912 pessoas) 
1950: 23,28% (1.633 pessoas) 
1960: 33,31 % (3.065 pessoas) 

Tabela 14: Estabelecimentos agrí~olas por grupos de municípios, e participa
ção percentual do total da zona sul. 

Grupo 1 
1940: 59,51% (16.536 estabelecimentos) 
1950: 54,92% (17.215 estabelecimentos) 
1960: 46,90% (14.699 estabelecimentos) 

Grupo 2 
1940: 29,87%, (8.302 estabelecimentos) 
1950: 26,72% (8.378 estabelecimentos) 
1960: 14,64% (4.614 estabelecimentos) 

Grupo 3 
1940: 29,64% (8.234 estabelecimentos) 
1950: 28,20% (8.837 estabelecimentos) 
1960: 32,26% (10.034 estabelecimentos» 

G~upo 4 
1940: 23,45% (6.516 estabelecimentos) 
1950: 32,29% (10.123 estabelecimentos 
1960: 32,88% (10.270 
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Tabela 15: Pessoal ocupado em estabele:-imentos agrícolas por grupos de 
municípios, e participação percentual do total da zona sul. 

Grupo 1 

1940: 59,39% (111.487 pessoas) 
1950: 55,46% (107.312 pessoas) 
1960: 48,40% (91.213 pessoas) 

Grupo 2 

1940: 30,88% (51 .968 pessoas) 
1950: 32,69% (63.259 pessoas) 
1960: 14,92% (31.230 pessoas) 

Grupo 3 

1940: 28,51% (53.519 pessoas) 
1950: 22,17% (44.053 pessoas) 
1960: 33,48% (59 .983 pessoas) 

G~upo 4 

1940: 13,06% (24.522 pessoas) 
1950: 29,79% (57.645 pessoas) 
1960: 35,53% (74.294 pessoas) 

3 para os dos grupos 2 e 4, t:picamente cacaueiros, entre os anos de 
1940 e 1950. 

A explicação destas migrações encontra-se em dois elementos: 
a). - Após o final da Guerra, com a normalização dos transportes, 
a exportação de cacau atravessou um bom período, em que a faci
lidade de exportar aliou-se à neC'essidade de rcestoc<1gem dos tradicio
nais paises compradores, alem do surgimento de novos consumido
res na Europa Central. Esta situação refletiu-se tambem nos preços, 
como mostra a tabela 16. O aumento da demanda e dos preços de 
cacau favoreceu a atração de pessoal ocupado ou vivendo em n;vel 
de economia de subsistência em áreas próximas. 

b). - O porto de Ilheus que ocupa\'a 
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Tabela 16: preço médio de exportação de cacau em bagas (Cr$lton. ) . 

1942 3.008 1947 10.643 
1943 2.961 1948 15.042 
1944 2.997 1949 7.265 
1945 2.696 1950 10.974 
1946 4.987 1951 13 .205 

fonte: Banco da Bahia SI A, Relató'io da Diretoria, Estatística e Estudos 
Econômicos, Anexo NQ 19, Bahia, Livr. Catilina, 1952 

Tabela 17: Exportação de cacau (em ton.) pelos portos de Salvador e Ilheus. 

Salvador Ilheus 

1942 56.259 13 .125 
1943 100.464 11 . 103 
1944 70.880 27.480 
1945 38.342 41.500 
1946 58.913 68.029 
1947 35.640 59.756 
1948 18.468 49.016 
1949 26.937 100.817 
1950 26.178 98.621 
1951 17.386 71.261 

fonte: Comércio Exterior do Brasil. Resumo (Estatísticas avulsas, publicadas 
pelo Se,viço de Informações Econômico-Fiscais, da Diretoria de 
Estatística Come~cil\l, do Ministério da Fazenda) Rio de Janeiro, s.d. 

Sendo assim, à dinamização das exportações e à liderança do 
porto de Ilheus no comércio de cacau correspondeu um aumento 
absoluto e relativo de pessoal ocupado, na região cacaueira, isto é, 
nos municípios constantes dos grupos 2 e 4 (zona do cacau). Isso é 
verdade tanto para a indústria como para o comércio e a agricultura. 

Cessada a causa, ou seja, o comercio internacional de cacau 
retornando a niveis considerados norma:s, nota-se claramente uma 
emigração de mão-de-obra da região cacaueira, que, possivelmente, 
ou retoma às suas origens (menos provavel), ou parte em busca de 
áreas carentes de exploração. No caso do sul da Bahia, e no período 
correspondente à década de 50 e até a de 60, 
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Interessante ressaltar que o destino desse grupo, ongmano do 
cacau e de outras áreas, não foi somente a agricultura. O estabele
cimento e crescimento de núcleos "urbanos" no interior do extremo 
sul funcionou tambem como atração. Serve de exemplo significativo 
o caso de Itamarajú, município criado em 1961 e instalado em 1963, 
e que já em 1970, quanto ao número de estabelecimentos industri
ais, em toda a zona formada pelas micro-regiões 153, 154 e 155, 
ocupava o terceiro lugar, com 31 estabelecimentos, apenas precedido 
de Ilheus (70 estabelecimentos) e Itabuna (103 estabelecimentos). 
Para o mesmo ano, cons:derando o pessoal ocupado, Itamarajú apa
rece em sexto lugar com 232 pessoas, antecedido por ltabun.a 
(2.079), Ilheus (1.279), Medeiros Neto (309), Buerarema (295) 
e Ipiaú (262 pessoas ocupadas). Nota-se que entre os cinco municí
pios acima citados, encontra-se na terceira posição o de Medeiros 
Neto, tambem incluido na micro-região 155: Interiorana do Extre
mo Sul da Bahia, o qual conta desde 1953 com a Serraria Agua 
Fria S/ A, do grupo BRALANDA, responsavel por grande parte 
do desmatamento ocorrido na região e por parcela s:gnificativa do 
pessoal empregado na indústria no município, e mesmo na região. 
Em 1970, das 309 pessoas ocupadas na indústria de Medeiros Ne
to, 181 estavam ligadas a Serraria Água Fria (FIEBA 1973: 359). 

O que importa salientar é a funcionalidade desta região em 
absorver ou não absorver grupos originários do cacau. Nas últimas 
décadas e até os nossos dias existe uma corrente migratória das di
ferentes áreas baianas e nordestinas em direção do cacau e daí mais 
para o sul; e, enquanto o desmatamento por uma atividade lucrati
va e pouco fiscalizada deve permanecer o caminho a ser percorrido 
por parcelas de trabalhadores dos campos e das cidades. 

A realidade de Ilheus-Itabuna, consideradas como um eixo, se 
apresenta diferentemente dos outros municípios da região cacau
eira. Estabelecido como centro regional, esse eixo sedimenta-se 
como aquele a auferir a curto prazo, os efeitos urbanos dos resul
tados econômicos do cacau: Ilheus, funcionando como escoadouro 
marítimo da produção regional, ativ:dade capaz de gerar, até certo 
ponto, novas aberturas comerciais e industriais. Itabuna, mais para 
o centro, foi a cidade que assumiu um papel de liderança na região 
cacaueira com os anos de 50, gozando de uma posição privelegiada 
no escasso sistema viário regional. Mas, se a curto prazo, o eixo 
Ilheus-Itabuna conseguiu usufruir os efeitos multiplicadores da eco
nomia cacaueira, a longo prazo não parece ter-se demonstrado ca
paz de mante-Ios. Detentor, em 1940, de 44,75% dos estabeleci
mentos comerciais da nossa amostra de cidades da região, o "centro 
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bicéfalo" da reglao cacaueira mantem a mesma participação em 
1950, a qual, porem, já em 1960. decai para 24,96%. Quanto ao 
pessoal ocupado nesses estabelecimentos, o percentual é de 20,93%, 
43,26% e 26,35%, oos anos de 1940, 1950 e 1960, respectivamen
te. Passados os tempos favoráveis, mudanças significativas se pro
cessam nos estabelecimentos comerciais e industriais e com a mão-de
obra por eles utilizada. Fato mais ou menos semelhante pode ser 
constatado em relação às industrias (tab. 10 e 11). 

Poder-se-ia argumentar, por outro lado, que nos municípios 
restantes da m:cro-região cacaueira houve um acréscimo. tanto de 
estabelecimentos comerciais e industriais, quanto de pessoal ocupado 
(tab. 10-13), ou que as perdas de Ilheus e Itabuna corresponderiam 
às perdas de território, com a criação de outros municípios. 

Tal suposição, para nós, não é real. Os acréscimos dos demais 
municípios não compensam as perdas do eixo Ilheus-Itabuna, ape
sar de serem significativos. Por outro lado, os municípios de Ilheus 
e ltabuna não tinham no seu interior núcleos urbanos de maior re
levo, concentrando, pois, o grosso dos estabelecimentos e pessoal 
ocupado na indústra e no comercio oos sedes municipais. 

7. - Um processo de esvasiamento. 

Depois de ter indicado, como elemento mais responsavel pela 
urbanização na região sul da Bahia, o setor econômico não ou s6 
indiretamente ligado ao cacau, enquanto o setor cacaueiro se apre
senta indiferente ou avesso à urbanização, resta-nos falar da apa
rente contradição entre a renda gerada pelo cacau e o baixo nivel 
de investimentos destas rendas nos setores de economia urbana. 
Quem conhece o sul da Bahia. conhece o fenômeno: a dupla evasão 
da elite regional e das rendas geradas na região. 

A econom:a cacaueira cresceu e se manteve em estrita depen
dência com a conjuntura do mercado mundial. 

Ainda nas últimas décadas, a parfcipação do cacau e derivados 
no total do valor da exportação baiana era o seguinte (ICB 1958): 

% valor em Cr$ 1.000 
1943 59,09% 342.069 
1944 51,42% 348.113 
1945 37,56% 252.307 
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1947 65,95% 1.132.801 
1948 70,20% 1.142.044 
1949 69,31 % 1.048.479 
1950 74,55% 1.576.852 
1951 72,78% 1.407.740 
1952 63,13% 848.102 
1953 77,48% 1.805.709 
1954 81,93% 4.338.890 
1955 77,11% 4.083.424 
1956 70,85% 3.782.505 
1957 71,30% 4.012.542 

B bem conhecido o fenômeno da Bahia não usar as divisas es
trangeiras produzidas por seu setor de exportação; a percentagem 
das divisas estrangeiras não usadas para importações atinge cifras 
altas entre 47,7% (1952) até 84,9% (1959) ou uma média de cerca 
de 75% nas décadas de 1950 e 1960, sendo as importâncias corres
pondentes transferidas para outras regiões do país (RITZ 1972: 
58/59). 

Esta transferência de rendas para fora da Bahia, renda na sua 
maior parte proveniente da região cacaueira, é o indicador mais si
gn!ficativo de um fenômeno complexo: o processo de esvasiamento 
da região. Registramos, primeiro, como hipóteses ou como consta
tações de verdades óbvias para o conhecedor da zona, alguns aspectos 
deste mesmo fenômeno: 

1). - Constata-se num abandono bastante generalizado das 
casas-sedes das fazendas de cacau, evidenciando uma evasão da elite 
regional. 

2). - Essa evasão aumenta conforme o grau de bem-estar 
alcançado pelo fazendeiro: enquanto o pequeno fica mais na fazenda, 
ou no centro urbano, local, o proprietário médio mora mais no cen
tro regional, Itabuna ou Ilheus, e os maiores cacau:cultores em Sal
vador ou mesmo em outras metrópoles, especialmente no Rio de 
Janeiro. 

3). - Outra correlação paralela existe entre 
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5). - O desenvolvimento do sistema de comunicação faz ace
lerar a evasão: a permanência na região com temporadas esporádicas 
na capital tende a se transformar em permanênda na capital com 
temporadas esporádicas na fazenda. 

6). - O sistema educacional é outra causa do esvasiamento 
da região: as possibilidades reduz:das de formação levam a elite a 
sair da região. 

7). - Uma vez abandonado o contacto permanente com a fa
zenda, o proprietário cria um novo sistema de orientação profissio
nal, de interesses pessoais e econômicos, ligações familiares e de 
"mentalidade urbana", sIstema dentro do qual a antiga base econô
mica ficou marginalizada em todos os sentidos. 

8). - As características históricas da economia cacaueira 
monocultura voltada para a exportação e dependente do mercado ex
terno - acentuam o processo de alienação da economia regional, 
não dando margem ao desenvolvimento autônomo e à urbanização 
auto-sustentada· 

Como "uma primeira causa da lentidão do nosso progresso", um 
político reg:onal e então deputado federal, Eunápio Peltier de Quei
roz, diagnosticou em 1950, o processo da exportação de rendas da 
região: 

o nosso estacionamento decorre, principalmente, do 
hábito generalizado entre os nossos conter:âneos, quando alcan·· 
çam boas condições financeiras, de aplicarem fora, nas Capitais, 
os lucros auferidos na zona. Se tais disponibilidades, que, de 
fato, representam o valor líquido da produção, fossem aplica
das em melhoram~ntos locais, o panorama seria completamen

te outro" (QUEIROZ 1950: 10). 

E logo indica um dos setores mais geralmente admitidos com 
primeiro campo da aplicação de rendas do cacau: 

'';1 preferêr.cia pela aquisição de imóveis nas grandes 
cidades que ofe:ecem reais garantias de valorização" (ibid·). "A 
transferência pa,a as capitais é um prêmio a que se julgam com 
di:eito aqueles que viver;:m e vencc,am uma vida de sacri
fícios e desej~m maior conforto c maiores facilidades de edu
cação para os filhos" 
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Podemos ir alem. O processo de evasão de rendas e elites não 
para aqui: é completado por uma mudança de mentalidade. Não 
é raro o caso do proprietário que limita as suas relações com as suas 
próprias fazendas a visitas esporádicas. não se dedicando à lavoura, 
nem a melhoramentos técnicos, nem à renovação das culturas, li
mitando-se a pouco mais do que à administração das rendas líqui
das; vê-se tambem o proprietário que "detesta" a fazenda, "tem 
horror" do "primitivismo" e dos "incômodos" da "mata de cacau": 
o homem urbanizado, cujos interesses e cujo estilo de vida se tor
nou incompativel com o seu passado. 

Sem podermos tratar deste amplo assunto, só queremos indica-
10 como um dos problemas da zona cacaueira: a formação de uma 
mentalidade que interpretamos como a sequência natural do esvasia
meDto da região. Em relação às fazendas, os centros urbanos de 
Jlheus e Itabuna, e sobretudo Salvador, ao lado do Rio de Janeiro 
e outras capita~s, não só oferecem melhores possibilidades de apli
cação de renda, de educação dos filhos, de carreira profissional e de 
atividade política, mas se constituem em centros de uma nova men
talidade. 

A industrialização, forçada a partir da década de 1950 na re
gião de Salvador, exerce necessariamente as suas influências no sen
tido de um novo sistema de valores e asp:rações. dos quais ela pró
pria tambem já é consequência. Cria-se, desta forma. oos palavras 
de Milton Santos, uma nova "solidariedade global" (SANTOS 1971: 
150/51), não mais entre uma região econômica e o seu centro polí
tico-administrativo-econômico, mas sim entre uma região e um se
tor econômico. Enquanto uma região, a cacaue:ra, sofre um pro
cesso lento e constante de esvasiamento econômico-fioonceiro e da 
elite regional, a outra está em franco processo de afirmação. A in
dustrialização da região de Salvador e o desenvolvimento econô
mico e industrial de outras regiõe5 baianas e nacionais levaram a um 
deslocamento de forças, de influências e de decisões econômicas e 
políticas, aumentado pelo deslocamento físico de grandes contingen
tes da elite regional para o centro de decisão, e pela penetração de 
riquezas de proveniência "rural" no próprio setor da industrialização. 

A economia cacaueira, tradicionalmente dependente do merca
do exterior e "orientada para fora", não formou, ou não formou su
ficientemente esta "solidariedade global" da região como ponto de 
convergêocia 
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8. - Conclusão: uma hipótese. 

Os assuntos tratados nestes "apontamentos" exigem todos maior 
aprofundamento, tanto do ponto de vista histórico, quanto geográfico, 
sociológico e psicológico. Restringimo-nos em por em evidência 
alguns fatos do desenvolvimento demográfico, urbano, comercial e 
industrial de uma zona tradic:OI~almente ligada à produção de uma 
matéria prima do tipo colonial - o cacau - ao lado do qual outros 
setores até hoje só alcançaram significado secundário. Acreditamos 
ter reunido elementos para fundamentar a nossa primeira hipótese, 
isto é, de que a monocultura do cacau no sul da Bahia, por suas 
características históricas, não se revelou capaz de sustentar um pro
cesso contínuo e auto-sustentado de urbanização regional. 

9. - Obms citadas. 

AE BAHIA 1924 Directo. ia do Serviço de Estatística do Estado da Bahia. 
Annuario Estatistico. Anno de 1924. Território e população, voI. 
1. Bahia, Impr. Off., 1926. 

BOKEL 1913 Francisco José Bokel, População da Bahia, in: Rev. do Inst. 
Geogr. e Hist. da Bahb, vol. XVIII, anos XVIII, XIX, 
XX, n" 37, 38, 39, 1911-1913, Bahia 1913, p. 196-198. 

AGUIAR 1960 Manuel Pido de Aguia.r (O~g.) A zona cacaueira. ed. p. 
Instituto de Economi.:t e Finanç::.s da Bahia, Universidade da Bahia 
(1960) . 

ALENCAR 1970 Mada Helena Alencar, Aspectos da concentração da pro
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CEPLAC, 1970. 
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ICB 1958 Instituto de Cacau d.t Bahia. Estatística. Cacnu. Produção, co

mércio, Indúst:ia, Bahia, 1958 (sem pág.). 
QUEIROZ 1950 Eunápio Peltier de Queiroz, Problemas econômicos de 

Ilhcus 1'0 piano da Adrninist -ação feder::tl, Rio de Janeiro, Dep. 
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SETRABES 1972 Secretaria do trabalho e bem estar social. Mão-de-obra no 
setor primá-io. Cultura do dendê, Bahia, ed. mimeog~., 1972. 

SINOPSE BAHIA 1970 IBGE. Sinopse preliminar do censo demográfico. 
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Bahia, Bahia, Tip. do Diário da Bahia, 1893. 

* * 
* 

INTERVENÇOES. 

Da Prof.a Ismênia de Lima Martins 

Pede esclarecimentos quanto às relações de trabalho, ao nivel 
da unidade de produção da fazenda. No caso do assalariado, onde 
se abastece o trabalhador ? 

* 
Da Prota Re:.;ina da Cunha Rodrigues Simões de Paula (FFr~CH/USP) 

Pergunta: 
1. - A monocultu:-a cacaueira não marcou os aglomerados 

urbanos? 
2. - Como teria sido feita a administração de ta:s proprieda

des rurais? 

* 
Do Prof. Sérgio Lobo de Moura (FFLCH/USP). 

Indaga: 
A inexistência de desenvolvimento urbano na reglao cacaueira 

não estaria ligada ao modo de exploração do produto, que é expor
tado sem beneficiamento, ou quase? 

* 
RESPOSTAS DO PROFESSOR JOHANNES AUGEL. 

A Prof.a Ismênia Lima Martins. 
D:sse: 
"A 



ZONA SUL 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS 

MUNICIPIOS 

MR 144: lequié 
lequié 
MR 145: Plano Conq. 

2 Poções 
3 Vit. da Conquista 

MR 146: Pasto !tapet. 
4 Itambé 
5 Itapetinga 

MR 152: Tab. Valença 
6 Ibirapitanga 
7 Valença 

MR 153: E. Pia. Conq. 
8 Itapebí 
9 Pau Brasil 

MR 154: Cacaueira 
10 Aurelino Leal 
11 Barro Preto 
12 Belmonte 
13 Bue"arema 
14 Camacan 
15 Canavieiras 
16 Coarací 
17 Ibicara{ 
18 Ibiritaia 
19 Ilheus 
20 Ipiaú 
21 Itabuna 
22 Itajuipe 
23 Ubaitaba 
24 Ubatã 
25 Una 
26 Urucuca 

MR 155: I. Ext. Sul Ba. 
27 ltamarajú 
28 Medeiros Neto 

Estabeleci
mentos 

72 

20 
10 

5 

25 

6 

7 

85 

42 

3 

275 

1940 (1) 

Pessoal Ocupado 
Total Operários 

294 

237 
70 

28 

1.428 

20 

19 

606 

252 

6 

2.960 

Estabeleci
mentos 

88 

45 
131 

13 

56 

21 

34 

216 
111 
148 

11 

906 

1950 (2) 
Pessoal 

Total 
420 

310 
398 

398 

1.645 

7l 

152 

1.071 
464 
993 

29 

3 

5.724 
1. IBGE - Censos Econômicos Agrícola, Industrial, Comercial e dos 

Serviços Recenseamer.to Geral do Brasil - 1940 
Rio de laneiro, 1950. Págs. 309-311. 

2. IBGE - Censos Industrial, Comercial e dos Serviços - Estado da 
Bahia Rio de Janeiro, 1956. Págs. 73 e 74 . 

3. IBGE - Censo Industrial de 1960 - Estados de Se"gipe, Bahia e Mi· 
nas Gerais. Rio de 1 aneiro, 1960. Série Regional. Vol. IH. 

Tomo IV. Págs. 49,51 e 52. 

INDUSTRIAIS E PESSOAL OCUPADO. (1940-1970) 

Ocupado 
Operários 

319 

260 
258 

75 

1.553 

51 

121 

817 
341 
805 

Estabeleci· 
mentos 

116 

63 
98 

16 
102 

59 

14 

10 

46 
15 

117 

105 
23 

166 
31 
37 
23 

1960 (3) 
Pessoal Ocupado Estabeleci· 

Total Operários mentos 
506 378 94 

450 
622 

125 
645 

1.414 

32 

25 

144 
38 

359 

657 
81 

948 
97 
98 
55 
65 
43 

156 

6.560 

393 
507 

80 
562 

1.277 

25 

18 

98 
25 

240 

545 
61 

787 
80 
76 
36 
49 

36 

128 

5.401 

8 
102 

14 
70 

9 
17 

6 
5 

5 

7 
12 
10 
8 

19 
14 
5 

70 
29 

103 
25 

8 
13 
8 
9 

31 
10 

716 

5 

1970 (4) 
Pessoal Ocupado (5) 
Total Operários 

1.058 

51 
1.595 

158 
693 

56 
944 

49 
39 

33 
31 
48 

295 
80 
52 

132 
184 

38 
1.279 

262 
2.079 

198 
57 

100 
102 
76 

232 
309 

10.220 
4. Federação das Indústrias do Estado da Bahia, Cadastro Industrial da 

Bahia, 1973. 

5. O cadastramento da FIEBA, corresponde apenas às emp-esas que possuiam 
5 (cinco) ou mais ope:-ários. 

A designação operários do quad"o, acima corresponde à mão-de-obra 
empregada do referido cadastro. 
Estão incluidos no quadro acima, os estabelecimentos entrados em 
funcionamento no ano de 1970. 



ZONA SUL 
NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS (ATACADO E VAREJO) E PESSOAL OCUPADO ( 1940-1960) 

MUNICIPIOS Estabeleci. Pessoal Ocupado Estabeleci. Pessoal Ocupado Estabeleci. Pessoal Ocupado 
MR144: Jequié T. V. A. Total Varejo Atac. T. V A. Total Varejo Atac. T. V. A. Total Varejo Atac. 

1 Jequié 393 331 62 648 497 151 508 473 35 967 856 111 574 533 41 1.006 893 113 
MR 145: Plan. Conquista 

2 Poções 196 181 15 327 282 45 195 178 17 310 280 30 289 264 25 353 319 34 
3 Vit. da Conquista 115 110 5 206 191 15 320 310 10 537 518 19 830 787 43 1.321 1.241 80 

MR 146: Pasto Itapetin. 
4 Itambé 37 37 59 59 76 76 149 147 2 77 69 8 113 95 8 
5 Itapetinga 242 238 4 364 356 8 

MR 152: Tab. Valença 
6 Ibirapitanga 
7 Valença 89 77 12 215 147 68 237 226 11 411 374 47 204 204 309 309 

MR 153: E. Pia. Conq. 
8 Itapebí 71 69 2 87 82 5 
9 Pau Brasil 

MR 154: Cacaueira 
10 Aurelino Leal 
11 BaI'CO Preto 
12 Belmonte 243 231 12 445 325 120 185 185 274 240 34 142 141 176 173 3 
13 Buera~ema 
14 Camacan 
15 Canavieiras 110 95 15 213 152 61 307 300 7 596 577 19 421 4G6 15 762 730 32 
16 Coaraci 142 138 4 174 163 11 
17 Ibicaraí 723 709 14 862 835 27 
18 Ibirataia 
19 I1heus 50 1.652 1.389 263 759 733 26 1.145 1.037 108 
20 Ipiaú 263 249 14 493 454 39 169 154 15 305 273 32 
21 Itabuna 35 1.419 1.311 108 759 725 34 1.275 1.154 121 
22 Itajuipe 161 156 5 203 184 19 
23 Ubaitaba 215 199 16 182 179 3 244 223 21 
24 Ubatã 62 60 2 94 88 6 
25 Una 46 23 23 254 34 220 45 45 75 66 9 64 63 126 116 10 
26 Uruçuca 88 87 118 117 
MR 155: I. Ext. Sul Ba. 
27 Itamarajú 
28 Medeiros Neto 121 121 146 146 

TOTAIS 621 333 4u 730 583 147 768 733 7.098 6.080 9.183 
1 IBGE - Censos Econômicos - Ag~ícola, Industrial, Comercial e dos 2. IBGE - Censos Industrial, Comercial e dos Serviços - Estado da 

Serviços Recenseamento Geral do Brasil - 1940. Bahia Rio de Janeiro, 1956. Págs. 107/108 e 139/140. 
Rio de Janeiro. 1950. Págs. 363/368. 3. IBGE - Censos Comercial e dos Serviços de 1960. Sergipe e Bahia. 

Rio de Janeiro, 1967. Págs. 



ZONA 
NÚMERO DE AREAS DOS ESTABELECIMENTOS 

Municípios 

MR 144: Jequié 
1 Jequié 

MR 145: Plano Conq. 
2 Poções 
3 Vit. da Conquista 

MR 146: Pasto Itapct. 
4 Itambé 
5 Itapetinga 

MR 152: Tab. Valença 
6 Ibirapitanga 
7 Valença 

MR 153: E. Pia. Conq. 
8 Itapebi 
9 Pau Brasil 

MR 154: Cacaueira 
10 Aurelino Leal 
11 Barro Preto 
12 Belmonte 
13 Buerarema 
14 Camacan 

Estabel. 

3.610 

4.030 
3.762 

703 

862 

2.062 

15 Canavieiras 2.957 
16 Coa:ací 
17 Ibicaraí 
18 Ibiritaia 
19 Ilheus 4.071 
20 Ipiaú 
21 Itabuna 4.231 
22 Itajuipe 
23 Ubaitaba 
24 Ubatã 
25 Una 1.497 
26 Uruçuca 
MR 155: I. Ext. Sul Ba 
27 Itamarajú 
28 Medeiros Ncto 
TOTAIS 27.785 

Arca (ha) 

244.504 

321.180 
316.183 

226.484 

48.823 

161.253 

186.598 

247.869 

273.297 

58.883 

P. Ocupado (4) 

30.207 

41.520 
15.613 

10.181 

7.699 

11.015 

7.572 

26.669 

31.299 

5.935 

187.935 

1. IBGE - Censos Econômicos - Agrícola, Industrial, Comercial c dos 
Serviços - Recenseamento Geral do Brasil, 1940. 
Rio de Janei"o, 1950. Págs. 41/43, 47/49, 50/52. 

2. IBGE - Estado da Bahia Censo Agrícola 
Rio de Janeiro, 1956. Págs. 27/28, 66/68, 78/79. 

Estabel. 

3.802 

3.222 
3.311 

783 

1.724 

2.030 

4.540 

4.008 

4.370 

553 

1.093 

31.343 

SUL 
AGRíCOLAS E PESSOAL OCUPADO (1940-1960) 

Área (ha) P. Ocupado (5) Estab. Área (ha) P.Ocupado (6) 

288.036 

321.051 
450.883 

292.005 

29.398 

217.059 

253.607 

262.193 
82.034 

305.950 

32.670 

20.591 

23.189 
17.289 

5.339 

6.173 

12.516 

23.906 

32.100 
12.587 
31.159 

3.888 

4.748 

193.485 

3.450 

4.257 
4.437 

436 
509 

2.147 

451 

1.466 

2.597 
501 

1.147 

2.273 
1.688 
2.342 

580 
483 
190 

1.117 
501 

661 
31.233 

271.880 

221.424 
467.611 

134.153 
198.076 

58.948 

115.773 

80.674 

179.553 
43.544 
91.302 

167.906 
81.592 

200.564 
39.169 
45.834 
10.539 

101. 595 
35.039 

118.187 

3. IBGE - Censo Agrícola de 1960 - Bahia. 

20.327 

28.628 
32.042 

3.291 
3.330 

7.631 

4.128 

7.125 

11. 756 
5.213 

12.915 

15.109 
13.495 
16.104 
3.684 
5.406 
1.524 
9.967 
3.479 

3.929 
209.683 

Rio de aneiro, 1967. 1 \l Parte, Págs. 17, 19, 20 
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"barracão"; espécie de armazem de propriedade do dono da fazenda 
de cacau, localizado na mesma, o qual fornecia aos trabalhadores 
gêneros alimen~ícios e outros de utilização doméstica indispensa
vel, consumindo grande parte do salário. 

Este artifício, apenas superado recentemente na maior parte da 
região, cedeu lugar ao regime assalariado propriamente dito, onde o 
trabalhador começou a servir-se dos "comércios" próximos as fa
zendas ou mesmo das pequenas "vendas", onde se abastecem. 

O "barracão" persiste apenas naquelas fazendas situadas dis
tante de cidades ou de "comércios"." 

* 
À Prota Maria Regina Cunha Rodrigues Simões de Paula. 

Responde: 

"1. - A monocultura do cacau, na sua fase de expansão, ou 
seja, entre 1900 e a crise 1927-31 (retração dos mercados, queda 
dos preços, como efe:to da situação de crise internacional), marcou 
de uma forma mais ou menos nítida, uma série de aglomerados ur
banos da região sul da Bahia. 

Foi em função de sua expansão indiscriminada que apareceram 
e se desenvolveram alguns núcleos "urbanos", sobretudo Ilheus e 
ltabuna. Porem, em tempos recentes, como evidencia o trabalho, 
a monocultura do cacau perde a sua função causal, e mais, se mos
tra incapaz de sustentar e desenvolver os aglomerados existentes. Nos 
últimos dois decênios, mais ou menos, porem, o processo de urbani
zação independe cada vez menos do cacau, e sim de fatores como 
localização da cidade no sistema viário federal e estadual e implan
tação de indústrias. 

2. - A administração das propriedades rurais, enquanto exis
tiu o processo de formação da grande propriedade, foi assumida di
retamente pelo proprietário rural, que mesmo res:dindo em alguma 
cidade da região, mantinha contato constante com a sua propriedade 
na qual "mandava" e que marcava com a sua presença. 

Ao processo de transferência da renda regional, destinada de 
preferência a investimentos imobiI:ários e industriais 
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Nesta oportunidade, a administração passa a ser exercida atra
vés de terceiros, os quais, dependendo da natureza da sua qualifica
ção, estão mais ou menos subordinados ao proprietário. Este, por 
sua vez, estabelece uma ligação com a região apenas na medida em 
que aufere os lucros gerados pelo produto em pauta: o cacau. 

Tanto historicamente quanto nas condições de hoje, o distancia
mento mais ou menos grande entre proprietário e propriedade tende 
a corresponder ao nivel sócio-econômico do plantador de cacau: en
quanto o pequeno proprietário toma pessoalmente a frente dos seus 
afazeres, o grau de evasão aumenta com o crescente status sócio-eco
nômico alcançado. Todavia, podemos identificar a presença de 
grandes proprietários moradores da região e/ou daqueles residentes 
nas capitais, mas que moram nas fazendas durante determinado nú
mero de meses, cada ano, comportamento esse, porem, que tampouco 
significa um maior vínculo para com a região, não implicando em 
atitudes ou sistemas de valores divergentes dos do tipo de proprietário 
completamente ausente da sua propriedade, "que cuidam da explo
ração das propriedades em forma estritamente comercial", segundo 
as palavras de Otto Seligsohn." 

* 
Ao Prof. Sérgio Lobo Moura. 

Responde: 
"Ao analisarmos o processo de esvaz:amento da regI ao, indica

mos como hipótese ou cerdade óbvia para o conhecedor da região 
(pg. 30, n.o 8) que a monocultura, voltada para a exportação e de
pendente do mercado externo, acentua o processo de alienação da 
economia regional, não dando mar~em ao desenvolvimento autôno
mo e à urbanização auto-sustentada. 

O fato do produto ser exportado principalmente em estado 
bruto, sem beneficiamento nem industrialização, sem dúvida aumen
tou o estado de dependência da conjuntura externa. Igualmente, a 
região cacaueira da Bah:a, dispondo de uma ampla produção, teria 
tido (e talvez ainda tenha) uma chance para tomar o cacau como 
uma das bases de sua industrialização. Efetivamente, foram feitos 
esforços nesse sentido. Em Ilheus, as primeiras máquinas para pro
dutos semi-manufaturados de cacau começaram a trabalhar em 1927. 
A época da Segunda Guerra Mundial parece ter significado um cer
to avanço no 
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por um lado, "o principal produtor da Região", com 351.191 sacas 
de cacau, registrando, porem, por outro lado, que "a indústria 
ilheense é ainda de pequena importânc:a econômica para o muni
cípio", ressaltando a fabricação de torta e manteiga de cacau pela 
"Cacau Industrial S. A . ", fabrica esta, fundada em 1908 e a mais 
antiga e pioneira 00 ramo, funcionando até hoje, com cerca de 500 
trabalhadores, fabricando manteiga, massa, pó e torta de cacau. Na 
pauta de exportação, tais produtos semi-acabados, hoje em dia, atin
gem percentagens relevantes no total da exportação da Bahia para 
o exterior: nos anos de 1967/71, o cacau em bagas perfazia uma 
média de 41,4% da exportação exterior, a manteiga de cacau 18,2% 
e a torta de cacau 1,6% do valor total. O exemplo citado da Cacau 
Industrial S. A ., com cerca de 500 operários, ou o outro da Chad
ler S.A. (fundada em 1944), que emprega pouco mais de 200 ope
rários (em Salvador), já possibilita uma idéia aproximada da pouca 
importância de tais ramos no conjunto da economia baiana, e- o 
que oos interessa mais no contexto do nosso trabalho - a pouca 
influência que o pequeno número de fábricas no setor cacaueiro pode 
exercer no processo de urbanização." 



ILHA SOLTEIRA. 
Um caso típico de povoamento e urbanização (*) 

(Resumo). 

JOSE; OSCAR BEOZZO. 
da Faculdade "Auxilium" de Filosofia de Lins (SP). 

No trabalho examinamos a exigência trazida pela construção 
de grandes hidroelétricas, em locais afastados de centros de povoa
mento, capazes de servir como núcleo de apóio à construção das 
obras e de alojar a mão-de-obra aí empregada. 

Em obras de pequeno porte utiliza-se normalmente a solução 
do "acampamento de obras", simples alojamento provisório para os 
operários. 

Em obras de grande porte, como a de Paulo Afonso, esta solu
ção não foi mais possivel e a CHESF construiu no local uma cidade 
para permitir os trabalhos da barragem. 

No caso que nos interessa, o do conjunto de Urubupungá, a 
questão colocou-se de modo mais agudo, dado as dimensões da obra: 
Jupiá projetada para 1.200.000 KW de capacidade instalada e Ilha 
Solteira para 3. 400 . 000 KW, constituindo assim o maior comple
xo hidroelétrico do hemisfério sul. 

Deparamo-nos aí, com duas soluções diferentes utilizadas su
cessivamente pela CELUSA (Centrais Elétricas de Urubupungá) e 
pela C&iP l Centrais Elétricas de São Paulo) que a substituiu em 19ó6. 

Para Jupiá, a CELUSA construiu uma cidade provisória, a Vila 
Piloto de Jupiá, que chegou a abrigar uma população de 15.000 
pessoas, 8. 000 das quais operários da barragem, sendo as demais 
familiares e dependentes. Este núcleo, uma vez concluidas as obras 

( *). - Comunicação apresentada na 6' 
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de Jupiá, foi desmontado. Os protestos que tal atitude provocou, 
alem do porte da nova obra a ser iniciada, levaram a CESP a projetar 
para a barragem de Ilha Solteira. a construção de uma cidade defi
nitiva, podendo abrigar umas 40.000 pessoas. Assim nasceu Ilha 
Solteira em 1968, em terras do Município de Pereira Barreto, che
gando a abrigar em fins de 1971, perto de 32 . 000 habitantes, 12. 000 
dos quais operários da barragem. 

Ilha Solteira, dotada de amplas avenidas arborizadas, com 5.276 
casas, com 10.267 alunos frequentando suas escolas, com 176 casas 
comerciais (dados de 1972), possui uma invejavel infra-estrutura ur
bana em termos de água, luz, esgoto e um sofisticado equipamento 
social e cultural que vai desde a medicina preventiva aplicada à tô
da a população, até amplas instalações de lazer público e recreação. 

A esta pujança, tanto material, pois a cidade possui a melhor 
renda "per capita" do Estado de São Paulo, quanto cultural e social 
manifestada em suas escolas. igrejas e associações, co r respondem duas 
fraquezas institucionais: 

1 . Toda a vida econômica da cidade é dependente quase que 
exclusivamente de uma única fonte de emprego: as obras da barra
gem, com inserção mínima no tecido econômico da região circundan
te. Com o encaminhamento das obras para o seu término quase com
pleto em fins de 1976, profila-se no seu horizonte a ameaça de de
cadência e extinção, caso não se encontre uma saida para a sua so
brevivência econômica. A operação da usina exigirá o concurso de 
apenas 200 técnicos, em iugar dos 15.000 empregados na sua cons
trução. 

2. A cidade padece de uma total ausência de vida "política". 
Os seus habitantes são muito menos "cidadãos" c muito mais "em
pregados" das construtoras. A d:sper,·sa do emprego na barragem 
implica automaticamente na saida do barrageiro de sua casa e da 
cidade e o abandono da escola pelos seus filhos. Todo o poder de 
decisão está concentrado nas mãos da própria CESP, sem nenhuma 
participação, nem dos operários, nem das associações de classe como 
a Associação Comercial, nem dos grupos culturais ou religiosos. Não 
há na cidade nem Prefeitura nem Câmara Municipal, mas apenas 
uma Administração especial ligada à CESP. 
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A nossa conclusão é que uma cidade é bem mais do que um 
aglomerado humano, ainda que numeroso e dotado de todos os ser
viços e equipamentos urbanos. Uma cidade exige para sua vida c 
sobrevivência, condições de ordem econômica, jur dica e social e 
sobretudo condições de ordem política, assegurando aos seus cidadãos 
um mínimo de participação na vida pública, através do exercício de 
sua cidadania. 

* * 
* 

INTERVENÇOES. 

Da Prota Lucinda Coelho (IFCS;UFRJ). 

Pergunta: 
"1. - O que motivou a construção de duas barragens relati

vamente próximas, em termos de necessidade? 
2. - Tendo em vista a continuidade futura, qual a situação 

das cidades: Vila Piloto e Ilha Solteira? Qual delas teria maior possi
b:Iidade de sobrevivência?" 

Do Prof. Adernar Martins (UEMT. Três Lagoas). 

Pergunta: 
"Planejamento com a realidade_ 
Jupiá ------ V· Operários (1.000 operários) 
Ilha Solteira (? operários). 

* 
Da Prof.a Helena Pignatari Werner (PUC. São Paulo). 

Pergunta: 
"Quando da dispensa dos operários que vieram da zona rural. 

como fica a situação deles? Valtarão para o campo? 

* * 
* 

RESPOSTAS DO PROFESSOR JOSf: OSCAR BEOZZO. 

A Prof. a Lucinda Coelho. 
"1 .) - A construção de duas barragem 
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desnível relativamente modesto do Rio Paraná aliado ao seu grande 
débito, possibilitando a criação de grandes lagos para a alimentação 
das turbinas. 

2 .) - Vila Piloto não existe mais e Ilha Solteira depende da 
criação de condições econômicas (criação de mercado de trabalho 
alternativo ao da construção da usina), jurídicas, sociaIs e políticas 
para sua sobrevivência." 

* 
Ao Prof. Adernar Martins. 

Responde: 

"Ilha Solteira necessitará apenas de 200 operários para a sua 
operação. " 

* 
À prof.a Helena Pignatari Werner. 

Responde: 

"O retomo para o campo está sendo praticamente lento por 
várias razões: 

a). - urbanização da área circundante, que aumentou pela 
presença de Ilha Solteira que acelerou o êxodo rural; 

b). - o lavrador, depois de uma experiência mais ou menos 
longa de trabalho não agrícola, mas téclúo-industrial, com outros 
níveis de salário e aprendizado de uma profissão, não retoma mais 
à zona rural. Prefere emigrar para o Grande São Paulo; 

c). - incapacidade da zona rural absorver esta mão-de-obra 
pela transformação generalizada das lavouras (café, algodão), em 
pastagens. " 



ESTUDO DA COMUNIDADE DE VILA 
PILOTO (*). 

MARIA SUZANA ELIEZER DE BARROS 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 

Taubaté. 

INTRODUÇÃO. 

INTERESSE SOCIOLÓGICO DA VILA PILOTO. 

Vila Piloto constitui um núcleo de população que representa pa
ra o Brasil de hoje o que representaram no passado fenômenos co
mo os currais ou Cuiabá. Isto é, nasceu do fato de num determinado 
momento o local se transformar num mercado de serviços que ofere
ce oportunidades de trabalho em condições vantajosas. Não surgiu 
do natural desenvolvimento da região, "brotou" ao apelo de um in
centivo específico. 

Apresenta a peculiaridade de ser, segundo afirma em sua tese 
Planejamento em Urubupugá, o Dr. Mange, a primeira tentativa 
de construir um núcleo planejado onde operários, técnicos e demais 
funcionários que iriam trabalhar na construção da Usina de Juplá, 
pudessem viver decentemente abrigados. Surgiu em substituição aos 
acampamentos desordenados e rudimentares que tem acompanhado 
os grandes empreendimentos modernos no Brasil, quando realiza
dos em zonas desertas que não contam com mão-de-obra local. 

Na presente situação de país em desenvolvimento, o Brasil terá 
que repetir e multiplicar esse processo de fazer "brotar" do sertão 
despovoado e inexplorado novas formas de produção de riqueza e 
valorização do potendal não utilizado e que precisa por em imedia-

(*). - Comunicação apresentada na 5'" 
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to aproveitamento. E inúmeros núcleos uao "brotar" para tornar 
isso provavel. Neste verdadeiro arranque da inércia, temos em Vila 
Piloto, um aspecto típico do Brasil moderno bem definido em suas 
características e que representa talvez um setor de métodos a serem 
difundidos no futuro e sem dúvida nenhuma o incentivo de uma es
perança. 

~ que nesse esforço de gigantescas proporções - magestoso 
mesmo no plano internacional - realizado em moldes dos mais 
avançados em matéria científica e técnica - colaboram de manei
ra íntima e indissoluvel o que J. Lambert chamou de Dois Brasis, 
isto é, o Brasil atualizado, progressista e civilizado e aquele que re
presenta a permanência de fórmulas e estilos de vida do passado, nu
ma defasage de dezenas e até centenas de anos. O melhor de nossa 
técnica utilizando força de trabalho da mais rudimentar qualificação 
profisional na construção do futuro. O Brasil do mais alto padrão 
cultural usando o trabalho não qualificado num esquema que prevê 
para ele numa nova dimensão social e humana. 

Vila Piloto representa a tomada de consc~ência de que faz parte 
do custo da produção a parcela do capital (ínfima se considerado o 
preço total do empreendimento) destinada a dar condições de vida 
ao trabalhador numa comunidade que propicie um mínimo de con
forto, saude e educação, de modo que ele não seja apenas uma for
ça de trabalho, mas um cidadão empenhado na obra comum. 

Vila Piloto obedeceu desde o seu planejamento a uma nítida e 
consciente idéia de "exper:ência civilizadora", pretendendo. alem de 
resolver os aspectos práticos de moradia e abastecimento, criar con
dições de integrar seus habitantes em padrões mais altos de cultura 
pela simples vivência de soluções mais avançadas. 

No entanto, sua construção e sua vida decorreram da necessi
dade de atender às exigências de trabalho do "canteiro de serv:ços" 
junto à Usina de Jupiá, em função do que nasceu a própria Vila Pi
loto. E a Usina de Jupiá vem sendo executada dentro de um ritmo· 
rigorosamente enquadrado em cronogramas rígidos de etapas que 
precisam ser atingidas em prazos pré-estabelecidos. Do cumprimen
to desses planos depende a própria continu:dade da obra, uma vez 
que com isso se relaciona a obtenção de recursos financeiros, em
préstimos no exterior, etc. 

Essa é 
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que o padrão usualmente seguido em outras formas de produção no 
país. 

Mas a v:da de uma comunidade não se restringe, por mais pla
nejada que tenha sido, aos seus aspectos racionais e seus padrões de 
comportamento explícitos e aceitos como normas de relações que se 
desejam atingir. Alem desses aspectos, há toda uma outra realidade 
que com eles se misturam e deles se diferenciam, com eles entram 
em conflito e que corresponde a formas expontâneas e inconscientes 
da interação social, fru~o da experiência de vida anterior, v:nculada 
ao contexto cultural onde se formaram esses indivíduos que "artifi
cialmente" passaram a ser cidadãos da Vila Piloto e que na realidade 
são representantes da diversidade de n'veis de desenvolvimento eco
nômico e cultural que marcam o Bras]. 

As interferências e a interação entre o "racional" e o expontâ
neo que se fundem numa mesma e única realidade são ob'etos dignos 
de observação e análise· O seu conhecimento, ou pelo menos a me
lhor compreensão de como se processa essa relação, oferece interesse 
não só teórico - no plano do conhecimento propriamen'e dito, re
lac:onado à análise em um caso concreto do alcance e dos limites 
do planejamento econômico e soc:al, mas tambem com implicações 
de ordem prática, pois, admitimos que a realidade possa indicar que 
muitas vezes o "racional" só é possivel por se inscrever numa comu
nidade em que o expontâneo encontrou condições de sobreviver, ape
sar de seu carater de comunidade "fab~icada". 

Por exemplo, a maior estabilidade da mão-de-obra de operár:os 
. casados em relação aos solteiros, que veio a resultar na inversão da 
proporção prevista, não se deveria ao fato de encontrarem dentro de 
suas famílias planos de vida em que se identificam com seu passado, 
ainda quando desejam para ela um fu'uro com perspectivas culturais 
sugeridas pelo "racional" que agora conhecem? 

Os fatos expontâneos que ocorreram na realidade da Vila P:
loto se impuseram a seus planejadores, obrigando a modificações dos 
esquemas originais fei+os em função dos objetivos pretendidos: 

1. - construir a Usina dentro dos padrões de técnica e tem
po previstos; 

2. - dar condições de nivel de vida satisfatór:a dentro das 
contingências nacionais; 

3. - aproveitar a oportunidade para tentar uma "experiência 
civilizadora" 
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Para conseguir esses fins foram forçados os responsáveis por 
sua execução a uma série de modif:cações que os fatos, isto é, a 
experiência como uma forma real e efetiva de "viver" a construção 
da usina e de coabitar em Vila Piloto veio a sugerir ou tomar impe
riosa. 

A consideração desses fatos emprestou à Vila Piloto o carater 
de uma excelente oportunidade de estudos sociológicos e nos d:spu
zemos a realizar uma pesquisa dessa natureza. 

Por várias razões, alheias a nossa vontade a pesquisa não che
gou a ser efetuada, mas para seu planejamento, realizamos estudos 
preliminares, tivemos estágios na Vila e procedemos ao levantamen
to dos campos em que a análise seria conduzida de uma maneira 
sistematizada e tão profunda quanto possivel. 

O presente trabalho é um relato suscinto e assistemático do re
sulado desses estudos e o apresentamos com a esperança de que de 
alguma forma possa ser util. 

'" '" 
'" 

Analisando Vila Piloto quanto à sua estrutura e características 
mais marcantes, poderemos destacar desde logo alguns fatos: 

1. - Sua organização corresponde a uma concepção autoritá
ria em que grupos e indivíduos tem seu status atribuido a partir de 
sua qualiCcação profissional. Nenhum outro dos múltiplos critérios 
que se combinam para determinar a posição social do indivíduo numa 
comunidade é levado em consideração. 

2. - A ecologia da Vila corresponde a mesma idéia: grupar 
os indivíduos por níveis de categoria profissional e distr:bui-Ios se
gundo critérios racionais de melhor atendimento aos problemas de 
comunidade, tais como, condições de vizinhança, abastecimento, 
transporte, etc ... , o que leva a um reforço da definição do status, 
que em última análise se estabelece por nivel salarial e se objetiva 
na localização habitacional. 

3. - Na preocupação de desobrigar os :ndivíduos de quaisquer 
outras responsabilidades e deixa-los inteiramente livres para o seu 
trabalho na "obra", a administração da Vila assume tambem aspectos 
au·oritários, 
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4. - A população se ressente com graus diversos de consc:
ência, dessa tutela, reagindo com desapego e falta de zelo quanto 
aos benef cios recebidos, depredando moradias, árvores, etc ... , e 
fazendo comentários jocosos ou malévolos alusivos ao paternalismo 
da administração. 

5. - O cara~er autoritário da orgarl'lzação da Vaa Piloto não 
decor~eu só das necessidades operacionais de manter a Vila e cons
truir a Usina, mas é previsto e aceito desde o seu planejamento. Le
vando em consideração que a Empresa seria proprietária do solo, das 
habitações, controlaria toda a fonte de trabalho e atribu'çãa de salá
rios, a Administração, os serviços públicos, a educação, a assistência 
social etc ... , o Dr. Mange se refere mesmo a um "pequeno estado 
socialista" . 

Assim, seu carater autorltár:o faz par:e de seu planejamento, 
quer por ter sido considerado o mais eficiente, quer por adesão às 
suas formas de solução, ou ainda por desconb.ecimento de técnicas 
e soluções de natureza mais democrátic:l e que melhor atenderiam 
a dinâmica das relações sociais de indivíduos e grupos em uma co
munidade. Representa involuntariamente talvez, a adesão a um dos 
mitos sociais e políticos mais generalizados de nossa época, o mito 
da eficiência progressista do "Estado-Providencial". 

6. - Quer como o resultado da concepção de sua es'rutura. 
quer pelas condições locais reinantes no momento de sua ins' alação, 
ou ainda como consequência da personal'dade do primeiro engenhei
ro residente, que deu as normas de relação e criou os padrões vi
gentes de comportamento - explicação mais geralmente oferecida 
pelos funcionários e habitantes antigos da Vila Piloto - ou mais 
provavelmente pela ação conjunta das três ordens de fatores, criou-se 
em Vila Piloto uma tensão que o concenso coletivo acabou por de
nominar "c[ma de terror". 

O "clima de terror" decorre do absolu~ismo das decisões to
madas pela Empresa e do cara ter ambivalente do indivíduo que não é 
cidadão da Vila a não ser na condição de elemento de trabalho -
em todos os niveis e natureza de tarefa -, e que tem sua avaliação 
profissional perturbada pela atuação enquanto membro da comuni
dade. Sua vida profissional não é indepenjente dos problemas co
mun:tários e sua estabilidade no emprego está relacionada com o grau 
de ajustamento que ele e sua família se revelem capazes de desen
volver em relação aos padrões e normas da Vila Pilo'o. Daí resu~ta 
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mosidade, expressa em termos mais ou menos conscientes, mas de 
qualquer forma elemento catalítico da tensão geral que se observa 
em vários planos de relação. 

7 . - Essa tensão poderia ser um dos padrões determinantes 
da mob:Iidade da mão-de-obra que parece ter sido maior do que a 
normalmente esperada. Tomando por base exper:ências anteriores 
da construção de usinas do Rio Parapanema (Uselpa) e Rio Pardo 
(Cherp) o planejamento para Urubupungá supunha uma expectativa 
de 80% de solteiros e 20% de casados entre sua população. Mas 
as experiências anteriores foram verificadas no sistema de acampa
mentos, sem o núcleo urbano e todo o complexo conjunto de circuns
tâncias que o acompanha. 

Na Vila Piloto a realidade mostrou que só os casados encontram 
condições de maior permanência, sendo quase que invert:da a por
centagem prevista. Isto parece sugerir que os solteiros não tiveram 
condições ou incentivos para continuar sob o "regime de terror", o 
que os casados fizeram quer por terem em suas famílias a possibili
dade de viverem áreas de comportamen:o expontâneo, quer por va
lorizarem as vantagens suplementares que Vila Piloto oferece à sua 
família nos planos de saude, educação, etc. Grande número de pes
soas inqueridas discretamente sobre o assunto declararam que "su
portavam" a Vila por que precisariam ganhar fora dela salários irre
ais para proporcionar às suas famílias o padrão que lá usufruem. 
Já com os solteiros ocorreu fenômeno inverso, representando os alo
jamentos coletivos. sujeitos a regulamentos, um fator a mais de coer
ção. A "lei seca", por exemplo, foi uma referência obrag:tória de 
todos os que comentaram as condições da Vila. 

Por outro lado, muitas demissões ocorreram pelo fato da Em
presa dispensar indivíduos que infrigiam as normas da Vila, aumen
tando desta forma a moblidade do elemento humano que deveria 
construir a Usina. A mobilidade ac;ma da normalmente esperada se 
verificou em todos os n!veis profissionais, com frequência mais acen
tuada nos extremos das escalas e uma ligeira tendência a maior esta
bilidade nos níveis médios. Na "Camargo Corre a", no entanto, a 
mobJidade se apresenta ligeiramente diferente, não havendo ocorrido 
com tanta frequência nos altos escalões. 

8. - O regime de trabalho, com turno de dez horas trabalho 
noturno, ausência dos tradicionais dias santos e facultativos, e a 
constante preocupação do cronograma e do rendimento da produ
ção, seria outro componente da tensão reinante na Vila. 
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A frequência ao ambulatório foge aos padrões comuns onde mu
lheres e crianças constituem o maior volume de consultas, o mesmo 
não acontecendo na Vila. Parece que mesmo descontando a "por
centagem normal de malandragem", válvula razoavel de desculpa 
para tomar fôlego de vez em quando, ainda se poderia considerar 
muita alta a procura pelo ambulatório pelo elemento masculino. As 
queixas mais frequentes são sintomáticas do estado de tensão: mal 
estar de estômago,. angústia, dores de cabeça, insônia, etc. Tambem 
as mulheres apresentam com muita frequência estado de angústia e 
tensão, as mais extrovertidas se queixando das condições de vizi
nhança e do trabalho excessivo pertubando a vida doméstica: ma
rido sempre ausente e quando em casa muito nervoso ou cansado. 

Reclama-se geralmente da falta de respeito ao repouso dos que 
trabalham a noite. Vários casos de estafa exigiram hospitalização, 
motorista dormindo na estrada levou a acidentes etc. Para quem 
chega pela primeira vez à Vila o impacto com o rítmo de trabalho 
causa espécie. A necessidade de cumprir as etapas de serviço dentro 
dos prazos, a preocupação pelo cronograma, levou às dez horas de 
trabalho - com quatro horas intercaladas em que a produção para 
e as turmas de reparo e lubrificação revisam as máquinas para o 
próximo turno de dez horas· As obras extraord:nárias são pagas 
com o acréscimo legal, mas como não aumentam "as cargas sociais", 
desde que são os mesmos operários que as executam, saem mais 
baratas do que aumentar o número de operários e diminuir o perío
do-hora para cada homem. Pensa-se que, como os nossos operá
rios não trabalham a todo vapor, não vale para eles o fato de que 
existe um período limite de rentabilidade do trabalho, alem de 
igual cai a produtividade, aumentam os ac:dentes, etc. :J;: um aspecto 
a ser verificado, pois a priori não se pode saber se o fato do traba
lho não ser executado com pleno esforço do operário é razão su
ficiente para conservar a produtividade. O tédio e o desfastio. bem 
como a irresponsabiliddae que levam a diminuir a intensidade do 
esforço, podem funcionar como fator ativo, da mesma forma que 
a fadiga, no menor rendimento de produtividade, na quebra de aten
ção, no aumento de acidentes etc. .. E se de fato prejudicarem a 
produtividade, as dez horas de serviço com os mesmos homens sai
rão mais caras do que um período menor de trabalho, com acrés
cimo de encargos sociais, mas um significativo aumento 
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As casas de madeira, grupadas em número de duas, três ou quatro, 
sem a menor possibiLdade de isolamento, tornam a vida de famJia 
muito devassada e não há como impedir que os vizinhos tomem 
conhecimento de tudo o que se passa em cada lar. As habituais bri
gas de crianças, os comentários mal humorados. as reclamações re
cíprocas, e' c. são componentes de conflitos que envolvem várias 
famílias, alem de arrastar outras na qualidade de testemunhas. O 
envolvimento da polícia que é chamada a interv:r, algumas vezes 
pelos próprios intc' essados, não resolve a situação bás:ca - que é em 
última análise a vida promíscua - e muitas vezes leva a Administra
ção, que desta maneira toma conhecimento do caso, a dispensar os 
responsáveis pela ocorrência. 

Mesmo nas zonas de residências ma's categorizadas existe a 
tendência a preservar a intimidade, bloqueando relações mais ex
pon<âneas de vizinhança, Talvez não ha;a, nessas zonas, uma pro
ximidade maior por que a existe em bairros residenciais médios de 
nossas cidades, mas esse fator de viz:nhança se soma à contingência 
de trabalho comum, indentidade de problemas, competição profissi
onal, de modo que fica muito alta a carga de participação recíproca 
na vida alheia, do que as famílias procuram na medida do possi
vel se preservar. 

10. - A inspetoria de segurança que desempenhou as fun
ções de policiamento local, assum:u proporções mais amplas do que 
as que normalmente lhe seriam atribuidas, sendo chamada (ou le
vada) a participar de problemas de famílias, interferir em mexericos, 
recebendo denúncias de comportamento irregular, fiscalizando o uso 
de ônibus, dando buscas nos alojamentos de solteiros no cumprimen
to da "lei seca", zelando pelo comportamento dos namorados, inter
fer:ndo nas brigas e desen'endimentos vicinais etc, Recentemente 
a criação da Divisão de Desenvolvimento e Organização da Comuni
dade. visando orientar e criar cond;ções de maior ajus<amento, veio 
substituir a ação policial em várias áreas, alem de mudar o sentido 
da interferência, pretendendo esfmular os indiv' duos para encontrar 
a solução dos próprios problemas ao invés de oferecer soluções pa
ternalistas ou inter~erências abusivas. 

11· - As "caixas de suges~ões", iniciativa que se destinava 
a dar oportunidade de participação nas soluções de prob~emas 
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diversas razões as considerou inoperantes ou incovenientes. A partir 
de um determinado momento, a consciência de que sua ação era inó
cua levou a um desvirtuamento de função e passaram a agir como 
canais de reclamações, coletoras de calúnia e veículo de maledicência, 
frequentemente sob o anonimato. 

12. - Sob o ponto de vista religioso, Vila Piloto conta com 
uma igreja católica e um templo em que oito denominações evangéli
cas se revezam na direção dos trabalhos religiosos e tem cada uma 
delas o seu dia de culto. 

A princípio, quando não havia prédios especia:s para o culto 
religioso, os católicos tambem usavam o mesmo local que os protes
tantes, e quando se construiu a igreja se pretendia que viesse a servir 
a todos os cultos, o que não se verificou por interferência do bispo. 
A Administração da Vila construiu então um templo para os protes
tantes. 

A experiência ecumênica que os "crentes" vivem em Vila Pilo
to não foi realizada sem dificuldades, e só se tornou efetiva quando 
pastores passaram a dirigir o culto, pois, no nivel dos "encarregados" 
não houve condições para o seu funcionamento. Quanto aos pastores 
que passaram a se ocupar do culto em Vila Piloto, alguns deles já 
haviam participado de Conselhos Evangélicos de Pastores e Repre
sentan':es de Igrejas, que congregam igrejas evangélicas regionais 
No Rio de Janeiro existe a Confereração Evangélica do Brasil, de 
modo que havia um clima anterior de esforços destinados a um de
senvolvimento espiritual que não desse ênfase às diferenças, mas de
senvolvesse o espírito fraternal en:re todos os crentes dos Evangelhos, 
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não participam da vida religiosa. Ajudam quando solicitados, tive
ram educação relig.osa mas não fazem parte do grupo religioso ativo. 
Cerca de duas mil pessoas frequentam regularmente a igreja, havendo 
mensalmente uma dis:ribuição de mais ou menos três mil comunhões, 
principalmente entre mulheres, com pequenas frequência de homens 
e crianças. Só um terço entre os solteiros participam da vida religiosa. 
Em ocasiões de festas. como Semana Santa ou Natal, toda população 
partic.pa das cerimônias religiosas. Não há nenhuma receptividade 
para sermões, novenas e conferências. No entanto reagem bem e ade
rem ao "terço", rezado publicamente, andando pelas ruas e parando 
pelas esquinas para "contemplar" os mistérios. Nessas ocasiões se 
estabelecem frequen:emente diálogos com perguntas a respeito do 
significado disto ou daquilo, pedidos de esclarecimento e comentári
os sobre a vida dos santos· Conferências com exib:ção de filmes sa
cros são bem concorridas e a partir do filme se estabelece o diálogo. 
Livros e revistas religiosas são bem vendidos. Cursos para pais e 
padrinhos antecedendo o batismo contam com frequência quase que 
exclusivamente masculina. 

A religiosidade popular é cheia de super tições e de misturas de 
práticas de cultos diversos. Foi encontrada uma imagem de Jesus a 
que se atr.bue carater milagroso. Está na igreja de Jupiá e a ela 
se rende cul~o e pedem-se graças, tendo aumentado muito o "fer
vor religioso". Muitos dos que se dizem católicos e frequentam a 
igreja participam tambem de "terreiros" nas v:zinhanças onde se pra
tica curandeirismo. A Administração da Vila negou permissão para 
que se instalasse dentro dos seus limites terreiros de espiritismo, o que 
não impede que os interessados frequentem pela vizinhança os vários 
terreiros existentes. 

o trato dos fieis com o padre é cordial e expontâneo; mulheres 
e crianças quando vão fazer compras entram na sacristia para tomar 
água e descansar; com muita naturalidade conversam trivialidades. 
Tambem o procuram para discutir problemas pessoais, ciumes dos 
maridos, que:xas de bebedeira, aconselhamento quanto a limitação 
de filhos, etc. O sacerdote é pessoa extremamente humana e com
preensiva que se compadece dos problemas e considera que não se 
pode esperar "que gente cansada vá rezar", nem ex'gir uma morali
dade rígida quando as condições de educação e cultura são tão defici
entes. Não podendo julgar cada caso, é indulgente com todos e supõe 
que o melhor seja absolver tudo e todos para "não ser mais severo do 
que Deus gostaria". 

13. - A construção da Usina 
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diferenciados profissionalmente, mesmo dentro de cada escalão. Co
rno por outro lado houve possibilidade de acesso para os que se mos
traram mais aptos, ou tiveram opor~unidade de frequentar algum dos 
vários tipos de aperfeiçoamento que a Empresa organizou, criou-se 
urna competição entre eles, acentuando o sentimento de desigualdade 
quanto as condições dos que lá trabalham como func:onários da 
CESP, da "Camargo", ou de outra empreiteira menor, ou ainda entre 
os que trabalham em setores diversos de operação. De um modo ge
ral é grande o :nteresse que cada um demonstra pela comparação de 
sua situação em relação aos outros indiv:duos de sua própria cate
goria e em relação a outras categorias do mesmo nivel. 

Há um ressentimento em relação ao tratamento diferencial que 
julgam gozar os engenheiros no que diz respeito à moradia, mubiliá
lia, etc. De fato parece ter sido tradição na Vila a priolidade dos 
engenheiros obterem casas de alvenaria, muitas vezes mobiliadas, en
quanto outros elementos de nivel universitário eram alojados de ma
neira mais precária e ficavam à espera de melhor acomodação. 
Quando não havia casa disponivel, recorreu-se por vezes à solução 
de alugar residências nas cidades próximas que correspondessem a 
um nivel satisfatório de moradia. Os médicos só mais tarde foram 
admitidos corno moradores da Vila; professores universitários, assis
tente social, etc. tiveram casas de tipo inferior até irem se acomo
dando gradativamente, permanecendo alguns ainda em moradias de 
tipo inferior. 

Esse fato decorreu de duas ordens de fatores: primeiro, desde o 
início a presença e a utilidade dos engenheiros e demais técnicos de 
alto nivel era prevista, dado a necessidade do seu trabalho para a 
construção da represa e instalação da Usina. Assim tiveram desde 
logo seu lugar e conforto levados em consideração no planejamento 
da Vila. Já quanto aos médicos, professores e outros universitários 
que foram chamados a colaborar na Vila, o crescimento de seu nú
mero e a importância de sua contribuição surgiu em consequência de 
se haver alterado a previsão da relação entre solteiros e casados, ten
do toda a estrutura da Vila se ressentido dessa transformação. Assim, 
sua presença e necessidade em maior número e com maiores atribui
ções do que o previsto no planejamento inicial se deveu a necessidade 
de atender um núcleo urbano que passou a abrigar maior número de 
fammas, isto é, de mulheres e crianças não engajadas no processo 
de produção, e se enquadrou no mesmo processo geral de "mal ne
cessário", a que se foi dando soluções de emergência, de modo ne
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14. - A ausência de espaço para as crianças (casas pequenas, 
falta de quintal), a falta de intim:dade na vida familiar, a versão cor
rente de que as casas foram feitas como se fossem "lugar para co
mer e dormir", levou a opinião geral a admitir que as casas não são 
agradáveis de se viver - embora algumas delas sejam boas enquan
to casas - e se cunhou a expressão "arquitetura expulsiva" que é 
empregada a propósito de tudo e que corresponde a idéia de que 
todos preferem sair a permanecer den:ro dos prédios. O calor mui
tas vezes intenso deve tornar o amb~ente opressivo e contribuir para 
a má vontade em relação aos prédios e moradias. 

O fato da atribuição das casas serem feitas a partir do status 
profissional e por iniciativa da Empresa, põe em evidência a desi
gualdade dos padrões. Comenta-se que há uma inversão de crité
rio pois que se dá casa grande a famíCas pequenas e casas pequenas a 
fam lias com muitos f.lhos. Quando o indivíduo se localiza expontanea
mente em uma comunidade procura o padrão de moradia que tem 
possibilidade de pagar e a desigualdade é de natureza a que já está 
habituado, enquanto que na Vila, de uma certa forma o desnivel é 
debitado à Empresa, que é responsabilizada inconcientemen'e pelo 
fato. 

Percebe-se em algumas passagens da tese do Doutor Mange que 
o objetivo do planejamento da Vila Piloto era proporcionar condi
ções de vida comunitária, mu·.to mais do que proporcionar condições 
do homem permanecer confortavelmente instalado em suas próprias 
casas. Obedeceu, conscientemente ou não, a um propósito sociali
zante que não se ajusta ao nosso tipo de tradição e cultura. 

15. - A praça central da Vila Piloto não funciona da mes
ma maneira que as praças de nossas pequenas comunidades do in
terior: não há o footing que é sem dúvida o traço mais generalizado 
e significativo das praças de oossas pequenas cidades interioranas. 
Há uma grande afluência masculina mas não se nota o desfile das 
moças e as mulheres que se encontram, em pequeno número, estão 
acompanhadas de namorados, maridos ou crianças. 

16. - Existem na Vila dois clubes "A" e "B", cuja frequên
cia está sujeita a mesma hierarquia profiss:onal, o clube "A" priva
tivo do pessoal de nivel categorizado. No início o clube "A" com 
melhores instalações, piscinas, etc., era de frequência bastante mais 
restrita, passando depois a ser franqueado até por escalão de escri
turário. Quanto ao clube "B", na verdade corresponde a um grande 
bar, com várias 
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e quadras para esporte. ];: muito frequentado por homens não ha
vendo ambiente para frequência feminina. O clube "A" tem fre
quência de mulheres e crianças que durante o dia procuram a pis
cina e um movimento bastante restrito à noite. 

Comenta-se que houve um re:raimento de frequência do pesso
al de nivel mais categorizado por ocasião do alargamento do seu 
quadro soc:al. Na verdade, esse fato coincidiu com a abertura de 
clubes em cidades vizinhas onde a pessoal mais categorizados passou 
a fazer vida social. A explicação mais geralmente oferec:da é que 
se deseja "mudar de assunto" e "ver outras caras". 

A noite o programa obrigatório para os rapazes é irem à praça, 
se não dispõe de condução própria, ou ir a uma das cidades próxi
mas para o cinema ou qualquer uotro programa se são motor~zados. 

17. - Recentemente sentiu-se a necessidade de se criar a 
visão de Desenvolvimento e Organização de Comunidade que viesse 
a promover através de sua atuação uma maior integração e pudesse 
colaborar em alguns problemas que já começavam a ser delineados. 
Por exemplo, o número já bastante elevado de adolescentes, que 
tenderia a aumentar nos próximos anos, sem que para eles houves
se um esquema de ocupação ou aproveitamento. O mercado de tra
balho da Vila praticamente se limita ao Canteiro da Obra, serv:ços 
públicos e administrativos, uns poucos estabelecimentos comerciais. 
serviços hospitalares, empregos domésticos, sem possibilidade de 
oferecer oportunidade de trabalho aos adolescentes que tão pouco 
teriam sem tempo plenamente ocupado mesmo quando pudessem 
ser inteiramente absorvidos pela rede educacional que se procurou 
desenvolver para abriga-los. Alem disso, normalmente em outras 
comunidades rurais ou urbanas encontram eles desde muito cedo a 
possibilidade de trabalhar e participar da economia doméstica en
quanto que na Vila Piloto, permanecem ociosos. 

Alguns poucos episódios ocorridos, sem maior importânc:a em 
si mesmo, são sintomáticos da situação que a Vila poderia vir a ter 
de enfrentar se não encontrar uma solução para os seus adolescen~es: 
casos esporádicos de roubos, de depredação de vidraças, fuga em 
pequenos grupos, numerosos grupos de meninos que ficam pelas ruas 
na condição de engraxates, vendedores de guloseimas, e que na ver
dade permanecem mais ou men·os 
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rio, foi praticamente visando os menores e adolescentes que a Divi
são de Desenvolvimento e Organização de Comunidade planejou suas 
atividades. Pensou-se em preparar o menor através de cursos especí
ficos, organzação de grupos, etc. para o exerc:cio de atividades com
patíveis com o seu desenvolvimento. Alem do preparo específico 
para o exercício das diversas atividades procurar-se-ia dar senso de 
responsabilidade e dignidade profissional, noções de higiene pessoal 
e profissional, espírito de grupo, etc. Tambem se projetou uma série 
de programas esportivos visando o objetivo de ocupar e educar o 
adolescente. 

Uma das primeiras iniciativas tomadas nesse sentido antes do 
atual programa da Divisão, foi a organização da guarda-mirim que 
colabora no serviço de trânsito com elevado nivel de comportamen
to e responsabJidade. Dos cursos planejados já foi ministrado o 
que se destin-ava ao preparo de domésticas. Atualmente a Divisão 
"DOe" instalou no prédio que inicialmente foi construido para obri
gar o hospital as seguintes atividades: 

Artesanato para grupo feminino (argila e bambú) 
15 meninas 

Curso de Co~te e Costura 
40 alunas 

Oficina do Grupo de "Elet"otécnica Popular" para consertos 
eletro-domésticos . 

05 meninos 
Oficina do Grupo "Sapataria Mundial" 

02 meninos 
Oficina de "Bicicletaria Unive,sal" 

02 meninos 
Almoxarifado para o grupo de "Horta e Jardins" 

15 meninos 
G-upo de Artesanato de Couro pa~a meninos 

12 meninos 
Grupo de Artesanato de Couro para meninas 
Grupo de Engraxates 

80 meninos 
Grupo de Estudantes de Castilho 

96 estudantes 
Grupo de Senhon:s que confeccionam artigos caseiros 

23 senhoras 
Grupo de Cicerones 

07 memb"os 
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Grupo de Entrega~ores 
16 membros 

Grupo de Vendedores 
56 membros 

Grupo de Lavagem de Carro 
03 membros 

Instalação para funcionamento do Banco de Menores 
04 membros 

18. - Tambem no setor educacional o aumento de número 
de crianças. que decorreu da presença de maior número de famílias, 
levou a modificação do esquema inicial que havia sido o da existên
cia de dois grupos escolares e um parque infantil. Para enfrentar a 
situação de realidade que não co:ncidiu com o quadro previsto, re
correu-se a profissionais de nivel universitário especialistas em pla
nejamento de educação e portadores de uma filosofia educacional 
diferente da que presidira até então, calçada nos moldes tradicionais. 
Fazendo-se o lenvantamento da população infantil, constatou-se que 
muitas crianças 00 faixa etária de mais de 6 anos não estavam es
colarizadas. Suprimiu-se o parque infantil, com o que foi possivel 
o funcionamento de um terceiro grupo escolar atendendo agora a 
todas as crianças com idade acima de seis anos, algumas delas com 
catorze e até quinze anos. 

Criou-se o "CAT" - Centro de Aprendizagem e Treinamento, 
para dar ensino técnico aos que já haviam concluido o primário e 
proporcionar aperfeiçoamento a operários escolhidos entre os diver
sos setores. O critério de indicação por parte dos encarregados foi 
adotado, não só por corresponder a uma forma de seleção dos mais 
aptos, mas tambem pela absoluta impossib:Iidade de se atender a de
manda expontânea. 

O Curso de Alfabetização de Adultos que funcionava em mol
des de curso primário noturno, foi completamente reformulado e se 
instalaram cursos de madureza para o primeiro e segundo ciclos co
legial. O curso de madureza para o primeiro ciclo, correspondente 
ao ginásio, teve boa aceitação, mas o relativo ao segundo ciclo cole
g:al não tem apresentado resultados compensadores dado o grande 
número de desistência de alunos inscritos. Trata-se naturalmente de 
um curso árduo para quem trabalha e provavelmente conta com a 
dificuldade suplementar de não ter tido um curso ginasial de bom 
nivelo 

A "Camargo Corrêa" 
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ros, armadores, perfuradores, carpinteiros para forma, encarregados 
de concretagem etc. 

É surpreendente a recept: vidade que de uma maneira geral os 
adultos demonstram para cursos noturnos de aperfeiçoamento. A 
,morme procura traduz um grande estímulo por parte do grupo e um 
desejo individual de melhorar sua condição para obter oportunidades 
de acesso a situações melhores. 

o ginásio que iniciou suas atividades em 1967 e já abriga 450 
alunos, foi concebido dentro das mais avançadas experiências educa
cionais do nosso meio, em um esquema que prevê liberdade e res
ponsabilidade para o aluno, visaooo a formação de homens que se 
pretende sejam livres e responsáveis. Para execução de todos esses 
esquemas de reformulação educacional arregimentou-se em São Paulo 
pessoal de alto nivel de qualificação dentro de diversos campos, al
terando-se o grupo de educadores quanto a sua homogeneidade e 
sua estrutura. Os grupos primários e o curso de alfabetização de 
adultos eram ministrados por professores escolhidos na vizinhança, 
formados dentro de padrões tradcionais de ensino, disciplina e mé
todos pedagógicos. A presença de orientadores que vieram reformular 
tanto a técnica quanto a filoso~ia educacional, por um lado, e a pre
sença de um grupo numeroso de pr.Ofessores secundários de forma
ção universitária, que vinham com o rótulo de "os melhores", veio 
despertar insegurança e resistência no grupo anterior, que passou a 
sentir sua situação instavel e seu prestígio abalado, bem como d:
minuida a sua autoridade. 

O ginásio todo ele estruturado e orientado num padrão homo
gôneo e concepção atualizadas de educação, se implantou num clima 
de grande receptividade por parte dos alunos, que se comportam de 
maneira expontânea, perfeitamente "em casa" na escola e com bom 
nivel disciplinar. Já no curso pr:mário, onde a disciplina e estrutura
ção geral era do tpio autoritário tradicional, as crianças apresentaram 
bastante turbulência e não poderiam ser qualificadas como de bom 
nivel disciplinar. Quan·to ao CAT teve sua organização calcada nos 
moldes tradic:onais do SENAI e funciona num regime em que os 
alunos vivem "na escola" e "na oficina" sem a expontaneidade dos 
ginasianos, mas disciplinados e de um modo geral bem ajustados. 
Seu professorado, em sua maioria é constituido de técnicos que re
ceberam cursos rápidos de formação pedagógica, que conhecem bem 
a técnica que estão a transmitir, mas não tem formação de educador. 

19. - No planejamento inicial da Vila Piloto deveria contar com 
um hospital situado fora do núcleo urbano, a uma distância de 300 
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metros. Houve necessidade de se instalar um ambulatório para aten
dimento imediato e prestação dos socorros médicos necessários en
quanto o hospital não ficasse pronto e, como sua instalação demo
rasse, o ambulatório foi se ampliando cada vez mais, desordenada e 
atropeladamente, para atender a uma procura cada vez maior. Disto 
resultou que a partir de um determinado momento verificou-se ser 
melhor abandonar o hospital, em fase bastante adiantada de cons
trução. e dar equipamento definitivo ao ambulatório, que nesse in
terim se transformara no verdadeiro hospital da Vila, necessitando, 
no{) entanto, de ser reestruturado, dado a improvisação que presidiu 
seu crescimento. 

A classe médica, de início não moradora na Vila, sofreu várias 
crises internas e em suas relações com a Empresa. Argumentavam os 
médicos que o salário que recebiam era irreal, não correspondendo 
a renda que poder:am razoavelmente esperar trabalhando por conta 
própria em outra localidade; que ficavam marg'nalizados quanto à 
possibilidade de outras oportunidades profissionais; que seu traba
lho na Vlla não criava condições de acesso profissional, como para 
os engenheiros que estão se beneficiando de uma exper:ência que 
corresponde a um título profissional. 

Inicialmente os médicos foram procurados entre os da própria 
região que se dispusessem a dar plantões de duas horas três vezes 
por semana. O primeiro núcleo de organização do serviço médico 
de Vila Piloto foi o centro maternal infant], para assistir a gestan
te e atender ao bebê. Não existia um programa sanitário:vacinas 
só eram conseguidas através do Centro de Saúde de Castilho, de for
ma alguma aparelhado para fornece-las em quantidade suficiente. 
Não havia assistência escolar no sentido de correção de defeitos 
visuais, auditivos ou de deficiências mentais. A população está. ao 
que parece, 88 % in:ectada de verminose, mas não houve programa de 
solução ou campanha orientadora nesse sentido. Não funciona ne
nhum mecanismo de higiene do trabalho, prevenção de ac:dentes, 
controle de fadiga etc. O problema de doenças venérias é sério, com 
vários focos de disseminação localizados em vilas fora do perímetro 
urbnao e fora da possibiI:dade de controle, Vila do Corta Pescoço, 
Frinéia, etc. Em geral o doen;e só procura assistên:Ía médica quando 
a infecção já evolui muito, recorrendo antes a framacêuticos e curan
deiros da vizinhança. Têm havido casos de morte por malária, exis
te a moléstia sob forma aguda grave, "brava", mas os doentes via 
de regra só são encaminhados ao h08p:tal muito tarde, as vezes já 
em estado de coma. Não há serviço de abreugrafia, embora tenha 
havido casos de tuberculose ativa encontrada entre operários. E 
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baixa a incidência de abortos provocados, pelo menos que se possa 
identificar com certeza. Existem "curiosas" trabalhando como par
teiras mas agem sob controle e orientação dos médicos, com mate
rial fornecido pelo hospltal. De um modo geral o problema da pla
nificação da família é ignorado, persistindo a noção de que filho é 
saude. No entanto, começa a se tornar frequente o interesse por so
luções cirúrgicas para evitar filhos, uma vez que todo mundo conhece 
"causus" em que outros métodos de controle de natalidade se mos
traram ineficientes. No entanto, o aconselhamento sobre métodos 
preventivos e o pedido das soluções cirúrgicas provem sempre dos 
baixos escalões, pois nos níveis mais altos, as interessadas dispõem 
de meios mais amplos de informação ou preferem se aconselhar com 
profissionais fora da Vila Piloto. Não havia pessoal especializado 
para os serv:ços auxiliares de enfermagem e educação sanitária; o 
pessoal do hospital foi recrutado entre os que se mostraram mais 
adequados na própria Vila. Assim não havia arquivo organizado, 
registro de casos, farmácia classificada, almoxarifado adequado, etc. 
até que uma equipe sob assessoria de médico professor de adminis
tração hospitalar realizou o trabalho de organizar esses diferentes 
setores. 

Inicialmente faltou espírito de equipe entre os médicos, fazen
do cada um sua clientela pessoal. Chegou mesmo a haver suspeita 
de que eventualmente ocorresse maior número de cirurgia do que as 
necessárias, o que atribuiu à falta de ética e ambição finance;ra. 
Dific:Imente se poderia apurar alguma coisa nesse sentido dado a 
falta de organização geral e a ausência de estudos sobre o que teria 
sido a ocorrência normal nesses casos. De qualquer forma, o clima 
de suspeita e a falta de espírito de equipe levou à necessidade de 
reformular o quadro médico, permanecendo uns poucos, vindo ou
tros requisitados entre especialistas de vários setores e com um outro 
espírito de organização hospitalar. Hoje já há condições de seguran
ça e confiança no hospital, que durante algum tempo foi considerado 
"um matadouro". No entanto, apesar de muito melhor equipado do 
que os que a região poderia proporcionar continuam a existir proble
mas decorrentes da falta de esclarecimento e orientação quanto aos 
aspectos positivos e explicações que diminu:ssem a má vontade 
quanto as difciuldades de atendimento que ainda existem. Outro pro
blema foi a falta de condições para atender o pessoal diferenciado. 
A presença de elemento categorindo nas filas de espera acarreta 
perda de tempo de quem tem tarefas importantes a atender; dar pri
vilégios de tratamento despertaria revolta. Houve casos em que a 
presença de chefes em enfermarias perturbou os outros doentes, que 
perderam a liberdade e sacrificaram seu confôrto para "não 
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dar". Conta-se que um peão teria passado a noite a tossir no corre
dor para não pertubar um engenheiro companheiro de en"'ermaria, 
o que certamente não corresponderia ao desejo do médico nem do 
chefe doente e muito menos corresponderia às necessidades do seu 
estado de saude. J:;: evidente que o caso aponta outro problema alem 
do relativo ao doente d:ferenciado, que é o problema de conforto 
dos doentes em geral, que são igualmente incomodados quando um 
deles está em condições de perturbar o repouso necessário a todos. 
Atualmente, existe um consultório e dois apartamentos acrescenta
dos ao hospital para atender aos doentes diferenciados. Com a nova 
organização hospitalar, alem da equipe médica que trabalha prat'ca
mente em regime de médico residente com plantões, trabalho notur
no, discussão de casos, relatórios, estudos de problemas, etc., o hos
pital conta com cinco enfermeiras diplomadas e duas auxiliares de 
enfermagem. As atendentes, em maior número, não tem preparo 
específico e são trein'lldas lá mesmo, no que não se d'J'erenciam das 
condições geralmente encontradas em nossos hosp:tais, 

Está em fase de organização, já inteiramente estruturado, o Ser
viço de Saude Pública propriamente dito, uma vez que o hospital e 
o ambulatório '-5ão centros de cura e tratamento e não de medicina 
preventiva, cada vez mais importante num programa de saude públi
ca. O grupo de trabalho compreende médico sanitarista, enfermeira, 
inspetor de saude pública, fiscal sanitarista, alem de um vete"inár'o 
para controle dos animais abatidos para alimentação, O problema 
da vacinação encontrou solução com um entrosamento direto, não 
oficial, mas que na prática tem se mostrado efetivo, com a Secretaria 
da Saude do Estado de São Paulo, que tem fornecido as vacinas ne
cessárias. Já se realizaram campanhas relativas a varíola, sarampo, 
tétano e paralisia infantil. 

Quanto ao planejamento de família. o que até agora vem sendo 
feito é simplesmente um trabalho de orientação quanto ao uso de 
preventivos que são fornecidos quando solicitados, No entanto exis
te um grupo de trabalho constituido por méd;cos, educado"as sani
tárias e assistente social encarregado de estudar a questão e ap"esen
tar sugestão de projeLo para consideração de sua eventual oportuni
dade e viabilidade. 

20. - Não ex:ste preconceitos de cor determinando as rela
ções sociais na Vila; as pessoas de cor, numerosas, se colocam no 
status de sua qualificação profissional, mesmo no que diz respeito a 
acomodações, frequêocia 
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21. - Existe uma maior identificação do pessoal da "Camar
go Corrêa" com a Empregadora do que a observada em relação a 
CESP. Até o nivel de chefe de turma, o pessoal é mais ou menos es
tavel, fazendo parte da equipe da "Camargo Corrêa" que os des
loca de obra em obra, conforme as necessidades. Existe espír:to de 
lealdade e confiança, considerando-se a firma boa empregadora. 

Já quanto a CESP não se observa a mesma identificação, cor
rendo piadinhas no sentido de "morrer pela pátria sim; pela CESP 
nunca". Quanto aos peãos o turn-over não permite uma maior iden
tificação em nenhum dos casos. 

22. - Comparando a experiência de Jupiá com a da constru
ção de outras usinas, os engenheiros responsáveis da "Camargo Cor
rêa" consideram que as condições de trabalho na obra de Jupiá foram 
muito mais satisfatórias do que nas outras usinas. Atribuem o com
portamento "mais civilizado", o menor número de incidentes, etc. 
à presença das famílias na Vila e à organização autoritária que se deu 
a disciplina da obra e da Vila. Consideram o regime paternalista o 
único possivel nas circunstâncias, e julgam que já representa um enor
me progresso em relação aos acampamentos de há alguns anos, onde 
a disciplina era man-tida no sistema do muque, do cassetete e do revol
ver. Relacionam o comportamento mais civilizado a uma maior efi
ciência no trabalho· 

23. - Não existe, de um modo geral, a consciência de que to
dos estão empenhados numa obra comum e do sentido dessa obra. 
Os indivíduos foram para lá levados por razões diversas, espírito de 
aventura, pioneirismo, oportunidade profissional, interesse técnico, 
etc., sem participação no verdadeiro signJicado nacional da construção 
da Usina. A tarefa imediata, o problema técnico, o desafio da dificul
dade, a ineficiência, o "concretão", são a sua preocupação e a sua 
emta. Em todos os níveis nota-se desinteresse, quando não insensi
bilidade, quanto aós benefícios sociais que advirão da construção da 
Usina. O aspecto gigantesco da obra, as dificuldades superadas, a 
projeção internacional, o prestígio profissional, são a realidade sen
sivel. Cada um está interessado na realização de sua tarefa, sem maIOr 
integração na obra, como um todo, e muito menos preocupados com 
o sentido econômico e social que para a nação ela possa representar. 

24. - A estruturação dos grupos que em Vila P:ro~o constituem 
o que poderíamos chamar de "o poder", 
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o qual, dado o carater para-estatal da Empresa, está intimamente 
vinculado à conjuntura político-administrativa do Es~ado de São 
Paulo. Embora essa vinculação não seja direta, decorre das relações 
de confiança que necessariamente presidem a composição e a per
manência do alto comando da CESP, e tambem do fato de repercu
tirem na Empresa as condições gerais de cara ter político-administra
tivo no que diz respeito a possibilidade de créditos ou a um maior 
ou menor prestígio atr:buido aos planos de realizações do Governo 
do Estado. 

Em segundo lugar, há o grupo técnico encarregado da cons'ru
ção da usina, constituído pelos engenheiros e técnicos categorizados. 
O engenheiro residente, acumula as funções de chefe "da obra" e 
"da Vila" e detem em Vila Piloto a autoridade máxima. 

Um terceiro grupo, constitu' do pelo "pre~eito" e encarregados 
dos diversos setores, procura organizar a vida da colet:vidade e trata 
de um modo geral daquilo que poderíamos chamar de problemas 
humanos. 

Aparentemente, por se tra~ar de esferas diversas de ação, a atua
ção desses grupos não deveria criar entraves uns aos outros, mas 
na prática mui'as vezes isso ocorreu apesar da ·ntenção de cooperar 
em um trabalho conjunto para a realização de um fim comum. Por 
exemplo, todos os problemas relacionados com a Revolução de 1964, 
tiveram repercussão no trabalho da usina, quer pelo ambiente per
tubado por greves que a antecederam, quer pela demora que houve 
em normalizar a situação política em geral, levando a um compasso 
de espera no que d:z respeito aos estudos e solução dos problemas que 
a então CELUSA enfrentava. Instabilidade na direção, falta de con
dições para dar solução a situações que chegaram a levar a CELUSA 
a um total desprestígio junto aos fornecedores de material, uma vez 
que muitos deles foram levados a concordatas e até a fa!ência por 
falta do pagamento dos compromissos assumidos. 

A fusão da CELUSA com empresas congêneres para a forma
ção da CESP, tambem pertubou a autonomia da decisão, pois, espe
rando-se que a CESP assumisse o comando não havia mais condições 
de agir e tomar decisões. Houve períodos em que a falta de verba 
levou a d:minuição de cerca de 40% dos operários, perdendo a obra 
seu rítmo acelerado de execução, só se realizando as tarefas que não 
podiam sofrer solução de continuidade· 

Por outro lado, a CESP, coordenando o plano geral da cons'ru
ção de usinas no Estado de São 
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junto e toma decisões que poderão ser as mais racionais em função 
desse plano, mas que necessariamente não correspon<lem ao interesse 
específico de Jupiá. Medidas tomadas visando a padronização des
te ou daquele setor podem não ser as mais indicadas para o caso parti
cular de uma determinada usina. Inscrevendo-se Jupiá numa burocracia 
mais ampla. certamente haverá muitas decisões em que as soluções 
serão prejudicadas por este fato, quer quanto a demora das decisões, 
quer quanto a perfeita adequação das med:das sugeridas. 

Tambem em relação aos grupos locais -- a "residência" e os 
que cuidam dos aspectos propriamente humanos - frequentemente 
ex:ste concorrência entre eles, uma vez que uns prioritariamente es
tão interessados "na obra" e os outros "na Vila". 

Com o aumento do número de famílias e uma população maior 
do que a esperada, a Vila assumiu aspectos de que decorreram novoS 
problemas, a exigir imediata solução, e foi-se tornando grande o 
número de pessoas de nivel universitário para tratar "da Vila", iQt
teressadas no homem e nos problemas sociais e humanos. Este gru
po, pela divers:dade das tarefas que deveria executar e pela natu
reza de suas funções, é um grupo que se diferencia quanto às con
dições de trabalho, avaliação do resultado de seus es~orços e propo
sição de metas dentro de uma perspectiva de valorização do homem. 
Trata-se, como já assinalamos, de um concorrência em termos de 
prioridade e de maior ênfase dada a um ou a outro aspecto do 
programa, desde que sempre fez parte integrante do planejamento 
de Urubupungá a experiência civilizadora. Com a necessidade de 
ao mesmo tempo que se ia estudando e organizando a solução dos 
problemas atuais ir-se projetando e preparando a construção de 
llha Solteira. o número dos "humanistas" e a importância de sua 
atuação passou a assumir proporções cada vez maior, e no exerc'cio 
de suas atribuições passaram a alargar o âmbito de sua influência e a 
esfera de sua ação. Estabeleceu-se, assim, uma divergência latente 
quanto à filosofia básica que pres:de a atuação dos dois grupos, um 
preso a concepção paternalista autoritária que presidira a organização 
da Vila Piloto, o outro procurando um clima em que os indivíduos 
tivessem uma maior parcela de responsabilidade e maior liberdade 
de ação. Ev:dentemente a divergência de orientação filosófica não 
se traduzia em conflitos abertos de autoridade, mas era um com
ponente ponderavel no clima das relações que mantinham e na ava
liação recíproca do acerto das decisões. Em consequência, tambem 
no grupo humanista se registrou uma mobilidade que num certo sen
tido é mais grave do que as outras, uma vez que entre nós é escasso 
o mercado de pessoas habilitadas para o exercíc:o 
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que, por outro lado, é mais lento o processo de entrosamento de 
novos elementos que precisam aprender a "sentir" a comunidade, 
já que não existem fórmulas ou esquemas matemáticos pré-fabrica
dos para as relações humanas e sociais e que cada comunidade tem 
suas peculiaridades só perceptíveis pela convivência e participação. 
Tratando-se de Vila PJoto esses problemas são ainda mais delicados 
dado o cara ter peculiar da Vila, comunidade artificialmente criada 
ee cuja existência se liga à transitor.cdade da construção da usina. 

Quanto a "Camargo Corrêa", sua qualidade de grande emprei
teira, e portanto de empregadora de quase toda a força de trabalho 
de Vila Piloto, lhe assegura uma posição de prestíg;o que lhe garan
te condições de opinar, participar das decisões e em ultima análise 
ser uma das grandes detentoras de "poder" na Vila. 

25. - O problema da transitoriedade da Vila, alem das re
percusões de natureza psico-sociais, envolve um problema relativo 
a própria Vila como tal. Vila Piloto foi concebida e construida na 
expectativa de vir a ser uma instalação desmontavel para posterior 
aproveitamento. Na prática verificou-se ser isto impossivel e esta 
hipótese é unanimimente rejeitada. Já quanto ao destino da atual 
Vila, as opin:ões se dividem tanto entre os técnicos como entre todos 
os que conhecem o dilema: destruir a Vila ou conserva-la para apro
veitamento na qualidade de bairro residencial operário do município 
vizinho de Três Lagoas. Alguns engenheiros acham que constituiria 
verdadeiro crime a permanência do núcleo urbano sem a assistência 
de serviços públicos que hoje ele tem. mas que estariam fora de co
gitação uma vez abandonado pela CESP. Sem a conservação atual 
a Vila se deterioraria rapidamente, correndo o risco de se converter 
em uma favela gigantesca para marginais, desde que no local dei
xaria de existir oportunidade de trabalho. Julgam que a solução 
aconselhavel é dinamita-la. Outros setores de opinião acham, v:sto 
ter o município se mostrado interessado, que a CESP deveria efetuar a 
doação da Vila quando não mais dela necessitasse. 

De qualquer forma, o problema do destino da mão-de-obra 
ociosa quando a usina não mais exigir o seu trabalho, e o de criar
se condições de permanência para o elemento humano em regiões 
ainda não 
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gavam aqueles que em zonas desabitadas construiram usinas, estradas, 
etc. Uma comunidade, no entanto é. alguma coisa a mais do que 
um núcleo u. bano com condições satisiatórias de ser habItado. E 
antes de tudo, e basicamente, uma unidade espiritual, e o sentimen
to de pertencer de maneira íntima aquele grupo, com o qual se man
tem vínculo de lealdade e identificação emocional. 

Essa solidariedade é fruto de uma vida em comum por tempo 
&uf:cientemente largo para que se crie a consciência coletiva e se 
teçam todas as múltiplas relações que acabam de estruturar grupos 
e indivíduos. Evidentemente em Vila Piloto isso não aconteceu, quer 
pela sua curta existência, quer pela perspectiva de sua transitoriedade, 
quer ainda pela grande mobilidade de sua população. 

O que poderia ter dado um lastro emocional comum seria o 
sentimento e a consciênc:a de participação num trabalho de grande 
alcance social e nacional, mas já vimos que esse sentimento e essa 
consciência são muito tênues e não fazem parte dos estímulos ativos 
para recrutamento e permanência do pessoal. 

Outro fator que poderia eventualmente desenvolver um espírito 
comunitário seria a participação na discussão de soluções para os 
problemas da comunidade, mas esse fato tambem não ocorreu, uma 
vez que os problemas [caram todos a cargo da Empresa que os es
tudou e os equacionou dentro de padrões paternalistas. Fatores que 
ajudariam a formação de uma comunidade, tais como todo o com
plexo ligado à educação ou às atividades da Divisão de Desenvolvi
mento e Organização da Comunidade, estão em desenvolvimento, 
mas o tempo de experiência da Vila Piloto es'á se esgotando e pro
vavelmente seus frutos só se evidenciarão em Ilha Solteira. 

Na verdade Vila Piloto se apresenta como um acampamento 
extraordinariamente bem cuidado, planejado e organizado com a in
tenção de dar condições de vida social e não apenas de abrigar os 
homens encarregados da construção da usina de Urubupungá. Sofreu 
defeitos de previsão e erros de avaliação em vários setores, quer por 
esquecimento de problemas importantes (toda a parte de medlcina 
sanitáú, por exemplo), quer pelas dificuldades próprias à previsão 
de comportamento dé homens livres. As previsões sociais e econô
micas são por sua própria natureza delicadas e precárias e é preciso 
quando se parte de um plano teórico ir ajustando esse plano às con
tingênc:as da realidade tal como ela se apresenta. 

De qualquer forma o esforço desenvolvido no sentido de ir 
dotando a Vila de condições cada vez mais amplas de ateooimento 
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crescente de suas necessidades foi enorme e os resultados alcançados 
são realmente notáveis, em que pese todos os percalços da impro
visação e da emergência. No setor da educação por exemplo, o que 
se realizou serviria de modelo de como enfrentar o problema em 
qualquer parte do país. 

27. - O planejamento de Vila Piloto sofreu um defeito de 
base, que foi o de ter sido confiado a uma equipe constituida só de 
arquitetos. Por mais lúcidos e competentes que sejam os profissionais 
escolhidos não se pode na atualidade ignorar que os trabalhos dessa 
natureza devem ser equacionados por uma equipe diversificada quan
to a sua formação e perspectivas profissionais. Sanitaristas, econo
mistas, sociólogos, médicos, educadores, etc. deveriam ter integrado 
o grupo que a planejou. 

Seu funcionamento poderia ter sido menos tenso se tivesse ha
vido maior participação dos habitantes nas decisões relativas a vi
da da comunidade. Muitas das regras consideradas severas seriam 
melhor acolhidas se tivessem sido deliberadas não pela adm:nistra
ção, mas por representantes de setores, ou qualquer outra forma de 
dar participação na responsabilidade de criar padrões de comporta
mento válidos para a Vila. Outras medidas teriam se apresentado 
como dispensáveis ou seriam substituidas por novas fórmulas, que 
surgiriam de uma discussão mais ampla. 

As condições em Vila Piloto para uma participação mais demo
crática na responsabilidade cívica se apresentavam boas, uma vez 
que todos os individuos estavam integrados no processo de produção. 
o que representa um critério de qualificação maior do que o nacio
nalmente reconhecido, que é apenas o de ser alfabetizado. t;: claro 
que havendo representação haveria níveis de participação na respon
sabilidade . 

28. - A idéia da "experiência civilizadora" é o que de ma:s 
grandioso podemos destacar em Vila Piloto. A coragem, dedicação 
I.! entusiasmo que presidiu em todos os momentos o esforço pelo bem 
I.!star e aprimoramento humano merecem ser difundidos e generali
/ados. 

A não ser no que se diz respeito à educação e aperfe:çoamento 
~écnico, nos demais setores é dificil ser aferida a penetração e exten
são da ação civilizadora, mas é inegavel que muitos individualmente 
dela se beneficiaram ascendendo profissionalmente e se integrando 
em n'veis culturais mais amp!o. O benefício neste 
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nas individual, pode ser considerado como um processo de difusão 
de "fermento cultural" que irá agir em cadeia. 

Qualquer que tenha sido o seu preço, podemos considera-lo 
barato, desde que o investmento no homem é o mais produtivo e 
entre nós decisidamente deve ser prioritário. Não apenas por razões 
de ordem social ou étca, embora sejam elas dignas e ponderáveis, 
mas tambem por que do ponto de vista econômico e financeiro é o 
inves~imento que dá em prazo mais curto maior rentabilidade. 

Assim, ao lado de uma política educacional geral, esta iniciativa 
de acompanhar todas as grandes realizações econômicas de uma "ex
periência civilizadora" corresponderia a dar uma dimensão econô
mica a mais ao empreendimento que se pretendesse realizar. 

A experiência da Vila Piloto, deve ser cOTh'õiderada como um 
experimento a partir do qual se procurará melhorar as cond:ções de 
planejamento e funcionamento de outras comunidades. Seus erros 
e imperfeições fizeram parte do processo experimental e poderão 
funcionar como a cond:ção que permitirá no futuro soluções melho
res. 

* ... 

* 
INTERVENÇOES. 

Da prof.a Maria Aparecida Lesser Pereira (FAFI. Boa Esperança). 

Pergunta: 
"Tendo em vista um planejamento técnico e não social da V1a 

Piloto, como é visto hoje o desenvolvimento social da referida região? 
Essa reg:ão tem vida própria ou pedende das cidades vizinhas maio

res?" 

* 
Do Prof. Roberto Machado Carvalho (FAFI. Moema e FAFI Nos-

sa Patrocínio. Itú. SP). 

Indaga: 
"Qual a origem da Administração? 
Existe alguma representação de técn:cos ou operários na Admi

nistração? Houve pressão nesse sentido?" 
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Do Prof. Adernar Martins (UEM. Três Lagoas). 

Declara: 
O planejamento era para atender a todos; mas era a minoria de 

operários de nivel cultural que ali residiam, pois Vila Piloto foi COI1<S

truida mais para atender aos funcionários naquela altura da CELUSA, 
posteriormente CESP, enquanto as fIrmas empreiteiras tinham seus 
operários residindo em cidades circunvizinhas, fato que provocou 
grandes problemas nas comunidades." 

* '" 
* 

RESPOST AS DA PROFESSORA MARIA SUZANA ELIEZER 
DE BARROS. 

Responde: 

À prof.a Maria Aparecida Lesser Pereira. 
"Sugiro que a colega aguarde a comunicação do Prof. José Oscar 

Beozw que, tratando da Ilha Solteira, situa melhor o problema" . 

* 
Ao Prof. Roberto Machado Carvalho. 

Responde: 
"A administração se vincula por um lado à CESP e por outro à 

Construtora Camargo Correia, empreiteira que se encarregou da 
construção da Usina, sub-empreitando as tarefas. 

Houve pressão de 'técnicos humanistas' e de operários para se 
atender o que era designado como 'clima de terror'. Os operários não 
tiveram representação. A administração considerava que a substitui
ção do revolver e do 'muque' por regras, ainda que ríspidas, repre
sentava um progresso consideravel." 

'" 
Ao Prof. Ademar Martins. 

Responde: 
"O planejamento visava a todos, mesmo porque a ma:ona dos 

trabalhadores, em todos os níve:s, se vinculava não à CESP, mas à 
Construtora Camargo Correia. 

Não se preocupou o planejamento com as consequências regio
nais, mas com a solução dos problemas locais." 





A CONSTRUÇÃO DE GOIÂNIA E O DESENVOL
VIMNTO DE GOIÁS (*). 

LUIS PALACIN 
das Universidades Católica e Federal de Goiás. 

PROJETOS DE MUDANÇA DA CAPITAL. 

A idéia da mudança da Capital de Goiás para outro lugar mais 
favoravel data dos primeiros tempos da Capitania. :e tão antiga que, 
forçando levemente a expressão, poder-se-ia assegurar ser a idéia 
da mudança anterior à própria instalação da Capital. 

Com efeito, chegando com a bandeira povoadora, Bartolomeu 
Bueno, Superintendente das Minas, funda em 1727, no sopé da Serra 
Dourada, o arraial de Sant'Ana que passa a ser o lugar de sua re
sidência e primeiro centro de operações na diáspora da mineração. 
A população cresce rapidamente e vão surg:ndo outros arraiais. E 
quando dez anos mais tarde, em 1737, o Conde de Sarzedas, Go
vernador da Capitania de São Paulo, decide empreender a longa 
viagem de mais de 200 léguas para visitar as Minas e fundar a pri
meira vila, muitos lhe representam que não deve ser Sant'Ana, cida
dela de Bueno, a sede do novo centro administrativo, mas Meia 
Ponte (Pirinópolis) ou algum dos arraiais da florescente região do 
Tocantins (1). Rivalidades locais, sem dúvida, mas tambem já co
meçam a manifestar-se os inconvementes da localização de Sant' Ana. 

O Governador, por deferênc:a para com o descobridor, escolheu 
Sant' Ana e deu-lhe o nome de seu fundador: Vila Boa. Posterior
mente, em 1821, elevada à categoria de cidade, passaria a chamar-se 
Cidade de Goiás. 

(*). - Comunicação apresentada na 6\\ sessão de estudos, Equipe B, 
no dia 6 de setembro de 1973 (Nota da Redação). 

(1). - Luis Antônio da Silva e Souza, O 
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Pouco tempo se passa sem que se manifeste a pr:meira impug
nação oficial à pouco afortunada escolha de Sarzedas. Em 1749, 
Goiás é elevado à categoria de Capitania. Independente, portanto, 
de São Paulo, e toma posse seu primeiro governador, o Conde dos 
Arcos. Cinco anos depois, em 1754, depois de conhecer pessoalmen
te os problemas da Capitania, o Governador informa ao governo 
português da conveniência do traslado da capital de Vila Boa para 
Meia Ponte. Razões? O crma e mdhores comunicações (2). As 
duas razões fundamentais que haveriam de gravitar durante dois sé
culos até que se concretizassem as idéias de mudança, 

"fato historicamente inevitavel" (3), 

na linguagem do determinismo econômico geográfico. 

Contra o determinismo geográfico estava em 1754 o instinto de 
poupança do governo português: o custo dos edifícios públicos a 
construir impediu desta vez a mudança. Mais tarde seriam os in
teresses dos proprietários urbanos que a impediriam. 

Contudo~ periodicamente, alguma voz "estrangeira" reaviva 
a consciência da necessidade desta medIda. Pouco depois da Inde
pendência, em 1830, era Miguel de Lino Morais, segundo presidente 
da Província' quem propunha o traslado da Capital para Água Quen
te. Em 1863, outro presidente vindo de fora, Couto de Magalhães, 
insistia sobre a necessidade da mudança com expressões contunden
tes: 

"Quanto a salubridade, não conheço, entre todos os lugares 
por onde tenho vbjado (e não são poucos) um onde se reu
nam tantas moléstias graves. Quase se pode asseverar que não 
existe aqui um só homem são. . . Quanto às condições come~ciais, 
eu não me estenderei. Basta ver o que há, para desanimar-se. Por 
mais desagradavel que possa parecer ao leitor a proposição se
guinte, eu a exacro: o comércio aqui vive exclusivamente dos 
emp~egados públicos e da força de linha. Os meios de trans· 
po:tes são imperfeitos, a situação da cidade, encravada entre ser
ras, faz com que sejam péssimas e de dificil trânsito as estradas 
que aqui chegam. Em uma p::t!avra ... Goiás não só não reune 

(2). - Serviço 



-749-

as condições necessárias para uma capital, como ainda reune 
muitas para ser abandonada" (4). 

Em realidade, a situação da cidade de Goiás deteriorava-se cada 
vez mais com o passar do tempo. O primeiro presidente do Estado 
de Goiás, Rodolfo Gustavo da Paixão, em sua mensagem à Assem
bléia em 1891, apresenta um quadro das condições sanitárias da 
cidade ainda mais carregado que o de Couto Magalhães. 

E a constituição do Estado, votada por aqueles d:as, admitia 
a possibilidade da mudança: 

"A cidade de Goiás continuará a ser a Capital do Estado, en
quanto outra cousa não deliberar o Congresso" (art. 59). 

A idéia da mudança, embora rejeitada, constantemente, da zo
na consciente, tinha entretanto alcançado tal iminência que no con
trato firmado entre o Estado e a Empresa Força e Luz da Capital 
incluia-se esta possibilidade: 

"Se a Capital do Estado for mudada para outra localidade ... 
clausula 35a). 

Duas c:rcunstâncias conjunturais tomavam esta possibilidade 
cada vez mais próx_ma. De fora chegava o estímulo de outros Esta
dos que por razões parecidas tinham realizado a mudança de capi
tal com pleno êxito: Sergipe em 1855 passou a capital do interior 
para a costa, buscando horizontes mais amplos, em 1897 foi a vez 
de Minas, que, vencendo forte oposição, construiu a nova cidade 
administrat:Ya de Belo Horizonte para substituir a velha capital his
tórica de Vila Rica. 

Outra circunstância, a primeira vista de peso decisivo, era a 
prostração cada vez mais acentuada da Cidade de Goiás. Enquanto 
a população do Estado duplicava nas três primeiras décadas do sé
culo, a população de Goiás dim:nuia nuns vinte por cento: de cen
tro urbano relativamente importante nos últimos dias da colônia, 
passara a ser uma cidade insignificante - a segunda última das ca
pitais brasileiras, com a metade da população de Cuiabá - na se
gunda década do século XX; no censo de 1920, 
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mClplo de Morrinhos já ultrapassava a da capital, e outras várias 
cidades quase a igualavam. 

Por todas estas razões, bem se pode dizer que a idéia da mu
dança era muito mais que uma possibilidade sempre presente. Era 
um desafio à estagnação político-econômica de Goiás. Bastaria uma 
forte sacudida - nascida de dentro ou vinda de fora -, que que
brasse o círculo da passlvidade, para que esta possibilidade passasse 
à realização. Este impulso foi a revolução de 30. 

* 
A REVOLUÇÃO DE 30 E A MUDANÇA DA CAPITAL. 

A revolução de 30, como todas as revoluções n'ascidas de um afã 
moralizador, tinha a ilusão, ou a ambição, de ser uma ruptura total 
com o passado. Um começo radical. 

Um clima de gênese varria o pais inteiro. 

Em Goiás, onde o atraso era tanto mais palpavel e a mesqui
nhez do meio tornava mais pungentes os aspectos pessoais, a revolu
ção foi sentida como uma autêntica libertação, quase como um novo 
nascimento. As proclamações da hora tem uma vibração inconfun
divel: os telegramas de felicitações recebidos pela Junta Revolucio
nária saudam à 

"verdadeira democracia", ao "regime de liberdade e jus
tiça", ao "sepultado regime de opressão que anquilosava nossa 
terra", à "abolição de aviltante cativeiro". 

Neste ambiente de exaltação, a transigência seria o maior pe
cado, impossivel a reconciliação. Urgia uma renovação total de 
idéias, de procedimentos e de homens. Começavam as cassações e 
foi constitui da uma Comissão de Sindicância para a apuração de 
crimes políticos e contra o patrimônio do Estado. Na exposição de 
motivos das cassações de mandatos não se invoca outra razão que a 
necessidade da revolução: 

"A Junta Governativa do Estado de Goiás: Considerando o 
atual momento político que atravessa o país. Considerando que 
na defesa da revolução não podem ser poupadas medidas garan
tidoras dos princípios pregados e defendidos no Movimento Rein
vindicador Republicano. Considerando que os atuais podeces 
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ente e podem tornar-se nocivos ao Movimento Libertador re
solve: destituir ..... 

A revolução se exige e se jusUica a si mesma. 

Não foi, pois, casual que fosse o próprio chefe político das tropas 
revolucionár:as entradas em Goiás, Dr. Pinheiro Chagas, quem, no 
comício de exaltação da revolução vitoriosa, lançasse a idéia da 
necessidade da mudança da capital, associando-se agora ao processo 
revolucionário, à ruptura total com o passado. 

Goiás, a velha capital, passou a significar na mente dos revo
lucionários a inércia, o atraso secular confrontado com o ímpeto 
criador da revolução. Significava a politicagem das oligarquias de
postas frente à limpidez transparente dos verdadeiros democratas· 
Significava, sobretudo, os homens da "república velha" com seus den
sos sistemas de relações pessoais e suas articulações de poder. Por 
isso às razões geográfico-econômicas da mudança, já antigas, a partir 
de 30 há que acrescentar a compulsão psicológica da mudança nos 
homens novos da revolução. A mudança como libertação do passado 
e como criação de um mundo novo. 

Este frescor de novidade e liberdade parece ter sido uma das 
experiên<:ias culminantes nos homens que assistiram aos primeiros 
tempos da construção de Goiânia. 

"Em Goiânia desapareceram as famílias privilegiadas -
escrevia em 1936 Laudelino Gomes de Almeida - e em 
seu lugar uma elite surgirá de seus habitantes, trabalhadores 
incansáveis ... " (5). 

E O Dr. Benjamim Vieira, secretário geral do Estado, declara
va no mesmo ano: 

"Sobretudo o que mais encanta na cidade nova é a falta 
de história. Não há aqui grandes tradições de famílias. Nin· 
guem se julga dono do governo, da cidade. Todos colabo
ram ..... (6). 

(5). - Correio Oficial, 29-2-1936. 
(6). - Correio Oficial, 26-6-1936. Poderia lembrar-se aqui o fato re

memorado por Bernardo Elis dos tempos da mudança (Agora, leia, nQ 2, pág. 
18) "Em 1937, no fim do ano veio este escriba a Goiânia. Seu automóvel 
encravou num lamaçal da rua 12. Ele e outros ocupantes do carro esfoçavam
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Sociologicamente poderia interpretar-se como a reação da nas
cente classe média de pequenos e médios fazende:ros independentes, 
dedicados às vezes tambem ao comércio, que a imigração vinna cons
tituindo na periferia do Estado, contra a dominação quase imemorial 
de Vila Boa e das tradiciooois familias detentoras do poder e a ri
queza. 

Era uma quase-necessidade de romper com o passado, tambem 
topograficamente. Mas isto, apesar das condições favoráveis, não se 
deu sem luta. 

o debate da mudança. 

Houve que esperar quase dois anos, enquanto se normalizava 
a administração revolucionária. Mas em junho de 1932, de uma 
forma aparentemente ocasional, foi lançada de novo a idé: a da mu
dança. E esta vez de um modo definitivo. 

Entretanto, Pedro Ludovico tinha sido nomeado interventor do Es
tado, para substituir à antiga Junta Revolucionária. A situação do 
interventor era privilegiada face à ação. Sem compromissos com os 
eleitores, sem Assembléia, livre ante os interesses e ante as pessoas 
do sistema antigo, s6 era responsavel ante a revolução - uma re
volução sem programa -, isto é, ante o êxito de seus pr6prios em
preendimentos. A construção da nova capital oferecia uma oportu
nidade única: a possibilidade de continuar revolucionário depois da 
revolução, revolucionário no poder. Nas palavras do próprio Pedro 
Ludovico no Relat6rio de 1933: 

"O ambiente de sadia renovação, gerado no país pela vitó
ria da Revolução de 30, não ficou, felizmente, adstrito aos Es
tados mais adiantados. A transformação operou-se tambem em 
Goiás. E o Governo revolucionário que se instalou neste Es
tado veio p~oporcionar à idéia da mudança da capital goiana a 

de consultas começa a empurrar o fordeco atolado, libertando-o. Quando fui 
agradecer, reconheço que o chofer que nos socorreu não é outro que o 
Dr. Pedro Ludovico. Eram seis horas da manhã. Essa convivência criava 
em Goiânia a maior camaradagem entre todos, que se sentiam no mesmo 
pé de igualdade: eram os construtores da cidade. Desde aí ficou em Goiâ
nia essa tradição admiravel que permite a qualquer um abordar, conversar e 
discutir com qualquer autoridade, por mais elevada que seja ela, quer es
teja na rua, quer esteja numa esquina. f: ainda a lembrança daqueles tem
pos em que o trabalho e as dificuldades a todos irmanavam e confundiam. 
Lembranças daqueles tempos em que as casas não tinham muros, nem cer
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opo-tunidade de caminhar, afinal, para a ambicionada realização. 
A nossa atitude decorre tanto do desejo de darmos a este grande 
Estado o ritmo de evolução que lhe é próp:-Ío, quanto dos com
promissos mo:ais que tacitamente assumimos nos . tempos em 
que militávamos ca oposiç~o. Ontem revolucioná~io na opo
sição, hoje revolucioná: io no governo ... " (7). 

A ocasião do lançamento da idéia apresentou-se inesperadamen
te. Em festividade celebrada em Bomfim (Silvânia)-durante o con
gresso dos municípios, uma senhorita falou em nome do prefeito. 
Pediu ao interventor que realizasse a mudança da capital. Outros 
oradores insistiram no tema. Pedro Ludov:co, em· sua resposta, 

"disse que o grande p··oblema está em estulos e p"omete 
resolve-lo brevemente" (8). 

A idéia estava lançada de novo, e desta vez definitivamente. 
Não foi um gesto irrefletido como os jornais da oposição procurariam 
apresenta-lo: 

"Quanto a mud3l;ça da nossa - capital - todos sabemos 
que esta inovação inspirada po~ um ilustre mineiro que entre
tanto sempre desconheceu os nossos 'ecu"sos e as r.ossas neces
sidades, re3pa r eceu em Bomfim em um breve momento de de
lirante solenidade" (9). 

A mudança estava decidida: no regime de autoridade do mo
mento, baldados seriam todos os esforços da oposição, para· impedi
la. O debate que se seguiu, nas ruas e nas praças, na Câmara mais 
tarde, e nos jornais, não poderia ter o menor efeito sobre a decisão 
do governo, mas serve para mostrar-nos as opções existentes no mo":, 
mento e seus limites. 

Este longo debate de anos poderia servir de peça capital da acu
sação num proceso contra a racionalidade da história humana .E 
mais um exemplo ilustrafvo da velha tese da· "serva razão". Os 
mesmos argumentos, até nos menores detalhes, são usados uma e 
outra vez por mudancistas e antÍ-mudancistas com fínalidade oposta, 

(7). - Relatório apresentado ao Exmo. S-r. Dr. Getúlio Vargas dd. 
Chefe do Governo Povisó-io, e ao povo goiano, pelo Dr. Pedro Ludovico 
Teixeira, Interventor Federal neste Estado, 1930-33. Goiás, 1934, pág. 122. 

(8). - Diário Oficial, 7-1932. 
(9). - Voz do Povo. A mudança da Capital, 28-8-1932. 
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em evidente desafio ao princípio de contradição. A construção de 
Belo Horizonte - para citar apenas um pequeno detalhe - é adu
zida no Relatório pelo Interventor como exemplo indiscutível de suces
so; pela oposição, ao contrário, como exemplo reconhecido de fracasso 
(10). 

Os argumen-tos da mudança foram codificados pelo próprio go
vernador Pedro Ludovico no Relatório e mais tarde no livrinho 
Como e por que construi Goidnia. São os mesmos repetidos incan
savelmente pelos homens e pelos jornais do governo com um adereço 
variavcl de epítetos louvatórios à obra e a seu principal realizador: 
"formidavel projeto", "grande empreend:mento" ... 

Podem reduzir-se aos dois momentos de um movimento dialético: 
Goiás não pode ser capital do Estado - urge, construir nova ca
pital para o progresso do Estado. 

O requisitório contra Goiás já nos é bem conhecido: o clima e 
as péssimas condições higiênicas - sem água, sem esgotos, sem 
espaço vItal -, luz e força caríssimas. as mais caras de toda a na
ção, péssimas comunicações. Uma cidade sem vida própria, para
sita vivendo à custa do Estado. 

Longe de admitir estas acusações, a oposição revidava que a 
capital tinha um "clima adorável" e tão sadio como nenhuma das 
outras capitais brasileiras. Provas abundantes disto serIam a ausên
cia total de epidemias em Goiás, epidemias que grassaram perio
dicamente pelo resto do país - e a proverbial longevidade de seus 
habitantes. 

O problema da falta de água - a cidade tantalizada pela sede 
pintada por Pedro Ludovico - e da carência de esgotos era tão 
evidente que sobre o fato não poderia haver discrepâncias. Mas se 
o fato era indiscutivel, não assim, suas projeções. O custo mínimo 
orçado para canalização da água e a construção de uma rede de es
gotos arguia o Relatório, era de 3.000 contos; preço proibitivo pa
ra uma cidade cujo município todo arrecadava apenas 300 contos 
por ano. Só à incúria do governo, replicava a oposição, devia-se a 
falta de água, pois a ba:cia do Urú, tão próxima e de facil captação, 
daria para abastecer de água, com sobras, uma cidade de um mi
lhão de habitantes. A metade do primeiro empréstimo contraido 
para a conostrução da nova capital daria para solucionar definitiva
mente o problema da água e os restantes problemas da cidade. 

(lO). 
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Tampouco poder:a haver discrepâncias sobre a importância do 
problema das comunicações. Numa "civilização de importação" 
(11) como a de Goiás, em que tudo vinha de fora desde as idéias c 
diretrizes políticas até as crises econômicas, o problema das vias de 
comunicação era para todos, não um proplema, mas o prob.ema dos 
problemas. "A falta de es;radas é o grande mal de Goiás", afirmava 
em 1932 O Liberal, jornal de Jataí. O problema vital de Goiás. 

Em 1930 o automovel e o caminhão já não eram uma raridade no 
Brasil, nem em Goiás, mas o grande meio de integração humana e 
econômica continuava a ser a estrada de ferro. A estrada de ferro 
que possibilitara a consolidação dos dois grandes impérios continen
tais do século XX: o americano e o russo. Este era o transporte 
"rápido e barato", condição indispensavel, segundo o Relatório, para o 
desenvolvimento da economia goiana (12). 

E as deficiências de Goiás a este respeito, com apenas 300 Km. 
de via férrea para seus 650.000 K2, eram notórias. Num artigo da 
Voz do Povo - 30/10/32 - Joaquim Veloso Vieira combatia a 
mudança, argumentando precisamente, que Goiás necessitava não 
de nova capital, mas de estradas de ferro. São Paulo e Minas, adu
z:a, com a maior rede de estradras de ferro, eram os dois Estados 
que mais exportavam: 2.114.000 e 903,000 contos respectivamente 
em 1929, enquanto a exportação de Goiás neste ano foi de 37.000. 
E mesmo Estados pequenos, mas com maior quilometragem de es
tradas de ferro exportavam muito mais: Espírito Santo 193.000 con
tos e Mato Grosso, com a metade da população e o triplo de estra
das, 47.000 (13). 

Construir estradas de ferro podia constituir todo um programa 
de governo, e necessário, mas tão longe das possibilidades do Es
tado como o brinquedo de luxo contemplado na vitrine para o me
nino da rua. Em 1934 o Governo Federal destinou uma verba de 
2.458 contos para prosseguimento das obras do trecho Leopoldo de 
Bulhões-Anápolis (53 Km), iniciadas em 1931; a receita total do 
Estado em 1932 foi de 5.500 contos (14). 

Nestas condições, a acusação contra Goiás de impedir a aflu
ência de capitais e indústrias por falta de comun:cações só oferecia 

(11). - Diário Oficial. Alguns aspectos sociais da mudança da capital, 
8-4-1936. 

(12). - Relatório, pág. 145. 
(13). - Joaquim Veloso Vieira, A. mudança da Capital, em "Voz do 

Povo, 30-10-1932. 
(14). - A. Coligação, A mudança da Capital, 4-10-1934. 
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duas opções: ou transferir a capital para as proximidades da estrada 
de ferro, como proclamavam necessário o governo e os mudancistas, 
ou fazer a ligação de 200 Km através de uma boa estrada de roda
gem, solução mais econômica e racional no parecer dos antimudan
cistas. 

o problema das comunicações internas no Estado apresentava-se 
tanto ou mais grave, e com respelto à localização da capital, igual
mente ambíguo. Com 6.000 Km de "sofríveis estradas de rodagem" 
dentro de seus 747.000 Km, localizadas todas no sul, sudoeste e 
centro, imensas zonas do Estado ficavam fora do alcance de qual
quer meio de comunicação; o resto mal comunicado (15). 

Seria evidentemente excesivo atribuir tal estado de coisas exclu
sivamente à localização excêntrica da capital. Mas os partidários da 
mudança pensavam que a inércia geral do Estado era imputavel à 
Capital, e que, portanto, a construção de uma capital dinâmica nu
ma zona cêntrica promoveria a construção de estradas e levaria ine
vitalvemente a intercomunicação das diversas regiões do Estado. 

Mas que devia entender-se por cêntrico? Para os defensores da 
Capital evidentemente não a região da atual Goiânia, seria "loucura" 
levar a capital mais para o sul, abandonando o norte e as riquíssimas 
regiões do Araguaia, as matas de São Patncio, as riquezas de Crixás 
e Pilar. Não deixava de encerrar uma boa dose de hipocrisia esta 
súbita preocupação pelo norte e pelo Araguaia, regiões que nos últi
mos cinquenta anos não tinham recebido o mais ínfimo sinal de 
atenção por qualquer dos governos go.anos (16). 

Por isso a atitude dos construtores de Goiânia era mais sincera 
e mais realista. Sua escolha falava com atos, mais eloquentes que 
as palavras, de seu descaso pelo norte, ou, pelo menos, de seu reco
nhecimento da impossibilidade atual de in~egra-Io. Nisto não proce
diam de forma diferente aos governos anteriores, nem aos posteriores 
por bastante tempo ainda. Econômica e administrativamente, Goiás 
terminava no paralelo 18, e neste sentido o mato grosso goiano, de 
cujo solo virgem Goiânia brotaria pujante, podia sim, ser considerado 
o coração e o centro de Goiás. As "fabulosas riquezas" do Ara-

(lS). - Voz do Povo, 12-8-1932. 
(16). - Na primeira reunião da comissão para a escolha do local da 

nova capital, o Dr. Colemar reconhecia francamente: "Quanto ao norte 
acredita o orador que ele jamais possa se articu!ar com o sul, por causa mes
mo de sua situação geográfica ... ". Ficou pois, descartado, desde o início, 
das deliberações. Atas da Comissão de Escolha do local, em Goiânia Do· 
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guaia e do Tocantins deveriam continuar, como até então, ainda por 
\ árias gerações, um patrimônio do mito goiano. 

Com meios limitados as opções são tambem forçosamente limi
tadas. E é aqui prec~samen:e onde incidia o pon-:o decisivo desta con· 
trovérsia: como empregar os limitados recursos do Estado? 

'" o CUSTO DA CONSTRUÇÃO DE GOIANIA. 

O argumento à primeira vista parece decisivo. Como poderia 
um Estado pobre - supremamen-te pobre -, um governo sempre 
endividado, permitir-se o luxo de construir uma nova capital? Des
de este ponto de vista a construção de Goiânia podia ser qualificada 
de "loucura", de "catástrofe para a economia goiana", ou simples
mente de "ato de prepotência". 

Colocado em termos demagóg;cos: 

"O dinheiro que se gastasse no projetado cometimento seria 
bastante para soco:-rer todos os municípios pe:mitindo-Ihes a 
criação de grupos escolares, instalação de serviços de luz e 
força, abastecimento de água, estradas de rodagem e outras coi
sas mais de que o intejor necessita. Só assim todo o Estado 
gozaria os benefícios apregoados pelos partidários da mudança" 
(17) . 

(tanta e tão desusada solicitude deve ter surpreendido profundamen
te aos municípios goianos e seus habitantes). 

Nenhuma acusação poderia atingir tão diretamente a um ho
mem de 30 como a de malbaratar os fundos públicos. Ao tomar 
posse do cargo de interventor federal em Goiás (22-11-1930), Pe
dro Ludovico se apressara em declarar que 

"""'\la ação será pautada dentro das no-mas de absoluta 
imparcialidade, como guarda avançada dos cof:-es públicos, de 
cujos propósitos não recuará um passo" (18). 

Como medida-símbolo de austeridade pessoal, uma das pri
meiras providênc:as para equilibrar o orçamento foi a diminuição 

(17). - Vo.t 
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drástica da quota de gasolina para os carros oficiais: qualquer ex
cesso teria que ser pago pelos próprios secretários (19). 

Postura tão ultramoralista não poderia tolerar nem sequer a 
acusação de esbanjamento. Duas respostas eram possíveis: uma 
defensiva - os custos seriam muito reduzidos e quase autofinancia
dos -, e outra ofensiva, passando ao contra-ataque - não se 
dev:a falar em gastos, mas em investimento, indispeIl6avel ao desen
volvimento do Estado. Ambas foram usadas pelo Governo. 

A justificação mediante a economia de meios nunca foi bas
tante convincente. E considerada em si mesma - não como uma 
política, mais como uma justificação - mal poderia evitar a qua
lificação de hiprocrisla. 

Nas prmeiras declarações à imprensa do Rio - Diário da Noi
te, 1. 11 . 32 - o Interventor frisava: 

"Antes de tudo é preciso notar que vamos iniciar uma obra 
modesta. O Estado const"uirá as sedes do Governo e das suas 
repartições e 150 casas para funcionários, ao preço de 15 contos 
cada uma. Nestas construções serão gastos, aproximadamente, 
dois mil e setecentos contos. As repartições federais serão cons
t"uidas pelo gove~no da República" (20). 

E O relatór:o de 18 de maio de 1933 do urbanista Armando de 
Godoy especificava: 

"Cump~e-me, agora tratar de ligeiramente mostrar que o 
receio de que estabelecimento em outro local da capital de 
Goiás vai dete--minar despesas que ele não pode enfrentar não se 
verifica. Com efeito, a fundação da capital em uma determinada 
zona lhe valoriza enormemente os terrenos. De maneira que 
no caso de se observarem as determinações do plano de valo
rização gradativa que o projeto da futura capital estabelecerá, 
basta a venda dos lotes pa~a que o Estado alcance todos Os re
cursos necessários para a execução das obras principais e dos 
edifícios públicos" (21). 

(19). - Voz do Povo, 13-2-1931. 
(20). - Diário da Noite, 1-11-1932. 
(21). - Apud Ofélia Sócrates do Nascimento Monteiro, Como nas

ceu 
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o Relatório di: 1930-33 conclui sobre os custos da obra (22): 

"O Gove:no de Goiás não vai construir uma capital, como 
pensam alguns. Vai funda". isto sim, uma cidade nova e cons
truir nela seis ou sete préJios destinados à instalação dos po
deres públicos, e sessenta, aproximadamente, destinados aos fun
cionários e a custa destes. Para iniciar as obras, o Governo con
seguiu um empréstimo de 3.000 contos, negociado com o Banco 
do B~asi\ na seguinte base: iu~os de 8% ao ano, pagos por se
mestre .. , Deduzindo-se do total do empréstimo a dívida atra
sada de 500 contos que o Estado tem para com o referido esta
belecimento bancário, e que ficará assim cancelada, restam 2.500 
contos, soma suficiente para dar o impulso inicial ao emp~eendi
mento e financiar a terça parte das obras da nova capital, que 
se,ão concluidas com os re.:ursos advindos da venda de terrenos". 

Mas já no discurso do lançamento da primeira pedra - 24-10-33 
- o próprio Interventor reconhecia paladinamente: 

"Ante as nossas possibilidades econômicas, o problema é 
gigantesco. Se se pensar nele, é-se vítima de uma atordoamen
to e o desânimo 110S invadI!. As nossas rendas tão diminutas nos 
intimidam" (23). 

Restituido O regime partidário em 34, a oposlçao não deixava 
de explorar o tema das dificuldades econômicas do Estado e a irra
cionalidade da construção de uma nova capital nestas circunstâncias. 
Um artigo do Correio da Manhã de início de 35 sobre a mudança 
da Capital - evidentemente pago - declarava ser inexequivel a 
mudança, dado o estado calamitoso das finanças de Goiás. O inter
ventor, contudo, anotava o jornal, teimava em continuar as constru
ções e a venda de lotes. Terminava pedindo a intervenção do Pre
sidente da República (24). 

A Coligação, diário da oposição, em sua campanha contra a 
mudança, insistia uma e outra vez durante o ano 35, descrevendo a 
situação econômica e financeira do Estado como calamitosa: com 
deficit orçamentário sempre crescente, funcionários pagos com apó
lices imediatamente desvalorizadas, divida interna em aumento. Mes
mo assim o governo ainda insistia na mudança da capital (25). 

(22). - Relatório, pág. 128. 
(23). - Correio Oficial, 27-10-1933. 
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o governo, com efeJo, antes do fim do ano teve que solicitar 
um empréstimo de 12.000 contos, para prosseguimento das obras 
(26). Algum alívio trouxe no início de 1936 a concessão de 5.663 
contos em apólices, por parté do governo federal, para ajudar a 
costrução de Goiânia, alem da contribuição econômica, isto supunha 
o apôio nacional à obra. 

Não é minha intenção - nem, de resto, serIa possivel por ha
ver-se perdido, segundo parece, a documentação básica numa inun
dação do Arquivo da Secretaria da Fazenda - fazer um levanta
mento total do custo das obras da construção de Goiânia. De todas 
lormas, como era inevJavel, o volume das obras ultrapassava de muito 
os 2.700 contos previstos inicialmente, e a venda de lotes não passava 
de uma modesta contribuição às despesas (27). 

Por isso, seria ev:dentemente, impossivel satisfazer às críticas 
dos opositores mediante uma exib:ção de poupanças. Um único 
caminho aberto para a justificação da construção da nova capital 
do ponto de vista econômico: considera-la não como um gasto, se
não como um investimento. Aqui se encontra, certamente, o ponto 
vital da dialética de op:niões. 

Para os contestadores, a construção da nova capital não passa
va de uma medida política, de um gesto de prepotência, de um luxo 
administrativo em todo caso dispensavel, e em última análise de uma 
espéc.e de CLme contra a economia popular pelo emprego suntuário 
e não rendoso do dinheiro de um Estado pobre, desesperadamente 
necessitado de cap:tais para seu desenvolvimento. 

Para o governo, ao contrário, a construção da uma nova capital 
era o primeiro e essencial passo para o desenvolvimento. O atraso 
do Estado, em todos os níveis do desenvolvimento, tinha tambem 
outras causas, induvitavelmente, mas a primeira e principal era a 
inércia da Capital. 

Nas palavras terminantes de Pedro Ludov:co: 

"Pondo-nos em contato, pe:manente, diário e intensivo, com 
as necessidades de Goiás, estudando-as nas suas fontes, perqui
rindo, observando, analisando detidamente as causas que tem 
impossibilitado o desenvolvimento econômico de um Estado rico 

(26). - Lei NQ 29, de 20 
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de reservas naturais como este, chegamos à conVlcçao, já agora 
cimentada por mais de 30 meses de governo e investigações, de 
que a mudança da capital não é apenas um problema na vida 
de Goiás. É tambem a chave, o começo de solução de todos 
os demais problemas. Mudando a sede do Governo para um 
local que reuna os requisitos de cuja ausência absoluta se ressen
te a cidade de Goiás, teremos andado meio caminho na direção 
da grandeza desta maravilhosa unidade central" (28)' 

o ditado "da discussão sai a luz" parece não ter tido parte nes
ta polêmica. O tempo - a grande lima de arestas - exarcerbou 
cada vez mais o radicalismo das posições. Não pouco contribuiu, 
sem dúv:da, para fixar esta irredu'ibilidade dos antagonismos o fato 
de encontrarem-se os 

"atritos políticos motivados por divergências de orientação 
administrativa ou por dife-ença na compreensão do bem públi
co" respaldados pelos "interesses privados contrariados" (29). 

O espectro da "desvalorização" para os que tinham interesse 
na cidade de Goiás. 

De toda forma uma coisa é certa, se este debate não contribuiu 
para esclarecer as idéias sobre as vantagens e inconvenientes da Il\U

dança, muito menos teve como efeito arrefecer o entusiasmo do go
verno em executar sua decisão. 

"Eis porque, - declarava Pedro Ludovico em 1934 - arros
tando trabalhosa mas resolutamente as mil dificuldades previs
tas e imprevistas, nos encontramos tête-a-tête com o problema 
da mudança da cap!t:ll, disposto a resolve-lo e convencido de 
que o resolveremos, tanto nos encorajam o apôio entusiástico da 
coletividade goiana e o desejo de correspondermos às suas jus
tas esperanças" (30). 

Embalado pelo apoio revolucionário, reduzida a oposição ao 
fuxico de rua, pode o Inventor dar, tranquJamente, começo à exe
cução de seu plano. 

* 

(28). - Relatório, pág. 121. 
(29). - Como nas~eu Goiânia, pág. 453. 
(30). 
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AS ETAPAS DA CONSTRUÇÃO DE GOIÂNIA E A 
OPOSIÇÃO POLlTICA. 

1932. Ano do lançamento da idéia e dos primeiros passos. 
4 de julho, em Bomfim, o Interventor faz a primeira declara

ção sobre a mudança da capital: 

ça 

"O grande p~oblema está em estudo e prometemos resolve
lo brevemente de acordo com os interesses do Estado". 

A notícia de que o governo estava decidido a realizar a mudan-

"foi recebida com frieza, quase indiferença por parte da 
população da antiga cidade, que, diga-se toda a verdade, não 
acreditava pudesse a empresa ser levada a efeito. Mais tarde, 
entretanto, essa indiferença se fez substituir pela mais terrivel 
campanha de que se tem conhecimento no Estado". 

No fim de outubro o Interventor viajou para o Rio de Janeiro, 
com o fim de conseguir a aprovação e a ajuda do governo federal 
para a realização da obra. Em entrevista à imprensa declarava: 

"Achamo-nos no Rio para resolver esse problema, e te
nho certeza de que o meu Estado possui:-á nova Capital, em 
1935" (31). 

20 de dezembro. O decreto 2.737 marca o primeiro passo efe
tivo para a mudança: nomeava uma comissão de sete membros, sob 
a presidência de D. Emanuel Gomes de Oliveira, para escolha do 
local em que deveria ser edificada a nova cidade. 

1933. Início da construç~o. 

3 de janeiro. A comissão se reune, quatro são as localidades 
sugeridas: Bomfim, Pires do Rio, Batá e Campinas. Nelas parecem 
concentrar-se todos os requesitos indispensáveis: abundância de água, 
bom clima, topografia adequada, proximidade da estrada de ferro. 
Decide-se nomear uma sub-comissão técnica para o estudo comple
to destas localidades· 

(31). - Pedro Ludovico Teixeira, Como e por que 
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13 de janeiro. Decreto autorizando o governo a contrair um 
empréstimo até de 6.000 contos para liquidar suas dívidas e cons
truir a nova capital. 

4 de março. A comissão, com base nos estudos técnicos da 
subcomissão, encaminha ao Interventor a escolha de Campinas como 
local mais apto para a construção da capital. Sugere ao mesmo tem
po, que esta escolha seja submetida à homologação de outros técnicos 
de renome, nacionais ou estrangeiros. 

Contratado, sob este conceito, o urbanista Armando Augusto 
de Godoi confirma plenamente a escolha. 

de. 

18 de maio. Decreto N.o 3.359. 

"O Interventor Federal, neste Estado, resolve decretar o 
seguinte: Art. 1 Q. A região às margens do cór;ego "Botafogo", 
comp~eendida nas fazendas denominadas "Criméia", "Vaca Bra
va" e "Botafogo", no município de Campinas, fica escolhida 
para nela ser edificada a futura capital do Estado ...... 

o decreto determinava tambem as bases da construção da cida-

27 de maio. Roçagem do terreno e primeira missa. 

6 de julho. O urbanista Atílio Correa Lima é encarregado da 
elaboração do proj~to da futura capital. - decreto n.o 3.547. 

Surge a primeira oposição política organizada. Os anti-mu
dancistas da Capital, sob a chefia do comerciante José Alencastro 
Veiga interpõem um recurso contra o decreto que decidia a cons
trução da nova capital no município de Campinas. Alegavam: a 
situação financeira do Estado, desvalorização da zona da capital, pre
juIzo para o Estado nos edifícios públicos, melhores condições geo
gráficas e topográficas de Goiás para serVir de capital, e finalmente 
falta de condições morais num governo não representativo da von
tade popular para impor tal mudança, devendo, portanto, esperar
se à convocação da assembléia constituinte. livremente eleita pelo 
povo, para tomar passo tão decisivo. 

Sendo reje:tado o recurso - "risivel" - pelo Interventor, e 
pelo Conselho Consultivo do Estado - orgão controlador dos in
terventores durante a ditadura - foi elevado até o Governo Pro
visório. Uma 
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que viajasse para o Rio para acompanhar a tramitação do processo. 
O recurso foi igualmente rejeitado. Era o primeiro aviso da oposi
ção. 

24 de outubro. Lançamento da pedra fundamental, - dia es
colhido em memória da revolução - Foguetes. Bandas. Repre
sentações dos municípios. Autor~dades. Discursos. Nascia a cidade. 

Doação e compra de terras da cidade. Contratos para a cons
trução e instalações dos primeiros edificios públicos: palácio, hotel, 
prefeitura. 

1934. Ano da decisão política. 

A revolução paulista de 32, feita sob a bandeira democrática 
e constitucionalista, fora debelada, mas não sem antes obter a pro
messa formal da volta ao processo democrático. Em maio de 1933 
teve lugar a eleição de deputados para a ConsÚuinte. As eleições 
nos Estados, para eleger depu:ados federais e estaduais, foram final
mente fixadas para outubro de 34. O presidente, os senadores e 
os governadores seriam posteriormente eleitos pelas assembléias dos 
estados. 

Dois partidos disputaram em Goiás as eleições: O Partido So
cial Republicano P. S. R., partido da revolução, e a Coligação 
Libertadora Goiana, C. L .G ., partido da oposição, formado pelos 
antigos caiadlstas e os dissidentes do P. S·R. presididos Velasco. 

As eleições deviam ser, como é natural, antes de tudo, um vere
dito popular sobre a revolução e o governo revolucionário. Mas, em 
Goiás, como era tambem inevitavel, as ele;ções adquiriram um cara
ter espec al de plebiscito sobre a questão da mudança que dividia 
a população. 

A campanha da oposição alicerçava-se, com efeito, na crítica 
à política mudancista do governo, pretendendo amalgamar assim 
toda sorte de divergências políticas e ressentimentos pessoais. O 
jornal A Coligação, fundado como aríete ofensivo, com vistas ao 14 
de outubro, formulava suas predições catastróficas com endereço 
certo: "o povo sacrificado de Vila Boa". A mudança arruinaria a 
todos: comércio, lavradores, ren~istas etc. Com a mudança, a cidade 
iria converter-se numa "tapera", em breve não seria senão um 
"vasto cemitério de casas despovoadas" 
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Um slogan de A Coligação traduz bem o csp'rito destas elei-

"Votar nos candidatos da Coligação Libertadora é desa
gravar a Cidade de Goiás de todas as humilhações que tem so
frido. Nada de contemplações: pau nos mudancistas" (33). 

Antes e depois das eleições os jornais do governo respondiam com 
slogans: 

"Goiás é o corpo de que Goiânia é a cabeça. Destruir à 

cabeça é matar o corpo", e "Quem for contra Goiânia estará 
contra Goiás" (34): 

Com toda justiça, podiam, pois, concluir, numa nota publicada 
nos jornais quatro dias antes das eleições, os irmãos Zacheu e Ja
bulon Alves de Castro, candidatos pela C. L. G. ao desligar-se do 
partido e da política: 

"Se a Coligação não obtiver a vitória é porque o povo está 
satisfeito com o governo que tem e quer de fato a mudança de 
nossa capital" (35). 

o desagravo da Cidade de Goiás deveria esperar outra ocasião· 
As eleições de 14 de outubro foram mais livres e mais pacíficas que 
o habitual nos anteriores regimes democráticos: embora os jornais 
da oposição denunc:assem, por ofício, violências em diversos pontos 
do Estado antes e depois da votação. 

Um mês depois, já estavam concluidás as apurações: o P. S . R· 
conseguiria 15.590 votos nas legendas federais e 15.108 nas esta
duais, a C. L. G. 8.052 nas federais e 7.981 nas estaduais, uma re
lação de dois a um, aproximadamente: três dos qua'ro deputados fe
derais e 18 dos 24 estaduais pertenciam ao P. S . R . 

A eleição do governador não podia oferecer dúvidas. Ao reu
nir-se a Assembléia-Iegislat:va a 14 de abril, o candidato do P. S.R., 
Pedro Ludovico, saia eleito por 16 votos~ contra os 7 do candidato da 
Coligação, EmíLo Póvoa. Es~a eleição significava a ratificação da 
vontade popular da mudança da capital, como fez constar expressa
mente o próprio candidato: 

(33). - A Coligação, 24-11-1936. 
(34). - Jornal 
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"Reuni no Palácio do Governo os representantes estaduais 
que me apoiavam e lhes afirmei, que se eleito fosse, levaria 
avante, o problema da mudança da capital, e que essa reunião 
era promovida muito a propósito, para que, quem fosse contrá
rio à idéia, não se arrependesse de me dar o seu voto" (36). 

1935. Mudança provisória. 

O decreto de 18 de maio de 1933, que determinou a mudança 
da capital. marcava um prazo de dois anos para sua realização. 
No início de 1935, porem, as obras encontravam-se ainda apenas no 
início. Foram subestimadas, evidentemente, as dificuldades para 
construir uma capital num quase-deserto. 

Três circunstâncias conjungavam-se para retardar o por em 
marcha e o posterior andamento das obras. 

Em primeiro lugar, e radicalmente, a debilidade - por não 
dizer penúria - econômica do Estado. "A exiguidade das verbas" -
como faria notar o engenheiro Coimbra Bueno três anos mais tarde 
- impedia o "ataque simultâneo de vários serviço~ interdependen
tes"; causava a descontinuidade de fornecimento de materiais e proi
bia a aquisição de estoques. A esta debilidade congênita da econo
mia do Estado, vinha somar-se o momento conjuntural de crise que 
varria a nação e o mundo. Se bem seja verdade que Goiás não foi 
profundamente afetado pela crise, isto devia-se precisamente a sua 
insignificância econômica: um atestado de auto-suficiência na po
breza . O clima nacional não era, pois, o mais apto para grandes 
empreendimentos. E ainda haveria que acrescentar, neste aspecto, 
a grave campanha difamatória movida pela oposição contra o go
verno e a construção de Goiânia, nos ptíncipais centros do país, so
lapando assim o pouco crédito com que o Estado de Goiás pudesse 
contar fora de suas fronteiras. 

Em segundo lugar,_ a carência total de uma infra-estrutura in
dustrial e mesmo artesanal. Tudo faltava, desde os materiais de cons
trução até a mão-de-obra. Houve que começar por criar, ou incen
tivar a criação, de uma rede de indústrias de extração e elaboração 
de materiais de construção: pedra, cal, madeira, cerâmica etc. Para 
o fornecimento de mão-de-obra especializada, ou semi-especializada, 
e para o fornecimento dos materiais de construção não locais, de
pend:a-se em tudo do exterior. E aqui tropeçava-se com o estran
gulamento dos transportes. 

(36). - Como e por que construi 
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Sem estradas, com poucos e velhos caminhões, dispendiosos pela 
penúria de combustível, o único transporte regular era a estrada de 
ferro. E o transporte de materiais pela estrada de ferro demorava 
em média quarenta ,gias de São Paulo a Leopoldo Bulhões (37). 

Nestas condições não é de se estranhar que em 35 não estives
sem as obras prontas para efetuar-se a mudança, como pedia o de
creto. O governo optou, então, por rescirl{Lr os dois contratos fir
mados com a firma P. Antunes e Cia. Ltda·, para direção das 
obras (26-4-35) entrando em seu lugar na direção a companhia Coim
bra Bueno e Pena Chaves Ltda. dirigida pelos irmãos Jerônimo e 
Abelardo Coimbra Bueno, que mais tarde receberiam o título de 
construtores de Goiânia. 

Ao mesmo tempo, o governo se auto-outorgava mais um ano de 
prazo para um máximo de dois anos, e inclusive um item em defesa 
direito do governador de realizar uma espécie de mudança antecI
pada: 

"O Governador do Estado, poderá, entretanto, passar na 
Nova Capital, em seguida ou fracionadamente, o tempo que jul
gar necessário ao maior incremento da cidade em construção, 
transportando para ali o aparelho administrativo de mister ao 
desempenho de suas funções" (decreto nQ 102 de 16 de maio). 

Quase nos mesmos termos, - não sem interferência da oposição 
- pronunciava-se sobre o problema da transferência da nova Cons
tituição do Estado, promulgada a 4 de agosto; embora ampliasse o 
prazo para um máximo de dois anos, e incluisse um item em defesa 
dos interessses da cidade de Goiás 

"O Governo empregará medidas consentâneas que salva
guardem os interesses econômicos da cidade de Goiás" -, 

que em sua interpretação controver;ida deveria, mais tarde, provocar 
forte crise política. 

De acordo com estas determinações, queria o Governador rea
lizar a transferência do governo - o que se chamou mudança pro
visória - a 24 de outubro, segundo aniversário do lançamento da 
pedra fundamental. Não foi ainda possivel, mas a T de novembro 

(37). - Como nasceu Goiânia, pág. 452 
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era constituido o município de Goiânia e nomeado seu prefeito, o 
professor Venerando de Freitas Borges (decreto n. o 510). 

Poucos dias depois, a 4 de dezembro, de uma forma sigilosa, o 
Governador deixava a cidade de Goiás, para fixar-se definitivamen
te em Goiânia. Como despedida pronunciou, segundo o D. O. estas 
palavras: 

"Amo esta terra que é minha. Mas há um impe~ativo mais 
alto a que é forçoso obedecer". 

Como, junto com o Governador, devia transferir-se tambem o 
secretário geral, isto significava a transferência, em breve, de todo 
o governo; em Goiás permaneciam o judiciário e o legislativo. 

A 13 de dezembro, já em Goiânia, o Governador assinava, com 
efeito, ° decreto de transferência das Secretarias Geral e do Gover
no e da Casa Militar. 

A 20 de dezembro eram transferidas a Diretoria Geral de Se-
gurança Pública e uma Companhia da Polícia Militar. 

A 18 de janeiro transferia-se a Diretoria Geral da Fazenda ... 

1936. A batalha política da mudança. 

Nos primeiros meses de 36 a mudança deixava de ser apena~ 
uma decisão política, para converter-se numa viabilidade social. Os 
três prédios principais do Grande Hotel - os primeiros hóspedes 
foram recebidos em agosto -, do Palácio do Governo e da Secre
taria Geral encontravam-se já na última fase de acabamento, assim 
como alguns outros edifícios públicos - prefeitura, departamento 
de propaganda, jardim da infância -, completamen:e concluídas as 
dez casas-tipo, modelo de todas as futuras casas residenc:ais, tra
çadas e preparadas para a pavimentação definitiva as principais ruas 
numa extensão de 7.173 metros, simplesmente marcadas e capina
das as restantes ruas da cidade até completar quase 300 Km. 

Assim, quando nos primeiros dias de julho se reunia a Assem
bléia, para novo período legislativo, poucos podiam prever a tem
pestade que se avizinhava· 

Desde o primeiro dia, o assunto central das deliberações foi a 
lei da mudança da capital. A oposição buscava criar dificuldades 
sempre crescen:es 
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fim na Assembléia, pedidos de esclarecimentos, protelações... O 
ponto que polarizou, imediatamente, as divergências foi o que po
deríamos chamar de "indenização" a Goiás, isto é, a interpretação 
do alcance da cláusula constitucional: 

"O Governo emp:egará medidas consentâneas que salva
guardem os interesses econômicos da cidade de Goiás". 

Os deputados da oposição, apoiados pelos desembargadores, 
pelos membros do Tr~bunal Eleitoral, pelo influente prefeito de Goiás, 
Cel. Cunha Bastos, e contando com a simpatia, senão com a coni
vência, de certos deputados do partido do governo, exigiam para 
Goiás compensações tais que oscilavam da chantagem política ao 
absurdo irrealizavel. Em nome da "defesa econômica do município 
de Goiás" pretendiam-se para a cidade e sua zona, na ocas:ão da 
mudança, benefícios nunca sonhados nos seus 200 anos de existên
cia: água e esgotos, telefone, industrialização da pesca no r:o Ver
melho e no Araguaia, ajuda à lavoura, escolas técnicas e permanên
cia da faculdade de direito, construção de dois balneários para o 
que hoje chamaríamos de desenvolvimento turístico. estradas e se
gundo alguns, como ex:gência indispensavel, prolongação da estra
da de ferro até a cidade . 

Uma coisa era certa: condicionar a mudança à adoção destas 
medidas era protela-la sine die. 

Nestas circunstâncias, o deputado Hermógenes Coelho, presi
dente da Assembléia, viajou a Goiânia, no dia 21 de agos·o, para 
propor ao Govelll6dor Pedro Ludovico a necessidade de um entendi
mento com a oposição. As relações entre os do:s eram tensas, no 
momento, por motivos pessoais. 

O Governador rejeitou, categoricamente, toda conciliação e res
pondeu à proposta convocando os deputados governistas para uma 
reunião definitiva em Goiânia. 

"Peço p"ezado amigo - dizia o telegrama - vir até aqui 
pa"a tratar de assunto urgente" (38). 

Os deputados Hermógenes Ferreira Coelho e João de Coutinho 
responderam desligando-se do P. S 
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"Exmo. Sr. Dr. Ped;o Ludovico Teixeira M. D . Gover
nador do Estado. Saudações. Deixamos de atender ao seu cha
mado em telegrama desta data por haver V. Excia. se mani
festado contrário à política de conciliação, medida que repu
tamos de inadiavel necessidade, a fim de evitar completo sacri
fício de Partido que, infelizmente, nenhuma orientação tem im
primido à política. Divergimos, por isto de sua orientação, e 
para que não pareça que o motivo dessa dive-gência se prende 
à mudança da Capital continuaremos mantendo, embora com 
sacrifícios, que não lhe são desconhecidos os compromissos as
sumidos pelo partido. Rogamos a V. Excia dar conhecimento 
desta aos deputados que aí se encontram, e apresentamo-lhe aten
ciosas saudações" (39). 

o prefeito de Goiás, Cel. Cunha Bastos solidarizava-se, ime
diatamente, com os dois deputados, apresentando sua renúncia. 
Igualmente, seu filho, deputado Luiz de Bastos, deslizava-se do P.S.R. 

A atitude dos três deputados dissidentes era fundamentalmente 
dúbia. Por uma parte telegrafavam à bancada do partido no Rio ga
rantindo que 

"jamais fariam aliança política com o "Caiadismo" e que 
não haviam abandonado o Partido Social Republicano... es
tando apenas separados do gove~nador Pedro Ludovico por ques
tões de orientação política" (40). 

Mas, por outra parte, permitiam, simplesmente, ser assimilados 
ao partido da oposição. 

Declarações do deputado Jacy de Assis, da Coligação, faziam 
constar que a oposição acolhia os dissidentes 

"formando assim naquela Assemb!éia a malOna legítima, 
representantes dos goiar:os, constituidos dos deputados da Coliga
ção Libertadora, acrescida dos Srs. Salomão de Faria, que já 

era dissidente e dos três deputados saídos do P. S. R." (41). 

Segundo o jornal A Razão, 

(39). - A Razão, 23-8-1936. 
(40). - Como nasceu Goiânia, pág. 597. A autora transcreve umas 

declarações do deputado Claro Godoi ao Diário de São Paulo, 15-9-1936. 
(41). - A 
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"a cidade ao ter conhecimento da notícia vibrou de en
tusiasmo, hipotecando assim seu incondicional apóio ao g"UPO 
dissidente que tem recebido valiosas adesões" (42). 

Não menos vibrante era a situação em Goiânia. Governador 
e deputados do P. S . R., deputados e senadores - vindos do R:o 
ao primeiro aDúncio da crise -, delegações initerruptamente che
gadas do interior trazendo o peso de sua solidariedade, os operáfios 
construtores, os já seis mil habitantes da nascente cidade, todos vi
viam num estado de permanente agitação política. Reuniões, passe 
atas, grandes comícios. Da paixão - ferro em brasa - destas ma
nifestações podem dar-nos idéia as palavras do Governador no en
cerramento da manifestação do dia 26. 

"Respondendo diz Pedro Ludovico: "Que~eis a Capital 
aqui?" aos gritos de "Que"emos! Queremos!", declarou: "Pois 
bem: com a lei ou sem a lei, pela força do direito ou pelo di~ei
to da força, te-Ia-eis aqui muito em b. eve" (43). 

Estas palavras não eram pura expressão retórica; os dias e as 
semanas seguiDtes deveriam demonstra-lo. O governo tinha ficado 
em minoria circunstancial na câmara - dois deputados governistas 
encontravam-se ausentes -, e havia que tomar alguma medida con
tra a oposição. 

Assim descreve Jaime Câmara a situação: 

"Restava, pois, ao sr. Pedro Lujovico pa~tir para a vio
lência. E foi o que ele fez. Um:! centena de soldados foi des
locada para a cidade de Goiás, com o calculado objetivo de 
estabelecer o pânico entre sua população. Retratos do sr. Pe
dro Ludovico eram pregados por agentes do oficialismo em toda 
a cidade e, de preferência, na f~chada das casas dos anti-mu
dancistas e nem todos podiam remove-los sem o ris,:o de amea
ças por parte dos soldados, postados por perto. As tipografias 
eram visitadas, numa espécie de censura p &via, para evitar 
qualquer boletim contra o governador ou a mudança da Ca
pital. .. " (44). 

(42). - Ibidem. 
(43). - Como nasceu Goiânia, pág. 577. 
(44). - Jaime Câmara, Os 
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Dia 28, os deputados partiram para Goiás, dispostos a votar 
a lei da mudança. Uma proposta de acordo da oposição foi rejeitada 
por Pedro Ludovico: 

"Srs. Deputados - escreveu à bancada governista - Pre
zados amigos. Para vossa orientação, declaro-vos que repilo 
qualquer acordo com a oposição. Há em seu seio elementos 
muitos sujos, que contaminariam o meu governo. Penso deveis 
comparecer à Assembléia e votar uma lei conforme já conver
samos baseada no artigo 18 nQ 16 da Constituição, o que seria 
lógico e aceitavel em face do ambiente de insegurança provo
cado pela questão da mudança. Vejo com otimismo qualquer 
situação que se nos deparar, oriunda de acontecimentos posteriores. 
O futuro o dirá. Só Deus terá poderes para me fazer recuar. 
Goiânia, 30 de agosto de 1936". 
Do amigo Pedro Ludovico". 

Na real:dade, o golpe da oposição tinha fracassado. O deputado 
Felismino Viana, dissidente da Coligação, aderia ao governo; igual
mente o suplente Aquiles Pina, que a oposição esperava captar (45). 
13 a 11, a maioria conLnuava com o partido governista. DiaS depois, 
esta maioria ainda ampliar-se-ia com a dissidência - nunca faltam 
adesões ao vitoriosos - de dois novos membros da Coligação: depu
tados Victor Coelho de Almeida e Agenor de Castro. Finalmente, a 
ação policial contra os deputados Daví Nasser e Jacy Assis, por per
tencerem ao partido comunista, acabou por desarvorar completamente 
os últimos resquícios de oposição. 

Antes, contudo, a oposição tentara todos os meios. Inutilmente, 
uma aliança com o major Magalhães Barata, comandante das tropas 
de Ipamerí. O pedido de Habeas Corpus junto ao Supremo Tribunal 
Federal, por parte dos 11 deputados da oposIção, alegando coação 
do Governador contra a Câmara, mediante ameaça de jagunços e da 
própria polícia do Estado. O pedido de Habeas Corpus foi denegado 
por votação unânime. Mais tarde, foi o intento de pedir asilo às 
tropas federais, visando criar um clima para a intervenção do go
verno federal no Estado. 

Fracassadas todas estas tentativas, votada a lei da mudança, 
aniqu:Iada a oposição, ao encerrar-se a 30 de setembro o período 
legislativo. já se tinha extinguido a última oposição organizada con
tra a mudança da capital. 

(45). - Como nasceu Goiânia. pág. 586. Jaime Câmara coloca este 
telegrama num contexto levemente diferente, pois o data a 20 e não a 30 de 
agosto. Os 
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1937. 23 de março. O decreto n.O 1.816, publicado no Cor
reio Oficial no dia 25, determinava a mudança definitiva: 

Decreto NQ 1.816 de 23 de março de 1937. 
Transfere para Goiânia a Capital do Estado de Goiás. 
O Governador do Estado de Goiás, usando das atribuições 

que lhe são confe: idas pelo inciso 2 do art. 38 da Constituição 
do Estado, e 

considerando que o art. 5 das Disposições Transitórias da 
mesma Constituição dispõe que a capital do Estado será a ci
dade em construção no município de Campinas; 

considerando que a esta cidade foi dada a denominação de 
Goiânia, por força do disposto no art. 1 Q do decreto legislativo 
nQ 327, de 2 de agosto de 1935; 

considerando que na cidade de Goiânia já foram construidos 
todos os edifícios necessários ao regular funcionamento dos po
deres executivo, legislativo e judiciário do Estado; 

considerando que, alem destes, estarão concluidos dentro 
do prazo de trinta dias os destinados ao funciónamento das re
partições da União, a que se refere i lei federal nQ 181 de 10 
de janeiro de 1936; 

considerando que o governo do Estado mandou const:uir 
nesta cidade numerosos edifícios destinados à residência dos 
funcionários públicos e que, ao mesmo tempo, por iniciativa 
particular, muitos outros tem sido edificados, com a mesma fi
nalidade; 

considerando que na cidade já existem, em pleno funcio
namento, os serviços de iluminação e energia elétricas e, parcial
mente, de canalização de água para o abastecimento da população 
local; 

considerando que a cidade de Goiânia já dispõe das con
dições de habitação e dos elementos de conforto compatíveis 
com o padrão normal de vida nos centros mais adiantados do 
Estado; 

considerando que já se transportou para esta cidade, em 
épocas diversas, quase todo o aparelhamento administrativo 
do Estado, ex-vi da faculdade contida no 2Q dp art. 5Q da 
citada Constituição, alem de algumas repartições da admi
nistração federal; 

considerando que a Constituição do Estado fixou o pra
zo máximo de dois anos para que se realize a mudança de
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Art. 1 li - Fica t~ansferida, da cidade de Goiás, para 
a de Goiânia, a capital do Estado de Goiás. 

Único - O Secretá io Geral do Estado expedirá as ins
truções que se to.-narem necessÍldas para a execução do pre
sente decreto . 

Art. 2\1 - Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio do Goverr.o do Estado de Goiás, em Goiânia, 

23 de ma-ço de 1937, 49 da República. 

Dr. Pedro Ludovico Teixeira. 
Albatênio Caiado de Godoi. 

A inauguração oficial de Goiânia ainda seria adiada por cinco 
anos. Em julho de 1942 foi realizado o "batismo cultural" de Goi
ânia. Por este moLvo, celebraram-se na nova capital encontros e cono
gressos de ordem nacion·al: a V sessão das Assembléias Gerais do 
Conselho Nacional de Estatística, do Conselho Nacional de Geo
grafia e da Sociedade Brasileira de Estatística, o VIII Congresso 
Brasile:ro de Educação, a 11 Exposição Nacional de Educação, Car
tografia e Estatística, a Semana Ruralista do Minis:ério da Agri
cultura. 

A cidade, do ponto de vista urbano, podia não ser ainda grande 
coisa - eram os dias da quadra de Monteiro Lobato: 

"Goiânia, cidade lindal que nos encanta e seduzi de 
dia não tem água I de noite não tem luz" -, 

mas o Interventor proclamava que suas esperanças se estavam reali
zando plenamente: 

"A construção de Goiânia fez surgir, em a nossa gene"osa 
terra sertaneja um grande centro irradiador das mais benéfi
cas influências que de p-onto atingi-am os mais remotos pon
tos do organismo estadual, Goiás, hoje, é um vasto cenário 
em que se operam as mais su~preendentes transmutações. 
Goiânia encheu de haustos vivificadores os pulmões do Es
tado. Goiás remoçou-se em Goiânia" (46). 

Até que ponto correspondiam estas palavras à realidade? 

* 
(46). - Relatório aoresentado ao Excelentíssimo Senhor Doutor Getúlio 

Porneles Vargas, Digníssimo Presidente da República, pelo Doutor Pedro 
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GOIÂNIA E O DESENVOLVIMENTO DE GOlAS: ESPE
RANÇAS E REALIDADES. 

A construção de Goiânia foi uma aposta ao desenvolvimento, 
um crédito aberto ao futuro. E não se pode dizer que seus constru
tores fossem tímidos nas ambições e nas esperanças para o futuro 
da cidade e do Estado. Hoje, depois de duas gerações, podemos 
intentar uma avaliação: até que ponto os sonhos de ontem passaram 
a ser realidade? 

Todo empreendimento é um esboço de futurologia - ciência 
sem nome e sem computadores em 1930 -, e quando o empreendimen
é grande e complexo dif:cilmente coincidem resultados e previsões. 
Com respeito à construção de Goiânia, poderíamos resumir: os 
homens de 30 não se equivocaram ao construir a cidade mas pou
cas de suas previsões mais importantes se realizaram; umas vezes 
esperaram de mais e outras vezes esperaram de menos. 

De menos, certamente, esperaram no tocante ao crescimento 
da própria cidade. Mas quem, quarenta anos atrás, poderia prever 
as proporções da explosão demográfica e urbana no Brasil - e no 
mundo - na segunda metade do século? (Um artigo do Correio 
Oficial em 1936 - 7.5 - previa que a imigração devia aumentar 
muito em Goiás, dado que a densidade da população ia tornando 
a vida cada vez mais dificil em São Paulo. São Paulo contava com 
uns 7 milhões de habitantes, na capital e no Estado). 

O Relatório do urbanista Armando de Godoi - estudo prevlO 
para a construção da cidade, encomendado pelo governo - opina
va definitivamente sobre o tamanho: 

"Julgo que os p~mClpalS elementos da projetada capital 
não devem ser calculados pa' a mais de dez mil pessoas" (47). 

Como ponto de referência, podemos pensar que a cidade de 
Goiás, com dois séculos de existência, contava apenas com 8.000 
habitantes, mas Goiânia, em 1940, já teria ultrapassado os 12.000 
habitantes. 

o Plano Piloto, mais ousado, determinava: 

"13(1 Se~á indicada na planta da cidade de (escala 1:5.000) 
a área para comportar futu~amente uma população de 50.000 
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habitantes, devendo ser projetada, com todos os detalhes, na 
escala I: 1. 000 a área que comporte uma população de 15.000 
almas". 

De acordo com estas determ:nações, o plano elaborado pelo 
arquiteto Atílio Correia Lima distinguia um centro administrativo, 
um centro comercial e as zonas residenciais - A e B, urbana e 
suburbana - e industrial, tudo para um máximo de 50.000 habi
tantes. Quem poderia pensar então que, em quarenta anos, este 
máximo estar:a já multiplicado por dez? (48). 

Aqui intervem outra diferença fundamental entre as preV1soes 
e a realidade posterior: a função ou funções da cidade· Se no cres
cimento os planejadores esperaram de menos neste aspecto espera
ram de mais. 

Eles sempre associaram o crescimento e o desenvolvimento 
da cidade ao modelo clássico do processo de urbanização depois 
da revolução industrial: a cidade não só como um centro adm:nis
trativo-comercial - de serviços -, mas tambem como um polo 
de desenvolvimento industrial. Frizava o Relatório de Armando 
Godoi: 

"Onde se estabelece uma cidade moderna e bem apare
lhada, surge a t'rindade econômica sobre que se baseia a ati
vidade material, que é ao mesmo tempo indust~ial, bancária 
e comercial... Atribuo o pouco ponderavel progresso de vosso 
Estado ao fato de Tele ainda não ter podido surgir um cent .. o 
urbano com todos os elementos necessários para se expandir 
e estimular as múltiplas atividades que caracterizam a vida 
econômica e social de um povo" (49). 

E O Plano Diretor: 

"Zona industrial: Sua localização na parte mais baixa da 
cidade, onde a planície se estende, justifica-se pela necessida
de que tem a indústria de ocupar grandes áreas ... " 

A realidade ficou muito aquem desta previsão. Uma pesquisa 
realizada pelo IPES em 1970 concluia que Go:ânia - com mais 

(48). - O Plano Piloto e o Plano Diretor da Cidade podem ler-se 
em Goiânia Documentada, págs. 81 5S e 95 55. 

(49). - Como nasceu Goiânia. pág. 50. 
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de 400 mil h. - contava apenas com 12. 500 operários trabalhan
do em atividades industriais (50). 

Goiânia é uma cidade quase sem indústria. Encontramo-nos 
aqui bem longe do modelo de crescimento urbano da era industrial. 
A fábrica, com sua exigência premente de mão-de-obra e o proces
so de industrialização, com a criação em cadeia de novos empregos, 
são os que deram origem às grandes concentrações urbanas da 
6poca contemporânea. Assim, urbanização e industrialização passa
ram a ser dois termos conversíveis. 

Mas em nossos dias esta correlação já não é válida. Nos países 
não industrializados, ou em via de industrialização, tem aparecido 
um novo processo de formação de grandes centros urbanos sem 
dependência estrita do processo de industrialização. Poderia ser 
chamado a fuga do campo. A expansão demográfica, a mecaniza
ção do trabalho agrícola, as pessímas condições da vida, junto com 
o chamariz do progresso e do conforto da cidade, fazem com que 
grandes massas da população rural se transfiram, continuamente, dos 
campos para os conglomerados urbanos, que crescem a um ritmo 
alucinante (51). A rapidez do desenvolvimento e a carência de uma 
sólida infra-estrutura industrial criam, então, o gravíssimo problema 
de dar ocupação e meios de v:da a este excesso de população 
de imigrantes. A falta de indústria, os serviços, inflacionários ao 
máximo - em primeiro lugar a administração pública -, devem 
paliar com suas curtas oportunidades e seus baixos salários a situa
ção real de desemprego ou sub-emprego. 

Tal é o caso de Goiânia na atualidade. 

Não tem sido diferente a trajetória do Estado 00 tocante à 
industrialização. Em 1939 a indústria contribuia com 6% da renda 
do Estado - correspondendo 70 ao setor primário e 24% aos ser
viços - vinte anos depois, em 1960 a participação da indústria 
tinha caido a 4% e em 67 era apenas 5% (52). 

(50). - A mão-de-obra industrial em Goiânia e Andpolis, 1970, pes
quisa mimeografada do IPFS (Instituto de Pesquisas Econômico-Sociais) da 
Universidade Católica de Goiás. 

(51). - Jorge Wilheim chama estes fatores que determinam o êxodo 
rural de "orças expelidoras..... Nos paises subdesenvolvidos, o crescimento 
urbano, para ele, precede sempre a industrialização: como típico apresenta 
o caso de São Paulo: "O exemplo de São Paulo mostra claramente como um 
país subdesenvolvido o primeiro movente da urbanização é um fator externo, 
exógeno; e como a cidade adquire grande vitabilidade e elevada taxa de cres
cimento antes e independentemente da quelque~ industrialização de porte". 
Urbanismo no subdesenvolvimento. Rio de Janei'-o, 1969. pág. 27. 

(52). - Anudrio Estatístico do Brasil. 1970. 
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o panorama, pois, é bastante menos claro que o previsto pelo 
Relatório de 1933 para um prazo muito mais imediato: 

"Se, por hipótese, lográssemos a fortuna de elevar a ren
da estadual, em três anos, a 15 mil contos, mediante a estri
ta execução de um plano de formação de nossa economia, é 
evidente que todos esses problemas (educação, saneamento ... 
etc. ) seriam, já não dizemos realizados de vez, porque isso 
demandaria por certo maior divisão de tempo e altos recur
sos, mas s:eguramente encaminhajdos' às soluções com que 
hoje sonhamos. De sorte que o nosso Estado, tão grande, 
em território quanto pletórico de possibilidades econômicas, 
já em 1942, quem sabe se até antes, nos surgiria transfigurado, 
fo:mando um panorama político, econômico e socialmente ca
paz de se enfileirar entre as mais altas conquistas que o Brasil 
realizar até lá" (53). 

Poderemos concluir destes dados que as esperanças deposita
das na construção de Goiânia como "chave do desenvolvimento ge
ral do Estado" não se realizaram? 

Talvez, hoje, à distância, possa parecer-nos um pouco ingênua 
a importância atribuida pelos contemporâneos à questão da mudan
ça de capital: um tanto simplista a apreciação dos problemas e a lim
pidez das soluções. Sem entrar, contudo, na análise pormenorizada 
destes problemas e de suas possíveis soluções - o que excederia os 
limites do presente estudo -, creio que é possivel afirmar plena
mente que a construção de Goiânia marcou o início de uma nova 
época no desenvolvimento de Goiás. 

A primeira transformação marcante teve lugar no âmbito da 
psicologia social. Antes, as contínuas lamúrias pelas grandezas per
didas, pelas enormes riquezas desaproveitadas: 

"O Estado de Goiás pela sua enorme extensão territo
rial, pela fertilidade de seu solo, pelos inesgotáveis tesouros 
acumulados no seu sub-solo, merecia te, um lugar de desta
que na Federação. No entanto, um rápido exame nos qua
dros estatísticos do país, ressalta logo à vista a grande infe
rioridade ocupada por ele. Unidades outras, bem mais pobres, 
sem contar com os recursos extraordinários com que o dotou 
a natureza, 
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solo não é aproveitada; as suas riquezas minerais permane
cem inexploradas. O erário público exangue" (54). 

Tal é a linguagem, o estado de espírito de quase dois séculos de 
depressão. 

Depois - depois da revolução de 30, mas sobretudo depo:s do 
início da construção de Goiânia - a ânsia de renovação, a confiança 
num futuro melhor. A luta e o êxito da construção da nova capital 
empolgou toda uma geração; significou a tomada de consciência da 
própria capacidade, o que a construção de Brasília foi mais tarde 
para todo o Brasil. Até nasce - ou renasce - o "ufanismo" goia
no: 

"Goiás a pa;cela mais formosa e rica do Brasil" (55). 

Mas agora de cara ao progresso. Poderíamos dar ao espírito 
do novo Goiás, que nasceu e cresceu com Goiân:a, o título com que a 
Folha da Manhã rotulou uma entrevista concedida por Pedro Ludo
vico (30/12/37). Uma afirmação de fé no:)s destinos de Goiás. 

Ao mesmo tempo, a construção de Goiânia significava um pri
meiro graooe impulso para a transformação da economia, e mesmo 
da política econômica. 

Ferrater Mora observava em recente artigo que, em nossos dia", 
às funções habituais do Estado - defensor da integridade nacional, 
criador e mantenedor de uma ordem jurídica etc. - devemos acres
centar uma nova: promotor da prosperidade nacional mediante as 
obras públicas. :e o que ele chama de "Estado de obras". Esta con
cepção do Estado, tão oposta à liberal, foi adap'ada e sistematicamente 
utilizada pelos paises totalitár:os, em primeiro lugar, como meio de 
debelar a crise econômica-política do após-guerra; o mesmo Roo
sevelt no new deal teve que recorrer a este método como único meio 
de superar a grande crise. 

No Brasil, o presidente Juceslino aderiu entusiasticamente aos 
sistemas de promover o desenvolvimento mediante as grandes inver-

(54). - O sen:w da oportunidade, em "O Liberal", Jataí, 12-7-1932. 
(55). - Correio Oficial, 7-2-1936. O autor, Matma Nego, acrescenta: 

"A zona agrícola de Goiás e Mato Grosso cI~ssificadas pelo engenheiro Re
bouças de 2.133.942 Km. de terras férteis como quase nenhuma outra no 
Brasil". Gentil Augusto Lino escrevia tambem por aqueles dias no mesmo 
Correio Oficial 7-5-1936 "Goiás que é, sem dúvida nenhuma, a rr ... ior fonte 
de reserva econômica do Brasil ... " 
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sões públicas, mas já antes tinha sido ensaiada em Goiás esta polí
tica - um pouco tímida e inconscientemente talvez - com a cons
trução de Goiânia. 

Sob o impulso da construção da cidade, a economia de Goiás 
desenvolveu-se vigorosamente durante quase duas décadas. Os au
tores da "Aná1:se preliminar para uma diagnose do Estado de Goiás" 
expressam-se assim: 

"Estimulada, po:em, pelo Governo Estadual, na década 
de 30, consubstanciada nos investimentos para a construção de 
Goiânia, a economia local conheceu uma fase de intensa pros
peridade, prolongando-se até por volta de 1955. A partir de 
então a política do Governo Federal, posta em prática no 
sentido da mudança da Capital do País para o Planalto Cen
tral, cujo evento se deu em 1960, veio determinar novo ciclo 
expansionista nas atividades econômicas do Estado" (56). 

e verdade, como já vimos, que esta expansão não se manifes
tou num aumento sempre crescente da industrialização, senão no 
desenvolvimento do campo agro-pecuário e dos serviços. Goiás con
tinuaria a ser um estado eminentemente agrário, embora mais povoa
do, com melhores meios de comunicação e mais intensamente ex
plorado. 

Nem se pode dizer que este desfecho da influência da constru
ção de Goiânia sobre a economia do Estado não tivesse sido previsto 
por alguns e proclamado com antecedência. O deputado Oscar Cam
pos Júnior, num discurso pronunciado na Assembléia durante o de
bate da mudança - 4/7/1935 - previa que a função da nova ca
pital seria estimular a produção e facilitar a exportação agrícola em 
Goiás. 

"Com a mudança da Capital - concluia - iremos atua
lizar Goiás, colocando-o na sua posição de Estado essencial
mente agrícola e pastoril" (57). 

Gentil Augusto Lino, no início do ano 36, destacava como valor 
fundamental na construção de Goiânia que a atenção do governo se 
voltava para a agricultura - a fonte de toda a riqueza de Goiás -: 

(56). - M. Cassimiro, M. Braz, G. Araguaia, Análise Preliminar 
para uma diagnose do Estado de Goiás, Goiânia, 1971, pág. 45. 

(57). - Como 
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"A riqueza latente na ter~a virgem leva sua aura à cabe
ça da administração ... " (58). 

Esta foi de fato a causa do êxito imediato de Goiânia: as ter
ras virgens. Situada a cidade nas bordas do Mato Grosso Goiano, 
enorme extensão de terras virgens de grande fertilidade, que então 
começava a ser penetrada, o surgimento de um importante centro 
urbano, com boas comunicações com o exterior, acelerou o proces
so de colonização de toda esta zona a mais rica, agricolamente, do 
Estado (59). Podemos, talvez, lamentar hoje que de daquela mata 
impenetrável de centenas de quilômetros não tenham restado nem 
vestígios: é quiçá, outro dos preços includíveis a pagar pela acumu
lação primitiva. 

A construção de Goiânia, ao mesmo tempo, teve a virtude de 
divulgar o Estado, até então simples expressão - ou "possibilidade" 
- geográfica no mapa. A abertura de estradas - como aconteceria 
mais tarde e em mais alto grau COJIl Brasília - possibilitou as co
municações internas e com o resto do país. Assim se favorecia, des
de o começo, a imigração. Isto estava de acordo com a campanha de 
"marcha para o oeste" lançada então, pelo governo federal. 

A imigração logo constituiu uma corrente poderosa. Sob o seu 
influxo 

"a taxa geométrica anual de crescimento demog,áfico de 
Goiás no decênio 1940-1950 foi de 4% (no Brasil, de 2,3%); 
na década de 1950-60 foi de 4,7% (no Brasil 2,8%) e na 
última década atingiu 4,3% (no Brasil 2,7%). Explica-se esta 
diferença com relação ao país todo pela imigração maciça de 

(58). - Uma brilhante iniciativa, em Correio Oficial, 9-1-1936. 
(59). - O crescimento desmensurado do peso do setor primário na eco

nomia tem sido, e é até hoje, causa e expressão do atraso econômico do Es
tado. Assim expunha a situação, no início da década de 60, o Plano de 
desenvolvimento econômico de Goiás (1961-65) do governo Mauro Borges: 
"O baixo nivel de renda em Goiás decorre de ser sua economia de produtividade 
baixa e vulneravel às flutuações de clima e me:cado. Da população economica
mente ativa, 83,69% estavam ocupados, em 1950, no "setor primário", em 
sistema de trabalho rudimentar: 4,17%, no "setor secundário", ainda inci
piente; e 12,14%, no "setor terciário". Nos últimos dez anos a economia 
goiana tornou-se mais dependente do "setor primário", cuja renda aumentou, 
entre 1949 e 1958, cerca de 9 vezes, enquanto nos dois outros setores o 
acréscimo foi de 6 vezes. O "setor primário" que, em 1949, produzia 57,4% 
da renda regional, representa em 1958, 66,4%. O "setor secundário" teve 
sua participação diminuida de 7,8% para 6,1 % e o "setor terciário", de 34,8% 
para 27,5%". 
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out~as regiões, principalmente de Minas, Maranhão e Bahia" 
(60). 

Este aumento da população foi causa e índice do desenvolvi
mento de Goiás durante duas décadas, à época da construção de 
Goiânia; mais tarde, ao superar o ritmo de atualização de novas 
riquezas naturais - ou talvez tambem em virtude da lei do decrés
cimo gradual da produtividade - o aumento, tão célere, da po
pulação converteu-se num peso social e econômico. Desde 1955 a 
renda per capita estacionou ou decresceu de ano para ano, de forma 
que em 1970 era mais baixa do que fôra quinze anos antes (61). 

Poder-se·ia objetar que isto ex'ravaza do âmbito da história de 
Goiânia. Não deixa, contudo, de ser uma consequência imediata da 
linha de desenvolvimento de uma capital - construída para ser "cha
ve do desenvolvimento geral de todo o Estado" - e de um território 
abertos de par em par ao exterior, mas sem os meios infra-estrutu
rais - indústria antes de tudo - para acompanhar o rápido cres
cimento demográfico. 

'" * 

* 

INTERVENÇÕES, 

Da prof.a Maria Regina da Cunha Rodrigues Simões de Paula 
(FFLCHjUSP) . 

Disse que Goiânia foi o polo de retaguarda da fundação de 
Brasília. Como se explica a diminuição da renda per capita 00. déca
da de 1960-1970? 

Há cerca de um século, precisamente em 1853, não houve ten
tativa de traslado da capital, mas sim mudança do centro adminis
trativo para Leopoldina (núcleo beradeiro do Araguaia donde o pre
sidente Couto de Magalhães realmente despachava, como consta 
de documentos existentes no Museu das Bandeiras (Goiás). Esse 
fato conflita com que o Autor afirma no item a do resumo distribui-

(60). - Javier Perez Enciso, O professor de ensino médio no Estado 
de Goiás, 1972. tese mimeografada, pág. 47. 

(61). - A renda per capita de Goiás - a preços de 1966 - era em 
1955 de 265 Cr, em 1960 de 206, em 1965 de 198 e em 1966 de 188; neste 
mesmo período no Brasil tinha passado de 388 a mais de 600. 
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do (pág. 37-B). Traslado e tentativa de traslado seriam problemas 
de conceituação? 

* 
Da Prota Ana Lúcia da Silva (UFGo). 

Disse que a análise centra-se no aspecto político. Pergunta: 
"A que nível pode-se perceber a articulação de diferentes interesses 
econômicos pressionando a mudança?" 

* 
Do Prof. Ernesto Cassor (Centro Universitário de Erechim. RGS). 

Disse que o Autor afirmou: 
"O novo grupo político, após 1930, utiliza a mudança da capital 

para se consolidar". 
Pergunta: "seria esta a única explicação para a mudança? Como 

explicar o surgimento de um planejamento urbano isolado por parte 
de grupos que até então não possuiam nem quadros técnicos e nem 
motivação para tanto?" ; 

* 
Do Prof. Roberto Machado Carvalho (F AFI de Moema). 

Faz as seguintes indagações: 
"1. - Quais os fatores reais que provocaram a falta de cres

cimento industrial de Goiânia na década de 1960-1970? 
2. - Possui o Autor informações atuais sobre a contribuição 

de São Paulo no desenvolvimento de Goiânia quanto: a) planeja
mento; b) inversão de capitais?" 

* * 

* 
RESPOSTAS DO PROFESSOR LUIS PALACIN GOMES. 

À prof.a Maria Regina da Cunha Rodrigues Simões de Paula. 
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Afirmou que não conhecia o fato citado pela Prof.a Maria, Re
gina, embora conhecesse a posição de Couto de Magalhães, que cita 
em seu trabalho. O trabalho refere-se à mudança definitiva. 

* 
À Prof.8 Ana Lúcia da Silva. 

Respondeu que acreditava que no momento inicial os interesses 
econômicos foram um obstáculo à mudança. pois feriam os interes
ses dos proprietários da cidade de Goiás e não favoreciam a ninguem. 

Posteriormente, o êxito de Goiânia pode explicar-se pela colo
nização das terras virgens do Mato Grosso goiano (como o trabalho 
procura demonstrar). 

* 
Ao Prof. Ernesto Cassor. 

Afirma que a revolução de 30 e a ascenção política dos revo
lucionários não foi a causa, senão a ocasião da mudança, propiciou 
a conjuntura política da mudança. 

A construção de Goiân;a 



UM ESTUDO DE URBANIZAÇÃO NA ANTIGA 
ZONA PIONEIRA PAULISTA (*). 

D/ORES SANTOS ABREU 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 

Presidente Prudente (S. P . ) . 

A finalidade desta comunicação é divulgar entre os historiado
res presentes a este Simpós:o os resultados finais de uma pesquisa, 
já publicada (1), sobre o processo histórico de urbanização de uma 
cidade paulista - Presidente Prudente - situada na antiga zona 
pioneira daquele Estado. 

Fundada pelos pioneiros que desb~avaram o Extremo Oeste do 
Estado de São Paulo, situada na zona da Alta Sorocabana, a origem 
de Presidente Prudente prende-se à expansão cafeeira nos espigões 
do planalto ocidental paut:sta, favorecida pela política de valoriza
ção do café da década de 20. 

Esta expansão cafeeira, em São Paulo, foi um fator importan
te de urbanização do Oeste e sobretudo do Extremo Oeste do Estado. 
Enquanto o ca~é ocupou o Vale do Paraiba pauhsta e fluminense, 
produziu um tipo de povoamento predominante rural e estruturou 
uma economia e sociedade em moldes não muito diversos dos do perío
do colonial. À medida que o café se consolidou na região Oeste do 
Estado, representada por uma área circunscrita pelas c:dades de 
Batatais, Bebedouro, Jaú, Botucatu, Itú, Bragança e Mocaca, co
meçou, a partir dos meados do século XIX, a exercer sua função 
urbanizadora seja pela abertura de novos núcleos, seja principal
mente, pelo rejuvenescimento que trouxe para aquela área ligada 
à agricultura da cana de açucar e de subsistência, refletindo-se na. .. 
cidades da região. A ação urbanizadora do café alcançou sua ple-

(*). - Comunicação apresentada na 4\1 sessão de estudos, Equipe B-2. 
no dia 4 de setembro de 1973 (Nota da Redação). 

(1). - Formação Hist6rica de uma cidade pioneira paulista: Presidente 
Prudente. Edição da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Presidente 
Prudente, 
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nitude no momento em que ganhou os espigões do planalto ociden
tal paulista no [nal do século passado e primeira metade do atual. 
Então, o que ocorria anteriormente, a fazenda precedendo a cidade, 
foi invertido. A cidade será, r.·a maioria das vezes, o trampolim para 
a ocupação da zona rural. E continuará depois a fornecer-lhe as 
condições para o desempenho de suas funções vitais. 

Este desenvolvimento da urbamzação ligado à expansão cafeei
ra ocorreu em grande parte, porque a ocupação do Extremo Oeste 
paulista pelo café se fez não só pelo latifúndio, numa repetição do 
que ocorrera anteriormente em outras áreas, como tambem pela 
pequena propriedade. Grandes extensões de terra foram adquiridas 
por compra, posse ou "grilo" e cortadas em lotes para serem ven
didas a pessoas de pequenas posses desejosas de se enriquecerem com 
a plantação de café. E um núcleo urbano anexo à área loteada tor
nava-se indisoensavel ao bom êxito do comércio de terras. O proprie
tário ou a companhia loteadora se esforçará para dota-lo de arma
zem, médico, capela, farmácia etc. de maneira a atrair comprado
res que se sentirão seguros instalando-se numa gleba que tenha "re
cursos". Dai o número de cidades aumentar de forma proporcional 
à expansão cafeeira, que por sua vez foi acompanhada ou precedida 
da rede ferroviária, condição fundamental de seu crescimento, fa
zendo com que as cidades fossem criadas, preferencialmente, em 
tomo das estações ferroviárias. 

Os destinos de Presidente Prudente estiveram na dependência 
das oscilações da economia cafeeira até a terceira década do século 
XX, quando a crise do setor cafeeiro e o desenvolvimento da indús
tria e do mercado urbano de São Paulo motivaram uma reorienta
ção da economia paulista, passando o município a desenvolver a cul
tura do algodão e a criação de gado. 

Cresceooo numa região de pequenas propriedades, encravadas 
entre latifúndios poderosos, Presidente Prudente tomou-se impor
tante centro comercial e de prestação de serviços para toda a Alta 
Sorocabana, fenômeno favorecido por rede viária, partindo da ci
dade em várias direções. 

Beneficiada pela expansão constante da zona rural, sendo desde 
logo o centro produtor mais importante da região, Presidente Pru
dente cuja influência transcederia desde cedo os limites do município. 
dada sua posição de ponta avançada no sertão e sua s:tuação geográ
fica favoravel para as comunicações, viu sua população crescer ra
pidamente. De 846 habitantes em 1920 saltou para 12.637 habi
tantes em 1940. 
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pos, instalado no meio da mata, resumindo-se em casas de madeira e 
ranchos com uma aparência de instalação provisória, foi cedendo 
lugar a uma cidade razoavelmente urbanizada. 

O processo de urbanização, no entanto, encontrou sérios obstá
culos na estrutura político-administrativa da Primeira República. Não 
obstante se tratasse de área em que a pequena propriedade se de
senvolvera de forma expressiva ao lado da grande propriedade, o 
municíp'o viu-se submetido ao sistema político reinante em outras 
regiões do País onde imperava quase exclusivamente o latifúndio, sis
tema conhecido como coronelismo. Toda a vida política e adminis
trativa municipal ficava ao arbítrio dos chefões locais, de seus inte
resses e rivalidades pessoais, montando-se a vida política em um 
sistema de relações de clientela, entendendo-se a administração pú
blica como um jogo de vontades pessoais e de prestígio, facilitado 
por uma hierarquia - Diretório Político Municipal, Comissão Di
retora do P. R . P ., parlamentares estaduais e federais, Presidente do 
Estado e Presidente da República -ligada por compromissos pessoais 
de fidelidade, assentando-se na falta de representatividade do voto 
popular dado não a programas, mas a pessoas. 

Tal sistema se caracterizava pela ausência de uma burocracia 
estavel. A cada mudança poWica, renovavam-se os funcionários, exi
gindo-se destes, menos a capacidade do que a fidelidade à política 
dominante. Alem disto, a situação de dependênc:a política dos che
fes locais aos chefes estaduais era mantida por um regime que colo
cava a economia do município totalmente subordinada à do Estado 
e à União, ficando-se à espera das dádivas destes para a realização 
de obras públicas. 

O fato do sistema do coronelismo medrar em Presidente Pru
dente, área de pequenas propriedades. exo1ica-se em virtude desta 
região estar subordinada a um esquema político mais amplo imposto 
à Nação como um todo. Desamparados pela administração pública, 
pela iustiça (dependentes ela própria dos corone's), impotentes dian
te de um quadro político que não lhes permitia voz ativa, economica
mente frágeis, vivendo às voltas com dificuldades inerentes à au
sência de crédito, sem amparo algum para a produção e a distribui
ção dos seus produtos. os pequenos proprietários, longe de se or
ganizarem para. exigirem uma reorientação política, constituiram 
a base dos coroneis, dos quais se sentiam dependentes e aos quais 
estavam ligados por fatores diversos. 

A primeira forma de opos:ção enfrentada pelos coroneis e assim 
mesmo superficial, pois que fundada 
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soais, foi a esboçada pelas várias dissidências dentro dos quadros 
do partido oficial - P. R. P.. Com o desenvolvimen~o do núcleo 
urbano e a diversificação da estrutura social, ligada à multiplica
ção de empreendimentos comerciais e ao desenvolvimento da peque
na indústria, ampliação do setor burocrático e dos profissionais 
liberais, esboçou-se uma resistência mais efetiva congregada prin
cipalmente em tomo do Partido Democrático. Faltos de uma vin
culação mais profunda. com a população urbana e principalmente 
com a rural, os políticos do P. D ., no entanto, quando no poder de
pois da Revolução de 1930, não transformaram fundametalmente 
as práticas políticas até então vigentes. Passada a primeira hora, 
voltaram à cena política os líderes perrepistas, orientando-se pelo 
mesmo comportamento político, fal'ando à população qualquer 
experiência verdadeiramente democrática, permanecendo os vícios 
da República Velha. 

Não obstante a sobrevivência de atitudes personalistas e de re
lações de carater puramente pessoais, o sistema administrativo be
neficiou-se depois da Revolução de 1930 de uma nova organização 
admin;strativa municipal mais racional, amparada por organismos 
aUministrativos estaduais que orientavam tecnicamente as realizações 
municipais, embora tivessem tambem um carater de ficalização polí
tica. Desta forma, os poderes públicos tanto do Estado como do 
Município desempenharam importante papel no processo de urba
nização de Pres:dente Prudente, realizando bom número de empreen
dimentos como água, esgoto, edifcios administrativos, calçamento, 
praças públicas e amparo técnico à lavoura. 

Assim mesmo, a iniciativa particular esteve em Presidente Pru
dente à frente da iniciativa públlca não só 00 volume de realizações 
materiais, mas tambem nos estímulos que transmitia aos recem che
gados, contribuindo para a formação de um ambiente de confiança 
e otimismo no futuro da cidade. 

Dotada desde cedo de instituições administrativas (distrito p0-
licial, distrito de paz, município e comarca). religiosas e de presta
ção de serviços como o médico e o escolar, Presidente Prudente 
tomou-se paulatinamente centro regional da Alta Sorocabana, o que 
contribuiu para a multiplicação de empreendimentos urbanos. A ex
pansão da industrialização na Capital Paulista liquidou as pretensões 
da pequena indústria prudentina que se esboçara nos primeiros tem
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'" * 

* 
INTERVENÇOES . 

Da Prota Suely Robles Reis de Queiroz (FFLCHjUSP). 

Pergunta: 
"A estruturação da economia do Município tendo por base já 

então a cultura do algodão e a criação de gado, fez-se no sent:do de 
um regime de pequena propriedade?" 

* * 
* 

RESPOSTA DO PROFESSOR DIÚRES SANTOS ABREU. 

À Prof. a Suely Robles Reis de Queiroz. 

Disse: 
"Não. A cultura do algodão que começa a prevalecer na eco

nomia prudentina a partir da década de 30 é feita não só nas pe
quenas propriedades que na década anterior plantaram café, como 
tambem em grandes propriedades. Principalmente, em parte dos la
tifúndios que estiveram até então à espera da valorização de terras 
e que foram desmatados para os algodoeiros. Na década de 40, 
quando começa a se acentuar a tendênc:a pastoril da economia pru
dentina, as grandes propriedades vão se tomando cada vez mais im





URBANIZAÇÃO E RELAÇÕES CIDADE-CAMPO 
NA OBRA DE ALBERTO TORRES (*). 

ADALBERTO MARSON 
do Departamento de História da Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universi

dade de São Paulo. 

As praias, os portos, as f~onteiras, as cidades à beira-mar 
e cosmopolitas, os povoados à margem das grandes vias de 
comunicação - pousos de marujos, de aventureiros e de via
jantes em jornadas de ambição, e em férias, pelo menos, de 
disciplina social - são, em toda a parte, zonas mistas de di
fusão e desagregação social, áreas de invasão de costumes fá
ceis e de peéversão dos caracteres." (Alberto TO!1fes, O pro
blema nacional brasileiro, 1933, p. 68). 

Não é dificil constatar que os problemas da urbanização
industrialização no Brasil têm sido teorizados e pesquisados princi
palmente por sociólogos (1). Na tentativa de definir modelos ideo
lógico-políticos de desenvolvimento, sua atenção tem-se voltado 
mais para a etapa contemporânea (1930 em diante), em que as teIl'
sões sociais e as produções ideológicas se configuram tipicam~nte 
dentro das determinações do capitalismo subdesenvolvido na fase 
urbano-industrial. Para a etapa an"erior, de formação de complexos 
urbano-industriais, a preocupação desses pesqu:sadores limita-se a 
elaborar grandes sínteses, quase sempre a título de estabelecer a 
periodização do modelo his:órico de desenvolvimento em estudo, 
conteIKIo explicações tão genéricas que encobrem casos especificos. 

(*). - Comunicação ap"esentada na 6' sessão de estudos, Equipe D, 
no dia 6 de setembro de 1973 (Nota da Redação). 

( 1). - Julgamos suficiente tomar por base as análises de Luís Pe
reira, Ensaios de sociologia do desenvolvimento. São Paulo. Pioneira. 
1970. (Especialmente o capo 3: "Urbanização 'sociopática' e tensões soci
ais na América Latina"). 
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Em contrapartida, os raros trabalhos de historiadores sobre a 
industrialização distinguem-se por uma tarefa menos ambic:osa, a 
de proceder levantamentos, apontar minúcias ou particularidades, 
relatar ocorrências, sem introduzir uma reflexão teórica mais ampla 
sobre o objeto da pesquisa (2). 

Por uma razão principal nos parecem insufic:entes as referên
cias a Alberto Torres nos estudos históricos da industrialização: a 
forma mecânica com que situam a sua posição frente ao processo 
de urbanização e aos inícios da industrialização. As soluções indi
viduais deste pensador, bem como suas críticas, são meramente com
paradas a outras, como se fossem argumentações episódicas, favo
ráveis ou contrárias, de posições ou interesses diretamente assumi
dos em face das questões econômicos, finance:ras e cambiais que 
marcavam a conjuntura do momento. f:, aliás, em virtude dessa 
análise insuficiente e mecan:cista que todas as posições de indivíduos 
ou de grupos, mencionadas nos estudos de industrialização, são passí
veis de re-avaliação crítica (3) . 

. A perspectiva de análise que ora se oferece procura ampliar 
essas contribuições, pres~upondo que, no estudo da história, não há 
respostas definitivas. Constituem pontos de apôio as hipóteses de 
uma generalização teórica que concebe a sociedade brasileira como 
uma sociedade capltaLsta em formação, enteooendo-se que apre
senta uma in·tegração entre os setores econôm:cos internos e uma rela
ção de dependência (e imperialismo) com as sociedades capitalistas hege
mônicas (as "metrópoles" européias e norte-americanas), relação esta 
que configura um sistema capitalista inter-nacional e inter-societário (4). 
Com as noções dessa genera[zação é possivel desenvolver uma análise 

(2). - É o caso do estudo de Nícia Vilela Luz que continua sendo o 
mais importante na área de História. LUZ (N. V . ), A luta pela industria
lização do Brasil (1808 a 1930). 2' ed. São Paulo. Difusão Européia do 
Livro. 1961. Para o tema tratado, interessa o capítulo 3: "Aspectos do 
pensamento nacionalista brasileiro". 

(3). - Em que pese a valiosa contribuição do levantamento infor
mativo e o pioneirismo da interpretação, a obra citada de N. V. Luz não 
efetua análise da ideologia. 

( 4). - Conceitos e fo;mulações extraidos de Luís Pereira, oh. dt. , 
sobretudo o cap. 2: "Caractorização do subdesenvolvimento". Semelhante 
teoria de explicação do desenvolvimento do capitalismo é tambem defen
dida po: outros autores, nacionais e estrangeiros: FRANCO (M. S. de 
Carvalho), Homens livres na ordem escravocrata. São Paulo. Instituto de 
Estudos Brasileiros. 1969. FRANK (A. G. ), Capitalism and underdevelopment 
in Latin America. Londres. Modem Reader Pape-backs. 1969. BARAN 
(P.A.), A economia política do desenvolvimento. 3' ed. Rio de Janeiro. 
Zahar. 1972. Não se trata de uma questão "fechada"; 
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que busque a especificidade do processo de urbanização no Brasil, a 
partir dessa matéria-prima: as idéias e noções de um representante ideo
lógico (Alberto Torres). Portanto, na sua redução final, a análise é bas
tante individualizada, sem nunca perder de vista um quadro de situa
ções mais amplo. 

Nessa busca de compreensão de Alberto Torres. a hipótese 
explicativa mais geral diz respeito à presença de padrões senhoriais 
presidindo a elaboração ideológica, os quais não se anunciam de 
modo explícito 00 conteudo dos textos. Cabe destacar que esses 
padrões assinalam sua presença no momento em que se acelera na 
sociedade brasileira a realização de relações capital:stas de produ
ção mais avançadas, iniciando um período de transição da etapa 
"liberal" à etapa "monopolista", transição esta que ocorre em es
cala internacional das áreas capitalistas. Nas áreas periféricas, for
mam-se as condições do processo de urbanização-industrialização. 
em parte pelas mudanças nas relações externas do imperialismo-de
pendência, em parte por transformações econômicas internas. Como 
salientamos, não é este processo que será objeto específico de estu
do, mas sim as representações ideológicas nele geradas e individua
lizadas na produção de um ideólogo (Alberto Torres). Mais clara
mente, trata-se de estudar a posição de Alberto Torres perante os 
efeitos das mudanças vinculadas a esse processo, e o tipo de solu
ções que ele propõe. 

Na perspectiva aqui assumida, as noções e idéias componentes 
de uma manifestação ideológica determinada são sempre representa
ções de situações concretas vividas pelos agentes, e possuem uma 
estrutura interna de significações que será buscada no conteudo dos 
textos. As noções sobre situações concretas (no caso, urbanização, 
industrialização, economia agrária de exportação, mudanças e con
flitos sociais, regime político etc.) se constituem em dados pressupos
tos (conhecidos através da bibliografia) na tarefa de análise, mas 
não se pretende transforma-las nos elementos explicativos (as "cha
ves" explicativas) das noções contidas no texto. Sendo noções ex
ternas, não pensamos que elas por si só possam elucidar a natureza 
ideológica do discurso. Se 
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conhecimento da realidade (5). Assim, se constatamos na visão de 
Alberto Torres uma relação c:dade-campo de natureza antagônica, 
caracteristicamente "dualista", de pouco adiantaria desenvolver uma 
análise crítica apontando essa desfiguração da realidade. Ao aoo
lista de hoje sobram apôios teóricos e dados empíricos para negar 
esse dualismo. Ora, o que jus<amente singulariza a obra de Alberto 
Torres, na temática que escolhemos, é esse "dualismo", é o realce 
da natureza antagônica das relações cidade-campo, o prejuizo dos 
interesses de certos grupos da sociedade em benefício de outros e, 
por último, os males sociais geradores de desequilíbrio e desorgani
zação da sociedade global. ~ através dessas noções que a represen
tação ideológica aqui individualizada se torna signlficativa de con
dições concretas da sociedade e da prática política concreta de de
terminados estratos sociais (no caso pertencentes à classe dominante). 
Negar ou criticar esse dualismo pelo ângulo da desfiguração, atr~buin
do juizos de valor ou delimitando a "falsa consciência", equivale a 
não apreender as formas concretas que, em última instância, origi
nam as noções ideológicas mas que tambem são por elas afetadas, 
na medida em que fazem parte dos comportamentos . 

Uma outra advertência. A realização satisfatória dessa análise 
exige uma compreensão global de todas as noções textuais, a fim 
de se chegar à sua estrutura interna. Isolar um tema significa in
correr em sério risco, o que ainda é mais problemático com as idéias 
de Alberto Torres que constituem um bloco homogêneo, com muitas 
interpenetrações. ~ praticamente impossivel dissociar o tema escolhi
do - urbanização e relações cidade-campo - de uma teoria 
geral (nacional e mundial) que marca uma de suas grandes peculia
ridades e compreende a articulação de conceitos diversos: nação, 
Estado, poder, riqueza, classes sociais, trabalho, regime político, go
verno, etc. Estamos, pois, conscientes de que a extração de uma 
parte do conjunto pode acarretar limitações na compreensão de 
nossos objetlvos. 

Dentro da relativamente extensa produção de Alberto Torres 
(cinco livros publicados, artigos de jornais, pareceres jurídicos, men
sagens presidenciais, discursos parlamentares), detivemo-nos na lei-

(5). Estas conclusões de ordem metodológica se apoiam nos conceitos 
de ideologia e leitura ideológica P"opostas por Althusser (L.) e outros, Lire 
le Capital, tomo 1. Paris. François Maspero. 1967 (Prefácio: "Du 'Capi
tal' a la philosophie de Marx".) HARNECKER. (M. ), Los conceptos 
elementales dei materialismo histórico. 6' ed. México. Siglo Veintiuno. 
1971. (Cap. V: "Infraestructura y superestructura", e Cap. VI: "Estructura 
ideológica" . ) POULANTZAS (N. ), Pouvoir politique et classes sociales 
de I' 
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tura de duas obras básicas: A organização nacional, e O problema 
nacional brasileiro, ambas publicadas em 1914 (6). 

Em função dos textos escolh:dos, a análise da sua maneira de 
reconstituir ideologicamente as condições de urbanização, estabele
cendo uma oposição entre cidade e campo, pode ser desdobrada 
num esquema de três níveis: 1). - críticas à "vida urbana"; 2). -
defesa da "vida do campo" e 3). - proposições para a "organiza
ção nacional". Através desses três níveis, é possivel chegar à estru
tura geral dos textos, em relação ao problema aqui isolado. Natu
ralmente, não é com essa ordem que as idéias se enunciam, nem 
muito menos com uma perfeita coerência e clareza. Todas as ex
pressões assinaladas com aspas reproduzem literalmente a forma 
conceitual enunciada, da mesma maneira pela qual são reproduzidos 
os significados conceituais e os raciocínios, procurando reconstruir 
o conjunto das relações de uma sociedade urbano-industrial em ges
tação, na forma mais próxima possivel da visão do Autor. 

1. - Críticas à "vida urbana". 

Este polo da sociedade - as "cidades" - faz parte de um con
junto maior de "problemas nacionais" que são objeto de crítica e 
em que se inclui o próprio setor agrário- exportador, alem de outros 
aspectos da realidade observada. Seja no âmbito nac:onal, seja nas 
atividades tipicamente urbanas, esta crítica vem acompanhada de 
considerações políticas e morais, uma dimensão que se repete ao 
longo do pensamento de Alberto Torres. 

Para efeito de melhor compreensão, podemos desdobrar a sua 
crítica às transformações urbano-industriais em dois grandes temas: 
a "subordinação econômica do país" e a "degenerescência da vida 
urbana". Esta subordinação, intimamente ligada ao processo de ur
banização, manifesta-se, no texto, devido à natureza de certas ati
vidades econômicas e à ação de certas categorias sociais, ambas vin
culadas direta ou indiretamente às c:dades e provocadoras da "dre
nagem de oossas riquezas". Quanto às atividades, dirige-se sobre
tudo contra a ação das empresas estrangeiras no Brasil, não simples
mente por estarem fora do controle nacional, mas por serem depre
dadoras e gerarem o desequilíbr:o entre a produção e a circulação. 
Reconhece, antes de mais nada, que as atividades oriundas da cir
culação propiciam essa drenagem de capitais e de recursos para o 
exterior uma vez que voltadas para esse fim. Tambem demonstra a 
existência de outras atividades propiciadoras da subordinação: a 

(6). - Foram consultadas as edições da Companhia Editora Nacio
nal, 2tl ed. São Paulo. 
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agricultura primário- exportadora, o comércio em geral, a especula
ção finaoceira e os empréstimos externos - atividades cujos instru
mentos são as vias de c:rculação (principalmente as estradas de ferro) 
e a ação de certos grupos sociais. Nesses grupos são incluidos desde os 
elementos dirigentes (homens do governo), intercalando diferentes 
categorias sócio-profissiona:s urbanas (comerciantes, banqueiros. 
industriais, especuladores, profissionais liberais) até os contingen
tes de trabalhadores urbanos aqui rad:cados. Em pé de igualdade com 
os grupos urbanos, tambem se acham mencionados os proprietários 
do setor agrário-exportador. No plano cultural, critica constante
mente, e isso no decorrer de toda a obra, a situação de alheiamento, 
imitação e artificialismo das elites intelectuais, situação considerada 
inerente ao mesmo tempo da formação colonial da nação e do estágio 
avançado de urbanização. Portanto, a contingênc;a externa (imperia
lismo ou a "força do capital"), destacada inúmeras vezes, adquire 
mais consistência e agrava a subordinação, pela colaboração vinda dos 
grupos urbanos e dos trabalhadores estrangeiros (imigrantes). 

Na composição do segundo tema, características degeneres
centes da vida em cidades, evidencia-se em todo momento a preocupa
ção de montar uma teoria geral, na qual são confrontadas, mais ou 
menos ao acaso, experiências históricas de diferentes épocas ou rea
lidades de diferentes paises; em seguida, chega a uma teoria espe
cífica, "nacional", invariavelmente tida por irredutivel e mais com
plexa, com diferenças notáveis em relação a qualquer modelo. Este 
procedimento domina, aliás, o pensamento inteiro de Alberto Tor
res, e pode ser estendido à maioria das representações ideológicas 
dominantes, naquela época. Na observação da vida urbana brasi
leira, atinge grande proporção de crítica a ocorrência de tensões 
sociais geradas no âmbito das cidades e das relações setoriais das 
atividades urbano-industriais com o campo (entendido em sentido 
lato: agricultura, pecuária e exploração da natureza). Dessas ten
sões teriam origem os fatores de desequilíbrio (sobretudo entre ci
dade-campo), desorganização e desnacionalização. Em decorrência. 
as descrições da vida urbana mostram-se carregadas de coloridos 
morais, emotivamente pessimistas, depreciando os "costumes" urba
nos (artificialismo, afetação, privilégios, ociosidade, costumes não 
sadios etc.) e denotando uma atitude de não aceitação das tensões 
e conflitos tipicamente urbanos. Nessa linha de negação, há o pro
pósito especial de condenar o desenvolvimento progressivo, tanto nas 
sociedades européias quanto no Brasil, de duas opções maléficas: o 
"individuaEsmo capitalista" e o "coletivismo socialista". No Brasil 
seriam tendências extremadas. fruto da imitação, da importação e, 
naturalmente, tal como as classes e as atividades que condicionam 
sua existência, desvioculadas da "realidade nacional". 
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Todavia, as implicações mais graves são as encontradas no pla
no das relações inter-setoriais. Os grupos urbanos (indiferentemen
te se pertencentes às classes dominantes ou às dominadas) possuiriam 
privilégios especiais e exerceriam enorme influência sobre as decisões 
governamentais. Entre as evidências desta condição privilegiada, 
são destacadas as medidas legislativas, o protecionismo alfandegár~o 
à indústria, a atenção dada pelos governos aos operários ("questão 
social") e o peso da imprensa nas decisões políticas. Em relação à 
classe operária, o comportamento manifesto nos textos traduz-se por 
uma dubiedade paternalista: de um lado, confronta os "privilégios" 
obtidos pela "aútocracia proletária" com o abandono ao trabalha
dor rural; de outro, empenha-se em melhorar as condições de vida 
e de trabalho desta classe, lançando formas de organização do tra
balho mediante a criação de comunidade agrícolas de pequenos pro
prietários e a sindicalização dirigida pelo Estado. A atitude, em am
bos os casos, é a mesma; se no primeiro caso tem cunho francamente 
contrário às lutas reiv:ndicatórias e doutrinárias da prática política 
da classe operária urbana, já no segundo tem o objetivo de contro
lar a luta de classes em si. Luta de classes que, nessa linha, seria 
resultante da ação exclusivista das classes sociais urbanas, preocupa
das apeoos em defender seus interesses imediatos. 

Por último, entra no ângulo dessa critica à vida urbana a neces
sidade de preservação dos recursos naturais, em que não está ausente 
a condenação da ação depredadora das empresas estrangeiras, nem 
mu:to menos o esgotamento do solo provocado pelos sucessivos "ci
clos econômicos brasileiros". Na época vivida por Alberto Torres, era 
corrente uma visão do Brasil que conferia ao estágio da vida urbana 
e crescimento econômico, realmente verificado, uma elevação ao "pro
gresso" e à "civilização". Daí que, considerando este conjunto de 
críticas, essas noções de "progresso" e "civilização" ficam bastante 
comprometidas, pois estariam sendo postos em dúvida os seus be
nefícios e lembrados os "problemas nacionais" não resolvidos. 

2. - Defesa da "vida do campo". 

Não é sempre e tão claramente que os elementos constitutivos 
desse núcleo de atividades se expressam em nivel de uma defesa. 
Aparecem em decorrência da oposição ao desenvolvimen·to urbano 
e tambem nos projetos de solucionamento da reaLdade captada. O 
"mundo rural" 
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fundamenta muitas atitudes, mu:tas noções, e interfere, portanto, 
na reprodução ideológica dos dados da realidade. Mas não se trata, 
por isso, de ruralizar integralmente a sociedade, de desejar o regrel>
so a um antigo modo de vida agrário e semi-artesanal. O que se 
pretende é instaurar na vida urbana de então os padrões de organi
cidade e equilíbrio considerados própr:os do mundo rural anterior 
ao trabalho livre e ao processo de urbanização-industrialização. 

Quais seriam esses padrões? De início, o conceito de "produ
ção", o atributo mais genérico da vida rural, que naturalmente com
preende a agricultura, a pecuária e a extração (minérios ou produtos 
florestais), compondo assim as únicas atividades geradoras de riqueza. 
Em oposição. situam-se as atividades ligadas ao "capital" e à "cir
culação" (comércio e transportes), que não geram riqueza, apenas 
servem de intermediários entre os produtos e os mercados ou repro
duzem artificialmente expressões de riquezas (dinheiro, papéis, tl
tulos etc.), e que naturalmente se desenvolvem fora do âmbito rural. 
Em decorrência dessa legitimação anti-capital:sta (no sentido apon
tado, oposição entre produção e circulação) da economia rural, 
chega a uma visualização de relações sociais ausentes de contradi
ções, mais expressamente as relações entre proprietário e trabalha
dor (escravo ou livre). Trabalho e propriedade ("escravo" e "se
nhor") identif:cam-se enquanto formas de atividade e dissolvem-se 
perante objetivos (do "senhor" e do "escravo") de realizar a produ
ção. Não havendo tensões en·tre tais atividades, torna-se mais ou 
menos automática a valorização de inúmeros atributos moralmen
te positivos da vida rural, contrapostos àqueles observados na vida 
urbana. Tais atributos vão, afinal, somar-se a outros, de fortes di
mensões telúr:cas, que fazem de Alberto Torres um propagandista 
da preservação da natureza e reaproveitamento do solo. 

3. - Proposições para a "organização nacional". 

Dado o entrechoque desses elementos da realidade nacioool. 
as soluções propostas dirigem-se a dois objetivos centrais: 1). -
organização da sociedade em bases rurais, e 2). - intervenção do 
Estado. Primordialmente, esta solução agrária signif:ca organizar a 
própria produção de gêneros agro-pastoris, dando primazia à pro
dução de gêneros de consumo alimentício e criando mecanismos es
peciais de assistência ao "homem do campo". Ao mesmo tempo, 
introduz uma solução inovadora: a criação de comun:dades agríco
las, formadas de pequenos proprietários, que seriam constituidos pe
las diferentes categorias de trabalhadores rurais e, alem deles, pela 
mão-de-obra desempregada ou sub-empregada das cidades - mobili
zação que se traduziria num programa de "regresso ao campo". 
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fundo procura a integração de atividades economlcas desvinculada~ 
e até conflitantes entre si, mediante a implantação de agro-indústri
as, a interiorização das cidades (isto é, organização e desenvolvi
mento de centros urbanos no interior) e o impulso ao comércio in
terno (uma forma de integrar a "circulação" à "produção"). Se rea
lizados esses objetivos, a sociedade brasileira poderia superar o "de
sequillbrio" e a "desorganização", surgindo naturalmente as con
dições de regeneração moral do "homem brasileiro", novamente em 
contacto com a "produção" e a "terra"; a partir daí, seria poss:vel 
moldar a "nacionalidade". 

A intervenção do Estado seria o umco meio de efetivar essas 
mudanças. Em toda a proposta de Alberto Torres as possibilidades 
de mudanças convergem naturalmente para o nivel político, implicam 
na adoção de medidas legislativas e decisões políticas: é uma "criação 
artificial", produto de uma ação programada sobre o real. No caso 
particular que ora estamos considerando, a integração cidade-campo 
representa uma parte de um plano mais geral de intervenção do 
Estado, que nunca é perdido de vista. O impasse já apontado en
tre o socialismo e o indiv:dualismo justificariam, de modo mais di
reto, o papel do Estado, permitindo, então, a concretização de cer
tos objetivos gerais, onde se incluem: integração cidade-campo, o 
equilíbrio social ("justiça social") e a "organização nacional", este 
o objetivo último a ser alcançado. Contudo, a nenhuma classe ou 
grupo social atribui especialmente a função de dirigir esta ação, haja 
vista o próprio estado de desorganização em que se encontrava a 
sociedade . Nem mesmo as elites "tradicionais", então no poder, 
estariam aptas a preencher este papel, pois uma das questões le
vantadas por Alberto Torres é a organização de uma nova elite 
nacional de poder. Em decorrência, o papel organizaiório do Estado 
aumenta consideravelmente, passando a ser o agente responsavel pela 
programação e execução das medidas reformadoras, incluindo a 
organização da nova elite. Resta saber como seriam compostos so
c:al e politicamente os aparelhos de Estado, ou, precisamente, quem 
seriam os componentes da r .. ;:,va elite estatal, para efetivação daque
las mudanças - alternativa que fica sem resposta nos escritos de 
Alberto Torres. 

4. - Conclusão. 

A atitude de rejeição das formas de vida urbana conduz à ne
gação do próprio processo de urban:zação, que seria provocador 
da desorganização geral da sociedade e teria rompido o equiLbrio 
social assentado nas atividades agrárias. Inúmeros "males" 
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tos da urbanização: a dependência ("subordinação") agravada, os 
conflitos soc~ais de classes aguçados, as tradições e o "carater na
cional" alterados, o homem brasileiro moralmente combalido, os 
costumes e ideologias estrangeiras penetrando e vigorando... E 
tudo isso porque há a indispensavel colaboração de agentes sociais 
internos. tanto quanto as atividades econômicas a que estão ligados 
sedimentam a atuação de empresas e grupos imperialistas. 

Esta solução para os problemas da sociedade brasileira con
temporânea tem recebido, por parte de muitos leitores de Alberto 
Torres, a crítica de "agrarista", "conservadora", contrária ao "pro
gresso", o que só se justifica até certo pODtO. Na totalidade de 
suas manifestações nas obras aqui analisadas, esta solução agrá
ria, acompanhada de visivel fixação na estabilidade e organici
dade da lavoura escravista, implica tambem na condenação da 
monocultura e na crítica à pol1tica de proteção unilateral dos gê
neros primários de exportação (café, sobretudo). Crítica em que 
se responsabiliza o protecion:smo exclusivo de agravar, tão inten
samente quanto outras atividades. a situação de dependênocia eco
nômico-financeira do país. 

O programa de reformas capazes de superar o antagonismo 
cidade-campo, já dissemos, centraliza-se em medidas de ação po
lítica. Em sentido amplo, a proposta objetiva o questionamento, a 
reformulação da teoria I:beral competitiva e seus princípios encon
trados no regime político brasileiro, por ser, no plano da ideologia, 
um dos obstáculos à superação do atraso nacional. Negador do 
laissez-faire, o programa teoriza e eooltece o intervencionismo esta
tal, a mediação equitativa, através do Estado, entre os antagonis
mos de setores econômicos, classes socia:s, instituições sociais e 
políticas, costumes etc. 

n aqui, mais uma vez, a questão dos rótulos. Por essa negação do 
liberalismo individualista, do livre-câmbio, da livre-empresa, do 
funcionamento automá:ico do mercado, - e mais ainda pelo seu 
nacionalismo - a obra de Alberto Torres pode ser confundida 
com atitude anti-capitalista. O que seria um grande equ:voco. Não 
há, nas críticas desferidas à urbanização desorganizadora, à pJha
gem imperialista, à falência das instituições políticas republicanas, 
à incapacidade e opressão das elites dirigentes, uma atitude de ne
gação dos fuooamentos do sis!ema cap:talista. Mesmo quando es
belece uma oposição entre a "produção" e o "capital" está-se refe
rindo mais ao domínio do dinheiro e dos meios financeiros sobre 
as riquezas tiradas da terra e as "indústr:as naturais" e, respectiva
mente, ao domínio das empresas e nações possuidoras da "força 
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capital" sobre as empresas e nações agrícolas (a moderna "conquis
ta argentária"). Em nenhum momento exclui a necessidade de capi
tais para o desenvolvimento de forças produtoras; o que traz preocupa
ção é a exclusiva comercialização dos produtos agrícolas, em menospre
zo do auto-consumo de gêneros alimen.ícios, e a comple a depen
dênc:a da exportação agrícola e da extração de riquezas minerais 
aos polos mais dinâmicos do capitalismo ligados à circulação e à 
reprodução de capitais (bancos, comércio, sociedades anônimas, es
peculação financeira etc.). 

A discutida conotação anti-capitalista ganha outro significado 
se forem consideradas as tendências indicadoras da fase monopo
lista do capitalismo internacional, no final do século XIX, as quais 
explicam certas posições críticas como as de Alber~o Torres. Não 
se trata de uma negação do sistema cap:talista mas da fase mono
polista, que teria levado ao extremo a dominação imperialista e 
arruinado a possibilidade de sobrevivência da Nação-Estado. O agra
vamento dos conflitos com o desenvolvimento dos monopólios em
presaria:s reduziu, sem dúvida alguma, o campo das alternativas de 
prática pOlitica e justificações ideológicas, em tomo da conservação, 
do reformismo ou da negação do sistema capitalista. Es'a redução 
(nas suas palavras, "diátase") foi captada na obra de Alberto Torres 
de modo equivalente ao de várias e s:gnificativas tendências ideoló
gicas manifestas nos paises hegemônicos, à mesma época. Abando
na-se o automatismo do laissez-faire, e repudiam-se as teorias socia
listas que modelam um sistema oposto ao capitallsmo. As correntes 
neo-liberais. já em curso nos Estados Un:dos e nas democracias li
berais da Europa, combatem, em nome de "autên~icos" fundamen
tos capitalistas, os excessos e extremismos da etapa monopolista: po
der dos trustes, desigualdade de riquezas, imperialismo, controles 
monopolistas, eI:tização do regime democrático, anulação das liber
dades civis etc; mas tambem, a luta de classes, a agitação sindical, a 
radicalização política (anarquismo), as greves, o poder sindical etc. 
A seu modo, e postado na de~esa da soberania nacional. Alberto 
Torres repudia o superado liberalismo manchesteriano, justificador 
da fase concorreoc:al do capitalismo, mas não aceita os modelos de 
solução propostos pelas correntes socialistas, pelo menos daquelas 
mais difundidas entre a classe operária brasileira nos p!imórdios da 
industrialização. 

Tanto para a malOna das correntes neo-liberais quanto para o 
conjunto das propostas de Alberto Torres, consag"a-se a tese da in
tervenção do Estado, com as funções amplas de controlar abusos, sua
vizar tensões, concitar in'eresses, pairar acima das classes. g 



- 802-

etapas anteriores do capitalismo ou mesmo em sistemas anteriores, 
encontrou largo terreno para se consolidar no momento em que o 
Estado, de fato, amplia suas funções de preservação do sistema em 
seu conjunto. Isto é, na etapa con~emporânea do capitalismo, o Es
tado efetivamente in·terfere mais nas empresas, aumenta seus qua
dros burocráticos, diversifica e ampI:a suas instituições e aparelhos, 
regula mais frequentemente o mercado, controla e reprime mani
festações das classes dominadas, incorpora e dirige a ação sindical; 
enfim, inicia o que, a partir da década de 1930, se consolidaria no 
planejamento das sociedades cap:talistas. As representações ideoló
gicas desempenham a função importante de incorporar esta interven
ção concreta do Estado, em sentido desfigurado. Necessária à pre
servação do sistema na fase monopolista e à reprodução das rela
ções de dominação econômica, política e ideológica, esta ampliação 
do papel do Estado transforma-se, na representação ideológica, em 
finalidade desejada, beneficiadora e "medidora" de todas as clas
ses sociais. A sociedade capitalista passa a ser reproduzida ideo
gógicamente de acordo com um modelo "pluralista", um todo orgâ
nico de partes integradas c justapostas, sem sobreposição desigual de 
certas "classes" sobre outras (7). 

Não podemos concluir afirmando que as propostas de Alberto 
Torres contem todas estas decorrências, completas e explícitas. Mes
mo porque só dos últimos quarenta anos em d:ante é que o processo 
de transformações, começado no final do século XIX, elaborou suas 
formas mais acabadas, permitindo melhor conhecimento de seu 
significado. Nas críticas ao tipo de urbanização brasileira, deixa 
transparecer uma concepção organic:sta da sociedade, reforçada pe
lo modelo de organização agrária que ele julgava ter existido na fase 
do trabalho escravo e que apregoava ser a melhor alternativa aos 
desequilíbrios adv:ndos com a urbanização-industrialização. Não 
podia ser outra a solução, pois de fato a economia brasileira era, no 
seu tempo, essencialmente agrária, localizando-se na agricultura o 
setor mais dinâmico de acumulação de capitais. 

"O Brasil tem de ser uma república social, por força de 
seu destino, e da fatalidade de seu surto na era da questão so
cial; e tem de ser, intuitivamente, uma república agrícola. :É 

(7). - A inscrição das concepções "pluralistas" na ideologia dominante, 
bem como seu comp·omisso com o "Estado do bem-estar", nas sociedades 
capitalistas do século XX, são apontadas por POULANTZAS (N.), ob. cit., 
pp. 286/98. Luís Pereira tambem registra a aceitação da "mediação" pe
las posições neo-liberais [PEREIRA (L. ), ob. dt., cap. 1: "História e 
Planüicação"1· 
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p:-eciso que seja, porem, uma república social, p"evidento e 
conservadora, para que o povo não sinta um dia a necessidade 
de ar:ancar à força o que os governos lhes podem dar dentro 
da ordem, sem prejuizo de te:ceiros" (8). 

Mas faltava organização ao crescimento econômico e, princi
palmente, à formação da nacionalidade. Impunha-se a ação política, 
de maneira ma:s específica a ação do Estado. 

"É este o ponto em que cumpre rep;imir o exagero individua
lista do 'laissez-faire, laissez aller, laissez-passe:!' Tenhamos em 
mente que as nações não se fo:mam espontaneamente em nossa 
época: são construidas por seus dirigentes; são obras d'arte 
políticas" (9). 

A soma de funções en~regue aos dirigentes e ao Estado resol
veria um dos grandes problemas do "falso" progresso urbano: a im
possibilidade de autonomia política e econômica da nação. :a dentro 
de um modelo de capitaLsmo equilibrado, "socializado", em certa 
medida original para a época, que procura equacionar os problemas 
no plano interno. O modelo inclui, igualmente, autonomia e nacio
nalização, o que quer dizer eliminar a dependência. Este objetivo, 
eliminar a dependência, numa época de :ntenso imperialismo, só po
de ser classificado de atitude anti-capitalista, se for considerado este 
fundamento imprescindivel do sistema capitalista "internacional": as 
ligações de dependência-imper:alismo, as relações comerciais e fi
nanceiras definidas no plano externo, e incrustadas nas estruturas 
econômicas e sociais das nações dominadas. A menos que se queira 
referendar os termos de uma :deologia, tão bem desenvolvida nas teo
rizações de Alberto Torres, segundo a qual o capitalismo se resume 
em dinheiro, lucro, comérc:o, mercadorias, juros, imperialismo, bur
guesia, capitalistas, operários, individualismo etc, ficando à parte 
a produção, as autênticas riquezas da terra, a saudavel vida do cam
po, a divisão justa de trabalho no mundo rural ... 

* * 
* 

(8). - TORRES (A.), A organização nacional, p. 182. 
(9). - TORRES 
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INTERVENÇCE') . 

Do Prof. Roberto Machado Carvalho (FAFI Moema e FAFI Nossa 
Senhora do Patrocínio. Itú . SP) . 

Disse que o Autor no resumo apresentado (págioo 23 B), últi
mas linhas, afirma: 

Verifica-se que o pensamento de Alberto Torres volta-se 
cont-a o capital estrangeiro . 

Pergunta: "Até que ponto essa tomada de posição é válida para 
conceituar um "sádio nacionalismo" na obra de Alberto Torres?" 

Na página 24 B do resumo o Autor afirma: 

Destaca Os grupos urbanos como "privilegiados e altamente 
influentes sobre as decisões do Governo". Lembra o protecio
nismo anfandegário à indústria e a atenção dada aos operários 
(questão social). 

Pergunta: "Não era a aristocracia agrária que mantinha os pos
tos de governo através da "política dos governadores"? O problema 
operário não estava abandonado pelo governo, haja visto a greve de 
1917 em São Paulo?" 

aa página 25-B o Autor afirma: 

"Nota-se que no trabalho que Albe-to Tores admite a inter
venção do Estado para resolver o impasse criado entre o socialis
mo e o individualismo, com o objetivo de garantir a justiça s0-

cial. 

Pergunta: 

"Até que ponto vai essa intervenção estatal'! 

Se até as últimas consequências, a posição do ideólogo nã" 
conflita com os principios democráticos, que tem na livre-empresa 
um dos seus fundamentos? 

- Não estaria Alberto Torres lançando as bases da doutrina 
Corporativista, tipo fascista, ou prenunciando o Estadonovismo de 
Getúlio Vargas?" 

* 
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Da Prota Alice Piffer Canabrava (FCEA/USP). 

Disse: 

"Se nos lembramos de que a obra de John Maynard Keynes 
(A Teoria Geral) foi publicada em 1936, e marca o pensamento do 
último dos grandes neo-clássicos, que defende a intervenção estatal 
na economia, poderia o Autor considemr Alberto Torres como pre
cursor do in!ervencionismo econômico?" 

Da prof.a Ana Lúcia da Silva (UCGo). 

Disse que para efeito de compreensão do resumo - que neste 
ponto lhe parece valorativo - gostaria que o Autor explicitasse a 
seguinte afirmação: 

"assim, se existe na visão de Alberto Torres uma relação ci
dade-campo ... Por outro lado, não perde significado por ser 
uma desfiguração do real. 

Que dados possui o Autor para formular esta apreciação? 

'" 
Da Prota Maria 19nez Arreguy Soares (UFMG e FAFI BH). 

Disse que gostaria que o Autor explicasse qual qual é o "cara
ter nacional brasileiro", seguooo Alberto Torres. 

.. .. 

... 

RESPOSTAS DO PROFESSOR ADALBERTO MARSON. 

Ao Prof. Roberto Machado de Carvalho. 

Respondendo, afirmou: 

1.0). - A conceituação depende da interpretação que se dê 
a "sadio nacionalismo": Em nossa perspectiva consideramos Alber
to Torres um pensador típico do nacionalismo brasileiro . 

2.°). - A visão manifesta nas obras de Alberto Torres da 
ação dos grujX)S socais urbanos não corrcsponde às situações con
eretas. Considera esses grupos privilegiados em relação à maioria da 
população brasileira, que se vinculava ao campo. 

3.°). - A intervenção estatal é proposta em âmbito bas
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sentido, não prevê a extinção da livre-empresa, mas uma forma de 
regular sua ação . 

4.° - As idéias de Alberto Torres disseminaram-se em todas 
vertentes nacionalistas brasileiras, a partir de 1920; daí serem con
sideradas por alguns autores como "prenunciadores", por terem sido 
utIizadas . 

* 
A ProP Alice Piffer Canabrava. 

Disse que: "dentre as grandes referências teóricas que estão 
presentes nas obras de Alberto Torres, destaca-se o neo-liberalismo 
de alguns autores citados ao longo das obras. Nessa medida, cons
titui uma refo:mulação do liberalismo clássico em termos bem ge
rais, preconizando a intervenção estatal, mas não a eleminação de 
cer.os elementos típicos do llberalismo (livre empresa, direitos ci
vis, etc.). Por outro lado, a intervenção proposta por Alberto Tor
res não chega ao grau de especificidade (técnicas e econômicas) de 
Keynes. 

* 
À Pof.a Ana Lúcia Silva. 

Respondeu que a fomulação anotada foi feita com a intenção 
de mostrar a perspectiva adotada na análise. Talvez, por essa razão. 
tenha ficado evidente demais. 

* 
À Prof.a Maria Ignez Arreguy Soares. 

Explica que os elementos constitutivos do "carater nacional 
brasileiro", segundo Alberto Torres, são demasiado abrangentes, 
possuindo a característica de pensar a "realidade nacional" como 
distinta da realidades de outros paises. O ponto de partida dessa 
conceituação de Alberto Torres constitui o conjunto de atividades, 
relações sociais e comportamentos do mundo rural. Em certa medida, 
seu nacionalismo chega a ser uma valorização moral do "homem 
brasileiro". Há fortes ind:cios 



ONTEM UMA IDÉIA, HOJE UMA REALIDADE: 
A cidade Professor Jamil Safady (*). 

JORGE S. SAF ADY 
do Centro Brasileiro de Estudos Árabes. SP. 

O Brasil no alvorecer do século XX. 

A abordagem que fizermos da situação brasileira. referente ao 
período que compreende a chegada do moderno emigrante árabe, 
se nos apresenta com especial particularidade. 

A abolição da escravatura e a consequente necessidade da mão
de-obra livre, que serviria tambem como reforço à iniciativa pr:vada, 
provocaram as transformações que por certo todos nós estudamos; 
acreditamos, porem, ser desnecessário nos alongarmos a fim de não 
prejudicar a abordagem do assunto básico de nosso presente trabalho. 

A vinda dos europeus de várias nacionalidades - vinda essa ba
seada em acordos, sob controles governamentais e com a finalidade 
de suprir de mão-de-obra e reforçar o povoamento - encontrou 
certa concorrência por parte de outros emigrantes vindos tambem 
da Ásia. Nessa c1assif:cação de asiáticos vamos encontrar o emigrante 
árabe. 

Nestas condições, a vinda dos povos de fala árabe às terras brasi
leiras na época moderna era oportuna, tambem para o Brasil. E foram 
estimulados pela aventura inicial, que se reforçará pela facilidade das 
atividades privadas e posterior fixação e partic:pação ativa no povoa
mento. 

* 
A Moderna lmigraçiio Arabe no Brasil 

O árabe se fez presente no Brasil em todas as suas épocas; mas 
não é isso que vamos analizar e sim a moderna chegada do árabe, 

(*). - Comunicação apresentada na 6' 
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ou seja, após a iniciativa de D. João VI ao incentivar a vinda da 
mão-de-obra livre européia para o Brasil. 

O árabe que vivia oprimido em seu próprio território, aprovei
tou-se do contato com os povos europeus que na ocas:ão procuravam 
por todos os meios minar o decadente Império Otomano, tambem 
cogoominado "Gigante Moribundo", permitindo aos europeus tras
mitilem melhores notícias para os árabes sobre o Novo Mundo. 

A aventura que se baseia na fuga do mal-estar em sua própria 
casa, levou o árabe a emigrar, e essa emigração não tinha por 
escopo uma determinada área do globo terrestre, razão porque en
contramos o árabe em todos recantos dos cinco continentes; e para 
exemplificar, podemos citar que membros de nossa própria famí
ha Safady, oriundos de Zahlé, no Líbano, se encontram na Africa 
negra, na AustráLIa, nos Estados Unidos e em quase todos os Esta
dos do Brasil. 

A em'gração árabe, peculiar em suas características, encontrou 
campo propício tambem em território brasileiro, não só pelo merca
do livre de trabalho ou pela falta de mão-de-obra, mas tambem pela 
hospitalidade brasileira que mu~to contribuiu para a ambientação e 
posterior aculturação desse emigrante. 

O Território Nacional registra a presença do imigrante árabe 
em toda a sua extensão, sendo portanto impossivel demarcar áreas 
que lhe sejam descenhecidas. Esse aspecto da distribuição do imi
grante árabe pela vas~a área terúorial brasileira merece um estudo 
profundo, mas não nos é possivel faze-lo no presente trabalho, mas 
poderemos estudar um de suas características, com que alcançaremos 
o nosso tema no presente Simpósio. 

Para melhor complementar essa visão transcreveremos a se
guir alguns trechos de um trabalho de Jamil Safady, publicado no 
jornal A província do Pará em 24 de dezembro de 1947 sob o t,tulo 
Os libaneses dispersaram-se em todas as partes do Mundo: 

"Nas terras americanas, o libanês teve de recorrer apenas 
às suas p-óprias forças; trabalhou aqui dia e noite; sof~eu, re
sistiu a toda espécie de dificuldade; caracterizou-se pela per
severança, ganhando o real com amor e prazer; semp-e foi sor
ridente. Que as estatísticas das repúblicas ame~icanas falem da 
posição social, econômica e cultu -aI que o árabe, em geral e o 
libanês, em particula-, ocupa entre os povos do Novo Mun
do". 
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"Os sonhos, como pequena semente, foram irrigados pelo 
suor do labor cotidiano, transformando-se em realidade. Al
cança o libanês uma posição estavel, funda novo lar, passou a 
cuidar de sua nova família, assim como da educação dos fi
lhos. 

Maravilhado pela grandeza da terra escolhida, o libanês 
adota como pátria sua, a te;ra natal de seus filhos, aqui 
vive, aqui trabalha e aqui morre". 

"As dificuldades que o primeiro imigrante libanês do sé
culo XIX encontrou nas terras americanas foram enormes. 
Recordamos as narrativas do nosso avô e do nosso pai, que 
tantas influências e empolgantes quadros deixaram em nossa men
te. Eram obstáculos normais para um estranho, em terras no
vas cuja língua e costumes desconhecia". 

"Os antigos imigrantes libaneses foram herois e realizaram 
verdadeiras epopéias. C-uzes inúmeras foram disseminadas nas 
plagas americanas, para indicar o repouso derradeiro de ví
timas da sorte, que se entregaram à mo-te nos momentos mais 
esperançosos da vida, distantes do lar e dos bem-amados". 

"Dois pensamentos preocupavam o imigrante; as dificul
dades pr6prias e a família que deixara lá longe". 

"Tinha ele de dar conta dos trabalhos diários, assegurar seu 
pr6prio bem-estar, sem contar com quem lhe pudesse propor
cion!IJT o mínimo auxílio". 

"Sua atenção voltava, continuamente, para os amados, pais, 
irmãos e parentes, a quem nem tempo tinha de escrever. A 
saudade avolumava-se, os anos iam passando, os labores exaus
tivos e a subsequente morte impediram que muitos daqueles 
jovens, antes cheios de vigor e de esperança, voltassem ao lar, 
para 'rever os seus". 

"E, naquela ter~a, onde viram a luz pela primeira vez, 
inúmeros lares envolveram-se pelo luto ou ainda vivem numa 
ilus6ria esperança pela volta de quem amam. Neste particula'!", 
registraram-se quadros t'istonhos, que seriam matizes como
ventes numa hist6~b que se deve escrever, sobre a imigração 
dos povOs árabes em o Novo Mundo" . 

• 
Um imigrante árabe da Terra dos Cedros: Jamil Safady. 

A avalanche emigratória do árabe era da Síria 
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lura árabe, isso antes dessa mesma Síria ser dividida pelas potências 
-:Ufopéias vencedoras da primeira grande guerra mundial (1). 

Esse aspecto é bem conhecido da sociedade brasileira, mesmo 
porque essa mesma sociedade que acolheu o imigrante árabe com 
todo o seu querer, não podia de;xar de sentir uma positiva aproxima
ção e sua posterior e consequente amalgamação. 

Em todos os quadrantes brasileiros se destacam a perfeita 
aculturação do imigrante árabe, assim como a integração de seus des
cendentes. 

Enumerar fatos que destacam essa homogeneidade árabe-brasi
leira e a consolidação do árabe em sua nova pátria, tambem nos le
varia a um vasto campo de estudos. 

Mas para nos aproximarmos incontinenti do assunto-base do 
presente Simpósio, vejamos um personagem, um árabe da Terra dos 
Cedros, tambem em terceira geração da emigração árabe do Líbano. 

Georges Nars Safady, pertence às primeiras levas de árabes que 
chegaram ao Brasil na segunda metade do século XIX, e em sua 
segunda viagem trouxera seu filho primogênito Salim Georges Safady, 
e este empreendera muitas viagens e conhecera diversas regiões bra
sileiras. 

Salim Georges Safady jepois de percorrer grandes regiões fi
xara sua área de trabalho no Rio de Janeiro, onde abrira uma casa 
comercial de secos e molhados com seu pai e irmãos, para mais tarde 
mandar seu filho primogênito, Naief, que cursava a Universidade no 
Líbano a fim de trabalhar com seus tios. Enquanto isso, Salim 
abastecia a casa comercial fazendo compras no Líbano, Síria, Gré
cia, Itália, Espanha e Egito, de mantimentos e livros em árabe. 

Em 1922 Salim Georges Safady Já contava com os quatro fi
lhos mais velhos no Brasil, sendo um deles formado em Medicina e 
outros dois em Contabilidade (2); e, em fins de 1924 trouxera o res-

(1). - A Síria geográfica é uma área pré-guerra 1914-1918, que para 
melhor ser dominada pelas potências, fora dividida em sete partes, mas 
logo depois passou a ter quatro países, para em menos de três décadas ser 
:"1lposta uma nova modificação a um desses países ou seja a sua divisão 
em dois: um árabe e out;o judeu, porem, basicamente árabe, que terminou por 
evaporar-se. 

Os paises são: Síria, Líbano, Transjordânia e Palestina ( esta dividida 
c posteriormente eliminada). Os paises inicialmente criados E ELIMINADOS 
sio: Alauita, Alepo e Drusus. 

(2). - Os filhos de Salim Georges Safady 
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to de sua familia: a esposa Hind e 5 filhos, no total de nove pessoas, 
sendo seis homens e três mulheres (3). Deixara no Líbano as suas 
propriedades em comum com as de seu pai. 

Jamil Safady, o nosso personagem de estudo, em sua familia é 
o quinto na sequência de idade, tendo portanto três mais novos e vi
veu íntimas batalhas sociais em uma verdadeira efervescência para 
conseguir sua própria acomodação e de seu grupo (familiar). 

Seu pai e irmãos mais velhos estruturaram um plano-base a ser 
iniciado com a chegada do grosso da família, mas, o destino lhes 
reservara um contra-programa: aos nove de março de 1925 quan
do seguiam os irmãos Naief, Michel e Jamil em seu próprio carro, 
para assistirem uma cerimônia num Domingo de Festa no Orfanato Sí
rio, atual Lar Beneficiente Sírio, à rua Serra de Bragança no bairro 
de Tatuapé, em São Paulo, chocou seu carro com um bonde, fale
cendo inostantaneamente o mais velho dos irmãos que havia chegado 
ao Brasil em 1913; e era ele a base de orientação na acomodação da 
familia em seu novo torrão. 

Michel e Jamil foram hospitalizados; e para completar essa des
graça da Familia de Salim Georges Safady, este sofrera uma operação 
cirúrgica quinze dias após o desastre, falecendo 48 horas depois. 

Como que complementando essa situação, foi assaltada e roubada 
a loja que os Irmãos Safady tinham à rua 25 de março n.o 92. 

Descrever uma situação da verdadeira calamidade dessa famíLa 
é desnecessário, mas, assim que começara a se normalizar ou melhor 
a ter um ritmo de vid;:o, se é possível dizer que o seja depois dessas 
fortes contrariedades. Jamil, perfeitamente desambientado e atônito 
planificara uma solução parcial ou seja o seu retomo ao Líbano onde 
pudesse continuar seus estudos e levaria seu irmão Taufik; e para 
isso, fazia seus prepantivos. 

Certa noite Jamil sonhara que um anjo lhe dizia: - Seus ir
mãos e irmãs mais velhos facilmente se acomodarão e levarão cada 
qual sua própria vida; porem seus três irmãos mais novos, quem 
lhes daria a orientação necessária? c quanto ao conjunto da familia 
com a qual seu pai tanto se preocupava? quem a manteria? Jamil agi
tara-se tanto ou ouvir aquelas palavras, que acordou. E seu espanto 
foi maior ao ver sua mãe ajoelhada ao lado de sua cama e chorando. 

(3). - Mulheres: Chafica, Emi1y e Nabiha. 
Homens: Naief, Wadih, Michel, Jamil, 
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Aquelas palavras que ouvira de um anjo em seus sonho não eram 
senão as palavras de sua própria mãe. 

Desnecessário dizer que todo o plano de Jamil fora modificado 
e em vez de pensar em si mesmo, prometera incontinenti à sua mãe 
que tomaria nova atitude. Passou a pensar somente em sua famí
lia como um todo. 

Mas os vinte e cinco anos que separaram àquele acontecimen
to de 2 de maio de 1950, demonstraram que a família de Jamil Sa
fady, a quem ele dedicara nesse longo período, não era somente 
aquele pequeno grupo que vimos em 1925, mas sim todo o Mundo 
Arabe e o Brasil, para não dizermos que a família de Jamil Safady 
era toda a Humanidade· 

Colonização do Brasil pelo próprio brasileiro. 

Jamil Safady vivera como poucos; o emigrante estudioso, ana
lista e crítico, trouxe os seus problemas árabes do Líbano e os es
tudou à luz de sua nova sociedade bras:leira, que de relance poderá 
ser conhecida como sendo uma sociedade árabe-brasileira. 

o paralelismo social árabe-brasileiro que Jamil Safady cons
tatara e estudara e se aprofundara nele, quer em suas pesquisas 
pessoais, que nas suas atividades na Universidade de São Paulo, 
com positiva cooperação de seus mestres e colegas, levou a concre
tas resoluções e passou a estruturar um esquema de trabalho do 
qual participar:am não só seus irmãos, já cooperadores diretos, mas 
todo aquele que se empolgasse por uma de suas facetas. 

Da amplitude dos campos de trabalho de Jamil Safady, pode
mos destacar o tema do presente Simpósio, pois, tendo feito con
tactos e estudos fora da cidade de São Paulo, e especificamente no 
Estado de Goias, onde conhecera a nascente capital do Estado a 
bem traçada cidade de Goiânia, não pestanejou em aprimorar a 
planificação de uma verdadeira colon:zação do Brasil pelo próprio 
brasileiro . 

E como seus irmãos Taufik e Jorge já se encontravam no mu
nicípio de Piracanjuba, como que fazendo um estágio dentro de 
suas vastas planificações e estudos. pediu-lhes que dirigissem parte 
de suas atividades para aquele campo, ou seja o reconhecimento pe
lo brasileiro 
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• 
Um aprendizado: Cromínia. 

Em 1938 foi preparado um campo de futebol num altiplano 
do município de Piracanjuba, antigo Pouso Alto, na estrada que 
ligava a sede do município ao distrito de Serrania, atual Ma:ripotaba; 
c em 1940 os seguintes fazendeiros e suas mulheres: Antônio Bar
bosa de Souza, Agenor José Firmino e Olímpio José Braz, oterc
ceram à Prefeitura do Município uma área onde se localizava aque~e 
campo de futebol. Ali tambem já havia duas casas, sendo uma de 
Francisco da Cruz que mantinha uma pequena venda e outra de 
Antôn;o Alves de Siqueira, na qual funcionava uma farmácia. 

O Prefeito Munic;pal de Piracanjuba, Dr. Hermínio Alves de 
Amorim, ciente e responsavel, sentia que com essa doação à Pre
feitura iria aumentar a sua responsabilidade, já vasta e diversificada 
para seu pequeno orçamento, devido à grande extensão territorial 
do mun:cípio e suas consequentes e volumosas obrigações; e esse 
oferecimento implicaria no aumento da área de trabalho direto de 
sua administração. 

Mas o amadurecimento das idéias de J amiI Safady e sua exe
quibilidade a cargo de seus irmãos Taufik e Jorge, que na ocasião, 
passavam da teoria para a prática, aliado a essa d:sposição dos fa
zendeiros e suas esposas, veio-lhes dar uma oportunidade de por 
em prática a teoria de seu irmão, e com isso o Prefeito Hermínio de 
Amorim não teve dúvidas em executar a idéia dos fazendeiros. 

O desenvolvimento do nascente aglomerado urbano ensejou 
dúvidas nos prime:ros momentos quanto à definição do nome a 
ser dado, pois o médico Dr. Elpeor optava, devido a sua topogra
fia pelo nome de Planura Verde, enquanto o Prefeito, mais prático, 
preferia uma deoominação mais enraizada ou seja a positiva parti
cipação de suas riquezas naturais;·e com isso sugeriu que a grande 
m:na de cromita que dista do campo de futebol cerca de 5 quilôme
tros fosse a base da escolha definitiva. 

Então, durante os anos de 1940, 41 e 42 o nome pendia entre 
Planura Verde e Cromínia. sendo que a documentação sempre man
tinha a segunda denominação. E, quando aos 31 de dezembro de 
1943, pelo decreto Estadual 0.° 8305 foi criado o Distrito preva
leceu o nome de Cromínia. 

Mas, quando em 1953, aos 12 de novembro, foi dada autono
mia administrativa à nova c:dade, o morro de cromita, que lhe servira 
de base para seu nome, 
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Mairipotaba, criado na mesma ocaSlao, e assim dois distritos do 
município se emanciparam, diminuindo a área administrativa da se
de de Piracanjuba. Consolidava-se, desta maneira, definitivamente, o es
quema de criação de núcleos de povoação e colonização que Jamil 
Safady planificara. 

* 
O loteamento e seus primeiros moradores. 

Em 1941 os três irmãos Safady: Jam], Taufik e Jorge, resol
veram criar um primeiro patrimônio no Município de Piracanjuba, 
no Estado de Goiás. A sua localização foi se deslocando, de acor
do com a fixação da picada da Estrada de Rodagem Federal, então 
denominada Transbrasiliense. E paralelamente eram estudadas ou
tras áreas no trecho da mesma rodovia entre Brasília e Belem. 

Primeiramente foi escolhida uma área na fazenda de Morro 
Alto junto à estrada que liga Piracanjuba e Morrinhos, e em 1946 
havia sido praticamente definida a idéia; em 1949 teve um aparen
te carater definitivo com a nova Lxação do roteiro daquela rodo
via e com isso a demarcação seria uma área enlre os rios Mela Pon
te e Dourados, pouco acima do Rochedo (4). 

A concre~ização dessa localização se faria com a compra de ter
ras da fazenda de Basílio Pontes e antes de ser realizada a transa
ção foi modificado novamente o trajeto dentro do Município de 
Piracanjuba: ao cruzar a rodovia o córrego do Barreirão, desviando
se para a direita, passou a gan-!1ar o espigão daquele morro na altura 
da fazenda de José Ponciano de Melo e atravessando as fazendas 
dos irmãos João e Orismundo Modesto dos Santos. 

o novo trajeto dentro do Munic;pio de Piracanjuba, continuou 
cruzando a estrada municipal que demanda o distrito de Serrania
Cromínia na altura da Fazenda Dourados, porem continuou a rodo
via dentro do Município para alcançar o mesmo ponto anteriormente 

(4). - O Rochedo ( uma passagem do rio Meia-Ponte por entre rochas, 
sendo possivel a sua transposição com um só passo apesar do seu grande 
volume de agua; e essa passagem foi utilizada por Anhangue"a quando se 
aproximava da terra dos Goiá, integrando-se essa denominação e passagem 
ao roteiro das bandeiras. Para complementar esse fato histórico, pouco acima 
daquela passagem do rochedo vamos encontrar a "Pedra do Ouro" de Anhan
guera, que as lendas da região qualificam como marco depositário do ouro 
dos bandeirantes em suas penetrações a fim de melhor se prevenirem de 
ataques imprevistos. No Rochedo, poste"iormente a Prefeitura Municipal 
de Piracanjuba construiu uma pequena usina elétrica e quando se estrutu
rou a p;,oblemática elétrica- brasileira e criaram-se as Centrais Elétricas de 
Goiás - CELG - passou a usina do Rochedo 
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demarcado na divisão com Morrinhos, depois de atravessar o rio 
Meia-Ponte, alguns quilômetros abaixo do Rochedo. 

Com isso fixou-se a área do futuro patrimônio: no alto do es
pigão. E a primeira área a ser adquirida foi de Apar~cio de Paula 
Te.xeira, de um alqueire (goiano), e em seguida a de José Ponciano 
e a terceira de Orismuooo Modesto dos Santos. 

Com essas três glebas organizou-se o projeto do loteamento, 
para o que foi necessária a contratação do agrimensor José Urias 
a fim de primeiramente serem delimitadas as divisas das próprias 
fazendas e posteriormente ser feita a demarcação, pois aquelas fa
zendas só contavam com os marcos divisórios. 

Nessa delimitação trabalharam alem do agrimensor José Urias 
e seu filho, tambem agrimensor, Taufik Salim Safady e Francisco 
de Paula Borges; cabe assinalar que acompanharam a demarcação 
vários fazendeiros vizinhos. 

João Modesto, disse dos presentes, tão logo os dois agrimen
sores se afastaram: 

"Se os dois seguirem perfeitamente a demarcação iniciada 
na barranca do rio Dourado (onde se encontravam e sem lhes 
ser possivel ouvir) irão alcançar o espigão atravessando aque
la pedra (que era visivel mesmo àquela distância"; 

e de fato o balizamento alcançara a tal pedra e em seguida o marco 
divisório das fazendas de João Modesto dos Santos, Orismundo 
Modesto dos Santos e José Ponciano de Mello. 

Feita a demarcação c conhecida a área a ser loteada, iniciara 
Taufik os trabalhos; e vários meses se passaram até que fosse conhe
cido o pr:meiro ante-projeto urbano da fu~ura cidade, e em 1951 
foi realizado um churrasco como festividade prévia pelo início efe
tivo do empreendimento. (Foto 1) 

Em março de 1951, pela primeira vez entrou no loteamento 
um oficial pedreiro com seus ajundan~es, e todos de Piracanjuba. para 
construirem a ca5a de Álvaro Mendonça Ribeiro; o pedreiro era 
Francisco Borges - "Chuiquim do Luca". A chegada desse grupo 
de trabalho teve uma característica in~cressante, pois aproveitaram 
um caminhão que ia de P1racanjub:~ a Serrania, atual Mairipotaba; 
chegaram ao loteamento com 
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Em poucos dias começaram a levantar as paredes, porem, in
felizmente, a construção ficou parada por mais de um ano, apesar 
de Taufik ter trazido tijolos de olarias distantes e de dificil acesso. 
Com esse início da casa de Álvaro devemos registrar tambem a 
abertura da segunda cisterna, trabalho esse feito por Manoel Borges 
- "Manez:nho do Luca", pois a feitura da primeira cisterna teve início 
no loteamento quando tudo era um deserto humano. Nessa 
ocasião Taufik Safady demarcava o local da cisterna do futuro pos
to de serviço e como não conseguia ajudantes, fazia-o soz:nho. 
Saia pela manhã de Piracanjuba com "matula" para o dia todo; 
os primeiros três metros foram perfurados com certa facilidade, pois 
somente depois disso é que encontrou pedra dura, porem com veios 
que facilitavam o uso da alavanca e da talhadeira; quando separava 
um bloco grande, puxava-o amarrado ao caminhão, utilizando-se 
de um cabo de aço. 

Certo dia, durante a perfuração da cisterna do futuro posto 
de serviços, passando por lá a cavalo o fazendeiro e amigo Deocli
des Athaides, e utilizando-se de um caminho velho e pouco usado, 
em certo momento pareceu ouvir o bater de uma marreta, como 
que, quebrando pedra, extranhou aquele barulho, pois desconhecia 
os trabalhos de Taufik, e seguindo sua curiosidade, acompanhou 
a procedência do som, e em seguida avistou o caminhão e locali
zou a boca da cisterna, chamou por quem lá estivesse, e ao ouvir 
a resposta exclamou 

"Senhor Taufik, sozinho neste lugar e abrindo uma cister
na, para que isto, o senhor não precisa disto, porque não ar
ruma quem abra a cisterna?" 

Saindo Taufik explicou-lhe a finalidade de seu trabalho e das 
dificuldades em obter alguem que quizesse trabalhar em um lugar 
ermo como aquele. E mais tarde foi dado o nome de sua mãe 
a uma das ruas do loteamento, que fora professora na Fazenda 
Dourados. 

Pouco tempo depois, Taufik iniciou a montagem de uma ola
ria em terreno arrendado de José Ponciano e que distava cerca de 
um quilômetro de loteamento. O arrendamento era na base de 
percentagem de produção de tijolos. E com as primeiras fornadas 
começou a fazer pequenas casas para os oleiros, e só aí e que foi 
proposto a Benedito Nery Machado que tomasse conta da olaria, 
já montada e funcionando, e sem contar com capital algum, sendo 
então sócio de Taufik e Jorge Safady, 
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clusive da própr:a olaria e do posto, foram feitas em São Paulo -
naquele tempo uma viagem a São Paulo, ida e volta levava 15 a 20 
dias. E a acomodação de Nery na olaria em formação foi perfeita. 
pois alem daquelas vantagens podia usufruir do resto das terras arren
dadas para criação ou pequenas plantações. 

Nery iniciou imediatamente sua roça e a criação de porcos 
junto à olaria. E a produção de tijolos era toda vendida e sem ne
nhuma d;ficuldade, e pouco tempo depois pediu a Taufik que com
prasse uma prensa para a feitura de telhas "francesas;" aprovada a 
idéia, foi imediatamente adquirida uma que se encontrava em Goiâ
nia. E tempos depois, com a in~erferência do Deputado Estadual 
Padre Trindade, foi transferida para o loteamento a Escola Isolada 
Osvaldo Cruz (que existia, porem não funcionava) e foi nomeada 
sua professora dona Bened:ta Juliana Machado, mãe de Nery. 

E quando se aposentou em 1965 ela recebeu várias homenagens 
entre elas o "prêmio Jamil Safady Honra ao Mérito"; enquanto 
que Nery foi o primeiro representante do povoado na Câmara Mu
nicipal de Piracanjuba. 

Em 1952, José Ponciano doou um dos lotes obtidos graciosamen
te de Taufik a um seu genro, Marcíiio Jacinto, que construiu 
rapidamente uma casa, oooe passou a morar e nela abriu uma pe
quena venda, sendo o primeiro morador do loteamento. E ao lado 
desta casa, foi feita por Taufik uma casa menor que passou a ser 
Capela e Escola. E, em face destas duas casas, no lado oposto da 
praça. Taufik iniciou a construção de sua casa; para isso, comprara 
tijolos na olaria de Geraldo Beijo e a construção foi fe:ta pelo pró
prio Taufik. 

Vamos ver agora algumas personalidades de Professor Jamil: 
Francisco Martins (Chico Martins), nasceu na fazenda Morro 

Alto, no Município de Piracanjuba, casou e criou família; morou 
por muitos anos em Piracanjuba. Era carpinteiro e trabalhou com 
Taufik Safady, fazendo os travamentos das casas que Tauf:k cons
truira em Piracanjuba. Quando Taufik terminou sua primeira casa 
no loteamento, toda de alvenaria, convidou Francisco Martins para 
fazer o travamento e ao mesmo tempo lhe fez uma proposta, a de 
fazer o travamento em troca da metade da casa, isso se Chico mu
dasse com a família, o que permitiria montar uma pequena pensão 
no loteamento. A proposta foi aceita e o travamento foi feJo e 
antes da primeira festa de junho mudou para a casa com a família, 
composta do casal e duas meninas e dois meninos. Os filhos come
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Lucas Borges, amigo de Taufik Safady, era carpinteiro, v:veu 
muitos anos com seus dois filhos Francisco e Manoel. Todos os 
três trabalhavam nas construções feitas per Taufik em Piracanjuba. 
Francisco Borges, o filho mais velho é !.1ais conhecido por Chiquim 
do Luca, sempre acompanhou Taufik desde o i:ücio deste em
preend:mento imobiliário. Mudou-se para a primeira construção feita 
no loteamento na área do posto e construiu várias casas para ter
ceiros e quando iniciou a construção do posto de serviços foi a ele 
confiada a construção. Funcionou o mesmo sob sua direção, onde tam
bem movimentou o bar e o restaurante, ele próp:io e sua família; seus 
filhos estudaram na escolinha durante muitos anos; depois teve que 
voltar a Piracanjuba para que os mesmos continuassem seus estudos, 
onde se formaram. Estes, depois de formados, voltaram- ao povoado: 
Pedro é professor no gi11'ásio; WJson é tambem professor e diretor 
do ginásio. Mantem um escritório de contab1ídade, o único 00 po
voado. E o representante do povoado na Câmara MU_l:cipal, onde 
exerce o cargo de presidente. O seu genro, José Feitosa, é casado 
com sua filha mais velha, Iraides. Desde a terraplenagem da es':' 
trada passou a trabalhar com Taufik na lavoura e tomou conta do 
posto por algum tempo; atualmente possui a oficina de borracharia. 
Manoel do Luca trabalhou com Taufik na montagem da olaria e 
construiu várias casas e ajudou a construir outras no povoado. Sua 
filha Amélia é atualmente professora do ginásio. 

José Luiz da Silva, mais conhecido por Zezão, natural da ci
dade de Bela Vista em Mato Grosso, porem, foi criado em Bauru 
no Estado de São Paulo. Fez o serviço militar em Mato-Grosso, onde 
permaneceu durante o:to anos, é motorista e mecânico. Acompa
nhou Taufik logo que começou a construção do posto e trabalhou 
como mecânico e como guarda noturno do posto por muitos anos. 
Teve ótima atuação quando da primeira passagem do Fogo Sim
bólico da Pátria em 1957. Criou uma família numerosa, é aposen
tado e continua residindo no povoado. (Foto 2) 

Pedro Rita morava na cabeceira do Samambaia, na fazenda Dou
rados. Logo no início das construções no loteamento construiu uma 
casa e morou nela com a família. Seus filhos estudavam na esco
linha e mais tarde casou vários deles no povoado, onde construiu 
outras casas para terceiros, alem de tocar lavoura. 

José Ponciano, fazendeiro de quem Taufik comprara uma pequena 
área e que loteou com outras. A primeira casa construida no lotea
mento é delC?, 
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Seu filho Doca construiu uma casa e mantem um armazem. Seus 
genros José e João Gomes constru:ram casas e mantem comércio no 
povoado. Seu nome foi dado a uma das ruas do povoado. 

Joaquim Avelino, um velho fazendeiro do munic:pio de Pira
canjuba, depois do falecimento de sua mulher veio para o loteamento 
logo no início e construiu uma casa e viveu por muito tempo no povoa
do, onde casou as duas filhas com moços que tambem aí moravam 
e tinham casa própria. 

José Pimentel, mais conhecido por José Furtado, um moço ati
vo e mais desenvolvido para seu meio, trabalhou muito tempo com 
Alvaro Mendonça Ribeiro. Mais tarde passou a trabalhar por con
ta própria e construiu uma das primeiras casas do loteamento. 
Casou com a filha de Avelino, que tambem é um dos primeiros mo
radores do loteamento, e criou família, e todos os seus filhos es
tudaram nas escolas do povoado, comprou lo:es e constru:u urna 
casa para sua família e outra para sua mãe. 

Manoel Dionísio, morador na Fazenda Dourados com seus 
pais, acompanhou o Taufik no início dos trabalhos e foi quem lavrou 
a primeira arueira com que foi feito e levantado o Primeiro Cruzei
ro. Trabalhou sempre que foi possivel nas cons~ruções do povoado. 
Passou a morar numa das casas que ajudara construir e aí cr:ou 
seus filhos. Trabalha no Grupo Escolar Otoniel da Cunha desde 
o seu in:cio. 

Antonio Alves de Freitas, mais conhecido por Antônio Abel, 
filho do velho Ao:::l de Freitas, chefe de grande tronco familial do 
munic pio de Piracanjuba. Tranferiu-se para o loteamento com to
da a família, onde comprou casas e movimentou o comérc:o de 
cereais. Anos depois adquiriu uma áre~ de terras de Orismundo 
Modesto, fronteiriça a) lo eamento. onde fez um outro pequeno lo
teamento, denominado-o Setor Abel, onde já tem várias casas, cons
truindo aí sua residência - e vários armazens, máquina de arroz. 
Atualmente é quem faz o ma:ior movimento de cereais na regão; 
foi o terceiro representante do povoado na Câmara Municipal de 
Piracanjuba. 

Pedro Moura, fazendeiro no Município de Piracanjuba, trans
feriu-se para o loteamento comprando a primeira casa feita por 
Pedro Rita, sendo de muitos recursos, tendo muitas f:lhas já casa
das. Ajudava os outros e desapertava os que o procuravam. Com
prou várias casas e gos:ava 
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onde construiram suas casas. Construiu ele tambem várias casas 
no povoado. 

João de Souza, veio ao loteamento onde montou a primeira ser
raria movida por locomovel e construiu uma das maiores casas resi
denc:ais. Casou-se com moça do povoado, foi o primeiro a realizar 
sessões espíritas. 

Issa H,elou, nosso cunhado, casado com nossa irmã Emi1y. 
comerciante em Pires do Rio, transferiu-se para o povoado em 
1958, onde construiu uma casa para residência e armazem para o 
comércio. Posteriormente construiu casa para: os filhos. O terceiro 
filho, Camel, que fundara o Clube Recreativo Jamilense, gozava de 
grande prestígio entre a mocidade. As duas filhas: Alexandra e Zahieh 
colaborara'm graciosamente durante dois anos na escola; Alexandra 
casou e moudou-se para Goiânia, deixando o cargo de diretora do 
Grupo Escolar Otoniel da Cunha, passou a diretoria para sua irmã 
Zahieh. Esta em 1972, devido a transferência de seus pais para 
Goiânia passou o cargo de diretora para Joana de Souza que estudou 
e formou-se no povoado. Seu nome foi dado a uma das ruas do lo
teamento. 

José Elias Rezende, mais conhecido por Zequinha do Pondano, 
filho de Piracanjuba. Expedicionário da Campanha da Itália na 11 
Guerra Mundial, construiu uma residência com armazem em frente 
do posto de serviços, onde explorou o ramo de secos e molhados e 
bar durante muitos anos. Seus filhos estudaram na escola do povoa
do. Anos depois adquiriu uma área perto do loteamento, transfor
mando-a em pomar, cujos seus produtos são levados para Goiânia. 

Joaquim Martins Ferreira, mais conhecido por Joaquim da Qui
ta, filho de Piracanjuba, casado, com três filhos, dentista, transferiu-se 
para o povoado em 1961, onde vem exercendo sua profissão. Já cons
truiu várias casas. Sua esposa lecionou vários anos no Grupo Es
colar Otoniel da Cunha. Em 1969 transferiu a família para Goiânia, 
porem ele continua exercendo sua profissão no povoado. 

Silvio Dias Maurício, natural da cidade de Araguarí e criado 
na cidade do Prata, no Triângulo Mineiro. Morou muitos anos em 
Goiânia, onde trabalhou no comércio. f: casado com dona Darcy 
Maria Maurício e transferiu-se para o povoado em 1962, onde ini
ciou seu comércio numa casa alugada no fim do Setor 
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Frei Leônidas. Muitos padres deram assistência espiritual desde 
a construção da Capelinha, porem destacamos o nome do Frei Leô
nidas, pois sob sua orientação foi organizado o Conselho da Cidade 
e a Diretoria da Igreja, e iniciou-se a construção da atual Igreja Ma
tr~z Nossa Senhora das Graças. 

• 
A Nova Urbe. 

As idéias básicas que nortearam a criação da nova urbe se fi
xaram celeremente, devido à sua localização e sua perfeita planifica
ção; contudo, os impecilhos naturais desvencilha.vam-se facilmente 
diante dos que eram criados pela ambição dos homens que, na ânsia 
de um ráp:do proveito, mesmo que isso fosse a custa e com prejuizo 
de outrem, ou mesmo em prejuizo do próprio conjunto do qual faziam 
parte. 

Quando em setembro de 1965 foi dada a última das aprovações 
ao projeto que dava por fixada a criação da nova aglomeração urbana, 
esta já era uma realidade em todos os seus aspectos, pois sua "Esco
la Isolada Osvaldo Cruz", criada pelo Governo do Estado era diri
gida pela veterana e experiente professora Benedita Juliana Machado 
que dava um perfeito atendimento às crianças. 

No prédio da Escola tambem funcionava a prImeira Capela da 
Padroeira da cidade, Nossa Senhora das Graças, e os bancos escola.
res feitos por Taufik S. Safady, eram perfeitamente usados pelos 
fiéis em suas orações, assim como os escolares em sua educação. 

As casas comerciais cresciam em número e variavam em suas 
especialidades, não só na área do loteamento-base mas tambem nas 
outras areas loteadas por terceiros. 

Para melhor visão daquela situação transcrevemos a nota da 
Enciclopédia dos Municípios Brasileiros em sua edição de 1958, 
vol. XXXVI, página 345, no sub-título "Aglomerações urbanas", 
que diz: 

"Recem-fundado pelos Irmãos Safady, o povoado Profes
sor Jamil Safady está fadado a constituir-se em uma grande 
célula do Município de Piracanjuba, dada a sua situação geo
gráfica privilegiada: na margem da Rodovia Federal BR-14 
e distante apenas 15 quilômetros da Usina Rochedo, o que 
lhe assegura, para o futuro, energia abundante e a baixo 
custo. AIí se encontra uma escola primaria mantida pelo Es
tado, que tem prestado bons serviços". 
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* 
Festas de Junho. 

Nas vizinhanças do loteamento, os fazendeiros revezavam-se 
na realização das atividades de São João. Taufik, mesmo antes 
de concluir a cons~rução de sua casa, pensou na realização daquela 
festa que poderia dar novo impulso ao povoado, uma vez que cada 
um dos fazeooeiros daquela área a realizava, e, assim seria sob o pa
trocínio de muitos e passar:a a ser patrimônio da futura cidade. 

Para tanto preparou uma reunião e nessa ocasião foi dado o 
primeiro escl~ecimtnto público por Taufik, em seu nome e de 
seus irmãos Jamil e Jorge sob o motivo que os levaram a iniciar esse 
movimento, que é um verdadeiro empreendimento para grandes gru
pos, sua profunda [nalidade e em toda a sua amplitude; e para fi
nalizar, pediu sugestões após a concordância na realização da fes
ta de junho no loteamento, para ser indicado o festeiro como sendo 
o primeiro da futura cidade, ou então o fazendeiro que ia realizar 
a fes'a em sua casa seria o primeiro festeiro da cidade. 

A r ealização da reunião teve um desenrolar com muitos 
imprevistos, porem, teve uma conclusão: a realização da festa de 
junho no loteamento. O motivo daquela reunião fora alcançado e ao 
anoitecer ficaram algumas pessoas que moravam muito perto do 
loteamento. A altas horas foi ventilado por Taufik a idéia do er
guimento de um Cruzeiro no local reservado para a Igreja. A idéia 
foi aceita com louvor e evoluiu tanto que José Ponciano ofereceu 
uma arueira que estava derrubada em sua fazenda e como apare
ceu alguem que se prontificou a ir buscar a dita madeira, todos os 
presentes acompanharam esse transporte, e ao chegar, Manoel Dio
nísio a lavrou com a colaboração de vários outros, e às três horas 
da madrugada do segundo Domingo de 1953, foi erguido o pri
meiro marco Cristão no novo loteamento. (Foto 3) 

A pr:meira festa de junho foi realizada em 1953, sendo idé;a 
e iniciação de Taufik, com a aprovação dos fazendeiros. A sua 
organização e promoção propriamente ditas, assim como tudo que 
dissesse respeito a algo promocional, fora i1eito só e exclusivamente por 
Tau:ik, e esse pr:meiro trabalho de âmbito coletivo que ele desenvol
veu, coroou-se de pleno êxito, pois a aglomeração que se formara na 
Missa do último dia daquela fes<a ultrapassou todas as espectativas, 
assim como o sermão do Frei que oficiara a Santa 
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Assim que se ultimou o registro do loteamento e como se encontrava 
tudo perfe:tamente demarcado, foi inic:ada a construção do posto 
de serviços, cujos planos e seus respectivos cálculos foram feitos em 
São Paulo com a supervisão témica de Taufik. 

Com o coner dos anos os ~estejos de junho passaram a ser 
dedicados a São João, Nossa Senhora das Graças e São Cristovão, 
tornando-se tradicionais, como as que se realizavam por ocasião de 
grandes festejos nas aglomerações. Delas participavam não somente 
os moradores e fazc!ldeiros vizinhos, como vis.tantes dos munici
pios vizinhos e da capital do Estado. Anualmente, desde 1961, tem 
sido realizado um concurso de Rainha da Fes:a, e em 1965 o repre
sentante do Governador do Estado assistiu e coroou a Rainha da 
Festa às quatro e meia horas da madrugada. (Foto 5) 

* 
Conselho da Cidade Professor Jamil Safady. 

Estatutos. 

Art. P - O Conselho da Cidade "Professo;" Jamil Safady", 
criado a 25 de outub o de 1965, independente de qualquer credo 
polítko, religioso e fi!osófico, e destinado, dentro das leis do 
país, a cong"'eg,tr os sentimentos patrióticos de todos Os re
sidentes na cidaue "P:ofessor Jamil Safady" e sua jurisdição, em 
benefício ca coletividade brasileira, tem por fim: 
a). - manter em todos os ambientes sociais dos residentes ur
banos e rurais a idéia de coesão e integridade nacionais; 
b) . p'opagar e difundir a educação em tojos os seus aspec-
tos; 
c). inte'essa~-se por to.:as as questões que contribuam para 
a prosperidade, a segurança e elevarem a dignidade no Pais; 
d). - desenvolver o civismo e combater a dissolução dos cos
tumes; 
e). - constituir diretoria da Igreja Católica Apostólica Ro
mana, direto"ia dc Enf.ir.o, Comissão de Espo~tes, comissões que 
se fizerem nc;:essárias e de:egados para trabalhos especializados; 
f). - apoiar peia p~rsuação e pelo exemplo a execução das 
leis e aconselhar e facilitar a instrução militar; 
g). - mante~ um o gão de difusão ou aproveitar uma ou mais 
publicações, rádio e televis50, orgãos para difusão das ativi
dades, assim como para efetivar a concretização das finalida
des dos orgãos constituidos; 
h). - manter, na mdida do possivel, o intercâmbio com to
das as regiões bmsilei as, 
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Art. 2Q O Conselho é deliberativo, sendo composto de vinte 
membros permanentes e sem remuneração. 
Art. 39 O número de membros do Conselho será aumentado, no 
futu o na proporção de um membro por 500 eleitores na cidade 
"Pmfessor Jamil Safady" e sua jurisdição. 
Art. 4Q A escolha de novos membros do Conselho, quando se 
fizerem vagas dent'"e os vinte básicos, ou mesmo, quando se 
fizer necessário, de aco!"óo com o artigo três, se~á aprovada 
por duas reuniões consecutivas do Conselho, estudando-se os 
antecedentes do cidadão e suas possibilidades de colaboração 
em benefício coletivo. 
§ único. O nome do novo proposto ao Conselho deve ser apre
sentado por um membro efetivo do Conselho. 
Art. 5Q O Conselho funcionará sob a presidência de um de 
seus membros escolhido por voto secreto, com mandato de 12 
meses, ou por aclamação na p;imeira reunião do ano, e o pre
sidente convidará um outro membro para secretariar o Conselho, 
cujo mandato coincidirá com o da presidência" 

§ único" O membro do Conselho, eleito para a presidência, 
poderá ser reeleito quantas vezes o Conselho julgar necessário. 
Art. 69 O Conselho funcionará em carater ordinário em reuniões 
consecutivas na primeira quinzena de janeiro, a fim de exami
nar relatórios das diretorias, comissões ou delegados e nomear 
novos orgãos quando seus mandatos tiverem se findando. 
Art. 7Q As decisões do Conselho serão válidas quando as reuni
ões estive:"em a maioria absoluta, ou seja metade mais um. 
§ 1 Q A votação e aprovação deverá contar com maioria absoluta 
dos conselheiros presentes, ou seja, metade mais um. 
§ 2Q Em caso de empate poderá funcionar o voto minerva do 
presidente. 
Art. 89: As Diretorias e Comissões terão seu próprio regi
mento aprovado pelo Conselho e funcionarão sob a presidên
cia hono ífica das autoridades máximas nas suas especialidades. 
Art. 99 Os membros das diretorias, comissões ou delegados, 
não é necessário que pertençam ao Conselho. 
Art. lOQ As Diretorias criadas, nomeadas ou eleitas pelo Con
selho, terão o mandato de dois anos, podendo ser reeleitos 
por mais de uma vez. 
Art. 11 Q As comissões terão o mandato de um ano podendo 
ser reconduzicos novamerte aos cargos. 
Art. 129 Os delegados nomeados pelo Conselho terão o man
dato específico dentro das necessidades, sendo o prazo de du
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Art. 139 O membro do Conselho perderá o mandato quando 
residir fora da jurisdição da cidade "Professor Jamil Safady", 
falecer ou trabalhar contra o~ interesses coletivos. 
§ único. Os fundadores da cidade, quando membros do Con
selho, não perderão o mandato quando residirem fora da ju
risdição da cidade professor Jamil Safady. 
Art. 149 O presente Estatuto não poderá sofrer nenhuma al
teração de base em época alguma. 
§ único A cada cinco anos, poderá ser atualizado em seus pon
tos complementares. 
Art. 159 O presente Estatuto foi aprovado em reunião do Con
selho realizado aos 22 de novembro de 1966. 
Composição do Conselho: Taufik Salim Safady (fundador da 
cidade), Antônio Alves de Freitas, Sílvio Dias Mamício, Be
nedito Nery Machado, Satu"nino Soares, Oscalino Emido 
Mendes, Joaquim Rocha, André Martins Dias, Marcos Antô
nio Clausiston, Paulo Cavalcante de Oliveira, Ivo José da 
Cunha, Antenor Damasceno e Silva, Urias Ponciano de Re
zende, Pedro Urias de Lima, OI miro Jacinto Marques, Manoel 
Francisco da Silva, José Custódio de Araujo, Bartolomeu Ca
valcante Oliveira, José Ferreira, Ozó,io Ferreira. Pela Lei 
6893 de 30.4.1968 foi declarado de Utilidade Pública. 

* 
Centro Espírita Luz e Caridade. 

Eugênio Jacinto de Lemos adquir:u em 1965 uma gleba de 
17 alqueires (goianos) na Fazenda Dourados, de Antônio Alves de 
Freitas e sua nova propriedade faz divisa com as propriedades do 
povoado professor Jamil Safady, do lado sul, e morava com seus 
pais na fazenda Coqueiros. Em 1957 casou-se com Dona Maria 
Gomes de Lemos e passou a residir na fazenda Boa Esperança de 
propriedade de seu sogro, pelo período de um ano. 

Em 1959 dona Maria adoeceu e durante oito meses percorreu 
ele com sua esposa todos os médicos e l:ospitais, não encontrando solu
ção para a doença. Em seguida levou-a para Palmelo, por estar deso
rientado pelo excesso de medicamentos e sem obtenção de melhoria 
alguma 00 estado de saude da esposa, com a recomendação de seus 
sogros Valdioo Pereira Borges e Caridade Gomes de Jesus, que 
não são espíritas, de que a levasse a Palmelo, que é um Centro Es
pírita fundado por Jerônimo Cândido Gomides, no Município de 
Pires do Rio (atualmente um município independente). 

Em Palmelo [caram 
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maneceu mais tempo a fim de estudar toda a organização de Pal
melo que contem um sanatório, dispensário e um orfanato. E com 
isso foi-lhe possivel saber como a sua esposa recuperara sua saude. 

De Palmelo veio com esposa e dois filhos e um terceiro filho 
adotivo morar em sua propr.edade na lazenda Dourados, aí che
gando e satisfeito com o que vira e sentira em Palmelo. Ouvindo 
isso, seu pai Manuel Jacinto de Lemos lhe recomendou que criasse 
um Centro Espírita nos moldes do de Palmelo, onde pudesse dar 
prosseguimento ao que lhe satisfizera física e espiritualmente e para 
tanto, caso achasse convenien:e, conv:daria Alírio Eliseu Teixeira, 
pai e irmãos para dirigir o Centro. 

Aos 10.11. 1958 convidaram .J1erônimo Cândido Gomides a 
visitar sua propriedade e ouvir a sua opinião sobre a fundação de 
um Centro Espírita. No início de 1959, foi constituida a primeira 
diretoria do Centro Espírita Luz e Caridade com a seguinte consti
tuição: Alírio Eliseu Teixeira - Presidente, Eugênio Jacinto de 
Lemos - vice presidente, Manuel Jacinto de Lemos - 1.° tesoureiro, 
Teixeira Sobrinho - 2.0 íesoureiro, Vicente de Paula Teixeira -
bibliotecário, Maria Gomes de Lemos - oradora, e Antônio Eliseu 
- 2.° orador. 

Hoje esse Centro possui um Sanatório no qual se encontram 
22 doentes e seu atendimento a não internados é em média de 20 
pessoas por dia. Para reforçar essa criação do Centro Espírita Luz 
e Caridade, Eugênio Jacinto de Lemos reservou uma área de 29 
lotes no seu loteamento denominado Boa Nova que passou a ser um 
bairro da c:dade Pro;cssor Jamil Safady. (Foto 6) 

A atual diretoria que dirige os destinos do Centro Espírita Luz 
e Caridade é composta de Alírio Eliseu Teixeira - Presidente, 
Eugênio Jacinto de Lemos - Vice Presidente, Prof. Martins - 1.0 
secretario, Maria Gomes de Lemos - 2.° Secretario, Anelsílio 
Jacinto - 1.0 tesoureiro, e Angela Gonçalves - 2.° tesoureiro. 

Os criadores do novo centro urbano Prof. Jamil Safady co
laborando com os esforços de Eugênio Jacinto de Lemos reforça
ram a sua área e ofereceram 108 lotes na área fronteiriça para se-
rem escriturados a verdadeiros necessitados. 

* 
Urnas eleitorais. 

Em 1966 foi criada a primeira mesa eldoral sob n.o 20 do 
Município de Piracanjuba. Isso ocorreu devido ao dinamismo do 
magistrado Dr. Orimar de Bas:os e do saudoso prefeito Dr. Wil
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Eugên:o Jacinto de Lemos arregimentassem o total de 380 votantes 
para essa primeira mesa eleitoral do povoado ProL Jamil Safady. 
Em 1968 com o mesmo incentivo do Juiz e Prefeito, foi dobrado o 
serviço dos dois - Taufik e Eugênio - e formou-se a segunda mesa 
sob n.O 21, com o total de 290 eleitores. 

Para as próximas eleições está prevista a constitu:ção de mais 
duas mesas, pois grande parte de seus eleitores ainda não estão re
gistrados 00 sua área de residência, votando portanto em outros mu
nicípios, como Cromínia, Hidrolândia e outros. 

* 
Posto de Saude. 

o Estado, em atendimento às necessidades, instalou um posto 
de saude em 1966 e em seus pr:meiros dois anos funcionou na resi
dência do vereador Eugênio Jacinto de Lemos, e depois em prédio 
alugado pela Prefeitura, atendendo dois dias por semana. O médico 
Dr. Edgar de Souza e o dentista Dr. José atendiam o primeiro 
110 pessoas por dia e o segundo a 10 pessoas por dia. 

* 
Destacamento Policial· 

Em 1966 foi des:gnado para o povoado Prof. Jamil Safady o 
primeiro des'acamento policial, na gestão do Prefeito Dr. Wilson 
Pimenta e verea~1Ça de Eugênio Jacinto de Lemos, como segundo 
representante do povoado na Câmara Municipal de Plracanjuba. 

* 
Igreja Evangélica Assembléia de Deus. 

Aos 13 de dezembro de 1966 chegou ao povoado José Fran
cisco Costa com sua esposa dona Perciliana Castro da Costa e um 
filho, vindos de Burití Alegre, onde havia sido fuooada a Igreja 
Evangélica Assembléia de Deus. 

No povoado havia alguns adeptos dessa seita cristã e a direção 
dessa Igreja com sede em Goiatuba havia determinado essa vinda, 
a fim de ser fundada uma Igreja, e tão logo chegaram se acomodaram 
em casa de uma família que não pertencia a essa seita, e iniciaram 
rapidamente seus trabalhos. 

Em janeiro de 1967 José Francisco da Costa acompanhado 
de Jorge Branco de Gouve:a, pastor p~esidente em Goiatuba, pro
curaram os irmãos Safady, Taufik e Jorge a fim de lhes pedir um 
lote como doação para poderem construir um templo de sua seita 
cristã. E diante da afirmativa dos do's missionários de que traba
lhariam sem criarem nenhum embaraço ao desenvolvimento da ci. 
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dade e que viveriam harmoniosamente com as Igrejas já existtntes 
ou sejam a Católica e a Espírita, os criadores da nova urbe lhes ce
deram o lote desejado e colocaram outro em reserva para quando 
pudessem adquir;-lo para outras construções. 

E, 1970, foi erguido o templo da Igreja Evangélica Assem
bléia de Deus no lote 9 da quadra 18 à roa Dr. Vasco dos Reis 
Gonçalves. (Foto 7) 

* o Cemitério. 

A fazenda Dourados Ja possui a um cemitério, mesmo em ca
rater não oficial que se or~ginou de um ped:do de um sitiante cha
mado João dos Santos que percorria diariamente uma longa distân
cia entre sua casa e as terras onde mantinha uma lavoura, e, no alto 
do morro descansava à sombra de um Pau Terra e com o correr 
dos dias pediu aos seus conhecidos que ao morrer o enterrassem ao 
pé daquela árvore, e assim foi feito. 

O pequeno cemitério transformou-se numa grande área naque
ia aprazlvel altitude. Para sua preservação foi levantado um muro, 
sendo uma par~e de pedra sem argamassa e outra de arueira, não 
nos sendo possível localizar no tempo qual deles foi filita antes, mas 
pelas declarações do construtor da parede de pedras, pOde-se con
cluir que as aroeiras foram anteriores e completadas pelas pedras. 
Antônic Aprijo Corrêa, auxiliado monetariamente por Aristeu Ri
beiro e SUl'! mãe Dona Delfina, contratara tambem o carreteiro Ma
noel AntônIo Fernandes. Isso foi realizado na década de 1920. (Foto 8) 

Quando foi planificado o loteamento, essa área foi respeitada 
e ampliada, porem já em cara ter oficial, pois foi doada à Prefeitura 
a quadra de 110 x 49 metros e levantado um muro de tijolos pela 
própria Prefeitura Municipal de Plracanjuba, na admin:stração do 
Prefeito Sebastião Francisco de Oliveira. 

Infelizmente o velho muro não fo: conservado· 

* 
Esportes· 

Os fazendeiros que circundavam a área do futuro loteamento 
Ja possu:am um campo de futebol perto do cemitério, no qual rea
lizavam· partidas com outros quadros do município, e de 1950 até 
1954, Urias Ponciano 
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• 
As Casas de Ensino. 

o Povoado Professor Jamil Safady é atendido no campo edu
cacional com um Ginásio, anexo ao Colégio Estadual de Piracanjuba, 
dois Grupos Escolares, uma Escola Isolada, todos mantidos pelo 
Estado, alem da Escola do Mobral. (Foto 9) 

No campo educacional tambem foi criado o jornal Garatuja em 
1959, que vem circulando ininterruptamente para maior incentivo de 
professores e alunos e consequente difusão, sendo qualificado em 
1964, pela Assembléia Leg:slativa do Estado como o melhor 
jornal estudantil do Estado. 

• 
A Luz Elétrica. 

Apesar de se localizar o povoado a cerca de 15 quilômetros da 
Usina do Rochedo, que pertencera ao Município de Piracanjuba, só 
em 22 de junho de 1968 é que fo: inaugurada a rede elétrica pelo 
Governador em exercício dr. Osiris Teixeira. De seu improviso 
registamos o seguinte trecho: 

". .. Não há, povo de Jamil Safady, nenhuma palavra 
que o govemo de Goiás possa dizer neste instante para carac
terizar o momento de hoje. Em verdade significa a iluminação 
pública desta cidade, um marco e uma nova época para Jamil 
Safady. .. Conhecemos naquela oportunidade um homem que 
estava realmente plantando uma nova cidade em Goiás... mos
trava-me um jornal que era editado pelas professoras da escola 
local, cujo nome é Garatuja. 

• 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 

Alem da doação da faixa da rodovia que margeia toda a ex
tensão das terras do loteamento, os criadores da nova urbe escritu
raram dois lotes da quadra n.O 23 ao DNER, a fim de neles ser 
instalada uma sub-estação de rádio para atendimento do DNER 
e sua Polícia 
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no, José Mamede Correia, Urias Ponciano, Dr. Gontijo, José Al
ves Vieira, Gustavo Mariano e todos os seus familiares. 

* 
Atividades comerciais e industriais urbanas: 

22 Comerciantes 
2 açougues 
2 farmácias 
2 dentistas 
1 contador 
3 olar:as 
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JAÚ: EXEMPLO DE URBANIZAÇAO NA ÁREA 
CAFEEIRA EM SÃO PAULO (*). 

FLÁVIA ARLANCH 
do Curso de Pós-Graduação em História da Facul
dade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da 

Universidade de São Paulo. 

:g sabido que o processo de urbanização sofrido na Província. de
pois Estado de São Paulo, ocorreu paralelamente à expansão cafeeira 
a partir da segunda metade do século XIX, 

Como exemplo desse processo, pretendemos estudar o desenvol
vimento de apenas' uma cidade, devido à impossibilidade de Se fazer 
esse estudo na globa'idade das cidades paulistas, Para isso escolhe
mos Jaú, por ser bastante representativo nesse período, e tambem pe
lo fato de ser zona pioneira e boca de sertão, sofrendo diretamente 
as influências de todas transformações que estavam se verificando na 
época, 

Para eSSe estudo tomaremos o conceito de urbanização a partir 
da estruturação da cidade como uma unidade geográfica e econômica, 
estudando-as concomitantemente. 

:B necessário conhecer as condições' econômicas da Província de 
São Paulo por volta de 1850, para compreendermos o porque do pro
cesso de urbanização ter se iniciado nesSe período, :g nessa época que 
ocorre uma apreciavel mudança do ponto de vista econômico, que 
corresponde a passagem da economia canavieira para a cafeeira, 

A economia canavieira em São Paulo, apesar de ter se organiza
do no período colonial, na primeira metade do século XIX, muito 
lentamente vinha trazendo algumas' modificações na estrutura eoonô
mica da Província, Entre elas está o início do aperfeiçoamento dos 
meios de transportes, apare'hamente do porto de Santos, 
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canavieira em São Paulo, em vista de sua estrutura que era monocul
tura, escravocrata, voltada ao mercado "externo, fechada em si mesma, 
não pro~iciou uma ab?rtura econômica pa:-a a estruturação de uma 
economia colateral, E quando nos meados do século XIX, começou 
ela a criar cond;ções para isso, o café tomou o seu lugar e passou a 
ser o centro propulsor da economia paulista, benef;ciando-se da in
fra-est;utura deixada pela lavoura canavieira. 

É a partir de 1850 que os estímulos de inv~stimentos do setor 
açucareiro são abandonados para se investir no café, por ser mais 'u
crativo. A lavoura cafeeira, devido às novas cond;ções encontradas, 
passa a se estruturarem moldes diferentes. O setor dinamizador d~s
sa economia continuou sendo o comércio externo, mas foi sua nova 
maneira de ser que veio modificar as' bases econômicas internas. Pa
ra isso contr buiram: conquista de novas terras. aumento de produ
tivid;:de, acúmulo de capitais, intensificação dos meios de comunica
ção, mão-de-obra livre, aumento da população, principalmmte com 
bases na imigração, intensificação do comércio interno, introdução de 
uma economia monetária. 

Baseando nessas modificações comc:çou a s'Qlidificar a nova es
trutura econômica, dando ensejo ao aparecimento de um mercado ~n
terno. O desr:nvolvimento do mercado interno estava na depend~n
cia tanto quantitativa como qualitativamente da criação e expansão de 
núcleos urbanos. E foi esse o processo que ocorrc:u na Província de 
São Paulo. verificando-se concomitantemente o desenvolv;mento do 
mercado interno e urbanização, tendo como esteio a economia cafei
ra. Pmoados' começaram a surgir em p'eno sertão em consequência 
da exigênc:a de novas terras que a "'marcha do café" impunha. Nas 
primeiras décadas da segunda metade do século XIX, inúmeros po
voados começaram a aparecer alem do chama10 "quadrilátero do açu
car": Jaú (1853), Ribeirão Preto (1856), São Carlos (1857), Ba
rirí (1858), Santa Rita do Passa Quatro (1860), Angatuba (1867), 
São José do Rio Pardo (1867). etc. (1). 

Dentro desse processo, Jaú merece destaque por ser o ponto mais 
avançaco (m direção a oeste no início da década de 1850. 

Para o estudo sobre Jaú antes do início do século XX, a fonte 
histór;ca mai& utilizada foi a obra de Sebastião Teixeira, denominada 
lahu em 1900 (2). Este livro, alem de sua riqueza em conteudo, é 

(1). - Egas (Eugênio), Os Municípios Paulistas, 1925. 
(2). - Teixeira (Seb:lstião), Jahu em 1900. Editado pelo Correio de 

Jahu, 1900. 
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singular por ser a única obra escrita existente sob:-e Jaú, que nos for
nece a maior quantidad~ de informações até o final do século XIX. 

A fundação do núcleo, que deu origem a Jaú, em 1853 em ple
no sertão paulista, co:nddiu com a época em que o café começava a 
tomar corpo na economia paulista. Mas a sua fundação não está li
gada à conqu'sta de novas terras para o café, porque este ainda não 
havia alcançado esta região. Os primdros habitantes' começaram a 
se fixar na década de 1840, com o obJetivo de se a"Jossarem de novas 
terras e Se dedicaram de início à criação. A fundação do núcleo se 
deu devido à necessidade dé um centro abastecedor para esso~s pri
meiros povoadores. Quanto a isto, nos diz S~bastião Teixeira: 

"A dificuldade de comunicação com a povoação mais pr6xi
ma, motivada pela imperfeição da estrada de rodagem, aliada à 
grande distância que os separava, incutiu no espírito dos primiti
vos jauenses. " a necessidade de estabelecerem um núcleo de po
pulação mais pr6ximo, aqui mesmo, que servisse-lhes de centro 
comercial, como de ponto onde pudessem mais comodamente exer
citar os indispensáveis atos cívicos e religiosos" (3) 

Portanto, a ocupação da região precedeu à fundação do núcleo e 
este não tevo;! a princípio função de centro irradiado r de ocupação, 
mas sim e princ:palmente, o de centro de convergência para intercâm
bio comercial. 

A base econômica dos habitantes da região no início do povoa
mento foi a criação de suinos, que 

"exportavam com grande custo e trabalho" (4). 

Mesmo depois com o desenvolvimento da lavoura. essa criação 
continuou a existir, mas cada vez mais em menor escala, passando 
posteriormente a ser um produto de subsistência. Ao lado da criação, 
cia das geadas que assolavam anualmente a rç-gião, e as dific.uldad~s 
cnrneçou a dese'lvolver a lavoura canG'/ieira. mas em consequên
de transporte, foi muito lento o seu desenvolvimento. Ela continuou 
a persistir mesmo com a chegada do café, limitando-se unicamente 
ao fabrico de aguardente, porque a cio açucar não era compensador 
devido ao trabalho que exigia, e o café mais lucrativo, absorvia a mak)r 
pa~te da mão-de-obra. Em 1877, o município ainda produziu açu-

(3). - Ibidem, p. 13. 
(4). - Ibidem, p. 103. 
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car, sendo que a sua produção foi de 186.723 Kg. (5). A indústria 
açucareira abasteceu toda porulação até o final de 1870, quando o 
café dom;nou o município. Outro produto da lavoura jauenS'e que 
tambem foi exportado até o final da década de 1870 foi o fumo. Em 
1877 sua produção foi de 52.006 Kg. (6). 

O café foi a mola pmpulsora do desenvo'vimento econômico do 
municíp:o e, consequentemente, da urbanização do núcleo populacio
nal, que foi chegando à região paulatinamente. Mas como já disse
mos, foi somente na década de 1870 que ele conquistou a região. 
Para termos uma idéia desse avanço do café, vejamos alguns dados 
referentes à sua lavoura em 1877: o número de lavradoreS' que culti
vavam o café no município jauense era de 950. sendo o total de pés 
de café plantados de 1. 177 . 800, com uma produção de 821.427 
Kg. (7). 

Apesar do café tomar corpo na região, a partir da década de 
1870, o núc'eo urbano só começou a ter um grande des'envolvimen
to com a chegada da estrada de ferro, em 1887, mas mu;tos passos 
foram dados na evolução u!'bana no decorrer desse período. 

Vejamos' então alguns aspectos da evolução de Jaú a partir de 
sua fundação até a década de 1880. Não possuimos nenhum dado 
sobre o núcleo nos primeiros anos de sua existência, a não ser uma 
referência sobre a capela que era então muito pobre, e de algumas 
casas ao seu redor. Tambem sabemos que pela Lei provincial n. 11, 
de 24 de março de 1859" Jaú foi elevado a Distrito de Paz (8). Na 
década segu;nte foi criado o Município pela Lei n. 60, de 26 de abril 
de 1866 (9), e pela mesma Lei o povoado foi elevado a categoria de 
vila. A seguir a Termo Judidário pela Lei Geral n. 48, de 15 de 
abril de 1868 (lO). 

Em 1869, se perceb':. uma certa importância da vila como cen
tro abastecedor, po;s nessa data possui a ela 18 loias de fazendas se
cas e 10 de molhados, louças e ferragens (11). Seguramente, o es
teio para a manutenção des'sas casas comerciais estava no consumo 
da população rural, porque até então a função da vila era ainda o de 

(5). - Ibidem, p. 103. 
(6). - Ibidem, p. 104. 
(7). - Ibidem, p. 107. 
(8). - Jaú, edição comemorativa do primeiro centenário da criação do 

mU'1icípio, !lublicado !leIo I. B. G, E. Conselho Nacional de Estatística. Co
leção de Monografias n.o 330, Serviço Gráfico do I.B.G.E., p. 4. 

(9). - Ibidem. 
(10). - Ibidem. 
(11). - Teixeira (Sebastião), op. cit " 
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centro de convergência da população rural para intercâmbio comer
ciaI e local dos atos administrativos, jurídicos, cívicos e religiosos. 

Os melhoramentos públicos qUe vão aparecer até o final da dé
cada de 1880, são pequenos e foram surgindo lentamente à medida 
que crescia a lavoura cafeeira no município, propiciando sua riqueza. 
Um dos reflexos desse crescimento econômico foi a instalação da 
"Coletoria de Rendas Gerais" pela lei n. 1272, de 27 de dezembro de 
1887 (12). 

Já na década de 1880 foram acelerados os me'horamentos ur
banos. Em 1883, o serviço de condução do correio, que até então 
era feito de 10 em 10 dias, passou a ser de 3 em 3 dias, e quando a 
estrada de ferro alcançou Brotas, cada dois dias e finalmente o Ser
viço do correio passou a ser diário com a chegada da estrada de fer
ro em Dois Córregos. 

Divertimentos públicos tambem começaram a aparecer na vila. 
Em 1884. era edWcado o primeiro teatro com o nome de "Recreio 
Jauense", mas funcionou por pouco tempo, pois o prédio do mesmo, 
com a chegada de levas de imigrantes, passou a funcionar como hos
pedaria. 

Do ponto de vista material, a vila era muito pobre. Na década 
de 1880 as edificações não passavam de 400 prédios, sendo que em 
sua maioria possuiam um ou dois pavimentos. Em 1886 as casas 
eram quase que na sua totalidade construidas de 

"ripas de palmeiras e cobertas de telhas importadas de Ba
rirí" (13). 

A primeira edificação de tijolos foi erigida em 1881 no Largo da Ma
triz. Nos diz Sebastião Teixeira, que nessa época 

"a pequena área urbana era comprimida entre a grossa ca
poeira de um lado, e a frondosa mata virgem do outro" (14). 

Em 1884 as ruas não passavam de traçados, sem nenhuma benfei
toria. Foi nessa data que recebeu da câmara o primeiro serviço de 

(12). - Fernandes (José), Vultos e fatos da história de laú, Edição con
junta extraordinária do Correio da Noroeste, Correio da Capital e Correio de 
Garça", comemorativa ao centenário de Jaú, composta nas oficinas da Rua 
da Mooca, 444 na Capital, São Paulo, 
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calçamento (guias e sargetas), executados em dois quarteirões. A ilu
minação pública era feita desde 

"1883 por 16 lampiões de querozene" (15). 

e para o abastecimento de água existiam dois chafarizes. Até então a 
vila d~ Jaú era constitui da de uma área bastante limitada, possuindo 
3 ruas transversais, 4 colaterais e 3 largos. 

O grande empecilho para o des'envolvimento urbano eram os ar
caicos meios de comunicação. Até chegar a estrada de ferro, a vila se 
comunicava COm os demais pontos da Província através de estradas 
que não passavam de simples picadas. Um delas ligava Jaú à Brotas 
e outra à Constituição, passando por São Pedro. O café, em sua qua
se totalidade era escoado pelo Porto do Ribeiro (no rio Tietê) que 
fora inaugurado em 1878, e pertencia à Companhia Fluvial Paulista. 
Outro meio de transportar o café era em 'ombos de burro até a esta
ção de estrada de ferro mais próxima; no início até o estação do Rio 
Claro, depois à medida que a estrada avançava, passou a ser Itira
pina Brotas e finalmente Do:s Córregos, que foi o último passo an
tes da chegada da ferrovia até J aú. 

Mas mesmo com essa deficiência de comunicação o crescimen
to econômico do município evolu;u a passos largos, e este fato pode 
ser confirmado pela constante elevação das rendas municipais. 

RENDAS MUNICIPAIS (1870-1887). 
1871 ........................ 1562$254 
1872 o ••••••••••••••••••••••• 2006$280 
1873 ........................ 2069$104 
1874 o ••••••••••••••••••••••• 2753$844 
1875 ........................ 3185$950 
1876 ........................ 2888$760 
1817 ........................ 4223$260 
1878 ........................ 4762$070 
1879 ........................ 4734$992 
1880 ....................... . 3068$020 
1881 ........................ 3171$240 
1882 ........................ 1807$950 
1883 o ••••••••••••••••••••••• 3943$870 
1884 ........................ 6532$243 
1885 ........................ 9128$660 



1886 
1887 
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13 600$010 
7089$612 (16). 

1880 .,- somente até 12 de outubro.1882 - somente até 22 de 
julho. 

1887 - somente de 5 de maio em diante. 

o café, que era a base econômica do município, tinha como 
maior empecilho para a sua expansão a falta de um adequado meio 
de transporte; os até então utilizados (vapores por via fluvial e ~om
bo de burro) eram deficitários. Essa deficiência de transporte vai ser 
sanada em 1887 quando a estrada de ferro alcança J aú. 

Nessa época, as estradas de ferro na Província de São Paulo ca
minhavam atrás do café. O seu avanço propiciava toda uma dinâmica 
na economia paulista, porque na medida que ia atender o escoamen
to do café, recebia da região novos impulsos, tanto da comercializa
ção do c.afé, como da intensificação de um intercâmbio comercial com 
bases no mercado consumidor da região alcançada. 

Na Província de São Paulo foi mu;to rápido o avanço das ferro
vias. e portanto os novos povoados logo recebaram os benefícios' des
se setor de comunicação. Para termos uma idéia da rapidez desse 
avanço é s6 constatarmos as datas: a estrada de ferro Santos-Jundiaí 
foi inaugurada em 1867, cinco anos depois' (1872) a Paulista ligou 
Jund;aí a Campinas e em menos de duas décadas (1887) estava e'a 
em contato direto com Jaú, através da Companhia do Rio Claro. 

Jaú, como as demais cidades paulistas, recebeu um grande im
pulso desenvolvimentista com a chegada da estrada de ferro, princi
palmente do ponto de vista urbano. No ano seguinte da chegada da 
estrada de ferro, ôu seja 1888, contava o núcleo urbano com 

"2 ourives e dois relojoeiros, 4 padarias, 4 açougues, 5 fer
reiros, 2 seleiros, 1 fogueteiro, 3 fábricas de cerveja e licores e 
vários engenhos de serrar e muitos outros de beneficiar café" (17). 

E apenas dois anos depois da ferrovia ter chegado, a vila de Jaú 
era elevada à categoria de cidade pela Lei Provincial n. 6, de 6 de 
fevereiro de 1889 (18). O quadro urbano a partir de então passou a 
modificar-se extraordinariamente. Narra Sebastião Teixeira: 

(16). - Teixeira (Sebastião), op.cit., p. 35. 
(17). - Fernandes (José), op. dt., 
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"A pequena vila de 1887 estende-se por quase todos os lados, 
sendo em fins de 1891, de fato e de direito uma grande cidade. 
Tivemos ocasião de observar nesse ano, que só numa rua, 3'6 pré
dios estavam em construção" 

o mun;cípio nessas alturas ressentia a falta de um estabelecimen
to de crédito para atender a expansão do comércio, e da lavoura, prin
cipa' mente . Para esse fim foi instalada em 1889 a primeira agência 
bancária na cidade, agência essa do "Banco de São Paulo", extinta 
logo depo;s (1892). Mas nesse ano outro estabelecimento bancário 
já funciona. Era o "Banco Melhoramentos do lahu". Fora organiza
do em 1890, com capital oriundo de uma reunião de cida:iãos, em 
sua maioria agricultores e comerciantes. Esse fato de jauenses com 
capital local organ;zarem um banco. demonstra bem a expansão eco
nôm:ca do município. Para atender investimentos cada vez maiores 
que se aplicavam na lavoura cafeeira nesse período, era de extrema im
portância o crédito bancário. E os jauenses puderam com suas pró
prias finanças atender essa nova necessidade que a expansão cafeeira im
punha. Tambem a instalação do banco na cidade deixa clara a im
portância desta de centro comercial e urbano regional. 

Apesar desse grande desenvo'vimento econômico a cidade não 
possui a até essa época nenhum dos benefícios de uma cidade urbani
zada, ou seja: rede de água, de esgosto, luz elétrica, etc. Foi no de
correr da década de 1890 que esses melhoramentos foram sendo in
troduzidos . 

O livro de ResoluçõeS! e Leis da Câmara (20), que tem como 
data de abertura.. 20 de julho de 1897, nos dá uma idéia do esforço 
da administração local para dotar a cidade de todos' os melhoramen
tos urbanos. 'Assim podemos ver já na data de abertura, a lei n. ° 5 
que autorizava a construção do Mercado Municipal, inaugurado em 
1889. A lei n.o 56, de 15 de março de 1899, amplou o perímetro 
urbano em consequência do crescimento da cidade. Em 1898 ficou 
pronta a rede de água que já havia sido votada pe'a Câmara por lei 
anterior à data de abertura do livro de leis a que nos referimos. Pela 
lei n.o 68, de 16 de setembro de 1899, ficaram aprovada as bases do 
contrato para a iluminação pública através da "Empres'a de Força e 
Luz de Jahu", e pela n.o 63, de 31 de julho de 1899, ficou autorizada 
a construção da rede de esgoto. 

(19). - Teixeira (Sebastião), op.cit., p. 119. 
(20). - Arquivo da Prefeitura Municipal de Jaú - Livro manuscrito 

n.o 199 - Resoluções e Leis da Câmara, 20 de julho de 1897 a 7 de fevereiro 
de 1910. 



- 847-

Fator importante para o desenvolvimento do municí.pio e do cres
cimento urbano de Jaú foi a imigração. A imigração que se intensi
ficou na Província de São Paulo a partir do início da década de 1880, 
foi um fator preponderante de cresdmento demográfico e urbaniza
ção em toda Província, como tambem contribuiu de maneira mar
cante para a mudança do regime de trabalho, acelerando a passagem 
da mão-de-obra escrava para a assalariada. Em J aú essa passagem 
não se deu tão acentuadamente porque quando o café tomou corpo 
na região, o número de escravos que ali entraram tinha sido pequeno, 
mas a introdução de imigrantes foi mu;to significativa. Apesar de não 
possuirmos dados sobre o número de imigrantes que entraram no mu
nicípio a partir de 1880, podemos no entanto afirmar que a imigração 
ita'iana na reg;ão foi muito grande, pelo fato de logo se organizarem 
sociedades representativas de sua colônia. A primeira sociedade fun
dada pela colônia italiana foi a "Società Mutuo Socors"O Stella d'Ita
lia" fundada a 1 de abril de 1894. Em Bica da Pedra (uma vila do 
município) foi fundada no final da décaja de 1890, a "Società di 
Mutuo Socorso Principe di Napoli" e com sede em Barra Bonita, que 
tambem era uma vila dentro do municíp~o jauense, foi fundada a so
ciedade "Roma Inangibeli" (21). 

Ao findar o século XIX, Jaú que· ainda não comp'etara meio sé
culo, podia-se dizer que era uma cidade urbanizada que tivera uma 
evolução bastante rápida com bases na lavoura cafeeira. Da implan
tação dessa lavoura na região até 1900 o município muito crescera, 
tanto economicamente como demograficamente. Em 1872 sua popu
lação era de 7.412 habitantes (22). Em 1887 era de 18.341 (23) 
e em 1900 era de aproximadamente 25.000 (24). De grande impor
tância para o crescimento demográfico, não há dúvida, foi o fator imi
g:-ação. Comparando-se as duas primeiras datas podemos constatar 
que em menos de 20 anos a fopulação quase que triplicou. A cidade, 
recebendo os benefícios do crescimento econômico do município, mui
to se ampliou. De uma simples capela e algumas casas toscas ao seu 
redor em 1853, passou a ter em 1900, 

"33 ruas, 8 largos e 915 prédios" (25). 
A partir de 1900 a cidade continuou a melhorar do ponto de 

vista materia', mas então passou a se dar uma maior ênfase à vida 
cultural. Isso fica demonstrado pelo esforço da administração local 

(21). - Teixeira (Sebastião), op. cit., p. 80. 
(22). - Fernandes (José), op.cit., p. 9. 
(23). - Milliet (Sérgio), Roteiro do café e outros ensaios, Coleção 

"DepartJmento de cultura". Vol. XXV. São Paulo 
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em dotar o município do maior número de escolas possíveis. De ja
neiro d:- 1900 a 1907 foram criadas 22 escolas no município (26); 
pela lei n.o 73, de março de 1900, ficou criado o Arquivo e a Biblio
teca Municipal (27). Em 1903 iioi criada a escola maternal filiada à 
Associação Feminina Beneficente de São Pau'o. 

Mas tambem a cidade continuou a se expandir. Em 1901 foi fa
cultado pela lei n.o 89 de 11 de março a construção de pequenas ca
sas para habitação, fora do perímetro urbano (28). E melhoramen
tos continuaram sendo feitos na primeira década do século XX. Em 
1905 foi iniciado o calçamento das ruas centrais da cidade, estabele
cendo, pois', mais um dos melhoramentos urbanos que a cidade então 
necessitava. 

Num apanhado geral, indicaremos em seguida dados das rendas 
municipais a partir de 1888 até 1899, complementando a tabela que 
apresentamos anteriormente até 1887. 

ANO 
1888 
1889 
1890 
1891 
1892 ....................... . 
1893 ....................... . 
1894 ....................... . 
1895 ....................... . 
1896 
1897 
1898 
1899 

RENDA 
14:068$344 
24:112$702 
52:781$017 

99: 169$883 
124:989$129 
158:713$031 
141 :299$780 
168: 161$570 
228:378$462 
298:817$202 (29). 

Para serv;r de complementação a esses dados das rendas muni
cipa:s, indicaremos a seguir uma tabela referente a orçamentos mu
nicipais, sendo que esta tabela não está tão comp'eta como a acima 
referida, entretanto, nos oferece dados até 'O ano de 1910. 

(26). - Arquivo da Prefeitura Municipal de Jaú - Resoluções e Leis 
da Câmara. 

(27). - Idem. 
(28). - Idem. 
(29). - Teixeira (Sebastião), op. dI .• 



ANO 

1877 
1878 
1881 
1891 
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1894 ....................... . 
1895 ....................... . 
1896 
1897 
1898 
1899 
1900 
1901 
1902 

. 1903 
1904 
1905 
1906 
1907 
1908 
1909 
1910 ....................... . 

ORÇAMENTO 

3:485$000 
6:766$000 
5:000$000 

28:000$000 
103:582$952 
105:000$000 
140:000$000 
13"4:000$000 
155:000$000 
210:000$000 
278: 300$000 
286:973$000 
405: 500$000 
382:200$000 
411 : 100$000 
433:000$000 
458: 300$000 
515:000$000 
474:500$000 
414:877$000 
480:200$000 (30). 

Através desses dados acima indicados, podemos verificar as 
grandes somas que a Prefeitura passou a empregar a partir da última 
década do século XIX e início do XX. que corresponde a época em 
que a cidade de J aú rec( beu seu maior impulso quanto a melhora
mentos urbanos. 

Todo esse desenvolvimento urbano que acabamos de demonstrar 
na cidade de Jaú, teve como mola propulsora o desenvolvimento da 
lavoura cafeeira. O desenvolvimento econômico do município está li
gado a todo um crescimento econôm;co da Província que dele se be
neficiou. Um dos setores infra-estruturais mais importante nessa épo
ca foi a implantação das ferrovias e me-horamento das rodovias que 
veio facilitar a circulação de mercadorias e esta circulação por sua vez 
criou e expandiu centros de abastacimentos, ou seja, os centros ur
banos. De grande importância tambem, foi a transição da mão-de
obra escrava para assalariada, que veio por sua vez contribuir na afir-

(30). - Até o ano de 1897 - Teixeira (Seb:tstião), op.cit _, p. 36. 
De 1898 a 1910, Arqui.o 
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mação da economia monetária, e esta para o seu crescimento promo
veu e expandiu centros urbanos. 

Portanto, o que, acabamos de constatar em Jaú, foi um fenôme
no que ocorreu mais ou menos de maneira semelhante na maioria das 
cidades paulistas. 

O fenômeno "urbanjzação paulista", a partir da segunda metade 
do século XIX, teve como apâio a l'conomia cafeeira, que, como vi
mos, desde o início se estruturou em novos moldes criando uma in
fra-estrutura para a urbanização. 

* * 
* 

BIBLIOGRAFIA. 

1. - Fontes primárias. 

1. - Manuscrita. 
Resoluções e Leis da Câmara, livro n.o 199 do Ar
quivo da Prefeitura Municipal de Jaú. 

2. - Impressa. 
Teixeira (Segastião), Jahu em 1900. Editado pelo 
Correio de Jahu, 1900. 

11. - Fontes secundárias. 
1. - Dean (Warren), A Industrialização de São Paulo 

(1880-1945). Tradução de Octávio Mendes Caja
do. Difusão Européia do Livro. São Paulo, 1971. 

2. - Milliet (Sérgio), Roteiro do Café e Outros Ensaios, 
Coleção Departamento de Cultura". VoI. XXV, 
São Paulo, 1941, 3.a edição. 

3. - Fernandes (José), Vultos e Fatos da História de 
Jaú. Edição conjunta extraordinária do Correio da 
Noroeste, Correio da Capital e Correio de Garça, 
Noroeste, Correio da Capital e Co"eio de Garça, 
comemorativa ao centenário de Jaú, composta nas 
oficinas da Rua da Mooca, 444, na Capital, São 
Paulo, abril de 1955. 

4. - Petrone (Maria Thereza Schorer), A Lavoura Cu
navieira em São Paulo, expansão e declínio (1765-
1851) , Difusão Européia do Livro. São Paulo. 
1968. 

5. - Velho (Otávio Guilherme) (organizador) , O F e
nômeno Urbano. Textos Básicos de Ciências So



A SUPRESSÃO DAS FEIRAS LIVRES EM 
ARARAQUARA E CONSEQUENTE 

ALTERAÇÃO DE ASPECTOS DA 
"PAISAGEM COMERCIAL" (*). 

MIVALDO MESSIAS FERRARI 
RODOLPHO TELLAROLI 

da Faculdade de Serviço Social de Araraquara e do 
Curso de Pós-Graduação da Faculdade de Filoso
fia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de 

São Paulo. 

(Resumo. ) 

Araraquara está localizada no planalto ocidental paulista e teve 
origem na freguesia criada em 1817. Inicialmente as atividades eco
nômicas se restringiam a fazendas de criação e lavoura de subsistên
da. Posteriormente, como em toda a criação, o café passaria a ser a 
atividade predominante. Com a decadência do café, já no século XX, 
as atividades principais passaram a ser a lavoura canavieira e a citri
cultura. 

Pe'os censos de 1950, 1960 e 1970. a população contava res
pectivamente com 62.688 hab., 82.898 hab., 102.381 hab. Dista 
a sede do mun;cípio, cerca de 300 quilômetros da capital do Estado, 
com a qual se liga por ferrovia e rodovia asfaltada. 

O abastecimento de legumes, frutas e verduras à cidade até 1959, 
era feito através de uma feira diária ao ar livre, com funcionamento 
das primeiras horas da manhã às 11,00 horas, exclusive às segundas
feiras, alternando-se, em dois, para melhor servir à população, os lo
cais: terças-feiras, quintas-feiras e sábados, no Largo de Santa Cruz 
e quartas-feiras, sextas-feiras e domingos, na Praça Pedro de Toledo, 
ambos, pontos centrais. Os feirantes tinham espaços, para instala
ção de suas bancas, demarcados no chão e pagavam, para sua ativi-

(*). - Comunicação apresentada na 4.a sessão de estudos, Equipe A, 
no dia 4 de setembro de 1973 ANota 
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dade, imposto de licença para ambulante. A maioria servia-se de car
roças para o transrorte de sua mercadoria e instalações, que eram 
desmontadas por volta de 11 horas, quando a mercadoria restante era 
vendida pelos bairros. conduzidas nas carroças, geralmente a preços 
mais acessíveis já que se tratava de qualidade prejudicada pelo pro
cesso de escolha dos consumidores, desde as primeiras horas da ma
nhã. A grande maioria das bancas oferecia frutas, legumes e verdu
ras, de produção do próprio feirante, na maior parte chacareiros e si
tiantes localizados na zona rural periférica à sede do município. Al
guns produtos não provenientes da região, eram adquiridos' por ataca
distas. Ao lado dos chamados "verdureiros", instalavam-se a'gumas 
bancas de cerealistas, que acabaram se transformando, com o correr 
dos anos. em verdadeiros "secos e molhados''', ou seJa, em "empórios" 
que forneciam gêneros de primeira necessidade. 

Em maio de 1959, foi inaugurado o Mercado Municipal, obra 
que estivera paralizada por mais de dez anos, em face da carência de 
recursos do erário público. As bancas e boxes foram vendidos aos 
invesfdores interessados. Por parte dos feirantes, em sua maioria, 
houve grande res;stência, explicada pelo fato de terem que investir 
soma cons de:avel, quarxio antes o espaço em praça púb:ica nada lhes 
custava. 

o nosso interesse pelo presente trabalho foi despertado pe'a ob
servação, a princípio contraditória, de que, paralelamente ao início 
das atIvidades do mercado, ocorreu uma exagerada multiplicação do 
número de quitandas. 

Com a instalação do mercado, de imediato sentiu-se a elevação 
dos preços dos gêneros antes comercializados nas feiras livres. A 
justifIcativa dos feirant~s, agora instalados em recinto fechado, foi 
óbvia: a imobilização do cap!tal, exigida pela nova situação, gerara a 
necessidade de revisão dos preços, já que foi so icitada uma inversão 
antes inexistente: aquisição de box OU banca ou pagamento de alu
guel. 

Por outro lado. sob a pressão dos feirantes, que não puderam ou 
não qu;zeram instalar-se no mercado e de uma consideravel parcela 
da população, descontente com a legislação e a fixação do novo cen
tro de abastecimento (o mercado), que teria desfavorecido o consu
midor dos bairros mais próximos dos largos de Santa Cruz e Praça 
Pedro de Toledo, a legislação municipal permitiu o funcionamento de 
fe!ras 'ivres em diferentes bairros da cidade. Assim, o Decreto n.o 
1868, de 8/5/1959, do Poder Executivo Municipal (Processo 289/ 
53 - fls. 47), abolia as feiras livres da Praça Pedro de Toledo e do 
Largo de Santa 
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de feiras em praças noS três bairros mais importantes: São Geraldo, 
Carmo e Vila Xavier. 

Inconformados com a abolição das feiras nas duas praças cen
trais, setenta feirantes, que não se instalaram no mercado, dirigiam a 
25 de ma:o de 1959 (o mercado fora inaugurado no início do mês), 
a seguinte petição ao chefe do executivo, na tentativa de retorno, em 
do;s dia!' semanais', a uma das praças centrais: (requerimento trans
crito do processo 289/53 - fls. 50/52). 

"Excelentíssimo Prefeito Municipal de Araraquara. 
Nós, abaixo assinados, feirantes e produtores lavradores, nes

ta cidade, vimos pelo presente expor e solicitar de V. Excia. o 
seguinte: 

1 ). - que por recente decreto de V. Excia. as feiras nesta 
cidade ficaram reduzidas somente em número de três. 

2). - Que a localização das mesmas ficou sendo o Bair
ro do Carmo, Praça das Bandeiras e Largo de Santo Antônio. 

3). - Que principalmente por serem nos bairros e tambem 
devido ao número reduzido das mesmas, essas não satisfazem mais 
as necessidades do comércio. 

4). - Que devido ao cultivo das hortaliças e outros serviços 
atinentes ao ramo, estamos impossibilitados de permanecer o dia 
todo no mercado. 

5). ~ Que não podendo permanecer o dia todo no mercado 
o arrendamento de uma banca se tornaria deficitário. 

6). - Que alem do trânsito, outros inconvenientes existem 
para a realização das feiras no Largo de Nossa Senhora do Carmo, 
conforme já alegou o pároco daquela Igreja. 

7). - Que as feiras, para uma boa higiene, precisam ser 
realizadas em locais calçados. 

Diante do exposto solicitamos que as feiras sejam realizadas 
nos dias e locais seguintes: 

Terça e Sábado - Praça das Bandeiras. 
Quinta - Largo de Santo Antônio. 
Quarta e Dominbo - Praça Pedro de Toledo". 

A Prefeitoura, seriamente empenhada em prestigiar o sucesso das 
atividades do mercado, não acede ao pedido dos feirantes, tão somen
te autorizando, pelo Decreto n.o 1898, de 8/9/59 (Processo 289/53 
- fls'. 58), o funcionamento de feiras livres nos Largos do Carmo, 
na Vila do Carmo e no Largo de São Benedito, na Vi" 
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mero de feirantes que possibilitasse a concentração indispensave1 à 
sobrevivência das atividades. 

Disso nos dá testemunho o ofício n.o 695/60, de 10 de setem
bro de 1960 (Processo 289/53 - fls. 64), dirigido pelo Prefeito Mu
nicipal à Câmara de Vereadores: 

"No entanto, embora em vigor O aludido decreto, não houve 
interêsse para o funcionamento de feira livre naqueles locais ou 
em outros por parte de horticultores do município". 

Como decorrência da instalação do Mercado. localizado na zona 
central da cidade, mas a 'terando a comod;dade de parte da popula
ção com a abolição das tradicionais feiras livres em dois locais cen
trais e oom a elevação nl()S' preços dos gêneros, multiplicar-se-iam as 
qui~andas para venda de frutas, legumes e verduras. Acresce, ainda, 
que no mercado o grau de intensidade da concorrência de preços se 
reduzia já que abria s'uas portas numa mesma hora, as 6,00 horas, ao 
passo que nas feiraS' livres o horário estabelecido pela Lei Municipal 
n.o 244. de 6/3/1953, que fixava I() início do funcionamento às 6,00 
nOtas, nunca foi cumprido, pois, as poss'bilidades de boas vendas eram 
sempre maiores aos que chegassem primeiro. Por outro lado, a com
petição ficava ainda estimu'ada naS' feiras, em função do curto espa
ço de seu funcionamento (até as 11,00 horas), ao passo que o mer
cado funcionava durante todo o horário oomercial e pelo fato de, se 
vendida toda a mercadocóa. o feirante não tinha necessidade de per
correr os bairros para oferecer as sobras. 

Os números seguintes, deixam bastante clara a alteração ocor
rida na "paisagem comercial" da cidade, como consequência da su
pressão das feiras livres: em relação ao ano de 1953 o número total 
do lançamento do imposto de indústrias e profissões' apresenta em 
1963 um aumento da ordem de 47%. Entre as duas datas o número 
de qu:tandas se elevou de onze para cinquenta e seis, o que represen
ta um aumento de cerca de 400% . 

Bastante sugestivos s'ão os dados seguintes: em 1958, anl() ime
diatamente anterior à inauguração do mercado, o número de quitan
das era catorze; já em 1960, o número chegava a vinte e cinco, re
presentando um aumento percentual de 78,5 % . 

A indicação n.o 75/64, abaixl() 
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"Considerando que é dever do poder público promover a con
corrência, para propiciar o barateamento das utilidades; 

Considerando que o funcionamento de feiras-livres nos bairros 
traria grandes benefícios à população que, pelas distâncias que a 
separam do mercado municipal é obrigada a adquirir, especialmen
te, gêneros de primeira necessidade nos armazens mais próximos, 
bem como, legumes, hortaliças e frutas, nas quitandas; 

considerando que com a extinção das feiras-livres, grande na
mero de quitandas apareceram na cidade, especialmente nos bair
ros; 

considerando que as donas de casa, pela premência de tem
po, servem-se dessas quitandas ou armazens próximos às suas re
sidências, para adquirirem gêneros alimentícios, sujeitam-se aos pre
ços que lhes são impostos, COm grandes prejuízos em seus orça
mentos econômicos, 

INDICO À MESA, satisfeitas as formalidades regimentais, se
ja oficiado ao Senhor Prefeito Municipal, solicitando-lhe proceder 
estudos para a instalação de feiras livres nos diversos bairros da 
cidade, encaminho a V. Excia, o projeto de decreto de regulamen
tação, anexo, para que, dentro do menor tempo possível, ponha-o 
em execução." 

Em relação aos lançamentos do imrosto de Indústrias' e Profis
sões do ano de 1963, os livros de lançamentos do imposto sobre li
cença para funcionamento de estabelecimentos em 1973 apresenta 
uma elevação de 80,5 % e o número de quitandas se eleva de cin
quenta e seis' para oitenta, o que representa um aumento de 42 % . 

:E: necessário considerar que o número total de lançamento do 
imposto de licença para atividades de 1973, é sobremaneira engros
sado por contribuintes interessados em filiar-se aos benefícios previ
denciários, facilidade proporcionada pela leg:slação de uns tempos a 
esta parte e que, numericamente, deixam uma falsa impressão de cres
cimento. Assim, nos róis do imposto de licença, encontramos em 
1973, cento e cinquenta e cinco costureiras autônomas, contra ne
nhuma em 1963. Constata-se facilmente que mais de 80% dessas 
costureiras não exercem efetivamente a profissão e sua inscrição na 
Prefeitura é formalidade que funciona como instrumento que lhes as'
segura o amparo dos benefícios da previdência social. O 
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tes do Largo de Santa Cruz e Praça Peiro de Toledo e os' Alvarás 
para abertura de Estabelec'mentos, inúmeros quitandeiros após 1959, 
eram fei;antes que dóxaram de Se estabelecer no mercado. per
cebendo a me"hor perspectiva de instalar-se em bairros. Em decor
rência da proliferação e concorrência das quitandas, ainda antes de 
encerrar-Se o ano de 1959, os comerciantes instalados no mercado, 
dirigiRm uma petição a administração municipal na qual solicitavam 
a proibição de instalação de quitandas, a pretexto de que ao merca
do cumpria a função abastecedora qUe não deveria sofrer óbices, pre
tensão que obviamente esbarraria no dispositivo oonstitucional da li
berdade de iniciativa. A própria Prefeitura, a fim de estimular, senão 
forçar, o movimento comercial do mercado. deslocaria uma reparti
ção, a mais concorrida, para as dependências do mercado: a recebe
doria da taxa mensal do cons'umo de água. A par dessa medida o po
der público municipal tomou a iniciat;va de conceder isenção de im
postos predia' e sobre atividades para os proprietários e comerciantes. 

São decorridos catorze anos da supressão das feiras livres em 
Araraqnara. No decurso desses anos o mercado mun;cipal, que veio 
substitui-Ias como fruto do progresso da cidade, foi aos poucos ce
dendo esraços originariamente destinados a frutas, verduras e legu
mes, a outros gêneros, principalmente a secos e molhados e calçados, 
não conseguindo, portanto, cumprir os objetivos que lhe deram ori
gem. O complexo comercial da C:dade teve sua fisionomia alterada 
pela presença d~ grande númro de quitandas, pequenos estabeleci
mentos, com precárias instalações, distribuidos pe'os quatro cantos da 
zona urbana, que hoje cumprem as funções das feiras-livres, que o 
mercado não consegu~u substituir. 

Ao final, formulamos as seguintes conclusões: 

1.0). - O fator 'ocalização do mercado não nos parece reves
tido da importância que se lhe atribuiu na ocasião; é insuficiente para 
justificar a sua marginalização, já que, localizado em ponto central da 
cidade, d;sta apenas 600 'metros de ambas as praças onde' tradicio
nalmente as feiras se realizavam. 

2.°). - Mais relevante foi o rompimento da tradição, já que 
as feiras nas duas' praças centra:s da cidade, tinham vinculações con
sideráveis com o própr;o modo de vida da população. O seu desapa
recimento geraria uma atitude de rejeiçãQ a qualquer iniciativa do po'
der público que tivesse a finalidade de substitui-las. 

3.°). - A elevação dos preços dos gêneros no mercado, em 
relação 
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tim~nto feito, contribuiu para a marginalização do mercado, ao mes
mo tempo que favoreceu a multiplicação das quitandas. 

4.°). - A medida que o mercado se margina1iza, em 





VI. - METODOLOGIA E DIDÁTICA 
DA HISTÓRIA. 





METODOLOGIA, TEORIA E 
HISTORIOGRAFIA (*) 

(Resumo) 

ANA MARIA DE ALMEIDA CAMARGO 
e 

SYLVIA BASSETO 
do Departamento de História da Faculdade de Filoso
fia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de 

São Paulo. 

Em substitu:ção ao antigo curso de Introdução aos Estudos 
Históricos, o Departamento de Histór:a da Faculdade de Filoso
fia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo 
criou os cursos de Metodologia e Teoria da História; recentemen
'e, a eles ligado, foi criado o de Historiografia. 

:s :mportante analisar os critérios que nortearam tais mudan
ças, e em que medida estas surgiram da premência de uma reade
quação a novos objetivos do curso de História; importante saber, 
tambem, até que ponto cor;esponderam, ao longo do tempo, às 
reais necessidades dos alunos e do curso como um todo, e que re
sultados concretos trouxeram. 

Na tenta'iva de definir o estatuto real desses três cursos, vá
rios caminhos foram propostos, inclusive por profesores visitantes; 
entretanto, não nos parece ainda hoje resolv:da a questão dos con
teudos mais adequados para cada um deles. 

Resta saber se a solução desses problemas repousa na esco
lha de um "programa" para cada curso isoladamente, ou se não 
está ela vinculada à própria estrutura do Departamento, sob o 
peso de novas exigências da clientela escolar, do mercado de tra
balho e dos avanços da própria ciência histórica. 

(*). - Comunicação apresentada na 21'- sessão de estudos, Equipe C, no 
dia 3 de setembro 



- 862-

* * 
* 

INTERVENÇOES . 

Do Prof. Carlos Alberto Antunes dos Santos (UFPr). 

Declara que devido o desenvolvimento do curso de Introdu
ção à História em Metodologia, Teoria e Rstoriografia, pergunta: 

"Qual a duração e os períodos em que são ministrados esses 
cursos e se existe uma ênfase maior para um deles?" 

* 
Do ProL Walter Demétrio Costa (FAFI. Belo-Horizonte). 

Pergunta: 

"Qual o material básico para os estudos de Metodolog;a, Teo
ria e Historiografia?" 

* 
Da Prof.a Maria Beatriz Nizza da Silva (FFLCH/USP). 

Disse: 

"O fato de todas as disciplinas dedicarem tambem uma parte 
das suas aulas a problemas metodológicos especficos não torna de 
modo algum desnecessários os cursos de Metodologia e de Teoria. 
Apenas contribui para um melhor rendimento destes cursos". 

* 
Da Prota Lucinda Coutinho de Mello Coelho (FCS/UFRJ). 

Declarou: 

"Metodologia, Teoria e H:storiografia dadas no princlplO do 
Curso de História devem abordar a orientação segura 00 sentido 
de que o aluno tenha contacto direto com as fontes históricas. No 
entan~o. no que diz respeito à prática, está ainda a desejar a apren·· 
dizagem do aluno em utilizar as fontes. 

Assim como em Medicina ou em Quím:ca, por exemplo, o es
tudante tem meios para colocar em prática o que aprende (hos
pitais e laboratórios), assim tambem o estudante de História de
veria tomar contacto com os instrumentos de trabalho do historia
dor, quais sejam: fon<es publicadas, fontes primárias (documenta
ção manuscrJa, 
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Sobre estes últimos tivemos hoje pela manhã a oportunidade 
de ouvir a excelente palestra da Prof.a Lygia F. Fernandes Cunha 
que nos demonstrou corno é importante e corno tem servido a 
muitos historiadores o exame desse material iconográfico e carto
gráfico. 

Sornas de opinião que se deveriam, obrigatoriamente, es'abe· 
tecer convên:os entre os departamentos de História das Universi
dades e os arquivos ou b:b'iotecas estaduais ou municipais, onde 
os alunps fariam estágio recebendo créditos na matéria ou no cur
so de História." 

* 
Da Prata Dulce Helena Alvares Pessoa Ramos (FFLCHjUSP). 

Disse: 

"A minha intervenção tem, por objetivo, por um relevo a ne
cessidade do estudante de Histór:a frequentar os arquivos, pois 
somente a'ravés do trabalho com a documentação o mesmo reali
zará dois tipos de atividade: de um lado o desenvolvimento das 
técnicas de pesquisa com os elementos do próprio arquivo - en
frentando todas suas dificuldades - de outro lado de auxiliar a 
divulgar e salvaguardar as fontes de informações que constituem 
um dos problemas mais graves para a pesquisa brasileira". (*). 

("'). 





UMA EXPERI11NCIA DIDÁTICA NO ENSINO DA 
INTRODUÇÃO A HISTÓRIA. 

(O ensino de Introdução à História na Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras de Paraiba do Sul (RJ). (*). 

MARlLDA CORREA CERIBELLl 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 

Paraiba do Sul (RJ). 

I. - INTRODUÇÃO. 

A idéia desta despretenciosa comunicação nos veio dos excelentes 
resultados obtidos no ensino da disciplina "Introdução à História", na 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Paraíba do Sul. 

Nosso ob:etivo ao redigi-Ia é somente divulgar nossa experiência, 
repetida durante três semestres letivos, na aplicação da "Metodologia 
Científica" ao ensino da Introdução à História (1). 

Desejamos deixar bem claro, que esta comunicação não se dirige 
especificamente .aos especialistas em Metodologia Histórica, e sim a 
estudiosos de Didática da História (2). 

As consioerações introdutórias serão relativas à disciplina de In
trodução à História, na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 
Paraíba do Sul, estabelecimento de ensino superior, que fornece licen
ciatura longa em Letras, Ciências Sociais, Ciências Exatas e Pedagogia. 

(*) - Comu .icação apresentada na 1<' sessão de estudos, Equipe C, 
no dia 3 de setembro de 1973 (Nota da Redação). 

(1). - A d)sciplina de Introdução aos estu 'os Históricos vem sendo 
ministrada na Faculdade de Filosofia, Cêncas e Letras de Paraíba do Sul, desde 
1971. A experiência narrada nesta comunicação foi realiz3.da nas tU"mas do 29 
período de 1971, 19 e 29 períodos de 1972 e )9 de 1973. 
. (2). - Não temos a pretenção de indicar aos nossos leitores novos mé· 
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lI. - A FACULDADE E O ENSINO DE "INTRODUÇÃO A 
HISTORIA. 

Nossos alunos são obrigados a passar por um currículo básico, 
que consta de oito disciplinas introdutórias, entre as quais a de "In'ro
dução à Histór:a", matéria que regemos desde a fundação da Facul
dade (3). 

Várias são as dificu~dades, que os senhores Congressistas não 
gnoram, para o seu ensino nos Cursos Regulares de História, ineren
.es à propria problemática da disciplina. Apesar de, neste caso, lidar
mos com a:unos interesados e já motivados para o estudo da História, 
nossa tarefa é ardua. O profe~sor é quase sempre obrigado a usar de 
uma varian e grande de recursos para alcançar o objetivo de sua ta
re a. Imaginem, os colegas, o caso espec fico que focalizamos. A nossa 
realidade é muito complexa. Tivemos de moLvar, turmas de alunos 
destinados a outras áreas (Letras, Pedagogia e Ciências Exatas), de 
interesses os mais díspares e antagônicos. Eram turmas heterogêneas 
.{uanto ao nivel e desinteressadas pela disciplina, por nós ministrada. 

In;ciamos nossas aulas dentro deste panorama. Não havíamos 
tdo, em nossos quinze anos de magistério superior, nenhuma experiên
cia, semelhan!e sequer a esta. 

Resolvemos, baseados em :rabalho realizado na Faculdade de 
Educação da Universidade Federal Fluminense, na disciplina de "Me
todologia Centífica", despertar o interesse de todos os alunos por nos
sa disciplina e, não só daqudes que fariam o curso de História, mas 
dos a!unos que se dir gissem tambem para outras áreas . 

• 
IlI.- APLICAÇÃO DA METODOLOGIA CIENTlFICA AO 

ENSINO DA INTRODUÇÃO. 

A experiência, que nos pareceu válida consiste na aplicação da 
"Metodologia Científica", ao ensino da Introdução à História, ou me-

(3). - A F"C'u1tiarle <te Filosofia. Ciê.,cias e Let-as de Paraiba do 
Sul. criada por decreto pre.He.,cial nr.> 69.230. de 21 de setemb-o de 1971, 
pertence à Fundação Universitária Sul-Fluminense. O ciclo básico lecionado em 
dois períodos, consta das seguintes disciplinas: If'trodução às Ciências Sociais, 
Introdução à Histó-ia, Int'oduc;ão à Literatura, Introdução à Ciência Experi
mentaI, Introdução à Economia, Lingua Portuguesa e Estudo dos Problemas 
Brasileiros e CUltura 
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lhor, na introdução dos alunos no estudo da Metodologia Científica do 
forma concom,tante ao ensino da Introdução à HlsóLa ~4). 

Há, tanto em nosso currículo como nos dos demais da Faculda
de de Filosofia, uma séria lacuna, a não existência da d.sciplina de 
Metodologia Clent fIca. Julgamos ser ela necessááa, não nas Facul
dades de Educação, mas em todas Facuidades. Somente por seu in
telmédlO, o aluno se in.cla verdadeiramente na pesqu.sa e adquire 
elementos para a realização de trabalhos c.entíticos. 

Tentamos preencher a lacuna, ao mesmo tempo que motivar os 
alunos, levando-os a uma aprendizagem, que facih,ana o seu estudo 
universláno. 

a). - O Programa de Introdução à História. 

Para explicarmos como realizamos o nosso trabalho é necessário 
a análise do programa da cade:ra de Introdução, o que passamos a 
fazer. 

O re~erido programa consta de três partes a primeira é referente 
à PropedêuCca da disciplina, a segunda à Historiografia e a terceira 
à Metodologia Histórica (5). Na primeira un-:dade, procuramos con
ceituar H.stória e mostrar seu campo específico. Estudar sua concep
ção através dos séculos, enfatizar o seu carater científico e a impor
tância do historiador como especialista, chamando a atenção para os 
desv:os em que possa incorrer. 

Na segunda unidade, nos limitamos a dar algumas noções de his
toriografia, especiLcamente de hhtória da Historiogtaria. Na terceira 
unidade, introduzimos o aluno na "pesquisa histór:ca", despertando-o 
principalmente para a necessidade de comervação de nossas fontes 
históricas. 

No estudo de Heurís'ica, procuramos levar o aluno através du 
método indutivo, a organizar questionár:os de sondagens, que ele 
próprio responderá, quando das visitas à B bliotecas, Museus e Ar
quivos (6). Neste momento através de várias técnicas de ensino, prin
cipalmente, dos Recursos Áudio-Visuais, levamos a turma ao estudo da:> 

(4). - Lecionamos a cadeira de Metodologia Científica na Faculdade 
de Educação da Universidade Federal Fluminense, onde tivemos ocasião de 
observar várias experiências de grande importância para o nosso trabalho, 
realizadas no Depa-tamento de Prática de Ensino da referida Faculdade. 

(5). - Vide prog-ama anexo a este trabalho. 
(6). - Para maiores esclarecimentos sobre o assunto, vide obra de 

Berardi, Didattlca della Staria. O. 
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ciências Auxiliares da História, que tanto lhes enriquece culturalmente 
(7). 

o curso é dado em quatro aulas semanais, durante um semestre 
letivo. Logo, todo este programa deverá ser lecionado e aprendido 
neste curto espaço de tempo. 

Pelo exposto acima, todos sentirãó a validade das indagações: 
19). - Como lecionar programa tão extenso e complexo para 

alunos de interesses tão diferentes, sem base e sem nenhuma orienta
ção quanto à pesquisa? 

29). - Como conceituar História, discutir problemas relativos 
ao seu sentido, objetivo e subjetivo, mostrar a importância do trabalho 
do historiador, a alunos que nem sequer compreendem o que leem? 
(8). 

39 ). - Como pedir monografias ou dar noções de historiografia 
a alunos incapazes de resumir idéias, de fazer um fichamento e muito 
menos de organizar um trabalho científico? 

49 ). - Como falar em busca documental, crítica histórica e in
terpretação, a alunos que não estão acostumados a raciocinar? 

59). - Como levar os alunos a compreender os processos de 
elaboração da síntese histórica, se são incapazes de redigir uma sim
ples dissertação, ignorando mesmo a diferença entre monografia e 
tese? 

Como resolver todos estes problemas? 

Nossa intenção não era "informar" os alunos teoricamente em 
relação a problemática da História. Nosso objetivo era bem mais am
bicioso. As dificuldades a vencer nos pareciam imensas. Não deseja
vamos que nosso curso fosse apenas um amontoado de informações 
teóricas, traduzidas em um avalanche de palavras, que se perderiam 
por certo, no ar ou nas mentes de nossos alunos. 

(7). - Procuramos, alem de ministrar noções teóricas sobre as disci
plinas auxili res da História, dar aos alunos algumas noções à respeito de Di
bJioteco"omia, Arquivística e A rquivologia. 

(8). - Isto não é privilégio de Paraiba do Sul, esta é uma situação en
contrada em várias Faculdades. As dificuldades dos alunos, na realização de 
trabalhos vem do simples fato de não conseguirem o mais elementar, isto é, 
comp-eender o que leem. O grande problema é que vêm do nivel médio mal 
sabendo realizar uma leitura ativa. Como conseguir então destes alunos uma 
interpretação, se eles não conseguem sequer 
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b). - A Experiência realizada nos anos de 1971 e 1972. 

Queóamos prepara-los, é claro, sob o ponto de vista histórico, 
para compreensão do processo histórico. Mas desejávamos antes de 
mais nada incentiva-los tecnicamente, para o trabalho de pesquisa sis
temática em História, ao mesmo tempo fornecer-lhes meios para 
seleção de textos e dados pesquisados. 

Sentíamos que lhes faltava, em essência, métodos e técnicas que 
lhes possibilitassem qualquer trabalho universitário ou atividade cien
tífica. Era preciso introduzí-Ios nos trabalhos universitários, nas pes
quisas bibliográficas. Era preciso ensinar-lhes como eleger um tema 
e levantar uma bibliografia. Como retirar dos autores lidos suas idéias 
principais. Como fazer um fichamento bibliográfico. Como proceder 
com o material recolhido das leituras e passar a análise cótica dos 
mesmos. Como, enfim, identificar e redigir trabalhos científicos. Daí 
surgiu nossa idéia de introduzir no programa, a unidade relativa a 
"Estratégia de Estudo" (9), que seria desenvolvida paralelamente à 
unidade Propedêutica da História. Os alunos recebem primeiramente 
noções teóricas sobre Metodolpgia Científica e depois aplicam-nas no 
estudo da Propedêutica da História. 

Trabalhamos com duas turmas de Introdução, no 29 semestre 
de 71. Na turma A aplicamos o processo acima narrado e na outra 
desenvolvemos simplesmente o programa, sem introduzir os alunos na 
Metodologia Científica. Os resultados foram muito desiguais e elo
quentes. Repetimos a mesma experiência em outras duas turmas. No 
[9 e 29 semestres de 1972, chegando às mesmas conclusões. As tur
mas em que aplicamos a experiência ou seja, programa de Introdução, 
lecionado com a Metodologia, tivemos um rendimento muito maior, 
revelado nas diversas formas de aferição da aprendizagem. 

Nosso objetivo foi alcançado. Conseguimos, sem baixar o nivel 
de nossas aulas, ser entendidos pelos alunos e mais ainda, criar neles 
uma mentalidade científica, que os ajudaria na Universidade. 

* 
IV. - CONCLUSÃO. 

Tomou-se então facH, não só a leitura, como a interpretação de 
textos sobre Propedêutica da História, antes, nem sequer entendidos. 

O 
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diferentes níve's de ensino, principalmente no superior e Imperioso. 
Sem ela não haverá criação da referida mentalidade. Consideramos 
tamanha a sua importância, que ela não deve ser apenas uma técnica 
de ensino, mas, principalmente uma a'itude docente, por meio da qual 
o professor procurará orientar os alunos no sentido da busca e refle
xão (10). Cabe ao En-sino Superior das aos alunos as possibil'dades 
de desenvolver o espírito de pesquisa, que julgamos ser não só um 
objetivo do Ensino Superior, mas a expressão máxima da mentalidade 
cient fica (11). 

Sem a união de ensino e pesquisa não teremos uma escola su
perior ativa e funcional. 

Neste congresso ap~esentamos um trabalho de pesqu:sa sobre 
Três Rios, realizado com a participação de nossos alunos, que estão 
empenhados tambem, no arrolamento de fontes primárias dos muni
cípios vizinhos à Pa~aiba do Sul. Estes alunos só serão introduzidos 
na Crítica e Sín'ese Histórica, quando já no Curso de História, possui
rem uma melhor p~eparação cultural e tiverem a cade:ra de História 
do Brasil. 

O resu~tado conseguido portanto no ensino da disciplina de Intro
dução à História, foi considerado bastante satisfatório, levando-se em 
consideração, os fatores anteriormente mencionados. Não nos foi ainda 
possivel. a medda da intensidade deste aproveitamento, como pre'en
demos faze-lo, através de análise estatística (12). 

Notamos evidente formação de uma mentalidade c:entífica resul
tante da aplicação desta técnica de ensin'Ü. A marca de uma formação 
universitária já se reflete quando: 

1.0). - Sentimos o intelecto do aluno fortificado, o seu espíri-
to de ordem desenvolvido (13). 

2.°). - Tornam-se ma:s realistas e suas mentes mais claras. 
3.°), - Tomam conhecimento de suas limitações. 
4,°). - Observamos que entre eles, os fatos já começam a se 

sobrepujar às paixões e a razão e o sentido da realidade, dominam os 
sentimentos e a vontade (14). 

(10). - Vide La-royo, apud Nérici, Didática da Hist6:-ia, p, 209, 
(11). - Ibidem, p. 208. 
(12). - Sobre a participação de alunos em trabalhos científicos, vide 

artigo de Cecília Maria Westphalen. Devemos aproveitar aqueles alunos que 
revelam maior aptidão para a pesquisa, como auxiliares de pesquisa, esta
giarios ou bolsistas, junto a p·ogramas e projetos, recebendo t~einamento pes
soal e direto da parte dos pesquisadores, que eles participam. 

(13). - Vide Nérici, p. 208. 
(14). - Vide Larroyo, apud N é~ici, p. 208. 
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5.°). - Começam a revelar seriedade na realização dos traba
lhos universitários. 

6.°). - Tornam-se capazes de pensar e se interessar pelas cau
sas dos fatos. 

7.°). - Passam a querer atuar nos fenômenos e não apenas 
a se conservarem a mercê dos mesmos, tornando-se predispostos à mu
danças, mas sem atitudes pré-concebidas. 

Conseguimos finalmente através de uma atuação prát:ca (con
tato direto dos alunos co mas fontes históricas), leva-los a uma maior 
interesse pela nossa disciplina, trans:ormando o nosso ensino de li
vresco e teórico, e algo util não só para a comunidade, como tambem 
para os futuros historiadores, que pretendam reconstituir a H.stória 
do Es ado do Rio de Janeiro. 

* * 
* 
PROGRAMA. 

1. - PRELIMINARES: 

1 . 1 . 1. - Objetivos do Curso. 
1 . 1 .2. - Planejamento da Cadeira. 
1. 1. 3. - Ap-esentação Bibliográfica. 

1.2. - ESTRATE:GIA DO ESTUDO: 
1 .2. 1. - Técnica de Leitura. 
1 . 2 .2. - Organização de Resumos. 
1 .2.3. - Técnica de fichamento. 
1 . 2 .4. - Organização de trabalhos científicos. 
1.2.5. - Técnicas de Interpretação de Textos. 

1.3 - PROPEDEUTICA DA HISTORIA: -
1.3.1. - Conceitos de História: 

1 .3 . 1 . 1. - Sig-lificação da palavra História. 
1 . 3 . 1 .2. - Definições de História. 
1 .3. 1 .3. - A concepção de Histó-ia através 

dos tempos. 
1 .3 . 1 .4. - Objeto e conteudo da História. 
1.3.1.5. - Ca-áter Científico da História. 
1 . 3 . 1 . 6. - Divisões da Matéria Histórica. 

1.3.2. - A importância da História: 
1 . 3 .2 . 1. - O Prestígio da História nas Dife

rentes ~pocas. 



- 872-

1.4 - EVOLUÇÃO DA HISTORIOGRAFIA: 

1 .4 . 1 - Dos Primórdios à Época Contemporânea. 
1 .4 . 2 - A Historiografia Brasileira. 

1.5 - METODOLOGIA HISTÓRICA: (A Investigação His
tórica) . 

1 . 5 . 1 - Definição e Considerações Gerais sobre o His
toriador e os seus Elementos de Trabalho. 

1 .5.2 - As fases da Metodologia Histórica. 
1.5.3 - Heurística: 

1 .5.3 . 1 - Pesquisa, Identificação e Seleção de 
Fontes. 

1 .5.3 .2 - Os Arquivos e as Bibliotecas e 
Museus. 

1 .5.3.3 - A Metodologia da Heurística. 
1 .5.4 - A Crítica Hist6rica: 

1. 5 .4. 1 - Definição de Objeto. 
1 .5.4.2 - Crítica Externa. 
1 .5.4.3 - Crítica Interna. 
1.5.4.4 - Metodologia da Crítica. 

1.5.5 - A Síntese Hist6rica: 
1 .5.5. 1 - Generalidades - Operações sinté· 

ticas elementares. 
1 .5.5.2 - Metodologia da Síntese. 

1.6 - NOÇ{)ES COMPLEMENTARES DA HISTÓRIA: 

1 .6. 1 - O sentido da História. 
1 .6.2 - A Filosofia da História. 
1.6.3 - A Natureza da Convicção Histórica. 

* * 
* 

INTERVENÇOES. 

Da Prota Nadir Dom'ngues Mendonça (FUNBA. Bagé. RGS). 

Faz indagações b'bliográficas sobre o assunto exposto. 

* 
Do Prof. Fábio Alves Pereira (Colégio Arnaldo, Belo-Horizonte). 

Pergunta: 
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Da Praf.a Hedwig R. Miranda (Paranaguá. PR). 

Diz que. como sua Faculdade funciona em período noturno, não 
teve oportunidade de conseguir dos alunos colaboração em arrola
mento de fontes, pois durante o dia eles trabalham em tempo inte
gral. Indaga: a Autora da comunicação poderia dar uma sugestão 
para a resolução desse problema? Acredita que seus alunos es:ão mo
tivados? 

• • 
• 

RE':;POSTAS DA PROFESSORA MARILDA CORREA 
CERIBELLI. 

À Prof.a Nadir Domingues Mendonça. 
Afirma que se tem escrito pouco ou quase nada sobre leitura 

ativa, mas pode lemb.ar para aqueles que se in:ciam nesse campo, 
o trabalho de Morgan, Como estudar, que fornece uma série de 
técnicas que auxiliam a aprendizagt;m do aluno, possibilitando-lhe 
um estudo mais ativo. 

Sobre a técnica de fichamento, lembra o trabalho da Prof. a 
Violeta Campo~iorito. 

A última obra publicada e a ma:s completa sobre o assunto 
é a do Prof. Décio Vieira Salomon, Como escrever uma monogra
fia, onde todos os problemas da estratégia do estudo são tratados 
detalhadamente. 

Pode citar ainda obras específicas de Metodologia Histórica, 
onde se encontram indicações interessantes sobre o assunto, como 
a de Silva Rego, Metodologia e Crítica Histórica, e a de Berardi. 
Didattica della Storia que ainda não foi traduzida para o português. 

• 
Ao Prof. Fábio Alves Pereira. 

Diz que julga ser válido o estudo de textos desde o 1.0 Grau. 
Exis'em algumas obras, como a da Prof.a Lidnéia Gasseman e a do 
Prof. Jaime PinskY, que fornecem cole'âneas de textos adequados 
ao nível médio. Os textos usados como técn:ca de ensino, consti
tuem uma das variantes do procedimento didático. 

• 
À Prof.a Hedwig R. Miranda. 

Diz que tem tambem alunos que estudam à noite e que estão 
motivados para o trabalho de pesquisa. Costuma coloca-los face 
às nossas fontes, a'ravés de visitas realizadas aos sábados em Ins
tituições religiosas, onde entram em contacto com a documentação 
das re:eridas 





ANÁLISE ESTRUTURAL E EXPLICAÇÃO 
HISTÓRICA (*) 

NILO ODALIA 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Assis, 

o debate que opõe história e estrutura, ou acontecimento e 
história, ainda está em moda, embora de uns tempos para cá seu 
centro de inLeresse tenha se deslocado, 

De Foucault (Arqueologia do Saber), que nega autenticidade e 
legitimidade a essa opos'ção, a LeroY-Ladurie (Evénement et longue 
durée dans l'histoire sociale: l'exemple chouan (1), que v:sa recupe
rar o acontecimento, mostrando seu papel decisivo nas modificações 
comportamentais do homem, os escorços dos historiadores têm se 
voltado para o aspecto pragmático da análise estru'ural: saber até 
que ponto ela pode contribuir efetivamente para a explicação his
tórica, Um longo cam'nho parece, portanto, .iá ter sido palmilhado 
e tentando-se, cuidadosamente, evitar a trilha da polêmica, na qual 
todos tem razão, " pela me'ade, o que realmente importa verificar 
é em que medida a análise estrutural pode converter-se no método 
adequado a satisfazer as ambições do historiador, quanto a uma 
explicação histórico-científica dos fenômenos h;stóricos, 

Não se pode negar uma evidência: a irrupção do estruturalismo 
sacudiu e revolveu de maneira violenta o aprazivel e pac fico campo 
da história, Comodamente assentados em suas prerrogativas e direi~os 
adqu'ridos por uma prática e teoria históricas de quase dois séculos, 
que se pode datar de Herder (Idéias para a Filosofia da História da 
Humanidade), os historiadores receberam como quase uma traição 
o abandono progressivo, por parte de linguistas e antropólogos, dos 
conceitos e categorias da ciência histórica, Contudo, a ati'ude de 
l:nguistas e antropólogos era mais do que uma simples deserção do 

(*), - Comunicação apresentada na 4' sessão de estudos, Equipe C, 
no dia 4 de setembro de 1973 (Nota da Redação), 

(1), - Communications, Pa~is, 
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campo histó.ico, ela significou basicamente uma crítica feroz c 
contundente dos pressupostos do método histórico. 

A consequência mais duradoura e espetacular dessa deserção 
não se fez sentir, contudo, 00 campo restri:o do conhecimento his
tórico e sim no vasto campo do conhecimento que denominamos de 
c.ências do homem ou ciências sociais. Renasceram as esperanças 
de um sonho longamente acalentado, desde os positivistas, de uma 
ciência do homem que rivalizasse quanto às suas técnicas, métodos 
e resultados às ciências físico-ooturais. Pôs-se em jogo não apenas 
uma ciência, a ciência da história, mas a ciênc:a do homem. 

Os prog essos de uma ciência, como a linguístIca por exemplo, 
não se esgotaram no interior de seu próprio âmbi o de ação, pelo 
contrário, só adquiriram um signlicado completo ao funcionarem 
como leit-motiv e aguilhão contundente das outras ciências humanas. 
Obr:garam a repensar-se, a partir de novas bases e pressupostos, a 
questão fundamental da c;ência, isto é, a legitimidade de seus es
tatutos e fundamentos. 

A revolução inic:ada por Saussuce na linguís<ica tem seu natu
ral desenvolvimento e atinge seu climax quando, pelos seus resulta
dos altamente significativos, interfere, voluntária ou involuntarimente, 
nas ciências vizinhas e assume o papel de uma consciência crít:ca 
das ciências sociais, ao mesmo tempo em que se propõe como pa
radigma a ser imitado. 

As acerbas crít:cas recebidas pela história tiveram o condão de 
repor em debate uma série de prob'emas, que permanec:am no lusco
fusco da inconsistêncIa e do genérico. Pensamos, agora, particular
men'e, na questão da explicação histórica e numa série de outras 
questões que lhe são o corolário, especialmente o problema da cau
salidade. 

A explicação histórica é o tipo de problema que, frequentemen
te, o histor' ador prefere ou julga resolver apenas pela sua práfca 
histórica. Contudo, é muito difícil pensar-se que essa prática possa 
prescindir de uma reflexão cr tica sobre os fundamentos lógicos da 
explicação. E realmente impensavel que o historiador não seja num 
certo momento acomentido pela necessidade de descr'nçar qual a 
estrutura lóg'ca daquilo que apresenta como uma explicação. 

De outra parte, o termo causa que gozara de inconteste privilé
~io e prestígio no correr do século passado, foi, pouco a pouco, per
uendo 



- 877-

noção de causalidade. Por uma precaução, que trazia em seu bojo 
um preconce:to anti-positivista, o emprego do termo fator parecia 
permitir uma elasticidade que o termo causa, por advir das ciências 
exatas, não suportava. 

Quaisquer que sejam, con'udo, as precauções tomadas, não se 
pode esconder o fato de que toda vez que que fa!amos em expLcação 
histórica não se a pode dissociar da idé:a de necessidade, isto é, so
mos continuamente obr:gados a indagar-nos em que podemos basear
nos, para com segurança, legitimar uma afirmação que afirma que 
dados A,B,C, etc. deve resultar necessariamente Y. 

Tradicionalmente, a este tipo de preocupação, pelo menos, do:s 
tipos de respostas tem sido dadas: a) . - assentando-se sobre a 
premissa de que o conhecimento históáco possui uma na'ureza pe
culiar, distinta da natureza das ciências físico-naurais, intenta-se 
demonstrar que a expLcação histórica r,'ão pode ser equiparada à ex
plicação científica. Segundo esse raciocínio, a natureza especial do 
conhecimento histórico implica numa direrença essencial em seu 
método específico de análise e explicação. Resumidamente, essa 
diferença resid:ria em que o método histórico obrigatoriamen~e é um 
método subjetivo, enquanto que nas ciências exatas sua caracterís
tica central é a objetividade. Entende-se objetividade, elementar
mente, como uma distinção entre o suje:to e o objeto de es'udo. Na 
ciência histórica esta separação entre sujeito e ob~eto de estudo é 
imposs vel, po!'que o traço essenc:al do método de análise histórica 
é a identificação entre o historiador e o personagem histórico· Em 
Collingwood, o método empa' ético se vê reforçado pela pressuposi
ção de que só existe história do pensamento e que a reconstitu~ção 
(reenactement) da experiênc' a vivida pelo agente histórico não é 
apenas a reprodução de seu pensamento, mas uma nova criação 
(re-criação) (2). 

Os documentos surgem nessa concepção como o elemento ma
terial, o suporte da re-criação, a base sobre a qual o historiador assen
ta a afirmação de que os pensamentos do agente his'órico, numa 
dada situação, eram os mesmos que o historiador re-cria. 

A crítica a esta teoria ideal:sta da história já foi feita e seria 
inutil e não pertinente a ela retornar. Assinalemos, contudo, que 
essa teor'a se coloca numa posição antípoda às novas p~eocupações 
das ciências sociais, por pretender enfa'izar o particu!arismo da 
ciência históúa. 
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b). - Num ensaio que se tornou clássico (3), Hempel, criti
cando os defensores da teoria idealista, ao mesmo tempo que retoma 
e reafirma os pontos de vista da corrente positivista, procura de
monstrar que a explicação histórica não pode ser diferente do mo
delo elaborado pelas ciências físico-naturais. 

Nesse ensaio, Hempel defenJe: 

1 . a existência da unidade do campo científico; 
2 . a irrelevância da dis<inção entre a c:ência da história 

e as ciências físico-naturais; 
3. - um "modelo de lei global", que tanto pode ser ap1:cado 

à história quanto a não importa que ciência. 

No raciocinio hempeliano, a noção de causa desempenha um impor
tante papel, pois, em última análise, tudo pode ser reduzido à cadeia de 
causas e efeitos; no campo histórico isso s:gnifica que as categorias 
de continuidade, desenvolvimento, evolução, etc. , só podem ser 
intelig veis se compreendidas como dependentes da noção de cau
salidade. 

"A função p-incipal das leis gerais, assinala Hempel, nas ci
ências naturais é combinar os eve,!tos em fó.-mulas que geral
mente se designam por explicação e previsão". 

Por expI:cação, entende-se ser possivel encontrar uma relação 
de causalidade entre o evento a ser explicado e outros aconteci
mentos, que desempenham o papel de causas determioontes. Assim, 
explicar um evento E, 10ca1:za-Io num determinado tempo e lugar, 
significa que devemos relaciona-lo com uma série de .-ventos CI, 
C2, C3, ... , Co, que adquirem desta maneira a função de causas. 
Contudo, essa relação de causalidade só pode ser, com proprieda-
de, estabelecida se entre E e CI, C2, C3, ...... Co existirem leis 
gerais (hipóteses universais) que legiCmem a relação dedu<iva. 
Quando dizemos que CI, C2, ...... Co explicam um determinado 
evento E, estamos a~irmando 

"que, de acordo com certas leis gerais, uma série de eventos 
da referida o~dem é regula~mente acompanhado por um evento 
do tipo E". 

(3). - Hempel (Carl) , A função das leis gerais em Hist6ria, in Gardiner 
(Patdck), 
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Concluindo seu pensamento, Hempel esclarece que a explica
ção consiste na eXistência de duas séries de aÜlmações: a primeira, 
Im mada pelas 

"afirmações que afirmam a ocorrenCla de certos eventos 
CI, C2, C3 ... Co em certos tempos e lugares" 

e a segunda, formada por hipóteses un:versais (leis gerais). Acres
centa que essas hipóteses devem ser tais como: 

"a). - que as afirmações de ambos os g upos estão razoa
velmente bem comp ovadas por comprovação empírica; 

b). - que, dos dois grupos de afirmações, é possível deduzir 
logicamente a frase que assevera a ocor:ência do evento E". 

Em síntese, as afirmações do grupo I estabelecem as condições 
iniciais e limites para a ocorrência do evento a ser explicado e as 
do grupo 11 formam as leis gerais em que se baseia a explicação. 

Dessa maneira fica determ:nada a estrutura da explicação ci
en'ífica e diz Hempel que ela não difere da explicação histórica, 
embora tal afirmação deva ser nuançada. Uma objeção que pode 
ser levantada a tal afirmação é a reiterada assertiva dos historiado
res, segundo a qual nem lidam nem visam, em seu trabalho roti
neiro, as hipóteses un:versais. O vezo do historiador de repelir de 
seu trabalho a noção de hipóteses universais decorre, segundo Hem
pel, de seu obstinado apego ao individual e ao particular; contudo, 
argumenta o lógico positivista, nenhuma ciência lida efetivamen!e 
com o ind:vidual, mas com tipos ou propriedades de even,tos. E mais 
ainda, o historiador ao afirmar que não utiliza hipóteses universais 
não está sendo correto em sua afirmação, pois, implícita ou expli
citamente, elas devem estar presentes para que a inferência seja 
válida. Em certas cond:ções, o historiador omite suas hipó:eses 
universais por pretender que elas sejam tão familiares (pertencem 
ao senso comum) que seria inecessária sua explicitação. Suponha
se, por exemplo, que um determinado personagem histórico, Ge
túlio Vargas, submetido a forte pressão política, social e psicoló
gica, é levado ao su:cídio. Não parece ser relevante, nesse con
texto, explicitar uma hipótese uDiversal, esclarecendo que o indiví
duo submetido a uma situação desse tipo é levado a cometer o 
suicídio. O 
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"com a I!ecessá~ia precisão e de modo a ficarem conformes 
à comprovação empí ica relevante que é possível obter"; 

finalmente, certos termos utilizados pelos historiadores, tais como: 
"daqui", "portanto", "em consequência" "naturalmente" etc., são 
empregados como substitu'os das leis gerais que, por sua vez, são 
pressupostas: sua função é de estabelecer a ligação entre os even
tos-condições :niciais e o eveato a explicar. Quando o historiador 
afirma que "natu.almente" em razão da seca os nordestinos emi
gram, o "naturalmente" subs'itui uma hipótese universal, cujo teor 
seria mais ou menos o seguinte: 

''Toda a vez que o homem se encontra sob condições climá
ticas desfavo:áveis a wa sobrevivêficia, sua reação é emigrar". 

A dificuldade na história, a:nda segundo Hempel, nasce do fato 
de que nem todas as condições ia;ciais nem todas as hipóteses uni
ven.ais podem ser indicadas, o que transforma a explicação históri
ca num 

"esboço de explicação". Este "esboço de explicação" "con
siste numa indicação mais ou menos vaga das leis e condições ini
ciais consideradas relevantes e p:ecisa de um "enchimento" para 
se transfo mar numa explicação perfeita. Este "enchimento" exi
ge novas pesquisas empíricas, cuja direção é sugerida pelo esboço". 

Um duplo papel é confiado por Hempel ao esboço de explica
ção: de um lado, deve conútir numa explicação do que se analisa 
e de outro, deve funcionar como um modelo ou gu:a de pesquisa. 
E esse duplo papel do esboço de explicação é razão suficiente para 
Hempel justifica-lo como cientificamente aceitavel, porque dá mar
gem a um enriquecimento contínuo de dados e por orien ar as novas 
pesquisas. 

Embora a argumentação hempeliana não pareça ser muito só
Hda, sua :ntenção ao propor o esboço de explicação, cujo carater 
aberto lhe dá um certo cunho científico, é contropo-Io ao que chama 
(le p!kudo-explicação. As pseudo-explicações caracterizam.:se por 
f.erem vagas e indeterminadas, isto é, não possibilitam obter-se evi
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a). - o esboço de explicação é válido por ser continuamente 
submetido à prova, através de verificação empírica e por permit:r 
que se determinem as condições de verificação; 

b). - tanto quan'o na teoria idealista, subjaz em sua teoria a 
oerteza de que a causalidade deve ser compreendida como uma 
relação entre eventos particu~ares; 

c).- embora divergindo da teQria idealista, a argumentação uti
lizada acaba por confirmar, pelo menos, uma das suas afirmações, 
isto é, a natureza pecu[ar do conhecimento histórico. 

Numa perspectiva mais ousada, creio que se pode afilmar 
que as premissas .niciais do trabalho de Hempel, acabam por ser 
invalidadas, desde que aceita uma con'rafacção da explicação 
cient fica, o esboço de explicação, o qual, por se situar num meio 
termo, não se sustenta log:camen~e. 

Embora não satis~atório, o ensaio de Hempel, publicado pela 
primeira vez em 1942, tem o mérito, que ele reparte com todos os 
posit.vistas, de insistir na abolição das fronteiras que separam as 
ciências do homem das ciências exatas. Hoje mais do que nunca 
esse é um tema central. 

O esforço empreendido por Hempel para jus'ificar uma uni
dade do campo científico se não alcança seu objetivo, talvez se 
deva, entre outras razões, por se apegar a uma noção de causalidade 
que, atualmente, é posta em dúvida. A causalidade tal como a en
tende Hempel, reduz se a uma relação linear entre eventos singu
lares. A ligação entre os eventos-condições iniciais e limites e o even
to a explical é assegu:"ada por hipóteses universais (leis gerais), mas 
nada é dito em relação às cond:ções iniciais. Entre elas não se 
supõe a exis ência de dependência recíprocas; elas parecem valer 
tão somente enquanto acontecimentos particulares, diretamente [
gados ao evento a explicar. Numa expressão gráfica, teríamos o 
seguinte: 

C3 C4 .. o o o o o. o oCa 

Hipóteses Universais 
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As leis gerais apenas asseguram a inferência lógica de Cl, C2, ... 
Co em relação a E, contudo nada asseguram em face das ligações 
de dependência, influência, etc., entre Cl, C2, ... Cn. 

Pare-me lícito concluir que não estabelecidos os vínculos entre 
as condições iniciais, desde que seja possivel estabelecer uma lei 
geral, concernente a um único even' o-condição inicial, é possivel 
logicamente dizer-se que E é determinado por C. Ora, segundo 
Hempel, cair amos aí na pseudo-explicação, cujo carater específico 
é o de fazer de~nder de um só elemento a explicação de um com
plexo social, cultu aI, etc. 

Convem, talvez, assinalar que o ca:-ater aberto do esboço de 
exp'icação, perm:tindo acrescentar-se, conLnuamente, novas condi
ções, em face de novas pesquisas, dá margem a um equívoco, resul
tante de uma falta de hierarquização dessas condições. Com efeito. 
desde que não se imponha uma hierarquia nas condições iniciais, 
o esboço de explicação poderá ser "enchido" por não importar que 
número de cond ções. A quan'idade nesse caso não redunda neces
sá<amente numa melhor explicação, quando muito, talvez, se obte
nha uma melhor descrição. 

Parece-me que a análise estrutural fornece elementos mais per
tinentes às necessidades de uma explicação. 

Inicialmente, há de se considerar a própria noção de estrutura. 
Embora não seja pacífica sua definição, isso não impede que cer
tas idé as lhe se;am, com certa regularidade, vinculadas. Em pri
meiro lugar, a noção de estrutura implica numa hierarquização, 
que se estabe~ece em função da distinção proposta por Levi-S'rauss 
entre est. utura e relações sociais (Antropologie Structurale). Distin-
guindo-se entre a realidade empírica e o modelo que se constroi, 
visa-se a não :dentificar, hierarquicamente, todos os elementos que 
aquela pode proporcionar ao pesquisador. Em seguida. é necessário 
lembrarmo-nos de que a noção de esrutura implica nas idéias de 
totalidade e de inter-relações entre as par'es e entre o todo e as 
partes, de maneira a que mutuamente se sustentem. Cada elemento 
de uma estrutura só se define em relação aos demais e ao todo ao 
qual partence. Conclui-se que uma estrutura não é a mera justa
posição de elementos heterócli'os, mas forma um sistema, cujos 
elementos deLnem sua pertinência pelo condicionamento mútuo. 
O sistema apresenta propriedades, 
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As condições iniciais e limites de que fala Hempel são substi
tuidas vantajosamente pela noção de estrutura, porque nesta os acon
tecimentos aparecem depurados, num grau de formalização que 
não diz respeito somen e a sua identificação a tipos ou propr.edades 
individuais, mas especialmente a propriedades que decorrem, como 
já vimos, de sua inter-relação. Essa formalização pode permitir ao 
historiador ou ao anal.sta resguardar-se das ciladas do empirismo 
histórico ingênuo, que vê a história como uma sucessão linear (cau
sa e efeito) de acontecimentos, ao mesmo tempo que, insistindo 
sôbre as propriedades da estrutura, cria um vínculo necessário en
tre os acontecimentos signiLcativos que independe da exis ência de 
leis gerais. 

Do exposto, decorrem duas consequências básicas: 
a). - a noção de causalidade como uma relação entre eventos 
singulares deve ser substituida pela noção de causalidade de estru
tura; 
b). - a inferência não está vinculada às hipóteses universais que 
a convalide, bem como todas as ocorrências do que mesmo Lpo, 
mas às propriedades de uma estrutura, as quais lhe pertencem ex
clusivamente . 

Quer consideremos um acon<ecimento externo à estrutura, quer 
consideremos um acontecimento que lhe é interno, ela funciona 
sempre como uma força mediadora, -de tal maneira que jama:s te
ríamos um evento atuando diretamente sobre outro evento, mas 
através da mediação da estrutura. 

"Entre uma causa e seus efeitos, diz Godelier, se insere sem
pre o conjunto das p'opriedades conhecidas ou desconhecidas de 
uma ou de várias estruturas. Esta causalidade das est~uturas dá a 
um acontecimento todas as suas dimensões, conscientes ou não, 
e exp!ica seus efeitos, intencio:1ais ou não .. (4). 

Finalmente, como determinar-se as propriedades de uma es
tru~ura? f: uma resposta que não se pode dar em abstrato, mas deve 
decorrer de um trabalho pac:ente de análise, empregando-se a téc
nica dos modelos desenvolvida por Levi-Strauss. Jamais se pode 
esquecer que uma regra básica para se arerir o funcionamento de 
um modelo é a de que deve dar conta dos fenômenos observados; 
desde que isso aconteça, podemos ter como determinados a estru
tura, algumas de suas propriedades, alguns de seus aspectos fun
cionais e, tambem, talvez, sua própria evolução. 

Um exemplo ilustrará melhor o que estamos pre<endendo mos
trar. Recentemente, Nathan Watchel publicou um estudo sobre a 

(4). - Godelie~ (Maurice), Systeme, Structure et contradiction dans "Le 
Capital". In: "Les 
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sociedade inca, La VlSlOn des vaincus (5), onde analisa, como auXÍ
lio do método estruturalista, a Conqu;sta Espanhola do Novo Mun
do. 

I i. í" 
A fim de não alongar desnecessariamente nossa exposição, 

tomaremos como exemplo apenas uma de suas análises. 
Seu livro se propõe como uma obra de etIlO-história (6) e visa 

mostrar o que representou para a sociedade inca o adven:o do eu
ropeu. O espanhol é um evento de desestruturação, porque signi
fica um elemento de pertu. bação da ordem da sociedade. Até aí 
nada de novo, o que se busca conhecer é a transformação sofrida 
pela sociedade inca em contacto com os espanhois. 

Segundo o autor, as estruturas econômicas da sociedade inca 
podem ser basicamente explicadas por dois princípios: princípio da 
reciprocidade e princípio da redistr.bulção. O primeiro desses prin
c pios se expressa. na existência de uma simetria nas relações entre 
os indivíduos ou grupos que se consubsancia numa troca reciproca 
de favores, dons e contra-dons. O segundo princípio, ao contrário, 
se fundamenta numa desigualdade, manifestada numa h~erarquia que 
tem como elemento base o aYllu (comuDidade), como elemento cen
tral, o curaca (chefe tradicional) e o escalão mais alto que é o In-
ca· 

Na atividade econômica, o princípio da redistribuição é o res
ponsavel por um movimento de acumulação de produtos a partir 
dos grupos em direção aos cHefes, sob a forma de tributos vários, e 
um mov:mento inverso dos chefes para os grupos, sob a forma de 
uma redistribu'ção dos produ<os acumulados, em ocasiões especiais: 
atos solenes, má colheita, etc. Ambos princ pios associados asse
guram a produção e a circulação dos bens dentre da sociedade, atra
"és do esquema seguinte: 

(5). - Paris, Gallimard, 1972, 395 p. 
(6). - Tanto quanto me é possivel determinar pelas informações espar

sas obtidas, o livro de Watchel está inspi~ado no trabalho de Zuidema, The 
ceque system 01 Cuzco. The social organiZátion 01 the capital 01 the Inca., 
do qual fez um resumo, publicado nos "Annales": 



- 885-

A presença espanhola destroi o esquema fundamental, embora 
conservando os elementos que possam ser aproveitados dentro da 
estrutura capitalista de apropriação dos bens, isto é, o trbuto, po
rém com a significativa diferença de que esses bens desaparecem da 
circulação, no in'erior da sociedade inca, não se seguindo o prind
pio da redistribu'ção, multilando, consequentemente, o' esquema 
básico anterior: 

~ANH~ 
~~\ 
~é" 

Partindo-se do conhecimento desta mutilação da estrutura eco
nômica da sociedade inca, é possível explicar-se uma série de acon
tecimentos que vão desde certos episódios pitorescos (o ·ndio como 
mau pagador) até os episód:os mais importantes da conquista es
panhola. 

Last but not the least, a análise de Watchel revela dois novos 
elementos que poss;bilitam aquilatar as vantagens da análise estru
tural: 

1. - a chegada dos espanhois não era inesperada pelos incas, 
pois sua mitologia previa a chegada de seres estranhos que encerra
riam mais um ciclo de sua sociedade; 

2. - as p:'opr:edades da estrutura da sociedade inca indic[l.
vam, pela presença dos yana (servidores do Inca e dos Chefes inca,,) 
transformações que foram apenas acelerndas pela presença do eu





HISTÓRIA E LINGUíSTICA (*). 

MARIA BEATRIZ NIZZA DA SILVA 
do Depa:tamento de História da Faculdade de Filo
sofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de 

São Pau~o. 

Importa esclarecer em primeiro lugar que o recu~so à Linguís
tica por parte do historiador não é tão premente para aqueles que 
cultivam a demografia histórica ou a his'ória econômica, como para 
aqueles que se dedicam à história política, soc'al, e principalmente 
à história cultural, que é a área por nós pesquisada. 

A transcrição de um texto de Lévi-Strauss contribuirá para 
evidenciar a necessidade de se recorrer à análise da linguagem em 
história da cultura: 

"A linguagem surge-me como o fato cultural PO" excelên
cia, e isso por várias razões; em primeiro lugar po -que a lin
guagem é uma pa-te da cultura, uma dessas aptidões ou hábitos 
que recebemos da t-adição externa; em segundo lugar, po-que 
a linguagem é o instrumento essencial, o meio privilegiado pelo 
qual assimilamos a cultura do nosso g-upo; ( ... ) finalmente, 
porque a li"guagem é a mais perfeita de todas as manifestações 
de ordem cultural que fo~mam, por uma razão ou out-a, sistemas, 
e se quisermos compreender o que é a arte, a religião, o direito, 
talvez mesmo a cozinha ou as reg-as de boa educação, devemos 
concebe-las como códigos formados pela articulação de sinais, 
segundo o modelo da comunicação linguística" (Geo -ges Char
bonnier, Entretiens avec Lévi-Strauss, p. 184). 

As relações entre cultura e linguagem podem ser procuradas 
entre uma língua e uma cultura determ:oodas, ou então de uma ma
neira geral, mas em qualquer dos casos a inves'igação de tais re-

(*). - Comunicação ap"esentada à 2' 
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[ações é extremamente complexa pelas razões apontadas por Lévi
Strauss: a linguagem ~ simultaneamente um produto da cultura, uma 
parte da cultura e condição da cultura (Anthropologie structurale. 
p.78-79). . 

Foi principalmente Ben:amin Lee Whorf que na sua obra Lan
gu~ge, thought and reality (Nova Iorque, 1956) se deteve no es'udo 
das relações en're cultu:a e linguagem e que acentuou o fato de cada 
língua implicar uma forma de pensamento e uma análise do real 
diversas das outras línguas: 

"Na verdade, o pensamento é uma atividade das mais mis
teriosas, e é o estudo da linguagem que melhor nos permite ver 
claro Bele. Esse estujo mostra que a forma dos pensamentos hu
manos é regida po: leis estruturais que, por serem inconscientes, 
nem po isso deixam de ser ine~utáveis. Um indivíduo fala por
tanto segu:ldo estruturas que correspondem a sistematizações da 
sua p-6pria língua, complexas e não percebidas, que facilmente 
po:lem ser postas em evL:!ência at:avés de uma simples compara
ção e de uma oposição com outras línguas, prbcipalmente com 
aquelas que pertencem a uma família linguística diferente. Mesmo 
o seu pensamento efetua-se numa língua particular, o inglês, o 
sânscrito, o chinês. Cada língua é um vasto sistema de estruturas 
diferente dos outros, no qual existe um arranjo cultural das for
mas e das categorias que não s6 pe'mite ao indivíduo comunicar, 
mas que tambem analisa o real, observa ou despreza tipos de 
relações e de fenômenos, canaliza o seu raciocínio e delimita 
a pouco e pouco o campo da sua consciência" (p. 186-187 da edi
ção francesa). 

Como antropólogo, B. L. Whorf fo: particularmente sensivel 
às di"erenças estruturais entre, por exemplo, o nootka e o inglês 
que implicam necessariamente outras diferenças estruturais na per
cepção do real e na forma de pensamento. O historiador, que em 
ge~'al trabalha 00 interior de uma mesma língua ou então com I n
guas da mesma família, tem mais dificuldade em colocar esta proble
má'ica, a menos que se trate por exemplo de um historiador <Ia: 
cultura or:ental, o qual rapidamente se apercebe que a uma diversa 
estrutura da língua corresponde uma diversa estruturação do real 
e uma diversa lógica. 

Quando Lévi-Strauss critica Benjamin Lee Whorf não é porque 
ponha em causa os seus postulados, mas porque observa um des
nivel na maneira de abordar cada uma das áreas a comparar: en
quanto a linguagem é submetida a um consideravel esforço de 
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tração, a cultura é tratada tal qual a observação a apresenta, Para 
Lévi-Strauss é indispensavel, quaooo se pretende descobrir as cor
relações en<re cultura e linguagem, que ambas sejam submetidas ao 
mesmo grau de formalização, De qualquer modo a correspondênc:a. 
entre língua e cultura não é, na sua opinião, nem total nem se veri
fica a todos os níveis: 

"certas co~relações são p~ovavelmente possíveis de ser esta
belecidas ent~e certos aspectos e a certos níveis, e trata-se para nós 
de descobrir quais são esses aspectos e onde estão esses níveis" 
(Anthropologie structurale, p, 91), 

Esta abordagem da problemática cultura-linguagem obriga-nos 
a ser modestos nos nossos propósitos, Até porque o historiador, ao 
contrário do etoologo, conta principalmente com a língua como :ns
trumento de conhecimento de uma dada cultura, se execetuarmos 
aquilo que se costuma designar por cultura material, e que parcial
mente chegou Ia,té nós, O que o historiador tem portanto a fazer 
é tentar descob;r entre que aspectos e a que níveis se !,ode estabe
lecer uma correlação entre uma dada cultura e uma dada língua, 

Mas para atingir tal objetivo impõe-se-nos uma digressão pelas 
ciências da linguagem, a fim de recorrer aquelas que se apresentam 
como mais úteis ao trabalho do historiador, 

Nestas duas últimas décadas a linguística tem-se imposto co
mo uma ciêocia-modelo para as demais ciênc'as humanas, mas 
por estranho que pareça as áreas linguísticas que mais interessam 
aos estudos históricos são precisamente aquelas áreas marginaliza
das em relação à linguística estrutural: a lexicologia, a semântidaj, 
e ainda a re'ór:ca e a estilística, 

O carater marginal das duas primeiras disciplinas fica bem pa
tente num texto de L, Hjelmslev nos Esris linguistiques (Paris, 
1971), Ao contrário dos fonemas e dos morfemas, os elementos do 
vocabulário, os vocábulos ou palavras, são em número ilimitado c 
incalculavel, o que dificulta a descrição estrutural, Alem disso o 
vocabulário apresenta-se como a própria negação de um estado, de 
uma estab'lidade, de uma sincronia, de uma estrutura, E por isso 
que qualquer tentativa para es·abelecer uma descrição estrutural do 
vocabulário, e, com mais razão ainda, uma semântica estrutural, 
parece votada ao fracasso (p, 106-7), Assim a lexicnlogia continua 
a ser para Hjelmslev um vazio na Lnguística, reduzindo-se a uma 
lexicografia ou seja, simples enumeração de um efetivo instavel t: 
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confusão inextrincavel de múltiplos empregos diferentes e aparente
mente arbitrários. Do mesmo modo a semântica, "fru<o tardio das 
disciplinas linguísticas", tem dificuldade em encontrar o seu lugar 
no quadro de uma lingu stica estru!ural. 

O cet:c:smo em relação à possibilidade de uma lexicologia ou 
de uma semânfca estrutural, l~velado no texto de Hjelms!ev qUe 
acabamos de referir, não impede contudo que o historiador se volte 
para essas disciplinas. f: que ele não procura tan<o um modelo de 
ciência a ser transposto para a sua área como instrumentos de tra
balho para as suas análises, permanecendo portanto alheio a todos 
os esforços de "estruturalização" da lexicolog'a e da semântica que 
nes<es últimos anos têm sido realizados principalmente em França. 

Para O linguista O léxico aparece como um todo naturalmente 
caótico. Reflexo da mu'tiplicidade do real, constitui uma espécie 
de depósito onde os sujeitos falantes vão buscar as palavras, con
forme o ritmo das suas necessidades, e é a sua complexidade e he
terogeneidade que assustam os linguistas. Pelo contrário, para o 
historiador é o léxico que constitui o principal atra'ivo quando, pela 
necessidade da pesquisa, ele se debruça sobre os estudos linguísti
cos. f: o léxico de um estado de língua passado que inic'almente 
o atrai, pois ele lhe dá logo, de uma maneira imediata, a diferença 
entre a soc:edade em que ele, historiador, vive, e aquela outra que 
constitui o seu objeto de estudo. 

Mas não é o léxico cristalizado num dic:onário do passado que 
se toma uO ao his'oriador, até porque muitas vezes os dicionários 
escasseiam para certas épocas. f: o léxico tal qual surge em toda a 
variadíssima documentação, manuscrita ou impressa, com que ele 
tem de lidar. Decretos, devassas de polícia, listas de al'ândega ou 
tratados científicos e sermões, constituem apenas alguns exemplos 
de textos que colocam o historiador perante o léxico de um estado 
de língua passado. 

Denis Slak'a, no artigo "Les prob'emes du lexique à la lumiere 
de theses et de travaux récents" (Langue française, maio de 1969), 
exp~ime claramente a perplexidade do linguista pe"an~ o léxico e 
chega à condusãt de que se pode conceber uma técn:ca que permita 
registrar as irregularidades, recolher as palavras com os seus senti
dos, mas que em contrapartida é dificil imaginar de que maneira 
uma ciênc:a se pode erguer sobre o irregular e o particular. Ou por 
outras palavras, aceita-se a lexicografia como técnica da confecção 
dos d'cionários, enquanto se põe em dúvida uma ciência do léxico 
ôu 
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Perante a espantosa complexidade do léxico, peran~e o domí
nio ilimitado das palavras, quer o linguista quer o historiador ten
tam vários métodos para a estruturação do vocabulário· Resta sa
ber· se ambos trabalham com a mesma concepção de estrutura. 
Slakta, por exemplo, abandooo a concepção empirista e realista de 
f'-<;'rutura, tal como ela é expressa por Martinet, por a considerar 
totalmente :ncapaz de estruturar o léxico, e propõe uma concepção, 
que denomina marxista-althusser:ana, de es'rutura, de acordo com a 
qual não se trata mais de descob::ir a estrutura latente, mas sim de pro
duzir, de construir essa estrutura. 

Mais do que o problema da estruturação do léxico, no traba
lho que temos vindo a realizar na área da lexicologia, as dificuldades 
práticas surgiram princ:palmente em tomo do próprio conceito de 
unidade lexicológica. Saussure aceita a unidade palavra como uni
dade da língua, dada a impossibilidade de delimitar a unidade con-

. creta desta, e preocupa-se sobretudo com a questão da unidade 
concreta da língua não pode ser a palavra. Só acidentalmente aborda 
o problema da própria unidade lexical, ao escrever que muitas pa
lavras são unidades complexas, nas quais se distinguem facilmente 
sub-unidades (su~ixos, prefixos, radicais). Inversamente há unida
des mais amplas do que as palavras: os compostos (porta-canetas), 
locuções (se faz o favor), as formas de flexão (tem sido), etc. Saus
sure portanto só alude ao problema que para nós é fundaIlll!ntal: 
o da unidade, não de língua, mas de !éxico. 

:B Ch. BalIy que coloca a questão 110S termos que nos interes
sam. A observação das relações entre a fala (parole) e o pensa
mento mostra que, numa infin:dadC de casos, a palavra "vista" é 
uma ilusão; a unidade gráfk:a nem sempre recobre uma unidade de 
pensamento, quer essa unidadé de pensamento seja uma representa
ção concreta quer se trate de um conceito abstra'o. Uma palavra 
não é portanto forçosamente uma unidade lexicológica, se por esta 
expressão entendemos aquilo que, num contexto falado ou escrito, 
corresponde a uma unidade indecomponivel do pensamento (in Alain 
Rey, La lexicologie, p. 104). 

Dado que nem sempre a unidade lexicológica coincide com a 
unidade gráfica (a palavra), umas vezes a primeira é uma parte da 
segunda (reler, colherada), outras vezes a segunda é uma parte da 
prime:ra (de repente). 

Ch. BallY, no seu Traité de stylistique française (tomo I, § 
77-80), 
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ria para o historiador na medida em que a cada estado de língua 
e de cultura correspondem umidades lexicológicas diversas, que 
caracterizam precisamente cada uma dessas épocas históricas. Se
gundo Bally, a comb'nação das palavras entre si varia dentro dos 
limites formados por dois casos extremos: 1.0 a associação desa
grega-se logo após a sua formação, e as palavras que a compunham 
recuperam a sua completa liberdade de se agruparem de outro mo
do; 2.0 as palavras, à força de serem empregadas juntas para a 
expressão de uma mesma idéia, perdem toda a sua autonomia, dei
xam de se poder separar e só têm sentido pela sua reunião. Entre 
estes dois extremos há lugar para uma infinidade de casos intermé
dios difíceis de classificar. 

Bally denomina loc~ões fraseológicas os g'upos consagrados 
pelo uso; séries aqueles em que a coesão dos termos é apenas rela
t:va, e unidades, aqueles em que ela é absoluta. Usando desta ter
minologia, diremos que para a história é o estudo das séries que se 
revela frutuoso, na medida em que cada cultura cria e usa de séries 
próprias que logo se desfazem para serem substituídas por ou·ras. 

Se nos referimos a Bal1Y, e não à escola norte-americana de 
Bloomfield, Charles Hockett, Zellig H. Harris, Joseph H. Green
berg, é porque as preocupações do primeiro estão mais próximas das 
nossas do que as desfes modernos analistas. Aliás, isto é perfei
tamente natural, pois, como escreve Alain Rey, os linguistas interes
sados nas relações entre a língua e a vida-social utilizam sem hesi
tação o conceito de palavra, apesar de terem consciênc:a das dificul
dades linguísticas que ele apresen<a (La Lexicologie, p. 116). Diga
mos que o historiador com preocupações linguísticas se encontra 
mais próxima dos linguistas antropólogos como Franz Boas, B. L. 
Whorf ou Edward Sapir do que dos linguistas "puros". Para ele 
não cOlli5titu~ problema aceitar a unidade palavra; o que se lhe afi
gura árduo é determinar o grau de coesão entre grupos de palavras. 

Cumpre estabelecer uma distinção entre o vocabulário sócio
prof:ssional que simplesmente designa todas as atividades profissio
nais existentes numa dada sociedade, e o vocabulário de classifica
ção social. Ou por outras palavras, existe um vocabulário social 
essencialmente denotativo e outro onde impera a conotação. E para 
o estudo deste úlfmo torna-se imprescindivel a utilização da noção 
de sintagma tal como ela nos aparece em Saussure no Cours de 
linguistique générale (p. 170-1). No discurso, as palavras contraem 
entre si, em virtude do seu encadeamento, relações baseadas no 
carater linear da língua, que exclui a possibilidade de pronunciar 
dois elementos ao mesmo tempo. Estes se alinham UJloS 
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na cadeia da fala (parole). Colocado num sintagma, um termo s6 
adquire o seu valor porque se opõe ao que precede ou !Jegue, ou 
ambos. Por exemplo, o verbo gozar só adquire conotação social 
quando o vemos inserido na cadeia s:ntagmática a que pertence: 
"gozar de honras, graduações e preeminências". 

A propósi' o das relações sintagmáticas, Saussure levanta um 
problema que é extremamente importante para o historiador e que 
decorre da dIstinção saussuriana entre língua e fala (Zangue et parole): 
no domínio do s_ntagma não exis,e limite defmido entre o fato de 
língua, marca do uso col~tivo, e o fato de palavra, que depende da 
lIberdade individual (p. 173). ~ neste espaço teónco que se de
senvolve a pesquisa do histoüador interessado em descobnr, num 
estado de língua determinado, os sin'agmas próprios da língua nesse 
momen:o da sua histór.a, e os sintagmas resultantes de um uso 
individual. Ou por outras palavras, importa ao historiador deter
minar em que medida por exemplo o sintagma "fofo cortesão" re
sulta apenas da lIberdade de um indivíduo, o empregado público 
Luis dos Santos Marrocos, em colocar em série o adjetivo foro e o 
substantivo cortesão, ou se constiuia uma expressão ieita, um cli
ché próprio de um ou mais grupos. 

Aqui se coloca um novo prob:ema ao historiador-I:nguista na 
medida em que a distinção saussuriana entre língua e fala não leva 
em conta a distinção, importante ao nivel do uso coletivo da lin
guagem, entre a língua de uma de1lerminada comunidade e as lín
guas dos vários grupos sociais que constituem essa comunidade. 
Saussure não abordou o problema de uma soc~ologia da língua, tal 
como se começa a praticar em França, como podemos ver pelo re
oente ar igo de Françolse Gadet, "Recherches récentes sur les va
rations sociales de la langue" (Langue française, n.O 9, fevereiro 
de 1971), mU.to embora esse campo já estivesse aberto desde 1956 
com a obra de MareeI Cohen Pour une sociologie du langage. 

Para Saussure o estudo da linguagem comporta duas partes: 
uma, essencial, tem por ob~eto a língua, que é social na sua essên
cia e independente do indivíduo; e uma outra secundária, tem por 
objeto a parte individual da linguagem, isto é, a fala (p. 37). Ora, 
o seJ: social da língua não se oos apresenta como um bloco unifor
me, mas sim como um agregado de línguas, cada uma delas diferen
te em função das variantes sociais. E o papel destas que importa 
assinalar, quer para o histor'ador-linguista, quer para o sócio-lin
gu:sta. 
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um locutor para outro é determinada, e no caso a[rmativo, como 
e porquê. 

Esta problemática in~eressa simultaneamente o historiador
linguista e o sociolinguista, mas do ponto de vista da pesquisa este 
encontra-se naturalmente numa situação muito mais favoravel, dado 
que o seu "estado de língua" é o mesmo do objeto estudado. O his
toriador pelo contrário tem de acrescentar às dJiculdades inerentes 
à pesquisa sociolinguística o fa~o de estudar um "estado de Lngua" 
diverso do seu. 

Os membros de uma comunidade linguística são capazes de 
intuitivamente classificar socialmente um indivíduo a partir da Ln
guagem que fala e hoje fazem-se experiências deste tipo com pes
soas pertencentes a vários grupos e de sexo e idade dife: entes. Tam
bem aqui o historiador se encontra numa situação desfavoravel. A 
massa documental que estuda fo:-Ihe legada apenas por alguns gru
pos sociais, estando outros to'almente om:ssos no que se refere a 
uma amostra linguística, ou, quando muito, estarão insuficientemen
te representados. Quantos textos escritos por escravos ou jorna
leiros possui o historiador do século XIX brasileiro? O socioLnguis
ta tem o recurso do depo:mento oral; o historiador está confinado 
ao 'exto escrito e sabemos perfeitamente que a escritura semp,e 
assumiu nas sociedades o papel de um privi:égio de alguns grupos 
apenas. Quando muito o historiador pode chegar a estabelecer as 
variações entre a língua do nobre, do empregado público, do ne
gociante, do militar; poderá ainda comparar os seus textos em fun
ção da variante idade, pois lhe será facil coligir documentos escri
tos por gerações diversas, ainda que contemporâneas. Mas a língua 
do escravo, do artesão, do tropeiro ou por outro lado da mu'her 
permanecerão fora das suas poss:bilidades de pesquisa. 

Embora colocados em situações de pesquisa diversas, o proble
ma fundamental que se põe ao historiador e ao sociolinguista é o 
seguinte: quais são no d:scurso de um indiv.duo os índices da 
sua posição social? 

Das duas áreas principais da estilística moderna, estilística da 
língua e estilística do indivíduo, é sem dúvida a primeira que ma:s 
interesse desperta ao historiador da cultura que abandonou o es
tudo dos grandes vultos para se entregar ao campo mais amplo da 
cultura de toda uma sociedade. Simplesmente quando nos re:erimos 
à estil stica da língua não pensamos na descrição dos recu'sos 
expressivos próprios de uma língua dada (o português, o francês, 
etc.) em função do g"g'ema 
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gue) no sentido saussuriano, Ou por outras palavras, não nos atrai 
uma estilística do português, mas sim do português de um deter
minado momento da sua história, 

Empregamos aqui a noção de estado de língua tal como Fer
dinand de Saussure a definiu no Cours de linguistique générale: 
um espaço de tempo mais ou menos longo durante o qual é mí
n:ma a soma das modificações sobrevindas (p, 142), Podem ser 
dez anos, uma ge~ação, um século, ou mesmo mais, Não só o 
estado de I ngua pode ter uma du~ação var:avel, como tambem, na 
sua delimitação, é necessário desprezar certas transfo:mações mí
nimas que sempre ocorrem na língua, 

Se o historiador fala de épocas não poderia tambem o lín
guista falar nos mesmos termos em vez de usar estados? A expli
h.::volução ma:s ou menos brusca tendente a modificar o estado 
cação de Saussure para a prefel ência por este termo é que o iní
cio e o fim de uma época são geralmente marcados por alguma 
de coisas estabelec'do, e a palavra estado evita a suposição de que 
.. .lgo de semelhante acontece na língua (ibidem), 

Entre a es'ilística da l'ngua e a estilística do indivíduo seria 
'. xtraordinariamente importante para o historiador que se constituis
J.C portanto uma estilística dos d:versos estados de uma mesma 
língua, 

O historiador da cultura, perante o corpus constitui do por 
exemplo pelos textos saidos dos prelos da Impressão Régia, não 
pode deixar de pensar o prob~ema estilo e de lembrar-se de que o 
próprio conceito de língua literária se encontra na origem do cliché 
escrito, Michael RWaterre, nos seus Essais de stylistique structu
rale descreve o modo como se formaram os clichés durante a fase 
em que se distinguia de uma maneira nítida a língua literária do 
sermo cottidianus, Dado que a prosa elevada, do século XVII à 
primeira metade do século XIX, se diferencia e hierarquiza por 
restrições de vocabulário, a eliminação de uma parte do léxico 
devia aumentar a frequência das palavras restantes, Da' uma pro
liferação de estereótipos, que a doutrina então reinante da imitação 
de modo algum condenava (pág, 171), 

O historiador lida apenas com textos escritos, mas muitos 
deles foram na sua época mensagens ora:s e portanto conceb:das 
como tal, muito embora posteriormente tenham s:do conservadas 
sob forma escrita, Ora, essa apa~ente igualdade dos textos do pas
sado faz esquecer ao historiador a diferença inicial, certamente 
marcada pela dicotomia estilística do oral e do escri~o, 
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Utilizando as noções de código, codifiaador, decodiJicador, 
etc., Michael Riffaterre em Essais de stylistique structurale chama 
a atenção para essa diferença estilística que importa ao historiador 
não perder de vista. A tarefa do autor como codificado r da men
sagem é mais determinante do que a do locu:or. ~ certo que este 
tem de vencer a inércia do destinatário, a sua distração, o curso 
divergente ou hostil do seu pensamento; frequentemen~ se vê 
obrigado a sublinhar, a acentuar os pontos mais importantes do 
discurso. Mas por seu lado o escritor tem de fa2ler mais ainda para 
que a sua mensagem passe, pois não dispõe dos meios linguísticos 
ou extralinguísticos de expressão (en~oação, gestos, etc.), que têm 
de ser substituídos por outros processos de inútência (hipérbole, 
metáfora, ordem de palavras pouco habitual, etc; ) . Alem disso 
o locutor pode adaptar a sua fala às necessidades e às reações do 
destinatário, enquanto o escritor tem de prever falta de atenção ou 
desacordos potenciais de toda a espécie e dar aos seus processos 
uma eficácia máxima válida para um número ilimitado de desti
natár~os (p. 33). 

Quantos historiadores, preocupados com a análise do dis
curso político, souberam levar em conta e analisar a dois n veis 
diferentes a intervenção de um deputado na assembléia, registrada 
por um taquígra~o, e o texto político escrito publicado em jornal 
ou livro? Poder-se-á objetar que o historiador não precisa de fazer 
tal d~stinção de níveis uma vez que essas diferenças são puramente 
formais e que ele está fundamen'almente interessado numa análise 
de conteudo, ou seja num levantamento dos enunciados políticos, 
proferidos ou escritos pouco importa. Esta posição corresponde a 
uma visão atomística do discurso pol tico na qual os enunciados 
têm valor histórico em si e por si próprios, sem prec~sarem de 
ser inseridos num sistema de correlações e oposições. Tudo se 
passa como se o historiador se limitasse a constatar a presença ou 
ausência de determinados enunciados por crer que esta presença ou 
ausência são por si sós signJica<ivas, esquecendo que existem entre 
esses enunciados relações que dão a cada um o seu peso específico 
dentro do sistema em que se inserem. Ora nada melhor do que a 
comparação de textos políticos estilisticamente diferentes, devido à 
sua dimensão oral ou escr:ta, para nos apercebermos claramen+e 
do lugar que ocupa cada enunciado dentro do sistema político a que 
pertence. 

Existe atualmente uma já longa bbHografia referente ao vo
cabulário político, mas é escassa·a 
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contudo referir o artigo de Joelle Tam',ne, "Les métaphores chez 
Robespierre et Saint Just" (Langue française, setembro de 1972). 

Principalmente pa'-a o estudo dos textos políticos do passado, 
quando a política não aspirava a ser uma cência e se conformava 
com o estatuto de arte, quando aqueles que emi· iam discursos po
líticos tinham diante de si os modelos da Retór:ca sagrada, a qual 
por sua vez frequentemente se metamorfoseava em política, parece
nos mais pertinente a análise ao nivel re~órico do que ao nivel le
xical. 

E certo que com o aparecimento das monarqu:as constitucio
nais se foi a pouco e pouco criando um vocabulário específico, técni
co, criado em consequência das novas prá'icas pol ticas (eleição, 
voto, representante, etc.), mas este vo~bulário técnico, designativo 
e não conotativo, reveste-se de um peso mínimo quando comparado 
com os clichês, as metáforas, os s:ntagamas imaginativamente com
postos. 

Para um historiador que começa a interessar-se pela Linguística e 
que pensa recorrer a esta ciência no decOlrer da sua pesquisa, nada 
mais natural, dada a ausência de uma formação específica no que 
se refere aos prob~emas da sin'axe ou da semântica, do que iniciar 
as suas novas abordagell'S apenas pelo léxico. Subjacente a esta 
atitude encontra-se um postulado, referdo por Régine Robin em 
Histoire et linguistique como o postulado do isomorfismo entre 
grupos socio-políticos e léxico: 

"Cada grupo político se. ia identificavel pe~o emp~ego especí
fico que faria de certas palavras. Dadas e conhecidas as atitudes 
políticas, espera-se que lhes co respondam clivagens linguísticas, 
ou mais exatamente lexicais, pertinentes. O vocabulá'io seria 
assim uma espécie de etiqueta colocada sobre cada grupo polí
tico, na qual se desdob ,-aria uma visão do mundo coerente, uma 
linguagem específica. Em última análise não seria necessário co
nhecer a posição política deste ou daquele indivíduo, o seu vo
cabulá -io seria suficiente para definir, para lhe atribuir um lu
gar preciso no xad,-ez político. Chegou-se assim a fazer da pala
vra o índice de um compo~'tamento político" ~p. 39). 

Postulado ingênuo e simplista que de modo nenhum conduz à 
análise adequada do discurso político, mais complexo e variado 
Essenc:almente polêm:co, embo'-a por vezes com pretensões a cient -
fico, o discurso político é ca acterizado pe'a redundftncia, isto é, 
pelo recurso a frases nas quais todos os termos emp:-egados contri-
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buem para fortalecer a oposlçao que o locutor político tem em vis
tas apresentar. Tomemos como exemplo a seguinte frase: 

"os inimigos do Estado são os que internamente o pretendem 
lacerar com discórdias e rasga"-lhe o seio com facciosos partidos". 

Este é um caso bem típico e que mostra suficientemente a ina
dequação de uma análise puramente lexical. Esta aten'aria apenas 
nos s.ntagmas inimigos do Estado e facciosos partidos, sem prestar 
atenção ao uso do ve! bo lacerar ou da expressão rasgar o seio, des
tinados a exprimir a~etivamente, a tornar visivel, concreto, o mal 
que os partidos e as facções fazem ao "corpo" do Estado, metáfora 
constantemente presente no discu:so polí~ico. 

Polêmico, o discurso ]Jtillítico insiste constantemente num s:s
tema de oposições simples que comandam o seu aspecto formal; a 
Unguagem política opõe o bem e o mal, a sinceridade e a mentira, o 
visivel e o culo, a realidade e a quimera, a atividade e a passividade, 
e como um d.scurso estruturado em torno de uma oposição sim
p:es se casa mal com uma argumentação de tipo lógico, é a força de 
exp"essão, são por assim dizer os círculos concên'ricos, repetitivos 
de um mesmo leít-motiv, que suprem a ausência de um discurso ar
gumentativo . Como escreve Michel Launay a propósito de certos 
textos políticos de Rousseau, a utilização da Retórica é s~nal de uma 
fraqueza lóg:ca (Jean-Jacques Rousseau écrivain politique, Greno
b:e, 1971, p. 169). 

Vocabulário té;;nico e figuras de retórica misturam-se em graus 
que variam com os locutores, com os públicos, com os tipos de dis
curso e é precso que a análise do discurso pol tico determine pre .. 
cisamente essa percen agem, que ela se prenda não apenas ao uso 
do vocábulo revolução mas tambem ao fato de se empregarem me
táforas sonoras (explosi:o, estrondo, trovoada) ou visuais (incêndio, 
fogo, chamas) como substitutivos. Encontrando-se mais próximo do 
discu-so literário do que do discurso científico, o discurso político 
tem de ser analisado sucess~vamente ao nivel lexical, ao nivel retó
rico e ao nivel estilístico, sem o que a sua função numa determinada 
soc:edade não pode ser convenientemen'e estudada pelo historiador. 

Se percorrermos contudo os trabalhos mais recentes dos his~o
riadores-linguistas que têm estudado o discurso político, principal
mente os dos pesqu sadores franceses, veremos que as variadas di
reções de pesquisa não coincidem com o método que acabamos de 
propor. Há o grupo que trabalha com métodos estatísticos (pesqui
sadores do labo' atório de lexicometria da Ecolie 
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se preocupa fundamentalmente com os campos semâl1'ticos; um ou
tro grupo que adota o método da análise dos enunciados e finalmen
te um outro que publicou trabalhos :nspirados na análise sêmica. 
Seria demasiado longo apontar os inconvenientes destes diferentes 
métodos e os prob~emas que Levantam. De uma maneira geral po
demos contudo afirmar que os artigos e livros até agora escri~os nos 
parecem mais brilhantes execuções técnicas, sofisticados exercícios 
metodológicos que evitam as grandes d.ficuldades da análise do dis
curso pol tico: as suas dimensões retórica e estilística. 

* * 
* 

INTERVENÇOES . 

Do Prof. José F aganello (F AFI. Pirac:caba. SP). 
Pergunta: 

"Como fazer hoje para precisar com acerto, sem cair no peri
go de uma polemização esteril, o significado exato de palavras usa
das em épocas anter.ores à nossa e que atualmen~e se tornaram 
dúblias? (dá como exemplo as palavras - classe social)". 

* 
Do Prof. Oliveira Leite Gonçalves (UFGo). 

Pergunta: 

"A Linguística pode ser um currículo precioso para estudos da 
Pré-história dos povos? Na ausência de documentos o simples tes
temuooo da linguagem, quer falada, quer escrita, pode ser um tes
temunho de encontros de povos, por meio de palavras de outros 
id:omas, bem como da conceituações alheias? Há estudos nesse sen
(do?" 

* 
Do Prof. Nilo Odalia (F AFI. Assis. SP). 

Pergunta: 

"Estando de acordo com a Au'ora quanto ao papel que pode 
desempenhar a Lingu:stica na análise histórica, solicitaria melhores 
esclarecimentos sob_e a distinção entre denotação e conotação, vis
to que o exemplo dado não me parece o mais feliz." 
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Do Prof. Gadiel Perruci (UFPe). 
D:sse: 

"Jean Roche estudando os discursos políticos da campanha 
eleitoral francesa para a Presidência da República em 1969, che
gou através de um estudo frequencial a estabelecer o seguinte: 

1.0). - os políticos da direita se utilizam mais frequen~emen
te dos adjetivos; 

2.°) - os políticos de esquerda se utilizam mais frequentemen
te dos advérb:os. 

Qual o sentido de pesquisa desse tipo dentro da Lingu stica ou 
de uma possivel História frequencial?" (*). 

* * 
* 

(*) - A Autora deixou de enviar, por escrito, à 



TAXONOMIA DOS OBJETIVOS EDUCACIONAIS 
NO ENSINO DA HISTÓRIA (*). 

BEATRIZ RICARDINA DE MAGALHÃ.ES 
da Faculdade de Filosofia, Ciências Humanas da 

Unive:sidade Federal de Minas Gerais. 

I. - INTRODUÇÃ.O. 

Apesar de nosso contacto com a Taxonomia ter sido em fun
ção de um planejamento de curso no 1.0 grau (um curso minis·rado 
pela professora Magda Soares, em janeiro de 1971, no Centro Pe
dagógico da Universidade Federal de M:nas Gerais), consideramos 
absolutamente válida a sua aplicação em nivel superior, não só por
que há carência de experimentos neste setor, como tambem pelo 
fato de podermos oferecer aos futuros pro~essores a oportunidade 
de uma instrumentalização adequada ao seu trabalho. 

A taxonomia foi escolhida como uma das técnicas que permi
tem, a curto prazo, a percepção de todos os passos de um trabalho 
in+electual, uma sequência lóg:ca dos fatos e ao mesmo tempo uma 
ob:etividade na pesquisa do material a ser utilizado e nos dá possi
bilidade de aquisição do conhecimento em profundidade e exten
são. 

Até o presente momento esta foi a única técnica usada por nós, 
sistemafcamente, com a finalidade de se fazer uma pesquisa meto
dológica no ensino da História. Pretendemos continuar a verifica
ção e comprovar a sua eficiência na observação sistemática de al
guns de seus elementos em trabalhos posteriores. 

Outro aspecto interessante a notar é o da utilização da taxoDO
mia não apenas no planejamento in:cial mas na sua aplicação con
tinuada como um processo de aprendizagem de uma unidade didá
tica. 

(.). - Comunicação apresentada na 4' 
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Ao contacto com a técnica que ora relatamos houve uma signi
ficativa rejeição da turma do 3,° ano (1971) do Departamento de His
tória da Faculdade de Filosof:a e Ciêocias Humanas da Un:versi
dade Fede"al de Minas Gerais, Isso nos fez refletir ma's demorada
mente e partir para uma análise dos motivos da oposição, O ponto 
crítico, parecte-nos, era exatamente o da obrigatoriedade de uma 
sistematização, seguindo uma ordenação lóg'ca do processo mental. 
Isso nos levou a indagar se a História, diferentemente das outras 
disciplinas, podia ou não prescindir de uma organização sistemá
tica dos fatos partindo de conhecimeIl'tos concei'ua' s, de princípios 
e generalizações para se chegar a uma síntese e avaliação. Estava 
lançado o desafio, Podíamos continuar o trabalho, Percebemos, 
já agora, uma atitude bastante favoravel da turma de 1973, mas 
o mais impo"tante, ou o mais desejavel, o que buscamos saber é a 
validade de sua aplicação na atividade que propusemos. 

Este relatório pretende ser uma ten'ativa de estabelecer uma 
hipótese de trabalho para uma comprovação futura de sua vaI:dade 
como procedimento didático, 

Trazemos, a título de explicação, uma rápida not' cia sobre o 
que é a Taxonomia, 

Ela cons:ste na organização metódica das etapas de pensamento 
susceptíveis a uma medição, 

Tivemos como modelo a Taxnuomia de B, S, BLOOM e seus 
colaboradores, aplicada há mais de vinte anos nos Estados Unidos, 
Nasceu da necess:dade de se estabelecer um processo que, alem de 
criar um quadro teórico de referência favoravel a um consenso de 
idéias entre examinadores universitários norte--americanos garantisse 
a precisão da comunicação e permitisse estimular pesquisas sobre 
avaliação da aprendizagem, 

Ela não se fundamenta nem em uma teoria psicológica, nem 
em uma teoria da aprend'zagem, Foi resultado de uma necessida
de prática e tem provocado uma reflexão continuada sobre os pro
blemas de educação, 

A classificação das seis categorias propostos (ver anexo) segue 
uma comp!exidade crescente, atende a uma variedade consideravel 
de ob~etivos, e engloba comportamentos que incluem memória, ra
ciocínio, solução de problemas, formação de concei'os 
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resultado pretendido, resolvemos aplicar a Taxonomia de uma for
ma pouco usual, acreditamos, como roteiro para o trabalho de g~u
pos que deveriam preparar um seminário sob~e o Nacionalismo. 

* 
11. - UMA TENTATIVA DE APLICAÇÃO DA TAXONO

MIA NO 3.0 ANO DO DEPARTAMENTO DE HISTO
RIA DA FACULDADE DE FILOSOFIA E CIEN
CIAS HUMANAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE MINAS GERAIS. 

Quando, em 1968, se implantou, na discipt:na Moderna e Con
temporânea, o rodrz;o de professores e o desenvolvimento do pro
grama por temas, coube-nos, 00 primeiro semestre do terceiro ano, 
os assuntos Nacionalismo e Imperialismo, com uma média de 10 
(dez) a 14 (catorze) aulas geminadas. 

Nosso trabalho, neste primieiro ano, foi quase apenas de mon
tagem do curso sem uma preocupação didática :mediata, Preten
díamos, nesse curto espaço de tempo, ap:"esentar algumas generali
dades sobre o tema, 

Já nos dois anos subsequentes era-nos possivel a manipulação 
de técnicas e introduzimos o estudo de casos particulares de mani
festações do Nacionalismo (a unidade escolhida para a experim~n
tação), em forma de seminário, Os alunos, de posse de uma b'bl"o
grafia mínima, e em grupos de seis a oito, preparavam os três te
mas propostos: Nac'onalismo italiano, alemão e francês no século 
XIX. Através de um sorteio e da organização de dois grupos para 
cada tema, iniciava-se o trabalho, enquanto prosseguíamos com o 
estudo de conceituação, frases e tendências do Nac'onalismo no 
século XIX, Pudemos observar, entretanto, que o Seminário, ou 
Painel, revelava, muitas vezes, ou a elaboração apressada porque 
seguiam a orientação de um qualquer livro didático, ou amontoavam 
fatos sem sequência lógica e mesmo cronológica, ou se fixavam 
sobre um único aspecto do Nacionalismo em questão. Quando criü
cávamos os trabalhos observando a fàlta de originalidade, a desor
ganização mental, o mal aprovei<amento da b'bliografia, a insegu
rança dos dados, e como consequência a impossibilidade de um apro
Yeitamento razoavel do Sem~nário, sempre nos era colocado o pro
blema da falta de tempo como escusa, Mas por si só a falta de tem
po não podia ser a única responsavel. Fizemos um balan-ço 
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Como já foi dito tivemos contato com a Taxonomia num Curso 
Intensivo no Centro Pedagógico em 1971, quando se exig:a o pla
nejamento do Curso dentro daque'e esquema. Pensamos, daí, em 
ampliar a sua aplicação. É evidente que no primeiro momen~o do 
trabalho não surg'u um esboço de método pautado na Taxonomia, 
mas simp'esmente o seu uso como instrumentalização para os Se
minários; ela foi pensada como um recurso que pudesse dinamizar 
o 1: abalho e contornar algumas de suas falhas mais grJantes. 

Distribuimos aos alunos do 3,° ano o texto da Taxonomia 
(versão condensada e adaptada por Magda Soa~es Gu:marães, ver 
modelo anexo I), fizemos uma ráp:da explicação e oferecemos o 
plano que havíamos elaborado para a 6.a série do 1.0 grau do Cen
tro Pedagóg'co, como modelo. Apesar de causar em alguns alunos 
uma reação negativa consideramos que houve desde o início unI 
tendimento significatvo, o que nos permitiu prosseguir a experiên
cia. 

Preferimos rela'ar apenas os trabalhos referentes ao Naciona
lismo alemão e ao italiano. O Nac:onalismo francês sempre apre
sentou maiores dificuldades, alem da escassez b:bliográfica há tam
bem a questão da complex:dade do assunto. 

Numa v:são global dos trabalhos escritos sobre o Nacionalismo 
italiano, dos três anos, 1971, 1972, 1973 pudemos notar uma evo
lução g adativa na se~eção dos dados, Parcebemos, inic;almente a 
coleta de material re"erente, quase que só, à área de "conhecimen
tos", mas chegaram a se re"erir à "síntese" (item 5). Já nos tra
balhos do último ano só não temos re"erência ao item 3 (aplica
ção). Merece atenção especial, tanto nos trabalhos de 72 como nos 
de 73, a confusão entre "tendências e sequências" com "princ_
pios e generalizações" ou "classifcação e categorias". Enquanto 
que a questão de te:minolog'a tem, no início, uma farta relação 
(37 termos), nos últimos foram extremamente reduzidos (11 ter
mos). 

Já no Nacionat:smo a'emão, desde o início, os alunos apre
sentaram elementos para todas as categorias, ainda bastante incom
pletos, mas só deixaram o item 3 ("aplicação"), Como no Nacio
nalsmo italiano permanece a confusão a propósito de "tendências 
e sequências" com "princípios e generalizações". Talvez faltasse-nos, 
realmente, uma explicação mais detalhada, mas o modelo, ou a 
versão adaptada que lhes foi apresentada é bastante claro na dis
tinção. E acon·teceu o inverso do Nacionalismo italiano com rela
ção ao "conhecimento de terminologia". Apresentaram inic:almen
te 18 termos e terminaram com 30. 
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Tomamos a liberdade de apresentar em anexo (5. 3) uma Ta
xonomia preparada pelos alunos de 1973. Convem insistir que es
tamos preocupados, quase que exclusivamente, em relatar um pro
cesso didático, de forma que não abordaremos problemas referen
tes ao conteudo. Foi escolhido o melhor trabalho em relação aos 
demais. 

Só o fato de se perceber nos trabalhos escritos um disceni
meIllto maior, uma pesquisa e seleção de dados mais amplos, uma 
consulta b:bliográfica mais intensa e a busca de textos que pudessem 
ser utilizados para exemplificação, é quase suficiente para um jul
gamento posi~ivo do processo. 

Temos, por outro lado, e sem dados objetivos de aval:ação, 
o nosso testemunho de exposições mais ordenadas, mais segurança 
nas afirmações, mais ordenação lógica dos fatos, mais criatividade 
e especialmente mais facilidade em estabelecer um debate. 

A bem da verdade devemos dizer que houve grupos que se 
atrapalharam na exposição e alguns que se utilizaram excess:vamen
te e mal, dos trabalhos dos colegas dos anos anteriores. Contudo, 
uma coisa é evidente, o melhor trabalho escrito foi tambem o me
lhor seminário. 

Um dado importante, para que a avaliação dos resultados dessa 
hipótese de trabalho não fosse unilateral, foi a sondagem da opinião 
dos alunos. E foi em função dessa sondagem que resolvemos elaborar 
um questionário (anexo 5.2) e destribuir aos atuais alunos do 3.0 
ano. Tínhamos, entretanto, sessenta e três (63 alunos no primeiro se
mestre. Alguns não fizeram matrícula no segundo semestre por ra
zões variadas, portanto a nossa med:da se limitou às respostas de 
49 (quarenta e oove) alunos que se pron+ificaram a colaborar conos
co, e representam 77,7 % do grupo inicial. 

:B um ques'iooorio despretencioso e seus itens se referem, ex
clusivamente, à manipulação da Taxonomia . Embora tenha sido 
apresentado 3 (três) meses após a ativ:dade que iestamos relatando, 
achamos ainda válida a sua aplicação. Convem desde já salientar 
um aspecto - o seminário foi de grupo e o questionário foi indivi
dual. Isso concorreu para uma atitude um tanto negativa de alguns 
alunos, pois bem sabemos como são feitos, em sua maioria, os tra
balhos de equipe. 

Apesar de todos os percalços pudemos chegar a alguns resul
tados. 

• 
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111. - ANALISE DOS RESULTADOS DE SONDAGEM. 

Acreditamos que apresentar as questões e em seguida a sua 
avaliação e os gráficos setoriais (*) facilitaiÍa a compreensão. 
1. - Em que parte da Taxonomia encontrou maior dif:culdade? 

Conhecimentos HabUidades-s -----
Por que? 

RESULTADO. - As maiores dif:culdades encontradas se referem ao 
item das Habilidades (59,1 %). Porque exigem 
mais esforço, não souberam utiliza-la. 

Dificuldades encontradas no uso da Taxonomia 

des 

2. - Como soluc:onar as dificuldades? 

RESULTADO. - As questões foram resolvidas entre os próprios 
alunos, recorrendo ora a colegas dos anos anterio
res, ora eliminando o que era mais dificil. 

3. - Qual parte da Taxonomia que mais o aux]iou na apresentação 
do Seminário? Por que? 

RESULTADO. - A categoria de "conhecimentos" foi a que mais 
auxiliou. Porque facilitou o trabalho, deu bom 
subsídio ao Seminário. 

4. - Citar as categorias da Taxonom:a que você eliminaria em 
próximo trabalho? Por que? 

(*). - Os gráficos foram elaborados pela Prof' Suzana Ezequiel Cunha, 
profeso~a 
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RESULTADO. - Houve certa dificuldade em responder a ques
tão, alguns aceitam-na qual ela é, outros sugerem 
a simpUicação de itens. E grande número não 
respondeu (30,6%) e apenas uma pequena mi
noria nada eliminaria (12,2%). 

Comportamento das respostas sobre a eliminação de categorias 
da Taxonomia 

ace;t 

a eliminar 
5. - A elaboração da Taxonomia lhe deu mais segurança na apre

sentação do Seminário? Porque? 

RESULTADO. - Um número razoavel acredita que a Taxonomia 
auxiliou na elaboração do trabalho (57,1 %) per
mitindo melhor sistematização, mas muitos alu
nos opinaram o contrário (40,8 %), dizendo que 
não houve preparação adequada. 

Ganhariam segurança com o uso da Taxonomia 

6. Você prefere a preparação do Seminário por um processo não 
diretivo ou auto-dirigido? Por 
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RESULTADO. - Aqui as pos:çóes quase se equivalem, há uma 
aspiração ao auto-dirigismo, à maior liberdade, 
criatividade (40,8%). 

Preferência por processo auto-dirigido 

7· - A elaboração do trabalho seguindo os critérios da Taxonomia 
auxiliou-o (numerar de 1 a 3 conforme a ordem de prioridade) 

7 . 1 na consulta hbliográfica 
7 . 2 na fixação dos elementos básicos da Unidade 

estudada 
7. 3 na dinâmica do trabalho de grupo 
7 .4 na seleção dos dados mais significativos 
7 . 5 na ordenação lógica dos fatos 
7. 6 na economia de tempo 
7 .7 na possibilidade de se elaborar uma síntese 

original. 

RESPOSTAS. - Apesar de 40% dos alunos considerarem negativa 
a ajuda da Taxonomia, temos cerca de 81,6% de 
alunos ordenando os aspectos da Taxonomia que 
mais o auxiliaram 00 apresentação do Seminário. 
A primeira opção é no sentido da ajuda na sele
ção de dados mais significativos, a segunda refere
se à ordenação lógica dos fatos e a terceira volta 
à primeira opção, e em seguida ao item relativo 
à fixação dos elementos básicos da unidade estu
dada. 

1 . Bstudo 



. 
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Sem resposta 
~espostas inconsistentes 

Apresentaram ordenaç5es 

.2 Opções em cada aspecto da elaboração do trabalho. 

ORDEM DE PRIORIDADE _-1 
li - 2 

111 - 3 

7.ti 

Aspectos considerados na elaboração do trabalho 

7. 7 

OS ASPECfOS DA ELABORAÇÃO DO TRABALHO E SUA 
RELAÇÃO COM A TAXONOMIA, COMO DIREÇÃO DE ES
TUDO 

8. - Houve diferença no Seminário apresentado seguindo o ro
teiro da Taxonomia e outro sem qualquer roteiro? Especi
ficar . 

.15 

'10 
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RESULTADO. - Foi sensível o número de alunos que percebeu 
um maior rendimento no Seminário com um 
rote.ro (63,2%), considerando-o mais organi
zado, permitindo melhor aprendizagem. 

9. - Após o Seminário sobre o Nacionalismo você já aplicou a 
Taxonomia em outros trabalhos? Quais? 

RESULTADO. :e. quase insignificante o número de alunos que 
vêm aplicando a Taxonomia em outros trabalhos 
didáticos (10,2 %) após o Seminário. 

10· - Enumerar as vantagens e desvantagens da util:zação da Ta
xonomia como roteiro de trabalho. 

RESULTADO. - Não pretendemos medir o número exato de van
tagens e desvantagens. Vimos, en~retanto, que 
as vantagens foram maiores. Entre as desvanta
gens surge o problema de maior dispêndio de 
tempo como sendo a ma:s séria, seguida ao da 
complexidade de itens. 

O resultado da sondagem nos permite refor
çar as idéias iniciais. Dos aspectos mais interes
santes apurados foi o referente ao item 6, em que 
grande número optou pelo trabalho auto-dirigido 
e alguns nele admitem o uso da Taxonomia. Por
tanto é mera coinc:dência a identidade do número 
que preferem o trabalho au' o-dirigido. 

* 
IV. - CONCLUSOES. 

O relatório apresentado nos dá nova perspectiva. Acreditamos 
ser viavel escolher uma das turmas do curso, com critérios previa
mente estabelecidos, e processar uma experimentação mais elaborada. 
Enquanto que a outra continuaria com o processo rotineiro de se
minário. 

Agora já possuimos elementos para estabelecer as etapas de 
um procedimento didático pautado na Taxonomia. O planejamento 
de um novo trabalho só seria possível após o estabelec:mento de qua
dros de re~erência 
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Como conclusão desse trabalho de três (3 anos), podemos dizer 
que: 

1. - Houve uma evolução nos trabalhos escritos, prepara
tórios dos seminários; 

2. - As discussões foram mais eficientes, não tendo, contudo, 
uma medida objetiva do progresso; 

3. Não há um consenso geral entre os alunos a respei~o do 
valor do uso da Taxonomia, talvez por falta de uma com
p;eensão inicial; 

4. A sondagem de opinião dos alunos revela uma amb:gui
dade em algumas respostas; 

5 . O uso sistematizado da Taxonomia como roteiro de Se
m:nário deu-nos oportunidade de maior exploração do 
tema proposto e desconhecemos outra tentativa seme
lhante nesta área. 

Acreditamos que com a nossa expenencia tenhamos o!erecido 
um ponto de partida para aplicações pos<eriores da Taxonomia no 
campo da História . 

* * 

* 
V. - ANEXOS. 

5. 1 - Taxonomia dos Objetivos Educacionais. 
5 .2 Questionário. 
5. 3 O Nacionalismo Alemão (Aplicação da Taxonomia -

pelos alunos do 3.0 Ano Noturno - do Departamento 
de História da Faculdade de Filosofia e Ciências Huma
nas da Universidade Federal de Minas Gerais - 1973) . 

ÁREA COGNITIVA. 
Versão Condensada e 
Adaptada por 

• 
TAXONOMIA 

DOS 
OBJETIVOS EDUCACIONAIS· 

BENJAMIN S. BLOOM, Editor 
Max D. Engelhart - Walter H. Hill 
Edward J. Furst -
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TAXONOMIA DOS OBJETIVOS EDUCACIONAIS. 
AREA COGNITIVA. 

Quadro Geral. 

CONHECIMENTO. 

1.00 Conhecimento. 

1.10 Conhecimento de específicos. 
1 . 11 Conhecimento de terminologia. 
1.12 Conhecimento de fatos específicos. 

1 .20 Conhecimento dos modos e meios de lidar com específicos. 
1.21 Conhecimento de convenções. 
1 .22 Conhecimento de tendências e sequências. 
1 .23 Conhecimento de classificações e catego,ias . 
1 .24 Conhecimento de critérios. 
1 .25 Conhecimento de metodologia. 

1 . 30 Conhecimento das generalidades e abstrações num campo. 
1 .31 Conhecimento de princípios e generalizações. 
1. 32 Conhecimento de teorias e estruturas. 

HABIUDADES INTELECTUAIS. 

2.00 COMPREENSÃO. 

3.00 

4.00 

5.00 

2. 10 Tradução. 
2.20 Interpretação. 
2. 30 Extrapolação. 

APUCAÇÃO. 

ANAUSE. 

4.10 Análise de elementos. 
4.20 Análise de relações . 
4.30 Análise de princípios de 

SINTESE. 

organização. 

S.10 Produção de uma comunicação original. 
S .20 Produção de um plano ou conjunto de operações. 
S • 30 Dedução de um conjunto de relações abstratas. 

6.00 AVALIAÇÃO. 

6.10 Julgamentos em função de evidência interna. 
6.20 
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1.00 CONHECIMENTO. 

Chamamos conhecimento as informações - idéias e fenômenos - ar
mazenadas ou memorizadas pelo aluno. Pode-se dizer que um objetivo ex
presso em termos -de conhecimento foi atbgido quando o aluno se mostra 
capaz de lembrar - quer seja através da recordação, quer seja através do 
reconhecimento - uma idéia ou fenômeno com que teve experiência no 
processo educacional_ 

1.10 CONHECIMENTO DE ESPECIFlCOS. 

Conhecimento de partes específicas e isoladas de info-mação. Os es
pecíficos em geral são símbolos de refe""entes concretos e pedem um grau 
muito baixo de abstração _ Constituem os elementos com Os quais são 
construidas formas de conhecimento mais abstratas e complexas_ 

1.11 Conhecimento de .terminologia. 

Conhecimento de refe;entes para símbolos (verbais ou não ver
bais). ,Cada á:ea de conhecimento possui uma linguagem básica: os 
termos que designam os símbolos específicos àquela área. O conhe
cimento da terminologia de uma determinada área é indispensavel pa
ra que o indivíduo a compreenda e possa expressar-se sôbre ela. 

+ Definir o termo "genética", 
+ Citar sinônimos de uma palavra. 

1.12 Conhecimento de fatos específicos. 

Conhecimento de datas, acontecimentos, pessoas, lugares, fon
tes de info-mação, etc. Fatos específicos são aqueles fatos que podem 
ser isolados como elementos separados, suficientes em si mesmos, em 
oposição àqueles fatos que s6 podem ser conhecidos em um contexto. 
mais amplo. 

+ Enumerar as capitais dos Estados brasileiros. 
+ Citar as p-incipais figuras da P oclamação da República no 

Brasil. 
+ Citar fontes onde possam ser encoat;adas informações sobre 

vôos espaciais. 
+ Citar os principais p"odutos naturais do B;asil. 
+ Localizar no tempo a Inconfidência Mineira. 

1.20 CONHECIMENTO DE MEIOS E MODOS DE LIDAR COM ES
PECIFICOS. 

Conhecimento dos modos de organizar, estuda~, julgar e criticar. In
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nhecimento de sequências c··onológicas, o conhecimento de normas de jul
gamento dentro de dete!minado campo, o conhecime.!to dos padrões de 
organização que delimitam e organizam internamente áreas de conhécimen
to. Esta categoria não inclui o uso dos meios e modos de lidar com especí
ficos, mas apenas o conhecime:!to da existência des,es meios e modos e de 
seu possivel uso. 

1.21 Conhecimento de convenções. 

Conhecimento de maneiras ca:acterísticas de t~atar e apresen
tar idéias e fenôme;:os. Para facilitar a comunicação, os que trabalham 
em determinado setor empregam exp"essões, estilos, práticas e fo mas 
que melhor convenham a seus fins e aos fenômenos com que lidam.· 

+ Da: o significado dos símbolos usados em mapas. 
+ Identificar as notas musicais na pauta. 

+ Armar a operação 432 -;- 21. 
+ Dar o significado dos símbolos usados no t ânsito. 
+ Citar as regras de compooição do soneto. 

1 .22 Conhecimento de tendências e sequências. 

Conhecimeato dos processos, direções e movimentos de fenô
menos em relação ao tempo. Esta catego:ia inclui o conhecimento de 
relações entre fatos específicos separados pelo tempo. 

Inclui tambem o conhecimento de processos que supõem tem
po e tambem o conhecimento de relações de causa efeito entre fatos 
específicos. 

+ Citar a influê;lcia da civilização grega sobre o Impé.io Ro
mano. 

+ Citar as causas da P.oclamação de bdependência no Bra
sil. 

+ Citar as fases da lua em SU3. ordem natural. 
+ E~,umerar as consequências de uma política anti-inflacio-

nária sobre a vida eco:!ômica do país. 

1 .23 Conhecimento de classificações e categorias. 

CO.lhecimento das classes, seções, divisões e distribuições con
sideradas fundamentais para detemi.!ado tema ou finalidade. Esta 
categoria inclui apenas o conhecimento de classificações e categorias, 
não o uso ou a aplicação delas em situações novas. 

+ Citar os estilos de época. 
+ E ~ume-as 
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+ Citar os perío:los em que se divide a evolução econômica 
b"asileÍ-"a. 

1.24 Conhecimento de critérios. 

Conhecimento dos critérios pelos quais fatos, princlplos, opi
niões e condutas são avaliados ou julgados. Esta categoria inclui ape
nas o conhecimento dos crité ios, não sua utilização em situações es· 
pecíficas. 

+ Cita? critérios para julgar o valor nutritivo de um alimen
to. 

+ Enumerar critérios pa:a aplicação de sanções disciplinares. 
+ Citar critérios para avaliação de uma enciclopédia. 

1.25 Conhecimento de metodologia. 

Conhecimento de métodos de pesquisa, técnicas e procedimen
tos emp-egados em dete~~minado campo ou na investiglção de proble
mas ou fenômenos. Esta categoria inclui apenas o conhecimento do mé
todo pelo indivíduo, não sua habilidade em usa-lo. 

+ Descrever o método global de alfabetização. 
+ Descrever os méto:los de pesquisa experimental em edu

cação. 
+ Descrever o método de estudo de texto de Carreter. 

1.30 CONHECIMENTO DAS GENERALIDADES E ABSTRAÇOES 
NUM CAMPO. 

Conhecimento de conceitos ab-ange:J.tes, esquemas e pad ões em que 
fenômenos e idéias se organiz~m. São as estruturas amplas, as teorias e 
generalizações que dominam uma disciplina e são usadas no estudo de fe
nômenos e na solução de problemas. Esta categoria de conhecimentos está 
no mais alto grau de abstração e complexidade. 

1 .31 Conhecimento de princípios e generalizações. 

Conhecimento das abst"ações que resumem observações de fe
nômenos. N esta categoria, inclui-se apenas o reconhecimento ou a 
recordação de versões corretas dos princípios ou gene~alizações não sua 
aplicação em situações problemáticas. 

+ Citar os p-incípios que "egem 
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I .32 Conhecimento de teorias e estruturas. 

Conhecimento de um corpo de princípios e geaeralizações, jun
tamente com suas inte"relações, apresentando uma visão clara, global 
e sistemática de um fenômeno completo, p:-oblema ou assunto. Esta ca
tegoria, a mais abstrata na área do conhecimento, difere da catego"ia 
anterior porque inclui corpos de princípios e generalizações interrelacio
nados pa"a formar uma teoria ou uma estrutu.-a, enquanto os princípios 
e generalizações na categoria anterior apresentam-se isoladamente, não 
relacionados uns com os outros. 

+ Desc;ever a teoria da evolução das espécies de Darwin. 
+ Descrever a teoria da relatividade. 
+ Descrever a estrutura e orga:.ização do Congresso no Bra

sil. 
, 

HABILIDADES INTELECTUAIS. 

Habilidades intelectuais designam modos de ope"ação e técnicas gerais 
de tratamento de temas e p"oblemas. São denominadas, por certos autores, 
"pensamento crítico", "pensamento reflexivo", "resolução de problemas". De 
uma maneira operacional, poder-se-ia dize" que um indivíduo possui habili
dades btelectuais quando se mostra capaz de encontrar, em sua experiência 
prévia, informações e técnicas ap:"opriadas à análise e solução de situações 
ou p~oblemas novos. Isto exige do indivíduo uma análise e comp~eensão da 
situação p"oblemática; exige uma bagagem de conhecimentos ou métodos 
que" possam ser utilizados; e exige ainda certa facilidade em discernir as re
lações ~dequadas entre experiências p:évias e a nova situação. Assim, na 
resolução de problemas que exigem habilidades intelectuais, o indivíduo deve 
o""ganizar ou reorganizar o problema, identificar os conhecimentos neces
sários, ;elembrar esses conhecimentos e utiliza-los na situação problemáti
ca. 

2.00 COMPREENSÃO. 

Esta categoria representa o mais baixo grau de entendimento. De
signa um tipo de entelldimento ou percepção de tal natureza que o indivíduo, 
ao recebe- uma comuaicação, sabe o que está sendo comunicado e pode fa
zer uso da matéria ou idéias transmitidas, sem necessariamente relaciona-las 
com out "as matérias ou ver todas as suas implicações. A comunicação pode 
ser o"al ou escrita, sob fo ma verbal ou simbólica e ainda, dando à palavra 
um sentido bastante amplo, a comunicação pode ser transmitida por expe
riências COnc-etas. Assim, há compreensão de uma expe"iência de Física, 
de uma formação geológica vista em uma excursão, de um prédio rep:e
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tocada por uma orquestra, alem da compreensão de material apresentado 
sob fo;ma verbal, pictórica ou simbólica. 

2.10 TRADUÇÃO. 

Habilidade de reproduzir uma comunicação em outra língua, em 
outros te"mos ou em outra fo·ma de comunicação; a comunicação é 
parafraseada ou transferida de uma língua ou fo~ma de comunicação 
para outra. A t~adução é avaliada segundo sua fidelidade e precisão, isto 
é, segundo a medida em que tenha sido preservado o conteudo da comunica
ção, embora a fo"ma de comunicação tenha sido alterada. 

A. - TRADUÇÃO DE UMA FORMA SIMBÓLICA PARA OUTRA 
NÃO-SIMBÓLICA, OU VICE-VERSA. 

+ Construir gráfico representativo de dados observados ou co
letados. 

+ Desenhar a paisagem descrita num texto. 
+ Fazer a transc;ição fonética de um texto. 

B. - TRADUÇÃO DE UMA FORMA VERBAL PARA OUTRA. 
+ Expressa· um princípio com as próprias palavras. 
+ Dar o significado das metáforas em um texto. 

2.20 INTERPRETAÇÃO. 

Explicação ou rerumo de uma comunicação. Enquanto a tradu
ção dá uma rep·odução objetiva da comu_lÍcação, parte por parte, a 
interpretação implica numa reorganização, reordenação ou numa dife
rente apresentação da matéria, de modo que as idéias adquiram uma nova 
configuração na mente do indivíduo. 

+ Interp.etar a mensagem de uma charge. 
+ Resumir um texto. 
+ Identificar as variáveis que i,ltervêm numa experimentação. 

2.30 EXTRAPOLAÇÃO. 

Extensão de tendências e sequências alem dos dados fornecidos, 
a fim de determinar implicações, consequências, corolários, efeitos, etc., 
que estejam de acôrdo com as condições desc~itas na comunicação origi
nal. 

+ Prever as consequências da cO:lquista espacial no futuro da 
humanidade. 

+ Preve- as tendências políticas mais prováveis nos próximos 
anos. 

+ Estimar a população brasileira em 1980. 
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3.00 APLICAÇÃO. 

Uso de abst~ações em situ:lções específicas e conc:etas. As abstrações 
podem apresentar-se sob a forma de idéias gerais, no mas de procedimento ou 
métodos gerais. Podem ainda ser princípios, leis, teo ias que devem ser recor
dadas e aplicadas. 

+ Aplica- princípios de Psicologia na resolução de p~oblem:ts de 
sala de aula. 

+ Aplicar os conhecimentos de sintaxe na análise de um período. 
+ Aplicar as leis da te-modinâmica na resolução de problemas. 

4.00 ANALISE. 

Divisão de uma comunicação em seus e~ementos ou partes constituin
tes, de modo que a relativa hie'a~quia de idéias apareça claramente e ou a 
relação entre as idéias expressas se evide:!cie. A análise pretende esclarecer 
a comunicação, indicar como foi organizada. determinar seus fundamentos e 
ordenação e fixl!r o modo pelo qual consegue alcançar seus fins. 

4.10 ANALISE DE ELEMENTOS. 

Um:t comu:licação compõe-se de um ce:to número de elementos. 
Alguns eleme.!tos apa-ecem claramente explicitados (hipóteses que estão 

sendo verificadas, conclusões que o comunicado'- propõe, etc.); outros ele
mentos devem ser inferidos da análise de afirmações ou observações incluidas 
na comunicação. 

+ Dete~minar se uma afi mação é um fato ou uma hipótese. 
+ Determinar se uma afirmação está baseada em fatos ou em 

valores. 

4.20 ANALISE DE RELAÇOES. 

Identificação de conexão e inte-ações entre elementos e partes de 
uma comunicação. A análise de relações identifica a consistência de uma 
parte da comunicação com outra, ou de um elemento com aut.o, determi
na a contribuição de elementos ou parte para a idéia central ou a tese 
da comunicação. 

+ Determi.!ar a consistência de um:l hipótese, com base em in-
formações e obse vação. 

+ Determinar se um fenômeno é causa ou efeito de ouLo. 
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4.30 ANAUSE DE PRINCIPIOS DE ORGANIZAÇÃO. 

Identificação da organização, o"denação sistemática e estrutu:a da 
comunicação. Os prLlcÍpios de orgarização incluem, de um lado, as ati
tudes, conceitos ou tese subjacentes à comunicação, de outro lado, a for
ma, padrão ou estrutura através dos quais o comuaicador o g~niza seus 
argumentos, p ovas ou afirmações. 

+ Determinar a co-rente filmófica a que pe tence um autor pela 
leitura de suas obras. 

+ Identificar os preconceitos do historiado· na narração de urr. 
fato histó ico. 

+ Identificar as técnicas de pe"suação usadas na publicidade e 
na propaganda. 

5.00 SlNTESE. 

Reunião de elementos e partes em um todo. A síntese envolve a or
denação e combinação de segmentos, partes. elementos, em um padrão ou es
trutu- a anteriormente não especificados. Geralmente, a sÍAese exige uma 
recombinação de partes da experiência prévia com novo material. 

5.10 PRODUÇÃO DE UMA COMUNICAÇÃO ORIGINAL. 

Produção de uma comunicação em que o escritor ou orador pro
cu--a transmitir idéias, sentimentos ou experiências a outros, com a fina
lidade de info--ma:, descrever, persuadir, impressionar ou e.!treter. A 
comunicação é original por causa da libe--dade que tem o comunicador em 
selecionar e organizar as idéias, sentimentos ou experiê:lcias que quer ou 
deve transmitir. 

+ Escrever uma dissertação com adequada organização de idéias. 
+ Na:rar com c1a-eza uma experiência peswal. 
+ Compor uma canção. 

5.20 PRODUÇÃO DE UM PLANO OU PROJETO DE OPERAÇÕES. 

Desenvolvimento de um pla:lo de trabalho ou proposição de um plano 
de operações. As especificações ou requisitos do plano podem ser fornecidos 
ao estudante ou elaborados e definidos por ele. 

+ Planeja: uma unidade de ensino. 
+ Formular um plano de pesquisas pa:a comprovação de uma 

hipótese. 
+ Formular o plano de desenvolvimento de idéias numa disser
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5.30 DEDUÇÃO DE UM CONJUNTO DE RELAÇ()ES ABSTRATAS. 

Dese,lvolvimento de um conju,to de relações abstratas seja para clas
sificar, seja para explica" determinadç>s acontecimentos ou fenômenos, ou de
dução de p~oposições básicas ou representações simbólicas. 

+ Inferir o princípio que explica uma série de fatos ou fenôme
nos. 

+ Formular uma hipótese sôbre os motivos das c~ises políticas 
brasileiras. 

6.00 AVALIAÇÃO. 

Julgamento, para determinada fi:1alidade, do valo; de idéias, trabalhos, 
soluções, métodos, material, etc. A avaliação envolve o uso de critérios e 
pad~ões para determinar em que medida um objeto é preciso, exato, efetivo, 
satisfatório. Os julgame:!tos podem ser qualitativos ou quantitativos e os cri
térios para o julgamento podem ser determinados pelo estudante ou fornecidos 
a ele. 

610 JULGAMENTO EM FUNÇÃO DE EVIDENCIA INTERNA. 

Avaliação da exatidão de uma comunicação com base em sua 
precisão lógica, consistência e outros critérios inte~nos. 

+ Ide:1tificar sofismas em uma argumentação. 
+ Determinar a consistê:Icia de conclusões baseadas em premis

sas propostas. 

6.20 JULGAMENTO EM FUNÇÃO DE CRITERIOS EXTERNOS. 

Avaliação de material em fU:1ção de dete~minados critérios. 

+ Determinar o valor de alte:nativas para solução de uma situa
ção problemática. 

* * 
* 

QUESTIONARIO SOBRE A TAXONOMIA DOS OBJETIVOS 
EDUCACIONAIS. 

30 Ano - Curso de História - 1973. 
1. - Em que parte da Taxonomia encontrou maior dificuldade? 

Conhecimentos 
Habilidades 
Por 
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3. - Qual parte da Taxonomia que mais o auxiliou na apresentação do Semi
ná:io? Por que? 

4. :...... Citar as categorias da Taxonomia que voc8 eliminaria em um próximo 
trabalho. Por que? 

O O 
S. - A elaboração da Taxonomia lhe deu mais segurança na apresentação 

do Seminário? Por que? 
6. - Você prefe:e a preparação do Seminário por um processo não diretivo 

ou auto"dirigido? Por que? 
7. - A elaboração do trabalho seguindo os critérios da Taxonomia auxi

liou-o (numerar de 1 a 3 conforme a ordem de prioddade). 
7. 1 na consulta bibliográfica. 
7.2 na fixação dos elementos básicos da Unidade estudada. 
7 . 3 na dinâmica do trahalho de grupo. 
7 . 4 na seleção dos dados mais significativos. 
7 . S na ordenação lógica dos fatos. 
7 .6 na economia de tempo. 
7 .7 na possibilidade de se elabo:ar uma síntese original. 

8. - Houve diferença no Seminário apresentado seguindo o roteiro de 
Taxonomia e outro sem qualquer roteiro? Especüicar. 

O O 

9. - Após o - Seminário sobre o Nacionalismo você já aplicou a Taxo
nomia em out"OS trabalhos? Quais? 

o o 
10. - Enumerar as vantagens e desvantagens da utilização da Taxonomia como 

roteiro de trabalho. 

* * 
* 

Belo-Horizonte, agosto de 1973. 

ANEXO 111. 

FACULDADE DE FILOSOFIA E CIBNCIAS HUMANAS DA U.F.M.G. 

- HISTÓRIA-

TAXONOMIA 

NACIONALISMO ALEMÃO 

GRUPO: 

- Celço Pereira 
- Francisco Resende Salgado 
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- João Pinto de Souza Filho 
- Júlio Pereia Primo 
""""'". Magda Auxiliado·.a Gomes 
- Maria Rosa Caldeira 
- Rosângela Perucd da Silva 
- Wellington 

Be!o Horizonte, 10.05.73 
História Contemporânea I 
Prof.a: Beatriz. 

• • • 
• 

TAXONOMIA. 

1. 00 CONHECIMENTO. 

1.10 Conhecimento de especificos. 
1 . 11 Conhecimento de terminologia. 

Conhecitne .• to do significado de determinadas palavras: 
- Assembléia ·de Francfort: convenção nacional; 
- Ausgleich: compromisso que estabelecia uma monarquia dual: 

chefe da casa dos Habsburgos representando ao mesmo tempo 
o papel do Imperador da Áustria e Rei da Hungria; 

- BU:1destag: Assembléia federal composta de representantes 
dos· diversos Estados, cuja presidência correspondia à Áus
tria e deveria ser realizada em F~ancfort; 

- Bunduisfahig: política que visava à instalação de um regi
me republicano na França para evitar que ela conseguisse 
aliados ent~e os paises europeus; 

- Burschenschaften: associações juvenis cuja divisa era Liber
dade, Hon7a e Pátria; 

- Confederação Germânica: objetivava a conservação da se
gurança interior, inviolabilidade, independência de cada um 
dos Estados germânicos; 

- Dec··eto de Carlsbad: programa de rep~essivas de Metternich 
que estabelecia uma severa censura da imprensa e autorizava 
a Assembléia federal a intervir com fo~ça armada em qual
quer dos Estados da Confederação; 

- Discurso à Nação Alemã: Fichte; 
- Hohenzollern: dinastia prussiana (1701-1918) . 
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Kaiser: Imperador; 
Manifesto de Kalisch: promessa do gove~no p:"ussiano de 
conceder uma Constituição; 

- Reichstag: Câmara dos deputados; 
- "Stenerverein: reunião das cidades· hanseáticas; 
--'- Schleswig, Holstein: ducados; 
- Tratado de Gastein: cOllvénção em que se decidiu que a 

Áustria administraria Holstein e a Prússia Schleswig; 
- Tratado de P-ancfort: encerrou a guerra franco-prussiana; 
- Volparlament: Assembléia reunida em Francfort que pregava 

a criação de um Estado liberal; 
- Urvolk: raça original entre as raças eu:opéias; 
;..;... ZoUverein:medida econômica que" influenciará a unificação; 

" liga aduaneira dos Estados leste, central e sul; 

1.12 Conhecimentos de fatos específicos. 

Conhecimento dos fatos cronológicos da Unificação Alemã: 
1792/93: assembléia nacional alemã, convocada pelos ale
mães liberais, com a ocupação francesa; 
1806: Co",fede-ação" do Reno: instituição napoleônica, que 
deu coesão aos Estados alemães, assim como um laço fede
rativo de proveitoso exemplo e mostrou a possibilidade da 
ÁÍlstria ser" afastada da Alemanha;" 
1813: apelo ao patriotismo germânico feito na Europa cen
tral, "que provocou surto nacional; 
1815: Congresso de Viena: divisão da "Alemanha em 39 Es
tados: 

- No:te: direção da Prússia - p!'otestante; 
"" ..:... Sul: direção da Áustria"- cató.ica; 

1820: agitação estudantil por uma Constituição alemã; 
1830: revolta liberal com objetivo uriitário. Surge a idéia da 
unificação sob "a" direção da Prússia; 
1831/33: Hesse, Baviera, Wurtenbe:g, Saxônia e outros cons
tituem a União Aduaneira; <> Zollverein; formando entendi
mento econômico com a Prússia, suprimindo as barreiras in
ternas, mediante compensações p:oporcionais ao número de 
habitantes; 
1840: P:edenco Guilherme IV sobe ao trono da Prússia; 
1848: revoluções alemãs em Viena e Berlim, aproveitadas 
pela burguesia liberal para estabe'ecer a união política ale
mã com parlamento e uma Constituição; 
1848: Assembléia Nacional" de Prancfort, como 
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- 1848: "Promulgação dos Direitos Fundamentais do Povo 
Alemão"; 
1850/71: Unificação alemã: 

- 1853: todos os estados alemães já faziam parte do 
Zollverein, mantendo, porem, a Áustria excluida e do
minando a Prússia; 

- 1862: Bismarck, chamado a Berlim, por Guilherme I 
a fim de resolver o problema das ve~bas a obter do 
Landstag, para o aumento dos efetivos militares; 

- nomeado Presidente do Conselho de Ministros da 
Prússia; 

- 1864: Tratado de Viena, que entregava os educados de 
de Schleswig e Holstein aos dois aliados e não à Dieta, 
na guerra o'"ganizada pela Prússia, com o aUX11io mili
tar da Áustria, contra a Dinamarca; 

- 1866: Guerra Austro-Prussiana: 
- Vit6ria de Sadowa decidiu a questão em favor da 

Prússia; 
- Tratado de Praga (agosto), pelo qual a Áustria acei

tava a dissolução da Confederação Germânica, re
nunciando ao direito de fazer parte da Alemanha, e 
reconhecia a Confederação do Norte; 

- 1870 (14 de julho) - teleg'"ama Ens - a alteração 
feita por Bismarck leva à declaração de guerra de Na
poleão 111 à Prússia - 19.07; 

- 1871: término da guerra franco-prussiana - Trata
do de Paz de Francfo~t: 
-Perda -para a Prússia da Alsácia-Lorena; 
- Consolidação da unidade alemã sob a direção da 

Prússia; 
Guilherme I proclamado Imperador. 

1 .20 Conhecimento do modo e meios de lidar com espedficos. 
1.21 Conhecimentos de convenções. 

- Conhecimento de mapas da Alemanha depois do Congresso 
de Viena, as etapas da unificação e a Alemanha unificada: 

- Vide anexo I; 

1.22 Conhecimento de tendências e frequências. 

- Conhecimento dos t6picos necessá-ios à unificação, defen
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- Romantismo: defende as idéias de nacionalidade ligadas às 
tradições religiosas, hierarquia das ordens, ao poder do so
berano: 

- Estado de o:igem divina; 
- Libe~alismo: defende economia forte, baseada na indus-
trialização: 

- Estado constitucional liberal; 
- Conservadorismo: defende uma Alemanha unificada, or-

ganizada, com a volta ao status-quo e fortalecilllento do 
exército: 

- Estado: primordial em relação ao indivíduo: 

1 .23 Conhecimento de classificações e categorias. 

Conhecimento da periodização do nacionalismo alemão: 
- l' fase: Ideológica: idéias dos lite" atos, dos professores e 

dos filósofos; 
- 2' fase: Político-econômica: volta ao "status-quo"; 
- 3\1 fase: Cultu~al: unificação baseada na glorificação social 

e cultural. 

1.24 Conhecimento de metodologia. 

Conhecimento de um plano para estudo do nacionalismo, con
soante Jean Baptiste Duroselle: 
- acesso a um lote de arquivos privados; 
- investigação sobre: 

- tema que impliqe o estudo das ,eações da opinião frente 
à ação de um homem, um governo, de um partido ou 

uma política; 
- tema relativo a um grupo de pressão; 
- tema relativo à estrutura de um país em um momento 

determinado; 
- tema de história eleitoral; 
- tema relativo ao pensamento político; 
- tema sob~e história das relações internacionais que verse 

sob-e um período do qual se hajam publicado os docu
mentos diplomáticos essenciais. 

1 .30 Conhecimentos das generalidades e abstrações num campo. 

1 .31 Conhecimento de princípios e generalizações. 
Conhecimento de princípios importantes no nacionalismo ale
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- Bundesrat: 
.....,. princípio absolutista; 

limitava o poder do Kaiser: 
- Dec;eto de Carlsbad: 

- princípio conservador; 
- medida repressiva aos estudantes e professo:-es revo-

lucionários; 
- renega o libe:alismo _ 

- Kulturkampf: 
- piacípio anti-clerical; 
- repressão às atividades .católicas do sul; 
- decretos: 1842/45; 
- Leis de maio. 

- ReiChstag: 
- princípio democrático; 
- sufrágio universal; 
- composição: deputados eleitos de 4 em 4 anos. 

- Volksgeist: 
- princípio nacionalista; 
- valo:ização da nação. 

- Urvolk: 
- princípio nacionalista; 
- ideologia fichtiana: condena a imitação ao estrangei o; 

- Zollverein: 
prbcípio protecionista pelo qual a Prússia visava 
sua independência econômiCa; 
aumento de taxas aduaneiras externas; 
1848: a Alemanha tornou-se uma eficiente união 
aduaneira. 

1 .32 Conhecimento de teorias e estruturas. 

Conhecime:!to das teo- ias dos principais filósofos que influen
ciaram o movimento nacionalista alemão: 
- Kant: 

- sofre influência iluminista e idéias dos direitos naturais; 
- homem em si deve determinar suas ações; 
- sanções externas superiores devem ser excluídas. 

- pensamento político: conve:!cido da co:rup;ão fundamen-
tal do homem. 

-- Fichte: 
- discípulo de Kant, poste-iormente seu antagonista; 
- prega uma Alemanha nova, forte e intelectualizada, com 

base na educação; uma Alemanha livre numa Eu~opa 
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- suscita o regresso à verdadeira personalidade teutô.lÍca; 
-' considera a loupe.ioridade da laça alemã - A Alemanha: 

senso do progresso e vida criativa: 
- superioridade, baseada na língua original; 
- autoriza-lhes suprimir e ge.manizar outras naciona-

lidades. 
- Hegel: 

essência: - idéia política: exaltação do Estado forte; 
- Estado: um fim em si mesmo, abolindo o interesse indi

individual; 
- Idéia histórica: atribuição do centro da civilização aos 

gregos, romanos e ge.mânicos; 
- Estado: consubstanciação do Espírito no Mundo. 

Ranke: 
- conservador; 
- tradicionalista; 
- monarquista; 
- colocação da histó,ia a serviço da política. 

Conhecimento da e5trutura da Co.!stituição de 1848: 
- sistema eleito:al liberal; 
- defende os direitos fundamentais; 

extensão do Império; 
relações de Estados. pa' ticulares. 

HABILIDADES INTELECTUAIS. 

2.00 COMPREENSÃO. 
2. 10 Translação. 
Compreensão de um texto, "O Estado como realidade moral", de G.W. 
F. Hegel, retirado do liv.o: "Texto, Dialéticos", seleção e tradução 
de Djacir Meneses (vide anexo 11) . 

Habilidade de percebe- que o Estado é a razão realizada; 
enquanto razão realizada, ele é a libe-dade positiva; contra 
o Estado não existem a opinião, o desejo individuais. A 
vontade individual não conta mais, ao menos se essa von
tade é isso que ela crê se~;o Estado é um:t necessidade ex
terior. 

Compreensão do 49 discu~so de Johan Goheisb Fichte: 
"Les principales diffe'ençes qui separent les allemandes 
des autres pcuples d'origine germanique", do livro "Dis
cou'S 
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germânica, e que sua superioridade se deve ao fato de te
rem conservado sua língua original. 

2.20 Interpretação. 

Texto de Wilhelm Treue - "História de Alemania de 1807 a 1890", 
capítulo IV, item c, página 109 - (vide anexo IV). 

- Habilidade de captar as idéias principais que determinaram 
a guerra franco-p~ussiana. 

Texto de Pierre Renouvin - "Introdução à História das Re
laçi$es Internacionais" - cap. 7 - Os Nacionalismos - pági
nas 224/227: (vide anexo V): 

- Habilidade de reorganizar Os elementos do texto sobre o 
nacionalismo alemão. 

3.00 APLICAÇÃO. 

Habilidade de pe~ceber a aplicação dos princípios do nacionalismo 
alemão na formação das nações da Eu' opa Central e Oriental: Polô
nia, Tchecoslováquia, Hungria, Romênia, Bulgária e Iugoslávia. 

4.00 ANALISE. 

4.10 .Análise de elementos. 
Habilidade de perceber os elementos econômicos, sociais, po
líticos e culturais anteriores à unificação; 
Habilidade de perceber os elementos econômicos, sociais, políticos 
e culturais que determinaram a unificação; 
Habilidade de perceber os elementos ideológicos que influencia
ram na unificação; 
Habilidade de perceber os elementos econômicos, sociais, polí
ticos e culturais e ideológicos da Alemanha unificada. 

4.20 .Análise das relações. 
Habilidade de percebe, a influência dos princípios de Hegel na 
ação de Bismarck; 
Habilidade de perceber a influência dos princípios de Fichte 
na ação de Bismarck a partir de 1871, e de Hitler em 1932. 

4.30 .Análise dos princípios de organização. 
Habilidade de perceber os elementos da teoria política de He
gel que influenciarão na aspiração à unificação política e cria
ção de um Estado Nacional, fundamentos na idéia de grandeza 
da cultura germânica ao fim das guerras napoleônicas, do livro 
"História das Idéias Políticas", de George H. Sabine, 



- 929-

5 .00 StNTESE. 

5.10 Produção de uma síntese original (vide anexo VII). 

Habilidade de redigir uma comunicação sob- e os antecedentes 
à unificação alemã; 
Habilidade de relatar as fases da unificação alemã; 
Habilidade de redigir uma síntese das ideologias que influencia
ram o Nacionalismo aemão; 
Habilidade de relatar a atuação de Bismarck na unificação ale
mã; 
Habilidade de rep_-esenta~ um levantamento bibliográfico sobre 
o estudo do nacionalismo alemão. 

5 .20 Produção de um plano ou projeto de operações. 

Habilidade de planejar uma unidade de estudo sobre o naciona
lismo alemão. 
1 . situação política, econômica e social da Alemanha, anterior 

ao Congresso de Viena; 
2. O Congresso de Viena; 

2. 1 . situação alemã consequente ao Congresso de Viena; 
3. As ideologias: 

3. 1 . influências; 
4. A unificação; 

4.1. Bisma-ck e sua atuação; 
4.2. O Impé'io Alemão. 

5 . 3( Dedução de um conjunto de relações abstratas. 
Habilidade de concluir sob-e o significado do nacionalismo ale
mão após a leitura da bibliografia indicada; 
Habilidade de formular uma hipóte,e a propósito do nacionalis
mo alemão. 

i1í.00 AVALIAÇÃO. 

6.10 Julgamento em função de evidências internas. 

Habilidade de ju'gar o tale .• to -maquiavélico de Bisma'ck, at~a
vés da ambiguidade de seu comportamento. 

6.20 Julgamento em função de critérios externos. 

Habilidade de comparar caracteres fundamentais entre o nacio
nalismo alemão e o nacionalismo italiano: 

- enquanto o nacionalismo alemão. o carater fuadamental é 
a forte idéia culturalista, o nacionalismo italiano se apre





UMA FICHA DE APÔIO PARA O SEMINÁRIO 
DE ANÁLISES BIBLIOGRÁFICAS (*). 

ALTIVA PlLATTI BALHANA 
CECILIA MARIA WESTPHALEN 

da Universidade Federal do Paraná. 

Introdução . 

o Seminário de Análises Rbliográficas constitui uma das técnica~ 
operacionais mais ncas de aplicação no ensino superior. Contudo, 
uma das suas fragilidades tem sido a observada ausência de orienta
ção do estudo, e da organização e sistematização do apreendido. V.
sando contnbuir para a melhoria do Seminário de Análises Rblio
grállcas, propomos, ainda que em cara'er expeümental, a adoção da 
ficha de apôio, em anexo, lundada nas renovadas perspectivas me
todológicas da H.stória. 

A ficha. 

A ficha é constituida basicamente de 7 partes, podeooo ser 
desdobrada em duas, uma primeira com 4 partes, e uma segunda com 
3 partes. A primeira parte refere-se ao Autor do livro em exame, com 
dados acerca do seu nome, local e data do nascimento, morte, bem 
como das funções principais que exerceu, trabalhos científicos princi
pa.s, principais obras publicadas, e referências principais à sua obra. 
A segunda parte refere-se à Obra em análise, com as re~erências bi
bliográficas de corrência internacional, e as oormas técnicas em vi
gor no País. 

A terceira par'e refere-se à Conjuntura em que viveu o Autor e 
foi criada a Obra, com anotações acerca do meio, os homens, os 
acontecimentos, a polítca, as economias e as sociedades. 

(*). - Comunicação apresentada na 4\1 
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A quarta par'e refere-se à Infra-estrutura que presid:u à elabo
ração do trabalho, focalizando-se o plano do mesmo, sua natureza e 
forma, bem como a ordenação da matéria. Nesta parte, são conside
rados como de grande importância os quadros de referência segui
dos pelo Autor, quer de ordem teórica, como os ideológicos, ou os 
modelos, bem como aqueles operacionais, onde se clarificam os concei
tos, métodos, técnicas, proced.mentos, as fontes, e a bibliografia obser
vados. Nesta parte, deve ainda ser observada a problemática que o 
Autor se propôs estudar, bem como as hipóteses que apresenta. 

A quinta parte entrará na análise propriamente dita do trabalho 
em questão. Refe~e-se ao seu Conteudo, quando deverão ser bem 
visualizados o tema principal e os temas secundários tratados pelo 
Au'or, e suas conclusões. 

A sexta parte diz respeito à Critica da Obra, com um sub-:tem 
dedicado à crítica pessoal do Resenhista, e outro em que este deverá 
sumarizar . ambem a crítica de especialistas, expressa em periódicos 
especializados. Finalmente, o Resenhista deverá expender de modo 
claro, qual a contribuição metodológica e c:entí~ica da Obra, para 
os conhecimentos, e o progresso universal da ciência histórica. 

Por último, a sé ima parte, é aquela em que o Resenhista dará 
a impressão geral deixada pela Obra, e a sua importância para a sua 
formação pessoal. 

Conclusão. 

A ficha aqui proposta foi já testada no Departamento de H:s
tória da Universidade Federal do Paraná, com estudantes de cursos 
de graduação e de pós-graduação. 

Com os primeiros revelou-se um tanto dificil, mas sem maiores 
prob!emas com os segundos. Entretanto, é proposta em ca:ater ex
pe:-imental, desejando-se que avaliações sejam realizadas para a sua 
correção, 



Universidade Federal do Paraná 
Depa'tamento de História 
Seminário de Análises Bibliográficas 

1. Autor: 

Nome: ....................................................................................................... . 
Local e data do nascimento: ........................................ Morte: .................................. , . 
Funções principais que exerceu: 
................................................................................................................. 
T:abalhos científicos principais: 

Principais obras publicadas: 

Referências principais à sua obra: 

2. Obra: 

Título: 
Tradutor: 
Prefácio: 
Ilustrações: 
lndices: 
Editor: ............................................... . 
Local: 

Sumá:io: 
Resumos: ...........................................••• 



3. Conjuntura: 
O meio: ............................................. . 
Os homens: ........................................... . 
Os acontecimentos: ................................... . 
A política: .......................................... . 
As economias: ....................................... . 
As sociedades: ....................................... . 

4. Infra-estrutura: 
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conceitos: 
métodos: 
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fontes: ................................................................................ . 
bibliografia: .......................................................................... . 
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5. Conteudo: 

Tema principal: ......................................•.............................•.....•..................••.•• 
Temas Secundários: .................................. , ' ....................................................•...•. 

Introdução: 

Súmula: ............................................. ' 



6. Critica: 

Do resenhista: 

De especialistas: ................................................................................................. . 

{

metodológica: ............................................................................. . 
Contribuição da obra ....••...................................................................................... 

científica: ................................................................................ . 

7. Conclusões do resenhista: 
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MUDANÇAS SOCIAIS E ESTRUTURAS MENTAIS 
NO BRASIL (1789-1945). 

Projeto de Pesquisa da Disciplina História Social das 
Idéias no Brasil) (Curso de Pós-Graduação no Departa

mento de História-USP) (*). 

CARLOS GUILHERME MOT A 
do Depa~tamento de História da Faculdade de Filo
sofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de 

São Paulo. 

Nesta proposta, é nosso objetivo ind'car as linhas gerais de um 
pro;eto ampló sediado na Área de História Social, do Curso de 
Pós-Graduação da Faculdade de Filosofia, Letras e C:ências Hu
manas - Departamento de Hist6ria. O projeto vincula-se direta
mente à disciplina "História Soc'aI das Idéias no Brasil", sendo fi
nanciado pa1"cialmen-te pe~a Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Ec;tado de São Paulo. A preocupação básica da orientação na con
dução dos trabalhos de pesquisa centra-se no levantamento sistemático 
dos movimentos sociais e das manifestações ideológicas ocorro das 
no Brasil desde a época da descolonização portuguesa (data-base: 
1789) até o final do Estado Novo (data-base: 1945). Ao lado do 
levantamento sistemático des~r.~ movimentos (conjura's, r~vantes, 
insurreições, revoluções, teMÕes em geral), ocupamo-nos com a 
organização de um quadro maior de referências, desde a elaboração 
de uma cronologia básica até o estabelec'mento de uma Bibliof?rafia 
Crítica para a História dos Movimentos Sorinis no Brasil (1789-1945), 
tambem contando com o auxílio da F APESP . 

O objetivo geral é o estabelecimento das principais tendências 
da História Social do Bras], tendo como ponto de partida os movi
mentos sociais, a maior parte dos quais sempre mencionados mas 
oonca estudados em profundidade: poucas são as exceções como, 

(*). - Comunicação apresentada na 5\1 
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por exemplo, as obras de Boris Fausto, sobre a Revolução de 1930, 
ou Duglas Teixeira Monteiro, sobre o Movimento do Contestado" 
Preocupação indissoluvelmente ligada a esse inventário é a de es'u
dar m"nuciosamente as formas de pensamento dos participantes de 
ta:s movimentos, suas maneiras de percepcionar o processo vivido" 
Enfim, as representações mentais dos conflitos sociais ocorridos, 
bem como as representações ideológicas mais amplas de transforma-
ções estruturais (industrialização, novo imperialismo/ dependênc" a, 
mudanças de regime político etc")" Algumas questões teóricas im
puseram-se desde logo, extremamente complexas: qual a possibili
dade de insurreição de uma história da consciência social no Brasil? 
Qual seu estatuto teórico? Como fugir à história factualista? Como 
escapar dos esquematismos artificiais que vêm parasitando os es
tudos da história social e das ideologias no Brasil? Como não mais 
aceitar a poderosa vertente da concepção funcionalista da "histó
ria das idé" as", em que, por exemplo, a noção de "influência" assu
me valor explicativo fundamental? 

Para responder a algumas dessas ques'ões - sem utilizar mo
delos de análise demasiado rígidos - procurou-se dividir a equipe 
em três sub-grupos, assim constituidos: 

Sub-Grupo A: O Processo de Descolonização (1789-1848)" 
Sub-Grupo B: A Crise da Ordem Escravista 0850-1910)" 
Sub-Grupo C: Período RepubI:cano (1910-1945)" 

Os três sub-grupos procuram responder a algumas questões 
comuns, o que permite resguardar a unidade do conjunto (preser
vando-se, entretanto, a individualidade de cada investigação, no que 
tem de específico)" Dentro de três anos, aproximadamente, algumas 
tendências básicas do processo de formação da consciência social no 
Brasil poderão ser indicadas, para os períodos em foco" Questões 
que vão sendo d'scutidas no transcorrer das inves+igações e dos se
minários podem ser resumidas da seguinte maneira: 

1" - Qual a natureza das relações sociais nos períodos con
side'"ados? Está-se em presença de uma sociedade es
tameltal-escrav:sta, de classes ou de castas? A biblio
grafia corrente não é unânime a respeito" 

2 " Como vêm sendo explicados, os movimentos sociais no 
Bras]? Quais as tendências dominantes da historiogra
fia tradicional? Quais as fontes básicas que têm servido 
de ponto de partida para os es'udos 
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dos movimentos soc:ais e das ideologias já elaboradas 
em nosso meio? 

3. - Quais os tipos de correspondência podem ser indicados, 
resguardadas as características de cada período, entre a 
natureza da formação social (articulação de estruturas) 
e as IÍnhas das representações ideológicas produzidas? 

4. - Qua:s as caracter' sticas das relações sociais de cada pe
ríodo, tomando como ponto de referência os relatos dos 
agentes participantes em cada movimento? Como era 
visualizada a problemática da dependência, por exem
plo? 

5. - Quais as noções de Estado veiculadas (esboçadas, adota
tadas ou combatidas) em cada período? Pode-se indicar que 
o Estado nacional se define, no século XIX, a partir da 
repressão aos movimentos que estão na linha de conti
nu~dade do processo de descolonização (Confederação 
do Equador, Balaiada, Sabinada, Revolução de 1842, 
Praieira, etc)? 

6. - Pensando-se na ins'auração de uma história das menta
lidades (e/ou da ideologia) no Brasil, quais os métodos 
é técnicas que permitiriam explicar a aparente rapidez 
das polarizações no nivel da consciência social, e, da 
mesma forma, os esvaziamen·tos repentinos ocorrentes 
no mesmo nivel? 

7. - Como relacionar os três níveis: representação mental, 
estratificação social e tipo de dependência? 

Algumas das questões ac:ma, demasiado amplas por vezes, so
mente serão respondidas com o andamento das investigações. O apri
moramento de técnicas de análise processa-se lentamen'e. Vale gdar, 
alguns dos problemas possuem apenas valor teórico, para efeitos de 
norteamento do conjunto de pesquisadores, isto é, para o estabele
cimento de código comum. 

Ressalte-se, finalmente, que o projeto tem carater exploratório 
(documen'al, metodológica, didática e tecnicamente), e poderá so
frer alterações em função das 
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SUB GRUPO A - O PROCESSO DE DESCOLONIZAÇAO 
(1789-1848). (*). 

o PENSAMENTO POLlTICO E RELIGIOSO DE FREI CANECA. 

Sérgio Lobo de Moura 

O objetivo que se tem em v:sta nessa pesquisa é o de estabelecer 
a homogeneidade ou heterogeneidade existente entre estas duas ver
tentes do pensamento de frei Joaquim do Amor Divino Rabello Ca
neca, o grande pub1icis'a e líder pol tico da insurreição de 1824 em 
Pernambuco. Trata-se de saber, mais concretamente, se a assimi
lação dos princípios teór'cos do liberalismo, marcando profunda
mente o pensamento de Caneca, teria marcado tambem de alguma 
forma as suas idé:as religiosas. Se à sua tomada de posição no pla
no político corresponde alguma postura característica em nivel re
ligioso. Em outras palavras, se é possivel perceber, no caso de 
Caneca, alguma relação entre a ideologia política e a ideologia re
I:giosa. 

A resposta a esta questão exige a elucidação preliminar de 
alguns problemas básicos que a historiografia existente deixou em 
suspenso ou não logrou esclarecer totalmente. Que grupo, ou que 
grupos socia;s Caneca representava, e tinha seus interesses por ele 
defendido como publicista? Que interesses estavam em jogo no 
contexto pernambucano de 1824 e levaram à eclosão de uma re
belião armada? Dentro do quadro assaz amplo e mesmo contrad:tó
rio do chamado "liberalismo" brasileiro da primeira metade do 
século XIX, como situar e caracterizar o liberalismo protagonizado 
por Caneca? Que significava ser liberal no Brasil àquela época, e 
que signJicava ser liberal para Caneca? 

O que se pretende fazer, portanto, é a análise-ideológica de 
um autor Caneca, que teve uma participação de relevo na Con
federação do Equador. A documentação básica para a pesquisa é 
dada, por conseguinte, pelos escritos de Caneca, mais especialmente 
pelo que escreveu ele entre 1822 e 1824. Esta documentação foi 
reunida e publicada em 1875 por Antônio Joaquim de Melo (Obras 
políticas e literárias de frei Joaquim do Amor Divino Caneca, cole
cion-adas pelo Comendador Antônio Joaquim de Melo. Recife, Tip. 
Mercantil, 1875). E possivel, no entanto, que existam outros escritos 
da lavra de Caneca que tenham passado desperceb:dos a esse editor, 
e uma pesquisa nesse sentido deverá ser realizada. 

(>1<). _ Exposição coordenada pelo Prof. Sérgio Lobo de Moura (Nota 
da 
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Levando-se em consideração que o verdadeiro signJicado dos 
textos só se esclarece à luz da atuação política desenvolvida pelo seu 
autor (sobretudo tlatando-se de um autor como Caneca, que antes 
de ser um pensador ou autor teórico foi um miWante pol tico), a pes
quisa deverá ser levada nesses dois reg;stros: análise de textos e 
análise da movimentação política, estabelecendo um permanente re
lacionamento inte!'aLvo entre ambos. 

* * 
* o PROCESSO REVOLUCIONARIO NA BAHIA NO PERI0DO 

REGENCIAL: A SABINADA (1831-1838). CONTRIBUIÇÃO AO 
E.>TUDO DA HISTÓRIA DAS MENTALIDADES. 

Zélia Cavalcanti. 

A pesquisa sob o título "O processo revolucionário na Bahia 
no período regencial: a Sabinada (1831-1838). Contribuição ao es
tudo d'1 história das mentalidades", investiga as configurações ideoló
gicas manifestas nos movimen'os insurrecionais de carater separatis
ta ocorridos na província da Bahia nos anos 1831, 1832, 1833 (re
voltas federalistas) e 1837/38 (a Sabinada). Parte-se do pressuposto 
(hipóteses preLminares de trabalho) de que essas insurreições foram 
urbanas, promov.das pelas camadas médias desse setor da sociedade 
e que resultaram, em parte, da crise econômica por que passava a 
província (tanto no setor expor ador quanto no interno) e tendências 
(ou variáveis) ideológicas inscritas em seus diagnósticos e argumen
tos. 

Inicialmente o trabalho pretendia estudar o período que se 
estende de 1831 a 1838; porem, o andamento da pesquisa, princi
palmente o contacto com a documentação, demonstrou que em 
nada o trabalho seria prejudicado e seria mais rigoroso se as pes
quisas se restringissem aos anos em que os movimentos se efe'ivaram 
(1831, 1832, 1833 e 1837/38) e se fossem conside:adas, cada insur
re ção, como momentos distintos. Essa nova postu-a acarretou uma 
mudança de perspectiva: aboliu-se a noção de processo contida no 
projeto inicial. Contudo, trabalhar com a noção de descontinuidade 
procurando apreender cada momento do ponto de vista sincrônico não 
exclui a posibilidade de se encontrar, ao final da pesquisa, -contigu
rações ideológ'cas comuns aos momentos estudados: foi apenas uma 
escolha metol' ológica que pa: eceu eficaz para o tipo de estudo desen
volvido. 

A investigação das conrigu:ações ideológicas emergentes em mo
vimentos insurrecionais na primeira metade do sécul" 
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uma opção metodológica frente a problemas mais gera:s que aqueles 
colocados pelo trabalho particular. Mas precisamente, se impõe 
a opção por uma perspectiva de análise da formação social brasi
leila no pecado. Nesse sentido, o contato com autores preocupados 
em definir a estrutura das formações sociais em área colonial (entre 
os quais merecem citação: A. Gunder Frank, Luiz Pere:ra e Samir 
Amim) levou à aceitação da tese segundo a qual as formações so
ciais surgidas com a expansão do capitalismo mercantil foram sem
pre sociedades capitalistas em formação. Adotada essa perspectiva 
de anoálise, ao investigar configurações ideológicas emergentes na 
primeira metade do século XIX, temos como premissa estar traba
lhando com um nível ( o nível ideológico) de uma sociedade capitalis
ta em formação. Essa perspectiva de análise não abandona o proble
ma da especificidade da sociedade brasile:ra, pelo contrário, fornece 
os elementos necessários para se pensar essa especificidade. 

As pesquisas estão sendo feitas na documentação oficial refe
rente às insurreições, em jornais e nos autos de processo dos insur
gen,tes. Devido aos problemas surg:dos quando do levantamento da 
documentação quanto à obtensão de cóp:as, trabalhamos inicial
mente aquela referente à Sabinada que se encontra impressa. 

• • 
• 

FORMAS DE CONSCIENCIA SOCIAL NA REBELIÃO PRAI
EIRA: OS JORNAIS. 

Izabel Andrade Marson. 
O tema. 

O tema re~erido tinha como objetivo amplo captar o processo de 
crise do sistema colonial em Pernambuco por vota de 1848. Não se 
tratava de uma reconstituição exaustiva de todos os níveis desse pro
cesso, mas apenas captar os indícios mais significativos de sua ocor
rência no plano das manifestações políticas e mentais. Para isso, 
analisar as formas de consciência social que se manifestaram na década 
de 1840 em Pernambuco, expressas na produção jornalística e pan
fletária do per odo . 

Após uma primeira etapa de pesquisa, o tema tornou-se mais es
pecífico, melhor elaborado, a partir do ma'erial estudado nesse período 
de tempo. Abandonamos a idéia de teorizar sobre o processo de 
crise do sistema colonial, para concen'rar-nos nos elementos inter
nos das formas de consciência social, ou melhor, nas formulações 
ideológicas típicas da época expressas nos jornais. Tentar compor os 
conceitos fundamenotais 
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político, manifestas na imprensa partidária. Estes pape:s, expressos 
pelo conteudo dos jornais, são: governistas e oposicionistas. 

Os papeis típicos pertencem ao campo das manifestações po
líticas que parece ser o arregimentador dos grupos sociais na época. 
Pelo menos na imprensa, é o elemen'o dominante e matza pro:unda
mente todo o seu conteudo. Todavia, o matiz pol tico que recobre 
posições e comportamentos de!xa er,.trever e condiciona todos os 
outros campos da vida social, donde acreditamos ser possivel atingir, 
com os papeis típicos, aspectos das relações sociais, econômicas e 
políticas. 

Podemos delimitar o tema atual pelo título: Formulações ideoló
gicas na imprensa partidária pernambucana: 1842-1849. 

o período. 

De in:cio, a década de 1840-50 foi escolhida porque acreditá
vamos que desse os limites de processos revoluc:onários da Praieira, 
ma:s especificamente o espaço de tempo no qual se desenvolvem a 
atividade da imprensa ligada ao acontecimento comumente designa
do por "revolução praieira". 

Num segundo momento, esta colocação se ampliou; não se tra
tava somente de um período de atividade da imprensa, mas de desen
volvimento de formas de atuação pol tica típ.cas do sistema político 
de Pernambuco. Formulação que hoje elaboramos melhor - 1842-
1849 - espaço de :empo de desenvolvimento do movimento prai
eiro, um movimento político que abrange vários níveis da estrutura 
sócio-política pernambucana (parlamentar, da imprensa e de movi
mentos armados), expressão regional do processo político parlamen
tar do Impé-io na primei:a metade do século XIX. 

A ndamemo da pesquisa. 

A pesquisa orientou-se em hipóteses de trabalho levantadas, ini
cialmente, a partir da análise crítica das obras já escritas sobre o 
assunto. Es as hipóteses estavam ainda bastante vinculadas às for
mas de interpretação dos trabalhos analisados, e tinham como orien
tação básica tentar vincular os confrontos apresentados na produção 
da imprensa, a uma ruptura no equilíbrio interno das relações soci
ais da ordem escravocrata pernambucana; nes'a medida, os jornais es
tariam ligados a interesses de grupos sociais conaitantes. 

Durante uma primeira fase, por impossbilidade de analisar di
retamen 
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relatórios de viajantes, relatórios de presidentes da prov.ncla e de 
chefes de polícia. Com os resultados obtidos, pudemos reformular as 
hipóteses e os objetivos da pesquisa. Passamos a enfocar o movimento 
praieiro como um dado ~ntegrante do sistema sócio-político vigente 
e visualizar a imprensa como instrumento típico de um grupo domi
nan~e e expressiva de manifestações ideológicas deste grupo. 

Na fase atual, trabalhamos fundamentalmente com os jornais. 
As coleções que encontramos são incompletas, em alguns casos te
mos apenas amostras. A análise de conteudo do material tem sido 
estritamente qualifitativa e exclui a ca'egoria tempo: estamos cons
truindo com os dados obtidos de papeis típicos de atuação na imprensa. 
Esta forma de abordagem se afigura globalizante, porque se baseia 
principalmente nas relações que se estabelecem entre os jornais, ten
tando delimitar-lhes as funções, e interpretativa, porque alem de 
cons:atar dados a análise procura sistemaLza-Ios e explica-los. 

• • 
• 

A INSURREIÇÃO DOS MALSS (BAHIA, 1835). 

Gilberto Cesar Ferri. 

Na primeira metade do século XIX foram frequentes as in
surreições de negros na Bahia. Ainda no período colonial, no Re
côncavo e na Capital da Província, os tumultos se sucederam pelos 
anos de 1807, 1809, 1813 e 1816, liderados pela tribo dos haussá, 
que aqui realizaram intenso movimento de conversão de negros fe
t:chistas ao islamismo. Após as guerras de Independência os movi
mentos se reiniciaram tendo sequência nos anos de 1826, 1827, 
1828, 1830 e finalmente 1835, ano em que se realizou a mais vio
lenta das rebeliões, assumindo proporções nunca vistas em tais movi
mentos. A liderança foi assumida pelos nagôs, sudaneses maometa
nos do grupo ioruba que, apesar da participação de elemen'os de ou
tras tr:bos, constituiam a grande maioria dos insurrectos. 

A pesquisa que no momento se processa tem como centro das 
investigações o último dos levantes acima mencionados. O objefvo 
primo:dial das análises é estabelecer as "formas de consciência so
cial" manifes'as no negro africano, escravo ou forro, e nos agentes 
que promoveram a repressão; em outras palavras, detectar o que 
pensavam os insurrectos de sua rebelião, qual o significado que 
lhe atribuiam, como os brancos, defensores do status quo, percepcio
navam esses movimentos que colocavam em risco a segurança dos 
"cidadãos", 
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o estabelecimento de um per odo limite de estudo se fez em 
função dos objetivos propostos e do contexto em que se desenvol
teu e se desencadeou a insurreição. A Independência, rompendo 
.iames jurídico-pohticos, sem contudo ,ocar na estrutura colonial 
pré-existente, deu ensejo a novos vínculos, conLgurados em laços de 
dependência econômicos em le1ação a Nação que, desde princípios 
do século XIX, ascendia à posição de grande potência, a Inglaterra. 
A repressão ao tráfico negreil o promovida por este último país, que 
até então desfrutava de posição privilegiada frente o governo bra
sileiro, os acordos e a legislação deco. rente chocavam-se com a 
reaLdade brasileira, cuja economia, ainda alicerçada na grande pro
priedade monocultural e no trabalho do negro atncano, Via-se amea
çada pela falta de braços, provocando o protesto das oligarquias do
minantes, que por ,odos os meios burlavam a fiscalização, sem que 
o poder central pudesse impedir o contrabando de escravos. É in
serido neste clima de contradições internas e choque de interesses 
que o levante de 1835 é levado a termo. A rebeldia da população 
negra comprometia a.nda mais a ordem social estabelecida que, 
afora as pressões externas, deparava-se com uma irente de lu:a 
em seu próprio interior. Em vista dos fatos anteriormente relatados, 
tomamos como datas limites os anos de 1826 e 1835 que, alem 
de corresponderem ao período em que se efetuam os levantes, nos 
primeiros anos que seguem a Irtdependência, coincidem com o in cio 
das negociações anglo-brasileit as que resultariam na raLficação do 
Tratado de Comércio de 1810 e dos Acordos de 1815 e 1817 e, 
posteriormente, na Lei de 7 de novembro de 1831. 

Objetivando a compreensão do fenômeno em seus múltiplos 
aspectos, as análises, no nível metodológ co, deverão ser conduz. das 
~m dois sentidos: de um lado, partindo das relações sociais de pro
dução dominantes, buscarão a estrutura .deológica e a estrutura 
juridico-política da sociedade que, juntas, juS' ificavam e davam 
continuidade ao modo de produção existente; de outro, efetuadas 
em função dos negros africanos e de suas manifestações ideológicas, 
deverão se processar sob perspectiva mais interior ao fenômeno, por 
se tratar de negros muçulmanos portadores de uma visão do mun
do, possivelmente desv.nculada da estrufura econômica que caracte
riza a formação social brasileira. 

Documentação Básica 

Autos de Devassa do Levante de Negros ocorridos em Salvador 
em 1835. 

• • 
• 
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o PENSAMENTO POUTlCO DE CAXIAS (1831-1870). 

Célia Camargo de Simone. 

O proje'o orlginal desta pesquisa pretend:a focalizar a ação de 
l.uiz Alves de Lima nos vájos movimentos socia s que agitaram o 
período Regendal e os primeiros anos do Segundo Reinado. O ob~e
tivo era iniciar um estudo das formas de repressão desenvolvidas pe~o 
Estado Braslle:ro no século XIX. 

No entanto, o contacto mais próximo com a documentação e 
com o período demonstrou a existênc:a de uma problemática funda
mental que permeava o tema: as "formas de pensamento" do grupo 
milit,7. Ao lado dos agitadores, ou contra eles, o exército par:icipou 
ativa e diretamente dos movimentos. Pudemos constatar uma dife
rença entre o comportamento da oficialidade e o das tropas a elas 
subordinadas. A partir dessa observação, redefinimos o tema. Pas
samos a estudar o pensamento político de Cax:as, com vistas a uma 
compreensão maior da condu'a geral da oficialidade a que estava 
ligado, de suas soluções, de suas identificações sociais, de suas vin
culações ideológicas. 

O tema modificado forçou uma alteração no período de análi
se, de 1831-1845 prra 1831-1870. Isto porque percebemos a ne
cess:dade de tomar a maior parte da carre:ra pol tica e militar de 
Caxias, que, na Regência, apenas se inicia. Para uma análise crite
riosa st!ria preciso ap_ eender a totalidade de seu pensamento. Alem 
disso, a vitória contra o Paragaui em 1870 assinala a definição e o 
fortalecimento de exército, elemento bastante significa'ivo na com
posição deste trabalho. 

A historiografia tradicional ligou o nome de Cax:as a um com
portamento militar inabalavel, regulado pela preocupação do bem
estar da pátria, independentemente do partido político no poder. 
Por outro lado, uma historiografia mais recen'e coloca-o como mero 
executor dos interesses dos "grupos socia:s dominantes". f: preciso 
esclarecer, no entanto, que a sua condu'a "exemplar", a sua fideli
dade aos pr:ncípios militares, a sua independência com re:ação aos 
partidos, impLcam numa posição política assumida e praticada por 
Caxias. 

Basicamente, são três as etapas da pesqu:sa: 
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3. - tomando por base as observações feitas por Luiz Pereira, 
lançar h:póteses que permitam vincular as "formas de pensa
mento" do grupo militar às formas de controle social desen
volvidas pelo Estado brasileiro no século XIX; 

Numa perspectiva mais ampla, este estudo pretende apresentar 
uma contribuição à história da consciência social no Brasil. A so
ciedade brasileira está sendo enca~ada, dentro de uma opção meto
dológica, como uma socied~,de de classes em formação. É a partir 
dessa premissa que estão sendo encaminhadas as nossas proposições. 

Para e execução deste trabalho, es<amos utilizando a documen
tação de carater oficial: Anais do Parlamento, Relatórios e otcios, 
e co!respondências oficiais. Excepcionalmente, pretendemos utiLzar 
co.respondênclas particu:ares que possam escia:ecer melhor as po
s.ções de Caxias. 

A representatividade de Luiz Alves de Lima nos meios oficiais 
e a sua importância 11<OS meios políticos justificam um estudo de seu 
pensamento. 

• • 
* 

SUB-GRUPO B - A CRISE DA ORDEM ESCRA VISTA. 
(1850-1910) (*). 

ESCRAVOS, LIBERTOS E IMIGRANTES: estudo sobre a passa
gem do trabalho escravo para o I1vre em Campinas e Porto Feliz de 
1870 a 1910. 

Maria Stella Bresciani. 

O reconhecimento da importância de se definir as relações de 
produção e as relações sociais de p:odução delas decorrentes para 
a compreensão de uma determinada formação social constitui a opção 
metodológica que fundamenta nosso trabalho. O projeto tem como 
núcleo central a compreensão do fenômeoo histórico abolição, com
preendida como fenômeno inscúo em um processo social bastante 
amplo. Nesse sentido, iniciou-se o estudo pelos enunciados que se 
referem à sociedade brasileira, o que implica adotar uma postura 
analí<ica que recomece a necessidade de definir o campo que tornou 
possivel e regeu a emergência desse fenômeno. 

(*). - Exposição coordenada pela Prof!! Maria SteIla 
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A importâoc:a h:stórica do tem~ inscreve-se em todos os níveis 
da realidade social e é enraúada pe:a ocor: ência quase simul:ânea 
de dois fa os políticos de incontestavel representatividade - a Abo
lição e a República. . Aceita a h:pótese de que o nivel jurídico-polí
tiCO s.nteLza as contradições básicas do sistema capitalis a, esses fe
oomenos realizados no âmbito das instituições e das relações jurídico
políticas devem necessariamente esclarecer outros níveis da formação 
social do período. 

A documentação escolhida consiste de três séries de textos: os 
Relatórios de Presidentes de São Paulo (1850-1910), o periódico 
"Gazeta de Camp.nas" (1869-1888) e os Processos-cnmes dos munI
cípios de Campinas e Porto Feliz (1870-1910). 

Frente a este quadro de problemas - objetivo proposto, natu
reza e extensão do material - a abordagem dos textos escolhidos 
através da técnica de análise semântica veio dar uma resposta satis
fatória. Foi possivel organizar e sistematicamente os textos, pe:a 
de eção dos e~ementos discretos componentes deles, cujos desempe
nhos pude:-am ser acompanhados durante todo o período. A semân
tica aux liou tambem, na resolução da forma como pretendíamos de
senvolver nosso trabalho. A proposição era a de uma descrição da 
soc:edade a mais exaustiva possivel, que fornece o maior número de 
elementos que permitisse numa segunda etapa interpretar compre
ensivamente a atuação desses elementos nos três níveis da formação 
social basileira. A semântica como técnica de análise de textos 
oferece bas ante r'gor de trabalho, já que proposta por regras deter
minadas, de alcance limitado e conhecido. Perm:te, portanto, o con
trole constante da potencialidade do material estudado e dos resulta
tados obtidos, e ainda da passagem da etapa descritiva da análise 
para a etapa interp:-elativa, quando da redação dos resultados. 

Separar descriçi:'O de interpretação (ou signiLcação) não impli
ca numa visualização por etapas. A globalidade que uma formação 
social lepresenta não é posta de lado em nenhum momento da análise 
e a etapa descritiva só é possivel e só fornece os elementos para a 
inte"pre:ação, quando informada por uma teoria que pretenda expli
car a sociedade dando-lhe um signi::cado que possibilite sua com
preensão. Nesse sentido, a etapa descritiva implica numa escolha 
anterior, teoricamente informada do fenômeno histórico a ser estu
dado e que no nosso caso represen' a a irrupção de tensões latentes e 
sob controle durante mais de três séculos. Importa saber porque 
num determinado momento (aqui entendido como o processo ju
rídico-legal abolicionista) tensões constan'es entre os componentes 
da sociedade b~asileira 
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e classe dominada como as que vão se intensificando en're os e!emen
tos de uma mesma classe - emergem de forma conflituada e aparen
temente desequil:bram as relações de dominação, Pretende-se en
tender o significado de posições de~erenciadas, assum"das tanto por 
componentes da classe dominante pelos das classes dominadas, frente 
a determinadas conjunturas tensas, A importância adquirida pelo 
desequilíbrio ocorrido quando componentes da classe dominante 
opondo-se entre si, aliaram-se a componentes da classe dominada, 
oferece um quadro de :ndagações bas'ante amplo e complexo que 
necessita de uma técnica de análise rigorosa para que se evite forne
cer conclusões apreendidas através de um esquema teórico generali
zante, de importância ind"scutivel para informar a análise, construin
do a partir de um estudo da realidade européia contemporânea e 
não contemporânea, Nosso trabalho desenvolve-se dentro de uma 
perspect:va teórica, que sem se separar dessa teoria, reconhece a es
pecificidade que as formações coloniais representam, 

Estuda a soc:edade brasileira da segunda me'ade do século XIX, 
implica não numa transposição de esquemas explicativos pertinentes 
para o mesmo período para as áreas centrais do capitalismo, nem na 
transposição de esquemas explicat:vos de períodos anteriores paTa as 
mesmas áreas, Nas áreas americanas estamos frente a sociedades 
que prolongando as européias adquiriram especificidade própria, tanto 
pelas relações mantidas com as áreas centrais (hegemonia das metró
poles) como pela forma como se estabeleceu o nivel econômico (rela
ções de produção) com a apropriação conjunta da terra, dos ins'ru
mentos de produção, do trabalho e da pessoa do trabalhador impor
tado da Afr:ca, 

Pode-se dizer, esquematicamente, que o trabalho se compõe de 
três etapas operatórirs: escolha do tema e da documentação, análise 
descritiva dos textos e compreensão desses textos para explicação do 
fenômeno histórico" A separação em três etapas não implica numa 
separação entre os objetivos propostos em cada uma, que contraria
mente permanecem indissociáveis e necessariamente presentes em 
todas elas, 

• 
* * o NúCLEO COLONIAL "RODRIGO SILVA" (PORTO FELIZ), 

Jonas Soares SOUlza, 
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Um desse núcleo foi organizado em Porto Fe[z, São Paulo, onde 
o governo imperial adquiriu, em 1887, 1601 hectares, que foram di
vididos em lotes de 25 a 30 hectares e vendidos a imigrantes belgas, 
introduzidos no Brasil através do Pe. Jean Baptista Van Esse. 

Esperava-se que o núcleo se transformasse numa espécie de 
escola prática de agricultura, onde os lavradores pauLstas aprende
riam técnicas de cultivo de vários cereais, criação de gado, u"iliza
ção de novos implementos agrícolas, etc. Os objetivos não foram con
cretizados, pois já em 1889, através dos debates na Assemb:éia Le
gislativa provincial, na Socoedade Central de Imigração e em artigos 
de jornals da época, notamos o fracasso do empreendimento. 

Os objetivos deste t,abalho são: a reconstrução histórica da 
formação e desenvolvimento do núcleo colonial "Rodrigo Silva"; a 
verificação do comportamen"o dos grandes proprietários com rela
ção à implantação do núcleo nas proximodades de suas fazeooas e o 
progresso de mobilidade social dos componentes da colônia. 

A documentação utilizada consiste, basicamente, em processos 
cartoriais, atas da Câmara municipal, e documentos pessoais: cartas, 
anotações, diários, etc., alem das fontes impressas - relatórios dos 
pres:dentes da Prov ncia, anuários estatísticos, relatórios da Socieda
dade Cen oral de Imigração e jornais. 

* * 
* 

CAMPINAS (1869-1875): REPUBLICANISMO, IMPRENSA E 
SOCIEDADE. 

Ademir Gebara 
Tema. 

O p1t~sente trabalho propõe-se a estudar o início da propaganda 
republicana em Campinas, e compreender as motivações para que 
esta propaganda se desenrolasse, seu grau de intensidade, suas pers
pectivas, suas contradições e a sociedade que a respaldou. 

As respostas dos setores populacionais campine:ros, o sentido 
de uma possivel "modernização" no sistema, observado o afloramento 
de situações novas, bem como a adaptação da sociedade local em 
um momento onde as respostas tradicionais já não corresponderiam a 
existência de novas expecta"ivas, são algumas das questões que se 
pretende levantar no decorrer do trabalho. 

Na escolha de tema considerou-se ainda a possibiI:dade 
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outros trabalhos que pudessem aprofundar algumas questões com 
as qua:s resvalamos a cada momento, como, por exemplo, a parti
cipação das áreas interiores na explicação de algumas particulari
dades nas transformações dos mecanismos de governo. 

* 
Documentação. 

A pesqu'sa concentrou-se nos jornais do período, especialmen~e 
na Gazeta de Campinas e no Constitucional. Foram bastante im
portantes para os levantamentos estatísticos e para avaliar índices 
representativos em função de algumas amostragens necessárias: os 
Almanaques de Campinas publicadas em 1870/71172. 

No sentido de completar a utilização das fontes periódicas, uti
lizamo-nos ainda das Atas da Câm7a Municipal de Campinas. Em 
alguns casos ainda, os viajantes estrangeiros: João Tiago Von Tschudi 
e Augusto Emílio Zaluar, que nos seus relatórios o:erecem descrições e 
dados re:erentes à cidade de Campinas, que serviram em vários 
momentos para sondagens e :nterpolações, objetivando a análise da 
sociedade. 

Finalmente, cabe ressal~ar que o centro do trabalho baseia-se na 
Gazeta de Campinas, porque seu corpo redatorial vincula-se ao gru
po republicano camp:neiro, que no caso funcionaria como mentor da 
ideologia em foco. 

* 
Plano de Redação. 

No primeiro cap:tulo, a par da p:-eocupação de descaracterizar 
alguns es'ereótipos ace:tos pela historiografia corrente quando trata 
da sociedade do Oeste Velho, propõe-se tambem uma visão de al
gumas estru!uras sociais que serão desenvolvidas no decorrer do tra
balho. 

O segundo capítulo tenta caracterizar alguns dados representa
tivos em consonância com as publicações dos jornais e suas tendên
cias. A exemplo do que ocorre no primeiro capítulo, no segundo 
tambem permanecem preocupações descritivas. 

No terceiro capítulo, busca-se :dentificar as· formas de pensa
mento da sociedade local com base nos dados empíricos levantados, 
focando-se figuras que parCciparão 
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* 
Delimitação do Tema. 

A partir da análise da documentação evidenciou-se a necessi
dade de de'jmitar o tema (1869-1875). 

Em primeLo lugar cabe esclarecer que, do ponto de vista docu
mental, a delimitação se impôs na medida em que Gazeta de Campi
nas até 1875 é um jornal com publicação bissemanal, e, a partir de 
1875, transformando-se em diário, implicaria em outros cr:térios de 
análise que não aqueles adotados para os jornais enquanto bissemaná
rios. E mais, O Constitucional entra em declínio por essa época, 
deixando de se publicar em março de 1876; tal acontecimeIl'to implicou 
em alterações de algumas variáveis até então explicativas de fenô
menos em foco, e, essas alterações definem a partir de um quadro so
c'al novo, para cu) análise os instrumentos em uso revelaram-se 
pouco eficientes. 

* 
Algumas dificuldades 

O que se poderia chamar de estado atual da ques'ão, preferi
mos denominar de dificuldades. Isso em função de que a postura 
metodológica da monog'afia não pretende enfocar o tema propon
do soluções ou mesmo provando determioodas expectativas, mas 
sim, a partir do r<Icleo documental, identificar os módulos represen
tativos de um "píocesso evolufvo" de fenômenos históricos, perti
nentes para a explicitação do pensamento político brasileiro. 

Que tipo de controle social a imprensa executa? 

Como os setores populacionais responderam à introdução da 
imprensa nos háb:tos locais? 

Como captar, na imprensa, alte-ações do comportameIl'to? 

Como focalizar os p~oblemas de propaganda política e estra
tifcação social? 

Como operar, no nivel das mentalidades, com o conjunto de 
um jornal e na ideologia dos grupos sociais? 

• • 
* 

SOBRE A IDEOLOGIA DE JOAQUIM NABUCO: TENTATIVA 
DE EXPLORAÇÃO. 

Hélio de Alcdntara Pinto. 
O 'rabalho diz lespe:to a um estudo introdutório sobre o pen

samento social 
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No início da sua elaboração, isto é, nos passos corresponden
tes às prime:ras preocupações e leituras, deparou-se com indagação 
de fundamental importância: em que nivel de viabilidade seria pos
sivel a sua elaboração, sem que corresse o grave risco de simples
mente repetir o que já foi escrito a respeito, sobretudo em se tra
tando de um personagem sobre quem muito se escreveu? No decor
rer das leituras e pesquisas, vimos constatando, a cada passo, alem 
da valIdade, a necessidade de um estudo cuidadoso do tema em pau
ta. 

Duas observações merecem ser feitas a fim de justificar esta 
posição: em primeiro lugar, a grande maioria da bibliografia exis
tente sobre Nabuco circunscreve-se a narrações da sua vida, impreg
nadas de apologia das attudes e decisões por ele tomadas, a!ravés 
de propos.ções imaginadas e extremamente comprometidas com a 
idéia de heroi. Excetuam-se algumas contribuições esparsas (arti
gos ou, mesmo, trechos de biografias); em segundo lugar, o objetivo 
de tais obras apresenta-se fragil, diante da perspectiva e crítica his
toriográficas, na medida em que o "pano de fundo histór:co" é de
senvolvido c,uase em justaposição ao personagem, onde somente 
ele age no meio social. Numa palavra: os fatos vão acontecendo e 
a sua ação, :mpulsionada pelo seu pensamento, vontade e interes
ses, nela atua e os modifica, ainda que parcialmente. 

Tomando-se por bas~ a sua obra divulgada, principalmente em 
Minha Formação, Um Estadista do Império, O Abolicionismo -
Discurso e Conferências Abolicioni3.tas, Discursos Parlamentares, 
C'empanhas de Imprensa, Balmaceda - A interveção estrangeira 
durante a revolta de 1893 e Pensamentos soltos - Camões e As
suntos Americanos, um quadro esquemático vem sendo desenvolvido 
dentro de um critério de constantes reflexões. A rigor, é indispen
savel um claro entendimento do século XIX europeu, pelo menos, de 
modo a possibJitar a compreensão da realidade brasileira daquela 
época. Tal necessidade mais do que preliminar mostrou o caminho 
a ser seguido: exatamente nessa visão de conjunto impõe-se locali
zar Joaquim Nabuco, e, ao mesmo tempo, analisar o modo pelo 
qual ele agiu e reagiu no seu momento histórico. Pesquisando, pois, 
os seus escritos, verifica-se que o seu ideário poderá ser captado 
através de três elementos altamente significativos que conduzirão a 
tentativa de abordagem conjugada da sua ação e do seu pens.'!mento: 
liberalismo, abolicionismo e federalismo. 

Partindo de premissas teóricas, as raizes da ideologia de Nabu
co mostram a subm:ssão a idéias externas; isto poderá ser explicado 
pelo estudo \..a estru·ura 
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tipo de economia de exportação (matérias-primas) que levou à im
portação de ideo!ogias. Pergunta-se: em que medida ele era um por
ta-voz dos quadros ideológicos ing!ês e norte-american'Üs? Como 
se sabe, afirmava que as raizes de seu pensamento político se encon
travam na Inglaterra. O seu Lberalismo é tambem um legado do seu 
pai: idéias sobre o mooorquismo com tentativas reformistas. Era, co
mo tantos ou 'ros liberais, um homem perplexo diante do seu tempo 
~fase de transição violenta no mundo), e via nos idea;s republicanos 
e comunais, uma ameaça à sua "classe". Parecia ter alguma visão 
sobre .. problemática das transCormações das relações de produção, 
~orem n·ão demonstrou :nteresse de qualquer peso em se aprofundar 
a respeito. E, em função desta posição, atuou no movimento aboli
cionista como elemento de proa no Legislativo e na Imprensa muito 
mais pela amb'guidade de posição, abrandada por um sentimento 
humanitár:o, do que por uma tomada de consciência da realidade 
efefva em que vivia. E válido pensar-se que Nabuco tinha cons
ciência da necessidade do aboPcionismo oos te~mos de que o negro 
era um capital orgânico, e a mã')-de-ob~a branca, muito mais econô
mica, por ser assalariada. 

Numa última etapa, ~xaminaremos sua idéia de federação, em 
suas harmonias e desajmLamentos em relação aos diversos tipos de 
formações oligárquicas, e dentro do quadro do imperialismo inglês. 

SUB-GRUPO C 

• • 
• 

LIBERALISMO OLIGARQUICO. 
(1910-1937) (*). 

REPRESENTAÇOES IDEOLÚGICAS NACIONALISTAS NA 
PRIMEIRA REPúBLICA (1890-1914). 

Adalberto Marson 

Na etapa urbano-industrial da formação capitalista brasileira, 
as formas específicas das relações de dependência/dominação, cara
cter sticas da fase monopolista do capi'alismo ocidental, geraram um 
conjunto de representações ideológicas em que se destacam as geral
mente denominadas pelo termo naciúualismo. O que se tem em 
mente com essa denom:nação é uma tendência ideológica e um tipo 
de prática política desenvolvidos no período da configu' ação urbano
industrial assinalada e que constitui mesmo um modelo político-ideo-

(*). - Exposição coordenada pelo Prof. Adalbe~to 
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lógico amplamente vigente como forma de agir e pensar sobre o Bra
sil em função do nacionalismo. 

A perspec'iva adotada nesse projeto de pesquisa base:a-se n1S 
teor:as sociológicas sobre o desenvolvimento/sub-desenvolvimento que 
se referem pre~'erencialmente à etapa contemporânea (1930 em diante) 
e que demonstram o carater capitalista da formação social brasileira. 
A partir dessa generalidade teórica, procura-se trabalhar especifica
mente no nivel ideológico, através de alguns representantes e num pe
ríodo limitado. Não se tra' a, portanto, de um estudo do processo de 
urbanização-industrialização; o conhecimento de sua natu_eza e im
plicações principais é dado pela b_bliografia existente. As condições 
tipiLcadoras de tendências nacionalistas serão buscadas no interior 
das produções ideológicas elaboradas pelos representantes. 

Entre os autores que, no momento, se mostram mais represen
tativos, estão: An ônio Piado, Serzedello Correia e Alberto Torres. 
Os textos a serem utilizados na análise encontram-se em obras pu
blicadas, discursos parlamentares, pareceres jurídicos e artigos na 
imprensa. 

Os cortes crol1ulógicos escolhidos não são rígidos e obedecem 
a um cLtério provisólÍo, em função das hipóteses. Essas datas (1890-
-1914) assinalam a emergência de formas t picas do capitalismo mo
nopolistas (nas áreas centrais), com transformações gradativas nas 
relações econômicas com as áreas dependentes. Tanto nas áreas cen
trais quanto nas áreas dependentes, essas formas típicas se ma~ifes
tam em certas tendências ideológicas tambem típicas, o neo-libera
[smo expresso, já no fim do século XIX em paises europeus e nos 
Estados Unidos, e o conjunto das idéias nacionalistas produzidas no 
Brasil. 

Uma outra hipótese procura entender a produção ideológica 
nacionalista associada a um ob;etivo/função propriamen.te político 
de cunho elitista. Pode-se dizer que a tendênc:a nacionalista se con
figura como uma variavel (região) da ideologia dominante e, em 
decorrência, abrange não só o nivel econômico (problemática da 
dependência) mas tambem o moral e o jurídico-político. 

* * * 
A ESCOLA NORMAL DE SÃO PAULO (1890-1930): UM 

ESTUDO DE CONSClBNCIA SOCIAL. 

Leda Tronca 

Na elaboração deste projeto de pesqu'sa, partimos de dois pres
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num instrumen+o eficaz de formação de mentalidade; 2). - de uma 
maneira ampla, pode-se afirmar que o setor da educação é uma área 
privilegiada para detectar-se múltip1as relações entre grupos e ca
madas de uma sociedade. 

O principal objetivo do trabalho é invest:gar o grau de cons
ciência social num segmento da sociedade paulista através da estrutu
ra e da política educacionais, representando, portanto, um esforço 
para abordar o tema sob o enfoque das relações entre educação e 
sociedade. 

A escolha da Escola Normal de São Paulo como obje+o parti
cular da pesquisa se justifica por ter ela se constituido numa exceção 
dentro daquilo que poderíamos chamar de continuismo - traço pre
ponderante de toda a política educacional brasileira durante a Pri
meira República. 

Entretanto, as proposições visando à reorganização da Escola, 
após a instauração da República, feitas por Caetano de Campos e 
Rangel Pestana, parecem expressar necessidades específicas de al
guns setores da sociedade paulistana dentro do panorama da educa
ção nacional. Assim, o estudo rle sua evolução poderá perm:tir, com 
muita probab'lidade, avaliar-se o nivel de consciência social da re
duzidíssima camada letrada que controlava as funções d:rigentes 
nesse período. 

A pesquisa está sendo realizada através da seguinte documenta
ção: 

a). - periódicos: O Estado de São Paulo, Diário Popular e 
Correio Paulistano; 

mal; 

mal; 

b). - legislação estadual sobre ensino; 
c). - currículos e programas de ensino normal e secundário; 
d). - entrevistas com ex-alunos e professores da Escola Nor-

e). - levantamento dos formandos de 1890 a 1930 (tipologia); 
f). - levantamento da evolução quantitativa do ensino nor-

g). - documentos do arquivo da Escola; 
h). - documentos do Arquivo Oficial do Estado; 
i). - documentos de Caetano de Campos. 

O trabalho de anár se da documentação recolhida encontra-se 
ainda em sua fase inicial e está sendo organizado 
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• • 
• 

A CAMPANHA SUCESSóRIA DE 1910. 

Maria Clementina Pereira Cunha. 

José Flávio de Oliveira. 

A campanha sucessoaa de 1910 constitui um momento de 
grande importância para a compreensão da chamada "República 
Velha": pela primeira vez no Brasil uma eleição é efetivamente 
disputada por dois setores da classe dom~nante e, por este motivo, 
pela primeira vez a participação do eleitorado urbano ocorre co
mo um dado importan'e no jogo político. E um momento de rea
linhamento de forças - daí a escolha deste período. 

Na verdade, a campanha se desenvolve intensamente nas duas 
principais cidades do país - no Rio de Janeiro com a população 
votando maciçamente 00 cand.dato da oposição, apesar de toda a 
pressão governamental, e em São Paulo com o apôio inegavel da 
"máquina eleitoral" do PRP funcionando como instrumento de con
trole político de uma população bastante diferenciada em relação à 
primeira. 

Desta forma, serão desenvolvidos dois trabalhos paralelos que 
se completam num mesmo proje· o . O primeiro, sobre a campanha 
de Hermes da Fonseca no Rio de Janeiro, vista através do jornal 
O Paiz, a cargo de Maria Clementina Pereira Cunha; o segundo, a 
cargo de José Flávio de Oliveira, sobre a campanha civilista em 
São Paulo, através do estudo do jornal O Estado de São Paulo. Esses 
dois trabalhos gua:dam, no entanto, suas especificidades, na pró
pria medida em que sejam diferenciados os dois meios estudados, 
o que poderá dar a cada um deles caminhos e problemas próprios. 

A escolha do material bás:co de pesquisa - os jornais se 
deveu ao fato de que a imprensa tem sido utilizada, de modo geral, 
em nossa historiogra:ia, como fonte onde se busca informação 
factual, mas poucas vezes estudada enquan:o elemento atuante na di
nâmica política e social. Por outro lado, na campanha eleitoral de 
1910 ela assume com especial vigor este papel, funcionando como 
importante instrumento de arregimentação política utilizado por se
tores da classe dominante e dirigido à massa eleitoral a ser "con
quistada·', constituida em sua maioria por elementos de classe mé
dia. O 'om de propaganda política é o dominante em todo o perío
do estudado (1909/1910), 
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ideológico das mensagens veicu1adas? Se realmente altera, estas mo
dificações se dariam em função do grupo ao qual as mensagens são 
dirigidas? Importan'te tambem é de'erminar os temas que são evita
dos na campanha, como ind:cadores de possíveis áreas de atrito, 

Um contato mais sistemático com os jornais, no entanto, veio 
definir com maior clareza a questão central da monografia, circuns
crevendo seus limites e estabelecendo suas linhas básicas: o prob~ema 
do descompasso entre o nivel ideológ:co - expresso nas páginas dos 
jornais e concletizados no tipo de partcipação da classe média na 
campanha - e a realidade objetiva da época. Neste ponto se en
contla a vinculação mais significativa deste trabalho com o projeto 
mais amplo do grupo de "Mudanças sociais e estruturas menta:s no 
Brasil". A natureza básica das relações de produção naquele mo
mento nos permite afirmar que se está diante de uma SOCiedade de 
classes e, não obstante, is:o não se manifesta na consciência dos 
agentes. A partir desta constatação, um conjunto de indagações vem 
se delineando: qual a natureza do fracionamento da classe dominante 
naquele momento? Como explicar a pos.ção assumida pela classe 
média colocando-se ao lado da oligarquia cafeeira no apôio a Ruy? 
Seria o estágio do processo de idustrialização a chave para entender 
o comportamento político deste setor em 1910, e depois na década de 
vin'e e em 19307 

Há, desta forma, um quadro de preocupações mais amplo, sub
jacente a esta proposição de trabalho: o esclarecimento da atuação 
da classe média durante toda a I República e mesmo posteLormen
te, a importância crescente que este setor vai visivelmente assumin
do com o passar dos anos e, afinal, a tentativa de definição de cri
térios que nos pelmitem si:uar a classe média como grupo social com 
in-~eresses e mOLvações específicas, ou não. 

Uma caracterização mais clara da classe média brasileira cons
titui, desta forma, elemento vital ao prosseguimento do trabalho, 
exigindo que se estenda a pesquisa ao nivel infra-estrutura na ten
tativa de estabelecer a composição e os limites do grupo naquele 
momen'o - consc.entes, no entanto, das dificuldades teóricas que 
o tema impõe ao pesqu:sador. TI ata-se, no entanto, de pesqUisa 
apenas esboçadas os dados nela obtidos podem, evidentemente, al
terar o quadro de hipóteses inicialmente formulado. 

• • • 
REPRESENTAçõES IDEOLÚGICAS RACISTAS (1920-1934). 

Flávio Luizetto. 
Nas primeiras décadas do atual século assistiu-se, no Brasíl, 

a veiculação entre setores intelectuais e polí:icos 
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paganda que, baseada em supostas teorias cient:ficas, procurava jus
tificar a necessidade de uma política imigratória seletiva (etn:camen
te) e restritiva (quantitativamente). 

Essas formas de pensamento racis<as com relação à entrada 
de ;m:grantes no país, encobertas por uma sofisticação teó~ica, são 
o ob~eto de invest gação da pesquisa. 

As idéias racistas serão analisadas como representações ideoló
gicas porque efetivamente ocultaram contradições reais na sociedade 
b;'asEeira, e porque :oram técnicas de dominação na med.da em que 
pretenderam conservar intacta uma determinada estrutura de pri
v légios de classe - no caso, os privilégios da classe agrária. 

Essa pe;spec'iva teórica para a análise do racismo en·;:ontrou es
pecial apóio nos trabalhos de Ruth Bened:ct, principalmente quando 
nos chamou atenção para o fa:o de que "para compreender os con
flitos raciais é necessário em pr;meiro lugar estudar os conflitos, não 
as raças" . 

A historlogra::ia ex:stente faz referências ao racismo em rela
ção aos imigrantes. Não desconheceu o racismo, mas ignorou os 
confl:tos. Procurou explicar essa forma de racismo como uma "re
pe~cussãa' das idéias racistas europé:as nas consciências brasileiras 
Fortaleceu-se, assim, a errônea noção de que os bras]eiros "imitam" 
as idéias eu~opé:as, as quais nada tem a haver com a realidade nacio
nal. Enfim, para acompanhar a vaga de nacionalismo em moda na 
ocasião, cometeram-se algumas extravagânoias in electuais. 

A premissa mais geral que orienta a pesquisa entende, pelo con
trário, que a produção mental de uma sociedade acha-se estreitamen
te vinculada às expeúêr.cias vividas pela mesma sociedade. O modo 
específico pelo qual se organizou a produção econômica no Brasil 
depo:s da abolição, utilizando-se o trabalho do imigrante, foi a condi
ção históric,~ essencial para os conflitos sociais aparecessem sob (l 

forma de conflitos raciais. 

Ket:Yamente, a partir do pDnto de vista dos la'ifundiários, o 
im:grante é um elemento amb:guo: enquanto fo:ças de trabalho subs
titu.Í"a do escravo, é suporte para a manu:enção e crescimento da 
sociedade agrário-exportadora; mas coo-siderando-se a particulari
dade de alguns grupos étn.cos (ou asiáticos, por exemplo) e a forma 
de incorporação de out!'os na sociedade brasileira (abandonando o 
campo e engajando-se profissionalmene nas c:dades), verifica-se que 
as expectativas das classes agrárias são p~ofundamente contrariadas. 
Os imigrantes assim são tambem "perccb:dos" 
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A documentação consultada (Anais, art:gos, relatórios), reve
la claramente o esforço no sentido de "racionalizar" o conflito social 
estabelecido por essa ambiguidade com o emprego de argumentos da 
inadequação racial de certos imigrantes. Assim, quer-se proibir a 
entrada no país de cer;o grupo de imigrantes que, possuidores de 
cap.tal, compram terras e representam um perigo à "segurança da 
pátria"; outros, não menos "perigosos", vivem nas cidades, tendo a 
oportunidade de divulgar "ideologias" que acabarão por destruir a 
"autoridade nacional" . 

Atualmente a pesquisa tenta encontrar documentos que expli
quem o violento comportamento racista de políticos do Norte e Nor
deste. 

• • 
* 

POLlTICA E IDEOLOGIA EM SÃO PAULO: 1930 1934. 

'Carlos Alberto Vesentini. 

1. - O per odo que se abre após 1930 é pouco conhecido e refe
rido de forma generalizante. As explicações para a longa fai
xa temporal que vão até o fim do Estado Novo ou primam 
por serem meras extrapolações de teorias referentes ao movi
mento de 1930 ou analisam o penodo apenas como uma es
pécie de "passagem" em teorias referidas a focos posteriores. 

2. - Nesse sentido o exame de 1932, em monografia específica, 
contribu~ para a compreensão dessa fase da história contem
porânea do Brasil. Desejamos examinar o movimento ao 
nivel político e, na medida do possivel, verificar as formas 
através das quais os agentes expressavam sua pátria. 

3 . Partindo de hipóteses amplas, como as que seguem: 

a. transformação no aparelho do Estado, com o reforço da cen
tralização frente às "autonomias" estaduais. 

b. - os embates de classe no interior das classes dom:.nantes ocor
riam, num primeiro momento em forma regional, para de
pois deslocar-se a ênfase em formas setoriais. 

Desejamos observar 1932 como momento decisivo em ambos 
os movimentos históricos, face ao papel de São Paulo na federação. 
Aí esperamos examinar como decorreu o processo político-ideológi
co no inter:or de São Paulo desde a situação de poder criada em 
outubro de 1930 
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IDEOLOGIA LIBERAL NO BRASIL: O JORNAL "O ESTADO 
DE SÃO PAULO" (1927-1937) (*). 

Maria Helena R. Capelato. 
Maria Ugia Prado. 

A investigação consiste em tentar buscar a especificidade do 
pensamentq liberal no Brasil, através do jornal O ESTADO DE SAO 
PAULO, num período que se estende do fiGoal da pr:meira República 
(1927) a'é o advento do Estado Novo (1937), p;ocurando indicar 
em que medida as mudanças de conjuntura política, social e econô
mica alteraram as linhas de ação e reflexão do jornal. 

Não se trata de um estudo de história da imprensa que implique 
em um conhecimento específico de teorias da comunicação e técni
cas jornalísticas, mas de um estudo de h.stória das mentalidades, 
procurando entender a ideologia expressa pelos .representantes do 
jomal. 

A escolha de O ESTADO DE SÃO PAULO como objeto de 
análise justifica-se por entendermos a imprensa não como simples 
veiculadora de in;ormações do que se passa no mundo, um orgão 
neu ro, um transmissor imparcial dos acontecimentos, como um nivel 
isolado das realidades político-socia:s em que se insere, mas por 
considera-lo um instrumento de manipulação de interesses, de inves
tervenção na vida política e na modelagem da consciência social. 

Os estudos históricos no Brasil tem utilizado a :mprensa como 
fonte de pouca relevância, apenas como ratificadora de análises apoia
das em outros tipos de documentação. Nesse sentido, nossa proposta 
é mais ambiciosa, pois o jornal O ESTADO DE SÃO PAULO, es
pecialmente os editoria:s, constiui a fonte única deste estudo, que 
procura captar, d:a a dia, as ref'ormulações e acomodações que se 
sucedem no pensamento de seus representantes que consideramos 
expressão de setores da classe dominante paulista. 

Nosso objetivo consIste em fazer uma análise histórica privile
giando um determinado nivel - o ideológco. O procedimento que 
pretendemos ter diante de um estudo de tal na'ureza decorre da com
preensão da ideologia como parte de uma totalidade, ou seja, não 
como um nivel isolado, mas interagindo com os demais elementos 
que compõem o todo social. 

(*). - Um mesmo título e problemática são comuns a dois trabalhos. O 
primeiro, sob responsabilidade de Ma~ia Helena R. Capelato, refere-se ao 
período de 1927-1932; o segu'ldo, sob responsabilidade de Ma'ia Lígia Prado, 
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Não pa,tiremos de uma teoria geral da ideolog:a de:in'da por um 
conceito abs!rato e generalizado r, que se desloca no tempo e no es
paço, válido, indist.ntamente, para qualquer sociedade humana. 
Pensamos a ideologia embricada numa de'erminada realidade his
tórico-socai; o capitalismo é o conceito definidor da realidade que 
~u'ldamen!e nossa análise de ideologia. 

Tendo como fundamento as análises que caracterizam as so
ciedades dependentes como inseridas no sistema capitalista mundial, 
a sociedade brasileira se configura como uma sociedade capitaLsta 
dependente, com características próprias, dis~intas, em certa medi
da, das sociedades capitalistas cen' rais , A composição dos quadros 
mentais dos representantes do pensamento liberal de O Estado de 
Silo Paulo só poderão emergir da própra ai1'álise concreta da situa
ção específica - capitalismo dependente e por eles vivida. 

No período de 1927 a 1932, pretende-se explicar o pensamento 
do jornal a pa: tir de três questões fundamentais: 

1. - Os representantes do periódico debatem-se dian'e das 
d~jcu:dades econômicas en~rentadas pelo pais. nesses momento crí
tco, em que a econom:a se vê abalada por crises .nternas e externas. 
O seu pensamento revela uma inquietação que se traduz na busca 
de respostas para os prob:emas vividos. Nessa medida, procurar-se
á expLcar qual a posição assumda pelo jornal frente à política 
agrária, à questão da indústria e de que forma se lhes apresenta o 
p"cblema da situação de dependência, 

2, - O jornal não se desvincula dos problemas concretos 
da dinâmca da vida política nacional em que se in'egra e que o 
explica. Sua atuação, nesse momento estudado, ca:-acteriza-se por 
um oposicionismo constante em que se coloca frente aos governos 
constituidos, Considerando que o O Estado de São Paulo expressa 
o pensamento de setores da classe dominante, tentar-se-á demons
trar em que consiste esse oposicionismo, tendo em mente duas ques
ões: 

a radicalização das posições pol ticas no quadro nacional, 
no final da Prmeira Repúb:ica, conduz O Estado de São 
Paulo a enfileirar-se, dentro dos setores opositores (ao 
lado do P. D " contra o p, R , P ,) que apoiaram a Revo
lução de 1930. Em que medida as estruturas de poder 
v'gentes não sat:s~aziam aos interesses representados pelo 
jornal? 

após a Revolução de 1930, 
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nização de poder? Qual o sentido da aliança com os ini
migos de antes (P. R. P) que acabou por se cutalizar no 
movimento consti'ucionalista de 1932, quando se define o 
ca~ater regionalista de um estilo de ação política? 

3. - Alguns quadros específicos compõem o universo men
tal desses "liberais". Procurar-se-á determinar, as balizas ideológi
cas em que se movmen'a o pensamento de O Estado de São Paulo 
dentro dos limites impostos pela realidade vivida, dando r esposta a 
determ:nados prob:emas: 

qual o significado da doutrina [beral de O Estado de São 
Paulo; 
como o jornal se coloca diante dos modelos ex<ernos: fas
cismo e comunismo; 

- que posição assume diante da questão social; 
- como detectar os componentes elit.stas no pensamento do 

periódico. 

No período de 1932 a 1937, procurou-se delimitar três nú
cleos centrais de preocupações: 

1. - A in:el venção política paulista tem sempre como viga 
mestra a tentativa de recolocar São Paulo, no "lugar que ele merece" 
denro das estruturas de poder do novo regime. A Revolução de 1932. 
as eleições para a Constituente de 1933, a atuação da bancada pau
lista na Constituinte de 1934, a candidatura de Armando de Salles 
Olivera à Presidencia da República evidenciam as tentativas de 
São Paulo (frustadas) de voltar à posição hegemônica que desfrutava. 
As ligações do jornal com as correntes políticas que debatem os pro
blemas vividos coloca a questão da manipulação de interesses a que 
o periódico esteja vinculado, e, mais a:nda, da tentativa de modeliza
ção das consciências dos leitores segundo o modelo liberal; 

2. - Com a cr:se de 1929, nota-se, nitidamente, através do 
jornal a pceocupação com a necessidade de um novo programa econô
mico para o B:asil. As classes dominantes paulistas estão empenha
das na busca de uma solução econômica para o Estado de São Paulo, 
que lhes garanta o lugar de primazia que vinha ocupando na Pri
meira República; 

3. - Através do jornal, tentou-se 
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A partir dos objetivos indicados, procurar-se-á atingir a espe
cific dade do pensamento liberal de O Estado de São Paulo, captando 
as re~ormulações e acomodações que ocorre'"am nesses dois perío
dos. 

• 
ESTADO NOVO: UM ESTUDO DE IDEOLOGIA. 

Célia Caputo Belem. 

Objetivos. 

1. - O objetivo inicial do nosso tlabalho partiu da necessidade de 
elucidação, interpretação e análise de uma fase da história e 
da política do Brasil e das dÚv.das à ela relacionadas, ou se
ja, se o Estado Novo foi ou não um estado fascista. Em ou
tros termos, explicar em que bases ideológicas foi montado o 
regIme e como funcionou na prática nos anos compreendidos 
ent:e 1937 e 1945. . 

2. - Partindo-se do pressuposto de ser ele, na realidade, um Esta
do autoritário, cujas origens podem ser encontradas no fas
cismo itaLano, pretenderemos demonstrar quais os pontos 
de contacto entre a estrutura ideológica do Estado Novo e 
de seu modelo europeu. 

3. - Como vimos, o trabalho estará preso a uma propos~a de ca
racterização ideológica do regime. Não pretendemos mon
tar toda a estrutura ideológica do Estado Novo: relacionare
mos a análise a dois pontos, considerados essenciais, os quais 
buscaremos numa facil confron'ação com o fascismo europeu . 

. São ê'es: o nacionalisl1U) e o corporativismo. 

4. - Ainda em termos da compa~ação proposta, o trabalho tentará 
demoootrar como e porque, ao contrário do Estado de Musso
lini, o Es ado Novo não utilizou-se de um Partido como base 
ideológica e de a;ão, prescindindo, portanto, deste apô:o par
tidário. 

5. - E, ~:nalmente, demonstraremos como apesar de ideologicamente 
baseado no esquema anti-liberal e autoritário do fascismo 
eu "opeu, este período getulis!a, foi incapaz de concretizar-se 
to aI e praticamente, dado o estado de dependência externa e 
de oda gama de comprom:ssos internos que esta situação 
acarre;a. 

* 
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ROBERTO SIMONSEN: IDEOLOGIA E POLlTICA. 

Edgard Salvadori de Decca. 

O processo de industrialização b~as]eiro já foi, não resta dú
vida, bastante estudado. As referências estruturais do mesmo tal
vez hoje em dia, a partir de uma série de pesquisas, estão sendo 
verificadas com um grau de objetividade cada vez maIs pro~undo. 

Para dar apenas alguns exemplos, podemos citar os trabalhos 
atuais de Francisco de Olive:ra e Maria Conceição Tavares que es
tão tentando buscar as raizes profundas do desenvolvimento desi
gual do pais a' é nossos dias. -

Acontece, porem, que se marcarmos uma data referencial em 
1930, e, pensarmos que o proc~so de industrialização brasileiro vai 
ganhar uma dinâmica mais acenotuada nos anos subsequentes, uma 
série de problemas é levantada para estudo ma:s sistemático. 

O projeto de pesquisa vai delimitar um período de 1930-1943, 
sabendo antecipadamente que esta demarcação corresponde mais 
à uma necessidade operacional e metodológica, do que a real dura
ção do processo industrial, que ainda está em curso no pas. 

O ano de 1930 foi escolhido como primeiro marco pois vai 
se :nstalar um novo tipo de Estado no Brasil. Se is·o não acontece 
de uma maneira profunda como algUM autores pretendem, na me-· 
dida em que dentro desse novo Estado ainda participam elites oli
gárquicas que imprimem em última instância a política de autono
mia federativa, algumas mudanças significafvas poderão ser nota
das. 

As próprias características desse novo Estado ates'arão as mu
danças veriricadas a partir da Revolução de 1930. A primeira mu
dança significativa é a própria universalização da polífca, situação 
completamente nova no pais. Este novo Estado atuará como força 
coercitiva 00 campo social e será o instrumento pelo qual classes di
rigentes da sociedade estabelecerão sua hegemonia. Entretan<o é 
importante notar em que medida essa nova atuação do Estado cor
responde ao próprio amadurec'mento da "sociedade civil" e conse
quentemente do grupo hegemônico. 

Surgem então as primeiras hipóteses de trabalho: 

1. o - Em que medida podemos estudar a questão de ideolo
gia de grupos d:rigentes e até que ponto esta se vin
cula ao Político como forma de rea[zação coerctiva do 
próprio Estado'! 
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2.° - Se tomarmos o papel dos "intelectuais" dentro da classe 
dirigente, como s'tuaremos Roberto Simoooen, levando
se em conta que esta personagem tem uma ideologia de 
projeto (normativo) de realização social? 

3.° - Se tomarmos por base que a classe dirigente exerce sua 
hegemonia a<ravés das próprias instituições privadas cria
das por ela, como poderemos enfocar organizações do 
tipo FIESP? 

4.° - Como podemos verifcar a "consciência possivel" dos 
grupos subordinados da sociedade? 

Talvez a verificação completa dessas hipóteses seja um trabalho, 
no momento, quase impraticavel pelas dificuldades com que nos de
frontamos tanto no campo material e técnico como no campo teórico 
e metodológico. 

Contudo, essa verificação nos parece de uma importância, na 
medida em que ser'am subs:dios bastante interessantes para o estudo 
das super-estruturas de um processo econômico que se verifica no 
B asil, talvez desde meados do século XIX, marcando uma mudança 
a partir dos anos 30 e que se prolonga até nossos dias. 

As fontes documentais arroladas até o presente momento, alem 
dos trabalhos teóricos atuais sobre o assunto da pesquisa, seriam as 
seguintes: 

1) . Documentos escritos por Roberto Simonsen. 
2) . Atas de Reunião da Fiesp. 
3). - Atas de Reunião do Senac e Senai. 
4). - Atas de S.ndicatos Paulis' as. 
5). - Jornais do período . 

* * 
* 

NACIONALISMO NA IMPRENSA. 

Estudo das mani~estações 
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lDUmerOS debates. Constitui-se, entretanto, em ponto de abordagem 
obrigatória para o his'or~ador que, ao trabalhar com ideologias, aban
dona as linhas da chamada "história das idé:as". 

Nesse sentido, a elaboração de um quadro descritivo da cidade 
do Rio de Janeiro e a tentativa de compreensão das formas de or
ganização, atuação e das manifestações ideológicas de certos "gru
pos" - que tem sido englobados sob o rótulo de "grupos urbanos" 
- poderão se consftuir numa contribu'ção para os estudos ob;etiva
dos em torno da análise de estruturas sociais no Brasil. 

2. - O es'udo das formas de pensamento nacionalista, con
siderando suas singularidades em cada contexto histó!'Íco particular, 
mostrou-se fecundo para o período na medida em que o Brasil passa 
a notar a presença marcante dos Es+ados Unidos com o corolário da 
'deologia pan-americanista. Sob que formas se configura o pensamen
to nacionalista dentro da proposta ideológica da integrcção americana, 
nesse período? 

A nosso ver, esse nacionalismo, ao configurar-se de forma es
pecífica, apresenta prática e "projeto" políticos definidos e que podem 
ser caracter!zados como sendo do tipo patriótico. 

Com vistas fundamentalmente a estes problemas e ao acervo 
docuillen+al d:sponivel, nossa pesquisa centrou-se em torno do estu
do das manifestações ideológicas expressas na imprensa periódica da 
cidade do Rio de Janeiro. Enfocamos a chamada pequena impren
sa que, embora ainda não esteia totalmente caracterizada, apresenta 
alguns aspectos particulares: não é de veiculação diária, não tem 
cunho no'icioso equ:valente ao da grande :mprensa e adquire, na 
maior parte das vezes, o carater de revista. 

Delimitamos, ainda, nosso trabalho em torno da pequena im
prensa aglutinadora de literatos que, ao chegarem à cidade do Rio 
de Janeiro, estabelecem um vínculo empregat cio nos quadros pro
fissionais do jornalismo. Este 4"ato dá uma característica à :mprensa 
dedicada às produções literárias. 

Pode-se dizer, enfim, que o estudo da ideologia nacionalista vei
culada por tal periodismo, bem como a ten'ativa de caracterização 
do "grupo rterário" que a manifesta através de sua vinculação com 
a imprensa são do~s aspectos de um quadro cujo estudo pode con
tribu:r basicamente para: 

a). - a compreensão de como se configuram certas formas de 
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de Janeiro acompanhada pela "euforia do 1900" e, de modo mais 
amplo: a transição do cap:talismo internacional gerando novos laços 
de dependência. 

b). - a compreensão da expressividade que adquirem os de
nominados "grupos urbanos" na etapa de industrialização do Rio de 
)aneiro. 

* * 
* 

INTERVENÇÕES E RESPOSTAS. 

1.a). - Da Pro~a. Maria Regina Simões de Paula (FFLCHI 
USP). ao Prof. Sérgio Lobo de Moura. 

P. - Frei Caneca, um autêntico liberal, poderia ser cons:de
lado, tambem, como democrata? 

R. - Creio que se pode apEcar praticamente o mesmo crité
rio adotado pelo Prof. Barradas de Carvalho (em sua obra sobre 
Nexandre Herculano) para o momento de Caneca - ressalvadas as 
dife!"enças entre o "viver em metrópole" e o "viver em colônia", é 
daro. Para este período, talvez seja mais adequado pensá-lo como 
um liberal. 

2.a) - Da Profa. Helga Piccolo (UFRGS) à equipe em geral. 
P. - Como o projeto de pesquisa despertou meu interesse, 

peço algumas :nformações: 

a). - O proje<o de pesqu'_sa prevê o estudo de todas as re
voluções liberais ou :oram delibe.adamente selecionadas as que estão 
na presente comunicação? Pa'ece que há uma delimitação ao Nor
deste, uma vez que faltam a "Farrapos" e as "Liberais" de 1842 (Mi
nas Gerais e São Paulo). Se houve uma se'eção, qual o critério? Pa
rece-me que, de:xando alguns movimentos de fora, não se terá uma 
resposta globalizante (porque o título da pesquisa e a apresentação 
pa:-ecem sugerir, por sua ampLtude, que se procura uma tal respos
ta). 

b). - Sobre o pensamento político de Caxias - sabe-se que foi 
no Rio Grande do Sul que Caxias atuou demoradamen<e, como 
presidente da província (duas vezes) e na repressão à Guerra dos 
Farrapos. Pergunto se a atuação de Caxias no Rio Grande do 
Sul será pesquisada? 

c). - Ao sub-grupo B - a pesquisa está restrita a São 
Paulo. Isso não p e~udicará 
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R. - a) O projeto prevê o estudo dos pnnclpms movimen
tos Lberais. Não houve seleção deliberada para a presente comu
nicação. O projeto depende da existência de pesquisadores preo
cupados - no âmbito do curso de pós-graduação - com as re
feridas insurreições. Um setor já iniciou as investigações sobre 
1842, em Minas e São Paulo. Quanto aos "Farrapos", ainda es
tamos na dependência da bibliografia corrente. 

b). - Está sendo, pesqu:sada por Célia De Simone. 

c). - O grupo procllra tomar o devido cuidado, tentando es
tabelecer, através das bibliografias disponíveis (regiona:s), um qua
dro geral de referências. 

* 
3.a). - Das Profas. Luciamélia Sepúlved", e Alice Pilfer 

Canabrava (USP) à Profa. Maria Stella Bresciani. 

P. - Quais as implicações da mão-de-obra brasileira livre em 
relação ao café, já que nesta área era mais uflizada a do escravo e 
do imigrante? (Luciamélia Sepúlveda). 

P. - O depoimento de V. S. sobre a existência do agregado, 
)eva-me a registrar aqui algumas observações que resultaram da mi
nha experiência com os maços de população, do Departamento do 
Arquivo do Es'ado de São Paulo. 

a). - Os recenseamento~ efetuados na Capitania, depois Pro
víncia de São Paulo, mais completos a parfr de 1798, que alcançam 
a década dos trinta (século XIX), mostram o desaparecimento pau
latino da figura do agregado. Esta decadência quanto a uma forma 
de ocupação da terra, à base do trabalho livre, é concomitante com 
a expansão da economia cafeeira no vale do Paraiba desde a última 
década do século XIX. Não conhecemos o estatuto do agregado -
e o temos procurado exaustivamente. Sabemos e o temos, como ca· 
racterização geral, como um tip" de parceria para ocupação da ter
ra, pois encontramos muitas vezes exp1:citada sua produção. Que 
área ocupa dentro da propriedade (dimensões, localizações etc) e 
quais as vinculações para com o dono da terra (econômico-sociais 
e políticas)? Mais ainda, por que teria se atrofiado este segmento da 
estnltura de produção? 

Minha resposta ainda se configura como hipótese. 

b). - A expansão do café s· gnificou um processo de valorização 
da terra. Antes do café, ao nivel da lavoura de subsis'ência, 
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não tem valor-de-troca. O caré a torna um bem econômico. Este 
é um fenômeno fundamental. 

Sendo agora um bem econômIco, não seria de interesse do dono 
da te~ra cede-la para exp'oração ao trabalhador livre quando seus 
lucros seriam muito maiores, como força <1e trabalho escravo. Tanto 
mais, que as técnicas de cultivo do café exaurem o solo e cond:cio
nam, em cada geração, o deslocamento das áreas cultivadas. O ca
pítulo escrito a este respei'o por Celso Furtado (A Formação Econô
mica do Brasil) é altamente elucidativo quanto à estagnação técnica, 
favorecida pela oferta da terra. 

c). - A hipótese acima é reforçada por outra observação, à 
base da documentação explorada: alienação contínua do rocio, à 
medida que se expande o café. Primeiramente, são aforamentos a 
particu'ares de parcelas do rocio, depois este desaparece. Desconhece
se o processo global de alienação: sabemos apenas alguns elementos. 
Não seriam a valorização da terra e a pressão do grupo dominante 
- o fazendeiro do café - as forças que a explicariam? 

Estas sito algumas observações, ao nivel das fontes exploradas, 
que têm sua cu'mnê:-;.c:a na década dos trin~a (século XIX) justa
mente quando o ca~é passa a liderar as expo~tações brasile:ras, ocu
pando o lugar até então desfrutado pela produção açucareira. 

R. - Agrupamos por objetivarem indagações sobre um mes
mo prob'ema a existência da mão-de-obra brasileira livre e/ou agre
gado na Província de São Paulo nas décadas finais do século XIX 
- as intervenções de n.o 1 e 3. 

Acreditamos necessál io explicitar que a documentação traba
lhada :mpõe Emites ao estudo do problema na forma como foi pro
pos'a pela Profa. Alice Canabrava. Os textos dos Relatórios de 
Presidentes de Província e dos Processos-crimes referentes ao per 0-

do de 1870 a 1910 são explícitos quanto à informação sobre a exis
tencia de relações sociais nomeadas pela palavra agregado (1). A 
pouca in~ensidade da utilização do termo nos Relatórios Presiden
ciais, considerados por sua natureza como um dos componentes bá
sicos das preocupações políticas do grupo dominante pode indicar 

(1). - A palavra ag"egado para definir relações sociais é encontrada 
tambem em outros tipos de documentos oficiais, tais como doações de esc "avos, 
testamentos, etc. O liv:o "Campanha lurídica pela Libertação dos Escravos -
1867 a 1888 que reune autos jurídicos do cons. Macedo Soares, cita à pág. 119 
o caso de doação de uma escrava à ag-egada do p"oprietá io, constando ainda 
(p. 130) que a dita agregada e seu marido viviam "com os escassíssimos ren
dimentos da sua pequena lavoura ... " 
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tanto a ausência de preocupações com esse grupo social quanto a 
sua pouca significação numérica o Preocupou-nos o momento e a 
forma como compareceram nesses textos, ou seja, maior intensidade 
no período imediao amente anterior e poster:or à Lei Áurea e como 
proposta 00 sentido de forçar o dono de terras a modificar a posição 
de economicamente dependente para assalariado (do nacional livre 
e/ou agregado) o É ainda explicitamente mencionada a necessidade do 
aproveitamento produtivo da mão-de-obra livre nac:onal existente 
como medida para exterminar o poder de violência dos donos de 
terras que agrupavam, entre outros, elementos foragidos da justiça 
e os utilizavam como grupos de pressão em situações de concorrên
cia como nas ques' ões de terras e nas eleições o 

Acreditamos que a expansão do ca:é realmente tornou a terra 
um bem econômico, levando ao progressivo dseaparecimento do rocio 
e do pequeno agr:cultor agregado às grandes propriedades o Acredi
tamos tambem que o cara ter da lavoura cafeeira, exaurindo rapi
damente o solo, tornava a terra um bem econômico destinado à 
produção de café para exportação somente por um determinado pe
ríodo de tempo, voltando depois a interessar ao grande proprietário 
a man-u enção de pequenos lavradores, "colonos", em certas áreas 
das fazendas para servir como mão-de-obra potencial pa:a o perío
do de maior requisição de braços no trabalho agrícola o 

Nossa preocupação não é e não poderá ser, tendo em vista 
a documentação, chegar a determinar o "estatuto do agregado" ou a 
participação explícita dele no processo produ'ivo o Interessa-nos 
verificar a sua persistência, apesar de economicamente talvez des
necessária, como elemento agrupado em torno do proprietário de 
terras e utilizado como grupo armado de pressão, já que nosso tra
balho está centrado Il'a estudo da estrutura de poder e da prática po
lítica da classe dominante o 

* 
Soa) o - Do Prof. Waldomiro Ferreira de Freitas ao sub-grupo 

"A" . 
P o - Por que razão se omitiu na pesquisa do sub-grupo "A", 

onde se procura resposta para os vários movimentos armados, a Re
volução Farroupilha, ocorrida dentro do período? A historiografia 
existente já satisfaz? 

R o - Não estamos propriamente procurando "respostas para 
os vários movimen'os armados" o Se 
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• 
6.a). - Do Prof. Miguel Schaff ao sub-grupo "C". 

P. - Qual o critério que usaram os senhores do sub-grupo 
"C" para a divisão destes movimentos ideológicos 1910-1937, já 
que os colocaram sob um denominador comum? 

R. - O denominador comum das pesquisas do sub-grupo "C' 
reside no estudo das manifestações 00 campo ideológico, dentro das 
balizas cronológicas ind:cadas - mas que não são utilizadas de 
forma rígida. O trabalho do conjunto tem carater exploratório, do 
ponto de vista documental e metodológico. De qualquer maneira, o 
conjunto procura discutir as tendências ideológicas dentro dos qua
dros do liberalismo autoritário da Primeira Repúb[ca e, desta pri
meira aproximação, pelo menos sobre duas questões estão de acor
do: 

a). - As interpretações correntes para o período ainda são 
pouco satisfatórias. 

b). - Não há um único critério para a divisão que nos per
gunta ... 

(Carlos Guilherme Mofa) 

• 
7.a). - Da Profa. Maria Arminda Arruda para o sub-grupo "C". 

P. - Por que distinguir o político do ideológico? O ideológico 
não é suf:cientemente inclusivo para compreender o polí'ico? Pol
tico aqui está sendo entendido como aparelho estatal? 

O grupo fala em configurações ideol6gicas. Dessa forma a aná
lise emp' egada deve ser estrutural. Qual a análise estrutural em
pregada? 

* 
8.a). - Da Profa. Maria Arminda Arruda para o sub-grupo "A". 

P. - Na análise sobre a Revolução Praieira se pretende 
estudar as manifestações de ideologia ou a própria? 

Gostar~a de algum esclarecimento sob"e o tipo de aoolise utili
zado. S de conteudo ou quarta'iva? Ambas referidas na exposição. 
O que se entende por análise qualitativa? 

R. 7. a A distinção, se é que existe, prende-se mais a objetivos 
práticos, 
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outro lado, pensando no caso específico, a análise do nacionalismo 
em nivel político envolveria, alem do aparelho estatal (componentes, 
;'unção, tipo), relações entre classes e frações, poder político, partidos 
e formas de representação. Enquanto que, em nivel ideológico, to
mam-se aqui em consideração apenas manifestações contidas no dis
curso, não se atendo à prática política dos agentes. Não é demais 
enfatizar que, para o período estudado, é neste nivel (ideológico) que 
o nacionalismo. ma:s se evidencia, sendo muito vagas as indicações 
de uma prática pol tica nacionalista implicando em solução "autôno
ma" para o capi'alismo brasileiro, tal como se verificou posterior
mente. 

R. B.a Com o estudo dessas representações (configurações) não 
pretendemos, obviamente, recompor toda a estrutura ideológica (sua 
natureza e função), nem muto menos a ideologia dominante; 00 má
ximo, algumas tendências desta. Em termos de técnica de análise, é 
difícil responder à questão; aLavés de grandes unidades do discur
so, e aplicando uma análise simples e ampla do conteudo e signifi
cado das expressões, pretendemos chegar ao plano manifesto e não 
manifes'o do texto (sua lógica interna e sua função :deológica). A 
análise pretendida será sobretudo uma leitura. Por último, não sendo 
metodólogos e iniciando um trabalho, achamos ser preferível um 
debate em torno de questões tão estimu~antes do que a procu:a de 
uma resposta. 

(Adalberto Marson) 

... 
R. 1). a). - Acredito que o político não pode se distinguir do 

ideológico. Isso entretanto não quer dizer que se deve cons:derar 
ambos den'ro de um marco ou critério. O espaço ideológico nem 
sempre co;responde exatamente ao espaço político. Talvez possa
mos pensar ideologia com a concepção de mundo de uma determi
nada classe (sistema de representações) que ultrapassa os limites 
dessa mesma classe ( dirigente), alcançando todo o espaço social. 
Nesse sentido, este sistema de representações terá diferentes níveis 
de articulação dependendo da própria estratificação social. PortaD~o 
podemos pensar que a ideologia dentro do corpo social não se ma
nifesta de forma homogênea. 

b). - O 
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R. 2. - Se enteooermos que a ideologia pode ser vista como 
sistema de representações, então poderemos falar em configurações 
ideológicas. A análise estru~ural empregada, quando se está em tomo 
desse tipo de situação, é a utilizada por ELseo Verón e Greimas ou 
seja, a semantização. Para tanto, ver o trabalho de Eliseo Verón, 
A Semantização da Violência Política. Por outro lado, embora fa
lando em configurações ideológicas, acredito que ainda assim po
deríamos utilizar a análise do própr~o Marx em Ideologia Alemã e 
Miséria da Filosofia. 

(Edgard S. de Decca) 

* 
(Resposta à Intervenção n.o 08 da Profa. Armlnda Arruda) 

No caso específico do nosso trabalho, o "político" (entendido 
como comportamento político de de:erminados grupos) é o prob:ema 
dominante. A prática política, no entanto, é vista como um com
ponente ideológico já que a ~deologia é, efetivamente, um concei
to su~icientemente inclusivo para conter tanto as representações men
tais quanto a forma como se exprimem na atuação concreta. 

O grupo não usou o conceito "configurações ideológ'cas", mas 
"representações ideológicas". Preferimos tal conceituação por indi
car o caminho metodológico adotado na medida em que pressupõe a 
idéia de correlação entre o ideológico e o real. Nossa opção metodo
lóg' ca par' e do postulado de que o ideológico só pode ser compreen
d do a pa: tir da noção de real, negando desta forma a validade de 
se e~etuar a análise de um nivel sem remete-la constantemente ao 
outro. 

(M7ia Clementina Pereira Cunha) 

* 
R. - Na análise sobre a Revolução Praieira pretende-se ana

lisar a manifestação ideológica constituida pela imprensa partidár:a, 
nela tentando captar traços da própria ideologa, a!em de compreen
der a atuação da imprensa como instrumen'o de atuação política e 
veículo de ideologia. Os traços ideológicos mais claros na análise 
fazem parte da ideologia dominante (de senhores de terras e escra
vos), e se concentram fundamentalmente na região da ideologia po
lítica. 

R. - A análise desenvolv:da no trabalho se pretende quali
tativa na medida em que não se p:eocupa em quantificar; dados 
qualitativo aqui é entendido no sentido de detec'ar 
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jornais as idéias rep-esentações e atitudes-comportamentos que cons
tituem traços da ideologia política dominante em Pernambuco, na 
decada de 184050. 

(lzabel Marson) 

• 
9). - Da Profa. Maria Bárbara Levy (UFGb). à Profa. Zé

lia Cavalcanti. 

P. - No trabalho de Zélia Cavalcanti afirma-se que as for
mações sociais surgidas com a expansão do capitalismo mercantil 
:oram sempre sociedades capi'alistas em formação e que essa pers
pectiva de análise permite um estudo das configurações ideológcas 
emergentes na primeira metade do século XIX. A afirmativa se afi
gu!"a como :nsu .. c:en'emente operacional, na medida em que o capital 
vincula-se à expansão mercaIl'til desde o sécu~o XVI, configurando-se 
em art cu:ações com o nivel ideológico, de maneira a dar margem as 
ma;s dEerentes manifestações do pensamento. 

R. - O que p:-ocuramos indicar em nosso trabalho é que, co
mo em todo campo de trabalho que se limite ao estudo do nivel 
ideológ:co de uma formação soc_al concreta, faz-se necessário a 
opção por uma perspec iva de análise de estrutura da formação 
social brasileL a em geral e que em nossa pesquisa optamos pela 
perspectiva que entende as formações soc.ais surgidas com a ex
pansão do capitalismo mercantil foram sempre capitalistas em for
mação. De acordo com essa perspectiva, qualquer estudo que pri
vilegie o nivel ideológico da formação social brasileira desde a sua 
emergêLda (sécu~o XVI) até, pelo menos, fins do século XIX, de
ve-se partir da prem ssa de que está sendo trabalhado um dos n.
veis de uma sociedade capitalista em formação. 

Assim, o que fica indicado em nosso trabalho é que, ao estu
dar-mos o campo de manifestação ideológica na primeira metade 
do século XIX no Brasil, em anos determinados (1831 a 1838) e 
em área de erm'nada (Bahia), temos por premissa que a forma
ção soc aI em que se inscreve nosso objeto de pesquisa (o nível 
ideológico) é a de uma soc;edade capitalis+a em formação. 

(Zélia Cavalcanti) 
• 

10.°). - Do Prof. Arnaldo Contier (FFCL Assis. SP) à Profa. 
Maria Stella Bresc:ani. 
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R. - O estudo que estamos realizando tem como projeto a 
longo prazo um trabalho interd:sciplinar, enquanto orientado por 
uma teoria da História, um modelo explicativo sociológico e uma 
técnica de análise de textos. Nesse sentido, a escolha do tema e 
da documentação obedeceram a uma preocupação histórica, a com
preensão dos fenômenos históricos "Abolição" e "República" co
mo signiLcativos para a formação social brasileira. A linha de abor
dagem adotada toma indissociáveis a opção teórica e o modelo ex
plicativo nela inscrito. A preocupação em desenvolver um instru
mental de análise, que vinculado à teoria, possibilitasse um estudo 
rigoroso dos textos representou e conLnuará a represen!ar um de
safio . A escolha da semântica para dar resposta a esta dificuldade 
prende-se à possibilidade de fragmentação orientada dos textos 
oferecida, no nosso caso, pelo esquema atuacional proposto por 
Greimas (Semantique Structurale, Libr. Larousse, Paris, 1966). Fi
ca, portanto, bastante claro que entemos por instrumental de análi
se o conhecimento e domín:o de uma técnica de análise de textos in
formada em todas as etapas por uma teoria da História. Nosso tra
balho não tem como objetivo, nesta etapa inicial, chegar à delimita
ção da ou das ideologias contidas nos discursos, mas determinar 
par'e dos componentes das várias tendências da manifestação ideo
lóg'ca da classe dominante no período estudado. 

(Mario Stella Bresciani) 

* 
11.°). - Do Prof. Ulysses Guariba Neto (FFLC. Assis. SP) 

ao grupo em geral. 

P. - O grupo preocupou-se em refletir sobre o problema da 
especificidade de um discurso como ideologia? Diga lá alguma coisa. 

E esse "assunto" de consciência social? 

R. - S:m, e tambem do formalismo como ideologia ... 
Os diversos pesquisadores do grupo enfrentam alguns proble

mas teóricos comuns: as soluções e encaminhamentos é que são por 
vezes diversos, provocando diferenças de orientação dentro do con
junto - o que é normal em se tratando de ciências humanas. De 
qualquer forma, há uma certa unidade, quanto ao combate ao in
tuicionismo, ao formalismo etc, e não estamos desatentos ao grupo 
do Cercle, que publica os Cahiers pour l'analyse, nem à trajetória 
de um Véron - cuja produção concreta norteia e ;lumina. 

Quanto à noção de "consciência social", não 
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ceber em que sentido e com qual eCicácia era usada, por exem
plo, pelo autor de O Capital (cf. Méx:co, FCE, 1966, 4.° edição, 
pg. 46, nota 36 ... ) . E lemb:amos que Godinho, Goldmann, 
Hobsbawm - pa-a fica~ em apenas três autores responsáveis por 
grandes análises - tambem o utilzam, e até com alguma eficácia ... 
Esta não será, en'retanto, uma questão meramente verbal? A lei
tura dos Dez conceitos fundamentais, de Sérgio Bagú, sobretudo 
nas conclusões, faz pensar na revivescência de "refinado esoterismo 
acadêmico de insp'ração escolástica", do qual não desejamos parti
cipar. 

(Carlos Gui!he:me Mota) 

* 
12.°). - Do Prof. José Calazans B. da Silva (UFBa). à 

Profa. Zélia Cava!cant:. 

P. - Comunicou a existência nos arquivos do Instituto Geo
gráfico e Histórico da Bahia, dos processos re!ativos aos movimen
tos federalistas de 1832 e 1833. 

Que se tem encontrado a propósi'o da marginalização dos ne
gros livres depois de 13 de maio? 

R. - Já foram arrolados pa a a pesqu sa os documentos ino
dicados, como tambem os processos 'e!at:vos ao movimento de 1831. 

O trabaelO de pesquisa se I:mita apenas aos anos que se es'en





EXPERI~NCIAS NO ENSINO SUPERIOR: UM 
CURSO DE PESQUISA HISTóRICA (*). 

ALICE FONTES 
JANA/NA AMADO 

da Faculdaje de Fi:osofia, Letras e Ciências Huma
nas da Universidade de São Paulo. 

No primeiro semestre de 1973, a disciplina de História da Civi
lização Brasilera (Brasil-Império) do Departamento de História da 
Faculdade de Filosofia, Lettas e Ciências Humanas da Universidade 
de São Paulo, orientada pela Pro~a. Dra. Maria Thereza Schorer 
Petrone, decidiu iniciar um curso de pesquisa histórica. O curso 
funcionou paralelamen'e às aulas da Profa. Petrone sobre BrasJ-Im
pé-io, nas quais procurou apresentar aos alunos de te~ceira série uma 
visão global da História do Brasil, da "experiênc:a republicana" à 
derrocada do Regime Monárquico. 

O curso de pesquisa histórica foi organizado por 4 professoras, 
que d:vidiram a turma, composta de 72 alunos, em duas partes, fi
cando cada grupo de 36 alunos sob a responsabilidade de duas pro
fessoras (1). O curso foi programado porque as professoras acredi
tam que, de uma maneira geral, os alunos de História tem poucas 
possibilidades de se desenvolverem como pesquisadores. A aproxi
mação com a pesquisa histórica e a discussão de problemas especí
ficos a ela (posição de histor:ador frente ao fato histórico, interpreta
ção crí'ica das fontes, metodologia a ser adotada, e a própria d,scus
são da situação de pesquisador no Brasil), poderão favorecer uma 
formação mais integral do aluno de História. Pode fornecer-lhe 
uma opção real, a partir de uma experiência vivida, 00 sentdo de 
ser um fu:uro pesquisador: para fomentar a pesquisa histórica no 

(*). - Comunicação apresentada na 2ll sessão de estudos, Equipe C, 
no dia 3 de setembro de 1973 (Nota da Redação). 

( 1 ). -Neste trabalho está relatada a experiência com 36 alunos. A 
outra metade da tu"ma ficou sob a responsabilidade das Profas. Eny de 
Mesquita e Flávia Arlanch, que conduziram seu curso de forma diversa, embora 
sob a mesma o' 
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B.asil, alem do aumento de incentivos (financiamentos, bolsas, cria
~ão de cargos, melhor remuneração) e do maior cuidado com ins
trumentos e locais de trabalho (melhor organ:zação dos arquivos, 
p~'.soa: mais capac~tado, recolhimento e conservação dos documen
tos, adoção generalizada de microfilmagem), é preciso p.eparar pes
soal capaz de se lançar à pesquisa com êxi~o. A preparação é len-
a, porque d ~'cil, e necessita ser in:ciada desde cedo . 

A inic:::ção na pesqu·.sa histó~'ica, por outro lado, completa a 
formação do futuro professor de H;stória: 

"É realmente ext aordinário que a maIOria dos professores 
de História nas escolas secundá ias não possua um conhecimento 
elementar <!o método histórico nem considere tal conhecimento 
parte indispensavel de seu equipamento profissional. Ora, é sa
bido que um p:-ofesso- que não leu ao menos um texto eleme:1tar 
de método histó ico e não completou uma pesquisa e:-udita não 
possui uma das mais impo ,'tantes peças de sua habilitação teóri
ca" (2). 

Não foi pretensão do curso realizado na Universidade de São 
Paulo apresentar fórmulas para a solução do problema da formação 
do historiador no Brasil. Pretendeu dar uma contribu,ção, 
dentro das limitações das próprias professo; as, no sentido de levar 
à Univers:dade uma experiênc;a em pesquisa histórica e a discus
são dos prob'emas que ela envolve. Tentou-se demonstrar que 
é um trabalho per'eitamene viavel de ser realizado, podendo tomar, 
se u~il para a fo mação do historiador. 

* 
I. - ORGANIZAÇÃO GERAL DO GRUPO. 

o curso total constou de 15 aulas de 3 horas de duração cada 
uma, distribuídas entre os meses de março a junho de 1973. Essas 
aulas, segundo a divisão oficial da Faculdade, eram destinadas a 
sem'nários. O tema previamente escolhido pelas professoras para 
ser pesqu'~ado por toda a turma fo. "Imigração paa São Paulo entre 
1..,83 e 1888". A escolha prévia de um tema impôs-se pela neces
sidade de organizar antecipadamente o curso. Recaiu sobre a imi
gração por se trata~ de assun'o amplo, com poss;bilidades de múl
t pIas ab J'dagens, e permitir o estudo de um processo dinâmico, a 

(2). - Rodrigues (José Honório), A Pesquisa 
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passagem do trabalho escravo para o livre. A delim:tação, tanto 
espacial quanto temporal -a Prov ncia de São Paulo entre 1883 e 
1888 - deveu-se à maior abundância, diversidade, e facilidade de 
acesso da documentação, conforme comprovaram sondagens pré
vias realizadas pelas professoras. Foram selecionados cinco locais 
de trabalho, escolhidos segundo a qualidade de material aí existen
te e as condições de acomodação: Arquivo do Estado de São Pau
lo, B:blioteca da Faculdade de Direito da Universidade de São Pau
lo, Biblio'eca Central da USP, Biblioteca do Departamento de His
tória da Universidade de São Paulo e Biblioteca do Instituto de Estudos 
Brasileiros. 

A documentação escolhida previamente para ser pesqu:sada, no 
período 1883-1888, constou das edições diárias dos jornais A Pro
víncia de São Paulo e Correio Paulistano, dos Relatórios de Presi
dentes da Província de São Paulo e Anais da Assemb!éia Provin
cial, do Código de Leis do Império do Brasil, e de documentos 
manuscritos sobre imigração localizados no Arquivo do Estado de 
Sã,) Paulo (3). Estas fontes foram escolhidas por permitirem a 
abordagem do tema segundo diferentes niveis da realidade, e por 
serem fon'es quase obrigatórias na realização de qualquer pesqu'sa 
histórica, cu~o conhecimento poderia ser de grande valia futura pa
ra os alunos. 

A c!asse foi dividida em grupos, determinados pelos propnos 
alunos, para facilitar sua integração; cada grupo encarregou-se da 
r:o'eta e anáEse de um tipo de documentação. embora o tema geral 
;enha s:do o mesmo para todos. O exame do Código de Leis do 
Império, por represen·tar sob-etudo um trabalho auxiliar à p~sqUlsa, 
foi dividido entre todos os grupos: em cada aula-pesquisa, um 
memb .'0 de cada grupo era destacado para realizar o trabalho de 
coleta de dados. Terminada a cole'a, os dados foram reunidos pelos 
grupos e dis~ribuidos para toda a classe, para serv:r de subsídio aos 
trabalhos. 

Cada grupo deveria apresentar no final do curso um trabalho 
red'gido com base na documentação consultada, na b"bliografia lida 
e nas discussões havidas em sala" As aulas foram divididas em 

(3). - Arquivo do Estado de São Paulo, Terras e Colonização, 5528, La
ta I, TI, 1854-1887; Terras e Colonização, 5559, Lata 2, TI, 1888; Imig"ação, 
5528, Lata 1, TI, 1887; Imigração, 5529, Lata 2, TI, 1888; Ofícios Diversos, 
7831, Lata 7, TI, 1880-1883. 
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aulas-classe, realizadas na Faculdade, e aulas-pesquisa, nos locais 
de pesquIsa. 

O sistema de avaliação constou de créditos, dados tantos aos 
trabalhos em grupo quanto aos individuais. Alem da realização das 
próprias tarefas, levou-se tambem em conta itens como: interesse, 
capacidade de discussão, integração entre os membros do grupo. 
Os créditos em grupo foram dados globalmente aos alunos, para que 
estes os distr"buissem entre os componentes do grupo. Os créditos 
foram conced~dos à medida em que as tarefas iam sendo cumpridas, 
e sempre acompanhados de uma justificativa. Todas as tarefas fo
ram avaliadas. 

'" 
11. - FUNCIONAMENTO DO CURSO. 

AULA 1 (Aula-Classe). - Esta aula pretendeu introduz:r 
algumas questões ligadas à pesqu!sa histórica. 

1). Discussão livre sob--e a situação do pesquisador no 
Bnlsil. 

2). - Discussão sobre alguns problemas de pesquisa histó
rica, a partir da leitura e reflexão, individual e em grupo, dos se
guintes textos fornecidos pelas professoras: 

a). - "É necessário ap:-e:lder que a história não se encontra 
toda escrita nos livros de segunda mão e que deve ser procurada 
nos documentos, po que ela é uma questão de crítica e não de auto
ridade" ( 4) . 

b). - Os testemunhos à disposição do historiador "são mal 
informados, crédulos, parciais e... devem ser encarados com 
prudência e passados no crivo da mais atenta crítica" (5). 

c). - "A expressão autêntico, tomada de emp éstimo à lin
guagem judiciá -ia, diz respeito apenas à proveniê:1cia, não ao 
conteu:lo. Dizer que um documento é autêntico, que" dizer que 
sua proveniência é certa, não que o conteuc!o seja exato" (6). 

(4). - Seignobos, Études de politique et d'histoire, in: L'Enseignement 
de I' histoire dans les universités allemandes, Paris. PUF, 1934, pg. 90. 

(5). - Ourliac (P.), L'Opinion Publique en France du Xllle au XVIlIe 
siecle, in: L'Opinion Publique, Paris, 1957, pg. 34. 

(6). - Glénisson (Jean), Iniciação aos Estudos Históricos, São 
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AULA 2 (Aula-Classe). - Nesta aula tentou-se prosseguir a d:scus
são an'erior, abordando outros aspectos da mesma questão. 

1). - Exposição das professoras e discussão posterior com 
toda a classe sobre o que é uma Hipótese de Trabalho, com exem
plos práticos retirados de livros de História conhecidos dos alunos. 

2). - Expos:ção das professoras e discussão com toda a clas
se sobre Metodologia: defirnção, importância, tipos; procurou-se 
orientar a discussão para o problema de que toda metodologia re
flete uma visão do mundo. Tratou-se apenas de uma primeira abor
dagem da questão, que foi retomada várias vezes durante o curso. 

3. - Exposição das professoras e discussão sob::-e Técnicas de 
Pesquisa: diferença em relação a Métodos, sua necess:dade, vários 
tipos. 

4). - Tarefa para os alunos (para ser entregue duas aulas 
mais tarde). Leitura orientada da seguinte bibliogra5a: 

A). - LEITURA BASICA: Prado Ir. (Caio), A Imigração 
Brasileira no Passado e no Futuro, in: Evolução Política do Brasil e 
outros estudos, São Paulo, Editora Brasiliense, 2.a edição, 1957. 

B). - Leituras a serem distribuidas entre os membros do 
grupo 

Balhana (Altiva Pilatti) e outros - Alguns Aspectos Relativos 
aos Estudos de Imigração e Colonização, in: Anais do IV Simpósio 
Nacional de Professores Universitários de História, São Paulo, 1969. 

Holanda (Sérgio Bua~que de), As Colônias de Parceria, in: His
tória Geral ~~ Civilização Brasileira, São Paulo, Difusão Ew:opéia 
do Livro, 1967. 

Holanda (Sérgio Buarque de), Prefácio do Tradutor, in: Davatz 
(Thomas), Memórias de um Colono no Brasil, São Paulo, Livraria 
Martins Editora, 1972. 

lanni (Otávio), O Progresso Econômico e o Trabalhador Livre, 
in: HistórÍf Geral da Civilização Brasileira, São Paulo, Difusão 
Européia do Livro, 1967. 

Pe'rone (Maria Thereza S.), Imigração Assalariada, in: Idem, 
Ibidem. 

Costa (Emília Viotti da), Primeiras Exper:ências do Trabalho 
Livre, in: Da Senzala à Colônia, São Paulo, Di~usão 
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Hutter (Lucy Maf~ei), Imigração Italiana em São Paulo (1880-
1889). São Paulo, IEB, 1972. 

Os alunos leram a b~b::ogra-ia segundo este questionário or:en
tação, fornecido pelas professoras I,a tare~a foi entregue por escrito): 

A). - Sis<emaúar as info:mações p:-estadas pelo autor. 
B). - Precisar e ana~isar o conceito de Imigração utilizado 

pelo autor. 
C). - Localizar a Hipóte~e de Trabalho do au'or. 
D). - Relac'onar os prob~emas levantados a partir da leitura. 
E). - Comparar o texto lido com a leitu~a básica. 

AULA 3 (Aula-Pesquisa). -- Esta aula p e~endeu um primeiro 
contato dos a~unos com a documentação e os locais de pesquisa. Nos 
respectivos Arquivos e Bibliotecas onde se encontrava a documenta
ção, os alunos, com ass!s'ência das pro:essoras, examinaram os 
documentos. Cada grupo recebeu uma folha com orientações. Se
gue um exemplo de uma dessas folhas, distribu'da para o grupo que 
pesqU"sou os Anais da Assemb'éia Legislativ,'" de São Paulo: 

* 
ANAIS DA ASSEMBLE;IA LEGISLATIVA PROVINCIAL DE 

SÃO PAULO. 

Algumas informações sobre a fonte: 
- Nos Anais da Assemb:é~a de São Paulo consta tudo o que 

se passava nas sessões da Assemblé' a Paulista: discursos de deputa
dos, discussões e votações de leis, votos de pesar ou congratulação, 
etc. 

- Ge almente as sessões começam com a ordem do dia, enun
c:ada pelo Presidente; é interessante le-Ia, para verificar de antemão 
quais serão os assuntos tratados. 

- As vezes os volumes contem índice por assunto; quando 
não houver. é necessário tomar conhecimen'o prime:ro, através de 
uma leitura geral, do conteudo de um discurso, lei etc, pa~ a verifi
car se se relac:ona com a hipótese de trabalho. Caso o material in
teresse para a pesquisa, anota-se nas fichas a idé:a geral nele con
tida e os argumentos mais importantes. No caso de um trecho ter 
:mportância excepcional, citá-lo entre aspas, indicando a página. 

- Além dos discursos, discussões, etc, anotar os proje~os de 
lei que se relacionam com a hipótese de trabalho. As vezes um pro
jeto de lei passa por uma, duas, três discussões, prolongando-se por 
várias sessões, e sorre emendas (às vezes emendas são propostas, mas 
são re;eitadas). 
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Alguns aspectos importantes a serem observados: 

- No caso dos discursos, anotar a frequência dos temas. Ano
tar os temas que provocam discussões mais, ou menos, acaloradas, 
e os que suscitam aprovação ou rejeição unânimes. 

- No caso dos projetos de lei, anotar se foram aprovados ou 
rejeitados. O projeto reje:tado pode indicar uma inquietação social 
que não conseguiu ser institucionalizada. 

- Procurar perceber à medida que a leitura avança, qual a 
posição dos deputados em relação aos assuntos referentes à hipótese 
de trabalho; quais as correntes dentro da Assembléia, e que interes
ses defendem ou combatem; até que ponto são coerentes. 

(Essas anotações não devem ser feitas nas fichas, para não cau
sar confusão, mas escritas num caderno à parte, à medida em que 
forem surgindo). 

No final da aula, os alunos, individualmente e em grupo, preen
cheram um relatório, cujo objetivo foi faze-los refletir sob~e o que 
tinham visto e manuseado. Este relatório, como todos os seguintes, 
foram examinados pelas proressoras, que neles basearam grande 
parte das outras aulas: 

Relatório de Atividades de Pesquisa 

Turma: . .. Nome:... NQ do Grupo. .. Data:... Local de Pes
quisa: ... Ho"a de entrada ... de saida ... Responsavel. .. Mate
rial consultado: ... 

1). - Levantar e relatar as unidades existentes pertinentes 
à sua documentação, indicando a data. 

2). - Verificar se a documentação está completa de 1833 a 
1888. Se estiver incompleta, indique as falhas. 

3). -O que você pode observar da sua documentação? 
- quanto à informação: 
- quanto à apresentação: 
- quanto a p-oblemas: 

4). - As observações a respeito da sua documentação, fei
tas inicialmente, ajudaram-no? 

S). - Que c~itérios comuns de trabalho devem ser estabele
cidos para o grupo? 

6). - Que tipo de informações você achou na sua documen
tação para estudar a imig"ação em São Paulo? 
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PARA SER RESPONDIDO EM GRUPO: 

A). - Dividir e planejar a tarefa entre os elementos do grupo 
de acordo com a documentação. 

B). - Estabelecer critérios para trabalhar a documentação em 
grupo. 

AULA 4 (Aula-Classe). - Esta aula pretendeu basicamente 
ordenar os conhecimentos dos alunos sobre Imigração, es'abelecer 
uma Hipótese de Trabalho para a pesquisa e adotar um conceito inicial 
de Imigrante sobre o qual se iria trabalhar. 

1). - Discussão sobre Imigração - reuniram-se os alunos 
que tinham lido os mesmos livros da bibliografia fornec:da pelas 
professoras, para sistematizar as respostas ao questionário-orienta
ção (v:de aula 2). 

Cada um dos grupos relatou en'ão as informações fornecidas 
pelo autor lido; estas informações foram colocadas na lousa pelas 
professoras. Feito isto, as professoras puderam montar um amplo 
quadro das condições sócio-econômicas e ideológicas do Segundo 
Império, e de como o fenômeno Imigração nele se inseriu, partindo 
exclwivamente das informações prestadas pelos alunos. 

2). - Elaboração da Hipótese de Trabalho - baseados nas 
d:scussões anteriores sobre o assunto, e no conhecimento real, em
bora ainda precário, da documentação, os grupos se reuniram e ela
bo'aram a hipótese de trabalhe que desejariam adotar na pesquisa. 
Confrontadas as várias hipóteses, foi escolhida esta: 

"O tratamento dado ao imigrante na Província de São Paulo 
entre 1883 a 1888, segundo o ponto de vista: 

a), - do gove:no 
b). - do fazendeiro de café 
c). - do próprio imig-ante" (7). 

3). - Discussão sobre o concei<o de Imigrante a ser adotado 
na pesquisa, partindo-se dos conceitos de Imigrante encontrados pe
los alunos na b:bliogra[a lida, e de outros fornecidos pelas professo-

(7). - A hipótese escolhida foi muito mais um tema de estudo do 
que prop-iamente uma hipótese de trabalho, mas as professoras a mantiveram 
por entender que condizia com o nivel de reflexão e conhecimento da classe. 
Com o andamento do curso, especialmente na fase de redação final de tra
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ras. Optou-se pela adoção do conceito proposto por Altiva Balhana 
e outros: 

"Imigrante significa capital humano, no sentido puramente 
demográfico, e capital de trabalho. . . O imigrante, por outro lado, 
é tambem portado~ de bens culturais, no sentido ant'opol6gico de 
cultura, que enriquecem a sociedade de adoção" (8). 

4). - Discussão em grupo sobre a melhor técnica de pesquisa 
a ser adotada 00 tratamento da documentação específica da pesquisa. 
Optou-se, diante da limitação de tempo, por uma técnica de amexttra
gem para os grupos que trabalhavam com jornais e documentos ma
nuscritos (9). 

AULAS 5 e 6 (Aulas-Pesquisa). - As duas aulas foram de
dicadas à co~eta de dados nos locais de pesquisa, sob or:entação das 
professoras. Os alunos receberam instruções gerais quanto à pes
quisa e técn:ca de fichamento, que representaram uma síntese orde
nada das discussões em classe sobre o assunto. Um exemplo de 
uma dessas folhas de instruções, distr:buida para o grupo que tra
balhou com Relatórios de Presidentes de Província: 

Atenção 

- O fichamento das informações deve ser uniforme entre os 
elementos do grupo, espec:almente no que se refere aos assuntos sob 
os qua~s a documentação será reunida. 

- As fontes não contem verdades absolutas; é necessário cri
tica-Ias. 

- As informações podem ser examinadas sob vários ângulos, 
e não apenas da perspectiva enfocada pela documentação. 

(8). - Cf. Balhana (Altiva Pilatti) e outros, Alguns Aspectos relativos 
ao Estudo de Imig~ação e Colonização, in: Anais de IV Simp6sio Nacional de 
Professores Universitários de Hist6ria, São Paulo, 1969, pg. 364. 

(9). - As fontes manuscritas (vide nota 3) são em grande número, 
embora o assunto de que tratem não seja muito variado. Há muita documen
tação sobre poucos assuntos, como por exemplo: Hospedada dos Imigrantes, 
Pedido de Auxílio de Imigrantes, Reclamação de Imigrantes Quanto à Perda 
de Bagagens, etc. Os alunos separaram em blocos todos os documentos que 
tratavam do mesmo assunto, contaram o número desses documentos, e es
colheram ao acaso 20% desse número para fichamento e análise. Fize:am 
o mesmo para todos os assuntos de que trata a documentação. O grupo que 
trabalhou com jornais examinou 20% das edições de jo~nais 
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- Toma-se imprescindivel desde já consultar uma bibliografia 
espec fica que auxilie a solução dos problemas apresentados pelas 
fontes. 

- A troca de informações entre os membros do grupo é essen
c:al para a elaboração do trabalho. 

Técnica de Fichamento. 

- Deve ser feita uma ficha para cada Relatório de Presidente, 
para que, no final, seja possível reconstituir a ordem cronológica. 
Mas essas fichas por Relatório devem conter apenas informações 
gerais sobre o conteudo (ou seja, que assuntos, pertinentes à pesqui
sa, constam daquele Relatório), e remissões a outras fichas. 

Exemplo Hipotético. 

DOCUMENTO: Relatório com que o Preso ..... passou a admi
nistração da Proví 'cia ao Ilmo. Sr. . ... 
Data: 15 de ma-ço de 1884. 
Imigração italiana pa"a Jaú - ver na ficha nO? 
Rec utamento de imigrantes na Eu·opa - ver ficha nQ ••• 

Hospedaria dos imigrantes - ficha nQ ••• 

A segu:r, desmembra-se O relatório em várias fichas, segundo 
o assunto. A(s) ficha(s), por exemplo, sob o título "Recru amento 
de imigrantes na Europa", deve(m) conter todas as in~ormações a 
esse respeito encontradas nos Relatórios consultados, citando-se sem
pre o Relatório de que se tirou as informações e o n.o do volume em 
que está compilado. 

Exemplo Hipotético. 

FICHA NQ ... 
DOCUMENTO: Relatórios de Presidente de Província. 
Assunto: Rec"utamento de Imigrantes na Eu opa. 

1) Relatório com que o Pres... passou a administração ao 
Sr. ... 20 de ab -il de 1886 - volume 8. 

Foram recrutados 100 italianos para a região de Itú, segundo 
este "egime de trabalho: ..... . 

2) Falia à Assembléia P"ovincial do Sr. . .. 30 de junho de 
1888. 

Foi designado o Sr. .., para fazer contatos com alemães in
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No final da aula, os alunos preencheram o seguinte Relatór:o, 
que visou enfatizar aspectos das pesquisa julgados impor' antes, per
mitir a discussão do trabalho em grupo, e fornecer material de aná
lise para as professoras: 

Relatório de Atividades de Pesquisa, 

Nome:.,. NQ do G upo: ... Data: ... Local de Trabalho: ... 
Hora de ent:ada ... de saida. " Responsavel: .. , 

1). - Material consultado: 
2).- Priucipais idormações coletadas, especificando como 

são apresentadas: 
3).- Transcrever uma informação que contenha, de forma 

implícita, o conceito de imigrante. Justificar a escolha. 
4). - Relacionar as informações coletadas na documenta

ção com a hipótese de trabalho. 
PARA SER RESPONDIDO EM GRUPO: 
A). - Informações correlatas que auxiliam a interpretação 

dos dados. 
B). - Relação dos assuntos sob os quais a documentação 

foi fichada. 
C). - Problemas eacontrados. 
D). - Sugestões para debate em aula-classe. 

AULA 7 (Aula-Classe). - Esta aula teve como ob;etivos prin
cipais discutir novamente o conceito de Imigrante adotado 00 iní
cio do curso, comparando-o com os conceitos contidos na documell>
tação, e realizar um roteiro provisório para elaboração do trabalho 
final escrito. 

1). - Discussão do conceito de Imigran'e - esta nova dis
cussão se fez necessár:a na medida em que as p:-ofessoras notaram, 
at· avés dos relatórios de pesqu:sa dos alunos, que estes, pouco habi
tuados à precisão conceitual, tend:am a fazer conrusão com o con
ceito adotado. Por outro lado, a discussão se impunha como ponto 
de partida para o enfoque de outro prob'ema metodológico, capital 
da pesquIsa histórica: a relação entre uma visão pretensamente cien
tífica - a do histor:ador - e a visão que determinada sociedade tem 
de si mesma. Para tanto, os a:unos cumprham um estudo dirigIdo. 
cu:a primeira parte, que se segue, pretendeu explicitar bem o con
ceito adotado e indagar se, àquela al'ura da pesquisa, ele devia ser man
tido ou alterado. O estudo di~'g:do 
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Discussão sobre o conceito de Imigrante. 

1). - "A População do RGS (à época da vinda dos aço
rianos), e:a de 3.634 almas; mas no ano que começaram a chegar 
os açorianos, por exemplo, segundo os cálculos, entraram 585 
casais, com 2.278 pessoas, o que determina logo o crescimento 
da população em 5.624 indivíduos". 

2). - "A agricultura aço:iana é assinalada com o plantio 
do trigo. E tem-se dessa época a notícia do cultivo de outros g. ãos, 
como feijão, milho, cevada, alpiste, aveia, ervilha, centeio ( ... ). 
Os açorianos plantaram, em 1781, 8.982 alqueires e obtiveram 
55.897 alqueires de trigo". 

3). - "A mais impo tante devoção do açoriano é a do 
Divino Espírito Santo. ( ... ) As festas do Divino no Rio G:ande 
tiveram grande significado. Até hoje as bandeiras do Divino, le
vadas pelos irmãos da irmandade, entram até no City Bank of 
New York no preditório, em Porto Aleg-e" (lO). 

A). - Utilizando exclusivamente as informações fornecidas, 
responda: O que o imigrante representou para o Rio Grande do 
Sul? 

a). - na primeira afirmação: 
b). - na segunda afirmação: 
c). - na terceira afirmação: 
B). - A part:r das respostas anteriores, qual o conceito de 

imigrante que você pode formular? 
C). - Até que ponto o conceito de imigrante que você for

mulou está contido na seguinte afirmação?: 

"Nas á:eas que eram outrora floresta, encontramos hoje em 
dia uma população de pequenos agricultores b-ancos, que junta
mente com suas esposas e filhos tem lavrado a terra, estabelecendo 
seus lares à maneira européia" (11). 

A seguir, os alunos compararam o conceito adotado no início 
do curso com os conceitos que eles próprios encontraram na docu-

(lO). - Laytano (Dante de), Colonização Açoriana no Rio Grande 
do Sul, in: Anais de IV Simpósio Nacional de Professores Universitá:ios de 
Hist6ria, São Paulo, 1969. 

(11). - Weibel (Leo), Princípios de Colonização Européia no Sul 
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mentação, o!"deoodos pelas pro~essoras e entregues a eles dessa for-
ma: 

Discussão do Conceito de Imigrante. 

Segundo as informações que os g; upos cole' aram durante a pes
quisa, foram encontrados os segu.ntes conceitos de imigrante na do
cumentação consultada: 

- Imigrante é braço para a lavoura. 
- lm,grante é o elemento estrangeiro que veio com o objetivo 

de povoar através do trabalho agrícola. 
- Imigrante é o e~emento purificador do povo brasileiro. 
- Imigran.te é o elemento de integração social e agente para o 

progresso do país. 
Imigrante não é material humano de colonização. 
Imigrante é trabalhador contratado. 
Imigrante é o que tem potencial de trabalho. 
Imigrante é mão-de-obra livre; portanto. p~oduz ma:s do 

que o escravo. 
- Imigrante é o agente da união de interesses (entre fazendeiros 

escravocratas e abolicionistas), e portanto gera progresso. 
- Imigrante é pequeno proprietário. 
- Imigrante é elemento rural. 
- Imigran:e é ligado à sua pátria. 

Optou-se, depois do debate em classe, por manter o conceito 
de Imigrante adotado inicialmente, comparando-o, a partir de uma 
metodologia científica, com os conceitos que surgiram na documen
tação. 

2). - Realização de um roteiro provisório para elaboração 
de trabalho final - os grupos realizaram, sob orientação das profes
soras, planos de trabalho provisórios, procurando responder às se
gu:ntes perguntas: 

a). - que assuntos se: ão tra'ados? 
b). - de que maneira? 
3). - Tarefas para os alunos 
A). - Os grupos deveriam reunir as informações coletadas no 

CódIgo de Leis do Brasil e distribui-las para toda a turma. 
B). - Um elemento de cada grupo foi encarregado de fazer 

um levantamento b:bliográfico sobre o 2.° Império, Imigração e Pro
vínc:a de São Paulo em locais previamente escolhidos. Os levanta
mentos r oram reun:dos, e as leturas distribuidas entre os membros 
dos grupos, de modo que, daqui por diante, os alunos leram e fi
charam um livro por semana. Os alunos que iam te!"minando 
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consultas às fontes primárias entregavam dois fichamentos por se
mana (12). 

AULAS 8, 9 e 10 (Aulas-Pesquisa). - Estas aulas constaram 
de coleta de documentação e preenchime~to dos Relatórios de Ati
vidade de Pesquisa (Vide Aulas 5 e 6). Os problemas encontrados 
eram discuf dos com as professoras nos próprios locais de pesquisa. 

AULA 11 (Aula-Classe). - Nesta aula insistiu-se no proble
ma da interpretação de documentos, pois os alunos, já de posse das 
infol mações da documentação, iniciaram um trabalho de crítica. 

1). - Discussão sobre interpretação de texto - foi distri
buido à classe uma fonte primár:a muito rica, mas com assunto dife
rente do da pesqu:sa em curso (13), para que, primeiro individual
mente e depois em grupo, te~tassem interpreta-lo. A seguir foi apre
sentada a interpretação dada pela autora do livro no qual o texto 
estava inserido (14), para comparação. Estabeleceram-se então cri
téios defin:dos para interpretação de documentos. 

2). - Avaliação parcial do curso - foi aplicado aos alunos 
e pro:essoras, a pedidos destas, um questionário de avaliação de 
curso por alunos da disciplina de Didática do Curso de Administra
ção de Empresas da Fundação Getúlio Vargas. 

3). - Tarefa para os alunos - para a aula seguinte, cada 
grupo Lcou encarregado de apresentar oralmente as primeiras conclu
sões a que chegou após analisar a documentação. O objetivo des
sa tarefa foi conduzir os alunos à uma primeira útematização do 
material coletado e permitir a troca de informações entre os membros 
do grupo. 

AULA 12 (Aula-Classe). - Os grupos apresentaram oral
mente as conclusões pa' ciais dos trabalhos, perante os colegas, as 
professoras e a Profa. Dra. Lucy Maffei Hutter (15), procedendo-se 
à discussão das questões levantadas. 

AULA 13 (Aula-Classe). - Esta foi uma aula-livre, que obje
tivou a discussão dos alunos e professoras em relação à redação final 

(12). - O levantamento bibliográfico, por falta de prática dos alunos 
e pelo pouco tempo disponivel, revelou-se deficiente. Foi completado por 
bibliogcafia fornecida pelas professoras. 

(13). - O texto está em Franco (Maria Sílvia de Carvalho), Homens 
Livres na Ordem Escravocrata, São Paulo, IES, 1969, pgs. 19 e 20. 

(14). - Macia Sílvia de Carvalho Franco, op. cit., pgs. 43-44. 
(15). - Autora de Imigração Italiana em São Paulo (1880-1889), São 

Paulo, IES, 1972. A p~ofa. 
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do trabalho. Os grupos apresen' aram os prob:emas encontrados, que 
foram exaustivamente examinados. 

AULA 14 (Aula-Classe). - Entrega do trabalho !inal escrito. 

AULA 15 (Aula-Casse). - Devolução dos trabalhos e dis
cussão conjunta de todos os seus aspectos. A va!iação final do curso, 
por alunos e pro:essoras. 

* 
IH. - CONCLUSOES. 

O curso, de maneira geral, apresentou defic:ênclas e obstáculos 
que foram su~gindo à medida que avançava. Teve, de início, uma 
limitação básica: o seu pouco tempo de duração. Para que todos 
os aspectos .mportantes ligados à pesquisa histórica pudessem ser 
abordados e, principalmente, para que os alunos tivessem tempo de 
amadurece-los, seria necessário um curso de pelo menos um ano 
de duração. 

O interesse e participação dos aluoos não foram homogêneos 
durante o desenvolvimento das aulas: receberam a idéia do curso 
com entusiasmo extraordinário, cumpriram as primeiras tarefas com 
muito ânimo, parLciparam com vigor das discussões em classe (vi
gor até excessivo ... ), mas quando as aulas-pesquisa foram se in
tensificando, as p~ofessoras notaram um certo cansaço, misto de 
desânimo, na maioria da turma. Especialmente nas aulas-pesquisa 
8 e 9, - as duas últimas etapas de coletas de dados -, os alunos 
se queixavam de que :rabalhavam muito e não viam resultados. 
Pouco habituados à pesquisa, mostravam-se ~nsatisfeitos com a ár
dua e cansativa tarefa do histoliador na etapa de seleção e coleta de 
documentos, onde surgem mais dúvidas do que respostas, mais pro
blemas do que soluções; e, principalmente, muito trabalho. Neste 
momento veio à tona um prob:ema pressentido desde o início do 
curso, mas até então encoberto: a he erogene:dade dos memb:-os 
dos grupos. Desanimados, com pouco estímulo para prosseguir o 
trabalho, os alunos tende am a discut r muito entre si, e surgiram 
posições diferentes que reflefam níveis cuturais, sociais, persona
lidades diferentes; algumas vezes as discussões degeneraram em 
atritos pessoais, e as professoras, sem perceber, foram elevadas à 
categoria de psicólogas... Na' fase de elaboração final do traba
lho escrito, o ânimo dos a~unos vo'tou, e seu entusiasmo redobrou. 

A d ficuldade dos alunos em assim:Iar e discu ir em bom ní
vel prob'emas metodológ'cos 'e~erentes à pesquisa e à História 
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modo geral, e sua dificuldade em aliar uma teoria de pesquisa à uma 
prática de pesquisa tomaram as aulas teóricas difíceis de elaborar. 
Não foi tarefa simples, diante da exiguidade de tempo, montar aulas 
que ao mesmo tempo em que lançavam problemas complexos aos 
alunos, fazendo-os refletir, os conduziam tambem, obrgatoriamente, 
à uma solução, pelo menos provisória, de alguns desses problemas, 
com vistas à continuação da pesquIsa. As próprias professoras se 
ressentiram de uma melhor formação como pesquisadores. 

Algumas das lacunas deverão ser preenchidas 00 novo curso 
que se iniciará no segundo semestre de 1973, com ou ros alunos, onde 
se farão modificações, especialmente quando à ordem e estrutura das 
aulas, para tentar contornar alguns dos problemas mencionados aci
ma. De qualquer forma, no entender dos alunos e das professoras, 
o curso deixou saldo positivo, fundonando como ponto de partida 
para uma or.entação e niciação no sentido da pesquisa histórica. 
Apesar das dificuldades apontadas, o curso deu expeüência de pes
quisa aos alunos, fe-Ios sentir concretamente os problemas e dúvidas 
do pesqu:sador, e contribuiu para despertar interesses e vocações. 
Fazemos nossas as palavras de Robert Marichal: 

"Não podemos nos orgulhar de fazer com que iniciantes ap. en
dam a "c iticar" um texto, não se procurou dar a eles receitas 
cuja multiplicidade exigiria muitos livros. Te.ltou-se esboçar ... 
uma b.iciação à dtica, submete-los à reflexão" (16). 

Finalmente, gostaríamos de insistir na aplicabilidade e viabili
dade da idéia geral de um cu,so de introdução à pesquisa à alunos de 
níve:s, condições e regiões diferentes daquelas em que o presente 
curso foi aphcado. As aulas, exatamente da forma como foram dadas, 
exigem alunos que já possuem pelo menos um conhecimento razoá
vel de H.stóúa do Brasil, e que disponham de tempo durante o dia 
para rea:izar a pesquisa. Pensando-se num outro caso, o extremo 
oposto, de alunos com pouca base cultural e de curso noturno, que 
trabalhem durante o dia, é possivel talvez iniciar com eles tarefas mais 
s mples, mas igualmente necessárias, típicas de aulas-seminários: in
terpretação de texto, leitura e cr tica da b:bliografia, análise em classe 
de documeThtos, discussões simples sob~e metodologia, tudo evidente
mente dentro do tempo reservado à aula. Os níveis de discussão e 
atuação de alunos e pro!esso:es, os resultados prá'icos de pesquisa 

(16). - Marichal (Robert), Critique des Textes, in: L'Histoire et Ses Mé
thodes, Pa' is, Encyclopédie de la Pléiade, 
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pa,ecem não ser o mais importante: em todo lugar, com qualquer 
tipo de aluno e professor, é possivel organizar um curso voltado para 
a pesqu sa histórica e os problemas que ela envolve, desde que se
jam feitas adaptações convenientes às condições locais. 

Segue um exemplo dos resul'ados concretos do curso, o resumo 
de um trabalho final realizado por um dos grupos, o que pesquisou o 
jornal A Província de São Paulo. 

* * 

* 
o JORNAL "A PROV[NCIA DE SÃO PAULO E A IMIGRA

çÃO PARA A PROV[NCIA DE SÃO PAULO ENTRE 1883 e 
1888. 

Aracy Maria Rocha - Berenice Rillo - Concepción Martin Pere -
E:aydes Ramos Arantes - Heloisa de Souza - Hilda Marina Siaud
z~oms - Ida Mar _a Ab ahão. 

I. - INTRODUÇÃO: Fontes e Técnicas. 

Este trabalho apresenta o problema da imigração na Província 
de São Paulo, par icu:armente o problema do tratamento d!spensado 
ao imigrante, no final do século XIX (1883-1889). Utilizou-se co
mo fonte básica as edições diárias do jornal A Província de São Paulo 
do mesmo período; trabalhou-se essa fonte segundo técnica de amos
tragem: coleta e anáLse de 20% do conteudo do jornal (1). O estudo 
foi complementado pelo Código de Leis do Brasil (2), referente aos 
anos 1883-1888, e leitura de bibliografia auxiliar. 

Fundado em 1875 sob a direção e propriedade de Rangel Pesta
na,jornalista de mérito já reconhecido (3), A Província de São Paulo 
mantinha uma seção de "d sticos programáticos", ca,acteLzados co
mo: 

(1). - Embora esta técnica reco·,hecidamente contenha falhas ,em 
especial quando se trata de jornais, foi a solução encontrada para o problema de 
tempo, pois o trabalho foi realizado denLo do limite de tempo fixado pelo De
partamento de História para o curso de História da Civilização Brasileira 
B. De qualquer forma, a técnica de amostragem é capaz de dar uma visão 
bastante aproximada do conteudo da documentação. 

(2). - Código de Leis do Império do Brasil (1883/1888). 
(3). - Rangel Pestana fundou o jornal O Timbira em 1860 



- 996 

"colunas franqueadas aos escritos de utilidade pública" e 
"liberdade de pensamento e responsabilidade do autor" (4), 

A é 1883, o jornal não demonstrou orientação definidamente 
rep;,;b:icanoa, embora criticasse o governo imperial: 

"Falta a preparação em tudo, consequência de uma out~a 
falta mais grave, porque é fundamental: falta deI racionalidade 
na política, de ciência no governo, de libe~dade e competbcia na 
administração, o que determina e caracteriza em tudo o domínio 
das mediocridades, Repetem-se os e~ros de ontem, , ," (5), 

No final de 1884, sofrendo grave crise financeira, A Província 
passou à propriedade de Alberto Salles e Ca, Assumiu então p0-
sição favoravel à República, e em 1885, com Júlio de Mesquita como 
redator e poster:ormente diretor, aderiu à campanha abolicionista, 
ao mesmo tempo em que reforçou seu p~ograma republicano, Nesse 
mesmo ano Rangel Pestana reassumiu a propriedade do periódico, 

Com o advento da República, o nome do jornal mudou para O 
Estado de São Paulo, embora só tenha aparecido impresso com este 
títuto em 1890, 

Em relação à im'gração, A Província assumiu pos:ção favora
vel ao incremento da imigração assalariada para a lavoura cafeeira 
(6), com nuanças que serão explici'adas adiante, Com menor ênfase, 
incentivou tambem o ingresso do imigrante como pequeno proprie
tário subvencionado pelo governo, 

• 

(4), - Cf, Sodré (Nelson Werneck), História da Imprensa no Brasil, 
Rio de Janeiro, Coleção Retratos do B~asil, volume LI, Editora Civilização 
Brasilei-a, 1966, pg, 260 , 

(5), - A Província de São Paulo, 9 de janeiro de 1886, Ano XII, n9 

3238, 
(6) ,- Alguns outros jornais da época, cuja orientação política podia 

diferir daquela de A Província de São Paulo, tambem e~am favoráveis à en
trada de imig-antes, ~ o caso do Correio Paulistano: "Devemos, pois, fo
mentar essa imigração à qual o governo italiano parece não mais se opor" (Cor
reio Paulistano, 22 de fevereiro de 1883), Cf, .4. Imigração em São Paulo 
de 1883 a 1888 Segundo o Jornal Correio Paulistano, t;abalho apresentado 
em 1973 ao Departamento de História da USP pelos alunos Ana Marisa 
Gordano, Ângela Marques, Arnaldo Fazoli Filho, Célia Sakurai, Dilza Mar
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11. - CONCEITOS. 

Em relação ao fenômeno da imigração e ao própr:o imigrante, 
vários conceitos foram elaborados, estudados e discutidos em diver
sos trabalhos (7). No presente estudo foi adotado o conceito contido 
na comunicação apresentada por Altiva Pilatti Balhana e outros 
no IV Simpósio Nacional de Professores Universitár:os de His:ória: 

"O imigrante significa capital humano, no sentido puramente 
demográfico, e capital de trabalho, conside~ando-se que o homem 
geralmente emigra na sua idade biológica mais produtiva. O imi
grante, por outro lado, é tambem po tador de bens culturais, no 
sentido antropológico de cultura, que enriquecem a sociedade de 
adoção .. , Uma posição nova consiste em analisar a assimilação 
de imigrantes não mais como um processo de incorporação pura 
e simples à sociedade de adoção, e sim com um processo de cria
ção do qual surgem novos complexos culturais" (8). 

Adotou-se esse conceito por ser abrangente, considerando o 
imigrante sob dive:·sos ângulos, poder ser aplicado em diversos mo
mentos históricos e levar em conta a imigração como um processo 
dinâmico e bilateral. O :migrante, portanto, traz em si elementos 
que lhe são inerentes - o próprio contingente físico que o toma 
um povoador, um capital humano; destinado a de'erminadas formas 
de produção (9), é capital de trabalho tambem. O ingresso de imi
grantes no Brasil nos últimos anos do século XIX foi relativamente 
alto (Tabelas I e 11 e Gráficos I e 11), e resultou num processo de 
modJicação, tanto da sociedade de adoção quanto do próprio imi
grante. 

(7). - Cf. entre outros: Prado Jr. (Caio), A Imigração Brasileira 
no Passado e no Futuro, in: Evolução Política do Brasil e OutlOS Estudos, 6' 
Edição, São Paulo, Editora Brasiliense, 1969, pg. 233-250; Martins (José de 
Souza), Ambivalência e Conciliação na Imigração, in: A Comunidade na 
Sociedade de Classes, Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas da 
Universidade de São Paulo, 1973, mimeografado; lanni (Otávio), O Pro
gresso Econômico e o Trabalhado· Livre, in: Holanda (Sérgio Buarque de), 
História Geral da Civilização Brasileira - São Paulo, Düusão Européia do 
Livro, tomo 2, volume 3, 1967, pgs. 297-315. 

(8). ~ Balhana (A. P .) e outros, Alguns Aspectos Relativos aos Es
tudos de Imigração e Colonização, in: Anais do IV Simpósio Nacional de 
Professores Universitários de História, São Paulo, 1969, pgs. 364 e 380-381. 

(9). - As formas de produção variaram confo:me 
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A Província de São Paulo tambem apresenta conceitos, impl
citos e explícitos, sobre a imigração e o imigran'e (10). De modo 
geral, o jornal assume posição favoravel ao incremento da imigra
ção assalariada para a lavoura, especialmente a ca~eeira (11), coin
cidindo esta posição com a da maior parte dos fazendeiros do oeste 
paulista. O imigrante é visto como capital de trabalho a ser explora
do para a manutenção da economia latifundiária cafeeira, numa 
época em que a mão-de-ob"a escasseia, a imigração e considerada 
solução para o problema de braços para a lavoura: 

"Uma das questões magnas na época de transição em que 
vivemos, é o futuro de nossa lavoura, ameaçada de ver diminuir o 
trabalho escravo sem aumentar a imigração, que lhe fornece~ia 

braços livres" (12). 

O escravo é visto como tendo menor potencial de trabalho que 
o imigrante (13), e o jornal prega a transição do trabalho escravo 
para o livre de forma gradual, propondo inclusive a introdução da 
servidão: 

"Esta é a solução natural, a transição evolutiva do escravo 
para o se:vo" (14). 

De forma menos explíci<a, e muito menos frequentemente, o 
jornal incentiva o fomento da imigração como uma forma de solucio
nar a questão dos "espaços vazios" de São Paulo (15). O interesse 

(10). - As notícias citadas "efletem a parcialidade pr6p-ia da documen
tação. Utilizado para a orientação da opinião pública, o jornal reflete forças 
sociais determinadas. Por outro lado, envolvido num dado momento histó
rico como obse-vador parcial, não lhe é possível uma visão globalizante do 
momento p"esente. 

(11). - Embora, em menor escala, haja incentivos a outras lavouras 
e outros afazeres: "Avisos: A Sociedade Promotora de Imigração convida os 
alemães que quiserem t:azer papa cá parentes e amigos para lavoura, artes, 
manufaturas ou cargos domésticos, que escrevam através da SPI." A Provín
cia de São Paulo, 22 de julho de 1888 nQ 3991., Ano XIV. 

(12). - Auxílio à Lavoura, A Província de São Paulo, 10 de agosto de 
1883, ano IX (transcrito do jornal Folha Nova). 

(13). - Novos Horizontes, A Província de São Paulo, 24 de março de 
1888, nQ 3895., Ano XIV. 

(14). - Barros (Rafael de), O Abolicionismo, A Províllcia de São 
Paulo, 18 de julho de 1883, Ano IX. 

(15) .- A questão dos núcleos coloniais s6 interessou aOs cafeicultores 
paulistas de forma secundária, e na medida em que "podem ser excelentes au
xiliares da grande lavoura e dos g~andes e pequenos proprietários, porque dai 
sairão muitos braços oportunamente para trabalhos agricolas ... " Sistema de 
Introdução do Imigrante, A Províllcia de São Paulo, 26 de novemb:o de 
1866, ano XII nQ 
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pela imigração como capital humano era portanto restrito; o pouco 
'nteresse do jornal reflete a posição dos cafeicultores paulistas, mui
·0 mais preocupados em trazer o imigrante como mão-de-obra pa
ra a grande lavoura do que como pequeno proprietário (16), 

Quanto à integração cultural entre brasileiros e imigrantes, A 
Província se rerere pouco ao assunto, e quando o faz apresenta o 
imigrante como agente de progresso. elemento modernizador ou en
tão "purificador" do povo brasileiro (17), Nesse sentido, traduz es
pec'almente a posição das camadas mais desvinculadas da grande 
lavoura caceeira, geralmente ligadas a atividades urbanas, ou "in
telectuais", que viam a possibilidade de integrar o Brasil 00 quadro 
das nações modernas, Um exemplo, na pena de Alber~o Salles: 

"Já dissemos que uma das cousas de que mais p"ecisamos 
é uma renovação de sangue e assim é na verdade, A mistura que 
se operou do elemento português com o indígena e o africano foi 
um verdadeiro desast~e para a fo"mação do carater b~asileiro, 

Tanto em inteligência, como em costumes e aptidões sociais, são 
tão inferiores os indígenas e os africanos, que nem era mesmo de 
se esperar que o seu c"uzamento com os portugueses desse bom 
resultado, " Não tenhamos medo da invasão, Ponhamos de parte 
o preco~ceito do nacionalismo, facilitemos por todos os meios pos
síveis e razoáveis o estabelecimento de uma corrente emigratória 
constante daquele país (Itália) para o nosso, e então ve-emos o 
vigoroso impulso que tomará a nossa pátria nos g-andes cometi
mentos do progresso" (18), 

• 

(16), - Um dos poucos exemplos de artigos que defendiam a imigra
ção como fator de povoamento em São Paulo: "A imigração para nós não é 
atualmente um simples recu-so contra as incertezas ge-adas pela crise que 
já começa a atravessar a lavoura, é tambem o único meio de que podemos 
dispor para o rápido povoamento do país", Salles (Alberto), O Povoamento, 
A Província de São Paulo, 11 de novemb~o 1884, Ano X, 

(17), - Cf, Cardoso (Fernando Hen-ique), Capitalismo e Escravi
dão no Brasil Meridional, São Paulo, Difusão Européia do Livro, 1962, pg. 
210, para o enfoque da imigração e abolição no Rio Grande do Sul: " tam
bem desde antes do fim do tráfico havia preocupação não apenas com a 
mão-de-obra livre, mas com a mão-de-obra que seria, por assim dizer, rege
neradora e civilizadora, li 

(18). - Salles (Alberto), Do que precisamos, A 
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III. - A QUESTÃO DO TRATAMENTO DADO AO IMI
GRANTE. 

Em relação ao tratamento dispensado ao imigrante, A Provín
cia de São Paulo de forma geral denuncia-o como "mau" e "ruim": 

"Colonos introduzidos com contratos, chegados aqui em
bora os ratifiquem, não podem ficar satisfeitos, e sua ambição 
única se á escaparem às co.ldições estip·dadas. Ele lamenta a falta 
de liberdade para levar seu trabalho a quem lhe oferecer maior sa
lário. .. A lei da p"ocura e da oferta não determina as relações 
do trabalhador com o proprietário, aquele julga-se, portanto, ví
tima de abuso de confiança po "que o p"eço do trabalho do país 
de onde saiu o colono era diverso ... " (19). Ou ainda: "As cons
tantes queixas contra contrlltos e as prisões para forçar o colono 
a cumprir as condições estipuladas, vão ecoar lá fo:-a como vio
lê;léias e a so~te do homem livre é descrita como a do escravo 
infeliz e ,atrozmente oprimido" (20). 

Rangel Pestana, referindo-se às vantagens receb:das pelos imi
grantes nos Estados Unidos, ass:m demonstra o tratamento que 
aqui lhes era dispensado: 

''Temos aqui tambem agências de imigração e estabelecimen
tos mantidos pe'o governo para os agasalhar; mas tudo isso influi 
para desacreditar o país. Certos descuidos no serviço, a falta de 
ordens a tempo, causam constantemente sé:-ios desgostos aos re
cem-chegados ... " (21». 

o jornal crit:ca constan~emente a administração da imigração, 
chegando, muitas vezes a propor a criação de novos órgãos; nesse 
sentido, sua posição outra vez coincide com a dos grandes cafeicul
'ores do Oeste pauEsta, que sempre tentaram controlar o fluxo :mi
gratór'o para a Província, retirando o assun·to das mãos do governo 
central, geralmente mais inte-:essado em fomentar a pol ticá de nú
cleos coloniais. Como exemplo desse tipo de raciocínio, o seguin
te trecho de Rangel Pestana: 

(19). - Auxílio a Imigrantes, A Província de São Paulo, 22 de fevereiro 
de 1884, Ano X. 

(20). - Amu1io a Imig""antes, A Província de São Paulo, 22 de fevereiro 
de 1884, Ano X. 

(21). - Rangel Pestana, Notas e Respigas, A Província de São Paulo~ 
11 de setemb~o 



-1001-

"O serviço de imigração entre nós não está sujeito a um 
sistema, não é metódico, não inspira confiança. Com a imigra
ção temos gasto dinheiro às mãos largas. Parece-nos ser tempo de 
regulariza-la, de lhe dar outra direção, aliviando o Estado da 
responsabilidade direta do acolhimento e sustento do imig~ante 

por longos dias e meses. Esse se~viço ficaria melhor a cargo de 
uma associação,ainda que fossem concedidos certos e determi
nados favores do Estado .. , Os colonos com contrato devem ficar 

-exclusivamente sob a responsabilidade dos contratantes e dos in
termediários" (22). 

Quanto às naturalizações, o jornal justifica o desinteresse do 
imigrante por -ela (Tabela IH), apesar das facilidades jurídicas, pelo 
seu amor e apego à pátria de origem, que continuam porque o Brasil 
não lhes oferece condições de ser sua nova pátria. 

Ao cri'icar constantemente os aspectos principais da introdução 
e fixação de imigrantes no Brasil, A Província acaba _ por fornecer ao 
leitor - no caso, ao h:storiador - uma visão profundamente humana 
dos prob:emas encontrados pelos imigrantes na Província de São 
Paulo na época . Vejam: 

"No dia 17 do corrente chega~am a esta capital, vindos da 
corte pela estrada de ferro do norte, 104 imigrantes italianos. As 
bagagens ainda não chegaram a São Paulo e sabemos que o moti
vo da demora é ter a Repartição de Te~ras e Colonização, no 
Rio de Janeiro, concedido passe aos imigrantes até São Paulo e 
serem as bagagens despachadas para Cachoeira... A má orga
nização deste impo~tante serviço não data de hoje; nós mesmos 
temos já instantemente pedido providências para esta vergonha, 
que outro nome não tem. . . Constantemente chegam a esta capital 
turmas enormes de imigrantes sem que o alojamento aqui seja 
disso avisado - resultando que passam esses indivíduos um dia 
sem comer e chegam aqui fatigados, exaustos e com fome e não 
encontram nada que comer... Os imigrantes chegados· no dia 
17 (note-se que hoje são 24) estão na contingência seguinte, que 
não deixa de ter sua graça: dividem-se em turmas, uns fecham-se 
nos quartos no primitivo traje de Eva e outros vão lava'-lhes e 
enxugar-lhes a única ~oupa que tem e depois toca aos outros a 
vez, e assim todos os dias..... (23). 

(22). - Rangel Pestana, Notas e Respigas, A Província de São Paulo, 
11 de setemb'o de 1883, Ano IX. 

(23). - Sitemas de Introdução do Imigrante, A Província de São Paulo, 
26 de novembro de 1886, ano XII, nQ 3502. 
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Mas A Província de São Paulo abre tambem espaço para críticas 
aos imigrantes, especialmente quanto à produtividade no trabalho; 
os fazendeiros tem reclamações a fazer contra os imigrantes, que 
muitas vezes não satisfazem as necessidades imediatas da lavoura 
cafee:ra: 

"Os imigrantes não acodem de momento às necessidades da 
lavoura, não s6 po~que estranham os serviços, não estão aclima
dos, não estão habituados à alimentação que se lhes pode focnecer, 
e nem estão afeitos aos nossos costumes" (24) o 

Cr ticas como essa eram comuns na época, e tambem quanto à 
mobi!=dade, que os fazendeiros julgavam exagerada, dos imigrantes 
de uma fazenda para outra, depois de receberem o pagamento, o 
que prejudicava a lavoura (25) o 

• 
IVo - CONCLUSOES o 

A Província de São Paulo reflete, em relação ao problema da 
imigração, durante os seis anos estudados, opiniões e tendências var:a
das, algumas, como se viu, típicas de camadas ligadas a atividades 
urbanas, outras semelhantes às expressas por cafeicultores menores, 
outras muito próximas de uma opinião puramente pessoal o 

De maneira geral, con<udo, o jornal foi favorável nesse perío
do à imOgração, à maneira dos grandes fazendeiros de café do Oeste 
paulista: a imigração era a solução para o fim iminente da mão-de
obra escrava, o imigrante era a mão-de-obra mais apropriada à 
racionalização da produção em curso nas unidades produtoras; repre
sentava menor risco de capital e maior produtividade o O governo 
central, compromet:do de maneira geral com a política de povoamen
to, entrava ma:s do que ajudava a entrada de mão-de-oba livre para 
a lavoura cafeeira - tomava-se portanto necessário tomar a si as 
providências e desentravar a burocracia para o sistema se tomar 
mais eficiente o Por outro lado, persiste o apego às velhas instituições, 
o medo da mudança, a necessidade de prolongar o máximo possivel 
a duração da mão-de-ob~a escrava - a solução era a emanc:pação 

(24) o - Wilk (Ao 1. da Costa), A posição dos Lavradores na pro-
víncia de São Paulo, A Província de São Paulo, 19 de maio de 1888, ano 
XIV, n9 3925 o 

(25) o -'- Municípios Paulistas: Amparo, A Província de São Paulo, 7 
de setembro de 1888, Ano XIV, n9 4030 o 
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gradual. Para a Província de São Paulo, o imigrante foi, portanto, 
antes de tudo, capital de trabalho, substituto de um sistema falido. 
O aspecto demográfico do imigrante, como capital humano, e prin
cipalmente o cultural ficou relegado à segundo plano: quando foi 
percebido, o aspecto cultural foi visto segundo uma visão europaizan
te e racista. De certa forma, o jornal define-se a si próprio, esclarece 
sua posição, quando prega: 

"O fazendeiro deve convencer-se de que é o primeiro interes-
sado em substituir os seus escravos por outra fo:ma de mão-de-
obra prefe ivel; deve convencer-se de que o único meio de tor-
nar-se rico e independente é dirigir homens livres e não gover-
nar escravos" (26). 

TABELA I. 

O MOVIMENTO IMIGRATORIO NO BRASIL DE 1883 A 1888 (1) . 

Nacionalidades 1883 1884 1885 1886 1887 1888 
Alemães 2.348 1.719 2.848 2.414 1.147 782 
Austríacos 251 651 524 728 274 1.156 
Belgas 24 19 16 101 212 1.082 
Franceses 152 243 233 218 241 478 
Espanhois 2.660 710 952 1.317 1.766 4.736 
Ingleses 158 100 90 93 72 129 
Italianos 15.724 10.102 21.765 20.430 40.157 104.353 
Po'tugueses 12.509 8.683 7.611 6.287 10.206 18.289 
Russos 10 ·457 ·275 *146 
Suecos 2 16 
Suiços 94 70 43 396 
TurCO-Árabes 6 16 43 
Diversos 77 2.120 1.024 1.356 1.891 2.248 
Total 34.015 24.890 35.440 33.486 55.965 133.253 

* Incluindo polacos. 

(1). - Dados tirados da Revista de Imigração e Colonização. Ar.o V, NQ 3, 
setembro de 1944. 

(26). - A Província de São 
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1880 
1881 
1882 
1883 
1884 
1885 
1886 
1887 
1888 
1889 
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TABELA 11. 

IMIGRAÇÁO NO PERIODO DE 1880 a 1889. 

Entrada de Imigrantes Despesas 
Província Outras Total Do .Gove~no Da Província 
de SP P.ovíncias Imperial de São Paulo 

613 29.116 29.729 3.011 :519$190 
2.705 8.349 11.054 1.697:719$235 45:848$476 
2.743 24.454 27.197 1.659:335$124 67:600$123 
4.912 23.750 28.670 947:014$251 110:281$906 
4.868 20.022 24.890 977:061$981 374:287$670 
6.500 28.940 35.440 1.038:200$542 365:862$209 
9.534 23.952 33.486 1.369:311$236 1.132:394$691 

32.110 23.853 55.965 2.692:546$887 3.202:891$704 
9.826 41.427 133.253 3.853:281$484 2.893: 168$745 

27.694 38.252 65.946 6.383:227$715 159:238$811 
(1) (2) (3) (4) 

(1). - Dados do Boletim N9 1 (Quadro A-I) da Diretoria de Terras, Co
lonização e Imigração. Ano I, São Paulo, outubro de 1937. 

(2). - Dados dos Boletins N9 15 e 17 do Ministério do T-abalho. 
(3). - e (4) Dados da Re~'ista de Imigração e Colonização. Ano V, 

N9 3, setembro de 1944. 
Obs. Até 1880 a Província de São Paulo nada dispendeu com a 
imigração. 

TABELA III 

NATURALIZAÇOES . 

De setembro de 1822 a 31 de dezembro de 1882 naturalizaram-se 6.009 es
trangeiros. De 19 de janeiro de 1883 a 9 de maio de 1888 fo~am naturalizados 
4.396. Sendo: 

Portugueses 
Alemães 
Italianos 
Franceses 
Austríacos 
P;ussianos 
Espanhois 
Ingleses 
Marroquinos ................................. . 
Norte-Americanos ........................... . 
Suiços 
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Paraguaios 41 
Dinama'queses . . . . . . .. . . . . . . . . . .. .. . . . . . . . . . 32 
Orientais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 
Belgas ..................... ................ 27 
Holandeses ................................... 21 
Russos 
Polacos 
Suecos 
Argentinos 
Turcos .................................•.... 
Gregos ................................... . 
Negros Africanos ........................... . 
Egípcios .................................... . 
Chilenos .................................... . 
No uegueses 
Mexicanos .................................. . 
Equatorianos ............................... . 
Ignorada a nacionalidade ....................... . 

TOTAL 

20 
15 
13 
12 
9 
7 
6 
5 
3 
1 
1 
1 

173 

10.405 

Dados tirados do jornal A Província de São Paulo. Ano XIV, 12 de outub-o 
de 1888. 

* * 
* 

INTERVENÇOES. 

Do Prof. João Batista Cabral (Universidade de Brasília). 
Declara: 
"A introdução desse tipo de cursos constitui, sem dúvida, uma 

grande contr:buição para o estudo da História. Entre' anto, para 
facilitar a tarera do aluno-pesquisador, não seria mais proveitoso 
provindenciar a organ:zação de um index das matérias contidas nos 
periódicos existentes e ao alcance para a pesquisa?" 

• 
Da Prof.a Ismênia de Lima Martins (UFF/ICHF). 

Pergunta: 
"Essa experiênda seria aplicada no ciclo básico ou no ciclo 

especial? 
2.0). - Houve alguma colaboração da discipI:na de Métodos 

e Técnicas de Pesquisa, para tomar a experiência possivel ou todo 
o encargo recaiu sobre os professores da disciplina de História do 
Brasil?" 
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Do Prof. Nilo Odália (F AFI. Assis. Sp). 

Disse: 
"Segundo a Autoras o curso 'teórico" consistiu em localizar o 

aluno no tempo (2.0 Império) e espaço (São Paulo). Ora, não me 
parece que isso possa configurar-se como um curso teórico destina
do a instrumentar os alunos para um trabalho de pesquisa. Não 
confundo técnicas com Metodologia e Teoria". 

• 
Do Prof. Carlos Alberto Antunes dos Santos (UFPr). 

Pergunta: 
"Se na técnica utilizada, houve a organização de fichas para 

a coleta de dados da documentação citada, ou esta coleta foi reali
zada de mane:ra arbitrária?" 

• • 
• 

RESPOSTAS DAS PROFESORAS ALICE FONTES e JANAINA 
AMADO. 

Ao Prof. João Batista Cabr~l. 

Agradecem o incentivo do Prof. Cabral. Quanto à elaboração 
de um index das matérias contidas nos periódicos, não se toma via
vel porque demandaria um espaço de tempo de que o curso não dis
punha; teria que se optar entre o index ou realizar a pesquisa como 
o curso se propôs. A elaboração do index não proporcionaria aos 
alunos a vivência de todas as fases de uma pesqu~sa histórica. 

• 
À Prof.a Ismênia de Lima Martins. 

A Universidade de São Paulo ainda não mantem em funciona
mento os ciclos básicos e especial. O curso foi aplicado a alunos que, na 
sua maioria, cursavam o terceiro ano de graduação. 

A experiência foi iniciativa isolada da disciplina de História do 
Bras] B; eDtretanto, seria desejavel que se estendesse a outras dis
ciplinas. 

• 
Ao Prof. Nilo Odália. 

Agradecem a contribuição do Prof. Odália e esclarecem: 
a). - o curso não pretendeu, em nenhum momento, definir

se como um "curso teórico": 
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nos uma vIvencia concreta de pesquisa histórica, Na medida em 
que esta experiênc:a implica no tratamento e so~ução de prob'emas 
de ordem técnica, teórica e metodológica, esses problemas r oram 
abo:dados, 

b), - a parte "teórica" do curso não consis'iu em "localizar 
o aluno no tempo e no espaço", como pode ser comprovado pela 
própria comunicação. 

* 
Ao Prof. C~rlos Alberto Antunes dos Santos. 

A organização de fichas para coleta de dados foi cuidadosamen
te orientada: os alunos receberam informações de ordem geral e 
específica (relativa ao tipo de documento que consultavam). Alem 
d:sso, foram distribuidos e discutidos com os alunos modelos de 
fichas para a coleta de cada tipo de documentação. Os "Relatórios 
de Atividades de Pesquisa" visa-am, enre outras coisas, sistemati
zar as informações coletadas pelos alunos. 

Agradecem as sugestões da Prota 





ALGUMAS CONSIDERAÇOES SOBRE O ENSINO 
DA HISTÓRIA (*). 

ELZA NADAI 
da Faculdade de Educação da Universidade de São 

Paulo. 

No rol de nossas preocupações aparece sempre ó ens:no da His
tória. Daí nossa tentativa de equacionar a problemática que envol
ve o seu ensino, hoje em dia. 

Para tanto, ut,"ge que expliquemos o seguinte: - não nos move 
um estudo quantitativo do prob!ema; mas sim à base de algumas pes
quisas operacionais realizadas a maioria em colégios ofic:ais do Grano
de São Paulo - levantarmos alguns pontos para uma possivel ca
racterização . 

Algumas in<errogações trazemos conosco desde que começamos 
a lecionar Prática de Ensino de História e, na verdade, desde que 
começamos a trabalhar em cursos para professo:es da rererida dis
cipLna. Tomemos alguns exemplos: 

1). - Antes de sermos professores de História somos educa
dores, memb~os de uma equipe - equipe esta responsável pelo tra
balho pedagóg:co (processo ensino X aprendizagem) por um, dois, 
três, ... p:ofessores de História? 

2). - E: do domínio público, hoje, a'gumas características de 
uma Didática renovada em contrapartida à uma Didática trad cio
nal. De que forma se manifesta esse pensamento no trabalho prático 
com os a'unos, ao nivel da His'ória? Na realidade, como se manifes
ta a ação do professor? Através de quais estratégias? Em que clima 
se dá a intenção didática? Como ele elabora a avaliação? Em que 
n:vel utiliza os dados de avaliação como feed back? 

(*) - Comunicação apresentada na 3' 
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3, - Alem de educado:es, esses professo:-es contem em si 
um instrumento específico nas mãos: no caso a História, Qual a 
importância que se lhe atribuem? Em que nivel se dá o seu conheci
mento, o seu tratamento e a sua transmissão? 

4), - Em que med:da os dados coletados para essa caracte
rização poderiam servir para uma avaliação mais global da ação das 
Facu;dades de Filosofia e Educação - uma vez que esses professores 
~o"am rormados (aos níve's da sua especialidade e como educado,es) 
por essas insitu'ções? E mais concretamente, de que forma esses 
dados nos interessam como pro~essores de Prática de Ensino de 
História? 

Como segunda etapa, fomos coletar alguns dados presentes em 
livros e revistas sobre o assunto como tentativa ainda de sistemati
zar as preocupações "teó:icas" e os possiveis encaminhamentos da
dos sobre alguns dos assuntos levantados, 

Do's p~ob~emas nos angustiaram nessa situação: 

1), - A dificuldade de conseguirmos bibliografia atualizada 
sobre o assun'o; 

2), - E a inexpressiva existência de artigos sobre o ensino da 
História, principalmente em publicações periód'cas sobre educa
ção (1), 

Nesse inte~im, faremos uma parada com o objetivo de traçar 
uma comparação entre os problemas que emergem da realidade e os 
que provem da literatura especializada, 

Pela pequena trad'çãa que temos entre nós de um Sistema PÚ
blico de Educação (sem dúvida, criação republicana) e menor anda 
de uma faculdade de estudos desinteressados (filosofia, letras e ciên
cias huma'i'éls) e ainda menor de um Instituto vol'ado ao estudo e 
investigação de Educação --o certo é que ainda estamos delinean
do campos, sem tradição de pesquisa, principalmente em assuntos 
educaconais, A de~asagem é grande entre o que se pretende e o 
que se encontra, 

( 1 ), - Já chegamos a fazer um levantamento bibliográfico na malona 
das revistas que tratam de Educação (existentes na Biblioteca da FEUSP), 

Revistas como: Revista Latino-americana de Educación, Le courrier de 
la Recherche Pedagogique, Panorama, Revista Renovacion (Chile), Review 
01 Educational Research não trazem nenhum artigo sobre o ensino da Histó
ria - o que vem p~ovar 
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Um sistema público de Educação - totalmente integrado entre 
si e atingindo todos os graus ainda é nesse Brasil, da década de 70 
uma iocógni'a e uma esperança. Criado por lei, encontra na prática 
impecilhos ar,aizadores que não lhe permite uma melhor adequação 
e sistematização à real" dade vigente. Dentro de um mesmo grau no 
caso - o terceiro - não se observam inter-relações dinâmicas que 
levem à formação de um todo integrado e flexivel. 

Tudo isto repercute na formação do futuro professor que, de 
uma lado recebe influências por três ou quatro anos - época do ba
charelado quando lhe é fornecida toda uma fundamentação sobre a 
sua futura especialidade - História, sem qualquer preocupação de 
sistematização - de elaboração de crtica h:stórÍca (os cu!"sos de 
Teoria e Metodologia, em geral, são dados dissociados das outras 
cadeiras) que envolvem conhecimentos de História de um determina
do país, região ou época. 

A História é tratada ao sabor dos acon-tecimentos e das várias 
pessoas que com e apesar dela trabalham. Isso tudo é uma desco
berta que se dá quase por acaso, em geral, no último ano. 

Com defasagem na sistemafzação de conteudo histórico o alu
no "descobre" a Educação, no geral, nas várias licencia'uras - já 
no 4.0 ano, quando então terá mais condições de uma "volta" aos 
bancos escolares para tentar recuperar-se das falhas de conteudo em 
sua formação. 

Embora o aluno b~"as]eiro seja obrigado a cursar matérias pe
dagógicas (para aqueles que fazem a licenciatura), mesmo assim são 
insuficientes para a sua formação como "educadores" - principal
mente pelo número e tempo restr:tos ded:cados a ela e em consequên
cia o seu tratamento é feito en passant (2). 

Todas essas considerações nos levam a concluir que o professor 
b"asileiro realmente se formará na prática. Ele sairá da faculdade 
com conhecimen'os a respeito da sua disciplina e com noções a 
respeito da Educação, em seu sentido mais global. Das suas condi
ções de reflexão, da sua díspon-'b"lidade e das suas condições pró
prias resultarão um bom ou mau professor. O empirismo, portanto, 
ainda domina os negócios da educação em sua totalidade. 

(2). - Em certo sentido, o B"asil até que caminhou bastante na ela
boração de currículos da Faculdade de Filosofia e de Educação haja visto 
O caso da França que, apesar de toda tradição humanista, não tem maté:ia 
pedag6gicas no curso de fo"mação de professores secundá"ios (liceus). 
e Educação Comparada da FEUSP. 
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o que se encontra na realidade em termos de ensino de Histó
ria, nos Co'égios Onciais, salvo raríssimas excessões, é um retrato 
fiel desse panorama esboçado. .. A História é vista como "algo" a 
ser transmitido aos alunos (afinal, é importante "ter" cultura geral), 
sem nenhuma vinculação com a realidade, ou com o próprio mé odo 
de "fazer-se História". Uma História fatual, sem nenhuma preo
cupação 00 estabelecimento de relações entre acontecimentos, de 
configuração de épocas. Uma História, no geral, política, ind:vidual, 
de grandes homens, com preocupação de ordem moral e até mesmo 
a idéia do absoluto aperece. 

Vejamos alguns trechos extraídos de relatórios do Estágio de 
ex-alunos do curso de Prática de Ensino de História (3). 

"As aulas são dadas ao nivel de informações desnecessárias. 
A professora prende-se a discutir detalhes e não em analisar 
um processo. Falta total da visão de p-ocesso histórico. Alu
nos são incapazes de estabelecer coaexões ent:e fatos ocorridos em 
mesma época". 

Outro: - "Pelo planejamento, a História é vista apenas 
como passado, já que fixa-se em estudar somente os fatos acon
tecidos; não se coloca nenhuma problemática que leve o aluno 
a perceber a correlação - presente/passado jpresente e os te
mas apresentados são analisados como unidade em si; sem pos
sibilidade de se montar entre elas o processo, que torna possível 
a comp"eensão da História como Ciência". E continua ... "A 
criançada somente tem contato com a História através do li
vro ( didático); em nenhuma vez foi apresentado um texto com
plementar ou com uma outra visão do assunto (desenvolvimen
to do raciocínio crítico). A professora chama de estudo diri
gido o folheamento do liv:o, onde os alunos p'ocuram as res
postas para responderem aos testes do caderno de exercício". 

Com isso a História se mostra para aquelas crianças como um 
conjun'o de fatos, nomes, acontecimentos sem nenhuma ligação en
tre s;. Eles não entendem o que se estuda, ficando a História rele
gada a simples decoração, cuja compreensão não é possivel e não 
desperta nenhum interesse dos alunos ... 

(3). - Os 
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.. as avaliações são feitas de maneira bastante "origi-
nal" - os testes utilizados são os do livro didático e feitos no 
mesmo" o qual a professora cor~ige alguns em classe e os out:os 
leva para casa". 

UM OUTRO exemplo: - "A idéia do absoluto em His
tória aparece a todo instante. Veja-se uma pergunta feita pela 
professora em uma classe de 7' série: - "Por que a Torre de 
Babel não foi terminada? Resposta de uma aluna: Porque Deus 
não quis! Resposta aceita com louvor pela professora." 

Há uma completa defasagem entre o planejamento elabo' ado 
e o trabalho prático - dia a dia com os alunos. De uma outra aluna 
estagiária vem o seguinte depoimento: 

"Apesar da p"ofesso-a com quem fui estagia~ garantir-me 
que não valorizava he"óis e datas - a prova (segundo ela) 
era que a mlior parte da classe não sabia o ano que o período 
regencial havia termbado; em compensação uma das pe guntas 
da p ova realizada na 6\1 série era a respeito da quantia recebida 
por Feijó, quando regente." 

Veja-se outro: 

"A professora utiliza o método expositivo du:ante uma boa 
parte da aula, em seguida organiza os alunos em grupos para 
responderem a algumas pe"guntas. Essas são infecundas e as 
c-ianças não percebem e sentido de se trabalhar em grupo. 
Passa como "lição de casa" algumas perguntas constantes no 
livro didático (que ela não sabe utilizar) e passa às vezes uma 
aula inteira corrigindo os cadernos em sua mesa". 

Bem, como dissemos, no início do nosso trabalho, por ora não 
oos move um estudo estatís'ico para caracterizarmos essa situação, 
mas esses depoimentos devem ser vistos como esclarecedores da mes
ma. Pela análise dos relatór~os que temos conosco, pelo menos 90% 
dos Ginásios onde os alunos estagiaram (total chega a 100 escolas), 
a H:stória é tratada semelhantemente aos depoimentos registrados 
nesse trabalho. Ora, esse quadro nos coloca a alguns professores, em 
relação à Prática de Ensino da História; os seguintes itens: 

1.0 ). - Necessidade de se re'omar a própria conceituação de 
História - enquanto Ciência. Poderão d'zer que isso é da alçada 
de Teoria ou de Metodologia da História - cursos existentes 00 
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ria se cada jovem ainda não chegou a se formular: O que é His
tó:ia? Qual sua importância para o ensino? Será ela realmente im
portante? Quais são seus ob~etivos? 

Clar~ que cada aluno poderá ter respostas diferen~es para cada 
umá. destas questões - porque cada resposta está vinculada a uma 
visão de mundo de homens, de realidade - enfim de uma f:1osofia 
(não está a filosofa vinculada a cada ato humano?), mas o importante 
é que se questione sobre o assunto e faça disso uma constante em 
sua v :da. Decorrente disso, torna-se necessário buscar a fundamenta
ção do ensino da Histó ia não só através da filosofia, mas tambem 
pela psicologia, sociolog:a -uma vez que cada professor se ligará 
a um grupo de jovens, de diferentes idades, interesses, classes sociais, 
etc ... 

2.°). - Necessidade de se refletir sobe o papel e o campo da 
Educação --e principalmen'e das suas d retrizes e vinculações com 
a realidade. Mais uma vez nos depa~amos com um problema estrutural. 
Em te '"mos globais - realizando esse trabalho estaríamos, a prio
ri, no campo da Didáfca (inter-relações de campos) e como há uma 
disciplina assim chamada r>'Ü currículo sente-se a necessidade de 
um escalonamento com o objetivo de clarificar melhor os limites 
dos rereridos campos. Como intenção fica registrada a necessidade 
de primeiro os alunos cursarem D:dática e depois Prática. (A 
primeira, como pré-requisito para a segunda). E ainda, a necessi
dade de elaboração de planejamento :ntegrado das várias cadeiras 
de licenciatura (Didá'ica/Práticas/Estrutura/Psicologia). Entre as 
duas prime:ras, na Faculdade de Educação da USP já se faz um 
trabalho integrado; restam as demais. 

3.°). - A necess:dade de se inst"umentalizar os alunos - fu
turos professores - de umas tantas est· atégias (porque não dizer: 
métodos-processos) didáticas - isto é, não específcas da História, 
mas gerais para uma melhor elaboração do processo ensino X apren
dizagem e que o professor de História poderá lançar mão desde 
que tenha bem claro para si - porque o faz e onde pretende che
J!ar. 

Pelos depoimentos podemos perceber que, atualmente, uma 
série de novas palavras foram somadas ao vocabulário do professor 
e das próp"ias instituições que cuidam da educação: - estudo -
pesquisa estudo dir'gido --ensino centrado no aluno - de tanto 
uso, com pouco significado tornaram-se... (Qualquer "coisa" -
ditada, e/ou respondida pelo aluno é chamado estudo dirigido; desde 
a cópia de uma lição à uma lista de perguntas após o ponto, exis
tentes no livro didático. Proressores que assim procedem - d:zem 
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com tanta certeza que estão ensinando o aluno a estudar que, nos 
transmitem a convicção de que realmente acreditam que "aquilo" 
é estudo dirigido. Quando se pergunta: - que processos mentais 
ele está levando o aluno executar com esse ou aquele trabalho -
vem a descoberta - que nenhuml 

O que acontece com a avaliação - palavra mágica: antes era 
sabatina -agora avaliação - só que, na execução do trabalho prá
tico estão sendo usadas como sinôn:mos -sem que percebam se
quer a diferença (e/ou complementariedade) entre elas. 

Esses dados nos levam a refletir sobre a necessidade - diria 
mesmo urgência --de munir nossos futuros professores de um bom 
instrumental de trabalho. Não se trata de dar "receitas prontas" 
para cada caso - isso em educação é praticamente impossivel -
mas o médico não aprende a detetar as principa:s doenças? Não lo
caliza os principais remédios para cada tratamento? Não domina os 
principais passos de uma operação? Por que em Educação temos 
que deixar o professor às escuras? Por que se permite que ele apren
da - errando - na labuta diária? Educação é inves!imento, e nos 
dias de hoje não podemos nos dar ao luxo de desperdiçarmos um ni
quel sequer dos esforços e das atenções na solução de problema tão 
sério. 

4. O). - Necessidade de se caracterizar a própria realidade 
da disciplina no momento: - Aqui, assume importância o estágio; 
e ainda as variáveis que interferem no processo. O próprio livro 
d:dático que ainda hoje é o grande "planejador" da ação do profes
sor. Em geral, a primeira aula começa na página 1 e chega-se até 
a página 100 (por exemplo).... Que o professor saiba: - Em que 
medida deve usar o livro didático? Como deve fazê-lo? Como lançar 
mão do livro didático para atingir os objetivos do seu planejamen
to? Deve ou não utilizar um livro? etc ... 

Outros dados da realidade devem ser trazidos para sala de au
la para que o professor os conheça. Que recursos existem no mer
cado para minha disciplina? Quais são as ill6tituiçóes que posso pro
curar quando necessitar? Onde se localizam? O que existe em cada 
uma delas para oferecer ao professor, como motivador de aprendi
zagem? 

5.0). 



- 1018 -

mostrar ao aluno a importância de ver a escola, como um centro de 
experiências, um lugar onde se realiza o desenvolvimento da expe
riência de aluno e mestre, no dizer de Tolstoi. 

Enfim, respondendo a questões dessa ordem, em um curso da 
Didática da História (Prática de Ensino) cremos que capacitaria 
melhor o futuro professor a enfrentar o seu trabalho d:ário: com 
maior compreensão do seu papel, da sua disciplina 00 contexto 
geral da educação. Estaremos então, formando realmente profissio
nais do setor. 

No entanto, a realidade não colabora muito para o desenvolvi
mento desse trabalho. Se, de um lado, os problemas que emergem 
da realidade são muitos, a colaboração da literatura especializada 
não se pode considerar como significatva. 

Livros publicados no Brasil sobre o assunto só temos con..'leci
mento de dois (4). A quase totalidade da bibliografia é francesa 
e mesmo assim são publicações desatualizadas - embora algumas fa
çam ainda colocações plenamente aceitáveis para os d'as de hoje, 
como exemplos: - Hours (J.), Valeur de L'Histoire (1954) e o pró
prio Claparêde em seu livro: L'Enseignement de L"Histoire et L'Es
prit lnternational (1931) chama a a'enção para a necessidade de se 
trabalhar com uma História não fechada no fato e/ou acontecimento 
Uma História que deveria colabo'ar para a comp!"eensão do "espí
r:to internacional" (isso em 1931). 

De dois locais di~erentes temos conhecimento de tentativas de 
novo tra'amento no ensino da História (incluindo o terceiro grau). 
Da Universidade de Lond~es onde um grupo de professores estão 
preocupados em investigar a aplicação do método epistemológ'co 
ao ensino da História (5). E ainda, da Universidade Nacional do 
Litoral da Argentina (Faculdade de Filosof:a e Letras) onde a pro
fessora Suzana Simian de Molinas (titular de H:stória Argentina) 
tem se preocupado em montar cursos (para o 2.0 e 3.0 graus) apli
cando o método retrospectivo - uma aceitação prática das rela
ções presen'e/passado/presente (6). 

(4). - São eles: Míriam Moreira Leite, O ensino da História e, a tese 
de doutoramento da professora Dra. Amélia Domingues de Castro: Principios 
do método no Ensino da História; in Boletim nQ 138 da F.F .C.L.H., São 
Paulo, 1952. 

(5). - No livro: New mouvement in the study and teaching of History, 
Temple Srnith, London, 1971 - coo-denado por Martin Ballard - da Uni
versidade de Londres e diretor do Educational Publish Condi em sua quarta 
parte faz o tratamento da aplicação da teo~ia piagetiana ao ensino da História. 

(6). - Publicou suas conclusões no livro: EI metodo retrospectivo en 
la ensenãnza de la Historia, Angel Estrada Y Cia, S/ A, Editores, Buenos 
Aires, 1970. 
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Para completar o quadro fizemos um levantamento nas revis
tas especializadas, iniciando pelas existentes no acervo da Biblio
teca da FEUSP. 

De dezenove revistas que tratam de Educação pesquisadas 
somente seis traziam alguma referência ao ensino da História. E 
mesmo assim, no geral, nenhuma contribuição de valor (7). Exces
são seja feita à Revista de História (1950/1973) publicação do 
Departamento de História da Faculdade de Filosofia, Le'ras e C ên
cias Humanas da Universidade de São Paulo - que conta (embora 
em número restrito) em suas páginas com textos considerados clás
sicos sobre o assunto (8). Aliás, isso nos leva a uma constatação -
verdadeira - pelo menos para os professores do Departamento de 
História da Universidade de São Paulo. Enquanto in:ciantes no ma
gistério superior - percebe-se-Ihes uma preocupação com o ensino 
(em geral, 1.0 e 2.0 graus - na época secuooário) (Veja-se o nú
mero de publicações - principalmente na Revista de História). À 
medida que vão se encaminhando para a pesquisa h~s'órica deixam 
essa preocupação de lado. Ora, tambem são professores - varian
do somente o grau - isso só aumenta o distanciamenta da Univer
sidade para a grau imediatamente anterior de ensino; são duas lin
guagens, dois universos, dois polos. 

Creio que no próprio desenvolv:mento do trabalho categoriza
mos os principais problemas que no momento nos preocupam em 
relação ao ensino da História. Mas, para tomar o assunto mais 
claro esquematizaremos alguns dos problemas: 

1. O). - Dosagem de conteudo histórico. Em função de que 
o conteudo deve ser dosado? Que parte da His'ória deve ser desen
volvida? História econômica? Histór:a Política? História Social? 

2.0 ). - Qual o melhor método de tratamento da História en
quanto ensino? Além dos processos didáticos apregoados pela Didá
tica Renovada (ativa) pode-se realizar um trabalho próprio de in
vestigação histórica? 

(7). - As revistas já levantadas constam da bibliografia do trabalho. 
(8). - Repo -tamo-nos aqui aos textos do professor Pernand Braudel, 

Responsabilidade da História e Pedagogia da História respectivamente publi
cados na referida revista números 10 e 23. Ainda textos das professoras Emília 
Viotti, Os objetivos do ensino da História; e Amélia Domingues de Castro, 
Alguns problemas do Ensino e do p~ofessor Pedro Moacyr Campos Consi
derações sobre o problema do ensino, respectivamente nas revistas núme-os 
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3.°). - Como se trabalharão alguns conce:tos (será possí
vel um escalonamen'o de conceitos como a matemática?) básicos 
que envolvem a própria essência do trabalho histórico? Exemplo: 
Tempo? 

4.°). - Qual a melhor idade cronológica para se iniciar o 
trabalho de estudo da História? 

5.°). - Se a História deve focalizar no seu desenvolvimento, 
como disc:plina, o homem como ser social, quais as melhores for
mas de estabelecer a ponte de ligação - presente - passado? His
tória e Vida? 

Para finalizar, sugeriria a formação de um grupo constituido 
de pesquisadores universitários, professores secundários de Histó
ria em um prime:ro momento e depois grupos inter-disciplinares, que 
a partir de uma avaliação da situação do ensino dessa Ciência, pu
desse desencadear projetos de pesquisa que viessem responder a 
algumas das indagações exisLentes atualmente. Em síntse - viesse 
diminuir a grande defasagem existente entre: - o nível da pesquisa 
histór:ca e o ensino da História; o trabalho universitário e o do 
1.0 e 2.° graus (9). 

* * 
* 
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(16). - Review of Educational Research (Ame:ican Educational researcb 
Association) . 

• • 

• 
INTERVENÇOES . 

Da Prof.a Joan,." Neves (USMt). 
Pergunta: 
"As Faculdades deveriam tomar poslçoes definidas com rela

ção ao ensino de 1.0 e 2.° graus, que se instala atualmente, ou deve
riam cuidar apenas da formação de seus alunos?" 

• 
Da prof.a Beatriz Franzen (Universidade do Vale Rio dos Sinos. 

RGS). 

Pergunta: 
"O levantamento feito nas Escolas de 1.° e 2.° graus relaciona

se, exclusivamente, com métodos e ·écnicas de ensino ou houve tam
bem preocupação com programas de ens:no?" 

• 
Do Prof. José Sebastião Witter (FFLCHjUSP). 

Pergunta: 
"A Autora propõe a formação de grupos de professores uni

versitários e secundários para estudar questões e fazer programas. 
Como vê, dentro da realidade brasileira atual, a poss:bilidade de 
organização desses grupos inter e extra-disciplinar? E como unir, 
num esforço conjunto, as regiões d:spersas do País?" 

• 
Da Prof.a Cleonice Ribeiro Camozato (FAFI. Tupã. SP). 

Pede esclarecimentos sobre a finalidade da Prática de Ensino em 
História principalmente na Faculdade de Educação da Universidade 
de São Paulo. 

• • 

• 
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RESPOSTAS DA PROFESSORA ELZA NADAI. 

À prof.a Joana Neves. 

Responde: 

"A própria função social das Faculdades define a impor'ânc:a 
e a necessidade do seu posicionamento em relação aos problemas 
educacionais emergentes da realidade. Concretamente, no momen
to em que a educação passa por um processo de reforma global, não 
se concebe o afastamento das Faculdades, instituições estas respon
sáveis pelo desenvolvimento de pesquisas e formação de pro~essores. 
Portanto, elas devem não apeoos se preocupar com a formação de 
seus alunos, mas, tambem propor projetos pa~a todo o processo do 
ensino. 

* 
À Prof. a Beatriz Franzen. 

Responde: 

"O levantamento foi reaI:zado com o objetivo de carac<erizar a 
realidade no que se refere ao ensino da História nas escolas de 1.0 e 
2. ° graus. Portanto, atingiu tanto métodos e técnicas de ensino, quan
to prog~amas utilizados". 

* 
Ao Prof. José Sebastião Witter. 

Responde: 

"Eu só vejo poss:bilidade de formação desses grupos ligados a 
uma· Insti+uição. Ho;e já ex:stem grupos funcionando à base de re
lações pessoa!s, de amizade. Isso é bom, mas não é tudo. O impor
'ante será a Universidade trabalhar para a diminuição da defasagem 
existente entre o ensino superior e o de 1.° e 2.° graus. A meu ver, 
cabe realmente à Universidade elaborar proje~os com essa finalidade. 
Como a educação p~etende ser adequada a cada reg'ão brasilera, 
acredito que cada uma deve se preocupar com a fo··mação de um 
grupo mixto de professo~es universitários e secundários que, conhe
cendo a realidade do seu Estado ou região, possa elaborar pesquisas 
que venham atender às suas necessidades próprias." 

Responde: 

* * 
* 

"Quanto às finalidades da Prática do Ens:no t!m História, pen
so serem as seguintes: 1.0). 
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papel e objetivos da História, em relação ao ensino; 2.°). - Ins
trumentalizar os alunos de mé'odos, técnicas, processos básicos de 
uma Didática Ativa; 3.°). - Proporciar reflexões de métodos de 
invest:gação histólica que poderão e/ou deverão ser utilizados no 
ensino. 4.°). - Analisar dados provenientes da realidade, através 
do estágio supervisionado e de livros didáticos; 5.°). - Coletar da
dos para avaliação do trabalho de Prática do Ensino. 

Em relação à segunda parte da sua pergunta, devo afirmar que 
na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo existe 
integração das d:sciplinas de Prática e de Didática. O 



PROBLEMAS METODOLÓGICOS DE PESQUISA 
HISTÓRICA ORIENTADA PARA O EMPREGO DE 

COMPUTADORES (*). 

(Resumo). 

ANTONIA FERNANDA PACCA DE 
ALMEIDA WRIGHT 

da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Huma
nas da Universidade de São Paulo. 

A decisão de empregar computadores, ou não, em determinado 
trabalho, deve ser tomada em estágio inicial do projeto de pesquisa 
de quem se propõe a recorrer a tal ajuda. 

Uma decisão destas exige ponderação e, de preferência, a rea
I:zação de amostragem do material disponivel. Em casos de volumes 
realmente anormais de informações e fatos, pode-se construir uma 
estratégia de pesquisa para realizar até mesmo o trabalho final na 
base de amostragem. Esta visará aproximar-se o mais possivel da 
realidade e, despresando estimativas, usará apenas dados robustos pa
ra não perder, entre outras cousas, tempo e dinheiro. Não tendo 
ainda o Brasil chegado a situação de d:spormos de equipes de progra
madores, analistas e operadores para aconselhar o pesquisador (1), 
que constituiria esquema de apôio ideal para o êxito do trabalho em 
"Regime de Departamento" e em "Escala Interdisciplinar" nos mol
des americanos. Não tendo sido ainda adotado, de forma ampla, nas 
Univers:dades brasileiras, principalmente oos áreas de Ciências Hu-

(.). _ Comunicação apresentada na 3' sessão de estudos, Equipe C-I, 
no dia 4 de setembro de 1973 (Nota da Redação). 

(1). - Contamos formar uma equipe dessa natureza no prazo de um ano, 
a partir de 19 de julho do corrente, quando a primeira leva de 12 alunos de 
P6s-Graduação da Universidade de São Paulo deverá iniciar seu treinamento 
no Centro Educacional da IBM de São Paulo, seguindo-se uma segunda 
turma em setembro, que começará o curso quando a primeira turma 
ainda estiver em t~einamento. 
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manas, o historiador terá menos risco de elevar desnecessariamente 
os custos de seu projeto, se procurar conttabalançar, desde o início 
os parcos recursos materiais dessa área na maioria das Universidades 
do pa s, que em geral não dispõe de hardwere (2) ou de equipes pró
prias orientadas especificamente para uso da computação. Uma for
ma ass:m proceder é eliminar quaisquer dúvidas iniciais quanto 
a coleta de material histórico destinado ao processamento em com
putador, estabelecendo uma padronização dessa cole'a através de 
tabelas pré-fixadas. Em cond.ções ideais, o coletor desses dados 
alem de historiador deve estar familiarizado com noções gerais de 
computação e programação adaptando-se melhor ao tipo do trabalho 
realizado com um fluxograma, ou diagram.~ de bloco, seja, uma des
crição desenhada do procedimento ou dos passos necessários para 
a resolução de seu prob:ema. 

Um tal es~orço reflete estratégia de pesquisa das mais lúcldas 
que inclui, por isso mesmo, precisa definição de obletivos :mediatos 
a,em de antevisão dos achados que se espera fazer. Não é essencial 
que desde a primeira tase da pesquisa já se tenha encontrado um 
assunto: bas a que eX.sta uma idé.a. Ela nOi teará a coleta e será 
nítida. Cumpre, porem, manter a mente aberta para o poss.vel sig
nificado de outros achados que vão sendo feitos porque, embora ní
üdos os objetivos do historiador que usará computações a progra
mação ideal para a História e ou'ras ciênc'as humanas, terá um alto 
grau de modularidade, ou seja, possibilidade de reorientação, do 
ponto de vista técnico. Não é preciso, portan' o, perder de vista a 
tascinante atração da pesquisa histór:ca respeitando profundamente 
o impasse que por vezes resulta do achado inesperado. Desejando 
salvaguardar a precisão histórica e, ao mesmo tempo, manipu~ar os 
recu sos da técn ca em favor do trabalho com maior eficiência e ra
p:dez na coleta de dados, eis que desafiadora tarefa aguarda o his
toriador que pesquisa com esse intuito. No entretanto, ela constitui
se, talvez por isso mesmo, em labu!a sobremaneira compensadora. 

Será talvez no decorrer da p;ocura de elementos para a mon
tagem de um t abalho em tomo de uma idéia, que esta idé:a :nicial 
transformar-se-á em um assunto ou um terna de pesquisa. Nessa al
tura, quando as transformações requer das para que isso ocorra em 
geral provocam uma pausa no ritmo de produção até então desenvol
vida, é que o modelo escolhido com suas características operatr;zes 
voltadas desde o início pa~a a compu'ação pode e deve ser subme-

(2). - Hardware refe~e-se aos computadores e demais acess6rios mate
riais usados para o "Processamento de Dados" 
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tido a um critério de avaliação de tal maneira fundamentado no bom 
senso, que tomará como parâmetro :nic:al a convicção de que um 
modelo, ou plano de trabalho, não passa de artifício para mais con
venientemente encontrarem-se respos as ou respostas para a "pe~gun
ta inicial" que o historiador fez a si mesmo, gerando o assunto e, poste
riormente, o tema do trabalho. Igualmente o pesquisador em face do 
material a ser ttabalhado, material que provavelmente já testou inicial
mente, convicto de que o modelo pode ser alterado e portanto com o es
pírito aberto a essa possb:lidade, prossegue submetendo seu tema a 
outros critérios essenciais de avaliação. Esses critérios, na sua maio
ria, são simples e diretos. Encerram perguntas tais como: trata-se 
de uma tese que preencherá uma lacuna e, no caso afirmativo, o 
preenchimento dessa lacuna é de real importânc:a para a ciência 
histórica? Poderá inspirar outros trabalhos do gênero ou lhes servir 
de amparo essencial? Enriquece verdadeiramente o campo onde se 
insere o trabalho? 

Anotações subdisiárias podem ser feitas e se acontecer que ele 
esteja pesqu:sando com seu programa para processamento de dados 
que recolhe já elaborado, situação pouco provavel, mas que pode 
ocorrer quando se usa um PACKAGE (pacote) pronto ao qual se adi
cionam pequeníss:mas alterações, não é tecnicamente impossivel in
troduzir-se uma alteração no alud:do programa; uma espécie de "re
mendo" que em linguagem de computação leva o nome de SUB-RO
TINA e que "pode" (mas não convem) ser repetida mais de uma vez. 
Servimo-oos de exemplo tão ex<remo, apenas para ilustrar as possi
bilidades materiais e a elastic:dade que existem, até mesmo no caso 
de se usar uma programação adrede preparada, fundamentada na 
simtI:ridade de dados que se esperam encontrar para adaptar ao 
PACKAGE, situação que não é uma prática ideal, como já foi acen
tuado. Serve, entretanto, para demonstrar que existe a possibilidade 
de uma reformulação que alterará tanto a parte metodológica, como 
r Lturalmente, os resultados a serem obtidos através da análise final 
~ iS respostas dadas pela máquina instruida pelo programa reformu
I, do. 

Feito o contacto com o material e estabelec:da uma hipótese de 
t, ibalho, a análise deve ser imediatamente iniciada, e assim logo fi
cará dicidido o que é e o que não é possivel obter-se com o auxílio 
de s computadores. 

Em que pese a necesidade de refo;mulação poder ocorrer em 
est.ágio avançado de seu trabalho, o historiador tem de ter a coragem 
suficiente, usando ou não computadores, para reformular ou até aban
donar a pesquisa começada, su~eita 
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vel que parecia altamente significativa não possa mais ser usada, por 
inconsistência, para a fundamentação de seu modelo inicial, já que 
não encontra dados robustos a respeito daquela variavel, sendo que 
há outras variáveis para as qua:s os dados existem. A seriedade e 
a precisão não devem ser sacrificados em holocausto à "montagem" 
ou ao "modelo". Afinal o que importa não é a forma e sim a ten
tativa de chegar à realidade do passado, reconstituida de maneira tão 
vivida quanto os documentos permitam debuxa-Ia. Tanto a pesquisa 
orientada para a computação como o processamento das informações 
encontradas, dependem, fundamentalmente da capac:dade do pes
quisador poder conjugar procedimentos ou rotinas de trabalho ba
sicamen'e orientadas para a simplificação e para a economia de 
tempo e facilmente aprendidas, com a sua acuidade para "encaixar" 
fatos em conceitos traduzindo e enriquecendo essa conceituação no 
arrolamento de acontecimentos e de números. Assim procedeu-se 
quanto aos conceitos que norteamos o treinamento do grupo de 
alunos que se adestra para o uso de computadores, estudantes que 
pcocedem, ao mesmo tempo, a um levantamento de informações 
que se constitui em um segmento (ou etapa) de um gigantesco pro
grama de "Recuperação de Informações no Campo das Ciências Hu
manas" da Universidade de São Paulo (3). 

Cerca de 30 categorias principais de acontecimentos, discutidos 
nQ Parlamento Brasileiro, pela Imprensa, em certos livros e nos Re
latórios Consulares, deve: ão resum:r tais conceituações. Aspectos 
fundamentais do pensamento brasileiro talvez sejam assim revelados 
durante O longo período en+re 1826 e 1929 (4). 

A maioria das recomendações feitas até agora, aplica-se não ape
nas à pesquisa com computadores, mas à pesquisa histórica em ge
ral. Certas regas, dentre as várias que já norteiam a estratég:a tra
dicional de pesquisa do historiador, no entretanto, devem ser espe
cialmente enfatizadas quando a coleta feita resultará em material des
tinado a ser futuramente processado mecanicamente. 

O d:sciplinamento implícito no uso de recursos de codif:cação, 
colocando-se em cada variavel uma "etiqueta", composta com núme
ros de zero a nove e dispondo todas as letras do alfabeto, é ligeira
men' e maior do que o comum. 

A idéia de que um levantamento inicial de informações destina
das à quantificação mesmo feita pelo historiador tenderia a limitar 

(3). - Trata-se do mesmo g-upo mencionado na nota nQ 1. 
(4). - Vide: Computação e História - Um projeto em nível de Pós

Graduação na Universidade de São Paulo 
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as futuras possibilidades de fazer-se história mais aplicada a seus 
"aspectos ditos humanos e qualitativos, reduzindo já de início os 
fatos a frios números e a demonstrações estatísticas, é principalmente 
defendida por alguns his+or:adores que ainda não tiveram a oportu
nidade de trabalhar ou de aproximarem-se de centros onde se usa pro
cessamento de dados. 

O mais fundamental erro dos que rejeitam computação como 
método auxiliar de trabalho e que se faça isso de uma vez por todas. 
A conversão quantitativo-qualitativo é uma possibilidade real e um 
fato. Não somente números são "quantificáveis" e não somente fatos 
são qualificáveis". Certos ajustamentos especiais realizados, certas 
medidas de cunho prático "criadas" e eis o material preparado para 
a execução de um programa, quer o historiador esteja interesado em 
verificar correlações em um número de atributos maior do que lhe 
seria possivel humanamente manejar, ou quer esteja interessado na 
transformação de uma massa gigantesca de números relativos a um 
só atributo em médias e porcentagens, ou outros indices mais facil
mente manejáveis por ele na hora da análise final. 

Em síntese, o que o histor:ador fez "a mais" foi criar um código, 
e "disciplinar" a sua coleta de informações para facilitar a seleção das 
mesmas pela máquina. Exerceu uma função tão mecânica como a de 
tomar notas ou datJografar seu trabalho como argumentam Dollar e 
Jensen (5), mas, ajuntamos nós, na realidade mesmo ao exercer essa 
função "mecânica" o fez com o d:scemimento peculiar ao verdadeiro 
historiador. Não se rendeu à máquina. Serviu-se dela, tão conve
nientemente como o vinham fazendo, com outras máquinas, os cien
tistas historiadores do passado . 

* * • 
INTERVENÇOES . 

Do Prof. Heider Catacci (Assoc:ação de Ensino de Marília. SP). 
Pergun'a: 

"Se o historiador deve ou não estar familiarizado com fluxogra
mas e programação? 

Se ao historiador deve ou não, ao invés de aprender formular 
programas, ater-se a noções de perfuração que lhe orientarão a pos
sibilidade dos mesmos 00 coleta dos dados?" 

(5). - Dollar e Jensen, Historian's Guide to Statistics. New York. 
1970. 
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• 
Da Profa. Elisete Drummond (UCGo). 

Pergunta: 

"Levando-se em consideração que os computadores usados nas 
Universidades teriam uma pequena capac:dade de entrada de memó
ria e se o importante é a redução considerave1 de dados, como resol
ver o problema economicamente, uma vez que sabemos que os com
putadores comerciais, os que possuem grandes recursos de memória 
são alugados a Cr$ 3.200,00 por hora e com um m nimo de 120 
horas? Os computadores utilizados na área de Ciências Huma
nas seriam uma espécie de fonte de consulta, uma biblioteca sof:sti
cada? Tal uso não seria utópico duraIl'te muito tempo, dado o alto 
custo operacional dos computadores e tendo em vista que a maioria 
das Universidades dispõem de pouca ou nenhuma verba para ampliar 
suas bib!iotecas e suas pesquisas, quanto mais para assum:r despe
sas com computadores?" 

• 
Do Prof. Beethoven Luis Teixeira (FAFI. São Tomás de Aquino. 

Uberaba). 

Pergunta: 

"Há programas já pron'os, ou packages? Qual ser:a sua orien
tação sobre um índice de um formulário feito pelo compu'ador?" 

• 
Do Prof. W~lter F. Piazza (UFSc). 

Pergunta: 

"Qual o resultado já obtido com o projeto Levlathã?" 

* * • 
RESPOSTAS DA PROFESSORA ANTÔNIA FERNANDA DE 

ALMEIDA WRIGHT. 

Ao Prof. Heider Catacci. 

Responde: 

"Para formular programas é essencial ter o h:storiador um curso 
introdutório, onde explicações rudimentares e técnica de perfuração 
são facilmeIl'te 
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já têm essas noções e realmente elas se mos'ram utilíssimas no d:s
ciplinamento da co~eta de dados". 

* 
À P.of.a Elisete Drummond. 

Responde: 

"Há uma tendência atual para a criação de grandes centros de 
informações com computadores poderosos. Igualmente há tendên
cia para .ncorporarem-se projetos interdisciplinares. Neste caso o 
prob~ema máquina já estaria em parte lesolvido. É no tocanote à 
coleta e ao encaminhamento das informações que os cus'os podem 
ser resolv:dos." 

* 
Ao Pro~. Beethoven Luis Teixeira. 

Responde: 

"Há programas já prontos, ou pack~ges como são chamados es
pecificamente, destinados a este tipo de trabalho. É porem essencial 
disciplinar a coleta de informações para processamento." 

* 
Ao Prof. Walter F. Piazza. 

Responde: 

"Há 





TEATRO NO ENSINO SUPERIOR (*). 

(Resumo). 

JOSUE; CALLANDER DOS REIS 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São 

José dos Campos. 

"As modernas concepções, no campo da Pedagogia, vieram 
favorecer uma completa renovação dos métodos didáticos tradicio
nais, que passaram a ser mais dinâmicos e objetivos, exigindo do 
professor e dos alunos um esforço conjunto a fim de dominar as 
novas técnicas de ensino". 

Assim iniciou seu artigo, a Prof. a Dr. a Maria de Lourdes Monaco 
Janotti, em Questões Pedagógicas, na "Revista de História", n.o 69, 
Ano 1967, São Paulo. 

Mostrou-nos a Professora J anotti um seminário sobre a 
peça teatral "Um inimigo do povo" de Henrik Ibsen, realizado pelos 
alunos do 3.0 Clássico do Colégio de Aplicação. 

Fo: baseado nesta experiência, que ora ocupamos a atenção dos 
presentes, para relatar a nossa realizada em nlvel superior - Teatro 
no ensino superior. 

Vencidos os primeiros problemas de biblioteca, bibliografia, 
obtenção de um texto adequado, lançamo-nos ao trabalho seguindo 
ipsis litteris os 6 passos formais da autora. 

Inicialmente nossos alunos leram o artigo da Prof.a Maria de 
Lourdes, e discutiram da validade ou não para o estudo da disciplina 
História Moderna, da Faculdades de Filosofia Ciências e Letras de 
São José dos Campos - chegando a conclusão que valeria a pena 
tentar. 

(.). - Comunicação apresentada na 4' sessão de estudos, Equipe C, 
2, no dia 4 de setembro de 1973 (Nota da Redação). 
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A classe era composta de 18 alunos e foi dividida em 3 equipes 
de 6 membros, tendo sido ado'ado o cri!ério de livre associação e 
escolhido por eleição um coordenador por equipe. 

As principais etapas do seminário foram: 

1. - elaboração de um plano de trabalho; 
2. - le:tura da peça individualmente e em grupo; 
3. - pesquisa b.bliográ~ica; 
4. - distribuição de tarefas entre os membros da equipe; 
5. - reuniões para levantamento de problemas; 
6. - afirmação do ponto de vista da equipe e 
7. - escolha, pelos alunos, dos personagens que gostariam de re
presentar, seu~ perfis a falas, 

Ficamos surpresos, pois todo o resto correu naturalmente, eles 
mesmos destacaram da peça o seguinte: a educação dos jovens da 
época, a moral, os cos umes, a cultura, a economia, a posição da 
Igreja e a :mportância e força da política. 

O entusiasmo foi tal, que posteriormente fizemos outro seminá
rio sobre a "Moda" usada na peça e suas implicaçÕes econômicas 
em termos legais de importações e tarifas protecionistas. 

A peça escolhida foi de John Ford(1633), Pena que ela seja 
uma perdida, nome traduzido só em termos de bilheter:a:, pois no 
original possui outro sentido. 

Nossa segunda experiências foi com a mesma turma, quando 
ela cursava o 4.° Ano, na Cadeira de História Contemporânea, seguin-
do o mesmo ro'eiro e com a peça Visita da velha senhora de Düre
marck. 

Animados, repetimos a exper:ência; no momento estamos es
tudando com os alunos do 3.° Ano, Henrique VIII de Shakespeare e 
com os do 4.° Ano, os Físicos de DÜremarck. 

Na disciplina de História do Brasil, na Faculdade de Turismo 
do Morumbí, dramatzamos em Santana do Parnaiba a saida de 
uma Bandeira. 

Na disciplina de Cultura Brasileira, na Faculdade de Turismo 
do Litoral Santista, por ocasião do 25.° aniversário de emancipação 
política do. Município, dramatizamos a Fundação de São Vicente. 

Finalizando, levamos no adro da Igreja Matriz de Cubatão 
(Santos) a peça teatral Julgamento dos Milagres de Santo Antônio 
de Lisboa da autoria de Walter Rodrigues da Silva. A rep~esenta
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Concluimos que não devemos abandonar os seminários tradicio
nais, resenhas, indexações bibliográficas, porem devemos treinar 
nossos albnos de História tambem através do teatro no Ensino 
Superior. 

• • 
• 

INTERVENÇOES . 

Da Prof. a H edwig R . Miranda (F AFI. Paranaguá. Pr.) . 

Declara: 
"Considerando a premência de tempo que sempre existe para 

os alunos - falta de dedicação exclusiva aos estudos - pergunta: 
não haveria poss;bllidade de se fazer uma in'erralação com o De
partamento de Letras para o uso de texto de autor brasileiro, possi
bilitando um trabalho conjunto?" 

• 
Do Prof. Velentin Bahillo (UCMG). 

Pergunta: 
"O teatro nesse caso funcionaria como elemento quase audio

visual e por outro lado introduziria o aluno numa das cousas mais 
difíceis que é entender a própria vida de uma época?" 

• 
Do ProL Fabiano José Viotti Bernardes (FAFI. Varginha. MG). 

Indaga: 
"Tal técnica não seria ma:s válida em termos de 1.0 e 2.° graus, 

levando-se em consideração que o seminário qualificado sobrepõe-se 
à mesma?" 

* • 
• 

RESPOSTAS DO PROFESSOR JOSUf: CALLANDER DOS REIS. 

À Prof.a Hedwig R. Miranda. 
Responde: 
"Temos tentado a interrelação, mas só o conseguimos com a 

disciplina de ing!ês do Departamento de Letras. Essa falta de co
municação foi motivada pela não concordância 
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• 
Ao Prof. Valentin Bahillo. 

Disse que concorda com o que foi arguido e vai mais alem, pois 
s6 se pode entender a vida de uma época, procurando vive-la; deve
mos pelo menos tentar. 

• 
Ao Prof. FabiallO losé Viotti Bernardes. 

Declara: 

"Somos de parecer que deve atingir o n:vel superior, embora 
seja trabalhoso, porem uma vez motivados os nossos alunos, o resto 
virá de sobejo." 



ADEQUAÇÃO DA TEORIA DE GASTON 
BACHELARD A HISTORIOGRAFIA (*). 

(Resumo). 

GILKA VASCONCELOS FERREIRA DE SALLES 
do Departamento de Geografia e Hist6ria da Univer

sidade Federal de Goiás. 

o presente trabalho é uma tentativa de adequação da teoria da 
Lógica Psicologisada de Gaston Bachelard ao método historiográfico. 
A base de estudo situou-se em O Novo Espírito Científico. Rio de 
Janeiro. Edt. Tempo Brasile:ro 1968, do citado autor. Preocupamo
nos em conciliar as relações mais relevantes no campo das ciências 
humanas, notadamente da História, ao método de estudo das ciên
cias da natureza, principalmente da Esica, apontando as afinidades 
existentes . 

Quando Bachelard se atem aos aspectos gerais do pensamento 
científ:co, o correlacionamento se aproxima. À medida em que a 
teoria se aplica aos temas concretos, a dificuldade se inflltra. a ne
cessário, como expressa o próprio autor, fazer «oncessão à razão, usar 
a imaginação, apreender nas intuições possíveis os aspectos mais apro
ximados da problemática historiográf:ca, solicitar o auxílio das ci
ências afins, para ser possivel realçar um trabalho comparativo. 

O campo da ambiguidade está sempre presente e as questões 
podem, algumas vezes, ficar, "em aberto", aguardando soluções pos
teriores, com novos estudos que venham a surgir. 

Bachelard vale-se de todos os recursos de que dispõe, inclusive 
os da mente, para atingir o esclarecimento necessár:o, diante de um 
impasse epistemológico. 

( .). - Comunicação apresentada na l' 
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Embora os campos de pesquisa sejam, aparcntemen·te diversos, 
verificamos que a aplicação ao método, em si, pode dar resultado 
relevantes, no adamente, se nos ativermos ao ob~etivo historiografi
co de Marc Bloch e Lucien Goldmann, ou seja o da compreensão e 
conscientzação . 

O objetivo da ciência é compreender os fenômenos a fim de 
que, pelos meios racionais experimentais e intuitivos, possa desen
volvê-las ou apEcá-Ios no interesse do conhecimento. Em Históüa 
como nas Ciênc:as da Natureza, a compreensão é caminho para pros
pecções inovadoras, seja no campo mental e teórico, seja no âmbito 
experimental. Os processos de raciocínio e pesquisa podem e devem 
variar e adequar-se, de acordo com a perspectiva a ser es:udada. 

A linha mestrado pensamento de Bachelard é a de que 

"a realidade ciel!Íífica é uma realização do espírito ou da ra
zão humana, razão e realidade em constante dialética". 

Há aqui, denominador comum para confronto. Assim como o 
cientis'a e a realidade antevista, seja 00 laboratório ou na natureza, 
quesConam-se, o historiador e os documentos trocam as suas im
pressões. Da interação de um e outro, a verdade se ressalta, com a 
eloquencia, que possibilita novas formas de pensamento, com pos
teriores inovações. 

Em síntese, o que no pensamento de Bachelard foi levantado 
para objeto de nosso estudo, divide-se em duas partes: O genérico e 
o característico. No plaoo genérico, distinguimos os seguintes itens: 

1. - Interação entre razão e real:dade, fundamento essencial do 
pensamento de Bachelard. 

2. - Realização racional através do realismo técnico. 
3. - Raciocínio por construção, onde a "hipótese" é uma expe
riência realizada, que deverá ser confirmada, mostrando-se promissora 
a inovações outras, plenas de conteudo e de novas induções. 
4. - Substitu:ção do antigo "como da indagação cientí[ca, para a 
questão "por que não". 
5. - Toda experiência nova nasce apesar da experiência imediata. 
6. - Desde que necessário, a dialética norteia a investigação, o 
conhecimento empírico e o rac:oc 
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o característico da teoria vai se firmar nos estudos apresentados 
na obra, cujos capí ulos citamos abaixo, de onde extraimos os pon
tos lelevantes de possivel adequação, 

1·, -- Geometria Euclidiana, 
2, - A mecânica não newtoniana, 
3, - Matéria e irradiação, 
4, - Ondas e corpúsculos, 
5, - Determinismo e Indeterminismo, 
6, - A EpIstemologia não cartesiana, 

Antes de qualquer tentafva de conciliação, sis'ematizamos os 
pontos essenciais do trabalho que nos pareceram prováveis de ade
quação, Da síntese elaboramos 33 itens que nos foram possíve~s con
fron'ar com.o método histórico, e dele tirar as razões de aplicação, 
a fim de que, sob a "Lógica Psicologizada", o historiador possa ter 
maior penetração nos fatos humanos do passado e comp:eende-Ios, 

A fim de fundamentar as nossas assertivas, fizemos estudo con
frontador dos pensadores que, do século XVIII até nossa época rela
cionaram-se com o tema em questão, mesmo daqueles que não se 
aproximaram do campo dia~ético, Salientamos os trabalhos de Kant, 
Schiller, F chte, Shelling, Hegel, Comte, Bradley, Oakesshott, Dllthey, 
Bergson, Croce, Ortega e Gasset, Marc Bloch, Max Weber e Lucien 
Goldman, de cujas idé:as, tanto no campo das ciências sociais como 
na metodologia histórica retiramos pontos de confrontos ou de con
trastes com o pensamento contido em "O Novo Espírito CientJico", 

Analisamos, posteriormente, os pon'os contidos no que de
nominamos genérico e caracter s~icos em Bachelard, estudando-os iso
ladamente ou agrupando-os, mas sempre com a preocupação de ade
quar ao processo historiográfico, escolhendo ilustrações comproba
tórias n-os acontecimentos históricos, como Bachelard o fez nos te
mas das ciências da natureza, Não elaboramos algo de novo, nem o 
pensamento de Bachelard se situa em pleno inusitado de inovação 
recente, Suas idé'as fo:am extraidas das conquistas cien'íficas já 
alcançadas, e através de reflexão dia!é~:ca sistematizada em teoria, 

Em his!oriogra~ia, segu'ndo os mesmos passos, fizemos a ade
quação dentro da seguinte síntese: 

1, - No campo das c:ências da natureza e humanas, o conheci
mento dos fenêmenos se encontra em esfera de grande relatividade, 
portanto, seu método de raciocínio é possivel de estreita afinidade, 

2, - Quando se trata de conhecImentos empíricos obse. váveis à 
prime:ra vista, os contrastes se evidenciam, 
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3. - A conciliação dos métodos pode se verificar, tanto nos prlD
c pios gerais da teoria como nas reflexões de temas específicos, em
bora aí se situi a dificuldade. 

4. - As metas do cientista da História e do cientista da FísIca sio 
a compreensão e confirmação através de provas. 

5. - Em ambos os campos, o estudioso parte de um plano conhe
cido e empírico, para a formulação de hipóteses, passíveis de elu
cidação. 

6. - Pode haver variedade de campo de investigação, mas os 
Iaciocínios que confabulam com a realidade, sofrem apenas dife
renças perfunctórias. 

7. - A dialética norteia o campo das reflexões, tanto em Física 
como em História. 

8. - Em F.sica como em História, a confirmação de hipóteses se 
baseia em provas. O campo da primeira é o laboratório, da segun
da os documeDtos . 

9. - Em Física, como em História, as afirmações científicas 
não possuem carater determinante e absoluto, mas uma aproxima
ção ideal da realidade. 

10. - Tanto em Física, como em História, o indeterminismo en
globa o determinismo, sendo preferivel, para comprovações, as pro
babilidades com validades estatísticas e hierarquizadas. 

11. - Tanto em Física como em H;stória, pode haver leis gerais 
de prospecções, sendo imposslvel entretanto, a extensão das mes
mas leis através de casos particulares e concretos. 

1. - Tanto em Física como em História a simplicidade das afir
mações é envolvida pela complexidade das reflexões. 

• • 
• 

INTERVENÇOES . 

Do Prof. Renato ]. C. Pacheco (UFEs). 

Declara-se de pleno acordo com a história-ciência. Mas per
gunta: que progressos têm sido feitos, nas anál~ses das múltiplas 
variáveis envolvidas no campo humano? 

• 
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Da Prof.a Belvinda Nascimento Evangelista (FAFI. de Montes Cla
ros, MG). 

Indaga o nome da obra de Gaston Bachelard utilizada pela 
Autora. 

• 
RESPOSTAS DA PROFA. GILKA VASCONCELOS FERREIRA 
DE SALLES. 

Ao Prof. Renato J. C. Pacheco. 

Diz que dentro da temática de O Novo Espírito Científico, as 
variaveis em História encontram-se na :nteração entre o cientista e 
a realidade histórica. Esta pode receber transmutações de acordo 
com os "valores dominantes na época". 

As coordenadas atuais encontram-se na análise do campo eco
nômico, sociológico, religioso e mental que envolvem o evento his
tórico estudado. A verdade sal'a da análise, é a realidade encon
trada, cujas verdade:ras raizes estão contidas oos estruturas que a 
forjaram. Não é algo novo o que tentou apresentar. E a meto
dização do que, conscientemente ou não, vem sendo trabalhado 
pelos inúmeros historiadores da atualidade. Tanto no campo da 
Física, como no da História, o cientista pode trabalhar com múlti
plas variáveis, dependendo do campo de pesquisa a tratar . 

• 
À Prof.s Belvinda Nascimento Evangelista. 

Responde que a ob"a de Gaston Bachlard foi O 





A REPÚBLICA BRASILEIRA (1889-1937): UMA 
EXPERIÊNCIA DE ENSINO (*). 

JOSÉ SEBASTIÃO WITTER 
ARLETE SCOTTO P/QUEIRA 

JOSÉ CARLOS NEVES LOPES 
ROSA MARIA GODOY SILVEIRA 
SOFIA HELENA P.A. F. NUNES 

do Depa"tamento de História da Faculdade de Filo
sofia, Let "as e Ciências Humanas da Universidade de 

São Paulo. 

Umas das grandes e problemáticas características do ensino 
superior ao país tem s:do o aumento gradativo do número de alu
nos. Diante deste fato, as técnicas tladicionais de ensino tem-se 
mostrado ineficientes, quer se refira· ao aprendizado dos universi
tários, quer se refira a uma avaliação real do conteudo ministrado. 
No ensino da História, especificamente, a constatação de tais defi
ciências está em proporção direta com o imobilismo das técn:cas, 
que não fornecem precisão informativa e fão pouco formativa, o 
que, aliás, tem sido negligenciado de todas as formas. 

Diante das solicitações de renovação, pois, e tendo como obje
(vos não só o atendimento de natureza intelectual, mas paralelo 
a ele a formação de uma atitude responsável do aluno frente à ati
vidade científica, procurou-se uma técn:ca que mais se adequasse 
a todos estes propósi~os. 

Levando-se em conta experiências já realizadas universalmente 
com a tecnologia denominada Curso Programado em áreas como a 
Psicologia e a Física, tentou-se aplicar a mesma no campo da Histó
ria, uma vez que suas características vêm p:eencher os requisitos pa
ra um ensino mais efetivo: 

a). - possibilita mendir com exatidão o processo ,o resul
tado e a própria tecnologia; 

(.). - Comunicação apresentada na 1" 
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b). - fornece à correção dados concretos onde se fundamen
te, e não um errôneo e distorcido apôio na opinião do aval.ador; 

c. - possibilita uma I:nguagem mais precisa com definições 
em 'ermos de comportamento; 

d). - enfatiza a atuação do indiv duo, cuja habilidade e dis
ponibilidade de tempo é que ditam o ritmo do curso; 

e). - confere a aulas, palestras e mais demonstrações didáti
cas um carater mais motivac:one.l e formativo do que meramente in
fOlmativo. 

Formulou-se um curso calcado nos parâmetros da referida tec
nologia e, diga-se que atendesse tambem a especificidade da ciência 
histórica. Paralelamente, procurou-se avaliar sempre a realização e 
as ati'udes dos alunos - sujeitos da experiência - ante a tentat:va 

A experiência já conta atualmente com duas etapas: 

- l.a Etapa: um Programa Piloto - 2.0 semestre de 1972, 
abrangendo a História do Brasil Republicano (1889-1930). Servi
ram de 78 universitários, sendo 68 mulheres e 10 homens. 

- 2.a Etapa: um Curso Programado de História de 1889 a 
1937. SerViram de suje:tos 73 alunos, sendo 62 mulheres e 11ho
mens. 

EQUIPE DE PROGRAMAÇÃO: - A elaboração de um curso 
desta natureza exigiu a prévia constituição de uma equipe de cinco 
elementos, sendo coordenador o pro~essor da discipina, coadjuva
do por quatro monitores, alunos do curso de Pós-Graduação. Apren
dizagem Escolar, do Instituto de Psicologia da Universidade de 
São Paulo. 

FASES DE PROGRAMAÇÃO: - Elaborou-se um programa com
posto de 12 Unidades, que ab,ang'am os aspectos sócio-políticos e 
econômicos da República Velha, assim discriminados: 

A Primeira República (Evolução Sócio-Política). 

I. - Introdução: "Os Antecendentes da Proclamação da Re
pública do Brasil". 

11. - "A Proclamação da República: governos militares e 
crises políticas". 

m. - "Prudente de Mo ais e a Consolidação da República". 
IV, - "Campos 
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V. - "Rodrigues Alves, AfOllSO Pena e a Valorização do 
Café". 

VI. - "A Campanha Civilista". 
VII. - "A Primeira Guerra Mundial e o Processo de Indus

trialização no Brasil". 
VIII. - "Os Anos vinte e suas c~ises". 

IX. - "O quatriênio A: tur Bernardes e a Reforma da Cons
tituição" . 

X. - "Washington Luís e o Plano de Estabilização Mone
tária. " 

XI. - "A crise financeira de 1929 e seus efeitos no Brasil". 
XII. - "A Campanha Presidencial e a Revolução de 1930". 

Definidas as unidades do curso, iniciou-se a elaboração das 
Folhas de Instrução que as acompanhariam, onde eram explicita
dos os objetivos a serem alcançados em cada etapa. Temos um exem
plo referente à V Unidade do Programa PJoto: 

"UNIDADE V: Rodrigues Alves, Afonso Pena e a Valorização do 
Café. 

Nesta unidade, o objetivo é faze-lo compreender o problema da 
continuidade da 'Polí'ica dos Governadores' com a eleição de Rodri
gues Alves, ao mesmo tempo que estudar a posição política de Afon
so Pena com referência ao Convênio de Taubaté e introduzi-lo na 
Problemática da valorização do café. 

Vale lembrar que, embora a ên!ase desta unidade tenha s:do 
centrada nos aspectos políticos da valorização do café, nunca deixou 
e nem deve deixar de estar presente nos seus estudos a perspectiva 
econômico-financeira neles envolvida. 

LEITURAS OBRIGATORIAS: 

Ca~one (Edga~d), A Primeira República. D.E.!., S.P. 1969. 
a). - "Coroamento da Doutrina de Campos Salles: Eleição 

de Rod;igues Alves p. 108/114. 
b). - "Afonso Pena e a Valorização do Café" - Convênio 

de Taubaté (1906)" p. 125/128. 

Complemente sua bibliogra~ia com leituras a respeito desta 
unidade, tais como: 

CALóGERAS (J. Pandiá), A Política Monetária do Brasil Com
panhia Editora Nacional, São Paulo, 
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Não de:xe de consultar as ob"'as pertinentes ao assunto, :ndicadas 
na b:bliografia básica." 

O próximo passo constituiu-se na seleção do material que se 
adequasse aos objetivos propostos em cada unidade. Nesse intento, 
tencionou-se oferecer ao aluno, simultaneamente, a visão sobre as 
mais diversas posições h:storiográficas referentes ao per odo e tam
bem leva-lo ao contacto com autores con'emporâneos aos aconteci
mentos estudados. A guisa de exemplo, na Unidade I do Curso Pro
gramado de 1973, há paralelo a um documento - Manifesto do 
Congresso Nacional Republicano (1887) - uma revisão de historio
grafia republicana vista sob os ângulos os mais diversos por Emília 
Viott: da Costa em "O partido republicano e a proclamação da Re
pública", publicada nos Anais do Museu Paulista, tomo XIX, 1965, 
p. 178. Alem de dois ou três textos obrigatórios, onde se desenvol
viam melhor os aspectos tratados sumariamentes na Bibliografi'! Bá
sica indicada para o curso, cuidou-se de incluir a cada un"dade uma 
blbiografia complementar que possibilitasse o aprofundamento da 
análise dos assuntos abo:dados (1). 

Selecionados os textos obrigatórios, a Bibliografia Bás:ca e a 
B:bliografia específica, passou-se à forma de avaliação da apreOOiza
gem pretendida, para cada etapa. Recorreu-se à maior variação de 
formas possível, mas foi sentida a necessidade de acentuar as formas 
de avaliação escr:ta no caso da História dada a natu~eza peculiar da 
matéria. Assim, no Programa Piloto de 1972 foi a seguinte a distri
buição das formas de avaliação: 2 orais e 10 escritas (2 de rela~órios, 
3 de análise de textos, 3 de temas, 2 de questões escritas); ao passo 
que no Curso Programado de 1973 houve algumas alterações: 3 orais 
e 9 escritas (1 de relatório, 3 de análise de textos, 4 de temas e 1 de 
questões escr:tas), sempre com alternância. As avaliações das uni
dades foram desenvolvidas da seguinte maneira, no Programa Piloto 
de 1972 (2). 

Elaborou-se tambem uma Folha de Instruções Gerais onde eram 
expostas as regras da tecnologia aplicada, visto ser a pr:meira expe
riência desta natureza no Departamento de História da Universida
de de São Pauo (3). 

FASE DE APLICAÇÃO: - Expostos os objetivos básicos e for
necidas as Instruções Gerais, aos alunos, desenvolveu-se ao curso 
sis+ematicamenote, segundo as normas específicas da tecnologia do 

(1). - Ver Instrução citada da V Unidade do Prog~ama Piloto. 
(2). - Ver em anexo (I). 
(3). - Ver 
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Curso Programado. Utilizou-se o horár:o estabelecido para a aula 
convencional - dois dias da semana, das 14 às 18 horas - para 
as avaliações e atendimento dos alunos individualmente ou em pe
quenos grupos, a fim de dirimirem as eventuais dúvidas. Promo
veu-se completamente, atendendo tambem às peculiaridades da His
t6r:a propriamente dita, aulas te6:ico - expositivas, dadas de acor
do c.Çlm o progresso dos alunos e onde se procurava fornecer uma vi
são de conjunto das várias unidades (4). 

Para acompanhar o progesso individual dos alunos organizou-se 
um livro de registro mediante o qual se pode ter a idéia exata da 
aprendizagem em termos de produtividade dos sujeitos. 

AVALIAÇÃO E PROGRAMAÇÃO DO CURSO: - A medida 
que os alunos completavam o curso, respondiam anonimamente um 
questionár:o de atitudes focalizando o rendimento desta tecnologia 
comparada com outras técnicas quanto ao conteudo e sua distri
buição em unidades; focalizando ainda as formas de avaliação, pos
sibilidades de ampliação ou redução do programa e os pontos p0-
sitivos e negativos assinalados no decorrer das unidades. No 2.0 

curso, ministrado no pr:meiro semestre de 1973, tal ques'ionário 
foi aper~eiçoado, discriminando-se de forma mais precisa o conteudo 
de cada questão e estabelecendo-se uma escala de notas numéricas 
para julgar melhor as unidades e as avaliações quanto ao grau de 
dificuldade, ao interesse, à utilidade e proveito (5). 

Os dados obtidos na ap1:cação dos questionários foram trata
dos estatisticamente e acusaram os seguintes números e porcen~agens 
para, respectivamente, o Programa Piloto de 1972 e o 11.0 Curso 
Programado (1973): 

1. - Quanto ao lndice de Aprolrção/Desistência dos alunos. 

De um total de 78 alunos matriculados no Programa Piloto, 
terminaram o curso 63 elementos, portanto com 15 desistências, 
a que dá, respectivamen'e, um índice de aprovação de 80,7% e um 
índ:ce de desistência de 19,2% (porcentagens aprox:madas). 

No 11 Curso Programado matricularam-se 73 sujeitos, sendo 
aprovados 57, e sendo desistentes, 16 o que dá uma porcentagem 
respectiva de 78, 08% e 21, 9%. 

(4). - 4 aulas no Programa Piloto e 3 aulas no Curso Programado de 
1973. 

(S). - Ver em anexo (m-A e 
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o lndice de Execução das Unidades ficou assim distribuido: 

Programa Piloto 11 Cu,so Programo 
completaram 12 Unidades 59 aI. - 75,6% 45 aI. - 61,6% 
completaram 11 Unidades 1 aI. -1,2% 6 aI. - 8,2% 
completaram 10 Unidades 1 aI. - 1,2% 2 aI. - 2,7% 
completa~am 9 Unidades 2 aI. - 2,5% 2 aI. - 2,7% 
completaram 8 Unidades 2 aI. - 2,7% 

o lndice de Desistência das Unidades ficou assim distribuido: 

não fizeram nenhuma Unidade 
completaram a I Unidade 
completaram a 11 Unidade 
completaram a 111 Unidade 
completaram a IV Unidade 
completa"am a V Unidade 

programa Piloto 
8 aI. - 10,2% 
3 aI. - 3,8% 
4 aI. - 5,1% 

11 Curso Program 
10 aI. - 13,6% 
4 aI. - 5,4% 
1 aI. - 1,3% 

1 aI. - 1,3% 

Um outro tipo de medida que pudemos avaliar foi quanto a 
refazer-se a Unidade no qual o aluno não tenha se saido satisfato
riamente. Em ambos os cursos a média de execução das unidades 
foi de 1 vez: em 1972, de 78 refizeram as Un'dades o seguinte nú
mero, comparado com os 73 alunos de 1973: 

Programa Piloto 11 Cu' 50 Program. 
I'" Unidade 8 ai. - 10,2% 11 aI. - 15,6% 
2\1 Unidade 2 aI. - 2,5% 13 aI. - 17,8% 
3'" Unidade 3 aI. - 3,8% 11 aI. - 15,6% 
4'" Unidade 7 aI. - 8,9% 6 aI. - 8,2% 
5\1 Unidade ne.lhum 2 aI. - 2,7% 
6'" Unidade 5 aI. 6,4% 3 aI. - 4,1% 
7\1 Unidade 2 aI. 2,5% '1e:lhum 
8'" Unidade 1 aI. 1,2% 2 aI. - 2,7% 
9" Unidade 2 aI. 2,5% nenhum 

lO" Unidade 4 aI. 5,1% r,e"hum 
11\1 Unidade 2 a!. 2,5% 1 a!. - 1,3% 
12\1 Unidade ·:e:lhum elhum 

2. - Quanto ao Tempo de Execução das Unidades. 
Esta medida foi avaliada para possibilitar considerações acerca 

do ri'mo dos alunos e, mediante elas, estabelecer a dosagem do 
conteudo das Unidades, 
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Tempo Mínimo Tempo Médio Tempo Máximo 

P.P. 11 C.P. P.P. 11 C.P. P.P. 11 C.P. 

t' Unidade sem. 1 sem. 2 sem. sem. 10 sem. 10 sem. 
2f Unidade sem. 1 sem. 1 sem. sem. 8 sem. 9 sem. 
3f Unidade sem. sem. 1 sem. sem. 6 sem. 9 sem. 
4f Unidade sem. sem. 1 sem. 2 sem. 3 sem. 10 sem. 
Cf Unidade 1 sem. -1 sem. 1 sem. 2/4 sem. 1 sem. 9 sem. 
I';f Unidade 1 sem. 2 sem. sem. 1/2 sem. 1 sem. 12 sem. 
n Unidade 1 sem. -1 sem. sem. 2/3 sem. 3 sem. 13 sem. 
8f Unidade sem. sem. sem. 2/3 sem. 1 sem. 13 sem. 
9' Unidade sem. -1 sem. sem. 3/4 sem. 1 sem. 13 sem. 
lO' Unidade 1 sem. 1 sem. sem. sem. 2 sem. sem. 
lI' Unidade 1 sem. sem. sem. 2/3 sem. 3 sem. 13 sem. 
12' Unidade 1 sem. 1 sem. 1 sem. 2/3 sem. 3 sem. 13 sem. 

Obs.: A avaliação da 9f e IOf Unidades do IIIl Curso Programado foi realizada 
conjuntamente . 

* * • 
A comparação dos dados permite, assim, inferir o andamento 

das Unidades. :E: o caso do Programa Piloto, em que o prazo má
ximo para execução de uma unidade foi de 10 semanas e o m nimo, 
de 1 semana, enquanto no Programa de 1973 os mesmos números 
foram, respectivamente, 13 semanas e-I semana. Daí tambem 
um outro dado: no Programa Piloto, a Un:dade menos rápida foi 
a primeira e as mais rápidas foram a 8a e 9.a, enquanto em 1973 
a Unidade menos rápida voltou a ser ala., enquanto as mais rápi
das foram a 5.a, l1.a e 12.a . Levar em conta apenas os números é 
enxergar o problema de viés relacionando-os com o conteudo de 
cada unidade, é possível compreender o porquê do menor ou maior 
ritmo imprimido às avaliações. Essa observação vale tambem quan
do se considera o tempo total méd:o para término do curso: em 
1972 ele foi de dois meses e meio (com um mínimo de 4 semanas 
e um máximo de 11 semanas), enquanto em 1973 ele foi de três 
meses e uma semana (com um mínimo de 8 semanas e um máximo 
de 13 semanas). Portanto, caberia perguntar as razões deste ritmo 
mais lento do 11.0 Curso, que, a nosso ver, estão no grau de dificul
dade do conteudo e das avaliações deste último. 

3. - Quanto às Atitudes dos Alunos. 

Estes dados tiveram como base os questionários 
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aqui que, por vanas razões, não foi possível obter respostas de to
dos os alunos, mas a mostra é representativa na medida em que 
equivale a uma proporção de 95,2% para o Programa Piloto (62 
questionários) e de 70,1 % para o 11.0 Curso Programado (40.ques
tionários-, em relação ao número de alunos aprovados. 

. Algumas das anudes que se pode medir obtiveram os seguino: 
tes números 

sim não 

I. Experiência em curso 
programado .............. 0-5,% 10-95% 

11 . Acha que o programa 

responderam 
em b~anco . 

deve ser ampliado ........ 38,7%-50% 56,4%-32,5% 4,8%-17,5% 
111. Acha que o programa 

deve ser reduzido ...... 12,9%-10,2% 83,8%-70% 3,2%-10,2% 

A principal diferença que se pode depreender é que, enquanto 
na primeira etapa (1972), os alunos mantinham-se mais rigidamente 
dentro do esquema proposto por nós, na segunda etapa (1973) já 
são mais favoráveis à ampliação do programa, o que é corroborado 
pelas sugestões que os questionários assinalam. 

Quando, finalmente, se compara o Curso Programado com ou
tras técnicas de ensino, a sign:ficação daquele é bem expressiva: 

Em s'ntese, e à semelhança do Programa Piiloto, tambem em 
1973, repetiu-se, como pode depreender-se dos resultados, a ati
tude dos alunos no sentido de maior acei<ação do Cu·so Programado 
em relação a outras tecnologias de ensino. Sendo assim, está-se 
tentando uma terceira etapa de aplicação, com outras remodelações 
no sentido de aperfeiçoar cada vez mais o emprego da referida 
tecnolog:a. 

* * 
• 

A valiação do Curso Programado em Comparação com 
outras Técnicas. 

Pior .............................. . 
Igual ............................. . 
Melhor ........................... . 
Não responderam 

o 
4,8% 

90,3% 
4.8% 

o 
2,5% 

82,5% 
15% 
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o confronto dos dados obtidos e falhas sentidas no transcorrer 
do curso quaDto aos textos selecionados, à proposição das unida
des e à adequação das formas de avaliação, observações estas tam
bem apontadas, algumas vezes, no questionário de avaliação de 
curso, permitiram a sua remodelação da primeira para a segunda 
etapa. Isto pode ser percebido ou através da comparação de progra
mação ou através do desenvolvimento das formas de avaI:ação. Em 
relação ao programa, note-se a ampliação do mesmo em relação 
ao anterior (de 1889 a 1930 para 1889 a 1937), não apenas quan
to ao período cronológico abrangido mas principalmente quanto à 
ordenação das unidades, já obedecendo a um critério mais lógico, 
sem, todavia, perder de vista a evolução cronológica que é indis
pensável à ciência hIstórica. 

11 Curso Programado de História do Brasil - 1.° semestre de 1973. 

I. - Introdução: "Os Antecendentes da Proclamação da Re· 
pública do Brasil". 

11. - "A Organização da República Brasileira: aspectos po
líticos e econômicos". 

111. - "A Instau~ação da Ordem Civil e a Política dos 00-
vemado-cs". 

IV. - "O Funding-Loan e o Saneamento das Finanças". 
V. - "A Crise cafeei~a e a valorização do Café". 

VI. - "O Processo de industrialização do Brasil e a 1 li Oer
ra Mundial". 

VII. - "Os Anos vinte e suas crises". 
VIII. - "A Revolução de 30 e a Ordem Instau~ada". 

IX. - "O Movimento Constitucionalista de 1932". 
X. - "A Restau"ação da Ordem Constitucional". 

XI. - "A Repercussão das Ideologias Estrangeiras na Rea
lidade Brasileira". 

XII. - "O Estado Novo". 

Quanto ao desenvolvimento das formas de avaliação do 11.0 

Curso, a comparação com as formas de avaliação do Programa Pilo
to dará uma idéia das mudanças efetuadas (6). 

ANEXO 1. 

As avaliações das unidades foram desenvolvidas da seguinte maneira. 
Unidade 
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Ex. Havia uma unidade de pensamento do Partido Republicano? 
Unidade li. - Análise de textos relativos à Constituinte Republicana. 

seus integrantes, sobre o grupo republicano visto no seu contexto social e 
out. os assuntos concernentes ao governo provisório. 

Ex. vide texto anexo. 
Unidade lII· - Apresentação de um relatório sobre o tema central de 

unidade. 
Unidade IV. - Questões escdtas referentes à política econÔmico- fi

nanceira de Joaquim Murtinho e ação política de Campos Salles na estru
turação da sua Política dos Gove:nadores. 

Ex. Como funcionou e o que visava o mecanismo de verificação dos 
poderes? 

A política do saneamento da moeda empreendida por Campos Sanes e 
Joaquim Murtinho conseguiu resolver os problemas economicos do pais? 

ca. 

Unidade V. - Desenvolvimento de temas relaciollados com a unidade. 
Ex. A situação da cafeicultura nas duas p:imeiras décadas da Repúbli-

Unidade VI. - Questões orais. 
Ex. Caracterize as forças políticas que se congregaram com Rui Bar

bosa e Hermes da Fonseca. 
Unidade VIlI. - Análise de textos relativos aos problemas da indús

tria brasileira nas três primei"as décadas da República. 
Ex. vide texto anexo. 
Unidade VIlI. - Análise e comparação de textos sobre os movimentos 

cO.ltestatários na década de 20 no campo sócio-político e cultural. 
Ex. vide texto anexo. 
Unidade IX. - Questões escritas sobre o problema da revisão Cons

titucional, dando especial destaque à reforma da Constituição em 1926. 
Ex. Quais os argumentos que os meios políticos ap:esentavam contra o 

Dresidencialismo? 
Unidade X. - Desenvolvimento de temas sobre o plano de estabiliza-

do monetária de Washington Luis. 
Ex. Análise a política financeira do quadriênio Washington Luis. 
Unidade XI· - Relatório sobre o tema central da unidade. 
Unidade Xli. - proposição de um tema relativo ao assunto central da 

unidade. 

• 
Ex. Revolução de 1930:_ rupt\1ra. ou continuidade? 

Texto relativo à unidade lI . 
. . . " Gyrando como affi"mação, exclusivamente, sÔbre a idéa federativa, 

o manifesto republicano de 70, analyse extensa e difusa dos males attribuídos 
ao "poder intruso" - o poder moderador ou pessoal do imperante - dei
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jurídicas, necessárias ao surto de individualismo contempo:âneo . A ques
tão religiosa, actualisando a influência das 10ja'S maçonicas a questão servil, 
desfazendo os alicerces economicos da monarchia, a questão militar, desu
nindo a Co oa, e o exército, a questão nativista, despontando na perspectiva 
franceza do te,,'ceiro reinado, aceleram o curso à idéa republicana. De força 
material, triunphantemente surgem os fatos - a Constituinte modelada sobre 
as tendencias ame icanas de nosso processo historico. Ambas correspondem 
ao estado de saturação democrática da consciencia b:asileira, quando a uni
dade nacional prescinde, fede"ando-se, do império centralizador. De sorte 
que o pensamento republicano envolve no Brasil para o estatuto de 24 d~ 
feverei.-o, como o princípio vital para a harmonia das formas superiores. Se 
ha defeitos na relação creada ent e o homem e a lei, são nossos: ignorancia 
das massas, degenerescencia política do escol. O pecado mortal desta gera
ção é que o seu espírito sem ideaes, atraiçoando o velho idealismo dos an
tepassados, não tenha sabido animar gloriosamente aquelle têxto." 

Texto relativo à unidade VII. 

(Oliveira Vianna e outros - A margem da 
História da República.) 

• 

"O Distrito Federal ocupava o i'rimeiro lugar nesse movimento in
du:.trial, com 807 estabelecimentos, 182.314 contos de capital investido, 
234.976 contos de produção e 38.703 operários. Em segundo lugar vinha 
São Paulo com 334 estabelecimentos indust;iais, 128.462 cOntos de capLal, 
120.735 contos de p'odução e 24.606 operários. O terceiro lugar era ocupa
do pelo Rio Grande do Sul, com 319 estabelecimentos, 49.620 contos de 
capital, 101. 308 contos de produção e 15. 870 operários. O Rio de Janeiro 
tinha 207 estabelecimentos, 86.195 contos de capital, 56.001 contos de 
p:odução, e 13.622 operários. Pernambuco possuía 120 estabelecimentos, 
59 . 254 contos de capital, 55.926 contos de produção 12 . 13 7 operários. 
Essa pcodução assim se distribuía: 26,7% de alimentação, 20,6% têxtil, 
15,9% de vestuário e objetos de toucador, 9,4% de produtos químicos e 
análogos e 27,4% de outros artigos industriais. No setor fab~il, a industria 
t8xtil era a mais importante, abrangendo os ~amos de algodão, juta, lãs, li
nho e seda, com 163 estabelecimentos, 265.228 contos de capital, 135.525 
contos de produção e 46. 100 operários. 

Como vemos, São Paulo ocupava então o segundo lugar em nossa pro
dução industrial. Porém com o incremento rápido tomado po:- suas ativida
des manufatureiras, a partir de 1910 passa para o primei:o lugar, avanta
jando-se assim às demais cegiões do país, adquirindo uma posição de su
perioridade que até hoje mantém, alargando cada dia essa superio 'idade. 
Naquele ano, o valor da produção industrial paulista ascendia a 189.370 
contos, ou seja, cerca de tr8s 
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Esse su-to manufatu~eiro, todavia, caracteriza-se pela indústria de trans
formação, isto é, produção de artigos de consumo imediato, traço esse que 
sõmente agora estamos sobrepujando em nossa atividade industrial." 

(Lim':l, Heitor Ferreira - Evolução illdur 
Irial de São Paulo.) 

'" '" 
'" 

ANEXO lI. 

DISCIPLINA: A Primeira Repúblicana (Evolução S6cio-Política). 
Prof. Responsável: losé Sebastião Witter. 

INSTRUÇOES GERAIS. 

Este cu·so será desenvolvido usando-se uma nova tecnologia de ensino 
denominada Curso Programado, a qual segundo seu principal idealizador 
(KELLER, 1967) distingue-se das tecnologias tradicionais pelas seguintes 
ca -acterísticas principais: 

1. - Rtimo individualizado - cleJa aluno prossegue no curso de acor
do com sua habilidade e disponibilidade de tempo. 

2. - Requi;ito de pe-feição - em cada unidade o aluno deve atingir 
um alto g-au de proficiência antes de poder avançar para a unidade 
seguinte do programa. 

3. - As aulas, palestras e demo~strações têm mais carater motivacio
nal do que informativo. 

4. - A ênfase é dada na comunicação escrita entre professor e aluno. 
S. - Uso de monitores - permitindo um melhor atendimento a um 

g-ande número de alunos. 

Es a tecnologia se insere numa nova concepção de ensino. Este é visto 
como ciência· e não como arte.· 

Ela enfatiza a importância de ensino individualizado ou personalizado. 
~ po~ isto que você não será forçado ou retardado pelos outros alunos, nem 
tão pouco terá que avançar quando não estiver preparado adequadamente. 
O ritmo do trabalho será estabelecido por você. Dadas as normas burocrá. 
ticas vigentes vamos estabelecer um prazo máximo durante o qual voce 
deve-á cumprir o programa. Na melhor das hipóteses poderá completar a 
parte programada em menos de um semestre. 

O conteudo do cu~so está dividido em 12 unidades abaixo discriminadas: 
I. - Introdução: Os 
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11. -.A Proclamação da República: governos militares e crises políticas. 
m. - Prudente de Morais e a Consolidação da República. 
IV. - Campos Salles e a "Política dos Governadores". 
V. - Rodrigues Alves, Afonso Pena e a Valo:ização do Café. 

VI. - A Campanha Civilista. 
VII. - A Primeira Guer:a Mundial e o Processo de Industrialização no 

Brasil. 
VIII. - "Os anos vinte e suas crises." 

IX. - O quatriênio Artur Be:nardes e a Reforma da Constituição. 
X. - Washington Luiís e o Plano de Estabilização Monetária. 

XI. - A c' ise financeira de 1929 e seus efeitos no Brasil. 
XII. - A Campanha Presidencial e a Revolução de 1930. 

Cada unidade compreende uma série de leituras que você deverá fazer 
na ordem em ,que elas aparecem nas folhas de instrução, que você receberá 
antes de cada un.idade. As p óprias unidades estão dispostas em uma ordem 
que não poderá ser alterada. Após você completar as leituras de cada uni
dade deverá p ocurar o professor para mosLar seu domínio da matéria. 
Caso você se saia satisfatoriamente nesta verificação receberá a folha de 
instrução da unidade seguinte podendo assim posseguir no programa. Caso 
não tenha apresentado a realização esperada terá a oportunidade de tornar 
a estudar a matéria, qua .. to ache necessário, pojendo depois voltar a ap"e
se .ta -se para novo teste de verificação. Se este ainda não foi satisfató.-io 
você repeti á a unidade até alcançar o nivel esperado. Não impo'ta quan
tas vezes tenha que fazer isto. O número de vezes que tiver que repetir uma 
u .idade ou um trabalho não influirá em sua nota. Você o ;efará até obter 
nota máximl r.o mesmo, somente então passará pa-a a unidade seguinte. 

A verificação em algum.ls unidades seá feita através de um leve exame 
oral obre as leitu'·as. Como o número de vezes que te"á que .epetir a 
unidade não te:-á qual que influê .cia em sua nota procure não investigar 
;u .to aos seus colegas qual o conteudo da mesma, nem transmita esta infor
mação aos meémos. O que impo ta é que você ap"enda bem. 

Em algumas unidades a verificação será feita através de outras formas 
exigindo uma certa elaboração das info mações. Haverá cinco verificações 
dêste tipo. 

O prazo final para cump ir o programa encerra-se no dia ------, 
Organize seu ritmo de t'abalho de modo a poder completar a tarefa até lá. 
Tendo completado o p"ograma você terá obtido cinco pontos. 

No dia ---- de ------ será feita uma ve:ificação final com 
o valor de cinco pontos. 

Neste curso as aulas terão um carater dife eate. Elas serão marcadas 
quando uma dada porcentagem da classe (± 70%) já tiver completado a~ 
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unidades básicas para um bom ap:-oveitamento do seu conteudo e uma 
adequada participação nas discussões que venham à ocorrer. Elas serão mar
cadas com 15 dias de antecedência. Nenhum exame se baseará nelas e você 
não precisará comparecer se não quise;. Naturalmente poderá ap'oveitar 
melhor o curso se a elas comparecer pois elas dão ensejo a uma melhor 
sistematização dos seus conhecimentos e pode ão constituir uma boa ocasião 
para tirar dúvidas que eventualmente tenham ficado por resolver. Como 
os horários utilizados para aula serão preenchidos por atividades didáticas 
não fo~mais você comparecerá à sala de aula para efeito de registro de 
frequência no horário estipulado, podendo usa-la como sala de estudo, 
ou para fazer verificação da unidade se julgar que está apto para isto, 
quando não houver aula formal. 

Alem disso, poderá comparecer para fazer verificação em outros horários 
que serão fixados posteriormente. Nestes horários um inst:utor ou o pro
fessor responsável estará disponível para fazer a verificação do que voe! 
aprendeu. 

Os textos que compõe a leitura obrigatória de cada unidade são neces
sários mas não suficientes para atingir o objetivo do curso que é dar a voc& 
possibilidade de conhecer interpretar os principais fatos dêste período. Para 
atingir plenamente este objetivo você deverá ler alguns livros ou capítulos 
de livros que constam da Bibliografia Básica, em anexo: Deverá recorrer 
a ela sempre que sentir necessidade ou sempre que isto fôr solicitado em 
uma unidade. O conteudo destas obras será objeto de verificação no teste 
final. 

• • 
• 

ANEXO III A. 

AVALIAÇÃO GERAL DO CURSO. 

Não ponha seu nome nesta folha. Ela tem por objetivo apresentar-lhe 
alguns itens que permitem a avaliação do curso. Queremos que voc& se
ja o mais sincero possivel. Para dar-lhe maior liberdade esta avaliação é 
anônima. Ela não influirá em sua nota mas contribuirá para melhorar o 
curso no próximo ano. Seja tão objetivo (a) , sincero (a) quanto possível. 
Sua opinião é muito importante para podermos melhorar o curso. 

1. - Você já tinha sido aluno(a) de um curso programado (personalizado) 

anteriormente? Sim O Não O 

2. - Você acha que esta tecnologia de ensino é 
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o igual às comumente emp"egadas 
O melhor que as comumente empregadas 

'3. - O que mais apreciou no curso foi: ........................ . 

• lO •• ,.. lO •••••••••••••••••••••••••• lO ••••••• lO ••••••••••••• 

lO •••••••••• lO ••• lO ••••••• lO ••••••••• lO ••••••••••••••••••••• ••••••• 

'4. O que mais desag--adou no cu~so foi: ........................... . 

• lO •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••• 

lO ..................................................... ••• lO ••• • 

5. - Em cada unidade do programa você leu alguns textos. As unidades 
foram: 
1 ................. . 
2 
3 

( 

( 

( 

) 

) 
) 

lO •••••••• lO •••••••• ( ) 

12 ..............•... ( 

a). 

b) . 
c). 

- Numere as unidades (pondo o n9 dos parenteses diante das 
menos) da que gosto mais (1) até a que gostou menos (12) 

- Marque com um X a unidade que achou mais difícil 
- Faça um círculo na unidade que achou mais fácil 

6. - Você acha que o programa poderia ser ampliado? 
Sim O Não O 
No caso de resposta ser positiva dizer que unidade ampliaria 

7. - Você acha que o prog-ama poderia ser resumido? 
Sim O Não O 
No caso de ~esposta afirmativa, que unidade suprimiria e/ou resu-

miria 

g. - Durante o curso foram feitas várias arguições de fo· mas diferentes: 
a). - Entrevista 
b). - Análise de texto 
c). - ... 

1. - Assinale com um X a forma que achou mais difícil 
2. - Faça um círculo na fo' ma que achou mais fácil 
3. - Nume~e as várias formas de veificação, pela ordem ,da que 
achou mais produtiva (1) até a menos produtiva (12). 

9. - Nesta forma de curso, como em outras, muitas vezes o aluno pro
cura obter informações sobre a verificação 
a). - Você fez isto? O nenhuma vez 

O algumas vezes (-I-
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b). - Caso a resposta seja afirmativa - que o tipo de informações 
p~ocurou e de fato obteve? ............ . 

............................... ..................... ..... ... . 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o' •••••• 

10. - Que sugestões vo~ê po:!e fazer para me:hora: o curso? 
. ............ ......... ............. ..... ......... ., -..... . 
•••••• 0 ••••••••••••••••••••••••••••••••• 0 •••••••••••••••••• 

•••• •••• ••••• ••••••••• •••••• 0 ••••••••••••••• 0 •••••••••••••••• 

11. - Informações complementares (Seminários) 
a). - Imp.essões sobre as leitu.as indicadas 

- Quantidade 
- Qualidade 
- Co"tribuiram efetivame.'te para seu c escimento intelectual? 
- Outras impressões: 

b). - Impressões sobre as aulas 
- Quanto às "prob.emáticas" (uteis ou não - você procurou resolve-

las ou não) ....... . 
- Quanto a "autojisciplina" (você realmente p:·ocu ou usar 
o período da aula para leitu.a e estudo? 
- Quanto ao profesúor (deveria interferir mais nos t. abalhos 
ou com a p.oblemática ape,las você conseguiu oie.ltar-se) 
- Outras impressões 

c). - Impressões sob e a avaliação (prova) 
- O objetivo do professor era adequar O tipo de atividade e 
a forma de avaliação 
- Esse objetivo pode ser alcançado com o tipo de avaliação 
p~oposto? 

- Out:as impressões 

d). - Impressões sobre validade dos seminá ios, em relação ao Cur
so programado 
- Completou o curso? Sim O Não O 
- Prejudicou o andamento do curso? Sim O Não O 
- Foi indife'ente? Sim O Não O 

• • 
• 

ANEXO III B. 

Curso Ploglamado de Hist6ria do Brasil 11: Perío:!o Republicano. 
Folha de Avaliação de 

Não escleva seu nome nesta folha. 
Uma das características da técnica do ensino de10minada curso progra

mado é que ela tem condições de auto-co'reção ou auto-avaliação. Isto é 
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feita de vá ias formas: analisando-se a realização individual de cada aluno 
e da classe em cada passo, fazendo-se obse. vações e registros cuidadosos 
durante o curso e solicitando-se a opinião dos alunos quanto as vários aspec
tos de programa. É tão importante o aluno e o que ele conside:a apro
veitado do curso, que se pode dizer que em grande parte, o curso pe sonalizado 
é produzido pelos alunos Como ele p·oduz du ante o curso e as opiniões por 
ele emitidas são cuidadosamente consideradas na reformulação do curso. O 
curso que você acabou de fazer foi em grande parte, melho:ado e redefinido 
em função do que seus colegas do semest e passado opinaram. Agora, solicita-se 
sua colaboração neste me~mo sentido, pa:'a ter-se uma avaliação adequada do 
curso. 

Seja since~o e honesto. Suas respostas não influirão em sua nota mas 
pe mitirão aos responsáveis pelo curso melhorá-lo, 

1. - Você já fêz algum out-o curso em que esta tecno'ogia de ensino 
tivesse sido empregada? 
Sim O Não O 
Se a resposta for sim, especificar quantos: 

2. - Você achou que esta tecnologia de ensino em relação às demais a 
que já foi submetida como aluno: 
a) melhor O pior O igual O 
b) dá mais O menos O igual O autonomia ao 

alUno. 
c) dá mais O me:1OS O igual O responsabilidade 

para o aluno. 
d) dá mais O menos O igual O de que as outras 

tecnologias. 

3. - Os passos que vocês estudou constam da tabela seguida. Pede-se 
que preencha, numerando de 1 a 12 as colunas da tabela, atribuindo 1 os 
passos que valorizar mais e 1-2 aos que valorizar menos e posto médio quando 
achar que dois ou mais pasws me~ecem o mesmo valor. 

PASSOS 

I. Os Antecedentes de Pro
clamação da Rep. 
11, O ganização de Rep. 
8asileira: aspectos polí



IH. A Instau:-ação da 
Ordem Civil e a Política 
dos Governadores 
IV. O Funding-Lean e o 
Saneamento das Finanças 
V. A Cri~e Cafeeira e a 
Valorização do Café 
V. O Processo de Indus
trialização do Brasil e a I' 
Guerra Mundial 
VII. Os Anos Vinte e suas 
crises 
VIII. A Revolução de 30 
e a Ordem Instaurada 
IX. O Movimento Cons
titucionalista de 32 
X. A Restauração da Or
dem Constitucional de 34 
XI. A Repercusão das 
Ideologias Estrangeiras na 
Realidade B:asileira 
XII. O Estado Novo 
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4. - Você exclui ia algum passo? Qual? Porque? 
S. - Você inclui.ia algum passo? Sobre que assunto? 
6. - O que você achou da sequência em que Os passos foram organizados? 
7. - Para podermos julgar as várias fo~mas de avaliação pedimos que 

p eencha a tabela abaixo atribuindo a cada forma uma nota de 1 
para o melhor a 6 para a pior. Em casos de empate atribuir posto médio. 

Forma de 
Avaliação 

1. Tema 
2 . Relatório 

+ dificil (1 ) 

+ facil(6) 

3 . Questões esc:-itas 
4. Questões o~ais 

5 . Interpretação de texto 
6. Comparação de texto 
7 . Análise de texto 

+ Interes
sante(1) 
- Interssan
te(6) 

+ proveito
sa(l) 
- proveito
sa(6) 

Obs 

8. - Você excluiria algum tipo de avaliação? Qual? Por que? 
9. - Você incluiria algum outro tipo de avaliação? Qual? Por que? 

10. - Use o espaço abaixo para fazer outras c'íticas 
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• • 
• 

ANEXO IV. 

11 CURSO PROGRAMADO DE HISTORIA DO BRASIL - 19 semestre 
de 1973L 

Desenvolvimento das Avaliações. 

Unidade I. - Questões orais 
Ex. Compa"e a concepção de poder em Silva Jardim e Quintino 80-

caiuva. 
UNIDADE 11. - Relatório sobre um tema dado com antecedência, 

abordando, entre outros, os seguintes assuntos: Constituinte Republicana, 
os governos militares, a política econômico-financeira do Governo P ovisório, 
etc. 

Ex. "O Gabinete Lucena e os republicanos histó~icos". 

UNIDADE IH. - Questões orais. 
Ex. Quais as origens da fermentação jacobinista no governo Prudente 

de Moraes? 
UNIDADE IV. - Questões escritas referentes à política financeira do 

Funding-Loan· 
Ex. Quais as bases teóricas da política financeira de Joaquim Murtinho? 
UNIDADE V. - Desenvolvimento de temas relacionados com a situação 

da cafeicultura brasilei~a no início do regime republicano. 
Ex. "A participação do capital internacional na l' crise cafeeira". 
UNIDADE VI. - Interpretação de texto relativo ao processo de indus

trialização no país, em suas várias fases e características principais. 
Ex. vide exemplo em anexo. 

UNIDADE VII. - Desenvolvimento de temas relacionados às crises 
de aspectos sociais, econômicos e intelectuais dos anos 20 . 

Ex. "Relacione as campanhas civilistas de Rui e a Reação Republicana". 

UNIDADE VIII. - Questões orais. 
Ex. Que papel tive~am os tenentes após a Revolução de 30? Compare com 

a atuação da deca.da de 20. 

UNIDADE IX e X. - Interp-etação de texto relativo ao movimento em
preendido por São Paulo a favo. da reconstitucionalização do país e os interes
ses em jogo. 

Ex . vide texto em anexo. 

UNIDADE XI. - Desenvolvimento de tema relacionado com o apareci
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Ex. "O nacionalismo nos movimentos ideológicos do Brasil na década 
de 30". 

UNIDADE XII. - Desenvolvimento de tema relacionado com o golpe 
de 37 e a visão ge-al da 1 ti República. 

Ex. "Vargas e sua atuação no Estado Novo" . 

• 
TEXTO RELATIVO À UNIDADE IX E X. 

"Recebo a demonstração de solidariedade que me t:azeis e bem com
preeado seu alcance e significação. Sois a vibrante mocidade civil e militar, 
que não quer ver a Revolução afundar-se no atoleiro das transigências, dos 
aco~dos, das acomodações entre os falsos p:egoeiros da democracia e os 
reacionários de todos os tempos, ainda impenitentes dos seus erros e arautos 
de um regionalismo aná~quico e dispersivo, contrá:ios aos mais altos interesses 
da nacionalidade. Sob a apa ência de apelo à Constituinte e defesa de uma 
autonomia que sempre violaram, procuram apenas, voltar ao antigo mando
nismo e pleiteam a posse dos cargos para a montagem da máquina eleito:al, 
veícu'o indispensavel à sua ascenção. ( ... ) A volta do país ao regime cons
titucional virá, te"á, está na lógica dos acontecime.ltos. Essa volta processa~-se-á, 
porem, orientada pelo Governo revolucionário, com a colabo:ação direta do 
povo e não em obediência à vontade exclu,iva dos políticos, sua maioria, 
com o espírito defo majo pelas· transigências e detu"pações impostas a 
uma Carta constitucional teoricamente pe feita. O regresso ao regime cons
titucio.lal não pode ser, nem será, contudo, uma volta ao passado sob a 
batuta das carpideiras da situação deposta, que exigem, hoje, invocando o 
princípio da autonomia, um registro de nascimento a cada Interventor local, 
mas que, em plena vigência das garantias institucionais, bate:am palmas às 
violações da autonomia mineira e à espoliação da Paraíba. 

Cumpre-:1os fazer a reconstrução moral e material da Pátria, -ealizando 
o saneamento dos costumes políticos e a refo ma da administração, para, 
assim, conseguirmos a 'estauração financeira e econômica do país. ( ... ) Não 
devo perder o ensejo de fellicitar-vos pela louvavel iniciativa, que tivestes, 
de organizar um programa no qual p ocurastes concretizar o idealismo cons
t·utor da Revolução, submentendo-o ao exame da opinião pública com o 
fim de p~epara-la para o embate pacífico das urnas . . ( ... ) O Governo 
somenee se integra:á num regime novo quando este for o reflexo da Nação 
organizada. Não deverá to-nar-se, por isso, prisioneiro de qualquer partido, 
dasse ou facção, porque unicamente ao povo brasilei:o, juiz definitivo de 
seus ato, lhe cumpre prestar contas." 

(Discurso aos representantes do Club 3 de outub:o 
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• 
TEXTO RELATIVO À UNIDADE VI. 

• .. "A ve~dade é que as freque;1tes crises oco.Tidas na "economia pri
mária exportadora" (borracha. açucaro café. mineração. etc.) e as próprias 
c:ises do capitalismo mundial (Primeira Gue ra Mundial. Depressão ECO.1Ô
mica dos anos 1929-33 e Segunda Guerra Mundial) haviam revelado as 
limitações estr uturais da dependência econômica. Mas. tambem. revelaram 
as possibilidades que se abriam. devido às ruptu as eseruturais e a libe.ação 
de fo.ças produtivas. Alem disso. as crises economicas e políticas. menores 
e maiores. acentuavam a clarificação da consciência social e política dos 
diferentes g:upos e classes sociais. 

Aliás. essa clarificação de entendimento dos diversos g upos e classes 
~ociais foi facilitada e acele:ada pelas transformações estruturais que esta
vam ocorrendo na sociedade brasilei. a nas décadas dos vinte e dos trinta . 
O su gimento do setor industrial. a expaasão do setor terciádo. a urbaniza
ção e os progressos 'de divisão social do t-abalho (em simultaneidade com os 
sucessivas crises da "economia primária exportadora") puseram em evidên
cia tanto os limites como as possibilidades do sistema eco",omico e político 
brasileiro" . 

• 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

1. - BASBAUM (Leôncio), Hist6ria Sincera da República. 
2. - BELLO (José Maria). Hist6ria da República (1889-1954). São Paulo. 

Companhia Editora Nacional. 1964. 
3. - CARONE (Edgard). A República Velha (Instituições e Classes So

ciais). São Paulo. Difusão Européia do Livro. 1970. 
4. - CARONE (Edgard). A República Velha (Evolução Política). São 

Paulo. Difusão Européia do Livro. 1971. 
S. - CARONE (Edgard), A Primeira República (Texto e Contexto). São 

Pau!o. Difusão Européia do Livro. 1969. 
6. - CARONE (Edgard). A Segunda República ATextos). São Paulo. 

Difusão Européia do Livro. 1973. 
7. - CARONE (Edgard). Revoluções do Brasil Contemporâneo Col. 

Buriti. São Paulo. 1965. 
8. - COSTA (João Cruz). Pequena Hist6ria da República. Rio de Janeiro. 

Civilização Brasileh. 1968 . 
9. - FURTADO (Celso). Formação Econômica do Brasil. São Paulo. 

Companhia Editora Nacional. 1971. 
10.- DIAS (Manuel) e OUTROS. Brasil em Perspectiva. São Paulo. 
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11. - PRADO JUNIOR (Caio), História Econômica do Brasil. São Paulo, 
B -asiliense, 1945. 

12. - SODRÉ (Nelson Werneck), Hiseória da Burguesia Brasileira: Rio de 
Janeiro, Civilização Brasileira, 1971. 

• • 
• 

INTERVENÇOES . 

Do Prof. José Fajanello (FAFI. Piracicaba. SP). 
Indaga: como se faz quando não há textos na b:blioteca? Com 

o livro exgotado e a preservação dos direitos autorais, toma-se -peri
goso mimeografar ou xerografar os textos necessários. 

• 
Da Prof.a Ivani Aparecida Omura (UFM. Maringá). 

Declara que gostaria de ter informações relativas à aplicação do 
método em termos de uma programação mais ampla e com um nú
mero de aulas reduzido. 

• 
Prof. Ubiratan Oggero (UFJF. MG). 

Diz que gostaria de saber a média horár:a gasta no trabalho 
doceDte, em termos de cada aluno. Qual o material indispensavel e 
indaga se seria possivel o mesmo trabalho com a inexixtência de alu
nos em pós-graduação, isto é, ficando tudo a cargo do professor. 

• 
Da Prof.a Maria Beatriz Nizza da Silva (FFLCH/USP). 

Pergunta: em que medida o programa permIte a ida aos Arqui
vos e Bibliotecas, para a consulta dos textos (impressos ou manus
critos) da época estudada. . '" 

• 
RESPOSTAS DO PROFESSOR JOSf: SEBASTIÃO WITTER. 

Ao Prof. José Fajanello. 
Diz que acredita que a forma de se con~omar o problema dos 

"direitos autorais" 
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• 
À Prof.a Ivani Aparecida Omura. 

Afirma acreditar que a Prof. a se refere a uma extensão mais 
ampla em termos cronológicos. Assim penosando, acredita que ela 
desejaria saber se seria aplicavel a tecnologia do Curso Programado 
a um curso que abordasse a História do Brasil Colonial, Imper:al e 
Republicano. Afirma que a tecnologia é perfeitamente ap[cavel a 
qualquer período ou a qualquer programa, seja este intensivo ou ex
tensivo. g somente uma questão de adequação do conteudo proposto 
e do nivel de aspiração do professor quanto ao rendimento dos alu
nos. O importante a seu ver é a mudança de comportamento dos 
alunos quando da aplicação da tecnologia. 

• 
Ao Prof. Ubiratan Oggero. 

Declara que é possivel a tecnologia ser desenvolvida, e com 
êxito, somente com um professor, mas é necessár:o se ter em conta o 
nivel de exigência, a aspiração do professor e a disponibilidade de 
tempo do mestre. 

• 
À Prof.a Maria Beatriz Nizza da Silva. 

Concorda em que o sistema quase não permite a ida aos arqui
vos. Quando às bibliotecas ele obr:ga a frequência. E, no entanto, 
é possivel organizar-se um programa em cujas unidades estejam pre
vistas consultas a arquivos e a utilização do material encontrado para 
elaboração de dissertações ou relatórios de pesquisa. g 





A PARTICIPAÇÃO DO HISTORIADOR NUMA 
EQUIPE INTERDISCIPLINAR DE 

RESTAURAÇÃO DE MONUMENTOS 
E OBRAS DE ARTE (*). 

ANTONIETA DE AGUIAR NUNES 
da Faculdade de Filosofia "Prof. Carlos Pasquale" (SP). 

Modemamente todos os trabalhos de algum fôlego já não são 
mais feitos por profissionais Isolados ou mesmo escritórios de uma só 
especialidade, mas sim por equipes interdisciplinares que abordam 
o tema nos seus vários ângulos e aspectos.· No que se refere a arqui
tetos é muito comum vermos que se associam a sociólogos, economis
tas, geógrafos, ps:cólogos sociais, bem mais raramente a historiadores, 
na elaboração do Plano Diretor de alguma cidade ou em projetos de 
urbanismo, por exemplo. 

Há um campo tradicionalmente ligado à Arquitetura, no entanto, 
em que a con'ribuição do historiador se faz indispensavel: restauro e 
conservação de monumentos e obras de arte. Quer o interesse funda
mental seja o valor artístico da peça ou monumento, quer o seu valor 
ijistórico, em ambos os casos o historiador deve estar presente pro
curando. documentação, fazendo-lhe a crít:ca, estabelecendo datas, 
períodos, evoluções. Na falta do 'historiador muitos arquitetos se 
lançam a es'e trabalho, com resultados muitas vezes felizes - veja-se 
o caso dos arquitetos do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
que ao longo de sua carreira acabam se tomando um misto de arqui
tetos e historiadores. O correto neste caso seria que eles t:vessem as 
duas formações: a de arquiteto e a de historiador, do mesmo modo 
que para se ser um bom historiador social, economista ou poI tico é 
preciso ter as formações de historiador e sociólogo, historiador e eco
nomista, histor:ador e cientista político. Ora, todos sobemos que dado 
o grande número de anos de estudos que isto exige, raros são os es
pecialistas que chegam a fazer cursos regulares nos dois campos. Uma 

(.). - Comunicação apresentada na 8' sessão de estudos, Equipe D, no 
dia 7 de setemb~o de 1973 (Nota da R,daç4o). 
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solução mais rápida e com frequência bem mais eficiente é o traba
lho em equipe formada por especialistas em vários campos, com um 
mesmo nivel de estudos e preocupações. 

Os arquitetos, talvez melhor do que nós do campo da História, 
já entenderam isto e já trabalham em muitos projetos em colaboração 
com especialistas de outras áreas. E começam a sentir a necessidade 
da colaboração do historiador numa série de projetos específicos. B 
para nós uma nova abertura profissional que exige uma certa adapta
ção à linguagem prática daqueles que elaboram projetos, conseguem 
financiamento e só depois partem para a execução e térm:no da 
obra proposta. 

Nesta comunicação pretendemos, apenas para conhecimento da
queles que não tiveramexpenência de trabalho com arquitetos num 
projeto de restauro· e conserváção de algum monumento, mencionar 
as várias etapas ou atividades de um proieto deste tipo, para que se 
veja a importância do historiador e o papel relevante que tem a 
desempenhar nestes casos, sem dim·nuir em nada. porem só valori
zando, o trabalho dos demais especialistas envolvidos na questão. 

Quando se pretende fazer um projeto de restauração de um mo
numento ou um coniunto arquitetônico, em geral temos cinco grandes 
momentos (não estanques e em alguns casos interpenetrantes): 1). -
os levantamentos a serem feitos no próprio local onde se encontra o 
monumento; 2). - a organização e interp"etação do material: 3). -
a elaboração do projeto final; 4). - a restauração propriamente 
dita e 5). - O uso e a conservação. posteriores ao restauro, do mo
numento ou conjunto arquitetôn·co. Cada um destes itens compreende 
uma série de atividades, que mencionaresmos de um modo geral para 
vários tipos de monumentos, ficando porem claro que em cada caso 
particular se deve fazer toda uma série de estudos, levantamentos e 
projetos especificados para o tipo de monumento em questão . 

• 
1). - Levantamentos a serem feitos no próprio local: 
- Localização geográfica (do monumento na rua e quarteirões adia
centes, orientação das fachadas ou lados em relação aos pontos car
dea:s, etc.). 
- Levantamento fotográfico completo (monumento no contexto, 
todos os seus lados, interior, detalhes importantes). 
- Levantamento histórico (nesta fase informações com os moradores 
para levan.tar a tradição existente, procura de fontes secundárias e 
arrolamentos primárias no próprio local) . 
.,...-
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- Descrição do estado em que foi encontrado o monumento, seu 
uso, :nventário do que continha: 
- sistemas cons:rutivos e seu estado: alicerce, estrutura, vedação, 
vãos, fechamento dos vãos. 
- elementos internos: forros, soalhos, ornamentação, pinturas, fer
ragens usadas. 
- peças móveis: nichos, imagens, mobiliário. 
- Levantamento dos recursos da região (que foram e podem ser 
utilizados como metrial construtivo ou maténa prima de outras obras 
- sai inclusive mais barato realizar a obra com recursos locais) . 

• 
2. - Organização e interpretação do material: 

- Procurar cartografia histórica e iconografia de várias épocas sobre 
o monumento. 
- Localizá-lo geograficamente no município ou Estado. 
- Elaboração das plantas, cortes, elevações arquitetôn:cas a partir do 
levantamento gráfico feito no local (e com auxílio das fotografias ti
radas). 
- Estudo de edifícios semelhantes 00 região ou edifícios outros da 
mesma época para análise arquitetônica e estilística, e reconstitui
ção dos elementos já deturpados. 
- Levantamento de fontes secundárias sobre a h:stória do lugar e 
do monumento e procura e arrolamento das fontes primárias fora do 
local - arquivos do Município, do Estado, da Diocese, etc. 
- Crítica das diversas informações históricas conseguidas com as 
pessoas informantes, fontes secundárias e arrolamen~o das fontes pri
márias encontradas, e elaboração de um roteiro histór.co do monu
mento e do lugar onde ele se situa. 
- Confronto das informações históricas com a análise arquitetural 
e estilística para novas críticas e pistas de pesquisa. 
- Elaboração de plantas, cortes e perspectivas de reconstituição do 
monumento, eliminando os elementos adulterados. 
- Estudo da res:stência dos materiais empregados na construção, 
quais os que precisam ser consolidados ou reforçados, infiltrações de 
água ou de bichos (térmitas), providências a tomar, etc. 
- Estudo de instalações hidráulicas - seus problemas e estudo das 
soluções. 
- Estudo da parte elétrica, sugestões técnicas para iluminação em 
função do uso que vai ter o monumento depois de restaurado e da va
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* 
3. - Elaboração do projeto final: 
- Resumo histórico do local e do monumento com base nas informa
ções dos habitantes, dados estilísticos e arquitetônicos, fontes secun
dárias e arrolamento da documentação primária encontrada no próprio 
local ou em diversos arquivos. 
- Projeto de realização de levantamento histórico completo, ut:li
zando as fontes primárias encontradas e procurando novas fontes de 
informação. 
- Memória descritiva (arquitetônica) com justificativa do projeto 
de restauro. 
- Plantas várias - indicando o que deve ficar como está, o que 
deve ser demolido, o que deve ser restaurado ou reconsftuido . 
- Elevação das fachadas, e cortes e perspectivas quando necessá
rios. 
- Projeto de instalações hidráulicas. 
- Projeto de instalação elétrica. 
- Proje~o de urbanização em volta do monumento, quando for o 
caso. 
- Sugestões para uso e conservação do monumento depois de 
restaurado. 
- Sugestões para o envolvimento da população da área quando se 
tratar de conjunto arquitetônico ou mesmo de um só monumento, 
porem destinado a uso público. 
- Apresentação fotográfica do monumento, desenhos artísticos, etc. 
- Sugestões para o financiamento da obra (preced:do pelo orçamen-
to calculado para a mesma). 
- Previsão do tempo de execução da obra e cronograma, se for o 
caso. 

* 
4). - Restauração propriamente dita. 
executando tudo aquilo que foi previsto nos diversos projetos. 

Aqui cabem alguns requintes que poderão ou não ser realizados 
de acordo com as características da obra e a decisão do arquiteto 
chefe da restauração, como sejam: 
- peneiramento do entulho da obra visaooo encontrar elementos de 
interesse para a reconsti'u:ção de algum detalhe (técnica arqueológi
ca). 
- elaboração dos elementos construtivos necessários, o que pressu
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em Minas Gerais), peças de madeira: vigas, telhados, janelas e portas; 
restauro do mobJiário, etc. 
- colocação de um l.vro de visitas na obra para os especialistas dei
xarem as suas impressões e para pessoas da cidade que levam infor
mações sôbre o monumento em :empos anteriores ao da ob~a. 
(êstes requintes foram usados por exemplo na restauração do Teatro 
de Sabará, dirigida pelo a;qu~teto Luciano Amedée Peret). 
- Mister se faz que durante a obra se vá elaborando um dossiê da 
restauração com descrição dos processos e técnicas específicas usa
das, fo'ografias dos principais momentos, pessoal que trabalhou na 
obra, material empregado, despesas, prob~emas surgidos e como fo
ram solucionados, etc. 
- E:aboração de um texto final sôbre o monumento: 
- classificando o monumento em relação a outros monumentos do 
mesmo tipo ou função, da mesma área geográf:ca ou de outras . 
.= agrupando todo o material histórico e arqueológico sobre o qual 
se apoiam as conclusões . 
- desenvolvendo os problemas de crítica dos textos e informações 
a partir dos documentos e da análise arquitetônica e es'ilística. 
- dando a localização do monumento. 
- mencionando as referências bibliográf:cas, documentais, cartográ-
ficas e iconográficas. 
- anexando plantas exatas do edifício e sempre que possível, foto
grafias 

• 
5). - Uso e conservação, posteriores ao restauro, do monumento ou 
conjunto arquitetônico: 

E claro que, se alguma instituição, governo ou pessoa se pro
põe a arcar com as despesas de restauração de um monumento é 
porque, alem do seu valor his~órico e artístico - e até mesmo para 
preserva-lo adequadamente - se pretende dar uma função a este 
monumento depo.s de restaurado. E esta função já deve ter sido 
definida desdo início dos estudos e levantamentos para a restauração 
pois vai condicionar algumas partes da mesma (instalações hidráulicas 
e elétricas por exemplo variam bastantes segundo o uso a ser dado 
ao monumento). 

Em qualquer caso, porem, algumas medidas são fundamentais: 

Cuidadoso planejamento do uso do monumento e da sua conser
vação depois de res'aurado (que devem vir já previstos no projeto 
(001) • 
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- Envolvimento da comunidade local, conscientizando-a do valor 
histórico e artístico do monumento, do uso adequado que poderão 
fazer dele, da sua importância dentro do contexto local e regional. 
Isto poderia ser feito através de palestras amplamente divulgadas para 
toda a população no próprio monumento, de pequenos cursos minis
trados aos professores locais (de curso primário, g~nasial, técnico e 
colegial), aos guardas-mirins ou guias turísticos da cidade, etc. 
- Alem disso pode-se pensar na propaganda e divulgação do mo
numento e seu uso atual (museu, centro de documentação, pinaco
teca, escola de arte, biblioteca, etc, etc.) através de folhetos mimeo
grafados ou impressos, de slides turísticos (feitos por companhias 
comerciais e postos à venda em toda a cidade e no próprio monu
mento) etc. 

Evidentemente que tudo isto é válido segundo o dimensionamen
to da obra e do fim específico a que ela se destina depois de restau
rada (pode se tratar de uma casa particular tombada pelo Patrimôllio 
Histórico e Artístico Nacional e restaurada pelo seu proprietário, que 
neste caso será usada para fins meramente residenciais, por exemplo). 
E preciso frisar porem que só compensa o esforço de restauração se 
o edifício for ser usado e conservado depois de restaurado . 

• 
Apenas a título de exemplo anexamos à presente comunicação 

o projeto que fizemos de levantamento h;stórico e folclórico e envol
vimento da comunidade de um pequeno arraial de inícios do século 
XVIII na região mineradora: São Bartolomeu, distrito do município 
de Ouro Preto de cuja sede dista cerca de 8 a 10 kms. 

Este projeto foi por nós pessoalmente elaborado como a parte 
que cabia à nossa especialidade do Projeto global de Recuperação 
de São Bortolomeu, trabalho prático de uma equipe de 2S elemen
tos formada por 3 arquitetos, 2 engenheiros, S ou 6 técnicos em 
restauração (de imagens e elementos de talha), um historiador c 
vários estudantes de Arquitetura e Belas Artes, todos alunos do 
Curso de Arquitetura Barroca do VII Festival de Inverno promovido 
pela Universidade Federal de Minas Gerais em Ouro Preto, julho de 
1973, sob a direção do Prol. Ivo Porto de Menezes. 

• • 
• 

PROJETO DE LEVANTAMENTO HISTORICO E FOLCLORICO DO 
ARRAIAL DE SÃO BARTOLOMEU. 

INTRODUÇÃO 
Tratando-se de um projeto inte~pisciplinar para o restauro e conserva· 
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se faz, ao lado do p:ojeto de restauração arquitetônica e de elementos artísticos, 
um projeto de levantamento histórico e folclórico que torne conhecidas e 
valorize a tradição e história locais. 

Dado o âmbito de simples projeto e não ainda a realização propriamente 
dita do levantamento histórico e folcló;ico, nos propusemos nestes dez dias 
que tivemos para elaboração do projeto, a levantar com pessoas da região e 
em fontes secundárias uma breve Tinha histórica do povoado, p~ocurando ao 
mesmo tempo localizar e arrolar as fontes primárias existentes para a 
pesquisa propriamente dita. 

Tivemos natu:almente uma série de pequenas dificuldades que de certa 
forma limitaram o nosso trabalho. Em primeiro lugar, desconhecíamos as 
peculiaridades da história regional e hcal o que nos levou a uma certa perda de 
tempo até descobrirmos que dois nomes dife'entes se referiam a um mesmo 
lugar sendo um a antiga denominação e outro o novo nome, por exemplo. Em 
seguida, por ser São Bartolomeu um mero distrito - e não dos mais prós
peros economicamente - de Ouro P "eto, com um acesso mais ou menos 
dificil (uma das estradas é só transitavel em tempo seco; fora isto mister se 
faz ir até lá passando po: Cachoeira do Campo, encompridando razoavel
mente o caminho) poucas foram as pessoas consultadas que soube~am infor
mar alguma coisa sobre sua história ou possíveis fOltes. Pela mesma razão 
a bibliografia e fontes secundárias consultadas traziam dados escassos e mui
to suscintos. 

No que se refe;'e ao arrolame,.to das foates p imárias existentes, tivemos 
a sorte de encontrar uma série de livros ainda conservados na própria Ig'eja 
em São Bartolomeu pelo seu cuidadoso zelador S". Antônio Xavier Assun
ção, se bem que muitos liv'os e:'contrados estavam totalmente misturados e 
fora de ordem, demandando do prof. Ivo um paciente trabalho de separação 
e ordenação dos mesmos. Continuando porem na busca de novas fontes pri
márias em Cachoeira do Compo, paróquia a que pertence atualmente São 
Bartolomeu, e cujo pároco guarda alguns livros de lá, segundo nos informou 
o zelador da igreja, tivemos a infelicidade de não encontra-lo nas duas ve
zes que o procuramos, por atender este pároco a uma vasta região e precisar 
em consequência estar f'equentemente viajando pelas diversas localidades. 

Estivemos ainda na Cú:ia Metropolitana de Mariana onde, com a gentil 
acolhida do Mons. Denis Valle, tivemos a oportunidade de consultar o Li
vro de Registro de Paróquias e Patrimônio (do século XIX) e um livro de 
visitas pastorais de D. Frei José da Santíssima T indade que em 1822 esteve 
em São Bartolomeu. Por esta amost:a queremos acreditar que o Arquivo da 
Cúria possua outros interessantes documentos: livros de visitas de out<os bis
pos ou padres visitadores, regitro das freguesias. etc. a se em identificado, me
diante pesquisa mais detalhada no Arquivo que não tivemos infelizmente a opor
tunidade de faze'. 
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Na redação do resumo histó:ico de São Barto:omeu e ~ua mat.iz, dada 

a natu:eza fragmentá ia dos dados obtidos apenas com informantes e fontes 
secundárias, não pudemos resistir à te.Jação de utiliza' tambem - embo:a 
não tivesce sido este o nosso propósito inicial - alguns dados de fontes 
primárias colhidos das pesquisas do p~of. Ivo Porto de Menezes no Arqui
vo Histórico Uit.ama.Íf.o de Lisboa e de algumas leitu as a que ele so
fregamer.te se dedicou dos livros recem-enco,.trados em São Ba!tolomeu. 
Tais irJormações esclareciam e completavam alguns po .• tos importantes de 
mo::!o que reso~v(mos já no p ojeto lança: mão delas. 

Antes de p;lssa;mos ao recumo histó ico do arraial queremos deixar o 
nosw i econhecido agradecimento ao Direto: do Museu da luconfidência, p of. 
Orlandino Seitas Fernandes, sempre solícito ao orientar-nos na bibliog afia 
e dirimir-nos muitas dúvidas, e de um modo muito especial ao coo denado: 
do Curso de Arquitetu.·a Ba!Toca do VII Festival de Inverno e Diretor do 
Depa tamento do Pat imô.!Ío Histó ico e Astístico Municipal de Ou. o Preto, 
p.of. Ivo Porto de Menezes que durante todo o r.osso levantamento para a 
execu.ão deste p ojeto foi um p:ecioso e paciente oriei1tador, colaborador e 
:eviso: . 

* 
RESUMO H1ST6RICO DO ARRAIAL DE SÃO BARTOLOMEU. 

Segundo o p:-of. Diogo de Vasconcelos na sua importante obra História 
Antiga éas Minas Gerais, a origem de São Bartolomeu remonta ao L!ício mes
mo do século XVIII. Nos anos de 1700-01 houve uma grande fome na serra 
de Ou o P eto com a consequente debandada dos seus moradores. Algu:ls 
vo!taram para São Paulo e o caso mais conhecido é o do famoso Padre 
Faria que foi se instalar em Guaratinguetá de onde viera. Out:os dispersaram
se pelos matos e campinas próximos, ai.!da não devassados, à p ocu'a de 
lugares onde pudessem encontrar com facilidade 'caça e frutos silvestres, lo
calizando-se nestes pontos de melho~es condições de vida. Vá~ios povoados 
surgi am "esta época em consequência da dispersão - Camargos, Bonfim do 
Mato Dentro (mais ta-de cO:1hecido como arraial de Antônio Pe eira pelo 
nome nome do português seu fundado~), Cachoeira do Campo, Casa B:anca 
(hoje G!aura), Rio de Pedras e o nosso São Bartolomeu. 

A medida que se sedentarizavam nestes locais iam seus povoadores ex
perime:tando os ribeiros da 'egião à p 'ocura de novas catas, no que foram 
muitas vezes bem sucedidos, e foram formando flúcleos mais estáveis, onde 
logo havia a p-eocupação de erigirem capelas, muitas das quais datam destes 
p,imó-dios. 

5mbora não tivéssemos conseguido informações mais detalhadas, que
emos crer que pelo decorrer dos sécu'os XVIII e XIX o povoado de São 
Barto~omeu viveu não só 
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em quantidades moderadas, como da lavou.a e pequena criação a que se 
dedicavam seus habitantes. NUllCa foi um grande ce .. tro e as notícias sobre 
sua população que temos em varios anos do séCULO XlX (18..1.2, 18.l3, 1850, 
186..1.) !lOS dão numeros que vão de 1. 700 a 2.2uO habitantes o que, se pOdeia 
indicar um pequeno clescimento ocorrido naquele século, conuuz po.em a 
longo p.azo a uma relativa estagnalrão e decadê'lcia pois nos censos mais 
recentes tivemos: em 1960, 1.930 habit,mtes e em 19-'0, 1.732 para o distrito 
em questão. 

No século XIX era explo:ada sistematicamente a mina de Tapera, a 
mais conhecida lia região, pela família ouropretana dos Campos. Alem disso, 
muitos mOlado.es ainoa faiscavam nos leitos dos rios até o início deste sé
cu,o . O fo. te, porem, de região nos últimos tempos tem sido a agricultura 
e o disto ito é famoso peLa fabricação de doces de frutas. Há poucos anos 
começou a dar uma praga nas plar.tações e a produção de doces diminuiu, 
embo:'a se continuasse fabricando doce de leite. 

Outra informação bastante interessante que obtivemos, sem pode. mos 
contudo conhece; bem já as suas origens, foi a de que a maior pa. te dos ha
bitantes de São Bartolomeu é de cor escura. De fato, podemos comprovar 
historicamente esta preponderância negra po:: 1). - a grande importância 
que teve desde o início do ~éculo XVIII a I.mandade de Nossa Se.mora do 
Rosário dos Pretos, que inclusive const. uiu uma volumosa capela lateral de 
corpo saliente à nave da Igreja, e de cuja pad.oeira foram encontradas nada 
menos que três imagens na Ig. eja. 2.) - A existência até hoje conse. vada 
de três dos quatlO santos que co.!stituiam, segundo o prof. Orlandino Seitas 
Fernandes, o chamado "Panteão" negro: S.mta Efigênia, que foi princesa da 
Núbia, Santo Elesbão que era etíope e São Benedito (de Palermo, porem in
co.porado, como Sa.lto Antônio de NOlo cuja imagem não e.lcontramos atual
mente na Igreja de São Bartolomeu, ao panteão dos santos neg os). 3). 
a menção ocasional nos livros ma •. uscritos encontrados, de danças dos negros, 
plenamente confirmada pela tradição o ai recolhida em São Bartolomeu. 

O:a, conhecida a contribuição ao folclore trazida pelo negro em vá
rias regiões do Brasil, sabido que ainda hoje, com parcos recu sos e poucos 
habitantes, se fazem festas tradicionais na região como as do Corpo de Deus, 
São Bartolomeu e Nossa Senhora das Mercês, se pode desde já aquilata~ o 
inte esse não só histórico como t<:mbem folcló-ico da localidade. 

* 
HISTORICO DA MATRIZ, IRMANDADES E CAPELAS FILIAIS. 

Antes de passarmos à história da Igreja, outrora matriz de São Bar
tolomeu gostaríamos de tecer umas poucas considerações sob-e a situação da 
Igreja na 'egião de Minas Ge ais nos ~écu'os XVIII e XIX. 

Em primeiro lugar cabe lembrar que o Rei de Po:tugal possuia o di
reito do Padroado (a ele cabia a ap:esentação de ig'ejas e benefícios bem 
como a cob ança e admi::.ist ação dos dízimos, devendo tambem o mO:1arca 
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fazer todas as despesas necessanas à manutenção do culto), como Grão
Mestre que era das Ordens de Cristo, Santiago e São Bento que conseguiram 
tal privilégio po:: bulas de vários papas nos fins do século XV e du:-ante o 
século XVI. 

Com o ;·egime do Padroado da Coroa, os vigários eram pagos pelo Reino, 
embo; a nomeados ad nutum pelos bispos ou arcebispos responsáveis por 
cada f eguesia, mediante indicação prévia de nomes por Carta Régia e no 
século XIX por Cartas Imperiais ou de Presidentes de P;·ovíncia. Os vi
gários e~am "collados", isto é, recebiam a cola ou côngrua real, alem de 
outras contribuições (as famosas conhecenças, po:: exemplo) que cob.-avam 
dos fieis. Era uma posição cobiçada e frequentemente conseguiam-se indi
cações por parte de gellte poderosa sendo portanto comum a substituição 
amiudada de vigários e capelães, notando-se, sobretudo no século XVIII, uma 
grande instabilidade nestes cargos. Ao deixar a igreja para o padre que o 
subtituia cada vigário costumava fazer um inventário da "fábrica" que 
possuia a igreja à época de sua saida, sempre comparada com a relação do 
seu antecessor e muitas vezes conferida e assinada pelo seu sucessor. Tais in
ventá· ios se constituem em preciosos documentos que nos informam sobre 
o acervo da igreja, datação e muitas vezes origem de suas imagens, ourivesaria 
e ornamentos. Felizmente encont~amos alguns destes inventários entre os 
livros que ainda estavam na igreja de São Bartolomeu. 

As f.eguesias da capitania das Minas estavam até 1746, quando foi 
criado o bispado de Mariana, submetidos ao Bispado do Rio de Janeiro. E 
ocorreu em todo o século XVIII e tambem XIX que o bispos pessoalmente 
visitavam as várias freguesias ou, o que e~a bem frequente, enviavam padres 
visitadores que relatavam tudo o que encontcavam e tomavam providências 
para que tudo fosse feito na conformidade da legislação canônica e dos in
teresses da Diocese. Enccontramos em São Bartolomeu um Livro de Re
gist-os de visitas de 1727 a 1762 e no Arquivo da Cúria de Mariana vimos 
o Iivo de visitas de D. Frei José da Santíssima Trindade de 1821 a 1826, 
acreditando que lá existam outros livros de visitas de outros bispos com as 
preciosas info· mações que tais livros sempre contem. 

Ainda queremos lemb-ar uma peculiaridade da região mineira que foi 
a proibição por vários Alvarás e Cartas Régias, desde cedo, da vinda de 
religiosos de ordens ou de padres que não fossem indicados especificamente 
pa::a alguma freguesia ou capela, mandando-se sempre expulsar da região os 
que porventu~a aí estivessem sem alguma atribuição específica (1). 

(1). - Ver, só a título de exemplo, a coleção das pr6prias leis, cartas 
régias, avisos e o~dens que se acham nos livros da secretaria do governo desta 
capitania de Minas Gerais, deduzidas por ordem a títulos separados - Título 19 
Religiões, clérigos e materias eclesiásticas, reproduzidas nas pp. 393 a 403 da 
Revista 
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Isso levou a um f1orescime::to bastante grande de confrarias e h mandades 
leigas que fon m as responsáveis pela construção e manutenção de quase todas 
as igrejas e capelas minei 'as (exceção às Capelas particulares e de fazendas) . 

• 
Hist6rico da Matriz. 

Os assentos mais antigos desta freguesia datam de 1716, razão por que 
se pe:lsava ter sido nesta ocasião erigida em f-eguesia, mas supomos que 
deva ter sido de pelo menos um ou dois anos antes, pois o p~of. Ivo Porto 
de Menezes encont·ou no Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa um 
documento datado de 22 de fevereiro de 1716 relacionando a igreja de São 
Bartolomeu como uma das sete que já eram paróquias nas Minas naquela 
ocasião. 

Por Ordem Régia de 16 de fevereiro de 1724 foi a igreja de São Ba~to
lomeu, juntame~1te com outras 19 ig-ejas de Minas, erigida em vigararia colada. 
Já era portanto uma ig-eja conhecida e importante na época, mas não tinha 
ainda a forma arquitetônica com corpo saliente do lado da Epístola, que 
hoje apresenta. 

Este corpo saliente corresponde à capela Iate-ai de Nossa Senhora do 
Rosário e-igida a partir de 1738 pela irmandade dos pretos da mesma invo
cação. O visitador que aí esteve neste ano. Pe. Francisco Pinheiro da Fon
seca, mencionou a const"ução que estavam fazendo de uma capela anexa à 
matriz, com "sancrestia e casa de fábrica" que por muito grande e funda 
ficava defeituosa. Mandou suspender as obras e que dent·o de quatro meses 
os irmãos fizessem um requerimento especificado ao Bispo e se este não 
auto'izasse a sua continuação fosse ela demolida e o altar de Nossa Senhora 
do Rosário posto no mesmo lugar em que estava antes. Parece que os ir
mãos consegui-am de alguma maneira, antes ou depois de construido a capela, 
a aprovação da obra, visto que ela conti"ua lá até hoje e nas dime'sões p"opos
tas inicialmente, projetando-se como um corpo saliente da planta ge-al da 
Igreja. Esta solução que nos lembra a das capelas terceiras franciscanas que 
se anexavam, no litoral, às ig-ejas conventuais, é basta ... te extranha às cons
truções mineiras da época, constituindo-se exemplo, se não único, pelo menos 
muito raro no gênero nesta região. 

Neste mesmo ano de 1738 o altar mor deveria estar em obras pois O 

me·mo visitador recomenda que qua'ldo estiver feita a obra dele não se 
tire dai o sacrário com o Santíssimo Sacramento, que se estava pretendendo 
conservar "no ultimo altar da igreja", sem ordem expressa do Bispo para tanto. 

A próxima notícia que conseguimos obter sobre a Matriz foi de um 
outro visitador, Ps. Dr. José dos Santos que aí esteve em 1761 e recomendou 
ao vigário que recorresse ao Rei pedindo ornamentos para a igreja, 

"como tão bem se dig'le mandar 7enovar a sacristia dela que 
se acha muito ruinosa e indecente". 
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Em 1785 sabemos, por um documento do A quivo Hist6rico Ultramarino 
de Lisboa que São Barto~omeu era uma das SI par6quias do Bispado de Ma
riana e tinha de rendas: 

DLeitos paroquiais 
Côngrua da Real Fazenda 

492$300 
200$000 

No poial do muro em frente à igreja encont-amos inscrita na pedra a 
data de 1788 sem sabe"mos cO.!tudo exatamente a que podemos atribui-la. 

Do ano de 1822 conseguimos as informações do BLpo D. Frei José da 
Santíssima Trindade na visita que fez à f.eguesia de São Bartolomeu. Nesta 
ocasião ó rendimento com a côr.grua era de 400$000; a matriz tinha três 
altares 

'''pobremente o~nados mas com parame::tos para o sacrifício de
centes" . 

As pa:edesachavam-se arruinadas e para o seu ~eparo um devoto apli
cara 12$000. O Bispo solicitou eatão aos 

"aplicados que melhor po:liam subscrevessem as suas esmo
las, cujas subscrições chegaram ai; 00$000 Rs". 

No p ovimento que fez por ocasião da sua visita, o Bispo louvou muito 
o zelo do pároco no cump imento dos seus deveres e 

"o de seus paroquianos na prontidão com que se comp:ome
tem de eficazmente reedificar a Igreja matriz e de fazerem de pe
dra a pia batismal e de conse~varem a mesma decência que obse~
vamos nos ornamentos e vasos sag~ados". 

A decadência já era manifesta e seu reconhecime:!to oficial se deu pelo 
decreto da Regência datado de 14 de julho de 1832 qu contemplou as par6-
quias de São Bartolomeu e Casa Branca como curatos e as anexou à pa' 6-
quia de Cachoeira. condição que até hoje mantem. 

Reafirmando esta decadência, encontramos enLe os livros achados na 
Igreja um requerime:!to da Irmandade do Santíssimo ao então P:esidente da 
Província pedindo seu auxílio dado 

"o estado de ruina em que se encontra a matriz, toda escorada 
com paus po~ fora e de p"esente tem abe-to em elguns lugares com 
as águas" alagando "a pobreza patente da freguesia" 

incapaz portanto de assumir as despesas necessárias. 

É possivel que algum tempo depois tenham sido feitas realmente algumas 
obras ou melhorias na Ig"eja, pois um dos seus SillOS t~az a data de 1853. 
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E de fato a Presidência da Província assumiu a ob;igação de cuidar das 
matrizes e capelas que necessitavam de 'eparos e construções, como é atestado 
por leis p-ovinciais que destinavam verbas para tanto. Conhecemos duas de
las: a lei n9 1145 de 4 de outubro de 1862 e a lei 1185 de 19 de julho de 
1872 que destinavam respectivamente 400$ e 500$ para o reparo e constru
ção de cada matriz e capela mencionada, sendo que em ambos os casos São 
Bartolomeu é contemplada com o auxilio. 

Encontramos tambem entre os livros que estavam na Igreja um documen
to solto, datado de 17 de agosto de 1874 com as despesas referentes a parte 
da obra da igreja (acampamento do corpo da Igreja e reparo do forro da 
sacristia) . 

A partir dai temos apenas as informações orais fornecidas pelo Sr. 
Antônio, zelador da Igreja de que, em 1932-33 fizeram serviço na torre (o 
que é plenamente possivel pois um dos sinos, feito por João Gló:"ia em 
liabirito, traz a data de 1935), em 1956 caiou-se a igreja e em 1970 foram 
feitas pequenas partes de paredes em tijolos. 

* 
Irmandades. 

A ig:-eja, como era comum no século XVIII, abrigou em seu seio numerosas 
i-mandades. De algumas delas conseguimos uns poucos dados, mas muito 
ainda há a pesquisar sobre elas. 

A primeira que citaremos é a Irmandade padroeira, de São Bartolomeu, 
certamente a mais antiga e -esponsavel pela ereção da capela-mor da igreja, 
como era costume na época (a Irmandade do Padroeiro e a do Santíssimo 
Sacramento, no caso de matrizes, é que construiam a capela-mor) e a 
igreja de São Bartolomeu era pa'óquia e po·tanto matriz em 1716, quando 
já era uma das igrejas de maior projeção na região das Minas). Embora não 
encontrássemos informações mais específicas sob~e ela, queremos crer que 
esteve viva e atuante durante todo o período, o que atesta não só as duas 
imagens do santo que foram encontradas na igreja, uma de estilo de inícios 
do século XIX como a persistência ainda hoje da festa de São Bartolomeu, tra
dicional na região desde os tempos mais recuados. 

Em seguida, po:- antiguidade de registros, mencionaremos a Irmandade 
de Santo Antônio. Encontramos a sua provisão de ereção em 12/9/1716, um 
livro de Receita e Despesa desta Irmandade cobrindo o período de 1717 a 
1818 outro de 1819 a 1915, livros de Termos da Irmandade que vão de 
1719 a 1799 de um livro de Entrada de Irmãos de 1865 a 1879. O 19 livro 
de despesas, com termo de abertura datado de Vila Rica a 4 de setembro de 
1717 já no ano seguinte registra a feitura do Compromisso da Irmandade 
bem acabado, com veludo e prata, bem como de um crucifixo e da imagem 
de Santo 
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Em 1721/22 esta irmandade começa a construção do seu altar cujo 
retábulo foi dou"ado e pintado por Joam Mis que figura no livro de despesas 
como recebendo dinheiro por seu trabalho até 1730 quer por ter demo~ado a 
obra ou, o que é muito provavel, por não ter a irmandade recursos para pa
gar toda a obra de uma vez e ir pagando parceladamente. 

Em 1731 a Irmandade de Santo Antônio pediu ao Rei licença para ter 
um ermitão para pedir esmolas para reformas e compras da capela do seu 
santo, despachado em 1731, conforme documento no Arquivo Histórico Ultra
marino de Lisboa. 

Por todo o século XVIII e entrando pelo XIX esta irmandade manteve a 
trezena de Santo Antônio, sempre com músicos contrlltados especialmente para 
as festas, muitas vezes músicos de fora que tinham que ser sustentados du
rante sua estada em São Bartolomeu ou então recebiam pelo seu trabalho 
uma quantia maior "a seco". Faziam sempre celebrar missa com sermão, que 
não deixavam de remunerar ao padre que o pregava, e procissão. 

Ainda sabemos pelos mesmos livros de despesas que em 1786 fizeram 
uma pequena reforma em seu altar, tendo para tal fim pago carapina e pintor, 

. e mandaram consertar as sacras. 

Bastante antiga é tambem nesta ig~eja a Irmandade de Nossa Senhora 
do Pilar cuja ÍDl'lgem Frei Agostino de Santa Maria teve oportunidade de 
ver e descreveu no seu famoso Santuário Mariano publicado em 1723. Dela 
encontramos algumas folhas do seu livro de receita e despesas de 1723 a 
1731, trecho de inventário de seus bens no ano ainda de 1731 e em 1750 
uma referência do Vigário Domingos Francisco da Costa, no inventário 
que fez ao passar a igreja a seu sucessor, de que 

"os bens que eram das Irmandades do Padroeiro, Santo An
tônio e Pilar se devem procurar pr a Fabrica por as Irmandades es
tarem destituidas", 

o que, a não ser que se trate de uma situação passageira, não é verdade no 
caso de Santo Antônio, pelos livros que dela encontramos e tambem pouco 
provavel no que se refere à de São Bartolomeu, dada a tradição que se man
teve, mas sobre a irmandade do Pilar não conseguimos, neste estágio, en
contrar de fato nenhuma out~a referência. 

Igualmente antiga e de excepcional importancia é a Irmandade de Nossa 
Senho~a do Rosário dos Pretos, de cuja capela de grandes dimensões já 
tratamos ao falar do histórico da igreja. Já antes de 1723 F-ei Agostinho de 
Santa Maria viu tambem aí uma imagem de Nossa Senhora do Rosário que 
descreve no Santuário Mariano, e atualmente foram encontradas na ig-eja 
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Erigida em Matriz, logo teve a Igreja de São Bartolomeu a sua Irmandade 
do Santíssimo Sacramento, . esponsavel em todas as maLizes pela conse!Vação 
da igreja e zelo de seus bens. Não encontramos até agora referência de sua 
fundação, mas desde cedo certame:!te já funcionava; há uma referência a 
ela em 1750 pelo vigário Domingos Francisco da Costa mencionando-a como 
existente há muitos anos. E foi esta I~mandade que fez em 1835 o requeri-. 
mento de pedido de auxílio ao Presidente da P-ovíncia para reparos na Igre
ja, que mencionamos anteriormente. 

Quase semp':"e onde havia uma irmandade do Santíssimo Sacrame~to ha
via uma de São Miguel e A-mas e na ig-eja de São Bartolomeu isto se con
firmou. Dela encontramos aí o livro de Receita e Despesas com datas ex
tremas 1722 a 1808 e o livro de eleição de irmãos de 1725 a 1781, com um 
documento solto de eleição de mesa feita em 1814 para o ano de 1815. 

Ainda .enco:·'tramos da igreja três documentos esparsos de uma Irman
dade de Nossa Senho··a da Conceição-Receita de 1733 e dois requerimentos: um 
de 1835 e um de 1837, sendo tambem achada aí uma imagem desta invo
cação. 

Em 1761 o visitador Dr. José dos Santos sugeriu a criação aí na fre
guesia de São Ba-tolomeu de uma irmandade dos Sag~ados Corações de 
Jems, Maria e José, de cuja concretização, porem, não encontramos nenhuma 
referência. 

Como pistas a sugerir pesquisas que lhes justifiquem a existência ai, te
mos ainda as imagens que foram encontradas na igreja, sem que conseguís
semos refe ência a irmandades de sua bvocação ou à sua existência como 
bens pertencentes à matriz nos trê3 inventários feitos por vigários já lidos até o 
p-esente pelo Prof. Ivo Porto de Menezes, dos anos .de 1736, 1738 e 1750. 
São elas: as imagens dos santos do chamado "panteão" negro - Santa 
Efigênia, Santo Elesbão e São Benedito; a volumosa e bela imagem de 
São João Nepomuceno; a de Nossa Senhora do Carmo atribuivel quem sabe 
ao próprio Aleijadinho, uma Nossa Senhora das Dores e uma Nossa Senhora 
das Candeias 

• 
Capelas Filiais. 

Tendo-se constituido em matriz desde seus primórdios, era natural que 
as pequenas capelas construidas em suas imediações ou dentro do te:mo de 
sua freguesia (2) ficassem constituidas em suas capelas filiais. 

ri). - Em 1822 a freguesia de São Bartolomeu tinha nove légu~s de 
comprimento, segundo o bispo D. F:eiJosé da Santíssima T:indade, 
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Como mais frequentemente citadas temos as de: Santo Antônio do Ca· 
panema, a quatro léguas da matriz e a de Nossa Senhora da Conceição do 
rio acima, a sete léguas da matriz, ambas de grande importância por se em in
clusive capelas cu~adas, isto é, tinham um cura ou capelão permanentemente 
responsavel por elas. Em 1822 por ocasião da visita do bispo D. Frei José 
da Santíssima Trindade a capela de Nossa Senhora da Conceição estava sem 
capelão e o Bispo ordenou ao vigário que sem demora provesse um capelão 
para lá. Por esta ocasião a capela de Santo Antônio do Capa:!ema tinha 
umas duzentas e tantas almas ao seu redor, enquanto que a de Nossa Senhora 
da Conceição Rio Acima atendia a cerca de 500 almas, contando a freguesia 
de São Bartolomeu inteira por volta de 1700 almas. 

Ainda muito citada por esta~em seus livros na matriz, pelos inventários 
que faziam os vigários ao· sairem da f-eguesia. era a capela filial de Santa 
Bárbara de que inclusive encontramos livros de óbitos, testamentos etc,. com 
datas entre 1738 e 1776 na Igreja de São Bartolomeu. Folheando tais docu
mentos viu o prof. Ivo várias refe-ências de que esta capela pertencia ao 
termo civil de Vila Nova da Rainha de Café, o que justifica a ausência de 
refe-ê.,cia a ela nas fontes secundárIas que consultamos sobre a história do 
municipio de Ouro Preto. 

Em 1752 o visitador Dr. José dos Santos pa~sou por um'! capela que 
di~se ser filial de São Bartolomeu, com o nome de Nossa Senhora do Monte do 
Carmo, tendo inclusive mandado que se pusessem moldu"as, pintassem-nas 
e dourassem-lhe os f-isos, no painel da imgem da mesma Senhora que classi
ficou· de "perfeitíssimo". Mas foi esta a única referê~cia que conseguimos 
obter desta capela. 

O caso m'lis problemático para n6~ foi, porem, o da Capela de Nossa 
Senho"a rla~ Me~('ês. até hoje existente a pouca distância da igreja matriz, num 
alto bem visivel rle o.,de se descortina tambem um belo panorama de todo 
o povoado de São Bartolomeu. 

Sob~e esta capela encontramos apenas referência do bispo D. Frei José 
da Santíssima Trindade em 1822 que disse estar ela ainda "por acabar, ha 
quarenta anos começada", e a sua refe"ência no mapa estatístico das igrejas 
e capelas filiais curadas e não curdas do Bispado de Mariana em 1832 (que 
consta do livro de Registro de Paróquias e Patrimônio que consultamos). 

Bibliografia utilizada: 

• • 
• 

Almanaque Administrativo, civil e industrial da P·ovíncia de Mi"as Gerais 
para o ano de 1864, o-ganizado e redigido por-A. de Assis Martins e J. 
Marques de Oliveira - 19 
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Almanaque administrativo e indust"ial da Provincia de Minas Gerais 
para o ano de 1865 organizado e redigido por A. de Assis Martins e J. 
Marques de Oliveira 2Q ano - Ouro Preto, Tipografia de Minas Gerais 
1865. 
Latif (Mi"an de Barros), As Minas Gerais. Livraria Agir Editora Rio 
de Janeiro. 1960. 
Pinto e Souza (Bernardo Xavier) (impressor), Memórias Históricas da 
Provincia de Minas Gerais (circa 1850), In "Revista do Arquivo Público 
Minei"o", vol. XIII, p. 523 a 639. 
Revista do Arquivo Público Mineiro. Ano XIII - 1908 Belo Hori· 
zonte, Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais. 
Revista do Arquivo Público Mineiro. Ano XVI - 1911 Belo Hori-
zonte Imprensa Oficial de Minas Gerais, 1911. 
Revista do Arquivo Público Mineiro. Ano XVII (1912) - Belo Hori
zonte Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais 1913. 
Sinopse preliminar do Censo Demográfico, Minas Gerais, VIU Recen
seamento Geral, 1970 - IBGE. 
Trindade (Cônego Raimundo), Arquidiocese de Mariana, subsidios para 
sua História. 3 vols. São Paulo, 1928. 
Trindade (Cônego Raimundo), Instituições de Igrejas no Bispado de 
Mariana. SPHAN. Rio de Janeiro. 1945. 
Vasconcelos (Diogo), História Antiga das Minas Gerais. Instituto Nacio
nal do Livro. Rio de Janeiro. 1948, 2 vols. 

Pessoas consultadas e/ou entrevistadas: 

Sr. Antônio Xavier Assunção, zelador da Jg .. eja - Em São Bartolomeu. 
Mons. Denis Valle, da Cúria Metropolitana - Em Mariana. 
Prof. Caio Cesar Boschi, de Belo Horizonte, que, em visita, nos forneceu 
p~eciosas informações de pesquisas sobre Irmandades que fez nos Arqui
vos portugueses. - Em Ouro Preto. 
P:-of. Orlandino Seitas Fernandes, diretor do Museu da Inconfidencia 
que nos forneceu abundantes referências bibliográficas e nos dirimiu 
inúmeras dúvidas -Em Ouro Preto. 
Sr. José Pedro Xavier da Veiga, que nos deu informações de pessoas 
e prováveis fontes de consulta. - Em Ouro Preto. 

e ainda; 
Sr. Ornar Siqueira, do Serviço de Estatística, - Em Ouro Preto. 
Sr. João Resende, da Prefeitura. - Em Ouro Preto. 

- Sr. Rômulo Caravelli. - Em Ouro Preto. 

Fontes primdrias: 

Livro de Regist~os de Paróquias e Patrimônios - Cúria Metropolitana 
de Mariana. 
Visitas pastorais de D. Frei da Santíssima Trindade, 1821 a 1826. Li
vro existente na Cúria Metropolitana de Mariana. 

e mais: 
informações colhidas no Arquivo Histódco Ultramarino de Lisboa pelo 
prof. Ivo Po-to de Menezes (uma delas, coincidente, tambem fornecida 
pelo prof. Caio Cesar Boschi). 
alguns documentos dos livros manuscritos encontrados na Igreja e adiante 
arrelados, que foram lidos pelo prof. Ivo Porto 
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Arrolamento das fontes primárias encontradas em São Bartolomeu: 

"Este livro que ha de servir para nele se lançarem as Pastorais, ca
pitulas de visita e mais ordens superiores, por ordem de S. Ex!' Revma. 
vai por mim rubricado com a rubrica de que uso - Souza - e terá no 
fim termo de encerramento. De que para constar fis estes termo São 
Bartolomeu 10 de Setembro de 1801 - O Prom.or da Visita Jão Fer
reira de Souza. Folhas numeradas e usadas até a fl. 86. 
Documento avulso, dentro do livro acima: um pedido de ajuda do Pro
vedor e mais oficiais da Irmandade do Santíssimo Sacramento da Fre
guesia de São Bartolomeu ao Presidente de Província, em 1835. 
Outro documento avulso, com as despesas referente a parte da obra 
(acampamento do co:po da Igreja e reparo do forro da Sacristia) datado 
de 17 de agosto de 1874. 
Um livro grande composto de vários outros, a saber: 
Livro de Registro de visitas - 1727 a 1762 - 30 fls. e mais 2 avulsas. 
Capela filial de Santa Bá;bara - óbitos e testamentos - 1738 a 1776, 
99 fls. 
Livro de assentos de batismo de 1778 a 1785 - 8 fls. e uma de 1838. 
Irmandade de São Miguel: Eleição de Irmãos - 1725 a 1781, fls. e uma 
de 1814 para o ano de 1815. 
Irmandade de São Miguel - Livro de Receita e despesa 1722 a 1808, 
27 fls. 
Irmandade do Santíssimo - Dois requerimentos avulsos de 1835, 3 fls. 
Irmandade de Nossa Senhora da Conceição - Receita de 1733 um reque
rimento de 1835 e outro de 1837 - 4 fls. ao todo. 
Irmandade do Pilar - Receita e despesa de 1723 a 1731 e uma folha de 
assentamento de batismo. 
Irmandade de Nossa Senhora do Rosário - documentos vários de 1817 
a 1832, 19 fls. ao todo. 
Livro de Casamentos - 1742 a 1747, 10 fls e de 1763 a 1769, 9 fls. 
e mais tres papeis de proclamadas: 1831, 1832 e 1832. 
Livro de óbitos 1799 a 1803 - 5 fls. 
Folhas diversas: procurações, requerimentos, pedaços de um compromis
so, etc., 23 fls. 
Livro de Pastorais. Capítulos de visitas e mais ordens superiores 1801-
1883 - 86 fls. 

Documento: Irmandade de Santo Antônio - provisão de ereção em 12 de 
setembro de 1716. 

Documento avulso - avulso de Bens da Irmandade de Santo Antônio em 
1806. 
Documento avulso - Irmandade de Santo Antônio - eleição de 1837. 
Documento avulso: Irmandade de Santo Antônio eleição de 1844. 
Livro de eleição de mesa e pagamento de anuais dos Irmãos -termo de 
abertura de 1717 - l\l eleição 1716/17 fls. 1 a 65 - eleição e fls. 150 
a 204 - pagamntos anuais. 
Livro de Receita e Despesa da Irmandade de Santo Antônio de 1819 
a 1915 - 12 fls. 
Livro de entrada de Irmãos 1718 a 1910 - 48 fls.; das fls. 150 a 
155 termos de 1720 a 1811; das fls. 250 um te:mo de 1829; das fls. 
251 a 254 quitaçõcs de missas 1718 a 1833; das fls. 321 a 328 Inven
tários de 1718 a 1810 mais ou menos. 
Livro de entrada de irmãos - 1865 a 1879 - Irmandade de Santo 
Antônio. 
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* * 
* 

PROJETO PROPRIAMENTE DITO. 

Justificativa. 

Pelo relat6rio que jã fizemos dos poucos dados que conseguimos obter 
sobre a História do arraial de São Ba. tolomeu e sua igreja, já se percebe 
automaticamente a g~ande importância hi5tórica e folclórica do arraial. 

Alem disso, pelo levantamento a~quitetônico e pelo relató:io dos es
tudiosos de restauração feitos pelos alunos do curso de Arquitetu-a Barroca 
do VII Festival de Inverno sob a competente direção do prof. Ivo Po~to de 
Menezes se conhece o valor arquitetônico do conjunto formado pelas duas 
igrejas e vãrias casas de São Bartolomeu, bem como a importância artística dos 
va:ios elementos encontrados na Igreja de São Bartolomeu e Capela de 
Nossa Senhora das Mercês. 

Como se tudo isto por si só não bastasse para justificar plenamente um 
amplo projeto de restau ação arquitetônica e artística e de levantamento his
tórico e folcló~ico, cita:íamos o fato de, por possuir São Bartolomeu algumas 
tradições de interesse e uma tradicional indústria de doces afamada em toda 
a região, poder-se elaborar um plano de divulgação da hist6ria e tradição de 
São Ba:tolomeu, atraindo visitantes que em geral vem a Ouro Preto, ficam 
por algumas horas e se retiram, julgando ter conhecido tudo o que de in
teresse o município pode ap' esentar. A motivação que traz o tu "ista a 
Ouro Preto - em ge:al histórica - justificaria bastante a sua ida ao 
antigo arraial de São Bartolomeu, típico pequeno povoado da região mineira da 
p'imeira metade do século XVIII, com suas tradições pr6prias e conjunto 
a:-quitetônico de grande valor e forma peculiar. 

Os pontos de vista aqui expostos se vem reforçados pelo projeto que 
estã desenvolvendo a Fundação João Pinheiro com base no Plallo Viana de 
Lima de valorização de Ouro Preto e Ma,iana que, com a realização de 
um projeto paralelo de restau:ação e divulgação da história e tradição de 
São Bartolomeu só vem reforçar ainda mais o seu trabalho, conjuminando 
esforços para encaminhar um maior fluxo tu:ístico para a região. 

Alem disso a população de lã é relativamente pequena, os habitantes 
residentes no p' oprio arraial ou próximo, quase se conhecem, são· muito 
ciosos de que é seu e de seus valores, e podem com facilidade ser motivados 
e envolvidos numa campanha de valorização e conservação do seu patrimônio. 

* 
Objetivo geral do projeto. 

Conhecer mais profundamente a história e as tradições do a~raial de 
São Ba.-tolomeu para melhor valoriza-Ias e divulga-Ias, constituindo-o em 
mais um polo de interesse da região próxima a Ouro P:eto e Mariana jã 
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tradicionalme.lte valorizadas e recentemente objeto de mais amplos estudos 
por p ... rte da Fundação João Pinheiro. 

• 
Objetivos específicos: 

19). - Realizar amplo levantamento histórico do arraial e suas igrejas che
gando se a fo.mar uma idéia bem clara de seu surgimento, evolução 

e posterior estagnação ou decadência. 
29). - Fàzer um vasto levantamento das tradições orais e do f;oclore da 

: egião, identificando suas festas populares, seu. folguedos especificos, 
suas estó.ias, recompondo-se assim o quadro da vivêacia popular 
do arraial de São Bartolomeu. 

)9). - E.lvolver a comunidade do local num amplo esforço de valorização 
e conservação de ~uas tradições e mo .. umentos histó icos e artísticos, 
tornando-a consciente . de seus próprio. vaiores e responsavel pela 
manutenção do núcleo de São Bartolomeu como mais um po!o de 
atração turística. 

• 
Atividades: 
I). - Para o levantamento histódco: 

Leitu:a cuidadosa dos livros já encontrados em São Bartolomeu (fontes 
primárias) . 
Prosseguimento da pesquisa em. fontes secundárias (viajantes, relatórios 
de Presidentes de PlOvíncia, jornais. da região, etc.). 
Localização.na região de outras fontes p imá.ias. sobre São Bartolomeu: na 
paróquia de Cachoeira do Campo e na Cúria Met~opolitana em Maria
na, por exemp!o, e leitura cuidadosa das mesmas. 
Pesquisa de fo.!tes .existentes no Arquivo Público Mineiro em Belo 
HO.izonte. 
P ocura de mapas e gravu··as a:·.tigas da região (3). 

• 
2). - Para o levantamento folclórico: 

Entrevistas com os moradores do arraial pa~a colher tradições orais 
festas, costumes (questões dos orató ios nas casas) e identificar datas a 
se pesquisarem as festas. 

(3). - As fontes primárias encontradas: livros de visitas de padres,de 
Receita e despesa de Irmandades, te-mos das mesmas, livros de batizados, 
casamentos, obitos etc. devem ser depois encaminhados ao Sr. Arcebispo D. 
Oscar de Oliveira com o especial pedido de que, colaborando no esforço que 
se está fazendo, dê aos mesmos o precioso cuidado que vem dispensando a mui
tos livros antigos que lhe chegam às mãos, mandando-os restaurar e encar
dernar por mão competente e habito Sabedo ·es que somos de interesse de 
S. Excia Revma. pelos estudos históricos refe"entes ao Arcebispado que admi
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Ainda com estas entrevistas se procurará levantar as estórias dos mUaares 
de São Bartolomeu e Nossa Senhora das Mercês, a importância do local 
como centro de romarias, as promessas e orações que se costumam 
fazer, etc. 
Levantamento do artesanato da reaião: o que se faz (doces, principal
mente), quem faz, onde mora, etc. 
Levantamento das festas tradicionais de São Bartolomeu (24 de agosto), 
precedida de novena, Nossa Senhorá das Mercês (em setembro), Corpo 
de Deus. 
Nas que for logo possivel (São Bartolomeu e Mercês agora em agosto 
e setembro) fazer um levantamento fotográfico e sonoro com gravações, 
transcriçócs das letras das músicas. identificação dos grupos folclóricos, 
suas motivações, descrição dos folguedos, etc. 
Levantamento em jornais de referências às festas e tradições populares da 
região. 

3). - Para o envolvimento da comunidade: 

Motivação das pessoas já durante as entrevistas que se farão para levan
tamento das tradições do lugar. 
Reunião, quando já estiver razoavelmente adiantado o conhecimento da 
história e tradição do local a partir dos levantamentos feitos, com pe
quenos grupos de pessoas representativas (no sentido de aceitas pelo 
próprio povo e não de políticos ou pessoas importantes) do lugar para 
discutir questões referentes a festas e tradições populares e programar com 
eles a sua valorização, enfatizando o uso de recursos da própria comunidade. 
Palestras audio-visuais sobre a história e tradições de São Bartolomeu 
para toda a população, utilizando o material que eles próprios forneceram, 
músicas e slides colhidos em suas p~óprias festas populares, diapositivos do 
arraial da matriz, capela, casas etc. de modo a que a população identifique 
bem como familiares e como seus tudo aquilo que está sendo apresentado 
e se conscientizem do grande valor que possuem. 
Reuniões com a população para esclarecimento de todo o povo, liderada 
pelos próprios indivíduos do lugar que já participaram de reuniões me
nores, assistidas mas de forma nenhuma conduzidas, por um técnico es
pecialista, que deverá apenas como assessor e fornecedor de informa
ções técnicas. 

• 
Programação: 

Acreditamos que para realizar os levantamentos aqui propostos e en
volvermos com a devida profundidade e aceitação íntima, a população, seria 
necessário um ano de atividades na região, pois assim se poderia cobrir todo 
o ciclo folclórico da área bem como daria tempo a que não só se fizessem os 
diversos levantamentos como tambem se organizassem os dados obtidos e che
gasse 
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Ha.vendo interesse governamental ou de alguma organização, acreditamos 
que esse t. abalho possa se feito, num ritmo acelerado, em cinco a seis meses, 
neste caso sugerimos que se aproveitem já os meses de agosto e setembro 
quando ocorrem as principais festas da região e se levante por tradição oral e 
entrevistas em maio pofundidade, Os festejos do Corpo de Deus. 

* 
Fontes de Financiamento. 

Depois de feitos os levantamentos e o envolvimento da comunidade é 
de se esperar que a própria população do local se responsabilize pela manu
tenção e conservação das obras restauradas, porem dada a pob~eza patente do 
distrito esta parte de levantamento histórico e folclórico, bem como a restau,:a
ção dos elementos arquitetônicos e a. tísticos devem ser feitos com recursos ex
ternos à comunidade de São Bartolomeu. 

Apenas a título de sugestão, lembramos algumas entidades que poderiam 
ter interesse e deixar-se facilmente envolve~ pelo projeto: 

Patrimônio Histórico e A,tístico Nacional, Estadual e do próprio Mu
nicípio de Ouro Preto para a parte de restauração propriamente dita dos 
monumentos e obras de arte. 

Unive;sidade Federal de Minas Gerais, madrinha natural do projeto que 
su giu num curso do Festival de Inverno que ela mesma promove. 

Governo do Estado: Secretaria de Educação e Cultura, Secretaria de 
Indústria, Comércio e Tu. ismo, etc. 

Como idéia extra para a Documentação e divulgação de festas populares, 
suge: imos que se procurem grupos que tenham interesse, como o pessoal da 
Fotótica, dirigido por Tomas Fa:kas em São Paulo, ou cineastas que se 
dediquem à elaboração de curtas metragens por sua própria conta, ou firmas 
que fazem slides turísticos para venda com a Olympia Color Slides, Semin ou 
Colotlab, alguma empresa gravadora de discos, etc. 

* * 
• 

CONCLUSÃO. 

Enfatizamos mais uma vez a importância de São Bartolomeu como um 
conjunto arquitetônico típico de antigos arraias da região mineira no século 
XVIII que por isso mesmo já se pode co::stituir r um forte polo de atração 
a quantos desejem, depois de visitar a antiga Vila Rica, importante centro 
urbano, ve como viviam em seus pequenos :'úc1eos, os humildes mineradores 
e lavrarlo-es que constituiam a maior parte dos habitantes da região na época. 
Raras vezes temos oportu -.idade de ve' tão bem bem coniervados estes nú· 
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cleos mais humildes quanto ao tamanho, porem não menos impoctantes 
quanto ao seu valor histórico e humar.o. 

Alem disso, para todos quantos se interessam por manifestações populares, 
o ciclo de festas p. óp ias da região com seus folguedos característicos se 
constituem em sempre renovado interesse. 

Esperamos que realmente seja este projeto levado a cabo e o Estado 
de Minas ganhe assim mais um foco de interesse histórico folcl6 ico e turístico 
dos mais peculiares, com acesso facilitado pela p~oximidade da cidade de 
Ouro 



APLICAÇÃO DA ICONOGRAFIA E DA 
CARTOGRAFIA, NA PESQUISA 

HISTÓRICA (*). 

(Resumo). 

LYGIA DA FONSECA FERNANDES DA CUNHA 
da Biblioteca Nacional 

Em duas oportunidades foi possivel explanar a alunos universi
tários, na Cade'ra de História, o uso e aplicação prática de material 
iconográfico e car'ográfico, como preciosos auxiliares de trabalhos de 
pesquisa. 

Em Petrópolis, no curso Elementos de técnica de Pesquisa Histó
ric,'"', organizado em convênio Museu Imperial e Universidade Catól'.
ca e ainda, no Rio de Janeiro, no curso de Técnica de Pesquisa His
tórica, organizado em convênio do Arquivo Nacional e Universidade 
Federal Flum:nense. 

Nos dois cursos, foi programado em várias etapas o conhec:men
to do material especializado, assim distribuido: 

Iconografia. 

1). - Introdução sobre a valorização da imagem no ensino moder
no. 

2). - Catálogos (de artistas, de assuntos especiais). 
Bibl:ografias . 
Coleções públicas, 

3), - Publicações especializadas, albuns de viajantes (onde a re
produção tem mais ou a mesma importância que o tex'o), 

4), - Demonstração prática: manuseio da bibliografia, projeção de 
diapositivos e explicação de cada prancha. 

5). - Exemplos de estudos de iconogra[a, já publicados no Bra
sil, Apresentação das publicações para manuseio, 

("'), - Comunicação apresentada na 4\1 sessão de estudos, Equipe C, 110 
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6). - Catalogação de peças iconográficas: análise dos diversos itens 

de uma ficha, para efeito de citação. 

Cartogr'ljia. 

1 ). - Explanação referente à cartografia Histórica, em geral e no 
Brasil. 

2). - Catálogos (de material cartográí:co). 

B:bliografias. 

Coleções públicas. 

3). - Publicações especializadas e ligadas à cartografia (roteiros, 
tratados de limites, mapa de invasões, descobertas auríferas, etc). 

4). - Demonstração prática: manuseio da blbI:ografia e projeção 
de diapositivos e explicação de cada prancha. 

5). - Exemplos de estudos de cartografia histórica já publicados 
no Brasil. Apresentação das publicações pa(a manuseio. 

6). - Catalogação de peças cartográficas: análise dos diversos 
item 



VII. - FONTES PRIMÁRIAS 





LEVANTAMENTO BIBLIOGRÁFICO DE 
ARTIGOS DE PERI6DICOS ESPECIALIZADOS 

REFERENTES AO NORTE DA ÁFRICA 
ROMANA (*). 

EUZA ROSSI DE AGUIAR FRAZÃO 
das Faculdades Associadas do Ipiranga (SP). 

INTRODUÇÃO. 

A motivação do presente trabalho foi resultan'e, em parte, do 
nosso dt:'sejo de oferecer modesta contribuição a tojos os que se de
dicam, ou, de qualquer forma. venham a se interessar pela absorven
te história das colônias latinas do setentrião africano, a oeste do Egi
to: região que nos' nossos dias corresponde a três paises, quais sejam 
Tunísia, Argélia e Marrocos. 

A bem dizer, os territórios que uma vez compreenderam as co
lônias ao sul da bacia mediterrânea, assunto corrente no estrange:ro. 
inspiraram, por um lado, destacados eruditos, em especial europeus, 
levando-os a trata-lo em magníficos tratados. destinados a limitado 
público de mais altas exigências, pouco acessíveis e quase desconhe
cidos do grande público. Por outro lado. a vulgarização dessa mes
ma matéria deu ensejo ao lançamento de interessantíssimas edições 
populares, em geral farta e estupendamente ilustradas, mas muito rá
pidas e incompletas quanto ao conteúdo. Salvo raras exceções, omi
tem quaisquer referências b'bliográficas, o que é de se lastimar, alem 
do que as desvaloriza totalmente, se é que se pretenda delas fazer um 
ponto de partida para pesquisas mais sérias. 

Entre nós, contudo. raros são os livros, os manuais, enfim, li
mitada a bibliografia concernente à colonização da África latina na 

(*). - Comunicação apresentada na s.a sessão de estudos, Equipe D, 
no dia 6 de setemb~o 
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Antiguidade. Foi exatamente a constatação desta realidade o que nos 
levou, não obstante nossa pequena experiência neste tipo de trabalho, 
a empreender uma busca exaustiva nas duas bib'iotecas que se encon
tram no edifício de História e Geografia da Universidade de São 
Paulo. 

A tarefa a que nos propusemos não foi em vão: eis aqui a maior 
prova do que resultou nossa teimosa persistência, consultando fascí
culo por fascículo, sem descanso, na busca de artigos assinados tanto 
por historiógrafos, etnólogos, sociólogos, quanto por aqueólogos de 
renome. 

Aqui está o que tínhamos certeza de encontrar: excelente ma
terial de estudo, quase inexplorado, ignorado até, de forma inexplica
vel, por tantos que se entregam à pesquisa histórica no Brasil. 

Referimo-nos a um grande desconhecido - permitam-me assim 
dizer - não somente dos curiosos, dos diletantes, mas. de ponderavel 
número de estudantes das nossas faculdades, seja em nivel de gra
duação ou até de pós-graduação: o PERIÓDICO ESPECIALIZA
DO. 

Em verdade, é comum o desconhecimento, o desinteresse, a fal
ta de compreensão pelas revistas de história, sobretudo no tocante a 
sua indisoutivel significação como erudita coletânea inédita, a reS'pei
to dos mais diversos e palpitantes assuntos. E, o que, para nós, se 
afigura da mais relevante importância: tratam-se de artigos de espe
calistas dedicados aos mais diversos campos da ciência histórica. 

O total de títulos de periódicos somente de procedência estran
geira - dos quatro cantos do mundo para sermos mais exatos - a 
que se tem acesso tanto na Biblioteca Geral do Departamento de His
tória, como na mais recente, mas, nem por isso menos valiosa que a 
primeira, que é a biblioteca do Museu de Arqueologia, ascende a al
gumas centenas. por sua vez apresentados em inúmeras línguas. Só 
esta informação, em si, é mais uma razão pela qual julgamos opor
tuno e de certa maneira necessário, neste sim~ósio, cuja finalidade 
precípua é o estooo do Urbanismo e da História, trazer ao público 
pouco familiarizado com o norte do continente africano como colônia 
romana. este levantamento rea'izado sobre assunto de certa forma re
lacionado com o temário proposto. Não nos esqueçamos de que Ro
ma foi, na Antiguidade, a grande semeadora de cidades imponentes, 
uma vez que, paralelaJIlente 
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de disseminar a cultura do conquistador, quanto no de fornecer apôio 
militar. De maneira especial tambem deveriam assegurar o estabele
cimento e a ampliação de novas rotas e de postos f·oodamentais para 
o comércio, já que funcionavam, ao mesmo tempo, oomo centros re
ceptores de mercadorias trazidas das mais remotas paragens. 

Para resumirmos brilhantemente o que representavam para 
a orbe romana os núcleos urbanos, deixemos que nos fale o próprio 
Cícero: 

"Nada de quanto se faz na Terra é mais grato ao deus supre
mo governador do mundo todo, que as associações e congregações 
dos homens legitimamente unidos a que chamamos de cidades". 

(Cicero, Somn Scip III 13). 

* • 
• 

APRESENTAÇÃO DIA PESQUISA. 

Antes de relacionarmos a sequência dos artigos, achamos de bom 
alvitre apresentar os periódicos consultados. Outrossim, à direita de 
cada título, estará a abreviatura que será doravante utilzada, a fim 
de que o leitor saiba em qual das revistas se acha o artigo em ques
tão: Ainda uma última observação: à extrema direita da linha, onde 
se encontra o nome do autor, estará, abreviadamente, a indicação da 
b:blioteca onde se encontra a revista que apresenta o seu artigo. Por 
exemplo: 

BDH - Biblioteca do Departamento de História da Universidade 
de São Paulo; 

BMA - Biblioteca do Museu de Arqueologia da Universidade de 
São Paulo. 

• 
Relação dos periódicos consultados e respectivas abreviaturas: 

Africa. - A. 
Ampurias. - Amp. 
Annales de l'Histoire &onomique et Sociale. - A. H . E . S . 
Annales - tconomies 
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Le Courrier. - C. 
Current Anthropology. - C.A. 
Hespéris. - H. 
Hespéris - Tamuda. - H. T. 
Historische Zeitschrifte. - H. Z. 
L'Information Historique. - I. H. 
Monuments et mémoires. - M. M. 
Revue Africaine. - R. A. 
Revue Archéologique. - R.Arch. 
Revue des Études Anciennes. - R. E . A . 
Revue de I'Histoire des Religions. - R. H . R . 
Revue d'Histoire et de Civilisation du Maghreb. - R. H . C. M . 
Revue Historlque. - R. H. 

* * 
* 

ALBERTINI, Eugéne. - BDH. 
Epitaphe problablement donatist de Barika 

R.A., Alger, 68 (329-330) 99-101,1927 
IDEM. - BDH. 

Inscription d'EI Kantara et de la region 
R.A., Alger, 72 (348-349); 193-261, 1931. Mapa, ilus. 
IDEM. - BDH. 

Â Propos des "Numeri" syriens de Numidie 
R.A., AIger, 75 (3'58); 23-42, 1934 
IDEM. - BDH. 

Le recueil des inscriptions latines de l' AIgérie 
R.A., AIger, 83 (378); 26-34, 1938. Mapa. 
IDEM. - BDH. 

Stéphane Gsell (1864-1932) - Bibliographie des travaux de 
S. GseIl 

R.A., AIger, 73 (350-351); 20-53, 1932. Ilus. 
IDEM et MASSIERA, P. - BDH. 

Le poste romain de Messad (AIgérie). - BDH. 
R.E.A., Bordeaux, 41 (3),223-244, 1939 
ALLAIN, Charles et DEVERDUN. - BDH. 

Les portes anciennes de Marrakech 
H., Paris, 44 (1-2); 85-126, 1957, ilus. 
ALLAIS, Yvonne. - BDH. 

Les greniers publics de Djemila (Cuicul) 
R.A., AIger, 74 (356); 259-269, 1933, ilus. 
IDEM. - BDH. 

La "Maison d'Europe" 
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R.A., AIger, 83' (378); 35-44,1939. Mapa, ilus. 
IDEM. - BMA. 

Une basilique ciméteriale à Djemila (Cuicul) 
B.A.A., Paris, 1; 189-205, 1962-1965 
IDEM. - BDH. 

Les villes romaines d'Afrique 
I.H., Paris, 1; 2-11, 1946 
ALLIBERT, Jacques. - BMA. 

Les sacrifices d'enfants à Carthage 
Arch., Paris, 1; 80-84, 1964 
ALQUIER, J. - BDH. 

Note sur une voyage au Cap de Fer 
R.A., AIger, 79 (370); 72-80,1937. Mapa, ilus. 
IDEM. - BDH. 

La premiere inscription latine publiée apres la conquête fran
çaise 

R.A., AIger,70 (340-341); 358-360, 1929 
IDEM. - BDH. 

Les ruines antiques de la vallée de l'Oued el Arab (Aures) 
R.A., AIger, 85 (386-387); 31-39, 1941, Mapa, ilus. 
ALY, Abdullatif Ahmed et BERNARD, André. - BMA. 

Sur les traces des grecs et des romains 
C., Paris, 12 (2); 40 et 50, 1960 
ARNAUD, - BDH. 

Notice sur les Sahari, les Oulad ben Aloya, les Oulad Nail et 
sur l'origine des tribus Cheurea (1) 

R.A., AIger, 8 (44); 104-117, 1864 
IBIDEM (2). - BDH. 
10 (55); 17-3'5, 1866 
ASTRUC, Miriam. - BDH. 

Échanges entre Carthage et l'Espagne d'apres le teimognage 
de documents céramiques provenant d'anciennes fouilles 

R.E.A., Bordeaux, 64 (1-2); 62-81, 1962 
IDEM. - BDH. 

Nouvelles fouilles à Djidjelli (AIgérie) 
R.A., AIger, 80 (371); 199-253, 1937, ilus. 
AUBÉ, R. - BDH. 

L'Église d'Afrique et ses premieres épreuves 
R.H., Paris, 8; 241-297, 1897. 
AUCAPITAINE, Henri. - BDH. 

Kanouin du village de Thaourirt Amokran chez les Aith Ira
ten (Kabilie) 

R.A., AIger, 7 (40); 279-285, 1863 
AUDlSIO, 
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R.A., AIger, 68 (329-330); 74-91, 1927. 
AYMAlID, André. - BDH. 

Aspects de la 4éfense romaine en Afrique 
I. H., Paris, 2; 43-48, 1952. 
IDEM. - BDH. 

Les deux premiers traités entre Rome et Carthage 
R.E.A., Bordeaux, 59 (3-4); 277-293, 1957. 
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miêre de deux nouveaux Milliaires d'Oum el Bouaghi 

B.A.A., Paris. 2; 175-182, 1966-1967 
PHILONENKO, Maximilien. - BDH. 

Le eollêge des "Offieiales Tabularii Legionis" dans le eamp 
de Lambêse 

R.A., AIger, 69 (377); 429-435, 1928 
PICARD, Charles. - BDH. 

Amphores greeques dans des sépultures de Constantine 
R.Areh., Paris, 36; 166-167, 1950 
IDEM. - BDH. 

L'Asclépios assis de Caesarea (Cherehel) 
R.Areh., Paris, 2; 115-117, 1958. 
IDEM. - BDH. 

A travers les musées et les sites de l'Afrique du Nord. Re
eherehes arehéologiques: I. Maroe 

R.Areh., Paris, 27; 173-239, 1947, ilus. 
IDEM. - BDH. 

Les eultes de Démêter et d'Aselépios en Afrique punique 
R.Areh., Paris, 46; 79, 1955 
IDEM. - BDH. 

Des fibules pannoniennes aux fibules Utes de Gaule et d' 
Afrique du Nord 

R.Areh., Paris, 2; 55-67, 2; 55-67, 1964, ilus. 
IDEM. - BDH. 

Petits bronzes de la Maurétanie Tingitane: Banasa, Volubilis. 
R.Areh., Paris, 2; 119-120, 
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IDEM. - BDH. 
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dans I' Mrique romaine 
R.Arch., Paris, 1; 89-94, 193'6 
IDEM. - BDH. 
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CuicuI 

Revue Arch., Paris, 46; 79-81, 1955 
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IBIDEM (3). - BDH. 
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IBIDEM (4). - BDH. 
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IBIDEM (5). - BDH. 
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IBIDEM (6). - BDH. 
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PITON, M. - BDH. 

Note sur Ia région de TabIat 
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POINSSOT, CIaude. - BDH. 

Sondage dans le sous-sol du CapitoIe de Thugga 
C.T., Tunis, 15 (57-60); 
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IDEM. - BDH. 
Y eut-H un temple de Céres attenant au théâtre de Thugga? 

R.Arch., Paris, 2; 49-53, 1963, ilus. 

IDEM. - BDH. 
Collier d'esclave trouvée à Thelepte 

R.A., AIger, 87 (396-397); 149-155, 1943, Hus. 

IDEM. - BDH. 
Mosai"ques d'EI - Haouria 

R.A., AIger, 76 (3'62-363); 183-206, 1935, ilus. 
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Fouilles puniques et romaines a Lixus 
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IDEM. - BMA. 
Intailles romaines trouvées à Tanger (Collection Atalaya) 
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B.A.M., Rabat, 7; 369-406, 1967 
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Arch., Paris, 4; 23-27, 1965 

POINSOOT, Louis. - BDH. 
Zama 

R.A., AIger, 69 (335-336); 165-183, 1928. Mapa, apêndices. 

PONCET, Jean. - BDH. 
Pur une histoire rurale de l'Afrique du Nord 

A.E.S.C., Paris, 12 (3); 460-466, 1957 
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C.T., Tunis, 15 (57-58-59-60); 161-167,1967. 
ROUGe, J. - BDH. 

La navigation hivemale sous l'Empire romain 
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Note sur deux inscriptions Chrétiennes de Volubilis 
H., Paris, 21 (1-2); 131-139, 193·5, ilus. 
IDEM. - BDH. 

Note sur les monnaies antiques trouvées à Chella 
H., Paris, 19 (1-2); 126-127, 1934 
IDEM. - BDH. 

Los origines Chrétiennes en Maurétanie Tingitane 
R.E.A., Bordeaux, 71 (3-4),3'54-378, 1962 
IDEM. - BMA. 

La porte Sud-Ouest 
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* * 
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INTERVENÇÃO. 





FONTES MANUSCRITAS DO COMÉRCIO 
LIVRE (*). 

(Resumo) . 

MANUEL NUNES DIAS 
do Departamento de História da Faculdade de Fi
losofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade 

de São Paulo. 

No decurso da segunda metade do século XVIII, a economia 
entre Espanha e suas lndias Ocidentais, notadamente no reinado de 
Carlos 111, foi sobremaneira acionada com as mudanças de estrutura 
que, então, singularizaram o sistema colonial dos Borbons de Madrid. 
Capitanias Gerais, Audiências, Intendências, Consulados e Com
panhias entreabriram novas condições de fomento no reino e na co
lônia em todos os setores da vida. Não obstante a transmutação que 
semelhantes instituições ocasionaram ao "despotismo esclarecido" e 
ao seu sistema ultramarino, nenhum outro evento da máquina buro
crática dos "iluminados" assessores do trono ofereceu maior contri
buição àquele processo de mudança do que o ''Comércio Livre" que, 
em 1778, Car:os 111 ratificou. 

A historiografia contemporânea já se encontra desperta para a 
a abordagem dessa figura que Se organizou no âmbito do direito pú
blico e que tanto especificou o mercantilismo "ilustrado" espanhol em 
seu ocaso colonial. No Brasil, Manoel Leio Belloto, Emanuel Soares 
da Veiga Garcia e Yvone DIas Avelino. em suas teses de doutora
mento já defendidas na Faculdade de Filosofia da Universidade de 
São Paulo; e, no estrangeiro, Pierre Chaunu, E. Arci'a Farias, V. 
Vasquez de Prada e GuilIermo Moron mostram-se perseverantes em 
dilucidar, em seus diferentes aspectos, cada qual com suas viseiras, a 
significativa instituição de fomento da agricultura, do tráfico transa-

(*). - Comunicação apresentada na 8.a sessão de estudos, Equipe D, 
no dia 7 de setembro de 1973 (Nota da Redação). 
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t1~ntico e das vias de comunic~ção entre as macro e micro regiões do 
remo e do ultramar, bem aSSIm de s'eus hint.erlands e fort'lands. 

O ''Comércio Livre" assinalou uma ruptura no regime do "por
to único" ao mesmo tempo que singu-arizou a continuidade do mer
cantilismo espanhol. O Regulamento de 1778 figurou na conjuntura 
borbônica como experiência salvadora da monarquia centralizada, ins
tituto que resultou dos ensaios anteriores representados, sobretudo, 
pelo Proyecto para Galeones y flotas del Peru y Nueva ES .. 'Jafía y pa
ra navios de registro y aviso que navegarem a ambos reinos, de 5 de 
abril de 1720, avigorados em 1764 com o estabe:ecimento do Cor
reio Marítimo regular entre Espanha e índias, bem assim com o De
creto y Rtfol Instrucción de 16 de outubro de 1765 e Real Ordem de 
2 de fevereiro de 1778. 

Esse ordenamento jurídico - normas demarcatórias - repre
senta a trajetória de renovação da economia hispanoamericana em 
sua dimensão atlântica. O novo sistema retrata os princípios apre
goados pelos políticos e economistas de Carlos IIl, ouja "escolarida
de das luzes" procedia da programação renovadora dos primeiros Bor
bons '!spanhois. 

O novo ensaio abriu profundas brechas no concretado monopó
lio do tráfico co'onial até então assente na central sevilhana e, em
pós, no Consulado de Cadiz. Com a instituição do "Comércio Li
vre", abriram-se ao circuito transoceânico trinta e sete portos: 11 na 
linha continental do reino, um em Malhorca, outro nas Canárias e 
24 em ambas costas marítimas do patrimônio ultramarino. Desblo
queada a extensa costa oceânica portuária, as índias Ocidentais de 
Espanha ofereceram-se à introdução legal de produtos metropolita
nos e de artigos estrangeiros; e, em contrapartida. para maior incre
mento do giro mercantil, comercializaram-se os gêneros coloniais nos 
portos do Mediterrâneo e do Cantábrico até então "fechados" pelo 
sistema colonial que datava do tempo dos Áustrias e dos primeiros 
Borbons. 

Não obstante a ''liberalidade'', a Coroa não abdicou de deter
minadas prerrogativas que caracterizam o mercantilismo ''ilustrado'' 
espanhol, e que especificam o novo ordenamento oficial do tráfico in
diano. 

Arquivos de Espanha e da América guardam precioso acervo 
manuscrito que elucida o papel desempenhado pelo "Comércio Li
vre" no decurso do período que se estende de 1778 a 1810, 
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gação dos interessados o seguinte roteiro arquivaI, onde se encontram 
elucidativas fontes manuscritas para a abordagem da História Portuá
ria, ainda quase inteiramente por fazer, com seus hint()rland~ e 10-
relands assentes na apuração estatística. 

"Archivo General de lndias", em Sevilha. 

- Indiferente General. Legajo 615. 
- Armadas y Flotas. Legajos 2495 a 2728. 
- Navegación. Legajos 2729 a 2765. 
- Asiento de Negros. Legajos 2766 a 2851. 
- Audiencia. Legajos 22,' 23', 54, 86 e 96. 
- Méjico. Legajos 749 a 759 e 2188 a 2215. 
- Buenos Aires. Legajo 584. 
- Cartas y papeles sobre el comercio Iibre. Legajo 2409. 
- Contaduria General, y Indiferente General. Legajo 2409. 
- Contratrición. Legajos 41 e 62. 
- Cuentas dei azogue. Legajos 749 a 759 e 2188 a 2215. 
- Embarcaciones deI comercio libre. Legajo 2443. 
- Reglamento dei Comercio Iibre. Legajo 2409. 
- Expedientes de Asientos. Legajos 2829 a 2941. 
- Indiferente General. Legajos 138, 146 a 148, 2410 a 2446. 
- Ordenes, Documentos y Expedientes. Legajos 2785 a 2793. 
- Reales Cedulas y Ordenes. - 1768 a 1794. 
- Secretaria de Hacienda de Indias. Indiferente General. Lega-

jos 2162 a 2164. 
- Registros, Reales Ordenes y Disposiciones deI Consejo. Lega· 

jos 2766 a 2769. 

"Archivo Historico NaciOnal", em Madrid. 

- Papeles de Estado pertenecientes a Indias - 2320. 
"Archivo Provincial de Guipuzcoa". 

- Sección 2. Negociación 21. Legajo 72. 
"Archivo de Simancas" . 

- Hacienda. Legajos 855 a 857. 
"Manuscritos da Biblioteca Nacional de Madrid". 

- Introducción de esclavos en America. N.os 6774 e 20230. 
"Museo Naval de Madrid". 

- Cartografia Manuscrita. Catálogo de Dom Ricardo Mouleón. 

"Archivo General de la Nación" (Caracas). 

- Real Consulado. 
- Act~s. 
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- Correspondencia. Tomo I (1786-1797). 
- Cuentas. Tomos III a XXXV (1793-1817). 
- Diversos. Tomo XLIX (1792-1802). 
- Libro Manual (1793-1812). 
- Libro Mayor (1802-1812). 
- Real Hacienda. Tomo 2525. 
- Reales Ordenes. Tomo 2533 (1801-1814). 
- Rentas. Tomo XLVI (1801-1814). 
"Archivo General de la Nación" (Buenos Aires). 

- Correspondencia marítima, 421 e 431. 
- Navios y asientos, 396. 
- Registros de navios. Legajos 115 a 132 (1800-1810). 
- Aduana. Reglamentos. - 1779 (14.8.3). 
- Registro de navios. Aduana. - 1802 a 1810 (10-4-6). 
- Alcabalas de Buenos Aires. - 1768 a 1810 (9.3.9). 
- Audiencia de Buenos Aires. - 1783 a 1809 (27.5.7). 
- Colonia dei Sacramento. Legajos 1 a 10 (1746 a 1809). 
- Real Renta de Correos - 1788 a 1810 (9.8.5). 
- Administración de Correos - 1806 (9.9.5). 
- Correspondencia particular e comercial - 1787 a 1810. 
- Intendencia de Cochabamba, Legajos 1 a 8 (1762 a 1811). 
- Intendencia de Cordoba, Legajos 1 a 15 (1720 a 1807). 
- Intendencia dei Paraguay, Legajos 1 a 9 (1747 a 1778). 
- Intendencia de Puno, Legajos 1 a 4 (1762 a 1791). 
- Intendencia de la Plata o Charcas, Legajos 1 a 20 (1724 a 

1809) . 
- Intendencia de Salta, Legajos 1 a 7 (1718 a 1810). 
- Registros. Cadernos de cargas. - 1785/86 (10.4.8). 
- Registros de caudales (1785 a 1790) - 9. 1. 17. 
- Registros de navios, Legajos 1 a 55 (171l a 1799). 
- Agentes comerciales en Buenos Aires (1779 a 1817) - 1. 7 . 1. 

As fontes acima arro'adas comprovam a renovação estrutural do 
sistema colonial espanhol a partir do estabelecimento do "Comércio 
Livre" . 

Os interessados poderão. de conformidade com o gosto de suas 
abordagens, encontrar veios de pesquisa firme e vital nos diferentes 
setores da História Econômica Estatística ou, mesmo, das Institui
ções de outra natureza e objeto, admiráveis teses universitárias que 
se 



A CIDADE NA HIST6RIA - DESENVOLVIMEN
TO URBANO (*). 

ARQUIVO NACIONAL. 

Apresentamos um catálogo de documentos sobre o tema do Sim
pósio, acompanhado de uma relação de cópias ampliadas de docu
mentos iconográficos que foram exibidos em exposição especial. 

Relação de c6pias ampliadas de documentos em exposição. 

N.O no 
catálogo 

- Planta e projeto para continuação da rua do Cano. Ba-
ses sobre a organização da empresa e alargamento da 
mesma rua ........................................ 16 

- Planta das ruas de Copacabana .................... 38 
- Planta do Jardim Zoológico no bairro de Vila Isabel .. 48 
- Croquis da porta principal do Jardim Zoológico do bair-

ro de Vila Isabel ................................. 48 
- Planta da parte da Cidade do Rio de Janeiro COm o tra-

çado das diversas linhas de gôndolas urbanas ........ 49 
-- Planta do Campo da Aclamação com os edifícios particu-

lares ou públicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 50 
- Ligeiro traçado da planta dos terrenos do Mangue .... 51 
- Perspectiva do Elevated Tramway - 1881 ........... 54 
- Projeto da linha singela em colunas desfiladas do Ele-

vated Tramway ................................ , 54 

* 
- Ofício de 1-6-1831 da Câmara Municipal do Rio de Janeiro 
ao Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do Império, 
Manuel José de Sousa França enviando editais sobre as Posturas 
seguintes: 

(*). 
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1. - As cercas de espinhos que estiverem na beira das es
tradas serão viradas para dentro do terreno das chácaras ou fa
zendas antes que embaracem o trânsito. Quem as virar sobre a 
estrada pagará de multa 10$000 e na reincidência, de 20$000 a 
60$000 e sofrerá de 8 até 30 dias de cadeia. 

É livre aos pescadores pescarem com qualquer rede, desde 
que não tenham as malhas menores que as do padrão. 
Ficam inteiramente proibidos os fachos no uso da pesca. Os 
COi.traventores serão multados em 30$000 e na reincidência até 
60$000 e de 4 a 8 dias de cadeia. São igualmente proibidos os 
cercos e arrastões. Os contraventores serão multados em 20$000 
e na reincidência até 40$000 e de 3 a 6 dias de cadeia e os ar
rastões serão queimados. 

Edital de 5-3-183'1. 

2. - Os proprietários das oficinas de impressão, li
tografia ou gravura que se acham estabelecidos na cidade ou fora 
dela, dentro dos limites da Câmara, são obrigados no prazo de 
8 dias da publicação desta, apresentar na Câmara Municipal seus 
nomes, moradia, estabelecimento para fazer assento em um livro, 
para este fim destinado. Os contraventores pagarão a multa de 
12$000 a 60$000. Os que mudarem e não comunicarem estão 
sujeitos à dita multa. 

Edital de 5-3-1831. 

3. - Ficam vedados dentro da Cidade os fornos de cozi
nhar ou torrar tabaco ou outras quaisquer fábricas de sebo, sa
bão, azeites e óleos em que se trabalham com ingredientes, que 
exalem vapores que alterem e corrompam a salubridade da 
atmosfera, as quais não se poderão estabelecer sem licença da 
Ci':mara. Os cor.traver,tores serão multados em 30$000 e 8 dias 
de cadeia. 

Edital de 21-5-1831. 

4. - É p~oibido pescar na Lagoa de Rodrigo de Freitas 
durante o tempo em que estiver aberta, com tresmalhos e tarra
fas. Do mesmo modo não serão toleradas tais pescas na embo
cadura da abertura, sob pena de multa de 10$000 e do dobro na 
reincidência. 

Edit11 de 28-7-1831. 

5. - Fica proibido o jogo de entrudo dentro do Município. 
ÇUllquer pessoa que o jogar incorrerá na pena de 2$000 a 
12$000 e não tendo com que satisfazer sofrerá de 2 a 8 dias de 
prisão, sendo escravo sofrerá 8 dias de cadeia, caso seu senhor 
o não mande castigar no Calabouço com 100 açoites. Os 
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tores devem ser conduzidos pelas Rondas Policiais à presença do 
Juiz para os julgarem à vista das partes. 

As laranjas de entrudo que forem encontradas pelas rU:lS se
rão inutilizadas pelos encarregados das rondas. 

Edital de 29-11-1831. 

* 
1. - Demonstração da despesa efetuada pela Câmara Mu-

nicipal da Cidade do Rio de Janeiro, em obras de diversas ruas, 
de janeiro de 1830 a maio de 1832 e relação do andamento de 
outras no período de 15 de junho de 1831 a 3'1 de maio de 1832. 

Obras da Lagoinha, Paineira, dos chafarizes do Largo da 
Carioca, de São Cristovão, das Laranjeiras, da Barreira, do Cam
po do Moura, do Largo do Moura, das Marrecas e Passeio Pú
blico. 
S.M. IJJ 10 6 

10 fls. 

2. - Ofício s/n datado de 23/6/1831, da Câmara Mu .• i
cipal do Rio de Janeiro, ao Ministro e Secretário de Estado dos 
Negócios do Império, Manuel José de Sousa França acusando a 
recepção da Portaria de 25/5 exigindo informação sobre ruas da 
Cidade que podem sofrer cortes para facilitar a comunicação e 
comodidade pública, tais como a rua nova de S. Bento, Lavradio, 
beco do Piolho, rua do Espírito Santo, Catumbi, Barro Verme
lho, do Sabão, Caminho Velho de Botafogo, Praia do Flamengo, 
rua da Pedreira da Gló;"ia, Laranjeiras, Caminho Novo de Bota
fogo e Engenho Velho. 
S.M. IJJ 10 6 

5 fls. 

3. - Mapa demonstrativo dos lampiões da Cidade do Rio 
de Janeiro, da despesa mensal com a iluminação pública e re
lação dos ferros colocados em pilares de pedras, apresentados pe
lo Administrador José Antônio da Silva Peres em 29-2-1832. 

lJJ 10 6 
14 fls. 

4. - Ofício de 17/2/1832 da Câmara Municipal do Rio 
de Janeiro, ao Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do 
Império, José Lino Coutinho, comu:;icando que por motivo de se 
estar arruinando o chafariz de madeira que se encontra no Lar
go da Carioca, acha necessário construir, o qU:lnto antes, o cha
fariz de pedra, resolvendo inicia-lo com os operários da obra ja 
Paineira. 
S.M. IJJ 10 
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s. - Ofício da Câmara Municipal do Rio de Janeiro, de 
14/1/1832 ao Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do 
Império, José Lino Coutinho, enviando ofício do Administrador 
das Obras do Canal da Pavuna e a relação apresentada pelo Ad
ministrador das do Encanamento e Chafarizes informando sobre 
o estado progressivo das obras a seu cargo. 

Junto o ofício de 7 de agosto com a cópia da Portaria de 
26 de Julho pedindo detalhes sobre a obra e folha de pagamento 
dos operários, recibos e demais despesas. 
S.M. UJ 10 6 

16 fls. 

6. - Ofício de 22/1/1833 da Câmara Municipal do Rio 
de Janeiro ao Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do 
Império, Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, encaminhando o 
ofício do Administrador do Passeio Público, Manuel José da 
Conceição, participando a necessidade de se consertar os edifí
cios existentes naquele logradouro e o orçamento necessário, lia 
importância de 3:210$000. 
S M. UJ 10 6 

7 fls. 

7. - Ofício de 22/1/1836 da Câmara Municipal do Rio 
de Janeiro ao Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do 
Império, Antônio Paulino Limpo de Abreu, remetendo Postura 
sobre providências para a segurança e tranquilidade públicas 
constantemente alteradas pelos ladrões e assassinos. 
S.M. UJ 10 10 

2 fls. 

8. - Ofício da Câmara Municipal, de 19/2/1836 ao Mi
nistro e Secretário de Estado dos Negócios do Império, José Inácio 
Borges, acusando recebimento de Portarias e comunicando providên
cias sobre o exame do local e arruação onde se acha edificando 
José Antônio Pinto Ferreira em frente ao portão da Imperial 
Quinta, local própdo para estabelecimento de um Rocio. 

Anexo: um planta. 
S.M. UJ 10 10 

4 fls. 

9. - Ofício de 22/4/1836 da Câmara Municipal do Rio 
de Janeiro ao Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do 
Império, José Inácio Borges, remetendo Postura, proibindo a re
tirada de areia nas praias que circulam a cidade, desde o saco 
do Alferes até a praia do Flamengo, onde princIpIa a rua do 
Infante. Os contraventores terão 10$000 



- 1141 -

prisão e o dobro nas reincidências. A proibição não compreen
de as pequenas porções de areia indispensáveis aos usos domés
ticos. 

Anexo: a Postura. 
S.M. UJ 10 10 

3 fls. 

10. - Ofício de 23'/7/1836 da Câmara Municipal do Rio 
de Janeiro ao Ministro e Secretário de Estado dos N eg6cios do 
Império, Antônio Paulino Limpo de Abreu, comunicando a aber
tura de um poço artesiano no Largo do Capim. 
S.M. UJ 10 10 

1 fl. 

11. - Ofício de 5/1211843 da Câmara Municipal do Rio 
de Janeiro ao Conselheiro José Antônio da Silva Maia, Ministro 
e Secretário de Estado dos N eg6cios do Império, informando que 
COm referência à abertura da nova estrada de comunicação de 
Botafogo com a Praia Vermelha, da qual é encarregado o Bri
gadeiro Antônio Rodrigues Gabriel de Castro, a quantia de 
147$680 não é suficiente, solicitando então para realização da 
obra, a quantia de 1 :500$000 réis a 2:000$000 réis em presta
ções mensais de 100$000 réis. 
S.M. UJ 10 20 

1 fl. 

12. - Ofício de 9/2/1844, da Câmara Municipal da Cor
te, ao Ministro e Secretário de Estado dos Neg6cios do Império, 
José Carlos Pereira de Almeida Torres, remetendo a relação das 
obras COm as respectivas despesas que a Câmara mandou pro
ceder no decurso do ano Municipal de 1.°/10/1842 a 30/9/1843, 
tais como consertos em calçadas, limpesa de valas, construção 
do cais do Valongo, construção de pontes, muralhas, aterros e 
abertura das ruas do Senado, Beneditino, Conciliação, Munici
pal e de Santa Teresa. 

Informa que as duas obras que a Cidade mais necessita são 
o cais do Largo do Paço e o aterro do mangue da Cidade No
va. Informa ainda que providências estão sendo tomadas para o 
aterro da rua Nova de S. Diogo e da travessa para a Praia For
mosa, sitas no Mangue. 
S.M. UJ 10 15 

13. - Ofício 
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salubridade pública, dando faculdade a um fiscal para inspecio
nar as casas ou quintais onde existam imundícies. 

Anexo: a Postura. 
S.M. IJJ 10 18 

2 fIs. 

14. - Ofício da Câmara Municipal do Rio de Janeiro, da
tado de 16/12/1852, dirigido ao Conselheiro Francisco Gonçal
ves Martins, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do 
Império, informando que mandou anunciar que receberia propos
tas para o macadamizamento do aterrado, pelo sistema realizado 
no Rocio pequeno, entre a rua S. Pedro e o princípio do mesmo 
aterrado, com o fim de construir Um encanamento de chumbo de 
duas polegadas com torneiras em pilastras de cantaria, espaçadas 
de 30 em 30 b:·aças, devendo ficar conclui do no prazo de três 
meses, COm obrigação de conservar a obra e irrigar a estrada por 
um ano. Comunica que foi aceita a proposta de Tomás Xavier 
Ferreira de Meneses para fazer toda a obra à razão de 15$000 
réis a braça quadrada. 
S.M. IJJI019 

1 fi. 

15. - Ofício da Câmara Mun3icipal do Rio de Janeiro, de 
1/10/1853, ao Conselheiro Luís Pedreira do Couto Ferrás, Mi
nistro e Secretário de Estado dos Negócios do Império, comuni
cando a falta de resposta às propostas de nivelamento da Cida
de, obras de continuação da rua do Cano até o largo do Paço, 
conservação de Um canal no mangue da Cidade Nova, duas pon
tes de ferro e uma praça de mercado no Rocio pequeno. Subme
te à aprovação, rogando decisão favoravel. 

Anexos: Parecer da Comissão de Engenheiros. 
Cópias dos Decretos n.O 1.563 de 24/2/1855 e 806 de 23/ 

9/1854. 

Planta e projeto para continuação da rua do Cano. 
Bases sobre a organização da empresa para os trabalhos de 

abertura e alargamento da rua do Cano. 
S.M. IJJ 10 20 

22 fIs. 

16. - Ofício de 28/5/1853 da Câmara Municipal do Rio 
de Janeiro ao Conselheiro Francisco Gonçalves Martins, Minis
tro e Secretário de Estado dos Negócios do Império, solicitando 
aprovação para mudança do nome da rua do Cemitério para rua 

da Harmonia. 
S.M. IJJ 10 20 
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17. - Ofício de 16/1/1853 da Câmara Municipal do Rio 
de Janeiro, ao Conselheiro Francisco Gonçalves Martins, Minis
tro e Secretário de Estado dos Negócios do Império, solicitando 
aprovação do nome de D. Mariana para a rua a ser aberta por 
oferecimento do Conselheiro Antônio Simões da Silva nos terre
nos da sua chácara no Brocó, Freguesia da Lagoa. 

S.M. IH 10 20 
1 fi. 

18. - Ofício da Câmara Municipal do Rio de Janeiro, da
tado de 6/8/1853' ao Conselheiro Franscisco Gonçalves Martins, 
Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do Império, comu
nicando que foi unanimemente aprovado o parecer de um de 
seus membros, no sentido de pedir autorização para indenizar o 
Brigadeiro Joaquim Alberto de Sousa da Silveira, com a quantia 
de um conto de réis, pelas 148 braças quadradas de terreno que 
o mesmo irá perder na sua chácara do Cosme Velho para a aber
tura da rua da Conciliação. Informa que a realização da obra 
unirá dois bairros importantes, como são o Rio Comprido e o 
Cosme Velho, tornando o percurso mais rápido e facil, motivo 
pelo qual, a Câmara se empenha em conseguir a autorização. 

Anexos: os pareceres de 16/12/1852 e de 30/7/1853. 
S.M. IJJ 10 20 

3 fls. 

19. - Ofício da Câmara Municipal do Rio de Janeiro, da
tado de 27/8/1853, dirigido ao Conselheiro Francisco Gonçalves 
Martins, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do Impé
rio, reconhecendo a possibilidade dos proprietários dos terrenos 
da rua Santa Luzia, onde se acham edificadas as barracas de 
madeira que ficam contíguas ao edifício que servia de matadou
ro, de não encontrarem o mesmo lucro no seu aluguel, e por isso 
resolveram edificar. Informa que seria mais conveniente aí ser 
construído um logradouro público, julgando a Câmara do seu 
dever consultar sobre a necessidade da desapropriação. Pede au
torização não só para seguir o alinhamento dos prédios em fren
te ao convento da Ajuda, mas ainda regular todas as edificações 
que se fizerem em relação à sua arquitetura. 

Anexo: Parecer da Comissão de Engenheiros. 
S.M. IH 10 20 

3 fls. 

20. - Ofício de 8/10/1853', da Câmara Municipal do Rio 
Ite Janeiro ao Conselheiro Luís Pedreira do Couto Ferrás, Mi-
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nistro e Secretário de Estado dos Negócios do Império, solici
tando aprovação para que o logradouro da Saude, onde está se 
formando uma praça seja a mesma denominada Praça da Har
monia. 
S.M. DI 10 20 

1 fi. 

21. - Ofício da Inspeção Geral das Obras Públicas, datado 
de 23/11/1853, ao Conselheiro Luís Pedreira do Couto Ferrás, 
comunicando ter recebido ordem para apresentação do orçamen
to para o corte de uma parte do morro em frente à caixa d'água 
do Barro Vermelho, para alargamento da estrada. Informa que 
em entendimentos com o proprietário do terreno, Francisco José 
dos Santos Rodrigues, foi por ele declarado que nenhum emba
raço poria ao citado corte de suas terras, sendo então procedida 
a avaliação do mesmo, remoção das terras e construção de uma 
muralha. 
Anexo: o orçamento da despesa provavel 
S.M. DI 10 20 

4 fIs. 

22. - Ofício da Câmara Municipal do Rio de Janeiro, da
tado de 26/11/1853, ao Conselheiro Luís Pedreira do Couto Fer
rás, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do Império, 
solicitando aprovação dos nomes de Santa Teresa do Catete, pa
ra, a rua aberta nas chácaras de José Guedes Pinto & Irmão e 
José Machado Coelho; de Guanabara para a rua aberta na chá
cará grande do Rozo às Laranjeiras e para rua do Rozo a que 
corta transversalmente a citada chácara. Dá tambem para as 
quatro ruas existentes na ilha das Cobras, as seguintes denomina
ções: rua da Praia, rua do Cais, rua do Dique e rua da Forta
leza. 
S.M. DI 10 20 

1 fi. 

23. - Ofício da Câmara Municipal do Rio de Janeiro, da
tado de 4/2/1854 ao Conselheiro Luís Pedreira do Couto Fer
rás, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do Império, 
rogando providências para que nas vendas de terrenos da lagoa 
Rodrigo de Freitas, pela Fazenda Pública, se deixem livres e de
sembaraçac.las os que forem precisos para a nova estrada da Gá
vea. 
S.M. DI 10 20 
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lho, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do Império, 
solicitando aprovação do nome de Santo Amaro da Gl6ria para 
a rua a ser aberta nas chácaras do Conselheiro José Maria Velho 
da Silva, Comendador Manuel Lopes Pereira Bahia e Francisco 
de Paula Silva. 
S.M. Dl 10 19 

1 fl. 

25. - C6pia do ofício datado de 20/2/1856, da Câmara 
Municipal do Rio de Janeiro, ao Conselheiro Luís Pedreira do 
Couto Ferrás, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do 
Império, informando que foram tomadas em consideração as re
petidas reclamações da impresa contra os abusos cometidos pela 
população e solicita aprovação da postura que proibe o uso de 
fogueiras, fogos artificiais e balões nas ruas e praças públicas, 
compreendidas no território onde é cobrado o imposto de déci
ma urbana. 

Anexo: a Postura. 
S.M. Dl 10 21 

4 fls. 

26. - Ofício de 8/4/1857, da Câmara Municipal do Rio de 
de Janeiro, ao Marquês de Olinda, Pedro de Araujo Lima, Mi
tro e Secretário de Estado dos Negócios do Império, informan
do sobre proposta feita à Diretoria da Companhia da Estrada de 
Ferro D. Pedro 11 sobre a demolição da igreja de Santa Ana, 
situada no Campo da Aclamação, mediante a indenização de 
40:000$000, com a finalidade de mudança da Freguesia, para o 
aformoseamento da citada praça pública. 
S.M. Dl 10 22 

2 fls. 

27. - Ofício de 15/5/1857, da Câmara Municipal do Rio 
de Janeiro, ao Marquês de Olinda, Pedro de Araujo Lima, Mi
nistro e Secretário de Estado dos Negócios do Império e Presi
dente do Conselho, remetendo o parecer aprovado na Sessão de 
24 de abril sobre a compra de 7 pequenos prédios à Imperial Ir
mandade de Nossa Senhora da Gl6ria do Outeiro, pela quantia 
de 20:000$000, a fim de serem demolidos para a aformoseamen
to do largo da Glória. 

Solicita, ainda, algum auxílio pelos cofres das rendas gerais 
para realização do pagamento da mencionada quantia. 
S.M. Dl 10 22 

8 fls. 

28. - Ofício de 27/8/1862, da Câmara Municipal do Rio 
de Janeiro, ao Marquês de Olinda, Presidente 
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nistro e Secretário de Estado dos Negócios do Império, comuni
cando haver cerca de 40:000$000 réis de sobra das verbas do or
çamento municipal e pedindo autorização para sua aplicação no 
aformoseamento da Praça da Constituição, onde se acha coloca
do o monumento dedicado à memória do fundador do Império. 

Anexo: o orçamento e condições formuladas pelo Enge
nheiro da Câmara Dr. José Antônio da Fonseca Lessa. 
S.M. IJJ 10 23 

8 fls. 

29. - Ofício de 8/4/1863 da Câmara Municipal do Rio 
de Janeiro, ao Marquês de Olinda, Pedro de Araujo Lima, Presi
dente do Conselho de Ministros, Ministro e Secretário de Estado 
dos Negócios do Império, comunicando que no orçamento apre
sentado no ano findo, foi consignada verba para o aformosea
mento da Praça da Constituição e que para se fazer a obra é ne
cessária a isenção de direitos para o material vindo do exterior. 
Solicita ao Governo Imperial a concessão desse favor, que trará 
para os habitantes do Rio de Janeiro, mais um lugar para distra
ção dos seus moradores. 
S.M. IJJ 10 24 

9 fls. 

3'0. - Ofício de 15/6/1863 da Câmara Municipal do Rio 
de Janeiro ao Marquês de Olinda, Pedro de Araújo Lima, Pre
sidente do Conselho, Ministro e Secretário de Estado dos Negó
cios do Império, comunicando haver procedido a abertura de seis 
ruas, nas chácaras dos herdeiros de Henrique José de Araújo, 
em Andaraí e solicita aprovação da denominação dada às mes
mas, que são as seguintes: ruas de Santo Henrique, D. Bibiana, 
Pirassinunga, Pilar, D. Feliciana e dos Araújos. 
S.M. IJJ 10 24 

1. fl. 

31. - Ofício de 5/9/1863, da Câmara Municipal do Rio 
de Janeiro, ao Marquês de Olinda, Pedro de Araújo Lima, Con
selheiro de Estado e Presidente do Conselho, Ministro e Secre
tário de Estado dos Negócios do Império, apresentando a planta 
das obras para aformoseamento da praça da . Constituição e có
pia das condições para o contrato da arrematação feita por Au
gusto Andreossy, pela quantia de 26:485$000 réis pagos em 5 
prestações, para o ajardinamento e o macadamizamento. Infor
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das obras projetadas e que serão removidos logo que a comissão 
fizer executar os trabalhos definitivos. 

Nota:a planta mencionada não se acha anexa. 
S.M. UJ 10 24 

3 fls. 

32. - Ofício de 1/10/1863 da Câmara Municipal do Rio 
de Janeiro, ao Marquês de Olinda, Pedro de Araújo Lima, Pre
sidente do Conselho, Ministro e Secretário de Estado dos Negó
cios do Império, informando sobre as obras de aformoseamento 
da praça da Constituição, começadas por Augusto Andreossy sem 
as formalidades de assinatura do contrato. Esclarece que a per
missão foi concedida pelo Presidente da Câmara, por não resul
tar em prejuizo ao cofre Municipal e por ser o arrematante co
nhecido por obras anteriores. 
S.M. UJ 10 24 

1 fI. 

33. - Ofício de 19/5/1864, da Câmara Municipal do Rio 
de Janeiro ao Conselheiro José Bonifácio de Andrada e Silva, 
Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do Império, solici
tando aprovação da resolução da mudança de nome das traves
sas de S. João Batista e da Viscondessa, que por formarem uma 
só linha quebrada, passarão a se denominar rua da Assunção. 
S.M. UJ 10 24 

1 fl 

34. - Ofício da Câmara Municipal do Rio de Janeiro, de 
21 de dezembro de 1870 ao Conselheiro Dr. João Alfredo Cor
reia de Oliveira, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios 
do Império, comunicando que adotou a Postura sobre alçados, 
fora da prumada da fachada exterior dos edifícios. 

Anexo: a Postura. 
S.M. UJ 10 27 

5 fls. 

35. - Ofício de 22/2/1873 da Câmara Municipal do Rio 
de Janeiro ao Conselheiro João Alfredo Correia de Oliveira, Mi
nistro e Secretário de Estado dos Negócios do Império, apresen
tando cópia da escritura do contrato com o Engenheiro Arquiteto 
Francisco de Azevedo Monteiro Caminhoá para construção no 
centro da Praça da Aclamação, de um monumento comemora
tivo dos triunfos das armas brasileiras na Guerra do Paraguai. 
S.M. 
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3'6. - Oficio de 31/3/1874 da Câmara Municipal do Rio 
de Janeiro ao Conselheiro João Alfredo Correia de Oliveira, Mi
nistro e Secretário de Estado dos N eg6cios do Império, solicitan
do aprovação para que as ruas abertas em terrenos da chácara 
de César Farâni e Domingos Farâni, fronteira à rua dos Volun
tários da Pátria na Freguesia da Lagoa, sejam denominadas rua 
do Visconde de Abaeté e do Visconde de Silva. 
S.M. IJJ 10 28 

1 fl. 

37. - Ofício da Câmara Municipal do Rio de Janeiro, de 
15/6/1874 ao Conselheiro João Alfredo Correia de Oliveira, Mi
nistro e Secretário de Estado dos N eg6cios do Império, comuni
cando que para melhor execução e clareza do Regulamento de 
11 de fevereiro, seja alterada a nomenclatura de algumas ruas da 
cidade, tais como: Ruas do Infante e Dois de Dezembro, que 
passarão a uma s6 com o nome de rua Dois de Dezembro. Rua 
São Clemente findará no mar com o mesmo nome, sendo elimi
nadas todas as outras. A travessa da praia de Santa Luzia até 
o mar, à direita do Asilo de Mendigos se denominará travessa 
do Asilo, e a que corre à esquerda do mesmo Asilo, sem nome 
oficial, e que é conhecida pelo nome de Viriato se denominará 
travessa do Desembargador Viriato Bandeira. Rua do Príncipe 
dos Cajueiros desde a da Conceição até a da América se deno
minará rua do Príncipe dos Cajueiros. 

Rua Dona Feliciana e a travessa São João passarão a ter o 
nome de rua Dona Feliciana, São Diogo fique unida à São João 
com a denominação de rua João Caetano, começando na rua Vis
conde de Sapucaí e terminando na Senador Eusébio. 
S.M. IJJ 10 28 

2 fls. 

38. - Ofício de 28/6/1874, da Câmara Municipal do Rio 
de Janeiro, ao Conselheiro Dr. João Alfredo Correia de Olivei
ra, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do Império, co
municando que Alexandre Wagner proprietário de vastos terre
nos em Copacabana, freguesia da Lagoa, abriu neles uma praça 
e diversas ruas, oferecendo-as à Câmara, que as aceitou e deli
berou que fossem designadas da maneira seguinte: Praça Martim 
Afonso, ruas José Anchieta, José Bonifácio, Felipe Camarão, 
Henrique Dias, Salvador Correia, Bento do Amaral, Cristovão 
Monteiro, Tibiriçá, Itororó, Lomas Valentinas, Bernardo de Vas
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Solicita aprovação das referidas denominações. 
Anexo: planta das ruas de Copacabana (escala: 0,001 m; 

3,0 m). 
S.M. Dl 10 28 

2 fls. 

39. - Ofício de 7/11/1874 da Câmara Municipal do Rio 
de Janeiro ao Visconde do Rio Branco, Ministro e Secretário de 
Estado dos Negócios da Fazenda e interinamente do Império, so
licitando aprovação do projeto de Postura a respeito da coloca
ção de toldos nas frentes das casas da Cidade. 

Anexos: Projeto da Postura. 
Parecer do Engenheiro Francisco Pereira Passos. 

S.M. Dl 10 28 
S fls. 

41. - Ofício de 12/11/1874 da Câmara Municipal do Rio 
de Janeiro ao Conselheiro de Estado, Visconde do ~io Branco 
Fazenda e interinamente do Império, Visconde do Rio Branco 
(José Maria da Silva Paranhos) comunicando que passou a se 
denominar travessa da Costa Lima, a que da rua do Rio Com
prido vai aos terrenos do cidadão Soares, passando por entre os 
de José Moreira da Costa Lima e José Antônio Teixeira. 
S.M. UJ 10 28 

1 fl. 

41. - Ofício da Câmara Municipal do Rio de Janeiro de 
12/11/1874 ao Conselheiro de Estado, Visconde do Rio Branco 
(José Maria da Silva Paranhos), Presidente do Conselho de Mi
nistros, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Fazen
da e interinamente do Império, comunicando que para regulari
dade da nova numeração, foram dadas novas denominações a 
algumas ruas: parte da rua de São Cristovão, na ponta da Com
panhia Vila Isabel, para travessa do Fonseca Lima; Maruí até o 
canto da do Bonfim com o portão da chácara dos Bastos, para 
rua Senador Alencar; Maruí em direção à rua Bela de São João, 
para rua Lima Barros; Travessa sem nome que se dirige para o 
morro da Quinta Imperial, para travessa São Luís de Gonzaga, 
Beco sem saida existente na rua São Luís de Gonzaga para beco 
do Liberali; Ladeira existente entre os números 16 e 18 G da rua 
São Januário, para ladeira de S. Januário; Travessa de Maruí, 
para travessa do Capitão Felix; Rua Nova do Imperador, para 
Maris e Barros; Rua de Santo Antônio, para General Argolo; 
Rua de Santo Amaro no Cajú, para General Sampaio; parte des
membrada da rua Santo Amaro do Cajú, terminando na praia, 
para General Gurjão; Rua do Cruzeiro do Sul, 
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neiro de Campos; Rua Setembrina, para Coronel Cabrita; Rua 
Santa Maria, para Major Fonseca; Travessa São Luís, para Co
ronel Sousa Valente; Travessa Barro Vermelho, para Fonseca Te
les e a rua São Luís Gonzaga passa a terminar no largo do Ben
fica. 
S.M. IJJ 10 28 

2 fls. 
42. - Ofício de 16/11/1874 da Câmara Municipal do Rio 

de Janeiro ao Visconde do Rio Branco, Presidente do Conselho 
d~ Ministros, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da 
Fazenda, e interinamente dos do Império, submetendo à aprova
ção, o projeto de Postura, a respeito da elevação das lajedas das 
ruas sobre as calçadas. 

Anexo: o projeto da Postura. 
S.M. IJJ 10 28 

2 fls. 
43. - Ofício de 12/2/1876, da Câmara Municipal do Rio 

de Janeiro, ao Conselheiro José Bento da Cunha e Figueiredo, 
Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do Império, solici
tando aprovação do projeto da Postura que deverá substituir a do 
§20, tit. 10.°, e a de 18/3/1851, referente à conservação das pi
pas cheias de água durante à noite por causa dos incêndios. 

Anexo: o projeto da Postura. 
S.M. IJJ 10 29 

2 fls. 
44. - Ofício de 16/9/1876 do Conselheiro José Bento da 

Cunha Figueiredo, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios 
do Império, remetendo projeto de Postura, modificando a de 5/ 
11/1873, aprovada pelo Governo Imperial em Portaria de 28 do 
mesmo mês proibindo a construção de habitações vulgarmente 
chamadas "Cortiços" ou "Cazinhas" no perímetro da Cidade, 
entre as praças de D. Pedro 11 e Onze de Junho e ruas do Ria
chuelo e Livramento. 
S.M. IJJ 10 29 

3 fls. 
45. - Ofício de dezembro de 1876, da Câmara Municipal 

do Rio de Janeiro ao Conselheiro José Bento da Cunha Figuei
redo, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do Império, 
enviando por cópia a reclamação da Cia. de São Cristovão re
ferente ao aterro que está sendo feito no mangue da Cidade N 0-

va, sem ser preparado previamente o escoamento para as águas 
plu"íais, ameaçando as habitações das ruas do Alcântara e Ma
chado Coelho. 
S.M. IJJ 10 
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47. - Ofício de 1/9/1881 da Câmara Municipal do Rio 
de Janeiro, ao Barão Homem de Melo, Conselheiro Francisco 
Inácio Marcondes Homem de Melo, Ministro e Secretário de Es
tado dos Negócios do Império, solicitando aprovação do projeto 
da Postura de 11/8/1881 referente à abertura de novas ruas. 
SM. IH 10 31 

4 fls. 

48. - Ofício de 22/9/1881, da Câmara Municipal do Rio 
de Janeiro, ao Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do 
Império, Barão Homem de Melo (Francisco Inácio Marcondes 
Homem de Melo), remetendo para aprovação, projeto de Postu
ra sobre pintura e caiação dos prédios da cidade. 

Os donos de tabernas, açougues, botequins, casas de pasto, 
armazens de mantimentos, depósitos de óleos ou azeites, corti
ços, estalagens, casas de quitandas, albergarias de vacas, cochei
ras ou depósitos de animais, fábricas de produtos animais ou ve
getais, hospedarias, hospitais e casas de saude, serão obrigados a 
caia-los em todo o seu interior duas vezes ao ano, nos meses de 
junho a dezembro. 

Proibe o emprego de papel para forração das paredes, em 
tai~ estabelecimentos. Aprova o emprego da pintura a óleo nos 
compartimentos que não sirvam de dormitório ou depósito de 
gêneros ou animais obrigando à renovação da pintura de três em 
três anos. 

Os proprietários dos demais prédios ficam obrigados a man
ter sempre limpas as fachadas das suas propriedades, mandando 
fazer as caiações, pinturas e lavagens. 

No caso do não cumprimento de tais ordens, o proprietário 
será intimado a cumpri-las em 15 dias. Os infratores reinciden
tes pagarão multa de 30$000. 

Anexo: o projeto da Postura. 
S.M. IH 10 31 

4 fls. 

49. - Ofício número 864, de 3/9/1884, da Câmara Mu
nicipal do Rio de Janeiro, ao Conselheiro Felipe Franco de Sá, 
Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do Império, co
municando que o Comendador João B:ltista Viana Drumond, so
licitou permissão para estabelecer no bairro de Vila Isabel, um 
Jardim Zoológico, semelhante aos que existem em algumas cida
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Anexos: Cópia do contrato, planta do Jardim Zoológico, cro
quis da porta principal e carta do Visconde de Bom Retiro apro
vando a idéia. 
S.M. UI 10 3'3 

10 fls. 

50. - Requerimento sem data, de Carlos Augusto Taunay, 
informando que organizou duas empresas de ônibus e gôndolas 
fluminenses, de grande utilidade pública, sem delas tirar qual
quer recompensa, nem mesmo a satisfação de poder levá-la à 
perfeição e desenvolvimento premeditados. 

Comunica que tendo feito novos estudos da topografia da 
Cidade, combinou linhas transversais servidas por ônibus e gôn
dolas, conforme planta anexa, completando o sistema de trans
porte econômico já instaurado na Metr6pole do Império. 

Informa ainda que em virtude de estreiteza das ruas da Ci
dade Central e do número sempre crescente de veículos de toda a 
qualidade, o suplicante pretende executar o serviço das ditas li
nhas cOm caleças ligeiras de quatro assentos, apelidados de ur
banas. 

Requer, finalmente que, durante o espaço de 13 meses, con
tados do dia em que as urbanas principiarem a girar, seja seu o 
serviço exclusivo das 7 linhas marcadas na citada planta, com as 
condições exaradas no plano apenso. 

Anexos: Planta de parte da Cidade do Rio de Janeiro com 
o traçado das diversas linhas. 

Projeto de plano para a empresa das urbanas. 
S.M. lT 4 3 

3 fls. 

51. - Planta do campo d'Aclamação Sta. Ana. Rio de 
Janeiro, 1862. 
Esc. 100 braças 0,35 x 0,56 cm c. fotogr. 

Em nota: "Levantada e desenhada pelo eng.o civil abaixo 
assinado (não traz a assinatura). Rio de Janeiro, 20 de março 
de 1862". 

Indica edifícios públicos e particulares reunidos e dispostos 
em tomo do Campo de Santana, formando uma grande praça. 

52. - Ligeiro traçado da planta dos terrenos do Mangue 
com a indicação das obras projetadas segundo a proposta de 8 
de fevereiro, 1872. IRio de Janeiro, c. 1872/. 

0,42 x 0,58 cm c. fotogr. 
Em nota: "Obras propostas: Limpeza do canal existente; seu 

prolongamento até a ilha das Moças; aterro do alagadiço; mura
lha da praia dos Lazaros à ponta do Saco do Alferes. Orçadas 
em 7.000:000$000" 
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53. - Projeto de ajardinamento do canal do Mangue. Rio 
de Janeiro, 1875. 
Esc. var. 0,64 x 0,97 cm mss aquar. 2 f 

Em nota: "Eduardo Fco. Mariscal, arquiteto, fecit. Rivas 
Magalhães & Cia." 

Conteudo: 1. Estado atual do canal c/o projeto de ajardina
mento. 2. Perspectiva do ajardinamento. 

54. - Rio de Janeiro Tunel. London, 1866. 
Esc. varo dim. varo mss 7 f 

Ass. "J. & G. R!nnie. Peter N. Barlow, Peter N. Bar
low Jr., eng.os." 

O projeto refere-se a um tunel submarino a ser construido 
sob a baía de Guanabara por J. & G. Rennie cuja concessão foi 
dada a Hamilton Lindsay Buchnal pelo decreto 6.138 de 1876. 

55, - Projeto Elevated Tramway apresentado ao Governo 
Imperial por Morris N. Kohn, James Walter Graham pelo siste
ma da linha dupla com passeios lateraes para recreio. Rio de 
Janeiro, 1881. 

0,34 x 0,35 cm c. fotogr. 2 { 
Ass. "Morris N. Kohn, James Walter Graham" 
Conteudo: 1. Perspectiva do Elevated Railway; 2. Projeto 

da linha singela em colunas desfiladas. 

56. - Planta da Barra da Lagoa Rodrigo de Freitas, com
preendendo o traço do tubo de escoamento e de comunicação 
da Lagoa com o Oceano. Rio de Janeiro, 1882. 
Esc. 100 braças 1,08 x 1,50 mss aquar. 2 f 

Ass. "José Antônio Moreira Filho e Carlos tie Araujo Ledo 
Neves." 

57. - Projeto da fonte monumental em memória do Cons. o 
Manuel Buarque de Macedo. Rio de Janeiro, 1882. 

Esc. 1:50 0,75 x 2,13 Cm mss aquar. 
Ass. "F. Bicalho, diretor interino das obras do novo abas

tecimento d'água." 

58. - Planta de um estabelecimento misto-balneário de 
água fria comum em banheiras especiais, e de mar em tanques 
gerais, que servirão tambem de exercícios de natação e aposen
tos de pousada e morada diurnas, e dormitórios noturnos da 
classe do povo, pouco favorecida da sorte, como artistas, operá
rios e jornaleiros, e viajantes do sexo masculino, solteiros, viuvos 
e celibatários (isolados) por uma módica retribuição pecuniária, 
cor.tforme 



- 1154-

0,74 x 1,15 cm mss 2 f 
Ass. "Dr. Martim Leocádio Cordeiro" 
59. - Projeto da Avenida entre a Praça D. Pedro 2.0 e 

Constituição. Rio. de Janeiro, 1887. 
Esc. 1:800 1,40 x 0,73 cm mss 
Ass. "Tito B:lrreto Galvão, eng. o civil". 

60. - Bairro operário; projeto (para concessão) e subme
tido ao Congresso Nacional. Zona de 56.928.400 m quadro no 
Distrito Federal. Rio de Janeiro, 1891. 

Esc. 1:2500 0,77 x 0,92 cm mss. aquar. 
O projecto é assinado pelos peticionários: José Ponciano de 

Oliveira, Rodolfo Rallins Pinheiro, João Celestino Drummond, 
Joaqu:m José Roiz Pinheiro, Estevão Roberto da Silva. Compre
endendo a zona entre a Baia de Sepetiba, o Matadouro de Santa 
Cruz, as fazendas da Paciência, Pedra e o Povoado de Pedra. 

Em nota: "Desenho de Francisco Luiz de Oliveira". 

* * 
* 

INTERVENÇÕES. 

Da prof.a Lucinda Coutinho de Mello Coelho (do Instituto de Filo
sofia e CIências Sociais da Univ.ersidade Federal do Rio de Ja
neiro) . 

Solicita maiores informações a respeito da publicação [mago 
Mundi. Pergunta qual a parte referente ao Brasil. Indaga, tambem, 
se já estão sendo editadas, e como ob:e-las. 

* 
Do Prof. Hiltol1 Federici (da Pontifícia Universidade Católica de 

Campinas) . 

Indaga: a B:b1:oteca Nacional tem e'ementos para fornecer có
pias xerox Ou fo!ostáticas aos interessados e em que prazo? 

* * 
* 

RESPOSTAS DA PROFESSORA LYGIA DA FONSECA FER
NANDES DA CUNHA. 

À Prota Lucinda Coutinho de Mello Coelho. 

Diz que [mago Mundi é uma revista sobre 
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N. Israel. Theatrum Orbis Terrarum. N. Israel prepara reedições de 
Atlas antigos em fac símile acompanhados de estuj()s de especialistas 
contemporâneos, sobre os editores dos at as e apr,eciações de seus tra
balhos. Ela é tambem s,~diada em Amsterdã. 

Geralmente essas edições não são baratas, devendo ser adquiri
das por bibliotecas e mapotecas de instituições históricas e culturais. 
Os ,estudos modernos que as acompanham podem ser adqu:rldos se
paradamente, através de encomendas. 

* 
Ao Prof. Hilton Federici. 

Dentro do programa de atendimento aQ púb~ico, a Biblioteca Na
cional fornece cópIas xerox e microfilmes aos pesquisadores. Entre
tanto, vale notar que, sendo os pedidos muito numerosos e poucos os 
funcionários das secções competentes, há um certo período de en
trega a ser considerado, diretamente ou através de correspondência. 

Com as novas determinações do Ministério da Educação e Cul
tura, o material a ser fornecido aos pesquisadores, bem como as pu
b1!cações da Biblioteca Nacional e outras instituições do MEC pas
sarão a ser vendidas a preços módicos. 

Foi entregue, neste Simrósio, a lista de publicações à venda pela 
Biblioteca Nacional e os respectivos preços, podendo ser solicitadas 
pelos interessad()s à Diretoria de Museu HistóriC() Abílio Barreto -
Cidade Jardim - onde se encontra a Exposição de Pub"icações 





SETOR DE DOCUMENTAÇÃO DO DEPARTA
MENTO DE HISTÓRIA DA FACULDADE DE 
FILOSOFIA, LETRAS E CI~NCIAS HUMANAS 

DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO. 
(Levantamento de Arquivos: Região Sudeste) (*). 

ELlZABETH CONCET A MIRRA 
lANICE THEODORO DA SILVA 

BETRALDA LOPES 
do Departamento de História da Faculdade de Fi
losofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade 

de São Paulo. 

o Setor de Documentação do Departamento de Hstória da Fa
culdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de 
São Paulo possui um plano de pesquisa denominado de "Dooumen
tação Regional" que visa loca'izar, organizar, preservar através da 
microfilmagem e divulgar o acervo documental brasileiro disperso em 
Arquivos Públicos e Particulares, facEitando, desse modo, toda e 
qualquer pesquisa pública histórica. 

Tendo como princípio da tarefa, partir do núcleo mais longín
quo para o mais próximo, do mais abandonado para o mais tratado, 
do mais desconhecido para o mais conhecido, foram feitos levanta
mentos de Arquivos da Região Nordeste (Rio Grande do Norte, Pa
rru.1>a, Alagoas, Sergipe) e Região Centro-Oeste (Goiás). 

Atualmente, temos mais uma proposição, qual seja, atender aos 
pedidos que nos são feitos, não só de entidades governamentais, co
rno tambem, de particulares, que nos informam s'obre acervos em 
estado precário, em fase de e'iminação (por falta de local ou consi
derados desinteressantes pela instituição), de dificil acesso e, que nos 
oferecem condições para que possamos preserva-los e divulga-los. 

Estas solicitações se devem à conscientização das autorida
des competentes e dos estudiosos em História sobre a natureza, valor 

(*). 
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e importância dos arquivos, oomo fonte primária de informação, no 
processo do desenvolvimento nacional. 

Deste modo, há no momento, uma preocupação, não só, com 
documentos velhos, mas tambem, com os recentes, tentando, assim, 
"ressuscitar a memór:a nacional", isto é, o que o Brasil foi, é e será, 
abrangendo suas obras de arte e em particular sua documentação his
tórica. Procura-se, através disso, mostrar que a pesquisa não foi 
abandonada, mas sim, não teve a assistência e o desenvolvimento que 
requeria por parte das Universidades e dos Poderes Públicos, con
forme declaração do Prof. Francísco Iglésias em comunicado feito na 
XXIII Reunião Anual da SBPC, Curitiba (julho, 1971). 

o levantamento de qualquer arquivo, como é do conhecimento, 
torna-se bastante penoso, pois, não havendo ainda uma leg:s' ação bra
sileira para arquivamento de documentos históricos e de pessoal es
pecializado para tanto, cada arquivo adota o seu sistema. 

Ass:m sendo, os arrolamentos que ora expomos, basearam-se nas 
organizações elementares já ex:stentes, a saber: disposição da docu
mentação em estante, prateleira, sem ordem, separada em pacotes ou 
latas (encadernada, impressa e manuscrita misturadas), sem nenhu
ma catalogação ou inventário. 

Em continuidade ao plano proposto pelo Setor de Documenta
ção (então Centro d,:! Documentação Histór!ca da Fundação de Am
paro à Pesquisa do Estado de São Pau' o), aproximadamente há qua
tr,o anos, de "Levantamento de Arquivos Brasileiros", tendo por base 
a divisão geográfica, damos conhecimento aos pesquisadores interes
sados .. dos trabalhos realizados pelas pós-graduandas Janice Theodoro 
da Sllva e Betralda Lopes, nos arquivos da Região Sudeste, especial
mente São Paulo, Santos, São Vicmte e ltanhaem. Essas pesquisas 
contaram com a orientação do Diretor do Setor, Prof. Dr. Eurípe
des Simões de Paula, a colaboração e coordenação da historiógrafa 
do Setor, Elisabeth Conceta Mirra e a assistência do técnico em mi·· 
crofi"magem, Sr. Carlos Alberto Fabra Perugorria. 

Apresentamos, a seguir, os res,umos dos arrolamentos: 

* * 
* 

ARROLAMENTO FEITO POR JANICE THEODORO DA SILVA 

1) SindicatO dos Trabalhadores de Fiação e Tecelagem de São 
Paulo: 
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2 . Livros de Atas de Assembléias Gerais - 7 volumes _ 
1933 a 1970. 

3. Jornal O Trabalhador Textil - 2 volumes - 1956 
a 1958. 

4. Fichas dos Associados do Sindicato dos Trabalhadores em 
Fiação a Tecelagem - aproximadamente 3.000 fichas 

11) Fichaário d~ Indicações Bibliográficas do CEBRAP e do Ex
terior: 
aproximadamente 3.000 fichas. 

111) Sindicato dos! Estivadores de Santos: 

1. Livro de Reuni6es de Diretoria - 1 vo'ume - 1943 a 
1950. 

2. Livro de Atas Eleitorais - 1 volume - 1942. 
3 . Registro de Chapas EleitoraIs, Diretoria e Conselho Fis-

cal - 1 volume. 
4. Livro de Atas da Diretoria - 1 volume. 
5. Livro de Reg'stro de Ooorrências - 1 volume - 1937. 
6. Registro de Associados - 1 volume. 
7. Recortes de Jornais sobre o Sindicato de Estiva::iores de 

Santos - 2 volumes - 1936 a 1971. 

Os documentos d~sses Sindicatos são de dificil acesso aos pes
quisadores, mas foram temporariamente postos a disposição do Se
tor para serem microfi'mados. Estes materiais fornecem campos pa
ra estudos sobre legislação trabalhista, comportamento sindical do 
operário e mesmo pesquisa sobre medicina ocupacional e atividades 
sociais do trabalhador. Alem do mais, essa documentação vem com
plementar aquela microfilmada por Betra!da Lopes, sobre o Sindi
cato dos Empregados na Administração da Cia. Docas de Santos. 

Diante da riqueza de documentação sindical existente no Setor, 
achamos de grande utilidade para o pesquisador a microfilmagem do 
Fichário de Indicações Bibliográficas do Centro Brasileiro de Análise 
e Planejamento. Isto porque, alem de concentrar informações, for
necer bib'iografia especializada e atualizada sobre história polí
tica, econômica e social. tanto nacional como estrangeira, orienta,á 
de maneira científica a compreensão dos documentos, facilitando, as
sim, os trabalhos que vierem a ser elaborados. 





ARQUIVOS DA REGIA O : SANTOS, 
SÃO VICENTE, 11' ANHAEM (*). 

BETRALDA LOPES 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 

Santos. 

Nosso trabalho visa coletar, selecionar e microfilmar documentos, 
fazendo dos mesmos instrumentos didáticos para os a'unos, alem do 
seu aproveitamento em futuras teses dos cursos de pós-graduação. A 
pesquisa ê mu"tidisciplinar, possibilitándo comparações e generaliza
ções, tendo por objetivo a análise de uma estrutura social histórica e 
sua transformação ou substituição. 

Iniciamos o trabalho oom os arquivos do Paço Municipal de 
Santos, Câmaras Muncipais de São Vicente e Itanhaem, alem de ou
tros arquivos públicos e particulares da região. Ao mesmo tempo em 
que a documentação é fichada, está sendo microfilmada e arquivada 
no setor de Documentação do Departamento de História da Univer
sidade de São Paulo. 

* 
I. - PAÇO MUNICIPAL DE SANTOS. 

Está localizado à praça Visconde de Mauá sjn.o . A construção 
do Pa"ácio José Bonifácio teve início na primeira década deste sécu
lo, sendo ele inaugurado a 26 de janeiro de 1936. Abriga as depen
dências da Câmara e Prefeitura Municipais. 

CÂMARA MUNICIPAL (1). 

A instalação do Conselho da Vi'a do Porto de Santos não é per
f.eitamente fixada; sabe-se através de notícias colhidas esparsamente 

(1). - Colaboração: M. Cecilia C. Aymar, M. Tereza Ferreira e Sue
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em algumas escrituras e cartas primitivas, que ele começou a funcio
nar pelo ano de 1547, após a elevação do Porto de Santos à categoria 
de Vila, formado pelos fundadores do povoado e homens principais 
do lugar sob a presidência provavel de Pedro Martins Namorado. 

IMPRESSOS. 

A. - Col~ão de Leis. 

1. - da Corte: 1816, 1818, 1820, 1821 e 1822. 

2. - Câmara Nacional: 
a. - Império: de 1822 a 1889, em 172 volu

mes. 
b. - República: de 1890 a 1958, em 163 volu

mes. 
c. - Constituição: 1824, 1891, 1934, 1967. 
d. - Código - Processo Criminal: 1829. 

Proces&o Civil: 1906 . 
e. - Sessão Extraordinária da Câmi;lra dos De

putados de 1864. 
f. - Anáis do Parlamento de 1870. 
g. - Atos Institucionais de n. ° 1 a 11 - Atos 

Complementares de n.O 1 a 62 e Leis do 
Congresso de n.O 319 a 804, editado pelo 
Senado Federal, Brasília, 1970. 

3. - Estado de São Paulo: 
a. - Leis da Assembléia: de 1835 a 1956, em 

176 volumes. 
b. - Constituição de 1947. 
c. - Reforma Constitucional de 1957. 
d. - Assessoria T écnico-Legislativa de 1920 a 

1923 e de 1950 a 1953. 
4. - Santos: Leis de Orçamento da Receita e Fixação 

da Despesa da Prefeitura Municipal -
Exercícios de 1890 a 1891 e de 1902 a 
1963, em 42 volumes. 

5. - Posturas Municipais: 
a. - Cúmara Municipal do Rio de Janeiro: 

1876. 
b. - Assembléia Legislativa provincial: 1869, 

1878, 1880 e 1881. 
6. - Regimentos: 

a. - Câmara Municipal de São 
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7. - Coletâneas Legislativas: 
a. - Lex - redação do Dr. Geraldo Emydio 

Pereira, n. ° de 1 a 12, Edi. Lex, 1937. 
b. - Decretos: coleção do Governo Provisório 

de 1931 - Rio de Janeiro. 

B. - Mensagens Presidenciaiss 1915/18; 1910/14; 1949; 1954; 
1956 e 1957. 

C. - Relatórios: 
1. - Relatórios dos intendentes e prefeitos enviados à 

Câmara Municipal, de 1891 a 1923, em 29 volu
mes. 

2. - Relatórios da Comissão de Saneamento ao Secre
tário da Agricultura, de 1905 a 1911, em 6 volu
mes. 

D. - Atas da Câmara 
1. - Impressas na tipografia do Diário de Santos, de 

18 de 9 de 1883, a 1917, em 25 volumes, e 1936 
em 5 volumes. 

2. - Impressas na tipografia de A Tribuna, de 1948 a 
1969, em 23 volumes. 

E. - Livros: de diversos autores, num total de 68 volumes. 

F. - Revistas: 
1. - Anuário Estatístico do Brasil: IBGE, 5 exempla

res de 1948 a 1956. 
2. - Revista Brasileira dos Municípios: IBGE, de 1952 

a 1956. 
3. - Revista do Serviço Público: 1946, 1952, 1953 e 

1964. 
4. - Revista Brasileira de Estudos Políticos: 1959 a 

1961. 
5. - Revista Cadernos de Teatro: n.O 21, 22 e 24. 
6. - Revista de Informação Legislativa: de out a dez, 

ano 6, n. ° 24, Senado Federal, Brasília. 

G. - Jornais: 
1. - recortes de A Tribuna, sobre a Câmara Municipal, 

período: 20/2/62 a 9/3/63. 
2. - coleção do Diário Oficial do Estado de São Paulo, 

a partir de 1958. 
3. ~ coleção do Diário Oficial da União, a partir de 

1949. 
4. - O Governista: editado em São Paulo, do ano lU, 

n.O 203, de 23/5/1844 a ano IX, n.O 708, de 28/ 
7/1850. 
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MANUSCRITOS. 

A. - Encadernados. 

1. - Atas de Sessões Ordinárias e Extraordinárias, do 
período 28/1/1797 a 9/11/1937, em um total de 
76 livros, dispostos na estante n.o I, prateleira 
n.O 2. 

2. - Atas da Junta Municipal, de 14/7/1876 a 30/5/ 
1894; 7/4/1915 a 30/11/1926, dispostos na es
tante n.o 2, prateleira n.O 1. 

3. - Atas da Segunda Secção Eleitoral: 1914, estante 
n. ° 2, prateleira n. ° 2. 

4. - Eleição da Junta Paroquial, de 1836 a 1870, est. 
2, prat. 2. 

5. - Ofícios recebidos e expedidos pela Câmara Mu
nicipal, de 24/7/1822 a 1950, est. I, prat. 3. 

6. - Protocolos: 
a. - de ofícios, de 1895 a 1971, est. 2, prat. 

1. 
b. - de processos, de 1950 a 1962, est. 2, 

prat. 1. 
c. - de arquivo, de 1960 a 1962, est. 2, prat. 

1. 
d. - de expediente, de 1963, est. 2, prat. 1. 
e. - do Gabinete da Presidência, de 1957 a 

1970, est. 2, prat. 1. 
7. - Comissões: 

a. - higiene, saude, serviço social: 
1875 - movimentação dos cemitérios 
1889 - lazareto de São 
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c. - economia, finanças e orçamento: 
- relatório de atividades: de 1936 a 

1950, est. 2, prato 1. 
- impostos. 

carne verde: 1860 a 1879, est. 2, 
prato 1. 
aguardente: 1862 a 1891, est. 2, 
prato 1. 
subsídio literário: 1867 a 1871, 
est. 2, prato 1. 
licença de profissão: 1885/1895, 
est. 2, prato 1. 
líquidos em casco: 1877, est. 2, 
prato 1. 
captação: 1890 a 1891, est. 2, 
prato 1. 

d. - turismo e esporte: 
- relatório de atividades 1948, est. 2, 

prato 1. 
e. - obras e serviço público: 

- relatório de atividades: 1885/1963, 
est. 2, prato 1. 

- datas e aforamentos concedidos pela 
Câmara Municipal: 1922 a 1969, est. 
2, prato 1. 

- contratos para construção de obras pú
blicas: 1883/1936, est. 2, prato 1. 

f. - educação e cultura: 
- relatório de atividades: 1948/1952, 

est. 2, prato 1. 
- registro de nomeação de professores: 

1894/1901, est. 2, prato 1. 
- registro da Guarda Nacional: 1907/ 

1917, est. 2, prato 1. 
8. - Vereadores: 

a. - Nomes e endereços: 1869 a 1939, est. 2, 
prato 3. 

b. - livro de presença: 1894 a 1965, est. 2, 
prato 3. 

C. - inscrição de vereadores: 1936 a 1954, 
est. 2, prato 3. 

d. - telegramas recebidos pelo Sr. 
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9. - Leis decretadas pela Câmara - Registros de l/ 
10/1828 a 2/9/1948, est. 2, prat. 3. 

10. - Funcionários: 
a. - livro da porta: 1859/1919, est. 2, prato 3. 
b. - livro de ponto: 1890/1949, est. 2, prat. 3. 

B. - SOLTOS (acondicionados em pacotes amarrados e nume-
rados) 

1. - Atas de 1929 a 1937, latas n.O 7956 a 7964. 
2. - Ofícios de 1918 a 1937. 
3. - Requerimentos acondicionados em maços de cem 

em cem de 1948 a 1973 (19 de junho). 
4. - Processos acondicionados em maços de 50 em 

50 de 1948 a 1973 (19 de junho). 
5. - Pareceres: de 1890 a 1937, latas de n.O 7820 a 

7955. 
6. - Diversos: de 31/3/1824 a 1910, latas n.o 7665 a 

7819. 
7. - Letras no valor de 100 mil réis, emitidas pela 

Câmara Municipal, em virtude da lei de 1897, 
em 25 volumes. 

8. - Bondes e Serviço de Iluminação Pública: lata 
7979. 

9. - Ruas Públicas e suas denominações: lata 7977. 
10. - Inventário de móveis existentes na Câmara: lata 

7890. 
11. - Obras da Matriz: lata 7981. 
12. - Cia. Docas de Santos: lata 7982. 
13. - Mercado Municipal: lata 7984. 
14. - Cópias de Relatórios: 1929/1937: latas 13066 e 

13067. 
15. - Cópias de Atas da Secretaria da Câmara de 1921 

a 1926: lata 13070 a 13072. 
16. - Protocolo de Requerimentos da Intendência: 

1895/1906: latas 271 a 295. 
17. - São Paulo Raylway Co.: lata 7893. 
18. - Relatórios da Santa Casa: 1840/1909, lata 7979. 
19. - Latas de n.O 6238 a 6300, contendo: 

a. - Proclamação da República - repercussão 
em Santos. 

C. - 38.0 Batalhão de Caçadores de Santos: 
1820/1870. 

C. - Registros de Estrangeiros: 1889. 
d. -Terrenos no Cubatão: 1893. 
e. - Construção de Hotéis: 1912. 
f. - Contratos de Limpeza Pública: 1906. 
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f. - Terrenos da Marinha: 1906. 
g. - Balancetes: 1954/1958. 
h. - Cópias de vias de empenho: 1947/1951. 

DATILOGRAFADOS. 

A. - Atas da Câmara Municipal de 1948 a 1972, em 42 vo-
lumes, est. I, prato 3. 

PINACOTECA (quadros a óleo). 
A. - Gaúcho, de Bernardo de Queiroz. 
B. - Tiradentes, de Décio Vilares. 
C. - Marechal Deodoro da Fonseca, de Benedito Calixto. 
D. - Porto do Bispo, de Benedito Calixto. 
E. - Ponte e Porto do Valongo, de Benedito Calixto. 
F. - Capela de Frei Gaspar, Ruínas da Fazenda Acarahú, de 

Benedito Calixto. 
G. - A República, alegoria de Décio Vilares. 
H. - A Casa do Trem, de Benedito Calixto. 
I. - Largo da Matriz, de Benedito Calixto. 
J. - Júlio Prestes, sem autor. 
L. - Bernardino de Campos, de A. Fernandez. 
M. - General Francisco Glicério, de Berta Worms. 
N. - Rui Barbosa, tamanho natural, de Godoy. 
O. - José Bonifácio, o Moço, tamanho natural, de Décio Vi

lares. 
P. - Praia do Guarujá, de Mimi Alfaia. 
Q. - Casa de Pedra de Martim Afonso, de Benedito Calixto. 

* 
PREFEITURA MUNICIPAL. 

MANUSCRITOS. 

A. - Soltos e acondicionados em pacotess 

1. - Leis: de 1893 a 1967, latas n.o 40401 a 40431. 
Leis do novo Código de Obras: 120 pacotes, la
tas 40432 a 40433. 

2. - Decretos: de 1931 a 1947, latas 40301 a 40326. 
3. - Requerimentos: de 1893 a 1971, pacotes de n.o 

1000 a 17327. 
4. - Processos: de 1932 a 1972, pacotes de n.o 12.969 

a 25.100. 
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b. - Depósito em banco (Banco do Estado de 
São Paulo): 1955/1966. 

c. - Estrato de Conta Bancária: 1956/1960. 
d. - Consignações à Caixa Econômica Estadual 

1957/1964. 
e. - Impostos e Taxas: 1947/1966. 
f. - Relatórios da Diretoria da Receita: 1965. 

6. - Secretaria de Obras: 
a. - Plantas: 1898/1927. 
b. - Alvarás: 1912/1949. 
c. - Cartas de Habilitação: 1912/1952. 

7. - Secretaria de Higiene e Saude. 
a. - Relatórios: 1960/1964. 
b. - Laudos Médicos: 1952/1961. 
c. - Balancete de Serviço de Esquistossomose: 

1952/1954. 
8. - Secretaria de Administração: 

a. - Ofícios: 1963/1968. 
b. - Escala de Férias: 1943/1962. 
c. - Comunicações a Funcionários: 1953/ 

1960. 
d. - Declaração de Behs de funcionários 

há um total de 615 declarações. 
9. - Secretaria de Serviços Públicos: 

a. - Certidões de óbitos: 1875/1945. Faltam 
as certidões de 1910 e 1923. 

10. - Gabinete do Prefeito: 
a. - Ofícios recebidos: 1902/1971. 
b. - Correspondência expedida: 1890/1971. 
c. - Relatórios Mensais: 1951/1970. 

B. - Encadernados. 

1. - Registro de leis e decretos municipais: 1/1940 a 
1963. 

2. - Requerimentos: 31/3/1896 a 1951. 
3. - Expediente: 1/1/1950 a 1/2/1965. 
4. - Editais: 1/111950 a 9/12/1964. 
5. - Secretaria das Finanças: 

a. - Folhas de Pagamento: 1890/1962. 
b. - Transferência e devolução de dívida ativa: 

1948/1961. 
c. - Balancete: 1904/1958. 
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f. - Processos: 1914/1927. 
g. - Despesa ordinária: 1893 a 1940, num to

tal de 44 livros. 
h. - Livros de Renda Ordinária: 1902/1942, 

num total de 41 livros. 
i. - Livros Contábeis: (mensais) 1880/1963. 
j. - Inscrição de Impostos. 

- Publicidade: 1898/1958. 
- Indústria e Profissão: 1867/1958. 
- Execução de Calçamento: 1942/1956. 
- Territorial: 1901/1961. 
- Predial: 1892/1959. 

k. - Registro Auto de Multas: 1948/1961. 
1. - Matadouro: 1961/1968. 
m. - diversos: 1911/1949. 

6. - Secretaria de Obras: 
a. - Processos: 1898/1937. 
b. - Registro de Obras: 1911/1930. 
c. - Album. de Fotografias: 1941/1943. 
d. - Atas da Comissão Consultiva do Plano 

Regulador da Cidade. 
e. - Limites das Zonas Urbanas e Praias de 

Santos. 
7. - Secretaria de Assuntos Jurídicos. 

- Processos de 1911/1958. 
8. - Secretaria de Educação. 

a. - Relatório de Atividades: 1943/1959. 
b. - Serviço dentário: 1965. 

9. - Secretaria de Administração: 
a. - Folhas de ponto: 1911/1972. 
b. - Contratos da Prefeitura: 1896/1964. 
c. - Registros: 

- de Preços: 1902/1953. 
- Próprios MU;1icipais: 1911. 

d. - cópias de portarias e ofícios - 1904 a 
1960. 

10. - Secretaria de Serviços Públicos. 
a. - Policia Municipal - processos - 1912 a 

1936. 
b. - Corpo de Bombeiros. 

- ofícios - 1913 a 1929. 
- assentamentos de praças 1898 a 1909. 
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- cemitério do Paquetá de 8.12.1858 a 
1930. 

- cemitério da Filosofia - de 1890 a 
1913. 

e. - mercado municipal - relatório de 1965. 
f. - Cia. Telefônica - relatório de 1932 a 

1938. 
g. - Cia. City - relatório de 1909 a 1938. 
h. - registro da extinsão da Sociedade Amiga 
da Instrução Popular. 

11. - Diversos. 

IMPRESSOS. 

a. - livro de assinatura de visitantes ilustres -
1939 a 1971. 

b. - livro de atas da Inauguração do Paço Mu
nicipal. 

A. - Publicações. 

1. 1817 Questão do Cemitério do Sabóo. 
2. 1889 Contrato de Serviço de Esgoto. 
3 . 18:}3 Projeto de Encampação da Cia. City. 
4. - 1894 Constituição Politica do Municipio de 

Santos. 
5 . 1896 Divergência Companhia Docas de Santos. 
6. 1899 Estudo de Iluminação Pública. 
7. 1910 Contrato de Limpeza Publica. 
8. 1914 Saneamento - polêmica Dr. Saturnino de 

Brito. 
9. - 1911 Empréstimo de ;E, 1000,000. 

B. - Jornais. 
1. - Revista Comercial - monitor dos negociantes 

santistas. Diretor G. Delius. 
de 16.9.1850 a 30.12.1868. 

2. - Fôlha da Manhã - S.Paulo, diretor Alberto Sou
za. Redator Antônio de Figueiredo. 
de 1.6.1915 a 4.9.1915. 

4. - Diário da Manhã - Orgam Liberal - editado 
em São Paulo. Proprietário J.J. Teixeira e Cia. 
Diretor J. N avarro de Andrade. 
Redator chefe Dr. Brasílio Machado. 
de 1.6.1881 a 28.6.1882. 

4. - O Ipiranga. 
de 1.8.1882 a 30.12.1882. 
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5. - Tribuna Liberal - As Novidades. 
de 1.6.1915 a 4.9.1915. 

6. - Diário de Santos. 
de 1.1.1879 a 30.12.1889. 

7. - A Tarde - São Paulo. 
de 24.8.1911 a 20.5.1912. 

8. - Cidade de Santos - propriedade de uma Associa
ção. Gerente Antônio Augusto Bastos. 
de 29.9.1898 a 29.6.1901. 

9. - A Tribuna. 
de 24.7.1911 a abril de 1973 - cada dois mêses 
forma um volume. Em falta o volume n. o 3 cor
respondente ao ano de 1938. 

Essa documentação é útil, não apenas do ponto de vista admi
nistrativü, mas, também para uma história social, através (k) apare
cimento de várias entidades assistenciais: mostra as crises epidêmicas 
que assolaram toda uma população e suas implicações econômicas 
com a diminuição do movimento portuário, e sua exterminação, ten
do por base uma nova urbanização. É valiosa do ponto de vista po
IWco, pois pode-se visualizar a formação e a sustentação das oligar
quias. 

* * 
* 

lI. - CAMARA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE (2). 

São Vicente é o nome que já aparece assinalado, desde 1503, 
1506 e 1508, nos mapas da época, como ilha, porto e povoado sob 
várias denominações comü "San Vicentio", 'Sambieente", "San Vicen
zo" e "San Vicente". Essa circunstância fez com que, devido ao seu 
descobrimento, a'guns historiadores somente considerassem o ano de 
1532 como iníciü da vida colon:al de São Vicente. 

Tendo saido de Lisboa em 1530, chegou ao Brasil, em 1531, a 
Armada Colonizadora de Martim Afonso de Souza. 

Em 1532 fundooU o povoado de São Vicente onde erigiu a Ma
triz, a Casa do Conselho, a cadeia, os estaleiros que, com a invasão 
do mar em 1541, ficaram submersas e de onde foram resgatados o 
sino da Matriz e lO Pelourinho. São Vicente só foi reerguida a partir 
de 1550, pela ação dos beneméritos jesuitas e manteve-se assim até 
1624, quando deixou de ser a cabeça da Capitânia de Martim Afon
so de Souza. 
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A documentação da Câmara Municipal foi quase toda destruida 
por três incendios consecutivos, e o que resta é muito pouco, cons
tando de livros manuscritos, dati ografados e impressos num total de 
114 volumes. 

MANUSCRITOS. 

A. - Atas de Sessões Ordinárias e Extraordinárias da Câmara 
Municipal - de 1845 a 1948. 

B. - Ofícios - recebidos e expedidos pela Câmara Municipal 
de 1877 a 1925. 

C. - Requerimentos - período de 1914 a 1918. 
D. - Leis da Câmara Municipal - registros de 1914 a 1928. 
R. - Eleições. 

1. - instalações de mesas eleitorais - de 1847 a 1928. 
2. - atas de eleições de 1881 a 1912. 

F. - Diversos. 
1. - sessão comemorativa ao IV Centenário de São Vi

cente- 1932. 
2. - livro de visitJntes ilustres. 

DATILOGRAFADOS. 

A. - Atas de Sessões Ordinárias e Extraordinárias da Câmara 
Municipal de 1948 a 1972. 

B. - Registro. 
1. - ofícios recebidos e expedidos - de 1952 a 1972. 
2. - requerimentos, indicações e projetos de Lei ~ de 

de 1914 a 1971. 

IMPRESSOS. 

A. - Regimento da Câmara Municipal de São Vicente - 7. 
1.1914. 

B. - Coleção de Diário Oficial do Estado de São Paulo - a 
p.lrtir de 1952. 

A impor:ância de tal documentação, liga-se a um estudo de cres
cimento urbano de estabelecimentos comerciais, destacando-se a fa
milia Emerick. Observa-se, tambem, a constante solicitação de auxÍ
lios da Câmara Municipal ao governo Provincial a partir de 1877, c 
as constantes paralizações da Câmara Municipa' devido a falta de 
vereadores qu~ transferem suas residências para Santos. Destaca-se 
a influência do Partido Republ:cano 
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111. CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAEM (3). 

o povoamento de Nossa Senhora da Conceição de Itanhaém da
ta do século XVI, sendo que a partir de 6.2.1624. devido a pen
dência entre os herdeiros de Martim Afonso de Souza e Pero Lopes 
de Souza, foi criada a capitania de Itanhaém. e dessa prerrogativa se 
valeu Itanhaém até a segunda metade do século XVIII. 

Os arquivos administrativos de ltanhaém. estão totalmente desor
ganizados e na sua maior parte perd:da. Quanto a documentação da 
Câmara Mun;cipal, só existe em ltanhaém 1 livro da Atas (manus
crito), correspondente ao período de 2. J aneioo . 1923 a 27. Setem
bro.1928, mandado encadernar em 1965 pe'o presidente José Pe
dron. Somente a partir de 1965, é que se pensou em organizar um 
arquivo que consta do seguinte: 

DATILOGRAFADOS. 

A. - Atas de Sessões Ordinárias e Extraordinárias da Câmara 
Municipal - 12.4.1965 a 6.8.1972 - em 3 volumes. 

B. - Registros. 
1. - co~respondência recebida - 1965 a 1971. 
2. - correspondência expedida - 1965 a 1971. 

IMPRESSAS. 

Em 1965, a Câmara Municipal, recebeu doação do poe
ta Paulo Bonfim de 319 livros de assuntos diversos e as 
coleç es de Revistas: Brasiliense - 1955 a 1961 e 
Anhembi - 1952 a 1962. Entretanto até maio de 1973, 
a Biblioteca ainda não foi organizada. 

Documentação important.;- para um estudo da instalação da co
lônia japonesa na região de ltarirí. 

* * 
* 

IV. SOCIEDADE HUMANIT ARIA DOS EMPREGADOS NO 
COMERCIO. , 

A 9 de outubro de 1879 reunidos em dependências da "Escola 
do Povo", na cidade de Santos, alguns comerciários convocados por 
Augusto Vieira - redator do jornal O Caixeiro, ouvem deste a ne
cessidade da criação de uma sociedade humanitária que congregul; 
todos os empregados do comércio, com o fim de auxilia-los em suas 

(3). - Colaboração de Izaura Nascimento Opazo. 
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necessidades. A idé:a é aceita e a 12 de outubro de 1879, tem início 
a primeira entidade assistencial dos empregados de comércio que pas
sa a func;onar provisoriamente na Escola do Povo situada ao largo 
da Coroação (Praça Visconde de Mauá), mais tarde transferindo-se 
para um prédio na rua Amador Bueno, e a seguir mujando-se para 
rua XV d'! Novembro. Em 1923 decid:u-se a construção da sede 
atual - Praça Patriarca José Bonifácio, tendo como presidente o sr. 
Manoel Neves dos Santos (1973). 

A Sociedade Humanitária dos Empregados no Comércio dá am
pla assistência aos seus associados (médica, hospitalar, farmacêutica 
e funerária), além de proporcionar-lhes meios para um aprimoramen
to cultural através de sua b:blioteca e atividades sócio-culturais. Até 
a década de quarenta a Sociedade. manteve uma Banda de Música, 
realizava "saraus" an'mados e fornecia aos seus associados ensino gra
tuito de primeiras letras, contabilidajes, datilografia, taquigrafia e lín
guas estrangeiras. 

MANUSCRITOS. - a partir de 1963 os documentos são dati
lografados. 

A. - Atas. 

1. - diretoria de 1879 a 1972 - em 30 volume~. 
2. - conselho de 1955 a 1971 em 2 volumes. 
3. - eleições de 1895 a 1970 - em 6 volumes. 
4. - sessões solenes - de 1882 a 1950 - em 4 volu

mes. 

B. - Secretaria. 

1. - registros. 
a. - sócios aceitos - 1884 a 1911 em 46 volu

mes. 
b. - SOCIOS eliminados e demissionários - 1906 

a 1972 - em 4 volumes. 
c. - sócios beneméritos - 1882 a 1972. 
d. - sócios desempregados - 1905 a 1946 

em 2 volumes. 
2. - relatorio de atividades de 1879 a 1972,- em 9 

volumes. 

C. - Tesouraria. 
1. - registros. 

a. - sócios contribuintes - 1884 a 1972 em 46 
volumes. 

b. - sócios não contribuintes - 1905 
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c. - diário de cobrança - 1904 a 1970 - em 
4 volumes. 

2. - Caixa - 1883 a 1970 - em 24 volumes. 
3. - conta COrrente dos inquilinos da sede - 1934 a 

1972 - em 8 volumes. 
4. - balanço de 1886 a 1888. 
5. - receita e despesa de 1879 a 1972 em 4 volumes. 

D. - Assistência. 
1. - auxílios vários - de 1879 a 1'970 em 58 volumes. 
2. - registro de pensionistas - 1905 a 1962 - em 2 

volumes. 
3. - estoque de medicamentos - 1946 a 1958 - em 

2 volumes. 
E. - Funcionários - livro de ponto - 1921 a 1970 em 6 vo

lumes. 
F. - Diversos. 

1. - ensino - 1896 a 1932 em 19 volumes. 
2. - Campanha dos Quinhões - 1925 a 1929 - em 

2 volumes. 
3. - Campanha para o pagamento da divida social -

1933. 
4. - estatutos. 
5. - memorial dos comerClarIOS aplaudindo a campa

nha pró caixa de aposentadoria - 1931. 
6. - registro das firmas concorrentes a construção da 

atual sede - 1923. 
7. - inventário de bens pertencentes a SHEC. 
8. - livro de visitantes ilustres. 

IMPRESSOS. 

A. - Biblioteca - possui 8.844 livros. 

B. - Jornais. 

1. - O Caixeiro - n.o 1 ao 9 e 11 - 1878/1879. 
2. - Cidade de Santos - 1888 a 1916. 
3. - Comércio de Santos - meses de julho, agosto e 

outubro de 1930. 
4. - Correio Paulistano - 26.1.1854 a 17.5.1856. 
5. - Correio de Santos - 1889 a 1890. 
6. - Correio da Tarde - 1938 a 1958. 
7. - O Diário - 1936 a 1970. 
8. - Diário da Manhã - 1890 a 1892 e 1932 a 1938. 
9. - Diário Mercantil - n.O 476 de 1923. 

10. - Diário de Santos 
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11. - Diário da Tarde - novembro e dezembro de 
1888 e janeiro a março e julho a dezembro de 
1889. 

12. - O Estado de São Paulo - de 1890 até 1973 
(presente data). 

13. - A Folha - junho a outubro de 1895. 
14. - Folha de Santos - 1927 a 1935. 
15. - Folha da Tarde - agosto a dezembro de 1891 e 

janeiro, maio e julho de 1892. 
16. - Gazeta do Povo - 1917 a 1930. 
17. - O Governista de 21.3.1843. 
18. - O lornal - março a julho de 1905. 
19. - lornal da Noite - 1920 a 1937. 
20. - lornal de Santos - dezembro 1912 e janeiro a 

setembro de 1913. 
21. - lornal da Tarde - setembro a dezembro de 1884 

e janeiro de 1885. 
22. ~ O Nacional - julho a dezembro de 1890 e ja-

neiro a maio de 1891. 
23. - A Notícia - 1912 a 1916. 
24. - Praça de Santos - 1926 a 1931. 
25. - Provincia de São Paulo - 1888 e janeiro a mar-

ço de 1889. 
26. - Santos Comercial - 1895 a 1896. 
27. - Santos lornal - 1930 e 1946 a 1960. 
28. - A Tarde - n.o 317 de 1916 e janeiro a outubro 

de 1917. 
29. - A Tribuna de 1889 até 1973 (presente data). 
30. - A Tribuna - vespertino - 1900. 
31. - A Tribuna do Povo - 1895 a 1910. 
32. - A Tribuna do Povo - vespertino março a 

maio de 1898. 
33. - A Vanguarda - 1908 a 1912. 

C. - Revistas. 

1. - santistas. 

a. - O 
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2. -- outras 
a. -- coleção F atos e Fotos. 
b. -- coleção "O Cruzeiro" -- a partir de 1960. 
c. -- coleção de recortes de revistas sôbre as 

Olimpíadas. 
d. -- Semana Ilustrada -- Rio de Janeiro n.o 

417 de 1869. 

PINACOTECA. 

Galeria dos retratos a óleo dos primeiros diretores e be
neméritos da SHEC -- em um total de 16 telas. Na 
mesma galeria, encontra-se o estandarte da entidade. 

A documentação da Sociedade Humanitária dos Empregados no 
Comércio, é importante, pois, sua fundação liga-se ao extinto Clube 
Literário ''Xavier da Silveira", e assim sendo, a nova entidade surge 
em época abolicionista em que escravos eram libertados pe'o fundo 
de emancipação do decreto 5135 de 13.11.1872. Alem do ma!s, 
pela sua farta documentação, pode-se observar as flutuações do co
mércio santista, e suas ligações com os interesses da cafeicultura, co
mo atestam as Atas correspondentes à participação da SHEC em mo
vimentos de apoio a politica de Jorge Tibiriçá e mais tarde, nas re
voluções de fins da decada de vinte. 

* * 
* 

V. 2. o Tabelionato - Santos (4). 

O segundo tabelionato fica situado a rua do Comércio n.o 25 -
loja 2, e seu responsavel é Eduardo de Almeida Prado Campos, e o 
Oficial Maior, Marino Miranda. 

Documento mais antigo é datado de 14. Janeiro. 1815 - pro
curação. Assim, é que seu aCf?rvo é precioso, entretanto, encontra
se bastante danificado pela umidade e OUipim. 

A. -- Escritura -- 14.1.1815 a 18.Abril.1873 -- em 418 vo
lumes. 

B. -- Procuração. 

1. -- livro de procuração -- 16.11.1874 a 6.5.1973 -
total de 280 volumes. 

(4). -- Colaboração de M. Tereza C. Perreira e Suely P. 
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2. - registro de procuração - 8.7. 1903 a 5.2 . 1973 
- total 80 volumes. 

3. - substabelecimento de procuração - 26.5.1900 a 
4.3.1973 em 12 volumes. 

C. - Testamento - há 2 volumes. 
D. - índice - há 1 volume. 

OBS: a partir de 19.8.1913 a documentação é datilografada. 
De modo geral, o arquivo está bem organizado, com os livros 

numerados e ordenados em estantes de madeiras. A sua consulta tor
na-se importante para um conhecimento profundo da história regio
nal, d~stacando-se no presente tabelionato, a documentação referen
te a várias casas comissárias de café dos fins do século passado co
rno a Prado & Chaves. 

* * 
* 

VI. - Sindicato dosl Empregados na Administração da Companhia 
Docas de Santos (5). 

Organizado a 14 de maio de 1933, teve um reconhecimento di
ficil devido as' pressões exercidas pela Companhia Docas, tendo inclu
sive, alguns empregados que faziam parte da diretoria do sindicato, 
sido transferidos para os armazens externos e a secção de transpor
tes, locais de pouco ganho. Devido a esse fator o quadro associativo 
inicial constitui-se de apenas 25 associados. 

Desde a sua fundação, o sindicato não se destacou apenas no 
auxílio aos seus contribuintes, mas nas atividades políticas locais e 
nacionais'; assim, é que em Ata de 3.11.1934, o sindicato decide en
viar o delegado eleitor aIO Rio de Janeiro, para a escolha dos deputa
dos classistas. Em 1935, o sindicato inicia uma campanha de união 
à outras entidades de c'asse, visando a formação de uma Frente Úni
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B. -- Correspondência. 
1. - recebida - 1935 a 1972 - em 12 volumes. 
2. - expedida - 1943 a 1972 - em 13 volumes. 

C. - Ofícios - de 1938 a 1972 - em 11 volumes. 

D. - Memorandos (ordens de serviço) - 1952 a 1972 em 6 
volumes. 

E. - Processos. 

1. - eleitoral - 24.11.1950 a 17.8.1971 - em 4 vo
lumes. 

2. - aumento salarial 20.7.1956 a dezembro de 1971 
em 2 volumes. 

3. - convenção coletiva de Trabalho - 20.3.1953. 

F. - Registros. 

1. - sócios beneméritos - 1933 a 1972 - em n.o de 
82. 

2. - sócios aposentados - 1933 a 1971 - em n.o de 
600. 

3. - sócios na Ativa - 1933 a 1973 - em n.o de 2503. 
4. - registro de cargos eletivos - 3.9.1946 a 23.5. 

50 e 24.5.1950. 

G. - Funcionários. 

1. - Ponto. 
a. - livro - 19.1.1955 a 5.11.1958 e 18.1. 

1956 a 5.2.1961. 
b. - cartão 1961 a 1972. 

2. - Assistência. 
a. - médica 1933 a 1972. 
b. - escolar - 1937 - Associação Instrutiva 

IMPRESSO. 

A. - relatórios da diretoria 1939 e 1950 a 1972 em 23 volu
mes. 

B. - biblioteca - com 5.231 volumes diversos. 

A importância do estudo de sua documentação está em was in
gerências políticas na cidade de Santos, como tambem, suas ligações 
com a formação de um Comitê de Trabalhadores em 1936. Alem do 
mas, é necessário lembrar que sua fundação liga-se à extinta União 
dos Operários da Companhia Docas de Santos, que recebia influên
cias do anarquismo e foi responsavel pelos movimentos de rua ocor
ridos em Santos 
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* * 

'" 
INTERVENÇOES. 

Da Prof.a Altiva Pilatti Bathana (UFPr). 

Pergunta: as listas de classificação de escravos para fins de li
bertação pelo fundo de emancipação referido no trabalho da Autora 
são relativas apenas a Santos? E qual é o seu conteudo e período? 

* 
Da Prof.a Ismênia de Lima Martins 

Indaga: nesse trabalho contou a Autora com a colaboração de 
autoridades públicas? 

* * 
* 

RESPOSTAS DA PROFESSORA BETRALDA LOPES. 

À Prof. a Altiva Pilatti Balhana. 

Respondendo disse que a documentação da Câmara Municipal 
de Santos, sobre escravos libertados pelo fundo de emancipação re
fer,e-se apenas aos escravos de Santos, período de 1873 a 1876, e 
apresenta um quadro de classificação por famílias, número, condição 
de trabalho, idade, tipo físico. 

* 
À Prota Ismênia de Lima Martins 

Declara que não encontrou objeções por parte das autoridades 
santistas, pois estas desconheciam o valor do material existente; no 
caso de entidades particulares e'as estão se desfazendo de seus arqui
vos e disso d,~corre que a sua tarefa está sendo de "salvação"; alem 
do mais, conta a Autora e sua equipe, com o apôio do Setor de Do
cumentação do Departamento de História da Universidade de São Pau



ARROLAMENTO DAS FONTES PRIMÁRIAS DAS 
CIDADES DE ANÁPOLIS E JARAGUÁ (*) (**). 

MARIA DE SOUSA FRANÇA 
do Instituto de Ciências Humanas e Letras da Uni

versidade Federal de Goiás. 

INTRODUÇÃO 

Este trabalho foi realizado em duas etapas, em 1971 e 1973, com 
os objetivos de kvar os nossos alunos a ter contatos com fontes his
tóricas primárias e, ao mesmo tempo, colaborar com a tarefa de le
vantamento de fontes histórcas em Goiás. 

A pesquisa revelou a falta de organização de arquivos nas Pre
fei'uras Municipais das duas cidades. onde os documentos mais anti
gos estão· expostos à destruição. Particularizam-se as grandes ~acunas 
da documentação da Prefeitura Municipal de Anápolis, pela queima 
dos documentos antigos efeluada em gestão administrativa do início 
da década de 1960, não registrando nenhum ato que justificasse a 
medlda. 

Os arquivos cartorários, os das ;grejas' e os particulares alem de 
organizados, dispõem de segurança quanto à conservação dos docu
mentos. 

Deve-se r·essaltar que só foi possivel o trabalho das equipes de 
alunos na primeira e-tapa (1971) pelo apôio franqueado pe'os Pre
feitos de Anápolis e Jaraguá, facilitando o deslocamento da turma en
tre as duas cidades e, ainda a alimentação durante as jornadas na se
gunda cidade. 

* * 

(*). - Comunicação apresentada na 2. a sessão de estudos, Equipe B, 
no dia 3 de setembro de 1973 (Nota da Redação) . 

(* *). - Pesquisa realizada por alunos da área de Ciências Humanas da 
Faculdade de Filosofia "Bernardo Sayão" de Anápolis sob a orientação da 
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I. - AS FONTES PRIMARIAS DA CIDADE DE ANAPOLIS. 

1. - DADOS GEOGRAFICOS E HISTÓRICOS DA CIDADE. 

O Município, com 1.263 Km2 de superfície, acha-se localizado 
na Micro-região do Mato Grosso de Goiás, na região meridional. Seu 
relevo de planal,to apresenta uma altitude que varia de 1.000 aI. 100 
m. A cidade está localizada a 48° 58' 2" de longitude e 16° 19' 4B" 
de latitude. 

O território municipal limita-se ao norte com Pirenópolis e Aba
diânia; ao sul, com Silvânia, Leopo'do de Bulhões e Goianápolis; a 
oeste, com Nerópolis e Ouro Verde e, a leste, com Abadiânia e Sil
vânia. 

P.elo censo de 1970 a cidade possuia 105.121 habitantes, dos 
quais 86,46% viviam na zona urbana. A densidade demográfica do 
Município era de 83,23 habitantes por Km2 • 

A cidade, pela sua importância sócio-econômica é o segundo cen
tro do quadro urbano do Estado de Goiás. 

Sua origem está ligada à construção de uma capela na área de 
terra doada a Nossa Senhora Santana em 1870. 

O pequeno núcleo populacional transformou-se oficialmente em 
vila em 1887 e, em 1892 constituiu-se em município, desmembran
do-se de Pirenópolis. 

Anápolis foi elevada à categoria de cidade em 1907. O seu de
senvolvimento urbano manifestou-se a partir da década de 1920, esti
mulado pelas funções comerciais. A sua expansão econômica foi con
dicionada pela aproximação da estrada de ferro. 

A partir de 1935, com a nova posição de ponto terminal da Es
trada de Ferro Goiás, iniciou o processo de desenvo'vimento acele
rado, f.uncionando como entreposto comercial da região, notadamente 
até 1950. 

Com a construção de Brasília e os progressos dos meios de trans
porte no Estado, no decorrer da década de 1950, a cidade começou 
a dividir, com Goiânia e Brasília, a extensa área sob sua influência. 

Sem perder o grande dinamismo econômico pela sua tradição co
mercial, Anápolis está concentrando esforços para expandir o setor 
industrial, que já conta com centenas de estabelecimentos industriais 
de transformação. 

* * 
* 
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2. - ARQUIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL. 

ENDEREÇO: Avenida Contorno - Anexo ao Almoxari
fado. 

01 - Livro de Termo de Compromisso (primeiro) 
De 10/03/1892 a 25/02/1896 estado precário 

02 - Livro de Termo de Compromisso 
De 13/05/1896 a 19/06/1925 

Q3' - Livro de Resoluções 
De 14/03/1902 a 7/03/1931 

04 - Livro de Registro de ofícios expedidos 
De 1.°/11/1903 a 1.°/11/1927 

05 - Livro de Contratos n.o 1 
De 17/07/1914 a 7/12/1929 

06 - Livro de Chamada da Escola Municipal 
Primária - Sexo Masculino 
De 1914 a 1919 

estado precário 

07 - Livro de Inscrição da Dívida Ativa do Município 
De 1921 a 1927 final danificado 

08 - Livro de Registro de Portarias de Pagamento 
De 09/12/1923 a 18/10/91926 

09 - Livro Diário do Procurador Fiscal de Rendas 
De 04/11/1923 a 1.0;11/1927 

10 - Livro Diário da Coletoria Municipal 
De 1924 a 1931 estado danificado 

11 - Livro de Lançamento de Imposto de Propriedade Rural 
De 12/04/1924 a 11/08/1924 estado danificado 

12 - Livro de Registro de Leis 
Leis de n.o 198 a 255 
De 02/04/1925 a 25/09/1927 

13 - Livro de Inscrição da Dívida Ativa do Município 
De 1927 a 1930 

14 - Livro de Registro de Portaria 
De 21/09/1927 a 02/08/1928 

15 - Livro Diário de Rendas da Coletoria Municipal 
De outubro de 1927 a Novembro de 1929 

16 - Livro de Registro de Diplomas Expedidos pelas Escolas 
Oficiais 
De 14/12/1954 

17 - Livro de Contratos 
De 16/12/1929 a 06/12/1935 
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18 - Livro de Registro de Leis 
De 1927 a 1931 

19 - Livro de AUdiências ou Despachos do Intendente Muni
cipal 
De 03/11/1927 a 26/01/1929 

20 - Livro de Rendas da Coletoria Municipal 
De 02/11/1927 a 05/12/1929 

21 - Livro de Lançamento dos Contribuintes do Distrito de 
Aracao (Souzânia) 
De janeiro de 1928 a janeiro de 1929 

22 - Livro de Pontos dos Funcionários da Intendência 
De 03/01/1928 a 03'/04/1929 

23 - Livro de Lançamento da Dívida Ativa do Município 
De 13/06/1928 a 20/07/1928 

24 - Livro de Lançamento de Propriedades 
De 1928 a 1930 

25 - Livro de Termos de Compromisso 
De 28/06/1928 a 14/07/1929 

26 - Livro de Registro de Portarias de Pagamento 
De 08/07/1928 a 24/04/1929 

27 - Livro de Lançamento de Imposto do Distrito de Neró
polis 
De 1928 

28 - Livro de Operação de Crédito da Municipalidade 
De Janeiro a Setembro de 1929 

29 - Livro de Caixa 
De 22/0111929 a 20/01/1930 estado precário 

30 - Livro de Audiências ou Despachos do Intendente 
De 02/0211929 a 18/09/193Q capa danificada 

31 - Livro de Ponto 
De maio de 1929 a novembro de 1930 

32 - Livro de Registro de Portarias de Pagamentos 
De 24/04/1929 a 30/06/193'0 

33 - Livro de Mapa de Frequência da Escola Municipal No
turna 
De 1929 a 1931 

34 - Livro de Lançamento de Imposto da Sede 
De 28/06/1930 a 24/05/1933 

35 - Livro de Registro de Vencimento dos Funcionários Mu
nicipais 
De 1930 

36 - Livro de Lançamento dos Impostos do Distrito de Neró
polis 
De 05/04/1930 a 18/09/193'1 
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37 - Livro de Portarias de Pagamento 
De 30/06/1930 a 05/10/1931 

38 - Livro da Receita e da Despesa 
De 17/08/1930 a 02/10/1931 

39 - Livro de Lançamento dos Devedores da Dívida Ativa do 
Município 
De 13/01/1930 a 16/06/1930 

40 - Livro de Registro Especial de Documentos 
De 9/11/1930 a 11/02/1934 

41 - Livro de Registro de Despacho 
De 30/01/1931 a 24/12/1931 

42 - Livro de Assentamentos dos Funcionários Municipais 
De 1/06/31 a 31/12/41 

43 - Livro de Registro de Portaria 
De 6/09/31 a 30/06/33 

44 - Livro de Lançamento 
De 28/12/31 a 1/05/31 

45 - Livro de Registro de Despachos 
De 30/01132 a 9/09/33 

46 - Livro de Cópia de Ofícios e Cartas 
2/07/32 a ... 

47 - Livro de Lançamentos de Impostos 
De 21/03/43 a 22/12/34 

estado ruim 

48 - Livro de Ponto Diário dos Empregados Municipais 
De 22/03/33 a 25/06/36 

49 - Livro de Registro de Portaria de Pagamento 
De 30/06/33 a 27/07/34 

50 - Livro de Lançamento de Contribuintes 
De 1/01134 a 29/06/34 

51 - Livro de Caixa e Tomada de Contas 
De 20/03'/34 a 25/09/35 

52 - Livro de Lançamento Distrito de Nerópolis 
30/06/34 a 28/05/35 

estado ruim 

53 - Livro de Folhas de Pagamentos dos Funcionários 
De 4/07/34 a 7/07/38 

54 - Livro de Registro de Portaria de Pagamento 
De 27/07/34 a 9/07/35 

55 - Livro de Tombo do Município de Anápolis 
De 11/09/34 a 5/09/35 

56 - Livro de Caixa da Tesouraria Municipal 
De 1/12/34 a 1/04/3~ 

57 - Livro de Contas Correntes 
De 1/01/35 a 31/09/38 

58 - Livro de Borrador de Escrituração 
De 1/01/35 
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59 - Livro de Lançamento de Contribuintes 
1/01/35 a 9/U7/35 

60 - Livro de Dotação de Verbas 
De 1/01135 a :t.8/02/39 

61 - LivlO de Caixa de bscrituração da Prefeitura 
De 3/01135 a 31/01/36 

62 - LivlO de Razão da Escrituração 
lJe 25/01/35 a 31/12;36 

63 - Livro de Termo de Audiência e Despacho 
lJe 3U/05/35 a :;0/U5/36 

64 - Livro de l'ortaria de Pagamento 
lJe 9/U7/35 a 21;12/35 

65 - Livro de Transmissão 
De 16/11/35 a 2j/,07/ 38 

66 - Livro de Lançameltto dos Contribuintes 
lJe .31/07/35 a 12/ lL./ 35 

67 - Livro de Regist. o de l'ortaria de Pagamento 
De 31;12/j5 a 16/10/36 

68 - Livro de Lançamento de Contribuintes 
De :t.0/2/36 a 13/06/36 

69 - Livro de Lançamento 
lJe 11/05/36 a 12/u9/36 

70 - Livro de Portaria de Pagamento 
De 16/10/36 a 19/07/37 

71 - Livro de Pagamento de Professoras 
De 3/11/36 a 12/12/36 

72 - Livro de Saldos 
De 1/01/37 a 27/07/37 

73 - Livro de Lançamento de Contribuintes 
lJe 31/03/:;7 a 30/12/37 

74 - Livro de Registro de Portaria de Pagamento 
De 19/07/37 a 3'1/01/38 

75 - Livro de Lançamento dos Contribuintes 
De 10/01/38 a 10/10/38 

76 - Livro de Conta Corrente 
De 1;01;38 a 20/10/38 

77 - Livro de Caixa de Escrituração da Prefeitura 
De 3/01138 a 4/02/52 

78 - Livro de Caixa da Receita das Despesas Gerais 
De 2/02/38 a 31/12/38 

79 - Livro de Termo de Compromisso 
De 28/07/38 a 14/11/39 

80 - Livro de Borrador de Lançamentos Prediais 
De 20/09/38 
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81 - Livro de Termo de Audiência 
De 24/09/3'8 a 28/11/38 

82 - Livro de Lançamento dos Contribuintes 
De 31/12/38 a .. , 

83 - Livro de Contribuintes da Sede do Distrito 
De 1/01/39 a 26/12/39 

84 - Livro de Razão 
De 1/1/39 a 30/03/39 

85 - Livro de Caixa da Tesouraria Municipal 
De 3/02/39 a 16/07/40 

86 - Livro de Inscrição da Dívida Ativa do Mu.'1icípio 
De 23/03/39 a 11/08/39 

87 - Livro de Discriminação das Rendas da Procuradoria 
De 6/01/1940 - incompleto 

88 - Livro de Empenho da Despesa 
De 8/02/40 a 31/12/41 

89 - Livro de Empenho da Despesa 
De 20/05/40 a 27/06/40 

90 - Livro de Caixa da Tesouraria 
De 4/05/41 -- 21/05/42 

91 - Livro de Ponto 
De 22/08/41 a 30/11/42 

92 - Livro do Protocolo Geral de Entrada 
De 1.0;10/41 a 31/12/42 

93 - Livro de Imposto de Indústria e Profissão e Licença em 
Geral 
De 9/02/42 a 06/12/42 

94 - Livro de Anotação dos Utensílios de Uso Permanente 
De 23/01/42 a 30/07/50 

95 - Livro de Empenho da Despesa 
De 6/02/42 a 29/12/42 

96 - Livro de Lançamentos Prediais 
De 14/07/42 a 17/06/43 

97 - Livro de Lançamento do Imposto Predial 
De 27/05/42 a 1/05/1943' 

98 - Livro de Carga e Descarga do Almoxarifado 
De 31/12/42 a 9/01/1944 

99 - Livro de Ponto 
De 10/02/1943 a 31/11/43 

100 - Livro de Inscrições de Tributos e Mobilidade Urbanos 
De 31/12/1943 a 16/06/44 

101 - Livro do Protocolo geral de Entrada 
De 3/01/1944 a 22/09/1950 

102 
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103 - Livro de Salário de Família 
De 6/09/46 a 4/05/49 

104 - Livro de Contratos e Alvará de Licença 
De 11/04/47 a 31/01/49 

105 - Livro de Regulamento de Obras da Prefeitura 
De 30/04/1947 incompleto 

106 - Livro de Ponto 
De 10/09/48 a 7/04/49 

lO" - Livro de Protocolo da Correspondência Expedida 
De 2/10/1948 a 31/07/51 

108 - Livro de Renda do Matadouro Municipal 
De 2/01/50 a 13/12/50 

109 - Livro de PlOtocolo de Entrada 
De 20/09/50 a 7/04/58 

110 - Livro de Ponto 
De 26/09/50 a 15/09/51 

111 - Livro de Ponto 
De 1/05/51 a 30/07/52 

112 - Livro de Ponto 
De 2/06/51 a 7/07/52 

113 - Livro de Ponto 
De 18/01/52 a 29/12/52 

114 - Livro de Registro de Hidrômetros 
De 13/02156 a 4/12/56 

115 - Livro de Recibos de Avisos 
De 30/09/55 a 27/11/57 

118 - Livro de Leis 
De 24/10/55 a 24/04/56 

119 - Livro de Protocolo 
De 12/03/58 a 1.0;02/61 

120 - Livro de Subsídios do Prefeito 
De 1.0;01/56 a 29/07/59 

121 - Livro de Contratos do Mercado Municipal 
1.% 1/60 a 9/02/62 

121 - Livro de Ponto 
De 7/03'/61 a 3/01/62 

122 - Livro de Protocolo 
De 6/12/61 - 4/09/61 

122 - Livro de Contratos do Mercado Municipal 
De 6/12/61 - 4/09/62 

123 - Livro de Requisições de Combustíveis dos Veículos 
De 27/06/63 a 27/01/66 

124 - Livro de Requerimento de Salário Família 
De 17/09/65 a 13/02/67 
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o arrolamento do arquivo da Prefeitura Municipal é 
parcial, compreendendo apenas os documentos que se encontram" 
~o almoxarifado. 

* 
3. - ARQUIVO DA CÂMARA MUNICIPAL. 

ENDEREÇO: Rua Barão do Rio Branco, n.O 1257. 

01 - Livro de Contratos 
De 10/04/1895 a 15/05/1896 

02 - Livro de Lançamento de Impostos 
De 1.% 1/1907 

03 - Livro de Atas 
De 11/12/1922 a 06/12/1923 

04 - Livro de Atas 
De 15/01/1927 a 16/03/1928 

05 - Livro de Registro de Leis 
De 15/09/1927 a 07/07/1928 

06 - Livro de Atas 
De 17/03/1928 a 22/07/1929 

07 - Livro de Registro de Leis 
De 20/07/1928 a 24/06/1929 

08 - Livro de Atas 
De 23/06/1929 a 20/09/1930 

estado danificado 

semi-danificado 

09 - Livro de Termo de Compromisso e Atas do Conselho 
De 19/01/1932 a 28/09/1935 danificado 

10 - Livro de Registro de Projetos 
De 14/10/1936 a 02/10/1937 

11 - L. de Registro de Projetos e Leis 
De 27/01/1936 a 11/06/1936 

12 - L. de Registro de Ofícios. 
De 12/09/1937 a 18/08/1938 

13 - L. de Registro de Atas de Sessões 
De 08/12/1947 a 15/01/1948 

14 - L. Registro de Atas de Sessões 
De 15/01/1948 a 06/07/1948 

15 - L. Registro de Atas e Sessões 
De 07/07/1948 a 29/03/1950 

16 - L. Registro de Atas de Sessões 
De 21/03/1950 a 28/03"/1951 

17 - L. Registro de Atas e Sessões 
De 29/03/1951 a 23/08/1951 

18 - L. Registro de Atas de Sessões 
De 24/08/1951 a 28/03/1952 
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19 - L. Registro de Atas e Sessões 
De 11/08/1952 a 06/12/1952 

20 - L. Registro de Atas de Sessões 
De 31/03/1952 a 08/08/1952 

21 - L. Registro de Atas e Sessões 
De 11/12/1952 a 09/03/1954 

22 - L. Registro de Atas e Sessões 
De 10/03/1954 a 07/03/1955 

23 - L. Registro de Atas e Sessões 
De 09/03/1955 a 12/09/1955 

24 - L. Registro de Atas de Sessões 
De 14/09/1955 a 02/05/1956 

25 - L. Registro de Atas de Sessões 
De 03/05/1956 a 07/01/1957 

26 - L. Registro de Atas e Sessões 
De 07/01/1957 a 15/05/1957 

27 - L. Registro de Atas de Sessões 
De 16/05/1957 a 7/12/1957 

28 - L. Registro de Atas de Sessões 
De 13/11/1957 a 08/05/1958 

29 - L. Registro de Atas de Sessões 
De 12/05/1958 a 22/09/1959 

30 - L. Registro de Atas de Sessões 
De 03/08/1959 a 20/05/1960 

31 - L. Registro de Atas de Sessões 
De 01/05/1961 a 06/12/1961 

32 - L. Registro de Atas de Sessões 
De 07/12/1961 a 05/07/1962 

33 - L. Registro de Atas de Sessões 
De 09/07/1962 a 06/02/1963 

34 - L. Registro de Atas e Sessões 
De 16/10/1963 a 5/08/1964 

35 - L. Registro de Atas e Sessões 
De 06/08/1964 a 03/06/1965 

36 - L. Registro de Atas e Sessões 
De 07/06/1965 a 02/05/1966 

37 - L. Registro de Atas e Sessões 
De 03/05/1966 a 25/0111967 

3'8 - L. Registro de Atas e Sessões 
De 26/01/1967 a 16/04/1968 

39 - L. Registro de Atas de Sessões 
De 16/04/1968 a 19/06/1970 

40 - L. Registro de Atas de Sessões 
De 02/08/1971 a 22/08/1972 
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41 - L. Registro de Atas de Sessões 
De 19/07/1972 a 14/02/1973 

42 - L. Comissões Especiais de Inquerito 
De 07/11/1960 em uso 

o arquivo está incompleto, faltando vários livros do período 
anterior ao Estado Novo de 1937. 

* 
4. - ARQUIVOS DAS IGREJAS. 

4.1. - ARQUIVO DA MATRIZ DE SANTANA. 

ENDEREÇO: Praça Santana. 
INSTALAÇÃO: 06/08/1875. 

Livros de Assentamentos de Batizados: 

01 - De 02/03/1886 a 17/01/1892. 
02 - De 12/08/1889 a 07/06/1905. 
03 - De 01/03/1892 a 20/09/1897. 
04 - De 25/08/1898 a 01/12/1899. 
05 - De 11/06/1905 a 24/09/1909. 
06 - De 20/01/1912 a 01/11/1913. 
07 - De 1.°/11/1913 a 07/06/1915. 
08 - De 18/06/1915 a 15/10/1916. 
09 - De 22/10/1916 a 06/01/1918. 
10 - De 06/01/1918 a 03/03/1919. 
11 - De 03/03/1919 a 04/01/1920. 
12 - De 04/01/1920 a 07/01/1921. 
13' - De 08/01/1921 a 30/07/1922. 
14 - De 02/08/1922 a 15/09/1923. 
15 - De 15/09/1923 a 06/09/1926. 
16 - De 02/04/1924 a 31/04/1926. 
17 - De 13/03/1926 a 04/02/1928. 
18 -- De 05/02/1928 a 1.% 9/1929. 
19 - De 1.0;09/1929 a 31/01/1931. 
20 - De 14/08/1929 al.o /08/1931. 
21 - De 12/04/1931 a 21/11/193'1. 

Este livro contem, tambem, lançamento das despesas da Ca
pela de São João Batista deste Município. 

22 - De 1.°/11/1932 a 26/07/1933. 
23 -- De 26/09/1933 a 23/01/1934. 
24 -- De 03/09/1934 a 1.0;10/1935. 
25 -- De1.°/10/1935 a 23,/05/1937. 
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26 -- ])e 23/05/1937 a 25/12/1938. 
27 -- ])e 1.%1/1939 a 31/12/1939. 
28 -- ])e 1.%1/1939 a 16/12/1940. 
29 -- ])e 1.0;01/1940 a 13/10/1940. 
30 -- ])e 22/12/1940 a 24/04/1942. 
31 -- ])e 26/04/1942 a 26/02/1943. 
32 -- ])e 05/02/1944 a 11/08/1945. 
3'3 -- ])e 11/08/1945 a 08/11/1946. 
34 -- ])e 08/12/1946 a 07/02/1948. 
35 -- ])e 07/02/1948 a 27/02/1949. 
36 -- ])e 28/02/1949 a 21/02/1950. 
37 -- ])e 22/02/1950 a 14/01/1951. 
38 -- ])e 11/01/1953 a 27/03/1954. 
39 -- ])e 27/03/1954 a 27/02/1955. 
40 -- ])e 24/02/1955 a 19/02/1956. 
41 -- ])e 19/02/1956 a 03/03/1957. 
42 -- ])e 28/02/1957 a 17/02/1958. 
43 -- ])e 16/02/1958 a 23/11/1958. 
44 -- ])e 23/11/1958 a 25/07/1959. 
45 -- ])e 26/07/1959 a 17/04/1960. 
46 -- ])e 16/03/1960 a 29/04/1961. 
47 -- ])e 03/04/1961 a 24/02/1963. 
48 -- ])e 24/02/1963 a 07/03/1965. 
49 -- ])e 05/03/1965 a 12/03/1967. 
50 -- ])e 14/03/1967 a 25/12/1969. 
51 -- ])e 25/12/1969 -- Em uso. 

Livro de Assentamento de Casamentos: 

01 -- ])e 02/01/1900 a 20/10/1913'. 
02 -- 25/10/1913 a 16/10/1918. 
03 -- ])e 09/11/1918 a 24/05/1924. 
04 -- ])e 13/06/1921 a 23/06/1923. 
05 -- ])e 1924 a início de 1926 -- Falta o Livro. 
05 -- ])e 10/04/1926 a 30/04/1933. 
06 -- ])e 01/01/1931 a 27/12/1931. 
07 -- ])e 05/01/1932 a 25/12/1932. -- Usado Parcialmente. 
08 -- ])e 08/01/193'3 a 30/04/1933. 
09 -- ])e 02/07/1933 a 30/12/1933. 
10 -- ])e 08/01/1934 a 30/12/1934. 
11 -- ])e 20/01/1935 a 20/12/1935. 
12 -- ])e 04/01/1936 a 21/01/1937. 
1~ -- ])e 28/02/1937 a 29/04/1937. 
14 -- ])e 06/05/1937 a 30/12/1937. 
15 -- ])e 05/01/1938 a 28/05/1938. 
16 -- ])e 05/01/1938 
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17 -- I>e 07/01/1939 a 02/09/1939. 
18 -- I>e 07/01/1939 a 31/12/1939. 
19 -- I>e 1.0;09/1939 a 11/08/1940. 
20 -- I>e 1.%1/1940 a 30/1211940. 
21 -- I>e 20/01/1941 a 29/12/1941. 
22 -- I>e 10/01/1942 a 08/12/1942. 
23 -- I>e 02/01/1943 a 04/12/1943. 
24 -- I>e 04/02/1944 a 29/07/1945. 
25 -- I>e 04/08/1945 a 20/03/1949. 
26 -- I>e 20/03/1949 a 24/04/1954. 
27 -- I>e 24/04/1954 a 23/09/1956. 
28 -- I>e 23/09/1956 a 15/07/1960. 
29 -- I>e 16/07/1960 a 14/12/1972. 
30 -- I>e 23/12/1972 -- em uso. 

* 
4.2. -- ARQUIVO I>A CATEI>RAL I>A ARQUlI>IOCFSE 

I>E ANÁPOLIS. 

ENI>EREÇO: Praça do BOm Jesus. 
INSTALAÇÃO; 26/04/1935. 

Livros de Assentamento de Casamentos 

01 -- I>e 04/05/1935 a 3Q/09/1937. 
02 -- I>e 30/09/1937 a 16/07/1940. 
03 -- I>e 19/07/1940 a 20/09/1941. 
04 -- I>e 25/09/1941 a 24/06/1943. 
05 -- I>e 24/06/1943 a.27/10/1946. 
06 -- I>e 27/10/1946 a 22/05/1950. 
07 -- I>e 21/05/1950 a 03/10/1956. 
08 -- I>e 04/01/1957 a 19/09/1959. 
09 -- I>e 05/01/1960 a 02/06/1962. 
10 -- I>e 21/09/1959 a 19/1211970. 

Livros de Assentos e Batizados 

01 -- I>e 04/04/1935 a 11/04/1936. 
02 -- I>e 11/04/1936 a 14/04/1937. 
03 -- I>e 14/04/1937 a 10/04/1938. 
04 -- I>e 10/04/1938 a 29/01/1939. 
05 -- I>e 29/01/1939 a 31/12/1939. 
06 -- I>e 25/12/1939 a 28/09/1940. 
07 -- I>e 1.0;01/1941 a 06/09/1942. 
08 -- I>e 06/09/1942 a 26/12/1943. 
09 -- I>e 26/12/1943 a 05/08/1945. 
10 -- I>e 05/08/1945 a 22/04/1947. 
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11 -- ])e 22/04/1947 a 21/11/1948. 
12 -- ])e 21/11/1948 a 03/09/1950. 
13 -- ])e 03/09/1950 a 1.% 2/1953. 
14 -- ])e 02/02/1953' a 11/09/1955. 
15 -- ])e 11/09/1955 a 10/11/1957. 
16 -- ])e 10/11/1957 a 31/12/1958. 
17 -- ])e 24/11/1958 a 26/03/1960. 
18 -- ])e 26/03/1960 a 02/07/1961. 
19 -- ])e 02/07/1961 a 19/08/1962. 
20 -- ])e 19/08/1962 a 15/12/1963. 
21 -- ])e 19/12/1963 a 26/11/1965. 
22 -- ])e 27/11/1965 a 29/10/1967. 
23 -- ])e 29/10/1967 a 22/11/1970. 
24 -- ])e 22/11/1970 a 31/12/1970. 

* 
4.3. -- ARQUIVO ])A PARÓQUIA ])E SÃO FRANCISCO 

])E ASSIS. 

INSTALAÇÃO: 02/02/61. 
EN])EREÇO: Avenida São Francisco -- Bairro Jundiaí. 

1. -- Livro de Casamento 
])e 06/08/1961 em uso. 

2. -- Livro de Batizados 
])e 09/08/1961 a 31/08/1966. 

3. -- Livro de Batizado 
])e 27/08/1966 em uso. 

* 
4.4. -- ARQUIVO ])A PARÓQUIA ])E SÃO SEBASTIÃO. 

INSTALAÇÃO: 11/02/1961. 

EN])EREÇO: Rua Firmo de Velasco n.O 1931. 

1. -- Livro de Batizados. 
])e 04/02/1962 a 15/12/1970. 

2. -- Livro de Casamentos. 
])e 15/12/1970 em uso. 

1. --
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4. - Livro de Batizados. 
De 09/06/1968 a 06/11/1970. 

5. - Livro de Batizados. 
De 06/09/1970 a 23'/01/1972. 

6. - Livro de Batizados. 
De 23/01/1972 a 16/06/1973 . 

• 
4.5. - PARÓQUIA DE SANTO ANTONIO. 

INSTALAÇÃO - 11/02/1961 

ENDEREÇO: - Av. Tiradentes. 

1. - LIVRO DE CASAMENTOS. 
De 11/02/1961 ........ (em uso) . 

1. - Livro de Batizados. 
De 12/02/1961 a 14/06/1964. 

2. - Livro de Batizados. 
De 14/06/1964 a 12/02/1967. 

3. - Livro de Batizados. 
De 12/02/1967 a 27/09/1970. 

4. - Livro de Batizados. 
De 28/06/1970 a 07/05/1972. 

5. - Livro de Batizados. 
De 02/03/1972. (em uso). 

* 
5. - ARQUIVO DO MUSEU HISTóRICO DE ANAPOLIS. 

01 - Coleções do jornal "O ANAPOLIS". 

1 - De 31/03/1935 a 19/03/1936. 
2 - De 20/09/1936 a 19/03'/1939. 
3 - De 31/03/1940 a 30/03/1941. 
4 - De 03/04/1941 a 31/03/1942. 
5 - De 12/04/1942 a 31/03/1943. 
6 - De 09/04/1944 a 25/03/1945. 
7 - De 01/04/1945 a 3'1/03/1946. 
8 - De 31/04/1946 a 30/03/1947. 
9 - De 03/04/1947 a 25/03/1948. 

10 - De 04/04/1948 a 31/03 1949. 
11 - De 03/04/1949 a 30/03/1950. 
12 - De 02/04/1950 a 01/04/1951. 
13' - De 01/04/1951 a 30/03/1952. 
14 - De 03/04/1952 
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15 - De 05/04/1953 a 28/03/1954. 
16 - De 28/03/1954 a 24/02/1955. 
17 - De 10/03/1955 a 23/02/1956. 
18 - De 01/03/1956 a 28/02/1957. 
19 - De 03/03/1957 a 27/02/1958. 
20 - De 02/03/1958 a 11/01/1959. 
21 - De 18/01/1959 a 31/12/1959. 
22 - De 02/01/1960 a 29/06/1960. 
23' - De 02107/1960 a 21/12/1960. 
24 - De 21103/1961 a 28/06/1961. 
25 - De 01/07/1961 a 30/09/1961. 
25 - De 01107/1961 a 30/09/1961. 
26 - De 02/10/1961 a 30/1211961. 
27 - De 03/01/1962 a 31/03/1962. 
28 - De 02/09/1962 a 31/12/1962. 
29 - De 03/01/1963 a 30/04/1963. 
30 - De 01/05/1963' a 31108/1963. 
31 - De 01/09/1963 a 31/12/1963. 
32 - De 01/01/1964 a 31/03/1964. 
33 - De 01/04/1964 a 30/06/1964. 
34 - De 01/07/1964 a 30/09/1964. 
3'5 - De 01/10/1964 a 31/12/1964. 
36 - De 01/01/1965 a 31/03/1965. 
37 - De 02/04/1965 a 30/06/1965. 
38 - De 02/07/1965 a 30/09/1965. 
39 - De 01/10/1965 a 30/12/1965. 
40 - De 01/01/1966 a 20/03/1966. 
41 - De 01/04/1966 a 30/06/1966. 
42 - De 01107/1966 a 31112/1966. 
43 - De 01/10/1966 a 31/12/1966. 
44 - De 03'/01/1967 a 31/03/1967. 
45 - De 01/041 1967 a 30/06/1967. 
46 - De 02107/1967 a 30/09/1967. 
47 - De 02/10/1967 a 02112/1967. 
48 - De 01/01/1968 a 22/02/1968. 
49 - De 01/03/1968 a 28/06/1968. 
50 - De 01/07/1968 a 30/09/1968. 
51 - De 02/10/1968 a 25/12/1968. 
52 - De 01/01/1969 a 30/04/1969. 
53 - De 03/05/1969 a 31/08/1969. 
S4 - De 02/09/1969 a 31/12/1969. 
SS - De 24/01/70 a 30/03/1970. 
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6. - ARQUIVO "JOÃO LUIZ DE OLIVEIRA" (PARTI-
CULAR). 

ENDEREÇO: Rua 15 de Dezembro. 

01 - Jornais: Correio de Anápolis. Primeiro JORNAL da Ci
dade cujo fundador e diretor foi o Intendente Dr. Adal
berto Pereira da Silva. 
Números: 
De 10/03/1929 
De 25/03'/1929 
De 14/04/1929 
De 21/04/1929 
De 28/04/1929 
De 05/05/1929 - Este o último número a circular. 

02 - Livro de Termo de Audiência do Intendente Municipal de 
15/02/1898. 

03 - Ata: Da Organização do Comitê Liberal de Anápolis de 
13/10/1929 

04 - Alvará - Para fabrico de queijo, na Fazenda Boa Vista de 
03/01/1927. 

05 - Leis MUJ.icipais: 
1898 - Vila de Antas 
1900 - Sant'Ana de Antas - 1 a 17 
1901 -"" "- 18 a 25 
1902 -"" "- 26 a 33 
1903 -"" "- 34 a 53 
1904 -"" " 
1910 - Município de Anápolis - 1 a 3 
1912 - e 1913 - Leis 68 a 78 
1915 - Lei Orçamentária 
1917 - Lei n.O 5 
1926 - Lei Orçamentária n.O 212 

06 - Circular 
N.O 258 de 1895, referente ao envio ao Coletor de Sant' 
Ana de Antas da Coleção das Leis do Estado no ano de 
1895. 

07 - Fotocópia: 
1884: Escritura de Venda de uma escrava a Francisco Ma
riano Machado 

08 - Autorização do Bispo de Goiás, Dom Cláudio José Gon
çalves Ponce de Leão prorrogando por um ano a perma
nência do Vigário Padre Luiz Manoel dos Anjos, em 16/ 
01/1882. 
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09 - Convite ao povo para apoiar o movimento em pról da 
edificação de uma Capela no Largo Novo (hoje Praça do 
Bom Jesus). 

10 - Abaixo-assinado de 48 (quarenta e oito) cidadãos anapo
linos enviando contribuições para a construção da linha 
telegráfica entre Anápolis e Corumbá de Goiás, em 05/07/ 
1926. 

11 - Ofício da Secretaria de Finanças de n.O 223 de 11/12/ 
1907 solicitando observância dos impostos territoriais (lis
ta dos 15 maiores contribuintes) e de décima urbana lan
çados para a Coletoria de Anápolis. 

12 - Requerimento: 10/08/1886 do Padre Luiz Manoel dos 
Anjos ao Bispo de Goiás para ser admitido ao concurso 
para o cargo pároco de Sant' Ana de Campos Ricos. 

13 - Informações Goianas de agosto de 1920 a julho de 
1921 

14 - Informações Goianas de agosto de 1921 a julho de 
1922 

15 - Informações Goianas de junho de 1922 a julho de 
1922 

16 - Informações Goianas de agosto de 1922 a julho de 
1923' 

17 - Informações Goianas de agosto de 1923 a julho de 
1924 

18 - Informações Goianas de agosto de 1924 a julho de 
1925 

19 - Informações Goianas de agosto de 1925 a julho de 
1926 

20 - Informações Goianas de agosto de 1926 a julho de 
1927 

21 - Informações Goianas de agosto de 1927 a julho de 
1928 

22 - Informações Goianas - de setembro de 1928 a julho de 
1929 

23 - Informações Goianas - de agosto de 1930 a julho de 
1931 

24 - Informações Goianas - de agosto de 1931 a julho de 
1932 

25 - Informações Gerais - de março de 1933 a março de 
1935 

26 - "Voz do Povo" - de julho de 1927 a junho de 1928 
27 - " " " - de julho de 1928 a junho de 1929 
28 - " " " - de julho de 1929 a junho de 1930 
29 - " " " - de julho de 1930 a junho de 1931 
30 - " " " 
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31 - " " " - de setembro de 1933 a agosto de 1935 
32 - " " " - de janeiro de 1937 a julho de 1939 
33 - Coleção do Jornal Voz do Sul - de Nov. de 1930 a no-

vembro de 1932 
34 - Coleção do J ornaI Voz do Sul - de nov. de 1932 a no

vembro de 1934 
35 - Coleção do Jornal Voz do Sul - de dez. de 1934 a de

zembro de 1936 
36 - Coleção do Jornal Voz do Sul - de jan. de 1937 a julho 

de 1939 

* 
7. - ARQUIVO "ADALBERTO PEREIRA DA SILVA". 

FOI O OLT/MO INTENDENTE DE ANAPOLIS: 1927 
- 30. 

ENDEREÇO: Rua 14 de julho. 

Loja Maçônica Loaldade e Justiça. 

01 - "Questões de Direito Municipal" de autoria de Adalberto 
P. da Silva, (publicação em que se defende juridica
mente das denúncias formuladas pela fração política do 
Município, contrária a seu governo). 

02 - Cartas e Telegramas dirigidos ao Intendente. 
03 - Recortes de jornais já extintos, com artigos sobre Aná

polis: 
"Pires do Rio" 
"Gazeta de Uberaba" 
"Novo Horizonte" 
"A Tribuna" 
"O Jornal" 
"Informações Goianas" 
'O Democrata" 
"O País" 
"O Triângulo" 
Estes jornais eram editados fora do município. 

04 - Recortes de J ornais que ainda circulam, com artigos so
bre Anápolis: 
"Lavoura e Comercio" 
"Correio da Manhã" 
"O Diário da Noite" 

Tais publicações foram feitas no período de 1927 a 
1930, mas de "A Tribuna" e "Lavoura e Comércio" exis
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os - Um número do primeiro jornal de Anápolis "Correio de 
Anápolis" de 25/03/1929. 

06 - Alguns números dos jornais: "A Luta" e "O Araguaia". 
que circularam nesta cidade. 

07 - Um número do jornal "O Combatente" de 03'/09/1933. 
que aqui circulou. 

08 - Letra do Hino do Município de Anápolis. cuja composi
ção musical é de autoria de Alexandre Secchierolli. 

09 - Cartas expedidas pelo Intendente A. P. da Silva. 
10 - Números do jornal "Voz do Oeste" de 1946. que circulou 

em Anápolis. 

* * 
* 

ARQUIVOS DA CIDADE DE lARAGUA. 

LEVANTAMENTO DE DOCUMENTOS Att O ANO DE 1930. 

1. - DADOS GEOGRAFICOS E HISTÓRICOS 

O Município de Jaraguá está situado no sul do Estado de Goiás. 
na Micro-região do Mato Grosso Goiano. Sua área é de 2.827 Km1, 
com altitude média de 610 m. A posição geográfica corresponde a 
150 4' 00" de 'atitude e 49° 19' 48" de longitude. 

O clima do tipo tropical de altitude, apresenta temperatura que 
oscila de 17° a 33°. 

Suas terras pertencem à bacia do alto Tocantins com a sede mu
nicipal nas proximidades do rio das Almas. 

A população, pelo Censo de 1970, era de 42.250 habitantes, 
com 10.273 pessoas na sede urbana e 31. 977 habitantes na zona 
rural. 

O sistema de articulação rodoviária !iga a cidade de J araguá à 
Anápolis e à Ceres; pela BR - 153 (rodovia Brasília-Beh:m). A 
rodovia GO - 05, faz a sUa ligação com Goianésia, e Goiânia. Es
tá distante de Anápolis 80 Km. 

J araguá surgiu no ciclo da mineração do ouro, com a descoberta 
das minas de ouro no local onde está situada. 

A povoação que logo se formou, recebeu o nome de Córrego de 
Jaraguá. Em 1830 foi criada a Freguesia de Nossa Senhora da Pe
nha de Jaraguá, passando à vi'a em 1833. 

Pelo Rencenseamento de 1872 a Vila de J araguá possuia 4.630 
habi'antes. 

O 
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Com o enfraquecimento das minas de ouro, sua cobertura ve
getal aberta favoreceu a fundamentação da sua economia na criação 
de bovinos. Nas porções cobertas de matas doo-se a devastação das 
mesmas com as atividades de cultivo. 

Um grande impulso para Jaraguá foi a construção em 1941-
44 da rodovia federal, que ligou Anápolis à Co'ônia Agrícola Nacio
nal de Goiás. A cidade em foco, ficou às suas margens, o que pro
vocou a expansão urbana em direção à estrada. Distingue-se, desde 
então, no seu aspecto urbano, a cidade velha e a cidade nova. 

2. - ARQUIVO DA PREFEITlJRA MUNICIPAL. 

1 - Livro de registro de pagamento dos funcionários munici-
pais - 1895 - 1910 

2 - Livro de Arrematação: 1901 a 1954 
3 - Uvro de Ata de Eleições: 1906 a 1915 - semi-danificado 
4 - Livro de Lançamento dos Impostos da Décima Urbana 

- 1916 a 1920 
5 - Livro de Lançamento sobre Propriedade Agrícola - 1920 

- 1927 
6 - Livro de Ata da Comissão Censitária - 1920 
7 - Livro de Lançamento sobre Propriedade Agrícola 1921 --

1930 
8 - Livro de Lançamento dos Impostos da Décima Urbana -

1922 - 1926 
9 - Livro de Ata das Eleições Municipais - 1923 

10 - Livro de Termo de Compromisso - 1923 - 1951 
11 - Livro de Registro de Despesas - 1923 - 1930 
12 - Livro de Lançamento de Imposto de Propriedade Agricola 

- 1925 - 1927 
13 - Livro de Lançamento dos Prédios Urbanos e Aferição dos 

pesos e medidas - 1926 - 1928 
14 - Livro de Lançamento da Produção Agrícola - 1927 -

193Q 
15 - Livro de Lançamento dos Impostos dos Distritos - 1927 

- 1932 
16 - Livro de Ata das Eleições Municipais - 1927 
17 - Livro de Lançamento da Produção de Gado - 1928 -

1930 
18 - Livro de Lançamento dos Prédios Urbanos, Propriedades 

Agrícolas, Produção e Ofício - 1929 
19 - Livro de Balancete - 1929 a 1931 - danificado 
20 
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21 - Livro de Termo de Posse das Autoridades Judiciais - 1930 
(um têrmo) 

22 - Livro viário da Agência Fiscal Ambulante 1930 - dani
ficado 

23 - Livro Diário da Coletoria Municipal - 1930 - 1932 
24 - Livro de Lançamento dos Prédios Urbanos - 1930 

1952. 
MASSOS DE FRAGMENTOS DE DOCUMENTOS. 

01 - Um masso de documentos diversos: 1869 a 1909 
02 - Um masso de documentos diversos: 1880 a 1917 - não 

selecionados 
03 - Um masso de recibos - 1888 - 96 - 97 
04 - Um masso de documentos diversos: 1884 a 1919 - semi

danificados 
05 - Um documento de orç~mento da receita e da despesa para 

o exercício de 1896 
06 - Fragme .. to de livro com alistamento de eleitores do mu

nicípio de Jaraguá - 1896 
07 - Um masso de documentos diversos - 1886 a 1889 - da· 

nificados 
08 - Um masso de documentos diversos - 1898 a 1922 -

semi-danirIicados 
09 - Um masso de balancetes da receita e despesa da sub-inten

dência municipal - 1900 a 1923 
10 - Um masso de documentos diversos: 1902 - 12 e 13' 
11 - Um masso de propostas de orçamentos da receita e da 

despesa - 1903 - 1904 
12 - Um masso de documentos diversos - 1912 - 1913 
13 - Um masso de documentos diversos - 1905 - 1924 
14 - Um caderno com recibos de títulos de eleitores - 1905 

- 1915 
15 - Um masso de documentos diversos - 1905 a 1906 
16 - " " " " " - 1915 
17 " " " " " - 1909 - 21 e 26 
18 " " " " " - 1911 a 1940 
19 - Um masso de requerimentos de alistamento eleitoral 

1912 
20 - Um masso de documentos diversos - 1912 e 1913 
21 " """ "- 1913 a 1920 
22 " """ "- 1915 
23 - Um masso de balancetes da arrecadação e despesas do 

Distrito de São Francisco das Chagas - 1919 a 1923 
24 - Um mJSSO de documentos diversos - 1919 - 20 - 21 

25 " """ "- 1919 a 1923 
26 - " " " " " - 1920 
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27·- " " " " " - 1920 a 1921 
28 - " " " " " - 1920 a 1924 
29 - " " " " " - 1922 
30 - Um caderno de atas da eleição de 1923 
31 - " " " assinaturas de eleitores - 1923' 
32 - " " " " " - 1923 
33 - " " " ata de eleições - 1923 
34 - Um masso de documentos diversos - 1923 a 1934 
35 - " " " " " 1924 a 1930 
36 - " " " " " 1924 a 1925 
37 - " " " " " 1928 a 1929 
38 - " " " " " 1930 
39 - Um masso de talões de impostos arrecadados em 1930 
40 - Seis massos de talões para recolhimento do pagamento da 

dívida ativa. Zona rural - 1930 a 1931 
41 - Um m1SSO de documentos diversos - 1931 

NOTA: os do~umentos que formam os massos são declara
ções, ofícios, procurações, recibos, portarias, certidões, cartas, etc. 

* 
3. - ARQUIVO DA CÂMARA MUNICIPAL. 

Os livros estão jUiltOS com a documentação da P,efeitura 
Municip~l, anexos ao almoxarifado. 

01 - Livro de Registo da Lei Orgânica do Município - 1894 
- 1900 

02 - Livro de Registro de Leis - 1901 - 1919 
03 - Livro de Registro da Lei Orgânica do Município - 1906 

- 1914 
04 - Livro de Registro de Leis - 1919 - 1929 
05 - Livro de Projetos votados - 1923 a 1929 
06 - Livro de Registro de Leis - 1930 
07 - Livro de Ata - 1930 - 1931 
08 - Livro de Ata - 1930 - 1932 

* 
4. - ARQUIVO DO CARTÓRIO DO REGISTRO CIVIL 

TITULAR:José Carlos de Souza. 

ENDEREÇO: Edifício da Prefeitura. 

LIVROS DE REGISTRO DE NASCIMENTOS. 

01 - De 18/04/1889 a 20/03/1896 
02 - De 02/04/1896 a 07/06/1905 
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03 -- De 12/12/1905 a 23/03/1913 
04 -- De 05/05/1913 a 05/05/1915 
05 -- De 01/11/1915 a 25/11/1918 
06 -- De 08/03/1919 a 17/02/1921 
07 -- De 04/03/1922 a 20/01/1927 
08 -- De 27/01/1927 a 22/07/1932 

LIVROS DE REGISTRO DE CASAMENTOS. 

01 -- De 02/05/1889 a 05/06/1900 
02 -- De 31/05/1901 a 23/01/1912 
03 -- De 23/01/1912 a 08/04/1917 
04 -- De 14/04/1917 a 1.0105/1920 
05 - De 1.% 5/1920 a 15/02/1926 
06 -- De 17/02/1926 a 19/05/1932 

LIVRO DE REGISTRO DE ÓBITOS. 

01 -- De 03/04/1889 a 13/11/1897 
02 -- De 15/11/1897 a 26/06/1906 
03 -- De 26/06/1906 a 27/01/1916 
04 -- De 28/01/1916 a 15/12/1922 
05 -- De 18/12/1922 a 02/02/1930 
06 -- De 03/02/1930 a 10/04/1936 

* 
5. -- ARQUIVO DO CARTÓRIO DO 1.0 OFICIO. 

TITULAR: Edward Campos Amaral. 

ENDEREÇO: Edifício da Prefeitura. 

LIVROS P/ NOTAS, PROCURAçõES E OUTROS. 

01 -- De 20/05/1834 a 02/04/1872 Referente aos livros 01 
02 -- 03 

04 -- De 24/04/1872 a 04/11/1879 
05 -- De 02/01/1880 a 10/02/1893 
06 - De 26/04/1893 a 22/05/1899 
07 -- De 31/07/1902 a 10/09/1906 
08 -- De 04/12/1906 a 26/12/1907 
09 -- De 07/01/1908 a 02/03/1909 
10 -- De 24/03/1909 a 27/12/1909 

De 18/03/1909 a 18/10/1911 (procuração) 
11 -- De 07/12/1912 a 08/11/1913 
12 -- De 07/01/1914 a 05/02/1916 
13 -- De 05/02/1916 a 23'/09/1918 
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14 -- De 02/10/1918 a 12/01/1920 
15 -- De 14/01/1920 a 29/03/1920 (caderno) 
16 -- De 23/03/1920 a 14/06/1920 
17 -- De 16/06/1920 a 10/01/1921 
18 -- De 10/01/1921 a 1.%5/1921 
19 -- De 1.% 6/1921 a 07/07/1921 
20 -- De 09/07/1921 a 06/09/1921 
21 ~ De 09/09/1921 a 12/12/1921 
22 -- De 19/12/1921 a 19/04/1922 
23 -- De 22/04/1922 a 26/12/1922 
24 -- De 27/12/1922 a 27/06/1923 
25 -- De 30/06/1923 a 21/01/1924 
26 -- De 21/01/1924 a 31/03/1924 
27 -- De 02/04/1924 a 24/11/1924 
28 -- De 25/11/1924 a 28/04/1925 
29 -- De 30/04/1925 a 08/10/1925 
30 -- De 17/09/1925 a 08/03/1926 
3'1 -- De 1.0;03/1926 a 22110/1926 
32 -- De 14/06/1926 a 08/11/1926 
33 -- De 27/10/1926 a 05/10/1927 
34 -- De 29/11/1926 a 04/07/1928 
35 -- De 15/07/1927 a 20/02/1928 
36 -- De 17/02/1928 a 16/10/1928 
37 -- De 14/03/1928 a 1.%2/1929 
38 -- De 20/12/1928 a 10/04/1929 
39 -- De 17/04/1929 a 09/10/1929 
40 -- De 13/04/1929 a 04/02/1930 
41 -- De 07/02/1930 a 14/05/193Q 
42 -- De 16/05/1930 a 15/06/1931 
43 -- Um caderno de procuração 

De 09/09/1871 a 18/05/1875 
44 -- Um caderno de escritura 

De 24/07/1897 a 31/05/1902 
45 -- Um caderno de escritura 

De 26/02/1872 a 17/04/1893 
46 -- Um livro de Registro de Divisões 
De 1919 a 1953. 

* 
6. -- ARQUIVO DO CARTÓRIO DO 2.° OFICIO. 

TITULAR: Erasmo de Castro Ribeiro. 

ENDEREÇO: Edifício da Prefeitura. 

01 -- Livro de Notas -- De 20/07/1921 a 08/01/1923 
02 --" " " -- De 08/01/1923 a 21/01/1924 
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03 - " " " - I>e 21/01/1924 a 19/04/1924 
04 - " " " - I>e 1.% 5/1924 a 28/02/1925 
05 - " " " - I>e 02/03/1925 a 18/07/1925 
06 - " " " - I>e 17/08/1925 a 03/12/1925 
07 - " " " - I>e 07/12/1925 a 07/04/1926 
08 - " " " -- I>e 13/04/1926 a 20/05/1927 
09 - " " " - I>e 26/04/1927 a 03/08/1927 
10 - " " " - I>e 3'1110/1927 a 20/04/1928 
11- " " " - I>e 26/03/1928 a 17/09/1928 
12 - Livro de Registro de Escritura - I>e 11/05/1928 a 25/ 

08/1928 
13 - Livro de Registro de Escritura - I>e 10/09/1928 a 22/ 

1929 
14 -- Livro de Notas - I>e 29/11/1928 a 22/05/1929 
15 -" " " - I>e 22/05/1929 a 26/12/1929 
16 - Livro de Registro de Procuração - I>e 7/10/1924 a 22/ 

03/1928 
17 - Livro de Registro de Procuração - I>e 1.°/12/1930 a 

11/02/1933 
18 - Livro de Registro de Procuração - I>e 06/08/1928 a 

11/08/1930 
19 - Livro de Registro de Procuração - I>e 31112/1929 a 

06/09/1930 
20 - Livro de Registro de Procuração - I>e 08/09/1930 a 

25/06/193'1 
21 - Livro I>iário do Registro Especial - I>e 15/12/1926 a 

16/06/1943 

* 
7. - ARQUIVO I>O CARTÓRIO I>O REGISTRO I>E IMó

VEIS. 

TITULAR: Antônio José Castro Ribeiro. 

ENI>EREÇO: Edifício da Prefeitura Municipal. 

1. LIVROS FRAGMENTAI>OS. 
1 . 1. - I>e inscrições de Hipotecas Legais - 2 pág. escritas 
1 .2. - Caderno: Indicador Real: 1904 - 1907 - 15 registros 
1.3. - I>e Hipotecas Especiais e Especializadas - 1904 -- 2 

registros 
1.4. - Caderno: Indicador Pessoal de Registro Geral - 1904 
2. LIVROS COMPLETOS: 
2.1. - Livro de Inscrição de Hipoteca: 2/02/1880 a 18/09/ 
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2.2. - Livro de transcrição de Imóveis: a partir do registro n. o 

16 - I>e 15/05/1911 a 3/01/1920 
2.3. - Livro de Transcrição de Imóveis: 19/01/1920 a 4/12/ 

1922 
2.4. - Livro de Transcrição de Imóveis: 02/01/1923 a 20/09 

/1927 
2.5. - Livro de Registro de Imóveis: 22/09/1927 a 24.09/ 

1930 
2.6. - Livro de Protocolo do Registro Especial de Títulos e 

I>ocumentos: 15/12/1926 a 06/08/1970 
2.7. -Livro de Títulos e I>ocumentos: 15/12/1926 a 30. '01/ 

1933 
2.8. -Livro de Registro de Imóveis: 22/09/1927 a 24/09/ 

1930 
2.9. - Livro de Registro de Imóveis: 25/09/1930 a 13,'02/ 

1935 

* 
8. - ARQUIVO I>A PAR6QUIA I>E NOSSA SENHORA I>A 

PIEI>AI>E. 

LIVROS I>E ASSENTAMENTO I>E BATIZAI>OS. 
1 - I>e 183'6 a 1860 
2 - I>e 1920 a 1923 
3 - I>e 1921 
4 - I>e 1923 a 1927 
5 - I>e 1927 a 1933 

* 
LIVROS I>E ASSENTAMENTO I>E 6BITOS. 

01 - I>e 1834 a 1868 
02 - I>e 1843 a 1866 
03 - I>e 1860 a 1864 

* 
9. - ARQUIVO I>A MATRIZ I>E NOSSA SENHORA I>A 

PENHA. 

LIVROS ASSENTAMENTOS I>E BA TIZAI>OS. 
1 - I>e 1840 a 1868 
2 - I>e 1893 a 1900 
3 - I>e 1926 a 1927 
4 - I>e 1927 a 1929 
5 - I>e 1930 a 1932 

LIVRO I>E ASSENTAMENTO I>E CASAMENTO 
1 - I>e 





ARROLAMENTO DE FONTES PRIMÁRIAS DO 
ARQUIVO DA SECRETARIA DA FAZENDA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO (*). 

DULCE HELENA ÁLVARES PESSOA 
RAMOS 

do Departamento de História da Faculdade de Fi
losofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade 

de São Paulo. 

O longo período de trabalho, dedicado ao Arquivo da Se.cretaria 
da Fazenda, pelo Serviço de Documentação Histórica da Faculdade 
de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, foi plenamente compensado 
pelo rico manancial de documentação aí encontrado. Esse trabalho 
que apenas está completo no referente ao arrolamento de fontes, foi 
realizado em duas etapas. 

A primeira (1), já publicada pelos Anais do V Simpósio Nacio
nal dos Professores Universitários de História, constou do levantamen
t() das seguintes séries de documentos: o Imposto de Indústrias e Pro
fissõ,~s (1912-1917), Imposto de Transmissão Inter-Vivos (1893-
1930), Várias Secretarias (Assentamentos e Vencimentos 1825-
1924), Secretaria da Educação (Instrução Pública, 1821-1924). 

A segunda parte (2). continuou o arrolamento precedente (até 
1935), porem com técnica de traba'ho diferente, devido à própria or
ganização do Arquivo. Assim sendo esta muito precária, não nos 
foi possivel obedecer à ordem cronológica. Fomos' forçados a sl~guir 

(*). - Comunicação apresentada na 3.a sessão de estudos, Equipe D, 
no dia 4 de setembro de 1973 (Nota da Redação). 

(1). - Agradecemos a colaboração das alunas de Pós-Graduação Ana 
Maria Vi)ela e Isabel Aparecida Senise, que nos ajudaram na coleta do ma
terial. Agradecemos tambem a colaboração da responsável pelo Arquivo, D. 
Pascoa Branquini. 

(2). - Na segunda parte, alem das alunas já citadas, colaborou conos
co a aluna de Pós-Graduação e bolsista do C. N . Pq., Maria Luisa Niemeyer, 
cujo interesse e dedicação a esse tipo de pesquisa a tornou um elemento indis
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a colocação dos documentos na própria estante do Arquivo e ainda 
- para uma parte da documentação - passamos a mencionar ape
nas o assunto correspondente deixando de indicar as datas por estas 
não constarem das lombadas dos volumes, 

Assim, na realidade não nos foi possivel arrolar o material in 
totum dentro de certas normas tradicionais, como ordem cronológica 
e assunto, O que procuramos foi colocar o pesquisador - por meio 
de certas indicações - em contacto com esta documentação, de um 
lado, através de nossas próprias informações sobre o material e sua 
importância, e de. outro através de um arro'amento que desse apro
ximadamente a disposição das unidades documentais no próprio Ar
quivoe assim facilitasse um eventual trabalho de pesquisa por parte 
do historiador, 

Estando conhecedores portanto da situação geral do Arquivo e 
das dificuldades que ela envolve, resolvemos ainda na etapa de arro
lamento (que implica apenas no levantamento de materia') dar uma 
organização de carater pessoal para maior facilidade do historiador, 
Assim é que dividimos (para todo levantamento inclusive o já publi
cado) o Arquivo em grupos, Essa denominação não foi empregada 
de acordo com os assuntos (Secretarias), mas, em relação a ordem 
das estantes (e respectivas prateleiras), 

Assim dividimos o Arquivo nas segu;nt,~s grandes' unidades de 
assuntos, as quais denominamos grupos ou setor: 

Secretaria da Educação, grupo I e lI, 
V árias Secretarias, grupo I e II 
St"cretaria da Fazenda, grupo I, 
Indústrias e Profissões, grupo III, 
Imposto Predial, grupo III, 
Assuntos Vários, grupo III, 
Imposto Transmissão Inter-Vivos, grupo III, 
Imposto Lançado, grupo III, 

* * 
* 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (Instrução Pública), 
ASSENTAMENTOS E VENCIMENTOS (3), 

1861-1862 - Instrução Pública 
1863-1864 -" " 

(3), - GRUPO 
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1863-1864 - Diversas Repartições 
1864-1865 - Instrução Pública 
1866-1867 - Diversas Repartições 
1867-1868 - Secretaria da Educação 
1867-1868 - " " - Diversas Repartições 
1874-1875 - " " 
1878-1879 - Assembléia do Palácio do Governo 
1884-1885 - Diversas Repartições 
1885-1886 - Diretoria Geral da Instrução Pública 
18117-1888 - Diversas Repartições 
1887-1888 - Secretaria da Educação 
1887-1888 - Professores e Professoras da Captial - Diretoria 

Geral da Instrução Pública - 2 livros 
1887-1888 - Secretaria da Educação - Professores e Professo-

ras da Capital 
1888-1889 - Instrução Pública - Escola Normal 
1889 - Secretaria da Capital - Professores da Capital 
1889 - Secretaria da Educação - Professores da Capital 
1890-1891 - Secretaria da Educação - Professores e Profes-

soras da Capital 
1892 - Secretaria do Interior 
1892 - Diversas Repartições 
1892 - Diretoria da Instrução Pública 
1892 - Secretaria da Educação Professores e Professo-

ras 
1892 - Secretaria da Educação Professores e Professo-

ras - Curso Noturno 
1893 - Diretoria da Instrução Pública 
1893 - Secretaria do Interior - Escola Politécnica 
1883-1907 - Encarregados extra-numerários da Secretaria do 

Interior 
1894 - Secretaria do Interior 
1894 - Inspetoria da Distritos 
1894 - Hospício de Alienados - Seminário de Educação 

- Diário Oficial - Escola Politécnica 
1895 - Instrução Pública e Conselho Superior 
1895 - Secretaria da Educação 
1895 - Inspetor de Distrito 
1895 - Secretaria do Interior 
1896 -- Diretoria do Conselho Superior - Inspetoria da 

Instrução Pública 
1897 - Secretaria da Educação - Mestre de Vilas 
1897 - Secretaria do Interior 
1897 - Secretaria da Capital - Professores 



1897 
1898 
1898 

1898 
1898 
1899 
1899 
1899 
1900 
1900 
1900 
1900 
1901 
1901 
1902 
1903 
1904 
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- Instrução Pública - Conselho Superior 

" " " " 
- Instrução Pública - Educação - Professores e 

Mestres Adjuntos 
- Inspetoria de literários 
- Instrução Geral do Ensino 
- Secretaria do Interior 
- Secretaria da Educação - Mestras da Capital 
- Professores e Professoras - Mestras Adjuntas 
- Secretaria da Educação - Professores e Mestras 
- Secretaria da Educação - Professores Adjuntos 
- Secretaria do Interior 
- Inspeção Geral do Ensino 
- Secretaria do Interior 
- Inspetoria Geral do Ensino 
- Secretaria do Interior - Inspeção do Ensino 
- Diretoria do Interior 

" " 
1904 - Inspeção do Interior 
1905 - Diretoria do Interior 
1905 - Inspeção de Ensino 
1906 - Inspeção de Ensino 
1906 - Diretoria do Interior 
1907 " " 
1907 - Inspetoria do Ensino 
1908 " " 
1908 - Diretoria do Interior 
1909 - Inspetoria do Ensino 
1909 - Diretoria do Interior 

- Secretaria do Interior Inspetoria do Ensinõ 
- Diretoria do Interior - " " 

1910 
1911 
1912 

1914 
1915 
1916 

- Secretaria do Interior - Almoxarifado da Secre
taria do Interior - Diretoria de Instrução Pública 

- Diretoria do Interior - Inspeção do Ensino 

" " " " 
" " - Almoxarifado - Direto-

ria de Instrução Pública 
1917 - Diretoria do Interior - Inspeção do Ensino 
1918 - Diretoria do Interior - Inspetoria do Ensino 
1918 " "- Almoxarifado - Instru-

ção Pública - Inspeção Médica Escolar 
1919 - Diretoria do Interior - Almoxarifado - Direto-

ria Geral da Instrução Pública 
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1920 - Diretoria do Interior - Almoxarifado - Direto-
ria Geral da Instrução Pública e Inspeção Médica 
Escolar 

1921 - Diretoria Geral da Instrução Pública e Inspeção 
Médica Escolar 

1922 - Diretoria do Interior - Almoxarifado - Direto-
ria Geral da Instrução Pública - Delegacias Re
gionais do Ensino - Inspeção Médica Escolar 

1923 - Diretoria do Interior - Almoxarifado - Direto-
ria Geral da Instrução Pública - Delegacias Re
gionais do Ensino e Inspeção Médica Escolar 

1924 - Diretoria do Interior - Almoxarifado - Direto-
ria da Instrução Pública 

1895-1924 - Escola Politécnica - 30 volumes 
1883-1884 - Escola Normal 
1885-1886 -" " 
1886-1887 - Pagamento dos empregados da Secretaria do Go-

verno - Instrução Pública e Escola Normal 
1889-1890 - Escola Normal e Instrução Pública 
1890-1891 - Escola Normal 
1891-1892 - Repartição de Instrução Pública 
1892 - Escola Normal 
1893-1894 - " " 
1895 - Escola Normal - Capital 
1895-1896 - Escola Normal 
1896 "" 
1897 
1897 
1898 

- Escola Normal 
- Escola Modelo 

" " 
1898 - Escola Normal 

Capital 

1899 - Escola Normal de Itapetininga e Piracicaba 
1899 - Escola Normal e Anexa 
1899 - Escola Modelo 
1900 - Escola Modelo 
1900 - Escola de Itapetininga e Piracicaba 
1900 - Escola Normal e Anexas 
1901 - Escola Modelo 
1901 - Escola de Itapetininga e Piracicaba 
1902 - Escola Modelo 
191)2 - Escola de Itapetininga e Piracicaba 
1902 - Escola Normal e Anexa 
1903 - Escola de Itapetininga e Piracicaba 
1903 - Escola Normal e Anexa 
1903 - Escola Modelo 
1904 
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1904 - Escola Modelo 
1905 - Escola de Itapetininga e Piracicaba 
1905 - Escola Normal e Anexas 
1906 
1907-1909 - Escola Normal e Anexa 
1910 """ 
1911 
1911 
1912 
1913 
1913 
1913 

" 
" 
" 
" 
" 
" 

" 
" 
" 
" 
" 
" 

" 
da Capital 
e Primária 
e Anexa 
e Primária 
do Brás 

da Capital 

1913 "" e Normais Primárias da Capital 
1913 - Escola Normal de Itapetininga 
1913 - E:lcola Complementar de Itapetininga 
1914 - Escolas Normais do Interior e Anexas 
1914 
1914 
1914 
1914 
1914 
1915 

" 
" 

- Escola 
- Escola 

" 
" 

" 
" 

Normal 
Normal 

" 
" 

Primárias e do Interior 

" " 
Primária do Brás 
da Capital e Anexas 

" " 
" " 

1915 " Primária do Interior e Anexa 
1915 " Normal da Capital e Anexa 
1915 - Escolas Normais Primárias do Interior e Anexas 
1915 " " do Interior e Anexas 
1915 - Escola Normal do Brás e Anexa 
1916 
1916 
1916 
1916 

" 
" 
" 
" 

" 
" 
" 
" 

Primária do Interior e Anexa 
do Interior e Anexas 
Primária do Interior e Anexa 
Primária do Interior e Anexa 

Botucatú - Campinas - Casa Branca 
1916 - Escola Normal Primária do Brás e Anexas 
1916 "" da Capital e Anexas 
1917 
1917 

" " primária do Brás e Anexas 

" " do Interior e Anexas - Itapeti-
ninga e São Carlos. 

1917 - Escolas Normais Primárias do Interior Anexas 
Guaratinguetá, Piratininga e Pirassununga 

1917 - Escolas normais da Capital e Anexas 
1918 
1918 

" " " " 
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1918 Escola Normal Primária do Brás e Anexas 
1918 "" Campinas e Casa Branca 
1919 - Escolas Normais da Capital e Anexas e Jardim da 

Infância 
1919 Escola Normal Primária e Anexa - Guaratingue

tá - Piracicaba, Pirassununga e Grupos Escolares 
Modelos 

1919 Escola Normal Primária Anexas de Botucatú, 
Campinas, Casa Branca e Grupos Escolares Mode
los 

1919 Escola Normal Primária Anexas de Botucatú, Cam
pinas, Casa Branca e Grupos Escolares Modelos 

1919 - Escola Normal Primária do Brás e Grupo Escolar 
Modelo 

1919 - Escola Normal Secundárias e Anexas do Interior 
1920 "" da Capital e Anexas e Jardim da 

Infância 
1920 - Escola Normal Primária Anexa de Botucatú, Cam-

nas, Casa Branca e Grupos Escolares Modelos 
1920 - Escola Normal Secundária e Anexa do Interior 
1920 "" Primária e Anexa - Guaratin-

guetá, Piracicaba, Pirassununga e Grupos Escola
res Modelos 

1920 Escola Normal Primária do Brás e Grupos Esco
lares Modelos 

1921 Escolas Normais da Capital e Anexas e Jardim da 
Infância 

1921 - Escola Normal Secundárias Anexas do Interior 
1921 - Escolas Normais de Guarantinguetá, Piracicaba, 

Pirassununga e Grupos Escolares Modelos 
1921 Escolas Normais Primárias e Anexas - Botucatú, 

Campinas, Casa Branca e Grupos Escolares Modelo 
1921 Escolas No~mais Primárias do Brás e Anexas 
1922 Escolas Normais da Capital e Anexas e Faculdade 

de Educação 
1922 Escolas Normais do Interior e Anexas - Itapeti

1922 

1922 

ninga, Piracicaba 
Escolas Normais do Interior e Anexas - Piras
sununga e São Carlos 
Escola Normal do Interior e Anexas - Botucatú 
e Campinas 

1922 - Escola No~mal do Interior e Anexas - Casa 
Branca e Guaratinguetá 

1922 - Escola Normal do Brás e Anexas 
1923 " " 
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1923 " " do Interior e Anexas - Casa 
Branca e Guaratinguetá 

1923 - Escola Normal do Interior e Anexas - Itapetinin-
ga e Piracicaba 

1923 - Escola Normal e Anexas - Pirassununga e São 

1923 
1924 

Carlos 

" " 
" " 

de Educação 

do Brás e Anexa 
da Capital e Anexas e Faculdade 

1924 - Secretaria da Educação - Escola Normal do In-
terior - Itapetininga, Piracicaba - volume 3 

1924 - Escola Normal de Casa Branca e Guaratinguetá 
1924 - Escola Normal do Interior e Anexas - Pirassu-

nunga e São Carlos, Botucatú e Campinas 
1924 - Escola Normal Primária do Brás e Anexas 
1884-1885 - Professores de Bairros 
1893 - Professores de Curso Noturno 
1894 " " " 
1896 - Professores e Mestres de Curso Noturno 
1897 " " " " 
1898 " " " " 
1901 " " " " 
1902 " " " " 
1903 - Cursos Noturnos 
1904 - Escolas Noturnas 
1905 " " 
1906 " " 
1907 " " 
1908 " " 
1909 " " 
1910 " " 
1911 " " 
1912 " " 
1913 " " 
1914 " " 
1915 " " 
1916 " " 
1917 " " 
1917 " " do Interior 
1918 " " " 
1918 " " da Capital 
1919 " " " 
1920 " " do Interior 
1923 " " 
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1921 - Escola Noturna do Interior 
1922 " " - Cursos Noturnos de Alfabeti-

zação do Interior 
1920 - Escolas Noturnas da Capital 
1921 " " " 
1922 - Escolas Noturnas e Cursos Noturnos de Alfabetiza-

ção da Capital 
1923 - Escolas Noturnas e Cursos Noturnos de Alfabeti-

zação da Capital 
1924 - Escolas Noturnas e Cursos Noturnos de Alfabeti-

zação da Capital 
1924 - Escolas Noturnas e Cu~sos Noturnos de Alfabeti-

zação do Interior 
1911 - Escolas Profissionais 

" " 
" " 
" " 
" " 

1912 
1913' 
1914 
1915 
1916 " " e Lyceu de Artes e Ofícios de 

Amparo 
1917 - Escolas Profissionais e Lyceu de Artes e Ofícios de 

Amparo 
1918 - Escolas Profissionais e Lyceu de Artes e Ofícios de 

Amparo 
1921 - Escolas Profissionais 
1920 " " da Capital - Lyceu de Ar-

tes e Ofícios de Amparo 
1919 - Escolas Profissionais da Capital - Lyceu de Ar-

tes e Ofícios de Amparo 
1922 - Escolas Profissionais 
1923 
1924 
1907 
1908 
1909 
1910 
1911 
1912 

" 
" 

- Escola 

" 
" 
" 
" 
" 

" 
" 

Complementar 

" 
" 
" 
" 
" 

1900 - Mestra da Cidade 

" 
" 

da Capital 
da Vila 

do Interior 

" 
" 
" 
" 
" 

1900 
1900 
1900 
1901 
1901 
1901 

" de Bairro - 2 Volumes 
- Ad;untos e Ad;untas de Escolas Isoladas 
- Mestre de Cidade 

" 



1901 
1901 
1901 
1902 
1902 
1902 
1902 
1902 
1903 
1903 
1903 
1903 
1"04 
1904 
1904 
1904 
1905 
1905 
1905 
1905 
1905 
1906 
IS06 
1906 
1907 
1907 
1908 
1909 
190ó} 
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- Mestre de Bairro 

" de Freguesia 

" de Vila 

" da Capital 

" da Cidade 

" de Bairro 

" de F,eguesia 

" de Vila 

" da Cidade 

" de Vila - 2 
" de Bairro 

" de Freguesia 

" da Capital 

" da Cidade 

" de Bairro 

" de Freguesia 

" da Capital 

" da Cidade 

" de Bairro 

" de Freguesia 

" de Vila 
Mestres de Distrito de 

- Mestre da Cidade 

" de Bairro 

" " -

" MU.licípio 

" de Bairro 

" de Mu.1icípio 

" de Bairro 

volumes 

Paz 

3 volumes 
3' volumes 

-2 volumes 

1909 - Secretaria da Educ~ção - Mestras de MU:1icípio 
IS09 
1909 
1>09 
1910 
1910 

1910 

" " 
" " 
" " 
" " 

- Secretaria da Educação 
- 1.0 s. Municípios 

- Secretaria da Edu~ação 

- 1.0 s. Municípios 

" " 
" Bairros 

" " 
" " 

MesLas de Município 

Mestras de Município 

1910 Secretaria da Educação Mestras de Bairros 
1911 
1911 
1911 
1912 
1912 
1912 

" 
" 
" 
" 
" 
" 

" 
" 
" 
" 
" 
" 

" 
" 
" 
" 
" 
" 

" 
" 
" 

Município 
Bairros 

" 
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1912 - Secretaria da Educação - Mestras de Município 
1913 " " " B.liLO 
1913 " " " " 
1914 " " " " 
1914 " " " Mu:licípio 
1914 " " " B.lirros 
1914 " " " " 
1914 " " " Município 
1915 " " " " 
1915 " " " B.1irro 
1915 " " " " 
1915 " " " " 
1916 " " " " 
1916 " " " " 
1916 " " " " 
1916 " " " Município 
1916 " " " " 
1916 " " " Bairro 
1917 ,. " " " 
1917 " " " Município 
1917 " " " B.lirro 
1917 " " " Mu.icípio 
1917 " " " Bairro 
1917 " " " Bairro 
1918 " " " " 
1918 " " " Mu ',icípio 
1918 " " " Bairro 
1918 " " " " 
1918 " " " " 
1918 " " Professores 
1918 " " Mestres de Blirros 
1919 " " " " 
1919 " " " " 
1919 " " " " 
1919 " " " MU:1icípio 
1919 " " " Bairro 
1919 " " " MUlicípio 
1919 " " " " 
1920 " " " " 
1920 " " " " 
1920 " " " Blirro 
1920 " " " " 
1920 " " " 
1920 " " " " 
1921 " " 
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1920 - Secretaria da Educação Mestras de Escolas Rurais 
1921 " " " " " 
1921 " " " Bairro 
1921 " " " " 
1921 " " " " 
1921 " " " " 
1921 " " " Município 
1921 " " " " 
1921 " " Professores de Município 
1922 " " Mestres de Bairro 
1922 " " " " 
1922 " " " Município 
19~2 " " " " 
1922 " " Mestras de Escolas Rurais 
1922 " " " " " 
1922 " " " " " 
1922 " " " " " 
1922 " " " " " 
1922 " " " " " 
1923 " " " " " 
1923 " " " MU!1icípio 
1923 " " " " 
1923 " " " Bairros 
1923 " " Escolas Rurais 
1923 " " " " 
1923 " " Mestras de Escolas Ru:ais 
1923 " " " " " 
1924 " " " Distritais 
1924-1925 " " " de Escolas Rucais 
1924 " " " Urbanas 
1924 " " " de Escolas Rurais 
1924 " " " " " 
1924 " " " " " 
1924 " " " " " 
1924 " " " " " 
1900 " " Professores da Capital 
1901 " " " " 
1902 " " " Mestres e Adjuntas 
1902 " " " da Capital 
1903 " " " Adjuntos 
1903 " " " da Capital 
1904 " " " da Cidade 
1904 " " " Adjuntos 
1904 " " " da Cidade 
1905 " " " 
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1906 - Secretaria da Educação - Prfessores da Capital 
1907 
1908 
1909 
1910 
1911 
1912 
1913' 
1914 
1915 
1916 
1917 
1918 
1919 
1920 
1921 
1922 
1923 
1924 
1921 
1922 
1920 
1923 

" " " " 
" " " " 
" " " " 
" " " " 
" " " " 
" " " " 
" " " " 
" " " " 
" " " " 
" " " " 
" " " " 
" " " " 
" " " " 
" " " " 
" " " " 
" " " " 
" " " " 
" " " " 

- Grupos Escolares da Capital - 6 volumes 

" " "- 2 " 
" " " -8 " 
" " " -4 " 

1943-48 - Ensino Privado da Capital e Interior 
1943-48 - Escolas Isoladas do Interior - Águas da Prata, 

Agudos, Altinópolis, Americana, Analândia, Anápo
lis, Amp:uo 

1943-48 - Andradina, Angatuba, Aparecida, Apiaí, Araçatuba 
1943-48 
1943-48 
1943-48 
1943-48 
1916 
1917 
1910 
1907 
1923' 
1922 
1923 
1924 
1901 

- Araraquara, Araras, Areias, Ariranha 
- Avaré, Bananal, Barirí 
- Assis, Atibaia, Avaí, Avanhandava 
- Barra Bonita, Barreiros, Barretos, Batatais, B:\Urú 
- Grupos Escolares do Interior 

" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 

" 
" 

da Capital 
do Interior 
da Capital 

- 3 volumes 

do Interior - 4 volumes 

" - 3 volumes 
da Capital 

Alameda do Triunfo, Bela Vista, Brás (Grupo Es
colar) 

1901 - Grupos Escolares da Capital - Sar.ta Efigênia, Sul 
da Sé 



1902 

1902 

1903 

1903 

1904 

1904 

1905 
1905 

1905 

1905 

1906 

1906 

1906 

1912 
1907 
1908 
1909 
1910 
1911 
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- Grupos Escolares da Capital - Alameda do Tri
unfo, Bela Vista, Brás 

- Grupos Escolares da Capital - S:mta Efigênia, 
Sul da Sé 

- G.upos Escolares da Capital - Alameda do Tri
unfo, Bela Vista, Brás 

- Grupos Escolares da Capital - Santa Efigênia, 
Sul da Sé, Barra Funda 

- Grupos Escolares da Capital - Alameda do Tri
unfo, Bela Vista, Barra Funda, Brás 

- Gl upos Escolares da Capital - Santa Efigênia, 
Sul da Sé, Liberdade, Parí 

- Grupos Escolares da Capital - Adjuntas 
- Grupos Escolares da Capital - Alameda do Tri-

unfo, Barra FU:1da, Bela Vista, Brás, Arouche 
- Grupos Escolares da Capital - Santa Efigênia, 

Liberdade, Pari, Sul da Sé, Mooca 
- Grupos Escolares da Capital - Escola Comple

mentar "Pru:lente de Morab", do Carmo, Pruden
te de Morais, Maria José 

- Grupos Escolares da Capital - Alameda do Tri
unfo, Arou~he, Barra Funda, Bela Vista, Brás 

- Grupos Escolares da Capital - Mooca, Pari, San
ta Efigênia, Sul da Sé 

- Grupos Escolares da Capital - (sem especifica
ção) 

- Grupos 

" 
" 
" 
" 
" 

Escolares da Capital - 3 volumes 

" "- 3 " 
" "- 3 " 

" " -4 " 
" " -4 " 
" " -5 " 

1912 " "do Interior - 7 volumes 
1939-1943 - Estabelecimentos de Ensino Privado do Interior 
1922 -- Escolas ReU:1idas da Capital - Água Branca, Be-

lenzinho, Butantã, Itaquera, Frequezia Ó, Vila Cer
queira, Vila Carrão, Guapira, Vila Guilherme 

1932-1936 - Escolas Reunidas do Interior - Areópolis - Bar-
ra Mansa 

1932-1936 - Escolas Reunidas do Interior - Itanhaem, Santa 
Cruz da Esperança 

1932-1939 - Estabelecimentos do Ensino Privado da Capital 
1932 - Estabelecimentos do Ensino Privado 
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1938-1943 - " " " - Cursos Populare~ 

1938-1943 

1900 
1901 
1901 
1901 
1902 
1903' 
1902 
1902 
1903 
1903 
1903 
1903 
1904 
1904 
1904 
1905 
1905 
J905 
1905 
1906 
1906 
1906 
1902 
1907 
1907 
1908 
1907 
1908 
1909 
1909 
1909 
1909 
1910 
1910 
1911 
1911 
1912 
1912 
1913 
1913 
1914 

Notu-nos da Capital 
- Cursos Populares Noturnos 

Privado da Capital 
do Interior - Ensino 

- Professores de Bairros 
" Cidade 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 

Vilas 
F:eguesias 
Vilas 
B.lirros 
Freguesias 
Cidade 
Bairros 
Vilas 
Freguesias 
Cidade 
Vilas 
Bairros 
Freguesias 

" 
Bairros - 2 volumes 
Vilas 
Cidade 
Municípios 
Bairros - 2 volumes 
Cidade 
Município 

" 
Bairros 
MU:1icípios - 2 volumes 
Bairros - 2 vo!umes 

" - 2 volumes 
Municípios 
Bairros 
Municípios 
Bairros 
Bairros - 2 volumes 
MU:1icípios 



1915 
1915 
1915 
1915 
1916 
1917 
1916 
1917 
1918 
1917 
1919 
1919 
1920 
1921 
1918 
1920 
1920 
1920 
1921 
1921 
1922 
1922 
1923 
1923 
1923 
1924 
1924 
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Professores de Municípios - 2 volumes 

" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 

" 
Bairros 
Municípios 

" 
" 

" " 
" " 

Bairros - 2 volumes 

" 
" 
" 
" - 2 volumes 

Municípios 
Bairros 

" 
Municípios 
Bairros 
Municípios 
Escolas Rurais 
Bairros 
Escolas Rurais 

" 
Bairro 
Rurais 
Bairros 
Municípios 
Distritos 
Urbanos 

" 

1924 "Escolas Rurais 
1908-1910 -" Escolas Reunidas do Interior 
1911-1912 -" Escolas Reunidas 
1901 - Grupos Escolares do Interior 
1900 " " "- 2 volumes 
1901 
1902 
1903 

" 
" 
" 

" 
" 
" 

" - 3 volumes 

" - 4 volumes 

" - 5 volumes 
1904 " " "- 2 volumes 
1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Tabapuã, Tabatin-

ga, Tambaú, Tanabí, Tapuratiba, Taquarí 
193'8-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Taquaritinga, TatuÍ 
193'8-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Taubaté, Tietê 
1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Torrinha, Tremem-

bé, Ubatuba, Una, Valparaizo, Vargem Grande, Ve
ra Cruz, Vila Americana, Formosa, Vila Bela 

1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Viradouro, Sto Ama
ro, Xixiririca, Tupã, Pereira 
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1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Andradina, Martinó
polis, Pompéia, ,Paulo de Faria, Águas da Prata 
Prainha 

1938-1942 _. Escolas Isoladas do Interior - Porto Feliz, Potiren
daba, Porto Ferreira, Preso Alves, Preso Bernardes, 
Pres. Wenceslau, Pontal, Porangaba 

1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Pirassununga, Pirati
ninga, Pitangueiras, Pirajuí. 

1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Piracicaba, Pirajuí, 
Pirambóia, Pirajuí 

1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Penápolis, Piedade, 
Pilar, Pindorama, Pindamonhangaba, Pinheiros, 
Piquete, Piracaia 

1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Sta. Rita, Sta. Rosa, 
Sto. Anastácio, Sto. Antônio da Alegria, Santos, 
São Bento do Sapucaí 

1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Salesópolis, Salto, 
Salto Grande, Sta. Adélia, Sta. Bárbara do Rio 
Pardo, Sta. Branca, Sta. Cruz do Rio Pardo, 
Sta. Isabel, Sta. Bárbara 

1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Rio Claro, Rio das 
Pedras, Rio Preto 

1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Regente Feijó, Ri
beira, Ribeirão Bonito, Ribeirão Preto 

1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Preso Prudente, 
Promissão, Quatá, Queluz, Rancharia, Redenção 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Bebedouro, Ber
nardino de Campos, Biriguí, Echaporan, Bela Vis
ta 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Boa Esperança do 
Sul, Bocaina, Macatuba, Bocaiuva, Bofete, Boitu
va, Borborema 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Botucatú, BuJ, 
Bragança Paulista, Brodosque, Brotas 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Cabreuva, Caçapa
va, Cachoeira Paulista, Cajurú 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Cafelândia, Cajobí, 
Araçoiaba da Serra 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Campinas, Cam
pinas 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Campos do Jordão, 
Cananéia, Candido Mota, Capão Bonito, Capivari 

1943-1948 --
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1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Colinas, Coroados, 
Chavantes, Conchas, Cotia 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Cravinhos, Cruzei
ro, Cunha, Dois Córregos 

1943'-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Fernando Prestes, 
Dou;'ado, Duartina, Fartura, Ilha Bela 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Franca, Gália, Gar
ça 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Getulina, Guaira, 
Glicério, Grama, Guará, Guararapes 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Limeira, Lindóia, 
Lins 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Guaranha, GUlreí, 
Guariba, Guaratinguetá, Guarulhos, Iacanga 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Ibirá, Ibitinga, Iga
rapava, Indaiatuba 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Irançú, Iporanga, 
Itaí, Itaberaba, Itajobí, Itanhaém, Itapecirica da 
Serra 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Itapetininga, Ita
peva, Itapira 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Pinhal, Pinheiros, 
Piquete, Piracaia, Pirajú 

1943'-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Pereira Barreto, 
Pereiras, Pilar do Sul, Piedade, Pindamonhangaba, 
Pindorama 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Paulo de Farias, 
Pederneiras, Pedregulho, Penápolis, Pedreiras 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Palmital, Sto. An
tônio da Alegria, ParagUlçú Paulista, Araguassú, 
Santana do Parnaiba, Patrocínio do Sapucaí 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Olímpia, Orlúndia, 
Ourinhos, Palestina, Sta. Cruz das Palmeiras 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Natividade da Ser
ra, Nazaré Paulista, Nuporanga, Noga Granada, 
Novo Horizonte, ólio 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Monte Aprazível, 
Monte Azul do Turvo, Monte-Mór, Morro Agu
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1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Jundiaí, Leme, La
ranjal, Paulista, Ubirama 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Jaú, Joanópolis, Jo
sé Bonifácio, Juquerí 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Jaboticabal, Jaca
ré, J acupiranga, J ambeiro, J ardinópolis 

1943-1948 - Itápolis, Itaporanga, Itapuí, Itararé, Itatinga 
1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Itatiba, Itirapina, 

Itú, Ituverava 
1943'-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Presidente Pruden

te, Promissão, Presidente Venceslau 
1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Miracatú, Potiren

daba, Pres. Alves, Pres. Bernardes 
1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Pompéia, Poran

gaba, Porto Feliz, Porto Ferreira 
1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Pirambóia, Pitan

gueiras, Piratininga, Pirassununga, Pontal, Pirangí 
1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Piracicaba, Pirajuí 
1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Tatuí, Taubaté, Tie

tê 
1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Tambaú, Tanabí, 

Tapiratiba, Taquarituba, Taquaritinga 
1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Socorro, Tabapuã, 

Sorocaba, Tabatinga 
1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - S. Vice:1te, Silvei

ras, Sarapuí, Serra Azul, Serra Negra, Sertãozinho 
1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - São Pedro, S. Ro

que, S. Sebastião, S. Padro do Turvo, S. Simão 
1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - S. José dos Cam

pos, S. Manoel, S. Miguel Arcanjo 
1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - S. Joaquim da Bar

ra, S. Luiz do Paraitinga, S. José do Rio Pardo 
1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Guarací, Gu:uan

tã, Herculândia, Ibirarema, Ibotí 
1945-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Cosmópolis, Elias 

Fausto, General Salgado, Fernandópolis, Franco da 
Rocha 

1946-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Xiririca, Álvares 
Machado, Bastos, Bilac, Aguaí 

1943-1948 - Escolas Isoladas do InterIor - Ibiuna, Vargem 
Grande do Sul, Valparaiso, Vera Cruz, Viradouro 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Torrinha, Tremem
bé, Ubatuba, Uchoa, Tupã 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Santos, S. Bento 
do Sapucaí, S. Carlos, S. 
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1943-1948 - Escolas Isolad<ls do Interior - Sto. Amaro, Sto. 
Anastácio, Sto. André, Sto. Antônio da Alegria 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Sta. Cruz do Rio 
Pardo, Sta. Isabel, Igaturama, Sta. Rita do Passa 
Quatro 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Sta. Branca, Sa
lesópolis, Salto, Salto Grande, Sta. Adélia, Sta. 
Barbara d'Oeste, Sta. Barbara do Rio Pardo 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Rio Claro, S. José 
do R. Preto 

1943-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Ribeirão Bonito, 
Rio das Pedras, Ribeirão Preto 

1943'-1948 - Escolas Isoladas do Interior Quatá, Queluz, 
Rancharia, Ribeira, Redenção da Serra, Regente 
Feijó 

1946-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Ribeirão Branco, 
Rinópolis, Sales de Oliveira, Nova Aliança, S . 
Bernardo do Campo 

1946-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Irapuã, Votuporan
ga 

1946-1948 - Técnicos de Ensino Primário, Escolas do Ensino Pri
vado 

1943-1948 - Ensino Privado da Capital 
1946-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Oswaldo Cruz, Pa

ranapanema, Parapuã, Quintana, Registro 
1943-1948 - Cursos Populares Noturnos da Capital, Curso Po

pular Noturno junto ao Grupo Escolar Marechal 
Bitencourt, Escolas Regimentais, Cursos de Alfabe
tização da CapitJl e Interior 

1943-1945 - Escolas Industriais da Capital e do Interior 
1946-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Lapa, Lavínia, La

vrinhas, Lucélia, Lutécia 
1946-1948 - Escolas Isoladas do Interior - Mandurí, Mirandó

polis, Miguelópolis, Nhandeara, Oriente 
1925-1932 - G1UpOS Escolares da Capital - Romão Puigarí 

(1.0 
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1925-1932 - Artur Guimarães (Arouche), Barra Funda (Cons. 
Antônio Prado) 

1925-193'2 - Consolação, Marechal Floriano 
1925-1932 - Pereira Barreto (Lapa primeiro) e Lapa Segundo 
1925-1932 - Terceiro do Brás 
1925-1932 - Canuto do VaI (Casa Verde), Frontino Guimarães 

(Chora Menino), Sacoman, Indianópolis 
1925-1932 - Aristides de Castro (Itaim), Toledo Barbosa (Ca

randirú), Antonio Queiroz Telles (Agua Rasa), 
Vila Esperança 

1925-1932 - Armando Bayeux (Cambucí), Itaquera, Júlio Pes
tana (Gua!lira) 

1925-1932 - Liberdade, Eduardo Carlos Pereira (Mooca primei-
ro) . 

1925-1932 - Santlil Antônio (Campos Sales) 
1925-1932 - Maria José (Regente Feijó) 
1925-1932 - Grupos escolares da Capital - Vila Gomes Car

dim, Vila Guilhermina, Vila Maria (João Vieira 
Almeida) 

1925-1932 - Grupos Escolares da Capital - Júlio Ribeiro (Be
la Vista) Amadeu Amaral (Belenzinho) 

1925-1932 - Grupos Escolares da Capital - Marechal Deodo
ro, João Kopke (Triunfo) 

1925-1932 - Grupos Escolares da Capital - Pedro 11, Silva 
J ordim, Penha. Osasco. 

1925-1932 - Grupos Escolares da Capital - Brás 11 - (Edu
ardo Prado), Carrão (Miss Brown) 

1925-1932 - Grupos Escolares da Capital - Oswaldo Cruz (Se
gundo da Moóca), Alfredo Bresser (Butantan) 

1922 - Grupos Escolares do Interior - 4 volumes 
1922 " " da Capital - 9 " 
1913 " " " 4 " 
1914 " " " 5 " 
1915 " " " 5 " 
1916 " " " 4 " 
1917 " " " 4 " 
1919 " " " 3 " 
1922 " " do Interior - 4 " 
1915 " " " 5 " 
1914 " " " 5 " 
1918 " " " 6 " 
1919 " " " 16 " 
1913 " " " 5 " 
1911 " " " 



1914 
1913 
1917 
1918 
1919 
1920 
1921 

-

Grupos 

" 
" 
" 
" 
" 
" 

1230 -

Escolares do 

" 
" 
" 
" 
" 
" 

Interior - 10 volumes 

" 6 " 
" 6 " 
" 6 " 
" 
" 8 " 
" 14 " 

1923 - Grupos Escolares do Interior - Novo Horizonte, 

1923 

1923 

1923 

Nova Paulicéia, Nuporanga, 6leo, Ourinhos, Pal-l 
mital, Paraizo, Parnaiba, Patrocínio do Sapucaí, 
Queimado, Pedregulho, Piagí, Pilar, Piedade, 
Pindamonhangaba, Pindorama, Pinheiros, Piram
bóia, Pirangí, Piratininga, Platina, Pontal, Poronga
ba, Posse, Potirendaba, Preso Alves, Preso Prudente, 
Quilombo 
Escolas Reunidas do Interior - Itaí, Itajobí, Itajú 
(antigo Buenópolis), Itapetininga, Itobí, Itirapina, J a
boticabal, Jaguary, Jambeiro, João Alfredo, Joa
quim Egídio, José Paulino, Jundiaí (Noturnas), Ju
rema, Lavrinhas, Lindóia, Mairink, Miguel Calmon, 
Mineiros, Mirasol, Monte Alegre (Amparo), Mon
te Alegre (Piracicaba), Monte Aprazivel, Morun
gaba, Natividade, Nazareth, Nova Europa, Nova 
Granada, Nova Louzã, Nova Odessa 
Escolas Reunidas do Interior Engenheiro 
Schmidt, Espírito Santo do Pinhal, Rio do 
Peixe, Estação de Franca, Estação de latú, E:ige
nheiro de Melo, Fazenda Dumont, Fernando Pres
tes, Grama, Guamirim (antigo Piquete) Guamium, 
GU:lnabara, Guuá, Guarací (Antigo Cresciuma), 
Guararema, Guarelí, Guariba, Guariroba, Guaru
lhos, GU:lira, Heitor Legru (Promissão), Hipódro
mo, lbaté, lbirá, Inácio Uchoa, Ipojuca o 

Escolas Reunidas do Interior - Sto o Antônio Pi-
nhal, B:lrra, Divisa, Serrote, Igarassú, Aparecida, 
Areópolis, Mandurí, Rio Claro, Laras, Fazenda So 
Pedro, Rubião Jro, EoSoRo Pardo, Stao Cruz da 
Esperança, Redenção, Bairrinho, Fazenda Santana, 
Sabóo, Sta o Veridiana, Venerando, Vitória, Boa 
Vista, Pau Preto, Cel. João Alves, Est. S o Be:,to, 
Anhumas, Itanhaem, Faz o Capoava, Barra Mansa, 
S o Helena, Carrego, Agulhas, Sta o Bárbara do Rio 
Pardo, Ibitiuva, Tuiutí, Vale de Palmas, So Luiz 
do Guararicanga, Mato Dentro, Serra 
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1923' - Escolas Reunidas do Interior - Água Santa, Alto 
da Serra, Anápolis, Apiaí, Araçatuba, Areias, Arira
nha, Arraial dos Souzas, Arthur Nogueira, Avaí, 
Bairro Alto, Barracão, Bento Quirino, Bernardino 
de Campos, Biriguí, Bocaiuva, Bofete, Bonfim, Bom 
Sucesso, Borborema, Botafogo, Bragança, Buquira, 
Burí, Cabras, Cabreuva, Cafelândia, Cajobí 

1923 - Escolas Reunidas da Capital - Água Branca, San-
tana, Brás, Chora Menino, Belenzinho, GUlpira, 
Itaquera, Lageado, Freguesia do Ó, Osasco, Salto 
Tremembé, Vila Carrão, Vila Cerqueira Cesar, V. 
Gomes Cardim, V. Guilherme, Vila Maria, Cam
bucí 

1936-1938 - Instituto de Educação - Laborató;'ios - Escolas 
Secundárias 

1936-1938 - Ginásios do Interior - Jaboticabal, São João da 
Boa Vista, Penápolis 

1935-1940 - Escolas Secundárias - Escolas Primárias - Jar-
dim da Infância 

1934-1938 - Faculdade de Farmácia e Odontologia 
1935-1938 - Faculdade de Medicina e Veterinária 
1934-1940 - Colégio Universitário 
1937 - Departamento de Educação Física 
1935-1940 - Escolas Normais Livres da Capital e Interior 
1934-1937 - Escola Normal "Padre Anchieta" 
1925-1932 - Escolas Reunidas da Captial - Carandirú-Lagea

do-Parada Inglesa-V. Esperança 
1925-1932 - Escolas Reunidas do Interior - Ve:1erando, Vi

tória, Itobí, Vila Bonfim, Gália, Vila Quatá, Vila 
Jorgetanea, Vila Ribeiros, Glicério, Vista Alegre, 
Xarqueada, Xiririca 

1925-1932 - Escolas Reunidas do Interior - Presidente Pru
doente, Campos de Jordão, Bairro da Bocaina, Bra
gança, Cruzeiro, Mo~ro Agudo, Rubião J r ., Itapo
ranga, Iaganga, Brigodeiro Tobias, Guariroba 

1934-1940 - Reitoria da Universidade de São Paulo - Facul-
dade de Filosofia, Ciências e Letras 

193'2-1935 - Escola Politécnica 
1931-1938 - Escola Profissional Masculina da Capital 
1931-1935 - Escolas Normais Livres da Capital e Interior 
1933-1937 - Ginásio Estadual de Campinas. Grupos Escolares 

da Capital 
1934-1938 - Faculdade de Direito de São Paulo 
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1925-1932 - Escolas Mistas Rurais 10 volumes 
1932 - EscolasRurais 
1932 - Escolas Rurais de Letras 
1925-1932 -" " " 
1925-1932 - Escolas de Letras 
1925-1932 - Escolas Rurais 
1925-1932 - Escolas Rurais de Letras - 4 volumes 
1925-1932 - Mestras de Municípios 
1925-1932 - Escolas Mistas Rurais 
1925-1932 - Escolas Rurais-Escolas do Patronato Agrícola 
1925-1932 - Escolas Mistas Rurais 
1925-1932 - Escolas Masculinas Rurais 
1925-1932 - Professores Rurais 
1925-1932 - Mestras de Municípios 
1925-1932 - Escolas Urbanas do Interior 
1925-1932 - Escolas Isoladas da Capital 
193'3-1938 - Escolas Isoladas do Interior - Bananal, Barirí, Bar

ra Bonita, Barretos, Batatais, Baurú 
1925-1932 - Escolas Urbanas da Capital e Interior 
1926-1932 - Escolas Maternais Santa Rosalia e Votorantim de 

Sorocaba 
1933-1938 - Escolas Isoladas do Interior, Araraquara, Araras, 

Areias, Ariranha, Assis, Atibaia, Avaí, Avanhanda
va, Avaré 

1925-1932 - Cursos Noturnos da Capital e Interior 
1933-1938 - Escolas Isoladas do Interior - Agudos, Altinó

polis, Angatuba, Anhembí, Aparecida, Apiaí, Ara
çariguama, Araçatuba, Angatuba, Agudos 

1932 - Escolas Isoladas da Capital 
1929-1930 - Escolas Normais Livres do Interior 
1933-1931l - Escolas Isoladas do Interior - Botucatú, Bragan

ça, Brodoski, Brotas, Buquira, Buri 
1933-1938 - Escolas Isoladas do Interior - Bernardino de 

Campos, Bebedouro, Bica da Pedra, Biriguí, Boa 
Esperança, Bocaiuva, Bofete, Bom Sucesso, Borbo
borema 

1933-1938 - Escolas Isoladas do Interior - Cabreuva, Caça
pava, Cachoeira, Cafelândia, Cajobí, Cajurú 

1933-1938 - Escolas Isoladas do Interior - Lagoinha, Laranjal, 
Leme, Lenções, Limeira, Lins, Lorena 

1933-1938 - Escolas Isoladas do Interior - Joanópolis, José 
Bonifácio" 
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1933-193'8 - Escolas Isoladas do Interior - Jaboticabal, Jaca
reí, Jacupiranga, Jambeiro, Jardinópolis, Jataí Jaú 

1933-1938 - Escolas Isoladas do Interior - Itaí, Itajobí, Ita-, 
nhaem, Itapecirica, Itapetininga, Itapira 

1933-1938 - Escolas Isoladas do Interior - Iacanga, Ibiuna, 
Ibitinga, Igarapava, Igaratá, Iguape, Inácio Uchoa, 
Indaiatuba, lapussú, Iporanga, Itabera 

1933-1938 - Escolas Isoladas do Interior - Gália, Garça, Gli
cério, Grama, Guaíra, Guara, Guararema, Guapira 
ras 

1933-193'8 - Escolas Isoladas do Interior - Penápolis, Pereiras, 
Piedade, Pilar, Pindamonhangaba, Piquete, Piraci
caba 

1933-1938 - Escolas Isoladas do Interior - Palmeiras, Palmi
tal, Paraguassú, Paraibuna, Palestina, Parnaiba, Pa
trocínio do Sapucaí, Pederneiras, Pedregulho, Pe
reiras 

1933-1938 - Escolas Isoladas do Interior - Natividade, Naza
ré, Nova Granada, Novo Horizonte, Óleo, OHm
pia, Orlândia, Ourinhos 

1933-193'8 - Escolas Isoladas do Interior - Mogí Guaçú, Mogí 
Mirim, Monte Alto, Monte Aprazível, Monte Azul, 
Monte Mor, Monte Novo, Morro Agudo 

1933.-1938 - Escolas Isoladas do Interior Marília, Mirassol, 
Mococa, Mogí das Cruzes 

1933-1938 - Escolas Isoladas do Interior Descalvado, Dois 
Córreg.os, Espírito Santo do Pinhal, Espírito San
to do Turvo, Franca, Fernando Prestes 

1933-1938 - Escolas Isoladas do Interior Cotia, Cravinhos, 
Cruzeiro, Cunha 

1933-193'8 - Escolas Isoladas do Interior - Catanduva, Cer
queira Cezar, Chavantes, Coroados, Conceição do 
Monte Alegre, Conchas 

1933-1938 - Escolas Isoladas do Interior - Campos Novos, 
Cananéia, Cândido Mota, Capão Bonito, Capivarí, 
Capoeiras, Caraguatatuba, Casa Branca 

1933-1938 - Escolas Isoladas do Interior - Campos do Jordão 
Campo Largo 

1933-193'8 - Escolas Isoladas do Interior - Ubatuba, Una, Var
gem Grande, Vera Cruz, Vila Americana, Valpa
raízo, Vila Bela, Viradouro, Xiririca 

1933-1938 - Escolas Isoladas do Interior - Taubaté, Tietê, 
Torrinha~ 
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1933-1938 - Escolas Isoladas do Interior - Tabapuã, Tabatin
ga, Tambaú, Tanabí, Tapiratiba, Taquaritinga, 
Taquari, Tatuí 

1933-1938 - Sarapuí, Serra Azul, Serra Negra, Sertãozinho, Sil
veiras, Socorro, Sorocaba 

193'3-1938 - Escolas Isoladas do Interior - Salesópolis, Salto, 
Salto Grande, Sta. Adélia, Sta. Bá:bara do Rio 
Pardo, Sta. Branca, Sta. Isabel 

1933-1938 - Escolas Isoladas do Interior - S. Miguel Arcan
jo, S. Pedro, S. Pedro do Turvo, S. Roque, S. 
Simão, S. Sebastião, São Vicente 

193'8-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Barretos, Batatais, 
Bau-ú, Bebedouro 

1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Aval, Avanhanda
va, A varé, Bananal, Barirí, Barra Bonita 

1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Araras, Ariranha, 
Assis, Atibaia, Areias 

1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Aparecida, Araça
tuba, Araraquara 

1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Agudos, Altinópo
lis, Amparo, Anápolis, Angatuba, Apiaí 

1938-1942 - Estabelecimentos do Ensino Privado da Capital 
1938-1942 - Escolas Isoladas da Capital - Itú, Ituverava, Ja

boticabal, Jacupiranga 
1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Jambeiro, Jardinó

polis, José Bonifácio, Juquerí 
1938-1942 - Escola~ Isoladas do Interior - Indaiatuba, Iporan

ga, Ipaussú, Itaberá, Itaí, Ita;ubí, Itanhaem, Itape
cirica, Itajobi, Itapetininga 

193'8-1942 - Escolas Isoladas do Interior Itapira, Itápolis, 
Itaporanga, Itirapina 

1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior 
Guará, Guararapes, Guararema, 
Guarulhos 

Grama, Guaíra, 
Guaratinguetá, 

1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Iacanga, Ibirá, Ibi
tinga, Igarapava, Iguape, Uchoa (Ex. Inácio 
Uchoa) 

1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Dourado, Duarti
na, Pinhal (Ex-Espírito Santo do Pinhal), Fartura, 
Fernando Prestes 

1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Faxina (Atual Ita
peva) , Franca, Gália, Getulina, Glicério 

1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Casa Branca, Ca-
tanduva, Cedral, Cerqueira Cezar, ColÔnia 
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1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Conchas, Coroa
dos, Cruzeiro, Cunha 

1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Óleo, Olímpia, Or
lândia, Ourinhos, Palestina 

1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Palmeiras, Palmi
tal, Paraguassú, Paraibuna, Parnaiba, Patrocínio de 
Sapucaí, Pederneiras, Pedregulho, Pedreiras, Pe
reiras 

1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Mococa, Mogí das 
Cruzes, Mogí-Guassú 

1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Monte Aprazivel, 
Monte Alto, Monte Mór, Morro Agudo, Novo 
Mundo, Natividade, Nazaré, Nova Granada, Nupo
poranga 

1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Limeira, Lins, Ma
tão, Mineiros 

1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Marília, Mirassol 
193'8-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Jundiaí, Laranjal, 

Leme, Lenções, Lorena, Lindóia, Maracaí 
1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Campinas 
1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Campos de Jordão, 

Bela Vista (Ex Campos Novos), Cananéia, Cân-
dido Mota, Capão Bonito, Capivari, Caraguatatu
ba 

1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Botucatú, Bragan
ça, Brodosqui, Burí, Brotas, Cabreuva, Caçapava 

1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Cachoeira, Cafelân
dia, Cajurú, Campo Largo 

1938-1942 - Escolas Isoladas do Interior - Bernardino de 
Campos, Itapuí (Ex Bico de Pedra), Biriguí, Boa 
Esperança, Bocaiuva, Bofete, Boituva, Borborema 

1923 - Grupos Escolares do Interior - 13 volumes 
1911 - Professores de Municípios 
1924 - Aposentados de Diversas Repartições 
1879-1880 
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1898 - Diário Oficial 
1899 - Repartição Estatística-Biblioteca 
1899 - Seminário-HospÍcio-Museu 
1899 - Diário Oficial 
1900 - Seminário-HospÍcio-Museu 
1900 - Repartição Estatísca-Biblioteca Pública 
1900 - Repartição Estatísca-Biblioteca Pública 
1900 - Diário Oficial 
1901 - Seminário-HospÍcio-Museu 
1902 - Seminário-HospÍcio-Museu - Diário Oficial-Bi-

blioteca-Estatística-Arquivo 
1903 - Seminário-Hospício-Museu-Diário Oficial-Biblioteca 

Pública- Departamento de Estatística 
1904 - Biblioteca Pública-Departamento Estatística 
1905 - Seminário-Hospício-Museu 
1905 - Diário Oficial-Estatística-Biblioteca-Arquivo 
1906 - Diário Oficial-Estatística 
1907 - Seminário, Diário Oficial, Estatística, Hospício, Mu-

seu 
1908 - Seminário-HospÍcio-Diário Oficial-Biblioteca-Estatís-

tica-Arquivo 
1911 - Instituto Bacteriológico-Vacinogênico-Laboratórios 
1912 
1913 
1914 
1915 
1916 
1917 
1918 
1919 

" 
- Instituto 

" 
" 
" 
" 
" 
" 

.. " 
Bacteriológico - Laboratórios 

" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 

• 
1896 - Empregados de Grupos Escolares ~ 2 volumes 
1897 - Grupos Escolares da Capital 
1897 - Grupos Escolares do Interior 
1888-1889 - Professoras e Mestras da Capital 
1898 - Grupos Escolares do Interior 
1899 " " " - 2 volumes 
1899 " " da Capital 
1900 " " " 
1904 " " do Interior - 3 volumes 
1905 " " " -5 " 
1906 " " " -4 " 
1907 " " 
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1923 "C " " 
1915 - Grupos Escolares do Interior - 2 volumes 
1916 " " " 
1907 " " " 
1908 " " " 
1909 " " " 
1919 " " " 
1914 " " " 
193'1-1932 - Escola Normal do Brás 
1931-1932 - Escola Normal da Capital 
1931-1932 - Escola Normal do Interior 
1931-1932 - Escola Normal da Capital 
1931-1932 - Escola Politécnica 

-4 
-2 
-3 
-5 

1931-1932 - Escola Profissional Feminina 
1931-1932 - Escola Masculina da Capital 
1931-1932 - Escolas Reunidas - 2 volumes 
1931-1932 - Escolas Reunidas Parada Inglesa 
1931-1932 - Escolas Reunidas Lageado 
1931-1932 - Escolas Reunidas do Interior 
1931-1932 - Escolas Rurais 
1931-1932 - Escolas Urbanas do Interior 
1931-1932 - Escolas Rurais 
193'1-1932 - Estatística Demógrafo-sanitária 
1931-1932 - Faculdade de Medicina 
1931-1932 - Grupo Escolar Alfredo Bresser 
1931-1932 - Grupo Escolar Amadeu Amaral 
1931-1932 -cGrupo Escolar Arnaldo Barreto 
1931-1932 - Grupo Escolar Artur Guimarães 
1931-1932 - Grupo Escolar do Butantã 

" 
" 
" 
" 

1931-1932 - Grupo Escolar do Cambucí - 2 volumes 
1931-1932 -" "Campos Sales 
1931-1932 -" "Conselheiro Antônio Prado 
1931-1932 -" "Consolação 
1931-1932 -" "Canuto do VaI 
193'3-1934 - " c" São Francisco de Sales 
1933-1934 - " " Silva Jardim 
1933-1934 - " " Tomás Galhardo 
1933-1934 - "c " Vila c Carrão 
1933-1934 -'- " - ,,- Vila Clementirio 
1933'-1934 ---= " " Vila Esperança 
1933-1934 - " " Gomes Cardim 
1933'-1934 - " " V. Guilherme 
1933-1934 - " " V. Madalena 
1933-1934 - " " V. Pompéia 
193'3-1934 - " " 
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1933-1934 - Hospital do Juqueri 
1931-1932 - Grupo Escolar de Taquara 
1931-1932 -" "João Kopke 
1931-1932 -" "José Bonifácio 
193'1-1932 -" "Rangel Pestana 
1931-1932 -" "Júlio Ribeiro 
1931-1932 - Diretoria Geral do Ensino 
1931-1932 - Grupo Escolar Marechal Deodoro 
1931-1932 - Grupo Escolar Marechal Floriano 
1931-1932 -" "Maria José 
1931-1932 -" "Martins de Castro 
193'1-1932 -" "Miss Brown 
1931-1932 -" "Modelo do Brás 
1931-1932 -" "da Mooca 
1931-1932 -" "Orestes Guimarães 
1931-1932 -" "Oswaldo Cruz 
1931-1932 -" "Padre Manuel da Nóbrega 
1931-1932 -" "Pedro II 
1931-1932 -" "da Penha 
1931-1932 -" "Pereira Barreto 
1931-1932 -" "Prudente de Morais 
1931-1932 -" "Regente Feijó 
1931-1932 -" "Sacoman 
1931-1932 -" "Rodrigues Alves 
1931-1932 -" "Santa Ana, Saúde 
193'1-1932 -" "Silva Jardim 
1931-1932 -" "Vila Gomes Cardim 
1931-1932 -" "Vila Carrão 
1931-1932 -" "Vila Esperança 
1931-1932 -" "Vila Guilherme 
1931-1932 -" "Vila Maria 
1931-1932 - Hospital do Juqúerí 
1931-1932 - Instituto Bacteriológico 
1931-1932 - Instituto Butantã 
1931-1932 - Instituto de Higiene 
1931-1932 - Departamento Alimentação Pública 
1933-1934 - Escola Normal Feminina Padre Anchieta 
193'3-1934 - Escola Normal Masculina de Artes e Ofícios 
1933-1934 - Instituto Profissional Masculino 
1933-1934 - Escola Normal do Interior 
1933-1934 - Escola Politécnica 
1933'-1934 - Escolas Reunidas do 1.0 Grau - 2 volumes 
1933'-1934 - Escolas Reunidas Lageado 
1933-1934 - Escolas Rurais - 2 volumes 
1933-1934 - Escolas Urbanas 
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1933-1934 - Escola de Veterinária 
1933-1934 - Escola de Engenharia 
193'3-1934 - Estabelecimento de Ensino Privado 
1933-1934 - Faculdade de Medicina 
1933-1934 - Ginásio da Capital 
1933-1934 - Grupo Escolar Alfredo Bresser 
1933-1934 -" "Alto da Mooca 
1933'-1934 -" "Amadeu Amaral 
1933'-1934-" "Antônio Queiroz Teles 
1933-1934 -" "Aristides de Castro 
1933-1934 -" "Arnaldo Barreto 
1933-1934 -" "Artur Alvim 
193'3-1934 -" "Artur Guimarães 
1933-1934 -" "do Brás 3.° 
1933-1934 -" "do Brás 4.° 
1933-1934 -" "do Butantã (Novo) 
1933-1934 -" "Campos Sales 
193'3-1934 -" "Canuto do VaI 
1933-1934 -" "Conselheiro Antônio Prado 
1933-1934 -" "Consolação 
1933-1934 -" "Cruz Azul 
1933-1934 -" "Ed, Carlos Pereira 
1933'-1934 -" "Eduardo Prado 
1933-1934 -" "Erasmo Braga 
1933-193'4 -" "Frontino Guimarães 
1933-1934 -" "Indianópolis, Godofredo Furtado 
1933-1934 - Grupos Escolares do Interior - 3' volumes 
1933-1934 - Grupo Escolar João Kopke 
1933-1934 -" "Júlio Pestana 
1933-1934 -" "João V. de Almeida 
1933-193'4 -" "José Bonifácio 
1933-1934 -" "Júlio Ribeiro 
1933-1934 -" "Mal. Deodoro 
1933-1934 -" "Mal. Floriano 
1933-193'4 -" "Maria José 
1933-1934 -" "Maria Zélia 
1933-1934 -" "Miss Brown 
1933-1934 -" "Orestes Guimarães 
1933-193'4 -" "Oswaldo Cruz 
1933-1934 -" "Padre Manuel da Nóbrega 
1933-1934 -" "D. Pedro II 
1933-1934 -" "Penha 
1933-193'4 -" "Pereira Barreto 
1933-1934 -" "Pirituba 



-1240 

1933-1934 - Grupo Escolar Regente Feij6 
1933-193'4 -" "Rodrigues Alves 
1933-1934 -" "Romão Puigarí 
1933-1934 -
1933-1934 -
1933-1934 -
1933-1934 -
1932 

" 
" 
" 
" 
" 

" 
" 
" 
" 
" 

Rua Au.;usta 
Sacomã 
2.° Sacomã 
Santana 
Butantã 

1932 
1932 
1932 
1932 

- Diretoria Geral de Ensino Privado 
- Grupo Escolar Alto da Mooca 

" "Vila Pompéia 
" "Vila Prudente 

1932 " " Tomás Galhardo 
1928-1930 - Público e Farmacêutico do Serviço Sanitário 
1928-1930 - Biblioteca Pública 
1928-1930 - Centro de Saúde 
1928-1930 - Distrital 
1928-1930 - Distrital de Saúde Modelo 
1928-1930 - Departamento Est. de Trabalho 
1928-1930 - DiretoTia Geral da Instrução 
1928-1930 - Diretoria do Serviço Sanitário 
1928-1930 - Engenharia do Serviço Sanitário 
1928-1930 - Escola Complementar do Brás 
1928-1930 - Escola Complementar da Capital 
1928-1930 - Escola Modelo do Brás 
1928-1930 - Escola Modelo Caetano de Farias 
1928-193'0 - Escola Normal do Brás 
1928-1930 - Escola Normal do Interior 
1928-1930 - Escola Noturna da Capital 
1928-1930 - Escola Profissional Feminina da Capital 
1928-1930 - Escola Profissional Masculina da Capital 
1928-1930 - Escolas Reunidas da Capital - 4 volumes 
1928-1930 - Escolas Reunidas do Interior - 4 volumes 
1928-1930 - " Rurais do Interior 
1928-1930 - " Reunidas da V. Esperança 
1928-1930 - " Rurais do Interior - 2 volumes 
1928-1930 - " .Urbanas do Interior 
1928-1930 - Estatística Demográfica 
1928-193'0 - Escola Sanitária 
1928-1930 .,- Escola Func. Civis da Força PúbliCa 
1928-1930 - Ginásio da Capital 
1928-193'0 - Grupo Escolar Agua Rasa 
1928-1930 -" "Arnaldo Barreto 
1928-1930 -
1928-1930 -

" 
" 

" 
" 
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1928-1930 - Grupo Escolar Belenzinho 
1928-1930 -" " Bela Vista 
1928-1930 - " " do Brás -'- 3 volumes-
1928-1930 - " " do Camburiú 
1928-1930 - " ". Campos Sales 
1928-1930 - " " do Carmo 
1928-1930 - " " Casa· Verde 
1928-1930 - " " Consolação 
1928-1930- " " Frontino Guimarães 
1928-1930 - " " Guapira 
1928-1930 - Grupos Escolares do Interior 
1928-1930 - Grupo Escolar Itaim 
1928-1930 - " " Itaquera 
1928-1930 - " " Jardim América 
1928-1930 - " " João Kopke 
1928-1930 - -" "'o Manuel da Nóbrega 
1928-1930 - " " Mal. Deodoro 
1928-1930 - " " Mal. Floriano 
1928-1930 - " " Maria José 
1928~1930 .::.... ,,- " Mooca 
1928-1930 - " " Parí 
1928-1930 - " " Pedro 11 
1928-1930 - " " Penha 
1928-1930 - " " Prudente de Morais 
1928-1930 - " -" Regente Feijó 
1928-1930 _ " " Rodrigues Alves 
1928-1930 - " " Santana 
1928-1930 - " " Vila Carrão 
1928-1930 - " " Vila Gomes Jardim 
1928-1930 - " " Vila Guilherme 
1928-1930 - " " Vila Maria 
sem -data :...... Inspetoria de Fescalização e Farmacia 

" " " de Educação Sanitária 
" " "de' Higiene do Trabalho - . 

" " "de Policiamento Domiciliário 

" " " de Profilaxia da Lepra 
" " - Instituto de Higiene 

" " " . Biológico 
"" " . Pasteur 
"" ,,' de Higiene dós MuniCípios 
" "- Jardim da Infância 

1928-1930 - Grupo Escolar Bela Vista 
1928-1930 -,-" "do Brás 1.0 
1928-1930 -
1928-1930 -

" 
" 

" 
" 

do Brás 2.° 
do Brás 3.° 
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1928-1930 - Grupo Escolar do Cambucí 1.0 

1928-1930 -" "do Cambucí 2,0 
1928-1930 -" "Campos Sales 
1928-1930 -" "Carmo 
1928-1930 -" "Casa Verde 
1928-1930 -" "Consolação 
1928-1930 - ~ "Frontino Guimarães 
1928-1930 -" "Guapira 
1928-1930 -" "do Interior 
1928-1930 -" " " 
1928-1930 -" " " 
1928-1930 -" " " 
1928-1930 -" " Itaim 
1928-1930 -" "Itaquera 
1928-1930 -" "Jardim América 
1928-1930 -" "João Kopek 
1928-1930 -" "Lapa 
1928-1930 -" "Manuel da N6brega 
1928-1930 -" "Marechal Deodoro 
1928-1930 -" "Marechal Floriano 
1928-1930 -" "Maria José 
1928-1930 -" "Mooca 
1928-1930 - Mestras e Professoras da Capital 
1928-1930 - Museu Paulista 
1928-1930 - Repartição de Estatística e Arquivo 
1928-1930 - Seção de Proteção a primeira infância 
1928-1930 - Secretaria do Serviço Sanitário 
1931-1932 - Almoxarifado do Ensino 
1931-1932 - Almoxarifado do Serviço Sanitário 
1931-1932 - Biblioteca Pública 
1931-1932 - Centro de Saude Modelo 
1931-1932 - Departamento de Educação Física 
1931-193'2 - Grupo Escolar Santo Antônio 
1931-1932 - Diretoria do Serviço Sanitário 
1931-1932 - Engenharia Sanitária 
1931-1932 - Escola Complementar do Brás 
1931-1932 - Escola Complementar da Capital 
1931-1932 - Escola de Medicina Veterinária 
1933-193'4 - Secretaria Ed, Saude 
1933-1934 - Secretaria Serviço 
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193'6 
1937 
1934 
1934 

- Escolas Reunidas do Interior 
" " " 

- Grupo Escolar - 2 volumes 
" " do Interior 

1935 "" "- 3 volumes 
1936 "" "- 4 volumes 
1933-1938 - Grupos Escolares da Capital - 13 volumes 
1933-1939 -" " "- 14 volumes 
1939-1948 -" " "- 40 volumes 
1925 " "do Interior - 48 volumes 
1925 " " "- 18 volumes 
1933-1939 - " " " - 78 volumes 
1935-1939 - " " " - 24 volumes 
1939-1940 - " " " - 1 volume 
1940-1948 - " " " - 88 volumes 
1940 (data média) - Grupos Escolares do Interior - 141 volu-

mes 
1919-1947 - Grupos Escolares do Interior - 165 volumes 
1922 - Escolas Reunidas do Interior - Albuquerque Lins, 

Alto da Serra, Anápolis, Apiaí, Araçatuba, Areias, 
Ariranha, Arraial dos Souzas, Artur Nogueira, Avaí, 
Bairro Alto, Barracão, Bernardino de Campos, Biri
guí, Bocaiuva, Bofete, Boituva, Bonfim, Bom Suces
so, Borborema, Bragança, Buen6polis, Buquira, Burí 

1922 - Escolas Reunidas do Interior - Cerquilho, Cabras, 
Cabreuva, Cafelândia, Cajobí, Campinas, Campos 
Novos, Carioba, Carlos Gomes, Cascavel, Cedral, 
Colina, Conceição de Monte Alegre, Conchal, Co
queiros, Corumbatai, Cosmopolis, Cotia, Cresduma, 
Cristais, Dobrada, Elias Fausto, Eugênio de Melo, 
Fazenda Palmeiras, Fundão, Gavião Peixoto, Gene
ral Glicério, Grama, Guanabara, Guará, Guararema, 
Guareí, Guarulhos 

1922 - Escolas Reunidas do Interior - Heitor Legru, Hi-
pódromo, !baté, Ibirá, Inado Uchôa, Itaí, Itajobí, 
Itapetininga, Itobí, Itirapina, Jaboticabal, Jaguarí, 
Jambeiro, Joaquim Egídio, José Paulino, Jundiaí, 
Lind6ia, Mairink, Miguel Calmon, Mineiros, Miras
sol, Monte Alegre, Monte Aprazivel, Morungaba, 

. Natividade, Nazareth, Nova Europa, Nova Odessa, 
Nova Paulicéa, Novo Horizonte, Nuporanga 

1922 - Escolas Reunidas do Interior - Óleo, Ourinhos, Pal-
mital, Parnaiba, Pedregulho, Pindamonhangaba, Pi
ratininga, Platina, Poã, Pontal, 
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Ribeirão Vermelho, Ribeirão Reis, Rincão, Rocinha, 
Sales de Oliveira, Salto Grande do Paranapanema, 
Sant" Ana de Vargem Grande, Sales6polis, Sta. Ger
trudes, Sta. Isabel, Sto. Antônio do Jardim, S. Ber
nardo, S. Joaquim, S. José da Bela Vista, S. Mi
guel Arcanjo, Sarandí, Serra Azul, Serrinha, Silveiras 

1922 - Escolas Reunidas do Interior - Tabapuan, Taba-
tinga, Taquari, Tatuí, Taubaté, Torrinha, Una, Usi
na Ester, Valinhos, Vila Americana, Vila Bonfim, 
Vila dos Lavradores, Vila Industrial, Vila Resende, 
Viradouro, Votorantin, Xarqueada, Xiririca, Espírito 
Santo do Pinhal 

1922 - Escolas Reunidas do Inter-ior - Engenheiro Schmidt, 
Sarapuí, Nova Granada, Catupirí, lbrava, Guami
rim, Cananéia, Sta. Maria, Piramb6ia, Três Pontes, 
Pilar, Fernando Prestes, Espírito Santo, Rio Peixe, 
João Alfredo; Eleutério, Pirangí, Taiassú, Cascalho, 
Potirendaba, Mineiros, Catanduva, Guaira, Estação 
de Franca, Lavrinhas, Guamirim, Cannas, Saltinho, 
Embaú, Fazenda Dumónt 

1922 - Escolas Reunidas da Capital - Água Branca, Lapa, 
Belenzinho, Brás, Butaritã, Cambuci, Chora Menino, 
Guapira, Itaquera, Itaim, Lageado, Freguesia do Ó 

1924 - Grupos Escolares do Interior - 13' volumes 
1924 - Escolas Reunidas do Interior - Borebí, Botafogo, 

Bragança, Cabreuva, Caçapava Velha, Cafelândia, 
Cajubí, Campinas, Campo Largo de Sorocaba, 
Campos Novos, Cananeia, Cândido Mota, Cândido 
Rodrigues, Caraguatatuba, Carlos Gomes, Cascalho, 
Cascavel, Catanduva, Catupirí, Cedral, Chavantes, 
Chic6, Cerrado, J. B., Cerquilho, Colina" Concei
ção de, Monte Alto 

1924 - Escolas: Reunidas de Mineiros e Pau Queimado 
1924 ''':';': Escolas' Reunidas do Interior - Rebou.as, Recreio, 

1924 
1924 

1924 

. Redenção (Avaré), Registro, Rib. Branco, Ribeirão 
Pires, . Pirambóia, Pirangí, Piratininga, Platina, Poá, 
POntal, Porto :Porengaba, Posses, Pouso Alegre, 
Bairro Pilar; Pindámonhangaba, Pindorama, Pinhei-

. ros 
'-Escolas Retinidas de Fazenda Santana até Iporanga 

. - Escolas Reunidas da Capital - Osasco, Salta, Tre
meinbé, Vila Carrão, V. Cerqueira Cesar, Vila Go
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Turvineo, Tuití. Timbiassú, Una, HU'oí, Usina Es
ter( Vai de Palmos, Valinhos, Venerando, Vitória, 
Vila Americana, V. Bonfim, V. Elisiário, Vila Fal
cão. Vila Industrial dos Lavradores, Vila Rafard, Vi
la Resende, V. Ribeiro, Viradouro, Vista Alegre, 
Votorantim, Charqueada, Xiririca 
Escolas Reunidas do Interior - Água Santa, Alto 
da Serra, Americana, Brasiliense, Anápolis, Apiaí, 
Aparecida, Araras, Areias, Araçatuba, Ariranha, 
Arraial dos Sousa, Arthur Nogueira, Assistência, 
Avaí, B. Alegre, Bairro Alegre, Bairro Alto, Bair
rinho, Barra, Barracão, B. Mansa, J aú, Bernardino 
Campos, Biriguí, Boa Vista, Bocaiuva, Bofete, Boi
tuva, Bonfim, Bom Sucesso, Borborema 

1924 . - .Escolas: Reunidas do Interior - Itambé, Itanhaem, 
Itajuí, Itajobí, Itapetininga, Itirapina, Jaborandí, 
Jambeiro, JarÍnú, .loão Alfredo, Jorgerânia, José 
Paulino, Jundiaí,. Jurú-Mirim, Jurema, Laras, Laran
geiras, Lavrinhas, Lindóia, Mandaguarí, Mandagua
rí, (Oleo), Mandurí, Maracaí, Marcondésia, Maris
tela, Mato DenLo, Mairinck, Miguel Calmon 

1924- Escolas Reunidas do Interior - Sto. Antônio do 
Jardim, Sto. Antônio do Pinhal, São Bernardo, São 
Joaquim, S. J ()sé Barreiro, São João B. Vista, São 
Lqurenço Turvo, S. Luiz Gu.lÍcanga, São Miguel 
Arcanjo, São Pedro do. Turvo, São Vicente, Saran
dí, Sarapuí, Santana, S. Azul, Serrote, S. Velha, 
Serrinha, Silveiras, Se\erínia, Suzano, Tapauan, Taba
tinga, Tanagi, Tapiratiba, Taquaral, Tanquinho, 

1924 

1924 

Taquarí, Tatuí, Taubaté, Soturna 
Escolas Reunidas do Interior - Rib. Vermelho, 
Rincão, Rio Claro, Rocinha, Roseira, Rubião J r ., 
Sales. Oliveira, SalesópoJis, Saltinho, Salto G. do 
Paranapanema, Sta. Adélia, Santana da Vargem 
Grande, Sta. Bárbara, Sta. Cruz da Esperança, Sta. 
Cruz Estrela, Sta. Ernestina, Sta. Eudóxia, Sta. He
lena, Sta. Gertrudes, Sta. Isabel, Sta. Lúcia, Sta. 
Maria, Sta. Rosália, Sta. Veridiana, Sto. Anastácio, 
Sto. Antônio Alegria, Sta. Rita, Sta. Rita Coquei-
ros 
Escolas Reunidas do Interior - Conchal, Conchas, 
Conde de Pratas, Coquei,os, 



1913 
1914 
1915 
1916 
1917 
1918 
1919 
1920 

1921 

1920 

1921 
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Embaú, Eng. Schmidt, Espírito Santo, Espírito San
to do Pinhal, Espírito Santo-R. Peixe, Esp. S. P. 
Parado, Est. de Franca, Est. Monte Verde, Est. S. 
Bento, Est. de Tatu (1), Faz. Salatina, Eng. de 
Melo, Faz. Capuava, Faz. Dumont, Faz. Palmei
ras, Faz. N. Niagara 

- Escolas Reunidas 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " - 2 volumes 
" " - 2 volumes 

- Escolas Reunidas do lnterior - Piquete, Óleo, Pi
rajuí, Platina, Penápolis, Pontal, Posse, Redenção, 
Ribeirão Branco, Rocinha, Salesópolis, Sales de Oli
veira, Salto Grande, Sto. Antônio da Boa Vista, Sta. 
Isabel, S. José da B. Vista, Tiuva, Una, Santana da 
Vargem Grande, Rio Bonito, Rincão, Taubaté (no
turna), Pedregulho, Vila Americana, Xiririca 

- Escolas Reunidas do lnterior - Albuquerque Lins, 
Apiaí, Areias, Artur Nogueira, Bernardino de Cam
pos, Biriguí, Boituva, Bom Sucesso, Buqueira, Burí, 
Cabreuva, Conchas, Cordeiro, Cotia, Grama, Gua
rarema, Itajobí, Itobí, Jaguarí, Jambeiro, Mairinck, 
Mineiros, Monte Alegre, Morungaba, Araçatuba, 
Avaí, Cosmópolis, Belenzinho (Capital), Butantã, 
Itapetininga-Guareí 

- Escolas Reunidas do lnterior - Apiaí, Arraial dos 
Souzas, Artur Nogueira, Areias, Bernardino de Cam
pos, Cabreuva, Conchas, Cordeiros, Cotia, Grama 
(S.Sebastião), Guararema, Jaguarí, Itajobí, Itobí, 
Jambeiro, Mairinque, Monte Alegre, Nazareth, Cam
pos Novos de Paranapanema, Bom Sucesso, Minei
ros, Boituva, Itajobí, Biriguí 

- Escolas Reunidas do Interior - Natividade, Naza
ré, Nuporanga, Pedregulho, Platina, Pontal, Posse, 
Redenção, Ribeirão Branco, Rincão, Rio de Olivei
ra, Salesópolis, Salto Grande do Paranapanema, San
tana da Vargem Grande, Sta. Isabel, Sto. Antônio 
da Boa Vista, S. José da Bela Vista, Serra Azul, Tau
baté, Una, Vila Americana, Xiririca, Piratininga, S. 
Joaquim, Tatuí, Vila Resende, Torrinha, Pres. Al
ves, Votorantim, Valinhos, S. 
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1921 - Escolas Reunidas do Interior - Alto da Serra, Aná-
polis, Ariranha, Barracão, Bonfim, Bragança, Cam
pinas, Caioba, Conceição, Conceição do Monte Ale
gre, Conchal, Coqueiros, COrumbataí, Dobrado, Gua
nabara, Guaratinguetá, Uchoa, Jaboticabal, Jundiaí, 
Lindóia, Nova Odessa, Palmital, Sta. Gertrudes, São 
Miguel Arcanjo, Rebouças, Ribeirão Pires, Silveiras, 
Vila Bonfim, Vila dos Lavradores, Viradouro 

1923 - Escolas Reunidas do Interior - S. Ana do B. Su-
cesso, Sto. Amastácio, Mirante, Sta. Cruz Estrela, 
Sta. Luzia, Monção, Recreio, S. Joaquim, N .C. 
Barros, Jundiaí, V. Ribeirão, Paraguassú, Timburf, 
V. Elisiário, Itambé, Maristela, Pederneiras, Caça
pava, Maracaí, Mombura, Marcondes, Jampironga, 
Registro, Jorgetânia, Cruz Alta, Vista Alegre 

1923 - Escolas Reunidas do Interior - Campinas, Campos 
Novos, Cananéia, Caraguatatuba, Carioca, Carlos 
Gomes, Cascalho, Cascavel, Catanduva, Cedral, Cha
vantes, Cerquilho, Colina, Conchal, Conceição, Mon( 
te Alegre, Conchas, Cordeiro, Corumbataí, Cosmó
polis, Cotia, Cristais, Dobrada, Dois Corregos, Eleu
tério, Elias Fausto, Embaú 

1923 - Escolas Reunidas do Interior - S. Pedro do Turvo, 
Rebouças, Redenção, Ribeirão Branco, Ribeirão Vi
vo, Ribeirão Vermelho, Rincão, Rocinha, Roseiras, 
Sales de Oliveira, Salesópolis, Saltinho, Salto Gran
de do Paranapanema, Sta. Ana da Vargem Grande, 
Santa Gertrudes, Sta. Isabel, Sta. Maria, Sta. Ro
sália, Sto. Antônio d aAlegria, Sto. Antônio do Jar
dim, Sta. Eudóxia, S. Bernardo, S. Joaquim, São 
José do Barreiro, S. José da Bela Vista, São Mi
guel Arcanjo, São Vicente, Sarandí, Sarapuí, Serro 
Azul 

1921 - Escolas Reunidas do Interior - José Paulino, Nova 
Paulicéa, Fazenda Palmeiras, Vila Gomes Cardim, 
Bairro Alto, Frontão, Hipodromo, Usina Ester, Cre
duma, Nova Sousa 

1921 - Escolas Reunidas do Interior - Bocaiuva, Monte 
Aprazivel, Pindamonhangaba, Ourinhos, Tabapuã, 
Itirapina, Mirassol, Buenopolis, Charqueada, S. An
tônio Jardim, Serrinha, Borborema, Guarulhos, Ta
batinga, Cedral, Cajobí, Nova Europa, Joaquim Egí
dio, Parnaiba, Elias Fausto, Poá, Eugênio de Melo, 
Agua Branca, Novo Horizonte, Presidente Pruden
te, Porangaba, Colina, Ribeirão Vermelho, Cafelãn-
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dià, General Glicério, Miguel Calmon, Heitor Le
gru (Promissão) 

1923 - Escolas Reunidas do Interior - Serrinha, Silveiras, 
Leveirínia, Tabapuã, Tabatinga, Tanabí, Taiassú, 
Taiuva, Torrinha, Três Pontes, Una, Urourei, Usina 
Ester, Valinhos, V. Americana, V. Bonfim, V. In
dustrial, V. dos Lavradores, V. Rafard, Vila Re
sende, Viradouro, Votorantim, Charqueada, Xiririca 

* • 
• 

VÁRIAS SECRETARIAS, ASSENTAMENTOS E VENCIMEN
TOS (5). 

1825-1835 - Assentamento de empregados - volume 
1835-1878 - Assentamento de empregados - 1 volume 
1860-1861 - Coadjutores 1 " 
1860-1861 - Diversas repartições - 1 " 
1861-1862 - Coadjutores - 1 " 
1861-1862 - Guizamentos - Folha de pagamento de emprega-

dos eclesiásticos - 1 volume 
1861-1862 - Diversas repartições 1 " 
1862-1863' - Coadjutores - 1 " 
1862-1863 - Folha de eclesiásticos - 1 " 
1862-1863 - Diversas repartições - 1 " 
1863-1864 - Coadjutores 
1863-1864 - Guizamentos 
1864-1865 - Guizamentos 
1864-1865 - Diversas repartições 
1864-1865 - Coadjutores 
1865-1866 - Coadjutores 

(5). - Grupo I - Em relação a Várias Secretarias, as averbações eram 
feitas em anuários, apesar de se referirem a várias repartições. Essa organiza
ção ainda se encontra no arquivo e foi por nós obedecida. Para melhor com
preensão do termo Assentamento e Vendmento de Diversas Secretarias, trans
crevemos o livro de abertura correspondente ao ano de 1835. "Este livro ser
virá para o assentamento de todos os empregados, cujos vencimentos perten
cem à Despesa Provincial.. o" Nas Folhas de Assentamento e Vencimento era 
averbada a vida do funcionário, colocando-se na própria folha o termo de 
posse e o recibo de vencimento. 

Até por volta de 1920, as Folhas de Assentamento e Vencimento vinham 
juntas. Depois passou a haver dois livros separados, um de assentamento e 
outro de vencimento. Isto aconteceu quando a Secretaria da Fazenda passou 
a expedir a Ordem 
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1865-1898 - Coletoria da cidade de Santos - assentamento de 
título de nomeação do funcionalismo 

1865-1866 - Folha de eclesiásticos 
1865-1866 - Diversas repartições 
1866-1867 - Guizamentos 
1866-1867 - Coad,utores 
1867-1868 - Coadjutores 
1867-1868 - Guizamentos 
1868-1869 - Guizamentos - 2 volumes 
1868-1869 - Coadjutores 
186::J-1870 - Coadjutores - 1 volume 
1869-1870 - Diversas repartições (pagamento) 
1869-1870 - Guizámentos 
1870-1871 - Coadjutores 
1870-1871 - Guizamentos 
1870-1871 - Diversas Províncias 
1871-1872 - Diversas repartições 
1871-1872 - Coadjutores 
1871-1872 - Guizamentos 
1872-1873 - Congruas (assunto eclesiástico) 
1872-1873 - Guizamento 
1872-1873 - Diversas repartições 
1873-1874 - Coadjutores 
1873-1874 - Guizamento 
1873-1874 - Diversas repartições 

1874 - Livro de assentamento 
1874-1875 - Guizamentos 
1875-1876 - Coadjutores 
1875-1876 - Diversas repartições 
1876-1877 - Coadjutores 
1876-1877 - Guizamentos 
1876-1877 - Diversas repartições 
1876-1877 - Diversas repartições 
1876-1880 - Assentamento de empregados 
1877-1878 - Diversas repartições - 2 volumes 
1877-1878 - Coadjutores 
1877-1878 - Guizamentos 
1878-1879 - Coadjutores 
1879-1880 - Guizamentos 
1877-1890 - Termo de transferência de apólice 
1879-1880 - Coadjutores 
1880-1881 - Clero 
1880-1881 - Coadjutores 
1880-1881 
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1881-1882 - Guizamentos 
1882-1883 - Guizamentos 
1882-1883 - Coadjutores 
1882-1883 - Diversas repartições 
1883'-1884 - Guizamentos 
1883-1884 - Diversas repartições 
1883-1884 - Coadjutores 
1884-1885 - Coadjutores 
1884-1885 - Guizamentos 
1885-1886 - Guizamentos 
1885-1886 - Diversas repartições 
1886-1887 - Coadjutores 
1887-1888 - Guizamentos 

- 2 volumes 

1888-1889 - Guizamentos 
1889-1890 - Diversas repartições 
1889-1890 - Folha do Depto. Legislativo 
1889-1890 - Guizamento 
1890-1891 - Diversas repartições - 2 volumes 
1891-1892 - Diversas repartições 
1892 - Terras e colonização 
1892 - Secretaria da Agricultura - 2 volumes 
1893 - Diversas repartições - Secretaria do Interior 
1893 - Secretaria da Agricultura 
1893 - Presidência do Estado e Secretaria 
1893 - Terra e colonização 
1894 - Secretaria da Agricultura 
1894 - Terra, colonização e Imigração 
1895 
1896 

" 
" 

" " 
" " 

1896 - Inspetoria de Estrada de Ferro e Navegação 
1896 - Comissão Geográfica e Instituto Agronômico 
1897 " " " " 
1897 - Estrada de Ferro e Navegação 
1897 - Terra e Colonização e Imigração 
1897 - Secretaria Agronômica 
1897 - Comissão Geográfica e Instituto Agronômico 
18S8 " " " " 
1898 - Inspetoria de Estrada de Ferro e Navegação 
1898 - Terras, Colonização e Imigração 
1898 - Secretaria da Agricultura 
1899 - Secretaria da Agricultura 
1899 - Comissão Geográfica e Instituto Ag:onômico 
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1899 Inspetoria de Estrada de Ferro e Navegação 
bOO - Terras, COlO.üzação e Imigração 
bOO - Comissão t.Jeograllca e In.tltuto Agronômico 
1~00 - Secret"ria da Agm,uilura 
bOI - Secretaria da Agncultura e Inspetoria Agronômica 
bOI - Hospedada de lmlgr"ntes - Nucleos COlOmais e 

1 elegi allCOS 
1901 - lnsp"tona de Estrada de Ferro e Navegação 2 

livros 
1901 - Comissão Geográfica e Instituto Agronômico 
bU2 - Combsao ueugrallca e 11.sLÍtuto Ag.onomlco 
1901 - Secretaria oa L1.gncullura e Inspetoria Agronômica 
bOL.-1910 - Assentamentos e Registros oe 11tUlOS oe nmpreg,,-

dos oa Recebedoria 
1931-1933 - Secretaria da Justiça 
b28 - Secretaria da Justiça 

Secretaria da Segurança 
Repal tição Central ue Polícia 
lJepartamento da Cemura 
Presídio Político 

1932-1933 - Repartição central de Polícia 
lJelegacias da Capital 
Departamento da Censura 
Presídio Político 
Diretoria da Secretaria da Justiça 
Delegados da Capital 
DiretolÍa da Segurança Pública 
Delegados Auxiliares 

1930-1932 - Secretaria da Segurança Pública 
Delegacia Geral da Capital 
Delegacia Geral do Intedor 
Superintendência da Ordem Política e Social 

1929-1935 - Secretaria da Justiça 
Escrivães e 'Escreventes do Interior 
Gabinete de Investigação 
Serviço de Identificação 
Delegacia de Vigilância Geral da Capital 
Secção Eleitoral 

1925-1934 - Secretaria da Justiça 
Escrivães e Escreventes do Interior 

1929-1934 - Comissários de Polícia 
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Secretaria da Justiça 
Juizes de Direito da Capital e Interior 
Promotores Públicos e .Curadores da Capital e In

terior 
Promotores Pvblicos e Curadores da Capital e In

terior 
Delegados de Polícia do Interior de 2.a e 3.a classes 
Delegados de Polícia do Interior de 2.a, 3.a e 4.a 

classes 
Delegado de Polícia do Interior de 5.a classe 
Delegado de Polícia do Interior de 5.a classe 

1. o e 2.0 volumes 
Delegados de Polícia de 5.a classe 
Diretoria do Serviço de Trânsito 
Guarda Civil 
Penitenciária 
Cadeia da Capital 
Guarda Civil 
Departamento de Trânsito e Policiamento 
Carcereiros do Interior 
Hospedaria de Imigrantes 
Agência Oficial de Colocação 
Inspetoria de Imigração do Porto de Santos 
Comissão das Obras de Saneamento da Capital 
Juizes de Direito e Juizes Substitutos do Interior 
Secretaria da Segurança Pública 
Delegacia de Fiscalização de Explosivos 
Carcereiros do Interior 
Repartição Central de Polícia 
Chefia de Polícia 
Presídio Político 

1925-1935 - Delegados de Polícia da Capital e do Inte~ior 
Delegados de Polícia do Interior de 3.a classe 
Delegados de Polícia do Interior de 4.a classe 
Delegados de Polícia do Interior de 5.a classe 

2 volumes 
Gabinete de Investigações 
Gabinete de Investigações 
Serviço 
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Inspetores de 3',a classe 
Inspetores Aspirantes do Gabinete de Investigações 
Assistência Policial 
Pesso:ll de Posto Médico e Secção de Contabilidade 
Serviço Médico Legal 
Gabinete Médico Legal 
Pastas Médicas do Interior 
Inspetores Aspirantes do Gabinete de Investigações 
Diretoria do Serviço de Trânsito 
Guarda Civil de São Paulo 
Almoxarifado da Secretaria da Justiça e Segurança 

Pública 
Funcionários Civis da Força Pública 
Laboratório de Polícia Técnica e Pastas do Interior 
Delegacias Regionais da Capital e Interior 
Escrivães e Escreventes 
Delegacias de Polícia do Interior 
Escrivães de 3,a, 4.a e 5.a classe 
Escrivães de Polícia de 4.a e 5.a classe 
Polícia Especial 
Departamento de Rádio Pat~ulha 
Secretaria da Segurança Púglica 
Departamento de Trabalho Industrial, Comercial e 

Doméstico 
Fiscais e Sub-Fiscais 
Serviço de Inspeção Médica de Operários e Em· 

pregados do Departamento do Trabalho 
Tribunal de Justiça 
Procuradoria Geral do Estado 
Juízes de Direito da Capital e do Interior 

1925-1935 - Cadeia da Capital 
Presídio Político de Ilha Anchieta 
Instituto de Polícia Marítima do Porto de Santos 
Delegacia Regional de Polícia de Santos 
Tesouraria Geral da Secretaria da Segurança 
Juízo Privativo de Menores 
Inspetoria de Polícia Marítima do Porto de Santos· 

Delegacia Regional de Santos 
Junta Comercial 
Penitenciária do Estado - 2 volumes 
Imprensa Oficial do Estado de São Paulo 
Departamento Estadual do Trabalho 
Promotores Públicos do Interior 
Promotores Públicos - Forum Civil - Forum Cri· 
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Instituto Disciplinar de Mogí-Mirim 
Colonia Correcional do Estado de São Paulo 
Instituto Disciplinar e Escola Profissional de Tau-

baté 
Procuradoria de terras 
Reformatório Modelo da Capital 
Colonia Correcional da Ilha Anchieta 
Procuradoria Judicial 
Colônia de Trabalho de Taubaté 
Departamento de Assistência Social 
Delegacia de Polícia da Capital - 2 volumes 
Delegacia de Polícia do Interior 
Diretoria de Obras Públicas e Viação 
Diretoria de Obras Públicas 
Inspetoria de Estradas de Ferro 
Diretoria de Aviação e Navegação 
Serviço Metereológico 
Instituto Econômico Geo-Físico 
Inspetoria da Estrada de Rodagem 
Diretoria de Contabilidade 
Secretaria de Viação e Obras Pvblicas 
Inspetoria de Estrada de Rodagem 
Inspetoria de Serviço Público 
Comissão Geográfica 
Tramway da Cantareira 
Repartição de S:meamento de Santos 

1925-1935 -
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Departamento Central de Estatística do Estado de 
São Paulo 

Diretoria de Obras Públicas 
Diretoria de Viação 
Departamento de Estrada de Rodagem 
Secretaria de Viação e Obras Públicas 
Inspetoria de Serviços Públicos 
Repartição de Saneamento de Santos 
Repartição de Águas e Esgotos - 2 volumes 
Ginásios do Interior - 8 volumes 
Ginásios da Capital 
Superintendência do Ensino Profissional 
Corporação Escolar de Bandeirantes 
Núcleos do Ensino Profissional do Interior 
Escola Profissional Municipal do Interior 
Instituto Profissional Feminino 
Juízes de Direito do Interior 
Juízes de Direito da Capital e Juízes Substitutos 
Promotor Público do Interior 
Instituto Butantã-Serviço do Interior 
Inspetoria de policiamento da Alimentação Pública 
Serviço de Fiscalização - Carnes e Pescados 

1925-1935 - Posto de Inspeção Sanitária de vinhos de Jundiaí 
Posto de Inspeção Sanitária de vinhos de São Roque 
Serviço contra o tracoma 
Departamento da Educação 
Delegacias Regionais 
Inspetorias Escolares da Capital e do Interior 
Inspetorias do Ensino Secundário e Normal 
Encarregados 
Secretaria de Delegacia 
Inspetoria de Higiene Escolar e Educação Sanitária 
Secção de Engenharia Sanitária 
Secção de Estatística Demografo-Sanitária e epide-

mologia 
Inspetoria de Profilaxia do Impaludismo 
Instituto Bacteriológico 
Instituto Pasteur 
Instituto de Higiene 
Departamento de Saúde - Divisão Técnica 
Secção de Engenharia Sanitária 
Secção de Propaganda e Educação Sanitária 
Secção de Higiene da Criança 
Serviço 
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Pessoal Administrativo e Professores Catedráticos 
Escola Normal da Capital 
Secundária - Primária - Jardim da Infância 
Instituto Profissional Masculino 
Escola Técnica 
Escola Profissional de Amparo 
Escola Profissional de Botucatu 
Escola Profissional de Campinas 
Escola Industrial de Franca 
Escola Industrial de Lins 
Escola Profissional de Mococa 
Escola Industrial de Ribeirão Preto 
Escola Profissional de Rio Claro 

. Escola Profissional de São Carlos 
Escola Profissional Secundária de Santos 
Escola Profissional de Sorocaba 
Escola Profissional de Tatuí 
Escola Profissional Agrícola Industrial de Esp. S:m
to do Pinhal 
Escola Profissional Agrícola Industrial de J acarei 
Serviço dos Centros de Saude da Capital 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras - Pes
soal Administrativo-Professores Catedráticos 

1925-1935 - Faculdade de Direito - Pessoal Administrativo -
Pessoal Docente 
Faculdade de Medicina 
Escola Politécnica 
Função Administrativa 
Laboratório 
Auxiliares de Ensino 
Instituto de Eletrotécnica 
Faculdade de Farmácia e Odontologia 
Funcionários Administrativos 
Funcionários Docentes e Auxiliares de Ensino 
Faculdade de Medicina e Veterinária 
Funcionários Administrativos 
Funcionários Docentes e Auxiliares de Ensino 
Faculdade de Higiene e Saúde Pública da Universi· 
dade de São Paulo 
Funcionários Administrativos 
Funcionários Técnicos 
Escola Normal de Pirassununga e de São 
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Escola Normal da Capital "Padre Anchieta" 
Serviço de Policiamento 
Alimentação Pública 
Funcionários Administrativos 
Secção de Polícia Sanitária 
Serviço de Policiamento 
Alimentação Pública 
Secção de Bromatologia 
Posto de Santos, Posto de Jundiaí, São Roque, Ri
beirão Preto, Baurú 
Penitenciária do Estado 
Departamento Estadual do Trabalho 
Departamento de Assistência Social de ~enores 
Reformatório Modelo de Mogí-Mirim e Taubaté 

1920 - Penitenciária e Cadeia 
1921 
1922 
1923 
1924 

" 
" 
" 
" 

" 
" 
" 
" 

1881-1882 - Secretaria do Governo 
1882-1883 -" " 
1883-1884 - " " 
1884-1885 - Grat. do Substituto 
1885-1886 - Secretaria do Governo 
1887-1888 -" "- Substituições 
1888-1889 - " " " 
1890-1891 - " " " 
1891-1892 - " " " 
1891-1892 - " " " 
1891-1892 - " " " 
1868 - Livros de Assentamentos 
1892 - Presidente do Estado 
1892 - Congresso Legislativo do Estado 
1897 - Camara dos Deputados 
1920 - Secretaria da Fazenda-Funcionários em disponibili-

1895 
1896 
1897 
1898 
1899 
1900 

dade e Juros da Caixa Beneficiente 
- Presidência e Secretaria de Estado 
- Presidência e Secretaria de Estado 
- Presidência do Estado e Secretarias 

" " " 
" " " 
" " " 

1901-1908 - Presidência e Secretarias do Estado 
1910-1911 -" " " 
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1879-1880 - Penitenciária e cadeia e artífices 
1892-1919 - Penitenciária e cadeia 
1933-1937 - Secretaria da Educação-Diretorio Geral de Serviços 

Sanitários-Inspetoria do Policiamento e Alimentação 
Pública, Serviço de Fiscalização de Carnes e Pesca
do-Serviços de Fiscalização Sanitária do Comércio
Sub-Posto de Inspeção Sanitária de vinhos de S. 
Roque 

193'4-1938 - Secretaria da Educação - Inspetoria de Fiscaliza
ção de leite e laticínios, Divisão de Produção do 
Instituto Butantan, Diretoria Geral do Serviço Sa
nitário 

1935-1938 - Secretaria da Educação - Ginásios Estaduais de 
Pimjú, S. José do Rio Pardo, Santos 

1934-193'9 - Secretaria da Educação - Instituto Escolástica Ro
sa de Santos 

1931-1938 - Escolas Profissionais de Campinas, Sorocaba, São 
Carlos 

1930-1932 - Secretaria da Educação - Diretoria Geral de lns
pecção Pública 

1935-1938 - Faculdade de Medicina de São Paulo 
1934-1937 - Ginásio Estadual de Catanduva, Araraquara, Ara

ras, Avaré. 
1925-1933' - S. do Interior - Palácio do Governo 
1931-1938 - Escolas Profissionais do Interior-Amparo, Franca, 

Rio Claro, Ribeirão Preto, Mococa 
1934-1937 - S. Educação - Ginásios de Taubaté e Itú 
1935-1938 - S. Educação - Faculdade de Medicina de São 

Paulo 
1935-1938 - S. Educação - Escola Politécnica de São Paulo 
1933-1937 - Ginásios Estaduais de Ribeirão Preto 
1925-1934 - Palácio do Governo-Secretaria do Senado 
1925-193'5 - S.Educação - Almoxarifado do Depto. de Educa

ção 
1931-1938 - Secretaria Educação - Instituto Profissional Femi

nino da Capitai 
1933-1934 - Secretaria da Educação - Instituto de Educação 
1938-1941 - Secretaria da Educação - Escolas Maternais Sta. 

Rosália - Votorantim 
1934-1938 - Secretaria da Educação - Ginásio Ferroviário de 

Seleção Profissional, Núcleo Profissional de Ensino 
da Lapa, Núcleo Profissional de Ensino Araraqua
ra, Núcleo Profissional de Ensino Bauru, Núcleo 
Profissional de Ensino de Jundiaí, Núcleo Profissio
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Ensino de Cruzeiro, Escolas Profissionais Munici
pais do Interior 

1933-1935 - Secretaria da Educação - Instituto de Educação 
1934-1948 - Secretaria da Agricultura Indústria e Comércio 
1931-193'4 - Secretaria da Educação - Faculdade de Medicina 
1903 - Aposentados de Diversas Repartições e Pensionistas 
1903 - Aposentados de Instrução Pública 
1904 - Aposentados de Diversas Repartições - Instrução 

Pública 
1905-1907 - Aposentados de Diversas Repartições e Pensionistas 
1907 " da Instrução Pública 
1902 " " " 
1908 " de Diversas Repartições e Pensionistas 
1908 " da Instrução Pública 
1904 " " " 
1906 " " " 
1909 " " " 
1910 " de Diversas Repartições 
1911 " " " 
1916 " " " 
1933-1937 - Secretaria da Educação, Insp, de Profilaxia da Le-

pra 
1937-1938 - Secretaria da Educação - Serviços de Profilaxia da 

Lepra 
1934-1938 - Secretaria da Educação - Serviços de Profilaxia da 

Lepra - J acarei 
1935-1939 - Inspetoria de Moléstias Infecciosas, Secção de Tu

berculose do Departamento de Saúde 
1935-1939 - Inspetoria de Moléstias Infecciosas, Divisão Admi

nistrativa - Departamento de Saúde do Estado 
1938-1938 - Secretaria da Educação - Serviço de Enfermagem 

- Depto. de Saúde-Insp. de Assistência a Infância 
1933-1938 - Secretaria da Educação - Assistência Geral a Psi

copatas 
1935-1938 - Secretaria da Educação - Depto. de Arquivo do 

Estado-Biblioteca Pública-Prefeitura Sanitária de 
Campos do J ordão 

1935-1938 - Secretaria da Educação - Delegacia de Saude de 
Santos-Campinas e Ribeirão Preto 

1935-1939 - Secretaria da Educação - Hospital de Isolamento 
Emílio Ribas - Serviço de Profilaxia 

1931-1938 - Secretaria da Educação - Divisão Administrativa 
do Departamento de Saúde 
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1931-1939 - Secretaria da Educação - Serviço de Profilaxia da 
Malaria 

1931-193'8 - Secretaria da Educação - Secretaria do Serviço Sa
nitário - Inspetoria de Higiene do Trabalho 

1934-1938 - Secretaria da Educação - Serviço de Higiene Esco
lar e Educação Sanitária do Depto, Sanitário 

1935-1940 - Secretaria da Educação - Almoxarifado da Secre
taria da Educação e da Saúde Pública 

1935-1940 - Secretaria da Educação - Museu do Estado-Pina
coteca do Estado - Seminário das Educandas 

1934-1938 - Secretaria da Educação - Faculdade de Medicina
Veterinária 

1925-1933 - Secretaria da Educação - Diretoria Geral da Ins
peção Pública 

1925-1933 - Secretaria da Educação - Escola Normal da Capi
tal Caetano de Campos 

1936-1938 - Secretaria da Educação - Ginásio do Interior -
Mogí das Cruzes, Baurú, Faxina, Tietê, Amparo 

193'5-1939 - Secretaria da Educação - Escolas Profissionais -
Agric. Industriais Mista - Espto, Santo do Pinhal, 
Jacareí 

1926-1932 - Secretaria da Educação - Escola Normal do Brás 
"Padre Anchieta" 

1926-1932 - Secretaria da Educação - Escola Normal de Itape
tininga "Peixoto Gomide" 

1926-1932 - Secretaria da Educação - Ginásios do Interior -
Itápolis, Sorocaba e Franca. 

1925-1933 - Secretaria da Educação - Escola Normal de S, 
Carlos - Esc. Complementar, Esc. de Aplicação 
Ginásio Estadual Modelo 

1926-1932 - Secretaria da Educação - Esc. Normal de Botu
catú 

1925-1931 - Secretaria da Educação - Esc. Normal de Cam
pinas 

1933 - Secretaria da Educação - Esc. Normal de Casa 
Branca 

1926-1933 - Secretaria da Educação - Esc. Normal de Guara
tinguetá 

1926-1933 - Secretaria da Educação - Esc. Normal de Pira
cicaba 

1925-193'3 - Secretaria da Educação - Esc. Normal de Piras
sununga 

1933-1937 - Secretaria da Educação - Esc. Normal de Botu
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1933-1937 - Secretaria da Educação - Esc. Normal de Cam
pinas 

1933-1938 - Secretaria da Educação - Esc. Normal de Casa 
Branca 

1933-1938 - Secretaria da Educação - Esc. Normal de Guara
tinguetá 

1933'-1938 - Secretaria da Educação - Esc. Normal de Itape
tininga 

1934-1938 - Secretaria da Educação - Esc. Normal de Pira
cicaba 

1933-1938 - Secretaria da Educação - Esc. Normal de Piras
sununga 

1933-1938 - Secretaria da Educação - Esc. Normal de S. Car
los 

1932-1937 - Secretaria da Educação - Esc. Normal (sem no-
me) 

1912-1924 - Presidência e Secretarios de Estado 
1879-1880 - Secretaria do Governo-Assembléia 
1880-1881 -" " 
1900 - Câmara dos Deputados 
1900 - Câmara dos Senadores 
1899 - Senado 
1899 - Câmara dos Deputados 
1898 - Câmara dos Senadores 
1898 - Câmara dos Deputados 
1897 - Senado 
1896 - Câmara dos Deputados 
1896 - Câmara dos Senadores 
1895 - Câmara dos Deputados 
1895 - Senado 
1894 " 
1894 - Câmara dos Deputados 
1893 " " 
1893 " " 
1885-1886 - Assembléia 
1880-1881 - " 
1881-1882 -
1882-1883 -
1883-1884 -

" 
" 
" 

1901 - Câmara dos Deputados 
1901 " dos Senadores 
1902 " " 
1923 " " 
1922 " " 
1921 " " 

e Deputados 

" 
" 
" 
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1920 - Câmara dos Senadores e Deputados 
1924 " " " 
1910-1911 " " " 
1909 " " " 
1919 " " " 
1908 " " " 
1918 " " " 
1917 " " " 
1916 " " " 
1915 " " " 
1907 " " " 
1914 " " " 
1913 " " " 
1912 " " " 
1903 " " " 
1904 " " " 
1905 " " " 
1906 " " " 
1893-1897 - Repaltição Fiscal de Águas e Esgotos 
1893 - Águas e Esgotos da Capital 
1893 - Superintendência das Obras Públicas 
1892 " " " 
1891-1892 - " " " e Imigração 
1879-1880 - " " " 
1894 " " " 
1895 " " " 
1896-1901 " " " 
1903-1905 " " " e Inspt. das 

Estradas de Ferro 
1906 " " " e Inspo das 

Estradas de Ferro e Navegação 
1897-1898 - Serviço de Águas-Vencimento do Pessoal 
1898 - Repartição Técnica de Águas e Esgotos da Capim 
1898 - Águas e Esgotos da Capital 
1899 - Repartição Técnica de Águas e Esgotos da Capita 
1900 - Inspetoria de Estrada de Ferro e Navegação 
1900-1905 - Repartição de Águas e Esgotos 
1929-1933 - Soda Agricultura - Escola de Medicina Veterinária 
1928-1932 - Soda Agricultura, Inst. Biológico 

- Inst o Agronômico - Inst o de Pesca Marítima 
1926-1929 - Soda Agricultura - Insto de Veterinária e Comis

são de Estudo e Debelação da Praga Cafeeira 
1925-1928 - Soda t\.gricultura - Inst. Agronômico - Patrona

to Agrícola - Núcleos e Fazendas Modelo de Tau
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1925-1932 - S.da Agricultura - Escola Agrícola "Luiz de Quei
roz", Estação Zootécnica 

1926-1931 - S.da Agricultura - Posto de Seleção - Serviço 
Florestal - Estação Experimental - Fazenda Nova 
Odessa e Posto Zootécnico de S. Paulo 

193'1-1933 - S. da Agricultura - Diretoria de Terras e Coloni
zação 

1925-1931 - S. da Agricultura - Diretoria de Terras e Coloni
zação - Diretoria de Indústria Pastoril - Direto
ria de Estatística Industrial e Comércio - Diretoria 
de Publicidade 

1931-1932 - S.da Agricultura - Departamento do Material -
Conselho Consultivo - Departamento de Assistên
cia Cooperativismo - Departamento de Est. Imo
biliário 

1931-1934 - S. da Agricultura - Diretoria de Inspeção e Fo-
mento Agrícola 

1928-1932 - S.da Agricultura - Fomento Agrícola 
1928-1932 - S.da Agricultura - Fomcnto Agrícola 
1928-1932 - S.da Agricultura - Diretoria de Indústria Animal 
1Q30-1934 - S.da Agricultura - Diretoria de Indústria Animal 

- Fazenda Modelo Nova Odessa - Fazenda Expe
rimental de Criação - Posto Zootécnico de S. Pau
lo 

1926-1933 - S.da Agricultura - Gaginete do Secretário - Di
retoria Geral - Diretoria da Agricultura e Dire
turia Expediente 

1929-1933' - S.da Agricultura - Gabinete do Secret. Diretoria 
Geral de Contabilidade 

1935-1938 - S. da Agricultura - Astronômico e Geográfico 
1935-1938 - S.da Agricultura - Agronômico 
1927-1932 - S.da Agricultura - Diretoria de Estatística Indus. 

e Comércio - Departamento de Imprensa e Publi
cidade - Diretoria Agrícola 

1935-193'8 - S.da Agricultura - Inst. Agronômico 
1935-1938 - " ,. - Diretoria de Terras, Coloniza-

ção e Imigração 
1935-1938 - S.da Agricultura - Instituto Agronômico 
1933-1935 - " "- Conselho Consultivo - De-

partamento de Assistência ao Cooperativismo 
1934-1938 - S.da Agricultura - Inst. Biológico (Seção de Bo

tânica e Agronômico) 
1934-193'8 - S. da Agricultura - Inst. Biológico 
1934 " "-
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1925-1931 - Sec.da Educação - Escolas Profissionais de Rio 
Claro, Amparo e Franca 

1925-1934 - Seco da Educação - Dtlegacias de Sauje de San
tos, Campinas 

1931-1935 - Sec .da Educação - Ginásio Estadual de Tatuí -
Fac. de Ciências Econ. e Sociais 

1925-1934 - S.da Educação - Delegacia de Saude de Guaratin
guetá, S. Carlos, Botucatú, Baurú, Sorocaba 

1933-1938 -'- S.da Agricultura - Direto:ia Estatística - Ind. e 
Comércio - Diretoria Publicidade Agrícola -
Depto. dos Clubes do Trabalho 

1925-1933 - S.da Educação - Ginásio Estadual de Campinas 
1925-1938 - S.da Educação - Ginásio Estadual de Ribeirão 

Preto 
1926-1930 - S. da Educação - Inst. de Higiene 
1926-1934 - Palácio do Governo - Secreto da Câmara dos De

putados - Departamento de Administração Muni
cipal - Depto. de Organização Municipal - Se
cret. da Presidência 

1934-1938 - S.da Agricultura - Diretoria de Indústria Animal 
- Fazenda Modelo Nova Odessa - Fazenda Expe
rimental de Criação - Posto Zootécnico de S. Pau
lo 

1933-1937 - S.da Agricultura - Diretoria de Terras e Coloniza
ção - Esc. de Condutores de Serviços Agrícolas 
José Bonitàclo 

1935-1938 - S.da Agricultura - Depto. Indústria Animal - 2 
volumes 

1935-1938 - S.da Agricultura - Depto. de Fomento da Pro
dução Vegetal 

1933-1935 - Depto. Est. do Trabalho 
193'3-1935 - S. da Agricultura - Diretoria de Inspeção e Fomen

to Agrícola 
1935-1938 - S.da Agricultura - Depto. de Fomento da Prod. 

Vegetal 
1934 - S. da Agricultura - Inst. Biológirco 
1934-1938 - " 
1933 " 

" 
" 

" " 
- Inst. Agronômico de Campi-

nas - Inst. de Pesca Marítima 
1925-1938 - S.da Agricultura - Depto. de Assistênciâ-aõ 
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1922-1935 - S.da Agricultura - Inst. Agronômico e Geog. do 
estado de S. Paulo - Serviço FlOrestal ....... . 

1931-193"4 - S.da Agricu.tura - Depto. bstadual do Trabalho 
ln7~1~31 - S.da bducação - Inst. Hento I...luirino de Campinas 
ln)-1~31 - S.da bducação - bscola Profissional Feminina da 

Capital "Carlos de Campos" 
1925-1931 - S.oa bducação - bsc . .prof. Masculina da Capital 
1~3l1-b34 - S.da bduci1ção - lnspeto.ia de Moléstias Intecio

sas 
1925-1931 - S.da Educação - Inspetoria Fiscal de Medicina e 

Farmácia e de Vericação de Óbitos 
1925-1930 - S.da bducação - Insp. de Moléstias Infeciosas 
1930-1~34 - S.da bducação - Insp. de Moléstias Infeciosas 
1!J3"3-b34 - " "- Delegacia de S"ude da Capital 
193U-l~34 - " "- Serviço Sanitário - Protilaxia 

da Lepra - Farmácia de Depósitos 
1925-1929 - S.da bducação - AlmoxariIado Farmácia dos 

Serviços Sanitá.ios - Inspetoria de Profilaxia da 
Lepra 

1925-1935 - S. da Educação - Inst. Butantã - Inst. Pasteur 
1930-1~31" "- Insp. de Ed. Sanitária - Cen-

tros de Saúde 
1925-1929 - S.da Educação - Insp. de Ed. Sanitária - Cen

trO de Saude Modelo - Centros de S .. ude Distritais 
1931-1935 - S.da bducação - Diret. Higiene Escolar e Ed. Sa

nitária - Engenharia Sanitaria-bsti1tístico, Demógra
fo-Sanitario e Epidemologia 

1931-1934 - S.da ECluca~ão - Insp. de Higiene e Assist. à In
fância 

1925-1931 - S.da Educação - Engenharia Sanitária - Seção 
de Proleção à 1.a Infância-Inspeção de Armas 

1925-1931 - Seco Serviço Sanitário - Insp. de Higiene do Tra
balho 

1931-1933" - S.da Educação - Serviço de Enfermagem e Saude 
Pública 

1931-1933 - S.da Educação - Diretoria Geral do Serviço Sa
nitário - Serviço de Enfermagem do Serviço Sani
tário - Diretoria Geral da Alimentação Pública 

1925-1931 - S.da Educação - Insp. de Policiamento da Alimen
tação Pública 

1925-1934 - S.da Educação - Pinacoteca do Estado - Semi
ná~io dos Estudandos - Museu do Estado 

1925-1930 - S. da Educação - Inspetoria de Moléstias Infeccio
sas 
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1931-1934 - S,da Educação - Fiscalização e Farmácia - Insp, 
da Profilaxia da Sífilis e Moléstias Vené.eas - Se
ção de Profilaxia da Tuberculose 

1925-1934 - S,da Educação - Diário Oficial - Hospício e Al
moxarifado da Secr. do Interior 

1931-1934 
1925-193'4 

1925-1933 

1926-1932 
1926-1932 
1934-1937 

1937-1939 

1934-1937 

1906 
1907 
1908 

1909 

1910 

1911 

1912 

1913' 

1933 
1934 

- S, da Educação - Imprensa Oficial do Estado 
" "- Estatística e Arquivo, Biblioteca 
Pública - Prefeitura Sanitária de Campos de Jor
dão, Prefeitu:'a Sanitária do Guarujá 

- S, da Educação - Faculdade de Medicina de S, 
Paulo 

- S, da Educação - Escola Politécnica 
" "- Ginásio Est. da Capital 
" "- Inspetoria de Fiscalização de 
Medicina, e Farmácia, Insp, Geral do Serviço Den
tário Escolar - Insp, da Profilaxia da Sífilis e Mo· 
léstias Venéreas - Seção de Profilaxia da Tubercu
lose 

- S, da Educação - Insp, de Fiscalização do Exér
cito Profissional Serviços de L:.boratórios de Saúde 
Pública 
" "- Inspetoria de Higiene Escolar e 
Educação Sanitária - Repartição de Transportes --
Engenharia Sanitária 

- Repartição de Águas e Esgotos 
- Repartição de Águas e Esgotos - Posto Zootécnico 
- Repartição de Águas e Esgotos - Posto Zootécnico 

- Instituto Agronômico - Escolas Agrícolas 
- Repartição de Águas e Esgotos - Posto Zootécnico 

- Inst. Agronômico - Escolas Agrícolas 
- Repartição de Águas e Esgotos - Posto Zootécnico 

Ind, Animal e Postos de Seleção 
- Repartição de Águas e Esgotos - Diretoria de In

dvstria Animal 
- Repartição de Águas e Esgotos - Estações Regio

nais 
- Repartição de Águas e Esgotos - Estações Regio

nais 
- Secretaria da Fazenda - Sargentos Reformados 
- Secretaria da Fazenda - Sargentos Reformados 

3 volumes 
1934 - Secretaria da Fazenda - Soldados Reformados 

1928 
1930 

3 volumes 
- Professores Aposentados 

" " 
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1933' - Diretoria de Viação 
1934 
1928 
1930 

" 
" 
" 

" 
" 
" 

1933 - Repartição de Águas e Esgotos 
1931 - Diretoria de Estradas de Rodagem 
1932 " " " 
1931 - Sargentos Reformados 
1932 " "- 3 volumes 
1928 
1930 
193'3 
1934 
1933 

, 1934 

- Soldados 

" 
- Sargentos 

" 
- Soldados 

" 

* 

" 
" 
" 
" 
" 
" 

* ... 

VÁRIAS SECRETARIAS-ASSENTAMENTOS E VENCIMEN
TOS - SECRETARIA DA SAUDE (6) 

1904 - 01 volume 
1905 - 03 volumes 
1906 - 03 " 
1907 - 05 " 
1908 - 06 " 
1909 - 02 " 
1910 - 04 " 
1911 - 03 " 
1912 - 04 " 
1913 - 06 " 
1914 - 04 " 
1915 - 03 " 
1916 - 03 " 
1917 - 03 " 
1918 - 02 " 
1919 - 03 " 
1920 - 02 " 
1921 - 02 " 
1922 - 02 " 
1923 - 02 " 
1924 - 02 " 

(6). - Grupo I - Deve fazer parte de Várias Secretarias. Sobre o as
sunto encontramos 65 volumes, a partir de 1904 
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• • 
• 

VARIAS SECRETARIAS - ASSENTAMENTOS E VE~CI
MENTOS (7) o 

193"3 
1934 
1928 
1930 
1928 
1930 
1931 
1932 

- Soldados Reformados 

" " 
- Sargentos Reformados 

" " 
- Soldados Reformados 

" " 
" " 
" " 

1928 - Sargentos Refo,mados 
1930 " "- 2 volumes 
1930 - Soldados " - 2 " 

- Sargentos Reformados 
" "- 3 " 
" " 
" " 

1931 
1932 
19301 
1932 
1932 
1928 
1930 
1930 
1931 
1932 
1932 
1928 
1930 
1930 
1929 
1931 
1932 
1931 
1932 

- Diretoria de Obras Públicas - 3 volumes 
- Monte Socorro 
- Secretaria da Fazenda 
- Senadores - 2 volumes 
- Professores Aposentados 

" " 
- Soldados Reformados 2 volumes 

" " 
" " 

- Serviço Metereológico 

" " 
- Serviço da Defesa do Café 
- Tesouro do Estado-Cotas 
- Departamento de Administração Municipal 

" " " 
1928 - Diretoria de Contabilidade e Justiça 
1930 " " " 
1935 - Delegacia de Polícia do Interior 
1933 - Escola Normal Masculina de Artes e Ofícios 
1934 - Escola Normal Masculina de Artes e Ofícios 
1930 - Gabinete Geral de Investigação 
1931 - Secretaria do Tribunal de Justiça 

(7) o - Grupo 110 



~ 1270 ~ 

1932 - Secretaria do Tribunal de Justiça 
1928 - Gabinete Médico Legal 
1930 " " " 
1933 - Gabinete de Investigações 
1934 " " 
193'6 - Juízes do Interior 
1933 - Ministros do Tribunal de Justiça 
1934 " " " 
1931 - Repartição Central de Polícia 
1932 - Repartiçiio Central de Polícia 
1934 - Promotores Públicos do Interior 
1935 
1928 
1930 
1934 
1935 
1928 
1930 

" " " 
- Guarda Civil de S. Paulo 

" " " 
_. Juizes de Direito do Interior 

" " " 
- Chefatura de Polícia 

" " 
1931 - Penitenciária da Capital 

" " 1932 
1933 - Departamento Estadual do Trabalho - Fundo Es

pecial 
1934 

1933 
1934 

- Departamento Estadual do Trabalho - Fundo Es
pecial 

- Departamento de Trânsito e Policiamento 

" " " 
1938 - Diretoria de Segurança Pública 
1930 
1931 
1932 
193"1 
1932 

" " " 
- Almoxarifado da Justiça 

" " 
- Delegados de Polícia da Capital 

" " " 
1933 - Juízes da Capital 
1934 
1928 
1930 
1928 
1930 
1928 
1930 
1928 
1930 
1928 

" " 
- Desembargadores 

" 
- Penitenciária da Capital 

" " 
- Secção de Transportes e Objetos Achados 

" " " " 
- Secretaria do Tribunal de Justiça 

" " " 
- Assistência Policial Médicos, Acadêmicos e Enfer
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1930 - Assistência Policial Médicos, Acadêmicos e Enfer-
meiros 

193'3 - Departamento de Censura-Cotas 
1934 " " " 
1933 - Secretaria do Tribunal de Justiça 
1934 " " " 
1933 - Junta Comercial do Estado de São Paulo 
1934 " " " " 
1928 - Presidência e Secretarias 
1930 " " 
1928 - Forum Civil e Criminal 

" " " 1930 
193'3 
1934 
193'3 
1934 

- Laboratório de Polícia Técnica 

" " " 
- Gabinete Médico Legal 

" " " 
1931 - Diário Oficial 
1932 " " 
1928 - Instituto Disciplinar da Capital 
1930 
1928 
1930 
1928 
1930 

" " " 
- Deputados 

" 
- Delegados de Polícia do Interior 

" " " 
1933 - Delegados de Polícia do Interior 
1934 " " " 
1928 - Juizes de Direito do Interior 
1930 " " " 
1928 - Promotores Públicos do Interior 
1930 
1936 
1937 
1936 
1933 
1934 

" " " 
- Promotores Públicos 

" " 
- Delegados de Polícia do Interior 
- Inst. Disciplinar 

" " 
1928 - Juizes de Direito da Capital 
1930 " " " 
1928 - Escrivães e Escreventes 

" " 
- Juízes do Interior 

" " 

1930 
1933 
1934 
1928 
1930 

- Gabinete de Investigação 

" " 

" 
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1931 - Delegados de Polícia do Interior 
1932 " " " 
1933 - Promotores do Interior 

" " 1934 
1933 
1934 
1929 
1931 

- Delegados de Polícia da Capital 

" " " 
- Gabinete de Investigações 

" " 
1928 - Repartição Central de Polícia 
1930 " " " 
1931 - Promotores e Curadores da Capital 
1932 " " " 
1933 - Assistência Policial 
1934 " " 
1931 - Junta Comercial 
1932 " " 
1931 - Laboratório de Polícia Técnica 
1932 " " 
1933 - Secretaria da Justiça 
1934 " " 
1931 - Juízes da Capital 
1932 " " 
1931 - Forum Civil e Criminal 
1932 " " 
1931-1932 - Juiz de Menores 
193'1-1932 - Guarda Civil 

" 

" 

1931-1932 - Ministros do Tribunal de Justiça 
1931-1932 - Gabinete Médico Legal 
1931-1932 - Gabinete de Investigações 
1931-1932 - Departamento Estadual do Trabalho - Industrial 

Comercial e Doméstico 
1931-1932 - Escrivães e Escreventes da Polícia da Capital 
1928-1930 - Diário Oficial 
1933'-1934 - Forum Civil e Criminal 
1928-1930 - Gabinete de Investigações 
1928-1930 - Promotores da Capital 
1933-1934 - Imprensa Oficial do Estado 
1931-1932 - Secretaria de Justiça 
1931-1932 - Assistência Policial - 2 volumes 
1928 - Gabinete de Investigações 
1933-1934 - Departamento Estadual do Trabalho 
193'3-1934 - Promotores da Capital 
1934 - Delegados de Polícia do Interior 
1928-1930 
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1933-1934 - Almoxarifado da Secretaria de Justiça 
1933-1934 - Almoxarifado da Secretaria de Justiça 
1928-1930 - Juiz~ de Menores 
1928-1930 - Inspetoria e Fiscalização de Veículos 
193'3-1934 - Escrivães e Escreventes de Polícia 
1928-1930 - Almoxarifado da Secretaria da Justiça 
1928-1930 - Secretaria do Senado 
1931-1932 - Departamento de Censura 
1933-1931 - Juizo Privativo de Menores 
1933-1934 - Penitenciária da Capital 
1932 - Secretaria da Fazenda e Tesouro 
1930 - Secretaria da Fazenda e Tesouro 
193'3-1934 - Secretaria da Fazenda e Tesouro 
1896 - Contas Correntes do Empréstimo de Orfãos 
1931-1932 - Presidência e Secretarias 
1931-1932 - Promotores Públicos do Interior 
1931-1932 - Juízes do Interior 
1910 - Ponto Mensal - Recebedoria de Águas da Capital 
1917-1919 - Ponto Mensal - Procuradoria Fiscal da Fazenda 
1912-1917 - Ponto Mensal - procuradoria Fiscal do Estado 
1943 - Livro Ponto - Diretoria de Tomada de Contas 
1923-1924 - Ponto Mensal - Diretoria de Contabilidade 
1943-1944 - Livro Ponto - 4,a Recebedoria da Capital 
1933-1936 - Ponto Mensal - Diretoria do Expediente 
1927-1928 - Ponto Mensal - Diretoria de Tomada de Contas 
1920-1922 - Ponto Mensal - Procuradoria Fiscal da Fazenda 
1908-1910 - Ponto Mensal - Procuradoria Fiscal da Fazenda 
1902-1908 - Ponto Mensal - Procuradoria Fiscal 
1896 - Ponto Mensal 
1902 
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1943 Livro Ponto 
1944 - 2.a Diretoria da Receita - Gabinete do Diretor 
1931 - Livro Ponto - Diretoria de Tomada de Contas 2.a 

Seção 
1943 - Livro Ponto - Departamento da Receita 
1937 - Ponto Mensal - Diretoria Geral 
1937 - Ponto Mensal - Diretoria da Receita 
1927 - Ponto Mensal - Diretoria do Patrimônio e do Ar-

quivo 
1928 - Ponto Mensal - Diretoria do Patrimônio e do Ar-

quivo 
1929 - Ponto Mensal - Diretoria do Patrimônio e do Ar-

quivo 
1929-1932 - Ponto Mensal - Procuradoria Fiscal do Estado 
1934-1936 - Ponto Mensal - Diretoria do Patrimônio e Arquivo 
1926 - Ponto Mensal - Diretoria de Tomada de Contas 
1929-1930 - Ponto Mensal - Secretaria do Tribunal de Contas 
1925-1929 - Ponto Mensal - Diretoria de Fiscalização 
193'Ü-1933 - Ponto Mensal - Portaria da Secretaria da Fazenda 
1943-1945 - Livro Ponto-Arquivo da Lapa 
1929-1930 - Ponto Mensal - Diretoria de Tomada de Contas 

- 2.a Seção 
1935 - Ponto Mensal - 2 volumes 
1933-1934 - Ponto Mensal - 2 volumes 
1926-1929 - Ponto Mensal - Tribunal de Contas 
1925-1926 - Ponto Mensal - Diretoria do Patrimônio e Arquivo 
1924-1925 - Ponto Mensal - Diretoria de Tomada de Contas 
1924-1926 - Ponto Mensal - Secretaria do Tribunal de Contas 
1924-1925 - Ponto Mensal - Diretoria de Tomada de Contas 

- Diretoria de Contabilidade e Diretoria da Despesa 
1921-1924 - Ponto Mensal - Diretoria da Receita 
1933-1937 - Ponto Mensal - Diretoria Geral da Secretaria da 

Fazenda 
1925-1933' - Ponto Mensal - 4 volumes 
1930-1933 - Ponto Mensal - Diretoria do Patrimônio e Arquivo 
1934-1936 - Ponto Mensal - Portaria da Secretaria da Fazenda 

(está em péssimo estado, não dá para consultar) 
1912 - Ponto Mensal - Recebedoria de rendas da Capital 
1913 - Livro Ponto Mensal - Recebedoria' de Rendas da 

Capital - 4 volumes 
1926-1929 - Ponto 
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1928-1930 - Tesouro do Estado - Indice do Arquivo 
1928-1930 - Tesouro do Estado - 2 volumes 
1928-193'0 - Diretoria de Viação - 2 volumes 
1931-1932 - Inspetoria do policiamento domiciliário 
1933-1934 - Inspetoria de Serviços públicos 
1933-1934 - Diretoria de estradas de Rodagem 
1928-1930 - Tesouro do Estado 
1928-1930 - Inspetoria de Obras Públicas 
1931-1932 - Diretoria de Viação - Insp. de Navegação e Es-

trada de Rodagem 
1928-1930 - Repartição de Águas 
1931-1932 - Diretoria de Contabilidade da Viação 
1933-1934 - Diretoria de Obras Públicas 
1929 - Repartição de Águas 
193·3-1934 - Monte Socorro - Estadual 
1933 - Oficiais Reformados 
1928 - Repartição de Águas 
1928-1930 - Mestras Aposentadas 
1928 - Repartição de Águas 
1931-1932 - Oficiais Reformados 
1928-1930 - Oficiais Reformados 
1932 " " 
1930 - Repartição de Águas 
1934 - Diversos Pagamentos do Interior 
1931-1932 - Aposentados Diversos 
193~-1934 -" " 
1928-1930 -
1932 
1933-1934 -

" 
" 
" 

" 
" 
" 

1933-1934 - Diretoria da Secretaria de Viação 
1933-1934 - Pensionistas da Caixa Beneficente 
1931-1932 - Pensionistas da Caixa Beneficente - 2 volumes 
1928-193'0 - Tesouro do Estado 
1933-1934 - Professores Aposentados 
1928-1930 - Tribunal de Contas 
1928-1930 - Mestras Aposentadas - 2 volumes 
1917 - Diário - Valorização do café 
1931-1932 - Monte Socorro do Estado n.O 5 
1928-1930 - Mestras e Professoras da Capital 
1928-193'0 - Oficiais Reformados 
1933-1934 - Presidência do Estado 
1933-1934 - Magistrados Aposentados 
1932 - Mestras Aposentadas 
1931 - Aposentados Diversos da letra "f" a "g" 
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1932 ......, Aposentados Diversos 
1933-1934 - Mestras aposentadas 
1920 - Livro Ponto-Recebedoria de Rendas da Capital 
1928-1930 - Caixa Beneficente 
1906-1908 - Coletores e Escrivães 
1896-1898 - Livro de Assentamento de Coletores e Escrivães 
1933-1934 - Anspeçadas Reformados 
1928-1930 - Cabos Reformados 
1928-1930 - Anspeçadas Ru:ormados 
1931-1932 -" " 
1933-1934 - Diversas Repartições do Interior 
1928-1930 - Cabos Reformados 
1928-1930 - Aposentados Diversos 
1931-1932 - Expediente de Diretoria Geral 
1937 - Diversas Repartições do Interior 
1935 " " "- 2 " 
1936 " " "- 3 volumes 

Escolas Normais 
1928-1930 - Aposentados Diversos 
1931-1932 - Funcionários em Disponibilidade 
1859 - Folhas das Diversas Repartições 
1860 " " " 
1928-1930 - Funcionários em Disponibilidade 
1933'-1934 -" " 
1931-1932 - Contabilidade e Procuradoria 
1931-1932 - Cabos Reformados 
1894 - Conta Corrente de Empréstimo aos Órfãos 
1931-1932 - Contabilidade e Procuradoria - Cotas 
1909 - Consignatários da Valorização 
1933-1934 - Cabos Reformados 
1902-1908 - Livro de Assentamentos de Tesoureiros - Correto-

res - Administradores e outros 
1931-1932 - Diretoria de tomada de contas-Portaria Cotas 
1928-1930 - Diversos Pagamentos - Repartições 
1932 - Diversas Repartições - 1.a Pagadoria 
1933-1934 - Diretoria de Despesa (Cotas) 
1933-1934 - " de Tomada de Contas 
1933-1934 - Diretoria do Arquivo Fiscalização 
1933-1934 - Diretoria do Arquivo Fiscalização - Cotas 
1930 - Diretoria de Contabilidade 
193Q 
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1930 - Diretoria do Patrimônio e Arquivo - Diretoria de 
Fiscalização 

1933-1934 - Diretoria de Contabilidade e Procuradoria 
1928-1930 - Diversas Repartições 
1933-193'4 - Diversas Repartições 
1930 - Diretoria de Tomada de Contas 
1928-1930 - Diretoria de Contagilidade e Procuradoria - Cotas 
1931-1932 - Departamento do Material até novembro de 1931 

Departamento Geral de Compras de fevereiro em 
diante 

1931-1932 - Diretoria do Patrimônio e Arquivo - Fiscalização 
1933-1934 - Diretoria Geral e Expediente - Cotas - 2 volumes 
1933'-1934 - Diretoria Geral e Expediente do Tesouro 
1933-1934 - Diretoria de despesa-vencimentos 
1933-1934 - Departamento de compras - 2 volumes 
1931-1932 - Livro para pagamento e vencimento - Diretoria da 

despesa - Cotas n, o 5-8 
1931-1932 - Livro para pagementos e vencimentos - Diretoria 

de Tornada de Contas e Portaria n,o 7-1 
1908 - Tesouro do Estado - diário 
1939-1947 - Secretaria da Segurança 67 volumes 
1914-1920 - Repartição de Águas e Esgotos e Estações Regio

nais 
1922-1924 - Repartição de Águas e Esgotos e Estações Regio

nais 

* * 
* 

VENCIMENTOS - SECREATRIA DA AGRICULTURA 

1929-1930 - Comissão Geográfica 
1928-193Q - Patronato Agrícola 
1933-1934 - Departamento Administrativo Municipal 
1932 - Departamento do Trabalho Agrícola 
1928-1930 - Diretoria Geral 
1928-1930 - Diretor de Contabilidade da Agricultura 
1931-1932 - Diretor Geral e de Contabilidade 
1933-1934 - Diretor Geral de Expediente e de Contabilidade da 

Agricultura 
1928-1930 - Diretoria do Fomento Agrícola 
1931-193'2 - Diretoria do Fomento Agrícola 
1933-1934 - Diretoria do Fomento Agrícola 
1928-1930 
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193'1-1932 - Diretoria de Indústria e Comércio 
1928-1930 - Diretoria de Indústria e Comércio 
1928-1930 - Diretoria de Indústria e Comércio 
1928-1930 - Diretoria de Publicidade 
1931-1932 - Diretoria de Publicidade da Agricultura 
1928-1930 - Diretoria de Terras e Colonização 
1931-1932 - Diretoria de Terras e Colonização 
1933-1934 - Diretoria de Terras e Colonização 
1931-1932 - Instituto Astronômico e Geográfico 
193'3-1934 - InstitutoAstronômico e Geográfico 
1931-1932 - Instituto Astronômico e Geográfico 
1928-1930 - Instituto Biológico 
1930 " " 
1933-1934 -
1931-1932 -

" 
" 

" 
" 

1928-1930 - Instituto Veterinário. 

* 
VENCIMENTOS E OUTROS ASSUNTOS LIGADOS À 

SECRETARIA DA AGRICULTURA 

1933-1934 - Publicidade Agrícola 
1928 - Inspetoria de Policiamento de Alimentação Pública 
1928 - Secretaria do Interior 
1928 - Inspetoria de Moléstias Infecciosas 
1928 - Faculdade de Medicina 
1928 - Inspetoria de Moléstias Infecciosas 
1928 - Escola Normal da Capital 
1928 - Escola Politécnica 
1929 - Inspetoria de Alimentação Pública 
1929 - Instituto Butantã 
1929 - Moléstias Infecciosas 
1929 - Moléstias Infecciosas 
1929 - Secretaria do Interior 
1929 - Faculdade de Medicina 
1929 - Tabela - 9 - Mestras da Capital 
1929 - Escola Politécnica 
193'0 - Inspetoria de Alimentação Pública 
1930 - Instituto Butantã 
1930 - Moléstias Infecciosas 
1930 - Secretaria do Interior 
1930 - Faculdade de Medicina 
1930 - Escola Normal da Capital 
1930 - Escola Politécnica 
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1930 - Grupo Escolar de Vila Esperança 
1930 - G.upo Escolar de ... 
1931 Estabelecimentos de Ensino Privado. 

* 
V ÁRIAS SECRETARIAS - 1929 a 1939 - PERIODO DOS 

VOLUMES. 

54 - Tribunal de Apelação - Procuradoria Geral do Es-
tado 

55 - Secretaria da Justiça 
56 - Secretaria da Agricultura - Gabinete do Secretário, 

Diretoria Geral, Diretoria Administrativa, Diretoria 
de Contabilidade, Diretoria do Expediente 

57 - Departamento do Fomento da Produção vegetal. 
Museu Agrícola 

58 - Departamento de Indústria Animal 
59 - Departamento de Indústria Animal 
60 - Instituto Biológico 
61 - Instituto Biológico 
62 - Instituto Agronômico 
63 - Secretaria da Agricultura, Instituto Agronômico, 

Serviço Florestal, Diretoria de Publicidade Agrícola 
64 - Diretoria de Terras Colonização e Imigração - De-

partamento de Assistência ao Cooperativismo Indus
trial 

65 - Diretoria de Estatística Industrial e Comércio. Ins-
tituto Astronômico Geofísico. Departamento Geo
gráfico e Geológico 

66 - Secretaria da Agricultura. Departamento Geográfi-
co e Geológico. Conselho Florestal. Departamento 
de Assistência ao Cooperativismo. Escola Prática de 
Agricultura 

67 - Secretaria da Educação e Saude Pública. Diretoria 
do Material da Secretaria da Educação e Saúde Pú
blica 

68 - Departamento de Saude do Estado. Diretoria Ge-
ral. Diretoria do Serviço de Centros de Saúde da 
Capital. Serviço de Fiscalização do Exército Profis
sional 

69 - Serviço de Medicina Social 
70 - Departamento do Arquivo do Estado. Secção de 

Higiene do Trabalho. Secção 
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71 - Departamento de Educação 
72 - Departamento de Educação Física. Departamento 

73 
74 

75 
76 
77 
78 

de Saúde. Instituto do Cancer 
- Serviço de Saúde Escolar 
- Serviço de Enfermagem. Serviço do Tracoma. 

tituto do Tracoma. Serviço do Interior 
- Serviço dos Centros de Saude da Capital 

" " " " 
" " " " 
" " " " 

Ins-

79 - Secretaria da Agricultura Indústria e Comércio. D. 
de Zoologia 

80 - Secretaria da Agricultura Indústria e Comércio. D. 
de Zoologia 

81 - Departamento de Botânica do Estado. Departamen-
to de Produção Industrial 

82 - Serviço de Defesa Vegetal do Instituto Biológico 
83 - Instituto Geográfico e Geológico 
84 - Departamento do Serviço Social 
85 - Serviço Social dos Menores/Sub. Diretoria. Insti-

86 
87 
88 
89 
90 

91 

tuto de Menores de Mogí-Mirim. Instituto Modelo 
de Menores da Capital. Instituto de Menores ue 
Taubaté. Juizo Privativo de Menores. Loteria do 
Estado 

- Imprensa Oficial do Estado 

" " " 
- Instituto Bacteriológico. Instituto Butantã 
- Instituto Butantã 
- Palácio da Justiça. Forum Criminal da Capital. 

Forum de Santos 
- Escola Normal da Mococa. Ginásio Estadual de Li

meira. Ginásio Estadual de J acareí 
92 - Escola Politécnica. Instituto de Eletrotécnica 
93 - Educandário "D. Duarte". Escola Profissional Agrí-

cola Industrial de São Manoel 
94 - Secretaria de Estado da Educação e Saúde Pública 
95 - Secretaria de Estado da Educação e Saúde Pública 
96 - Palácio do Governo 
97 - Escola Normal de Cata:Jduva. Escola Normal de 

Tatuí 
98 . - Serviço de Imigração e Colonização 
99 - Departamento de Indústria Animal. Serviço de Imi-

gração e Colonização 
100 - Secretaria da Educação. Divisão Administrativa 
101 
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102 - Serviço de Profilaxia da Malária 
103 - Diretoria de Assistência a Psicopatas 
104 - Hospital Psiquiátrico de Ribeirão Preto. Hospital 

Psiquiátrico de Santos. Hospital de Isolame.1to Emí
lio Ribas. Serviço de Medicina Social. Hospital Sa
natório do Mandaquí 

105 - Departamento de Profilaxia da Lepra. Serviço Pên-
figo Foliáceo 

106 - Departamento de Profilaxia da Lepra. Preventório 
de Jacareí 

107 - Secção de Tuberculose - Diretoria. Instituto de 
Tisiologia "Clemente Ferreira". Serviço do Interior 
do Estado 

108 - Instituto Adolfo Lutz 
109 - Inspetoria Geral do Serviço Dentário Escolar 
110 - Departamento Estadual de Estatística do Estado. 

Co.lselho de Expansão Econômica do Estado. Dire
toria de Esporte. Departamento do Serviço Público 

111 - Escolas Maternais de Santa Rosália e V otorantim 
112 - Procuradoria do Patrimônio Imobiliário do Cadastro 

do Estado 
113 - Secretaria da Viação - Pessoal Administrativo. Re-

partição de Sane..lmento de Santos 
114 - Diretoria de Obras Públicas. Diretoria de Viação 
115 - Departamento de Estrada de Rodagem. Inspetoria 

de Serviço Público 
116 - Repartição de Águas e Esgotos 
117 - Palácio do Governo. Departamento das Municipa-

lidades. Diretoria Geral. Diretoria Assistência Le
gal. Diretoria de Engenharia. Diretoria de Conta
bilidade. Diretoria de Expediente. Portaria 

118 - Escola Normal. Itapeva-Tietê 
119 - Escola Normal de Santa Cruz do Rio Pardo. Escolas 

Normais Livres do Interior e Capital 
120 - Professor Catedrático. Laborató:io de Psicologia. 

Auxiliares de Ensino 
121 - Colégio Universitário. Pessoal Docente. Secções 

Anexas à Escola Politécnica. E. S. A. Luiz de 
Queiróz, Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. 
Faculdade de Farmácia e Odontologia. Faculdade 
de Medicina. Faculdade de Medicina e Veterinária 

122 - Promotores Públicos da l.a Entrância 
123 - Promotores Públicos da 2.a Entrância 
124 Promotores da 3.a Entrância. Promotores e Cura

dores da 4.a Entrância. Capital e Santos 
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125 Juizes da Vara de Regist~os Públicos. Juizes e Ad
juntos da l.a e 2.a e 3.a Entrância. Juizes Substi
tutos 

126 - Juizes de Di.eito do Interior - 2.a Entrância 
127 - Juizes de Direito do Interior 
128 - Adjuntos de Juizes de Direito do Interior 
129 - Departamento Estadual do Trabalho 
130 
131 

" 
" 

" " 
" " 

132 - Pinacoteca do Estado. Seminário das Educandas. 
Conselho de Orientação Artística de São Paulo. Re
partição Transportes da Secretaria da Educação. 
Museu do Estado. Museu Republicano da Conven
ção de Itú 

133 - Penitenciária do Estado - Capital 
134 
135 
136 

logia 

" 
" 
" 

" " 
" " 

de Taubaté - Serviço de Biotipo-

137 - Departamento da Educação. Diretoria Geral 
13'8 - Departamento da Educação. Delegados Regionais e 

Inspeto~es Escolares 
139 - Conselho Estadual de Bibliotecas e Museus 
140 - Escola Superior de Agricultura "Luiz de Queiroz" 

em Piracicaba 
141 - Instituto de Pesquisa Tecnológica em São Paulo -

Reitoria da Universidade de São Paulo 
142 - Ginásio do Estado de Marília e Presidente Prudente 
143 - Escola Normal de Franca e Araçatuba 
144 - Dep:lrtamento Estadual de Imprensa e Propaganda. 

Diretoria Geral. Divisão de Impreasa, Propaganda 
e Radio-Difusão 

145 - Faculdade de Filosofia Ciências e Let!"as 
146 " " " " 
147 - Prefeitura Sanitária de Campos do Jordão e Guarujá 
148 - Serviço de Sericicultura. Estação Experimental de 

Limeira e Pindamonhangaba. Serviço Florestal 
149 - Departamento de P.o::lução Vegetal 
150 
151 
152 
153 

154 
155 

" " 
" " 
" " 
" " 

to de Proju;ão Animal 
- Departameato de Produ;ão 

" " 

" 
" 
" 
" 

Vegetal 

" 
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156 - Departamento de Produção Vegetal 
157 " " " 
158 " " " 
159 " " Animal 
160 " " " 
161 " " " Departamen-

to de Defesa Sanitária da Agricultura 
162 - Departamento de Defesa Sanitária da Agricultura 
163 " " " " 
164 " " " " 
165 " " " " 

Instituto de Botânica 
166 - Escola Profissional de J aú. Escola Industrial de Pi

racicaba 
167 - Divisão Administrativa 
168 - Departamento de Educação. Adidos. Escola Nor

mal de Anhaia e Mello 
169 - Procuradoria Judicial do Estado 
170 - Conselho Administrativo do Estado de São Paulo 
171 - Divisão do Serviço do Interior. Centro de Saude uo 

Interior 
172 - Centros de Saude do Interior. Centro de Saude 1.a 

Categoria 
173· - Centros de Saude do Interior. Centro de Saude 2.a 

Categoria 
174 - Centros de Saude do Interior. Centro de Saude 2.a 

Categoria 
175 - Centros de S::.ude do Interior. CenLo de Saude 2.a 

Categoria 

176 

177 
178 
179 

180 
181 
182 
183 

Centro de Assistência Médico-Sanitário do Interior 
- Centro de Assistência Médico-Sanitário do Interior. 

Hospital de Isolamento de Santos. Hospital das Clí
nicas. Faculdade de Medicina de São Paulo 

- Escola Técnica Dr. Getúlio Vargas 
- Escola Técnica Dr. Getúlio Vargas 
- Diretoria da Divisão do Serviço do Interior. Dire-

toria. Delegacia de Saude. Centro de Saude de 1.a 
Categoria 

- Centro de Saude de 1.a categoria 
" " 1.a e 2.a categoria 
" " 1.a e 2.a 
" " 2.a categoria. Posto de Assis-

tência Médico-Sanitária 
184 - Posto de Assistência Médico-Sanitária-Hospital de 

Isolamento de Santos 
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185 - Ginásio Estadual de São José do Rio Preto. Capi-
varí. J acareí 

186 - Faculdade de Ciências Econômicas e Administrati
vas - Interventoria 

187 - Escola Normal de Taquaritinga 
190 - Conselho Administrativo do Estado 
191 " " " 
192 - Divisão de Serviço do Interior - Departamento de 

Saúde 
193 - Departamento de Educação. Capital e Interior 
194 - Secretaria da Interventoria 
195 - Secretarias das Delegacias Regionais do Ensino da 

Capital e Interior 
196 - Departamento Estadual do Trabalho 
197 - Departamento do Serviço Público 
198 - Funcionários Interinos Afastados 
199 - Departamento Estadual da Criança 
200 - Secretaria da Viação 
201 - Departamento de Estradas de Rodagem 
202 - Escola Prática de Agricultura Baurú. Guaratingue

tá. Itapetininga. Ribeirão Preto 
203' - Secretaria da Agricultura. Divisão de Engenharia 

Rural. Instituto Geográfico e Geológico. Secretaria 
da Comissão de Preços. Departamento de Produção 
Industrial 

204 - Secretaria da Educação 
205 - Secretaria da Justiça 
206 - Secretaria da Agricultura Departamento de Produ

ção Vegetal 
207 - Departamento de Defesa Sanitária da Agricultura. 

Departamento de Produção Animal. Departamento 
de Produção Vegetal 

208 - Departamento de Produção Vegetal. Serviço de Imi
gração e Colonização Serviço de Sericicultura. Ser
viço Florestal 

209 - Departamento de Defesa Sanitária da Agricultura. 
Departamento de Produção Animal. Diretoria 
Agrícola. Serviço de Sericicultura. Departamento de 
Produção Vegetal 

211 - Carreira de Agronômos 
212 
213 
214 

" 
" 
" 

" 
" 

Procurador 
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217 - Arquivistas 
218 - Técnicos de Laboratórios 
219 " " 
220 " "e Datilografos 
221 - Escola Normal de São Manoel 
222 - Inspetoria de Trabalho 
223 - Inspetoria de Alunos 
224 - Dentistas 
225 - Enfermeiros 
226 " 
227 - Químico 
228 - Desenhistas 
229 - Desenhistas e Contadores 
230 - Desenhistas e Tecnologistas 
251 - Carreira de Educador Sanitário 
250 - Carreira de Oficial Administrativo 

" " " 
" " " 
" de Biologista 

" " 
" " 
" .. 

248 
247 
246 
245 
244 
243 
242 " de Prático de Laboratório de Eletrotecno-

logista 
241 - Carreira de Prático de Laboratório de Eletrotecno-

logista 
240 - Carreira de Prático de Laboratório de Eletrotecno-

239 

238 
237 
236 
235 
233' 

232 
231 
252 
253 
254 
255 
256 
257 
258 

logista 
- Carreira de Prático de Laboratório de Eletrotecno

logista 
- Carreira de Veterinário e Zootecnista 

" " " 
" " " 

- Interventoria. Secretaria do Governo 
- Carreira de Engenheiro e Técnico de Cooperativis-

mo 
- Carreira de Engenheiro 

" " 
" de Guarda Livros e Educador Sanitário 

" " " " " 
" de Médico 

" " 
" " 
" 
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259 - Carreira de Médico 
260 " " 
261 " de Escriturário 
262 " " 
263 " " 
264 " " 
265 " " 
266 " " 
277 " " 
278 " " 
279 " " 
280 " " 
281 " " 
282 " " 
283 " " 
284 " " 
285 " " 

>I< * 
* 

SECRETARIA DA FAZENDA TESOURO PROVINCIAL 
(8) . 

1835-1836 - Caixa da Receita e Despesa Provincial 
1880-1881 - Tesouro Provincial - Secretaria da Contadoria 
1881-1882 - Tesouro Provincial - Contadoria 
1882-1883 - Tesouro Provincial 
1883-1884 -" " 
1884-1885 - " " 
1885-1886 - " " 
1886-1887 - " " 
1887-1888 - " " 
1888-1889 - " 

., 
1889-1890 - " " 
1890-1891 - " do Estado 
1891-1892 - " " 
1892 - Recebedoria de Rendas 
1892 - Tesouro do Estado 
1898 - Secretaria da Fazenda e Tesouro do Estado 
1895 - Recebedoria de Rendas, Santos, Capital, Campinas 

(8). Grupo I - Tesouro Provincial a partir de 1890 começa a se cha
mar Tesou:·o 
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1897 - Secretaria da Fazenda e Tesouro do Estado 
1896 
1895 
1894 

" 
" 
" 

1894 - Recebedoria 

" 
" 
" 

" " 
" " 
" " 

1893 - Recebedoria de Rendas, Santos, Capital, Campinas 
1893 - Tesouro do Estado 
1890-1891 
1891-1892 

" 
" 

" 
" 

1892 - Recebedoria de Rendas, Santos, Campinas e Capital 
1892 
1924 
1918 
1917 
1916 
1915 
1914 
1915 
1914 
1913' 
1912 
1911 
1910 
1909 
1908 
1907 
1906 
1905 
1904 
1903 
1902 
1901 
1900 

- Tesouro do Estado 
- Secretaria da Fazenda 

" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 

* * 

* 

do Estado 

" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 

IMPOSTO PREDIAL (9). 

1881-1882 -
1883-1884 -

3 volumes 

" 

de São Paulo 

(9). - Grupo lU -- Este imposto foi criado no Brasil pelo Alvará de 
27 de junho de 1809, sob a denominação de Décima Urbana, isto é, 10% so
bre o rendimento líquido dos prédios (1). Instruções 
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1884-1885 4 " 
1887-1888 1 " 
1889 3 " 
1891 4 " 
1892 1 " 
1893 5 " 
1895 3 " 
1896 2 " 
1897 2 " 
1898 2 " 
1899 4 " 
1900 3 " 
1901 4 " 
1902 4 " 
1903 4 " 
1904 5 " 
1905 3 " 
1906 2 " 
1907 2 " 
1908 5 " 
1909 - 22 " 
1910 - 6 " 
1911 - 24 " 
1912 8 " 
1913 9 " 
1914 7 " 
1915 11 " 
1916 12 " 
1917 14 " 
1918 8 " 
1919 16 " 

zenda do Estado de São Paulo Organizado pelo Inspetor do Tezouro do mes
mo Estado - Coronel Luiz Gonzaga de Azevedo, 3.a edição - São Paulo -
1911; esse livro foi usado como fonte informativa para vários impostos. 

Passou para a renda provincial em virtude do Artigo 31, da Lei Geral de 
8 de outub~o de 1833. Teve a denominação de Imposto sobre Prédios, pela 
Lei n.O 91, de 25 de abril de 1873, sendo cobrado na base de 1$000 por 
1.000$000. 

Pela Lei de 25 de junho de 1881, esse imposto passou a denominar-se 
Imposto Predial, cobrando-se 6% sobre o valor locativo do prédio. 

Em 1901, já na República, com uma nova regulamentação da lei feita 
pelo Estado (governo do Dr. Rodrigues Alves) cobrava-se mais 4% de taxa 
de esgoto sobre os prédios que o possuissem. 

Apesar 
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1920 - 13 " 
1921 - 17 " 
1922 - 21 " 
1923 - 18 " 
1924 - 18 " 
1925 - 20 " 
1926 - 22 " 
1927 - 21 " 
1928 - 30 " 
1929 - 23 " 
1930 - 17 " 

* * 
* 

INDÚSTRIA E PROFISSõES (lO). 

1912 3' volumes 
1913 3 " 
1914 3 " 
1915 4 " (*) 

1916 3 " 
1917 2 " 
1918 2 " 
1919 3 " 
1920 5 " 
1921 6 " 
1922 7 " 
1923 6 " 
1924 3 " 
1925 6 " (*) 

1926 3 " 
1927 6 " 
1928 7 " 
1929 10 " 
1930 15 " 
1931 11 " 
1932 12 " (*) 

1933' - 10 " 

(*). - Na Sala de Imposto "Transmissão Inter-Vivos" encontra-se a do
mentação em dois locais: uma parte no armário de aço e corredor no fundo do 
mesmo recinto; e outra parte no salão central do arquivo, nas partes mais al
tas das respectivas prateleiras. 

(lO). - Grupo UI. Através da Associação Comercial do Estado de São 
Paulo, conseguimos o seguinte esclarecimento quanto à origem e evolução des
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1934-1939 - 810 pastas (a partir do n.o 86) 
1940-1947 - 1912 pastas ( a partir do n.O 60) 

* * 

* 

o Imposto de Indústria e Profissões apareceu pela primeira vez na Cons
tituição de 1891 - Artigo 9.° - §4 - imposto de competência exclusiva do 
Estado. 

Na Constituição de 1934 foi mantida a competência privativa dos Estados 
para sua decretação, sendo arrecadado por estes e pelos municípios em partes 
iguais (artigo 8. ° - § 2) . 

A Carta Constitucional de 1937, manteve este sistema, o qual veio a ser 
modificado pela vigente Constituição, promulgada a 18 de setembro de 1946, 
que atribu;u o imposto integral e privativo aos municípios (Artigo 2.° - § 

III) . 
Porem, na justificativa que acompanhou a proposta de orçamento do Es

tado para o exercício fin:mceiro de 1936, encontramos o seguinte: 
"O Estado arrecadará o Imoosto de Indústrias e Profissões, no qual se 

fundiram as taxas do atual imposto desse nome cobrado pelos municípios com 
os estadmis de comércio, de indústria e de consumo de bebidas alcoólicas (A 
Reforma do Systema Tributário e Orçamentário de São Paulo - 193'6 -
página 11). 

Assim, chegamos à conclusão que entre a sua criação e 1934, esse im
posto saiu do Estado e foi arrecadado pelos municípios, voltando posteriormente 
para o Estado. . 

Encontramos na Secret'lria da Fazenda para o período de 1912 a 1934 es
se imposto com o nome de Imposto de Comércio e Indústria e Taxa <l)bre 
Consumo de Aguardentes. (Antes de 1912, nada encontramos na Secretaria da 
Fazenda do Estado de São Pr.ulo, por ter sido expurgada a respectiva docu
mentação) . 

Depois de 1934 encontra-mo-Io com o nome de Indústrias e Profissões, 
até 1947, quando pela Constituição promulgada em 18 de setembro de 1946 
esse imoosto é atribuido integral e privativamente aos municípios. 

Até 1934 a cobrança de impostos é registrada em livros separados por ano 
t por bairros. Depois de 1934 funciona através de declarações de cadastros 
de contribuintes, estando organizado em pastas por ordem alfabética de ende
reços dos ;;ontribuintes. De 1912 a 1934 encontramos 130 volumes e de 1935 
a 1947 2.722 pastas. 

Esse imposto recaia sobre todas as profissões independentes: feirantes, 
mascateiros, médicos, dentistas, etc., bem como estabelecimentos comerciais e 
industria is . 

A dificuldade que tivemos para coletar informações sobre esse imposto 
,foi grande, pois como diz o próprio redator do livro, A Reforma do Syste
ma Tributário e Orçamentário do Estado de São Paulo. 

"Tão vasta é a nossa legislação tributária, quase toda fragmentária, con
fusa e caótica e tão complexo e difícil é o problema de remodelá-la em bases 
racionais, que impossível é realizar esse trabalho de uma só vez". 

De qualquer forma, através do estudo desse imposto teremos o levanta
mento de uma parte importante da História da evolução econômica de São 
Paulo. 



1893 
1894 
1895 
1896 
1896 
1897 
1898 
1900 
1901 
1902 
1901 
1902 
1903 
1904 
1905 
1906 
1907 
1908 
1911 
1912 
1914 
1915 
1916 
1917 
1919 
1920 
1921 
1922 
1923 
1924 
1925 
1926 

- 1291 -

IMPOSTO DE TRASMISSÃO INTER-VIVOS (11). 

- 36 talões 
- 36 " 
- 44 " 

1 " 
55 " imóveis 
58 " 
39 " 
37 " 

- 29 " 
- 33 " 
- 29 " 
- 33' " 
- 39 " 
- 45 " 
- 41 " 
- 46 " 

1 pacote com 57 talões e 1 pacote com 8 talões 
59 talões 

17 " 
4 pacotes de 10 talões 
4 talões 
2 pacotes 
4 " 
8 " 
4 " 
8 " 
9 " 

10 " 
13 " 
12 " 
2 " 

13 " 

(11). - Grupo lII. O Imposto de Tr:msmissão Inter-vivos (siza) cor
respondia ao imposto sobre a transação de bens. 

Este imposto foi criado pelo Alvará de 3 de junho de 1809 - 10% sobre 
o preço de compra, e 5% sobre o preço de escravo ladino - com o título de 
Siza de Bens de Raiz. Esse imposto pertencia à Fazenda Real e passou para o 
Estado com H Constituição de 24 de fevereiro de 1891. 

Sabemos, que a 31 de dezembro de 1910 a siza e~'a estipulada em 6% so
bre o Imposto de Tnmsmissão. A variação da siza através dos tempos tem sido 
grande: hoje o Imposto de Transmissão é de 1 % . 

O Imposto de Transmissão vai de 1893 - 1930 
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1927 IS .. 
1928 14 " 
1929 11 " 
1930 9 " 

* * 
• 

IMPOSTOS LANÇADOS-CAPITAL (12) 

1874-1875 -
1877-1878 -

volume 
volume 

* * 
* 

ASSUNTOS V ARIOS (13) 

1879-1880 - Tezouro - Jardim - Hospício de Alienados 
1894 - Relação Estatística 
1895 - Repartição de Estatística 
1895 - Seminário - Hospício - Museu 
1896 - Repartição Estatística - Biblioteca Pública 
1896 - Seminário - Hospício - Museu do Estado 
1897 " " " " 

- Diário Oficial 
- Seminário - Hospício - Museu 

1897 
1898 
1897 
1898 
1898 
1899 
1899 
1899 
1899 
1900 
1900 
1900 

- Repartição de Estatística - Biblioteca Pública 

" " " " 
- Diário Oficial 
- Repartição Estatística - Biblioteca 
- Seminário - Hospício - Museu 
- Diário Oficial 
- Almoxarifado da Força Pública 
- Seminário - Hospício - Museu 
- Repartição Estatística Biblioteca Pública 

" " " " 
1900 - Diário Oficial 

(12). - Grupo lU. É um imposto que se lança com base em elemen
tos fixados em leis. O 
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1901 - Seminário - Hospício Museu 
1902 " " " - Diário Oficial --

- Biblioteca - Estatística - Arquivo 
1903 - Seminário - Hospício - Museu - Diário Oficial 

- Biblioteca Pública - Departamento Estatística 
1904 - Seminário - Hospício - Museu - Diário Oficial 

- Biblioteca Pública - Departamento Estatística 
1905 - Seminário - Hospício - Museu 
1905 - Diário Oficial - Estatística - Biblioteca - Ar-

quivo 
1906 - Diário Oficial - Estatística 
1907 - Seminário - Diário Oficial - Estatística - Hos-

pício - Museu 
1908 - Seminário-Hospício - Diário Oficial - Biblioteca 

- Estatística - Arquivo 
1911 - Instituto Bacteriológico -Vacinogênico Laborató-

rios 
1912 " " " 
1913 - Instituto Bcteriológico - Lgoratórios 
1914 
1915 
1916 
1917 
1918 
1919 

" " " 
" " " 
" " " 
" " " 
" " " 
" " " 

* * 
* 

OBRAS QUE SE ENCONTRAVAM DESLOCADAS. 

1906 - Polícia e Almoxarifado. Junta Comercial e Forum 
1902 - Polícia e Almoxarifado da Força Pública 
1905 - Tribunal de Justiça e Procuradoria Geral do Estado 
1901 " " " " " 
1900 - Almoxarifado da Força Pública 
1900 - Junta Comercial 
1902 - Tribunal de Justiça. Procuradoria Geral do Estado. 

Junta Comercial 
1900 - Repartição de Polícia 
1901 - Polícia 
1900 - Secretaria da Justiça 
1901 - Almoxarifado da Força Pública 
1901 - Junta Comercial 
1913 - Funcionários Civis da Força Pública 
1911 
1911 

" 
" 

" 
" 

" " 
" " 



- 1294-

1910 - Funcionários Civis da Força Pública 
1904 - Polícia, Almoxarifado, Junta Comercial. Instituto 

Disciplinar e Colonia Correcional 
1905 - Polícia. Almoxarifado. Junta Comercial 
1905 - Tribunal de Justiça, Forum, Procuradoria Geral Ju-

rí 
1904 - Tribunal de Justiça, Procuradoria Geral do Estado, 

Forum e Jurí da Capital 
1899 - Junta Comercial 
1900 - Tribunal de Justiça, Procuradoria Geral do Estado 
1903 - Polícia. Almoxarifado. Força Pública e Junta Co-

mercial 
1896 - Tribunal da Justiça, Procuradoria Geral do Estado 
1897 - Junta Comercial 
1898 - Almoxarifado da Força Pública 
1898 - Junta Comercial 

- Polícia 
- J unta Comercial 
- Polícia 

" 
" 

1897 
1896 
1819 
1846 
1895 
1898 
1899 
1897 

- Tribunal da Justiça e Procuradoria Geral 

" " " " 
" " " " 

1895 - Junta Comercial 
1895 - Tribunal da Justiça. Procuradoria Geral do Estado 
1900 - Secretaria da Fazenda - Pensionistas do Estado 

Vencimentos 
1901 - Secretaria da Fazenda - Pensionista do Estado --

Vencimentos 
1899 - Secretaria da Fazenda - Pensionista do Estado -

Vencimentos 
1898 - Secretaria da Fazenda - Pensionista do Estado -

Vencimentos 
1897 - Secretaria da Justiça - Almoxarifado da Força PÚ-

blica 
1902 - Secretaria da Fazenda - Aposentadoria de diversas 

repartições e pensionistas do Estado 
1917 - Secretaria da Fazenda - Funcionários de diversas 

repartições postos em disponibilidade 
1918 - Secretaria da Fazenda - Juros dos pensionistas 
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1918 Secretaria da Fazenda - Funcionários em disponi
bilidade e juros da caixa beneficente - diversas re
partições 

1919 - Secretaria da Fazenda - Funcionários em disponi-
bilidade e juros da caixa beneficente - diversas re
partições 

1922 Secretaria da Fazenda - Funcionários em disponi
bilidade e juros da caixa beneficente - diversas re
partições 

1921 - Secretaria da Fazenda - Funcionários em disponi-
bilidade e juros da caixa beneficente - diversas re
partições 

1896 - Secretaria da Justiça - Pagamento de assentamen-
tos e vencimentos - funcionários da Justiça 

1923 - Secretaria da Fazenda - Funcionários disponíveis 
e juros da caixa beneficente 

1892 - Secretaria da Justiça - Folha de Assentamentos e 

1893 

1894 

Vencimentos 
Secretaria da Justiça Folha de Assentamentos e 
Vencimentos 
Secretaria da Justiça - Folha de Assentamentos e 
Vencimentos 

1895 - Secretaria da Justiça - Folha de Assentmentos e 
Vencimentos 

1898 - Secretaria da Justiça - Folha de Assentamentos e 
Vencimentos 

1899 - Secretaria da Justiça - Folha de Assentamentos e 
Vencimentos 

1901 - Secretaria da Justiça - Folha de Assentamentos e 
Vencimentos 

1906 - Secretaria da Justiça - Folha de Assentamentos ~ 

Vencimentos 
1907 Secretaria da Justiça e Repartições Anexas 
1908 
1909 
1910 
1911 
1912 
1913 
1914 
1915 
1916 

1917 

" " " " 
" " " " 
" " " " 
" " e Segurança Pública 

" " 
" " 
" " 
" " 
" "- Junta Comercial, Funcioná-

rios Civis e Polícia Marítima de Santos 
Secretaria da Justiça - Junta Comercial, Funcioná
rios Civis e Polícia Marítima do Posto de Santos 



1918 

1922 

1923 

1924 
1892 
1892 
1893 

1893 
1894 
1894 
1893 
1894 
1894 
1898 
1909 

1911 
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- Secretaria da Justiça - Junta Comercial, Funcioná
rios Civis e Polícia Marítima do Porto de Santos 

- Secretaria da Fazenda e do Tesouro do Estado de 
S.Paulo 

- Secretaria da Fazenda e do Tesouro do Estado de 
S.Paulo 

- Secretaria da Fazenda - Tribunal de Contas 
- Tribunal da Justiça - Vencimentos 
- Repartição de Polícia 
- Junta Comercial, Museu, Estação Agronômica rle 

Campinas, Comissão de Saneamento 
- Tribunal de Justiça e Respectiva Secretaria 

" " " " 
- Junta Comercial 
- Repartição de Polícia 
- Repartição Central de Polícia 
- Procuradoria Geral e Escrivães 
- Polícia 
- Tribunal de Justiça - Procuradoria Geral do Es-

tado 
- Tribunal de Justiça - Procuradoria Geral do Es-

tado 
1910 - Tribunal Procuradoria e Forum 
1907 - Tribunal de Justiça, Procuradoria Geral do Estado 
1908 - Tribunal de Justiça, Procuradoria Geral do Estado 
1906 - Tribunal de Justiça, Procuradoria Geral do Estado 

e Forum 
1919 - Secretaria da Justiça - Almoxarifado, Junta Co-

merciai, Funcionários Civis, Polícia Marítima. Inst. 
Disc. da Capital (Instituto Disciplinar da Capital e 
de Mogí Mirim, Instituto Correcional de Taubaté) . 

1920 - Secretaria da Justiça - Almoxarilfado - Junta Co-

1921 
1922 
1923 
1924 

merciai, Funcionários Civis, Polícia Marítima, Ins
tituto Disciplinar da Capital e Mogí-Mirim, Institu
to Correcional de Taubaté 

" " " " " 
" " " " " 
" " " " " 
" " " " " 

1921 - Secretaria da Fazenda - Corretores Oficiais 
1919 " "e do Tesouro do Estado de 

São Paulo 
1920 - Secretaria da Fazenda e do Tesouro do Estado de 

São Paulo 
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1921 - Secretaria da Fazenda e do Tesouro do Estado de 
São Paulo 

1912 - Tribunal de Justiça Procuradoria Geral do Estado 
1915 - Funcionários Civis o Funcionários Públicos 
1914 " " " " 
1916 - Tribunal da Justiça - Procu:oadoria Geral do Es-

tado, Forum Civil e Criminal 
1914 - Tribunal da Justiça 

" " 1915 
1913 " " e Procuradoria Geral do Estado 
1920 - Tribunal da Justiça e Procuradoria Geral do Estado, 

1917 
1918 
1922 
1921 
1919 
1923 
1924 
1906 
1907 
1908 
1913 
1914 
1915 
1916 
1917 
1918 
1909 
1110 
1911 

Forum Civil e Criminal 

" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 

- Delegados de Polícia 

" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 
" " 

1899 - Juizes de Direito 
1911 - Delegados de Polícia 
1919 
1920 

" 
" 

" 
" 

1818 - Juizes de Direito 
1897 
1896 
1895 
1894 
1893 
1892 

" 
" 
" 
" 
" 
" 

" 
" 
" 
" 
" 
" 

1822 (adjunto) " " 
1890 - Secretaria do Governo 

1891 " " 

" " " 
" " " 
" " " 
" " " 
" " " 
" " " 
" " " 
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1921 - Delegados de Polícia 
1922 " " 
1923 " " 
1924 " " 
1909 - Juizes de Direito 
1908 " " 
1907 " " 
1906 " " 
1905 " " 
1904 " " 
1903' " " 
1902 " " 
1901 " " 
1900 " " 
1910 " " 
1911 " " 
1912 " " 
1913 " " 
1914 " " 
1915 " " 
1916 " " 
1917 " " 
1918 " " 
1919 " " 
1920 " " 
1921 " " 
1922 " " 
1923 " " 
1924 " " 
1892 - Promotores Públicos 
1893 " " 
18A " " 
18j5 " " 
1896 " " 
1897 " " 
1898 " " 
18j9 " " 
1900 " " 
1901 " " 
1902 " " 
1903 " " 
1912 - Aposentados Diversas Rep:lrtições 
1913 " " " 
1914 " " " 
1917 " " " 
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1918 - Aposentados - Diversas Repartições 
1923 
1922 
1921 
1919 
1920 

" 
" 
" 
" 
" 

" 
" 
" 
" 
" 

1910 - Mestras Aposentadas 2.° vol. 
1910 " "1.0 vol. 
1911 
1912 
1913 
1914 
1915 
1916 
1917 
1918 
1919 
1920 
1921 
1922 
1923 
1924 

" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 

" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 

" 
" 
" 
" 
" 

1909 - Aposentados da Instrução Pública 
1915 - Aposentados - Diversas Repartições 
1910 - Professores Aposentados 
1911 
1912 
1913 
1914 
1915 
1916 
1917 
1918 
1919 
1920 
1921 
1922 
1923 
1924 

" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 

1889-1890 - Refo~mados 

1890-1891 - " 
1891-1892 - " 
1892 " 
1893 " 
1894 " 

" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 

da Força 

" 
" 
" 
" 
" 

Pública 

" 
" 
" 
" 
" 
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1895 - Reformados da Força Pública 
1896 ,. 

" " 
1908 " " " 
1911 " " " - vol. 2 
1911 " " " - vol. 1 
1910 " " " - vol. 1 
1910 " " " - vol. 2 
1909 " " " - vol. 
1909 " " " 
1907 " " " 
1906 " " " 
1905 " " " 
1904 " " " 
1903· " " " 
1902 " " " 
1901 " " " 
1900 " " " 
1899 " " " 
1898 " " " 
1918 " " " - vol. 1 
1918 " " " 
1918 " " " 
1917 " " " - vol. 
1917 " " " - vol. 2 
1917 " " " - vol. 3 
1916 " " " - vol. 1 
1916 " " " - vol. 2 
1916 " " " - vol. 3 
1915 " " " - vol. 1 
1915 " " " - vol. 2 
1915 " " " - vol. 3 
1914 " " " - vol. 1 
1914 " " " - vol. 2 
1914 " " " - vol. 3 
1913 " " " - vol. 
1913 " " " - vol. 2 
1912 " " " - vol. 
1912 " " " - vol. 2 
1919 " " " - vol. 1 
1919 " " " - vol. 2 
1919 " " " - vol. 3 
1920 " " " - vol. 1 
1920 " " " - vol. 2 
1920 " " " - vol. 3 
1921 " " " 
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1921 " " " - vol. 2 
1921 " " " - vol. 3 
1922 " " " - vol. 
1922 " " " - vol. 2 
1922 " " " 
1923 " " " - vol. 1 
1923 " " " - vol. 2 
1923 " " " - vol. 3' 
1923 " " " - vol. 4 
1924 " " " - vol. 1 
1924 " " " - vol. 2 
1924 " " " - vol. 3 
1924 " " " - vol. 4 
1938-1942 - Secretaria da Educação Escolas Isoladas do In-

terior - São Bernardo - Hoje - Santo André -
São Carlos - São João da Boa Vista - Bocaina 
- 37 

1938-1942 - Secretaria da Educação - Escolas Isoladas do In
Barreiro, 19245J; silvana regina farias fmirisola 1 a 
terior - São Joaquim - Barreiros ex-São José do 
Barreiro - José dos Campos - São José do Rio 
Pardo - 38 

1938-1942 - Secretaria da Educação - Escolas Isoladas do In
terior - São Luis do Paraitinga - São Manuel.
São Miguel Arcanjo - São Padro - São Pedro do 
Turvo - São Roque - 39 

1938-1942 - Secretaria da Educação - Escolas Isoladas do In
terio:' - São Sebastião - São Simão - São Vi
cente - S3pesal - Serra Azul - Serra Negra - 40 

1938-1942 - Secretaria da Educação - Escolas Isoladas do In
terior - Sertãozinho - Silveira - Socorro - So
rocaba - 41 

* * 
* 

INTERVENÇÕES. 

Do Prof. Lycurgo de Castro Santos Filho (PUC. Campinas. SP) . 

Declara que acredita ser a arrecadação do imrosto de indústria 
e profissões um tanto confusa devido ao impresso ser único, tanto pa
ra um advogado ou engenheiro como para o botequineiro vendedor 
de aguardente. 

Concorda comigo a Autora no valor da análise desse 
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'" * 
* 

RESPOSTA DA PROFESSORA DULCE HELENA ÁLVARES 
PESSOA RAMOS. 

Ao Prof. Lycurgo de Castro Santos Flho. 

Uma vez que a declaração era clara no sentido de discriminar os 
itens a serem preenchidos por cada profissional, não creio haver ra
zões para equívocos . A Documentação permite focalizar a História 
de São Paulo tanto do ponto de 



OS LIVROS E PAPEIS DO BREJO DO CAMPO 
SECO (BAHIA) (*). 

LYCURGO DE CASTRO SANTOS FILHO 
da Pontifícia Universidade Católica de Campinas, 

SP. 

A fazenda do Brejo do Campo Seco, da família Pinheiro Can
guçú, situava-se na caatinga baiana, nas terras do atual município de 
Brumado, anteriorment~ denominadlO "Bom Jesus dos Meiras" e 
"Bom Jesus do Campo Seco". Atualmente as terras da fazenda per
tencem à companhia Magnesita S. A., e em ruinas encontra-se o afa
mado e outrora soberbo casarão, lO "Sobrado do Brejo", que ocupou 
lugar de destaque nos fastos baianos. Ele foi o palco, como se sabe. 
de cenas de amor e de gu{"rra que originaram a bem conhecida luta 
entre as famílias Canguçú e Moura, clãs que gozaram de grande po
derio nos sertõ",s baianos. Uma tia do poeta Castro Alves, Pórcia de 
Castro, e Leolino Canguçú, fi'ho de Inocêncio e irmão de Exupério, 
senhores do Sobrado do Brejo, foram as protagon;stas centrais dos epi
sódios de amor e de sangue que foram descritos e historiados, em di
ferentes épocas, por Jorge Amado. Afrânio Peixoto, Pedro Calmon 
e pelo Autor desta comunicação. Narrando a guerra sertaneja com 
dados novos e documentos inéditos, aos quais não tiveram acesso os 
menc'onados escr:tores, foi possive1 ao Autor historiar a luta em seus 
termos reais e verídicos no livro Uma Comunidade Rural do Brasil 
Antigo (Aspectos da .vida Patriarcal no Sertão da Bahia nos séculos 
XVIII e XIX), voI. 9 da co'eção Brasiliana, grande formato, Com
panhia Editora Nacional, São Paulo, 1956 (capítulo "Lutas entre Fa
mílias", págs. 149 a 177). 

Em 1755 teve início a fazenda do Campo Seco. Era de criação. 
e formou-a o seu proprietário, o Familiar do Santo Ofício, Miguel 
Lourenço de Almeida. Morto este em 1785, segundo se supõe, su
cedeu-lhe na propriedade o genro, Antônio Pinheiro Pinto. Falecl?u 
cste em 1822 e seu sucessor foi o filho Inocêncio José Pinheiro Pin-
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to, o qua', por sentimento nativista, segundo se propalou, depois da 
Independência do Brasil acrescentou ao próprio nome o de um felí
deo nordestino, a onça "Canguçú". Passou a se assinar Inocêncio J o
sé Pinheiro Canguçú. Seu herdeiro na direção da fazenda, já então 
denominada 'Brejo do Campo Seco", foi seu filho Exupério Pinheiro 
Canguçú, que faleceu em 1900. 

A família Canguçú só se desfez da fazenda na década 1930-40, 
d::!pois do falecimento das filhas de Exupério, que lá sempre residi
ram. E até então ali, no Sobrado do Brejo, jazia um dos mais ricos 
arquivos fam:Iiais baianos, com centenas de papéis, manuscritos e im
pressas. Envelhecendo, as fi"has de Exupério foram presenteando e 
entré'gando a sobrinhos, amigos e conhecidos, documentos e papeis da 
família, e cartas de parentes, de políticos sertanejos e de figuras ex
ponenciais da política nacional no século XIX. O arquivo foi, então, 
se frac:onando. A propósito, escreveu o sociólogo Gilberto Freyre no 
prefácio à segunda edição de Sobrados e Mucambos, que fora aqui
nhoado com 

"parte consideravel do arquivo dos senhores do Sobrado do 
Brejo, com interessante correspondência ilustrativa do papel de
sempenhado pelo compadrio e pela política de partido na convi
vência patriarcal em nosso país". 

Uma outra rarte do arquivo foi recolhida por um neto de Exu
périoe achava-se em Baurú, neste Estado de São Paulo, em 1955, 
quando ao Autor desta comunicação foi possivel compulsa-Ia, graças 
à gentileza da senhora Hermmgarda Fraga Canguçú. Em Uma Co
munidade Rural vêm citadas as peças lá encontradas. 

Outra e valiosa parcela do arquivo foi arrecadada por um neto 
de Exu;:ério, o engenheiro Oscar Gutierrez Canguçú, o qual entregou 
tudo o que trouxera da Bahia ao seu irmão mais velho, Artur Gutier
rez Canguçú, conhecido engenheiro ferroviário, pai da primeira mu
lher do Autor. Graças, pois, ao parentesco, recebeu o Autor uma 
porção extremamente valiosa dos documentos do Brejo do Campo Se
co, a qual lhe possibilitou escrever Uma Comunidade Rurai. 

Como há,entre certos documentos alguns dados e informações 
qu~ não foram ainda utilizados, aqui alude-se aos mesmos, ainda iné
ditos, e, no intuito de prestar algum serviço aos pesquisadores, neste 
levantamento são arroladas todas as peças do arquivo do Sobrado do 
Brejo que permanecem em poder do Autor, em Campinas (SP). Em 
pas'as intituladas "Arquivo do Sobrado do Brejo, da família Cangu
çú", estão guardados os documentos, os quais se encontram, natural
mente, à disposição dos interessados em conSultá-los. 

Eis 
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1.) - Um folheto impresso intitulado Traslado autêntico 
de todo:J 'os privilégios concedidos pelos Reis destes Reinos e Se
nhorios de Portugal aos Oficiais e Familiares do Santo Ofício da 
Inquisiqão. Impressos' por comissão V! mandado ,dos Senhores do 
Supremo Conselho da Santa e Geral Inquisição, Lisboa, na Ofi
cina de Miguel Manescal, Impressor do Santo Ofício. Ano 
MDCXCI. Este folheto, de 1691, dado a Miguel Lourenço de 
Almeida quando se tornou Familiar do Santo Ofício, encontra
se transcrito, ipsis litteris, in Uma Comunidade Rural, no apên
dice ao capítulo 11, págs. 24 a 32, onde se encontra tambem uma 
fotografia da página de rosto. 

2), - Um manuscrito de cinco pagmas, que os Senhores 
Inquisidores entregaram a Miguel Lourenço de Almeida depois 
de juramento de que se fez "assento por ele assinado no Livro de 
criação dos Familiares e Oficiais da mesma Inquisição, na forma 
do estilo dela". O manuscrito contem as fórmulas e expressões 
empregadas nas diligências e interrogatórios efetuados por Co
missários e Familiares do Santo Ofício. A tinta do manuscrito 
está descorada e a sua leitura é possivel, mas dificil. São os 
termos de abertura e encerramento de inquirições, são palavras 
rituais para juramentos, com promessa de que só se dirá a verda
de e que de tudo se guardará segredo. São perguntas uniformes, 
sempre as mesmas, para o interrogatório de denunciantes, denun
ciados e testemunhas, praxes a serem seguidas ao se lavrar uma 
ata, com a indicação do lugar próprio para o "sinal" ou assina
tura, margens e distâncias a guardar no papel; são expressões sis
tematizadas - "e se ao sobredito Interrogatório não disse nada, 
se põe: disse nada" - modos de indagar, com linguajar ade
quado, do sangue (é de "infecta nação?"), parentesco, inimiza
des, costumes. Enfim, este manuscrito apresenta a norma para 
abertura de processo no Tribunal da Inquisição, E encerra-se com 
o "Termo de Juramento que se dá ao Familiar". No livro Uma 
Comunidade Rural aludiu-se ao presente papel, à pág. 23. Mas 
não foi copiado e permanece inédito. Aqui se apresenta a repro
dução em xerox de uma de suas páginas. 

3). - O título original, em pergaminho, da nomeação de 
Miguel Lourenço de Almeida para Familiar do Santo Ofício da 
Santa Inquisição da Cidade de Lisboa, datado de 1744 e assina
do pelo cardeal Nuno da Cunha, Inquisidor Geral nos Reinos e 
Senhorios de Portugal. Desse título há uma cópia fotográfica no 
livro Uma Comunidade Rural. 

4). - Manuscrito original da comunicação dos "Senhores 
Inquisidores" 
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em 16 de fevereiro de 1764, participando que as "diligências" 
sobre a limpeza de sangue de Ana Francisca da Silva, com quem 
o Familiar se casara, tinham sido aprovadas pelo Santo Ofício 
(citação em a pág. 12 de Uma Comunidade Rural). 

5). - Uma cópia do próprio punho de Miguel Lourenço 
de Almeida de requerimento por ele dirigido à Junta que no mo
mento governava o Brasil, invocando os seus privilégios de Fa
miliar para não "ser constrangido a outros empregos", privilé
gios que o Ouvidor interino da Vila do Rio de Contas e a Cà
mara da mesma Vila não queriam reconhecer. 

Manuscrito sem data, provavelmente de 1761-1766, transcri
to às págs. 10 e 11 de Uma Comunidade Rural. 

6). - Carta original, manuscrita, dirigida por José Joa
quim T. de Novais ao segundo senhor do Brejo do Campo Se
co, Antônio Pinheiro Pinto, em 12 de março de 1808 propondo
se a comprar um bom cavalo de sela cujas qualidades são enu
meradas. Transcrição parcial in Uma Comunidade Rural, pág. 
253. 

7). - Carta manuscrita de 4 de agosto de 1826 dirigida 
a Inocêncio Pinheiro Pinto (ainda não havia acrescentado "Can
guçú" ao nome) por Manuel Moreira e Rebordos sobre ques
tões de dívidas e sobre a tentativa de reconciliação entre paren
tes desavindos. Transcrição in Uma Comunidade Rural, págs. 
357 e 358. 

8). - Uma copIa do próprio punho do missivista, da carta 
dirigida por Inocêncio José Pinheiro Canguçú ao capitão Fran
cisco Gabriel Augusto, proprietário da fazenda da Maravilha, da
tada de 12 de fevereiro de 1853 e na qual ameaça enxotar o ga
do que fosse encontrado em suas terras até a porta da casa do 
destinatário. Transcrição in Uma Comunidade Rural, págs 51 e 
52. 

9). - Dois livros manuscritos, valiosíssimos, que três ge
rações usaram para a contabilidade agrícola, pastoril e comer
cial, e ainda para o registro de informações de vária natureza li
gadas à vida social e econômica. Um, o Livro de Razão, com 
195 páginas, iniciado por Antônio Pinheiro Pinto em 1794, foi o 
diário de contas correntes, o livro de "Razão e clarezas", de 
assento de operações agrícolas, pastoris e comerciais, de registro 
de compra e venda, e ainda memorial de fatos e datas. O outro, 
mais delgado, o Livro do Gado, contem 57 folhas e foi iniciado 
em 8.1.1755 por Miguel Lourenço de Almeida. Ambos os li
vros foram descritos no capítulo intitulado "Os 
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Seco", de Uma Comunidade Rural, págs. 109 e 116. Entretan
to, há no segundo livro manuscrito, o do Gado, assentamentos até 
agora inéditos. São os referentes ao Tribunal dos Ausentes de 
Vila da Barra, no antigo sertão de Rodelas, cujo cartório Miguel 
Lourenço arrematara, exercendo o ofício de meados de 1742 até 
janeiro de 1743, quando regressou a Lisboa, onde, em 20 de mar
ço de 1744, obteve, como se viu acima, o título de Familiar do 
Santo Ofício da Inquisição. E neste ponto aproveita-se a ocasião 
para se acrescentar um novo dado à vida desse Familiar do San
to Ofício. Pesquisando no Arquivo Nacional da Torre do Tom
bo, em Lisboa, em fevereiro de 1969, no livro 109, Chancelaria 
de D.João V, à página 214 verso, o Autor encontrou a "Provi
são de Tabelião e Escrivão dos Órfãos da Povoação da Barra do 
RIO Grande, sertão do Rio de São Francisco, em nome de Miguel 
Lourenço de Almeida, que "oferecera" a El-Rei "cento e trinta 
mil réis de donativo" para servir por 3' anos, sucedendo a José 
Gomes Vieira. É a confirmação do que fora escrito em Uma 
Comunidade Rural. De posse do título de Familiar, em 20 de 
fevereiro de 1744, Miguel Lourenço obteve em 11 de dezembro 
de 1744 a Provisão de Tabelião e como escrivão dos Órfãos re
gressou ao sertão do Rio São Francisco - dado então ignorado 
- servindo o mesmo ofício que antes servira, na mesma Vila da 
Barra do Rio Grande. 

Outra nova informação, e esta referente a Antônio Pinheiro 
Pinto, o segundo senhor do Campo Seco, pode ser aqui acres
centada. No livro 65, página 16 verso, Chancelaria de D. Maria 
I, encontra-se registrada a "Carta de confirmação da Patente de 
Capitão de uma das Companhias do Arraial do Caetité, do Re
gimento de Milícias de Cavalaria da Vila de Nossa Senhora do 
Livramento das Minas do Rio das Contas - Em 23 de março 
de 1801". Em Uma Comunidade Rural houve refe:'ê:lcia ao posto 
militar e agora acrescenta-se o registro no livro da Chancelaria 
de D. Maria I. 

Os dois Livros manuscritos do Brejo do Campo Seco são de 
extraordinária valia pelos informes que apresentam. Os assenta
mentos sobre o Tribunal dos Ausentes da Vila da Barra, até ago
ra inéditos, referem-se aos recebimentos de quantias pagas por 
credores de pessoas falecidas e então inventariadas; qmmtias pro
venientes da arrematação de negros escravos pertencentes aos de
funtos e tambem ao Tribunal dos Ausentes; quantias devidas pela 
venda de fazenda de mortos inventariados. O período compre
endido vai de 3 de julho de 1742 a 28 de janeiro de 1743. Den



1308 -

res, aparecem os nomes de Antônio Martins Prata (escrivão an
tecessor de Miguel Lourenço, no primeiro período), José Gomes 
Pereira, Antônio Correia de Sousa, padre João Correia, João 
Martins, Miguel Gonçalves Coelho, Manuel Furtado, Antônio J 0-

sé de Sousas, compadre Leitão (?), Antônio Gonçalves Pereira, 
um Peixoto (?), um Pedro (?), Manuel Gonçalves, capitão Teo
tônio de Caldas, Domingos Geraldo Peixoto, Manuel Gonçalves 
da Fonseca, Antônio Tibúrcio fiador de fulano de Morais Sar
mento (?), José Gomes, Manuel de Sousa. Ao todo, são 25 as
seútamentos ou registros de recebimentos, sendo o último o se
guinte: 

"Aos 28 de janeiro de 1743 remeti para Per
nambuco todas as quantias por mim assentadas con
signadas neste livro pertencentes aos ausentes que 
se acharem (?) remetidas por mim e destas tirei as 
minhas contagens e do escrivão que ficaram líqui
dos para a remessa um conto seiscentos e cinquen
ta e oito mil e cento e setenta e três réis e com as 
tais qU3ntias foram os mesmos inventários cuja 
quantia há de dar conta o sargento mor Leite Pei
xoto (?)... de mim a receber para a remeter e 
para clareza e memória fiz esta declaração e só da
rei conta do qU3nto se assentar e receber desta fo
lha em diante. Barra, 28 de janeiro de 1743. FOI 
1658173 réis. Miguel Lourenço de Almeida". 

A página que contem os dois últimos assentamentos é aqui 
apresentada em xerox. 

10). - Folheto impresso de 8 páginas, intitulado "Compro
misso da Irmandade da Santa Casa da Misericórdia fundada na 
Vila de Caetité debaixo da invocação de Nossa Senhora da Sau
de e Glória Protetora da Casa. Confirmado pelo Excelentíssimo 
Presidente da Província em conformidade da Lei Provincial de 
25 de fevereiro de 1839 sob número 93, no ano de 1844. Bahia, 
Tipografia de Epifânio José Pedrosa, Rua do Pão-de-ló casa nú
mero 37, 1844". Ao alto da página de rosto, à tinta, lê-se que 
"Ao Irmão fundador Exupério Pinheiro Canguçu pertence este 
Compromisso". Há, deste Compromisso, citação, sem reprodu
ção integral, in Uma Comunidade Rural, págs. 201 e 202. 

11). - Cópia manuscrita ,Ieita por Exupé:io Canguçú de 
carta por ele dirigida em 5 de fevereiro de 1845 ao concunhado 
fazendeiro Manuel Justiniano de Moura e Albuquerque sobre os 
rumos tomados pelos lamentáveis acontecimentos que provoca
ram a luta entre as famílias Canguçú e Moura. Há transcrição in 
Uma 
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12). - Carta autógrafa do fazendeiro Manuel Justiniano de 
Moura e Albuquerque, de 8 de fevereiro de 1845, dirigida a Exu
pério Pinheiro Canguçú em resposta à carta a ele dirigida por 
Exupério em 5 do mesmo mês e ano. Versa sobre a luta entre 
as suas famílias. Há transcrição in Uma Comunidade Rural, pág. 
164. 

13). - Cópia manuscrita da carta de 1 de novembro de 
1846 escrita por Auta Rosa Meira de Moura e Albuquerque (mu
lher de Manuel Justiniano) ao seu pai Antônio de Sousa Meira, 
que era cunhado de Inocêncio Canguçú. Ela procura defender o 
marido e acusa os parentes da família Canguçú. Transcrição in 
Uma Comunidade Rural, págs. 163 e 164. 

14). - Documento original, manuscrito, de 4 de outubro 
de 1847, assinado pelo escrivão de Caetité, notificando Exupério 
Pinheiro Canguçú de que o Sumário contra o fazendeiro Manuel 
Justiniano de Moura e Albuquerque, e outros, fora declarado nu
lo pelo Juiz Municipal do Termo de Caetité. Transcrição in Uma 
Comunidade Rural, pág. 174. 

15). - Cópia manuscrita, de 1847, da queixa-crime apre
sentada por Exupério Canguçú contra Manuel Justiniano de Mou
ra e Albuquerque e outros, que assaltaram a casa onde o fazen
deiro se encontrava, no sítio do Condado, com o intento de ma
ta-lo. Transcrição in Uma Comunidade Rural, págs. 171 a 173. 

16). - Manuscrito original da notificação endereçada a 
Exupério Canguçú, datada de 30.9.1847, cientificando que fora 
anulado o processo por ele movido contra Manuel Justiniano de 
Moura e Albuquerque. Transcrição in Uma Comunidade Rural, 
pág. 174. 

17). - Cópia manuscrita feita por Exupério Canguçú em 
1850 da sentença absolutória proferida pelo juiz de Caetité, Pru
denciano de Brito Teixeira, a favor de Manuel Justiniano de Mou
ra e Albuquerque e de seu escravo José Gago, no processo-crime 
que lhes movera o mesmo Exupério, por assalto e tentativa de 
morte, um dos episódios da luta entre Canguçús e Mouras. Trans
crição in Uma Comunidade Rural, pág. 177. 

18). - Cópia manuscrita do punho de Exupépio Pinheiro 
Canguçú de um bilhete por ele enviado a um irmão-maçom pro
metendo cessar as hostilidades contra os Mouras. Transcrição in 
Uma Comunidade Rural, pág. 177. 

19). - Um 
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ticas da Província da Bahia, Bahia, 1889. Este exemplar achava
se em poder do advogado baiano Antônio Rizério Leite e por ele 
foi ofertado ao Autor. Pertenceu a Exupério Pinheiro Canguçú, 
que nele é citado, e em várias de suas folhas há o sinete de Exu
pério. 

20). - Manuscrito de uma peça dramática denominada "O 
Judas", contendo apenas o papel de um dos comparsas, a 'Parte 
do Capitão". Do século XIX, provavelmente. Alusão in Uma 
Comunidade Rural, rodapé da pág. 66. 

21). - Manuscrito que é o 'convite" ao Eleitor Exupério 
Canguçú para compor, em 19.3.1848, a Junta de Qualificação 
de Eleitores de Caetité. Assina Manuel José da Silva, "Juiz de 
Paz segundo votado do Distrito da Matriz". Transcrição in Uma 
Comunidade Rural, pág. 64. 

22). - O certificado de aquisição de ações, pelo "Tenente 
Coronel E. Pinheiro Canguçu of Caetite Brazil", da "Paraguas
su Steam Tram-road Company Limited", 1867. Seriam 15 ações 
do valor de 20 libras cada uma. Fotografia do certificado e alu
são in Uma Comunidade Rural, págs. 377 e 378. 

23). - Um exemplar do tomo quinto da obra Supplement 
au Dictionnaire de Chymie, de M .H.Struve, Neuchatel, Impri
merie de la Société Typographique, 1789, livro que antes de per
tencer a Exupério Canguçú fez parte da biblioteca do médico 
baiano Francisco Sabino Alves da Rocha Vieira, principal pro
motor da revolução que passou à história com o seu nome, "Sa
binada". Na página de rosto encontra-se a sua assinatura: "F. 
Sabino". Há ainda um exemplar em inglês, ao qual falta a pá
gina de rosto, do Robinson Crusoe, de Daniel de Foe. Pertenceu 
a Exupério Canguçú, igualmente. 

24). - Fotografia original, tirada no século XIX, de Um
gelina Meira Canguçú, mulher de Exupério Canguçú; reprodu
ções de fotografias originais de Exupério Canguçú, Auta Rosa 
Meira de Moura e Albuquerque; fotografias de quatro filhas de 
Exupério e do filho do mesmo Exupério, o dr. Antônio Pinhei
ro Canguçú; fotografia de Isabel Gutierrez Canguçú, mulher de 
Antônio Canguçú e ainda fotos do Sobrado do Brejo, já em rui
nas, tiradas no século XX. 

25). - Certidões extraidas em Portugal e fornecidas pelo 
Arquivo Nacional da Torre do Tombo referentes ao batismo de 
Miguel Lourenço de Almeida (14. 10. 1708) e a peças do pro
cesso de habilitação no Santo Ofício do mesmo Miguel Lourenço 
de Almeida (maço onze, número 191 da coleção Habilitações do 
Santo 
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(26). - Cópia fotostática da "Lista de Família" preenchi
da por Exupério Pinheiro Canguçú quando do "Recenseamento 
Geral do Império do Brasil" em 1872 (24 de novembro), con
tendo a relação dos moradores do Sobrado do Brejo, a família 
de Exupério, agregados e escravos. 

Encontram-se em poder do Autor as dragonas e um botão 
dourado da farda de gala de coronel da Guarda Nacional, de 
Exupério Pinheiro Canguçú. Como tambem a molheira da lou
ça "Copeland" do Sobrado do Brejo (fotografia in Uma Comu
nidade Rural) e as seguintes jóias que pertenceram a Umbelina 
Meira Canguçú, mulher de Exupério: uma corrente de ouro com 
um medalhão também de ouro, que se abre e ostenta no inte
'rior o retrato em esmalte de Exupério, e um anel de ouro com 
um brilhante encontrado nas terras do Brejo do Campo Seco e 
lapidado na Holanda. 

* * 
* 

INTERVENÇÕES. 

Da prof.a Dulce Helena Alvares pessoa Ramos (FFLCH/USP). 

Pergunta: como se explica o surgimento da lenda em relação ao 
romance de Pórcia de Castro, tia de Castro Alves? 

* 
Da Prota Altiva PUatti Balhana (UFPr.) 

Indaga: o Autor encontrou na documentação do Brejo do Cam
po Seco os livros de receita e despesa? 

Esses livros vêm sendo usados ultimamente para estudos de eco
nomia de fazendas, como o fez Tú[o Halperin Danglú em relação a 
uma fazenda do norte da Argentina. 

* 
Da Prota Nilce Apparecida Lodi (FFCL de São José do Rio Preto. 
SP) 
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RESPOSTAS DO PROFESSOR L YCURGO DE CASTRO 
SANTOS FILHO. 

À Prof.a Dulce Helena Alvares Pessoa Ramos. 

DIsse: o principal artífice do romance de Pórcia de Castro foi 
Afrânio Peixoto que em seu romance Sinhazinha, após colher o fol
clore, digamos assim, do caso amoroso no sertão da Bahia, tramou 
uma história inverídica, a qual está até filmada e dramatizada. 

* 
À Prota Altiva Pilatti Balhana. 

Declara que há, realmente, uma série ·enorme de preços de uti
lidades, dos alimentos, dos animais, no Livro de Razão do Brejo do 
Campo Seco, dados esses que permitiram o levantamento econômico 
da região no tempo considerado. 

* 
À Prof.a Nilce Apparecida Lodi. 

Informa que não há referência nos papeis e livros comerciais ao 
imposto sobre o abate de gado. Apenas há referências ao dízimo de
vido 
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VI. FONTES PRIMÁRIAS. 
(Continuação) . 





FONTES PARA A PESQUISA PRÉ-HISTÓRICA 
NO BRASIL (*). 

J.AFONSO DE MORAES B.PASSOS 
do Departamento de História da Faculdade de Filo
sofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade 

de São Paulo. 

1. - RAPlDO BOSQUEJO SOBRE O ESTADO DOS ESTU
DOS DE PRÉ-HISTORIA NO PAIS (1). 

a). - Os estudos pré-históricoS! vêm progredindo em nossa ter
ra. Lenta, mas constantemente. 

Primeiro, só dispúnhamos dos pioneiros, a começar pejos mais 
remotos, como Maximiliano, príncipe de Wied-Neuwied, que de 1815 
a 1817 nos visitou. Naturalista como outros que o antecederam, interes
sou-se pela etnologia. A maneira de viv,er, a organização social, os 
costumes dos Botocudo do Rio Doce, assim como dos Purí, Pataxó e 
outras tribos foram observados e descritos pelo cientista. O tão jus
tamente famoso Auguste de Saint-Hilaire, que aqui ficou de 1816 a 
1822, igualmente analisa os Botocudo, os Coroado, os Caiapó com 
suas culturas ágrafas. Martius', mais ce'ebrizado por sua Flora, es
creve tambem monografias sobre nossos aborígenes. Pieter Wilhelm 
Lund, vivendo 55 anos no Brasil, é o cultor principalmente de fósseis 
de plantas ,e animais; liga seu nome indissoluvelmente às pesquisas pa
leontológicas de Lagoa Santa, cujo sucesso lhe grangeou fama mun
dial. A partir de'e, o "Homem de Lagoa Santa" adquire foros de 
cidadania perpétua na Pré-História mundial. Alcide Dessalines d'Or-

(*). - Comunicação apresentada na 2.a sessão de estudos, Equipe D, 
no dia 3 de setembro de 1973 (Nota da Redação) . 

(1). - Aqui entendemos por Pré-História a história do homem antes 
da escrita, seu método - a arqueologia pré-histórica - e igualmente a páleo
etnologia. As culturas pré-colombianas da América tambem integram a Pré
História, sendo que as "altas culturas" (México, América Central, Perú) 
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bigny veiu para a América do Sul em 1826, em viagem patrocinada 
pelo Musée d'Histoire Naturel1e de França, e em suas andanças, a 
partir de Buenos Aires', esteve tambem em nosso país, peculiarmente 
na região do Guaporé e Mamoré, redigindo uma primeira classificação 
dos grupos "primitivos" sul-americanos', embora como simples tentati
va. Saltando alguns, de grande nomeada como natura'istas (Darwin, 
Richard Spruce. príncipe Adalberto da Prússia, F. de Castelnau, Louis 
Agassiz), com Charles F. Hartt, geólogo, paleontólogo, arqueólogo, 
etnógrafo já se estuda mais especificamente nossa pré-história. Em 1867 
trabalha ,em nosso meio missão enviada pela Smithsonian Isti-tution, 
em 1870 Herbert H. Sm!th, geólogo. zoólogo e etnólogo tambem dos 
Estados Unidos e, no mesmo ano, chega ao Rio, convidado por Hartt, 
Orville Adalbert Derby, geólogo igualmente e],e, e arqueólogo, eminen
te estudioso de nossa etnografia, que viria a falecer após 46 anos de 
residência no Brasil, em 1916. Karl Rath, que falece em São Paulo 
em 1875, entre outras atividades, analisa sambaquis da região de Igua
pe, Jules Creveaux estuda populações da Amazônia, morrendo em 
1882. Karl von den Steinen, chegado com Paul Ehr,enreich ao Brasil 
em 1880, sobe às cabeceiras do quase desconhecido Xingú (o rio fora 
em parte explorado pe'o príncipe Adalberto de HohenzolIern, da Prús
sia) e enriquece sua coleção de material etnológico; estuda igualmente 
os Botocudo. Os dois alemães' iniciam análise cientWca das tribos bra
sileiras. Em 1898, Ermano Stradelli instala-se na Amazônia, onde 
falecerá depois de terrivel moléstia, em 1926. A dra. Emília Sneth
lage trabalha perto de 30 anos em suas classificações de aves e ma
míferos, mas tambem ('.fi o~!"vações dos costumes indígenas; até 
1922 trabalha para o Museu Goeldi e, depOis, para o Museu Nacio
nal. Em 1909 e, em segunda expedição iniciada em 1914, Erland Nor
densk;õld, diretor do Museu de Gottenbourg (Suécia). reune mate:.. 
rial arqueológioo de valor na bacia amazônica e visita tribos muito 
'Í'rimitivas". Koch-Grüenberg, diretor do Museu de Etnografia de 
Stutgart, faz várias expedições ao Brasil e sobre etnografia americana 
publica 40 volumes'; só o seu V on Roraima zum Or;noco são 5 volu
mes. Falf.'ce em 1924. Em 1908 inicia-se a expedição de Max Uhle, 
diretor do Jardim Botânico de Berlim que. vivendo na América do 
Sul por 40 anos, deixa a botânica e se torna arqueólogo e etnólogo; 
alguns o denominam pai da arqueologia pré-histórica da América do 
Sul. Sistematiza a pequisa arqueológica, funda museus na costa pací
fica, ativa o trabalho dos americanistas. Hamilton Rice, em 1924, prin
cipia série de expedições a nosso país'. fazendo de Manaus sua base 
de operações e interessando-se pela etnologia, geografia e geologia. 
Mas, Kurt Niemuendaju Unkel, alemão, por sua obra ocupa lugar im
par. Em 1906 visita sua primeira tribo indígena; depois, dedica toda 
sua vida aos aborígenes. Em 1911 ingressa no Serviço de Proteção 
aos' lndios, dirigido por Rondon. Acabou 
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silvícolas, vindo a falecer a 10 de dezembro de 1945, no Amazonas. 
Em 1913, William Curtis Farabee, norte-americano, etnólogo, estuda 
tribos e "tesos" do norte brasilero. Alfr,ed Métraux, exímio perito em 
povos Tupí-Guaraní, Crequi Monfort, etnógrafo, o grande Paul Rivet 
são nomes de cientistas que muito enriqueceram os estudos de nossa 
Pré-História em fase já bem desenvolvida. R. Krone, H. von Ierhing, 
A. Loefgren, outros, notáveis. Emílio Goeldi, suiço, dedicado à etno
grafia, eminente por suas expedições e critério científico. J. B . Steer, 
Lucien Adam, Colbacchini, Albisetti e V,enturelli, Mordini, Antônio 
Serrano, este da Argentina, Mme. Anette Laming Ernrperaire, com tan
tas expedições ao Brasil e que, nos últimos anos, chefia as excavações 
em Lagoa Santa, da missão Franco-Brasileira. Levy-Strauss, um dos 
cumes da ciência etnológica atual, tambem estudioso de nossas tribos 
e tantos, tantos outros estrangeiros, universidades, instituições, mu
seus do exterior, até estes dias de 1973. 

Brasileiros, ternos urna plêiade. Faremos injustiça, mas' não po
demos citar a todos. Hoje em dia, felizmente, já não sãO' assim tão 
pO'ucos, se compararmos seu número atual com o do passado. Num 
confronto assim, repetir,e.mos que se multiplicaram várias vezes. A Pré
História valO'rizou-se em nosso meio cultural, aperfeiçoou-'se, inicia
ram-se cursos metódicos, e nossos pesquisadores sãO' verdadeiros ci
entistas que produzem trabalho exímio e já amplo. 

PO'díamos lembrar, de passagem, desde os mais antigos, D. Fer
reira Pena, Ladislau Neto, J. B. de Lacerda, Couto de Magalhães, 
Rondon e suas expedições, Roquete Pinto, AvelinO' Inácio de Oliveira, 
PicançO' Diniz, He'oisa A. Torres, Raimundo Lopes, Egon Schaden, 
Herbert Baldus, Paulo Duarte, os núcleos de pesquisadores do Museu 
GO'eldi, do Museu Nacional, do Museu Paulista, do Instituto de Pré
História da Universidade de São Paulo, da Universidade Federal do 
Paraná, da do Rio Grande do Sul, do Pará, Bahia, Goiás, Pernambu
co, de out.ros Estados, do Centro de Pesquisas Anchieta, do Museu do 
HO'mem do Sambaquí, de vários Centros espalhados pelo país. 

b). - CursoJl de Pré-História no Brasil ainda não fazem parte 
00 curriculum d~ to ias as universidades. Explica-se o fato pe'a au
"ência de suficiente número de professores especializados. Espera-se 
que os atuais' alunos, depois d,:! formados, possam suprir as necess;da
des. Há cursos, porem, em vários estabelecimentos universitários. Em 
quase todos, a quanto saibamos, são cursos optativos ministrados por 
mestres abalisados que, talvez. poderiam periodicamente serem "em
prestados" 



- 1324-

Como disciplina obrigatória, necessária para a introdução dos alu
nos aos inícios da História, existe som~nte, pelo que nos' informam, 
nas duas universidades de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, a Federal 
a Católica. Foi a Pré-História nelas introduzida pela prof. Earle Ma
Carthy Moreira, na primeira em 1956, pouco depois na segunda, e si
tuada dentro dos r:espectivos Departamentos de História, ao mesmo 
nivel que as disciplinas divisórias dos períodos históricos (antiga, me
dieval, moderna, contemporânea). Observem-se: o ano, 1956, o ca
rater de obrigatoriedade e a localização escolar dos cursos - dados 
que provocam nossos cumprimentos aos colegas gauchos. 

* * 

* 
2. - LEVANTAMENTO DAS FONTES DE PESQUISA 

PRf:-HISTORICA. 

Não possuimos ainda nenhum catálogo geral de setores da Pré-His
tória. E ainda Se passarão muitos anos sem podermos dispor de algo 
semeLhante. Num país, grande como o nosso, e onde a pesquis'a pré-his
tórica, certamente mais numerosa que no passado, ainda é incipiente, 
não se pode esperar elencos como os aJ.udidos. O que se pode fazer é 
ir registrando as descobertas ou novas explorações científicas, cada 
vez mais frequentes. 

Disso se encarrega, tambem e oficialmente, o Instituto do Patri
mônio Histórico e Artístico Nacional, do Ministério de Educação, ain
da com sede no Rio de Janeiro. Oonquanto o nome não declare, su
perintende iguaLmente ao patrimônio pré-histórico da nação, concede 
licenças para s:eu estudo in loco e o registra. Como cumpre a ele e não 
a nós, professor e particular, divulgar o que faz, prosseguimos em nos
sa expos!ção. 

Sabem os especialistas como descobrir suas fontes de pesquisa. 
Permitam-nos aqui os eminentes professores universitários de História 
apenas aludir a algumas técnicas e ao assim denominado "acaso", sem
pre muito uti!. 

Este certamente é elemento constante. Por vezes, havendo ini
ciado uma pesquisa bem determinada, o acaso nos faz encontrar o que 
não esperávamos de modo algum. Em outras, a busca de localizações 
de sítios nos faz deparar, de surpresa, com setor ignorado e de riqueza 
arqueológica. Assim, em outros exemplos variados. Sah~m todos que 
se dedicam ao métier, quanta alegria e satisfação existem num desses 
"encontros por acaso", mesmo quando um trator cego arranca parte 
de uma 
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A primeira busca de localização, porem, faz-se geralmente atra
vés dos indícios. Sabe-se o que se deseja, há talvez indicações em pas
sagens bibliográficas antigas, quem sabe já houve até anteriores pes'
quisas locais ou na região. São proveitosas as tradições, lendas, vigen
tes na zona. As evidências geológicas podem autorizar a probabilidade 
Ou incerteza de determinados depósitos pré-históricos. A paleobotâ
nica, como pollens, tambem é fonte para se situar um local de pesqui
sa. Uma vegetação característica e mais enriquecida é sinal de algum 
depósito orgânico subjacente. 

A aero-fotografia tem sido muito usada ultimamente. Pode indi
car sítios arqueo'ógicos insuspeitados, maxime se as fotos são tomadas 
nas horas melhores, fora do sol a pino. 

O detetar eletro-magnético, colocado em uso militar para a des
coberta de minas semeadas num terreno, é de alguma utilidade em 
arqueologia pré-histórica, mas pode servir alguma vez. Revela todo 
objeto magnético, portanto (alem de metais'), pedras ferruginosas, ce
râmicas. 

Desde 1946, a partir das experiências feitas em Dorchester, jun
to de Oxford, utiliza-se tambem o método da prospecção elétrica do 
solo. Enfiando-se na terraelétrodos ligados a um gerador e lendo, em 
especial painel, as variações de intensidade elétrica de um ponto a ou
tro (duração de um medida: de 10 a 15 segundos), pode-s'e ver qual
quer irregularidade na estrutura do solo e do sub-solo próximo. A 
idéia veiu do princípio de que a terra é condutora de eletricidade e de 
que o grau de condutividade da crosta terrestre varia de um ponto a 
outro, segundo a natureza das rochas que a constituem. Assim se po
dem encontrar cavidades subterrânl~as. 

Há ainda outros métodos científicos, talvez mais sofisticados, mas 
o melhor de todos os modos é sempre a prospecção sistemática de um 
terreno. Esse é o meio mais usado e mais frutuoso no levantamento 
das fontes de pesquisa. 

* * 
• 

3. - PRINCIPAIS FONTES DE PESQUISA PR:f:-HISTÓRI
CA NO BRASIL. 

a). - Iniciemos pdos fósseis humanos. 

São realmente muito valiosos para o conhecimento da Pré-Histó
ria brasileira, enquadrando-<3. dentro da P-H americana. 

Tomando-se, como provavel, data em torno de 30 mil anos para 
o início do povoamento da América - os indícios, não fósseis huma
nos, comprovam datas só a p,artir de pouco 
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(2) -, e is'so na Norte-América e a de uns 16 mil anos atrás para 
ossos humanos em Muaco, Venezuela (3), cüm probabilidade de a 
América do Sul ter sido povoada ceroa de uns 20 mil anos atrás, ve
rificamos que o Brasil terá principiado a abrigar populações somente 
há uns 11, 12 mil anos atrás, quem sabe um pouco antes (4) . 

A primitiva população americana não em mongol, pois essa raça 
s'e consistiu, de modo completo, mais tarde e sua vinda para nosso 
continente parece ter-se dado entre 8 mil a 4 mil anos a.C. 

Denom~na-se a população primitiva de "páleo-índia" ou, melhor, 
dá-se ao tipo inicial o nome d,~ Homo Americanus. Assim, terá sido 
ainda esse habitante remoto o que primeiro atingiu o território que fu
turamente seria o nos'so . Vai ele misturar-se com as migrações de ra
ça mongólioa que virão para América com meios mais eficientes para 
dominar o ambiente, arco-e-flecha, e com maior disponibilidade e se
gurança de alimentação, devido à agricultura que, ou, mais provavel
mente, trarão do Velho Mundo, ou talvez tenham inventado por aqui 
mesmo. 

(2). - Realmente, os 35 mil anos, ou mais, atribuidos primeiramente 
aos testemunhos de indícios de cultura humana de Lewisville (condado de Den
ton, Texas, E. U.) e 33' mil computados para a presença do homem em T. 
Street Site, (San Diego, Califórnia, tambem nos E. U .) foram muito reduzidos 
por análises ma,is rigorosas, chegando a pouco mais de 20 mil anos atrás. Os 
17 mil que avaliavam para a indústria encontrada junto ao lago (hoje seco) de 
Manix (Califórnia) tambem foram diminuidos para 12.300 AC. - Ver "Ra
diocarbon", voI. 9, 1967, p. 478. 

(3). - Cf. Cruxent (J. M.) e Rouse (1.), A lithic industry 01 Paleo
lndian type in Venezuela in "American A ntitiquity " , 22, n.o 2, 172-179; 

- An archeological chronology 01 Venezuela. Washington, Pan American 
Union, Social Science Monographies, 2 vol., 1958-59. 

Cruxent (J.M.), Huesos quemados en el yacimiento prehistorico de Mua
letim Informativo, 1, n;o 2, 20-21. 
co, Estado de Falcón. Caracas, Departamento de Antropología dei IVIV, Bo

Rouse (I) e Cruxent (J. M. ), Further comment on the linds at El lobo, 
Venezuela, in "American Antiquity", 22, p. 412, (1957). 

Royo y Gomez (José), El yacimiento de vertebrados pleistocenos de Mua
co, Estado de Falcón, Venezuela, con industria litica humana, Copenhague, Nor
den. Congresso Internacional de Geologia, 21 sessão, parte 4. (Datação: 16.375 
+300 atrás). 

Cf. tambem: KfÍ.eger (Alex D.), Early man in the New World in "Pre
historie man in the New World" de Jesse D.Jennings e Edvard Norberck, Chi
cago, The University of Chicago Press, 1964, p. 23-84. 

(4). - Até agora as datações de Lagoa Santa dão para esse sítio ar
queológico 10.024 ±127 anos. Cf. Hurth (Waesley R.), New and revised ra
diocarbon dates Irom Brazil, State University of South Dakota Press, W. H. 
Over. Mus., 1962, vol. 23, n.o 11,12, p. 1-4. - É o que temos, no corrente 
ano, de mais recente. Não nos consta que Mme. Emperaire, nas suas pesquisas 
atuais em Lagoa Santa, haja encontrado, por enquanto, algum crâneo, ou ossos, 
que nos dariam datas melhores, alem dos carvões já achados, perfeitamente da
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Os caros colegas permitirão que não me alongue nesse ponto, pois 
aqui, num Simpósio, não me é lícito subtrair demasiado templO de ou
tros. MaS', por certo, cada pormenor aludido devera ser tratado den
samente, tal a importância de que o assunto é dotado. 

Fósseis humanos, pois, os temos mais antigos, por enquanto, em 
Lagoa Santa. Haverá em outros lugares de nosso dilatado país ou
tros, de idade tão vetusta? É de supor-se, pois o homem não poderia 
ter-se estabelecido lá antes de ocupar outras regiões. 

Mais recentes, contudo, existem e em certa quantidade. Encon
tramo-los precipuamente nos sambaquis e nos sítioS' de sepultamentos 
e necrópoles. E deles já falaremos em ítens seguintes. 

Fique estabelecido que o encontro de fósseis humanos é altamen
te relevante. TaiS' ossos podem possibnitar estudos, referentes a raças, 
índices craneanos e toda a antropometria, duração da vida, miscegena
ção, S'endo um documento histórico não escrito de ampla revelação de 
dados sobre as antigas populações de nossa terra. 

* 
b). :..- Sambaquís ("depósitos de ostras"). 

O nome, indígena, designa, pois, concheiros. E o são, já que 
cerca de 90 a 95%, ou mais ainda, de seu conteudo são conchas. Cas
queiros tambem são chamados, ostreiras, berbigueiros (de berbigão) . 
Seu nome internacional que, agora, parece estar cedendo lugar ao nos
so, é kjokkenmonddiger, denominação dinamarquesa. Restos de cozi
nha. Shell-mounds, Kitchmen-midden, Amas de coquile, conchales, kai
zuka no Japão (5) . 

Datam do mesülítico americano e do neolítico. 

Ocupam nü BraS'il vasta estensão, ladeando o litüral de norte a 
sul, conquanto existam tambem nas proximidades do Rio Amazonas. 
Sua maior concentração é na região contínua que se alonga entre o 
Rio de Janeiro e lO Rio Gr,ande do Sul. Talvez lO maior número se reu
na no Estado de Santa Catarina. Cananéia, no Estado de São Paulo, 
e região su', são tambem fecundas em sambaquís, não obstante as mui
tas destruições sofridas através dos últimos 4 séculos. Justo destacar 
aqui o trabalho indefeso de Paulo Duarte, pugnando sem desânimo por 

(5). - Duarte (Paulo), O sambaquí, visto através de alguns sambaquís, 
São Paulo. Universidade de São Paulo. Instituto de Pré-História, 1968, p. 3. 
- Aliás, Paulo Duarte redigiu tambem Fontes de pesquisa pré-histórica in "Es
tudos de Pré-História Geral e Brasileira". São Paulo, Universidade de São Pau
lo. Instituto de Pré-História, 1970, p. 348 a 442; publicado ainda como sepa
rata, impressa na "Revista dos Tribunais", São Paulo, 1970. 
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esses depósitos da vida e cultura de populações que nos precederam 
neste lado do Atlântico. Quanto aos do Vale do Ribeira, j:á em 1914 
Ricardo Krõne apresentava levantamento até hoje consultado (6). 

Um sambaquí é verdadeiro e complexo livro de antropologia fí
sica ,e cultural. Em muitos, encontram-Se esqueletos, em parte ou ainda 
conservados quase integralmente; e a desproporção entre seu número, 
os muitos anos de "edificação" do sambaquí e a suposição da quanti
dade de pessoas que por todo esse temFo o devem ter "construido" ou 
levantado, pois tais esqueletos, escalonados dentro dos anos de levan
tamento do depósito, são poucos - deu azo a que o já aludido mes
tre Paulo Duarte, formulasse interessante hipótese (7). 

Pode-s'e ver, e estudar, nos sambaquís o setor econômico do ho
mem que por ali viveu. Sua alimentação, suas armas - que vão desde 
os machados lascados, em oamadas mais antigas, até aos instrumen
tos polidos -, o material ósseo usado para vários fins, inclusive de 
adorno (discos perfurados, vértebras de peixe igua'mente com furos 
artificialmente feitos, dentes preparados para enfeite ou utensílio), as 
conchas usadas tambem para adorno. Os sepultamentos com posição 
fletida ou estendida, com ou sem mobiliário funerário e ocre (peça 
rara é algum zoomorfo), indicando algo de suas crenças - o que deve 
ser focalizado com extremo cuidado (8) - e, tudo, sua vida cultural. 

Alem disso, o sambaquí é uma pepineira de estudos para a ma
lacologia e zoo'ogia em geral, para a geologia, climatologia e outras 
especializações das ciências naturais. 

Observemos, ainda, que o sambaquí é pré-cerâmico, conquanto, 
nas camadas superiores, haja por vezes alguma invasão de populações 
mais recentes. 

As técnicas de pesquisa dos sambaquís já evoluiram muito e se 
aperfeiçoaram. Mas, mesmo assim, não convem sejam todos pesqui
sados - o que reàlmente seria quase impossivel, dado o tempo que 
se emprega para explorar um único - pois, nesse tipo de arqueologia 
pré-histórica a pesquisa significa desmonte estratigráfico e, pois, des
truição do depósito. Devemos deixar algo para os especialistas do fu
turo. Com mais técnica e novos instrumentos poderão extrair do sam
baquí, quem sabe, todo o ensinamento que contem. 

6). - Krõne (Ricardo), Informações ethnográficas do Vale do Ribeira 
in "Exploração do Rio Ribeira de Iguape". São Paulo, Comissão Geográfica e 
Geológica, 1914. 

(7). - Duarte (Paulo), O sambaquí, visto através de alguns sambaquis, 
cit., p. 100-107. O sambaquí seria o antepassado, em linha reta, da mastaba 
egípcia, das pirâmides, mausoleus, criptas de catedrais medievais. 

(8). - Cf. Leroi Gourhan (André), Les religions de la Prehistoire. Pa
ris, Presses 
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• 
c). - S~uàamt·ntos. 

Alem dos que já mencionamos especificamente, há por todo o 
país sepulturas indígenas em camocins', igaçabas, urnas funerárias. Tais 
modos de enterramento demonstram culturas mais avançadas tecnica
mente, pois datam já dos tempos cerâmicos. Apesar das destruições a 
que ficam sujeitas pelo trabalho dos agricultores ou, ultimamente, pela 
avidez dos comerciantes e traficantes de "antigu~dades", ainda há mui
tas urnas funerárias através de nosso território. 

Pelo estudo delas se pode depreender a técnica com que foram 
feitas, as diversas práticas funerárias', um pouco das crenças, o com
plexo dos adornos, a média de vida de determinada população (quan
do o número de sepultamentos, evidentemente, permite), às vezes a 
patolog:a óssea, e se obtem as medidas antropométricas possíveis. As
pectos da vida econômica tambem nos são revelados. 

Para as datações de cerâmica usa-se tambem o método da ter
mo-uminescencia, bem atuado, entre outros, tambem em São Paulo pe
lo laboratório do Prof. Watanabe, da Física do Estado Sólido, da Uni
versidade de São Paulo. Mas, tocaremos outra vez em cerâmica mais 
abaixo. 

Ainda sobre sepultamentos, há os mounds ou Tesos. Não mui
tos. Mounds ou mounds buildingSl são monumentos arqueológicos fre
quentes nos Estados Unidos, especialmente na região delimitada pe
los rios Missuri-Mississipi, de uma parte, e pelo Rio Grande do Norte 
(rio). Em nossa terra, ao menos no estado atual das pesquisas, pa
recem ser raros. No México há muitos. 

Para os norte-americanos', são cemitérios de indígenas, nos quais 
se podem encontrar restos humanos e mobiliário funerário - material 
em sHex ou cerâmica, que acompanhava os mortos'; e, característica es
sencial, são edificados em camadas superpostas, feitas ou de pedra ou 
de terra ou das' duas ao mesmo tempo. Para nos atermos a essa de
finição, no Brasil só mesmo o teso de Pacoval se enquadraria nesse 
tipo. 

Mas, na região 
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sepultamentos diretamente na terra, sob forma estendida, seguidos lo
go de outros, em urnas pintadas e com acompanhamento de cerâmica 
de 4 ou três pés (9). 

Em nossa terra, pois, alem de Pacoval, temos ainda o de Camu
tins, o mound de Santa Isabel (N. O. do lago Ararí, sempre na ilha 
do Marajó), o "teso do Severino", outros menores. 

O mobiliário funerário que acompanha os sepultamentos é de alta 
relevância. Nem das igaçabas, enterradas com cuidado e esmero -
terra especial envolv'e as urnas, por fora - e em geral bem ornamen
tadas, e demonstrando enterramentos secundários (depois da decom
posição do corpo em outro local), há as chamadas ",tangas", famosas 
em todo o mundo, há pequenas vazilhas ornamentadas, por vezes ído
los, cachimbos, potes para água, uns com, outros sem asas, maracás, 
adornos. 

Só por essa rápida enumeração, todos podem ver quão rica é a 
arqueologia pré-histórica dedicada aos mounds brasileiros. - E estes 
são poucos! 

Ainda sobre sepultamentos, outra modalidade. 

Refere-se aos hipog'eus. Este nome erudito, provindo da idade 
clássica e, depois, da arqueologia histórica, indica uma construção fu
nerária subterrânea. 

(9). - Nordenskiõld (Erla.nd), Ars Americana, L'archéologie du bassin 
de I'Amazone. Paris, 1930. 

- Cf. Mordini (Antonio), Les cultures pre-colombiennes du bas Amazone 
et leur deve/oppement artistique. Hamburg, Sonderabdruck aus den Verhand
lungen des XXIV Internationalen Amerikanisten Kongress, 7 bis 13 september 
1930. 

Torres (Heloisa Alberto), Cerâmica de Marajó. Rio de Janeiro. Escola 
de Belas Artes, 1929. 

Ainda: Derby (Orville) Contribuições para a geologia do Baixo Amazo
nas. Arquivos do Museu Nacional, Volume 1, Rio de Janeiro, 1876. - Hartt 
(Charles Fred), Contribuição para a etnologia do Vale do Amazonas, Rio de 
Janeiro. Arquivos do Museu Nacional. Volume VI, 1885. 

Tambem: Niemuendaju (Kurt), Les recherches archeologiques au Brésil in 
"Journal de la Société des Américanistes de Paris". Paris. Nova Série, tomo 
XX, 1928. - A bibliografia, especialmente a mais recente, é extensa. Damos 
alguma coisa: 

Brocha.do (J. P .) et alii, Arqueologia Brasileira em 1968. Belem, Museu 
Goeldi, Publicações Avulsas n.o 12, 1969. 

Figueiredo (Napoleão), Contribuições à arqueologia da fase marajoara. 
São Paulo. 
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No Brasi', no extremo norte. Bmílio Augusto Goeldi encontrou 
dois, assim chamados, não porque fossem grandiosos como os da an
tiguidade, mas sim porque, dentro do quadro nacional de proporções, 
lembravam aqueles. Foi junto ao rio Cunaní, igarapé do Holanda, no 
cimo de pequena colina chamada Monte CUrú, 

Um pedaço de granito, em forma de pirâmide um pouco alon
gada e truncada, estava colocado ao centro, A cerca de 8 mts, de 
cada lado do marco enoontrava-se um disco tamb~m de granito (1,50 
m, de diâmetro, 16 cms, de espessura), Goeldi e seus auxiliares re
moveram, com dificuldades, o disco, que abriu passagem para um po
ço de 2,50 mts, de profundidade, no fundo do qual havia um espaço 
em forma de semí-círculo, com ra;o de 90 cms" no qual se achavam 
8 igaçabas de formas e tamanhos diferent";s, mas em grupos iguais de 
2 a 2, Representavam formas humanas, 

Sobre os autores dessa cultura e de outros' atestados existentes no 
norte do Brasil, divergem os especialistas, qualificando-as alguns de 
proto-história brasileira ,e conectando-as, como hipótese de trabalho, 
com culturas do Centro América ou dos Andes, - Há, aí, largo cam
po de pesquisaS'. 

* 

d), - Líticos, 

Por esse nome queremos compreender aqui, o conjunto de peças 
em pedra, disseminadas por todo o país. Não tendo nossos aborígenes 
atingido a utilização do fi':!tal, quase todos seuS utenSl1ios eram feitos 
com pedras, Havia-os tambem em osso, madeira, conchas, mas a maior 
parte que resistiu ao tem~,o é de material 'ítico, 

Podemos 'estabelecer tamb;:m grandes divisões, consoante a téc
nica foi progredindo, desde artefatos toscos e pesados até os po'idos 
e micró'itos', Igualmente, estuda-se a maneira de confeccionar ta:s pe
ças, como em outras partes do mundo, por pressão, percussão, atnto, 
produzindo núcleos, lascas, lâminas, Analisa-se tambem a fOl'lJIlação 
de grupoS' "industriais" (como dizemos), e de escolas de técnica, E, 
em parte, as sociedades que viviam com esses meios. 

A produção de bens e utilidades, o setor econômico, aqui tem fe
cundo veio de pesquisas. 

• 
e), - Sina/ações rupestres, 

Mais comument'e conhecidas como "Arte rupestre", nome 
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Si nos restringimos, por um momento, só ao setor "artes", lem
braríamos as esculturas, que, no caso brasi1eiro, não são assim tão co
muns. Já assinalamos algumas, em geral ao norte do país. Há ainda 
os muiraquitãs, nefrites trabalhadas, gravados em forma de animal ou 
homem. E os zoólitos, igualmente não tão frequentes. 

Mas, nosso presente item refere-se a sinalações em rochas. Uma 
das manifestações artísticas. E a arte é uma das manifestações primor
diais da espécie a que pertencemos. 

Há muitas delas no Brasil e já houve bem mais, antes de serem 
destruidas impiedosamente. 

São pinturas e gravuras ou insculturas feitas sobre pat"edes rocho
sas, laJedos e mesmo em pequenos pedaços de pedra. Lugar preferido 
parecem ter sido os abrigos sob rochas e grutas. 

Encontramos sinais qUe não podemos interpretar com segurança, 
ao lado de mãos, animais, círculos, paliçadas, por vezes figuras huma
nas, pontos e muitos outros mais. Como em outras partes do mundo, 
às vezes nos defrontamos tambem com arte esquemática, diríamos es
tilizada. 

Muitas dessas figuras e sinais receberam coloração vermelha ou 
amarela através de óxidos de ferro e OCl"es, ou tonalidade negra por 
fumo ou óxidos de manganésio. Por ve:b;:s apresentam-se brancas, com 
ajuda de pasta de caolim. 

As insculturas são cavadas nas paredes ou no chão dos lajedos, 
com paciência e arte. Supõe maior emprego de tempo e talvez de fi
nalidades. 

A pesquisa, aqui, da capacidade criativa dos antigos habitantes 
da que, hoje, é nossa pátria, de sua vida mental, de seus recursos téc
nicos, quem sabe de seu mundo sobrenatural é algQ de fascinante. 

* 
f). - Cerâmicos. 

J á nos referimos algumas vezes à ceramlca. Parece-nos, seja a 
fonte de pesquisa pré-histórica mais estudada em nossa terra. Suas 
classificações já se podem dizer definitivas, nas suas linhas g.;:rais. Com
puzeram-nas muitos brasileiros i:ustres e tambem pesquisadores da 
Smithsonian Institution de Washington. As várias "tradições" 
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De introdução ou invenção relativamente recente (uns' 3 mil 
anos a. C. ) no Brasil, a cerâm;ca, dada sua utilidade, expandiu-se lar
gamente, criando "esco"as" ou modo constante de ser feita, tipos va
riados, satisfazendo finalidades diversas, inclusive a de ornamentação. 
É um opulento campo para estudos e será este, mesmo adma do dos 
sambaquís, o único setor do qual podemos ter no momento visão glo
bal e sintética. 

* 
g). - Setor habitacional. 

Compõem-no as cavernas, oS restos de acampamento e antigas 
moradias, até abrigos artificiais, mais ou menos improvisados, e as es
tearias. 

As cavernas podem representar o mais ant;go núcleo de habita
ção. Ainda não estão muito pesquisadas, com exceção de poucas. Há 
várias que estão fechadas por aluviões ou desabamentos. Algumas 
possuem ainda sinalações rupestres. 

É desejavel possam vir a ser estudadas metodicamente. Revela
riam ossadas de habitantes primevos, restos da fauna, restos cultura~s 
como mobi'iário e adornos. Até coprólitos são ótima fonte para pes
quisas relativas à flora e fauna. 

As ocas e as malocas indígenas são outra fonte de estudo, sob o 
prisma habitacional. O material usado, a técnica de construção, o tem
po em que foram erguidas, a disposição interna e, em geral, o que po
dem conter, valem por uma biblioteca. Encontram-se tambem em al
gumas hab;tações e conforme a população que ali viveu, sepultamen
tos, com toda a rica e variada gama de observações que deles se po
dem deduzir. 

As estearias são habitações sobre esteios, o correspondente às 
palaffite européias e de outros continentes. Indicam um estágio mais 
desenvolvido. No Brasil encontram-se no Maranhão, onde Raimundo 
Lopes' analisou a"gumas, especialmente a do rio Cajarí, onde há ex
tensões que se prolongam por dois quilômetros e em cujo interior se 
encontram ainda utensílios de pedra e cerâmica. Na Amazônia tam
bem existem. E até hoje, habitantes modernos desta última regão im
provisam seus "j\iraus" e palafitas em certos seus trechos. 

* 
h). - Apenas mencionamos outras fontes de pesquisa: a ge

nética e a linguística, ambas de relevância e até agora pouco estudadas. 

Quanto à genética, o exame serológico de tribos atua~s', se possi
vel ainda isoladas, é um dos fatores a ser ponderado. As frequ~nc;as 
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gênicas nos sistemas sanguíneos ABO e MN podem dar indícios sobre 
as origens dos antigos habitantes da América (10). O "fator Diego" 
igualmente "oferece esperança de marcador da etnia mongoloide" (11). 
Trumbem a comparação das patologias entre populações antigas do Ve
lho Mundo e às dos aborígenes americanos (12). 

A linguística (evidentemente das t["ibos atuais) comparada, é 
tambem manancial para estudo das origens americanas (13). Cremos 
que, aqui, os ,eSiPecialistas no setor linguístico poderiam nos ajudai" va
liosamente e seria para desejar-se que alguns viessem a se consagrar 
à Pré-História integralmente. Muitos esclarecimentos nos adviriam da 
exploração científica dessa fonte de conhecimentos. 

* * 
* 

4. - PREPARAR PESQUISADORES DESSAS FONTES. 

Sim, esse é o plano que melhor resultados pode dar. Mais nu
merosos que no passado, somos ainda poucos para tarefa tão vasta, 
qual a de estudar essas e outras fontes da ciência pré-histórica. Vêm 
os colegas quão rica de conteudo é a Pré-História brasileira. E essa 
densidade ainda deve ser acrescida necess'ariamente, pois cada item 
dos apresentados pode vir focalizado em comparação com os similares 
do resto do continente ou com os de todo o mundo. Os caçadores, co
letores, produtores daqui e da América do Norte; os líticos e cerâmi
cos nossos em confronto com os da Polinésia; nos'sas sinalações rupes
tres, com as da Europa ou da Sibéria; a realização dos assim chama
dos universais de cultura, aqui e em outras partes da terra; um estudo 

(10). - Cf. Salzano (Francisco M.). Genética dos índios sul-america
nos e as origens do homem americano in "Origens do Homem Americano", 
II Encontros Intelectuais de São Paulo, sob patrocínio da UNESCO. Univer
sidade de São Paulo. Instituto de Pré-História, p. 189-197, com três tabelas. 

(11). - Pedreira (Cora), Perfil serológico dos aborígenes brasileiros, ed., 
ib., p. 201. 

a. Ottensooser (F.), Grupos sanguíneos, Pré-História e Mistura racial, in 
"Estudos de Pré-História Geral e Brasileira, cit" p. 443-449. 

(12). - a. Fonseca Filho (Olympio da), Parasistimo e migrações hu
manas pré-históricas in "Estudos de Pré-História Geral e Brasileira", cit., p. 1-
346. 

a. Emperaire (Annette Laming), Les grandes théories sur le peuplement de 
r Amérique et le point de vue de l'archéologie in "Origens do Homem Ameri
cano". 11 Encontros Intelectuais de São Paulo, cit., p. 228. 

(13). - a. Rivet (Paul), As origens do Homem Americano. São Pau
lo. Anhembi, tradução, 1960, 

Somente quanto a elenco de línguas sul-americana,s, ver: Tovar (Antonio) 
Catalogo de las lenguas de America del Sur, Buenos Aires, Editorial Sudame
ricana, 1961. - E: Loukitka (Chestemir), Classification on South American 
Indiall Languages, Los Angeles, Univ. oi California, 19<i8. 
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sobre diversas formas mágicas ou quiçá religiosas; a vida econômica 
aqui e no Extremo Oriente. 

Não saberíamos encarecer suficientemente de quanto se faz mis
ter a formação de pesquisadores qUe venham ampliar o campo imen
so das pesquisas sobre essa ciência das nossas origens, sobre esse co
nhecimento que nos situe no quadro universal de conexões e descen
dências, quanto possivel, sobre esse saber que vá detectando como pro
digioso rastilho de pó:vora às avessas, - por isso não perigoso, mas 
iluminador - os fios qUe nos ligam ao Velho Mundo, compondo os 
crâneos braquicéfalos e, deles, atingir os do!icocéfa'os australoides ini
ciais, quase encontrando o movimento das mãos que modelaram os lí
ticos, deram alma à argila para se converter em cerâmica, revestiram 
de formas e cores as paredes de abrigos e grutas, acariciaram os mor
tos para os sepultarem. 

Possam tais pesquisadores, embasados primeiro na Pré-História 
geral, dt'Pois em suas especiah'zaçõesl, ser numerosos em todos os Es
tados de nossa pátria. 

... ... 

... 

INTERVENÇOES. 

Do Prof. Ari Mateus (FAFI.Sorocaba.SP). 
Pergunta: 
Existe uma programação para oferecer bolsas de estudo destina

das à formação de pesquisadores da pré-história brasileira?" 

* 
Da Prata Maria de Lourdes Vare;jÕ.o (UFES). 

Disse querer saber s'e o Autor já esteve no Espírito Santo e se 
visitou lá alguns sambaquis; qual foi a sua impressão? 

... 

Da Praf.a Joana Neves (UEMt.Centro Pedagógico de Aquidauana). 
Indaga: 
1.0). - O Autor considera o estudo dos povos americanos pré

-colombianos, como de pré-história? 
2.°). - Considera o Autor importante (e qual seria sua im

portância) o estudo da pré-história em áreas onde existe uma grande 
quantidade de indígenas? 

3.°). - Existe bibliografia que possibi~ite 
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Do Prof. lraci Girardi (FAFI. Maringá. PR) . 
Pergunta: 
"Poderá um museu ou orgão de pesquisa requisitar material co

letado por um particular em determinado sítio arqueológico, sem ter 
tido licença especial para isso?" 

Pelo estudo da pré-história no Brasil, poderá ser constatada a 
'passagem' de fenícios, cários, egípcios e até mesmo de povos do Me
diterrâneo no Brasil antes de Cristo?" 

* 
Da prof.a Ana Maria de Pinho Guimarães (UCMG). 

Teria fundamentado a tese defendida por a'guns peruanos de que 
os tupis-guaranis teriam se originado dos incas? Ou pelo menos al
guns dos seus aspectos culturais?" 

* 
Do Prof. Earle Macarthy Moreira (UFRGs). 

Indaga: 
"Na metodologia do ensino da pré-história o Autor tem utilizado 

a jazida artificial? 
As dificuldades maiores dos seus alunos têm sido mais na pes

quisa de campo ou no laboratório?" 

* 
Do Prof. Oliveira Leite Gonçalves (UFGo). 

Pergunta: 

"1.0). - Do que se apurou até o presente momento dos estu
dos da pré-h:stória, qual a notícia mais remo,ta de fósseis humanos? 
De que época serão? 

2.°). - Seria possível pensar em enveredar pesquisas na li
nha de verificar a origem própria do homem sul-americano, indepen
dente de outros troncos de origem? 

3.°). - Há alguma notícia sobre pesquisas pré-históricas ~ 
Goiás?" 

* 
Da prof.a Maria Amélia Lourero (UFSanta Maria. RGS) . 

Indaga: 
"Qual o valor dos achados da Lagoa Santa?" 

* * 

* 
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RESPOSTAS DO PROFESSOR JOSÉ AFONSO BUENO DE 
MORAES PASSOS. 

Ao Prof. Ari Mateus. 

Responde que orgãos estaduais concedem financiamento e bol
sas, mediante apresentação de programa de pesquisa e prova de ido
neidade do pesquisador. Tambem orgãos federais, mas a esses so
bem mais' pedidos e nem sempre lhes é possivel o atendimento. 

* 
A Prof.a MarÚl de Lourdes Varejão. 

Declara que infelizmente não teve oportunidade de ainda visitar 
o Espírito Santo. 

* 
A prof.a Joana Neves. 

Responde: 
"1.0). - Sim: é convenção internacional. Mas as culturas adian

tadas (América Central, Perú ... ) realmente são proto-históricas. 
2.°). - É mister ver em que situação cultural estejam os gru

pos indígenas, se no estado originário ou 'primitivo', se no 'semi-acul
turado', se no (infelizmente) 'aculturado'. Mas os estudos de antro
pologia física (medidas de crâneos, tipo sanguíneo, etc.) e de etno
logia são sempre utilíssimos. E numa região como a descrita, então, 
seriam magníficos. Aliás, conhece Aquidauana, e, ao menos, os Te
reno ali localizados. Uma situação de pesquisas, como a pergunta da 
professora, seria a criação de laboratório in loco. 

3.°). - Sim, existe. Não de modo muito variado, mais de 
monografias. Mas, com orientação competente, pode-se realizar um 
bom estudo." 

* 
Ao Prof. lraci Girardi. 

"1.0). - O orgão competente para isso é o Instituto do Pa
trimônio Histórico e Artístico Nacional que, no entanto, não costuma 
confiscar 'peças' infelizmente coletadas, a não ser que o julgasse ne
cessário, pois tem poder para o fazer. Mas, retirar do sítio arqueo
lógico próprio 'peças', sem a licença devida e sem técnica, é um cri
me cultural. A localização da 'peça' no sítio é essencial para a arqueo
logia pré-histórica. 

2.°). - Não. Até agora a ciência nada prova a esse respei
É hipótese, 
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À prof.a Ana Maria de Pinho Guimarães. 

É hip5tese existente. Nordenskiold já a avalizava (Ars Ameri
cana). Nesse terreno, parece-m::, falta ainda mais amadurecimento; 
nos autores especializados, encontra-se muita coisa vaga e bom nú
mero de hipóteses de trabalho. No entanto, há probabilidades sobre 
influências da América Central e Andina sobre a cultura do norte do 
Brasil. A evidência maior está na cerâmica. Não só na do Marajó. 
ASsim como, no outro lado da América do Sul, o complexo cerâmico 
de Valdívia, muito semelhante à cerâmica do Méjio Jomon (Japão) 
lembra a possibilidade de uma introdução tran~pacífica, tambem em 
nosso territór;o várias "tradições" cerâmicas podem ter vindo de fora 
'Ou terem se difundido tambem fora do Brasil (ver: fase Anatuba, da 
trad:ção Hachurada Zonada, relacionada com a fase Yasuni do Equa
dor, Puerto Hormiga na Colômbia, e·tc.) . 

* 
Ao Proj. Earle Macarthy Moreira. 

Responde: 

"1.0). - Pessoalmente não. Só temos jaz;das' verdadeiras; e se 
pode preparar a artifkial, para treino e exercício dos alunos. 

2.°). - As pesquisas de laboratório exigem vocação de pes
quisador e certa maturidade. São as mais difíceis." 

* 
Ao Prof. Oliveira Leite Gonçalves. 

Responde: 

"1.°). - Citei algumas datas, corrigidas, na exposição. A mais 
antiga, comprovada pelo C-14 orça pelos 21 Mil-22 Mil anos, e é da 
América do Norte. Mas, pelos indícios e deduções lógicas podemos 
s'upor qUe nosso continente recebeu a primeira migração do Velho 
Mundo em torno aos 30 mil anos atrás ou em data pouco mais recuada. 

2.°). - Não. Essa hipótese, de Ameghino, está superada por 
total falta de prova. Os habitantes da América vieram do 'Velho Mun
do'. 

3.°). - Muitas. O Prof. Acarí e o Centro de Pesquisas Ar
queológicas trabalham nesse sentido. Tambem no corrente ano de 
1973 foi aprovado pelos orgãos federais plano de ampla pesquisa pré
h;stórica em Goiás. promovido pe'a Universidade Católica desse Es
tado em união com o Instituto Anchietano de Pesquisas (Rio Grande 
do Sul)". 
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* 
À Prof. a Maria Amélia Loureiro. 

Responde: 
"Imenso. Há aí o Homo Americanus. Atualmente, Madame Em

peraire, do Musée de l'Homme (diretora), ocupa-se de escavações ver
dadeiramente científicas na Lagoa Santa e, ao que parece, já na 2. a 
expedição, levará ainda alguns anos em seu trabalho." 





FONTES DA PRATA DE VERACRUZ NOS 
BOLETINS DO ARQUIVO NACIONAL DO 

MÉXICO (1784-1787) (*). 

YVONE DIAS A VELlNO 
da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 

(Resunw) 

No decurso da Administração dos últimos Borbons espanhois, 
notadamente nos reinados de Carlos IH e de Carlos IV, a política de 
fomento do tráfico colonial reformulou, inteiramente, o seu plano pa-
ra a mineração argentífera. Foi, então, que o setor da prata de Nova 
Espanha, cujos embarques Se faziam por Veracruz, conforme já o 
demonstramos em nos'sa tese de doutoramento, defendida no começo 
do ano, no Departamento de História da Faculdade de Filosofia da 
Universidade de São Paulo, assumiu capital importância no circuito 
da economia transatlântica. 

O precioso metal branco minerado nos diferentes veios' do hin
terland mexicano deu certa ênfase aos assuntos administrativos na 
prospecção de novos depósitos e na elaboração de um ordenamento 
jurídico destinado à sua exploração mercantilizavel. A documenta
ção guardada nos Arquivos de Espanha e do México revela as prin
cipais diretrizes programadas e postas em execução pela Coroa nesse 
setor da economia hispanoamericana, singularizando os pontos da p0-
lítica mineira na época do ''Comércio Livre" . 

A principal produção mineira de Nova Espanha era, então, fiel
mente representada pela prata, cujo circuito encontrava no porto de 
Cadiz o mais importante de seus' fon~andsJ ide 
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que se encontram nos Boletins do Arquivo Nacional do México, ain
da por explorar no atinente às quantidades do giro transoceânico. 

Claro que as mudanças estruturais foram instituidas na sequên
cia do processo político dos Borbons - Fi~ipe V (1700-1746), Fer
nando VI (1746-1759) e Carlos III (1759-1788). Mas foi este úl
timo monarca do despotismo esclarecido espanhol o que mais acen
tuou a liderança junto à opinião pública e aos setores eS'pecíficos da 
vida econômica, no reino e no ultramar. 

Os resultados alcançados enoontram-se registrados nas quantida
des da prata mexicana saida por Veracruz a partir de 1784, revelan
do-se o Vice-reinado de Nova Espanha como a grande mina do "El
dorado" do século XVIJIespanhol. Dir-se-ia, mesmo, que a prata 
colonial respondeu ao esforço do poder público e do empresariado 
privado que lhe foi solicitado. 

As carregaçães da prata mexicana amoedada e embarcada por 
Veracruz atestam a supremacia de. Cadiz naquele decursO' de quatrO' 
anos - 1784 a 1787 - ecO'nômicO's. A apuraçãO' estatística se con
figura ainda mais elucidativa na 'disposição percentual que OS pesqui
sadO'res interessados pO'derãO' perquirir nas fontes que se seguem, e 

. que cO'nstituem valiO'so acervO' para ulteriores investigações - mes
tradO's e doutoramentos - destinados à melhor revelação do papel 
desempenhado pela prata deVeracruz no circuito da economia atlân
tica no crepúsculo colonial. 

Os Boletins do referido Archivo General de la Nación oferecem 
preciosos algarismos extraidos dos diferentes tomos da Gazeta do Mé
xico que, devidamente trabalhados, permitem-nos dilucidar as quan
tidades do ,giro do precioso metal branco entre Veracruz e seus di
versos forelands distribuidos peja linha portuária do reino, bem como 
pelas escápulas do Caribe e portos dos Estados Unidos, numa dispo
sição percentual deveras surpreendente. Para semelhante busca e ul
teriores pesquisas é que O'ferecemos o rol seguinte: 

- Boletin dei Archivo General de la Nación, t. XXV, N.o 3, 
págs. 487 e segs. México, 1954; 

- Idem, t. XXV, N.o 4, págs. 661 e segs. México, 1954; 

- Gazeta do México, t.I, N.o 4, págs. 29 e segs.; n.o 5, p. 
43; n.o 6, p. 51; n.o 8, p. 67 e segs; n.o 9, p. 77; 0.0 lO, págs. 
83 e segs.; n.o 11, p. 93' e segs.; n.o.12, p. 99 e segs.; n.o 13, 
p. 109 e segs.; n.o 15, p. 123 e seg.; n.o 16, p. 131; n.o 17, p. 
141; n.o 18, p. 147; n.o 19, p. 171 e seg.; n.o 21, p;l71 e seg.; 
n.o 22, p. 178; n.o 23, p. 186 e seg.; n.o 24, p.196; n.o 25, p. 
203 
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seg.; D.O 30, p. 242; D.O 31, p. 252 e seg.; D.O 33, p. 268; D.O 

3'4, p. 277; D.O 35, p. 284; D.O 36, p. 291 e segs.; D.O 38, p. 
307; D.O 39, p. 315; D.O 40, p. 322 e seg.; D.O 41, p. 332 e 
seg.; D.O 43, p. 358 e seg.; D.O 44, p. 368; D.O 45, p. 373' e 
seg.; D.O 47, p. 388 e seg.; D.O 49, p. 405; D.O 50, p. 419 e 
seg; D.O 51, p. 441 e seg.; D.O 52, p. 415 e segs; 

- Tomo 11, D.O 2, p. 15; D.O 53, p. 470 e seg.; D.O 1, p. 
6; D.O 3, p. 32 e segs.; D.O 4, p. 46 e seg.; D.O 5, p. 68 e segs.; 
D.O 6,p. 82; D.O 7, p. 89; D.O 8, p. 102 e segs.; D.O 9, p. 115; 
D.O 10, p. 125 e seg.; D.O 11, p. 131; D.O 12, p. 144 e seg.; D.O 

13', p. 153 e seg.; D.O 14, p. 161 e seg.; D.O 15, p. 168; D.O 16, 
p. 174; D.O 18, p. 204; D.O 19, p. 212; D.O 21, p. 234; D.O 22, 
p. 243 e segs.; D.O 23, p. 250 e seg.; D.O 24, p. 259 e seg.; D.O 

25, p. 265 e segs.; D.O 26, p. 275; D.O 27, p. 282; D.O 28, p. 
291; D.O 29, p. 303; D.O 30, p. 310; D.O 31, p. 318 e segs.; D.O 

32, p. 325 e segs.; D.O 33, p. 335 e seg.; D.O 34, p. 343; D.O 35, 
p. 350 e segs.; D.O 36, p. 362 e seg.; D.O 37, p. 371; D.O 38, 
p. 377; D.O 39, p. 386 e seg.; D.O 40, p. 394 e seg.; D.O 41, p. 
402; D.O 44, p. 431! e seg.; D.O 453, p. 445 e segs.; D.O 46, p. 
454 e seg.; D.O 47, p. 460. 

Semelhante acervo de fontes impressas revelam o "Comércio Li
vre" acionado pela prata de Veracruz - ato cirúrgico que só a Co
roa podia praticar, extirpando o exclusivismo com a abertura dos por
tos do reino e do ultramar ao circuito do precios() metal branco mi
nerado nos hinterlands de Nova Espanha, permitindo-lhes, assim, par
ticipar diretamente do tráfico legal entre metrópole e colônia. 

Oxalá êsse roteiro de fontes desperte interesse para as apurações 
das quantidades, que se impõem, para a melhor compreensão das mu
danças estruturais porque passou o sistema colonial espanhol nos úl
t1mos anos do século XVIII, bem como o importante papel represen
tado pela prata de Veracruz no circuito da economia a>tlantica. 





DOCUMENTOS PARA A HISTÓRIA DE MINAS 
GERAIS EXISTENTES NOS "RESERVADOS" 

DA BIBLIOTECA NACIONAL DE LISBOA (*). 

CAIO CE:SAR BOSCHI 
da Faculdade de Ciências Humanas da Universida

de Católica de Minas Gerais. 

I 

COLEÇÃO POMBAL/NA. 

1. - "Primeiro copiador das respostas dos senhores Gover
nadores d'esta Capitania às ordens de Sua Magestade, e contas que 
lhe deram, que principia no governo do Sr. Antônio de AlI:mquer
que Coelho de Carvalho." - 1710 - 1721. 

Cod. 479. 
"Mss. in-foI. de 120 fI. - Registro original autêntico" . 
1.° Doc.: Datado de Minas Gerais, 6 de dezembro de 
1710. Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho -
(fI. 1-2). Sobre a cobrança do quinto. 
Oltimo Doc.: - (fi. 118v/120v): Datado de Vila do 
Carmo, 28 de junho de 1721. Conde D. Pedro de Al
meida. 

2. - Carta Régia a D. Brás Baltazar da Silveira, governa
dor de Minas Gerais, sobre expulsão dos padres e religiosos que 
vagavam pela capitania, com grandes escândalos. 

Lxa .• 
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- Ao final: "Está conforme Dor. Joaquim Vellozo de Mi
randa. Secretário do Governo". 

3'. - Ordem Régia ao Conde de Assumar, Governador e 
Capitão-General de São Paulo e Minas, sobre se achar caminho 
mais direto para as Minas, e fortificar a Paraiba. 

Lisboa Ocidental, 6 de novembro de 1717. 

Cod. 643 -- fi. 30/32v. 

São dois documentos. O primeiro é a Ordem Régia, o 
segundo, uma exposição real sobre o mesmo assunto. 
No final: "Esta conforme. Dr. Joaquim Vellozo de Mi
randa. Secretário do Governo". 

4 , - Ordem Régia ao Conde Assumar sobre as controvérsias 
do Governador do Rio de Janeiro, Francisco de Távora, com D. 
Brás Baltazar da Silveira, Governador de São Paulo e Minas, so
bre a jurisdição na Paraíba. 

Lisboa Ocidental, 6 de novembro de 1717. 

Cod. 643 -- fI. 33/36. 

São dois documentos sobre o mesmo assunto. Um com
plementa o outro. Ambos têm, no final, a assinatura de 
"Dr. Joaquim Vellozo de Miranda, Secretário do Go
verno" . 

S. -- Carta Régia ao Conde de Assumar sobre a adminis-
tração da Justiça em São Paulo e Minas. 

Lisboa Ocidental, 14 de janeiro de 1719. 

Cod. 643 -- fI, 37/37v. 

No final do documento: "Está conforme. Dr. Joaquim 
Vollozo de Miranda, Secretário do Governo". 

6. - Carta Régia ao Conde de Assumar a respeito da cria-
ção do novo governo em São Paulo, separado do das Minas. 

Lisboa Ocidental, 21 de fevereiro de 1720. 

Cod. 643 -- fi, 40. 

No final: "Está conforme. Dr. Joaquim Vellozo de 
Miranda, Secretário do Governo". 

7. -- Alvará da Separação das Capitanias de São Paulo, Mi-
nas Gerais e Rio de Janeiro. 

Lisboa Ocidental, 2 de dezembro de 1720. 

Cod. 642 -- fI. 61/61v. 

No documento declara-se que o mesmo seria expedido 
em seis vias. No final: "Está conforme. O Secretário 
do Governo, José Romão Junot". 
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8. - Informação do Bacharel José de Sousa Valdés, Ouvi
dor Geral e Corregedor da Comarca do Rio das Velhas, sobre te:l
temunhas ouvidas a respeito da demarcação do Distrito das Mi
nas. 

Vila Real, 14 de dezembro de 1720. 
Cod. 643 - fI. 38/3'9v. 
No final: "Está conforme. Dr. Joaquim Vellozo de Mi
randa. Secretário do Governo". 

9. - "Cópia da Devassa ordenada na Capitania de Minas 
Gerais (São Paulo e Minas), no governo do Conde de Assumar, 
por abusos e roubos cometidos nas vendas de escravos". 1721. 

Cod. 643 - fI. 251/52. 
No final: "Está conforme. Dr. Joaquim Vellozo de Mi
randa. Secretário do Governo". 

10. - Carta Régia a D. Lourenço de Almeida, Governador 
e capitão-General das Minas, sobre a disposição para castigar os 
motins e excessos cometidos pelos moradores de Vila Rica. 

Lxa. Ocid., 26 de março de 1721. 
Cod. 643 - n. 41/41v. 
No final: "Está conforme Dr. Joaquim Vellozo de Mi
randa. Secretário do Governo". 

11. - Sentença que se proferiu afinal pelo Desembargador 
Belchior do Rego de Andrada, nos autos Crimes em que eram reus 
Inácio de Sousa Ferreira, e outros do crime da casa da moeda das 
Minas. 

Lxa. OraL, 13 de maio de 1732. 
Cod. 672 - fI. 121/122. 

12. - "Carta (Treslado da) que o Capitão-Mor Nicolao Car
valho de Azevedo mandou ao Rio de Janeiro a D. Lourenço de 
Almeida, "governador que foi nestas Minas", que por ser grande 
seu amigo, lhe dá parte de algumas sátiras que se lhe tem feito, e 
as remete inclusas, fazendo-lhe patente as más ausências que o 
povo lhe faz. 

Compostas a instâncias do dito Capitão-mor pelo Padre Fran-
cisco da Nave, vigário da fre&uesia do Ouro Branco". 

Vila Rica, 25 de setembro de 1732. 
Cod. 672 - n. 123/147v. 
Cópia. 

13. - "Cópia de huã carta escrita de Villa Rica em 15 de 
Outubro do anno 1732" 

Cod. 672 - fI. 104/109. 
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mantes, minas de ouro, D. Lourenço de Almeida, Conde 
de Galveas, um tal José de Moraes. 
No final, as seguintes iniciais: .1 A . P . C. " 

14. -- "Cópia do termo da junta que se fez, para se esco
lher o meio mais conveniente para a cobrança dos quintos, e se 
evitarem os descaminhos deles". 

Cod. 738 -- fi. 297/298. 
Reunião realizada em 24 de março de 1734, em casa do 
Conde das Galveas (André de Melo e Castro), capitão
general e governador de Minas Gerais. 

15. -- Carta original de Martinho de Mendonça Pina e Pro
ença dirigida a Belchior do Rego Andrade sobre a administração 
dos quintos do ouro de Minas Gerais. 

Vila Rica, 11 de abril de 1734. 
-- Cod. 73'8 -- fI. 249/250. 

16. -- Carta dirigida "ao Sr. Fabio Fabiano" acerca da de
vassa relativa a uns papeis sediciosos que apareceram em Vila Ri
ca em 1759; prisão do seu autor, o Padre Cabeleira; reuniões em 
que se comentava a morte de el-Rei D. José. 

Cod. 695 -- fI. 209/211. 
Sem local, data ou assinatura. Letra da época (século 
XVIII). Começa: "Respondendo ao que me porpoem 
(sic) sobre a concessão do Alvará de 10 de Outubro, o 
faso (sic) com a pureza que costumo ... " Termina: 
"Estou ocupadissimo, e por isso não discorro mais vaga
rosamente sobre a materia". 

17. -- Cálculo dos saques que fez o Dr. João Fernandes de 
Oliveira por ocasião da sua retirada do contrato dos diamantes 
em 1770. 

Cod. 691 -- fI. 16/18. 
Acrescenta aos cálculos, uma relação das "Letras sobre 
o Contrato de Diamantes que ha para pagar, e dias dos 
seus vencimentos". 

18. -- Regimento para os administradores do contrato de dia-
mantes. 2 de agosto de 1771. 

Cod. 691 -- fi. 1/11". 
Impresso. 21 páginas. 
54 capítulos. 

19. -- Decreto de 2 de agosto de 1771, dando Regimento à 
Administração das minas de diamantes por conta da Fazenda Real 
(na comarca do Serro 
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Minuta em borrão e o original, COm a rubrica d' EI-Rc:i 
e assinatura do Marquês de Pombal, autógrafas. - 54 
capítulos. 

20. - Carta Régia ao Conde de Valadares, Governador de 
Minas Gerais, sobre estabelecimento de Regimento para extração 
e administração das minas dos diamaEtes no Brasil. 

Nossa Senhora da Ajuda, 3 de agosto de 1771. 
Cod. 691 - fI. 68/69. 
Cópia. 

21. - Carta Régia ao Dr. Francisco José Pinto de Mendon
ça, Desembargador dos Agravos da Casa de Suplicação e Intenden
te Geral da Extração dos Diamantes, acerca do Regimento esta
belecido para exploração e administração das minas de diamantes 
do Brasil. 

Nossa Senhora da Ajuda, 3 de agosto de 1771. 
Cod. 691 - fi. 70/73v. 
Cópia. 

22. - Decreto de 17 de dezemb~o de 1771 autorizando supri
mento por empréstimo aos direto~es e Caixas da Administração do 
contrato de diamantes. 

Palácio de Nossa Senhora da Ajuda, 17 de dezembro de 
1771. 
Cod. 691 - fi. 15. 
Cópia - 1 página. 

23. - Balanço da Caixa de Administração dos Diamantes 
em 1771. 

Cód. 691 - fi. 12/13. 
Datado de: Lisboa, 10 de outubro de 1772, com as as
sinaturas de Joaquim Ignácio da Cruz Sobral e João Hen
rique de Sousa. 

24. - Resumo da Despeza com extração dos diamantes por 
conta da Fazenda Real, no 1.0 semestre de 1772, e orçamento do 
2.° semestre (1772). 

Cód. 691 -!fI. 14/14v. 
No alto da folha traz a data de: "Lisboa, 30 de junho 
de 1773". 

25. - Projeto de reforma ou concordata COm os herdeiros 
dos contratadores de diamantes já falecidos (até 1774). 

Cod. 691 - fi. 19/29. 
Projeto (f!. 19/23v) datado de "Sítio de Nossa Senhora 
da Ajuda, 4 de junho de 1774". 
Parece 
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Vem junto uma petição do Dr. João Fernandes de Oli
veira sobre o meSmo assunto - fI. 24/29v. 

26. - "Cópia das Instrucçoens dadas ao Ex.mo Sr. ViSlCOnde 
de Barbacena", Luis Antonio Furtado de Mendonça, que vai to
mar posse do governo da capitania de Minas Gerais - 1788. 

Salva terra de Magos, 29 de janeiro de 1788. 
Cod. 643 - fI. 167/201v. 
No mesmo códice, encontram-se documentos relativos a 
Minas Gerais e que acompanhavam as referidas "Ins
truções". Seria uma espécie de "Apêndice", pois estes do
cumentos são numerados no canto esquerdo ao alto das 
primeiras páginas de cada um deles e estes números cor
respondem à sua citação no texto das "Instruções". As
sim sendo, os mesmos foram fichados, e cuja especifica
ção damos a seguir. Todos eles são cópias. 

26-A. - Pastoral de D. Fr. Francisco de São Jerônimo, Bis
po do Rio de Janeiro, sôbre desobriga e conhecenças dos 
párocos das Minas. 
Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 1719. 
fI. 103 e 103v. 

26-B. - Ordem Régia ao Conde de Galveias sobre Junta pa
ra reforma dos emolumentos eclesiásticos e dos oficiais de justiça 
secular e eclesiástica. 

Lisboa Ocidental, 20 de janeiro de 173'5. 
- fI. 104 e "04v. 

26-C. - Ordem Régia de D. José ao Bispo de Mariana so
bre cumprimento do novo Regimento do novo Bispado. 

Lisboa Ocidental, 29 de março de 1751. 
- fI. 105. 

26-D. - Visitação e Pastoral do Bispo D. Fr. Manuel da 
Cruz sobre emolumentos eclesiásticos em Minas Gerais. 

Vila Rica, 20 de outubro aI.' 1749. 
- fi. 106 a 108. 

26-E. - Regimento do Bispado de Mariana 
(feito por D. Fr. Manuel da Cruz) . 

Mariana, 13 de abril de 1752. 
- fI. 109 - 110v. 

cópia 

26-F. - Relação das 51 paróquias do Bispado de Mariana, 
com as respectivas côngruas e direitos paroquiais. 

- fI. 111 - 113\>. 
26-G. - Lei de D. João v sôbre contribuições (quinto) do 

Ouro 
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26-H. - Alvará de D. Maria I p~oibindo fábricas e manu
faturas de ouro, prata, sedas, algodão, linho e lã ou tecidos no Es
tado do Brasil. 

Palácio da Ajuda, 5 de janeiro de 1785. 
fI. 117 - 118. 

26-1. - Alvará de D. Maria I sôbre extravios, contrabandos 
e descaminhos do ouro. 

Palácio da Ajuda, 05 de janeiro de 1785. 
- fi. 119 - 121v. 

26-J. - Relação dos soldos dos oficiais de Patente, oficiai~ 

inferiores, soldados do novo Regimento da Capitania de Minds 
Gerais de que é Coronel D. Antônio de Noronha, Governador e 
Capitão-General desta capitania. 

- fi. 122. 

26-K. - Folha de despeza de concertos novos de armas das 
Companhias de Dragões e de Cavalaria de Minas Gerais. 

- fI. 123-124. 

26-L. - Instrução para D. Antônio de Noronha, Governa
dor e Capitão-General de Minas Gerais - (42 capítulos). 

Salvaterra de Magos, 24 de janeiro de 1775. 
- fI. 125 a 131. 

26-M. - "Parágrafos de uma carta de Luiz da Cunha Me
nezes, Governador e Capitão-General de Minas Gerais". 

Vila Rica, 09 de outubro de 1785 
fi. 132 - 133. 

- assunto: Companhias (militares) sediadas na repartição 
diamantina. 

26-N. - "Relação do Pagamento que se fez aos oficiais, e 
soldados da companhia de pedestres do contingente do Serro do 
Frio dos soldos que vencerão nos anos seguintes". 

- fi. 134. 

26-0. - "Relação dos soldados pedestres que tem esta Ca
pitania à exceção dos do Serro do Frio" . 

fI. 135. 

26-P. - "Rendimento que produziu o Quinto do ouro na Ca
pitania de Minas Gerais desde o ano de 1736 até 1751, pelo método 
da capitação" . 

- fi. 136. 

26-Q. - "Alvará, em forma de Lei, porque V. 
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tro método que os ditos Moradores propuseram ao Conde de Gal
veas em 24 de março de 1734 e que foi por eles praticado desde 
aquele tempo, até o em que a mesma Capitação teve o seu prin
cípio" . 

Lisboa, 03' de dezembro de 1750. 
fi. 137 a 145v. 

26-R. - "Relação do Rendimento do Quinto da Capitania 
de Minas Gerais desde o ano de 1752 em que se estabeleceram as 
Casas de Fundição até o ano de 1762". 

- fi. 146. 
26-S. - "Relação do Rendimento do Quinto da Capitania de 

Minas Gerais desde o ano de 1763 até o ano de 1773, o que faltou 
por ano para completar as cem arrobas, e em quanto monta a 
perda da Fazenda Real, nos referidos onze anos" . 

- f!. 146v. 
26-T. - "Relação do Rendimento do Quinto da Capitania de 

Minas Gerais desde o ano de 1774 até o ano de 1785, o que faltoll 
por ano para completar as cem arrobas, e em quanto monta a per
da da Fazenda Real nos referidos doze anos" . 

- f!. 147. 

26-U. - Alvará sobre administração e funcionamento das 
Intendências da Fazenda Real no Brasil. 

Lisboa Ocidental, 28 de janeiro de 1736. 
- f!. 148 - 152. 

26-V. - "Contrato das Entradas de Minas Gerais arremata
dos a particulares, e administrados por conta da Real Fazenda des
de o ano de 1751 até o de 1787, e o que deles se está devendo". 

- fi. 153 - 154. 

26-X. - "Contrato dos Dízimos de Minas Gerais arremata
dos a particulares e administrados por conta da Real Fazenda des
de o ano de 1747 até o de 1786, e o que dêles se está devendo". 

- fi. 155 - 156. 

26-W. - Cópia do Protesto contra a forma de arrecadação 
dos contratos de entradas de ouro na Capitania de Minas Gerais. 

fi. 157 - 162v. 
As. - Cópia da ata da Junta da Administração e da ar
recadação da Real Fazenda de Minas Gerais reunida em 
Vila Rica, a 13 de dezembro de 1784. 

26-Y. - "Relação dos contratos que se acham por pagar, 
pertencentes a esta Capitania de Minas Gerais; cujos restos de ca
da um deles se verificam feitas as contas no dia 22 de setembro 
de 1786". - Assinado por Carlos José da Silva, Escrivão da Jun
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26-Z. - "Parágrafo da Carta do Governador e Capitão-Ge
neral Luis da Cunha Meneses, escrita de Vila Rica em 5 de janeiro 
de 1785 com uma Certidão do Escrivão dos Feitos, e Fazenda pas
sada na mesma Vila". 

Vila Rica, 15 de janeiro de 1785. 
fi. 166 e 166v. 
fI. 167 a 201v - Instruções para Visconde de Barbacena. 

27. - "Balanço da Tesouraria Geral da Capitania de Minas 
Gerais .no dia 11 de julho de 1788". Dia da Posse do Visconde 
de Barbacena. 

- Cod. 643 - fi. 202. 
28. - "Relação do q está devendo a Real Fazenda da Ca

pitania de Minas Gerais no dia 11 de julho de 1788". Dia da pos
se do Visconde de Barbacena. 

- Cod. 643 - fi. 203. 
29. - Cópia da correspondência do Escrivão da Junta, Car

los José da Silva, informando sobre contratos de entradas e dízi
mos da capitania de Minas Gerais. 

Vila Rica, janeiro/fevereiro de 1789. 
- Cod. 643 - fi. 222/224. 
30. - Carta do Visconde Mordomo-Mor para Luis Beltrão 

de Gouvea de Almeida, Intendente Geral dos Diamantes, da co
marca de Serro do Frio, estabelecendo providências a serem to
madas para por fim aos abusos e escandalosos extravios de dia
mantes no Brasil. 

Lisboa, 6 de julho de 1789. 
Cod. 697 - fi. 142/152. 
Cópia da carta. - Vide ficha códice 697 - fi. 154/ 
158. 

31. - Carta do Visconde Mordomo-Mor para o Visconde de 
Barbacena, remetendo-lhe cópia da carta escrita ao Intendente Ge
ral dos Diamantes na Comarca do Serro do Frio, sôbre abusos na
quela Administração. 

Lisboa, 21 de outubro de 1789. 
Cod. 697 - fi. 154/158. 
Anexa cópia da carta mencionada. (cf. ficha c6dice 697 
- fi. 142/152). 

32. - Cópia do Relatório enviado à Rainha D. Maria I 
pela Junta da Fazenda de Minas Gerais a respeito dos "meios e 
modos mais suaves de se resarcir sem maior vexame dos povos o 
prejuizo que a Real Fazenda experimenta atualmente na arrecada
ção do quinto do ouro destas minas ( ... )". 
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33'. - "Sentença que os (Juizes) da Alçada do Rio de Ja
neiro, proferiram contra os Reus de Alta Traição, e Rebelião, em 
11 de março de 1792, pela Rebelião, que intentaram fazer nas Mi
nas Gerais. Cópia fiel do seu original, assaz raro". - cópia da 
época. 

- Cod. 643 - fi. 350/450. 
34. - Carta do Conde de Resende para seu primo, Bernardo 

José de Lorena, sobre cobrança feita por Luís da Cunha Menezes 
ao Erário Régio de ajuda de custo pelo exercício do cargo de Go
vernador de Minas Gerais. 

Rio de Janeiro, 9 de Janeiro de 1797. 
- Cod. 633 - fI. 106/106v. 
35. - Carta dirigida a Bernardo José de Lorena por Ma

nuel Jacinto Nogueira da Gama pedindo colocação e proteção pa
ra sua família. 

Lisboa, 25 de abril de 1799. 
Cod. 710 - fI. 217/218v. 
familiares mencionados na carta: seu irmão, Francisco 
Antônio de Paula Nogueira da Gama. nomeado Tenente 
de uma Companhia do Regimento de Cavalaria Regular 
da capitania de Minas Gerais e o outro irmão, Ignácio 
José Nogueira da Gama, para quem pede licença, digo, 
dispensa do serviço de seu regimento de cavalaria para 
acabar o "estudo de Gramática Latina" na Vila de São 
João Del-Rei. 

36. - Carta de José Vieira Couto para Bernardo José de 
Lorena, Governador de Minas Gerais, sobre descobertas 
de minas de cobre. 
Tejuco, 30 de julho de 1799. 
Cod. 633 - fi. 131. 
no texto, Viera Couto fala em ter anexado à remessa da 
carta, amostras das descobertas. 

37. - Justificação de Antônio Gonçalves da Cunha, grava
dor e abridor de letras, perante o fiscal da Intendência de Minas 
Gerais. AUTOS. 1800. Vila Rica. 

Cod. 642 - fi. 586/601v. 
sobre o mesmo assunto e processo, vide as folhas 652 a 
657 de idêntico c6dice. 

38. - Carta do Ouvidor Geral e Intendente da comarca (do 
Serro do Frio), congratulando-se pela deposição de Francisco Mi
guel. 

Vila do Príncipe, 11 de dezembro de 1800. 
Cod. 642 - fi. 602. 
Não diz a quem a carta é destinada. Refere-se ao desti
natário tão somente pelo tratamento de "Umo. 
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Snr. ". Não menciona o posto do qual o referido Fran
cisco Miguel teria sido deposto. 

39. - "Demonstração dos lucros que tem tido a Fazenda 
Real na Extracção dos Diamantes nos annos de 1801, 1802 e 
1803, regulados pelo preço médio de 150$000 réis a oitava, a sa
ber". (Servindo de intendente Modesto Antônio Mayer . 

Cod. 642 - f!. 651. 
40. - Ordem de D. Rodrigo de Sousa Coutinho à Junta 

da Fazenda do Rio de Janeiro para que se pague ao Visconde de 
Barbacena, ex-governador de Minas Gerais, 1 :600$000 réis de aju
da de custo para sua volta a Portugal. 

Lisboa, 23 de abril de 1801. 
- Cod. 642 - n. 603. 
41. - Carta de congratulações da Câmara da Vila de Pitan

guí a Bernardo José de Lorena pela sua designação para membro 
do Conselho Ultramarino. 

Vila do Pitanguí, 31 de dezembro de 1802. 
Cod. 642 - fi. 609. 
Contem cinco assinaturas. Fala-se tambem que a dita 
Câmara tomara ciência da nomeação de Pedro Maria Xa
vier de Ataide e Melo para substitui-lo no governo da 
capitania de Minas Gerais. 

42. - Ca,rta do Intendente do Ouro de Sabará, Francisco de 
Paula Beltrão, sobre requerimento de um tal Antônio Eulálio, que 
lhe pedia certidão de seu interesse. 

Sabará, 31 de dezembro de 1802. 
Cod. 642 - n. 610/610v. 
Não traz destinatário, mas tudo no texto faz crer tratar
-se do Governador Bernardo J. de Lorena. 

43. - Petição do Reverendo Sebastião José de Carvalho Pen
na, solicitando aprovação da cessão e doação que seu tio, Manuel 
José Penna, capitão-mÓf de Sabará, lhe fizera do Hábito de Cris
to. - 1803 

Cod. 642 - fI. 658/660. 
O requerente anexa certidão de cessão e doação passada 
pelo cartório do tabelionato de Antônio José Rodrigues 
Azevedo, de Vila Rica. 

44. - Documentos relativos à prisão de Manuel Pinto Coe
lho, Intendente do ouro em Minas Gerais. 1803. 

- Cod. 643 - n. 618/622. 
45. - Ofício do Intendente do Ouro em Sabará, Francisco 

de Paula Beltrão, sobre despacho dado pelo Governad.or de Minas 
Gerais ao processo do Escrivão das Forjas (7), Antônio Gomes 
Batista. 

Sabará, janeiro de 1803. 
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Cod. 642 - fi. 648/650. 
Ofício parece ter como destinatário o governador da ca
pitania. Anexa certidão da Intendência de Sabará. 

46. - Atestado passado pelo Vigário colado da paróquia da 
Vila de São João Del Rei em favor dos Capitães Luís Cardoso 
Fontes, Gonçalo Ferreira de Freitas e outros sobre celebração de 
missa de ação de graças pelo aniversário do Príncipe Regente. 

Vila de São João deI ReI, 17 de maio de 1803. 
Cod. 642 - fi. 63·4/634v. 
Nome do vigário: Antônio Caetano de A. Vilas Boas. 

47. - Mapa do Regimento de Cavalaria de Minas Gerais, 
de que V. Exma. Illmo. e Exmo. Sr. Bernardo José de Lorena é 
chefe. 

Quartel do Regimento, Vila Rica, o 1.0 de junho de 1803. 
Cod. 642 - fi. 635. 
COm a assinatura de Pedro Afonso Galvão de São Mar
tinho. 

48. - Mapa da Companhia de Caçadores de Infantaria agre-
gada ao Regimento de Cavalaria de Minas Gerais. 

Vila Rica, o 1.0 de julho de 1803. 
Cod. 642 - fI. 636. 
Com a assinatura de Pedro Afonso Galvão de São Mar
tinho. 

49. - Atestado de Carlos José da Silva, Escrivão Deputado 
da Junta da Administração e Arrecadação da Real Fazenda, afir
mando que no governo de Bernardo José de Lorena em Minas 
Gerais se conservaram "em administração real os Contratos das 
Entradas e Dízimos desta mesma Capitania". 

Vila Rica, 4 de julho de 1803. 
- Cod. 642 - fi. 637. 

50. - Quatro certidões expedidas pelo Escrivão do conten
ceiro, Caetano José de Souto, para processos de inventários dos 
bens deixados por Antônio Pinto Guimarães (duas certidões), Rosa 
Ribeiro da Costa e Manuel Ribeiro da Mota. 

Arraial do Tejuco, novembro de 1803. 
Cod. 642 - fi. 639/642. 

51. - "Memória sobre as minas de cobalto da Capitania de 
Minas Gerais" . 

Dedicada ao Príncipe Regente. 
Por José Vieira Couto. 1805. 
Cod. 720 - fI. 196/230v. 
Pelo "Inventário" da Coleção, lê-se que esta "Memória" 
é o exemplar ORIGINAL da mesma. Na página de ros
to, lê-se: "Ao Illmo. Sr. 
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recel seu menor cr.O I J. V. COUTO". à página 231 
verso, lê-se: "Correções à minha Memória de 1801". 

52. - Atestado do Coronel Francisco Joaquim d'Araujo Ma
galhães, do Primeiro Regimento de Cavalaria de Milícias da co
marca do Rio das Mortes, sobre Manuel Peixoto de Sá, a que ele 
fez furriel de seu Regimento. 

Lisboa, 3 de dezembro de 1805. 
Cod. 642 - fi. 661/661v. 

53. - Relatório sobre "A Provincia das Minnas". 
s.n.a.n.d. - Cod. 73g - fi. 251/257v. 
Século XVIII. 
Fala dos caminhos para as Minas, das "revoluções in
ternas", da necessidade de fortalezas e cidadelas, dos ne
gros calambolas, conjuração de escravos em Catas Altas, 
dos mulatos, do ouro, do abastecimento, dos preços de 
escravos, etc. 
Começa: "A provincia das Minas não So he a mais pri
zioza pedra da coroa de Portugal, porem entendo que ne
nhum Princepe do Mundo ... " 
Termina: "Isto he quanto pude observar em pouco mais 
de dous mezes, q tenho assistido no Paíz, nos quais corri 
a mayor parte delle, tratando com pessoas de todas 'iS 

profiçoins, e estados, ainda como os mais abatidos ( ... ), 
não deiclarei de continuar a fazer as refiexoins, q inco
currerem, e reduzillas a escrito, pa. q possão Servir de 
informação a q.m lhes der algum credito". 

54. - Documentos diversos relativos ao governo de Bernar-
do José de Lorena na capitania de Minas Gerais. 

Cod. 643 - fi. 561/634 
sobre a mesma pessoa, como foi dito na Introdução. alem 
da documentação acima citada, consulte-se a sua corres
pondência, ofícios e documentos oficiais, especialmente 
quanto ao seu período de governo na capitania de São 
Paulo. 

55. - "Relação de Rendimentos Gerais desta Capitania de 
Minas Gerais desde os seus descobrimentos conforme a melhor no
tícia que se tem alcançado e se pode averiguar nos mesmos rendi
mentos" . 

Cod. 643 - fi. 204/217. 
A "Relação" ocupa os anos de 1704 a 1799. inclusive. 
Assinada por Carlos José da Silva, escrivão da Junta. 

56. - Plano para a !fiel entrega do ouro extrai do da terra 
para pagar o quinto. - Ouro 
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s.l.n.d.n.a. 
Cod. 642 - fI. 581/584. 
É uma "Minuta" rascunhada com anotações e modifica
ções do texto primitivo, à margem do documento. 

57. - Parecer acerca das casas da moeda e fundição no Bra
sil, do preço da oitava do OUro e do transporte do ouro para as 
Casas da Moeda. 

s.l.n.d.n.a. - Século XVIII. 
Cod. 738 - fi. 263/265. 
Pela leitura, pareceu-nos estar incompleto, pois o texto 
termina em meio a Um período. Sobre o mesmo assunto, 
consulte-se o mesmo códice, às fi. 271/72, que comple
mentam as informações. 

58. - Parecer sobre a arrecadação dos quintos dos diaman-
tes no Brasil. 

s.l.n.d.n.a. - letra do século XVIII. 
Cod. 738 - fi. 266/266v. 
Sobre o assunto, veja-se o mesmo códice, fi. 267/68 e 
287. 

59. - "Diamantes, Ouro e Tabaco do Brasil. Meios de evi-
tar a sua desestimação e extração. Descaminhos do Ouro". 

s.1.n.d.n.a. 
Cod. 738 - fI. 269/70 282/83; 284/85; 286/86v. 
Diversos documentos, todos sem especificação de autor e 
data. 

60. - Parecer relativo ao lançamento de um tributo sobre 
os diamantes do Brasil. 

s.J.n.d.n.a. - século XVIII. 
Cod. 738 - fi. 2951296v. 
Trata-se de "... hum tributo leve e Mediano (que se 
deve lançar) em os diamantes, a rezão (sic) de cinco por 
cento sobre o preço da primeira venda pago pelo Com
prador e não pelo Vendedor, e dous ( ... ) mais em to
das as Revendas quantas hajão em os Brasis ... " 

61. - "Sistema de Arrecadação Diamantina pela Mineração 
franca, e livre comprando S. Magestade a (sic) Diamantes dos 
Mineiros que os ( ... ) " . 

s.l.n.d.n.a. - Século XVIII. 
Cod. 642 - fi. 375/3"78. 
Acompanham o documento três mapas: a) "Mapa do 
Rendimento, e Despeza da Real Extração dos Diamantes 
nos annos abaixo declarados" (1772-1794), fi. 378v; h) 
"Calculo da despeza annual da Real Extração dos Dia
mantes e Ordenados de todos os Empregados". 
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379/79v; c) "Mapa dos diferentes tamanhos dos Dia
mantes, modo dos surtimentos (sic) dos que vem do Ser
ro Frio, a correspondencia que os Lotes tem entre si a 
respeito dos tamanhos, e finalmente o preço porque saem 
(1) à Fazenda Real regulados huns anos pelos outros, a 
saber ... ", fI. 380. 

62. - Impostos sobre os escravos em Minas Gerais. 
Século XVIII. 
Cod. 738 - fI. 281 

* * 

* 

11 

CÓDICES E FUNDO GERAL DOS MANUSCRITOS (1). 

63. - Voto em Hua Consulta do Conselho da Fazenda so
bre as Minas Novas. Voto e parecer do Conselheiro José da Cunha 
Brochado. 

Lisboa Ocidental, 5 de março de 1718. 
Cod. 9889/3. 
11 p. 

64. - Bando do Governador da Capitania, Dom Lourenço 
de Almeida, declarando nulas as cartas de datas de rios e ribeiros 
da comarca de Serro Frio, logo que se determine algo, sobre as 
pedras achadas, que se julga serem Diamantes. 

Vila Rica, 2 de dezembro de 1729. 
Cod. 4530 
duas cópias (fI. 280 e 307/307 verso). 

65. - Bando do Governador da Capitania, D. Lourenço de 
Almeida, designando o Dr. Antônio Ferreira do Valle e Mello 
Ouvidor do Serro do Frio, encarregado do governo de todas a for
ma de minerar diamantes naquela comarca. 

Vila Rica, 24 de junho de 1730. 
Cod. 4530. 
duas cópias (fls. 280/281 e 308/310). 

66. - Regimento do Governador da Capitania de Minas Ge
rais, Dom Lourenço de Almeida, para a lavra de Diamantes da co
marca do Serro Frio 

(1). - As referências de documentos relativos aos "CÓDICES" levam 
a abreviatura "COD" e os relativos ao "FUNDO GERAL DOS MANUSCRI
TOS" a abre"viatura "Mss". 
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Vila Rica, 26 de junho de 1730. 
Cod. 4530 - (2 cópias: fI. 282-284v e 310v-316). 
Regimento com 14 (artigos) capítulos. 

67. - Portaria do Governador da Capitania de Minas Ge
rais, Dom Lourenço de Almeida, com uma declaração do capí
tulo onze do Regimento da lavra de diamantes na Comarca do 
Serro Frio. 

Vila Rica, 22 de dezembro de 1730. 
Cod. 4530 - fIs. 285. 
Assunto da portaria: Sobre distribuição dos bens confis
cados às pessoas que colocarem vendas ou lojas na re
gião diamantina e negociarem diamantes com negros. 

68. - Traslado da delação que fez Francisco Borges de Car
valho de seu sócio Ignácio de Souza Ferreira de ter Casas de Fun
dição, e de cunhar moedaz em Vila Real de Nossa Senhora da 
Conceição. - ano: 1731 (cópia da época). 

Cod. 6699. 
No códice 1571, também da Biblioteca Nacional de Lis
boa, existe outra cópia da época, deste mesmo documen
to. No final deste códice (6699), tem um mapa colorido 
desdobravel Com legenda, em que se mostram os locais 
de evidência mencionados na delação. 
Delação foi feita em 15 de Janeiro de 1731 perante o Dr. 
Diogo Cotrim de Sousa, ouvidor e corregedor da comar
ca do Rio das Velhas. 
Documento com 11 folhas e 1 mapa. 

69. - Bando do Governador, Conde de Galveias (André de 
Melo e Castro", sobre a demar'Cação do Distrito das Mims de 
Serro Frio, anulando as datas concedidas para mineração do ouro 
no Distrito desde 1730. 

Vila Rica, 19 de julho de 1734. 
Cod. 4530 - fi. 300/301 (cópia). 

70. - Ordem Régia para Francisco Pereira da Costa, Inten
dente da Fazenda Real da Comarca do Sabará, ordenando que re
gresse a Portugal tão logo o Governador Gomes Freire de Andra
de nomeie seu substituto. 

Lisboa Ocidental, 24 de agosto de 1735. 
Mss. 71 - n.o 8. 
1 página. 

71. - Ordem Régia para Gomes Freire de Andrade, Go
vernador e Capitão-General da Capitania de Minas Gerais, sobre 
a criação de Intendências da Fazenda Real em Minas Gerais. 

Lisboa Ocidental, 31 de janeiro de 1736. 
Mss. 71 - n.O 
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72. - Ordem Régia para o Desembargador Braz do Valle, 
Juiz do Fisco, e Intendente da Fazenda Real nas Minas Gerais, co
municando-lhe ter autorizado o pagamento de salários nos dois car
gos acima. 

Lisboa Ocidental, 21 de março de 1736. 
Mss. 71 - n.O 8. 
1 página - 2.a via do documento. 

73. - Ordem Régia para Gomes Freire de Andrade man
dando dar toda ajuda indispensavel à ereção do Bispado de Ma
riana, que fora recem-criado. 

Lisboa, 21 de abril de 1746. 
Mss. 71 - n.O 8. 
2.a via - 1 página. 

74. - Ordem Régia para Gomes Freire de Andrade, Gover
nador e Capitão-General da Capitania de Minas Gerais, mandan
do festejar nascimento de sua neta. 

Lisboa, 25 de julho de 1746. 
2.a via - Assinatura: "Rainha". Diz que a neta é filha 
do príncipe, seu filho. Não especifica nomes. 

75. - Minas do Brasil. - Restauração das Minas Geraes. 
Espírito da Ley de 3· de Dezembro de 1750, que fez cessar o fla
gello da capitação. 

Tomo 1.0. 

Cod. 6979. 
Contem "lndex" que relaciona o teor dos 21 documentos 
integrantes do códice, dentre os quais destacamos: vo
tos dos Secretários de Estado Diogo de Mendonça Corte 
Real e Sebastião José de Carvalho e Mello. Plano para 
cobrança dos Quintos; invectiva feita por Alexandre de 
Gusmão contra a Ley; pareceres impugnando e modifi
cando a Ley; consultas ao Conselho Ultramarino de 22 
de Fevereiro de 1751 e 9 de Março de 1751; parecer do 
Desembargador Francisco Pereira da Costa; regimento 
das Intendências e Casas de Fundição; alvarás dados em 
9 de novembro de 1752, 21 de dezembro de 1752 e 25 
de janeiro de 1755. 

76. - Ouro. Capitação das Minas Gerais. Tomo 11.°. 

Contem Representações, Pareceres e Assentos, que serviram 
de informações para se minutar a Ley de 3 de dezembro de 1750. 

Cod. 6980. 



- 1362-

77. - Descripção (breve) ou funebre narração do sumptuo
so funeral e triste espetáculo que em Vila Rica de Ouro Preto ca
beça de todas as das Minas celebrou o Senado della à gloriosa me
moria do serenissimo Rey D. João o Quinto, sendo assistentes a 
elle o Ouvidor Geral e o Senado da mesma no dia 7 de Janeiro 
de 1751. 

1 folh.o in - 4.° 
24 foI. 
- Mss. 5 - n. ° 9. 

B. 7 - 9. 

78. - Ordem Régia ao Ouvidor do Serro Frio sobre aber
tura de Devassa contra descaminhos praticados pelo contratador 
de Diamantes, Felisberto Caldeira Brant. 

Salvaterra de Magos, 22 de fevereiro de 1753. 
- Mss. 71 - n.o 8. 
-2.a via - Rei recomenda diligência a respeito. 

79. - Ordem Régia para Ignácio de Souza Jácome Couti
nho, chanceler da relação do Rio de Janeiro, ordenando que se
jam sentenciados e processados todos aqueles que se encontrem 
numa nova picada ou caminho novo, que fica situada entre o Ar
raial da Iuruoca até o Rio Paraiba. 

Belem, 14 de outubro de 1758. 
Mss. 71 - n.O 8. 
l.a via - Assina: "Raynha". 

80. - Diamantes. Minas no Brasil. Despezas de exploração, 
valor dos diamantes. Diamantes recolhidos desde 1772 até 1818. 
O maior diamante achado no Brazil. 

A fI. 48 - 160v. 
Cópia de 1833. 

B. 9 - 47. 
Cod. 599 - p. 48 e 160v. 
Não traz nome do autor. Trata-se de um volume que 
tem na lombada o título: "MEMóRIAS HISTóRICAS" 
n. ° 3". Obra manuscrita. As páginas 48 e 160v. têm 
observações sobre diamantes do Brasil (meia página ca
da) . 

81. - Provizão da Mercê a João Nunes Maurício da Ser
ventia do Ofício de Escrivão do Meirinho da Fazenda Real da Ca
pitania de Minas Gerais. 1779. 

Mss. Caixa 204 - Doc. n.O 10. 
3 páginas. - Provisão passada e assinada pelo Gover
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82. - Demonstração apologetica a favor das conhecenças 
dos parochos em Minas, 'em que se mostrão a natu:'eza dos dízi
mos, suas antiguidades, qualidades, quantidades, diferenças, e 
coacção provada com as Escripturas Sagradas, Canones, Concilios, 
S. S. P . P ., Canonistas, Theologos, Constituiçoens Régias, e Die
cesanas. 

Contra o acordam da Relação do Rio de Janeiro. - Produ
zido no anno de 1783. Dedicado a Raynha Fidelíssima Nossa Se
nhora. A Senhora D. Maria I. Por seu author o Padre João An
tunes de Noronha, presbytero do habito de São Pedro gradu:ldo 
em Philosophia, professor de Theologia, e vigário collado na fre
guesia de Santa Anna de Villa bóa d' Goyaz. 

Cod. n.O 1846. 
110 fI. - em exceler.te estado de conservação - capa 
encarnada. 

83. - Históda cronológica dos contratos da minerassão dos 
diamantes, dos outros contratos da extrassão delles dos cofres de 
Lisboa para os paizes estrangeiros; dos abuzos em que todos labo
rara o, e das providencias COm que se lhe tem ocorrido até o anno 
de 1788. 

Cod. 746. 
1 vol. inf-fol., com um mapa desdob:'avel, do Itacambi
russú, e das Minas Novas, e com alguns regimentos im
pressos. 
289 folhas (1 vol.) - mapa er.tre fi. 33 e 34. Contem 
div. documentos impressos, 
Parece-nos impossivel escrever-se a História dos Diaman
tes no Brasil sem a absoluta deste códke, face à riqueza 
de sua documentação e a boa organização dos documen
tos. Analisa desde o descobrimento. Grafia bastante aces
sivel, para leitu:a. 

84. - Memoria dos conhecimentos precizos para se estabe
lecerem serviços da nova demarcação diamantina de Lorena, 

Assinatura do Conde de S:lrzedas. 
Mss. 41 - n.O 3'3. 
Cópia - In foi. - 2 foi. 

85. - Noticia acerca dos diamantes de Minas Geraes, Com
preende: Do descob-imento dos diamantes e defferentes methodos 
que se tem praticado da sua extracção. - Da venda dos diaman
tes para os paízes estrangeiros. 38 foi. 

Mss. (caixa) 21 - Doc. n.O 17. 
x - 3-15, 

Incompleto entre foI. 12 e 13' e no fim, Borrão das pri
meiras 12 foI. da dita notícia, da qual 



- 1364-

86. - Notícia a respeito das Minas de Diamantes da Capita
nia de Minas Gerais, no Brasil, desde a sua descoberta (1728) até 
1773, comprovada com muitos documentos copiados do registro 
da Intendência do Serro do Frio, e acompanhada de uma aqua
rela dos terrenos diamantinos. 

Cod. 7167. 
foI. 1 vol. (cêrca de 200 fls. - Não numeradas). 

87. - Parecer sobre o tributo que se deveria impor em Mi
nas Gerais em logar do Quinto, Dízimos e outros tributos que ha
via na mesma Capitania. 

Cod. 1934 - fl. 31/45v. 
Contem 66 parágrafos, cf. numeração ,feita à margem 
do códice. Sem data, local e assinatura. Parece não ter 
sido terminado (com base do desenvolvimento do seu 
raciocínio) . 
As folhas 68170v do mesmo códice tem um documento 
que narra a decadência da extração do diamante. Trata-

se de "um papel avulso" do século XVIII, sem local, data ou as
sinatura. 

88. - Apologia dos factos acontecidos entre os Terceiros de 
Nossa Senhora do Monte do Carmo da Cidade de Marianna e os 
suppostos Terceiros da mesma Ordem de Villa Rica. 

Cod. 196. 
Cópia nítida do século XVIII - 1 vol. in foi. de 67 fl. 
encard. 

* * 

* 
lNDICE DE ASSUNTOS. 

(os números indicados nos índices são os que figuram à frente de 
cada referência) 

ABASTECIMENTO, 53 
AJUDA DE CUSTO, 34,40 
AL VARAS DE 9 de NOVEMBRO, de 1752, 21 de DEZEMBRO 

de 1752 e 25 de JANEIRO de 1775, 75 
ARRAIAL DE AIURUOCA, 79 
BISPADO DE MARIANA, Ajuda para ereção, 73; Paróquias, 

26/F; Regimento, 26jC, 26E. 
CAMARA DA VILA DE PITANGut, 41 
CAMINHOS PARA AS 
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CAPITAÇÃO, 26/P; 26/Q; 75, 76 ver também "Lei de 3 de De
zembro de 1750" 

CARTAS DE DATAS, 64, 69 
CASA DE SUPLICAÇÃO, 21 ver também "Justiça. Administra-

ção da" 
CASAS DA MOEDA E DE FUNDIÇÃO, 26/G, 57, 75 
CASA DA MOEDA E DE FUNDIÇÃO FALSA, 11,68 
CATAS ALTAS, 53' 
COBALTO (Minas de), 51 
COBRE (Minas de), 36 
COMARCA DO RIO DAS MORTES, 52 
COMARCA DO SERRO FRIO, 18, 19, 26/N, 30, 31, 38 (?), 

61, 64, 65, 66, 67, 69 
COMPANHIA DE CAÇADORES DE INFANTARIA (Mapa da) 

48 
COMPANHIAS DE DRAGÕES E DE CAVALARIA, 26/K, 47, 

48, 52 
CÔNGRUAS, ver "Emolumentos Eclesiásticos" 
CONHECENÇAS, ver "Emolumentos Eclesiásticos" 
CONSELHO DA FAZENDA, 63 
CONSELHO ULTRAMARINO, 41, 75 
CONTRATO DE DIZIMOS 26/X, 29, 49 
CONTRATO DE ENTRADAS, 26/V, 26/W, 29, 49 
COPIADOR DAS RESPOSTAS DOS GOVERNADORES, 
DEMARCAÇÃO DO DISTRITO DAS MINAS, 8 ver tambem 

"Separação de Capitanias" 
DESOBRIGA, ver "Emolumentos Eclesiásticos" 
DIAMANTeS, Administração, 19, 65; Arrecadação de Tributos, 

58, 60, 61; Caixa de Administração, 22, 23; Contratos, 17, 
18, 64, 83; Descaminhos, 24, 30, 3:1, 59, 78; HÍ!;tóricos, 80, 
83, 84, 85, 86; Herdeiros de Contratadores, 25; Intendente 
Geral da Extração, 21, 30, 31. Regimento para Extração e 
Administração, 20, 21, 39, 61, 66, 67 

DISTRITO DIAMANTINO, 69, 84 ver tambem "Diamantes" 
EMOLUMENTOS DE OFICIAIS DE JUSTIÇA SECULAR E 

ECLESIÁSTICA, 26/B 
EMOLUMENTOS ECLESIÁSTICOS, 26/A, 26/B, 26,'0, 26/F, 

82 
ERÁRIO RÉGIO, 26/Q, 3'4 
ESCRAVOS, Devassa sobre a venda de, 9; Impostos sobre os, 62; 

Preços de, 53 
ESCRIVÃO DO MEIRINHO DA FAZENDA REAL EM MINAS 

GERAIS, 81 
ESCRIVÃO DOS FEITOS E DA FAZENDA, 26/Z 
FÁBRICAS E MANUFATURAS, 
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FAZENDA REAL DA COMARCA DO SABARA, 70 
FAZENDA REAL DA COMARCA DO SERRO DO FRIO, 18, 

19, 61 
GOVERNADORES DE MINAS GERAIS, 34 - ver tambem pe-

los nomes de cada Governador e "Instruções para ... " 
GRAMÁTICA LATINA, 35 
HÁBITO DE CRISTO, 43 
IMPOSTOS, 87 
INTENDÊNCIAS DA FAZENDA REAL EM MINAS GERAIS, 

71,72 
INTENDÊNCIA DOS DIAMANTES DA COMARCA DO SER-

RO DO FRIO, 86 
INTENDÊNCIA DE MINAS (em Vila Rica), 37, 44 
INTENDENCIA DO OURO DE SABARÁ, 42 
INSTRUÇÕES PARA O GOVERNO DA CAPITANIA DE MI

NAS GERAIS, 26, 26/L - Ver tambem pelos nomes de ca
da governador e "Governador ... " 

ITACAMBIRUÇÚ, 83 
JUIZO DA ALÇADA DO RIO DE JANEIRO, 33 
JUNTA DA ADMINISTRAÇÃO E DA ARRECADAÇÃO DA 

REAL FAZENDA EM MINAS GERAIS, 24, 26/W, 26/S, 
26/T, 26/U, 26/V, 26/X, 28, 32, 39, 81 

JUNTA DA FAZENDA DO RIO DE JANEIRO, 40 
JUIZO DO FISCO, 72 
JUSTIÇA (Administração da), 5 - ver tarnbem "Casa da Supli

cação" e Juizo da Alçada" 
LEI DE 3 DE DEZEMBRO DE 1750,75 - ver tambem "Capi-

tação" 
MINAS NOVAS, 63, 83 
MOTINS EM VILA RICA, 10 - ver tambem "Rebeliões" 
NASCIMENTO DE PRINCESA, 73 
NEGROS CALAM BOLAS, 53 
ORDEM TERCEIRA DE NOSSA SENHORA DO MONTE DO 

CARMO, 88 
OURO, Descaminhos do, 14, 26/1, '32, 59; Oitava de, 57; Quintos 

do, I, 14, 15, 26/G, 26/P, 26/Q, 26/R, 26/S, 26/T, 32 
56,75; Transporte do, 57 

OURO BRANCO (Freguesia de), 12 
OUVIDOR GERAL DE VILA RICCA, 77 
OUVIDOR GERAL DO SERRO FRIO, 78 
PADRES E RELIGIOSOS (Expulsão de), 2 
PAPEIS SEDICIOSOS, 16 
PARAIBA, Fortificação, 3; Jurisdição, 4; Rio, 79 
PROVINCIA DAS MINAS, 53 
REBELIÕES, 33, 53·, - ver tambem "Motins ... ") 
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RELAÇÃO DO RIO DE JANEIRO, 82 
REGIMENTO DE CAVALARIA, 47, 48, 52, 26/K 
REGIMENTO DE CAVALARIA DE MILíCIAS (1.0), 26/K, 52 
RENDIMENTOS DA CAPITANIA DE MINAS GERAIS, 55 
SANTANA DE VILA BOA DE GOIÁS (Freguesia de), 82 
SÃO JOÃO DEL-REI, 3'5 
SÁTIRAS, 12 
SENADO DA CÂMARA DE VILA RICA, 77 
SEPARAÇÃO DE CAPITANIAS, 6, 7 - ver tambem "Demar-

cação do Distrito das Minas" 
SOLDADOS PEDESTRES, 26/N, 26/0 
SOLDOS DE OFICIAIS E DA TROPA, 26/J, 26/N 
TABACO, 59 
TESOURARIA GERAL DA CAPITANIA, 27 
VILA REAL DE NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DO SA

BARA,68 

* * 

* 

INDICE ONOMÁSTICO 

ALMEIDA, DOM LOURENÇO DE, 10, 12, 13, 63, 65, 66, 67 
ALMEIDA, DOM PEDRO DE, vide CONDE DE ASSUMAR 
ANDADA, BELCHIOR DO REGO DE (Desembargador), 11, 

15 
ANDRADE, GOMES FREIRE DE, 70, '71, 73, 74 
ASSUMAR, CONDE DE, 1, 3, 5, 6 
ATHAYDE E MELLO, PEDRO MARIA XAVIER DE, 41 
AZEVEDO, ANTôNIO JOSÉ RODRIGUES DE, 43 
AZEVEDO, NICOLAU CARVALHO DE (Capitão-Mor), 12 
BARBACENA, VISCONDE DE (Luis Antônio Furtado de M.::n-

donça), 26, 31, 40 
BATISTA, ANTôNIO GOMES, 45 
BELTRÃO, FRANCISCO DE PAULA, 42, 45 
BROCHADO, JOSÉ DA CUNHA (Conselheiro), 63 
CABELEIRA, PADRE, 16 
CALDEIRA BRANT, FELISBERTO, 78 
CARVALSO, ANTôNIO DE ALBUQUERQUE COELHO DE, 1 
CARVALHO, FRANCISCO BORGES DE, 68 
CARVALHO E MELLO, SEBASTIÃO JOSÉ DE, ver "POMBAl., 

MARQUÉS DE" 
CORTE REAL, DIOGO 
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COSTA, FRANCISCO PEREIRA DA (Desembargador), 70, 7S 
COSTA, ROSA RIBEIRO DA, 50 
COUTINHO, INÁCIO DE SOUSA JÁCOME, 79 
COUTINHO, RODRIGO DE SOUSA, 40 
COUTO, JOSÉ VIEIRA, 36,51 
CRUZ, D. FR. MANUEL DA (1.0 Bispo de Mariana), 26/C, 

26/D,26/E 
CUNHA, ANTÔNIO GONÇALVES DA, 37 
CUNHA MENESES, LUIS DA (Governador), 261M, 26/Z, 34 
EULÁLIO, ANTôNIO, 42 
FABIANO, FÁBIO, 16 
FONTES, LUIS CARDOSO, 46 
FREITAS, GONÇALO PEREIRA DE, 46 
GALVEIAS, CONDE DE (André de Melo e Castro), 13,14, 26/Q, 

69 
GOUVEIA DE ALMEIDA, LUIS BELTRÃO, 30 
GUIMARÃES, ANTÔNIO PINTO, 50 
GUSMÃO, ALEXANDRE DE, 7S 
JOÃO V, D., 26/G; funerais em Vila Rica, 77 
JOÃO VI, D., 46, 51 
JOSÉ I, D., 16, 26/C 
JUNOT, JOSÉ ROMÃO, 7 
LAGE, ALBERTO RODRIGUES, 2 
LORENA, BERNARDO JOSÉ DE, 2, 34, 35, 36, 41, 42, 47, 49, 

51, 54, 84 
MAGALHÃES, FRANCISCO JOAQUIM D'ARAUJO, 52 
MARIA I, D., 2, 26/H, 26/1, 32, 82 
MAURICIO, JOÃO NUNES, 81 
MAYER, MODESTO ANTôNIO, 39 
MIGUEL, FRANCISCO, 38 
MIRANDA, JOAQUIM VELOSO DE, 2, 3, 4, 5, 6, 8, 9, 10 
MORAES, JOSÉ DE, 13 
MOTA, MANUEL RIBEIRO DA, 50 
NAVE, FRANCISCO DA (Padre), 12 
NOGUEIRA DA GAMA, FRANCISCO ANTÔNIO DE PAU-

LA,35 
NOGUEIRA DA GAMA, INÁCIO JOSÉ, 35 
NOGUEIRA DA GAMA, MANOEL JACINTO, 3S 
NORONHA, ANTÔNIO DE (Governador), 26/J, 26/L, 81 
NORONHA, JOÃO ANTUNES DE (Padre), 82 
OLIVEIRA, JOÃO FERNANDES DE, 17, 25 
PENNA, MANUEL JOSÉ, 43 
PENNA, SEBASTIÃO JOSÉ DE CARVALHO (Padre), 43 
PINA E PROENÇA, MARTINHO DE MENDONÇA, 
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PINTO COELHO, MANUEL, 44 
PINTO DE MENDONÇA, FRANCISCO JOSÉ (Desembargador), 

21 
POMBAL, MARQUt::S DE, 19, 75 
RESENDE, CONDE DE, 3'4 
SA, MANUEL PEIXOTO DE, 52 
SÃO JERÔNIMO, D. FREI FRANCISCO DE (Bispo), 26/A 
SÃO MARTINHO, PEDRO AFONSO GALVÃO DE, 47, 48 
SARZEDAS, CONDE DE, ver BERNARDO JOSÉ DE LORENA 
SILVA, CARLOS JOSÉ DA, 26/Y, 29,49, 55 
SILVEIRA, BRAS BALTAZAR DA, 2, 4 
SOBRAL, JOAQUIM INACIO DA CRUZ, 23 
SOUSA, DIOGO COTRIM DE, 68 
SOUSA, INÁCIO DE (FERREIRA), 11, 68 
SOUSA, JOÃO HENRIQUE DE, 23 
SOUTO, CAETANO JOSÉ DE, 50 
TÁVORA, FRANCISCO DE (Governador), 4 
VALADARES, CONDE DE, 20 
VALDÉS, JOSÉ DE SOUSA (Ouvidor Geral e Corregedor da Co-

marca de Sabará), 8 
VALLE E MELLO, ANTÔNIO FERREIRA DO, 65 
VALLE, BRAZ DO (Desembargador), 72 
VILAS BOAS, ANTÔNIO CAETANO DE ALMEIDA (Padre), 46 
VISCONDE MORDOMO-MOR, 30, 31 

* * 

* 
INTERVENÇOES. 

Do Prof. Fabiano José Viotti Bomardes (FAFI. Varginha.MG). 

Pergunta: 
"Quando será dada a público a complementação do trabalho ora 

apresentado e realizado em Portuga:?" 

* 
Da Prof. a Maria Efigênia Lage de Resende' (UFMG). 

Indaga: 
"Houve preocu"'acão em catalogar a documentação pombalina 

ou o trabalho consta de 'relação' do material? Se houve, qual o crité
rio adotado? O material levantado foi acompanhado de uma aprecia
ção crítica?" 
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* * 
* 

RESPOSTAS DO PROFESSOR CAIO CÉSAR BOSCHI: 

Ao Prof. Fabiano José Viotti Bernardes. 

Responde: 

"Talvez o Simp5sio da ANPUH fosse o local indicado para a 
apresentação da pesqu:sa crítico-b:bliográfica sobre O Brasil nos Ar
quivos e Bibliotecas de Portugal. 

No entanto, aquele trabalho excede em muito ao limite máximo 
de páginas estipulado pela Secretaria Geral da· ANPUH para as co
municações. Por isso, optou-se por apresentar tão somente uma par
te dele. mais com o objetivo de alertar, ainda uma vez, nossos pes
quisadores para a riqueza do acervo documental português respeitan
te ao Brasil." 

* 
A Prota Maria Efigênia Lage de Resende. 

Res:pondeu: 

"Em primeiro lugar deve-se clarar o conceito de 'documentação 
pombalina'. Por 'Pombalina' entende-se não a Documentação relati
va à adm·nistração pombalina, mas sim os documentos do acervo par
ticular de Sebastião José de Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal. 
Tanto assim que a Coleção compreende documentos posteriores a 
Pombal, até mesmo da segun:la década do século passado. Portanto, 
o material relacionado não se restringe ao governo pombalino. 

A segunda interpelação fica prejudicada, face à resposta da pri
meira. 

Quanto à apreciação crítica inserida no traba'ho está a mesma 
no nivel da individualização docummtal, ou seja, apenas as informa
ções que possam especificar e complementar o texto das referências. 
na 'Introdução' confessa-se a lacuna de uma crítica interna dos doou
mentos coligidos. O Autor da comunicação agradece os elogios da 
professora interveniente, bem corno as suas sugestões para a comple
men'ação do trabalho. " 



FONTES PRIMÁRIAS DA HISTÓRIA NA SEÇÃO 
DE MANUSCRITOS DA BIBLIOTECA 

N ACION AL (*). 

DARCY DAMA SCENO 
Chefe da Seção de Manuscritos da Biblioteca Na

cional. 

Com a colaboração de 

LYGIA DA FONSECA FERNANDES 
CUNHA 

Chefe da Secção de Iconografia da Biblioteca Na
cional. 

Com acervo de cerca de 600.000 documentos, a Seção de Ma
nuscritos da Biblioteca Nacional é um dos mais importantes centros 
de documentação manuscrita' do país, Embora de natureza predomi
nantemente histórico-administrativa, o acervo da Seção abrange va
riados setores. A concentração d~ documentos se faz sobretudo em 
relação aos séculos XVII e XVIII, mas os papeis estendem-se, no 
que respeita aos assuntos históricos', do século XVI ao XIX. O acer
vo compreende papeis avulsos e códices. As coleções em geral são 
mistas. Os documentos avulsos' guardam-se em pastas, estas em ga
vetas, as gavetas em móveis de aço (arcazes) . .b variavel o número 
de doruIÍlentos por pasta (depende da relação que exista entre as pe
ças)l; o número médio de pastas por gaveta é de 90; cada arcaz con
tem 36 gavetas. Distribuidos em dois pisos, os arcazes somam 72 
móveis. 

Os códices (designação genérica para documentos em volume, 
encadernados ou não) guardam-se em armários de aço (35), com 
cerca de 5,600 volumes, equivalentes a 140 metros lineares. 

A consu'ta à documentação se faz mediante catálogos-fchários 
(1 alfabético e 1 por coleções) e s'e completa com instrumentos au
xiliares: índices topográficos e catálogos e inventários impressos. 

(*), - Comunicação apresentada na S,a 
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o acervo está praticamente sob controle topográfico; noventa por 
cento da documentação está catalogada ou inventariada. 

Os instrumentos auxiliares, impressos, mais importantes são o 
Catálogo da Exposição de História do Brasil e o Catálogo de Manus
critos. 

* 
1 . - PRINCIPAIS COLEÇÕES. 

1 . 1. - Documentosl biográficos. 

f: o maior conjunto da Seção de Manuscritos: cerca de 90.000 
documentos (1.040 gavetas). Provem do antigo Ministério do Im
pério. Natureza do acervo: petições' e requerimentos a que se junta 
grande variedade de anexos (comprovações, ourrículos, atestados, fo
lhas de serviço, cartas-patentes, provisões, certidões, dc.) que ofe
recem, por sua vez, novas informações sobre novos assuntos e pes
soas. A coleção constitui vasto panorama das relações entre os indi
víduos e a admini:stração pública no século XIX, sendo de extremo 
interesse do ponto de vista social. Aí se encontraram documentos va
liosos, que figuravam como simples apêndices a papeis de importân
cia secundária: autógrafos do desembargador e poeta Tomás Antônio 
Gonzaga, por exemplo, ou cartas régias setecentistas. De imprescin
dive! cons;ulta por genealogista ·e pesquisadores que centrem seu in
teresse na vida da antiga Província do Rio de Janeiro, a coleção abre 
possibilidades de trabalho numa extensa gama de ass.untos. Dispõe 
de um índice alfabético em 10 volumes, datilografado, alem de índice 
topográfico para controle interno. Sécu~os XVIII-XIX. 

1 . 2. - Coleção Rio Branco. 

Seus 50.000 documentos estão sumariados nos' 5.122 verbetes 
do respectivo catálogo impresso (2 vols., circa 1.000 págs.). O 
fundo da coleção é constituido pelo arquivo público do Paraguai, apre
endido quando, terminada a guerra, era iniciada sua destruição. O 
acervo foi va~orizado, no correr do tempo, com o acrescentamento 
de novas peças. Pela sua COrnfosição e proc·edência, é desnecessário 
ressaltar sua significação, fonte primordial que é para o estudo dos 
negócios das República do Rio da Prata, da Guerra do Paraguai e pa
ra a história 
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plomática - de Paulino José Soares de Sousa a Duarte da Ponte Ri
beiro estão representados na coleção, por documentos, anotações, in
te.-pretações etc. O Catálogo da Coleção do Rio Branco é, sem dúvi
da, um dos maiores inventários de manuscritos já publicados entre 
nós, e um dos mais ricos pela variedade de informações e abundância 
de matéria para estudo . De consulta freqüente por estudiosos hispa
no-americanos, Séculos XVI-XIX. 

1.3. - Coleção Pedro de Angelis. 

Cerca de 1. 500 pastas de documentos relativos, na maior parte, 
à história da América. Assuntos mais importantes da co'eção: ques
tões de fronteiras, penetração portuguesa em áreas hispano-america
nas, fundações d~ povos, etc. Grande parte da documentação per
tenceu à Província Jesuítica do Paraguai; daí sua significação para o 
estudo das relações' entre bandeirantes e jesuitas. Tais relações cons
tituiram a base do plano organizado por Jaime Cortesão para a pu
blicação de oito volumes de documentos. Grande parte da documen
tação, autógrafa, se refere entretanto, a numerosos outros tópicos e 
continua inédita. Firmadas por personalidades de primeiro plano na 
história do Prata, como Ruy Díaz de Guzmán ou Ruiz Montoya, mui
tas dessas' peças, provenientes do fundo secreto da Companhia de Je
sus, são ricas de informações sobre geografia e etnografia indígenas. 
A coleção dispõe de um catálogo impresso (1853), muito sumário, 
que não chega a espelhar sua riqueza. Séculos XVI-XIX. 

1 .4. - Coleção da Casa dos Contos. 

A Coleção compreende documentos da história administrativa da 
antiga Capitania de Minas Gerais. :e. tambem um espelho da vida so
cial e econômica da região nos séculos XVIII e XIX. Rica em autó
grafos de personalidades que influiram na vida da capitania, suas pe
ças mais antigas' chegam a 1704 (sentenças em autos de tomadia fir
madas por Manuel Borba Gato). Farta documentação, já em parte 
divulgada, refere-se a participantes da Inconfidência Mineira (Gon
zaga, Cláudio, Tiradentes, Alvarenga, entre outros). De consulta im
prescindivel para o estudo da sociedade mineira no século XVIII, so
bretudo, a coleção abre-se ainda em numerosos tópicos: mineração, 
quintos, folhas de pagamento, justiça, contrabando de ouro e diaman
te, índios, história natural, viajantes, provisões em cargos da adminis
tração etc. Abrange 140 gavetas (circa de 50.000 documentos) e 
muitos códices. O fundo provem da antiga Casa dos Contos de Vila 
Rica e se completa com duas coleções similares existentes, uma no 
Arquivo Nacional e outra no Arquivo Público de Minas Gerais. De 
grande importância na coleção são os conjuntos de correspondência 
passiva do 
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ativa. O acervo de cartas, nessa coleção, é um dos maiores da Seção 
de Manuscritos, e representa subsídio de primeira ordem para a his
tória econômica da Capitania, em que tanto influiu aquele contrata
dor. Séculos XVIII-XIX. 

1.5. - Coleção Farquhar. 

Acervo d~. Incorporação mais recente, a coleção Farquhar inte
ressa ao estudo no plano econômico . Compreende o arquivo do en
genheiro Percival Farquhar, criador da Itabira Irone construtor da 
estrada Madeira-Mamoré. Envolvendo assuntos l;gados à mineração 
e à exploração de minérios de ferro e construção de ferrovias, a cole
ção é de grande importância para o estudo da economia de Minas Ge
rais já em anos deste século. Farta documentação epistolar enriquece 
ainda mais este arquivo, que tem chamado, nos últimos tempos, a 
atenção de alguns pesquisadores estrangeiros. Compreende vinte e 
cinco gavetas de documentos e alguns códices. Embora ainda não 
catalogado, o arquivo é de facil consulta, pois dispõe de inventário 
por gavetas. Século XX. 

1 .6. - Coleção Morgado de Mateus. 

Uma das mais ricas coleções da Biblioteca Nacional, pe'o as
pecto da documentação, este arquivo foi adquirido à Casa de Ma
teus, de Portugal, há cerca de 15 anos. Precioso em documentos ori
ginais, autógrafos, cartas geográficas, roteiros, etc. Refere-se por ex
celência, à administração de Botelho Mourão na capitania de São Pau
lo, em meac.os do s'éculo XVIII, sendo, por conseguinte, de interesse 
para o estudo não só daquele governo como do desbravamento do 
Paraná, dilatação de fronteiras no Sul, agricultura, economia, funda
ção de vilas etc. Compreende ainda a correspondência do governa
dor com a Metrópole e várias autoridades da terra. A correspondên
cia passiva é valiosíssima pe'a natureza dos autógrafos e mais impor
tante ainda por compreender o acervo epistolar de prepostos - co
mandantes, capitães-mores - e a gente humilde (queixas e solicita
ções). Provindo das mais diferentes vilas da Capitania, esse mate
rial é único e de grande importânc;a para o estudo social. As cartas 
geográficas são originais' de Tosi Columbina, Bartolomeu Pais e ou
tros cartógrafos de igual renome. Aí se encontra o alentado diário 
de Botelho Mourão, escrito durante sua viagem para o Brasil, e o 
rascunho da primeira saudação dirigida aos paulistas, quando da as
sunção do governo da capitania. (Circa 10.000 documentos). Com 
inventário provisório. Século XVIII. 

1 .7. - Coleção Martins. 

Igualmente preciosa pela 
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parte do acervo diz respeito ao governo do Rio de Janeiro. De exce
lente aspecto material. Compreende numerosos códices, dentre os 
quais cabe referência aos estudos e desenhos' de J acques Funck sobre 
Fortalezas e obras públicas daquela capitania, defesa de Santa Cata
rina e Rio Grande, alem de trabalhos de História Natural. Relacio
na-se, por seu conteudü, com as coleções de Linhares, Mateus, Mor
gado, Ottüni (ou José Carlos Rodrigues) e Augusto de Lima. Dez 
gavetas (circa 500 pastas de documentos) e muitos códices. Séc.ulos 
XVII-XVIII. 

1 .8. - Coleção Linhares. 

Constituida de manuscritüs originais e cópias, a coleção que le
va o nome dos Condes de Linhares compreende papeis dos' séculos 
XVIII e XIX e assuntos de variadü interesse: administração, fazen
da, comércio, Agricultura,' História Natural, exército, memórias, di
plomacia, roteirüs, etc. Compilados por várias gerações, lOS documen
tos, juntamente com alguns milhares de livros, foram adquiridos, em 
fins do século passado, numa das maiores inoorporações que já hou
ve no aoervo da Biblioteca Nac~ünal. Não só por sua temática é pre
ciosa a coleção: tambem pela extensão geográfica, pois cobre nego
ciações diplomáticas de Portugal na Europa, governo de Ásia e Áfri
ca e a:lm,nistração do Brasil. Por essa coleção nos veio a Recopila
ção de Notícias Soteropolitanasl e Brasílicas de Luís dos Santos Vi
lhena, a Balança do Comércio de Portugal com seus Domínios e Na
ções Estrangt\iras (1783-1813), em 29 volumes, alem de uma pre
ciosa vista dü Rio de Janeiro anterior à construção do novo chafariz 
de Mestre Valentim - obra de um viajante anônimo e que não fi
gura nos catálogos especializados. Compreende 8 gavetas, alem de 
inúmeros códices. No catálogo do respectivo leilão (1895), lOS ma
nuscritos distribu:am-se por cerca de 400 verbetes. Não se adquiri
ram todas as peças; muitas nos chegaram mais tarde, pIOrem, integran
do novas coleções (grande parte dos manuscritos sobre Ásia e África 
foram incorporadüs à Biblioteca Nacional já bem entrando o presen
te sécu:ü, através de esco:hida coletânea do colecionador português 
Moreira da Fonseca). 

1 .9. - Coleção Ottoni. 

Tambem conhecida como Coleção José Carlos Rodrigues. O Ca
tálogo anOtado dos livros sobre o Brasil. .. (1907) dá idéia de seu 
vulto, na parte em que se arrolam os manuscritos integrantes da bra
siliana reunida por Rodrigues e que Júlio Ottoni oomprou e ofereceu 
à Rblioteca Nacional. Através dela, nüs vieram alguns manuscritos 
que pertenciam origina"mente à Biblioteca dos Condes de Linhares, 
numerosas peças sobr,e a administração colonial (Minas Gerais, Pa-
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rá, Rio de Janeiro), balança de comércio de Portugal, farta docu
mentação epistolar e uma preciosa coleção de diplomas de reis por
tugueses. Séculos XVI-XVIII. cerca de 1.500 pastas de documen
tos (20 gav>etas), além de inúmercs códices. 

1 . 10. - Coleção Castelo Melhor. 

O Catálogo dos preciosos manuscritos da biblioteca da Casa dos 
Marqueses de Castelo Mdhor (1878) arrolava 373 verbetes em que se 
resumiam os muitos milhares de documentos desta coleção. Quando 
leiloada, só a parte diretamente relacionada cOm o Brasil foi adqui
rida pela Biblioteca Nacional. Como aconteceria com outras cole
ções, entretanto alguma das peças não adquiridas vieram integrar o 
acervo da Biblioteca, tempos depois, através de outras coleções. Pri
morosa pelo aspecto material, a coleção Castelo Melhor é o mais im
portante núcleo de documentos para o estudo do governo do Vice-Rei 
Luís de Vasconcelos e Sousa, bem como da Economia, Agricultura 
e História Natural da Capitania do Rio de Janeiro. Numerosos códi
ces reunem a correspondência do vice-rei com a Metrópole e com au
toridades da colônia, cartas geográficas, desenhos botânicos etc. Sé
culo XVIII. 

1 . 11. - Coleção W dlenstein .. 

Constituia o arquivo do diplomata rus'so Henri Jules Wallenstein, 
que serviu junto ao governo brasileiro e faleceu em 1843. É acervo 
de grande extensão e de extrema importância para a história econô
mica, social e política do país e Província do Rio de Janeiro. Prati
camente inexplorado, o arquivo reune informações que vão do preço 
de gêneros alimentícios à espionagem internacional. Enriquecem-no 
tanto as notas pessoais do diplomata quanto a vasta correspondência 
trocada com pessoas das mais distintas áreas. Fonte indispensavel ao 
estudo dos primeiros tempos do Império e dos anos agitados que se 
seguiram. Século XIX (nove gavetas e numerosos códices). 

1 . 12. - Coleção Galvão. 

Com 18 gavetas de documentos e consideravel número de códi
ces, a coleção reunida por Miguel Arcanjo Galvão cobre um vasto 
período, que vai de meados do século XIX a princípios do seguinte. 
Trata-se, sobretudo de administração fazendária e recolhe tambem 
uma vultosa quantidade de documentos epistolares firmados por pes
soal ligadas à administração pública em quase todas as províncias do 
Império. Século XIX. Praticamente inexplorada. 

1.13. - Outros 
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arquivos de Tobias Monteiro (História do Império), VirgHio de Me
lo Franco (diplomacia) e Artur Ramos (Etnologia). As coleções Au
gusto de Lima e Moreira da Fonseca, pequenas' e seletas, são ricas de 
subsíwos e informações para o estudo do período colonial: na pri
meira, predominam papeis avulsos; na s·egunda, códices. Na mesma 
coleção Moreira da Fonseca, há valiosos autógrafos sobre as lutas con
tra os holandeses, na Bahia, e oobre a penetração missionária na Áfri
ca e Asia. Importantes arquivos abrangem áreas mais afastadas da 
História: de naturalistas (Freire Alemão, Alexandre R. Ferreira, La
cerda) ou de escritores (Martins Pena, Gonçalves Dias, Lima Bar
reto). Para a história do teatro e da censura aos espetáculos públi
cos, no século XIX, é fonte primordial a documentação do Conserva
tório Dramático Brasileiro (36 gavetas) . 

* 
2. - DOCUMENTOS AVULSOS. 

Fora das coleções, os manuscritos são distribuídos em três ru
bricas: a). - Brasil em geral; b). - Estados; e c). - Assuntos 
diver!'los. 

A rubrica Brasil em geral se subdivide em numerosos itens: li
mites nacionais, limites estaduais, rios, costas e portos, viagens, car
tografia, estradas de ferro, domínio holandês, Colônia do Sacramen
to, Inconfidência Mineira, revoluções, Guerra do Paraguai, elemento 
servil etc. 

Sob a rubrica dos Estados, predomina, no acervo, a dooumen
tação relativa ao Rio de Janeiro (40 gavetas), Bahia (10 gavetas), 
Minas Gerais (9 gavetas) e São Paulo (8 gavetas). Os números se 
completam com a documentação dispersa pelas várias coleções e pe
los códices (Minas Gerais, por exemplo, não pode ser considerada 
sem levar-se tambem em conta os manuscritos da Casa dos Contos) . 
Há, na Seção de Manuscritos, papeis referentes a todas as unidades 
estaduais. 

A rubrica de assuntos diversos abrange papeis referentes a paí
ses estrangeiros em geral, antigas colônias africanas' e asiáticas (é, 
talvez, a ma's rica do País a documentação afro-asiática da Bibliote
ca Nacional) e finalm~nte matéria distribuida por diversos ramos do 
conhecimento e da atividade humana: História Natural, línguas indí
genas, Medicina, Geologia, Matemática, Geografia, navegação etc. 

* 
3. - CORRESPOND1;:NCIA. 

Em quase todas as 
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cas e eventos é óbvia. Ao preparo de conjuntos epistolares tem-se da
do, na Biblioteca Nacional, particular atenção, em virtude da varie
dade de campos de interesse que podem cobrir. A catalogação de nu
merosos fundos cuja composição é predominantemente epistolar 
(correspondência passiva) permitiu que, a par da liberação à oonsul
ta, se publicassem as peças de diversos arquivos (Capistrano de 
Abreu, Senador José de Alencar, Rodolfo Garcia, Coelho Neto etc. 
Outros acervos, já prontos, aguardam publicação: Júlio B. Ottoni, 
Francisco C. da Luz, arquiteto Costa e Silva, Tavares Bastos, M. N. 
Castro e Silva, Ramos Paz, Angelo Brunelli, José Bonifácio, Domin
gos J aguaribe, M. A. Galvão etc. ). A par de tais coleções, formou
se um conjunto factício, alfabetado, onde entram as peças de qual
quer misslvista: as coleções ocupam 130 gavetas, o conjunto factício 
30, somando um tlOtal de 14.400 peças, aproximadamente. 

* 
4. - CÓDICES. 

Num conjunto de cerca de 5.600 volumes encontra-se a rique
za da Rblioteca Nacional em códices históricos. Pertencentes muitos 
deles a algumas das coleções acima descritas, avulsos outros, cobrem 
o per~odo de nossa existência desde os primeiros tempos. A documen
ção da época coloniaI é das mais ricas que possa haverem arquivos 
brasi:eiros: livros de registro, de provisões, alvarás, portarias, cartas 
régias, cartas de serviço etc. Grande parte dessa documentação acha
-se publicada pela Biblioteca NacilOnal nos 110 volumes de seus Do
cumentos Históricos e nos quase 100 dos Anais, já por meio de in
ventários, catálogos ou índices, já pela transcrição integral dos docu
mentos. 

Embora a divulgação de tal acervo tenha atraido o interesse de 
pesquisadores, tanto nacionais como estrang,eiros, muitas áreas de 
vasta documentação continuam à espera de desbravadores que nela ve
nham encontrar os dados que informem, elucidem ou ofereçam novas 
poss<bildades de consideração dos fatos históricos e das relações que, 
na sociedade brasileira, se estabeleceram através dos tempos. 

* * 
* 

INTERVENÇOES. 

Do Prof. Manuel Nunes Dias (FFLCHjUSP). 

Pergunta: 
"1. - A 'Casa dos Contos', como acervo manuscrito, encontra
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tura do século XVIII. Pretende a Biblioteca Nacional, tendo em con
ta o que dela lhe conhecemos, um saldo positivo, catalogar, ou inde
xar, reunindo a riqueza do acervo que, infelizmente, a~nda se encontra 
dispersa pelos Arquivos brasileiros e de Lisboa. 

2. - O Arquivo 'Morgado de Mateus' foi, inteiramente, ad
quirido por compra pelo governo brasileiro? Ou, o que creio mais, 
acha-se apenas parcialmente na Secção de Manuscritos da Rblioteca 
do Rio de Janeiro? Penso, por exemplo, na rica Cartografia Manus
crita que, do 'Morgado de Mateus' me foi dado compulsar com a sau
dosa paleógrafa e documentalista D. Luisa da Fonseca. 

3. - No atinente às Balanças de Comércio que vão, pelo me
nos, até 1831, a nossa Biblioteca Nacional não pretenderia reunir to
do o acervo das Balanças que se encontram no Arquivo Nacional de 
Estatística, em Lisboa, e dispersas por outros Arquivos portugueses, 
notadamente no Arquivo Histórico do Ministério das Finanças, em 
Lisboa?" 

* 
Da Pro!. a Maria Regina da Cunha Rodrigues (FFLCH/USP). 

Pergunta: 

"J. - As 12 'coleções' de manuscritos arroladas na documen
tação em pauta, assim como os setores de 'correspondência' e 'códi
ces' constam do Catálogo de Manuscritos mencionados na nota intro
dutória? 

2. - Caso contrário, onde estariam: arrolados ou em proces
so de arrolamento? 

3. - Quanto ao prob!ema de microfilmes e xerox, quais as 
instruções pertinentes? 

4. - Ainda, haveria algo semelhante ao mensário que vem 
sendo veiculado pelo Arquivo Nacional?" 

* * 
* 

RESPOSTAS DA PROFESSORA LYGIA DA FONSECA FER
NANDES DA CUNHA. 

Ao Prof. Manuel Nunes Dias. 
RespOl:lde: 
"1. - O Constante da Biblioteca Nacional, na Seção de Ma

nuscritos, está arranjado por séculos XVIII e XIX. Dentro desta cro
nologia a arrumação é feita por assuntos, administração, folhas mili
tares, fa:renda, igrejas etc. (já citados) e o conjunto de correspon
dência pas'siva em subconjuntos alfabetados. O 
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vu'gado em parte, por exemplo os Autos da Devassa da Inconfidên
cia Mineira; muitos outros documentos tem sido tambem divulgados 
em estudos de vários historadores. 

Todo o acervo da Casa dos Contos, guardado na Bibloteca Na
cional, Arquivo Nacional e Arquivo Público Mineiro, é alvo de inte
ress'e por parte do Ministério da Fazenda - subdiretoria de Secre
taria e Finanças, que preparou até o momento a indexação do mate
rial do Arq,uivo Público Mineiro COm vistas a organização de um ín
dice (preparado por computação eletrônica). Acredito que, comple
tado o levantamento do que se encontra em arquivos brasileiros a 
equipe que é liderada pelo prof. Lisanti, partirá em busca da docu
mentação existente nos arquivos de Lisboa. 

2. - Como bem d1sse o i'ustre professor, se anteriormente à 
compra pela Biblioteca Nacional foram tambem adquiridos documen
tos dessa coIeção por instituições portuguesas, isto não chegou ao 
nosso conhecimooto. 

O levantamento sumário, abrangendo um total de 10.000 docu
mentos, é o que se inclui no rol especificado pelo Prof. Darcy Da
masceno, que ainda menciona estar se organ!zando um catálogo e in
dexação dos mesmos. Tendo sido publicado o Catálogo do Arquivo 
da Casa de Cadaval, e se a ele se incorporaram documentos do Mor
gado de Mateus, é claro que não comprou o govemo brasileiro esta 
última coleção na sua totalidade. Com um inventário provisório, ape
nas' posso falar com mais segurança dos documentos cartográficos com
postos de cerca de 15 mapas e ~uatro códices cartográficos. Como 
parte de um próximo trabalho a ser publicado pela Biblioteca Nacio
nal, o estudo dessa cartografia irá completar o levantamento que es
tá sendo preparado pela Seção de Manuscritos. 

3. - Os trabalhos de catalogação dos manuscritos se ressoo
tem de pessoal e tempo, para serem atualizados. Assim sendo, a bus
ca em arquivos portugueses de um acervo que poderia completar o 
nosso, caberia com mais acerto ao interesse do 'estudioso especializa
do. Isto não impede que uma sugestão bem orientada possa ser posta 
em prática, através de um intercâmbio entre institu:ções . 

• 
A Prof. a Maria Regina da Cunha Rodrigues Simões de Paula. 

Respondeu: 

"1. - Especificamente, o Catálogo de Manuscritos da Biblio
teca Nacional, título que correSponde à inventariação dos códices exis
tentes naquela Seção e iniciado no 
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Anais da Biblio.teca Nacio.nal - vo.ls. 4, 5, 10, 15 fasc. 1, 19 (pg. 
3-332) e 20 (relação. do.s manuscrito.s inventariado.s) e vo.l. 23 (pg. 
69-586) . 

Complementando. esta info.rmação. com referência ao.s dema;s do
cumentos não. inventariado.s no. Catálo.go. de ManuscrIto.s, está, co.n
fo.rme declara o. pro.fesso.r Damasceno na nota introdutória. e mate
rial da Seção. de Manuscritos 90% catalo.gado. o.u inventariado.. Co.m
pletam-se as co.nsultas oom es catálo.go.s auxiFares: índices to.po.grá
fico.s, índices das diversas co.leções ou inventário.s e catálo.go.s já pu
blicado.s. Estes do.is último.s itens são divulgado.s não. só através do.s 
Anais da B:blio.teca Nacional, como também na Co.leção. Ro.do.lfo. Gar
cia, cu~a série B - Catálogos e Rb!iografias, inclui entre os já publi
cados, levantamentos parciais por autores ,e temas. 

Uma leitura mais cuidadosa do trabalho 'distribuido nessa sessão, 
preparado pelo professor Damasceno, Chefe da Seção de Manuscri
tos. indicará aos interessados quais aquelas coleções e códices que já 
estão inventariados e catalogados, bem como os códices transcritos. 

2. - A consulta n.o 2, fica implicitamente atendida com a res
posta acima. 

3. - Em se tratando de obter por qua'quer processo repro
gráfico a documentação existente na Biblioteca Nacional, há neces'si
dade de serem enviadas informações precisas, citação do nome do 
autor, título do documento, assunto, n.o do verbete, da paginação, 
etc, já conhecido de todos os que nos ouvem, auxiliará enormemen
te a Seção de Microfilme, que fará a segunda etapa do trabalho. Le
ve-se em conta que informações, não mteiramente fornecidas peles 
interessados', podem ser obtidas através de correspondência encami
nhada diretamente aos chefes das seções competentes e ainda da Se
ção de Referência qUe atende especificamente a buscas e co.nsultas; a 
segunda etapa será então o encaminhamento do pedido à Seção de 
Microfilme que providenciará a reprodução pedida; em linhas gerais 
assim se p:-ocessa o. trabalho interno na Bibhoteca Nacional. Porem, 
o inter·essado deverá compreender que há um acúmulo de ped!dos que 
nem sempre podem ser atendidos com a devida presteza, pois os fun
cionário.s são em número diminuto para o montante do traba ho e 
ainda, devem conceder um prazo de espera e retornar à correspon
dência caso demore mais de dois meses'. Devo lembrar que o envio 
dos ped:dos é feito mediante recibo; uma notícia acusando recebimen
to será benvinda, levando-se em conta que o extravio de rolos, pode 
acontecer. Quanto ao. problema de compensação do material, em vi
gor presentemente (pede-se ao pesquisador que fo.rneça o papel eu 
rolo. de microfilme, de acürdo com o müntante do trabalho a ser 
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cutado), haverá em breve uma alteração, devendo passar os' serviços 
prestados a serem cobrados a preços módicos e razoáveis. Acredito 
que ainda este mês de setembro esteja em vigor. 

Note-se que esta alteração, para cobrança de serviços, tão em 
voga nas instituições estrangeiras, faz parte de determinações supe
riores. Não só a Biblioteca Nacional passará a cobrar seus serviços, 
como tambem as demais instituições subordinadas ao Departamento 
de Assuntos Culturais' do Ministério da Educação e Cu'tura; assim, 
entradas e diapositivos de museus, publicações editadas, etc., etc., 
tudo terá seu preço. 

4. - Presentemente não possui a Biblioteca Nacional uma pu
blicação semelhante a do Arquivo Nacional, pois o Mensário alem de 
notícias de marcante carater administrativo, veicula pequenas contri
buições à pesquisa e quais os interesses precípuos dos estudiosos que 
frequentam aquela instituição, dando os respectivos endereços e uni
versidades a que pertecem. 

B.N. - Boletim Informativo, é ,um órgão de comunicação in
terna, cujo primeiro número, lançado em setembro, se destina a "fa
miliarizar os seus leitores - funcionários da institu;ção - com as me
tas e condições de trabalho do orgão em que mi.itam e procurando 
estabelecer um sentimento de unidade, através ide divulgação de atos, 
política de ação e outras informações úteis, com vistas ao desenvol
vimento e aperfeiçoamento do pessoal da Biblioteca Nacional". 

Acredito que, se tivesse receptividade por parte de um público 
diverso, i. e., não funcionários, talvez pudesse o B . N. - Informativo 
ser enriquecido com um capítulo sobre oS pesquisadores e seus traba
lhos, muito embora reconheça que o sistema de funcionamento da Bi
blioteca Nacional, no que diz respeito ao consulente é ldiferente do 
Arquivo Nacional. Seu orgão de informação neste 



FONTES PRIMÁRIAS EXISTENTES NO 1.0 
CARTÓRIO DE NOTAS E OFÍCIO DE JUSTIÇA 

DE SANTOS (1771 a 1792) (*). 

HAYDE;E SANTOS GALV ÃO MELLO 
do Departamento de História da Faculdade de Fi
losofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade 

de São Paulo. 

I. - JUSTIFICATIVA. 

o 1.0 Cartório de Notas e Ofício de Justiça em Santos, está si
tuado em novas e modernas instalações e nele se encontra o Arquivo 
( 1) onde existem fontes primárias de grande valor. O primeiro livro 
existente no Cartório data de 1771, sendo que desta data até 1863, 
encontram-se guardados em pacotes, sem ordenação cronológica._ 

Este primeiro livro e outros a seguir, respectivamente 1784 a 
1790, 1791 a 1795 e 1792 a 1798, necessitam de uma restauração 
em carater de urgência. 

Entretanto, é importante salientar que cuidados especiais tem 
sido dispensados aos livros e o titular do Cartório, Bel. Ideu Rocha, 
tem se preocupado bastante nesse sentido. 

Focalizando pois, a contribuição dos Arquivos Notariais para a 
História é importante declarar que este trabalho tem por objetivo prin
cipal, despertar o interesse dos pesquisadores para um Arquivo, cu
jos documentos encontram-se inéditos, preservados, dentro das possi-

(*). - Comunicação apresentada na 2.a sessão de estudos, Equipe D, 
no dia 3 de setembro de 1973 (Nota da Redação) . 

( 1). - O Arquivo ocupa uma sala pequena, nas dependências do pré
dio onde se instala o Cartório do 1.0 
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biidades do Cartório, nas suas melhores condições, sendo que os li
vros anteriores a 1900, são de leitura relativamente boa, considera
das as condições de tempo e de conservação. 

Trata-se, entretanto, de uma pesquisa rápida, com as limitações 
impostas pelo tempo, acrescidas dos seguintes fatores: 

1). - Foram vistoriados os 4 primeiros livros e fichados dois, 
referentes aos anos de 1771 a 1788, 1792 a 1798 e relacionadas nu
mericamente, todas as fontes existentes no 1.0 Cartório (2). 

2). - A partir de 1800 a documentação está devidamente in
dexada e de 1863 em diante, modernamente encadernada e co'ocada 
em estantes apropriadas. 

3). - O livro 1, referente aos anos de 1771 a 1788 acha-se 
bastante pre;udicado pela ação do tempo, o que dificulta a leitura, 
apresentando a encadernação original. 

4). - O livro 2, referente aos anos de 1792 a 1798, tambem 
se acha em estado precário e contem anexada, alem dos documentos 
referentes às datas mencionadas, uma documentação que se inicia a 
partir de 10 de abril de 1777, à folha 20 (verso). Contem 48 folhas, 
está incompleta, sendo que o ú-timo documento data de 22 de abril 
de 1779. A data referida na capa deste volume não corresponde à 
real:dade que contem (3) . 

5). - O livro 3, referente aos anos de 1784 a 1790 apresenta 
a sua escrituração de dificil leitura, em virtude do tipo de letra do es
crivão e em algumas folhas, bastante prejudicado pela ação do tem
po. 

6). - O livro 4, referente aos anos de 1791 a 1795, encontra
-se bastante estragado. 

• • 
'* 

11. - DESENVOLVIMENTO. 
1. - Histórico e Organização do 1.0 Cartório. 

O 1.0 Cartório de Notas e Ofício de Justiça em Santos, é uma 
insti~u!ção que guarda uma parte interessante e importante da história 

(2). - Foram relacionadas as fontes indicadas pelo arquivista, que se 
comprometeu em um outro trabalho a dar um relação completa. 

(3). - O p:-imeiro documento refere-se a uma Procuração bastante, 
transcrita na parte 11 deste trabalho, no levantamento dos documentos e foi 
passada em São Vicente . .A partir de 21 de maio de 1795, ~ão 



- 1385 -

urbana, desde os tempos finais do período co'onial e as referências 
mais antiga que conhecemos, são encontradas na obra de Frei Gaspar 
da Madre de Deus Memórias para a História da Capitania de São Vi
cente, onde se refere a Antônio de S~queira, como "escrivão" tabe
lião da vila no século XVI e na obra de Jaime Franco, A Beneficiên
cia (Memória Histórica da SociedatJ.e Portuguesa de Btlnejiciência e 
contribuição para a História de SantOsl) , 1951, onde se refere a Pe
dro Fernandes, o tabelião da Vila (pág, 32), 

Outra referência mais recente está nos Documentos Interessan
tes para a história e costumes dej São Paulo, VoI. XVII, que se re
fere ao "Registro de uma provisão de Tabelião do Público da Praça 
de Santos" passada a Manoel Teixeira de Figueiredo, pelo governa
dor Antônio da Si:va Caldeira Pimentel, datada de 01 de dezembro 
de 1731, 

A provisão era passada pelo prazo de seis meses e continuando 
o Tabelião a merecer a confiança do Rei de Portugal, ela era renova
da ou então passada a outra pessoa. 

A denominação que aparece nos primeiros livros é a seguinte: 
"Livro de Notas do 1.0 Tabelião". Depois passou a se denominar 
"1.0 Cartório de Notas e Anexos da Comarca de Santos" e atualmen
te é denominado "1.0 Cartório de Notas e Ofício de Justiça de San
tos" . 

Seu atual titular é o Bel. Ideu Rocha, que ocupa o cargo desde 
19 de dezembro de 1968, tendo começado sua carreira como Auxi
liar no 5.° Ofício de Santos, a partir de 1942, passando em 1948 a 
Escrevente do 1.0 Ofício. 

O 1.0 Cartório está oonstituido atua'mente de 2 setores: o No
torial e a Secção Judiciária, atualmente instalada no Palácio da Jus
tiça (4) desde 1959 quando da construção do novo edifício. 

O corpo de funcionários oompoe-se de 25 (vinte e cinco) ele
mentos assim distribuidos quanto às funções: 12 (d~e) escreventes 
e 13 (treze) auxiliares. Destes auxiliares, um é encarregado do Ar
quivo (5). 

(4). - o Palácio da Justiça está instalado à Praça José Bonifácio 
e no 5.° andar funcionam as dependências da Secção Judiciária do 1.0 Cartó-
rio. 

(5). - O funcionário que faz o atendimento no Arquivo é Antônio Car
los Calabrez, desempenhando bem suas funções, sendo a únira pessoa autori
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Atualmente, a denominação usada para a função exercida pelo 
titular é "Escrivão", que substituiu a tradicional pa"avra "Tabelião", 
que aparece nos documentos antigos. 

o papel do escrivão, segundo a opinião do Bel. Ideu Rocha 

"é muito importante, pois é quem trata diretamente com o 
povo e os problemas que apresenta, os quais depois de estudados, 
serão levados ao Juiz" " 

o cartório realiza, aJ.em do trabalho de escrituras, as procura
ções, os processos, a xerocopia de documentos, sendo que os Testa
mentos são um tipo de escritura privativa do Escrivão, variando en
tretanto as formas de trabalho e outras atribuições, em cada Estado. 

2. - Relação das Coleções existentes no Arquivo geral. 

A. - Livros die Notas do 1.0 Tabelião. 

a). - Livros de escrituras. 

1. - 1771 a 1788 
2. - 1784 a 1790 
3. - 1791 a 1795 
4. - 1792 a 1798 
5. - 1800 a 1801 
6. - 1800 a 1802 
7. - 1802 a 1804 
8. - 1805 a 1807 
9. - 1806 a 1808 

10. - 1808 a 1809 
11. - 1813 a 1814 
12. - 1814 a 1815 
13.a- 1817 a 1818 
14. - 1820 a 1822 
15. - 1821 a 1824 
16. - 1829 a 1832 
17. - 1843 a 1844 
18. - 1847 a 1848 
19. - 1848 a 1849 
20. - 1849 a 1851 
21. - 1851 a 1854 
22. - 1854 a 1857 
23". - 1857 a 1860 
24. - 1860 
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25. -- 1861 a 1862 
26. -- 1862 a 1863 (6) 
27. -- 1894 a 1910 -- 2 volumes (outorgante e outorgado) 
28. -- 1911 a 1924 -- 2 volumes 
29. -- 1926 a 1939 -- 2 volumes 
30. -- 1940 a 1957 -- 2 volumes 
31. -- 1958 a 1963 -- 2 volumes 
32. -- 1963 a 1967 -- 2 volumes 
33. -- 1968 a 1972 -- 2 volumes (7). 

B. -- Diversos. 
a). -- Procurações. 

1. -- 1898 a 1910 (8) 6. -- 1926 a 1944 
2. -- 1910 a 1918 7. -- 1944 a 1961 
3. -- 1911 a 1925 8. -- 1962 a 1968 
4. -- 1912 a 1925 9. -- 1968 a 1972 
5. -- 1913 a 1921 

b). Ações. 
1. -- 1800 a 1821 

c). -- Substabelecimentos. 
1. -- 1894 a 1930 

d). -- Livros lndices. 
1. -- 1800 a 1860 (geral) 
2. -- 1863 a 1893' (9) 
3. -- 1864 a 1892 
4. -- 1918 a 1924. 

e). -- Testamentos. 
1. -- 1833 a 1909 
2. -- 1866 a 1915 

3. - LEVANTAMENTO DOS DOCUMENTOS EXISTENTES 
NOS VOLUMES 1 (1771 a 1788) e VOLUME 2 (1792 a 
1798). 

a). - DADOS PRINCIPAIS. 
LIVRO 1 - (1771 a 1788) - (b). 

O livro 1 contem o termo de abertura datado de 19 de abril de 
1771, assinado por Jacintho Moniz de Gusmão, assim transcrito: 

(6). --A relação de livros de 1 a 26 encontra-se em 4 pacotes organi
zados pelo arquivista do cartório, sem ordenação cronológica. 

(7). -- Os livros de escrituras correspondentes ao ano de 1973, encon
tra-se arquivados até o mês de maio p. p ., bem como os outros documentos. 

(8). -- Até 1898 as Procurações encontram-se no mesmo livro de Es
crituras. 

(9). -- Os livros-índices relacionados sob os números 2, 3 e 4 refe
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"Tem este livro de Notas oitenta e nove folhas e todas ficam 
numeradas e rubricadas por mim" . 

Contem o termo de encerramento e o termo de Correição datado 
de 1779, advertindo o Tabelião que as mulheres que não sabiam es
crever não assinariam com cruz, mas outra pessoa assinaria em seu lu
gar e que as Procurações dos outorgantes iriam copiadas nas Escri
turas, quando "celebrar contratos por procuradores". A assinatura é 
de .................... Teixeira. 

O livro contem 89 (oitenta e nove) folhas. Todos os documen
tos foram passados no Cartório da Vila de São Vicente, apesar de 
fazerem parte do Arquivo do 1.0 Cartório de Santos, o que foi veri
ficado através deste levantamento, sendo que o Titular do Cartório, 
desconhecia tambem o fato. 

Apresenta-se com algumas fo:has e certas partes prejudicadas pe
la ação do tempo. Os espaços deixados no decorrer deste trabalho, 
são justificados pela dificuldade de leitura dos documentos, pelo tipo 
de letra do Tabelião, pela pouca experiência no tipo de trabalho e 
tambem pela exiguidade do tempo, que teve a duração de 20 dias, 
podendo a pesquisa ser efetuada somente no horário normal de tra
balho do Cartório. 

LIVRO 2. - (1795 a 1798) (a). 

Este volume estava relacionado no 1.0 Cartório, como sendo o 
1.0 livro de Notas, pois na capa constam as datas de 1751 a 1779 
letra (a), pressupondo-se então que apesar de ser uma capa bastante 
antiga (da época talvez) possa não ser a capa deste livro, mas de 
outro. 

Isto porque a documentação contida no livro inicia-se com o 

"Translado de uma escritura de venda de terras em Boguasu, 
feita por Bento da Sylva Cruz, testamenteiro de Elena Francysca 
de Villaalva na vila de São Vicente, aos 02 de julho de 1792" . 

Esta Escritura inicia o livro, mas na realidade a documentação 
feita ,em Santos, começa com uma "Procuração bastante que tem co
mo Outorgante Marianna Rodrigues da Silva, datando de 21 de maio 
d~ 1795". 

O titular do Cartório, Bel. Ideu Rocha solicitou que aquela pri
meira escritura passada em São 
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Pelos dados acima referidos, justifica-se o fato deste livro ter 
sido vistoriado e conseq-uentemente, fichado em primeiro lugar, tendo 
outros dois: livro 3 (1784 a 1790) e livro 4 (1791 a 1795) com da
tas anteriores. A nota n.o 2, complementa esta explicação. 

* * 

* 
b). - TRANSCRIÇÃO DOS DOCUMENTOS. 

3. - LEVANTAMENTO DOS DOCUMENTOS EXISTEN
TES NO VOLUME I. (1771 a 1788). 

Folha n.o 1 - Escritura de alforria que D. Izabel Lopes Gon
çalves por seu falecimento da a Leonarda mulata sua escrava. 

São Vicente, 2S de outubro de 1771. 
Folha n.o 3 (verso) - Escritura de doação graciosa que 

faz Marina Barboza de ViIlalva a sua filha Marina Josepha de 
uma morada de casas situadas nesta vila, dois escravos Fran
cysca de idade de três anos pouco mais ou menos e André de 
idade de ano e meio, conforme se declara. 

São Vicente, 4 de 1772 (lO). 

Folha n.o 7 (verso) - Escritura de venda de um quinhão 
de terras de areas e outeiros e parte de uma morada de casas, 
tudo no sitio chamado Ytaypu no termo desta vila que fazem 
João Antonio da Silveira e sua mulher Felícia Alvares do Espí
rito Santo a seu pai e sogro Luiz Alvares Pedrozo como se de
clara na forma abaixo. 

São Vicente, 2 de junho de 1772. 

Folha b.o 11 - Escritura de venda de um sitio chamado 
Mongagua com casas com cento e cinquenta braças de terra do 

mais cento e cinquenta braças de terras do lugar 
chamado Guarapuama, um carro e quatro bois, na 
Praia da Conceição, no termo desta vila, as cento e cinquenta 
braças de Guarapuama, carro e quatro bois e no term da vila 
da Conceyção o sitio de Mongagua com as casas da vila, as cen
to e cinquenta braças de terras a ela pertencentes, que fazem o 
Capitão Bonifácio Joze de Andrade e sua mulher dona Maria 

(10). 
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Barboza da Silva a Antonio Lopes da Silva, morador dessa Vila, 
como se declara. 

São Vicente, 20 de julho de 1772. 

Folha n.O 15 - Escritura de venda de duzentas braças de 
terras de areas com fundos de outeiros nas Serras, situadas na 
Praia da Conceyção de Ytanhaem, termo da mesma vila, lugar 
chamado Parapuam que faz Maria Garcia de Villela viuva de 
Joze Tavares Prado e seu genro Agustinho Barboza pelo preço 
de dezesseis mil reis, como se declara. 

São Vicente, 5 de março de 1773. 

Folha n.O 16 - Escritura de venda de cem braças de ter
ras situadas na paragem chamada JUl~pura praia da Conceyção 
do termo da mesma vila que faz Joanna Francysca do Espírito 
Santo viuva do defunto Luiz Lopes da Silva a Balthazar Gon
çalves de Paiva como se declara. 

São Vicente, 21 de maio de 1773. 

Folha n.O 17 (verso) - EScritura de venda 
São Vicente, de 1776. 

Folha n.O 19 - Escritura de doação graciosa de um rapaz 
escravo de nome Maximiniano que faz Martha Lopes do Espí
rito Santo a sua afilhada Antonia filha de Manoel Lopes da Cruz 
como se declara. 

São Vicente, 02 de agosto de 1773. 

Folha n.O 23 - Escritura de venda de uma morada de ca
sas nesta vila que faz André Jorge da Costa. 

São Vicente, 20 de março de 1775. 

Folha n.O 27 - Escritura de doação que fazem Antonio Mo
niz Adorno, Joze Moniz de Sobral, das Neves, Magda
lena Adorno a sua mãe Ignez Ribeiro Sobral dos frutos de uma 
escrava de nome Anna, criola, como nela se declara. 

São Vicente, 30 de setembro de 1775. 

Folha n.O 28 (verso) - Escritura de retratação, declaração 
e reclamação de uma clausula de escritura no Car
tório desta vila entre as partes Joze de Moura como vendedor 
ao alferes Luiz Alvarez Pedrozo como comprador das terras de 
Itaypu que aos mesmos Joze de Moura como reclaman
te, ao alferes Luiz Alvares Pedrozo como declara
va. 

São 
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Folha n.o 29 (verso) - Escritura de alforria e liberdade que 
da Josepha Maria da Conceyção a Pedro seu escravo na forma 
que abaixo se declara. 

São Vicente, 20 de setembro de 1777. 

Folha n.o 3S (verso) - Escritura de venda de um quinhão 
de terras no termo desta vila, praia da Conceyção, entre o lugar 
chamado São Gonçalo e Buguassu que fazem Theodoro Lopes 
Gonçalves e sua mulher Anna da Silva do Espírito Santo, a Gas
par Gonçalves de Aguiar como nela se declara. 

São Vicente, 24 de julho de 1777. 

Folha n.O 37 - Escritura de venda de um quinhão de ter
ras no termo desta vila, no lugar chamado Indayauba no cami
nho dos Barreyros que fazem Antonio Joze do Nascimento e 
sua mulher Antonia Maria de Siqueira a Domingos Francysco 
dos Santos como nela se declara. 

São Vicente, 24 de setembro de 1777. 

Folha n.O 37 (verso) - Escritura de alforria e liberdade 
que da Antonio de Moraes Leme, como escravo de sua irmã de
funta Francysca Xavier de Moraes, que foi da mesma defunta, 
por haver exibido em dinheiro o seu valor em quitação, avaliado 
no inventário da mesma defunta. 

São Vicente, 11 de outubro de 1777. 

Folha n.O 40 - Escritura de alforria e liberdade que da 
J osepha Rodrigues de Villalva por seu falecimento a Antonia 
mulata sua escrava, filha da escrava, 

São Vicente, 27 de maio de 1778. 

Folha n.O 40 (verso) - Escritura de alforria e liberdade 
que da Marina Rodrigues de Villalva por seu falecimento a Ritta 
mulata sua escrava, filha da escrava Elena. 

São Vicente, de 1778. 

Folha n.O 41 - Escritura de doação que fazem o alferes Va
lentim Rodrigues da Silva e sua mulher Luiza Antunes de Olivei
ra a Antonio Joze da Silva Freyre menino que eles criavam, de 
um rapaz escravo de nome Anastácio da idade de onze meses co
mo se declara. 

São Vicente, 30 
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Folha n.o 42 - Escritura de alforria e liberdade que da Ca
tharina de Miranda Tavares ao seu escravo mulato Bernardino 
Carrier de Morais, filho de sua crioula escrava. 

São Vicente, 10 de julho de 1778. 

Folha n.O 42 (verso) - Escritura de doação de metade de 
uma casa situada nesta vila que fazem Manoel Francysco Alva
rez e sua mulher Beatriz Pinheiro de Oliveira a Gertrudes Ma
ria, Anna Maria, Ritta Maria a Felizarda Maria sua sobrinha e 
filhas do defunto Luiz Lopes da Sylva e sua mulher Joanna Fran
cysca como se declara. 

São Vicente, 22 de agosto de 1778. 

Folha n.o 44 (verso) - Escritura de venda de um quinhão 
de terras no lugar chamado Porto Pequeno, termo desta vila que 
fazem Antonio Joze da Fonseca do Nascimento e sua mulher 
Antonia Maria de Siqueira ao alferes Lourenço Francysco do 
Prado como se declara. 

São Vicente, 26 de de 1779. 

Folha n. ° 48 - Escritura de alforria e liberdade que dão 
Theotonio Lopes do Valle e sua mulher Julia Vieira a mulatinha 
sua escrava de nome Maria. 

São Vicente, 28 de fevereiro de 1780. 

Folha n.O 53 - Escritura de alforria e liberdade que da 
Luiz Alvarez Pedrozo por seu falecimento a Pedro mulato seu 
escravo. 

São Vicente, 26 de dezembro de 1780. 

Folha n.o 53 (verso) - Escritura de doação graciosa de um 
cÍtio em Mongagua com terras de areias e outeiros dela perten
cente como herdeiros. 

São Vicente, de 1780. 

Folha n.O 56 (verso) Escritura de retratação, de declaração 
e de que faz Joze de Meyra de outra escritura no livro 

dita vila de São João digo de São Vicente, a 
como abaixo se declara. 

São Vicente, de março de 1781. 

Folha n.O (verso) - Escritura de venda de um sitio em 
Taypu no termo desta vila chamada digo Tapura que 
faz Maria Correa de Oliveira a seu genro João Antonio da Silva 

do dito sitio por preço de 75$000 como abaixo se 
declara. 

São Vicente, 20 
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Folha n.O S9 (verso) - Escritura de alforria e liberdade 
que da Izabel Justiniana Adorno viúva que ficou do falecido Jo
ze Dias Barboza a seu escravo crioulo de nome Manoel que terã 
sua liberdade como abaixo se declara. 

São Vicente, 3 de janeiro de 1782. 

Folha n.O 60 - Escritura de alforria e liberdade que da Iza
bel Justiniana Adorno viúva que ficou do falecido Joze Dias Bar
bozaa uma sua escrava de nome Barbara mulata quitação feita 
por seu falecimento dela outorgante como abaixo se declara. 

São Vicente, 

Folha n.O 61 (verso) - Escritura de alforria e liberdade 
que da Maria Leme de Siqueira solteira a uma sua escrava por 
nome Anacleta crioula que terã seu efeito por seu falecimento 
dela outorgaJ;lte como abaixo se declara. 

São Vicente, 27 de julho de 1782. 

Folha n.O 63 - Escritura de venda de um sitio chamado 
Itaraê a ele pertencente que faz o alferes Joze Monteiro de Aze
vedo como procurador bastante do Reverendo Padre João Da
masceno de Cordova, ao Padre João Lima de Cordova, como ne
la se declara. 

São Vicente, de 1782. 

Folha n.O 64 (verso) - Escritura de alforria e liberdade que 
da Catharina Rodrigues de Villalva solteira a uma sua escrava 
mulata de nome Urçula que terã efeito por seu falecimento dela 
outorgante como abaixo se declara. 

São Vicente, 2 de novembro de 1782. 

Folha n.O 6S - Translado de 
adiante 

São Vicente, de 1782. 

certidão 

Folha n. ° 66 - Escritura de alforria e liberdade que da 
Joze de Meyra e sua mulher Brígida Moniz a Antonia menor fi
lha de sua escrava Rita. 

São Vicente, 12 de agosto de 1783. 

Folha n.O 67 - Ecsritura de alforria e liberdade que da 
Fernando Lopes da Sylva e sua mulher Anna Rodrigues de Vil
lalva a Francysca sua escrava como adiante se declara. 

São 
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Folha n.O 69 - Escritura de doação graciosa esmola que 
faz Josepha Rodrigues de Villalva a sua filha de criação Maria 
da Assumpção de menor idade como abaixo declara. 

São Vicente, 8 de maio de 1785. 

Folha n.o 70 - Escritura de alforria e liberdade que da o 
capitão Luiz da Costa de Siqueira por seu falecimento a Faustina 
e a seu filho Bento mulato seus escravos. 

São Vicente, 4 de junho de 1785. 

Folha n.O 71 - Documento e escritura de liberdade lançado 
nesta nota a requerimento de Damazia Francysca Lustoza e sua 
filha Ignácia como adiante virá. 

São Vicente, 15 de fevereiro de 1785. 

Folha n.o 73 - Escritura de venda de um quinhão de ter
ras no termo desta vila lugar chamado Quitué no rio de Arago
goçu, que faz Anna Francysca de Aguiar a Miguel da Costa Ber
nardes como nela se declara. 

São Vicente, 13 de agosto de 1785. 

Folha n.O 74 (verso) - Escritura de alforria e liberdade 
que da Theotonio Lopes do Valle a Manoel seu escravo e qui
tação do preço dele como abaixo se declara. 

São Vicente, 5 de setembro de 1785. 

Folha n.O 76 - Escritura de alforria e liberdade com clau
sula que faz Fernando Lopes da Silva e sua mulher Anna Ro
drigues de Villalva a Bento menor filho de sua escrava Marga
rida. 

São Vicente, 4 de agosto de 1786. 

Folha n.o 77 - Escritura de alforria e liberdade que da o 
alferes Jacintho Moniz de Gusmão a Isidoria mulata sua escrava 
filha de Margarida escrava. 

São Vicente, 4 de agosto de 1786. 

Folha n.o 78 - Escritura de vendas de um quinhão de ter
ras de outeiros que faz Josepha Rodrigues Villalva a Luiz Pe
reira Machado em nome de seu comprador João Chrisostomo 
Salgado nos termos desta vila, lugar chamado Vuturoca pelo pre
ço de vinte e dois mil reis. 

São Vicente, 31 de dezembro de 1786. 

Folha n.o 79 - Escritura de venda de dois quinhões de 
terras de outeiros que faz Josepha Roddgues de VHlalva a João 
Chrisostomo Salgado por meio de seu procurador Luiz Pereyra 
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Machado no termo desta vila lugar chamado Vuturoca pelo pre
ço de vinte e dois mil reis como nela se declara. 

São Vicente, 31 de dezembro de 1786. 

Folha n.O 81 - Escritura de alforria e liberdade que da 
Theotonio Lopes do Valle e sua mulher Julia Vieira a Felipa 
mulata sua escrava como adiante se declara. 

São Vicente, 17 de janeiro de 1787. 

Folha n.O 82 - Escritura de Alforria e liberdade que da o 
capitão Luiz da Costa de Siqueira a Pedro menor filho de sua 
escrava Esméria. 

São Vicente, 9 de junho de 1787. 

Folha n.O 83 - Escritura de alforria e liberdade que da 
Bento da Sylva Cruz por meio de seu procurador Miguel da Cos
ta Benavides a mulata Maria escrava que foi da falecida Elena 
Francysca de Villalva como a mesma declara em seu testamen
to. 

São Vicente, 27 de julho de 1787. 

Folha n.O 84 (verso) - Escritura de alforria e liberdade 
que da Bento da Sylva Cruz por meio de seu procurador Miguel 
da Costa Benavides a mulata Liberata escrava que foi da fale
cida Elena Francysca de Villalva como a mesma declara em seu 
testamento. 

São Vicente, 28 de julho de 1787. 

Folha n.O 8S (verso) - Escritura de alforria e liberdade que 
faz Fernando Lopes da Sylva e sua mulher Anna Rodrigues de 
Villalva a Isidora mulata. 

São Vicente, 23 de janeiro de 1788. 

* 
B. PROCURAÇÕES - VOL. I (1771 a 1788). 

Folha 2 - Procuração bastante que faz Joze Pinto Moniz aos 
nela nomeados. 

São Vicente, 4 de janeiro de 1772. 

Folha 4 - Procuração bastante que faz D. Marina de Se
na e Mendonça aos nela nomeados e para o que declara. 

São Vicente, de 1772. 

Folha 12 - (verso) - Procuração bastante que faz Fer-
nando Lopes da Silva atual fabricante de desta vila, aos 
nela nomeados. 

São 
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Folha 13 (verso) - Procuração bastante que fazem o ca
pitão Joze Pedrozo das Neves ao alferes Jacintho Moniz de Gus
mão e alferes Luiz Alvarez Pedroza aos nela nomeados. 

São Vicente, 14 de outubro de 1772. 

Folha 21 - Procuração bastante que faz Ambrozio Joze da 
Conceição aos nela nomeados. 

São Vicente, 16 de julho de 1774. 

Folha 22 - Procuração bastante que faz Catharina Barboza 
de Villalva aos nela nomeados. 

Santos, 30 de outubro de 1774. 

Folha 27 (verso) - Procuração bastante que faz Catharina 
Anna de Vasconcellos aos nela nomeados. 

São Vicente, 8 de janeiro de 1776. 

Folha 30 (verso) - Procuração bastante que faz o capitão 
Joze Pedrozo das Neves ao alferes Jacintho Moniz de Gusmão 
e sua mulher Maria Thereza de o alferes Luiz Alvarez 
Pedrozo e sua mulher Maria Correya de Oliveira aos nela no
meados. 

São Vicente, 

Folha 38 (verso) - Procuração bastante que faz Bernardino 
da Costa de Siqueira aos nela nomeados. 

São Vicente, 26 de novembro de 1777. 

Folha 45 (verso) - Procuração bastante que faz o alferes 
Lourenço Francisco do Prado como procurador de Domingos de 
Almeyda, como se declara. 

São Vicente, 26 de de 177 

Folha 47 - Procuração bastante que faz Domingos Fran
cysco dos Santos aos nelas nomeados. 

São Vicente, 30 de dezembro de 1779. 

Folha 48 (verso) - Procuração bastante que faz Domingos 
Francysco dos Santos aos nela nomeados. 

São Vicente, abril de 1780. 

Folha 49 (verso) - Procuração bastante que fazem Dio
nysio Angelo Vieyra, Joze Jorge de Almeyda e Rita Meira de 
Almeyda aos nela nomeados. 

São Vicente, 13 de março de 1780. 

Folha 51 - Procuração bastante que faz Izabel Justiniana 
Adorno aos nela nomeados. 

São 
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Folha 52 - Procuração bastante que faz Antonio Lopes da 
Silva como tutor de orfãos de Gonçalves de Paiva. 

São Vicente, 9 de dezembro de 1780. 

Folha 54 - Procuração bastante que !fazem os herdeiros do 
falecido Manoel de Mariny Peyxoto, Bento Lopes da Silva por ca
beça de sua mulher Maria Gonçalves de Lara, Manoel Francys
co dos Santos e Escolastica Maria do Espírito Santo aos nela 
nomeados como abaixo se declara. 

São Vicente, 9 de de 1781. 

Folha 58 (verso) - Procuração bastante que faz o alferes 
Jacintho Muniz de Gusmão aos nela nomeados como abaixo ~e 

declara. 
São Vicente, 18 de agosto de 1781. 

Folha 62 - Procuração bastante que faz Bento Lopes da 
Silva aos nela nomeados como nela abaixo se declara. 

São Vicente, 9 de setembro de 1782. 

Folha 67 (verso) - Procuração bastante que faz Manoel 
Francysco Alvarez aos nela nomeados. 

São Vicente, 30 de março de 1785. 

Folha 80 - Translado de procuração bastante que faz João 
Chrisostomo Salgado aos nela nomeados (11). 

Folha 86 (verso) - Procuração bastante que faz o capitão 
Gaspar Gonçalves de Aguiar por cabeça de sua mulher Beatriz 
Correa de Oliveira, João Antonio da Sylveira por cabeça de sua 
mulher Felícia Alvarez de Assunção, Elena Maria de Assunção 
e filhos legítimos de Luiz Alvarez Pedrow e 
Antonio João Moniz de Gusmão, Thomaz Joze Moniz de Gus
mão, filhos legitimos de Jacintho Moniz de Gusmão, aos nela 
nomeados para que nela se declara. 

São Vicente, 14 de maio de 1788. 

* 
C. - DIVERSOS - (1771 a 1788). 

Folha 19 (verso) - Documento lançado nesta Nota a re
querimento de Margarida, filha de Anna Eloy escrava que faz 
Martha Lopes de Jesus. 

São Vicente, 1773 . 

(11). - Esta procuração foi passada na Vila de Parnagoá pois o ou
tOrgante João Chrisostomo Salgado era morador da vila. Seu procurador em 
Santos era Luiz Pereyra Machado, que adquiriu como procurador os dois qui
nhões de terras em Vuturoca. A escritura data de 31 de dezembro de 1786 e 
está à folha n.O 79. A referida procuração data de 15 de junho 
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Folha 24 - Documento lançado a requerimento de 
Manoel Jorge. 

São Vicente, 

Folha 25 - Documento lançado nesta Nota a requerimento 
de Izabel de Moura. 

São Vicente, 

Folha 32 - Documento lavrado nesta Nota a requerimento 
de Maria, filha de João das Neves e sua mulher Catha-
rina do Prado. 

São Vicente, 27 de dezembro de 1776. 

Folha 33 (verso) - Documento de liberdade lançado nes
ta Nota a requerimento de Antonio Escravo mulato. 

São Vicente, 22 de março de 1777. 

Folha 55 (verso) - Translado de uma carta de venda de 
uma mulatinha escrava de nome Francysca que faz Josepha Ma
ria de Aguiar Lara a Manoel Francysco dos Santos como abaixo 
se declara. 

São Vicente, 8 de março de 1781. 

Folha 65 - Translado de uma certidão. 
São Vicente, de 1782. 

Folha 72 (verso) - Documento de doação lançado nesta 
Nota a requerimento de Brígida Maria da Trindade, Mariana Ro
sa do Espírito Santo, Maria Ignácia do Espírito Santo por seu 
pai o capitão Claudio Caetano da Fonseca, que lhes fez a freira 
Izabel Maria do Monte Carmelo (12). 

Santos, 12 de julho de 1785. 

Folha 77 (verso) - Documento e papel de venda lançado 
nesta Nota a requerimento de Narcizo Lopes Gonçalves que lhe 
pagou o capitão Luiz da Costa de Siqueira de Casas e terras de 
seu cítio (13). 

Santos, 17 de outubro de 1785. 

* 
3. - LEVANTAMENTO DOS DOCUMENTOS EXISTEN-

TES NO VOL. - 1792 a 17 

Folha n.o - Translado de escritura de venda de 700 bra-
ças de terras de areas no Porto da Conceição, ter
mo desta vila e lugar chamado Boguasú, que 
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Cruz como testamenteiro de Elena Francysca de Villalva ao al
feres Jozé Ferreira Gomez. 

Santos, 2 de julho de 1792 

Folha n.o - Escritura de compra e venda de uma mo-
rada de casas de sobrado nesta vila que fazem Dona Maria Bar
boza da Silva ao Doutor Manoel Fernandes Pinto e sua mulher 
Dona Margarida Rosa de Castro ao capitão Octávio Gregorio 
Nebias e sua mulher Dona Anna Rosa Fernandes e outros por 
preço e quantia de 450$000 e quitação da venda dela. 

Santos, 27 de maio de 1795 

Folha n.O 15 - (verso) - Escritura de compra e venda de 
uma morada de casas situadas nesta vila que faz Rosa Maria do 
Prado a Clemencia Bruna por preço de 24$000 e 
quitação do preço dela. 

Santos, 10 de outubro de 1795. 

Folha n.o 17 - (verso) - Escritura de com!,ra e venda 
que fazem Dona Maria Silveira viúva do defunto 
capitão Jozé Pedro Galvão de Moura Lacerda, ao sargento mor 
Jozé Pedro Galvão de Moura Lacerda e outros de uma morada 
de casas de sobrado por preço de 600$000. 

Santos, 1 de dezembro de 1795 

Folha n.O 17 - (verso) - Escritura de compra e venda 
de um bergantem denominado Senhora do Pilar Senhor do Bom 
Fim que faz Jozé de da Silveira a Manoel Rodrigues 
Pereira Brito por preço e quantia de 1600$000. 

Santos, 5 de janeiro de 1796. 

Folha n.O 21 (verso - Escritura de alforria e liberdade que 
da Francysca Thereza de Jesus Baptista a uma sua mulatinha de 
nome Maria filha de sua escrava Manoela por preço e quantia 
de 32$000. 

Santos, 12 de janeiro de 1796. 

Folha n.O 23 - (verso) - Escritura de compra e venda 
de uma parte de terras, casas de vivenda, fabrica e 
da Fazenda Monduba e outra parte de terras, casas de vivenda 
e do Sitio do Porto que fazem Manoel Marques 
Valle e sua mulher e sua sogra e mãe Dona Rosa Maria Leite 
por preço e quantia de cento e vinte e nove mil reis. 

Santos, 27 de janeiro de 1796. 

Folha n.O 24 - (verso) -
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cirurgião mor Jozé Antonio da Fonseca Gouvea por preço e 
quantia de 20$000 e quitação da mesma. 

Santos, 23 de janeiro de 1796. 

Folha n.O 27 - Escritura de doação gratuíta que faz o Re
verendo Padre Luiz Jozé dos Reys a Dona Roza Angelica da 
Silva de dois escravos, uma de nome com outro de 
nome Theodoro filho da mesma 

Santos, 10 de março de 1796. 

Folha n.O 30 - Escritura de que faz 
Fellipe Ferreira de Noronha da quarta parte de uma So 
denominada Nossa Senhora do Monte Serrate a Francysco Ri-
beiro como abaixo se declara. 

Santos, 25 de abril de 1796. 

Folha n.O 31 - Escritura de compra e venda e quitação do 
preço dela que faz Manoel Ignácio Godoy a Valentim Gomez de 
Miranda de uma morada. de casas terreas por preço 
de 61$000 como abaixo se declara. 

Santos, 4 de maio de 1796. 

Folha n.o 32 - (verso) - Escritura de compra e venda de 
uma parte de uma morada de casas de sobrado situadas nesta 
vila na rua do Porto das Canoas que fazem Antonio Joaquim 
Coelho e Manoel Joaquim Coelho, herdeiros do defunto Antonio 
Coelho e sua mulher Maria Gertruues de Sá a Ignácio Francysco 
de Oliveira por preço e quantia de 340$000 e quitação do preço 
dela. 

Santos, 20 de maio de 1796. 

Folha n.O 33 - (verso) - Escritura de compra e venda 
e quitação do p:eço dela que faz o capitão Manoel Ferreira de 
Oliveira Bueno por si e como procurador bastante do Reverendo 
Conego João Ferreyra de Oliveira Bueno a Manuel de Almeyda 
Marques de uma fazenda com terras e casas de vivenda e Fa
brica existente na Bertioga distrito desta vila por 
preço e quantia de 1600$000 como abaixo se declara. 

Santos, 30 de maio de 1796. 

Folha n.O 35 - Escritura de compra e venda que faz dona 
Maria Thereza de Jesus de uma morada de casas terreas situadas 
nesta vila da parte do campo, a João Baptista da Silva Passos por 
preço e quantia de ...... e quitação do preço dela, como 
abaixo se declara. 

Santos, 10 
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Folha n.O 36 - Escritura de alioria e liberdade que dá Ger
trudes Maria de Jesus testamenteira do defunto Padre Antonio 
Cardozo de Oliveira de um escravo do mesmo, de nome Anto
nio. 

Santos, 21 de junho de 1796. 

Folha n. ° 37 - Escritura de doação gratuita que fazem o 
Ajudante Ignácio Rodrigues da Silva e sua mulher Anna Pereira 
de Carvalho ao seu sobrinho Joaquim Jozé de Carvalho como 
abaixo se declara. 

Santos, 21 de julho de 1796. 

Folha n.O 38 - Escritura de compra e venda que faz Felix 
Correa Coutinho como procurador do Reverendo Padre Manoel 
Jorge e Francysco Ignacio dos Santos por preço e quantia de 
trezentos mil reis e quitação do pxeço dela. 

Santos, 12 de setembro de 1796. 

Folha n.O 40 - Escritura de alforia e liberdade que dá Mi
guel dos Santos Luz a um mulatinho de nome Davi e quitação 
do preço dela por ..... . 

Santos, 2 de outubro de 1796. 

Folha n.O 40 - (verso) - Escritura de alforia e liberdade 
que dá o capitão João Teixeira de Carvalho a uma sua mulati
nhad e nome Barbara gratuitamente. 

Santos, de 1796. 

Folha n.O 42 - Escritura 
Santos, 24 de novembro de 1796. 

Folha n.O 43 - (verso) - Escritura de compra e venda 
que faz o Reverendissimo Doutor Manoel Francysco Villela e 
dona Maria J osepha da Conceição de uma morada de casas de 
sobrado situadas nesta vila por preço e quantia de 725$ ... 

Santos, 25 de novembro de 1796. 

Folha n.o 45 - (verso) - Escritura de alforia e liberdade 
que dá Maria Francysca de Araujo a uma mulata de nome Anna 
filha de sua escrava Veridiana por preço e quantia de 76$800 e 
quitação do preço dela. 

Santos, 9 de dezembro de 1796. 

Folha n.o 47 - (verso) - Escritura de alioria e liberdade 
que da Jozé a uma sua escrava de nome com clau-
sula por 38$400 
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Folha n.O 48 - Escritura de alforia e liberdade que da 
Francysca Thereza de Jesus a uma sua mulata de nome Narcisa 
por 57$000 e quitação do preço dela. 

Santos, 12 de janeiro de 1797. 

Folha n.O 48 - (verso) - Escritura de de 
compra e venda de uma morada de casas com sobradinho 

que fazem Gonçalves Ignacio Pereira sua mu-
lher ao da Irmandade de São Bene-
dito. 

Santos, 15 de janeiro de 1797. 

Folha n.O 51 - Escritura de alforia e liberdade que da Fran
cysca Maria Pinto de França a uma sua escrava de nome Brí
gida por preço de 38$400 e quitação do preço dela. 

Santos, 21 de janeiro de 1797. 

Folha n.O 51 - (verso) - Escritura de perdão que da Anna 
Maria de Jesus Pinto a Nazario escravo 

Santos, 12 de fevereiro de 1797. 

Folha n.O 52 - (verso) - Escritura de alforia que dá 
Francysca Gonçalves de uma sua escrava de nome Euzebia por 
12$000 a quitação da mesma. 

Santos, 27 de fevereiro de 1797. 

Folha n.O 53 - Escritura de doação de uma morada de ca
sas terreas que fazem o capitão Jozé Fernandez Martins e sua 
mulher Thereza de Jesus Pinheiro ao seu filho Jozé Felidano Fer
nandes Pineiro como abaixo declara. 

São Paulo, 7 de junho de 1797 

Folha n.O 53 - (verso) - Escritura de compra e venda 
que Francysca Thereza de Jesus faz como testamenteira da defunta 
Marianna Thereza de Jesus do licenciado Bento Jozé 
Pereira Duarte de uma morada de casas terreas situadas nesta 
vila por preço de 70$000 e quitação do preço dela. 

Santos, 7 de junho de 1797. 

Folha n.O 56 - Escritura de alforia e liberdade que dá Do
na Anna Joaquina Santos a uma sua escrava de nome Maria da 
Conceição filha de Sebastiana sua escrava, gratuitamente. 

Santos, 4 de julho de 1797. 
Folha n.o 57 - (verso) - Escritura de alforia e liberdade 

que dá Sebastião de Souza Ramos a um escravo mulato de no
me Bento por preço e quantia de 110$200 e quitação do preço 
dele. 

Santos, 
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Folha n.O 58 - (verso) - Escritura de doação que fazem 
Ignacio Luiz da Silva e sua mulher D. Damazia Jacintha do Es
pírito Santo ao João Francysco de Mendonça de um sitio 

com denominado Ilha do Supuva como abaixo declara. 
Santos, 27 de julho de 1797. 

Folha n.o 60 - (verso) - Escritura de alforia e liberdade 
que dá Francysca Thereza de Jesus a uma mulatinha de nome 
Juliana e quitação do preço dela. 

Santos, 19 de setembro de 1797. 

Folha n.o 63 - (verso) - Escritura de compra e venda de 
uma morada de casas de sobrado situadas na rua Direita da ban
da do mar que fazem como vendedor Antonio de Moura como 
comprador o Reverendo Padre Joaquim Jozé de Carvalho tudo 
na forma abaixo declarada. 

Santos, 4 de novembro de 1797. 

Folha n.o 65 - Escritura de venda e compra de uma parte 
de morada de casas terreas situadas nesta vila na rua Direita da 
mesma, que fazem como vendedor Manoel Marques do Valle e 
sua mulher dona Maria da Fonseca, como comprador Francysco 
Pereira de Almeyda como tutor da orfá menor Maria filha do 
defunto Fernando Leite da Fonseca na forma que abaixo de
clara. 

Santos, 21 de novembro de 1797. 

Folha n.o 66 - (verso) - Escritura de declaração e noti
ficação de sociedade que faz o Alferes Jozé Monteiro de Azeve
do ao tenente coronel J ozé Fernandes Martins como abaixo se 
declara. 

Santos, 9 de dezembro de 1797. 

Folha n. ° 68 - Escritura de doação que faz o Reverendo 
Antonio Flavio Carvalho Vigário da Vila de São 
Luiz do Paraitinga ao Ajudante Antonio Xavier da Silva Borges 
para ter nela o seu patrimonio. 

Santos, 30 de janeiro de 1798. 

Folha n.O 69 - Escritura de venda e compra de uma cor
veta que se acha neste porto denominada Santo An
tonio São Boaventura que fazem como vendedor o capitão mor 
Bento Thomaz Vianna como comprador o capitão João Xavier 
da Costa Aguiar, o coronel Jozé Manoel de Sá, o coronel 
Pinto Ferraz, o coronel Luiz Antonio Machado, o coronel Fran
cysco Antonio de Souza tudo na forma que abaixo declara. 

Santos, 
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Folha n.O 75 (verso) - Escritura de que 
fazem Ignacia Rita de Cassia e Joze Mendes de Moraes na for
ma que abaixo se declara. 

Santos, 19 de março de 1798. 

Folha n.o 77 - Escritura de venda e compra que fazem o 
tenente Antonio Bueno de Araujo e sua mulher Francysca Ma
ria dos Anjos, Benedicto Bento de Araujo, o tenente Vicente Ma
chado Silva como cabeça de sua mulher Joanna Bueno, o licen
ciado Bento Joze Pereira Duarte como cabeça de sua mulher 
Gertrudes Bueno, Anna Bueno e Domingos Ribeiro de 
como cabeça de sua mulher Dianna Maria do Sacramento por 
seu bastante procurador e como vendedor Dona Roza Maria Lei
te da que lhe pode tocar dos bens da falecida sua 
avó Dona J oanna da Motta da Incarnação como adiante se de
clara. 

Santos, 26 de março de 1798. 

Folha n.o 80 (verso) - Escritura de alforria e liberdade 
que faz Joze Gomez de Freitas a uma sua escrava de nome Te
reza da nação Mungolo e a um filho da mesma escrava mula
tinho de idade de um ano de nome Manuel aos quais ambos lhe 
da liberdade de amor em graça com abaixo se declara. 

Santos 15 de abril de 1798. 

Folha n.O 82 (verso) - Escritura de venda que faz Fran
cysco Ribeiro de uma sumaca de invocação Nossa 
Senhora do Monte Serrate e Senhor Bom Jesus de 19uape a An
tonio Rodrigues Serrano por preço e quantia de hum conto de 
reis e quitação da venda dela. 

Santos, 9 de junho de 1798. 

Folha n.o 83 (verso) - Escritura de doação que fazem o 
capitão Francysco Cardoso de Menezes e sua mulher dona Anna 
Maria das Neves de uns campos criadores chamados de Santa 
Anna que fazem a seu filho J oze Gaspar para este 
constituir por seu patrimonio sede 
como abaixo se declara. 

Santos, 3 de julho de 1798. 

Folha n.O 84 (verso) - Escritura de compra e venda que 
fazem João Fernandez e seus filhos Manoel Joze de Santa Anna 
e Ignacio Fernandez seu genro João Pereira Dutra e João de 
Deus por cabeça de sua mulher ao capitão João 
Xavier da Costa Aguiar como procurador do capitão João Joze 
da Silva 
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também de uma casa de vivenda e arvores 
pinho e bananeiras tudo na forma que na mesma se declara. 

Santos, 9 de julho de 1798. 

Folha n.O 85 (verso) - Escritura de Ifretamento do 
denominado Santa Anna Santo Antonio das Almas que fazem 
como dono da embarcação a Pedro Lourenço de Alcantara tudo 
na forma 

Santos, 19 de julho de 1798. 

Folha n.O 87 - Escritura de doação que faz de umas terras 
o capitão Manoel de Alvarenga Braga ao Padre Manoel Joaquim 
da Silva na forma que abaixo se declara. 

Santos, 14 de agosto de 1798. 

Folha n. ° 88 - Escritura de doação que faz Roza Maria 
Leite como testamenteira de sua filha Izabel Maria da metade 
deu nas casas terreas que a mesma falecida deixa a sua irmã 
dona Anna J oaquina como tudo abaixo se declara. 

Santos, 25 de agosto de 1798. 

Folha n.o 89 - Escritura da alforria e liberdade condicio
nal que faz Anna Maria de Jesus França de amor em graça a 
uma escravo mulato de nome Nazario tudo na forma que abai
xo se declara. 

Santos, 28 de agosto de 1798. 

* 
VOL. 2 - B - PROCURAÇOES. - 1795 a 1798. 

Folha n.O - Procuração bastante que faz Marianna Ro-
drigues da Silva dona viúva do falecido Francisco Carvalho da 
Silva aos nela nomeados. 

Santos, 21 de maio de 1795 

Folha n.O 13 - Procuração bastante que faz o professor 
de gramática Jozé Luiz de Morais e Castro aos nela nomeados. 

Santos, 15 de julho de 1795 

Folha n.O 14 - Procuração bastante que faz Luiz Pereira 
Machado aos nela nomeados. 

Santos, 2 de outubro de 1795. 

Folha n.O 16 - Procuração bastante que fazem Manuel Fer-
nandes e outros aos nela nomeados. 

Santos, 20 de novembro de 1795. 

Folha n.O 20 - (verso) - Procuração bastante que faz 
Bartholomeu Lopes de Azevedo aos nela nomeados. 

Santos, 
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Folha n.O 25 - Procuração bastante que faz o 
da Mesa da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos 
desta vila aos nela nomeados. 

Santos, 10 de fevereiro de 1796. 

FOlha n.O 26 - Procuração bastante que faz Jozé da Silva 
da Alineydà aos nela nomeados. 

Santos, 01 de maio de 1796. 

Folha n.O 28 - Procuração bastante que faz Jozé Luiz de 
. Morais e Castro aos nela nomeados .. 

Santos, 16 de de 1796 

Folha n.O. 39 - Procuração bastante que faz Gaspar Jozé 
Ribeiro aos nela nomeados. 

Santos, 04 de setembro de 1796. 

Folha n.O 44 (v.erso). - Procuração bastante que fazem Ata
nazi o Jozé de Couto, Maria Joaquina da Anunciação e Felix 
Rodrigues aos nela nomeados. 

Santos, 02 de dezembro de 1796. 

Folha n.O 46 - Procuração bastante que faz Antonio Joze 
de Santana aos nela nomeados. 

Santos, 21 de dezembro de 1796. 

Folha n.o· 49 (verso) - Procuração bastante que faz o ca
pitão Manoel de Alvarenga Braga aos nela nomeados. 

Santos, de 1797 

Folha' n.o 54 (verso) Procuração bastante que faz Fran-
cysco Barboza 'aliás Francysco Jozé Barboza aos nela nomeados. 

Santos, 04. de julho de 1797. 

Folha n.O 56 (verso) - Procuração bastante que faz Ma
ria da Conceição parda liberta filha de Sebastiana escrava que 
fora de Dona Anna J oaquina Lustoza aos nela nomeados. 

Santos, 06 de julho de 1797. 

Folha n.O 59 - Procuração bastante que fazem Maria da 
Conceição e sua irmã Gertrudes Maria de Jesus aos nela nomea
dos como .abaixo se declara. 

Santos, 14 de agosto de 1797. 

Folha n.O 61 (verso) Procuração bastante que faz Luiz Fer
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Folha n.o 62 - Procuração bastante que faz João de Lima 
desta vila aos nela nomeados como abaixo se declara. 

Santos, 19 de outubro de 1797. 

Folha n.O 64 (verso) - Procuração bastante que faz An
tonio Ferreyra Funxal aos nela nomeados como abaixo se de
clara. 

Santos, 04 de novembro de 1797. 

Folha n.O 73 - Procuração bastante que fazem o capitão 
Manoel de Alvarenga Braga e João Baptista da Silva 
aos nela nomeados na forma que abaixo se declara . 

Santos, 

Folha n.o 81 - Procuração bastante que faz Manoel Joze 
Dias aos nela nomeados como abaixo se declara. 

Santos, 10 de maio de 1798. 

Folha n.O 90 - Procuração bastante que faz Anna Gertrúdes 
de Jesus aos nela nomeados na forma que abaixo se declara. 

Santos, 22 de setembro de 1798. 

* c - DIVERSOS - VOL. 2 (1795 a 1798). 

Folha 12 (verso) - Lançamento de um crédito de venci
mentos do professor de Gramática Joze Luiz de Morais e Cas
tro a quantia de setecentos e cinquenta e um mil reis. 

Santos, 16 de junho de 1795. 
Folha 21 (verso) - Fiança em nome do tenente Luiz An

tonio da Fonseca Guimarães. 
Santos, 20 de janeiro de 1796. 

Folha 22 (verso) - Lançamento de um crédito que aqui 
mandou lançar Dona Maria Barboza da Silva por lhe pertencer. 

Santos, 21 de janeiro de 1796. 
Folha 28 - Lançamento de um recibo que aqui mandou lan

çar o capitão João Xavier da Costa Aguiar por pertecer lhe. 
Santos, 5 de maio de 1796. 
Folha 31 - Lançamento de uma obrigação de São Bernar

dino de Sena que aqui manda lança:r Antonio Vicente Ferreira por 
lhe pertencer. 

Santos, 5 de maio de 1796. 
Folha 36 - Translado de um credito que aqui manda lan

çar o capitão Bento Thomaz Vianna por lhe pertencer. 
Santos, 23' de junho. de 1796. 

Folha 41 (verso) - Lançamento de um crédito de venci
mento do capitão João Xavier da Costa Aguiar. 

Santos, 10 
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Folha 86 (verso) - Lançamento de uma petição que me foi 
apresentada pelo capitão João Xavier da Costa Aguiar a qual 
me foi distribuida para lançar na minha Nota, da qual distribui
ção aqui apresentada lançou ele na f()rma seguinte: 

Santos, 

* 
C. - RESUMO - VOLUME 1 (1771 a 1788). 

A. - ESCRITURAS: 

a). - Carta de alforria e liberdade de escravos .. 24 
b). - venda de terras ......................... 10 
c). - doaçã() de casas e escravos ............... 1 
d). - doação de escravos.. ............. ....... 3 
e). - venda de sítio .......................... 3 
f). - venda de m()rada ........................ 1 
g). - doação de casas ......................... 1 
h). - doação de sítio ......................... 1 
i). - reclamação de cláusula de escritura ........ 2 
j). - ilegivel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
TOTAL ...................................... 48 

B. - PROCURAÇOES .............................. 21 
C. - DIVERSOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 

TOTAL GERAL ...................................... 78 

* 
- VOLUME 2 (1792 a 1798). 

A. - ESCRITURAS: 

a). - alforria e liberdade de eScravos ........... 14 
b). - venda de terras ........................ . 
c). - venda de casas .......................... 13 
d). - venda de fazendas e chácaras. . . . . . . . . . . . . . 4 
e). - venda de embarcações ................... 4 
f). - venda e compra de bens de herança ........ 1 
g). - doação de escravos ...................... 2 
h). - doação de sítio ......................... 2 
i). - doação de terras ....................... . 
j). 
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B. PROCURAçõES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 21 
C. - DIVERSOS .................................... 8 

TOTAL GERAL ..................................... 78 
4. - REFERP:NCIAS AOS LIVROS 3 e 4, CORRESPONDEN

TES, RESPECTIVAMENTE AOS ANOS DE (/784 -
1790) e (1791 - 1795) E RELAÇÃO NUMP:RICA DE 
SEU CONTEUDO. 

LIVRO 3 (1784 a 1790) (c). 

* 
O livro 3 (1784 a 1790) contem 122 (cento e vinte e duas) 

folhas e sua capa é original. 

Contem o termo de abertura, datado de 18 de novembro de 
1784, com o nome do Tabelião Joze Pedrozo Carneiro, rubricado 
pelo Juiz de Fora Marcellino Pereira Cleto. 

A folha n.O 1 contem: 

"Escritura de venda e compra que fazem o tenente ....... . 
Gonçalves de Moraes e sua mulher Anna Maria de Jesus por seu 
bastante procurador ............ Teixeira, de umas terras na vila 
de São Sebastião. 

Santos, 20 de novembro de 1784. 

A folha n. o 121 (verso) contem uma Escritura de alforria e 
liberdade que faz Francysca ........ de Jesus a um mulatinho 
por nome Bento filho da mulata Matilde por preço de 44$800. 

Santos, 04 de dezembro de 1790. 

A última folha contem o termo de encerramento datado de 
18 de novembro de 1784, assinado pelo Juiz de Fora Marcellino 
Pereira Cleto: 

Relação numérica dos documentos que o livro contem: 

1. - carta de alforria e liberdade ............. 18 
2. - compra e venda de terras ................ 7 
3. - doação de sítio ......................... 1 
4. - venda de casas ......................... 6 
5. - compra e venda de bergantim e sumaca .... 2 

TOTAL 



- 1410 -

LIVRO 4 (1791 a 1795) - (d). 

O livro 4 contem 120 (cento e vinte) folhas e sua capa é 
original. Contem o termo de abertura datado de 5 de dezembro 
de 1790, com o nome do Tabelião J oze Pedrozo Carneiro, rubri
cado pelo Juiz de Fora Sebastião Luiz Tinoco da Sylva, aqui trans
crito: 

"Este livro que há de servir de Notas no Oficio ......... . 
· ....... o Tabelião Joze Pedrozo Carneiro, vai todo numerado 
· . . . . . .. com a minha rubrica, de que uso - Tinoco - e no .. 
· ....... se declara o número de folhas que tem e para constar 
· . . . . . .. o termo de abertura. 

Santos, 5 de dezembro de 1790. 

O juiz de Fora 
Sebastião Luiz ............. . 

A folha 1 (verso) contem uma Procuração bastante que faz 
Bartholomeu Julio .............................. aos nela no-
meados. 

Santos, 4 de janeiro de 1791. 

A folha 118 (verso) contem uma Escritura de compra e ven
da de uma parte de terras situadas na Praia da Enseada, distrito 
desta vila e quitação do preço dela que faz o Capitão Miguel Fer-
reira de Oliveira Buenno .......... procurador do Reverendo 
Doutor Cônego João Ferreira de Oliveira Buenno, a Antonio Pe
drozo por preço e quitação e 360$000 como abaixo se declara. 

Santos, 02 de março de 1795. 

A última folha contem o termo de encerramento datado de 
dezembro de 179 ,a ssinado pelo juiz de Fora Sebastião Luiz Ti
noco da Silva. 

Relação numérica dos documentos que o livro contem: 

A. - ESCRITURAS: 
a). - carta de alforria e liberdade ................ 22 
b). - compra e venda de terras .................. 8 
c). - de doação para patrimônio ................. . 
d). - de doação 
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i). - de contrato de sociedade .................... 2 
i). - de quitação de contrato de outra escritura ..... 1 
I). - de destrato, com quitação de debito e obrigação 4 
m). - de venda de uma s~a ............ ...... 1 
n). - de reclamação e declaração de outra escritura .. 2 
o). - de venda e compra de escravo .............. 1 
p). - de aforamento de terras do Convento do Carmo 1 
TOTAL ........................................ 55 

B. - PROCURAÇõES ........................... 48 
C. - DIVERSOS - a) Lançamentos.............. 5 

b) ilegíveis .................. 2 
TOTAL ... .... .... ...... 7 

* * 
* 

lU. - MÉTODOS E TÉCNICAS. 

o método utilizado neste trabalho foi a investigação fragmentá
ria (14) pelas seguintes razões: 1). - o Arquivo Notarial onde foi 
realizada a pesquisa está com a documentação incompleta no que se 
refere às fontes anteriores a 1900, sendo o primeiro livro existente o 
de 1771 a 1788, intitulado "Livro de Notas do 1.0 Tabelião", sendo 
que às escrituras e documentos diversos que contem, foram lavrados 
em São Vicente, mas fazem parte do acervo do 1.0 Cartório de San
tos, por razões já explicadas na parte IV deste trabalho; 2). - as 
fontes se encontram um pouco mutiladas pela ação do tempo e por 
suas condições de conservação. 

A técnica utilizada foi a leitura e fichamento do conteudo das 
escrituras; quanto às procurações e documentos diversos foram ficha
dos apenas os títulos. 

Quanto ao plano de trabalho foi baseado no modelo utilzado na 
Universidade de São Paulo. 

* * 
* 

IV. CONCLUSOES GERAIS. 

Na pesquisa efetuada no 1.0 Cartório de Santos, pudemos ex
trair elementos de grande importância para a realização da história 
da cidade, denominada expressivamente pe'o Prof. Pasquale Petrone 
"a porta e o porto do Planalto" (15). 

(14). - In A História Social (Problemas, Fontes e Métodos) - Ed. 
Cosmos Lisboa - Coleção Coordenadas - 1967. 

(15). - Artigo A porta e o porto do Planalto, ín "Geografia Urbana" 
USP - INSTITUTO DE GEOGRAFIA, São Paulo 
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As escrituras contem elementos que são uma expressiva contri
buição a uma história demográfica, a uma história de preços, pois nas 
transações efetuadas, os elementos demografia e preços são uma pre
sença constante. 

Os dois livros vistoriados e fichados pertencem respectivamente: 
o livro 1 (1771 a 1778) ao Cartório de São Vicente, mas foi trazido 
para Santos, por um dos escrivães que fora substituir o titular do Car
tório que se encontrava doente, segundo informação do historiador 
Dr. Costa e Silva Sobrinho; o livro 2 (1792 a 1798) pertence a San
tos, com todos os processos lavrados na "vila e Praça de Santos", e 
os outros tambem. 

Soubemos que transações comerciais foram efetuadas com a ,vi~a 
de "Pemagoá" onde João Chrisostomo Salgado residia, press-upondo
se ser ele um dos elementos abastados da vila, tendo como seu pro
curador em Santos, Luiz Pereyra Machado (16). 

Esperamos ter conseguido, com este trabalho, prestar uma con
tribuição positiva no campo da pesquisa de documentos para uma his
tória social, que para Robet Lamoire, 

"não pode ser senão uma história de Sociedade global na des
crição de seus elementos constitutivos (indivíduos e grupos), e no 
encadeamento das relações que os animam". 

* * 
* 

INTERVENÇÕES. 

Do Prof. Ari Mateus (FAFI.Sorocaba.SP). 
Pergunta: 
"Desde que não há uma ordenação cronológica, qual a ordem 

adotada nos pacotes de documentos do 1.0 Cartório de Notas e Ofí
cio de J,ustiça de Santos?" 

Da prof.a Joana Neves (USMt.Centro Pedagógico de Aquidauana). 

Indaga: 
"A autora integrou alunos em seu trabalho? Como? 

* 

(16). - Tabelião do 1.0 Ofício, conforme informação do Dr. Costa e 
Silva Sobrinho, 
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Da prof.a Altiva Pilatti Baihana (UFPr). 

Pergunta: 
"Se no arrolamento feito a Autora encontrou escrituras de ven

das de escravos?" 

* * 
* 

RESPOSTAS DA PROFESSORA HAYDÉE SANTOS GALVÃO 
MELLO. 

Ao Prof. Ari Mateus. 

Respondeu: 
''Não existe um critério adotado para a colocação dos documen

tos em pacotes, mas estes são organizados e numerados arbitraria
mente pelo arquivista." 

* 
À Prof. a ] oana Neves. 

Respondeu: 
"Não houve integração dos alunos no trabalho, tendo sido a pes

quisa feita individua·mente pela Autora, em virtude dos alunos esta
rem integrados nas pesquisas realizadas pelas disciplinas de História 
do Brasil Colonial e Brasil Independente." 

* 
À Prota Altiva Pilatti Balhana. 

Declara que: 
"No livro n.o 4 (1971-1795) encontra-se uma escritura de com

pra e venda de escravo, mas poderá verificar, no prosseguimento de 
sua pesquisa, se existem outras escrituras nesse sentido." 





MAPA ARQUITETURAL DO RIO DE JANEIRO 
- 1874 (*). 

LYGIA DA FONSECA FERNANDES DA 
CUNHA 

da Biblioteca Nacional. 

(Resumo) 

Acaba de ser lançado (maio. de 1971) em edição. fac-similar, 
aco.mpanhado. de um texto. analítico-histórico. o. Mapa Arquitetural do. 
Rio. de Janeiro. - 1874. 

O minucio.so. trabalho, de desenho. arquitetônico. do.s fachadas em 
cada rua do. centro co.mercial da ciô.ade no. último. quartel do. século. 
XIX, é de auto.ria do. Engenheiro. Militar Jo.ão. da Rocha FragQso. e 
fo.i transferido. para a pedra lito.gráfica e impresso. po.r H. J. Aranha, 
nas dimensões e cores originais . Válido. tanto. para o. estudo. compa
rativo. da arquitetura tradicio.nal brasileira e das influências neo.-dás
sicas quanto. para um estudo. socio.lógico. das diversas atividades exer
cidas no. quadrilátero. co.mercial (compreendido. entre o.s morros Cas
telo, São. Bento. e Co.nceição., desde a o.rla marítima e transversais até 
o. Largo. de São Francisco.) . 

O texto. analisa o. desenvo.lvimento. da capital do. Império., iden
tifica e situa nas diversas ruas, pela respectiva numeração., as lo.jas, 
escritório.s, sociedades, co.légio.s, igrejas, irman:dades etc., levantamen
to. feito através do.s dado.s constantes do. Almanaque Laemmert para 
1874 e ainda se co.mpleta co.m a divulgação, pela primeira vez, do.s 
dados bio.gráfico.s do. Engenheiro. Militar Jo.ão. da Ro.cha Frago.so, ser
vindo na Direto.ria de Obras Militares da Co.rte e professo.r da Antiga 
Esco.la de Engenharia, elemento.s co.nseguidos em do.cumentos do. ar
quivo. do. Ministério. do. Exército. 

O capricho. e cuidado. com que se pro.cesso.u esta edição. facsimi
lar (reprodução. de um exemplar 





ALBUM CARTOGRÁFICO DO RIO DE JANEIRO. 
(Séculos XVIII e XIX) (*). 

LYGIA DA FONSECA FERNANDES DA 
CUNHA 

da Biblioteca Nacional. 

(Resumo) 

Pela primeira vez inclui a Biblioteca Nacional na série de obras 
editadas pela repartição, um album cartográfico de carater histórico. 

:f: constituído de reproduções de mapas do Rio de Janeiro abran
gendo o período 1730-1889, em número de 24 peças e ainda a aná
lise de cada exemplar em caderno à parte. 

O conjunto cartográfico virá permitir o estudo comparativo do 
desenvo'vimento da cidade do Rio de Janeiro e dos arredores que 
constituiam a Capitania e Província do mesmo nome e posteriormente 
o Município Neutro, atual Estado da Guanabara, colocando ao al
cance do grande público mapas inéditos e outros que apesar de multi
plicados em tiragens gráficas na época da publicação, tornaram-s'e 
atualmente raridades em vista dos poucos exemplares conhecidos. O 
texto, em fichas comentadas, situa OS mapas dentro da cronologia, 
menciona os principais elementos da nomenclatura geográfica e ur
bana e se completa com referências' biográficas dos cartógrafos e edi
tores. 

A seleção do material cartográfico sob a guarda da seção de Ico
nografia e a elaboração dos textos é de autoria da Chefe da Seção, 
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INTERVENÇÃO. 

Da prof.a Jeanne Berrance de Castro (FAFI.Rio Claro.SP). 
Pergunta se no mapa de 1758-60 estava localizado o local da 

palé. 

* * 
* 

RESPOSTA DA PROFESSORA LYGIA DA FONSECA FER
NANDES DA CUNHA. 

Responde: 

"O mapa de 1758-60, reproduzido no Album Cartográfico do 
Rio de Janeiro, séculos XVIII e XIX, é elaborado à tinta. 

As anotações da forca e ida palé surgem no mapa como esboço 
a lapis, sugerindo uma posterior comp~ementação 



UM DEPOIMENTO SOBRE A VIDA ECONÔMICA 
DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO NO 

SÉCULO XVIII (*). 

(Resumo) . 

ANTONIA FERNANDA P. DE ALMEID'A 
WRIGHT 

do Departamento de História da Faculdade de Fi
losofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade 

de São Paulo. 

Dentre os inúmeros impressos e manuscritos da seção de ma
nuscritos e documentos raros da Biblioteca Lilly, Universidade de In
diana, Bloomington, Estados Unidos, encontram-se os chamados Ma
nuscritos Stuart. São dooumentos na maioria originais, incluindo tam
bem algumas cÓlPias bastante antigas e alguns poucos impress·os. Fo
ram adquiridos com a coleção chamada MENDEL. 

A própria sequência desses documentos já é bastante sugestiva 
e a sua origem e razão de ser ainda mais interessam ao historiador 
brasileiro . 

Trata-se de uma coleção de documentos datados entre 1730 e 
1841, destinados origina1mente a instruir Sir Charles Stuart, Barão 
Stuart de Rothesay, Cavaleiro do Império Britânico e diplomata que 
iniciou sua carreira em 1810, para uma importante mis'são no Brasil. 
Essa missão, como é bastante conhecido, foi a obtenção de um trata
do comercial para a Grã-Bretanhã ao mesmo temIX> que promovesse o 
reconhecimento da Independência brasileira em termos que não per
turbassem a tradicional aliança anglo-Iusitana. 

Tarefa árdua que marcou a vida de Stuart, precipitando o en
cerramento de sua carreira diplomática alguns anos após sua perma
nência no Brasil, que ocorreu em 1825 (* * ), e durante a qual sua con-

( *). - Comunicação apresentada na 4. a sessão de estudos, Equipe B, no 
dia 4 de setembro de 1973 (Nota da Redação). 

(**). - Em começos de janeiro de 1825, os Jornais ingleses já publica
vam noticias de sua nomeação como embaixador junto ao Imperador do Brasil 
e que, a caminho, deveria aportar em Lisboa para antes encontrar D. João VI. Cf. 
Atberto Prinze, Os dois ingleses: Strangford e Stuart. Arquivo Nacional e Con
selho Federal de Cultura. Imprensa Nacional. Rio de Janeilro, 
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duta dos negócios atraiu a ira do poderoso George Canning apesar das 
excepcionais vantagens obtidas pela Grã-Bretanha a partir das negocia
ções de Charles Stuart. Deixando de lado tais fatos, já conhecidos, 
um simples relance na documentação que s'erviria de apôio para Stuart 
em sua importante missão na corte do Império do Brasil revela-nos 
interessantes documentos como uma carta de Canning relatan
do as concessões feitas pelo "Haiti e ou Sto. Domingo", à França por 
ocasião do reconhecimento da Independência do país, iniciando com 
a realização de um "pagamento em bloco" de 150 milhões de francos 
à mãe pátria secundada pela concessão de vantagens aduaneiras su
periores a qualquer outro país estrangeiro por certo uma das 
fontes de "inspiração" do diplomata britânico que negociava com o 
Brasil. 

Cópias de cartas régias como a de 8 de fevereiro de 1730 ao go
v'ernador e Capi,tão general da Capitania de Minas Gerais tambem 
constante da Coleção Stuart e re~ativa ao descobrimento de diaman
tes ("humas pedras brancas") de que se mandavam amostras não são 
de molde a permitir nenhuma dúvida à propósito das intenções e in
teresses primordiais da nação que se preparava para tornar-se a vir
tual metrópole brasileira. 

Para demonstrar porem que um interesse de tal ordem nos ne
gócios do Brasil não se limitava apenas às pedras preciosas ou 3iO ou
ro a respeito do qual existem inúmeros documentos e que ainda um 
tal interesse era vasado no mais perfeito market survey e ava'iação 
das possibilidades econômicas do Brasil, existe um intrigante docu
mento nessa coleção que se denomina: "Extrato do Almanaque da 
Cidade do Rio de Janeiro para o ano de 1793". 

Escrito naturalmente na grafia da época, sugerindo sua cópia no 
próprio século XVIII e por volta do ano em questão, o documento 
principia desfiando, em ordem alfabética, os nomes dos negociantes 
da cidade do Rio de Janeiro em 1973. Eles enumeram cerca de 150 
pessoas. 

Em seguida vem o número de lojas a varejo que perfaz 150. Há 
38 boticas, 16 casas de café e licores, 14 loj'as de louças da lndia, 18 
lojas de ferragem, 17 casas de pasto, 21 estancas de tabaco, 90 lojas 
de alfaiate, 111 de sapateiros, 21 de funileiros e 4 de entalhadores; 
21 lojas de ferreiros, 10 de serralheiros e 10 de caldeireiros, 1 
de livreiros, 38 de marcineiros, 232 tavernas, e armazens e outros 
mais estabelecimentos que apenas nessa pequena amostra já dão a en
tender claramente as muitas sugestões contidas nessa cópia de a'ma
naque do século XVIII para a cidade do Rio de Janeiro. 

As embarcações portuguesas entradas no ano de 1792 totalizam 
629. Estrangeiras em arribadas somam 12. Há 1 "americana mer
cante" 
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As mercadorias entradas no porto com a procedência e sua elo
quente significação como por exemplo três mil e tantas arrobas de 
CHOCOLATE de Portugal e 167 arrobas de pimenta da lndia e mais 
quase duas mil e quinhentas arrobas de manteiga que mais tarde a 
Inglaterra exportaria dir·etamente, e nas Via Portugal como os 28 "cai
xões de queijos ing'ezes" que envia em 1792 para o Rio de Janeiro. 

f: interessante notar ainda os de carneiros e porcos chegados por 
via marítima (cerca de 2 mil cabeças) e, fina~mente, o número de 
escravos que chegaram, 8.412 contra 875 mortos em viagem, cifras 
que por si só já são história. 

Casamentos, batisados, número de mortos, de doentes que en
traram no Hospital Militar e no Hospital da Misericórdia, bem como 
a afirmação de que entre 1738 e 1792 o Instituidor recebera 4.700 
"expostos" bem como o número 366 para a quantia geral de baleias 
mortas nas diversas armações, são parâmetros assaz significativos pa
ra quem se interesse pela história do passado da urbs carioca em épo
ca tão distante. 

Há muito mais como o número de barras de ouro entregues na 
Intendência do ouro no Rio de Janeiro, em 1792; como o número de 
engenhos de açucar por distrito, das fábricas de anil e "de arroz". 

Tudo isso para instruir um "processo" de preparação do diplo
mata que viria tratar do reconhecimento da Independência do Brasil. 

* * 
* 

INTERVENÇOES. 

Da ProP Hdga I. L. Piccolo (UFRGS). 

Pergunta: as instruções recebidas por Stuart explicam o porque 
do acompanhamento de informações da natureza do "Extrato do Al
manaque da Cidade do Rio de Janeiro para o ano de 1793"? 

* 
Da Prof.a Eni de Mesquita (FFLCH/USP). 

Pergunta: 
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RESPOSTAS DA PROFESSORA ANTONIA FERNANDA DE 
ALMEIDA WRIGHT. 

A Prof. a Helga I. L . Piccolo . 

Disse que não há nessas instruções outras referências ao docu
mento. É quase oerto, porem, que ele já fizesse parte do dossier re
lativo ao Brasil e quase certamente foi usado anteriormente por ou
tros diplomatas como, por exemplo, Strangford que obteve o tratado 
de 1810 do governo português. Esse documento é essencialmente vá
lido pelas suas suge~tões no sentido de reformularem-se conceitos an
teriores. 

* 
A Prof. Eni Mesquita. 

Respondendo, disse que no rápido exame por ela feito não en
controu tais cartas. Seria interessante, porem, verificar os documen
tos da Junta de Comércio, procurando os nomes dos negociantes em 
pauta. Seria ainda interessante comparar as informações do 



ALGUMAS FONTES PARA A HISTÓRIA DO 
BRASIL EXISTENTES N A BIBLIOTECA LILL Y, 
DA UNIVERSIDADE DE INDIANA, ESTADOS 

UNIDOS (*). 

(Resumo) . 

ANTONIA FERNANDA P. DE ALMEIDA 
WRIGHT 

do Departamento de História da Faculdade de Fi
losofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade 

de São Paulo. 

Para o visitante desatento que comparecer a ,esta Biblioteca se 
impressiona demasidamente pela presença em seu acervo de peças 
documentais da ordem da cópia datilográfica do original a!emão do 
famos'o livro de Stephan Zweig, sobre o Brasil (Brasil, país do futu
ro), que lá se encontra em parte, será facil deduzir apressadamente 
que aquela b:blioteca contem mais "peças de coleção" do que docu
mentos referentes ao Brasil e especificamente à sua História. Princi
palmente se o visitante demorar a vista em exemplares de algumas 
obras raras, como os das duas edições (La e 2. a) do famos'o Peregrino 
da América de Nuno Marques P,ereira, de meados do século XVIII 
considerado o primeiro romance brasileiro. No entanto apesar da quase 
suntuosidade e aparato dessa biblioteca-exposição, a conhecida Biblio
teca LiIJy da Universidade de Indiana, em seu Campus de Bloomington, 
possui uma preciosa coleção de manuscritos e impressos, raríssimos al
guns deleS', relativos ao Brasil. Na parte manuscrita, encerra documen
tos relevantes dos anos de 1651 a 1857, e, embora relativamente pe
quena em comparação com a documentação que lá s,e encontra, con
cernente a outras áreas latino-americanas, é bastante expressiva. Há 
alguns anos atrás a Lilly 
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macêutica que é sua benemérita, adquiriu por compra a biblioteca do 
Professor Charles Boxer cujas coleções de livros raros é da mais alta 
importância. Destacam-se como atração principal para os estudiosos 
os manuscritos Filipinos cuidadosamente arrolados no "Catálogo dos 
Manuscritos Filipinos" que lá existe. 

A parte relativa ao Brasil acha-se ainda mais enriquecida pelas 56 
peças' documentais da chamada "Coleção Mendel", dentre as quais se 
destacam os manuscritos Stuart, até agora somente consultados por Les
lie Bethell, por nós e por um estudante de Pós-graduação (que faz seu 
trabalho de Doutoramento naquela universidade a propósito do Barão 
de Stoort). 

Dentro dessa parte referente ao Brasil destacam-se, quanto à abun
dância de material, Pernambuco e Amazonas, existindo tambem uma 
valiosa documentação relativa à conquista da Guiana Francesa. A par
te concernente à mineração está contida em inúmeros documentos, mui
tos deles originais. 

Dentre estes destacam-se as 3 ordens dadas a José Vaz Pinto pelo 
Rei Pedro 11 de Portugal e que se referem em primeiro lugar à recom
penSa a ser dada aos descobridores das Minas; as demais cartas tratam 
da mineração na região do Rio das Velhas. 

Há porem documentos relacionados com vários outros asuuntos, 
dos quais destacam-se alguns pelo seu interesse. Por exemplo, as 
missões dos padres regulares da Província da Piedade, no Maranhão, 
Grão Pará e Amazonas, em 1709, são descritas e suas atividades es'
clarecidas, bem como documentação histórica amealhada pelos pa
dres' é encerrada em volume encadernado pelo missionário Pe. Cas
tilho de Vide. Aspectos importantes da história das instituições res
saltam do exame de vinte e um documentos que compõem o conjun
to relacionado com Miguel Carlos Caldeira Pina Castelo Branco, Juiz 
de Fora de Pernambuco, e estes cobrem o período qUe se estende de 
1763 a 1768. 

Um documento original de D. João VI, escrito em 1.0 de maio 
de 1808, e~p1icando as razões de sua vinda ao Brasil, é bastante sig
nificativo para tambem justificar em exame demorado. 

Assim tambem o clima de sublevação que se denota existir con
tra o Rei D. João VI, no Rio em 1821, é retratado com exatidão em 
um documento de 26 folhas datado de 26 de fevereiro daquele ano. 

Uma interessante carta de D. Pedro I dirigida a um amigo cujo 
nome não menciona, e qUe vivia em Portugal, expõe os pensamentos 
do futuro imperador a favor de uma constituição, enquanto esclarece 
a posição contrária de seu pai nesse particular. D. Pedro, 
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Cartas de colonos alemães solicitando ajuda real, em meados do 
século XIX, acham-se tambem arroladas mas, ao que parece, não usa
das para estudo o que é possvel constatar pois as bibliotecárias guar
dam um acurado registro de consultas. 

Os depoimentos do inglês Gibbon Swann tambem fazem parte 
desta Biblioteca importantíssima para a História do Brasil. 

Quatro cartas da lavra de Maria Graham, escritas logo após sua 
retirada do Palácio Real, em 1825, esclarecem bastante as circuns
tâncias um tanto misteriosas, que envolvem a partida daquela escri
tora do Brasil, que como é sabido é autora de um famoso depoimen
to sobre a vida no Brasil no limiar e após a Independência. 

A coleção de manuscritos, bem aS'sim como os documentos im
pressos da Biblioteca Li1ly, foram poucos vistos por brasileiros, com 
algumas exceções, como é o caso da Dra. Olga Pantaleão, da Uni
versidade de Marília. Mesmo assim, o fato das coleções' estarem sem
pre sendo aumentadas e da seleção inicial ter sido feita principalmen
te j::0r estrangeiros, mais interessados em outras áreas da América La
tina, pede o interesse de estudiosos brasileiros. Apenas de relance, pu
mos constatar a existência de material sobre o Brasil em documentos 
catalogadas e referentes ao Chile, à Bolívia, à Argentina e a ou
tras regiões. Uma exposição recente comemorativa ao sesquicentená
rio da nossa Independência, feita pelo mineiro Heitor Martins, que é 
lá professor de Literatura Brasileira, fez surpreendentes revelações de 
História 





REPERTÓRIO DA LEGISLAÇÃO INDIANISTA 
DO BRASIL, NUMA ANÁLISE QUANTITATIVA 

(1808-1889) (*). 

lEANNE BERRANCE DE CASTRO 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Rio 

Claro (SP). 
ZULEIKA RAPOSO DE OLIVEIRA 
da Universidade Federal de Santa Catarina. 

Ao realizar um trabalho de pesquisa sente o historiador necessi
dade de recorrer a obras classificáveis', como b:bliografias gerais ou 
por assunto, inventários de jornais e, outras de igual teor. Em casos 
~~pecíficos, um Repertório (1) da Legislação constitui um valioso ins
trumento de trabalho. 

Procurando contribuir para a análise de um dos campos' menos 
cuidados na área da História, iniciamos o levantamento e exame do 
Repertório da Legislação Indianista no Brasil. Para a reapzação des
te trabalho empreendemos uma pesquisa cuidadosa e exaustiva na 
Coleções de Leis do Brasil, de todos os assuntos referentes ao índio 
no Brasil, direta e indiretamente. Uti'izamos geralmente a l.a edição, 
da Imprensa Nacional e outras edições da Tipografia Nacional. neste 
levantamento. Trabalhamos com as obras do acervo do Arquivo do 
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, assim como, do 
Arquivo Públko do Estado de São Paulo e da Biblioteca da Reitoria 

(*). ~ Comunicação apresentada na 8.a sessão de estudos, Equipe D, 
no dia 7 de setembro de 1973 (Nota da Redação). 

( 1). - Aootamos a designação Repertório, comum a vários idiomas e 
cujo significado é: "Repertoire est une liste (alphabétique, systématique, chro
nologique, Ou par ordre de cotes) sur fiche ou en volume, des artic1es ou des 
pieces d'archives les caracterisant sommairement en vue de permetre les re
cherches". 
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da Universidade de São Paulo (2), em vista da dificuldade de encon
trar coleções completas. 

Na elaboração de!>te Repertório da Legislação Indianista do Bra
sil, abrangendo um período de 81 anos e um total de 115 Atos gover
namentais, englobamos todos os assuntos relativos às populações in
dígenas em dois itens: 

1 . lndice dos títulos dos' Atos governamentais, numerados 
com algarismo arábicos; 

2. lndice por assunto, subjividido em múltiplas entradas, 
remetendo o leitor pelo número de ordem, ao Ato gover
namental correspondente. 

Apresentamos um exe~lo de análise quantitativa deste Reper
tório, que consideramos de interesse ao estudo do índio no Brasil. 
Para a compreensão da situação do indígena, em uma faixa de tempo 
de quase cem anos, foi indispensavel reoorrer à análise estatística dos 
dados. A abordagem quantitativa dos Atos do Governo naquele es
paço de tempo, possibilitou uma série de conclusões qualitativas sobre 
o problema do índio na estrutura política da época, COm todas as suas 
implicações. 

A sequencia deste estudo numa perspectiva quantitativa não te
ria sentido, se não recorrêssemos a dados e conceitos das ciências hu
manas utilizando seus modelos explicativos. 

Definindo especificamente essa parce'a marginalizada da popu
lação, e como requisito operativo, usamos o conceito de Darcy Ri
beiro: 

. .. índio é todo indivíduo reconhecido como membro por 
uma comunidade de orig,em pré-colombiana que se id·entifica co
mo etnicamente diversa da nacional e é considerada indígena pela 
população brasileira com que está em contacto (3). 

A partir da descoberta do Brasil tem início a progressiva dimi
nuição populacional dos grupos indígenas. somada à sua exclusão do 
processo de desenvolvimento do país, cedendo lugar ao colonizador. 

(2). - Agradecemos a compreensão e o apôio prestado pelo Desem
bargador Norberto de Miranda Ramos, Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado de Santa Catarina e da ajuda atenciosa do funcionário Antônio Vieira 
da Rosa, assim corno aos eficientes funcionários da Biblioteca do Arquivo 
Público do Estado de São Paulo e da Biblioteca da Reitoria da Universidade 
de São Paulo. 

(3). - Darcy Ribeiro, Os lndios e a Civilização. Rio de Janeiro. Edi
tora Civilização Brasileira, 1970, 
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A esta situação d':. inferioridade e dependência em relação ao 
branco, característica da "situação colonia." como a define Balandier 
(4), sancionada pela Legislação vigente, pela indiferença de sua in
tegração no processo histórico, é uma decorrência do que Kipling de
nominou, "a missão do homem branco". 

Esta visão etnocêntrica portuguesa vai causar uma profunda mo
dificação nas populações indígenas, submetendo-as a uma permanente 
situação de inferioridade. 

Como o resultado da leitura e análise do conjunto de 115 Atos 
governamentais sobre o índio, elaboramos três Tabelas. N a Tabela 
I os Atos do Governo são divididos em quatro períodos históricos: 
os dois primeiros ainda sob o domínio português; os' dois últimos a 
partir da Independência. A seguir, na T abe[a 2 tratamos da Leg;sla
ção relativa às tribos indígenas agrupando-as por Atos governamen
tais. N a Tabela 3 analisamos os Decretos e Decis'Ões do Governo du
rante o Segundo Reinado, concernentes aos Atos Diretos e Indiretos 
em relação ao índio (5). 

Durante ,a permanência de D. João no Brasil (1808-1821), é 
ampl;ada a discriminação e, atos de força são levados a efeito contra 
os indígenas, a partir da abolição do Código Pombalino (6). 

Os 18 Atos' governamentais, ou sejam, 15,65% do total desses 
Atos foram marcados pela interferência direta dentro dos grupos in
dígenas, seja pela guerra aos "gent:os" e a consequente conquista de 
suas terras, seja pela transferência de sesmarias a particulares ou gru
pos, convert;das posteriormente em propriedade dos brancos. A trans
ferência de aldeamentos, aldeias, vilas e sua progressiva extinção foi 
orientada pela ação de domínio nac;onal sobre os in:lígenas, tanto re
ligiosa como militar, assim como, de exploração econômica. 

Com a transformação do Brasil em Reino Unido a Portugal e 
Algarves encontramos 7 Atos governamentais ou, 6,09% de todo. re
ferentes ao'l' índios. Se, quantitativamente houve uma diminuição 
quanto ao período anterior, sob o ponto de vista qualitativo nada mu
dou _ Embora certas medidas tenham sido aparentemente favoráve:s, 

(4). - Georges Balandier, Sociologie Actue/le de I' Afrique Noire, Pa
ris Presses Universitaires de France, 1955_ 

(5). - Os dados estatísticos foram trabalhados por Aparecida da Gló
ria Aissar. bo)sista da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo. 
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na rea'idade não houve modificações de vulto. Por exemplo, quando 
tratou-se da 

"civilização dos indios denominados Cayapos" 

entre outras providências, o Governo mandou res'ervar-Ihes uma lé
gua de terras, sem que no contrato recebessem os vencimentos' estabe
lecidos pelo Diretório do Pará (8). Um outro exemplo, é de uma 
aldeia criada em 1819 para os índios Coroados, objeto da cob!ça de 
lavradores locais, que requereram sUa ocupação. Embora o Decreto 
garantisse legalmente a posse dessas terras aos índios, a medida jurí
dica não foi cumprida (9). Encontramos ainda Atos referentes a 
problemas de aldeamentos, cujo obJetivo era "integra-1os", descarac
terizados seus modos de organização social tradicional. Chegaram os 
indígenas a ser uflizados como força miliciana do Governo contra mo
vimentos rebeldes da maior importância, no caso, a revolta de 1817 
(10). 

Proclamada a Independência, a situação do índio não melhorou 
no decorrer do Primeiro Reinado, apesar de algumas tentativas bem 
intencionadas, como a de José Bonifác;ú de Andrade e Silva, com o 
proJeto. Apontamentos para a Civilização dos Indios Bravos do Im
pério do Brasil - modo de catequisar k? aldear os índios bravos do 
BrasiL Dentre os 15 Atos governamentais de D.Pedro I ou, 13,04% 
do universo total de dados, um dos títulos parece positivo: a restitui
ção de terras aIOs índios', mas na realidade, tal medida não foi concre
tizada (11). O aldeamento e civilização dos índios tinham na ver
dade, o objetivo de localizar esses agrupamentos visando favorecer o 
povoamento do branco, com o aproveitamento da mão-de-obra indí
gena. Aparecem inclusive Atos contraditórios: guerra aos índios e 
pro:b:ção de uso de meios vio'entos contra eles (12). Naquele mo
mento estava o Brasil empenhado na conquista sangrenta da Inde
pe.ndência e organizando a Marinha de Guerra. O recrutamento de 
marinheiros era fundamental e tem início' o engajamento de índios 
para essa missão (V. Tabelas 1 e 3). 

(7). - Carlos de Araujo Moreira Neto, A Política Indigenista Brasi
leira durante o Século XIX, 2 vols. Tese de doutoramento em Antropologia, 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Rio Claro (SP) (não publicada). 
Esta exaustiva e brilhante tese é incontestavelmente a mais completa pesquisa 
de que dispomos sobre a política indigenista. 

(8). - V. Repertório ... 023. 
(9). - Ibid. -022. 

(10). - Ibid. 
(11). - lbid. 
(12). - Ibid. -033, 034. 
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Por outro lado, sob o ponto de vista jurídico os grupos indíge
nas passaram a submeter-se à Leg;slação Geral e seus problemas de 
te:-ras foram subordinados ao Juiz Territorial (13); mas, o interesse 
pelos produtos e artefatos indígenas continuou, passando estes a se
rem remetidos ao Museu Imperial e Nacional (14). 

Essas três épocas, nitidamente portuguesa, quanto a orientação 
ind!anista, não apresentaram nenhuma modificação substancial nas re
lações entre brancos e índios. (V. Tabe~a 1 e 2) . 

D. João 
Reino Unido 
Primeiro Reinado 
Segundo Reinado 

TOTAL 

TABELA 1. 

Brasil. 
Atos do Governo. 

1808-1889. 
ATOS DO GOVERNO 

N.O % 

18 15,65 
7 6,09 

15 13,05 
75 65,21 

115 100,00 

FONTE DE dados brutos: Coleção de Leis do Brasil - 1808-
1889. 

Mas, com a Menoridade e o início da nacionalização da Inde
pr.ndência, surge a primeira med:da "protecionista" na Legislação in
dianista: a proibição de fazer guerra a>os índios e coloca-los em ser
vidão (15). O Segundo Reinado vai adotar, dentro do contexto his
tórico do momento, uma atitude formalmente mais branda em relação 
ao índ:o. No conjlunto de Decretos do governo de D. Pedro II des
tacamos três como fundamentais à política indigenista: aqueles que 
trataram da vinda e fixação das Missões' dos Capuchinhos italianos, 
completados pelo Regulamento acerca da catequese e civi:ização dos 
índios (16). 

A atuação desses M:ssionários e seu Regulamento, encarados sob 
o .ponto de vista indígena represmtou uma forma de violência, pela 
imposição de novos padrões culturais. 

(13). - Ibid. -38. 
(14). - Ibid. -032. 
(15). - Ibid. -040. 
(16). - Ibid. 054, 055, 056. 
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Neste momento em que a tensão no relacionamento entre bran
cos e índios aumentava foi promulgada a Lei n.o 601, de 18.09.1850 
(Lei de Terras) que visou tambem solucionar a questão das terras 
indígenas (17). A Lei disporá sobre as 

"terras devolutas, aquelas possuidas por títulos de sesmarias 
sem preenchimento das condições legais" ... 

ob~etivando O desenvolvimento da colonização tanto por nacionais, co
ma por estrangeiros, em áreas' até incultas. As terras deveriam ser 
compradas, demarcadas e tituladas. No art. 12 

"O Governo reservará as terras devolutas que julgar necessá
rias; 1.0 - para a colonização do indigenas". No art. 14 auto
rizou a venda de terras em hasta pública ou fora dela, como jul
gasse mais conveniente". 

o resultado foi o aceleramento da e~tinção da base territorial de 
aldeamentos indígenas, sobretudo aquelas próximas' a centros mais de
senvolvidos. Verifica-se a extinção de 7 aldeamentos, 10 aldeias, 1 
vila e 2 incorporações dos Próprios Nacionais das terras dos índios, 
perfazendo 20 Atos ou, 23,80% num total de 84 medidas' governa
mentais, oficialmente registradas. 

Por razões históricas bastante conhecidas, se pode notar uma 
maior preocupação por parte dos legisladores com as regiões Norte
Nordeste-Centro, em detrimento da região Sul, onde aparecem ape
nas em 6 referências (18). A colonização do Sul pelos' estrangeiros 
iniciada no Oitocentos e a consequente disputa das terras aos índios, 
não justificaria um maior interesse por parte do Governo? (V. Ta
bela 2). 

O Decreto de 1854 que regulamentou a Lei n.o 601, manifesta 
apenas interesse pelas terras devolutas' reservadas aos índios nos dis
tritos onde existissem "hordas selvagens" (19) e aos estrangeiros to
das as facilidades na aquisição de terras. Este Decreto atingiu pro
fundamente o futuro das comunidades indígenas, quando dispôs de 
seus territórios. 

(17). - Ibid. -059. 
~18). - Silvio Coelho dos Santos, Indios e Brancos no Sul do Brasil -

A dramática evperiencia dos X oklens, Florianópolis, s. e., 1973. A situação 
dos lndios no Sul do Brasil está magnificamente explanada nesta obra, sem 
dúvida a melhor sobre o assunto até agora Cpp. 54 e segts.). 

(19). - Op.cit. -060. 
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A Lei de Terras em 1850 e Se'l.1 Regulamento, quatro anos de
pois, marcaram intensamente a vida dos grupos indígenas', favoreceu 
a sua extinção sem necessidade de apelar para a "guerra ao gentio", 
mas, com resultados praticamente iguais. Por outro lado, se pode no
tar que a sorte dos índios é colocada em plano de flagrante inferiori
dade na po:ítica governamental de Pedro lI. 

Examinando os 16 Decretos do Sdgundo Reinado verificamos' 
que 4 deles foram básicos para a orientação de uma política indige
nista. Os 3 primeiros que aparecem logo após a Menoridade (1843) 
caracterizam-se pela retomada oficial da direção religiosa no trato com 
os índios. 

Analisando quantitativamente o período de 1832-1889 dividimos 
os Decretos (20) e DecisõeS' do Governo (21) em dois grupos: Di
retos e Indiretos num total de 74 Atos governamentais. Os Decretos 
chamados Diretos perfazendo o número de 9 ou, 56,25% foram aque
les que interferiram frontalmente na cultura indígena. E os indiretos 
em número de 7 ou, 43,75% classificamos os que não S'e relaciona
ram com a vida indígena propriamente dita, como por exemplo, re
ferências e agrupamentos extintos, ou a permanência de nomes indí
genas. Estes últimos vão surgir em sua maioria após 1854. (V. Ta
bela 3). 

As Decisões de Governo relacionadas' com os índios aparecem 
em seis Pastas Ministeriais (V. Tabela 3). Comparativamente, todas 
as Decisões da Marinha são Diretas, pois, trataram explicitamente das 
formas de engajamento dos' índios como marinheiros, ao passo que, 
a única r·eferência Direta das Decisões da Guerra proibe o recruta
mento dos índios. (V. Tabela 3). 

As 4 Decisões da Justiça ou, 57,14% trataram de problemas re
lacionados Diretamente com a administração dos aldeamentos; e, 3 
ou, 42,g5% trataram de questões relacionadas I.ndiretamente, como 
o da permanência de nomes' indígenas (Palmeira dos lndios), ou pro
blemas de acumulação de cargos. (V. Tabela 3). Nas Decisões da 
Fazenda 13 ()JU, 65,00% trataram Diretamente, na maioria dos ca
sos, de problemas relacionados com a perda de territórios em datas 

(20). - IncJuimos nessa lista duas referências que embora viessem no 
Repertório com a indicação de Fazenda (104) e Justiça (110) Tratam-se de 
Decretos. 

(21). - Em Império agrupamos as designações (Brazil e Reino) e em 
Agricultura simplificamos o nome completo: Agricultura, Comércio e Obras 
Públicas. 

(22). - Dante Moreira Leite, "O 



Períodos Cartas Régias Leis Decretos 
e Alvarás e Regula-

mentos 
1808-1813 10 3 
1815-1819 2 
1823-1831 2 
1832-1889 1 16 
Total 11 2 23 

FONTE de dados brutos: lbid. 

Tabela 2. 

Brasil. 
Legislação Sobre o lndioL 

1808-1889. 

DECISõES DO GOVERNO 

Justiça Fazenda Guerra Marinha Império Agricultura Sub-total 

1 
7 
8 

20 
20 

1 
3 
6 

2 
4 
6 

4 5 
3 
8 

13 
28 

11 
11 

4 
12 
58 
79 

Total 
N.O % 
18 15,65 
7 6,09 

15 13,05 
75 65,21 

115 100,00 
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posteriores a Lei de Terras. Indiretamente em número de 7 ou, 
35,00% as questões referem-se a competência de funcionários da Ca
mara Municipal quanto aos índios, transferindo ao poder local mais 
diretamente anti-indígena a solução dos problemas. (V. Tabela 3). 
As Decisões do Império (Ministério encarregado dos assuntos indige
nistas até a criação do Ministério da Agrioultura na década dos ses
senta), como as da Fazenda, referem-se em sua maioria às' terras dos 
índios e Indiretamente a solução quanto a competência de funcioná
rios (V. Tabela 3). Tambem as Decisões da Agricultura, (porque 
desde a criação do Ministério, os asuuntos indígenas' dependiam dire
tamente do Departamento Geral de Terras Públicas), tratam em sua 
maioria das questões de terras (V. Tabela 3) . 

TaJbela 3. 
Brasil. 

Atos governamentais atinentes aos índios: diretos e indiretos. 
1832-1889. 

Diretos Indiretos 
Atos do Governo N.o % N.O % Total 

Justiça 4 57,14 3 42,85 7 
Fazenda 7 35,00 13 65,00 20 
Guerra 3'3,33 2 66,66 3 
Marinha 4 100,00 4 
Império 11 84,16 2 15,28 13 
Agricultura 8 72,72 3 27,27 11 

Sub-Total 34 58,62 24 41,38 58 
Decretos 9 56,25 7 43,75 16 
TOTAL 43' 58,10 31 41,90 74* 
FONTE de dados brutos: lbid. 

* Nota: Este total é diverso do da Tabela 11 por não terem sido incluida as 
Leis. 

Numa aná'ise retrospectiva concluimos que a imagem estereo
tipada do índio permanece no Brasil independente com as mes'mas 
características definidoras do estado de dominação colonial. O índio 
excluido de participação na vida nacional, surge literariamente" dis
tante e pretér;to, jamais como uma bandeira de luta (22). Esta bre
ve introdução do Repertório da Legislação Indianista no Brasil do sé
culo XIX, baseada na quaritificação dos Atos governamentais con
tribuirá para tomar mais' claras as razões da chamada inferioridade do 
índio, que as Constituições posteriores a 1824, ingênua ou intencio
nalmente, conservaram e mantiveram. 

(22). - Dante Moreira Leite, "O romantismo e o nacionalismo". Anais 
do Museu Paulista, t. XIX (1965), p. 13'. 
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* * • 
REPERTORIO DA LEGISLAÇÃO INDIANISTA NO BRASILL 

1808-1889. 

001. - CARTA RÉGIA DE 13 DE MAIO DE 1808. 
Manda fazer guerra aos Indios Botucudos. 

002. - CARTO RÉGIA DE 24 DE AGOSTO DE 1808. 
Sobre a guerra ofensiva contra os Botucudos. 

003. - CARTA RÉGIA DE 5 DE NOVEMBRO DE 1808. 
- Sobre os indios Botucudos cultura e povoação dos campos ge
raes de Coritiba e Guarapuava. 

044. - CARTA RÉGIA DE 2 DE DEZEMBRO DE 1808. 
- Sobre a civilização dos Indios, a sua educação religiosa, nave
gação dos rios e cultura dos terrenos. 

005. - CARTA RÉGIA DE 1 DE ABRIL DE 1809. -
Approva o plano de povoar os Campos de Guarapuava e de civi
lizar os indios barbaros que infestam aquelle territorio. 

006. - ARTA RÉGIA DE 13 DE JULHO DE 1809 .. -
Marca o prazo de dez annos pa.ra distribuição por sesmarias dos 
terrenos resgatados das incursões dos Botucudos. 

007. - CARTA RÉGIA DE 28 DE JULHO DE 1809. -
Sobre o aldeamento dos Puris e Xamezunas, na Capitania de Mi
nas Geraes. 

008. - N. 16 - BRAZIL - RESOLUÇÃO DE CONSUL
TA DA MESA DO DESEMBARGO DO PAÇO DE 20 DE MAIO 
DE 1809. - Crêa uma cadeira de primeiras lettras na Capella 
Curada da nova aldea dos Indios Coroados do presidio de S. João 
Baptista. 

009. - ALVARÁ DE 8 DE MAIO DE 1811. - Crêa a 
Villa de Marajó de Joannes, da Capitania do Pará. 

010. - N. 22 - BRAZIL - EM 24 DE MAIO DE 1811. 
- Declara que as Directorias dos indios foram abolidas pela Carta 
Régia de 12 de Maio de 1798 dirigida ao Governador e Capitão 
General do Pará. 

011. - DECRETO DE 9 DE JULHO DE 1811. - Manda 
organizar um Regimento de Milicias Guaranys a cavallo e tres 
Companhias de Cavalarias Miliciana, na Provincia de Missões. 

012. - CARTA ROOIA DE 15 DE JULHO DE 1811. -
Marca o ordenado do Diretor dos Indios da Aldea de Queluz, na 
Capitania de São Paulo. 

013. - CARTA RÉGIA DE 5 DE SETEMBRO DE 1811. 
- Approva o plano de uma Sociedade de commercio entre as Ca
pitanias de Goyaz e Pará 
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014. - DECRETO DE 9 DE JANEIRO DE 1812. - Faz 
mercê a D. Anna Francisca Maciel da Costa dos terrenos que fa
ziam parte da sesmaria dos indios da Villa de S. José d'EI-Rei. 

015. - N. 3 - BRAZIL - PROVISÃO DA MESA DE 
CONSCIENCIA E ORDENS DE 23 DE JANEIRO DE 1812. -
Manda erigir uma Capella na Aldea de N .S. da Glória de Va
lença. 

016. - DECRETO DE 5 DE DEZEMBRO DE 1812. -
Faz mercê a Condessa de Unhares dos foros que pagam das ses
marias da Aldea de Santo Antonio dos Indios de Guarulhos, sitos 
nos Campos de Gaytacazes da Capitania do Rio de Janeiro. 

017. - N. 27 - BRAZIL - RESOLUÇÃO DE CONSUL
TA DA MESA DA CONCIENCIA E ORDENS DE 15 DE JU
LHO DE 1813. - Crêa as freguezias de Santo Antonio e Al
mas, S. Bento e S. Vicente, no Bispado do Maranhão, e anexa á 
de S. Mathias da Villa de A1cantara a povoação dos Indios de 
S. João de Cortez. 

018. - N. 33 - GUERRA - EM 28 DE JULHO DE 
1813'. - Pede uma declaração circunstanciada dos productos me
dicinaes indigenas de cada uma das Capitanias. 

019. - N. 26 - BRAZIL - EM 9 DE SETEMBRO DE 
1815. - Autorisa as despezas com o augmento da povoação dos 
indios da nação, denominados - Canella ,fina. 

020. - N. 1 - REINO - EM 3 DE JANEIRO DE 1816. 
- Approva as despesas com a civilização dos Indios da nação 
Canella fina. 

021. - N. 12 - REINO - EM 29 DE ABRIL DE 1816. 
- Sobre os Indios denominados Canel1a fina, Gavião e Pedra na 
boca dos sertões de Pastos Bons na Capitania do Maranhão. 

022. - DECRETO DE 25 DE FEVEREIRO DE 1819. -
Concede aos Indios de diversas villas do Ceará Grande, Pernam
buco e Parayba diversas graças e mêrcês pelo serviço prestado 
contra os revoltosos da Villa do Recife. 

023. - CARTA RÉGIA DE 24 DE MARÇO DE 1819. -
Manda promover à civilização dos Indios denominados Caypoz, ha
bitantes do sertão do Rio Paraná, defronte da barra do Tieté, e 
outros seus cicumvizinhos. 

024. - DECRETO DE 26 DE MARÇO DE 1819. - De
clara nulla a concessão de sesmarias das terras da Aldea de V3-
lença destinada para villa dos Indios Coroados. 

025. - N. 56 - GUERRA - PROVISÃO DO CONSE
LHO SUPREMO MILITAR DE 16 DE DEZEMBRO DE 1819. 

- Sobre o provimento dos Capitães-mores, Capitães e Alferes das 
Aldeias dos 
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026. - N. 22 - IMPERIO - EM 20 DE FEVEREIRO 
DE 1823. - Dá providencias sobre o aldeamento e civilização 
dos Indios, na provincia do Espirito Santo. 

027. - N. 85 - IMPERIO - EM 24 DE MAIO DE 1823. 
- Determina a maneira por que devem ser tratados os índios da 
Provincia do Espírito Santo. 

028. - DECRETO DE 28 DE JANEIRO DE 1824. -
Manda suprir pelo The!iouro as despezas com o aldeiamento e 
civilização dos Indios Bo(ucudos do Rio Doce, na Provincia do 
Espirito Santo. 

029. - N. 31 - IMPERIO - EM 28 DE JANEIRO DE 
1824. - Dá regulamento interno para o aldeamento e civilização 
dos Indios do Rio Doce, e ordena a concessão de sesmarias aos 
individuos civili1llldos que as pedirem. 

030. - N. 102 - IMPERIO - EM 5 DE MAIO DE 1824. 
- Declara que as sesmarias, que se mandam conceber a bem de 
facilitar a civilização dos indios do Rio Doce, só o devem ser nas 
margens deste rio. 

031. - N. 72 - IMPERIO - EM 23 DE MAIO DE 1825. 
- Dá providências a bem dos indios da Villa de Cimbres, da Pro
vincia de Pernambuco. 

032. - N. 155 - IMPERIO - EM 20 DE JULHO DE 
1825. - Recomenda a remessa ao Museu Imperial e Nacional 
dos productos dos tres reinos da na,tureza com que convier enri
quece-lo, e bem assim os artefatos dos indios. 

033. - N. 210 - GUERRA - EM 26 DE SETEMBRO 
DE 1825. - Sobre a nomeação de Commandante e força das 
Bandeiras contra os Indios selvagens e a respeito do transito pela 
Provincia de corpos de Ordenança armadas. 

034. - N. 242 - IMPERIO - EM 18 DE OUTUBRO 
DE 1825. - Prohibe os meios violentos contra os indios .. 

035. - N. 284 - MARINHA - EM 20 DE DEZEMBRO 
DE 1825. - Approva a creação de uma companhia de indios para 
o serviço do Arsenal de Marinha do Maranhão, e dos Navios de 
Armada. 

03'6. - N. 175 - IMPERIO - PROVISÃO DE MESA DO 
DESEMBARGO DO PAÇO DE 20 DE DEZEMBRO DE 1826 . 
. - Providência sobre a restituição da posse das terras dos indios 
da provincia do Rio Grande do Norte ordenada pela presidencia 
da mesma provincia. 

037. - N. 82 - MARINHA - EM 5 DE SETEMBRO DE 
1828. - Recommenda a remessa de indios para serem empre
gados no Arsenal da Marinha da Côrte, e nos navios da armada 
nacional 
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038. - N. 59 - JUSTIÇA - EM 1 DE MARÇO DE 
1830. - Declara que os indios devem ser governados pela legis
lação geral, e que aos Juizes territoriais compete o conhecimento 
da demarcação de sesmaria, requerida por eHes ou quem direito 
tiver. 

039. - DECRETO DE 7 DE DEZEMBRO DE 1830. -
Habilita diversas villas da Provincia de S. Paulo para estabelecer 
commercio com os indios. 

040. - LEI DE 27 DE OUTUBRO DE 1831. - Revoga 
as Cartas Régias que mandaram fazer guerra, e por em servidão 
os indios. 

041. - DECRETO DE 6 DE JUNHO DE 1832. - Manda 
estabelecer no Lago dos Tigres, na Provincia de Goyaz, um porto 
de embarque para o Pará, e formar alli com os indios não civili
zados uma povoação com a denominação de Porto vermelho. 

042. - DECRETO DE 6 DE JULHO DE 1832. - Crêa 
na Provincia de Minas Geraes, um collegio de educação, destinado 
á instrução da mocidade indiana de um e de outro sexo. 

043. - N. 156.!.... JUSTIÇA - EM 21 DE MARÇO DE 
1833. - Sobre os indios, têm os Juizes de Paz a mesma jurisdi
ção que a re~peito dos outros cidadãos. 

044. - DECRETO DE 3 DE JUNHO DE 183·3. - Encar
rega da administração dos bens dos Indios, aos Juizes de Orphãos 
dos municipios respectivos. 

045. - N. 4 - DECRETO DE 18 DE JUNHO DE 1883. 
- Isenta de pagar dizimas e mais tributos os individuos que se 
estabelecerem nas margens do rio Arinos -, e manda supprir com 
gados e instrumentos agrarios o aldêamento do Saho Augusto e 
outros, que se fundarem nas margens do mesmo rio. 

046. - N. 586 - FAZENDA - EM 8 DE OUTUBRO DE 
1833. - Manda cumprir a ordem de pagamento de uma despeza 
com a conducção de indios, independente da falta de verba na 
lei do orçamento. 

047. - N. 614 - JUSTIÇA - EM 18 DE OUTUBRO 
DE 1833. - Reoolve duvidas a respeito da administração dos bens 
dos indios. 

048. - N. 702 - JUSTIÇA - EM 16 DE NOVEMBRO 
DE 1833. - Manda recolher ao Thesouro o dinheiro existente 
no co,fre da Conservadoria dos Indios, até ulterior deliberação da 
Assembléia Geral. 

049. - N. 275 - JUSTIÇA - EM 13 DE AGOSTO DE 
1834. - Pertence a Jurisdição administrativa do Juiz dos Orphãos 
a decisão sobre rumos e titulos dos arrendatarios dos terrenos per
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050. - N. 370 - MARINHA - EM 31 DE JULHO DE 
1837. - Circular aos Presidentes de Provincia, para evitar as 
enormes despezas com o transporte de recrutas e Indios para esta 
Côrte, que sejão elles depositados a bordo de algum navio da Ar
mada ahi estacionado, até que se offereça occasião de os enviar 
para aqui. 

051. - N. 400 - MARINHA - EM 14 DE AGOSTO 
DE 1837. - Dando providencias para que no Arsenal de Mari
nha da Côrte se estabeleça huma accomodação para os Indios em
pregados no mesmo, e ordenado que se lhes abonem rações e ves
tuario, como se pratica com os praças de bordo. 

052. - N. 479 - MARINHA - EM 18 DE SETEMBRO 
DE 1837. - Elevando a seiscentos e quarenta réis diarios o ven
cimento dos remadores dos escaleres do Ministro da Repartição, 
da Inspecção do Arsenal, e do Quartel General, preferindo, em 
igualdade de circunstâncias, os ludios para este serviço. 

053. - N. 650 - MARINHA - EM 29 DE DEZEMBRO 
DE 1839. - Declarando ao Presidente da Provincia eLas Alagôas, 
que o COlltrato eLe engajamento dos Indios deve ser feito pelo tem
po que elles quizerem, e quando se não queirão prestar voluntaria
mente, deverá então proceder ao recrutamento. 

054. - N. 285 - DECRETO DE 21 DE JUNHO DE 1843. 
- Autorisa o Governo para mandar vir da Itália Missionários Ca
puclllnhos, distribuil-os pelas Provincias em Missões; e concede seis 
loterias para acquisição ou edificação de predios, que servirão ue 
Hospicio aos ditos Missionarios. 

055. - N. 373 - DECRETO DE 30 DE JULHO DE 1844. 
- Fixando as regras que se devem observar na distribuição pelas 
Provincias dos Missionarios Capuchinhos. 

056. - N. 426 - DECRETO DE 23 DE JULHO DE 1835. 
- Contem o ReguLamento a'cerca das Missões de catechece, e 
civilização dos Indios. 

057. - N. 40 - MINISTERIO DO IMPERIO - AVISO 
DE 15 DE JUNHO DE 1850. - Reprova as hostilidades empre
gadas pelo Presidente da Provincia de Mato Grosso contra os ín
dios selvagens, e recommend!Vlhe a abstenção desse meio como 
contrário á catechese e civilização dos mesmos indios. 

058. - N. 68 - MINISTERIO DO IMPERIO - A VISO 
DE 31 DE AGOSTO DE 1850. - Approva os Estatutos da -
Sociedade contra o trafico dos Africanos, e promotora da colo
nização, e civilização dos indigenas -, fundada na Côrte. 

059. - N. 601 - IMPERIO - LEI DE 18 DE SETEM
BRO DE 1850. - Dispõe sobre as terras d.evolutas no Império, 
e acerca 
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posse mansa e pacifica: e determina que, medidas e demarcadas 
as primeiras, sejam ellas cedidas a titulo oneroso, assim para em
prezas particulares, como para o estabelecimento de colonias de 
nacionaes e de estrangeiros, autorizado o Governo a promover a 
colonização estrangeira na forma que se declara. 

060. - N. 92 - MINISTERIO DO IMPERIO - EM 21 
DE OUTUBRO DE 1850. - Manda encorporar aos propios na
cionaes as terras dos indios, que já não vivem aldeados, mas sim 
d:ispersos e confundidos na massa da população civilizada; e úá 
providencias sobre as que se acham occupadas. 

061. - N. 21 - IMPERIO - AVISO DE 16 DE JANEI
RO DE 1851. - Declara que nenhuma providencia se torna ne
cessaria a'cerca das terms habitada·s pelos Indios da Povoação de 
S. Benedicto, na Provincia do Ceará. 

062. - N. 270 - FAZENDA - EM 31 DE DEZEMBRO 
DE 1852. - Sobre terrenos de extinctas Aldeias de Indios que 
reverteram ao Domi:nio N acionaI . 

063. - N. 273 - FAZENDA - EM 18 DE DEZEMBRO 
DE 1852. - Sobre a posse de terras de exti\liCtas Aldeias de In
dios. 

064. - N. 1139 - DECRETO DE 6 DE ABRIL DE 1853. 
- Extingue a Directoria Geral de Indios na Provi:ncia de Sergipe. 

065. - IMPERIO - AVISO DE 5 DE JANEIRO DE 1854. 
- Providencia a'cerca do engajamento de lndios para o serviço 
de particulares. 

066. - N. 1318 - DECRETO DE 30 DE JANEIRO DE 
1·854. - Manda executar a Lei N. 601, de 18 de Setembro de 
1850. 

067. - N. 110 - FAZENDA - EM 31 DE MAIO DE 
1854. - Incorporação aos Proprios Nacionaes das terras dos pa
trimonios das extinctas Villas de Indias de Arouches, Soure, e 
Mecejena. 

068. - IMPERIO - AVISO N. 4 AO PRESIDENTE DO 
MARANHÃO, EM 14 DE FEVEREIRO DE 1855. - Appro
vando as medidas tomadas para conter os Indios selvagens. 

069. - IMPERIO - REPARTIÇÃO GERAL DAS TER
RAS PUBLICAS - AVISO N. 8 AO PRESIDENTE DE SAN
TA CATARINA, EM 20 DE MARÇO DE 1855. - Providen
ciando a respeito de alguns Indios, que apparecêrão na Villa úe 
Lages. 

070. - IMPERIO - A VISO N. 6 DE 22 DE SETEMBRO 
DE 1855. - Ao Presidente de Goyaz, approvando a mudança dos 
Indios da Aldêa de Pedro 3.0 da Carretão para a margem direita 
do rio de S. 
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071. - N. 364 - FAZENDA - EM 20 DE NOVEMBRO 
DE 1855. - Sobre o aforamento de terrenos pertencentes aos In
di.os de Mecejena. 

072. - N. 14 - IMPERIO - AVISO N. 1 DE 7 DE JA
NEIRO DE 1856. - AO PRESIDENTE DA PROVINCIA DO 
ESPIRITO SANTO - Respondendo á diflferentes topicos relati
vos ao Aldeamento Imperial Affonsino. 

073. - N. 44 - FAZENDA - EM 21 DE JANEIRO DE 
1856. - Sobre assentamento de Proprios Nacionaes, e bens das 
extinctas Aldêas de Indios. 

074. - N. 118 - IMPERIO - AVISO CIRCULAR DE 
17 DE MARÇO DE 1856 - AOS PRESIDENTES DE PERNAM
BUCO E S. PEDRO. - Providenciando a respeito da medição 
das terras das Aldêas de Indios. 

075. - N. 126 - FAZENDA - AVISO N. 18 DE ABRIL 
DE 1857. - Autorisa a remover para lugar salubre e fertil o Al
deamento indigena de Nossa Senhora do Loreto no Jatahy. 

076. - N. 148 - IMPERIO - AVISO N. 67 DE 21 DE 
ABRIL DE 1857. - Manda incorporar aos terrenos nacionaes as 
terras pertencentes a huma aldêa de Indios, creada pelo Missiona
rio Frei Angelo de Niza, e hoje extincta. 

077. - N. 166 - FAZENDA - EM 31 DE ABRIL DE 
1857. - Manda incorporar nos terrenos nacionaes meia legua de 
terras pertencentes á huma Aldêa de Indios extinctas. 

078. - N. 170 - FAZENDA - AVISO N. 8 DE 2 DE 
MAIO DE 1857. - AO PRESIDENTE DA PROVINCIA DO 
AMAZONAS. - Marcando a gratificação de 400$000 annuaes 
para a viagem, que tem de fazer aos Aldeamentos o Director Ge
ral dos Indios naquella Provinda. 

079. - N. 55 - FAZENDA - CIRCULAR DE 5 DE 
FEVEREIRO DE 1858. - Declararulo que estão sujeitos á mul
ta do art. 95 do Regulamento de 30 de Janeiro de 1854 os pos
suidores de terras nas semarias dos Indios por titulo de fôro. 

080. - N. 224 - GUERRA - AVISO N. 160 DE 21 DE 
JULHO DE 1858. - A'cerca das terras da extincta aldêa dos in
dios da Baixa Verde, municipio de VilIa Bella. 

081. - N. 344 - IMPERIO - AVISO N. 131 DE 7 DE 
DEZEMBRO DE 1858. - AO PRESIDENTE DO ESPIRITO 
SANTO. - A respeito de aforamentos feitos pela Camara Muni
cipal da VilIa de Nova Almeida de terrenos pertencentes a ses
marias de Indios. 

082. - N. 1067 - DECRETO DE 28 DE JULHO DE 
1860. - Crêa huma nova Secretaria de Estado com a denomina
ção de Secretaria de Estado dos Negocios da Agrioultura, Com
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083. - N. 2660 - DECRETO DE 6 SE OUTUBRO DE 
1860. - Crêa dous batalhões de Infantaria da Guarda Nacional 
no Municipio da Palmeira dos Indios da Provinda da Alagôas. 

084. - N. 2747 - DECRETO DE 16 DE FEVEREIRO 
DE 1861. - Dá execução ao Decreto n. 1067 de 28 de Julho de 
1860. 

085. - N. 29 - AGRICULTURA, COMMERCIO E 
OBRAS PUBLICAS. - EM 19 DE MAIO DE 1862. - Manda 
extinguir aldeamentos, dando diversas providencias. 

086. - N. 68 - AGRICULTURA, COMMERCIO E 
OBRAS PUBLICAS. - EM 9 DE FEVEREIRO DE 1863. -
Recommooda o emprego de meios brandos para reduzir os indi
genas. 

087. - N. 320 - JUSTIÇA - AVISO DE 28 DE OU
TUBRO DE 1864. - AO PRbSIDENTE DA PROVINCIA DO 
AMAZONAS. - Approva a decisão declarando que os Di,ectores 
dos Indios devem ser julgados no fôro comum. 

088. - N. 375 - JUSTIÇA - AVISO DE 30 DE AGOS
TO DE 1865 - AO PRESIDENTE DA PROVINCIA DE PER
NAMBUCO. - Declara que podem ser soltos por habeas-corpus 
os Indios aldeados, quando a prisão correcional exceda a mais de 
seis dias. 

089. - N. 4()5 - FAZENDA - EM 18 DE NOVEMBRO 
DE 1867. - Os titulos de aforamento dos terrenos pertencentes 
ao extincto aLdeamento dos Indios de S. Lourenço em Nitheroy, 
devem ser passados pelo Thesouro na forma dos de marinhas, e 
os ,foros pensões e laudemios escripturados nas rubricas compe
tentes da lei do orçamento. 

090. - N. 156 - FAZENDA - EM 13 DE JUNHO DE 
1870. - Declara a Administração Provincial do Rio de Janeiro 
sujeita ao foro annual de 12$800 de um terreno de Indios, que 
comprára, da extincta Aldêa de S. Lourenço. 

091. - N. 163 - FAZENDA - EM 17 DE JUNHO DE 
1870. - As medições e plantas de terrenos de marinhas já afo
radas, inclusive os da extincta Aldêa de S. Lourenço podem ser 
feitas por qualquer engenheiro apresentado pela parte e aceito pe
lo Collector; mas as dos terrenos devolutas só o podem ser pelo 
engenheiro designado pela Presidencia. 

092. - N. 275 - AGRICULTURA, COMMERCIO E 
OBRAS PUBLICAS - EM 21 DE SETEMBRO DE 1870. -
Crêa um collegio para meninos indigenas. 

093. - N. 276 - AGRICULTURA, COMMERCIO E 
OBRAS PUBLICAS - EM 21 DE SETEMBRO DE 1870. -
Crêa no Araguaya um estabelecimento sob a denominação de --
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CoUegio Isabel - destinado a instrução religiosa e profissional 
dos meninos das diversas tribus daquella região. 

094. - N. 277 - AGRICULTURA, COMMERCIO E 
OBRAS PUBLICAS - EM 21 DE SETEMBRO DE 1874. -
Dá providencias para o estabelecimento de uma missão encarre
g,ada da catechese da tribu - Chambioás. 

095. - N. 283 - FAZENDA - EM 26 DE SETEMBRO 
DE 1870. - Manda proceder contra os individuos que têm inva
dido as terras pertencentes outr'ora as Aldêas de Mecejana, Ar
ronches e Soure, na parte em que não estiverem oocupadas por 
aforamento, ou em virtude de posse mantida pelo Governo. 

096. - N. 119 - FAZJ:!.NDA - EM 16 DE ABRIL DE 
1872. - Indefere o pedido de alguns indios do aldeamento exis
tente em Cabo Frio, relativamente a educação superior de seus fi
lhos. 

097. - N. 4941 - DECRETO DE 30 DE ABRIL DE 
1872. - Declara de segunda entrancia a comarca do Pilar e de 
primeira a da Palmeira dos Indios, creadas ultimamente na Pro
vincia das Alagoas. 

098. - N. 4942 - DECRETO DE 30 DE ABRIL DE 1872. 
- Marca o ordenado dos Promotores Publicos das novas Comar
cas do Pilar e da Palmeira dos Indios, na Provincia das Alagoas. 

099. - N. 318 - FAZENDA - EM 11 DE SETEMBRO 
DE 1873. - Declara approvada a lotação dos emolumentos do 
lugar de Juiz Municipal e de Orphãos do termo da Palmeira dos 
Indios, Provincia das Alagoas. 

100. - N. 272 - AGRICULTURA, COMMERCIO E 
OBRAS PUBLICAS - EM 8 DE JULHO DE 1875. - Promette 
cópias das Instruções expedidas ao Eng,enheiro GaLdino Alves Mon
teiro para proceder, nos aldeamentos da Provincia, á verificação 
dos terrenos, pertencentes ao respectivo patrimonio e mais traba
lhos que lhe são correlativos. 

101. - N. 273 - AGRICULTURA, COMMERCIO E 
OBRAS PUBLICAS - EM 8 DE JULHO DE 1875. - RemeUe 
cópia das instruções expedidas ao Engenheiro Luiz José da Silva 
para proceder, nos extinctos aldeamentos da Provincia de Pernam
buco á veriticação de terrenos pertencentes aos respectivos patri
monios e mais trabalhos que lhe são correlativos. 

102. - N. 310 - GUERRA - EM 30 DE JULHO DE 
1875. - Declara que os empregados de Justiça e os indios devem 
ser exc1uidos no alistamento para o serviço do Exercito e da Ar
mada, porém não os Officiais da Guarda Nacional, que estão isen
tos, enquanto conservarem os respectivos postos. 

103. - N. 401 - GUERRA 
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tos de lndios, situados em diversas Provincias, estão sujeitos ao 
serviço militar, salvo se tiverem algumas das isenções legaes. 

104. - N. 2672 - FAZENDA - DECRETO DE 20 DE 
OUTUBRO DE 1875. - Autoriza o Governo a alienar as terras 
das aldêas extinctas que estiverem aforadas. 

105. - N. 472 - AGRICULTURA, COMMERCIO E 
OBRAS PUBLICAS - EM 30 DE OUTUBRO DE 1875. - De
clara incompativel o lugar de Director de colonias de índios com 
o de Juiz de Paz. 

106. - N. 546 - JUSTIÇA - EM 29 DE NOVEMBRO 
DE 1875. - Ha incomp::tibilidade no exercicio dos cargos de Juiz 
de Paz e Director da aldêa dos Indios. 

107. - N. 127 - AGRICULTURA - EM 8 DE MARÇO 
DE 1878. - Trata da extincção de aldeamentos e do ulterior des
tino das terras por elles ocupadas. 

108. - N. 306 - AGRICULTURA - EM 17 DE MAIO 
DE 1878. - Declara não convir a compra das fazendas da Ata
laia e sepultura, por conta do Estado, para estabelecimento dos 
indios. 

109. - N. 46 - AGRICULTURA - EM 6 DE OUTU
BRO DE 1880. - Autoriza a fundação de um aldêamento á mar
gem esquerda do rio Tocantins. 

110. - N. 8875 - JUSTIÇA - DECRETO DE 10 DE 
FEVEREIRO DE 1883. - Crêa uma secção de batalhão de guar
das nacionaes do serviço da reserva no municipio de Quebrangulo, 
comarca da Palmeira dos Indios, na Provincia das Alagoas. 

111. - N. 115 - MINISTERIO DA FAZENDA - EM 
7 DE MAIO DE 1883. - Autoriza o aforamento das terras do 
exHncto aldeamento da Escada, na Provincia de Pernambuco, e dá 
outras providencias acerca das mesmas terras. 

112. - N. 118 - MINISTERIO DA FAZENDA - EM 
12 DE DEZEMBRO DE 1887. - Determina que as Thesourarias 
de Fazenda remettam ás PresidelllCiais das respectivas Províncias 
relações dos foreiros de terrenos de marinhas e accrescidos, e dos 
que pe~tenceram ás extinctas aldêas de indios. 

113. - N. 120 - MINISTERIO DA FAZENDA - EM 
14 DE DEZEMBRO DE 1887. - Declara que no direito conce
dido ás Camaras Municipaes para aforar os terrenos de marinhas, 
accrescidos e de índios, e fruir respectivos fóros, não estão com
prehendidos os laudemios que continuam a pertencer ao Estado. 

114. - N. 32 - MINISTERIO DA FAZENDA - EM 4 
DE ABRIL DE 1888. - As Camaras Municipaes sã podem afo
rar as terras devolutas das extmctas aldêas de indios depois que o 
Ministerio da Agricultura declara-lhes não precisar dellas para os 
fins da lei de 18 de Setembro de 1850. 
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115. - N. 8 - MINISTERIO DO IMPERIO - EM 14 
DE MARÇO DE 1889. - O cidadão que desempenhar o logar 
de agente de colonias de índios póde accumular as funcções de 
vereador. 

* * • 
t N D I C E. 

ADMINISTR8ÇÃO DOS BENS. (dos índios). 44 - 47. 
ADMINISTRAÇÃO PROVINCIAL DO RIO DE JANEIRO. 90. 
AFORAMENTO DE TERRAS. (dos ínidos). 71 - 8,1 - 89 

- 95 - 104 - 111 - 113 - 114. 
AFORAR AS TERRAS DEVOLUTAS. 114. 
AGENTE DE COLÔNIAS DE íNDIOS. 115. 
AGRICULTURA. 107 - 108 - 109 - 114. 
AGRICULTURA, COMÉRCIO E OBRAS PÚBLICAS. - 82 

84 - 85 - 86 - 92 - 93 - 94 - 100 - 101 - 105. 
ALAGOAS. 53 - 97 - 99. 
ALCANTARA. (vila). 17. 
ALDEAMbNTOS EXTINTOS. 85 - 89 - 100 - 101 - 107-

111. 
ALDEAMENOS. 7 - 28 - 45 - 60 - 75 - 78 - 84 - 89 

100 - 109. 
ALDi:iAMENTO DA ESCADA. (Pernambuco). 111. 
ALDJ:AMt;NTO DOS lNDlOS DE SÃO LOURENÇO. 89. 
ALUbAMt;NTO IMPbRIAL AFFONSINO. 72. 
ALDhAMbNTO EM CABO FRIO. 96. 
ALDEAMbNTO NOSSA SENHORA DO LORETO. 75. 
ALDEAMt;NTO DO SALTO AUGUSTO. 45. 
ALDEAMENTO DOS PURIS. 7. 
ALDEAMENTO DOS XAMEZUNAS. 7. 
ALDbIAS DOS íNDIOS. 15 - 25 - 26 - 28 - 62 - 73 --

74 - 76 - 77 - 80 - 90 - 95 - 103 - 107. 

ALDEIAS EXTINTAS. 62 - 63 - 76 - 77 - 80 - 90 -
91 - 104 - 112 - 114. 

ALDEIA DOS íNDIOS DA BAIXA VERDE. 80. 
ALDEIA DOS lNDIOS COROADOS. 15. 
ALDHA DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA DE VALENÇA. 

15. 
ALDEIA DE PEDRO J.O DA CARRETÃO. 70. 
ALDEIA DE QUELUZ. 12. 
ALDEIA DE SÃO LOURENÇO. 90 
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ALIENAÇÃO DE TERRAS DE ALDEIAS EXTINTAS. 94. 
ALISTAMENTO. 102. 
ALVARÁ. 9. 
AMAZONAS. 78 - 87. 
ANNA FRANCISCA MACIEL DA COSTA. 14. 
ARAGUAIA. 93. 
ARMADA NACIONAL. V. Armada Imperial. 
ARMADA NACIONAL E IMPERIAL. (serviço dos índios). 37. 
ARRENDATÁRIOS. 49. 
ARRENDATÁRIOS DE TERRENOS PERTENCENTES AOS 

lNDIOS. 49. 
ARSENAL DA MARINHA DO MARANHÃO. (serviço de ín

dios). 3'5. 
ARSENAL DA MARINHA DA CORTE. (serviço de índios). 37 

- 51, 
ARTEFATOS. 32. 
ASSEMBLÉIA GERAL. 48. 
AVISO. 57 - 58 - 60 - 68 -70 -72 - 74 - 75 - 76-

78 - 80 - 81 - 87 - 88. 
AVISO. (Fazenda). 75 - 78. 
AVISO. (Guerra). 80. 
AVISO. (Império). 57 - 58 - 60 - 68 - 70 - 72 - 76. 
AVISO. (Justiça). 87 - 88. 
AVISO CIRCULAR. (Império). 74 - 81. 
BANDEIRAS. - 33. 
BARRA DO TIETÉ. 23. 
BENS DAS EXTINTAS ALDEIAS DE íNDIOS. 73, 
BISPADO DO MARANHÃO. 17. 
CABO FRIO. - 96. 
CADEIRA DE PRIMEIRAS LETRAS. 8. 
CÂMARA MUNICIPAL. 81 - 113 - 114. 
CÂMARA MUNICIPAL DA VILA DE NOVA ALMEIDA. 81. 
CAMPOS DE GAYTACAZES. 16. 
CAMPOS DE GUARAPUAVA. 3 - 5. 
CAMPOS GERAIS DE CORITIBA. 3. 
CAPELA. 15. 
CAPELA CURADA. 8. 
CAPITANIAS. 7 - 9 - 12 - 13 - 16 - 18 - 21, 
CAPITANIAS DE GOIÁS. 13. 
CAPITANIA DO MARANHÃO. 21. 
CAPITANIA DE MINAS GERAIS. 7. 
CAPITANIA DO PARÁ. 9 - 10 - 13. 
CAPITANIA DO RIO DE JANEIRO. 16, 
CAPITANIA DE SÃO PAULO. 
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CAPITÃO GENERAL DO PARÁ. 10. 
CAPITÃES-MORES. 25. 
CARTA RÉGIA. 1 - 2 - 3 - 4 - 5 - 6 - 7 - 10 - 12 

- 13' - 24 - 40. 
CATEQUESE. 56 - 57 - 84 - 94. 
CAVALARIA MILICIANA. (Companhia). 11. 
CEARA GRANDE. 23. 
CIMBRES. 31. 
CIRCULAR. (Fazenda). 79. 
CIVILIZAÇÃO DOS 1NDIOS. 4 - 5 - 20 - 23 - 26 - 28 

30 - 56 - 57 - 58 - 84. 
CONDUÇÃO. (dos índios). 46 - 50. 
CONCESSÃO DE SESMARIAS. 14 - 16 - 29. 
CONDESSA DE LINHARES. 16. 
CONDUÇÃO DE RECRUTAS E 1NDIOS. 50. 
CONSERVATORIA DOS 1NDIOS. 48. 
COLÉGIO ISABEL. 93. 
COLÉGIO DE EDUCAÇÃO. (Para os dois sexos). 42. 
CALEGIO PARA MENINOS INDlGENAS. 92. 
COLETOR. 91. 
COLONIZAÇÃO DE 1NDIOS. 59. 
CORmBA.3. 
COMANDANTE. 33. 
COMARCAS. 97 - 98 - 110. 
COMARCA DE PALMEIRA DOS 1NDIOS. 97 - 98 - 110. 
COMARCA DO PILAR. 97 - 98. 
COMERCIO COM OS 1NDIOS. 39. 
COMPANHIA DE íNDIOS PARA A MARINHA. 35. 
COMPRAS DE TERRAS. (para índios). 108. 
CORTE. 50 - 58. 
CRIAÇÃO DE COLÉGIOS. 42 - 92 - 93. 
CULTURA E POVOAÇÃO. 3. 
CULTURA DOS TERRENOS. (dos índios). 4. 
DECISõES. 8 - 10 - 15 - 17 - 18 - 19 - 20 - 22 -

25 - 26 - 29 - 30. 
DECISõES. (Brasil). 8 - 10 - 15 - 17 - 19. 
DECISõES. (Guerra). 18 - 25. 
DECISÕES. (Império). 26 - 29 - 3Q. 
DECISõES. (Reino). 20 - 22. 
DECRETO. 11 - 14 - 16 - 21 - 23 - 28 - 39 - 41 -

42 - 44 - 45 - 54 - 55 - 56 - 64 - 66 - 82 - 83 
- 84 - 97 - 98 

DECRETO. (Fazenda). 104. 
DECRETO. (J~stiça). 110. 
DESPEZAS. 19 - 20 - 46 - 50. 
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DIRETOR DAS AWEIAS DOS INDIOS. 106. 
DIRETOR DE COLôNIAS. 105. 
DIRETOR DOS INDIOS. (Geral). 12 - 87. 
DIRETORIAS DOS íNDIOS. 10. 
DINHEIRO DOS INDIOS. 48. 
DIZIMOS. 45. 
DOMINIO NACIONAL. 62. 
EDUCAÇÃO RELIGIOSA. 4. 
EDUCAÇÃO SUPERIOR. (dos índios). 96. 
EMOLUMENTOS DE JUIZ MUNICIPAL E ORFÃOS. 99. 
ENGAJAMENTO. 51 - 53 - 65. 
ENGAJAMENTO. (Contrato de). 53. 
ENGAJAMENTO PARA SERVIÇOS PARTICULARES. 65. 
ENGAJAMENTO VOLUNTÁRIO. (Marinha). 53. 
ENGAJAMENTO PARA MARINHA EM IGUAWADES COM 

AS PRAÇAS DE BORDO. 51. 
ENGENHEIROS. 9'1 - 100 - 10l. 
ESPIRITO SANTO. 26 - 27 - 28 - 72 - 81. 
ESTABELECIMENTOS DOS lNDIOS. 108. 
ESATUTOS ... , E PROMOTORA DA COLONIZAÇÃO E CIVI-

LIZAÇÃO DOS INDIGENAS. 58. 
EXÉRCITO. (Serviço de). 102. 
EXTINÇÃO DA DIRETORIA GERAL DOS INDIOS. 58. 
FAZENDA. (Ministério). 46 - 62 - 63 - 67 - 71 -73 -

75 - 77 - 78 - 79 - 89 - 91 - 95 - 96 - 99 -
104 - 111 - 112 - 113 - 114 - 115. 

FAZENDAS DE ATALAIA E SEPULTURA. 108. 
FOREIROS. - 112. 
FOROS. 79 - 87 - 89 - 113. 
FORO ANUAL. - 90. 
FUNDAÇÃO DE ALDEAMENTOS. - 109. 
FREI ÃNGELO MAURICIO DE NIZA. (Missionário). 76. 
FREGUESIAS. 17. 
FREGUESIA DE SÃO MATHIAS. 17. 
FREGUESIAS DE SANTO ANTôNIO E ALMAS. 17. 
FREGUESIAS DE SÃO BENTO E SÃO VICENTE. 17. 
GADOS. 45. 
GAWINO ALVES MONTEIRO. (Engenheiro) 
GAYTACAZES. 16. 
GOIÁS. 13 - 4l. 
GOVERNADOR E CAPITÃO GENERAL DO PARÁ. 10. 
GRAÇAS E MERCES; (aos índios contra os revoltosos). 22. 
GRATIFICAÇÃO ANUAL AO DIRETOR GERAL DOS lN-

DIOS DO AMAZONAS. 78. 
GUARANIS. 
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GUARAPUAVA. 3 - 5. 
GUERRA. (Ministério). 33' - 80 - 102 - 103. 
GUERRA AOS íNDIOS, 1 - 2 - 13 - 40. 
GUERRA AOS íNDIOS. (ofensiva), 2. 
HABEAS CORPUS. (para os índios). 88. 
HOSPICIO AOS MISSIONÁRIOS CAPUCHINHOS. 54. 
HOSTILIDADES. (contra os índios selvagens). 57. 
INCURSÃO DE íNDIOS. 6, 
INSPEÇÃO DO ARSENAL. (Marinha). 52. 
INSTRUÇÃO PARA ENGENHEIROS. 100 - 101. 
INSTRUÇÃO PARA A MOCIDADE INDIANA. 42. 
INSTRUÇÃO RELIGIOSA E PROFISSIONAL DOS MENINOS 

DO ARAGUAIA. 93. 
INSTRUMENTOS AGRÁRIOS. 45. 
ISENÇÃO DE DIZIMOS E MAIS TRIBUTOS. 45. 
ISENÇÃO PARA O SERVIÇO MILITAR DOS íNDIOS. 102. 
IMPÉRIO, (Ministério). 31 - 32 - 34 - 36 - 57 - 60 -

65 - 68 - 69 - 70 - 72 - 74 - 76 - 81. 
lNDIOS. 43. 
lNDIOS ALDEADOS, 88. 
lNDIOS AINAGÉ, 13. 
lNDIOS APlACÁ. 45. 
INDIOS BÁRBAROS. 5. 
lNDIOS BOTUCUDOS. 2 - 3' - 6 - 28. 
lNDIOS CANAJÁ. 13. 
íNDIOS CANELA FINA. 19 - 20 - 21. 
lNDIOS CA Y APõZ. 23. 
íNDIOS CANOEIRO. 13. 
lNDIOS COROADOS. 8 - 24. 
lNDIOS CHAMBIOÁS, 94. 
lNDIOS GAVIÃO E PEDRA. 21. 
lNDIOS NÃO CIVILIZADOS. 41. 
lNDIOS PURIS. 7. 
lNDIOS DO RIO DOCE. 28 - 29 - 30. 
lNDIOS SELVAGENS. 33 - 57 - 68 - 69. 
lNDIOS XAMEZUNAS. 7. 
lNDIOS XA V ANTE. 13. 
lNDIOS XERENTE. 13. 
lNDIOS DA ALDEIA DE QUELUZ. 12. 
lNDIOS DA NAÇÃO. 13 - 19 - 20. 
lNDIOS DA PROVINCIA DO ESPIRITO SANTO. 27. 
lNDIOS DE AROUCHE. 67. 
lNDIOS DO AMAZONAS. 78, 
tNDIOS DA BAIXA VERDE. 80. 
lNDIOS DE MECEJENA. 
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lNDIOS DE SÃO LOURENÇO. 89. 
íNDIOS DE SOURE. 67. 
JATAHY.75. 
JOANMES. (Ilha). 9. 
JUSTIÇA. (Ministério). 38 - 43' - 47 - 48 - 49 - 87 -

106 - 110. 
JUIZ DE ORFÃOS. 44 - 49 - 99. 
JUIZES DE PAZ. - 43 - 105 - 106. 
JUIZES TERRITORIAIS. 38. 
JURISDIÇÃO ADMINISTRATIVA DO JUIZ DOS ORFÃOS. 

49. 
JURISDIÇÃO DOS JUIZES DE PAZ PARA íNDIOS. 43. 
LAGES. (Vila). 69. 
LAGO DOS TIGRES. (Goiás). 41. 
LAUDEMIOS. 89 - 113. 
LEI. 40 - 55 - 59 - 84. 
LEI DO ORÇAMENTO. 89. 
LEGISLAÇÃO GERAL. (índios governados por). 38. 
LUIS JOSÉ DA SILVA. lO!. 
MARANHÃO. 17 - 21 - 35 - 69. 
MARAJÓ.9. 
MARINHA. (Ministério). 35 - 37 - 50 - 51 - 52 - 53. 
MERCES. 14 - 16 - 23. 
MERCES DE TERRENOS. - 14. 
MESA DE CONSCIENCIA E ORDENS. 15. 
MESA DO DESEMBARGO DO PAÇO. 8. 
MEDIÇÃO DAS TERRAS DAS ALDEIAS DE tNDIOS. 74. 
MEDIDAS CONTRA íNDIOS SELVAGENS. 69. 
MECEJENA. 67 - 71. 
MINAS GERAIS. 1 - 42. 
MILlCIAS GUARANIS. 11. 
MINISTRO DA REPARTIÇÃO. (Marinha). 52. 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. 114. 
MISSõES. 84. 
MISSÕES. (Provincia). 11 - 54. 
MISSÃO. (de catequese). 54 - 56 - 94. 
MISSIONÁRIOS. 54 - 56 - 76. 
MISSIONÁRIOS CAPUCHINHOS. 54 - 55. 
MOCIDADE INDIANA. 42. 
MUDANÇA DE íNDIOS. 70 - 75. 
MULTA AOS POSSUIDORES DE TERRA DA SESMARIAS DOS 

lNDIOS POR TITULO DE FORO. 79. 
MUNICIPIOS. 44 - 80 - 83 - 110. 
MUNIClPIO DA PALMEIRA DOS lNDIOS. 
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MUNICIPIO DE QUEBRÁNGULO. 110. 
MUNICIPIO DE VILLA BELLA. 80. 
MUSEU IMPERIAL. 3'2. 
MUSEU NACIONAL. 32. 
NAVEGAÇÃO DOS RIOS. 4. 
NAVIOS DA ARMADA. (serviço de índios). 35 - 50. 
NITEROY. 89. 
NOSSA SENHORA DA GLORIA DE VALENÇA. 15. 
ORDENANÇAS ARMADAS. 33. 
ORDENADO DO DIRETOR DOS lNDIOS. 12. 
PARÁ. 9 - 13 - 41 - 45. 
PALMEIRA DOS lNDIOS. 83 - 97 - 98 - 99 - 100. 
P ARAIBA. 23. 
PASTOS BONS. (sertões do Maranhão). 21. 
PEDRO 3.0 DA CARRETÃO. (Goiás). 70. 
PENSÕES E LAUD~MIO. 89. 
PERNAMBUCO. 3,1 - 74 - 88 - 101 - 111. 
POSSE DE TERRAS EXTINTAS ALDEIAS DE lNDIOS. 62 

- 63 . 
POVOAÇÃO DOS lNDIOS. 17 - 19 - 41 - 61. 
POVOAÇÃO DOS lNDIOS DE SÃO JOS~ DE CORTEZ. (Ma-

ranhão) . 
POVOAÇÃO DE PORTO VERMELHO. 41. 
POVOAÇÃO DE SÃO BENEDICTO. (Ceará). 61. 
PRESIDENTE DO AMAZONAS. 78 - 87. 
PRESIDENTE DO ESPIRITO SANTO. 81. 
PRESIDENTE DE GOlAS. 70. 
PRESIDENTE DO MARANHÃO. 68. 
PRESIDENTE DO MATO GROSSO. 57. 
PRESIDENCIA DA PROVíNCIA DO RIO GRANDE DO NOR

TE. 36. 
PRESIDENTE DE PERNAMBUCO. 74. 
PRESIDENTES DE PROVíNCIAS. 36 - 50 - 53 - 57 - 68 

- 69 - 70 - 72 - 74 - 78 - 81 - 85 - 86 - 88 
- 112. 

PRESIDENTE DE SANTA CATARINA. 69. 
PRESIDENTES DE SÃO PEDRO. 74. 
PRESIDIO S. JOÃO BAPTISTA. 8. 
PRISÃO CORRECIONAL. 88. 
PRODUTOS MEDICINAIS INDIGENAS. 18. 
PROIBIÇÃO DE MEIOS VIOLENTOS CONTRA OS íNDIOS. 

3'4. 
PROMOTORES PÚBLICOS. 98. 
PRÓPRIOS NACIONAIS. 60 - 67 - 73. 
PROVID~NCIA A BENS DOS íNDIOS. 
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PROVIMENTO. (de oficiais índios). 25. 
PROV1NCIAS. 11 - 26 - 27 - 28 - 31 - 33 - 36 - 39-

41 - 42 - 45 - 53 - 55 - 57 - 61 - 64 - 68 - 69 
- 78 - 85 - 87 - 88 - 97 - 99 - 100 - 101 .-
- 111 - 112. 

PROV1NCIAS DAS ALAGOAS. 53 - 97 - 99. 
PROV1NCIA DO AMAZONAS. 78 - 87. 
PROV1NCIA DO CEARA. 61. 
PROV1NCIA DO ESP1RITO SANTO. 26 - 27 - 28 - 72. 
PROV1óNCIA DE GOlAS. 41. 
PROV1NCIA DE MATO GROSSO. 45. 
PROVINCIA DAS MISSõES. 11. 
PROV1NCIA DE MINAS GERAIS. 42. 
PROV1NCIA DO PARA. 45. 
PROVINCIA DA PARAIBA. 85. 
PROV1NCIA DE PERNAMBUCO. 31 - 85 - 88 - 101 

111. 
PROV1NCIA DO RIO GRANDE DO NORTE. 36. 
PROV1NCIA DE SÃO PAULO. 39. 
PROV1NCIA DE SERGIPE. 64 - 85. 
PROVISÃO. 15 - 25 - 36. 
PROVISÃO DA MESA DE CONSCI~NCIA E ORDENS. 15. 
PROVISÃO DE MESA DO DESEMBARGO DO PAÇO. 3'6. 
QUARTEL GENERAL. (Marinha). 52. 
QUELEUZ. (aldeia). 12. 
RAÇõES AOS INDIOS. (Marinha). 51. 
RECIFE. 22. 
RECRUTAMENTO. (marinha). 53. 
REDUÇÃO DE INDIGENAS. 86. 
REINO. 20 - 21. 
REGIMENTO DE MILtCIAS GUARANIS A CAVALO. 11. 
REGULAMENTOS. 56 - 79. 
REGULAMENTO INTERNO PARA O ALDEAMENTO E CI

VILIZAÇÃO DOS INDIOS DO RIO DOCE. 29. 
REMESSA AOS MUSEUS DOS PRODUTOS DOS TRES REI-

NOS DA NATUREZA. 32. 
REPARTIÇÃO GERAL DAS TERRAS PÚBLICAS. 69. 
RESTITUIÇÃO DE TERRAS. (dos índios). 36. 
RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA MESA DO DESEMBARGO 

DO PAÇO. 7 - 15. 
RIOS. 23 - 28 - 29 - 30 - 45 - 70 - 109. 
RIO ARINOS. 45. 
RIO DOCE. 28 - 29 - 30. 
RIO GRANDE DO NORTE. 36. 
RIO DE JANEIRO. 
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RIO PARANA. (sertões). 23. 
RIO SÃO PATRíCIO. 70. 
RIO TIET~. 23. 
RIO TOCANTIS. 109. 
SANTO ANTONIO E ALMAS. (Bispado do Maranhão). 17. 
SANTO ANTõNIO DOS íNDIOS DE GUARULHOS. (Rio de 

Janeiro). 16. 
SANTA CATARINA. 69. 
SÃO BENTO E SÃO VICENTE. (Bispado do Maranhão). 17. 
SÃO BENEDICTO. (Ceará). 61. 
SÃO JOSÉ D'EL REI. 14. 
SÃO LOURENÇO. (Niteroi). 89 - 91. 
SÃO MATHIAS. (Bispado do Maranhão). 17. 
SÃO PAULO. 12 - 39. 
SÃO PEDRO. 74. 
SERGIPE. 64. 
SERVIDÃO DOS íNDIOS. 40. 
SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO AOS CIDADÃOS ESTA

BELECIDOS NOS ALDEAMENTOS. 103. 
SESMARIAS. 6. 
SESMARIAS DOS íNDIOS. 6 - 16 - 24 - 30 - 38 - 79 

- 81. 
SOCIEDADE DE COMÉRCIO ... ISENÇOES E PRIVILÉGIOS. 

13'. 
SUBORDINAÇÃO DOS tNDIOS: SECRETARIA DE ESTADO 

DOS NEGÓCIOS DA AGRICULTURA, COMÉRCIO E 
OBRAS PÚBLICAS. 82 - 84. 

TERRAS DEVOLUTAS. 58 - 91 - 93 - 114. 
TERRA DOS íNDIOS. 24 - 60 - 61 - 62 - 63 - 74 -

76 - 77 - 95 - 100 - 107 - 111. 
TERRA DOS tNDIOS. (Wtcorporação aos próprios nacionais). 

67 - 80. 
TERRENOS DOS íNDIOS. 6 - 89 - 90 - 113. 
TÉRMINO DA SUBORDINAÇÃO DOS íNDIOS AO MINISTÉ-

RIO DO IMPÉRIO. 83 - 84. 
TERRENOS DE MARINHA. 89 - 91 - 113. 
TERRENOS DA MARINHA AFORADOS. 91. 
TERRENOS NACIONAIS. 76 - 77. 
TERMO DA PALMEIRA DO íNDIOS. 99. 
TERRENOS RESGATADOS DOS tNDIOS. 6. 
TESOURO. 28 - 48 - 89. 
TESOURARIAS DE FAZENDA. 112. 
TITULOS DE AFORAMENTO. 89. 
TITULOS DOS ARRENDATARIOS. 49. 
TITULO DE FõRO. 
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TRATAMENTO AOS íNDIOS. 27 - 34 - 38 - 69 - 72 --
75 - 86. 

TRIBOS. 93 - 94. 
TRIBO CHAMBIOÁS. 94. 
VALENÇA. 24. 
VENCIMENTO DE 1NDIOS NA MARINHA. 52. 
VENCIMENTO DOS REMADORES DOS ESCALERES DA MA-

RINHA. 52. 
VESTUÁRIOS. (Marinha). 51. 
VILA DE ALCANTÁRA. (Maranhão). 17. 
VILA BELA. 80. 
VILA DO CEARÁ GRANDE. 22. 
VILA DE CIMBRES. (Pernambuco). 
VILA DE íNDIOS DE AROUCHES. 67. 
VILA DOS íNDIOS COROADOS. 24. 
VILA DE íNDIOS EXTINTAS. 67. 
VILA DE íNDIOS DE MECEJENA. 67. 
VILA DE íNDIOS DE SOURES. 67. 
VILA DE LAGES. 69. 
VILA DE MARAJ Ó. 9. 
VILA DE NOVA ALMEIDA. 81. 
VILA DE P ARAIBA. 22. 
VILA DE PERNAMBUCO. 22. 
VILA DA PROVíNCIA DE SÃO PAULO. 39. 
VILA DO RECIFE. 22. 
VILA DE SÃO JOSÉ D·EL REI. 14. 

* * 

* 
INTERVENÇÃO. 

Da Prof.a Antonieta de Aguiar Nunes 

Pergunta: 

"'A participação do índio em movimentos insurreicionais no sé
culo XIX se dava ao lado dos insurgentes, ou, como me parece ter 
ouvido, apenas do lado da repressão oficial a estes movimentos? 

Caso tenham sido rebeldes, há algo na literatura que diferen
c!e a punição de índios, negros e b:ancos, ou seja, que discrimine ra
cialmente a punição que deveria ser dada aos rebeldes?" 

* * 
* 
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* * 
* 

RESPOSTA DA PROFESSORA JEANNE BERRANCE DE CAS
TRO. 

À Prota Antonifrta de Aguiar NuneSL 
Responde: 

"A participação dos' grupos étnicos minoritários nos movimentos 
in",urreicionais durante o século XIX, ainda não constituiu objeto de 
estudo de nossos historiadores, com exclusão dos negros muçulmanos 
da Bahia. Quanto aos índios, em se tratando de um grupo étnico em 
diferente estágio de desenvolvimento cultural, sua participação em ter
mos de alternativa, não teria sido facil. Há atualm:!nte uma pesquisa 
em andamento do Prof. Dr. Carlos Moreira Neto, da Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras de Rio Claro sobre a participação dos ín
dios na rebelião da Balaiada e que certamente será uma imensa con
tribu~ção nesse sentido. 

Quanto à punição dos diversos grupos étnicos, em se tratando de 
uma sociedade escravista em que a situação de índios era tutelada, 
certamente a sua posição de inferioridade determinava punição rigo
rosa, conforme atestam testemunhos da época, embora não haja ex
plicitamente referência direta aos castigos a serem inflingidos aos ín
dios. " 



o ARROLAMENTO DAS FONTES PRIMÁRIAS 
PARA A HISTÓRIA DE SOROCABA (*). 

ARI MATEUS 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 

Sorocaba. 

INTRODUÇÃO. 

Em 1963 participamos de um curso de férias promovido pela 
Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, destinado a profes
sores de História da rede oficial do ensino e sob o tema As fontes 
Primárias para a História do Estado de São Paulo. 

A professora responsável por esse Curso, foi a Dra. Maria Re
gina Simões de Paula, que naquela época estava liderando um traba
lho de uma grande profundidade e grande alcance para a historiogra
fia nacional, ou seja, desenvolver em cada cidade, em cada recanto 
deste progressista Estado da federação brasileira um levantamento das 
suas fontes primárias, para a posteriori, ter-se a oportunidade de se 
organizar, baseado nessas mesmas fontes, uma monumental História 
de São Paulo. 

o entusiasmo, o denodo, a grande importância da tarefa, a Dra. 
Maria Regina soube transmitir a todos os professores de História, que 
tiveram a oportunidade e felicidade de naquela época, frequentar esse 
curso, que infelizmente foi o único dado. 

É claro que um levantamento das fontes primárias, nem sempre 
se faz de um dia para outro, motivo pelo qual, só agora é que esta
mos entregando o nosso e nos permita a modéstia, não foi facil rea
liza-~o 
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outros colegas, não fosse enfim a esperança de conclui-lo, talvez, de
vido às inúmeras barreiras e dificuldades que se nos apresentaram,' 
não poderíamos nesta oportunidade dizer, nossa missão tambem foi 
cumprida. 

São dez anos de longas e demoradas pesquisas, dez anos de as
siduidade a um trabalho, que profundamente importante, só se fez 
ohegar ao fim e coroado com êxito, pela compra da idéia lançada 
em 1963, pela Dra. Maria Regina: "Se cada professor de História, 
nas cidlQ(lf[Ç por onde passasse, fosse fazendo esse levantamento, co
rno um membro de uma grande equipe, que embora distante no es
paço, e3tivesse unida pelo mt:wmo ideal, qual seja, o de contribuir com 
o seu quinhão para um maior enriquecimento de nossa história, atra
vés de documentos, muitos dos quais, ainda, totalmente incógnitos, 
assim afinal, acabaríamos tt::'!do um maior número de eí'ementos ne
cessário3 para a obra que nos propusemo~: oferecer indicação das fon
tes primárias da história, para as pesquisas posteriore~' (1). 

Pois bem, a semente estava lançada, germinou, e muitos frutos 
já foram colliidos, como se testemunha através da Revista de Histó
ria editada ,peJo Prof. Eurípedes Simões de Paula, que vem publicando 
os arrolamentos feitos peJos colegas que, irmanados num mesmo ideal, 
com um mesmo propósito, independentemente uns dos outros, mas 
num serviço harmônico, vão dando cabo de sua missão. 

N6s que fizemos o arrolamento das fontes primárias da tri-cen
tenária cidade de Sorocaba, tivemos uma dificuldade muito grande, 
qual seja a de fazer praticamente a restauração de documentos, reor
ganização de arquivos, pois, lamentavelmente existe uma concepç~o 
antiga, de pessoas que não tiveram a devida formação para a ciência, 
de que não há uma necessidade primordial de guardar os "papeis ve
lhos", e por isso, via de regra, fomos encontrar muitos livros em com
pleto abandono, jogados, estragados, roidos pelas traças, cabendo-nos 
a alta responsabilidade de procurar recupera-los. ' 

Que adiantaria fazer um seu arrolamento se esse dooumento, mais 
tarde não pudesse oferecer as condições necessárias para a análise dos 
elementos nele contidos? 

Então a primeira tarefa que se nos apresentava e a ela nos dedi
camos, foi a de procurar resguardar todo esse acervo para pesquisas 
posteriores. 

(1). - Expressões verbais da Dra. Maria Regina Simões de Paula, fei
tas em 1963 no Curso As fontes Primárias para a História do Estado de São 
Paulo devidamente anotadas. Sem 



BRASÃO DE SOROCABA 

DESCRIÇAO 

Na parte .aperior de escado bi-partido a panóplia compo.ta do gibão. do arcabaz e 
do machado pintado. ao natural .obre fundo. IIermelho. (011 gole.), relembram o. grandes 
bandeirante • • orocabanos Pa.qual Moreira Cabral. Fernão Dias Falcão, os irm40' Paes de 
Barro. e tanto. outro. mai.. A parte interior relembra a primitilla mineraçlio de ferro, a 
primeira que .e reali,;ou no Bra.il. nos arredores de Sorocaba, no morro do Araçoyaba. uma 
montanha negra (oa de .able), .obre o f"ndo de ouro. Os ."portes do e.cudo, os dois ani
córnio., que ".lo o. ca.,alo. her'ldico., recordam as feiras qae tlio notallel papel represen
taram para a con.erllaç.lo da unidade nacional no Sul do Brasil. O pequeno e.cudo, co'" 
a flor de li • • obre a porta principal da coroa mural, lembra que a cidade tem por orago 
Nossa Senhora da POrtte. A dilli.a "Sempre combati por "ma pátria ana e lillre" ou "Pro 
una libera Palrla pugnavl" recorda o papel de Sorocaba pela. feira. e ainda a parte 
que tomou no. acontecimento. da lndepen,1'ncia com a criação do Batalhlio do. Soroca
bano.. e outros fato. rel.tillo. ao pendor de Sorocab. pela implantação da liberdade do 
Br •• il A roda dentada .. tampada no li.tao, lembra a notallel preeminlncia obtida em nos.0. dia. pela 
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Não fOI fácil. 

A falta de condições materiais de um lado, a incompreensão e 
completa apa,tia de muitos funcionários de outro, é que foram as gran
des barreiras a serem vencidas. 

E realmente foram. 

É necessário tambem que se diga, que muitas autoridades mais 
esclarecidas, compreendendo o alcance do trabalho e a sua grande im
portância, permitiram que tivéssemos acesso a arquivos públicos e 
privados e realizássemos nossa tarefa. 

Hoje, podemos dizer, que Sorocaba apresenta uma documenta
ção à disposição de quem quer que seja, em razoavel esta::lo 
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CAPITULO I - O MUNICIPlO DE SOROCABA . 

ASPECTOS F1SICOS: - A área territorial é de 456 km2, a 
altitude da sede é de 550 metros, dista da capital do Estado 87 km. 
em linha reta, rumo Oeste-Noroeste. 

Liga-se à São Paulo pelas rodovias "Presidente Castelo Bran
co" (2), uma auto-estrada das mais modernas do Brasil, com seis 
pistas de tráfego, r.ecentemente inaugurada, "Raposo Tavares", via de 
penetração para as regiões Sul, Oeste e Noroeste do país, e por fer
rovia, conhecida ainda como Estrada de Ferro Sorocabana, fundada 
em Sorocaba, por Luiz Matheus Mai'asqui, que a partir de 1972., pas
sou a denominar-se Ferrovias Paulistas S/A - FEPASA - (3). 

Quanto aos principais acidentes geográficos, lembramos que in
tegrada na zona fisiográfica de São Paulo, limita-se com os municípios 
de Araçoiaba da Serra a Oeste, com São Roque a Leste, com Porto 
Feliz e Itú ao Norte e Votorantim ao Sul. 

A topografia do município mostra duas secções distintas: o re
levo movimentado das serras do Pirag,bú, do Inhalba e de São Fran
cisco que formam os limites naturais a NO e SO cujas altitudes má
ximas são de mil metros e, os campos do vale do Sorocaba e seus 
af uentes em ondulações e colinas atingindo em média 600 metros de 
altitude . 

A região é bem servida quanto às vias fluviais pois aí se encon
tra o rio Sorocaba, cuja bacia abrange cerca de 5.500 km2 e os rios 
Piragibú e o Ipanema (4). 

Salientamos ainda a existência de três represas a saber (5): uma 
que alimenta a usina hidrelétrica de São Paulo Serviços de Eletrici
dade (anrga Light), outra a de Votorantim e ainda a de Santa He
lena. 

O clima é quente com inverno seco. As temperaturas extremas 
são: 32°C máximas e 3°C mínimas. 

(2). - A rodovia "Presidente Castelo Branco" é estadual, possuindo 
atualmente 240 km. de extensão, possuindo 6 pistas de São Paulo a Sorocaba 
e depois continuando com 4 pistas para o interior. Depois de conclui da de
verá ligar São Paulo a Mato Grosso, indo até Presidente Epitácio lá nas bar-
rancas do Rio Paraná. ' 

(3). - Foi a unificação das Ferrovias Paulistas feitas pelo atual Go
vernador Sr. Laudo Natel. 

(4). - O rio Sorocaba, serve à cidade e é formado pela confluência 
do Sorocamirim e Sorocabuçú, desenbocando no rio Tietê. 

(5). :--: ~om 
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Excluindo o período de inverno, a temperatura é estavel, com 
média máxima de 27,3° C e média mínima de 10,7° C. 

Seu índice p~iUviométrico é de 1. 200 mm. 

Sua localização está a 230 30' latitude Sul e a 47°28' latitude 
Oeste, cortada pelo Trópico de Capricórnio. 

ASPECTOS HISTÓRICOS: - A região de Sorocaba era fre
quentemente percorrida pelos índios, existindo um caminho terrestre
fluvial que ligava o litoral ao interior, especialmente ao Paraguai (6). 
Como resultado da presença dos índios tupí na região temos diversoS 
topônimos tais como: Sorocaba (terra de vosso rocas ); Votorantim 
(morro de água branca); Itapeva (pedra chata). 

A expansão bandeirante levou os brancos ao interior e o desejo 
de ouro levou Afonso Sardinha até Sorocaba. Este foi o primeiro 
branco a habitar a região, aproximadamente em 1589, tendo desco
berto minério de ferro em Araçoiaba. Afonso Sardinha comunicou a 
descoberta ao então governador geral do Brasil, D. Francisco de SJU
za, que resolveu visitar a região nesse mesmo ano, fundando nas Fur
nas a Vila de Nossa Senhora de Monte Serrat, erig:ndo o peourinho. 

Em 1601 o governador envia habitantes para Araçoiaba, ao po
voado que tambem se denominou Lpanema. Alguns anos mais tarde, 
em 1611, o pelourinho foi mudado para a beira do rio Sorocaba, pa
ra Itavuvú, sob a invocação de São Filipe, em homenagem ao rei da 
Espanha (7). 

Esses povoados não vingaram e, somente em 1654, inicia-se um 
novo núcleo. 

O fundador desse núcleo foi Baltazar Fernandes, acompanhado 
de seus genros André de Zunega, Bartolomeu de Zunega, Dom Dio
go do Rego e Mendonça, Manoel Bicudo Bezarano e mais parentes e 
agregados, que emigraram de Parnaiba, estabelecendo-se na várzea e 
a beira do rio. 

Acompanhando costume tradicional da época, construiu a'i uma 
capela, a qual dedicou à Nossa Senhora da Ponte. o que fez com que 
o povoado fosse conhecido por Nossa Senhora da Ponte de Smocaba. 

(6). - Informações verbais do historiador sorocabano Aluísio de Al
meida. Documentalmente, não foi encontrado nada que esclarecesse esse ca
minho. Mas a tradição, de geração para geração lembra esse fato. Atual
mente faz-se pesquisas arqueológicas a respeito, levadas a cabo pela Universi-
dade de Curitiba. . 

(7). - O 
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Comemora-se sua data de fundação aos 15 de agosto. 

Como este se expandia rapidamente - e com a vinda dos Mon
ges de São Bento, fixados em terras doadas pelo fundador, recebendo 
para sua sustentação e manutenção da capela, gado e escravos, Bal
tazar Fernandes, requereu a elevação do povoado à categoria de vila, 
o que se deu a 3 de março de 1661" por determinação do então go
vernador Salvador Corrêa de Sá e Benevides', o qual ordenou tambem 
a transferência do pelourinho da antiga São Fe:ipe, hoje o bairro do 
Itavuvú, para a nova povoação. 

Em situação geográfica vantajosa dentro da Província de São Pau
lo, dado aos cruzamentos de caminhos para a penetração e comuni
cação aos setores econômicos mais diversificados, com a descoberta 
de ouro em território paulista e iniciado o movimento bandeirante, for
mou-se em Sorocaba o centro do "ciclo das monções" ou ciclo soro
cabano, mantendo-se desde então permanentemente na frente pionei
ra do progresso de São Paulo. 

Suas bandeiras, devido àquele citado caminho indígena que li
gava Sorocaba ao Paraguai, se deslocaram para aquela região a fim 
de atingir o Mato Grosso, o qual foi praticamente descoberto, con
quistado e povoado por sorocabanos. As ricas jazidas de ouro de 
Cu:abá, foram encontradas por Pascoal Moreira Cabral. O historia
dor Aluísio de Alme!da, quando analisa as Bandeiras Sorocabanas, diz 
textualmente 

"Todo Mato Grosso é fruto de Sorocaba e a ela se deve sua 
existência" (8). 

Durante o século XIX, tornou-se uma das cidades mais impor
tantes da Província, sendo famosas as suas "feiras de burros", nas 
quais se abasteciam de animais cargueiros os moradores das zonas de 
mineração ou de exploração florestal e agrícola. O tropeirismo é ou
tro capítulo estudado na História do Brasil. e Sorocaba, com o de
c·ínio do bandeirismo experimenta novas atividades como a pecuária 
e o tropeirisilIlo, o transporte do gado, inicialmente o cavalar de Cu
ritiba e depois, o muar do Rio Grande do Sul. 

Sua posição geográfica pr,evilegiada, isto é, entre o norte agrí
cola e minerador e o sul pastoril, determinou a sua atividade comer
cial: fornecer gado para o norte que necessitava de transporte. Essa 

(8). - Páginas escritas para a Livraria e Tipografia Gutierres, de So
rocaba, que possui os direitos autorais, onde numas capas de cadernos esco
lares sob o tema "Sorocaba Ensina", estão os textos, e este sob o título "Ban
deirantes Sorocabanos" 
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fo.i a o.rigem da famüsa feira de muares que poderemüs situar entre 
1750-1897. 

Cüm o. declínio. do. "ciclo. do muar", que teve seu começo. cüm a 
inauguração. da Estrada de Ferro. Sorücabana, hüje FEPASA (9)" 
Sorocaba passa para o.utra fase de se,u desenvülvimentü, e desta feita, 
o. fabri!. 

Tendo sido. a piüneira em tüda a América Latina em fundir o. 
ferro., no. primitivo. engenho. de Araçüiaba (lO), Sürücaba, já estava 
predestinada a ser uma impürtante cidade industrial. 

Partindo. desta cidade a iniciativa do. plantio. de algo.dãü em São. 
Paulo. e da indústria manufatureira para o. seu aproveitamento., o. que 
só se cüncretizou muitos anüs depüis, cüm a inauguração. do. estabele
cimento. fabril em 1882 (11). 

Multiplicandü-se o. número de indústrias füi cügnominada de "A 
Manchester Paulista", ho.je cüm uma diversificação. muito. grande do. 
parque manufatureirü, desde as indústrias de base, até as que o.fere
cem artigos düs mais requintadüs. 

Tendo. sido palco. düs episódiüs da Revüluçãü Libera' de 1842, 
ünde o. ex-deputado., ex-senadür, ex-ministro. da Justiça e ex-Regente 
do. Império. do. Brasil. o. Padre Feijó, füi preso. pelo. Duque de Caxias, 
teve tambem sua particÍiPaçãü atuante na vida política do Brasil. 

Um de seus filhos que ao. lado. de Feijó liderava a revülução era 
uma das figuras mais proeminentes na Província de São Paulo (12) 
- Tobias de Aguiar. 

Através de cinco. re,presentantes, destacando-se entre e'es Ubal
dinü do Amaral, a Manchester Paulista, esteve representada na cé
lebre Coov,enção Republicana de Itú, em abril de 1873, onde foram 
lançadas as bases da campanha republicana e consequente proclama
ção da República do Brasil em 1889. 

Atualmente, Sorocaba é administrada pe'o prefeito. Dr. Arman
do. Panúnziü. eleito. a 15 de nüvembro do ano passado e empossado. 
em 31 de raneiro do cürrente ano., o qual renunciüu a sua cadeira de 
Deputado. Estadual, para assumir a Prefeitura de Sorocaba. 

(9). - Ferrovias Paulistas SI A. 
(10). - Fábrica de Ipanema, primeira siderúrgica do Brasil, fundada por 

D. João VI, quando o Brasil era sede da monarquia portuguesa. 
(11). - Foi a Fábrica: Companhia Fiação e Tecidos Nossa 
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Levando-se em conta o crescimento vegetativo da população, con
ta atualmente o município com cerca de 200.00 habitantes, sendo a 
sua densidade demográfica 440 habitantes por km2 aproximadamente. 

Está coloca::lo entre os 10 maiores municípios do Estado em po
pulação. 

O recenseamento de 1970 revela que existem no município 42.191 
domicílios (13). 

Em sua formação administrativa-judiciária, podemos lembrar em 
resumo que o distrito de Nossa Senhora da Ponte de Sorocaba, foi cria
do em 1654. A provisão de 3 de março de 1661 criou o Município, 
tendo recebilo a sede municipal foros de cidade, por efeito da Lei Pro
vincial n.o 5, de 5 de fevereiro de 1842. Sofrendo diversas reformula
ções administrativas, atualmente é formado pelos distritos de Brigadei
ro Tob as, Eden e Cajurú do Sul. f: sede de Comarca, com jurisdição 
sobre os municípios de Araçoiaba da Serra, Capela do Alto, Sa"to de 
Plrapora e Votorantim. 

f: tambem sede de Diocese da Igreja Católica Apostólica Roma
na, e conta com 6 paróquias, sendo seu !lJtual Bispo Diocesano, D. 
José Melhado Campos (14). 

ASPECTOS ECONOMICOS: - Sorocaba, com seu povo man
tendo um espírito de pioneirismo que vem desde o fim do século pas
sado com a indústria - e agora visando incrementar a agricultura e 
pecuária tamb:m - já ocupa posição de relevo na vida econômica do 
Estado. 

Contando atualmente com aproximadamente 500 indústrias, que 
empregam cerca de 50.000 operários, com um movimento econômico 
superior à duzentos e cinquenta milhões de cruzeiros, Sorocaba ganha 
destaque na indústria textil de linho (15), algodão e sintéticos. No gê-

(13). - Dados fornecidos pela Agência Municipal de Estatística do 
I.B.G.E. 

(14). - O l'rimeiro Bispo de Sorocaba, faleceu em 1972, com 49 anos 
de sacerdócio. Seu nome: Dom José Carlos de Aguirre. 

(15). - Sorocaba é o maior produtor de linho do Estado. 
Entre os principais estabelecimentos fabris, encontramos a Companhia Na

cional de Estamparia, a Fábrica São Paulo, a Santa Rosália e a Fábrica Santo 
Antônio; a Indústria Textil Barbero SI A; a Companhia Fiação e Tecidos San
ta Maria; A Companhia Fiação e Tecidos Nossa Senhora do Carmo; A Com
panhia de Cimento Ipanema, a Cooperativa de Laticínios de Sorocaba, Ibel 
SI A Conservas Alimentícias (esta indústria é a maior exportadora de palmi
tos do Brasil), Metalúrgica Barros Monteiro (uma das maiores expressões em 
materiais ferroviários da nação), Indústria Metalúrgica Nossa Senhora 
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ne~o metalúrgico vemos promissor a produção de aços eSpeCIaIS, se
gu~ndo-se as de mecânicas, beb:das, alimentícias, material ferroviário 
moveleiro e confecção de roupas. ' 

Não nos é possivel declinar os nomes das indústrias e nem suas 
especialidades, devido a falta de espaço neste trabalho, o qual ficará 
para oportunamente voltarmos ao assunto num traba'ho genérico so
bre a industrialização de Sorocaba. 50% do valor da produção do seu 
municíp:o é representado, ainda, pela tecelagem propriamente dita. 

Na pecuária destaca-se o rebanho bovino destinado ao corte e à 
produção de leite, seguido de perto pelo su~no, contando ainda grande 
planteI avícola. Na agricultura os maiores valores registrados foram 
na produção das culturas de milho, tomate, feijão, cebola, café, amen
doim., etc., tendo o IBRA - Instituto Brasileiro de Reforma Agrária 
- cadastrado mais de 1.500 imóveis agrícolas rurais. 

Foi criada a Associação Agro-Pecuária Sorocabana com o obje
tivo de promover as Feiras Agro-Pecuárias e Industriais, que já se tor-

recida SI A (uma das maiores Usinas Metalúrgicas do Brasil), Conal - Cons
trutora Nacional de Aviões. Breda Indústria e Comércio de Materiais Elétri
cos, Drurys SI A (fábrica de Wisky e licores finos), Fábrica de Aço Paulista 
- Faço - uma das maiores do ramo, Mapol Manufatureira de Polpa Uda., 
Embrás Eletrometalúrgica Brasfleira; Elet SI A Comércio e Indústria. A po
lítica de Incentivos Fiscais e de doação de áreas para novas indústrias, desen
volvidas já há mais de 10 anos pelos prefeitos Dr. José Crespo Gonzales e 
Armando Panúnzio é a maior responsável por um grande número de indús
trias que estão se instalando na cidade, numa área estritamente industrial, de 
comum acordo com o plano do Governo Estadual de interiorização do de
senvolvimento. Dentre muitas indústrias que já estão se instalando em Soro
caba, podemos citar a CRE-AN (Indústria de confecções), Catú (indústria de 
máquinas gráficas), Alber-Flex (indústria especializada na linha de móveis), 
alem de muitos outros nomes que já vão constando nas listas de novas em
presas que se instalam na Manchester Paulista, como J. D. Hollingsworth, 
Microlite, Besteti, Nicholson, Inter-Klink, e finalmente a Kasuga do Brasil, 
cujos documentos de implootação d'oram assinados às 11 horas do dia 21 de 
agosto de 1973, no Gabinete do Governador do Estado, com a presença de 
altas autoridades nacionais e estrangeiras. Esta fábrica, por exemplo, fabri
cará albuns fotográficos e outros artefatos de papel com 60% da produção 
destinada ao comércio exterior. Esta indústria que recebeu da Prefeitura Mu
nicipal de Sorocaba, alem de incentivos fiscais, uma área de 10 alqueires (ocu
pará uma área de 242 mil metros qU'ldrados), terá um número de 675 empre
gados e um faturamento previsto de 18 milhões de cruzeiros mensais. 

f: preciso notar que para tudo isto, é necessário uma infra-estrutura que 
Sorocaba já possui. Seja através de abundância de energia elétrica, telefones 
automátkos com DDD. água tratada, Universidade, escolas das mais diver
sas, grande rêde de assistência médico-hospitalar e dentária, clubes recreati
vos e de campo, comércio que abastece a contento, principalmente com a ins
talação de novas grandes organizações nacionais e internacionais, etc. 
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naram famosas, contando com Juizes internacionais para seus julga
mentos. 

No que se refere ao comércio e Bancos, a cidade mantem inter
câmbio comercial intensivo com São Paulo e todos os mooicípios vi
zinhos, alem de outros Estados e exterior pois, suas indústrias expor
tam mercadorias, principa'mente para a América Latina e do Norte e 
Africa (16). 

No setor bancário conta com agências dos principais estabeleci
mentos de crédito do ,país, com 21 Bancos, e Agências das Caixas Eco
nômicas Federal e Estadual, alem de 2 Distribuidoras de Títulos e Va
lores e escritórios de financiamento e investimentos. 

Para se dar uma imagem do crescimento e potencialidade de So
rocaba, apresentamos o quadro abaixo, o qual demonstra em linhas bem 
gerais alguns dados representativos (17): 

Histórico Ano de 1962 Ano de 1970 

N.o de indústrias 350 472 
N.o de casas comerciais 2.200 1.919 
Residências 23'.000 36.250 
Renda Municipal 2.085.000,00 11.600.000,00 
Renda Estadual 6.200.000,00 31.550.000,00 
Renda Federal 6.510.000,00 20.500.000,00 

E para justificar nosso argumento, salientamos que em 1973, o 
número de res:dências u"trapassa a casa das 50.000 e a Renda Muni
cipal é superior a Cr$ 30.000.000,00, o que aumentou em cerca de 
quase 200% em três anos. Cifra extraordinariamente alta, o que nos 

(16). - As o"ganizações comerciais de Sorocaba, são muito grandes, po
dendo ser classificadas em dois aspectos: as de origem local que cresceram e 
se expandiram e as nacionais e internacionais que montaram filiais em Soro
ca1:>a. Só a título de ilustração podemos citar dentre as locais, a Comercial 
Construtora Stecca S; A, com filiais em São Paulo, Goiás, Porto Alegre e Bra
sília, firma especializada em construções de pontes, viadutos e prédios; Mo
reno S; A Material de Construções, Empresas de Turismo, como a Fioravante 
Turismo, e uma infinidade que não nos é possivel citar. As principais casas 
de São Paulo, que funcionam como filiais, são conhecidíssimas e só suas cita
ções dão a perceber o movimento intenso do comércio. Lembramos por exem
plo, Super Mercados Pão de Açúcar, Lojas Ducal, Regional, Ultralar, Eletro
radiob~ás, Casas Pernambucanas, Casas Buri, Yaohan (esta estrangeira, inau
gurada a 15 de agosto de 1973), no primeiro andar da Estação Rodoviária 
de Sorocaba), alem de muitos Concessionários como Singer, 
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faz crer, que dentro de aproximadamente 5 anos, teremos uma popu
lação de mais de 500.000 habitantes, levando-se em conta os ele
mentos existentes e em ascensão. 

Sorocaba atualmente lidera no Brasil a instalação de novas indús
trias, e, dentre esses fatores, entre outros, lembramos um dos funda
mentais que é o de energia elétrica, que é fornecida pe~a Light - Ser
viços de Eletricidade SI A, sistema que está interligado à Uselpa e Fur
nas. Seu fornecimento para Sorocaba., está previsto para atendimento 
a longo prazo, isto é, está capacitada para oferecer para muitos anos 
energia elétrica em abundância, t8Jllto para as indústrias como para as 
residências e iluminação pública. 

ASPECTOS SOCIAIS: - Nos melhoramentos públicos urbanos 
incluem-se água, esgoto, luz, pavimentação, limpeza pública, transpor
tes coletivos, iluminação, comunicações (18) . 

Constitui um jus.to orgulho da gente sorocabana os maiores cen
tros médicos do interior do Estado, formado por seus inúmeros hospi
tais. casas de saúde, Santa Casa de Misericórdia, Sanatórios e Institu
tos Clínicos. Mantem ainda serviços oficiais de saude pública, como 
o Pronto Socorro Municipal, o I. N . P . S., Centros de Saúde, Dispen
sários de Tuberculose e tantos outros departamentos. 

A religião predominante é a católica, con.tando com a sede do 
Bispado, mas cultuam-se tambem outras re;igióes do Grupo Protes
t8Jll1:e e Espírita. 

Dotada de rede escolar excelente, composta de unidades de graus 
desde o 1.0 até o de nível superior, é Sorocaba uma dos principais cen
tros educacionais do Estado com um total de 50. 000 alunos. 

Em todos os níveis estudantis, Sorocaba é um município quas.e 
plenamente realizado nesse setor educacional, oferecendo amplas opor
tunidades de ensino à sua juventude e à região sul do Estado. 

No ensino superior, encontramos as Facu'dades de Medicina, Di
reito, Filosofia, Ciências e Letras, Administração de Empresas, Tec
nologia, Enfermagem, Ciências Biológicas que deverá começar a fun
cionar a partir de 1974 e Educação Física. 

(18). - As comunicações locais são feitas através de uma rede de te
lefones automáticos da Cia. Rede Telefônica Sorocabana, sempre em cons
tante ampliação, seguindo as necessidades do desenvolvimento do município. 
As comunicações interurbanas são feitas através da Discagem direta à distân
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Não precisamos entrar em elementos quantitativos referentes ao 
ensino médio e de 1.0 Grau, mas as escolas existentes, abastecem às 
superiores, oferecendo vagas a tantos quantos precisem. Não existem 
exce~entes no ensino em Sorocaba. O que ainda existe, é a falta de 
condIções materiais em muitas escolas, para um ensino mais efetivo. 

Formando ainda o con}unro educacional da cidade, encontramos 
escolas de datilografia, corte e costura, bal'et, judô, Conservatórios Mu
sicais., Teatros Amadores, de línguas vivas, como Inglês, Francês, Ale
mão, formando assim um conjunto incomparavel de cultura e ensino 
que dão as melhores esperanças ao povo sorocabano, ao Estado e ao 
Brasil (19) . 

Para atender a sede do saber e o gosto pela leitura, os sorocaba
nos dispõe de 13 bibliotecas, sendo a maior e mais tradicional a do 
Gabinete de Leitura Sorocabano, fundado há mais de 100 anos. To
das' as Faculdades e Escolas Secundárias e ainda, diversas instituições, 
mantem bibliotecas em suas dependência, com acesso franqueado ao 
público. 

Cabe destacar tambem o Instituto Histórico, Geográfico e Genea
lógico de Sorocaba, fundado por ocasião da passagem do terceiro cen
tenário de Sorocaba (15 de agosto de 1964) e que no ano que vem 
aqui vai completar 20 anos de exiSltência, tendo como seu presidente 
o grande historiador Mons. Luiz Castanho de Almeida, que muito con
tribuiu para com a historiografia nacional. 

Esse Instituto Histórico, Geográfico e Genea'ógico de Sorocaba, 
fez editar recentemente um Livro do Mous. Castanho, mais conhe
cido como Aluísio de Almeida, sobre a História de Sorocaba. 

Circulam regularmente os jornais diários: Cruzeiro do Sul e Diá
rio de Sorocaba. 

No setor radiofônico, temos 3 emissoras: Vanguarda, Cacique e 
Clube. 

Para completar seu entretenimento, existe em Sorocaba, 6 cine
mas, alem de uma estação retransmissora de Televisão, a qual oferece 

(19). - Sorocaba tambem abriga a Delegacia Regional de Cultura, uma 
das responsáveis por uma série de promoções de carater cultural. Ao lado 
dela, desenvolvem-se outras promovidas por associações, entidades e clubes de 
serviços, destacando-se os trabalhos do Clube dos Amigos da Arte, o Teatro 
Universitário Sorocabano, o Grupo de Arte Dramática do SESI, 
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imagem nítida e som perfeito dos vários canais de TV, instalados em 
São Pau:o. Retransmite a imagem a cores. 

No que se refere a parte social-recreativa, a cidade vem ganhando 
um impulso fora do comum, com a instalação de novos clubes de 
campo. 

Podem ser citados entre os principais o Clube de Campo Soroca
ba, o Lpanema Clube, o Shangri-lá Country Clube, Clube de Campo 
do Automóvel Clube de Sorocaba, C'tube de Campo da Associação 
Atlética Scarpa, Clube de Campo do Esporte Clube São Bento e ou
tros mais, todos com piscinas, quadras de esportes, oferecendo exce
lentes condições para as horas de lazer. 

Dentre os principais Clubes Sociais, não podemos deixar de citar 
o Sorocaba Clube, Clube União Recreativo, responsavel pe~o lança
mento de Miss Brasil 1973, Ipanema Clube, responsavel pelo lança
mento de Miss São Paulo 1972, Clube Círculo lta'o-Brasileiro, que 
tem uma piscina instalada no 8.0 andar, de seu prédio, em pleno co
ração da cidade. 

No esporte das multidões. o futebol, temos o São Bento, que 
mantem um futebol profissional, como integrante da Divisão Especial 
da Federação Paulista de Futebol, alem de muitos outros quadros que 
disputam a 2.a e a 3.a categoria. 

Com ginásio esportivo, piscina térmica, cita-se ainda a Associa
ção Cristã de Moços, que mantem os mesmos níveis de educação fí
sica e esportes em padrões internacionais. 

A Prefeitura Municipal de Sorocaba, inaugurou recentemente, o 
Parque Municipal "Quinzinho de Barros",. um enorme bosque às mar
gens de um belo lago. Aí está instalado o "Zoo" sorocabano, bem co
mo o Museu Histórico Municipal (20), sendo estes o principal ponto 
de atração popular para os fins de semana (21). 

Dos clubes, associações, entidades e sindicatos na sua parte so
cial que possuem sede em Sorocaba, tem aí os mais diversos objetivos: 

a). - os fi'antrópicos - são diversos e cuidam da assistência 
aos menores abandonados e órfãos; dos velhos sem re
cursos, dos cegos, e ainda na orientação social e atendi
mentos nos mais diferentes setores 

(20), - Está instalado na mesma casa onde residiu a Marquesa de San
tos, quando esta morou em Sorocaba. 

(21). - Aí existem leões, leopardos, onças, veados, tigres, cobras, ca
melos, macacos, araras, papagaios, ursos, tartarugas, búfalos, jacarés, tatú, por



1470 -

b). - S. O. S . (Serviço de Assistência aos pobres)., mantido 
por sócios a fim de diminuir a mendicidade em Soroca
ba (22). 

c). - Os clubes de serviço se fazem presentes em Sorocaba, co
mo o Rotary Oube, o Lions Clube, Clube da Lady e o 
Quarteirão de Amigos dos Bairros. 

Em Sorocaba, devido ser uma cidade de desenvolvimento cic'ó
pico, e capital administrativa da 4. a Zona do Govêmo do Estado (23), 
existe representações de quase todas as classes profissionais, associati
'Vas e sindicatos de classe. 

A Câmara Municipal é composta de 17 edis. O atual presidente 
Sr. Orlando Pereira, é um dos líderes da campanha de instalação de 
novas indústrias e diversificadas para Sorocaba. 

A Câmara Municipal, através de seus vereadores, num trabalho 
harmônico com a Prefeitura, mas independente, têm dado toda cober
tura necessária para tornar a cidade mais humana" procurando arbo
rizá-'a, efetuando o tratamento de água, um dos mais modernos do 
mundo, abrindo amplas avenidas para escoamento rápido do trânsito, 
etc. 

Sorocaba conserva muito do antigo dentro do moderno, enquanto 
cresce e se desenvolve mostrando toda sua pujança de construções mo
dernas e que se expandem pelos bairros, tem ela o que há de mais an
tigo e mais moderno, num contraste impressionante. 

Igrejas. com pinturas e telas de renomados artistas, das mais va
riadas fases de estilos, monumentos dos mais significativos e atraentes, 
locais históricos que fizeram época em nossa História, hoje sob a pro
teção e devidamente tombados pelo Patrimônio Histórico Nacional, 
tal a sua importância no que representou na formação de nossa gente 
e de nosso Estado (24). 

b pois com o mais vivo interesse, que as autoridades estaduais, fe
derais e líderes industriais, vêm a Manchester Paujsta., no seu surto 

(22). - Em Sorocaba é p~oibido dar esmoIas diretamente aos pedintes. 
Existem placas sugerindo isso nos principais locais públicos. 

(23). - O Estado de São Paulo está dividido em diversas zonas admi
nistrativas, para facilitar a administração central, e uma delas é Sorocaba. 

(24). - Estão tombados a casa do Brigadeiro Rafael Tobias de Aguiar 
e a antiga Fábrica de Ipanema, hoje um resíduo de construções, onde o Pa
trimônio Histórico, Artístico Nacional, procede a sua reconstrução, para ali 
se instalar futuramente o Museu do Ferro, cOm o objetivo de não só ser lem
brado o início da siderurgia brasileira, mas tambem ter a finalidade de atra
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desenvolvimentista à altura das mais belas tradições da capital de seu 
Estado, dando uma mostra viva, de que tambem faz parte integrante 
do Milagre Brasileiro. 

Com a rodovia "Presidente Castelo Branco", uma das maiores 
conquistas de Sorocaba, ela está fatalmente pré-destinada a se tornar 
uma das mais importanes cida:les do País, superando, inclusive, a al
gumas capitais de Estados da Federação Brasileira, que não tiveram 
ou não tem a contribuição direta ou indireta dos vários fatores pro
pulsionadores do progresso. 

Próxima da capital bandeirante, a apenas 50 minutos de automo
vel, com uma infra-estrutura que está preparada para suportar a carga 
violenta do aumento vertiginoso de sua população (25), Sorocaba de 
hoje pode ser considerada como um símbolo do progresso brasileiro. 

* * 
* 

CAPITULO li - FONTES PRIMARIAS 

1). - DE SÃO PAULO - CAPITAL. 

a). - Arquivo Público Estadual. 

Segundo o Ensaio de um quadro demonstrativo do desmem.bra
mmto dos municípios do Estado de São Paulo (26), Sorocaba fOi em 
1700 incorporada à recem-criada comarca de São Paulo, isto por ser 
vila mais tarde, ficou pertencendo à comarca de Itú pelo alvará de 2 
de dezembro de 1811, termo de Sorocaba e São Roque; e depois à 
comarca (ltú), pelo ato do presidente da província em Conselho, de 
23 de fevereiro de 1833; idem da comarca de Sorocaba pela lei n.o 2, 
de 17 de julho de 1852; idem da comarca de Itú pela lei n.o 16 de 
30 de março de 1858; idem da comarca de Sorocaba., pela lei n.o 39 
de 31 de março de de 1871. 

Esta comarca de Sorocaba foi criada com os municípios de So
rocaba, Porto Feliz, PiraFora, Capivarí, Itú e São Roque. Foram in
corporados os municípios de Pirapora pela Lei n. ° 23 de 7 de abril de 
1857. Ela foi sumprimida pela lei n.o 16 de 30 de março de 1858 e 

(25). - Calcula-se que em 5 anos a população deva atingir à casa dos 
500.000 habitantes, com um aumento de 150%. isto é, cerca de aproximada
mente 55.000 almas anuais. 

(26). - Ensaio de um quadro demonstrativo do desmembramento dos 
Municípios do Estado de São Paulo. 1931. Repartição de Estatística e Arqui
vo do Estado. São Paulo. 
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criada de novo pela Lei n.o 39 de 30 de março de 1871 com os mu
nicípios de Sorocaba, São Roque, Una, Piedade e Campo Largo de 
Sorocaba. 

Foram dcsanexados os municípios de Piedade., São Roque, Una 
pe~a lei n.o 62 de 15 de abril de 1873. 

b). - Arquivo Público do Estado - Fontes Manuscritas. 
Localização: Rua Antônia de Queiroz, 183 - São 

Paulo. 

Encontramos no arquivo vasta documentação sobre a cidade de 
Sorocaba. Os documentos do século XVIII que praticamente não exis
tem nos arquivos da cidade, estão arrolados e bem guardados no Ar
quivo Estadual. AJem do século XVIII, encontramos o século XIX 
fortemente representado por Atas da Câmara, Ofícios diversos, ma
ços de população etc. 

1). - ATAS DA CÂMARA - Estão todas fichadas e podem 
ser consultadas com a maior faci'idade, independente de conhecimen
to paleográfico pois as fichas contem o resumo do assunto. Para uti
liza-las basta conhecer a indicação bibliográfica que abaixo segue: 

* * 
* 

Pasta n.o I - Atas de 1724 a 1792 
Documentos - 6, 7, 9, 11, 19, 20, 23, 27, 28, 33, 34, 40, 45; 

48 e 51. 
Pasta n. ° 11 - Atas de 1793 a 1797 
Documentos - 4, 7, 21, 27, 32 e 3'3. 
Pasta n. ° III - Atas de 1798 a 1803 
Documentos: 12, 13, 15, 17, 19,29,36,40,47,48, 49 e 56. 
Pasta n.o IV - Atas de 1804 a 1814 
Documentos: 2, 5, 18, 30, 31,32,42 e 45. 
Pasta n.O V - Atas de 1817 a 1821 
Documentos: 8, 10, 21, 23, 24, 28, 30, 34, 37, 41, 46, 47, 48; 49 

e 50. 

2). - Maços de População: - no arquivo há diversas latl1 
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a). - Maços de população - 1765-1776, Faxina, Itapetinin
ga, Sorocaba - As listas gerais dos moradores de Sorocaba estão 
juntas com as listas de Faxina e Itapetininga, isto porque ambas 
eram termos de Sorocaba. Mais tarde elas se desmembraram, Fa
xina em 1769 e Itapetininga em 1771. Faltam as listas de 1768, 
1769 e 1770. 

Algumas listas estão mal conservadas. 
b). - Maços de população - 1777-1783, Sorocaba. - En

contramos o de 1781 ainda com Faxina, Itapetininga e mais as lis
tas de Paranapanema. Falta o de 1779 e estão em más condições 
os de 1780 e 1781. 

c). - Maços de população - 1785-1795, Sorocaba. - O 
maço de 1785 a 1786 dá inúmeras informações, é a lista geral de 
todos os nacionais e moradores do Bairro de Iperó, dando a ida
de, os nomes, os escravos, os livres, o número de fogos, etc. Estão 
relativamente bem conservados e não falta nenhum. 

d). - Maços de população - 1796 a 1804, Sorocaba. -
Nesses maços há indicações do estado civil das ocupações, dos gê
neros que cultivam, cor da pele e casualidades que acontecem nas 
famílias. Há t~mbem mapas que são resumos de população e ma
pas das produções e exportações. Faltam os de 1800 e 1802. 

e). - Maços de população - 1805 a 1810, Sorocaba. _.
Há tambem mapas de produções e exportações. O de 1805 está 
mal conservado. Falta o de 1809. 

f). - Maços de população - 1812-1817, Sorocaba. - O 
de 1815 está mal conservado, os demais estão bons. Continuam as 
já mencionadas informações e mapas de produções. 

g). - Maços de população - 1818-1829, Sorocaba. - O 
de 1830 está mal conservado. Existem resumos de população com 
as idades, estado civil, ocupações, nacionalidades, etc. 

h). - Maços de população - 1835-1846, Sorocaba. - Aqui 
os maços estão desmembrados por bairros, distritos e mesmo ruas 
de Sorocaba 
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183'6 - Distrito de Utinga 
1836 - Distrito de Itapeva 
1836 - Distrito de Caputera 
1836 - Distrito de Anhumbirra 
1846 - Lista da Freguesia de Campo Largo - Termo de Soro-

caba. 
1836 - Rua do Rosário 
1836 - Rua da Boa· Vista 
1836 - Rua da Penha 
1836 - Rua da Ponte 
1836 - Rua de São Bento 

3). - Ofícios diversos - São ofícios de Juizes Ordinários, da 
Câmara Municipal, de Juizes de Paz, de professores de primeiras 
letras, do promotor público, de militares, de agentes do correio mi
litar, de delegados e sub-delegados, etc. ~stes ofícios estão guar
dados em diversas caixas a saber: 

Caixa 499 - Ofícios de 1822 a 1828 
Caixa 500 - Ofícios de 1829 a 1833 
Caixa 501 - Ofícios de 183'4 a 1837 
Caixa 502 - Ofícios de 1838 a 1841 
Caixa 503 - Ofícios de 1842 a 1845 
Caixa 504 - Ofícios de 1846 a 1851 
Caixa 505 - Ofícios de 1852 a 1854 
Caixa 506 - Ofícios de 1855 a 1857 
Caixa 507 - Ofícios de 1858 a 1860 
Caixa 508 - Ofícios de 1861 a 1864 
Caixa 509 - Ofícios de 1865 a 1873 
Caixa 510 - Ofícios de 1874 a 1891. 

4). - Livros de Barreiras - Contem informações sobre as 
quantias que se pagavam pela passagem dos animais por Sorocaba, 
sobre a data do abate de rezes, o número de rezes, os nomes dos 
marchantes e os impostos correspondentes ao número de rezes. 
Contem informações sobre as rendas arrecadadas e as despesas com 
destacamentos militares e da polícia. Estão relativamente bem 
conservados, embora alguns encontrem-se bichados, outros com 
talco, etc ... 

Acham-se em diversas caixas isto é do n.O 310 a 342 abran-
gendo o período de 1835 a 1892. 

Caixa 310 - Ano de 1826 a 1836 
Caixa 311 - Anos de 1835 a 1839 
Caixa 3'12 
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Caixa 315 - Anos de 1848 a 1850 
Caixa 316 - Anos de 1850 a 1852 
Caixa 317 - Anos de 1852 a 1856 
Caixa 318 - Anos de 1856 a 1859 
Caixa 319 - Anos de 1859 a 1860 
Caixa 320 - Anos de 1860 a 1862 
Caixa 321 - Anos de 1861 a 1863' 
Caixa 322 - Anos de 1863 a 1864 
Caixa 323 - Anos de 1864 a 1865 
Caixa 324 - Anos de 1865 a 1866 
Caixa 325 - Anos de 1866 a 1868 
Caixa 326 - Anos de 1867 a 1869 
Caixa 327 - Anos de 1868 a 1870 
Caixa 3'28 - Anos de 1869 a 1870 
Caixa 329 - Anos de 1870 a 1872 
Caixa 330 - Anos de 1871 a 1873 
Caixa 331 - Anos de 1872 a 1873 
Caixa 332 - Anos de 1873' a 1875 
Caixa 333 - Anos de 1874 a 1817 
Caixa 334 - Anos de 1876 a 1879 
Caixa 3'35 - Anos de 1878 a 1881 
Caixa 336 - Anos de 1880 a 1882 
Caixa 337 - Anos de 1881 a 1885 
Caixa 3'38 - Anos de 1883 a 1885 
Caixa 339 - Anos de 1884 a 1886 
Caixa 440 - Anos de 1885 a 1887 
Caixa 341 - Anos de 1887 a 1890 
Caixa 342 - Anos de 1889 a 1892. 

2). - Arquivos de Sorocaba - (Locais). 
a). - Arquivo Público da Prefeitura Municipal de So:-ocaba. 
Não é possivel distinguir o arquivo da Prefeitu:a do da Câ-

mara de Sorocaba; os livros encontram-se no mesmo local, sem 
indicar aquelas distinções. O arquivo da Prefeitura encontra-se ins
talado num porão onde estão alinhados alguns volumes, mas, de
sordenadamente; outros volumes estão espalhados pelas salas de 
trabalho da Prell'eitura. O que pudemos apurar segue-se distribui
do segundo as datas e ao assunto, nem sempre nos foi possivel 
conseguir ficha-los por ordem de 10 em 10 anos, pois muitos apre
sentavam-se cobrindo enormes períodos. De modo geral os volu
mes existentes wferem-se ao período de 1810 a 1950 (27). 

(27) - Dentro de nossas modestas limitações, quando fizemos o pre
sente levantamento,' procuramos recuperar, reorganizar e coordenar esse arqui



- 1476 -

Água e Esgotos - Total 149 volumes. 
Anos de 1901 a 1910 - 1 volume 
Anos de 1910 a 1920 - 31 volumes 
Anos de 1921 a 1932 - 23 volumes 
Anos de 1932 a 1940 - 56 volumes 
Anos de 1940 a 1950 - 20 volumes 
Anos de 1950 a 1-963 - 18 volumes (28). 
Aferições (contendo datas, nomes dos contribuintes, n.o de 

talões e as importâncias pagas) - Total 1 volume. 
Ano de 1881 a 1888 - 1 volume 
Almoxarifado - Total: 9 volumes 
Anos de 1910 a 1920 - 1 volume 
Anos de 1920 a 1930 - 1 volume 
Anos de 1930 a 1940 - 6 volumes 
Anos de 1940 a 1950 - 1 volume 
Alinhamento das ruas - Total 1 volume 
Ano de 1845 a 1861 - 1 volume 
Alistamentos de eleitores - Total: 20 volumes 
Anos de 1888 a 1923 - 20 volumes 
Armamentos - Total: 2 volumes 
1861 a 1869 - 2 volumes 
Alvarás - Total 16 volumes 
Anos de 1907 a 1920 - 2 volumes 
Anos de 1922 a 1960 - 14 volumes 
Andamento de Ações judiciais - Total: 1 volume 
Ano de 1915 - 1 volume. 
Livros de Apresentação - Total: 3 volumes 
1834 a 1890 - 3 volumes. 
Livros de Arrecadação - Total: 7 volumes 
1892 a 1930 - 7 volumes. 
Assistência Pública - Total: 1 volume 
1901 a 1951 - 1 volume. 
Atas da Câmara Municipal - Total 14 volumes 
1834 a 1920 - 14 volumes. 
Audiências de juizes - Total 11 volumes 
1839 a 1883 - 11 volumes. 
Balancetes de Prefeitos - Total: 3 volumes 
1916 a 1923 - 3' volumes: 
Borrador - Total: 4 volumes 
1899 a 1916 - 4 volumes. 

(28). - Pretendemos fazer um estudo todo especial a partir da Revo
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Livro de Cães - Total: 1 volume 
1911 - 1 volume. 
Caixa (receitas e despesas) total: 123 volumes 
1893-1904 10 volumes 
1905-1915 - 10 volumes 
1916-1930 - 16 volumes 
1931-1946 - 51 volumes 
1948-1956 - 36 volumes. 
Calçamentos e guias - Total: 1 volume 

1923 - 1 volume. 
Câmara Municipal - (Diários, editais, ofícios, correspondên

cias, cargos, coodificação de leis) total: 14 volumes. 
Anos de 1834 a 1932 - 14 volumes. 

Cemitérios - Total: 9 volumes 
1863' a 1941 - 9 volumes. 

Correntes - (compra e venda) - Total: 7 volumes 
1862 a 1946 - 7 volumes. 

Despachos - exonerações - Total: 3 volumes 
1921 a 1929 - 3 volumes. 

Despesas Gerais - Total: 130 volumes 
1915 a 1956 - 130 volumes (29). 

Diário - Total: 27 volumes 
1920 a 1930 - 1 volume 
1930 a 1940 - 6 volumes 
1940 a 1950 - 15 volumes 
1950 a 1954 - 5 volumes 

Dívidas - Total: 1 volume 
1937 a 1938 - 1 volume. 

Eleições - (alistamentos, atas de eleições). Total: 81 voI. 
1824 a 1850 - 7 volumes 
1851 a 1860 - 3 volumes 
1861 a 1870 - 2 volumes 
1871 a 1880 - 10 volumes 
1881 a 1890 - 12 volumes 
1891 a 1900 - 20 volumes 
1901 a 1910 - 20 volumes 
1911 a 1920 - 6 volumes 
1925 - 1 volume. 

Empregados Públicos - Total: n volumes 
1861 a 1871 1 volume 
1891 a 1900 - 1 volume 

(29). - O único em razoavel estado de conservação é o volume de 1915. 
Os 
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1900 a 1930 - 1 volume 
1930 a 1940 - 20 volumes 
1940 a 1950 - 10 volumes 

Empenho auxiliar - Total: 6 volumes 
1936 a 1940 - 6 volumes. 

Fundos - Total: 1 volume 
1810 a 1820 - 1 volume. 

Fiscalização - Total: 1 volume 
. 1881 a 1882 - 1 volume. 

Iluminação - Total: 1 volume 
1846 a 1882 - 1 volume. 

Impostos de Indústrias e Profissões: Total: 2 volumes 
1914 a 1932 - 2 volumes. 

Imposto Predial e urbano - Total: 26 volumes 
1893 a 1914 - 7 volumes 
1900 a 1933 - 8 volumes 
1923 a 1925 - 5 volumes 
1930 a 1936 - 6 volumes. 

Imposto Predial e Urbano' e taxa de remoção de lixo - To
tal: 43 volumes 

1921 a 1937 - 3 volumes 
1942 a 1961 - 40 volumes 

Imposto predial e urbano e taxa de conservação das estradas 
de rodagem - Total: 6 volumes 

1940 a 1956 - 6 volumes. 

Imposto Predial rústico - Total: 15 volumes 
1916 a 1918 - 5 volumes 
1920 a 1937 - 10 volumes. 

Imposto territorial urbano e taxa de conservação de vias pú
blicas (inclusive de Votorantim) - Total: 14 volumes 

1943 a 1960 - 14 volumes. 

Imposto de Viação da Prefeitura - Total: 12 volumes 
1916 a 1932 - 8 volumes 
1932 a 193'5 - 4 volumes. 

Inventário - Tota.!: 4 volumes 
1811 ....... - 1 volume 
1905 a 1921 - 3 volumes. 

Jóia - Total: 2 volumes 
1942 a 1951 - 2 volumes. 

Juizo de Paz 
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1871 a 1881 - 2 volumes 
1881 a 1891 - 1 volume. 

Matadouro - Total: 27 volumes 
1864 a 1879 - 3 volumes 
1879 a 1900 - 4 volumes 
1900 a 19'10 - 6 volumes 
1910 a 1920 - 5 volumes 
1920 a 1930 - 1 volume 
1930 a 1940 - 6 volumes 
sem data - 1 volume 

Majoração de Impostos - Total: 8 volumes 
193'8 a 1948 - 8 volumes 

Movimento (imposto de licença para funcionamento de casas 
comerciais, imposto de indústrias, licenças para casas de ne
gócios, e transporte) - Total: 3 volumes 

1877 a 1896 - 1 volume 
1942 a 1949 - 2 volumes 

Mercado - (laçamentos de arrecadação, assentos de rendi
mentÇ>s, registros de talões, imposto das bancas e boletins ge
rais) - Total: 29 volumes 

1822 a 1883 - 5 volumes 
1883 a 1920 - 23 volumes 
1930 a 1940 - 1 volume. 

Protocolo (protestos, culpados da delegacia) Total: 27 volu-
mes (e processos). 
1842 a 1880 - 3 volumes 
sem data - 1 volume 
1930 a 1940 - 11 volumes 
1940 a 1950 - 9 volumes 
1950 a 1963' - 3 volumes. 

Pagadoria - Total: 2 volumes 
1907 a 1920 - 2 volumes. 

Ponto - (Livro de ponto dos funcionários da Prefeitura) 
Ano de 1940. 

Ponto - (livro de ponto dos fiscais de obras da cidade) 
Ano de 1940 a 1945. 

Ponto - (livro de ponto da administração dos cemitérios) 
Ano de 1941. 

Ponto - (livro de ponto dos fiscais do comércio) 
Ano de 1945 a 1946. 

Ponto - (livro de ponto dos fpncionários do matadouro) 
Ano de 1940. 

Plantas - Total: 29 
1914 a 1955 - 29 Plantas 
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Recebedoria - Total: 11 volumes 
1893 a 1900 - 3' volumes 
1900 a 1915 - 8 volumes. 

Recenseamentos - Total: 1 volume 
1910 a 1914 - 1 volume. 

Registros (de exercícios findos, de ,funcionários, da dívida exe
cutiva, de material de consumo, dos prédios da Concorrência 

da Prefeitura) Total: 19 volumes 
1863 a 1876 - 4 volumes 
1900 a 1910 - 3 volumes 
1920 a 1930 - 2 volumes 
1930 a 1950 - 8 volumes 
1950 a 1963 - 2 volumes. 

Rendimento - Total; 2 volumes 
1816 a 1848 - 2 volumes. 

Serviços Públicos (taxa de conservação de estradas munici
pais, etc.) ~ Total: 5 volumes 

1930 a 1940 - 2 volumes 
1940 a 1950 - 1 volume 
sem data ....... - 2 volumes 

Serviço Militar - Total: 1 volume 
. sem data ....... - 1 volume. 

Transporte - Total: 8 volumes 
1873 a 1881 - 1 volume 
1930 a 1940 - 5 volumes 
1940 a 1950 - 2 volumes. 

Plantas da Prefeitura Municipal de Sorocaba. 
(1914 a 1955). 

1. - Planta da Igreja Paroquial de Sorocaba. 
2. - Modificação da Avenida Siqueira Campos para efeito de 

melhoria de trânsito - 193'1 - Eng. Eugênio Vermond. 
3. - Projeto de ajardinamento da Avenida São Paulo - 1932 

- Eng. Duílio Berti. 
4. - Ante-Projeto de um prédio particular - Sr. J ovino Soa

res. 
5. - Levantamentos de terrenos oficiais e depósitos da Prefei

tUra Municipal - 1941. 
6. - Desenho de obelisco comemorativo a erguer-se em Taubaté, 

por conta da C?mara Municipal. 
7. - Projeto de ajardinamento da Praça São Paulo - 1952 -

Eng. Duílio Berti. 
8. - lndice da Planta de Sorocaba - 1914. 
9. - Planta da cidade de Sorocaba 
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10. - Ajardinamento da Praça Ferreira Braga - 1935 - Eng. 
Germano Timbers. 

11. - Projeto do Prédio da Escola Normal e Ginásio de Soro
caba. 1934 - Eng. Fortner Perroni e Cia. 

12. - Planta da Escola Profissional Fernando Prestes. 
13. - Projeto para o novo Paço Municipal de Sorocaba (tér

reo e 1.0 andar) - 1933 - Eng. Cristiano das Neves. 
14. - Projeto para a modificação dos Pontos de Paradas dos 

Bondes de Sorocaba - 1944. 
15. - Projeto para alargamento das ruas Santa Clara, Nogueira 

Martins e Senador Feijó - 1949. 
16. - Projeto para a reforma da frente do prédio n. ° 3"6 da Rua 

da Margem de propriedade do Sr. Júlio Nascimento --
1927 - Eng. P. Verlangieri. 

17. - Plano: - Prolongamento das ruas Gustavo Teixeira e 
Duque de Caxias. Estudo de ligação do Jardim Paulistano 
com o Mangal. (chacará da Prefeitura) - 1950 - Eng. 
Eraldo Couto Campelo. 

18. - Projeto da Rede de Esgoto da Vila Hortência - 1951. 
19. - Planta do terreno adquirido pelo Tiro de Guerra 359, no 

Bairro de Itanguá - 1941. 
20. - Projeto para a construção de 5 bangalôs - 1929 - na 

Chacará Leão. Eng. Verlangieri. 
21. - Projeto de aumento de um aposento na Junta do Prédio 

já existente na Vila Maria Amélia. Propriedade do Sr. 
Leônidas Torres 1929 - Eng. Verlangieri. 

22. - Projeto de construção da casa do Sr. Aarão Leme, à Rua 
da Penha - Eng. Verlangieri. 

23. - Projeto de construção da Rua 15 de Novembro de José 
Miguel. 1929 - Eng. Verlangieri. 

24. - Projeto de construção de 15 casinhas na Praça Ferreira 
Braga. 1930 - Eng. Verlangieri. 

25. - Projeto da adutora da Light (sem data). 
26. - Projeto da ponte de madeira a ser construida no Caguaçú. 
27. - Detalhes dos cavaletes para a ponte do Caguaçaú - 1935 

- Eng. D. Berti. 
28. - Planta da Santa Casa (sem data). 
29. - Levantamento da Avenida General Carneiro - 1935. 

* 
b). - ARQUIVO PÚBLICO DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE SOROCABA. Rua Dr. Alvaro Soares, 140 - 3.° andar -
Sorocaba. 

A Câmara Municipal possui um arquivo incompleto e muitos 
dos livros que deveriam estar aí, estão na Prerfeitura. 
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Os documentos dos séculos anteriores ao XIX, encontram-se 
no Arquivo do Estado de São Paulo, sito à Rua Dona Antônia de 
Queiroz, 183, em São Paulo - Capital. 

Na Prefeitura estão 14 volumes referentes às atividades da 
Câmara, cujas datas extremas vão de 183'4 a 1932. 

Alguns volumes estão sem encadernação e referem-se às tra
duções taquigráficas das sessões e não se apresentam com conti
nuidade no tempo, mas, em períodos intercalados. 

De 1957 para cá temos -todos os livros em ordem cronológica, 
referentes às sessões. 

A Câmlra Municipal de Sorocaba, tem suas sessões duas ve
zes por semana, às terças e sextas feiras, à noite, no horário das 
20 horas. 

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS ENCONTRADOS. 
a). - Livro de Atas - iniciado em 22 de julho de 1936 -

13 volumes; 
b). - Livro de Leis - iniciado em janeiro de 1948 - 3 vo

lumes; 
c). - Livro de Resoluções - iniciado em janeiro de 1948 

- 1 volume; 
d), - Livros de Registros Gerais - iniciados em janeiro de 

1948 - Total: 39 volumes; 
e). - Livro de Atos - 1 volume; 
f). - Livro de correspondência da Câmara (corresp. expe

dida) - Total: 30 volumes; 
g). - Livro de correspondência da Câmara (corresp. rece-

bida) - Total: 8 volumes; 
h). - Livro de Nomeações - 1 volume; 
i). - Livro de Termo de Compromisso - 1 volume; 
j). - Livro de Portarias - 1 volume; 
k). - Livro de Inventário - 1 volume; 
1). - Livro de Empenho - 1 volume, iniciado em 1956; 
m). - Livro' Caixa - 1 volume por ano, a partir de 1948. 

* 
c), - CARTÓRIOS: 

1). - CARTóRIO DO 1.0 OFICIO DE SOROCABA. 
Praça Frei Barauna, Edifício do Forum de Sorocaba. - Ser-

ventuário: Vicente P. Rolim . 
Livros de Escrituras. - Total de livros: 287. - Primeiro 

Livro: - aberto em 18 de março de 1801. Os mais antigos, antes 
de 1900, estão sofrendo a ação do tempo. 

Livros de Procurações. - Total de livros: 105. 
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Processos. 

Numerosos, que não nos foi possivel contar. Ai, no ma-
ço 42, 1.a série, encontram-se arquivados processos relativos à Re
volução Liberal de 1842, chefiada em São Paulo pelo Padre Feijó 
e em Minas Gerais por Teófilo Ottoni. Referem-se ao sequestro 
dos bens do Brigadeiro Raphael Tobias de Aguiar, Vigário Cân
dido de Almeida, José Joaquim de Lacerda, Antônio Marcondes 
de Carvalho, João Ferreira de Almeida e José Luiz Antunes Vieira. 
Estado de Conservação: Os antigos até 1900, estão sofrendo a ação 
do tempo. Em geral estão ainda bons. 

* 
2). - CARTORIO "RENATO" - SEGUNDO OFICIO DE 

SOROCABA. 

Praça Frei Barauna - Edifício do Forum. - Serventuário: 
Dr. Bento Mascarenhas. 

Livros de Escrituras. - Total de livros: 411. - Primeiro 
livro: aberto em 6 de setembro de .1866. Observação: O Tes
tamento de Alberto Santos Dumont foi feito neste Cartório, no li
vro de n.o 141, fls. 203 verso, no dia 7 de setembro de 1931. Es
tado de conservação: bom. 

Livro de Procurações. - Total de livros: 169. - Primeiro 
Livro: aberto em 30 de abril de 1875. Observação: - Anterior
mente a essa data, as procurações eram lavradas nos mesmos li
vros de escrituras. Estado de Conservação: bom. 

Processos. - Primeiro processo foi feito em 27 de março de 
1866. 

* 
3). - CARTORIO DE REGISTRO CIVIL - 2.° SUB-

DISTRITO FUNDADO EM 1889. 

Acha-se localizado à Rua Miranda Azevedo, n.O 40. 
a). - Livros de Nascimentos 

Total: 47 livros. 
b). ~ Livros de Obitos 

Total: 27 livros. 
c). - Livros de Casamentos 

Total: 24 livros. 
d). - Livros de Transcrições de Editais 

Total: 17 livros 
Nestes livros são lavrados os Editais de Proclamas. 
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Neles são registrados as averbações feitas referentes 
aos mandados judiciais, casamentos realizados e re
gistros extemporâneos. 

f). - Livro para registro de escrituras, de emancipação, in
terdição e ausência. 
Total: 1 livro. 
Os livros são de 1889 até 19,63. - Bem conservados. 

* 
4). - CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL - 2.° SUB

DISTRITO DE SOROCABA - Localizado à Rua Souza Pereir:l, 
n.o 359. 

a). - Livros de Nascimento 
Total: 104 livros. 

b). - Livros de Casamento 
Total: 67 livros. 

c). - Livros de óbitos 
Total: 58 livros. 
Os livros são de 1894 até 1963. Bem conservados. 

* 
5). - CARTÓRIO DA 1.a CIRCUNSCRIÇÃO DE REGIS

TRO DE IMÓVEIS. 

Rua Miranda Azevedo, n.o 120 - Sorocaba. 
Oficial: Euclides de Moura: 
a). - Livro de Transcrição das Transmissões 

data: 4 de outubro de 1873 
Total: 53 volumes. 

b). - Registro de Hipoteca 
Total: 10 volumes. 

c). - Registros diversos (penhor, usufrutos) 
Total: 4 volumes. 

d). - Registro de Títulos e Documentos 
Total: 10 volumes. 

e). - Livro Protocolo dos Registros de Transmissões 
Total: 14 volumes. 

f). - Protocolo de titulos 
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Total: 9 volumes. 
-j). - Registro de lndices 

Total: 24 volumes. 
k). - Pessoa Jurídica 

Total: 1 volume. 
1). - Indicador Real 

Total: 6 volumes. 
m). - Registro de matrícula de Oficinas e Imprensas 

Total: 2 volumes. 
n). - Registro de firmas comerciais 

Total: 9 volumes. 
o). - Registro de venda de terras devolutas 

Total: 1 volume. 
p). - Registro de Emancipação e Interdições 

Total: 7 volumes. 
q). - Registro Auxiliar de Imóveis 

Total: 3 volumes. 
Todos êsses livros encontram-se em bom estado de 
conservação . 

* 
6). - CARTÓRIO DO JURI. 

A criação do Cartório: - A comarca de Itú tomou o nome 
de Sorocaba pela Lei n.O 11 de 17 de julho de 1852. Teve outra 
vez o nome de Itú pela Lei n.O 16 de 30 de março de 1858. Foi 
verdadeiramente criada pela Lei n.O 39 de 30 de março de 1871. 

a). - Atas das Sessões do Juri - 1843 a 1852 
b). - Atas das Sessões do Juri - 1852 a 1862 
c). - Atas das Sessões do Juri - 1862 a 1895 
d). - Atas das Sessões do Juri - 1865 a 1874 
e). - Atas das Sessões do Juri - 1874 a 1889 
f). - Atas das Sessões do Juri - 1889. 
g). - Lançamento dos termos de compromissos 

1916. 
1893 a 

h). - Lançamento dos termos de compromissos - 1916 a 
1937. 

i). - Transcrição das Sentenças do Juizo de acordo com o 
artigo 1.0 do Decreto Federal n.o 16588, de 6 de de
zembro de 1924 - Anos de 1924 a 1963·. 

j). - Registro de Inquéritos policiais - 1931 a 1934. 
k). - Registro de Oficiais - 1940 a 1963. 
1). - Livro que contem requerimentos, multas, licenças, pro

cessos de habilitação, habeas-cCNpuS, 
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n). - Livro de Registro de Portarias e Provimentos - 1947 
a 1955. 

o). - Lançamento dos termos de compromissos prestados -
1948 a 1956. 

p). - Custas dos Ofícios de Justiça (Mandados) - 1949. 
~ste livro está em branco, só aberto. 

q). - Livro de Registro de Menores empregados - 1950 a 
.1954. 

r). - Registro de Sursis - 1950 a 1961. 
s). - Atas das Sessões do Juri - 1951 a 1962. 
t). - Livro de Registro de férias e movimento de autoridades 

e funcionários de Cartórios - 1953 - (Está em bran
co). 

u). - Registro de Portarias - 1955 a 1963. 
v). - Registro de Mandados - 1955 a 1963. 
x). - Registro de Ifeitos distribuidos ao Cartório do Juri e de 

Menores - 1955 a 1963. 
y). - Livro de Atas de sorteio e revisão de jurados desta Co

marca - 1956 a 1963. 
z). - Livro de Ponto de Oficial de Justiça - 1960-1962. 

a. 1). - Atas das Sessões do J uri - 1962-1963'. 
b .1). - Livro n. ° 1, Lançamento dos termos de visitas e Cor-

reições - 1930. 
c.1). - Registro de mandatos n.o 2 - 1947. 
d. 1). - Livro de carga e descarga de autos - 1957. 
e.1). - Registro de Feitos N.O 1 - 1952. 
f. 1). - Lançamento dos termos de compromisso prestado pe-

los interessados n.o 5 - 1937 a 1948. 
g. 1). - Revisão e Sorteio de Jurados - 1944. 
h.1). - Registro do Selo Penitenciário - 1940. 
i.I). - Livro de Ponto de Oficiais - 1952 a 1960. 
j.1). - Juramentos N.o 1 - 1873. 

k. 1). - Registro de movimento das autoridades e funcionários 
1950. 

1. 1). - Livro de Registro de pessoas que requereram o auxílio 
previsto da lei. - 1951. 

m.I). - Livro para Rol de Culpados n.O 10 - 1934 a 1963. 
n.l). - Entrada e Saida de Autos - 1956. 
0.1). - Livro de Registro de Acidentes do Trabalho: 

n.O 1 - 1945 
n.O 2,- 1945 a 1946 
n.O 3 - 1946 a 1948 
n.O 4 - 1948 a 1952 
n.O 
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n.O 6 - 1956 a 1958 
n.O 7 - 1958 a 1959 
n.o 8 - 1959 a 1961 
n.O 9 - 1961 a 1963. 

p.l). - Registro de Processos-Crimes n.o 2 - 1937 a 1962. 
q.1). - Registro de Processos-Crimes n.o 1 - 1931 a 1937. 
L1). - Livro de Fianças - 1873 a 1909. 
s.I). - Livro de Fianças - 1909 a 1938. 
t.l). - Livro de Registro de Correspondência - 1910. 
u.1). - Atas de Apuração de Eleição - 1907 a 1915. 
v .1). - Apuração de Juiz de Paz - Atas - 1915. 
x. 1). - Registro de Diploma - 1924 a 1940. 
y.1). - Multa de Jurados - 1896 a 1912. 
z.1). - Multa de Jurados - 1912 a 1938. 

* 
7). - CARTÓRIO DE HIPOTECA. 

Fundado em 6 de março de 1937. 
Acha-se localizado à Rua Santa Clara n.O 45, sendo serven-

tuário o Sr. Vicente de Paula Oliveira. 
A. - IMÓVEIS. 
a). - Transcrição das - 16 volumes 
b). - Inscrição Hipotecária - 3 volumes 
c). - Registros Diversos - 4 volumes 
d). - Indicadores 

d . 1 - Indicador Real - 3 volumes 
d.2 - Indicador Pessoal - 3' volumes. 

e). - Protocolo - Registro de Documentos - 1 volume 
f). - Registro especial (loteamentos) - 5 volumes. 
B). - DOCUMENTOS. 
a). - Protocolo - Documentos Protocolados - 1 volume 
b). - Registro Integral de Títulos, Documento e Outros pa-

peis - 3 volumes. 
c). - Registro de Títulos e Documentos (Resumo) - 3 

volumes. 
d). - Inscrições de firmas comerciais - 2 volumes. 
e). - Indicador de Documentos - 1 volume. 
f). - Documentos Particulares - (arquivadas). 
g). - Instituições jurídicas - 1 volume. 
h). - Emissão de debântures (títulos) - 1 volume. 
C). - PROTESTO. 
a). - Livro de Protestos 
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8 - JUIZO DA 137.a ZONA ELEITORAL DO ESTADO 
DE SÃO PAULO. 

Nada consta neste Cartório anterior à data de 1945. - Lo
caliza-se no Edifício do Forum de Sorocaba. 

A. - LIVROS CANCELADOS. 
a). - Registro de Eleitores, 4 volumes, sendo o primeiro 

aberto em 30-7-1945 e o último encerrado em 24 de agosto de 
1955, estando anotado como o primeiro eleitor Augusto Cesar 
Nascimento F.o e o último José Lourenço. 

b). - Livro referente à apuração das eleições realizadas 
nessa Zona Eleitoral, anos de 1945 a 1947. 

B. - LIVROS EM ANDAMENTO. 
a). - Livro de Protocolo - aberto em 19-2-1957 - 1 

volume. 
b). - Livro de Rol de culpados - idem, idem - 1 vol. 
c). - Livro de Atas e Recursos oriundos da eleição de Pre

feito, Vice-Prefeito e Vereadores da 137.a Zona aberto em 3 de 
outubro de 1959 - 1 volume. 

d). - Livro de Registro de Candidatos às eleições Muni
cipais - aberto em 8 de outubro de 1947. 

e). - Livros de Registro de Eleitores, sendo o 1.0 aberto 
em 26-4-1956, tendo como primeiro eleitor registrado o Sr. Dr. 
Bento Mascarenhas - 16 volumes. Todos os livros estão em 
bom estado de conservação. 

* 
9. - CART6RIO DISTRIBUIDOR DA COMARCA DE 

SOROCABA. 

Rua Miranda Azevedo, 120 - Sorocaba. 

A. - LIVROS DE DISTRIBUIçõES ARQUIVADOS. 
N.o do 

Livro Nome ou Título do Livro 
Civel, escrituras crime e orfanológico 
Civel, escrituras crime e orfanológico 
Escrituras 

4 Civel e orfanológico 
IA Civel, orfanológÍCO e executivos 

Feitos Criminais 
2 Civel, executivos e orfanológicos 
8 Escrituras 
6 Orfanológico 
3 Civel, tutelas e executivos 
7 Criminal 

Datas 
1872 a 1879 
1879 a 1893 
1894 a 1908 
1894 a 1927 
1894 a 1920 
1894 a 1920 
1894 a 1919 
1908 a 1921 
1909 a 1941 
1920 a 1930 
1920 a 1940 
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4 Escrituras 1922 a 1931 
5 Civel, tutelas e executivos 1928 a 1941 
5 Escrituras 1931 a 1935 
8 Executivos 193'5 a 1941 
7 Civel e Tutelas 1938 a 1941 

7A Criminal 1940 a 1949 
9 Executivos Fiscais 1942 a 1949 

8A Civel e orfanológico com assisto Judiciária 1942 a 1949 
8 Civel e orfanológico 1942 a 1947 
7 Orfanológico (inventário e Arrolamento) 1942 a 1954 

10 Civel 1947 a 1952 
11 Livros Comerciais 1949 a 1953 

8B Civel e onfanológico com assisto Judiciária 1950 a 1954 
9A Executivo Fiscais 1949 a 1955 
7B Criminais 28-11-1949 a 17-11-1956 

11A Livros Comerciais 25-08-1953 a 14-03-1957 
Justiça do Trabalho 14-05-1941 a 10-01-1952 

10A Civel Janeiro-1953 a 30-11-1957 
9B Executivo Fiscais 01-07-1955 a 12-11-1959 

11B Livros Comerciais 14-03-1957 a 24-02-1961 
8C Civel e orfanológico com 

Assist. Judiciária Janeiro-1955 a junho-1960 
10B Cíveis dezembro-1957 a setembro-1962 

1 Precatórias maio de 19532 a setembro-1962 
B. - LIVROS EM ANDAMENTO. 

10C Cíveis 
8D Cíveis e orfanológicos 

com assisto Judiciária 
9C Executivos fiscais 
7C Criminais 
12 Orfanológico 
IA Precatórias 

lIA Livros Comerciais 

* 

setembro de 1962 

Junho de 1960 
Outubro de 1959 

Novembro de 1956 
Janeiro de 1955 

Setembro de 1962 
Fevereiro de 1961. 

D. - AG~NCIA MUNICIPAL DE ESTATlSTlCA DO 
I.B.G.E. 

Localização: Rua Brig. Tobias, - Pref. Municipal. 
Data da fundação: 193'8. 
Vasta documentação obtida através de levantamentos efetua

dos pelos funcionários, levantamentos esses versando sobre agri
cultura, indústria, comércio, ensino, hospitais, igrejas, sindicatos, ci
nemas, etc ... 

Toda a documentação está em bom estado de conservação. 
São documentos arquivados e devido ao sigilo 
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cipais lÍontes primárias para a História de Sorocaba. Permitem a 
consulta de matéria específica no local. 

* 
E. - ARQUIVOS RELIGIOSOS. 

I. - IGREJAS CATÓLICAS. 
a). - Cúria Diocesana de Sorocaba. 
Avenida Dr. Eugênio Salerno, 50 - Sorocaba. 
Os livros arquivados na Cúria Diocesana de Sorocaba, são 

muitos e englobam todas as Paróquias da Diocese, que atinge Mu
nicípios. 

Mas como o nosso assunto é só Sorocaba, passamos ao resul
tado do levantamento: 

Os Livros do Tombo, denominados Folhas Avulsas, referen-
tes a Sorocaba, existem em número de 5 volumes. 

Livro do Tombo da Igreja Catedral - 1773 a 1853. 
Livro do Tombo da Igreja Catedral - 1862 a 1870. 
Livro do Tombo da Igreja Catedral - 1863 a 1913. 
Livro do Tombo da Igreja Catedral - 1870 a 1873. 
Livro do Tombo da Igreja Catedral - 1873 a 1897. 
Livros de Batizados - Total: 8 volumes. 
Primeiro termo data de fevereiro de 1679. Não há separação 

de batizados de brancos e negros. 
Livros de Casamentos - Estão aí os 10 primeiros volumes, 

sendo o primeiro datado de agosto de 1679. 
Encontra-se aí o assentamento do Casamento do Brigadeiro 

Tobias, com a Marquesa de Santos em 1842. 
Livros de Crismas, vários, o 1.0 data de 1928. 
Livros de óbitos - vários - o 1.0 data de 1680 e o último 

de 1900. 
O chanceler do Bispado é o Côn. Sérvulo de Madureira, o 

qual, sempre muito interessado pela ordem, pela conservação dos 
documentos, os mantem encadernados, em bom estado de conser
vação, tendo para com os mesmos um carinho todo especial, tra
tando-os como verdadeiras relíquias. 

b). - Igreja Catedral (Matriz de Sorocaba) 
Praça Cel. Fernando Prestes. / 
Histórico: Em 1661, Baltazar F,ernandes - o fundador de 

Sorocaba - ma!lda construir a Igreja de Nossa Senhora no local 
onde hoje é o mosteiro de São Bento, legando-a aos padres Bene
ditinos do Parnaiba, pois ele era bandeirante que com toda sua fa
mília e escravos veio do Parnaiba para Sorocaba. A nova m:ltriz, 
teve o início de sua construção em 1770 
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Livros do Tombo: 4 livros. 
O primiero data de 1913. 
Livros de Batizados: 71 livros. 
O p;-imeiro termo data de 21 de março de 1824. 
Livros de Casamentos: 33 volumes. 
O primeiro termo data de 10 de junho de 1828. 
Livros de Óbitos: 1. 
O primeiro data de 1958. 

c). - Paróquia do Senhor Bom Jesus dos Aflitos. 
Localização: Rua Coronel Nogueira Padilha. 
Histórico: a Paróquia foi criada a 5 de agosto de 1926. O 

primeiro pároco foi o padre Antônio Francisco Cangro, nomeado 
em 6 de agosto de 1926. 

Livro do Tombo - 1 volume. 
Livro de Batizados - 25 volumes. 
Livro de Crismas ~ 1 volume. 
Observação: Há crismas realizadas de habitantes de Brigadei

ro Tobias, da atual Paróquia de Santa Rita, de Santa Rosália, do 
bairro da Aparecida, de Eden, Árvore Grande, Barcelona, da Ca
pela de São Franoisco de Assis e de Inhaiba. 

Livro de Casamentos - 7 volumes. 
Observação: Não há livros de óbitos. O livro de Proclamas 

é apenas um rascunho do livro de casamentos. 

d). - Paróquia de São José. 
Livro do Tombo: 1 volume, iniciado em 19-3·-1954. 
Livro de Batizados: 1 volume. 
Livro de Casamentos: 1 volume. 
Livro de Óbitos: 1 volume. 
Livro da Associação da Doutrina Cristã: 1 volume. 
Livro da Legião de Maria: 1 volume. 

e). - Paróquia de Santa Rita. 
Rua Bartolomeu de Gusmão - Vila Santana. 
Inaugurada em Maio de. 1956. 
Livro do Tombo: 1 volume. 
Livro de Batizados: 3 volumes. 
Livro de -Casamentos: 1 volume. 
Livro de Crismas: 1 volume. 
Não possui Livro de Óbitos. 

f). - Paróquia de São Benedito. 

Localização: Rua Osório Maia, 56 - Vila Carvalho. 
Criada em 12 de fevereiro de 1961. 
Livro do Tombo: 1 volume -
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Livro de Casamentos: 1 volume. 
Não possui o Livro de Óbitos. 

g). - Paróquia de Vila Angélica. 
Localização: Rua Gerônimo da Veiga, s/n.o. 
Criada em 11 de Outubro de 1962. 
Livro do Tombo: 1 volume. 
Livro de Batizados: 1 volume. 
Livro de Casamentos: 1 volume. 

h). - Paróquia de São Francisco de Assis. 
Localização: Rua Raposo Tavares, 180 - Vila Assis. 
Criada em 1964 (fevereiro). 
Livro do Tombo: 1 volume. 
Livro de Batizados: 1 volume. 
Livro de Casamento: 1 volume. 

11. - OUTROS CREDOS. 

a). - Sociedade Israelita Brasileira de Sorocaba. 
Localização: Rua D. Pedro 11, 56. 
Livro de assembléia geral - 1 volume. 
Livro de Atas da Diretoria - 1 volume. 
Livro Caixa - 1 volume. 
Observações: Todos eles foram iniciados em 4 de janeiro de 

1950. Existe nessa sociedade dois rolos de Pergaminho, com o 
Pentateuco. 

A biblioteca é pequena e quase exclusivamente religiosa. En
tretanto, podemos encontrar alguns livros leigos em português, 
ídish e hebraico. O mais antigo deles data de 1877 e !foi editado 
em ídish, na Polônia. 

b). - Igreja Presbiteriana de Sorocaba. 
Localização: Rua Sta. Clara, 145. 
Livro de Atas: 2 volumes - iniciado em 1.°/9/1869. 
Livros de Registro: vários livros. O primeiro Casamento re

gistrado foi em 14-7-1877. 
Esses livros foram abandonados, pois atualmente os casamen

tos são registrados no livro de Atas. Livro de Batismo - aberto 
em 1872. Atualmente os batismos são registrados em um fichário. 

Todos estão em bom estado de conservação. 
A biblioteca contém 1.200 volumes e possui a "História de 

Sorocaba", de Aluísio de Almeida, La Edição, esgotada. 

c). - Igreja Presbiteriana Independente de Sorocaba. 
Localização: Rua XV 
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Livro de Rol Menor: relativo a crianças. 
Biblioteca "União da Mocidade": contem cerca de 1. 000 vo-

lumes. 

d). - Igreja Evangélica Congressional de Sorocaba. 

Avenida São Paulo, 591. 
Livro de Atas: 5 volumes - início em 16-5-1959. 
Livros de Registros - vários volumes. 
Biblioteca para a juventude essencialmente religiosa. 

e). - Igreja Presbiteriana Filadélfia. 
Avenida São Paulo, 379 - Pastor: Rev. Abimael Campos 

Vieira. 
Fundada em 4 de fevereiro de 1940. 
Livros de Atas: 5 volumes, com início em 4-2-1940. 
Livros de Registros não há. Todos os registros são feitos no 

livro de Atas - batismos, profissões de fé, confirmação, casamen
tos, óbitos. Mesmo os atos das Assembléias Gerais da Igreja, que 
tem um livro próprio, quando deliberam sobre orçamento, aquisi
ção ou venda, elegem oficiais e pastor, são registrados no livro de 
Atas do Conselho. 

Possue biblioteca com cerca de 243 livros, de literatura reli
giosa especialmente; há entretanto obras de cunho científico, lite
rário, histórico, etc. Não há livros sobre a História de Sorocaba . 

IÍ). - Tenda de Umbanda Pai lacob. 
Rua da Penha, 1026. 
Livro de Atas: 1 volume - início em 12-3-1960. 
Livro de Registro de Presença: 1 volume. 
Livro da Confederação Sorocabana dos Cultos ArIro-Brasilei

ros: 1 livro - aberto em 1961. 
Biblioteca: consta de aproximadamente 200 volumes, com di-

versos assuntos, principalmente espíritas. 

g). - Tenda de Umbanda Pai Antonio do Bonfim. 
Rua Alvaro Soares, 77. 
Diretora Espiritual: Dona Helena Grams. 
Fundada em 5 de agôsto de 1964. 
Livro de Atas - 1 volume, com início em 5/8/64. 
Livro Caixa - 1 volume. 
Estatutos que regem a diretoria. 
Não possui biblioteca. 

h). - Congregação Cristã no Brasil. 
Rua Manoel Lopes, 267 - Bairro do Alem Ponte - Soro

caba. 
Ancião: Sr. Fernando Afonso (Ançião aqui, é o mesmo que 

Pastor) 
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Fundada em Sorocaba em 1920. Atualmente possui 10 tem-
plos e 42 salas cedidas. 

Possui um Livro de Atas de Reunião dos Anciãos 
Possui um Livro de Atas de Reunião Geral 
Possui um Livro de Atas de Reunião dos Diáconos. Estes são 

responsáveis pela Obra Pia. e 1 Livro de Atas da Orquestra. O 
responsavel pela mesma tem o título de Regente. 

* 
III. - MOSTEIROS. 

Mosteiro de São Bento. 
Largo de São Bento - Caixa Postal 6. 
Prior: Dom Tudeu - OSB. 
Independentemente dos Livros, o Prior atual, Dom Tadeu, há 

42 anos está nesse Mosteiro, e durante muito tempo, interes~ou-se 
pela História do Mosteiro, que no início, confundia-se com a própria 
História de Sorocaba. Ele tem um grande conhecimento sobre a 
evolução histórica de Sorocaba, através do Mosteiro de São Bento. 

Livro de 1828: Instrumento Civel em Pública forma, con
tendo os documentos das terras do Mosteiro de São Bento, bem 
como Termos e Autos Judiciais, feitos na Demarcação das res
pectivas terras, em 1774. Ai nesse Instrumento Civel, consta a 
doação das terras pelo fundador da cidade Baltazar Fernandes. 

Certificado de 8 de novembro de 1863 das terras patri
moniais, "Fazenda de Sarapuhy", doação do Govêrno da Provín
cia de São Paulo, em 15 de maio de 1694. 

"Estado" do Mosteiro de Sorocaba dos anos: 
1759 a 1769 
1769 a 1772; 
1772 a 1778; 
1778 a 1780; 
1780 a 1783. 

"Estado" significado atual de Relatórios trienais, isto é, feito ca
da 3' anos, e que relatava tudo que se referia ao Mosteiro. Docu
mento de primeira ordem, rico em informações. 

- Termos de visitas e de aforamentos do Mosteiro de São 
Bento de 1833 a 1889. - Outro documento de grande significân
cia para o estudo sobre Sorocaba ou a Ordem dos Beneditinos no 
Brasil. 

Lançamentos dos foreiros de Sorocaba e Sarapuhy de 
1840 a 1906 numa primeira etapa. De 1906 até o presente. 

Cabe acrescentar que o Mosteiro de São Bento, em Sorocaba, 
apresenta um estilo arquitetônico característico da época colonial, 
digno de ser visto. Sua constl ução 
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quase um metro de grossura. A Igreja, anexa, tem a mesma ca
racterística . 

* 
MOSTEIRO DA IMACULADA CONCEIÇÃO E DE SAN

TA CLARA 

Rua Maria Domingues Milego, 75 - Bairro do Cerrado. 
Jardim Ver a Cruz - Caixa Postal 30 - Sorocaba. 
Abadessa: Irmã Maria de São José e da Sagrada Face. 
Até 8 de dezembro de 1929, este Mosteiro era chamado de 

Convento da Imaculada Conceição e de Santa Clara, sendo co
nhecido até hoje com o nome de Convento de Santa Clara. Foi o 
primeiro Bispo de Sorocaba, Dom José Carlos de Aguirre, que pe
la entrega do prédio pontifício, subordinado diretamente à Santa 
Sé, mudou o nome. Possui livros bem antigos, faz parte integran
te da História de Sorocaba e a ela tambem pode oferec·er impor
tantes subsídios. Aí falta muita documentação, devido a um fato 
muito singular, que nos é contado pela Abadessa: Em 1901, du
rante a epidemia de Febre Amarela, a superiora do Convento, na
quela época, com o nobre e louvavel intuito de proteger as irmãs 
que se encontravam no Convento, temendo que fossem tambem 
atingidas pelo grande mal, queimou muita coisa no interior do 
imovel e tambem jogou ao fogo, uma caixa contendo muitos p'\
peis velhos e livros do Mosteiro, inclusive documentos de posse 
das terras. Para assegurar a posse das terras, foi feito um pro
cesso de usucapião há poucos anos atrás, com testemunhas da po
pulação que o Convento estava instalado alí, pelo menos há mais 
de 100 anos. 

Outro aspecto, que podemos desde já lembrar, que o Livro 
Diário do Mosteiro, também chamado Livro das Crônicas, ofe
rece numerosas informações sobre a vida da organização e sali
enta inclusive, o célebre refúgio para esse Convento, da Marquesa 
de Santos, quando o Duque de Caxias invadiu Sorocaba, para 
prender ao Brigadeiro Tobias, seu marido. Ali, ela colocou jun
tamente com suas parentes próximas, o hábito das madres e quan
do feita a revista dos aposentos pelos soldados, ela estava sentada 
sobre o baú de joias, documentos e dinheiro que para lá tinha sido 
levado, apresentando-se como uma "irmã rezando". Como os sol
dados não a conheciam, não rfoi identificada. 

O Mosteiro de Santa Clara, foi fundado em 22 de julh'o de 
1810. 

Antes de nomear os documentos aí existentes, quero agrade
cer ao Côn. Sérvulo de Madureira, Chanceler do Bispado de So
rocaba, 
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zer para este arrolamento, as fontes pnmarlas do Convento de 
Santa Clara, falando pessoalmente com a Abadessa, que compre
endendo o alto espírito científico deste trabalho, nos exibiu os li
vos que estamos registrando. Demoramos 10 anos para conseguir
mos esse levantamento. Hoje, dia 31 de agosto de 1973', o conse
guimos e fatalmente este episódio - o de nos fornecer os elemen
tos indispensáveis para o arrolamento das fontes primárias do Mos
teiro após mais de 160 anos de sigilo absoluto, é a primeira vez 
que um leigo examina tais documentos, como dizíamos, esse epi
sódio fatalmente será inserido no Livro das Crônicas em seu vo
lume n.o 7 (sete). Se fôssemos jornalistas, diríamos que é um 
furo de reportagem. Mas como pesquisadores da ciência históri
ca, com a satisfação íntima de termos conseguido mais esses ele
mentos, modestamente o registramos, esperando futuramente, se 
possivel, coLhermos mais elementos dessa tradicional casa de re
giosas. 

Livro n.O 1 - Livro do Tombo: Total 3 livros. iniciado em 
1846. 

1.1. - de 1.°/5/1846 a 30/4/1956 
1.2. - 21/6/1956 a 6/10/1972 
1.3. - 10/12/1972 até o momento. 
Livro n.o 2 - é de Óbito. - Total: 1 volume. início em 

1.0 de maio de 1846, até hoje. 
Livro n.O 3 - De Matrícula - Total: 1 volume. iniciado em 

19/5/1927, pelo 1.0 Bispo de Sorocaba. - É um livro de matrí
cula cronológica das Irmãs que entram para o Mosteiro. É ape
nas o Registro, contendo o nome civil e religioso e a respectiva 
data. 

Livro n. ° 4 - Registro de dotes e dispensa dos mesmos. -
Total: 1 volume. início: 30/7/1927 até hoje. 

Livro n. ° 5 - Registro de Decisões das Resoluções Capitula
res, Comentariais para decisões de negócios. - Total: 1 volume. 
início em 22 de maio de 1927. 

Livro n. ° 6 - Registro de Entrada da postulante e !filiação. 
Total: 1 volume. início: 18/4/1846 até hoje. CÉ aqui que se co
locam todos os dados das candidatas. É uma mini-biografia. Con
tem informações sobre a tomada do hábito religioso pelas candi
datas) . 

Livro n.O 7 - Registro de Vestição das Postulantes. Total: 1 
volume: início: 19/5/1927 até hoje. É anotado tudo com referência 
à cerimônia de "Vestição" - (a troca da roupa secular pelo hábito 
religioso) . 

Livro n. ° 8 - Lançamento das Profissões simples e solenes. 
Total: 1 volume. início: 3 de julho de 1927. Observações: Sim
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Livro n.O 9 - Registro das Eleições das Abadessas. Total: 1 
volume. início em 9 de novembro de 1926, até hoje. 

Livro n.o 10 - Registro das Eleições da Vigária e Discretas. 
Total: 1 volume. início: 7 de junho de 1944. Observações: A vi
gária é a imediatamente abaixo da abadessa. As discretas são as 
conselheiras. 

s/n.o - Livro Diário do Mosteiro. Total: 7 livros. 
de 22-7-1810 a 1932 - 1 volume 
de 1932 a 1935 - 1 volume 
de 1937 a 1942 - 1 volume 
de 1945 a 1946 - 1 volume 
de 1948 a 1950 - 1 volume 
de 1950 a 1954 - 1 volume 
de 1954 a 1965 - 1 volume 
de 1965 até o presente momento - 1 volume. 

s/n.o - Livro Caixa e Receita. Total: 6 volumes. 
de 1927 a 1932 - 1 volume 
de 1935 a 1937 - 1 volume 
de 1943 a 1945 - 1 volume 
de 1946 a 1953 - 1 volume 
de 1970 a 1973 - 1 volume 
de 1973 em diante, até o momento, 1 volume. 

Observações: Com referência ao Mosteiro de Santa Clara, 
resolvi colher os elementos até 1973, em virtude de prováveis di
ficuldades futuras. Assim, no presente trabalho, que vai até 1963, 
a única exceção é esta. 

* 
F). - LOJA MAÇONICA "PERSEVERANÇA I1I" 

Rua Barão do Rio Branco, 45 - 6.° ao 8.° andares. 
As iruformações dos elementos abaixo citados, foram forne-

cidos pelo Secretário Sr. Adail Odin de Arruda. 
Livro de Atas - início em 10 de julho de 1869. 
Total: 28 volumes. 
Estado de conservação: bom. 
Outros livros não há. 
A biblioteca conta com um número aproximado de 30 li

vros, não existindo livros ou documentos que tratem da História 
de Sorocaba. 

Aqui, cabe-nos uma pequena observação, apenas lembrando 
que os 28 volumes das Atas da organização, fazem parte da His
tória de Sorocaba, pois a própria Loja Maçônica "Perseverança 
111" 
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Existem ainda em Sorocaba, m:\is duas Lojas Maçônicas, que 
infelizmente não pudemos colher os elementos necessários, mas 
damos os nomes e endereços: 

LOJA MAÇÕNICA ACCACIA SOROCABA. 
Rua Miranda Azevedo, 373 - Sorocaba. 
LOJA MAÇÕNICA BRASIL m. 
Rua Saldanha Marinho, 75 - Sorocaba. 

* 
G). - GABINETE DE LEITURA SOROCABANO. 

Praça Cel. Fernando Prestes, 21 - Sorocaba. 
Fundado em 1867, com o objetivo de desenvolver a cul

tura da gente de Sorocaba, é um dos locais onde existe um bom 
ace~vo sobre a História de Sorocaba. 

Até 1963, estavam registrados aí cerca de 10.589 livros, alem 
de coleções de jornais extintos e existentes. 

Não nos fói permitido fazer um levantamento completo do 
manancial histórico existente, porque seus dirigentes naquela épo
ca "Não permitiam a entrada de pessoas estranhas" no interior 
da Biblioteca. Mas asseguramos que o material ali existente é 
vastíssimo e pode oferecer ricos subsídios para o estudo da His
tória local. Dentre outros elementos, em 1957, manuseamos o 
jornal "O Paulista", escrito por Feijó, na célebre Revolução Li
beral de 1842. Lá existiam ou ainda existe, os 4 números. Ago
ra sob nova administração o atual Presidente, Sr. Alaor Aguiar, 
nos vai permitir o acesso direto aos arquivos e biblioteca e fu
tu"amente, poderemos oferecer maiores elementos de carater his
tóricos. 

Livros existentes. 
De Atas, ano 1867 - 2 volumes. 
de Registro de livros - ano de 1959, 3 volumes. 
de Registro de livros - ano de 1964, 1 volume. 

* 
H. - ASSOCIAÇÃO COMERCIAL, INDUSTRIAL E 

AGRICOLA DE SOROCABA. 

Rua Dr. Alvaro Soares, 94 - 1.0 andar - So:ocaba. 
Não possui biblioteca. 
Data da fundação: 20 de janeiro de 1922. 
Livros de Atas - anos de 1922 a 1963 - 4 volumes. 
Livros de presenças - 1950 - 1 volume. 
Livro Caixa - 1951. 
Livro de Sócios, sem data. 
Possui essa entidade, um eficiente Serviço de Proteção >.lO 
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1. - MUSEU HIST6RICO E PEDAG6GICO "BRIGADEIRO 
RAFAEL TOBIAS DE AGUIAR". 

Rua da Penha, 681 - Encarregada: Vera Ravagnani lobo 
Orgão estadual criado pelo Decreto n.o 30.324, de 10 de 

dezembro de 1957 e instalado em Sorocaba em 25 de outubro de 
1958, faz parte da rede de Museus Históricos e Pedagógicos do 
Estado de São Paulo. Apresenta coleções em exposição: móveis 
antigos, Tropeiro de Sorocaba, material militar, elementos da fá
brica de ferro Ipanema e indígenas, alem de uma bandeira Im
perial, trazida a Sorocaba pelo próprio Imperador D. Pedro 11. 
Pela existência de outro museu histórico na cidade, o "Brig. To
bias" está procurando se especializar na época do Tropeirismo, 
onde já conta com alguns elementos a respeito. A encarregada é 
historiógralIa e é Licenciada em História. Possui um livro de pre
sença dos visitantes. 

* 
l. - MUSEU HIST6RICO SOROCABANO - (Muni

cipal) . 

Fundado em 3 de março de 1954 por um grupo de soroca
banos, do qual podemos destacar o Prof. Renato Sêneca de Sá 
Fleury, seu p~imeiro diretor, Mons. Luiz Castanho de Almeida 
e Antônio Francisco Gaspar. Tem seu acervo registrado na Di
retoria de Estatística, Publicidade e Cultura da Prefeitura Muni
cipal. Aí encontramos tambem móveis antigos, material militar, 
indígena, fotografias, enfim uma boa soma de elementos ligados 
ao passado. Localização: Parque Municipal "Quinzinho de Bar
ros" . 

Diretor: Prof. Adolfo Friolli. 
É Licenciado em História. 
O Museu possui tambem uma secção de numismática, onde 

encontram-se moedas desde o ano de 1753 do Brasil-Colônia. 
Mas uma das grandes oportunidades para o pesquisador de His
tória, é que nesse Museu há uma boa coleção de jornais - em 
números avulsos e o mais antigo é o Cometa de 14 de dezembro 
de 1852. Possui ainda os seguintes jornais: O Defensor; O So
rocabano; Ypanema; Gazeta Comercial; O Colombo; A Conquis
ta do Bem; Diário de Sorocaba; O 15 de Novembro; O Prego; 
O Lírio, todos do século passado. 

O atual diretor do Museu Histórico Sorocabano é tambem 
diretor do Instituto Histórico, Geográfico e Genealógico de So
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K - INSTITUTO HISTÓRICO, GEOGRAFICO E GE
NEALÓGICO DE SOROCABA. 

Localização: Rua da Penha, 681. 
Presidente Perpétuo: Côn. Luiz Castanho de Almeida, mais 

conhecido como Aluísio de Almeida. 
Presidente: Dr. José Crespo Gonzales. 
Fundação: 3 de março de 1954. 

Devendo comemorar seu vigésimo ano de fundação daqui 
alguns meses, o Instituto Histórico, Geográfico e Genealógico de 
Sorocaba, vem cumprindo as finalidades para o qual foi criado. 

Sua biblioteca possui livros raríssimos de História do Bra
sil e Geral, num total aproximado de 2000 volumes. Edita o 
Boletim mimiograrfado que é enviado aos sócios. Há a condição 
de sócio correspondente e, para isso, basta escrever ao Instituto 
Histórico, solicitando sua inscrição. Do quadro de sócios cor
respondentes dessa entidade, dentre muitos, citamos elementos das 
cidades de São Paulo, Rio de Janeiro, Campinas, Porto Alegre, 
Salvador (Bahia), Itapetininga, Ouro Preto (Minas Gerais), Flo
rianópolis, (Santa Catarina), Natal (Rio Grande do Norte), São 
Carlos (São Paulo), Porto Feliz, Formiga (M. Gerais), Santos 
e muitas outras cidades brasileiras. É interessante lembrar tam
bém que na sua fundação, o Côn. Luiz Castanho de Almeida, 
propôs, sendo aprovado por unanimidade, o nome de 5 sócios 
Honorários a saber: D. J o"; Carlos de Aguirre (1.0 Bispo Dio
cesano de Sorocaba); Mons. Francisco Antônio Cangro (Vigá
rio da Catedral naquela época); Dr. Afonso d'Escragnole Tau
nay; Prof. Joaquim Silva e Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares. 

Tendo a finalidade de promover o estudo e a divulgação da 
História, Geografia, Genealogia, e ciências correlatas, precipua
mente as de Sorocaba, vem se desincumbindo bem de seu obje
tivo, tendo feito muitas Revistas e principalmente através de seu 
presidente-perpétuo, o Côn. Castanho, este ainda, embora idoso 
e doente, tem procurado, com um interesse extraordinário, que 
o fazem esquecer a sua idade bem avançada e as suas dores, edi
tar algumas obras, dentre as quais as duas mais recentes são His
tória de Sorocaba e Vida ~ Morte do Tropeiro. 

Livro de Atas das Reuniões da Diretoria: 1 vol. 
Livro de Atas das Assembléias: 1 volume. 
Livro Caixa: 1 volume. 

". 



- 1501 -

L. - ASILOS, ORFANATOS, ESTABELECIMENTOS DE 
ENSINO, FABRICAS, ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, 
BANCARIOS, JORNAIS E RADIO-EMISSORAS E ARQUIVOS 
P ARTICULARES. 

Sobre este tópico, lembramos que existe uma centena de orga
nizações, as quais relaciona-las com o arrolamento de sua exis
tência e história, encompridaria muito este trabalho, alem de po
der ser feito, se desejado for, oportunamente, conforme a especia
lidade do estudioso poderá ser levantado in loco o que melhor lhe 
convier. 

Sobre os jornais sorocabanos, dissemos que no Gabinete de 
Leitura Sorocabano existe coleções de seus números. 

Atualmente existem em Sorocaba, dois jornais Diários: Cru
zeiro do Sul e Diário de Sorocaba. 

Estações de rádio, atualmente, existem três em Soro:aba, a 
saber: Rádio Clube de Sorocaba, Rádio Cacique e Rádio Van
guarda. 

Com referência a Arquivos Particulares, conseguimos loca
lizar na capital bandeirante: 

nome: Dr. Octacílio Dias de Almeida. 
endereço: Gal. Fonseca Teles, 369. - Jardim Paulista -

São Paulo. 
No arquivo do Dr. Octacílio, existem dados referentes a So

rocaba, destacando-se: 
a). - Título de Eleitor do Município, da época imperial. 
b). - Alguns contratos de compra e venda de imóveis, da 

época imperial; 
c). - Recibos de Impostos da época Imperial; 
d). - Dois títulos honoríficos dados pelo Imperador D. Pe

dro 11 ao Sr. Antônio Lopes Guimarães, residente na época em 
Sorocaba, ganho pela sua participação na Guerra do Paraguai. 

* * 

* 
III. - FONTES SECUNDARIAS. 
1). - Os hitoriadores de Sorocaba. 

a). - ALMEIDA (Mons. Luís Castanho de), nasceu em 
Guareí, Estado de São Paulo, aos 6 de novembro de 1904. É fi
lho de Anibal Castanho de Almeida e d. Ana Cândida Rolim. 
Fez o Seminário Menor e Maior em Botucatú de 1917 a 1926. 
Foi ordenado em Sorocaba 
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retirando-se da vida ativa em 1944, por motivo de saude. Foi tam
bem Reitor do Seminário Diocesano "São Carlos Borromeu", de 
Sorocaba. 

Colhido na Revista do Instituto Histórico, Geográfico e Ge
nealógico de Sorocaba, n.o 1, edição de, 1956, passamos a trans
crever o seguinte - página 19 - "Minha Bibliografia Sorocaba
na". Cônego Luiz Castanho de Almeida. Com a úniDa finalidade 
de facilitlr aos futuros estudiosos das coisas de Sorocaba, apre
sento aqui uma relação completa de livros e opúsculos que escrevi 
e referências incompletas aos pequenos artigos de jornais e revis
tas. Seguem-se algumas citações e a cópia de uma ou outra apre
ciação, para animar um pouco o leitor esquivo. 

1 e 2. - Achegas à história de Sorocaba, Revista do Instituto 
Histórico e Genealógico de São Paulo, n.os .... e .... 139 pá
ginas - in - 8. Encadernei num só vol. e deixei na Biblioteca 
do Instituto de Sorocaba. 

- Erro maior a corrigir: os marcos da Comissão de Limites 
não foram levados por terra de Sorocaba ao Paraguai, mas por 
água e por terra (já no sul de Mato Grosso), e partindo de Porto 
Feliz, no Tietê. Muitos pequenos erros de revisão. 

3'. - Bandeirantes no Ocidente, in Revista do Instituto Histó
e Geográfico de São Paulo": confusão no final do trabalho, quan
to a uns bandeirantes de Minas que julguei sorocabanos, ótima re
visão. Genealogia de Baltazar Fernandes. 

4. - Tropeiros do Brasil na feira de Sorocaba, nos "Anais 
do X Congresso Brasileiro de Geografia", vol. 11, Conselho N a
cionai de Geografia, Rio, 1952, 33 págs. in - 4, com um grúl'ico 
sobre as feiras. Saiu truncado meu nome. Está Caetano, em vez 
de Castanho, e não levou o título de cônego. Erro a corrigir: digo 
aí que as feiras acabaram logo depois de 1875. Mas ainda houve 
uma pequena feira em 1897, dissolvida pelo primeiro surto de fe
bre amarela, e outra menor, em 1903. Há tambem, algumas eX'!
gerações patrióticas. O ilustre Wanderley Pinho, relator da tese, 
negou que todo rebanho equino e vacum do Brasil procedesse de 
São Vicente. A exposição não foi muito metódica, e a parte geo
gráfica não tem valor. Muita documentação histórica, porem. 

5. - O Sacerdote Diogo Antônio Feijó - 1 volume, in 12, 
Editora Vozes, Petrópolis, 19. Prefácio de Afonso d'E. Taunay . 
Tem páginas referentes a Sorocaba. Ótima impressão sem nenhum 
erro de revisão. Sob o pseudônimo Aluísio de Almeida. 

6. - Sorocaba, 1842. - Opúsculo de 64 páginas, in - 12, 
Editora Cuppolo. São Paulo. 
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7. - Luiz Matheus Mailasky - 1 volume - in-12, 105 pá
ginas. Editora Cuppolo. São Paulo-1938, em colaboração com 
Antônio Francisco Gaspar. Publiquei a Certidão de batismo de 
Mailasky, que nasceu em Kassa, Hungria. Por equívoco, no final 
do opúsculo saiu uma nota oferecida pelos netos do grande ho
mem, a qual ainda fala em Lemberg. Erro a corrigir: Mailasky 
chegou a Sorocaba em 1866 e não em 1865, como li depois num 
do~umento pr.ra naturalização. Não saiu no 11 volume. 

8. - História de Sorocaba, 2 volumes ou opúsculos in-12, 
Editora uuarani, Sorocaba, 1950. Esgotado. Com ilustrações. No 
2.° vohune está a legenda de um prédio: onde Alvaro Soares mur
reu. Corrija-se: morou. O 111 volume está em original datIlogra
d'ado para consulta na Biblioteca do nosso Instituto. 

9. - Salvador de Oliveira Leme. O Sarutaiá, na Revista do 
Arquivo Municipal de São Paulo, n.o 63, 12 páginas. 

10. - Rafael Tobias de Aguiar (1794-1857), na "Revista do 
Arquivo Municipal de São Paulo". 

11. - A fundação de Sorocaba, na "Revista do Arquivo Mu
nicipal de São Paulo n. ° 57", 6 páginas. 

12. - Cristóvão Pereira de Abreu, na mesma revista. 

13. - A estrada São Paulo-Curitiba, ibidem, n.O 85, 10 págs. 
Aí está o documento, até então inédito, da fundação do Registro 
de animais. 

14. Achegas à biografia do Barão de Antonina, ibidem, 
1.0 116, 39 págs. O Barão tropeiro frequentava Sorocaba. 

15. - Achegas à histó.'·ia do sul paulista, ibidem n. ° 69, 13 
págs. Contem o inventário do vigário Pedro de Godoi da Silva, 
de 1691, documentos sobre escravos vermelhos do sul de Mato 
Grosso (Pascoal Moreira Cabral) . 

16. - Nótulas para os fastos de Sorocaba, ibidem n.O 94, 10 
págs. (em 20 de abril de 1820 ainda houve eleição para mestres 
de ofícios: sapateiros, alfaiates, pedreiros. Com juizes e escrivães). 
E outrOs documentos. 

17. - Algum material de folclore. ibidem. Volume 141- 15 
págs. Com muitos versos colhidos em Sorocaba. 

18. - Artigo sobre a feira de Sorocaba na "Revista do Ins
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro", em um dos números de
pois de 1941, mais de 80 
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19. - Caxias em Sorocaba 1842, Ilustração Brasileira, 1942. 

20. - Bibliotecas Paulistas do século XVIll, no "Boletim 
Bibliográfico da Biblioteca Municipal de São Paulo", n.O 14, 8 
pags. n. ° 4. Estão inclui das algumas bibliotecas de Sorocaba. 

21. - Cartas de tropeiros. ibidem, n.O 9, 13 pags. (qua
se todas copiadas no cartório de Pedro Coelho, de Sorocaba). 

ARQUITETURA ANTIGA 

22. - No Reinado da taipa de pilão, em "Investigações", 
São Paulo, n.O 12, 12 págs. de texto e 8 ilustrações. 1UO separatas 
esgotadas. 

DIVERSOS 

24. - Curiosidades Sorocabanas, em "Investigações". São 
Paulo, n.os 20 e 21, 30 pags. 

25. - Santeiros e imaginários e músicos, ibidem, 8 pagmas, 
com ilustrações. n.O 19. Ver os números 22 e 23, aquele com uma 
fotograrfia da Revolução Federalista e este com a fotografia de 
mestre Pedro Rodrigues de Melo e sua banda de música. 

26. - Crônica policial de Sorocaba, "Investigações". 

27. - Biografias Sorocabanas, na "Revista do Arquivo Mu
nicipal", pags. 100, separatas esgotadas. 

28. - A Revolução Liberal de 1842, coleção "Documentos 
Brasileiros", Livraria José Olympio Editora (ainda se encontra em 
São Paulo e no Rio de Janeiro) - (30). 

29. - Contos populares do Planalto, "Revista do Arquivo 
Municipal de São Paulo", n.O de págs. 100, separatas esgotadas. 

30 - 50 Contos Populares de São Paulo, São Paulo 1947, edi
ção do autor. 1000 exemplares, esgotados. 

31. - 142 Histórias Brasileiras, menção honrosa em concur
so, "Revista do Arquivo Municipal", n. pags. 100 separatas es
gotadas. N. B. - Muitos dos contos dessas coleções foram reu
nidos em Sorocaba. 

33. - Contos do povo brasileiro, Editora Vozes, Petrópolis. 
Ainda se encontram exemplares na Editora, com ilustrações. 

34. - Novas e velhas anedotas, Editora Vozes, (A maioria 
foram ouvidas em Sorocaba). 

(30). 
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35. - A Coluna Libertadora, na "Revista do Brasil", 2.a fa
se, Rio, 1941. 

36. - Os irmãos Lemes, ibidem, 1941. Os novos documentos 
aí publicados até agora ninguem aproveitou em seus estudos. 

GENEALOGIA 

37. - Revista dos Estudos genealógicos. São Paulo, n.O 6. 
O Solar do Barão de Mogi-Mirim em Sorocaba. Sob meu nome 
inteiro. 

38. - Revista do Instituto Heráldico Genealógico. São Pau
lo n.O 7. Arquivo Paroquial de Sorocaba. 58 assentamentos. Sob 
meu nome inteiro. 

Artigos com ilustrações sobre Sorocaba em "Paulistânia" e 
"Vesper" (revista sorocabana extinta). 

No Correio Paulistano, 1954 e 1955. 
Artigos no Estado de São Paulo, de 1944 a 1951 e em 1955 

e 1956. 
No Cruzeiro do Sul - Sorocaba - desde 1940. 
Na Folha Popular - Sorocaba - desde 1952. 
N . B. Muitos dos artigos em São Paulo e todos os dos jor

nais sorocabanos tratam de Sorocaba. Muitos recortes existem na 
Biblioteca do nosso Instituto. 

OBRAS INÉDITAS 
40. - Existem três nas gavetas dos editores. Na Biblioteca 

do nosso Instituto: História (Grande) de Sorocaba de 1589 a 1822. 
Extraviou-se o volume de 1822 a· 1889. De 1889 para cá não es
crevi história grande. 

41. - Dicionário de Sorocaba. Autores que citaram alguns 
trabalhos meus: Afonso d'E. Taunay, Carlos da Silveira, Bueno 
de Azevedo Filho, Walter Spalding, Câmara Cascudo, Rodrigues 
de Melo, Veríssimo de Melo, Padre Heliodoro Pires, Virgílio Cor
reia Filho, dona Alice Piffer Cannabrava, Mons. Silveira Camar
go, Correia de Melo, João Lourenço Rodrigues, Macedo Soares, 
Pedro Calmon, Sérgio Buarque de Holanda, Florestan Fernandes, 
Apolônio Nóbrega. 

ALGUMAS APRECIAÇÕES 
Sobre A Revolução Liberal de 1842: "Excelente a contribui

ção oferecida por êste trabalho. O Sr. Aluísio de Almeida, con
seguiu esclarecer numerosos pontos até aqui nebulosos. .. um tra



1506 -

do começo da História efetiva do reinado de D. Pedro 11. Hélio 
Viana, em Bibliografia de História do Brasil. Comissão de Estudo 
dos Textos de História do Brasil, 2.0 Semestre de 1944, Rio. 

Sobre O Sacerdote Diogo Antonio Feijó. 

Almeida (Luiz Castanho de) (Cônego), O Sacerdote Diogo 
Antônio Feijó. Apresentação e notas do Sr. Affonso de E. Tau
nay. Petrópolis. Editora Vozes Ltda., 1951,216 pags. 

Já tem sido objeto de várias biografias o padre Diogo Antônio 
Feijó, enérgico ministro da Justiça de 1831-1832 mas falhado Re
gente do Império em 1835-1837. Participou de um grupo edesi
ástico dos mais curiosos do país - os chamados padres do Patro
cínio, de Itú, tambem sendo deputado paulista às Cortes Gerais 
Constituintes e Legislativas de Lisboa e ao parlamento imperial, 
em que tambem foi senador. Como legislador, teve ocasião de 
manifestar idéias que não condiziam com sua posição de sacerdote. 
Doiendeu a abolição do celibato clerical e, no governo, agravou 
um conflito diplomático com a Santa Sé, a propósito da indica
ção, para o bispado do Rio de Janeiro, de outro padre que mani
festara aquelas idéias. Retratou-se, porem, mais tarde, de seus er
ros de origem jansenista ou regalista. Tudo isto foi devidamente 
apurado pelo historiador cônego Luis Castanho de Almeida, cm 
volume que à biografia de Feijó trouxe novos dados, sobretudo 
relativos à sua condição sacerdotal. Dos mais interessantes e, por 
exemplo, o exame feito pelo autor, da natureza dos livros, muitos 
deles pouco ortodoxos, existentes na biblioteca do famoso Regen
te. (Helio Viana)." 

b). - GASPAR (Antônio Francisco), nasceu em Vila Real 
de Santo Antônio, Algarve, Portugal, a 21 de novembro de 1891. 
Faleceu em 1972. Naturalizou-se brasileiro. Em 1892, veio para 
o Brasil, fixando-se em Sorocaba. Aos 18 anos de idade come
çou a trabalhar na Estrada de Ferro Sorocabana - atual FEPASA 
-, onde se aposentou em 1947. Participou da Revolução Consti
tucionalista de 1932, e em 1939 por ordem expressas do Sr. Ge
Getúlio Vargas, foi naturalizado. 

Sua obra: 

bana; 

1). - Reminiscências de um ferroviário; 

2). - Trovador do Sul; 
3). Histórico da fundação da Estrada de Ferro Soroca-

4). - Corbelha de um ferroviário; 
5). - Cruzes e Capelinhas; 
6). - Monge do lpanema,· 
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7). - Sorocaba de Ontem; 
8). - Bondes elétricos de Sorocaba; 
9). - Padre Joaquim G. Pacheco; 

10). - A cruz de Cedro; 
11). - Pequeno histórico da Mairinque-Santos; 
12). - O mistério da Água Vermelha; 

Escreveu artigos de cara ter histó.ico sobre Sorocaba e a Es· 
trada de Ferro So: ocabana, nos jornais de Sorocaba. 

c). - LEVANTAMENTO BIBLIOGRÁFICO. 

1. - Anuário 
Anuário Estatístico do Estado de São P .:ulo. Tipografia do 

Brasil. 1940. 
Departamento de Estatística do Estado de São Paulo. Anuá

rio 1959 - São Paulo - 1961. 
Departamento de Estatística do Estado de São Paulo. Anuá

rio 1960 - 1961. São Paulo. 
Azevedo (Aroldo de), Centros Urbanos no Seiscentismo. 

1954 - São Paulo - 1955. 
Associação dos Geógrafos Brasileiros. A cidade de São Pau

lo. Estudos de Geografia Urbana - 4 volumes - Editora Nacio
nal - São Paulo 1958. 

2. - Álbum. 
Album Drogasil - págs. 94-97 - São Paulo - 1954. 

3'. - Enciclopédias dos Municípios. 
Departamento de Estatística do Estado de São Paulo - Pro

dução Agrícola do Estado - Estimativa por Muaicípio - 1960 
- São Paulo. 

Fe:reira (Jurandyr Pires), Enciclopédia dos Municípios B:"a
sileiros - \01. XXX. 

História de Sorocaba - 1589-1822. I Volume - Edições 
Cruzeiro do Sul - Sorocaba - 1952. 

I. B. G . E. - Vocabulário Geográfico do Estado de São Pau
lo - volume 11 - Rio de Janeiro - 1950 

I.B.G.E. - Flagrantes Brasileiros N.o 1. 

4. - Periódicos. 
a). - jornais. 
ALMEIDA (Aluísio de) - Diversos artigos nos Jornais Fo

lha Popular, Diário de Sorocaba e Cruzeiro do Sul, de Sorocaba, 
desde 1940. 

ALMEIDA (Aluísio de) - Diversos artigos no jornal Correio 
Paulistano, anos 1954 e 1955 - São Paulo. 
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ALMEIDA (Aluísio de) - Diversos artigos no jornal Estado 
de São Paulo de 1944 em diante, até a presente data. 

CEZAR (Adilson) - A Siderurgia em lpanema, jornal Cru
zeiro do Sul, 1965 - Sorocaba. 

GASPAR (Antônio Francisco), Diversos artigos no jornal 
Cruzeiro do Sul, a partir de 1939 até 1972 - Soroeaba. 

MATEUS (Ari), A feira de Muares em Sorocaba, jornal Fo
lha Popular - 1964 - Soroeaba. 

MATEUS (Ari), A Força do Mercado de Trabalho no Dis
trito de Sorocaba - jornal Cruzeiro do Sul - 1964 - Soroeaba. 

b). - Revistas. 
ALMEIDA (Aluísio de), (Pseudônimo do Côn. Luiz Casta

nho de Almeida), - Estradas e impostos do Sul do Brasil - "Re
vista do Arquivo Municipal" CLlU - Prefeitura Municipal de 
São Paulo - 1952. 

ALMEIDA (Aluísio de), Salvador de Oliveira Leme, o Saru
taía, - op. cit., n.O 63 - 12 páginas. 

ALMEIDA (Aluísio de), Rafael Tobias de Aguiar (1794-
1857), op. cito 

ALMEIDA (Aluísio de), A fundação de Sorocaba, op. cit., 

n. ° 57 - 6 páginas. 
ALMEIDA (Aluísio de), A estrada de São Paulo-Curitiba, 

op. cit., n.o 85 - 10 páginas. 
ALMEIDA (Aluísio de), Achegas à biografia do Barão de 

Antonina, op. cit., n.O 116 - 39 págs. 
ALMEIDA (Aluísio de), Achegas à História do Sul Paulista, 

op. cit., n. ° 69 - 13 páginas. 
ALMEIDA (Aluísio de), Nótulas para os fastos de Sorocaba 

n.O 94 - 10 págs., op. cito 

ALMEIDA (Aluísio de), Algum material de Folclore, op 
cit., n.o 141 - 15 págs. 

cit. 

ALMEIDA (Aluísio de), Biografias Sorocabanas, op. cit. 
ALMEIDA (Aluísio de), Contos Populares do Planalto, op. 

ALMEIDA (Aluísio de), Histórias Brasileiras, op. cito 
ALMEIDA (Aluísio de), Achegas à História de Sorocaba, in 

"Revista do Instituto Histórico e Geográrfico de São Paulo". 
ALMEIDA (Aluísio de), Bandeirantes no Ocidente, in op. 

cit. 

ALMEIDA (Aluísio de), Tropeiros do Brasil na Feira de So
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ALMEIDA (Aluísio de), A Feira de Sorocaba, in "Revista 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro", após 1941, 80 
págs. 

ALMEIDA (Aluísio de), Caxias em Sorocaba em 1842, 
"Ilustração Brasileira", 1942. 

ALMr.IDA (Aluísio de), Bibliotecas Paulistas do século 
XVIII, in "Boletim Bibliográfico" n.O 14, Biblioteca Municipal de 
São Paulo. 

ALMEIDA (Aluísio de), Cartas de tropeiros, in "Boletim 
Bibliográfico" n.O 19 - Biblioteca Municipal de São Paulo. 

ALMEIDA (Aluísio de), No Reinado da taipa de pilão, in 
"Investigações" n.os 20 e 21 - São Paulo. 

ALMEIDA (Aluísio de), Santeiros e imaginários e músicus, 
in "Investigações" n.os 19, 22 e 23 - São Paulo. 

ALMEIDA (Aluísio de), Crônica Policial de Sorocaba, in 
"Investigações" - São Paulo. 

ALMEIDA (Aluísio de), A Coluna Libertadora, in "Revista 
do Brasil", 2.a fase, Rio de Janeiro - 1941. 

ALMEIDA (Aluísio de), Os irmãos Lemes, in "Revista do 
Brasil", 2. a fase, Rio de Janeiro - 1941. 

ALMEIDA (Aluísio de), O Solar do Barão de Mogí-Mirim 
em Sorocaba, in "Revista dos Estudos genealógicos" n.o 6 - São 
Paulo. 

ALMEIDA (Aluísio de), Apontamentos genealógicos, in "Re
vista do Instituto Heraldico Genealógico" n.o 8 - São Paulo. 

ALMEIDA (Aluísio de), Arquivo Paroquial de Sorocaba, in 
"Revista do Instituto Heráldico Genealógico de São Paulo" n.o 7, 
São Paulo. 

ALMEIDA (Aluísio de), Memória histórica sobre Sorocaba, 
in "Revista de História" São Paulo - 1964, XXIX 60, 335-353, 

- idem (11) - 1965, XXX, 61, 75-92 
- idem (111) - 1965, XXXI, 63, 113-131 
- idem (IV) - 1965, XXXI, 64, 383-400 
- idem (V) - 1967, XXXV, 71, 167-178 
- idem (VI) - 1968, XXXVI, 74, 313-328 
- idem (VII) - 1968, XXXVII, 75, 129-144 
- idem (VIII) - 1968, XXXVII, 76, 345-367 
- idem (IX) - 1969, XXXIX, 79, 175-184. 

ALMEIDA (Aluísio de), artigos avulsos, in "Revista do Ins
tituto Histórico, Geográfico e Genealógico de Sorocaba", a par
tir do n.o 1 - Editora Cruzeiro do Sul SI A - 1956. 

MATEUS (Ari), Em Sorocaba, o testamento público de San
tos Dumont, in "Revista de História", 1964, XXVIII, 57, 201-207. 
- São Paulo. 
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"Revista Brasileira dos Municípios" n.os 42/52 e 55/56 
I.B.G.E. ano XIV - 1961. 

c. - Boletins. 

Boletins diversos - Departamento do Arquivo do Estado de 
São Paulo. 

Documentos Avulsos - Departamento do Arquivo do Estado 
de São Paulo. 

Inventários e Testamentos - Departamento do Arquivo do 
Estado de São Paulo. 

DEFFONTAINES (P), As feiras de burros de Sorocaba -
in "Boletim de Geografia". Ano 111, 1954. 

GUIMARÃES (Djalma), Fundamentos da Petrologia e ro
chas ígneas do Brasil. Boletim n.o 107, pág. 329 - Ministério da 
Agricultura, Rio de Janeiro, 1960. 

MEDEIROS (F .L.D'Abreu), A feira de Burros de Sorocaba 
- "Boletim Paulista de Geografia" n.o 1 - 1949 - São Paulo. 

MULLER (M. L. ), Sítios e Sitiantes no Estado de São Pau
lo - "Boletim da USP n.o 132" - 1951 - São Paulo. 

SANTOS (Elina), Geomorfologia da região de Sorocaba e 
alguns de seus problemas - "Boletim Paulista de Geografia" n.o 
12, São Paulo - 1952. 

SCHMIDTH (Carlos B.), Geografia da circulação - tropas 
e tropeiros - "Boletim Paulista de Geografia", 1959. 

S. - OBRAS. 

a). - Gerais. 

ABREU (João Ca.pistrano de), Caminhos antigos e povoamen
to do Brasil - Editora F. Briguiet - Rio de Janeiro - 1930. 

ABREU (João Capistrano de), Capítulos de História Colo
nial - Editora F. Briguiet, Rio de Janeiro - 1934. 

ALCÂNTARA MACHADO (José de), Vida e morte do Ban
deirante - Editora Martins - 1943 - São Paulo. 

ALMEIDA (Côn. Luiz Castanho de), Luiz Matheus Mai
lasky, visconde de Sapucaí, Editora Cúpolo. São Paulo - 1938 
(em colaboração com Antônio F. Gaspar). 

ARMITAGE (John), História do Brasil (1807 a 1856), Edi
tora Z. Valverde - 1943 - Rio de Janeiro. 

AZEVEDO (Fernando de), Um trem corre para o oeste, 
Obras completas - vol. XII - Edições Melhoramentos - sem 
data - São Paulo. 

BANDECCHI (Pedro Brasil), Apontamentos sobre o café -
Revista do Arquivo Municipa,l vol. CLXXVII - ano XXXII. 
Pags. 5 a 26 - SP. 
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Anti-Tordesilhas - 2.a edição - Editora Obelisco - S·P. - 1965. 
O município no Brasil e sua função política. Revista de His

tória n.O 90, 92, 93, 95 - (1973). 
- Legislação da Província de S. Paulo, sobre escravos. Revista 
de História n.O 99. (1974). 

BAPTISTA PEREIRA (Antônio), Figuras do Império e ou
tros ensaios - 2.a edição - Companhia Editora Nacional -
1934 - São Paulo. 

BARROSO (Gustavo), História Militar do Brasil, 2.a edição 
- Companhia Editora Nacional - 1918 - São Paulo. 

História Secreta do Brasil, Companhia Editora Nacional -
1937 - São Paulo. 

Nos Bastidores da História do Brasil, Edições Melhoramen
tos - sem data - São Paulo. 

Segredos e revelações da História do Brasil - Editora O Cru
zeiro - 1961 - Rio de Janeiro. 

BERLINK (Eudoro Brasileiro), Apontamentos para a histó

ria militar do duque de Caxias. - Editora F. Briguiet - 1934 -
Rio de Janeiro. 

BUARQUE DE HOLANDA (Sé"gio), Monções - Edição 
da Casa do Estudante do Brasil - 1945 - Rio de Janeiro. 

Raizes do Brasil. Edição da Universidade de Brasília - 1963 
- Brasília. 

Caminhos e fronteiras, Editora José Olympio - 1957 - Rio 
de Janeiro. 

CALMON (Pedro), História da Civilização Brasileira 
Companhia Editora Nacional - 1937 - São Paulo. 

- História do Brasil - Editora José Olympio - 1959 
São Paulo. 

CARNEIRO (Glauco), História das Revoluções Brasileiras 
- Editora O Cruzeiro - 1965 - ·Rio de Janeiro. 

CARVALHO FRANCO (Francisco de Assis), Bandeiras e 

Bandeirantes - Editora Nacional - 1940 - São Paulo. 
CARVALHO (Affonso de), Caxias - Empresa Editora Gua

rany - 1944 - Rio de Janeiro. 
CORTEZÃO (Jaime Zuzarte), Introdução à História das Ban

deiras - Editora Portugália - Lisboa - 1964. 
- Bandeiras e Bandeirantes, séculos XVII e XVIII. - Bi

blioteca Nacional - 1951 - Rio de Janeiro. 
DIAS (Manuel Nunes) e outros, Brasil em perspectiva - Di

fusão Européia do Livro - 1971 - São Paulo. 
DUQUE (Gonzaga), Revoluções Brasileiras - Editora Laem

mert - 1905 
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ELLIS (Alfredo), Meio século de bandeirismo - Editora Na
cional - 1948 - São Paulo. 

- Feijó e a primeira metade do século XIX. Editora Nacio
nal - 1940 - São Paulo. 

- O Bandeirismo paulista e o recuo do meridiano - Edi
tora Nacional - 1934 - São Paulo. 

FERNANDES (Flo,estan), Mudanças sociais no Brasil. Di
fusão Européia do Livro - São Paulo. 

- (organizador) - Comunidade e Sociedade no Brasil -
Editora Nacional e Editora da Universidade de São Paulo - 1972 

FERREIRA (Tito Lívio), História da Civilização Brasileira .
Editora Biblos - São Paulo - 1959. 

- História de São Paulo - Editora Biblos - São Paulo. 
- Gênese social da gente bandeirante - Editora Nacional 

- São Paulo - 1944. 

FLEURY (Renato Sêneca), Francisco Adolfo de Varnhagen, 
Visconde de Porto Seguro - Edição Melhoramentos - sem data 
- São Paulo. 

FONTOURA (João Neves da), História do Estado de São 
Paulo - Editora Accuso - 1933 - Rio de Janeiro. 

MACEDO SOARES (José Carlos de), Fronteiras do Brasil 
no regime Colonial - Editora José Olympio - 1939 - Rio de 
Janeiro. 

MAGALHÃES (Basílio de), Expansão geográfica do Brasil 
colonial, Companhia Editora Nacional - 1935 - São Paulo. 

MARINHO (José Antônio), História do Movimento Político 
que no anno de 1842 teve lugar na Província de Minas Geraes -
2.a Edição - Editora Typographia Almeida - Conselheiro La
fayette - Minas Gerais - 1939. 

MARQUES (Manuel E. de Azevedo), Apontamentos histó
ricos, geográficos, biográficos, estatísticos e noticiosos da provín
cia de São Paulo - tomo 11 - Biblioteca do Instituto Histórico 
Paulista - São Paulo - 1954. 

MARTINS DE ANDRADE, A revolução de 1842 - não 
consta a editora - Rio de Janeiro - 1942. 

MENEZES (Eduardo de), A revolução de 1842 - não cons
ta a editora - nem o ano - nem o local. 

MONTEIRO (Tobias do Rêgo) , História do ImpériO. Edi
tora F. Briguiet - 1927 - Rio de Janeiro. 

MORSE (Richard Mcgee), Formação Histórica de São Pau
lo - Di'~usão Européia do Livro - 1970 - São Paulo. 

OLIVEIRA (José Teixeira de), Dicionário brasileiro de da
tas históricas - Editora Pan-Americana - 1944 - Rio de Ja
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OLIVEIRA LIMA (Manuel de), O Império brazileiro -
1822-1889 - Edição Melhoramentos - 1927 - São Paulo. 

OLIVEIRA VIANA (Francisco José de), Evolução do povo 
brasileiro - Companhia Editora Nacional - 1938 - São Paulo. 

PANDIA CALÓGERAS (João), Formação Histórica do Bra
sil - Editora Nacional - 193~ - São Paulo. 

RIBEIRO (Joaquim), Folklore dos bandeirantes - Editora 
José Olympio - 1946 - São Paulo. 

RIBEIRO (João), História do Brasil - 15.a edição - Edi
tora São José - 1954 - Rio de Janeiro. 

RICARDO (Cassiano), Marcha para Oeste - Editora José 
Olympio - Rio de Janeiro - 1942. 

ROCHA POMBO (José Francisco da), História do Brasil -
I V Edição - Edição Melhoramentos - 1963 - São Paulo (re
vista e atualizada por Hélio Viana). 

RODRIGUES (José Honório), Teoria da História do Brasil 
Editora IPf. - 1949 - São Paulo. 

SAINT-HILAIRE (A. de), Viagem à Província de São Paulo 
e resumo das viagens ao Brasil - Martins Editora - 1945 - São 
Paulo. 

SALGADO (Plínio), Como nasceram as cidades do Brasil -
Editora Atica - Lisboa - 1946. 

SETUBAL (Paulo), Os irmãos Leme (romance) Editora Sa
raiva - 1950 - São Paulo. 

- A Marquesa de Santos - Editora Saraiva - 1950 - São 
Paulo. 

- Maluquices do Imperador - Editora Saraiva - 1953 .-
7. a edição - São Paulo. 

SODRÉ (Nelson Werneck), Formação da Sociedade Brasi
leira - Editora José Olympio - 1944 - São Paulo. 

SIMONSEN (Roberto Cockrane), História Econômica do Bra
sil - Companhia Editora Nacional - 1939 - São Paulo. 

SODRÉ (Nelson Werneck), '" Oeste; ensaio sobre a grande 
propriedade pastoril - Editora José Olympio - 1941 - Rio de 
Janeiro. 

- Panorama do 2.0 Império, Companhia Editora Nacional 
- 1939 - São Paulo. 

TARQUINIO DE SOUZA (Octávio), Diogo Antônio Feijó, 
Editora José Olympio - 1942 - Rio de Janeiro. 

- A vida de D. Pedro I - Editora José Olympio - 1952 
- Rio de Janeiro. 

TAUNAY (Affonso d'Escragnolle), Relatos monçoeiros 
coletânea - Martins Editora - 1953 - São Paulo. 
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- História Geral das Bandeiras Paulistas - Edição do Mu
seu Paulista - 1924-50 - São Paulo. 

TORRES (João Camillo de Oliveira), Os Construtores do 
Império, Editora Nacional --:- 1968 - São Paulo. 

- A democracia Coroada - Editora José Olympio - 1957 
- Rio de Janeiro. 

WANDERLEY PINHO (José), Salões e damas do 2.0 Rei
nado - 3.a edição - Martins Editora - 1959 - São Paulo. 

VIANA (Hélio), História do Brasil - Edição Melhoramen
tos - 1961 - São Paulo. 

- Estudos de História Colonial - Editora Nacional - 1948 
- São Paulo. 

- Vultos do Império - Editora Nacional - 1968 - São 
Paulo. 

VARNHAGEN (Francisco Adolpho de), Histó'ia Geral do 
Brasil - Edição Melhoramentos - 1962 - São Paulo - (Re
visão e Notas por Capistrano de Abreu e Rodolfo Garcia). 

VIANNA MOOG (Clodomir), Bandeirantes e pioneiros -
paralelo entre duas culturas - 7.a Edição - Rio de Janeiro -
1964. 

ZALUAR (Emílio A.), Peregrinação pela província de São 
Paulo - 1860-1861. - voI. IV - Edições Cultura - São Pau
lo - 1945. 

EM TEMPO 
BUARQUE DE HOLANDA (Sérgio) (coordenação de) 

História Geral da Civilização Brasileira - Difusão Européia do 
Livro - 1970 - São Paulo. 

LYRA (Heitor), História de D. Pedro II - 1825-1891, 
Companhia Editora Nacional - 1938-1940 - São Paulo. 

b) .- Obras específicas. 
ALMEIDA (Côn. Luiz Castanho de), Sorocaba 1842. Edi

tora Tipografia Cúpolo - 1938 - São Paulo. 
ALMEIDA (Côn. Luiz Castanho de), História de Sorocaba 

- 1589-1822 - 1.0 voI. Ed. Cruzeiro do Sul - 1952. 
- História de Sorocaba, Instituto Histórico, Geográfico e 

Genealógico de So~ocaba - 1969 - Sorocaba. 
- O tropeirismo e a feira de Sorocaba - Luzes G:'áfica Edi

tora - 1968 - São Paulo. 
GASPAR (Antônio Francisco), Sorocaba de Ontem - Edit. 

Cúpolo - 1954 - São Paulo. 
LIMA (Armando de Oliveira) (coordenador), A Luta pela 

Independência - Editora Elu - 1972 - Sorocaba. 
MAILASKY (Luiz Matheus), Relatório apresentado, pela di
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WAGNER (L. do Amaral), Reminiscências Sorocabanas -
Companhia Editora Nacional. 

c). - ANAIS. 
Azevedo (Aroldo de), Centros Urbanos no Seiscentismo -

Anais da Associação dos Geógrafos Brasileiros - vol. IX - to
mo I - 1954-1955 - São Paulo. 

MONBEIG (Pierre), A divisão regional do Estado de Siio 
Paulo - Anais da Associação dos Geógrafos Brasileiros - Vol. 
I - 1949 - São Paulo. 

d). - DIVERSOS. 
Arquivo Histórico Nacional "Washington Luís". Rua 'da Con, 

solação n.o 1024 - São Paulo - Capital. 
1. - Fazenda de Brigadeiro Tobias é agora Patrimônio His, 

tórico - "Diário de São Paulo" - 19 de janeiro de 1973. 
2. - Brasiliana - Casa de fazenda protegida pelo patrimô

nio. - "Diário de São Paulo" - 20 de Janeiro de 1973. 
3. - I.B.G.E. - Sorocaba - Oliveira (José Gomes de) 

- autor histórico - Redação Ronoel Samartini: Fontes dos da
dos A.M.E. José Gomes de Almeida. 

4. - Abertura da Semana do Brigadeiro Rafael Tobias de 
Aguiar (Sorocaba) - Sorocaba reitera: quer os despojos de To
bias. 

5. - Sorocaba - Sorocaba comemora 314 anos - "Diá:io 
de São Paulo" - 15 de agôsto de 1968. 

6. - Sorocaba - "Diário Popular" - 24 de maio de 1968. 
7. - Sorocaba 316 anos depois - Turismo - Suplemento 

do "Estado de São Paulo", 14 de agosto de 1970_ 
8. - Sorocaba, quarto lugar no Estado - "Folha de São 

Paulo" - 29 de janeiro de 1970. 
9. - O contraste mora em Sorocaba - "Diário Popular" 

de 21 de dezembro de 1970. 
10. - Sorocaba já vive para o ano 2000, "Diário de São 

Paulo" - 8 de julho de 1971. 
11. - Sorocaba, cultivar orquídeas, o prazer sem despesas 

- "Estado de São Paulo" - 9 de julho de 1972, 

• 
* • 

CONCLUSÃO. 

Pelo c:-xposto, o arrolamento das fontes primárias para a História 
dE' Sorocaba devido a cidade ter mais de 300 anos e ter sido palco de 
episódios políticos de proeminência nac:onal, b:-m como de desenvo'
vimento de cara ter econômico de grande importância desde a época 
colonial, apres'cnta-se 
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Essa riqueza documental, fez COl1l que os investigadores levassem 
um tempo incomum para oferecer aos historiadores e estudiosos, sub
s~dios vaHosos e indispensáveis, para enriquecer ainda mais a História 
de Sorocaba, de São pa,uJo e do Brasil. 

Tais documentos, muitos de dificil acesso, dada as difculdades 
en~ontradas sobretudo em a'guns arquivos, onde muitos livros estavam 
em completo abandono e ~otalmente desordenados, exigiram um tra
balho de reorganização desses mesmos arquivos, o que aliás, só se con
cretizou pelo nosso espírito de oolaboração científica e sobretudo, de
dicação de muito tempo na re,cuperação de documentos importantís
simos, os quais. sem esse paciente trabalho, jamais poderia,m ser arro
lados e estudados. 

Não poderíamos deixar de externar nossos agradecimentos a to
das as autoridades que direta ou indiretamente colaboraram conosco, 
permitindo que este trabalho de pesquisa se concretizasse com o êxito 
alcançado. 

Como pode ser verificado, num rápido esboço que fizemos do 
novlO surto industrial que Sorocaba experimenta, aí oferece campo pa
ra a elaboração de um trabalho de pesquisas de carater histórico-eco
nômico-social, à base dessa industrialização, a partir da se~unda me
tade do século XX. 

Queremos lembrar ainda, que as fontes primárias para a Histó
ria de Sorocaba até 1963 - onde paramos na maioria das pesquisas 
- ainda eGtão quase intactas, à disposição dos estudiosos e pesquisa
dores e à sua espera, qu<; oxalá não demorem. 

Embora tenha sido muito dificil, mas nunca impossivel, dentro 
de nossas N.mitações, procuramos co'her o mais possivel dos elemen
tos das fontes primárias e secundárias de Sorocaba, esperando ainda 
não ter esgotado a matéria, motivo pelo qual, sempre haverá possibi
lidade de complementação deste trabalho, o qual, nesta época, pro
curamos fazer o mais com pleito possivel. 

Antes de terminar, queremos deixar um agradecimento muito sin
cero e tlOdo espeial à prof.a Alda Mauro, hoje diretora de Co~égio 
E~tadual, 
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INTERVENÇÕES. 

Da Prof.a Euza Rossi de Aguiar Frazão (FAI.São Paulo). 
Pergunta: 

"Foram encontradas plantas da cidade de Itapetininga?" 

* 
Da prof.a Maria Dorotéa Senger Cezar (FAFI.Sorocaba.SP). 

Disse: 

"Tendo o Autor falado de um caminho terrestre-f'uvial indígena 
que ligava a região de Sorocaba ao interior, pergunta se não seria o 
do 'Peabirú'? Não se trata de uma intervenção propriamente dita, mas 
de um complemento, lembrando que um artigo publicado no dia 25 
de maio de 1972 no jornal O Estado de São Paulo, versa sobre o tra
balho realizado pelo Prof. Igor Schymz, da Unversidade Federal do 
Paraná, sobre o Peabirú. Teria o Autor lido o artigo e seria esse o 
caminho descrito pelo professor paranaense?" 

* 
Do Prof. A dilson Cezar CF AFI. Sorocaba . SP) . 

Disse: 

'Trata-se apenas de uma observação. Um documento de gran
de importância é a Ata da Revolução Liberal de 1842 que se acha 
incompleta e destacada do resto do livro, escondendo por si só uma 
história pitoresca do próprio documento, que se encontra no Arquivo 
do Instituto Histórico, Geográfico e Genealógico de Sorocaba." 

* * 
* 

RESPOSTAS DO PROFESSOR ARI MATEUS. 

À prof.a Euza Rossi de Aguiar Frazão. 

Responde: 

''Não foram encontradas plantas de Itapetininga. O que foi en
contrado com referência a essa cidade, foi que nos massos de popu
lação de 1765-1776 e 178l. as listas gerais dos moradores de Soro
caba estão junto com as listas de Faxina e Itapetininga, como pode 
ser verificado no Departamento do Arquivo do Estado de São Pau
lo. " 

* 
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À Prof.a Maria Dorotéa Senger Cezar. 

Responde: 

"Realmente tive oportunidade de ler o artigo do Sr. ~nio Squeff, 
que através dessa publicação no jornal O Estado de São Paulo, ana
lisa as pesquisas do Prof. Igor. Não tenho a menor dúvida de que é 
o mesmo caminho." 

• 
Ao Prof. Adii'son Cezar. 

Re~ponde: 

"Realmente não citei não só esse documento, mas muitos ou
tros que pelo airolamento feito estão à dispos:ção dos estudiosos. O 
co'ega foi muito feliz na abordagem desse aspecto, o qual por si só 
testemunha que uma pesquisa não deve se cingir apenas ao registro 
dos documentos. No caso em apreço há uma característica especial. 
Depo:s de ter sido sufocada a revolução pelo então barão de Caxias, 
o livro onde foi lavrada essa ata foi rasgado por alguem que desejou 
evitar a identificação dos revoltosos, justamente nessa parte onde de
via estar registrada. A mesma desapareceu. só sendo encontrada mui
to tempo depois. Hoje o original está guardado no Instituto Histó
rico, Geográfico e Genealógico de Sorocaba. 

Realmente, não anotei esse documento porque o mesmo está in
completo, em virtude de estar rasgado. Continuarei pesquisando e se 
encontrar a outra parte do livro de Atas da Câmara Munidpal de 
São Paulo, poderemos então oferecer mais esse documento à historio
grafia nacional. É interessante frizar que ° texto da proclamação es
tá completo, o que falta é o final, com nomes e assinaturas." 



LEVANTAMENTO DE FONTES
LITORAL PAULISTA 

I PARTE. ARQUIVOS ADMINISTRATIVOS. 
PAÇO MUNICIPAL - SANTOS (*). 

APRESENTAÇÃO. 

BETRALDA LOPES 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 

Santos. 

O Setor de Documentação do o.epartamento de História da Fa
cu'dade de Filosofia, Letras e Ciências' Humanas da Universidade de 
São Paulo, possui um plano de pesquisa denominado de "Documenta
ção Regional". que visa localizar, organizar, preservar através da mi
crofilmagem, e divulgar o acervo documental brasileiro disperso erp. 
Arquivos Públicos e Part;culares, facilitando desse modo, toda e qual
quer pesquisa púb~ica histórica. 

Nossa preocupação não é só com documentos velhos, mas tam
bém com os recentes, tentando. assim, "rescuscitar a memó!"ia nacio
nal', isto é o que o Brasil foi, é e será, abrangendo suas obraS' de arte 
e, em part:cular, sua documentação h:stórica. Procura-se, através dis
so mostrar que a pesquisa não foi abandonada, mas s:m, não teve a 
assistência e o desenvolvimento que requeria por parte das Un;versi
dad~s e dos Poderes Públicos, conforme declaração do Prof. Francisco 
Iglés:as em comunicação feita na XXIII Reunião Anual da SPBC em 
Cur:fba (julho-1971). 

O levantamento de qualquer arquivo, como é do conhecimento ge
ra', torna-se bastante penoso, pois, não havendo ainda uma leg:slação 
brasileira para arquivamento de documentos históricos e de pes'soal es
pr.cia' izado para tanto, ca1a arquivo adota ° 
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Apresentamos no momento, a prime;ra parte de um projeto de 
pesquisa - "Levantamento de Fontes co Litoral Paulista" - onde vi
samos coletar, selecionar e microfilmar documentos fazendo dos mes'
mos instrumentos didáticos para os alunos, alem do seu aprovdtamen
to em futuras teses dos cursos de pós-graduaçãJo. A pesquisa é multi
disdplinar, possibilitando comparações e generalizações, tendo por ob
jetivo a análise de uma estrutura social e sua transformação ou substi
tuição. 

O levantamento da documentação do "Paço Municipal - Santos''', 
teve como coordenação Betralda Lopes, e elementos de pesquisa Ma
ria Cecília Cipu!lo Aymar, Mavia Tereza Carvalho Ferreira e Suely 
Pinto Malho; orientação em catalQgação da historiógrafa Elisabeth 
Conceta Mirra e supervisão técnica de Carlos Alberto Fabra Perugor
ria. 

* * 

* 
I. - PAÇO MUNICIPAL DE SANTOS. 

O Paço Municipal de Santos está localizado à praça Visconde 
de Mauá, s/n.o. Sua construção teve inicio na primeira décwa 
deste século, sendo inaugurado a 26 de janeiro de 1936; e abri6~ 
as dependências da Câmara e Prefeitura Municipais. 

CÂMARA MUNICIPAL. 
A instalação do Conselho da Vila do Porto de Santos não 

é perfeitamente d'ixada; sabe-se, através de notícias colhidas espar
samente em algumas escrituras e cartas primitivas, que ele come
çou a funcionar pelo ano de 1547, após a elevação do Porto de 
Santos a categoria de Vila, formado pelos fundadores do povoa
do e homens principais do lugar sob a presidência provavel de Pe
dro Martins Namorado. 

Em junho de 1973, a Câmara Munidpal é composta de de
zenove vereadores, e seu presidente é o Professor Fernando Oliva. 

O arquivo está localizado no primeiro andar (impressos) e 
embassamento (manuscritos e datilografados). 
Impressos. 

A. - COLEÇÂO DE LEIS. 

1. - Reino Unido. 
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2. - I Império. 
a). - leis da Câmara - 1822 

leis da Câmara 1823 - em 2 volumes 
leis da Câmara - 1824 - em 2 volumes 
leis da Câmara - 1825 em 2 volumes 
leis da Câmara - 1826 - em 2 volumes 
leis da Câmaora - 1827 - em 2 volumes 
leis da Câmara - 1828 - em 3· volumes 
leis da Câmara - 1829 - em 3 volumes 
leis da Câmara - 1830 
leis da Câmara - 1831 

b). - Diário da Câmara dos Deputados 1829 4 
volumes 
Diário da Câmara dos Deputados - 1830 - 2 
volumes. 

c) . Constituição - 1824. 
d). - Código de Processo Criminal da 1. a Instância do I 

Império - 13. julho. 1829 . 

3. - Regências. 

a). - leis da Câmara 1831 - em 2 volumes 
leis da Câmara 1832 - em 4 volumes 
leis da Cúmara 1833 em 4 volumes 
leis da Câmara - 1834 em 2 volumes 
leis da Câmara - 1835 em 4 volumes 
leis da Câmara - 1836 - em 3· volumes 
leis da Câmara - 1837 - em 2 volumes 
leis da Câmara - 1838 em 2 volumes 
leis da Câmara - 1838 - em 2 volumes 
leis da Câmara - 1839 - em 2 volumes 

b). - diário da Câmara dos Deputados - 1839 -
volume. 

4. - 11 Império. 

a). - leis da Câmara - 1840 - em 1 volume 
leis da Câmara 
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leis da Câmara - 1852 - em 4 volumes 
leis da Câmara - 1853 - em 3' volumes 
leis da Câmara - 1854 em 2 volumes 
leis da Câmara - 1855 - em 2 volumes 
leis da Câmara 1855 em 3 volumes 
leis da Câmara -- 1856 - em 2 volumes 
leis da Câmara - 1857 - em 4 volumes 
leis da Câmara - 1858 - em 2 volumes 
leis da Câmara - 1859 - em 4 volumes 
leis da Càmara - 1860 - em 4 volumes 
leis da Câmara - 1861 - em 4 volumes 
leis da Câmara - 1862 - em 3 volumes 
leis da Câmara - 1863 em 2 volumes 
leis da Câmara - 1864 - em 3 volumes 
leis da Câmara - 1865 - em 3 volumes 
elis da Câmara - 1866 - em 3 volumes 
leis da Câmara - 1867 em 4 volumes 
leis da Câmara - 1868 - em 3 volumes 
leis da Câmara - 1869 - em 3 volumes 
leis da Câmara - 1870 - em 3 volumes 
leis da Câmara - 1871 - em 2 volumes 
leis da Câmara - 1872 - em 2 volumes 
leis da Câmara - 1873 - em 3 volumes 
leis da Câmara - 1874 - em 3 volumes 
leis da Câmara 1875 em 3' volumes 
leis da Câmara - 1876 - em 3 volumes 
leis da Câmara - 1877 - em 3 volumes 
leis da Câmara - 1878 - em 2 volumes 
leis da Câmara - 1879 - em 2 volumes 
leis da Câmara - 1880 - em 3 volumes 
leis da Câmara - 1881 em 3 volumes 
leis da Câmara - 1882 - em 4 volumes 
leis da Câmara 1883 - em 2 volumes 
leis da Câmara 1884 - em 2 volumes 
leis da Câmara 1885 - em 2 volumes 
leis da Câmara 1886 - em 2 volumes 
leis da Câmara - 1887 - em 2 volumes 
leis da Câmara - 1888 - em 4 volumes 
leis da Câmara - 1889 - em 1 volume. 

b). - Sessão Estraordinária da Câmara dos Deputados 
- 1864. 

c). - Anais do Parlamento Brasileiro - 1870. 
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5. - Re."ública. 
a). - Leis do Congresso - 1890 - em 6 volumes 

Leis do Congresso - 1891 - em 3 volumes 
Leis do Congresso - 1892 - em 2 volumes 
Leis do Congresso - 1893 - em 2 volumes 
Leis do Congresso - 1894 - em 2 volumes 
Leis do Congresso - 1895 - em 2 volumes 
Leis do Congresso - 1898 
Leis do Congresso - 1899 - em 2 volumes 
Leis do Congresso - 1900 - em 2 volumes 
Leis do Congresso - 1901 - em 2 volumes 
Leis do Congresso - 1902 - em 2 volumes 
Leis do CO:Jgresso - 1903 - em 2 volumes 
Leis do Congresso - 1904 - em 2 volumes 
Leis do Congresso - 1905 - em 3 volumes 
Leis do Congresso - 1906 - em 2 volumes 
Leis do Congresso - 1907 - em 3 volumes 
Leis do Cong"esso - 1908 - em 2 volumes 
Leis do Congresso - 1909 - em 2 volumes 
Leis do Congresso - 1910 - em 3 volumes 
Leis do Congresso - 1911 - em 4 volumes 
Leis do Congresso - 1912 - em 4 volumes 
Leis do Congresso 1913 - em 4 volumes 
Leis do Congresso - 1914 - em 5 volumes 
Leis do Congresso - 1915 - em 3 volumes 
Leis do Congresso - 1916 - em 3' volumes 
Leis do Congresso - 1917 - em 3 volumes 
Leis do Congresso - 1918 - em 4 volumes 
Leis do Co:.gresso - 1919 - em 3 volumes 
Leis do Congresso - 1920 - em 5 volumes 
Leis do Congresso - 1921 - em 5 volumes 
Leis do Co:"g~'esso - 1922 - em 4 volumes 
Leis do Congresso - 1923 - em 4 volumes 
Leis do Congresso - 1924 - em 4 volumes 
Leis do Congresso - 1925 - em 2 volumes 
Leis do Congresso - 1926 - em 3 volumes 
Leis do Congresso - 1927 - em 2 volumes 
Leis do Congresso - 1928 - em 2 volumes 
Leis do Congresso - 1929 - em 4 volumes 
Leis do Congresso - 1930 
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Leis do Congresso - 1949 - em 4 volumes 
Leis do Congresso - 1950 - em 4 volumes 
Leis do Congresso - 1951 - em 4 volumes 
Leis do Congresso - 1952 - em 4 volumes 
Leis do Congresso - 1953 - em 4 volumes 
Leis do Congresso - 1954 - em 4 volumes 
Leis do Congresso - 1955 - em 4 volumes 
Leis do Congresso - 1956 - em 4 volumes 
Leis do Congresso - 1957 - em 4 volumes 
Leis do Congresso - 1958 - em 4 volumes 
Leis do Congresso - Atos Institucionais de n. o 

à 11 - edição Senado Federal - Brasília --
1970. 

Leis do Congresso - Atos Complementares -
de n.o 1 à 62 -edição do Senado Federal 
- Brasília - 1970. 

Leis do Congresso de n. o 319 à 804 - em 6 vo
lumes - edição Senado Federal - Brasilia -
1970. 

b). - Constituição Federal - 1891 
Constituição Federal 1934 
Constituição Federal - 1967. 

c). - Código Civil - 1906. 

6. - Estado de São Paulo. 

a). - Leis da Assembléia - 1835 - em 2 volumes 
Leis da Assembléia - 1840 
Leis da Assembléia - 1841 
Leis da Assembléia - 1844 - em 2 volumes 
Leis da Assembléia - 1846 
Leis da Assembléia - 1948 
Leis da Assembléia - 1850 
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Leis da Assembléia - 1869 à 1870 
Leis da Assembléia - 1873 - em 2 volumes 
Leis da Assembléia - 1874 
Leis da Assembléia - 1875 - em 2 volumes 
Leis da Assembléia - 1876 
Leis da Assembléia - 1880 
Leis da Assembléia - 1882 
Leis da Assembléia - 1883 
Leis da Assembléia - 1884 
Leis da Assembléia - 1885 
Leis da Assembléia - 1886 
Leis da Assembléia - 1889 - em 3 volumes 
Leis da Assembléia - 1890 
Leis da Assembléia - 1891 - em 6 volumes 
Leis da Assembléia - 1892 - em 2 volumes 
Leis da Assembléia - 1893 - em 2 volumes 
Leis da Assembléia - 1894 
Leis da Assembléia - 1895 
Leis da Assembléia - 1896 - em 2 volumes 
Leis da Assembléia - 1897 
Leis da Assembléia - 1898 
Leis da Assembléia - 1899 
Leis da Assembléia - 1901 - contato linha tele

fônica entre Santos e São Vicente. 
Leis da Assembléia - 1902 - criada a Comissão 

de Saneamento de Santos. 
Leis da Assembléia - 1903 
Leis da Assembléia - 1904 - autoriza Cia. Fer

ro Carril Paulista a transferir sua estrada de 
ferro de Santos aS. Vicente para Cia City 
of Santos. 

Leis da Assembléia - 1905 
Leis da Assembléia - 1906 - em 2 volumes -

abertura dos canais de Saneamento em San
tos. 

Leis da Assembléia - 1907 
Leis da Assembléia - 1908 
Leis da AssembléIa - 1909 
Leis da Assembléia - 1910 
Leis da Assembléia - 1911 - Construção do Hos

pital de Isolamento em Santos. 
Leis da Assembléia - 1912 - serviços de esgoto 

em Santos e São 
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Leis da Assembléia - l!HS 
Leis da Assembléia - 1916 
Leis da Assembléia - 1917 
Leis da Assembléia - 1919 - transferência dos 

contratos de Atonso Pocchat de Assis para 
Cia. Santense de Navegação. 

Leis da Assembléia - 1924 - criação do Insti-
tuto do Caté (paulista) 

Leis da Assembléia - 1925 
Leis da Assembléia - 1926 
Leis da Assembléia - 1927 
Leis da Assembléia - 1928 - autorização para 

construção de uma estrada de rodagem de 
concreto de São Paulo à Santos e organiza
ção da l'rflJ:enura Sanitaria do liuarujá. 

Leis da Assembléia - 1'JZ9 
Leis da Assembléia - 1931 - em 2 volumes -

extinsão da Prefeitura Sanitária do (,uarujá. 
Leis da Assembléia - 1932 - owupação militar da 

Cia. Docas 
Leis da Assembléia - 1933 
Leis da Assembleia - 1934 - criação do Ginásio 

do Estado em Santos 
Leis da Assembléia - 1935 - em 2 volumes 
Leis da Assembléia - 1936 - em 2 volumes 
Leis da Assembléia - 1937 - em 4 volumes 
Leis da Assembléia - 1938 - em 4 volumes 
Leis da Assembléia - 1939 - em 5 volumes -

criação da Comarca de Santos e concessão do 
sítio de Monduba para Fortaleza. 

Leis da Assembléia - 1940 - em 4 volumes 
Leis da Assembleia - 1941 
Leis da Assembléia - 1942 - em 3 volumes 
Leis da Assembléia - 1943 - em 3 volumes 
Leis da Assembléia - 1944 - em 6 volumes 
Leis da Assembléia - 1945 - em 5 volumes 
Leis da Assembléia - 1946 - em 3 volumes 
Leis da Assembléia - 1947 - em 4 volumes 
Leis da Assembléia - 1948 - em 5 volumes 
Leis da Assembléia - 1949 - em 4 volumes 
Leis da Assembléia - 1950 - em 3' 
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Leis da Assembléia - 1953 - em 5 volumes 
Leis da Assembléia - 1954 - em 5 volumes 
Leis da Assembléia - 1955 - em 5 volumes 
Leis da Assembléia - 1956 - em 6 volumes 

b). - Constituição Estadual - 1947. 
o). - Reforma Constitudonal do Estado - 1957. 
d). - Acessoria Tecnico-Legislativa - 1920 

Acessoria Tecnico-Legislativa - 1921 
Acessoria Tecnico-Legislativa - 1922 
Acessoria Tecnico-Legislativa - 1923 
Acessoria Tecnico-Legislativa - 1950 
Acessoria Tecnico-Legislativa - 1951 
Acessoria Tecnico-Legislativa - 1953. 

7. Município de Santos - Leis de Orçamento da Receita e 
Fixação da Despesa da Prefeitura Municipal 
exercício - 1890 à 1891. 
exerckio - 1902 - em duplicata 
exercício - 1906 - em duplicata 
exercício - 1907 em duplica.ta 
exercício - 1908 em duplicata 
exercício - 1909 em duplicata 
exercício - 1911 
exercício - 1915 
exercício - 1925 
exercício - 1938 
exercício - 1947 - em duplicata 
exercicio - 1948 - em duplicata 
exercício - 1949 - em duplicata 
exercício - 1950 - em duplicata 
exerClClO - 1951 - em duplicata 
exercício - 1952 - em duplicata 
exercício - 1953 - em duplicata 
exercício - 1954 - em duplicata 
exercício - 1955 - em duplicata 
exercicio - 1956 - em duplicata 
exercício - 1957 - em duplicata 
exercício - 1958 - em duplicata 
exercício - 1959 - em duplkata 
exercício - 1960 - em duplicata 
exercício - 1961 - em duplicata 
exercício - 1963 - em dupHcata 

8. ,- Posturas Municipais. 
1869 - Assembléia Legislativa Provincial. 
1876 - Câmara 
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1878 - Assembléia Legislativa provincial - em 2 volu
mes. 

1880 - Assembléia Legislativa Provincial. 
1881 - Assembléia Legislativa Provincial. 

9. - Regimentos. 
1935 - Câmara Municipal de São Paulo - regimento 

interno. 
1959 - Câmara Municipal de Santos - regimento inter

no - em duplicata. 
10. - coletâneas. 

a). - LEX - coletânea de legislação com redação do 
Dr. , Geraldo Emydio PEREIRA - ed. Lex -
São Paulo-1937 - há os números de 1 à 12 -
em duplicata. 

b). - DECRETOS - coletânea do Governo Provis6rio 
de 1931 - D.F. 

B. - MENSAGENS PRESIDENCIAIS. 
1910/14 - presidente - Marechal Hermes da Fonseca. 
1915/18 - presidente Wenceslau Brás. 
1949 - presidente - General Eurico Gaspar Dutra. 
1954 - presidente Getúlio D. Vargas 
1956 - presidente - Juscelino K. de Oliveira 
1957 - presidente Juscelino K. de Oliveira. 

C. - RELATÓRIOS. 
1. - relat6rios dos intendentes e prefeitos enviados à 

Câmara Municipal. 
1891 - José M. Carvalho de Mendonça - em 

duplicata. 
1898 - Antônio José Malheiro Junior - em dupli-

cata. 
1900 - Adolpho Vaz Guimarães - em duplicata 
1901 - Adolpho Vaz Guimarães - em duplicata 
1902 - Adolpho Vaz Guimarães - em duplicata 
1903 - Francisco Malta Cardoso 
1904 - Francisco Malta Cardoso 
1905 - Dr. Manoel Galeão Carvalhal - em du-

plicata 
1907 - Carlos Augusto Vasconcelos Tavares 
1908 - Cincinato Martins Costa 
1909 - Antônio da Silva Azevedo Junior 
1912 - Belmiro Ribeiro de Moraes e Silva - cm 

duplicata 
1916 - Belmiro Ribeiro de Moraes e Silva 
1918 - Joaquim Montenegro 
1920 
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1921 - Joaquim Montenegro - em duplicata 
1922 - Joaquim Montenegro - em duplicata 
1923 - Joaquim Montenegro - em duplicata 

b). - relat6rios da Comissão de Saneamento ao Secretá
rio da Agricultura. 
1905/6 - Saturnino de Brito 
1907 - Saturnino de Brito 
1909 - Saturnino de Brito - em 2 volumes 
1910/11 - Miguel Presgave. 

D. - ATAS DA CÂMARA. 
18.9.1883 à 28.12.1886 - ed. tipografia Diário de San

tos 
7.1.1887 à 29.12.1887 - ed. tipografia Diário de San

tos 
7.1. 1888 à 8. 11.1888 - ed. tipografia Diário de Sall

tos 
21.2.1890 à 27.8.1892 - 00. tipografia Diário de San

tos 
3.1.1896 à 23'.1.1896 - 00. tipografia Diário de San

tos 
7.1.1887 à 9.12.1897 - 00. tipografia Diário de San-

tos 
1899 - 00. Tipografia Diário de Santos 
1900 - ed. Tipografia Diário de Santos 
1901 - 00. Tipograf,ia Diário de Santos 
1902 - ed. Tipografia Diário de Santos 
1903 - ed. Tipografia Diário de Santos 
1904 - 00. Tipografia Diário de Santos 
1905 - ed. 'Hpogra,fia Diário de Santos 
1907 - ed. Tipografia Diário de Santos 
1908 - 00. Tipografia Diário de Santos 
1909 - 00. Tipografia Diário de Santos 
1910 - ed. Tipografia Diário de Santos 
1911 - ed. Tipografia Diário de Santos 
1912 - 00. Tipografia Diário de Santos - em 2 volumes 
1913 - ed. Tipograd'ia Diário de Santos 
1914 - ed. Tipografia Diário de Santos 
1915 - ed. Tipografia Diário de Santos 
1917 - 00. Tipografia Diário de Santos - em 2 volumes 
1936 - ed. Tipografia Diário de Santos - em 5 volumes 
1948 - ed. Tipografia "A Tribuna" - em 9 volumes 
1956 - ed. Tipografia "A Tribuna" 
1957 - 00. Tipografia "A Tribuna" 
1958 - 00. Tipografia "A Tribuna" 
1959 - 00. Tipografia "A Tribuna" 
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1960 - ed. Tipografia "A Tribuna" 
1961 - ed. Tipografia "A Tribuna" 
1962 - ed. Tipografia "A Tribuna" 
1963 - ed. Tipografia "A Tribuna" 
1964 - ed. Tipograd'ia "A Tribuna" 
1965 - ed. Tipograf,ia "A Tribuna" 
1966 - ed. Tipografia "A T.ibuna" 
1967 - ed. Tipografia "A Tribuna" 
1968 - ed. Tipografia "A Tribuna" 
1969 - ed. Tipografia "A Tribuna" 

E. - LIVROS. 

1. - A COFAP-1952. 
2. - Anais do Conselho Nacional de Educação - ed. 

Pala cio da Educação. Rio de Janeiro. 1949. 
3. - Alistamento Militar - 1945 - em duplicata. 
4. - Anais I Congresso de Taquigrafia - 1951 - 2 

volumes. 
5. - Assistência ao Cooperativismo - 1954. 
6. - Atos do Municipio de São Paulo - 1932 - ed. 

Salesiana - São Paulo. 1932. 
7. - Mos do Municipio de S. Paulo - 1933 - ed. 

Salesiana - São Paulo - 1932. 
8. - Banco Hipotecário Lar Brasileiro SI A. - Rela

tório 1957. 
9. - BARBOSA (Rui), OBRAS COMPLETAS, em 29 

volumes. Editado pelo Ministério da Educação e 
Saude. Rio de Janeiro. 1950. 

10. - Boletim do Conselho Nacional de Trânsito - Rio 
de Janeiro - 1959 n.O 66 à 68 e 1960. n.O 76 à 
78. 

11. - Câmara Municipal de Andradina - relatório de 
1953. 

12. - CARVALHO (Carlos de), TRATADO ELE
MENTAR DE CONTABILIDADE - ed. Nacio
nal. São Paulo. 1934. 1 J.R edição. 

13. - CASTRO (João Augusto de Araujo), DESARMA
MENTO, DESENVOLVIMENTO E DESCOLO
NIZAÇÃO. ed. Ministé~io das Relações Exterio
res. Rio de Janeiro, 1963. 

14. - Centenário Fundação de São Paulo - IV - 1954. 
15. - Centenário Proclamação da Independência. - I -

1922 - em 2 volumes. 
16. - Código de Impostos e Taxas do Estado de São 

Paulo. Ed. Brasil. São Paulo, 1937. 
17. - Código de Construções de Santo. 
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18. - Companhia Docas de Santos. INQUÉRITO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS. 1947. 

19. - Congresso Nacional de Municípios. Il-1952. 
20. - Congresso Nacional de Municípios. IV-1957. 
21. - Dicionário da Língua Portuguesa. 
22. - Divisão Territorial do Brasil. Ed. IBGE. 1951. 
23. - Eleitoral. Código. 1945. 
24. - Eleitoral. Sistema. 1956. 
25. - Enciclopédia Barsa. 
26. - Ensino Comercial no Brasil. Regulamentação. 1925. 
27. - Estabelecimentos de Ensino Secundário. São Pau-· 

lo. 1946. 
28. - Estatuto dos Funcionários Públicos Civis de São 

Paulo. 1936-41 e 42. 
29. - Estatuto dos Funcionários Públicos da União 

1939. 
30. - Estatuto J ockey Club São Vicente - 1960. 
31. - FALCÃO (Edgar de Cerqueira), AMERICAE 

PRATERITA EVENTA. Editora USP. 1966. 

b). - ZACHARIAS WAGENER ZOOBIBLION. 
Edit. USP. 1964. 

c). - A BASíLICA DO SENHOR BOM JE
SUS DE CONGONHAS DO CAMPO. 
Edit. USP. 1964. 

d). - RELAÇÃO DA CONQUISTA E PERDA 
DA CIDADE DE SALVADOR PELOS 
HOLANDESES EM 1624/25. Edit. USP. 
1965. 

e). - ESTUDOS CRíTICOS DOS TRABALHOS 
DE MARGRAVE. Edit. USP. 1965. 

32. - Financiamento de Serviços Municipais de Abaste
cimento de Agua. Ed. Imprensa Nacional. Rio 
de Janeiro. 1953. 

33". - GOMES (Francelino de Araujo Gomes), OPERA
çÃO MUNICíPIO. 1955 (em duplicata). 

34. - Histórico do Arquivo Público de São Paulo. 1908. 
35. - Hospital das Clínicas. Relatório. São Paulo. 1959. 

(em duplicata) . 
36. - Jogos e Sorteios Proibidos - pareceres e acor

dãos. Ed. Salesiana. São Paulo. 1960. (em du
plicata) . 

37. - Manual do Sistema 
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.,). - ARQUIVO HISTÓRICO DO ITAMARA
TY. 1952. 

b). - ARQUIVO DO BARÃO DO RIO 
BRANCO. 1951. 

c). - ESTUDOS E ENSAIOS FOLCLÓRICOS 
EM HOMENAGEM A RENATO DE 

ALMEIDA. 1960. 
d). - POLlTICA EXTERIOR DA REVOLU

çÃO BRASILEIRA. 2 volumes. 1967. 
e). - PUBLICAÇÕES DE VÁRIOS DISCUR

SOS DE POSSES DE EMBAIXADO
RES. 1963. 

f). - A NOVA POLíTICA DE FRONTEI
RAS. 1966. 

g). - CENTENÁRIO DE RODRIGO OCTA
VIO. 1966. 

h). - CARTA DE SÃO FRANCISCO E A 
UNIDADE DO MUNDO. 1965. 

i). - ALEXANDRE JOSÉ BARBOSA LIMA. 
Discursos parlamentares. 1963. 

j). - A MISSÃO PIMENTA BUENO. 1966. 
k). - BIBLIOGRAFIA DE HISTÓRIA DO 

BRASIL. 1966. 

39. - Movimento Bancário do Brasil. Ed. Ministério da 
Fazenda. Rio de Janeiro. 1956. 

40. - O Pensamento de Salazar. Ed. Secretaria Nacional 
de Informação. Lisboa. 1954. 

41. - PINTO (José Romeiro), ALGUNS ALOITRES. 
Ed. Gráfica Siqueira. São Paulo. 1953. 

42. - Reflorestamento. 1960. 
43. - Roteiro bibliográfico para o Estudo da Adminis

tração Municipal. 
44. - SAMUELSNON (Paul A.), INTRODUÇÃO A 

ANÁLISE ECONÕMICA. Tradução O.A. Dias 
Carneiro. Ed. Agir. São PauoI. 1952. 3 volu
mes. 

45. - SANTOS. 

a). - Sinopse Estatística do Município - IBGE 
- 1940 e 1948. 

b). - Rela,tório Santa Casa - 1958 à 1960 -
em duplicata. 

c). - PRODESAN - plano diretor físico - le
vantamento sócio-econômico - problemá
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d). - SOBRINHO (Costa e Silva), SANTOS 
NOUTROS TEMPOS. Ed. Revista dos 
Tribunais. São Paulo. 1953. 
ROMAGEM PELA TERRA DOS AN
DRADAS. Ed. Diário de Santos. San
tos. 1948. 

e). - Planta da Cidade de Santos. 1910 . 
46. - SANTOS (Antônio Gomide Ribeiro dos), MA

NUAL DO MUNICIPE. Ed. Salesiana. São 
Paulo. 

47. - SILVA (Gerson Augusto da), SISTEMA TRIBU
T ÁRIO BRASILEIRO. Ed. Departamento Admi
nistração do Serviço Publico. Rio de Janeiro. 
1948. 

48. - SILVA (Joé Bonifácio de Andrada e), OBRAS 
CIENTIFICAS, POLlTICAS E SOCIAIS. 

49. - SILVA (José Moreira da), ENCICLOPÉDIA DO 
VEREADOR. 

50. - TEIXEIRA (Alberto Wolf) , IMPOSTOS SOBRE 
ANÚNCIOS EM VEíCULOS COMERCIAIS. 

1949. 
51. - TRINDADE (Solano), CANTARES AO MEU 

POVO. Ed. Fulgor. São Paulo. 1961 - em du
plicata. 

52. - VIANA (Arízio de), TRABALHO INTEGRAL 
E ESTADO MAIOR ADMINISTRATIVO. Ed. 
Revista do Servidor Público. Rio de Janeiro. 1952 
- em duplicata. 

F. - REVISTAS. 

1. - Anuário Estatístico do Brasil - IBGE - 1948. 
1950 
1951 
1953 
1956 

2. - Revista Brasileira dos Municípios IBGE 
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Revista do Serviço Público - 1953 - 4 exemplares 
Revista do Serviço Público - 1964 - 2 exemplares 

4. - Revista Brasileira de Estudos Políticos - julho --
1959 

Revista Brasileira de Estudos Políticos - novembro 
- 1959 
Revista Brasileira de Estudos Políticos - janeiro 
- 1961 

5. - Revista Cadernos de Teatro n.os 21, 22 e 24 
6. - Revista de Informação Legislativa - de outubro à 

dezembro - ano 6 - n.o 24 - Senado Federal 
- Brasília 

G. - JORNAIS. 

1. - recortes da Tribuna sobre a Câmara Municipal, pe
ríodo 20.2.1962 à 9.3.1963. 

2. - coleção Diário Oficial do Estado de São Paulo, a 
partir de 1958. 

3. - coleção Diário Oficial da União, a partk de 1949. 
4. - O Governista - editado em São Paulo. 

ano n.o data 
III 203 23. 5.1844 
III 204 25. 5.1844 
III 206 30. 5.1844 
III 208 4. 6.1844 
III 210 11. 6.1844 
III 211 15. 6.1844 
III 212 18. 6.1844 
III 213 20. 6.1844 
III 214 22. 6.1844 
III 215 25. 6.1844 
III 216 27. 6.1844 
III 252 3.10.1844 
III 253 5.10.1844 
III 254 8.10.1844 
III 255 10.10.1844 
III 256 12.10.1844 
III 257 15.10.1844 
III 258 17.10.1844 
III 259 19.10.1844 
III 269 12.11.1844 
III 270 16.11.1844 
III 271 19.11 .1844 
111 
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III 273 17.12.1844 
III 277 3.12.1844 
III 278 5.12.1844 
III 279 7.12.1844 
III 279 7.12.1844 
III 281 12.12.1844 
III 282 14.12.1844 
III 284 21.12.1844 
III 285 21.12.1844 
III 287 28.12.1844 
IV 288 7. 1.1845 
IV 289 9. 1.1845 
IV 296 21. 1.1845 
IV 297 22. 1.1845 
IV 298 23. 1.1845 
IV 299 27. 1.1845 
IV 300 29. 1.1845 
IV 301 30. 1.1845 
IV 302 3"1. 1.1845 
IV 303 1. 2.1845 
IV 304 3. 2.1845 
IV 305 4. 2.1845 
IV 306 6. 2.1845 
IV 307 7. 2.1845 
IV 308 8. 2.1845 
IV 321 3'. 3.1845 
IV 322 4. 3.1845 
IV 323 5. 3.1845 
IV 324 10. 3.1845 
IV 325 13. 3.1845 
IV 326 15. 3.1845 
IV 3'27 18. 3.1845 
IV 329 23. 3.1845 
IV 330 27. 3.1845 
IV 331 1. 4.1845 
IV 332 2. 4.1845 
IV 333 5. 4.1845 
IV 3"34 8. 4.1845 
IV 335 10. 4.1845 
IV 336 12. 4.1845 
IV 338 17. 4.1845 
IV 339 19. 4.1845 
IV 348 15. 5.1845 
IV 349 17. 5.1845 
IV 350 20. 
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IV 3'51 21. 5.1845 
IV 3"52 27. 5.1845 
IV 353 29. 5.1845 
IV 355 3. 6.1845 
IV 356 5. 6.1845 
IV 357 7. 6.1845 
IV 358 10. 6.1845 
IV 359 14. 6.1845 
IV 360 17. 6.1845 
IV 361 19. 6.1845 
IV 362 21. 6.1845 
IV 363 26. 6.1845 
IV 3'64 28. 6.1845 
IV 374 19. 8.1945 
IV 379 30. 8.1845 
IV 386 20. 9.1845 
IV 392 4.10.1845 
IV 399 21.10.1845 
IV 448 31. 3.1846 
V 449 2. 4.1846 
V 450 7. 4.1846 
V 452 16. 4.1846 
V 453 21. 4.1846 
V 454 23. 4.1846 
V 455 25. 4.1846 
V 465 9. 6.1846 
V 466 16. 6.1846 
V 467 18. 6.1846 
V 472 25. 7.1846 
V 500 31.10.1846 
V 509 2.12.1846 
V 510 2.12.1846 
V 511 9.12.1846 
V 512 12.12.1846 
VI 519 9. 1.1847 
VI 520 13. 1.1847 
VI 521 26. 1.1847 
VI 522 20. 2.1847 
VI 523 23. 2.1847 
VI 524 27. 2.1847 
VI 525 28. 2.1847 
VI 544 15. 4.1847 
VI 571 11. 7.1847 
VI 591 13".11.1847 
VII 604 
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VII 
VII 
VII 
VII 
VII 
VII 
VII 
VII 
VII 
VII 
VII 
VII 
VII 
VII 
VII 
IX 
IX 
IX 

Manuscritos. 
A. - Encadernados. 
ATAS. 

606 
607 
608 
611 
613 
620 
622 
625 
628 
629 
634 
635 
638 
641 
642 
706 
707 
708 

1. - Sessões Ordinárias e Extraordinárias. 

5. 2.1848 
11. 2.1848 
18. 2.1848 
10. 3.1848 
23. 3.1848 
11. 5.1848 
2. 7.1848 

15. 7.1848 
9. 8.1848 

16. 8.1848 
22. 9.1848 
30. 7.1848 
21.10.1848 
11.11.1848 
18.11.1848 
15. 6.1850 
22.7.1850 
28. 7.1850 

- 28.1.1797 à 18.5.1822 - livro n.o 1. estante 1. pra
teleira 2. 

- 1822 à ! 831 - liv. 2. est. 1. prat. 2. - comemora-
ções da Independência em Santos. 

- 1834 à 1840 - liv. 3. est. 1. prato 2. 
- 1841 à 1844 - liv. 4. est. 1. prato 2. 
- 15.5.1844 à 16.1.1847 -liv. 5. est. 1. prato 2. 
- 2.1.1847 à3.6.1854-liv. 6. est. 1. prato 2-fal-

tam as atas de Março de 1854 à Maio de 1854. 
- 25.6.1854 à 12.6.1861 -liv. 7. est. 1. prato 2. 
- 18.6.1861 à 19.7.1864 - liv. 8. est. 1. prato 2 -

construção de um novo Caminho para o Cuba tão. 
- 13.8.1864 à 28.5.1869 - s/numeração - est. 1. prato 

1 - Guerra do Paraguai e notícias sobre o estabeleci
mento de Henrique Porchat 

- 16.6.1869 à 30.12.1874 - liv. 9. est. 1. prato 2. 
- 23.1.1875 à 29.7.1880 -liv. 10. est. 1. prato 2--

inauguração do Telégrafo no Governo do Carmo - Vi
sita do Imperador D. Pedro 11 - Epidemia de Febre
amarela. 
12.3.1877 à 26.3.1878 -liv. 11. est. 1. prat. 2. 

- 12.7.1877 - liv. 12. est. 1. prato 2 - livro de 50 
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- 31.7.1880 à 14.8.1883 -liv. 13. est. 1. prat. 2-
Epidemias. 

- 27.8.1883 à 3.6.1885 - liv. 14. est. 1. prat. 2-
Cia. City e o processo de iluminação pública. 

- 30.6.1885 à 23.2.1888 -liv. 15. est. 1. prato 2-
o vereador Júlio Conceição em 10.1.1888 propõe obri
gatoriedade do ensino público no município. 

- 1.3.1888 à 17.12.1889 - movimentos republicanos em 
Santos - liv. 16. est. 1. prat. 2. 

- 21.2.1890 à 31.10.1890 -liv. 17. est. 1. prato 2-
ampliação do matadouro para atender os vapores. 

- 27.11.1890 à 18.4.1892 -Iiv. 18. est. 1. prato 2-
ampliação do Porto com os trilhos chegando até ao Ia
baquara. 

- 22.4.1892 à 29.10.1892 - liv. 19. est. 1. prato 2. 
- 27.9.1892 à 14.4.1894 -liv. 20 - est. 1. prat. 2. 
- 16.4.1894 à 29.8.1895 -liv. 21. est. 1. prat. 2-

alto indice de exportação de !frutas. 
- 30.8.1895 à 28.10.1896 -liv. 22. est .1. prat. 2. 

11 . 11 . 1896 à 3·.8. 1898 - liv. 23. est. 1. prat. 2. 
10.8.1898 à 14.10.1899 - liv. 24. est. 1. prato 2. 
14.10.1899 à 3.7.1901 -liv. 25. est. 1. prat. 2. 
10.7.1901 à 15.4.1903 -liv. 26. est. 1. prat. 2 -
criação da Liga Patriótica Brasileira e a instalação do 
frigorífico The Brazilian Cold Storage and Development. 

- 15.4.1903 à 13.10.1904 - liv. 27 - est. 1. prat. 2 
- criação da União Republicana Hespanhola - insta-
lação do London and Brazilian Bank Limited; Londoll 
and River Plate Bank Limited e Brasiliansch Bank für 
Deustchland 

- 9.8.1904 à 11.10.1905 - liv. 28. est. 1. prat. 2 -
Epidemias - Visita de Emílio Ribas a Santos 

- 6.10.1905 à 20.6.1906 - liv. 29. est. 1. prat. 2-
início do pro.:eto Saturnino de B:ito - em sessão de 
28.2.1906 a CM congratula-se com o governo estadual 
devido a assinatura do Convênio de Taubaté 

- 1.6.1906 à 16.1.1907 - liv. 30. est. 1. prat. 2 -
em sessão de 1.8.1906 a CM faz solicitação para a 
instalação de uma Agência da Caixa Econômica 

- 23.1.1907 à 8.8.1907 - liv. 31. est. 1. prat. 2. 
- 30.7.1907 à 30.3.1908 - liv. 32. est. 1. prat. 2 -

ampliação do Porto com a construção do cais entre Pa
quetá e Outerinhos. 

- 30.3.1908 à 16.9.1908 -liv. 3·3. 
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- 30.9.1908 à 2.4.1909 - liv. 34. est. 1. prato 2. 
- 22.4.1909 à 12.1.1910 - liv. 35. est. 1. prato 2. 
- 15.1.1910 à 26.8.1910 - liv. 36. est. 1. prato 2. 
- 26.8.1910 à 18.3.1911 - liv. 37. est. 1. prato 2. 
- 18.3.1911 à 6.12.19>11 - liv. 38. est. 1. prato 2-

estudo de um alinhamento de ruas 
- 13.12.1~11 à 16.10.1912 - liv. 39. est. 1. prato 2. 
- 23.10.1912 à 8.3·.1913 - liv. 40. est. 1. prato 2. 
- 12.3.1913 à 10.1.1914 - liv. 41. est. 1. prato 2-

instalação da Cia. de Pesca de Santos. 
- 7.1.1913 à 22.7.1914 - liv. 42. est. 1. prato 2 -

instalação da Escola Normal. 
- 1.7.1914 à 22.4.1915 - liv. 43. est. 1. prato 2. 
- 8.4.1915 à 6.11.1915 -liv. 44. est. 1. prat. 2. 
- 24.11.1915 à 12.1.1916 -liv. 45. est. 1. prato 2. 
- 15.1.1916 à 15.2.1916 -liv. 46. est. 1. prato 2. 
- 22.12.1916 à 19.9.1917 -liv. 47. est. 1. prato 2. 
- 19.9.1917 à 19.6.1918 -liv. 48. est. 1. prato 2-

Epidemias 
- 19.6.1918 à 2.4.1919 -liv. 49. est. 1. prato 2-

Gripe Espanhola. 
- 2.4.1919 à 14.1.1920 - liv. 50. est. 1. prato 2 -

b. utalidade policial praticada contra operários e popula
res na praça do Mercado. 

- 9.1.1920 à 26.10.1920 -liv. 51. est. 1. prato 2. 
- 26.10.1920 à 26.7.1921 -liv. 52. est. 1. prato 2. 
- 6.8.1921 à 5.1.1922 -liv. 53. est. 1. prato 2. 
- 5.1.1922 à 26.6.1922 -liv. 54. est. 1. prato 2. 
- 26.6.1922 à 26.1.1923 -liv. 55. est. 1. prato 2-

lançamento da pedra fundamental da Base Aereo Naval 
de Santos. 

- 26.1.1923 à 6.7.1923 - liv. 56. est. 1. prato 2. 
- 6.7.1923 à 26.10.1923 -liv. 57. est. 1. prat. 2. 
- 26.10.1923 à 7.4.1924 - est. 1. prato 2. liv. 58. 
- 16.4.1924 à 7.10.1924 - liv. 59. est. 1. prat. 2-

a Revolução de 24 e o apôio do Club XV, da Sociedade 
Humanitária e Edem Santista. Associação Comercial 30-
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OBS. - os livros de n.O 61 à 65 constam observações 
quanto a realização de movimentos de ruas e manifes
tando-se sobre a situação geral do país. 

- 17.10.1927 à 26.3.1928 - s/n.O. est. 1. prato 1. -
manifestações de apôio dos comerciários (Sociedade Hu
manitá.ria) aos trabalhadores 

- 26.3.1928 à 10.8.1928 -liv. 66. est. 1. prat. 2. 
- 26.10.1928 à 26.2.1929 -liv. 67. est. 1. prat. 2-

Associação Comercial solicita apôio a política do café. 
- 26.2.1929 à 26.6.1929 -liv. 68. est. 1. prat. 2. 
- 26.6.1929 à 16.12.1929 -liv. 69. est. 1. prat. 2-

crise do café. 
- 15.1.1930 à 16.7.1930 -liv. 70. est. 1. prat. 2. 
- 16.7.1930 à 13.8.1936 - Iiv. 71. est. 1. prat. 2. 
- 13.8.1936 à 1.12.1936 - Iiv. 72. est. 1. prato 2-

realização de vários comíoios políticos. 
1.3.1937 à 15.6.1937 -liv. 73. est. 

- 1.6.1937 à 9.11.1937 -liv. 74. est. 
1. prato 2. 
1. prat. 

2. - Junta Municipal. 

- 14.7.1876 à 10.9.1880 - estante 2. prat. 1. 
- 5.1.1894 à 30.5.1894 - est. 2. prato 1. 
- 15.4.1914 à 31.3.1914 - est. 2. prat. 2. 
- 7.4. 1915 à 11. 8 . 1915 - est. 2. prat. 2. 
- 18.8. 1915 à 18. 10. 1916 - est. 2. prat. 2. 
- 3.11.1916 à 30.11.1926 - est. 2. prato 2. 

3. - Atas da 2. a Secção Eleitoral - 19'14. estante 2. prateleira 2. 

4. - Eleição da Junta Paroquial - 1836 à 1870 - estante 2. 
prateleira 2. 

OFICIOS - recebidos e expedidos pela Câmara Municipal. 
- 24.7.1822 à 12.1.1828 - estante 1. prateleira 3. 
- 1835 à 1836 - est. 1. prat. 3. 
- 1836 à 1837 - est. 1. prato 3'. 
- 1840 à 1841. - est. 1. prato 3. 
- 1843 à 1844 - est. 1. prato 3. 
- 1845 à 1848 - est. 1. prat. 3. 
- 1845 à 1848. est. 1. prat. 3. 
- 1848 à 1852 - est. 1. prat. 3 - recomendações do Governo 

Provincial sobre medidas sanitárias. 
- 1852 à 1856 - est. 1. prato 3 - regulamentação de funcio

namento de cemitérios. 
- 1861 à 1865 - est. 1. prat. 3. 
- 1865 à 1880 
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- 1880 à 1890 - est. 1. prato 3. 
- 1890 à 1891 - est. 1. prato 3 - Ofício ao vigário comuni-

cando a Separação entre Igreja e Estado. 
- 1891 à 1892 - est. 1. prato 3'. 
- 1892 à 1893 - est. 1. prat. 3 - relatórios do Inspetor de 

Instrução Pública sobre a realidade do ensino na cidade. 
- 1893 à 1894 - est. 1. prato 3. 

1894 à 1896 - est. 1. rrat. 3. 
1899 est. 1. prato 3 . 
1902 - est. 1. prato 3. 
1903 - est. 1. prato 3. 

- 1907 - est. 1. prato 3 - em 3 volumes. 
- 1908 est. 1. prato 3. 
- 1909 - est. 1. prato 3. 
- 1916 est. 1. prato 3'. 

1919 est. 1. prat. 3. 
1923 est. 1. prato 3. 
1927 est. 1. pra,t. 3. 
1930 - est. 1. prato 3. 

- 1948 - est. 1. prato 3 - em 2 volume8. 
- 1950 - est. 1. prato 3. 

PROTOCOLOS. 

1. - protocolo de ofícios 

1895 - est. 2. prat. 1. 
- 1896 - est. 2. prato 1. 
- 1900 - est. 2. prato 1. 
- 1921 - est. 2. prato 1. 
- 1929 - est. 2. prato 1. 
- 1949 - est. 2. prato 1 - em 7 volumes. 
- 1950 - est. 2. prato 1. 
- 1951 - est. 2. prato 1. 
- 1953 - est. 2. prato 1. 
- 1954 - est. 2. prato 1 - em 2 volumes. 

1957 - est. 2. prato 1. 
- 1958 - est. 2. prato 1. 
- 1963 - est. 2. prato 1. 
- 1964 - est. 2. prato 1. 
- 1965 - est. 2. prato 1 - em 3 volumes. 

1966 - est. 2. prato 1. 
1967 - est. 2. prato 1. 
1968 - est. 2. prat. 1. 
1971 - est. 2. prato 
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2. - protocolo de processos. 
- 1950 - est. 2. pra. 1. 
- 1952 - est. 2. pra,t .1. 
- 1962 - est. 2. prato 1. 

3. - protocolo de arquivo. 
- 1960 - est. 2. prat. 1. 
- 1962 - est. 2. prat. 1. 

4. - protocolo de expediente. 
- 1963' - est. 2. prat. 1. 

5. - protocolo do Gabinete da Presidência. 
- 1957 - est. 2. prat. 1. 
- 1970 - est. 2. prat. 1 - em 2 volumes 

COMISS{)ES. 

1. - Higiene Saude e Serviço Social. 
1875 - movimentação dos cemitérios - est. 2. prat. 1. 

- 1885 - movimentação do Matadouro - est. 2. prat. 1. 
- 1889 - movimentação do Lazareto de São Bento -

est. 2. prat. 1. 
- 1894 à 1895 - const:ução de rede de esgoto - est. 2. 

prat. 1. 
- 1936 - relatorio de atividades - est. 2. prat. 1. 
- 1948 - relatório de atividades - est. 2. prato 1. 

2. - Justiça, Legislação e Redação. 
- relatórios de atividades. 

- 1936 - est. 2. prat. 1. 
1948 - est. 2. prat. 1. 
1949 - est. 2. prat. 1. 
1952 - est. 2. prat. 1. 
1953 - est. 2. prato 1. 
1955 - est. 2 .prat. 1. 
1957 - est. 2. prato 1. 

- naturalização de estrangeiros. 
- 28. 6 . 1856 - est. 2. prat. 1. 
- 3.10.1888 - est. 2. prat. 1. 
- 9.5.1894 à 22.7.1896 est. 2. prat. 1. 
- 9.1.1910 - est. 2. prat. 1. 

- escravos-libertados pelo fundo de emancipação na for-
ma do art. 27 do Regulamento Geral - Decreto 5135 
de 13.11.1872. 

- livro de registro período de 1873 à 1876 - apresenta 
um quadro de classificação das familias escravas liber
tadas. est .2. prat. 1. 

- herança 
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- 1893 - esL 2. prat. 1. 
- 1894 - est. 2. prat. 1. 
- 1895 - est. 2. prato 1. 
- 1896 - est. 2. prat. 1. 
- 1898 - est. 2. prato 1. 
- 1899 - esC 2. prato 1. 
- 1907 - est. 2. prat. 1. 
- 1910 - est. 2. prat. 1. 
- 1914 - est. 2. prat. 1. 
- 1916 - est. 2. prato 1. 
- 1920 ~ est. 2. prato 1. 
- 1925 - est. 2. prato 1. 

3. - Economia, Finanças e Orçamento 
- relatório de atividades. 

- 1936 - est. 2. prat. 1. 
- 1948 - est. 2. prat .1. 
- 1950 - est. 2. prat. 1. 

- impostos. 
a). - carne verde. 

- 1860 à 1861 - est. 2. prat. 1. 
- 1864 à 1865 - est. 2. prat .1. 
- 1865 à 1867 - est. 2. prat. 1. 
- 1877 à 1878 - est. 2. prat. 1. 

b). - aguardente. 
- 1862 à 1863 - est. 2. prat. 1. 
- 1867 à 1871 - est. 2. prat. 1. 
- 1877 à 1879 - est. 2. prato 1. 
- 1879 à 1889 - est. 2. prat. 1. 
- 1890 à 1891 - est. 2. prat. 1. 

c). - subsídio literário. 
- 1867 à 1871 - est. 2. prat. 1. 

d). - licença de profissão. 
- 1885 à 1895 - est. 2. prat .1. 

e). - sobre líquidos em cascos - transportes. 
- 1.4.1877 à 3'1.12.77 - est. 2. prat. 1. 

f). - capitação. 
- 1890 à 1891 - est. 2. prat. 1. 

4. - Turismo e Esporte - 1948 - est. 2. prato 1 - relatório 
de atividades. 

5. - Obras 
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1948 - est. 2. prat. 1. 
- 1950 - est. 2. prato 1. 
- 1953 - est. 2. prat. 1. 
- 1963 - est. 2. prato 1. 

- datas e aforamentos concedidos pela Câmara Municipal 
_. 1922 - est. 2. prato 1. 
- 30.12.1955 - est. 2. prato 1. 
- 26.1.1959 - est. 2. prato 1. 

- contratos para construção de Obras Públicas. 
- 1883 - est. 2. prat. 1. 
- 1936 - est. 2. prat. 1. 

6. - Educação e Cultura. 
- relatório de atividades. 

- 1848 - est. 2. prat. 1. 
- 1952 - est. 2. prat. 1. 

- registro de nomeação de professores. 
- 1894 à 1901 - est. 2. prat. 1. 

- registro da Guarda Nacional. 
- 3.7.1909 à 10.7.1917 - est. 2. prato 1. 

VEREADORES. 

1. - nomes e endereços. 
- 1869 à 1939 - est. 2. prato 3. 

2. - livro de presença. 
- 1894 - est. 2. prato 3. 
- 1899 - est. 2. prat. 3. 
- 1948 - est. 2. prato 3. 
- 1954 - est. 2. prat. 3'. 
- 1956 - est. 2. prato 3. - em 2 volumes 
- 1958 - est. 2. prato 3. 
- 1960 - est. 2. prat. 3. 
- 1962 - est. 2. prato 3. 
- 1965 - est. 2. prato 3. 

3. - inscrição de vereadores. 
- 1936 - est. 2. prat. 3. 
- 1952 - est. 2. prato 3. 
- 1954 - est. 2. prato 3. 

4. - telegramas recebidos pelo sr. Presidente. 
- 1889 - est. 2. prato 3. 
- 1936 - est. 2. prato 3. 

5. - livro de presença as exequias de Afonso Penna - convento 
do Carmo. 13.7.1909 - Est. 2. prato 3. 

LEIS DECRETADAS PELA CÁMARA - registros. 
- 1. 10.1828 à 3'1.1.1833 - est. 2. prato 3. 
- agosto de 1893 à 5.12.1895 - est. 2. prato 3 - lei n.O 
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- 13.1.1896 à 11.6.1902 - est. 2. prato 3 - lei 421 de 22. 
7.1896 - abastecimento da cidade de agua potavel - acor
dos com Cia. City. 

- 11.6.1902 à 24.10.1906 - est. 2. prat. 3. 
- 31.10.1906 à 27.4.1910 - est. 2. prat. 3. 
- 27.4.1910 à 30.10.1911 - est. 2. prat. 3. 
- 3. 11. 1911 à 26. 6 . 1922 - est. 2. prat. 3. 
- 28.6.1922 à 26.10.1926 - est. 2. prat. 3' -lei n.O 776-

declara ,feriado munidpa,l o dia 26 de janeiro. 
- 26.10.1926 à 2.9.1948 - est. 2. prat. 3. 

FUNCIONARIOS. 
- livro da Porta. 

- 1859 à 1861 - est. 2. prat. 3. 
1896 à 1897 - est. 2. prato 3. 

- 1898 - est. 2. prato 3 - em 2 volumes 
- 1899 à 1907 - est. 2. prato 3. 

1908 à 1910 - est. 2. prato 3. 
- 1911 - est. 2. prat. 3. 
- 1919 - est. 2. prat. 3. 

- livro de Ponto. 
- 1890 - est. 2. prat. 3. 
- 1893 - est. 2. prat. 3'. 
- 1894 à 1896 - est. 2. prato - em 2 volumes. 
- 1897 - est. 2. prat. 3. 
- 1898 - est. 2. prato 3. - em 2 volumes. 
- 1900 - est. 2. prat. 3. 
- 1903 - est. 2. prat. 3. 
- 1904 - est. 2. prat. 3. 
- 1906 - est. 2. prato 3. 
- 1910 à 1911 - est. 2. prat. 3. 

1913 - est. 2. prat. 3. 
1916 - est. 2. prat. 3'. 
1919 - est. 2. prat. 3. 
1924 - est. 2. prat. 3. 
1948 - est. 2. rat. 3. 

- 1949 - est. 2. prat. 3. 
B. - Soltos (acondicionados em pacotes amarrados e numera

dos) . 

ATAS. 
- 1929 à 1936 - sessão ordinária - lata n.o 7956. 
- 1937 - sessão ordinária - lata n.O 7957 à 7964 

OFICIOS. 
- 1918 à 1928 
- 1930 
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REQUER/METaS. maçO's de 100 em 100. 
- 1948 - em 5 volumes 
- 1949 - em 5 vO'lumes 
- 1950 - em 6 volumes 
- 1951 - em 6 volumes 
- 1952 - em 7 volumes 
- 1953 - em 7 vO'lumes 

1954 - em 8 volumes 
195'5 - em 7 volumes 
1956 - em 12 vO'lumes 
1957 - em 13 volumes 

- 1958 - em 13 vO'lumes 
- 1959 - em 13 volumes 
- 1960 - em 16 volumes 
- 1961 - em 18 volumes 
- 1962 - em 36 volumes 
- 1963 - em 28 volumes 
- 1964 - em 41 volumes 
- 1965 - em 26 vO'lumes 
- 1966 - em 19 vO'lumes 
- 1967 - em 22 volumes 
- 1968 - em 15 volumes 
- 1969 - em 2 volumes 
- 1970 - em 3 volumes 
- 1971 - em 5 volumes 
- 1972 - em 8 vO'lumes 
- 1973 - em 5 volumes - até 19 de JunhO'. 

PROCESSOS - m3ços de 50 em 50 

- 1948 - 7 volumes 
- 1949- 6 volumes 
- 1950 - 7 vO'lumes 
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1%5 - 30 volumes 
- 1966 - 27 volumes 
- 1967 - 26 volumes 
- 1968 - 24 volumes 
-- 1969 - 13' volumes 
- 1970 - 14 volumes 
- 1971 - 19 volumes 
- 1972 - 23 volumes 
- 1973 - 15 volumes - até 19 de junho. 

PARECERES - latas de n.o 7820 à 7955 

- 1890 
1895 

- 1896 - em 3 volumes 
- 1897 - em 2 volumes 
- 1902 - em 2 volumes 

1903 - em 2 volumes 
1904 - em 2 volumes 
1905 - em 2 volumes 
1906 - em 3 volumes 

- 1907 - em 2 volumes 
- 1908 - em 4 volumes 
- 1909 - em 2 volumes 
- 1910 - em 5 vol'umes 

1911 - em 3 volumes 
1912 - em 3 volumes 
1913 - em 4 volumes 
1914 - em 4 volumes 

- 1915 - em 4 volumes 
- 1916 - em 4 volumes 
- 1917 - em 2 volumes 
- 1918 - em 3 volumes 
- 1919 - em 2 volumes 
- 1920 - em 4 volumes 
- 1921 - em 5 volumes 
- 1922 - em 4 volumes 
- 1923 - em 4 volumes 
- 1924 - em 4 volumes 
- 1925 - em 5 volumes 
- 1926 - em 5 volumes 
- 1927 - em 5 volumes 
- 1928 - em 5 volumes 
- 1929 - em 5 volumes 
- 1930 - em 2 volumes 
- 1936 - em 1 vo].ume 
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DIVERSOS - latas 7665 à 7819 

- 3'1. 3 . 1824 à 7.7. 1825 
- 1.7.1827 à 25.8.1829 
- 30.7.1823 à 22.2.1830 
- 23.12.1831 à 19.5.1890 - contem o processo da Es-

trada de Ferro Santos Iundiaí com a planta da mesma 
e da haia de Santos. 

- 27.1.1833 à 6.5.1843 
- 27.4.1835 à 30.1.1838 
- 3.7.1836 à 3'.3.1837 
- 5.1.1840 à 29.12.1840 
- 15.2.1841 à 31.12.1842 
- 1843. 

a). - 10.3.1843 à 26.1.1863 
b). - 6.10.1843 à 14.10.1844 

- 4.1.1844 à 5.4.1848 
- 3.1.1845 à 1.12.1845 
- 1.9.1846 à 12.12.1848 
- 1847 à 1848 
- 8.1.1849 à 31.1.1851 
- 1851. 

a). - 31.12.1850 à 1.4.1854 
b). - 19.1.1851 à 23.3'.1851 

- 20.4.1853 à 7.12.1854 
- 4.11.1853 à 1.1.1857 
- 20.3.1857 à 2.7.1859 
- 28.2.1859 à 24.12.1859 
- 21.2.1860 à 27.12.1861 
- 12.2.1862 à 30.12.1864 
- 1.2.1865 à 31.1.1866 
- 15.4.1867 à 31.12.1870 
- 6.2.1871 à 18.12.1872 
- 5.1.1873 à 24.11.1874 
- 3.2.1875 à 24.11.1875 
- 16.2.1876 à 14.12.1876 
- 13.1.1877 à 21.12.1877 
- 21.2.1878 à 26.11.1878 
- 1879. 

a). - 3.3.1878 à 24.11.1879 
b). - 28.2.1879 à 21.6.1880 

- 5.3.1880 à 14.11.1880 
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19.2.1884 à 21.11.1884 
1885. 
-- a). -- 8.3.1885 à 31.12.1885 
-- b). -- 21.4.1885 à 27.10.1885 

-- 4.1.1886 à 23.11.1886 
-- 1887. 

a). -- 27.3.1887 à 28.11.1887 
b). -- 2.1.1887 à 12.11.1887 

-- 11.2.1888 à 28.10.1888 
-- 1889. 

a). -- 12.3.1889 à 17.12.1889 
b). -- 9.2.1889 à 21.12.1889 

-- 1890. 
a). -- 28.3.1890 à 23.11.1890 
b). -- 4.4.1890 à 19.12.1890 
c). -- 7.1.1890 à 21.10.1891 
d). -- 2.3.1890 à 10.8.1890 

-- 1891. 
a). -- 30.7.1890 à 5.5.1891 
b). -- 9.2. 1890 à 5.9. 1892 
c). -- 22.4.1890 à 29.12.1890 

-- 1892 -- em 4 volumes 
-- 1893' -- em 5 volumes 
-- 1894 -- em 3 volumes 
-- 1895 -- em 3 volumes 
-- 1896 -- em 4 volumes 
-- 1897 -- em 4 volumes 
-- 1898 -- em 7 volumes 
-- 1899 -- em 12 volumes 
-- 1900 -- em 11 volumes 
-- 1901 -- em 6 volumes 
-- 1902 -- em 6 volumes 
-- 1903 -- em 5 volumes 
-- 1904 -- em 5 volumes 
-- 1905 -- em 16 volumes 
-- 1906 -- em 6 volumes 
-- 1907 -- em 7 volumes 
-- 1908 -- em 8 volumes 
-- 1909 -- em 3 volumes 
-- 1910 -- em 5 volumes. 

Letras no valor de cem mil réis emitidas pela Câmara Municipal 
em virtude da Lei Municipal n. o 88 de 5.3. 1897 a fim de saldar 
dívidas no exterior. 

-- 1897 -- em 12 volumes 
-- 1902 
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1910 à 1925 
1927 - em 4 volumes 

Bondes e Serviço de Iluminação Pública. 
Expediente da Câmara - lata n.O 7973. 
Ruas Públicas e suas Denominações - lata n.O 7977. 
Inventário de móveis existentes na Câmara Municipal - lata n.O 

7980 
Divisa da cidade de Santos e São Vicente - Obras da Matriz -

lata n. o 798.J. 
Companhia Docas de Santos - Guerra do Paraguai - notícias 

- lata n. o 7982. 
Mercado Municipal - esgoto na ilha Urubuqueçaba - recursos 

contra a Câmara Municipa,l - Capela do Embaré - lata 
n.O 7984. 

Certidões em Geral - lata n.O 13065 - período de 1895 à 1896. 
Cópias de relatórios - 1929 a 1937 - lata n.O 13066 e 13067. 
Naturalização de Estrangeiros - período de 1919 à 1923 - lata 

n.o 13068 
Cópias de Atas da Secretaria da Câmara - período de 1921 à 

1926 - lata n. o 13'070 à 13072. 
latas de n.o 271 à 295. 

- 1895 à 1906 - protocolo de requerimentos da Inten
dência Municipal de Santos. 

lata n.O 7983 - S.Pau/o Ray/way Company - plantas da divisa 
de Santos e Mogí das Cruzes ano de 1878. 

lata n. ° 7979. 
- relatórios da Santa Casa de 1840 à 1909. 
- Proclamação da República - repercusão em Santos. 

38.0 BataJlhão de Caçadores de Santos - em 4 volumes contendo 

- oficios, boletins e ordens do dia do período de 1820 à 
1870 

- relação nominal dos senhores oficiais e praças 
- mapas mensais. 
lata 6301. 

Latas de n.O 6238 à 6300 - contendo 

- registro de estrangeiros - 1889 
- terrenos no Cubatão - 1893 
- Construção de Hoteis - 1912 
- Contratos de limpeza pública - 1906 
- terrenos da Marinha - 1906 
- Balancetes -
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ATAS. 
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- 1948 - 3 volumes - est. 1 prato 3 
- 1948 - 4 volumes - est. 1 prato 3 
- 26.1.1950 à 27.4.1950 - est. 1 prato 3 
- 4.5.1950 à 30.6.1950 - est. 1 prato 3 
-4.7.1950 à 12.9.1950-est.1 prat.3· 
- 14.9.1950 à 13.11.1950 - est. 1 prato 3 
- 26.1.1951 à 8.3.1951 - est. 1 prato 3 
- 15.4.1951 à 17.5.1951 - est. 1 prato 3 
- 25.5.1951 à 26.6.1951 - est. 1 prat. 3 
- 2.8.1951 à 6.9.1951 - est. 1 prat. 3 
- 28.6.1951 à 26.7.1951 - est. 1 prat. 3 
- 13.9.1951 à 30.10.1951 - est. 1 prat. 3 
- 1952 - em 3 volumes - est. 1 prat. 3' 
- 1953 - em 4 volumes - est. 1 prat. 3 
- 1954 - em 2 volumes - est. 1 prat. 3 
- 1959 - est. 1 prat. 3 
- 1960 - est. 1 prat. 3 
- 1964 - em 2 volumes - est. 
- 1965 - em 2 volumes - est. 
- 1966 - est. 1 prat. 3 
- 1967 - est. 1 prat. 3 
- 1968 - est. 1 prat. 3 

prat. 3 
prat. 3 

- 1970 - em 2 volumes - est. 1 prat. 3 
- 1971 - em 2 volumes - est. 1 prat. 3' 
- 1972 - em 2 volumes - est. 1 prato 3 

PINACOTECA - composta de quadros a óleo 

1. - tela GAUCHO - de Bernardo de Quiroz. 
2. - tela TIRADENTES - de Décio Vilares. 
3. - tela MARECHAL DEODORO DA FONSECA -

de Benedito CaHxto. 
4. - tela PORTO DO BISPO - de Benedito Calixto. 
5. - tela PONTE E PORTO DO VALONGO - de Be

nedito Calixto. 
6. - tela CAPELA DE FREI GASPAR: ruinas - fa

zenda Acarahú - de Benedito Calixto. 
7. - tela A REPÜBUCA - alegoria - de Décio Vi

lares. 
8. - tela CASA DO TREM - de Benedito Calixto. 
9. - tela "Largo da Matriz" - de Benedito Caiixto. 

10. - tela "Júlio Prestes" - de autor desconhecido. 
11. - tela "Bernardino de Campos" - de A. Fernandez. 
12. - tela "General 
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13. - tela "Rui Barbosa" - de Godoy - (em tamanho 
natural) . 

14. - tela José Bonifácio "O Moço" - de Décio Vilares 
- (em tamanho natural). 

15. - tela "Praia do Guarujá" - de Mimi Alfa,ia. 
16. - Casa de Pedra de Martim Afonso - de Benedito 

Calixto. 
17. - Prinseza Izabel "A Redentora" - de Angelo Cantú. 

Há tambem uma galeria com fotografias dos Presidentes da Câ
mara: 

1. - José Cesário da Silva Bastos - 1892/93 
2. - Américo Martins dos Santos - 1893 
3. - Manoel Maria Tourinho - 1893/94 
4. - José André do Sacramento Macuco - 1894/95 
5. - Antônio Dias Pina e Mello - 1895 
6. - Antonio Iguatemy Martins - 1896/99 
7. - Francisco Correa de Almeida Moraes - 1898/99 
8. - José Carneiro Bastos - 189,1/1901 
9. - Antônio da Silva Azevedo Junior - 1909 / 191 O 

10. - Antônio Luis de Affonseca - 1911/13 
11. - Antônio de Freitas Guimarães Sobrinho - 1914/15 
12. - Benedicto de Moura Ribeiro .- 1920/25 
13. - João Carvalhal Filho - 1925/26 
14. - João Manoel Alfaya Rodrigues - 1927/28 
15. - Belmiro Ribeiro de Moraes e Silva - 1929/30 
16. - João Carlos de Azevedo - 1936/37 e 1955 
17. - André Freire - 1948/49 
18. - Mario de Almeida Alcântara - 1950/51 
19. - Antônio Moreira - 1952 
20. - Gust~o Martini - 1953'/54 
21. - Aristóteles Ferreira - 1956 
22. - Remo Petrachi - 1957/59 
23. - José Alfalo Filho - 1960 
24. - Fernando Ol-iva - 1961/62 
25. - José Vieira - 1963 
26. - João Inácio de Souza - 1964 
27. - Júlio Moreno - 1964 
28. - Álvaro Fontes - 1965/67 

PREFEITURA MUNICIPAL. 

A partir da Revolução de 1964, a Prefeitura Municipal foi 
confiada ao Interventor Federal Genera·l Clóvis Bandeira Brasil. O 
Arquivo encontra-se no embassamento do Palácio José Bon:,fácio 
- praça Visconde de Mauá, 
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Manuscritos. 

A. - Soltos - acondicionados em pacotes 
1. - Leis 

código 

4.0401 
4.0402 
4.0403 
4.0404 
4.0405 
4.0406 
4.0407 

4.0408 

4.0411 

4.0422 

4.0424 

4.0431 
4.0432 

4.0433 

conteudo 

- leis diversas de 1893 a 1929 
- lei n.O 482 de 1911 
- lei n.O 527 de 1913 
- lei 585 de 1916 
- lei 796 de 1926 
- lei 803 de 1926 e lei 825 de 1927 
- lei 706 de 1923 

lei 748 - 768 - e 1105 de 1925 
lei 809 e 820 de 1927 
lei 832 e 841 de 1928 

- lei 861 de 1929 
- lei 962, 863, 864, 965, 8{j6, 867 e 

868 de 1930 
- lei 10164 de 1949 - reestrutura o 

quadro de funcionários da prefeitura 
- lei 1813 de 1956 - estatuto de fun

cionários municipais 
- lei 2180 de 1959 - estatuto dos ex

tra-numerários de Santos. 
- lei 3530 - novo código de obras 
- lei 3531 - novo código de obras --

120 volumes 
- lei 3529, 2532 e 3532 - código de 

obras em 114 pacotes 
4.0409 a 4.0421 - orçamento de 1937 a 1959 
4.0423 - orçamento 1960 
4.025 a 4.0430 - orçamento de 1961 a 1966 
4.0434 a 4.0439 - orçamento de 1967 a 1970 
4.0440 - leis de 1970;71 
4.0441 a 4.0442 - orçamento de 1971 a 1973 
4.0443 - leis 1971/72 
4.0444 a 4.0445 - diversos 72/73' (agôsto) 

2. - Decretos. 

código 

4.0301 

4.0302 

conteudo 

- decreto 40 



4.0303 

4.0305 

4.0306 

4.0307 

4.0308 

4.0309 
4.0310 

4.0311 

4.0312 

4.0313 

4.0315 

4.0317 

4.0318 

4.0319 

4.0321 

4.0324 

4.0325 

4.0304 
4.0314 

4.0316 
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- decreto 244 de 1939 - regula colo
cação e fixação de anúncios e letrei
ros. 

- decreto de n. o 9 de 1940 - regula 
impostos sobre imóveis. 

- decreto 11 de 1940 - regulamento 
dos concurSOs para provimentos de 
cargos municipais. 

- decreto 276 de 1940 cria e suprime 
cargos em várias repartições muni
cipais. 

- decreto 286 de 1940 - dispõe sobre 
licença de comércio ambulante. 

- decreto 291 de 1940. 
- decreto 22 de 1941 - regulamento 

da diretoria dos serviços públicos 
- decreto 318 de 1941 - regula a co

brança do imposto de licença para a 
colocação e lixação de anúncios e le
treiros 

- decreto 342 de 1942 - cria o De
partamento de Serviço Mecanizados. 

- decreto 343 de 1942 - dispõe sobre 
o plano regulador da cidade. 

- decreto 362 de 1942 - cria o De
partamento de Assistência Escolar 

- decreto 377 de 1943' - cria o De
partamento de Compras e Almoxari
fado. 

- decreto 380 de 1943 - organiza o 
quadro dos funcionários do P. I . -
Getúlio Vargas. 

- decreto 390 de 1944 - regulamen
ta a Cooperação Financeira do Mu
nicípio com Entidades Assistenciais e 
Culturais. 

- regulamento o Departamento de 
Compras e Almoxarifado. 

- decreto 443 de 1946 - reorganização 
das Repartições Municipais. 

- decreto 249 de 1947 - regulamen-
tando o Matadouro Municipal. 

- orçamento 1940 
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4.0320 - orçamento 1945 
4.0326 a 27 - orçamento 1946/47 
4.0328 a 4.0331 - decretos 1969/70 
4.0332 a 4.0334 - decretos - 1970/73 (maio) . 

3. - Requerimentos. 
ano número ano número ano número 

1893 1000 1904 ...... 2000 1915 5200 
1894 1000 1905 ...... 1600 1916 6000 
1895 2000 1906 2000 1917 5400 
1896 1000 1907 ...... 2400 1918 5600 
1897 2000 1908 ...... 2400 1919 6600 
1898 5000 1909 ...... 4000 1920 6600 
1899 3600 1910 ...... 4000 1927 9815 
1900 1600 1911 ...... 4800 1928 20.372 
1901 2800 1912 5600 1929 17.003 
1902 3200 1913 ...... 5000 1930 15.733 
1903 2000 1914 ...... 5000 1931 17.327 
OBS.: de 1932 a 1973 (julho) há um total de 163 . 800 reque-

rimentos que deram origem a processos. 
4. - Processos. 
ano número ano número ano número 
1932 ...... 2501 1946 13838 
1933 ...... 13912 1947 '" . " 16183 
1934 ...... 12969 1948 .... " 18985 
1935 ...... 13658 1949 ...... 20028 
1936 ...... 14438 1950 '" ... 19186 
1937 15412 1951 ...... 19113 
1938 ...... 15902 1952 .... .. 18585 
1939 ...... 18963 1953 ...... 19574 
1940 ...... 22180 1954 ...... 16270 
1941 ...... 23023 1955 '" . " 18723 
1942 ...... 16219 1956 '" ... 26155 
1943 ...... 13866 1957 .... " 25062 
1944 12324 1958 ...... 26204 
1945 ...... 11414 1959 ...... 26304 

OBS.: os processos são referentes: 
a). - expropriação amigavel; 
b). - permuta; 

1960 ...... 30304 
1961 ...... 31151 
1962 ...... 42000 
1963' ...... 35203 
1964 ...... 35784 
1965 ...... 34100 
1966 ...... 35600 
1967 ...... 30229 
1968 ...... 25100 
1969 ...... 25130 
1970 ...... 28719 
1971 ...... 34032 
1972 ...... 33'100 
1973 ...... 31743 

até 
julho. 

c). - promessa de cessão de domínio util; 
d). - doação; 
e). - cessão de direitos possess6dos; 
f). - venda e compra e 
g). - retificação. 

De 1907 a 1972 há 89 processos 
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s. - SecretárÚl das Finanças. 

a). - fichas de controle de Pagamento. 
1881 a 1909 
1910 a 1916 
1916 a 1923 
1923 a 1927 
1945 a 1949 
1950 a 1951 

b). - depósito em Bancos - Banco do Estado de São 
Paulo. 
1955 a 1960 
1961 a 1962 
1965 
1966 

c). - extrato de contas bancárias - 1956 a 1960 
d). - consignações à caixa econômica - 1957 a 1964 
e). - impostos e taxas. 

1947 a 1950 
1959 a 1965 
1966 

I). - relatórios da Inspetoria da Receita - 1965 

6. - Secretária de Obras. 

a). - Plantas - 1898 a 1927 - planta de n.O 54 da 
construção do Paço Municipal. 

b). - Alvarás. 
1912 a 1913 
1936 
1937 a 1949 

c). - cartas de habitação. 
1912 a 1914 
1927 a 1935 
1939 
1949 
1950 a1952 

7. - Secretária de Higiene e Saude. 

a). - relatórios. 
1960 a 1965 

b). - laudos médicos. 

1952 a 1954 
1958 a 1961 

c). - balancete do serviço 
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8 - Secretária de Administração. 
a). - ofícios - 1963 a 1968 
b). - escala de férias. 

1943 a 1949 
1950 
1951 
1952 
1953 
1959 a 1962 

c). - comunicações a funcionários - 1953 a 1960 
d). - declaração de Bens de Funcionários - há um total 

de 15 declarações. 

9. - Secretária de Serviços Públicos. 

a). - certidões de óbito. 
1875 a 1916 
1917 a 1945 

OBS.: faltam as certidões do ano de 1910 e 1923. 

10. - Gabinete do Prefeito. 

a). - ofícios recebidos. 
1902 a 1907 
1909 a 1915 
1916 a 1927 
1934 a 193"6 
1953 
1954 a 1960 
1960 a 1962 
1963 a 1964 
1965 a 1966 
1967 
1968 a 1969 
1970 
1971 
1972 

b). - correspondência expedida. 

1890 a 1929 
1952 a 1953 
1954 
1957 
1958 
1959 
1960 



1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
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1973 - até julho. 

c). - relatórios mensais. 
1951 
1952 
1953 
1957 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 

B. - Encadernados. 

1. - Registro de Leis e Decretos Municipais. 
de número 1 de 1940 a número 251 de 1947 
de número 252 de 1947 a número 566 de 1952 
de número 567 de 1952 a número 1101 de 1957 
de número 1102 de 1957 a número 1958 de 1960 
de número 1959 de 1961 a número 2463 de 1963' 

2. - Requerimentos. 
31.3.1896 a a21.1.1897 
11.4.1927 a 30.6.1927 
1916 a 1951 

3. - Expediente. 
1.1.1950 a 12.3.1952 
25.10.1962 a 1.2.1965 

4. - Editais. 
1.1.1950 a 12 .12 .1954 
16.12.1954 a 9.12.1964 

5. - Secretária das Finanças. 
a). - folha de pagamento. 

1890 
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1892 a 1898 - corpo de bombeiros 
1908 a 1910 - banda de música 
1937 a 1938 
1942 a 1943 
1963 a 1965 

b). - transferência e devolução de dívida ativa. 
1949 a 1961 

c). - balancete. 
1904 a 1907 
1938 a 1942 
1943· a 1945 
1946 
1946 a 1958 

d). - registro de títulos em caução. 
1938 a 1955 

e). - contribuintes. 
1956 a 1957 
1960 a 1961 

f). - processos. 
1914 a 1927 

g). - despesa ordinária - 1893 a 1940 - total de 44 
livros. 

h). - renda ordinária - 1902 a 1942 - total de 41 
livros 

i). - livros contábeis - (mensais). 
1880 a 1886 
1895 a 1897 
1903 a 1907 
1909 a 1942 
1943 a 1963 

j). - livros de inscrição de impostos . 
i). - licenças e publicidade - 1898 a 1958 
ii). - imposto de indústria e profissão - 1867 

1919 
1948 
1958 

iii). - taxa de execução de calçamento. 
1942 a 1952 
1953 a 1956 

iv). - imposto territorial. 
1901 
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v). - imposto predial. 
1892 
1959 

k). - registro auto de multas. 
1948 a 1950 
1960 a 1961 

I). - matadouro. 
1961 a 1965 
1965 a 1967 
1968 

m). - diversos. 
1911 a 1912 
1939 a 1947 
1948 a 1955 

6. - Secretária de Obras. 

a). - processos. 
1898 
1899 
1900 
1914 
1917 a 1930 
1930 a 1937 

b). - registro de obras - 1911 a 1930 
c). - album de fotogra,fias - 1941 a 1943 
d). - livro de Atas da Comissão Consultiva do Plano 

Regulador da Cidade. 
e). - livro de Atas que delimitam as zonas urbanas e 

praias de Santos. 

7. - Secretária de Assuntos I urídicos. 

a). - processos. 
1911 a 1943' 
1944 a 1956 
1948 a 1958 

8. - Secretária da Educação. 
a). - folhas de ponto. 
b). - serviço dentário - 1965 

9. - Secretária de Administração. 
a). - fôlhas de ponto. 

1911 a 1912 
1928 a 1945 
1946 a 1949 
1950 
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1960 
1961 a 1964 
1965 
1966 a 1972 

b). - contratos da prefeitura. 
1896 a 1902 
1901 a 1906 
1906 a 1909 
1914 a 1917 
1917 a 1920 
1922 a 1923 
1923 
1957 a 1964 

c). - registros. 
i). - preços. 

1902 a 1904 
1905 a 1907 
1914 a 1922 
1945 
1949 a 1953 

ii). - proprios municipais - 1911 
d). - cópias de portarias e ofícios. 

1904 a 1963 (ofícios do prefeito) 
1904 a 1907 
1910 a 1927 
1928 a 1929 
1927 a 1941 
1939 a 1940 
1936 a 1937 
1942 a 1944 
1948 a 1965 
1948 a 1956 
1954 
1957 
1958 
1959 a 1960 
1961 a 1966 
1967 

10. - Secretária de Serviços Públicos. 

a). - polícia municipal - processos - 1912 a 1936 
b). - corpo de bombeiros 

i). - ofícios - 1913' a 1929 
ii). - assentamento de praças - 1898 a 1909 

c). - cartas de motoristas e cocheiros - 1914 a 1922 



- 1562 -

d). - registro de sepultamentos 
i). - cemitério Paquetá. 

8.12.1854 a 7.1.1864 
1.1.1865 a 12.9.1897 
1878 a 1889 
1887 a 1892 
1892 a 1896 
1896 
1897 a 1900 
1901 a 1910 
1911 a 1920 
1921 a 1930 

ii). - cemitério Filosofia. 
1890 a 1897 - em 2 volumes 
1910 a 1913 - em 2 volumes 

e). - mercado municipal - relató:-io - 1965 
f). - Companhia Tek'fônica - relató~io. 

1932 a 1938 

11. - Diversos. 

a). - livro de assinatura de visitantes ilustres. 
1939 a 1960 
1961 a 1971 

b). - livro de Atas de Inauguração do Paço Municipal 

IMPRESSOS. 

A. - Publicações. 
1817 - questão do cemitério do Saboó 
1889 - contraUo do serviço de esgoto 
1893 - projeto de encampação da Cia. City 
1894 - constituição politica do Munici,pio de Santos 
1896 - divergência: Cia. Docas e Estado 
1899 - estudo de iluminação pública 
1910 - contrato de limpeza pública 
1911 - empréstimo de .L 1000,00 
1914 - saneamento - polêmica Dr. Saturnino de Brito 

B. - Jorna·is. 
1. - Cidade de Santos - propriedade de uma Associação 

ge~ente - Antônio Augusto Bastos 
redação - praça Mauá - 35 Santos 
assinatura: 

anual - 24$000 
semestre - 13$000 
estrangeiro - 50$000 

n.O avulso - 100:'s. 
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I. - 1898. - Setembro - 29 e 30. 

Outubro - 1. 2. 4. 5. 6. 7. 8.9. 11. 12. 
13. 14. 15. 16. 18. 19.20. 21. 22. 23. 
25.26.27. 28.29. 30. 31. 

Novembro - 1. 4. 5. 6. 7. 8. 9. 10 . 11. 
12. 13.14. 15. 17. 18. 19.20.21. 22. 
23'. 24. 25. 27. 28. 29. 30. 

Dezembro - 1. 2. 3. 4. 5. 7. 8. 9. 10. 11. 
12. 13. 15. 16. 17. 20. 21. 22. 23.24. 
25. 27. 28. 29. 30. 31. 

I. - 1899. - Janeiro - 1. 3.4. 5. 6.7.8. 10. 11. 12. 
13. 14. 15. 17. 18. 19. 20. 21. 22. 24. 
25. 26. 27. 28. 29. 31. 

Fevereiro - 1. 2. 4. 5. 6. 7. 8. 9. 11. 12. 
13. 14. 15. 16. 18. 19. 20. 21. 22. 23. 
25. 26. 27. 

Março - 1. 2. 4. 5. 7. 8. 9. 11. 12. 13. 
14. 15. 16. 17. 18. 19. 20. 21. 22. 23. 
24. 25. 26. 27. 28. 29. 30. 31. 

Abril - 2. 3. 4. 5. 6. 8. 9. 10. 11. 13. 15. 
16. 18. 19. 20. 22. 23. 25. 26.27. 29. 
30. 

Maio - 2. 3. 4. 5. 6. 7. 8. 9. 10. 11. 13. 
14. 15. 16. 17. 18. 19. 20. 21. 22. 23. 
24. 25. 26. 27. 28.29. 30. 31. 

Junho - 1.2.3.4.6.7.8.9. 10. 11. 12. 
13.14. 15.16. 17. 18. 19.20.21. 22. 
23'. 24. 25. 26. 27. 28. 29. 

Julho - 1. 2.4.5.6.7.8.9. 11. 12. 13. 
14.15.16.17.18.19.20.21. 22.23. 
24. 25. 26. 27. 28. 30. 

Agosto - 1. 2. 3. 4. 5. 6. 8. 9. 10 . 11. 
12. 13. 22. 23. 24. 25. 26.27. 29. 30. 
31. 

Setemb~o - 1. 2. 3. 5. 6. 7. 10. 11. 12. 
13. 14. 15. 16. 17. 18. 19. 20. 21. 22. 
23. 24. 26. 27. 28. 29. 

11. - ......... Outubro - 1. 3. 4. 5. 6. 7. 8. 10. 11. 12. 

13'. 14. 15. 16. 18. 19. 20. 21. 22. 24. 
25. 26. 27. 28. 29. 31. 

Novembro - 1.2.4.5.6.7.8.9. 10. 11. 
12. 14. 15. 16. 17. 18. 19.21. 22. 23. 
24. 25. 26. 28. 29. 30.' 
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Dezembro - 1. 2. 3.5. 6. 7. 8. 9. 10. 12. 
13. 14. 15. 16. 17.19.20.21. 22. 23. 
24. 27. 28. 29. 30. 

11. - 1900. - Janeiro - 1. 3.4. 5. 6. 9. 10. 11. 12. 13. 
14. 16. 17. 18. 19.20.21. 23. 24.25. 
26. 27. 28. 29. 30. 3"1. 

Fevereiro - 1. 2. 3. 4. 5. 6. 7. 8. 9. 10. 
11.13.14.15.16.17.18.20.21. 22. 
23. 24. 25. 27. 28. 

~arço - 1. 2. 3. 4. 6. 7. 8.9. 10. 11. 13. 
14. 15. 16. 17. 18.20.21. 22. 23. 24. 
25. 27. 28. 29. 30. 31. 

Abril - 1. 3. 4. 5. 6. 7. 8. 10. 11. 12. 
13. 14. 15. 17. 18. 19. 20.21. 22. 24. 
25. 26. 27. 28. 29. 

~aio - 1. 2. 3. 4. 5. 6. 8. 9. 10. 11. 12. 
13. 15. 16. 17. 18. 19. 20. 22. 23'. 24. 
25. 26. 27. 28. 29. 30. 31. 

Junho - 1. 2.3.5.6.7.8.9. 10. 12.13. 
14. 15. 16. 17. 19. 20.21. 22.23.24. 
26. 27. 28. 29. 

Julho - 1. 3.4.5. 6.7. 8. 10. 11. 12. 13. 
14. 15. 17. 18. 19. 20. 21. 22. 24. 25. 
26. 27. 29. 31. 

Agosto - 1. 2. 3. 4. 5. 6. 7. 8. 9. 10. 11. 
.12.14.15.16. 17. 18. 19. 21. 22. 23. 
24. 25. 26. 28. 29. 30. 31. 

Setembro - 1. 2. 4. 5. 6. 7. 8.9. 11. 12. 
13'. 14. 15. 16. 18. 19. 20. 21. 22. 
23. 25. 26. 27. 28. 29. 30. 

m. - ......... Outubro - 2. 3. 4. 5. 6. 7. 9. 10. 11. 12. 

13.14.16.17.18.19.20.21. 23. 24. 
25. 26. 27. 28. 30. 31. 

~ovembro - 1.2.3.4.6.7.8.9. 10. 11. 
12.13.14.15. 16. 17.18. 19. 20.21. 
22. 23. 24. 25. 26. 27. 28. 29. 30. 

Dezembro - 1. 2. 3. 4. 5. 6.7. 8. 9. 10. 
11. 12. 13. 14. 15. 16. 17. 18. 19. 20. 
21.22.23.24.25.27.28.29. 3Q. 31. 

m. - 1901. - Janeiro - 1. 2. 3. 4. 5. 6. 7. 8. 9. 10. 

11. 12. 13.14.15.16. 17. 18. 19.20. 
21. 22. 23. 24. 25. 26. 27. 28. 29. 30. 
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Fevereiro - 1. 2. 3.4. 5.6.7. 8. 9. 10. 
11. 12. 13. 14. 15. 16. 17. 18.21. 22. 
23. 24. 25. 26. 27. 

~arço - 1. 2. 3. 4. 5. 6 .7. 8. 9. 10. 11. 
12. 13. 14. 15. 16. 17. 18. 19. 20. 21. 
22. 23. 24. 25. 26. 27. 28. 29. 30. 31. 

Abril - 1. 2. 3'. 4. 5. 7. 8. 9. 10. 11. 12. 
13. 14. 15.16. 17. 18. 19.20.21. 22. 
23. 24. 25. 26. 27. 28. 29. 30. 

~aio - 1. 2. 3. 4. 5. 6. 7. 8. 9. 10. 11. 
12. 13. 14 15. 16. 17. 18. 19. 20. 21. 
22. 23. 24. 25. 26. 27. 28. 29. 30. 31. 

Junho - 1. 2. 3. 4. 5. 6. 7. 8. 9. 10. 11. 
12. 13. 14. 15. 16. 17. 18. 19.20.21. 
22. 23. 24. 25. 26. 27. 28. 29. 30. 

ASSUNTOS E~ DESTAQUE: 

Partido Republicano; 
Café 
Alfândega; 
Epidemias; 
Saneamentos; 
Estrada de Ferro e 
Operários. 

2. - A Tarde. 

São Paulo - 1.12.1911 - ano I n.o 85 
I. - 1911. - Dezembro - 1. 2. 5. 6. 7. 8. 9. 10. 12. 

13'.14.15.16.17.19.20.21. 22. 23. 
24. 26. 27. 28. 29. 30. 

I. - 1912. - Janeiro - 2. 3. 4. 5. 6. 7. 9. 10. 11. 12. 
13. 14. 16. 17. 18. 19.20.21. 23.24.25. 

26. 27. 28. 30. 31. 
Fevereiro - 1. 3. 4. 6. 7. 8. 9. 
~arço - 2. 3. 5. 6. 7. 8. 9. 10. 12. 13. 

14. 15. 16. 17. 19.20.21. 22. 23. 24. 
26.27.28.29. 30. 

Abril- 1. 2. 3. 4. 5. 6. 8. 9. 10. 11. 12. 
13. 15. 16. 17. 18. 19. 20. 23.24. 25. 
26. 27. 29. 30. 

~aio - 1. 2. 3. 4. 6. 7. 8. 9. 10. 11. 13. 
15. 16. 17. 18. 20. 

Assuntos em Destaque - Política dos Presidentes 
3. - Tribuna Liberal. 

São Paulo - 1881 ano IV 
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proprietários - J . J. Teixeira & Cia. 
redator político - H. M. Inglêz de Souza (até 5.5. 

1881 quando é nomeado governador de Sergipe) 
redator gerente - J. N avarro de Andrade 
escritório - rua do Ouvidor, 4 - São Paulo 
assinatura - capital. 

anual - 14$000 
semestre - 8$000 
trimestre - 5$000 

assinatura - para fora. 
anual - 18$000 
semestre - 10$000 

N. - 1881. - Janeiro - 1. 4. 5. 6. 8. 9. 11. 12. 13. 14. 
15. 16. 18. 19. 20. 21. 22. 23.27.28. 
29. 30. 

Fevereiro - 1. 2. 5. 6. 8. 9. 10. 11. 13. 
15. 16. 17. 18. 19.20.22.23.24.25. 
26. 

Abril-I. 2. 3.5.6.7.8.10.13.14.19. 
20.21.22. 23. 24. 26. 27. 28. 29.30. 

Maio - 1. 3. 4. 6. 7. 8. 10. 12. 13'. 14. 
15. 17. 18. 19. 20. 21. 22. 24. 26. 27. 
28.29. 31. 

Junho - 1. 2. 3.4.6.7.8.9. 10. 12. 14. 
15. 16. 19. 21. 22. 23. 24. 26. 28. 29. 

Assuntos em Destaque: 

partido liberal; 
partido republicano; 
abolicionismo; 
os chins e 
defesa da Lavoura. 

4. - O Ypiranga. 

proprietários - F .A. de Andrade e A.Forster 
es.:ritório - rua do Ouvidor,4 - São Paulo 
ano I n.O 1 1.8.1882 
assinatura - capital. 

ano - 14$000 
semestre - 7$000 

assinatura - fora. 
ano - 18$000 
semestre - 9$000 

número do dia - 60rs. 
número atrazado - 200r5. 
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I. - 1882 - Agosto - 1. 2. 3. 4. S. 6. 8. 9. 10. 11. 12. 
l3. 14. 15. 17. 18. 19. 20. 21. 23. 24. 
25. 29. 30. 31. 

Setembro - 1. 2. 3. 4. S. 6. 7. 8. 10. 11. 
12. l3. 14. 15. 16. 17. 18. 19. 20.21. 
22. 23. 24. 25. 26. 27. 28. 29. 30. 

Outubro - 1. 3·. 4. S. 6. 7. 8. 10. 11. 12. 
l3. 14. 15.17.18.19.20.21. 22. 24. 
25. 266 27. 28. 29. 30. 31. 

Novembro - 1. 3. 4. S. 6. 7. 8. 9. 11. 12. 
14. 15. 16. 17. 18. 19.21. 22. 23. 24. 
25. 27. 28. 29. 

Dezemoco - 1. 2. 3. S. 6. 7. 8. 10. 11. 12. 
14. 15. 16. 17. 18. 19. 20. 21. 22. 23. 
24. 27. 28. 29. 

Assuntos em Destaque: 

positivismo; 
menores para Companhia de Aprendizes da Marinha de San
tos. 

s. - As Novidades (Suplemento Folha da Manhã) 
redação - rua XV de Novembro 59 - São Paulo 
diretor - Alberto de Souza 
redator - Antônio de Figueiredo 
assinatura: 

anual - 25$000 
n.o avulso - $100 

semestre - 15$000 
n.O atrazado - $200 

I. - 1915. - Junho - 1. 2. 3. 4. s. 6. 7. 8. 9. 10. 11. 
12. 13'. 14. 15. 16. 17. 18. 19. 20. 21. 
22. 23. 24. 25. 26. 27. 28. 29. 30. 

Julho - 1. 2. 3. 4. s. 6. 7. 8. 9. 10. 11. 
12. l3. 14. 15. 16. 17. 18. 19. 20. 21. 
22. 23. 24. 25. 26. 27. 28. 29. 30. 31. 

Agôsto - 1. 2. 3. 4. S. 6. 7. 8. 9. 10. 11. 
12. l3. 14. 15. 16. 17. 18. 19.20.21. 
22. 23. 24. 25. 26. 27. 28. 29. 30. 31. 

Setembro - 1. 2. 3. 4. 

Assuntos em Destaque: 

população de São Paulo no centenário da Independência. 
Wenceslau Brás 
Epidemias em Santos 
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Rodolfo de Miranda 
Operários. 

6. - "Diário da Manhã" (Orgam Liberal) 

proprietários - J.J. Teixeira & Cia. 
gerente - J. Navarro de Andrade até 1.9.1881, quan
do passa a ser gerente F. P. de Paiva Baracho. 
redação - Rua do Ouvidor, 4 - São Paulo 
redator - DI. Brasílio Machado 
assinatura - capital. 

anual - 14$000 
semestre - 8$000 

assinatura - fora. 
anual - 18$000 
semestre - 10$000 

número atrazado - 200 
número do dia - 100 

IV. - 1881. - Julho - 1. 2. 3. 5. 6. 7. 8. 9. 10. 12. 
13. 14. 15. 16.17. 19.20.22.23.24. 
26. 27. 28. 29. 30. 31. 

Agosto - 3.4.5. 6.7.9.10. 11. 12. 13. 
14. 17. 18. 19. 20. 21. 23. 24. 26. 27. 
28. 29. 30. 3l. 

Setembro - 1. 2.3.4. 6.7.8. 10. 11. 13'. 
14.15.16.17.18.21. 22.23.24.25. 
27. 28. 29. 30. 

Outubro - 1. 2. 4. 5. 6. 7. 8. 9. 11. 12. 
13.14. 15. 16. 17. 18. 19.20. 21. 22. 
24. 26. 27. 28. 29. 30. 

Novemb~o - 1. 3. 4. 5. 6. 7. 8. 9. 10. 11. 
12.13. 14. 15. 16. 17.18. 19.20.21. 
22. 23. 24. 25. 26. 27. 28. 29. 30. 

Dezembro - 1. 2. 3.4. 5. 6.7. 8. 9. 10. 
11. 12. 13. 14. 15. 16. 17. 18. 19. 21. 
23. 24. 25. 27. 28. 29. 3Q. 

IV. - 1882. - Janeiro - 1. 3. 4. 5. 6. 8. 10. 11. 12. 
13. 14. 15. 16. 17. 18. 19. 20. 21. 22. 
24. 25. 27. 29. 31. 

Fevereiro - 1. 2.4.5.7.8.9.10.11. 12. 
14. 15. 16. 17. 18. 19.21. 23.24.26. 
28. 

Março - 1. 2. 3. 4. 7. 8. 9. 10. 11. 12. 
14.15. 16. 17. 18. 19.21. 22. 23. 25. 
26. 27. 28. 29. 30. 
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Abril - 1. 2. 4. 5. 6. 11. 12. 13. 14. 15. 
16. 18. 19. 20. 21. 22. 23. 25. 26. 27. 
28. 29. 

Maio - 2. 3. 4. 5. 6. 9. 10. 11. 12. 13'. 
14. 15. 16. 17. 18. 19. 20. 2l. 23. 24. 
25. 26. 27. 28. 29. 30. 31. 

Junho - 1. 2. 3. 4'. 7. 8. 10. 11. 13. 14. 
15. 16. 17. 18.20. 21. 22. 23. 24. 27. 

Julho - 1. 2. 4. 5. 7. 8. 9. 11. 12. 13. 14. 
15. 16. 

Assuntos em Destaque: 

Os Liberais 
Indústria e Comércio 
Criação de Universidade 
Fraude Eleitoral. 
7. - Revista Commercial - (Monitor dos Negociantes San

tistas) 
propriedade - Dr. Ome. Delius - a partir de 

1868, o proprietário é o bacharel J .A. de Mdgalhães 
Castro Sobrinho. 

publicação - sai às 2.as feiras. 
1858, passa a sair às 2.as e 5.as feiras. 
1859, passa a sair às 3.as e 6.as feiras. 
1861, passa a sair às 3.as, 5.as e sábados. 
1868, passa a sair nos dias 3. 5. 8. 10. 13. 15. 

18. 20. 23. 25. 28. e 30 de cada mes. 
redação - rua do Rosario s/n. Santos 
1858, passa para a rua Septentrional, 3 - Santos 
1859, passa para a rua Santo Antônio, 60 -

Santos 
1868, passa para a rua da Alfândega, 9 - Santos 

assinatura: 
anual - 8$000 
semestre - 5$000 

a paItir de 1859: 
anual - 10$00 
semestre - 6$000 

a partir de 1860: 
anual - 12$000 
semestral - 7$000 

11. - 1850. - Setembro - 16. 39. 

Outubro - 7. 14. 21. 28. 
Novembro - 3. 11. 18. 25. 
Dezembro - 2. 8. 15. 24. 30. 
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11. - 1851. - Janeiro - 6. 13. 20. 27. 
Fevereiro - 3. 10. 16. 23. 
Março - 2. 10. 17. 24. 31. 
Abril - 7. 14. 21. 28. 
Maio - 3. 12. 19. 26. 
Junho - 2. 9. 16. 23. 30. 
Ju1no - 7. 14. 21. 28. 
Agosto - 4. 11. 18. 25. 

m. - ........ Setembro - 1 .8. 15. 23. 29. 
Outubro - 6. 13. 20. 27. 
Novembro - 3. 10. 16.24. 
Dez~bro - 1. 8. 15. 22. 29. 

m. - 1852. - Janeiro - 5. 12. 19. 26. 
Fevereiro - 2. 9. 16. 23. 
Ma.rço - 1. 3. 15. 22. 29. 
Abril - 5. 10. 19. 26. 
Maio - 3'. 10. 17. 24. 29. 
Junho - 7. 14. 21. 28. 
Ju1no - 5. 12. 19. 26. 
Agosto - 2. 9. 16. 23. 29. 

IV. - ........ Setembro - 27. 
Outubro - 4. 11. 18. 26. 
Novembro - 1. 8. 16. 23. 29 
Dezembro - 7. 15. 20. 26. 

IV. - 1853'. - Janeiro - 3. 10. 17. 21. 31. 
Fevereiro - 7. 14. 21. 28. 
Março - 7. 14 21. 28. 
Abril - 5. 11. 18. 25. 
Maio - 2. 9. 17. 23. 
Junho - 6. 13. 20. 27. 
Julho - 4 .11. 18. 25. 
Agosto - 1. 8. 15. 22. 29. 

V. - ........ Setembro - 11. 18. 25. 
Outubro '- 2. 10. 30. 
Nov~bro - 2.6. 10. 13.20.27. 
Dezembro - 4. 11. 18. 23. 30 . 

VI. - 1855. - Janeiro - 8. 15. 22. 29. 
Fevereiro - 12. 19. 26. 
Março - 5. 12. 19. 26. 
Abril - 2. 9. 16. 23. 30. 
Maio - 7. 14. 21. 28. 
Junho - 4. 11. 18. 25. 
Julho - 2. 9. 16. 23. 30. 
Agosto - 6. 13" • 
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IX. - 1858. - Abril - 22. 26. 29. 
Maio - 3.6. 10.17.20.24.27.31. 
Junho - 3.7.10.14.17.21. 24.28. 
Julho - 1. 5. 8. 12. 15. 19.22.26.29. 
Agosto - 2. 5. 12. 16. 19. 23. 26. 30. 

X. - ........ Setembro - 2. 9. 13. 17. 20. 23. 27. 30. 
Outubro - 4.7. 11. 14. 18.21. 25. 28. 
Novembro - 4. 9. 15. 18. 22. 28. 
Dezembro - 3. 7. 10. 17. 21. 24. 28. 31. 

X. - 1859. - Janeiro - 4. 7. 11. 14. 18. 21. 25. 28. 
Fevereiro - 1. .4. 8. 11. 15. 18. 22.25. 
Março - 1. 4. 8. 11. 15. 18. 22. 29. 
Abril - 1. 5. 8. 12. 15. 19. 26. 29. 
Maio - 3. 6. 13. 17. 20. 24. 31. 
Junho - 3.7. 10. 14. 17.21. 28. 
Julho - 1. 5. 8. 12. 15. 19.22. 26.29. 
Agosto-2. 5. 9.12.16.19.23.27.30. 

XI. - ........ Setembro - 2. 6. 13. 16. 20. 23. 27. 3Q. 
Outubro - 1. 7. 11. 14. 18.21. 25. 28. 
Novembro - 1. 4. 8. 11. 15. 18. 22. 

25. 29. 
Dezembro-2. 6. 9.13'.16.20.23.27. 

30. 

Xl. - 1860. - Janeiro - 3.10.13.17.20.24.27.31. 
Fevereiro - 3. 7. 10. 14. 21. 24. 28. 
Março-2. 6. 9.13.16.20.23.27.30. 
Abril- 10.13.17.20.24.27. 
Maio - 1. 4. 8. 11. 15. 18. 22. 25. 29. 
Junho - 1. 5. 8. 12. 15. 19. 22. 26. 
Julho- 3.6.10.13.17.20.24.27.31. 
Agosto - 3.7. 10. 14. 17. 21. 24. 28. 

31. 

XIl. - ........ Setembro - 4. 11. 14. 18. 21. 25. 28. 
Outubro - 3. 5. 9. 12. 19. 23. 26. 30. 
Novembro - 2. 6. 9. 13. 17. 20. 23. 

27. 30. 
Dezembro - 4. 7. 11. 14. 18. 21. 26. 

29. 

XIl. - 1861. - Janeiro - 3. 8. 11. 15. 18. 22. 25. 29. 
Fevereiro - 1. 5. 8. 12. 15. 19. 22. 26. 
Março - 1. 5. 8. 12. 15. 19. 22. 26. 30. 
Abril- 2. 5. 9. 12. 16. 19.23. 26. 30. 
Maio-3. 7.10.14.17.21. 24. 28. 3'1. 
Junho - 4. 11. 14. 18. 21. 25. 28. 
Julho - 2. 5. 9. 12. 19. 23. 26. 30. 
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Agosto - 1. 3. 6.8.10.13.15. 17. 
20. 22. 24. 29. 31. 

XII. - ........ Setembro - 3. 5. 10. 12. 14. 17. 19. 
21. 24. 28. 

Outubro - 1. 3. 5.8. 10. 12. 15. 17. 
19. 22. 24. 26. 29. 31. 

Novembro - 5.7.9. 12. 14. 16.19.21. 
23. 26. 28. 30. 

Dezembro - 7. 10. 12. 14. 17. 20. 22. 
24. 28. 31. 

XIII. - 1862. - Janeiro - 4. 7. 9. 11. 14. 16. 18. 21. 
Fevereiro - 1. 4. 6. 8. 11. 13. 15. 18. 

20. 22. 25. 27. 
Março-I. 4.6.8.11.13".15.18.20. 

22. 26. 
Abril- 1. 3.5. 10. 12. 15. 17.24.26. 

29. 
Maio - 1. 3. 6. 8. 10. 13. 15. 17. 20. 

22.24.27.31. 
Junho-3. 5. 7.10.12.14.17.21. 25. 

28. 
Julho - 1. 3. 5. 8. 10. 12. 15. 17.19. 

22. 24. 26. 29. 31. 
Agosto-2. 5. 7. 9.12.14.16.19.21. 

23. 26. 28. 30. 

XIV. - ........ Setembro - 2. 4. 6. 9. 11. 13". 16. 18. 
Outubro - 2. 4. 7. 9. 11. 14. 16. 18. 

21. 23. 25. 28. 30. 
Novembro-4. 6. 8.13.15.18.20.22. 

25. 27. 29. 
Dezembro - 2. 4. 6. 9. 11. 14. 16. 18. 

20. 23. 27. 3Q. 

XIV. - 1863. - Janeiro - 3. 5. 8. 10. 13. 15. 17.20. 
Fevereiro - 3.5.7. 10. 12. 14.17. 19. 

21. 24. 26. 28. 
Março - 5. 7. 10. 14. 17. 19. 21. 24. 

28. 31. 
Abril- 2.7.9. 11. 14. 16. 18.21. 23. 

25. 28. 30. 
Maio - 2. 6. 9. 12. 16. 19. 21. 23. 

26. 28. 30. 
Junho-2. 6. 9.11.13.16.18.20.23. 

27. 30. 
Agosto - 1. 4. 6. 8. 11. 13. 18. 20. 22. 

2'. 
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Setembro - 1. 3. 5. 10. 12. 15. 17. 

19. 22. 24. 26. 29. 
Outubro - 1. 3. 6. 8. 10. 13. 15. 17. 

20. 22. 24. 27. 29. 31. 
Novembro-3. 5.7.10.12.14.17.19. 

21. 24. 26. 29. 
Dezemebro - 1. 3.5.8. 12. 15. 17. 19. 

22. 24 . 29. 31. 

XV. - 1864. - Janeiro - 2. 5. 9. 12. 14. 16. 19. 21. 

Fevereiro - 3.5.9. 11. 13. 16. 18.20. 
23. 25. 27. 

Março - 1. 3.5.8.10.12.15.17.19. 
22. 24. 28. 3'1. 

Abril - 2. 5. 7. 9. 12. 14. 16. 19. 21. 
23. 26. 28. 30. 

Maio - 3. 7. lO. 12. 14. 17. 19. 21. 
24. 28. 31. 

Junho - 2.4.7. 9. 11. 14. 16. 18.21. 
23. 25. 28. 

Julho-I. 5. 7. 9.12.14.16.19.21. 
23. 26. 28. 30. 

Agosto - 2. 4. 6. 9. 11. 13. 16. 18. 20. 
23. 25. 27. 30. 

XV. - ........ Setembro - 1. 3. 6. 10. 13' 15. 17. 20 . 

Outubro - 1. 4.6. 8. 11. 13. 15. 18. 
20. 22. 25. 27. 29. 

Novembro - 2. 5. 8. 10. 12. 15. 17. 19. 
22. 24. 26. 29. 

Dezembro - 1. 3. 6. 9. 13. 15. 17. 20. 
22. 24. 27. 29. 3'1. 

XVI. - 1865. - Janeiro - 3. 5. 10. 12. 14. 17. 19. 21. 

Fevereiro - 4.7.9.11. 14. 16. 18.21. 
23. 25. 28. 

Março - 2 .4. 7. 9.11.14.16.18.21. 
23. 25. 28. 30. 

Abril - 1. 4. 6. 8. 11. 13. 20. 22. 27. 
29. 

Maio - 2. 4. 6. 9. 13. 20. 25. 27. 30. 
I unho - I. 3. 6. 8. 10. 13. 17. 20. 22. 

25. 27. 29. 
Iulho - 1. 4. 6. 8. 11. 13. 15. 18.20. 
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Setembro -- 2. 5. 7. 9. 12. 14. 16. 19. 
Outubro -- 3.5.7. 10.12. 14. 17. 19. 

21. 24. 26. 28. 31. 
Novembro -- 7. 9. 11. 16. 18. 21. 23. 

28. 3Q. 
Dezembro -- 2.5.7.9. 12.14.16.19. 

21. 23. 28. 30. 
XVII. -- 1866. -- Janeiro -- 4. 6. 9. 11. 13. 16. 18. 20. 

Fevereiro -- 1. 6. 8. 10. 13. 15. 17.20. 
22. 24. 27. 

Março -- 1. 3. 6. 8. 10. 13. 15. 17. 20. 
22. 24. 27. 

Abril-- 3.5.7. 10.12.14.17.19.21. 
24. 26. 28. 

Maio -- 1. 3. 5. 8. 10. 12. 15. 17. 19. 
22. 24. 26. 29. 31. 

Junho -- 2. 5. 7. 9. 12. 14. 16. 19. 21. 
23. 26. 28. 

Julho--3. 5. 7.10.12.14.17.19.21. 
24. 26. 28. 31. 

Agosto--2. 4. 7.9.11. 14. 18. 21. 23. 
25. 28. 30. 

XVIII. -- ........ Setembro -- 1. 4. 6. 11. 13. 15. 18. 20. 
22. 25. 27. 29. 

Dezembro -- 1. 4. 6. 8. 11. 13. 15. 18. 
20. 22. 24. 27. 29. 

XVIII. -- 1867. -- Janeiro -- 1. 3'. 5. 8. 10. 12. 15. 17. 
19.22. 24. 27. 29. 31. 

Fevereiro -- 5. 7. 9. 12. 14. 16. 19. 21. 
23. 26. 28. 

Março -- 2. 5.8.9. 12. 14. 17.19.21. 
23. 28. 30. 

Abril-- 2, 4. 6. 9. 11. 14. 16. 18. 23. 
27. 30. 

Maio __ 2.4. 7. 9. 11. 14. 16. 18.21. 
23. 25. 28. 3Q. 

Junho -- 1. 4. 6. 8. 11. 13. 15, 18. 20. 
22. 27. 29. 

Julho -- 2.4.6.9. 11. 13. 16. 18.20. 
23. 25. 27. 30. 
Agosto -- 1. 3. 8. 10. 13. 17.20. 
22.24.27.29. 31. 

XIX. -- ., ...... Setembro -- 5. 7. 10. 
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Outubro - 1. 3. 5. 10. 12. 15. 17. 19. 
24. 26. 29. 31. 

Novembro - 3.5.7.9. 12. 14. 16. 19. 
21. 23. 26. 28. 30. 

Dezembro-3'. 5.7.10.12.14.17.19. 
21. 24. 31. 

XIX. - 1868. - Janeiro - 3. 5. 8. 10. 13. 15. 18. 20. 
25. 

Fevereiro - 3. 5. 10. 13. 20. 25. 28. 
Março - 3. 5. 8. 13. 15. 18. 20. 23. 

25. 28. 30. 
Aibril - 3. 5. 8. 15. 25. 28. 
Maio - 5. 8. 10 . 13. 18. 20. 25. 28. 

30. 
Junho - 3. 5. 8. 10. 13. 16. 18.20.23. 

28. 
Julho-3'. 5.10.13.15.18.21. 23. 

25. 30. 
Agosto - 3. 8. 11. 13. 15. 18.20. 23. 

25. 30. 

XX. - ........ Setembro - 3. 5. 10. 13. 15. 18. 20. 
Outubro - 3. 5. 8. 10. 13. 15. 18. 20. 

23. 25. 28. 30. 
Novembro - 3 .5. 10. 13. 15. 18. 20. 

24. 28. 30. 
Dezembro - 5. 8. 10. 13. 15. 18. 20. 

25. 28. 30. 

Assuntos em Destaque: 

- criação de banco em Santos 
- abolição de escravos 
- epidemias 
- colonização e emigração 
- porto 
- a sociedade brasileira 
- comércio de sal 
- ex.portação 
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- crise religiosa 
- Santos e o litoral paulista 
- clube literário e comercial de Santos. 

8. - Diário de Santos. 

propriedade de J.J. Teixeira & Cia. 
em 1887 (3/4), a sociedade foi dissolvida, ficando a 
cargo de D. Maria Luiza Teixeira a transação comer
cial da venda do jornal. 
a 2.7.1889, o jornal foi adquirido pelo Dr. Martim 
Francisco Sobrinho. 
Assinatura - Santos. 

9 meses - 16$000 
6 meses - 11$000 
3 meses - 6$000 

n.o avulso - 80 
corte e província. 

anual - 23$000 
9 meses - 18$000 
6 meses - 13$000 
3 meses - 7$000 

redação - rua Santo Antônio - n.o 3'6 e 38 - San
tos. 

VII. - 1879. - Janeiro - 1. 3. 4. 5. 8. 9. 10. 11. 12. 
14. 15.16. 17. 18. 19.21. 22.23. 
24. 25. 26. 28. 29. 30. 31. 

Fevereiro - 1. 2. 4. 5. 6. 7. 8. 9. 11. 
12. 13. 14. 15. 16. 18. 19. 20. 21. 
22. 23. 25. 26. 27. 28. 

Março - 1.2.4.5. 6.7.8.9. 11. 12. 
13. 14. 15. 16. 18. 19. 20. 21. 22. 
23. 25. 26. 27. 28. 29. 30. 

Abril - 1. 3. 4. 5. 6. 8. 9. 10. 13. 15. 
16. 17. 18 . 19. 20. 22. 23. 24. 25. 
26. 27. 29. 30. 

Maio - 1. 2. 3. 4. 6. 8. 9. 9. 10. 11. 
13'. 14. 15. 16. 17. 18. 20 21. 22. 
23. 24. 25. 27. 28. 29. 30. 31. 

Junho - 1. 3.4.5.6.7.8. 10. 11. 12. 
13. 14. 15.17. 18.19.20.21. 22. 
24. 25. 26. 27. 28. 29. 

Julho - 1. 2. 3. 4. 5. 6. 8. 9. 10. 
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Agôsto - 1. 2.3.5.6.7.8.9.10.12. 
13. 14. 15. 16. 17. 19.20.21. 22. 
23. 24. 26. 27. 28. 29. 30. 31. 

Setembro - 2.3.4.5.6.7.9. 10. 11. 
12. 13. 14. 16. 17. 18. 19. 20.21. 
23. 24. 25. 26. 27. 28. 30. 

VIII. - ........ Outubro - 1. 2. 3. 4. 5. 7. 8. 9. 10. 
11. 12. 14. 15. 16. 17. 18. 19.21. 
22. 23. 24. 25. 26. 28. 29. 30. 31. 

Novembro - 1. 5. 6. 7. 8. 9. 11. 12. 
13. 14. 15. 16. 18. 20. 21. 22. 23. 
25. 26. 27. 28. 29. 30. 

Dezembro - 2. 3. 4. 5. 6. 7. 9. 10. 11. 
12. 13. 16. 17. 18. 19.20.21. 23. 
24. 25. 27. 28. 30. 31. 

VIII. - 1880. - Janeiro - 1. 3.4. 6. 8. 9. 10. 11. 13. 
14.17.18.20.21. 22. 24. 25.27. 
28. 29. 30. 31. 

Fevereiro - 1. 3.4. 5. 6.7.8. 10. 11. 
12. 13. 14. 15. 17. 18. 19.20.21. 

22. 24. 25. 26. 27 28. 29. 
Março-2. 3. 4. 5. 6. 7. 9. 10. 11. 12. 

13.14.16.17.18.19 .. 20. 21. 23. 
24. 25. 26. 27. 28. 30. 3'1. 

Abril - 1. 2. 3. 4. 6. 7. 8. 9. 10. 11. 
13. 14. 15. 16. 17. 18. 20. 21. 22. 
23. 24. 25. 27. 28. 29. 30. 

Maio - 1. 2. 4. 5. 6. 7. 8. 9. 11. 12. 
13. 14. 15. 16. 18. 19.20.21. 22. 
23. 25. 26. 27. 28. 29. 30. 

Junho - 1.2. 3.4. 5.6. 8.9. 10. 11. 
12.13.15.16.17.18.19.20.22. 
23. 24. 25. 26. 27. 29. 30. 

Julho - 1. 2. 3. 4. 6. 7. 8. 9. 10. 11. 
13'. 14. 15. 16. 17. 18. 20. 21. 22. 
23. 24. 25. 27. 28. 29. 30. 31. 

Agosto - 1. 3. 4. 5. 6. 7. 8 . 10. 11. 
12. 13. 14. 15. 17. 18. 19. 20.21. 
22. 24. 25. 26. 27. 28. 29. 31. 

Setembro - 1.2.3.4. 5.7.8.9.10. 
11. 12. 14. 15. 16. 17. 18. 19.21. 
22. 23. 24. 25. 26. 28. 29. 30. 

IX. - ........ Outubro - 1. 2. 3'. 5. 6. 7. 8. 9. 10. 
12. 13. 14. 15. 16. 17. 19.20.21. 
22. 23. 24. 27. 28.29. 30. 
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Fevereiro - 1. 2. 3. 4. 5. 7. 8. 9. 10. 
11. 12. 14. 15. 16. 17. 18. 19. 21. 
22. 23. 24. 25. 26. 28. 

Março - 1. 2. 3. 4 . 6. 8. 9. 10 . 11. 
13. 14. 15. 16. 17. 18.20. 21. 22. 
23. 24. 25. 27. 28. 29. 30. 31. 

Abril - 1. 3. 4. 5. 6. 7. 8. 10. 11. 12. 
13' . 14. 15. 17. 18. 19. 20. 21. 22. 
24. 25. 26. 27. 28. 29. 

Maio - 1. 2. 3. 4. 5. 6. 8. 9. 10. 11. 
12. 13. 15. 16. 17. 18. 19. 20. 22. 
23.24.25.26.27.29.30.31. 

Junho -1. 2.3.5.6.7.8.9. 10. 12. 
13. 14. 15. 16. 17. 19. 20.21. 22. 
23. 24. 26. 27. 28. 29. 

Julho - 1. 2. 4. 5. 6. 7. 8.9. 11. 12. 
13. 14. 15. 16. 18. 19. 20. 21. 22. 
23. 25. 26. 27. 28. 29. 30. 

Agosto - 1. 2. 3. 4. 5. 6. 9. 10 . 11. 
12. 13. 15. 16. 17. 18. 19. 20. 22. 
23'. 24. 26. 27. 29. 30. 31. 

Setembro - 1. 2. 3. 5. 6. 7. 8. 9. 10 . 
12. 13. 14. 15. 16. 17. 19.20.21. 
22. 23. 24. 26. 27. 28.29. 30. 

XI. - ....... Outubro - 1. 2. 3'. 4. 5. 6. 7. 8. 10. 
11. 12. 13. 14. 15. 17. 18. 19. 20. 
21. 22. 24. 25. 26.27.28.29. 31. 

Novembro - 1. 3.4. 5. 7. 8. 9. 10. 11. 
12. 14. 15. 16. 17. 18. 19. 21. 22. 
23. 24. 25. 26. 28. 29. 30. 

Dezembro - 1. 2. 3. 5. 6. 7. 8. 9. 10. 
12. 13. 14. 15. 16. 17. 19. 20. 21. 
22. 23. 24. 27. 28. 29. 30. 3'1. 

Xl. - 1883. - Janeiro - 3.4. 5.6. 9. 10. 11. 12. 13. 
14. 16. 17. 18. 19. 20. 21. 23. 24. 
25. 26. 27. 28. 30.31. 

Fevereiro - 1. 2. 3. 4. 6. 7. 8. 9. 10. 
11. 13. 14. 15. 16.17. 18.20.21. 
23. 24. 25. 26. 27. 28. 

Março - 1.2.3.4.6.7.8.9. 10. 11. 
13. 14. 15. 16. 17. 18. 20. 21. 22. 
23. 24. 25. 27. 28. 29. 30. 
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Novembro - 2. 4. 5. 6.7. 9. 10. ll. 
12. 13'. 14. 16. 17. 18. 19. 20. 21. 
23. 24. 25. 26. 27. 28. 30. 

Dezembro - 1. 2. 3. 4. 5. 7. 8. 9. 10. 
11. 12. 14. 15. 16. 17. 18. 19.21. 
22. 23. 24. 25. 28. 29. 30. 31. 

IX. - 1881. - Janeiro - 1. 4. 5. 6. 7. 8. 9. ll. 12. 
13. 14. 15. 16. 18. 19. 20. 21. 22. 
23. 25. 26. 27. 28. 29. 30. 

Fevereiro - 1. 2. 3. 4. 5. 6. 8. 9. lO. 
11. 12. 13. 15. 17. 18. 19. 20. 22. 
23. 24. 25. 26. 27. 

Março - 1. 2. 3.4. 5. 6. 8. 9. 10. 11. 
12. 13'. 15. 16. 17. 18. 19. 20. 22. 
23. 24. 25. 26. 27. 29. 30. 31. 

Abril - 1. 2. 3. 5. 6. 7. 8. 9. 10. 12. 
13. 14. 15. 16. 17.19.20.21. 22. 
23. 24. 26. 27. 28. 29. 30. 

Maio - 1. 3. 4.5.6. 7. 8. 10. 11. 12. 
13. 14. 15. 17. 18. 19. 20. 21. 22. 
24. 25. 26. 27.28. 29. 31. 

Junho - 1. 2. 3.4. 5. 7 .8. 9. 10. 11. 
12. 14. 15. 16. 17. 18. 19. 21. 22. 
23. 24. 25. 26. 28. 29. 30. 

Julho - 1. 2. 3'.5. 6. 7. 8. 9. 10. 12. 
13. 14. 15. 16. 17. 19. 20. 21. 22. 
23. 24. 26. 27. 28. 29. 30. 31. 

Agosto - 2. 3. 4. 5. 6. 7. 9. 10. ll. 
12. 13. 14. 16. 17. 18. 19.20.21. 
23. 24. 25. 26. 27. 30. 

Setembro - 1. 2. 3. 4. 6. 7. 8. 9. 10. 
11. 13. 14. 15. 16. 17. 18. 20. 21. 
22. 23. 24. 25. 27. 28. 29. 30. 

X. - ........ Outubro - 1. 2. 4. 5. 6. 7. 8. 9. 11. 
12. 13. 14. 15.16. 18. 19.20.21. 
22. 23. 26. 27. 28. 29. 30. 

Novemb~'o - 1. 2. 3. 4. 5. 6. 8. 9. 10. 
11. 12. 13. 15.16. 17. 18. 19.20. 
22.23. 24. 25. 26. 27. 29. 30. 

Dezembro - 1. 2. 3. 4. 7. 8. 9. 10. 11. 
12.13'.14.15.16.17.18.20.21. 
22. 23. 24. 25. 28. 29. 30. 31. 

X. - 1882. - Janeiro - 1. 3. 4. 5. 6. 7. 8. 10. 11. 
12. 13. 14. 15. 17. 18. 19.20.21. 
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Maio - 1. 2. 3. 4. 5. 6. 8. 9. 10. 11. 
12. 13. 15. 16. 17. 18. 19. 20. 22. 
23. 24. 25. 26. 27. 29. 30. 31. 

Junho - 1. 2. 3.5.6.7.8.9. 10. 12. 
13. 14. 15. 16. 17. 19. 20. 21. 22. 
23. 24. 26. 27. 28. 29. 30. 

Julho - 1. 3. 4.5.6.7.8. 10. 11. 12. 
13. 14. 15. 17. 18. 19.20.21. 22. 
24.25.26.27.28.31. 

Agosto - 1. 2. 3'.4.5.7.8.9. 10. 11. 
12. 14. 15. 16. 17. 18. 19. 21. 22. 
23. 24. 25. 26. 28. 29. 30. 31. 

Setembro - 1. 2. 4. 5. 6. 7. 8. 9. 11. 
12. 13. 14. 15. 16. 18. 19. 20. 21. 
22. 23. 25. 26. 27. 28. 29. 30. 

XII. - .... ... Outubro - 1. 2 . 3. 4. 5. 6. 8. 9. 10. 
11. 12. 13. 15. 16. 17. 18. 19. 20. 
22. 23. 24. 25. 26. 27. 29. 30. 31. 

Novembro - 1. 3.5.6.7.8.9. 12. 13. 
14. 15. 16. 17. 19.20. 21. 22. 23'. 
25. 26. 27. 28. 29. 30. 

Dezembro - 1. 2. 3. 4. 5. 6. 8. 9. 10. 
11. 12. 13. 15. 16. 17. 18. 19. 20. 
22. 23. 24. 25. 27. 30. 31. 

XII. - 1884. - Janeiro - 1. 3. 4. 5. 7. 8. 9. 10. 11. 
12. 14. 15. 16. 17. 18. 19. 21. 22. 
23. 24. 25. 26. 28. 29. 30. 31. 

Fevereiro - 1. 2. 3. 4. 5. 6. 7. 8. 9. 
11. 12. 13. 14. 16. 18. 19. 20. 21. 
22. 23. 25. 26. 27. 28. 

Março - 1. 2. 4. 5. 6. 7. 8. 9. 11. 12. 
14. 15. 16. 18. 19. 20. 21. 22. 23. 
25. 26. 27. 28. 29. 30. 

Abril - 1. 2. 3. 4. 5. 6. 8. 9. 10. 11. 
12. 13. 15. 16. 17. 18. 19. 20. 22. 
23. 24. 25. 26. 27. 29. 30. 

Ma-io - 1. 2. 3. 4. 6. 7. 8. 9. 10. 11. 
13. 14. 15. 16. 17. 18. 20. 21. 22. 
23. 24. 25. 27. 28. 29. 30.31. 

Junho - 1. 3. 4. 5. 6. 7. 8. 10. 11. 
12. 13. 14. 15. 17. 18. 19. 20. 21. 
22. 24. 25. 26. 27. 28. 29. 

Julho - 1. 2. 3. 4.5.6.8.9. 10. 11. 
12.13.15.16.17.18.19.20.22. 
23'. 24. 25. 26. 29. 30. 
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Agosto - 1. 2. 3. 5.6.7.8.9. 10. 12. 
13. 14. 15. 16. 17. 19.20.21. 22. 
23. 24. 26. 27. 28. 29. 30. 31. 

Setembro - 2. 3. 4. 5. 6. 7. 9. 10. 11. 
12. 13. 14. 16. 17. 18. 19.20.21. 
22. 24. 25. 26. 27. 28. 30. 

XIII. - ........ Outubro - 1. 2. 3. 4. 7. 8. 9. 10. 11. 
24. 25. 26. 28. 29. 3ú. 31. 
12. 14. 15. 16. 17. 18. 19. 22. 23. 

~oveD1bro - 1.4.5.6.7.8.9. 11. 12. 
13. 14. 15. 16. 18. 19. 20. 21. 22. 
23. 25. 26. 27. 28. 29. 30. 

Dezembro - 2. 3. 4. 5. 6. 7. 9. 10. 11. 
12. 13. 14. 16. 17. 18. 19. 20. 21. 
23. 24. 26. 27. 28. 30. 31. 

XIII. - 1885. - Janeiro - 1. 3. 4. 6. 7. 8. 9. 10. 11. 
13. 14. 15. 16. 17. 18. 20. 21. 22. 
23.24.25.27.28.29.30.31. 

Fevereiro - 1. 3.4.5.6.7. 8.10. 11. 
12.13'.14.15.17.18.19.20.21. 
22. 24. 25. 26. 27. 28. 

Março - 1. 3. 4. 5. 6. 7. 8. 10. 11. 
12. 13. 14. 15 .17. 18. 19. 20. 21. 
22. 25. 26. 27. 28. 29. 31. 

Abril - 1. 2. 3. 4. 5. 7. 8. 9. 10. 11. 
12. 14. 15. 16. 17. 18. 19.21. 22. 
23. 24. 25. 26. 28. 29. 30. 

Maio - 1. 2. 3. 5. 6. 7. 8. 9. 10. 12. 
13. 14. 15. 16. 17. 19. 20. 21. 22. 
23. 24. 26. 27. 28. 29. 30. 31. 

Junho - 2. 3.4. 5. 6. 7. 10. 11. 12. 
13. 14. 16. 17. 18. 19. 20. 21. 23'. 
24. 25. 26. 27. 28. 30. 

Julho - 1. 2. 3. 4.5. 7. 8. 9. 10. 11. 
12. 14. 15. 16. 17. 18. 19. 21. 22. 
23.24. 25. 26. 28.29. 30. 31. 

Agosto - 1. 2. 3. 4. 5. 6. 7. 8. 9. 11. 
12. 13. 14. 15. 16. 18. 19. 20. 21. 
22. 23. 25. 26. 27. 28. 29. 30. 

Setembro - 2. 3. 4. 5. 6. 7. 9. 10. 11. 
12. 13. 14. 16. 17. 18. 19. 20. 21. 
23. 24. 25. 26. 27. 28. 3ú. 

XIV. - ........ Outubro - 1. 2. 3. 4. 5. 7. 8. 9. 10. 
14. 15. 16. 17. 18. 19. 21. 22. 23. 
24.25. 27. 28. 29. 30. 
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~oveDlbro -- 1.3.4. 5. 6. 7. 8. 9. 11. 
12. 13. 14. 15. 16. 18. 19. 20. 21. 
22.23. 24. 26. 27. 28. 29. 30. 

Dezembro --1. 3.4.5.6.7.9.10.11. 
12. 13. 14. 17.18. 19.20.21. 22. 
24.25.27.28.29.31. 

XIV. -- 1886. - Janeiro -- 1. 3. 5. 6. 7. 8. 9. 10. 12. 
12. 13. 14. 15. 16. 17. 19.20.21. 
22. 23. 24. 26. 27. 28.29. 3Q. 31. 

Fevereiro -- 2. 3. 4. 5. 6. 7. 9. 10. 11. 
12. 13. 14. 16.17.18. 19.20.21. 
23. 24. 25. 26. 27. 28. 

Março--2. 3. 4.5.6.7.9.10.11.12. 
13. 14. 16. 17. 18. 19.20.21. 23. 
24. 25. 26. 27. 28. 30. 31. 

Abril -- 1. 2. 3. 4. 6. 7. 8. 9. 10. 11. 
13. 14. 15. 16. 17. 18. 20. 21. 22. 
23. 24. 25. 27. 28. 29. 30. 

Maio -- 1. 2. 4.5.6.7.8.9. 11. 12. 
13'. 14. 15. 16. 18. 19. 20. 21. 22. 
23. 25. 26. 27. 28.29. 30. 

Junho -- 1.2. 3. 4. 5. 6.8.9. 10. 11. 
12. 13. 15. 16. 17. 18. 19. 20. 22. 
23. 24.25. 26. 27. 29. 30. 

Julho -1.2.3.4.6.7.8.9.10.11. 
13. 14. 15. 16. 17. 18. 20. 21. 22. 
23. 24. 25. 27. 28.29. 30. 31. 

Agosto - 1. 3. 4. 5. 6. 7. 8. 10. 11. 
12. 13. 14. 15. 17. 18. 19. 20. 21. 
22. 24. 25. 26. 27. 28. 29. 3'1. 

Setembro - 1. 2. 3. 4. 5. 7. 9. 10. 11. 
12. 14. 15. 16. 17. 18. 19. 21. 22. 
23. 24. 25. 26. 28. 29. 30. 

XV. -- ........ Outubro -- 1. 2. 3. 5. 6. 7. 8. 9. 10. 
12. 13. 14. 15. 16. 17. 19.20.21. 
22. 23. 24. 26. 27. 28. 29. 30. 31. 

~ovembro - 3. 4. 5. 6. 7. 9. 10. 11. 
12. 13. 14. 16. 17. 18. 19. 20. 21. 
23' . 24. 25. 26. 27. 28. 30. 

DezeDlbro -- 1. 2. 3. 4. 5. 7. 8.9. 10. 
11. 12. 14. 15. 16. 17. 18. 19. 21. 
22. 23. 24. 28. 29. 30. 31. 

XV. - 1887. -- Janeiro -- 1. 4. 6. 8. 9. 11. 12. 13. 14. 
15. 16. 18. 19. 20. 21. 22. 23. 25. 
27. 28. 29. 30. 
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Fevereiro - 1. 2. 4. 5. 6. 8. 9. 10. 11. 
12. 13.15.16. 17. 18. 19.20.22. 
24. 25. 26. 

Março - 1. 2. 3. 4. 5. 6. 8. 9. 10. 11. 
12. 13. 15. 16. 17.18. 19.20. 22. 
23.24.25.27. 29. 30. 31. 

Abril - 1. 2. 3. 4. 6. 7. 10. 12. 13". 
14. 15. 16. 17. 19. 20. 21. 22. 23. 
24. 26. 28. 29. 30. 

Maio - 1. 3.4.5.6.7.8. 10. 11. 12. 
13. 14. 15. 17.18. 19.21. 22.23. 
25. 26. 27. 28. 29. 31. 

Junho-I. 3.4.5.7.8.9.11.12.14. 
15. 16. 17. 18. 19. 21. 22. 23. 26. 
28. 29. 

Julllo - 1. 2. 3. 5. 6. 7. 8. 9. 10. 12. 
13. 14. 15. 16. 17. 19. 20. 21. 22. 
23. 24. 26. 27. 28. 29. 30. 3"1. 

Agosto - 2. 3. 4. 5. 6. 9. 10. 11. 12. 
13. 14. 17. 18. 19. 20. 21. 23. 24. 

Setembro-I. 2. 3.4.6.7.10.11.12. 
25. 26. 27. 28. 30. 31. 
13. 14. 17. 18. 19. 20. 21. 22. 24. 
25. 26. 27. 28. 

XVI. - ........ Outubro - 1.2.3.4.5.6.9.10.11. 
12. 13. 15. 16. 17. 18. 19. 20. 22. 
23". 24. 25. 26. 27. 29. 30. 31. 

Novembro - 1. 3. 5. 6. 7. 8. 9. 10. 
12. 13. 14. 15. 16. 18. 19.20.21. 
22. 23. 24. 26. 27. 28. 29. 

Dezembro - 1. 3. 4. 5. 6. 7. 8. 10. 11. 
12. 13. 14. 15. 17. 18. 19.20.21. 
22.24.25.27.28. 29. 31. 

XVIII. - 1889. - Julho - 2. 3. 4. 5. 6. 7. 9. 10. 11. 
12.14.17.18.19.21. 24. 26.27. 
30. 

Agosto - 2.3.4.6. 8.9. 10. 11. 13. 
14. 17. 18. 20. 21. 22. 23. 24. 25. 
27. 28. 29. 30. 31. 

Setembro - 2. 3. 4. 5. 6. 7. 8. 10. 11. 
12. 13". 15. 17. 18. 19.20.21. 22. 
24. 25. 26. 27. 28. 

XIX. - . ...... Outubro - 2. 3. 4. 5. 6. 8. 9. 10. 11. 
12. 13. 15. 16. 17. 18. 19. 20. 22. 
23. 24. 25. 26. 2729. 30. 
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Novembro - 1. 3. 5. 6. 7. 8. 9. 10. 
12. 13. 14. 15. 16. 17. 19.20.21. 
22.23.24.26.27.28.29.30. 

Dezembro - 1. 3. 4. 5. 6. 7. 8. 9. 10. 
11. 12. 13. 14. 15. 17. 18. 19.20. 
21. 22. 23. 24. 25. 27. 28.29. 31. 

Assuntos em Destaque: 

- campanha republicana 
- campanha abolicionista 
- indústria e imigração 
- epidemias em Santos 
- Caes 
- Alfândega 
- Porto 
- Auxilio a Lavoura 
- Guerra do Paraguay 
- estrada de ferro 
- !itoral norte 

9. - A Tribuna. 

OBS. : O arquivo da Prefeitura Municipal de Santos possui a 
coleção do Jorna'! A Tribuna a partir de 1913 até a pre
sente data. A mesma, encontra-se encadernada em 4 vo
lumes por ano até 1958. Após 1958, as encadernações são 
feitas de 2 em dois meses. Há um total de 263 volumes. 
No presente não segue o levllintamento do jornal, pois 
pesquisa idêntica a esta está sendo realizada no arquivo 
do jornal A Tribuna. 

10. - Diário Oficial - Estado de São Paulo - coleção com
pleta - em 209 volumes. 

11. - Diário Oficial - União - coleção completa - em 
204 volumes. 

12. Diário Oficial - Município de Santos - coleção com
pleta. 

PINACOTECA - 12 telas a óleo 

1. - "Forte de Itapema e Outerinhos" - de Benedicto 

Calixto. 

2. - "Pelourinho" - de B. Calixto. 
3. - "Pelourinho" - de B. Calixto. 
4. - "Igreja da Irmandade de Santo Antônio do Valongo" 

de B. Calixto. 
5. - "Matriz de Santos - 1734" - de B. Calixto. 
6. - "Santa Casa" 
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7. "Banca de Peixe e Mercado das Canoas" - de B. 
Calixto. 

8 . "Santos - Século XIX" - de B. Ca,lixto. 
9. "Ruinas Coloniais da Capela de Nossa Senhora das 

Neves" - de B. Calixto. 
10. - "Santos Antiga - 1822" - de B. Calixto. 
11. - "Praia do Consulado e Porto de Santos - 1822" 

de B. Calixto. 
12. - tela da autoria de Alberto Ferreira. 

APRECIAÇÃO. 

Documentação util não apenas do ponto de vista administra
tivo, mas para uma história social através do aparecimento de vá
rias entidades assistenciais, as crises epidêmicas que assolaram to
da uma população, e suas implicações econômicas, e sua extermi
nação tendo por base uma nova urbanização. É valiosa do ponto 
de vista político pois, pode-se 





REPERTÓRIO DA LEGISLAÇÃO REFERENTE À 
INTRODUÇÃO DE IMIGRANTES. (1822-1889) (*). 

fOLIA M. L. SCARANO 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Rio 

Claro. 

FRAUKE LENK 
aluna de Pós-graduação da Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo. 

As questões relativas à imigração, que vem suscitando grande in
teresse e mereceram inúmeras' pesqu;sas, tanto em nosso país como 
no exterior. devem partir de um suporte legal que tem a função de 
orienta-las e lhes dar uma diretriz. Ao mesmo tempo as Leis mos
traram a evolução dos prob'emas e sua modificação através do tempo, 
pois, ninguem ignora, representam as tendências e as necessidades na
cionais em um momento dado e as tentativas de resolve-las. 

A Legislação referente à introdução de imigrantes oferece inte
resse, uma vez que marca as linhas da evolução respeitantes à mão
de-obra em nosso país no período de 1822 a 1889. Este pequeno re
pertório que apresentamos diz respeito a uma época realmente signi
ficativa para a composição da população, em seu crescimento e em 
outros aspectos relacionados com a questão do trabalho. 

Para a Legislação específica concernente à introdução de imi
grantes, no Império, estabelecemos uma divisão em dois períodos dis
tintos: antes e depois da decada dos Cincoenta. 

Esta divisão. de resto é significativa, tanto no ponto de vista eco
nômico, assinalando a i~portância do desenvolvimento de nossa agri
cultura, quanto no setor de trabalho, datando o declínio gradual da 
utilização da mão-de-obra escrava. Tambem na Legislação a respei-

(~). 
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to da entrada de imigrantes encontramos diferença, entre as duas mc
~ades do Novecentos, uma diversidade quantitativa, mas ainda mais 
Importante é a modificação qualitativa. 

Incluindo Leis, Decretos e Decisões, encontramos 44 itens que 
direta ou indiretamente tratam da entrada de imigrantes ou a regula
mentam. No período que medeia entre a Independência e 1850, isto 
é, em 28 anos existem 12 referência ao assunto, ou seja, 0,45 % por 
ano, enquanto que nos 39 anos que vão da Lei Eusébio de Queiroz ao 
ocaso do Império há 32 referências, ou seja, 0,82% por ano. Ao la
do dessa diferença percentual os polos de interesse mostram uma mo
dificação mais acentuada. Alem disso, não podemos esquecer, que 
um estudo da questão em âmbito provincial que apresentaremos em 
outra oportunidade mostrará uma diversificação ainda maior. 

Em relação ao Repertório aqui apresentado a grosso modo, po
demos dizer que no primeiro período (1822-50), nosso país apenas 
aceitava, ou melhor possibilitava a entrada de imigrantes, mostrando 
as vantagens que estes poderiam encontrar em uma terra nova e ain
da pouco povoada. É a atitude de D. Pedro que, no mês que antece
deu a I,ndependência diz: 

" ... o Colonos Europeus que para aqui emigrarem poderão 
contar com a mais justa protecção nesse paiz rico e hospitalei
ro" (1). 

As Leis desse primeiro período são., em grande parte pautadas 
por pensamento semelhante. Em 1832 (v. 09-10-11) por três vezes 
reitera-se e reforça-se um Alvará de 1820 no seIlltido de impedir a 
entrada de estrangeiros indesejáveis, mostrando o quanto essa questão 
parecia urgente à Menoridade. Esses "maus elementos" que causam 
tantas preocupações deveriam, em alguns casos, constituir-se de sol
dados da fortuna vindos para integrar o exército e a marinha nacio
nais carentes de elementos quando das guerras da Independência. 
Vistos como perturbadores da ordem, trazendo despesas para o go
verno com hos.pitais e prisões, os estrangeiros deveriam ser rigorosa
mente selecionados para que tais desordens não mais sucedessem. 
Não carecendo de mão-de-obra naquele momento, o legislador nacio
nal não via necessidade imediata de, ao lado da seleção, empreender 
realmente um recrutamento de emigrantes. Visando apenas povoar 
determinadas áreas para um melhor aproveitamento das terras, pen
sava-se em fundação de colônias, continuando, sem grande vigor a 
política empreendida por D. João. 

(1). - Manifesto de 6 de Agosto de 1822 - Collecção das Leis do Im. 
pério do Braúl, 



- 1589 -

.l§ntretanto, apesar das restrições apresentadas e sobretudo, mes
mo nao buscando especEicamente a entrada de estrangeiros manifes
ta interesse em povoar as regiões mais distantes e abandonajas. E o 
antigo problema português, que visa a necessidade estratégica de ocu
par a terra e torna-la economicamente rentavel. Há referências às 
Províncias de Santa Catarina e do Rio de Janeiro, bem como, ao in
terior do país, de escassa população. Para tais sítios pensa-se na vin
da de esrangeiros que poderiam ser braços úteis na exploração de 
terras incultas e se pensa na criação de colônias, ainda não se cogi
tando efetivamente de substituir o braço escravo nos latifúndios da 
zona litorânea. 

Com a perspectiva do desenvolvimento cafeeiro e principalmen
te com a cessação do tráfico já encontramos uma diferente conjun
tura. Não podemos dizer, entretanto. que neste segundo período o 
Governo Imperial tenha tomado medidas definitivas sobre a imigra
ção. Continua a vigorar o sistema de permitir e facilitar a entrada de 
imigrantes, mas não houve um incentivo verdadeiro. Como é notó
rio, foram as Províncias que, interessadas, tomaram a si a questão. 
O caso de São Paulo é elucidativo. Coube à Corte estabelecer as li
nhas mestras mostrando o que era ou não pel'1llitido. 

Nos 32 itens do segundo período já se fala ma;s espe
cificamente na "importação de colonos" e em auxílios à imigração. 
AgQra na própria Legislação são numerosas as referências à neces
sidade da vinda de imigrantes, o interesse é maior e ab"ange inúme
ros setores. O governo autoriza a incorporação de companhias, sua 
criação e a renovação de contratos. É curioso notar que há expres
sas referências a uma Sociedade Promotora da Colonização Polaca, 
bem como várias referências aos alemã,~s. A Legislação que trata de 
nacionalidades, não menciona os assim chamados rovos lat;nos, pois a 
"importação", por exemplo, que constituem o g:osso da população es
trangeira foi, de modo geral, obra das Províncias ou de grupos parti
culares. 

Aliás, os contratos com particu'ares passam a ser muitos nesse 
segundo pe.río:lo. O Governo buscava incentivar a vinda de estran
geiros, sem, entretanto, empenhar nisso seus próprios recursos. A 
maior parte das grandes companhias tinha sua sede no Rio de Janei
ro, o que se explica por ser o centro das decisões. Entretanto, isso 
não imrediu que houvesse inúmeras outras estab'?lecidas nas Provín
cias. para responder às necessidades locais. As mencionadas na Le
gislação Im;Jerial são aquelas' que operam diretamente na Corte e 
as demais, de âmbito provincial serão arreladas na Legislação Pro
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significa 50% do total da Legislação, mostrando o quanto o Governo 
Imperial delegava a particulares a resolução dos problemas de mão
-de-obra, indicando a altíssima participação da iniciativa particular 
nesse setúr. 

Tambem nessa época encontramos uma diversificação maior na 
ação do Legislador. Pensa-se na viagem, no embarque e desembar
que de migrantes e há inclusive um des,ejo de facilitar e amenizar as 
agruras da mudança de país. Tudo isso mostra uma atitude diferente 
da anterior, que pode ser consubstanciada nessa frase: 

" ... o serviço de immigração, que tanto importa a prosperi
dade nacional, não já considerada somente pelo aspecto da imme
diata expansão da riqueza, mas ao mesmo tempo com wierencia 
à obra do povoamento que deve constituir para a nossa terra vivo 
empenho e aspiração ardente" (v, 43). 

Entretanto, o "empenho" sempre se manifestou menor do que a "as
piração" . 

Os decênios que compõem o período de nos'so estudo apresen
tam número irregular de Leis que tratam da entrada de imigrantes, 
isto é, não houve em todos eles a mesma quantidade que encontra
mos n.os anos setenta do Oitocentos, onde há ênfase maior. Do total 
44 ob:-as de Legislação arroladas, 15 são desse decênio, ou seja 30% 
do total. Nos anos quarenta, entretanto não encontramos nenhuma 
referência à introdução de imigrantes. É claro que a preocupação 
manifestada nos anos setenta diz respeito ao aceleramento das res
trições à escravatura, uma vez que a campanha abolicionista tem in
tensidade e fôra elaborada a Lei do Ventre Livre, e os senhores te
miam que, apesar das inúmeras resistências, o fim da escravidão se 
aproximava. Por seu lado, nos anos quarenta, o interesse pelos as
suntos políticos e pelas revoluções ocupam os nacionais e os levam a 
esquecer as demais contingências de nossa situação. 

Interessante é notar que em 1872 se especifica que se deveria 
tratar de imigrantes de procedência européia (v. 28), sugerindo que 
já se cogitava em introduzir resrições a outros grupos, a exemplo dos 
Estados Unidos, preocupado sobretudo em restringir a imigração chi
nesa. 

Apesa~ de não ter tomado a si a imigração, o Governo buscou 
organizar, regulamentar e fiscalizar a introdução de colonos estran
g?iros, tentando resolver os assuntos mais prementes. 

Fundamental para o conhecimento aprofundado de qualquer pro
b'ema, 
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permite clarificar e facilitar pesquisas e estudos significativos para a 
HIstória nacional brasileira. 

Essa foi nossa intenção ao apresentar um Repertório que abran
ge um período do importantíssimo da História do Brasil. 

* * 
* 

REPERTÓRIO . 

01 - N. 50 - IMPERIO - EM 8 DE ABRIL DE 1823. 
- Manda conceder na Provincia de Santa Catarina sesmarias de 
quarto de legua aos colonos e pessoas que puderem fazer estabe-
lecimentos rurais. 

02 - DECRETO DE 20 DE ABRIL DE 1824 - Manda 
abonar subsidios pelo tempo de dous annos aos Colonos Allemães 
que se forem estabelecer em Nova Frigurgo. 

03 - CARTA IMPERIAL DE 24 DE MAIO DE 1824 -
Crêa o logar de Inspector da Colonização estrangeira do Rio de 
Janeiro e com attribuições. 

04 - N. 100 - ESTRANGEIROS - EM 29 DE ABRIL 
DE 1824. - Declara da competência da Secretaria de Estrangei
ros conceder passaporte aos estrangeiros que se dirigirem para o 
interior do Paiz. 

05 - N. 144 - ESTRANGEIROS - EM 23 de JUNHO 
DE 1824. - Sobre cartas de seguros a estrangeiros. 

06 - N. 230 - ESTRANGEIROS - EM 7 DE OUTU
BRO DE 1825. - Manda passar a Secretaria do Imperio os ne
gocios relativos à colonização. 

07 - N. 5 - ESTRANGEIROS - EM 11 DE JANEIRO 
DE 1826. - Sobre a expedição de passaportes aos estrangeiros 
que se destinarem a qualquer parte do Imperio. 

08 - N. 53 - JUSTIÇA - EM 5 DE ABRIL DE 1831. -
Manda proceder ao assentamento geral de todos os estrangeiros 
que chegarem a esta Corte. 

09 - N. 136 - JUSTIÇA - EM 12 DE ABRIL DE 1832. 
- Manda observar o Alvará de 2 de Dezembro de 1820, a res
peito da entrada de estrangeiros. 

10 - N. 137 - JUSTIÇA - EM 12 DE ABRIL DE 1832. 
- Dá providências a fim de que não emigrem para o Imperio, 
estrangeiros sem oficio ou ocupação. 

11 - N. 168 - JUSTIÇA - EM 16 DE MAIO DE 1832. 
- Faz extensivas a todas as Provincias as medidas recomendadas 
no Alvará de 20 de Dezembro de 1820 
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12 - N. 268 - ESRANGEIROS - EM 28 DE SETEM
BRO DE 1832. - Declara que os negócios relativos à coloniza
qão estrangeira foram transferidos para a Repartição do Imperio 
desde 7 de Outubro de 1825. 

13 - N. 601 - LEI DE 18 DE SETEMBRO DE 1850. -
Dispõe sobre as terras devolutas no Imperio, e acerca das que são 
possuidas por titulo de sesmaria, sem preenchimento das condi
ções legaes, bem como por simples titulo de posse mansa e paci
fica: e determina que, medidas e demarcadas as primeiras, sejão 
ellas cedidas a titulo oneroso assim para emprezas particulares, 
como para o estabelecimento de colonias de Nacionais e de es
trangeiros, autorizado o governo a promover a colonização es
trangeira na forma que se declara. 

14 - N. 885 - DECRETO DE 4 DE OUTUBRO DE 
1856. - Autoriza o Governo para despender até seis mil contos 
de réis em tres annos, com a importação de colonos e seu estabe
lecimento, e com auxilios à emigração. 

15 - N. 89 - AVISO DE 23 DE OUTUBRO DE 1855. 
- Ao Ministro da Fazenda, sobre a prestação de fiança nos con
tratos para a venda de terras e introdução de colonos. 

16 - N. 1915 - DECRETO DE 28 DE MARÇO DE 1857. 
- Approva o contrato celebrado entre o Governo Imperial e a 
Associação Central de Colonisação. 

17 - N. 340 - EM 26 DE SETEMBRO DE 1857. -
Manda executar o Regulamento provisório, contendo as bases dos 
contractos de colonisação para execução do art. 27 do contracto 
anexo ao Decreto de 28 de Março do corrente anno. 

18 - N. 335 - IMPERIO - PORTARIA DE 18 DE NO
VEMBRO DE 1858. - Dá instrucções para a implantação, dis
tribuição e estabelecimento dec olonos. 

19 - N. 2168 - DECRETO DE 1.0 DE MAIO DE 1858. 
- Approva o Regulamento para o Transporte de Emigrantes. 

20 - N. 3254 - DECRETO DE 20 DE ABRIL DE 1864 
- Approva as alterações feitas no Regulamento pa:ra o trans
porte de emigrantes, que baixou com o Decreto n.o 2168 do 1,° 
de Maiode1858. 

21 - N. 3575 - DECRETO DE 30 DE DEZEMBRO DE 
1865. - Autorisa a incorporação da Companhia anonyma, deno
minada - Promotora da Colonisação Polaca no Imperio - e 
approva os respectivos Estatutos. 

2 - N. 3628 - DECRETO DE 16 DE MARÇO 
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23 - N. 465 - FAZENDA - EM 15 DE OUTUBRO DE 
1869 - Concede varios favores a Companhia de navegação di
reta entre os portos do Brasil e os da AUemanha do Norte. 

24 - N. 4769 - DECRETO DE 8 DE AGOSTO DE 
1871 - Concede à Associação Auxiliadora da Conceição e Im
migração para a Provincia de São Paulo autorização para funccio
mar e approva os respectivos estatutos. 

25 - N. 5117 - DECRETO DE 19 DE OUTUBRO DE 
1872 - Autoriza o Desembargador Polycarpo Lopes de Leão e 
o Dr. Egas Muniz Barreto de Aragão a importar por si ou por 
meio de uma companhia, dez mil emigrantes no prazo de seis 
annos. 

26 - N. 5128 - DECRETO DE 30 DE OUTUBRO DE 
1872 - Autoriza a novação do contracto celebrado entre o Go
verno Imperial e J ohn Beaton, para a introdução e estabelecimen
to de emigrantes. 

27 - N. 5153 - DECRETO DE 27 DE NOVEMBRO DE 
1872 - Autoriza a novação do contracto celebrado entre o go
verno Imperial e Savino Tripoti para a introducção e estabeleci
mento de emigrantes. 

28 - N. 5154 - DECRETO DE 27 DE NOVEMBRO DE 
1872 - Prorroga por seis mezes o prazo concedido pela clausula 
1.0 do contracto celebrado em 14 de novembro de 1871, entre o 
Governo Imperial e o Bacharel Bento José da Costa, para a im
portação de immigrantes de procedencia européa. 

29 - N. 5291 - DE 24 DE MAIO DE 1873' - Autoriza 
a novação do contracto celebrado com o Conselheiro Polycarpo 
Lopes De Leão e o Dr. Egas Muniz Barreto de Aragão para a 
introdução e estabelecimento de immigrantes. 

30 - N. 5524 - DECRETO DE 7 DE JANEIRO DE 1874 
- Autoriza a novação do contracto celebrado com o Bacharel 
Bento José da Costa para introducção e estabelecimento de colo
nos. 

31 - N. 5663 - DECRETO DE 17 DE JUNHO DE 1874 
- Autoriza a celebração do contracto com Joaquim Caetano Pin
to Junior para importar no Imperio 100.00 immigrantes europeus. 

32 - N. 5806 - DECRETO DE 25 DE NOVEMBRO DE 
1874 - Modifica a clausula 15.0 do contracto celebrado em 30 
de Dezembro de 1871 com a Sociedade Colonisadora de 1849 em 
Hamburgo. 

33 - N. 126 - FAZENDA - EM 17 DE MARÇO DE 
1875 - A consessão de licença para desembarque de emigrantes 
em portos não habilitados compete à Al!fandega do respectivo dis
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34 - N. 5891 - AGRICULTURA - EM 20 DE MARÇO 
DE 1875 - Autoriza a novação do contracto celebrado em 12 de 
Janeiro de 1871, com João Elisiario de Carvalho Montenegro, pa
ra a introducção e estabelecimento de immigrantes. 

35 - N. 6051 - DECRETO DE 11 DE DEZEMBRO DE 
1875 - Autoriza a modificação da clausula 15.0 do contracto ce
lebrado em 30 de Dezembro de 1871 com a Sociedade Colonisa
dora de 1849 em Hamburgo. 

3'6 - N. 6549 - AGRICULTURA - DECRETO EM 13 
DE ABRIL DE 1877 - Rescinde o contracto celebrado com Pe
reira Alves, Bendaszeski & Companhia, para a introducção e es
tabelecimento de immigrantes. 

37. - N. 6550 - AGRICULTURA - DECRETO DE 13 
DE ABRIL DE 1877 - Rescinde o contracto celebrado com Sa
vino Tripoti para a introducção e estabelecimento de immigran
teso 

38 - N. 7006 - DECRETO DE 24 DE AGOSTO DE 
1878 - Modifica a clausula do 15.0 contracto celebrado em 30 
de Dezembro de 1871 com a Sociedade Colonisadora de 1849 em 
Hamburgo. 

39 - N. 193 - JUSTIÇA - EM 24 DE OUTUBRO DE 
1882 - Declara isentas do sello as ordens expedidas pela Inspec
toria Geral das Terras e Colonisação autorizando o transporte de 
immigrantes nas vias ferreas ou em navios. 

40 - N. 8819 - AGRICULTURA - DECRETO DE 30 
DE DEZEMBRO DE 1882 - Approva a innovação do contracto 
celebrado com a Sociedade Colonisadora de 1849, em Hamburgo, 
para introducção e estabelecimento de colonos. 

41 - N. 42 - JUSTIÇA - EM 22 DE NOVEMBRO DE 
1887 - Sobre a necessidade de se prestar toda a proteção legal 
aos immigrantes recemchegados. 

42 - N. 9699 - AGRICULTURA - DECRETA DE 15 
DE JANEIRO DE 1887 - Altera as clausulas 1.0 e 15.0 do con
tracto innovado por Decreto N.o 8819 de 30 de Dezembro de 1882 
com a Sociedade Colonisadora de 1849, em Hamburgo. 

43' - N. 105 - EM 27 DE DEZEMBRO DE 1888 - Re
comenda diversas providencias para a prompta collocação de im
migrantes em todas as Provincias do Imperio. 

44 - N. 9841 - AGRICULTURA - EM 14 DE JANEI
RO DE 1888 - Prorroga, por cinco annos o contracto celebrado 
com a Sociedade Colonisadora de 1849, em Hamburgo, para in
troducçã\l 
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INDEXAÇÃO DA REVISTA DO INSTITUTO 
HISTÓRICO E GEOGRÁFICO 

BRASILEIRO (*) (**). 

MARIA HELENA D'AMATO ROCHA 
bolsista do Conselho Nacional de Pesquisas 

(pesquisadora) . 
MARIA LUIZA NIEMEYER DA SILVA 

LIMA 
bolsista do Conselho Nacional de Pesquisas 

(Pesquisadora) . 

Fases fundamentais ,ti rIeterminantes .para a f~itura de um índice com
pleto da if?.evista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

Preliminarmente foi realizado um levantamento dos diversos ti
pos de índices. Alem da pesquisa bibliografica propriamente dita, foi 
necessário o contacto direto com índices referentes a material seme
lhante ao da revista, como são os da Revista do Arquivo Público Mi
neiro e do Instituto do Ceará (Histórico e Etnográfico) . 

Diversos tipos de índices entram em questão quando na etapa 
de se identificarem índices semelhantes. Principalmente os relativos 
a dois aspectos' fundamentais (1): 

(*). - Comunicação apresentada na 4.a sessão de estudos, Equipe D-1, 
no dia 4 de setembro de 1973 (Nota da Redação) . 

(**). - Orientação de Américo Jacobina Lacombe, vice-presidente do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

(1). - Não foram levados em consideração os chamados abstracts uti
lizado pelos americanos nas obras de indexação em Sociologia e outras ciên
cias. Não haveria possibilidade de sua realização na revista do IHGB, devido 
ãO"rato 
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1. - catálogo dicionário; 

2. - índice comentado e resumido. 

o primeiro apresenta vantagens que se centralizam na simplifi
cação da informação, tornando a consulta objetiva e simples. For
nece ao pesquisador indicações gerais e de posse de tais informações 
deve se dirigir ao material a ser pesquisado. Não coloca indicações 
mais predsas, está fundamentado na simplificação da informação. 

Geralmente é utilizado em índices de material de uso para pes
quisadores sem especialização determinada. 

O segundo tipo traz no primeiro momento da pesquisa, diversas 
informações que irão determinar a ida ao material indexado. De pos
se dessas indicações já estabelecidas, o pesquisador só, utilizará o 
material que lhe forneça elementos precisos para sua pesquisa. 

Este tipo de índice é utilizado para indexar material de pes'quisa 
especializada por um público igualmente especial;sta. Requer um tra
balho de pesquisa paralela bem atuante para informar com precisão 
os dados do conteudo. Exige ainda um conhecimento profundo da 
matéria a ser indexada. 

A escollia do índice que está sendo elaborado foi a procura de 
adaptar aos índices existentes o material da revista. Não foi pos'sivel 
encontrar um modelo já pronto, que atendesse às suas qualidades e 
ao mesmo tempo não fugisse ao tradicionalmente estabelecido. 

Surge a necessidade de adaptar os doh; tipos de índices anterior
mente referido~, fixando caminhos específicos para a indexação da 
revista do IHGB, sempre obedecendo às normas estabelecidas pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas de acordo com orgãos' in
ternacionais como a UNESCO e a Fédération InternationaIe de Do
cumentation. 

O índice que se está preparando obedece a um processo que po
de ser resumido nas seguintes etapas: 

1. - O conteudo de cada artigo é lido cuidadosamente. Pro
curando-se estabelecer o cerne central do assunto, e as 
possíveis necessidades de ampliação do tronco central, 
com "chamadas" paralelas (fichas decorrentes do as
sunto principal); 

2. - feita a seleção dentro do critério de importância estabe
lecido pelo ~iUgar ocupado pelo assunto no 
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3. - a importância é determinada em última instância por pes
quisas paralelas que colocam o assunto no seu devido 
lugar. 

4. - Fâtura dte fichaSJ - São feitas fichas de título, autor e 
assunto. A necessidade de se fazer mais de uma ficha 
para cada artigo resulta na troca de opiniões entre os pes
quisadores e consultas ao orientador e condições estabe
lecidas nas 2 e 3. 

Dessa maneira foi estabelecido um índice que informa de ma
neira objetiva, remetendo o pesquisador ao cont:eudo do artigo ao 
mesmo tempo que em assuntos mais relevantes presta maiores esc]a
recimentos. É o caso por exemplo dos artigos referentes ao indígena. 
O material a esse respeito é enorme. Conhecendo-se a dificuldade em 
fontes de informação relativa ao indígena brasileiro, todos os artigos 
sobre esse assunto foram lidos com muito cuidado e feitas tantas fi
chas quanto neoessárias para fornecer ao pesquisador todos' os ele
mentos que poderá encontrar na revista. 

É uma preocupação constante estabelecer sempre o mesmo va
lor para a feitura de fichas, evitando dessa maneira que alguns assun
toS' tenham mais extensão que outros, levando a um desequilíbrio na 
indexação. Para evitar que iS'so ocorra, o trabalho final de revisão 
será o mais minucioso. Aí estarão estabelecidas a forma final e de
finitiva, alcan~ando a harmonia necessária para um trabalho de do
cumentação. 

A etapa seguinte foi determinada pelo contacto realizado em di
versas ocasiões, com o Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documen
tação. Objetiva-se des'sa forma encontrar um ponto de harmonia nas 
divergências que muitas vezes ocorrem nesse tipo de trabalho. 

A adaptação de uma nova forma de índice, não poderia ser fei
ta sem a concretização dessas consultas. 

O pro,;eto inicial de indexação, as dificuldades e dúvidas em re
lação ao melhor caminho a seguir, mostrava por um lado a dificul
dade de conciliar normas com o material encontrado na revista. O 
contacto com o IBBD foi feito atraves de Lélia Galvão (Chefe do 
Serviço de Informação Técnico Científico do IBBD), que contribuiu 
decisivamente para tornar bastante claro muitos pontos controversos 
que hav1am sido levantados pelos pesquisadores. 

Com o decorrer da pesquisa foi adotado como norma o sistema 
de anotar 
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blemas foram sendo solucionados ou dadas sugestões que foram uti
lizados quando a pesquisa já se encontrava em fase de execução. 

O sistema de questionário foi utilizado na fase preliminar para 
estabelecer princípios gerais e no contacto entre os pesquisadores e o 
orientador. 

No próprio desenvolvimento da pesquisa, foram sendo elabora
dos diversos questionários, onde são colocadas as dúvidas e servem 
como parâmetros para medir a própria evolução interna estabelecen
do as etapas já vencidas. 

A etapa seguinte foi estabelecida pelo levantamento da mais mo
derna bibliografia referente ao assunto (vide obras consu·tadas). Pro
curando alcançar referências bem específicas e que pudesse auxiliar 
na elabvração do trabalho e que este atendesse a mais perfeita con
cepção científica, necessária para qualquer pesquisa na atualidade. 

Atividades paralelas ,vão sendo executadas de acordo com a pro
gramação preliminar que estabelece a necessidade de anotar cada pro
bJ.ema que surge para posterior discussão em um dia da semana pre
viamente estabelecido. A troca de opiniões se faz necessária para 
resolver problemas em oomum acordo, já que o trabalho é um só, 
realizado por duas pessoas. Devido também às suas características 
específicas onde o bom senso deve estar aliado ao espírito norma
tivo. 

Um dos complementos das atividades paralelas, foi efetuado pe
lo levantamento de todas as publicações feitas pelo Instituto Histó
rico e Geográfico Brasileiro com material da revista. Incluindo os di
versos folhetos que muitas vezes' são separatas da revista, mapas e 
publicações diversas. 

Com o prosseguimento da pesquisa, foram elaborados trabalhos 
que utilizam a revista como ponto de referência. A análise do pen
samento do Cônego J anuário da Cunha Barbosa, o estudo de inde
xação da revista do IHGB, catálogo comentado e crítico sobre a In
dependência (vide obras consultadas). Esses trabalhos são os resul
tados práticos da utilização da revista como incentivo a pesquisa e 
decorrentes do sistema de indexação escolhido. 

Relatórios tem sido entregues periodicamente ao Conselho Na
cional de Pesquisas para determinar o contro~e efetivo e precisar as 
etapas secundárias e finais. 

A programação preliminar foi bastante alterada, visando aten
der as novas condições de trabalho. Foi estabelecida como filosofia 
única a flexibilidade de alterar o plano inicial, desde que as condi
~.ões 
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Até março de 1972 foram indexados 108 (cento e oito) tomos 
e 175 (cento e setenta e cinco) volumes que correspondem a 10 1 
(cento e um) anos de pubjcação, totalizando 21.000 (vinte e um 
mil) fichas. 

* * 
* 

OBRAS CONSULTADAS. 

Associação Brasileira de Normas T. cnicas-N ormas para cataloga
ção de referência bibliográficas. Rio de Janeiro, 1969-
exemplar mimeografado. 

Biblioteca Apostólica Vaticana, Normas para catalogação de Im
pressos. São Paulo, Instituto Progresso Editorial S. A., 
1949. 

Grolier (Éric), Étude sur les catégories générales applicables au 
classifications et codifications documentaires Unesco 
1962. 

Houaiss (Antônio), Elementos de bibliologia, 11 vols., Rio de J a
Frarey (Carlyle J.), Subject headings - N ew Bruswick. N. 

neiro, Instituto Nacional do Livro, 1967. 
York. Graduate School of Library Service, 1960. 

Tauber (Maurice), The subject analysis of library materiais N. 
York, Columbia University School of Library Service, 
1960. 

Boletins do IHGB. 
- Sessão Magna Comemorativa do 93.0 aniversano do 
- Centenário de sua fundação Imprensa Nacional, 1939. 

IHGB Imprensa Nacional, 1932. 
- Congresso Internacional de História da América 

1922, Regulamento Geral, Imprensa Nacional, 1922. 
- Primeiro Congresso de História Nacional. Teses das 

Seções e Regulamentos do Congresso, 1914, Impren
sa Nacional, 1914. 

- Sessão Magna Comemorativa (99.°) - Rio de Ja
neiro, 1928. Imprensa Nacional, 1928 . 

Corrêa Filho (Virgílio), Como se fundou o Instituto Histórico. 
Separata da revista do IHGB, v. 265, Imprensa Nacio
nal, 1962. 

Estatutos IHGB - Separata, Imprensa Nacional, 1965. 
Catálogo das Publicações do IHGB, 1938, organizado por J. Lei

te. 
Magalhães (Basílio de), Francisco Adolfo de Varnhagen - Bole
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Fleiuss (Ma), O Instituto Histórico atraves de sua Revista. Bole
tim do IHGB, Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1938. 
- Apostilas de História do Brasil, Imprensa Nacional, 

1933'. 
- L'institut Hisrorique et Geographique du Brésil. Edi

tion preparée par la commemoration du centenaire du 
même Institut, Boletim da Imprensa Nacional, 1938. 

- L'institut Historique et Geographique du Brési/ Es
quisse de son Histoire, Imprensa Nacional, 1928. 

Bittencourt (Feij6), Os Fundadores (do IHGB), Imprensa Nacio
nal, Rio de Janeiro, 1938. 

Afonso Celso (Conde de), Discursos de abertura e encerramento 
do Primeiro Congresso de História Nacional, setembro 
de 1914. Imprensa Nacional. 

Durkheim (Émile), As regras do método sociológico. Nova tradu
ção de Maria Isaura Pereira de Queiroz, 4.a edição. Ini
ciação Científica v. 15. Companhia Editora Nacional de 
São Paulo, 1966. 

Rocha (Maria Helena D'Amato) e Lima (Mara Luiza Niemeyer 
da Silva) - Indexação da Revista do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro. Problemática Teórica, Importân
cia para a Pesquisa no âmbito das Ciências Sociais e N or
mas Práticas para sua feitura - Revista do IHGB, v. 
292, jul. -set ., 1971. 
- Fundamentos básicos para o estudo do Pensamento do 

Cônego lanuário da Cunha Barbosa, Revista do IHGB 
v. 295, abr. -junho, 1972. 

- A Independência na Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro - Catálogo comentado e crí
tico, será publicado nos Anais do Congresso de Histó
ria da Independência. promovido pelo IHGB em se
tembro de 1972, tendo sido julgado em carater de lou



DOCUMENTOS SOBRE A DISPERSA0 DO 
ARRAIAL DE SANTA BÁRBARA (*). 

PALMIRA LUlZA NOVATO 
OSWALDO M. RAVAGNANI 

da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 
Araraquara (SP). 

INTRODUÇÃO. 

A pr:meira vez que &urgiu o nome de Santa Bárbara na história 
da reg:ão francana parece ter sido com a doação de uma sesmaria ao 
Capitão MANOEL DE ALMEIDA em 1805. Parte destas terras fo
ram doadas a 3 de dezembro de 1805 por Vicente Ferreira Antunes 
de Almeida ao patrimônio da Matriz de Franca. Pelo documento de 
doação podemos verificar que a fazenda tinha o nome de RIBEIRÃO 
DE SANTA BARBARA. Esta sesmaria parece coincidir com aque
la primeira doação feita quase um século antes a BARTOLOMEU 
PAiS DE ABREU e retirada sete anos após. 

Os prime;ros exploradores de minério parecem ter-se estabelecido 
na região, formando a princípio povoações clandestinas, como acon
teceu em outras regiões de mineração. Os primeiros núcleos teriam 
surg:do na chamada Santa Bárbara das Macaubas para baixo da re
gião conhecida até hoje como Barro Preto, pouco alem da cachoeira 
do Mosquito. Segundo Saint-Hilaire havia por ali uma ponte pas
sando o caminho denominado primitiva Via Anhanguera, da margem 
direita do curso d'água para a esquerda, indo vadear o Sapucaí-Mi
rim, um pouCo mais adiante no pouso do Caiuruçuá. 

Logo após as notícias oficiais das descob7rtas de pedras precio
sas foi criada a freguesia de Santa Bárb:ua em 1.0 de julho de 1833, 
ligada à Vila de Franca. 

Em breve um arraial pobre abrigava uma multidão de gente he
terogênea atraida pe' a riqueza. O garimpe:ro com seu eS;Jírito aven-

(*). - Comunicação apresentada na 8.a sessão, Equipe D-l,· 
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tureiro se desloca de longas distâncias a procura de uma riqueza em 
que apenas ouviu falar. Assim os garimpos até hoje vivem r,epletos de 
gente mais div,ersa, mesmo em nacionalidade, unida apenas pela insa
ciavel "fome do ouro". 

o garimpeiro por sua própria natureza não é agricultor, plan
tando alguma ooisa apenas na estação chuvosa, quando as águas do 
rio sobem, impedindo-os de trabalharem no seu leito. É, pmem, um ar
rasador de terrenos. Foi ass:m que aconteceu em Santa Bárbara, o 
que resultou na petição dos fazendeiros ao Governo Provincial para 
que os impedisse de continuar ali. O resultado disto foi a extinção 
do arraial segundo consta nos documentos que se seguem e aos quais 
se refere este trabalho. 

Estes documentos se encontram na caixa de n.o 226, fi.o 
de ordem 1021 de Ofícios Diversos de Franca, pasta 1855, não 
catalogados do Arquivo do Estado de São Paulo e foram levantados 
por nós em 1971 e 1972. Referem-se à dispersão do Arraial de 
Santa Bárbara, primeira fr,eguesia da atual cidade de Patrocínio Pau
lista, no nordeste Paulista. 

- Porem, os garimpeiros não desanimaram com os ataques 
feitos pelos fazendeiros e logo após a extinção de Santa Bábara subi
ram o rio e se instalaram na fazenda do TURVO. A grande afluên
cia de pessoas desejosas de se enriquecer, se fez sentir. Em 1864 um 
novo fluxo populacional se verificou por causa do recrutamento para 
a guerra do Paraguai. Os foragidos afluiam para a região mineradora 
onde se entregavam a esse trabalho. Em 1870, com a a'ta dos dia
mantes, novos garimpeiros vieram para a região chefiados por AL
BINO CARVALHO PINHEIRO DE LACERDA. 

A povoação crescia rapidamente, o que ensejou MONSENHOR 
CANDIDO ROSA a animar o povo a fazer uma doação de terra a 
Nossa Senhora do Patrocínio. Isto levou o Sr. Joaquim Carlos Mon
teiro a promov,er uma subscrição pública a fim de comprar um terreno 
que seria doado a futura freguesia. Com o produto arrecadado o Sr. 
Joaquim Carlos Monteiro e sua mulher compraram uma parte de ter
ras da fazenda do Turvo, pertencente naquele tempo ao Major An
tônio Joaquim do Nascimento e fizeram doação do terreno compra
do, situado à margem esquerda do Sapucaí Mirim a Nossa Senhora 
do Patrocínio. O documento de doação foi passado no Tabelionato 
de José Ferreira Mendes, em Franca, a 14 de julho de 1869. No li
vro do TOMBO n.o 1 da Paróquia de Patrocínio Pau'ista encontra-se 
à folha 2 uma cópia do documento citado acima, tirada no mesmo 
cartório a 16 de janeiro de 1895. 

O Pe. HERIBERTO ANTONIO GOETTERSOORFER 
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"No Livro do TOMBO N.o 1, a folha 3 v., acha-se uma de
claração feita pelos doadores, em que eles assinalam que o ter
reno da doação que fizeram fora aquirido com o produto de uma 
subscrição popular". 

Esta declaração não foi encontrada. 

Doado o patrimônio em ] 869, logo se iniciou a construção da 
Capela de Nossa Senhora do Patrocínio. 

Em 30 de março de 1874 o presidente da província, Dr. JOÃO 
TEODORO XAVIER, sancionava a lei n.O 17 elevando a povoação 
a freguesia. As divisas foram marcadas por ato da mesma presidên
cia a 3 de outubro de 1875. 

Pela lei n.O 23 de 10 de março de 1885, foi elevada a Vila pelo 
Presidente Dr. JOSÉ LUIZ D'ALMEIDA COUTO, sendo e'eitos os 
primeiros vereadores a 10 de dezembro de 1887, os quais tomaram 
posse a 28 de janeiro de 1888. O ato presidencial de 20 de março 
de 1889 criou foro civil e conselho de jurados. 

Em 12 de outubro de 1892 era elevada à categoria de comarca 
e cidade pelo governo de São Paulo. 

A 1.0 de janeiro de 1945 o antigo Garimpo do Sapucahy pas
sou a chamar-se Patrocínio Paulista, de acôrdo com a lei n.o 233 de 
24 de janeiro de 1944. 

* * 

* 
m.mo Ex,mo Snr. 

Tenho a honra de participar a V Ex, a q' a Portaria d V Ex o a 
com fecho d 12 d pp foi plenamente cumprida tend se retirad 
todos os trabalhadores até o mesmo Explorador p o s as ordens d 
V Ex.a erão gerais e refferiao se especialmente á Diogo - i não 
sairao á m. s tempo por não ser possivel, havião no lugar fam. as; 
negocios, etc e pela difficuld o e d achar carros d transport con
cedi 5 d'as, q forão ampliados concedend eu mos 15 ás pessôas 
q' mos impossibilitadas se achavão o É vendo que os procurado
res dos Fazendeiros commetterão algumas arbitraried o s p. m eu 
estou indagando d facto, e procederei na forma da Lei contra os 
q' por alg. a maneira tiverem ido d' incontro às minhas ordns; 
da parte dos Exploradores houvi a maior obediencia e submissão 
apr.sar 
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q' se me offerece communicar a V Ex.a D.s G.e a V EX.a 
Franca Dlmpe. dor 
1 Outubro d 1855 
m. mo Ex. mo Snr D. or Ant. o Roberto d' Alm. da 
M.D. Vice Presid.e da Prov.a d S.Paulo 

Antonio Ribr. oS. a Porto 
J. s M. aI Orphãos d Termo. 

* 
m.mo Ex.mo Snr. 

Determinando me V Ex. a em Portaria cuja recepção em o Corr. o 
pp accusei q' desse as m. s energicas providencias afim d serem 
os Proprietarios d terrenos invadidos, mantidos no pleno goso d 
seos D. tos assim o fiz em data de 4 do Corr. te, as ... d a todas 
as pessoas q' ahi se achavão se retirarem no praso d 5 dias, e 
como ainda este praso não fosse sufficiente p. a a retirada d 
alg. as pessôas q' d bôa fé ahi se achavão com familia e utensis 
d caza que dur. e esse curto praso não era possivel transportar 
conced' a mm poucas pessôas m.s 15 d'as p.a tratarem dssa mu
dança i também nesta data officio ao Comm. e d Destacam. to 
p. a dirigir se com a força ao Rib. ao Sta Barbara, afim de faser 
retirar as pessôas q' estão sugeitas ao 1.0 praso q' ainda se não 
retirarao, procedndo na forma da Lei contra os desobed'entes: 
posso p. s assegurar a V Ex. a q' nestes 10 d'as não haverá uma 
só pessôa no Garimpo, nem mesmo o Explorador pois as ordens 
d V Ex. a são rellativas a todos e especialmente a Diogo Garcia. 

Não posso deixar passar em silencio as consequencias de uma 
tal medida tomada 'por V.Ex.a, conseq.as q' vierao cauzar um 
grande pre;uiso á França: com a noticia da fertilidad. e do ter
reno aff1uirao de tods os lados pessôas importantes q' se vinhão 
intregar a explor dssa nova Industria, de diversos pontos de Mi
nas como Bagagem, Uberaba, S. Sebastião, Passos, Campanha, etc 
apronptavao se p. a virem explorar, esses homens - alguns dos 
q. is tem fam. as, outros co~ grandes serviços ond empregarão 
braços q' podiao aproveitar na lavoira, tem de retirar se d novo, 
e perder esses immensos serviços, quad não sendo quasi nenhum 
o prejuiso dos Fazendeiros, nenhum incoveniente haveria em se
guir se o exemplo d 'outras provincias. 

Uma outra consequencia foi '0 dsrespeito ai. a authorid. e 
da Com. a o J. s d D. to pois no dia 11 - as 3' horas da manhã 
derão dois tiros d bala na porta e janella - e na noite seguinte 
uma carta posta em baixo da porta o advertia d q' pod'ão ir, m.s 
longe p. a acabar "com sua audacia imperial", este facto q' las
timo causou g. d sensação e por m. s averiguad q' fosse nada se 
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poude descobrir, no entanto é d crer que fosse uma consequen
cia d boatos q' corrião a seo respeito, d q' ia mandar pôr fogo 
e arrasar todos os ranchos, o que animou algum esp. to turbu
lento e desordeiro a commetter um tal attentad, posso p. m as
segurar a V. Ex. a q' eeste facto foi reprovado pelos Garimpei
ros q' desejão pelos meios legaes obterem a legit. m d seu tra
balho - e a prova é q' á minha ordm tem saido - e sirão to
dos os q' não aconteceria com outras ordens - como tod a 
Franca se fôr priciso o dirá: os Proprietarios ainda estão m. s 
mal vistos e se não fosse o caracter docil ds hagitantes d'este Mu
nicipio já terião soffrid alguma coisa -, e era um resultado das 
inqualificaveis falsid. es q nossa .... q' forão sugeitas á con
sid. m d V Ex. a forão avançadas com a m. s pronunciada auda
cia das quais estão completm. e nullifieadas pelos off. os q' a V 
Ex. a tenho dirigido e bem assim ao Ex. mo D. or Saraiva, e so
bre os q. is ainda hei d occupar - a atenção d V Ex. a, e a do 
Publico chamando - a sua honrabilidade o author das calunnias 
q' me forão atiradas por q' posto q' seja um ente nullo um mi
serável q' nenhum credito tem no lugar onde reside q' é treis 
Pontas onde é conhecido por essencialm. e mentiroso e trata~te. 
contudo pela falta d conhecim. to q' há de seo caracter dêo se 
lhe credito contra o dieto duma Authorid. e e d toda a Franca 
q' altamente clama contra tanta mentira e falsid. e felism. e a 
authorid. e contra q. m lançou tão infames diabrites, passeia in
colume sem receio d nada, conscia d q' cumpriu seu dever, e as
seguro a V Ex. a q' nenhuma pessôa grada da Franca será ca
paz de provar facto algum q' nodôe a minha reputação; a minha 
vida publica é d momento em me parece q o meo caracter já é 
bem conhecido no lugar em q' resid e had prevalecer - contra 
tod e q.lq. r q' ousar mancha lo com a paçonha da calunnia na 
resposta q' der no Reg. to qm q' V Ex. a me determinou respon
desse: l.amente me occuparei com a reputação ds factos q' dsem 
respeito áo Explor. m q. to aus q' me d "sem respto deixarei á 
apreciação dlles ao J. so d V Ex. a em vista das informações q' 
dêr o J. s d D. to da Com. a a meo respeito. 

Agora pois q' se acha d'ssolvid o Garimpo, é da maior ne
cessidad. e no meo entender q' d alg. a manetra se compense os 
prejuisos q' a Franca soffreo declarando-se Diamantino un lugar 
cuja riqueza é incontstável hoje como tenho dmonstrado em meu 
Off.o a V EX.a e ao EX.mo Presid.e da Prov.a, o q' ainda um 
de duas 8tvá. 

Eis o q' se me offerece communicar a V Ex. a e V Ex. a a 
vista de tais informações dará as providncias q' julgar m. s ade
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D.s G.e a V Ex.a Villa Franca 13 d outbro d 1855 
111. mo Ex. mo Snr D. or Ant. o Roberto d' Alm. da 
M. D. Vice Presid. e da Provincia 

Antonio Ribr S. a Porto 
J.s M.al Orphão do Termo. 

* 
Informe ao D. r Insp. or da Thes. a Geral: PaI. o do 
Gov.o de S.Paulo 2 de Novembro de 1855 

Almeida. 

Ill.mo Ex.mo Snr. 

Requerendo me Simão Ferr.a d Meneses como Collector por p.e 
da Fas. a Nacional a apreensão dos d'amantes extraídos - inde
vidamente recusando dar uma solução a respeito por questão ex
cepcional - a - levo ao conhecim. to d V Ex. a a fim d ser es
clarecid d alg. a maneira a respeito da materia. Cumpri-me tam
bem communicar a V Ex.a q consulter ao D. Js d D.to o q.l 
é d opinião q' os diam. tes extraídos devem ser apreendidos por 
serem os terrenos considerados como d'amantino; com cuja op.n 
não concordo pois por um lado vejo q' o facto é illegítimo e por 
conseq. a sen resultado todos o são m. s por outro lado não se 
podrão considrar propriamente Nacionais esses terrenos - e tan
to q' a Portaria d V Ex. a mandou garantir o livre goso ds D. tos 
d prop. d ds Sns das Terras. Ocorrendo-me esta duvida julgo d 
meo dever sugeitar a deisão d V Ex.a afim de m.s certo poder 
- fundamentar o meo despacho -

D.s G.I a V Ex.a Franca 14 d outbr d 1855 
Ill. mo Ex. mo Snr D. or Ant. o Roberto d' Alm. da 
M . D. Vice Presid. e da Prov. 

Antonio Ribr. oS. a Porto 
J.s M.al e Orphãos d Termo. 

* 
Ill.mo Ex.mo Snr. 

Accuso a recepção da Portaria d V Ex.a com fecho de 12 
do Corr. e em q' me dtermina de as m. s energicas providencia 
afim d q' cessem os actos dsregrados e criminosos praticados con
tra J. e Eduardo de Figueredo: em resposta cumpri diser a V 
Ex.a q' de combinação com o D.or J.s d D.to da Com.a da
rei as providencias q' forem m. s necessárias. 

Devo p. m levar ao conhecimento de V Ex. a alguns factos 
ou circunstancias q' por certo são ignoradas por V 
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se achão plenamente provadas pelos Off. os q' ao Ex. mo Presid. 
tenho d'rigido, e gem assim a V Ex. a. A pessôa q' requereo a 
V Ex. a contra taes actos é completam. e imcompetente p. a isso, 
por quanto nem é proprietario dessas terras, nem tambem podrá 
alleggar q' é por procur.m por q.to no seo req.to assumi0 a 
qualid. e e D. to d proprietario. Quanto ao desrespeito e priva
ção q' tem havido d'esses D. tos em o primeiro Off. o q' ao Ex. mo 
Pres. e dirigi dei parte d todo o occorrido, fasendo ver a ne
cessid. e d medidas urgentes, medidas d q' não lançara mão logo 
por não me constar nada a respto da p. e dos Fasendeiros, (e o 
mesmo dice á pessôa qí me vinhão fallar sobre isso, acrescen
tando q' se alg. a provid. a me fosse requerida, promptam. e daria 
conf.e me d'ctasse meo dever d cump.d com a Lei) e atendendo 
mesmo a utilid. e q' poderia á Prov. a duma Indust. a tão im
portante e q' nos outros pontos d Imperio em que tem sido tra
balhada tem tido o mesmo principio d iIIegitimid. e a mesma 
mancha, pelo q' me limitava a dar as m. s amplas informações 
q' podsse colher, o q" de facto fis e tenho continuado a faser 
p.a com V Ex.a; julgo p.s q' este meo procedimento é isempto 
da sensura d ter dado impulso á esses actos mesmo por que, em 
resp. ta a esse Off. o á q' me reporto o Ex. mo Presid. em uma 
Portaria tão .... me determinou continuasse a informar e po
liciar o Lugar o q' não me tenho descuidado de faser com os 
poucos recursos q' me restão como em Off. o fis ver a V Ex. a 
no entanto tenho recommendad ao Snr dlegado m. s proximo do 
Lugar q' conserve a m. s rigorosa Policia e o mesmo tenho re
commendad á dv. as pessôas d alg. a consid. m q' ahi se achão, 
cumprindo notar q' o Subdelegado é o Snr J oaq. m Carlos d 
Fig. do parente do Peticionario e socio nas terras com outros, é 
o mesmo q' está atesta d um g.d serviço d' explor.m, apenas 
p. m de todos esses meios q' tenho empregado, reconheci a ne
cessi.d d um Empregado ad hoc q' m.s perto e tão som.e s'en
carregasse da Policia do Lugar, por q. to posto q' nada d import. 
tenha acontecido contudo como n'este trabalho g. de é o numero 
de pessoas d toda a qualid. e podndo mesmo se considerar como 
salva guarda de vadios convem evitar q' o futuro appareção actos 
q' venhão agravar a posição d pessôas honestas q' ahi se achão. 

EX.mo Snr o req. to q' foi sugo to a consids.m d V EX.a é 
o resultado do egoismo d um individuo q' como já dce nem tem 
D. to às terras, é um composto de falsid. es q'a serem exactas fa
rião sobre mim a pecha d ter dado lugar a esses actos q' se re
prova, e não desejando ver manchada minha reput. m nem ao 
menos posta em proga - julgo ser um dom meo indclinavel fa
ser chegar ao conhecim. to d V Ex. a estas informações afim d 
V 



- 1610 

negocio o Não deixarei passar por alto dU:lS asserções inteiram o e 
constante da Pet.m q' vem a ser 1.0 q' a F oca não o terreno 
Diamantino; e nem parte q' hoje não admitto constent o m e até 
se dve considro as como aud o a inqualificavel a affirmação d tal 
falsid o e contra o dieto duma author o d e d 500 pessoas q' se 
achão trabalhando e em meos Off o os V Ex o a pdrá ver a prova 
d'isto p oS seg o d calculo - innacto e d pessoa interessada pela 
mina do Garimpo tem saído em 5 meses dOamantes no valor de 
10000000 rs não falIando-se ja em alg o as pedras de vulto d q' se 
tem notícia mos não o o o o, ora seg o do mesmo este calculo ve' se 
a importancia e riquesa d Diamantino o 

Cumpre-me acrescentar q' nenhum insulto tem soffrido o q' 
se dis Proprietario pelo contr o o em alguns passeios q' tem dado 
ao Lugar tem sido testemunha do respeito com q' o tratão, d sor
te q' não se podia a vos culpar isso que alIega com o Commer
cio d'avis q' sustenta com os Garimpeiros fornecendo lhes tudo 
d q' necessitão o que prova não só q' a Explora o m não lhe tem 
dado prejuiso, como tambem q' tem assêntido n'elIao 

Nada mos se me offerece diser por julgar desnecessario o V 
Ex o a a vista destas suspeitosas info! mações fará o q' entender
ser mos conveniente p o a o bem do Municipio e da Provo a 

Dos G o e a V Ex o a VilIa Franca .do Imp o dor 24 de Outbro 
de 1855 

IlIo mo Ex o mo Snr Do or Ant. o Roberto d' Almeida Mo D o 
Viee Pres o e da Provo a d S o Paulo 

Antonio Ribr o o S o a Po; to 
J oS M o aI Orphãos do Termo o 

* 
III o mo Ex o mo Snr. 

Tendo em o Corro o transado tido a honra de participar a V Ex o a 
que tinha dado ordem p o a a dissolução do Garimpo e q espe
rava q em poucos dias se achasse deserto e abandonado dvo 
acrescentar q' com effeito essas pessôas se retirarão; mos outras 
e alg o as dessas mesmas voltarão p o a o mesmo lugar - a espera 
de realisarem uma troca q' fiserão ou querem fazer duma p o e 
da Fas o a d João dos Reis por esse lugar ond se achão - e co
mo conserva0 nos ranchos q' não fo;·ão .queimados pelos pro
prietarios - e nada me tinha contado á respeito do não consen
timento dos mesmos Proprietario - tenho julgado acertado na
da faser por enquanto o 
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Devo tambem dser a V Ex. a que no cazo dos Fazendeiros não 
aceitarem o contracto o q' é provavel a vista d seo rancôr tão 
vrulentamente demonstrado não s6 nas representações contra mim, 
como nos actos q' praticara o no Sta Barbara, será conveniente 
q' V Ex. a mand ordens especiais a mim ou ao D. or J. s d Dto 
da Com. a por isso q' a minha ordn dsta vez julguei se que era 
dsnecess. o cumprir apezar de eu nella conceder 20 d'as á alguns 
trabalhadores q' com fam. as etc não se podiao retirar; dsendo 
o J. s d D. to q' eu não podia conceder tal prazo o q' foi cauza 
d dsrespeito q' houve da parte dos procuradores dos Fazendeiros 
q' alto e bom som declararão com o Comm.E do Destacamento 
que a orden era geral p. a todos sairem em 24 horas (o q' er.\ 
absurdo" q' eu não podia conceder prazo etc. ora isto d certo 
q' foi autorisado por alguem que contra mim nutre odio ou pai
xão 

distaEtes os Exploradores um passo d seus ranchos, era lançado 
o fogo d sorte q' apenas ficarão uns 5 ou 7 onde se conserva0 
as pessôas q' espera0 - a realisa. m d ccontracto: consta-me q' 
o Comm. e d Destacamento não praticou nenhum dsses actos ape
nas disse a diversas pessôas q' não tinha ordem minha rellativa 
aos q' tinhão 20 dias m. s q' era geral p. a sair tudo; participando 
me dpois q' não tinha julgado necess. o executar minhas ordens 
por achar quasi dsocupado o Lugar - não podndo - eu per
mittir q' assim abertamente se dsrespeitem minhas ordns proce
drei na forma da Lei. 

Não tendo por ora q' informar a V Ex. a sobre riquezas da
mantinas dvo contudo ratificar - uma informação que em um 
d meos off. os dei a V Ex. a q' é a certezada extração d uma pe
dra a 6 meses ou 7 com o pezo d 5 8tvas consta por pessôa da 
Caza q' mandou essa pedra p. a Pariz e por cartas, esta pedra 
pertence a um Mathias -

D.s G.e a V Ex.a: ViIla Franca 4 d Novembro d 1855 
Ill. mo Ex. mo Snr D. or Antonio Rogerto d' Alm . a 
M . D. Vice Presidente da Prov. a 

Antonio Ribr. oS. a Porto 
J.s M.al Orphãos d Termo . 

• 
111. mo Ex. mo Snr. 

Tendo em Corr. o pp addiado p. a este a noticia da dissolução 
da pequena povoação q' jU:lto ao Rib. m Sta Barbara; cumpre
me participar a V Ex. a q' estaria realm. e dsocupado o Lugar a 
não ser o contracto q algumas pessôas q' tinhão parte na Fa-
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d João dos Reis querião faser com este, dando essas partes pelo 
lugar onde estavão explorando, ate o presente nada consta a res
peito da solução dsse negocio; e q' p. m parece certo é q' algu
mas pessoas ainda se conservão no Sta Barbara por permissão 
do Aministrador e a espera da resposta da proposta q' foi á Mi
nas: nesta retirada dos Exploradores, tendo eu recommendado 
toda a prudencia e concedido o prazo d 20 dias á alg. as pes
sôas impossibilitadas d sair antes, houve contudo bastante im
prudencia e provocaqão da parte dos procuradores d Fazendei
ros, q' com dietos e ameaças fazião a gente sair d seus ranchos 
e lançar todo o trem ao campo com todo o atropelam. to e ao 
rigor da chuva q' cahia em g. de quantid. e; sendo m. s certo 
q' tinhão os 20 dias p. a dentro dlles se retirarem forão obriga
dos a sair antes - digo no mesmo dia - pois os Procuradores 
dsião Mm q' a concessão era illegal; q' eu não podia fasela e 
q' saissem q d punhão fogo; estes factos causarão me bastante 
magoa pois um negócio d tanta transcendencia podia se tudo 
concluido pacificam. e e sem odiosid. e q. do pelo contr. o apenas 
ou então por interesse proprio: e eu por certo q' não dsejo ver 
minhas ordns dsrespeitadas. 

Quanto aus factos rellatívos ao D. or J. s d D. to q' levei 
ao conhecim. to d V Ex. a cumpre acrescentar que se fez imme
diatam. e corpo de dlicto directo por haverem vestígios d .... 
me na porta e janellas da Caza d sua residencia, nada m. s se 
tem pod' d dscogrir ate hoje. 

D.s G.e a V Ex.a Villa Franca 14 de Novembro d 1855 
Ill. mo Ex. mo Snr D. or Antonio Roberto d' Almeida M. D. Vi
ce Presidente da Provincia. 

Antonio Ribr.o S.a Porto 
J . s M. ai Orphãos do Termo. 

* 
Os terrenos diamantinos de que trata êste oficio são proprieda
des nacionais como expressamente declarou a Lei de 26 de 7bro 
d 1945 art 9.°, estensiva nesta parte .... das Provincias do Im
perio segundo o .... 15. Convem por isso serem o .... de 
arrendamento decretado no art.O 1.0 da cit. Lei, explicada pelo 
Reg n.o 465 de 17 de Agosto de 1846. Os Exploradores desses 
terrenos, não estando munidos de titulos legitimos, ficarão su
geitos a multa de 5 a 100"000 digo de 10"000 a 50"000 confor
me o Decr n.o 1:081 de 10bro de 1852 art.o 37, que nesta par
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cha prescripta nos actos 285,288,290 Reg de 22 de junho de 
.... segundo foi explicado pela Ord. n.O 131 de .... de 7bro de 
1847. Pondera igualm. e q' ao Governo da Provincia compete 
expedir as competentes ordens para arbitrar exploraçõens ilIe
gaes em terrenos diamantinos seg. do o A vis n. ° 54 de 23 de 
Março de 1838, e bem assim providenciar quais tenhão o destino 
marcado no referido Reg de 17 de Agosto, como é expresso em 
seu art. 41. Finalmente ogservarei que esse terrenos são pro
pried. es Nacionais embora encravados em prédios particulares; 
cujos proprietr. os so gosão depreferencia nos arrendamen. tos 
seg. do o art. o 17 da queIle Regulam. to de Ag. to de 1846 -
S. P.lo 28 de 9br.o de 18 .... 

João Fa .... 

* * 
* 

CONCLUSÃO. 

Pela documentação 'encontrada foi possivel esclarecer alguns pon
tos obscuros da história da região em estudo e corrigir datas que por 
falta de documentos eram deduzidas de algum fato ocorrido anterior 
ou posteriormente, e às veres pela tradição oral. 

Assim é que a dissolução da freguesia estava localizada entre 
1850 e 1855, segundo consta em alguns autores como José Chiachiri 
em Vila Franca do Impttrador, José Sebastião Witter em Levanta
mento de fonteS! histórcas de! Patrocínio Paulista", "Revista de Histó
ria", V. XXV, fac. 52 e Carmelino Correa Junior em Santa Bárbara 
e seus garimpos cita o ano de 1854. Pelos documentos encontrados 
soube-se que o fato se deu realmente em 1855, como supunha o Pa
dre Heriberto Antônio Goettersdorfer em seus relatos sobre Patro
cínio feitos no livro do Tombo n. o 2 da Paróquia de Patrocínio Pau
lista. 

Verificou-se tambem que a freguesia não foi destruida por tro
pas vindas de Franca, como se pensava baseada na tradição oral, mas 
foi extinta pelo pres:dente da Província, tendo os garimpeiros se reti
rado sem impor resistência. Somente 
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INTRODUÇÃO. 

O presente trabalho tem como ob;etivo primordial levar nossa 
comunicação ao VII Simpósio da Associação Nacional dos Professo
res Universitários de História a se realizar em Belo Horizonte, de 2 
a 9 de setembro próximo, acrescido do desejo de legar à Minas e ao 
Brasil nossa pequena contribuição no campo da pesquisa histórica. 

O 
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b). - ser de suma importância histórica a zona de ltacambi
ra, onde se loca'iza o município, por constituir um elo de ligação do 
povoamento norte e sul de Minas Gerais, onde se encontraram duas 
corrente1s de penetração para o interior do Brasil - paulista e baiana; 

c). - ser a região um núcleo originário dos primeiros povoa
mentos do norte de Minas; 

d). - possuir a cidade, devido ao seu meio físico-geográfico, 
sua origem ligada a uma atividade econômica diversa das suas vizi
nhas; 

e). - es~ar o município num rítmo acelerado de progresso ma
terial, daí a nossa preocupação de, quanto antes, registrar suas fon
tes primárias, conscientizando o povo no sentido de preserva-las. evi
tando, assim, destruição, por ignorância, do valioso manancial histó
rico, cousa que sempre ocorre com ° progresso. 

O tempo dis.ponivel da equipe não foi o suficiente para um le
vantamento completo, porem, registramos o que julgamos mais va
lioso. 

• 
HISTÓRICO 00 MUNICíPIO. 

Situação geográfica: 

O município de Salinas, estado de Minas Gerais, está situado na 
zona de It3cambira, no interior do nordeste mineiro, numa altitude 
de 915 metros, na sede, tendo as seguintes coordenadas geográficas: 
16°10' 19" de latitude sul e 42° 17' 33" de longitude W.Gr. Sua 
área é de 3.689 Km2. Dista da capital do Estado. em linha reta, 450 
quilômetros, no rumo N. N . E. e 645, por rodovia. Seu ~aior cen
tro de intercâmbio comercial e cultural é Montes Claros, distante 245 
kms. 

Seus limites são os seguintes: 

ao sul, com os municípios de Grão Mogol e Rubelita; 
ao norte, com os de Taiobeiras e Águas Vermelhas; 
a leste, com os de Comercinho e André Fernandes; 
a oeste, com o de Rio Pardo de Minas. 

Aspectos Gerais: 

O 
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gráfica, daí a ausência de potencial hidráulico. A base econômica da 
re~ião é a pecuária de consumo e de exportação para o nordeste do 
Brasil e para Montes Claros. 

A agricultura é incipiente. O subsolo é rico em minérios e pe
dras preciosas. O município de Salinas é um dos maiores produto
res de glaucínio. Columbista, tantalita, mica e ouro são extraidos em 
grande quantidade, bem como turmalinas, rubelitas, diamantes e cris
tais (1). A indústria consiste em obras de artesanato e transforma
ção de produtos agrícolas. Não há energia elétrica. O transporte úni
co é o rodoviário. Os únicos meios de comunicação são os correios 
e telégrafos. O nivel cultural da população é médio. O município 
possui 46.000 habitantes, sendo 8.417 na zona urbana e 37.583 na 
zona rural, para 1.726 domicílios urbanos e 6.511 rurais. 

* 
DADOS HISTORICOS. 

O aborígene: 

Segundo os cronistas missionários e viajantes, os aborígenes que 
habitavam o interior do Brasil antes da penetração lusa, eram os cha
mados tapuias da nação Gf:. O padre João de Aspilcueta Navarro 
em carta de 24-6-1555, de Porto Seguro, na qual relata sua penetra
ção até a região do atual município de Salinas, em companhia de 
Francisco Bruza Espinoza, descreve, minuciosamente, esses selvíco
las, seus usos e costumes. O padre Fernão Cardim, na sua Narrativa 
Epi~tolar, no capítulo sobre os índios (a diversidade da nação e lín
gua) fala, com detalhes, sobre a nação tapuia. contrária a tupi do li
toral, descrevendo seus elementos em todos os aspectos. Através des
ses valiosos documentos informativos, hoje sabemos o tipo do homem 
pré-luso que habitou o interior do Brasil. Quando do seu primeiro 
contacto com a civilização, encontrava-se num estágio econômico e cul
tural inferior ao da nação tupi. Sua economia consistia em coletar 
frutos, raizes e tubérculos selvagens, caça e pesca, complementada 
com a rapina. Não exercia qualquer atividade agrária, salvo aqueles 
que assimilaram os co"nhecimentos tupis, em pequeno número. Não 
formava maloca, uma vez que se encontrava num v,erdadeiro estágio 
de normadismo. 

Suas 
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rochas (2). Não possuiam os acessórios domésticos usados pelos tu
pis. Não possuiam camas nem redes, dormiam no chão. Desconhe
ciam a técnica de fabricação de cerâmica, visto guardarem seus ali
mentos líqu;dos em cabaça·s e segmentos de troncos ocos. Comiam 
mandioca crua. Obtinham o fogo pelo atrito de duas hastes de ma
deira onde tostavam a carne. Não conheceram o moquém dos tupis, 
pelo menos na forma aperfeiçoada. Sua culinária era bastante rudi
mentar, tendo um traço característico, que é o forno subterrâneo, con
sistindo em cavar um buraco no chão, forrado de madeira queimada 
e pedras aquecidas, protegIdas por uma camada de folhas; sobre es
sas folhas co'ocavam os alimentos proteg:dos por nova camada de fo
lhas, scbre a qual se colocava outra camada de pedras aquecidas; o 
todo era recoberto de terra (3). Fabricavam seus arcos e flechas e 
suas clavas, sendo estas últimas de várias formas: clava-bastão, clava 
chata e clava redonda. Fabricavam ferramentas e instrumentos de 
ped;a, diferentes em cada grupo. Os líticos encontrados na reg· ão 
norte de Minas são s'emelhantes, porem, confeccionados de matéria
prima importada. Seus instrumentos musicais são pobres. A indús
tria textil não era conhecida dos chamados tapuias, fabrican:lo apenas 
algumas esteiras de fibras ordinárias regionais. A religião, segundo o 
padre Navarro, era a pajelança e o feiticismo. Encontram-se na re
gião, nas paredes e tetos dos abrigos, inscrições rupestres, f;gurando 
armadilhas, animais, aves, batráquios, pouco se diferindo de abrigo 
para abrigo. Essas gravuras parecem estar relacionadas com a ativi
dade econômica dos tapuias (caça e pesca), mas nenhum conheci
mento nos leva a afirmar serem eles os autores ou ,fossuirem senso ar
tistico. Os cultos 'unareS e solares admitidos por alguns cronistas, têm 
certo fundamento, uma v,:z que, em algumas habitações, em grutas, 
o solou a lua aparecem estampado na parte ma;s alta, isoladamente. 

Assim vivia o ameríndio do interior do Brasil. 

* 
A FUNDAÇÃO DO ARRAIAL DE SANTO ANTONIO DE 

SALINAS. 

O atual município de Salinas foi, em época ignorada, desbravado 
por bandeirantes baianos. Se dermos crédito à descrição do percurso 
feito pela exped:ção de Francisco Bruza Espinôza, em 1553, constan
te da carta do padre Navarro, teremos naquele audaz bandeirante o 
pioneiro do interior do norte de Minas. Penetrando por Caravelas 
conforme publicação in "Revista do Arquivo Mineiro", 
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1901 ou por Porto Seguro conforme pretende Diogo de Vasconcelos, 
teria o intrépido desbravador atingido a zona de Itacambira (4). 

Duas décadas depois de Espinoza - 1572 - Vasco Fernandes 
Tourinho entra pelo J equitenhonha, passa por Itacamb:ra e atinge o 
vale do Rio Doce. 

Nos idos de 1576 Antônio Dias Adorno, entrando por Carave
las chega à ltacambira - Serra Resplandescente e Lagoa Vapabu
çú (5). 

Estes foram os três pioneiros da zona de ltacamb;ra, partindo do 
recôncavo baiano. Embora tenha Fernão Dias fundado o arraial de 
Itacambira, no século XVII, cremos não haver atingido a região onde 
se ergue o município de Salinas, visto estarem os entrajistas baianos 
atuando naquela região. 

Iniciada a mineração nas margens do J equitenhonha e Araçuaí, 
intensificou-se a penetração dos aventureiros, em hordas sucessivas. 

Chefiando um desses grupos de audazes mineradores, Antônio 
Luis dos Passos, figura ainda obscura na história do bandeirismo mi
neiro, bateu àquelas terras em busca de riquezas minerais. Aque'e so
lo mineiro são ofereceu de imediato a riqueza desejada, mas presen
teou aos aventureiros com as abundantes jazidas de sal, produto então 
escasso na região, e por isso de elevado valor comercial. Tal desco
berta contribuiu, sobremaneira. para o povoamento do atual municí
pio de Salinas. A rentabilidade das Salinas e as perspectivas de for
mação de boa criatória atrairam criadores ba:anos àque"a região, que, 
dentro em pouco, transformou-se em arraial das Salinas. 

Fundada a base do arraial, dona Faustina Fernandes Pessoa, la
tifundiária do lugar, doou uma grande área para que nela fosse eri-

(4). - 1.0 A expedição Navarro-Espinhosa, entrOu por Caravelas, al
cançou as cercanias de Teófilo Otôni, desceu pelo campestre até a serra do 
Frio, na Cordilheira do Espinhaço, que aqui corre de Norte e tem picos de 
quartzito branco, fáceis de se confundir com o mármore. Ao Norte de Dia
mantina, onde um rio Caetémirim conserva talvez a tradição da tribo Catin
guçú (Caté guaçú) acompanhou o vale do ltacambira e passando para o ou
tro lado c-hegou ao São Francisco, na barra de algum rio maior, fronteiro à 
seção serrana, isto é, o J equitaí ou o rio das Velhas. Dos dois rios correntes 
do lado de cá da serra, o Grande é o Jequitinhonha, o das Urinas é o Ara
cuai. Sôbre o M onay I não se manifesta. 

2.° A expedição de Martim Carvalho seguiu o caminho da anterior até 
Teófilo Otôni ou Minas Novas; talvez chegasse à serra do Frio no alto Jequi
tinhonha: tomou pelo Cricaré ou São Mateus. 

Estudo reproduzido da "Revista do Arquivo Público Mineiro", vol. VI, 
1901, e pela primeira vez publicado na gazeta fluminense - "A St!mana", 
em 1887, sob a epígrafe: "Notas para a nossa história". 

(5)" - Mapa extrai do da Hist. de Minas - Prof. João Camilo - voI. 
r. 
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gida uma capelinha sob o patronato de Santo Antônio, e, em torno 
do templo os fieis construirem suas casas. Tão logo foi erguida a ca
pela, os exploradores das jazidas povoaram a periferia da mesma. As 
origens do nome Santo Antônio de Sa~inas estão nas jazidas de sal e 
no patrono da cidade. 

O arraial pertencia a Rio Pardo de Minas. Pela Lei Provincial 
n.o 730, de 16 de maio de 1885, foi criada a Freguesia de Santo An
tônio de Salinas. 

Conforme anotação no Livro de Contas da Freguesia, em 15 de 
fevereiro de 1855, dona Ana Maria de Araujo fez doação do terreno 
para construção do cemitério local. 

Esgotadas as jazidas de sal, os habitantes voltaram-se para a ati
vidade agro-pecuária, atual ba~e econômica do município . 

• 
FORMAÇÃO ADMINISTRATIVA. 

A criação do distrito de Salinas se deveu à Lei Provincial n.O 
730, de 16 de maio de 1855. O distrito pertencia ao município de 
Rio Pardo de Minas. 

Pela Lei Provincial n.o 2, de 14 de setembro de 1891 e Lei Mu
trito emancipou-se, tendo sido instalado o município em 16-]-1883. 
O distrito recebeu foro de cidade em 4 de outubro de 1887, pela Lei 
Provincial n.O 3.485, tornando-se sede do município. 

Pela Lei provincial n.o 2 de 14 de setembro de 1891 e Lei Mu
nicipal n.O 59 de 9 de janeiro de 1899, ficou o município constituído 
dos seguintes distritos: cidade, Vereda, Águas Vermelhas e Forta-
leza (atual Pedra Azul) . . 

Com a nova divisão administrativa de 1911. foi extinto o dis
trito de Vereda e emancipado o de Fortaleza, aparecendo o municí
pio com a seguinte divisão: distrito da cidade, Amparo do Sítio, Águas 
Vermelhas e Santa Cruz de Salinas. 

Em 1923 foi criado o distrito de Taiobeiras (antigo Bom Jar
dim das Taiobeiras), que passou a integrar o município de Salinas. 

Durante o Estado Novo a divisão administrativa do município 
sofreu inovação. Pelo Decreto-Lei estadual n.O 1.058, 
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Pela Lei n.o 35, de 31-8-1953, foi criado o distrito de Ferreiró
polis, pertencente ao município de Salinas. 

Pela Lei n.o 1.039, de 12-12-1.953, o município perdeu o dis
trito de Taiobeiras, por emancipação. 

Na década de 1960, foram emancipados OS distritos de Rubeli
ta e Águas' Verme:has. 

Atualmente o município de Salinas compõe-se dos seguintes dis
tritos: cidade, Ferreirópolis e Santa Cruz. 

* 
FONTES PRIMARIAS. 

FONTES PRIMARIAS. 
I. - ARQUIVO PAROQUIAL. 

PARÓQUIA. 
Matriz de Santo Antônio. 

DATA DA CRIAÇÃO. 
Lei Provincial n.o 730, de 16-5-1855. 

ENDEREÇO. 
Praça Santo Antônio-Casa Paroquial. 

VIGÁRIO. 
Afonso Mu~é OFM. 

ARQUIVO. 
Parte do arquivo foi incinerada, depois do ano de 
1918, pelo fato de ser o vigário canceroso, portanto 
não há livro de Tombo, nem outros anteriores a 
1908. Arquivo bem organizado e conservado, sendo 
de facil acesso. 

LIVRO DE BATIZADOS. 
Volumes: 2. 
1.0 assentamento - 1-1-1889 
último assentamento - 14-11-1889. 

LIVRO DE BATIZADOS. 
Parte de um volume contendo 14 folhas entre 201 
e 227. 
1.0 assentamento - 14-6-1877 
último assentamento - 3-2-1878. 
É o que resta do arquivo incinerado. 

LIVROS DE BATIZADOS. 
Volumes: 82. 
1.0 
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LIVRO DE CASAMENTOS. 
Volumes: 32. 
1.0 assentamento - 22-7-1908 
último assentamento - 28-2-1973. 

lNDICE GERAL DE BATIZADOS. 
Volumes: 7. 
1.0 assentamento - 2-7-1908 
último assentamento - 3-8-1972. 

lNDICE GERAL DE CASAMENOS. 
Volumes: 2. 
1.0 assentamento - 2-8-1908 
último assentamento - 28-2-1973. 

NOTA: Existem' fontes primárias do município de Sa
linas nos seguintes arquivos: Diocese de Mon
tes Claros, Arquidiocese de Diamantina, Paró
quia de Rio Pardo de Minas e de Minas Novas. 

U. - PREFEITURA MUNICIPAL. 
ENDEREÇO. 

Praça Procópio Cardoso, S/N. 
PREFEITO - Raimundo Benoni Rufino Franco. 

DATA DE CRIAÇÃO DO MUNICIPIO. 
18-12-1880 - Lei Provincial n.O 2.725. 

DATA DE INSTALAÇÃO. 
19-1-1883. 

LIVRO DE LANÇAMENTOS DE INDúSTRIAS E PRO
FISSOES. 

Volumes: 22. 
1.0 assentamento - 1893 - Antônio Castro 
último assentamento - 1963' - Miguel de Almei
da. 

LIVRO DA OlVIDA ATIVA. 
Volumes: 8. 
1.0 assentamento - 1944 - Manoel Henrique 
último assentamento - 1964 - Francisco Barbosa 
Dias. 

LIVRO DE CONSUMO DE LUZ. 
Volumes: 101. 
1.0 assentamento - 1937 - Mendo Correia 
último assentamento - 1967 - Damavel Carvalho 
Costa. 

LIVRO RAZÃO. 
Volumes: 11. 
1.0 
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LIVRO CAIXA. 
Volumes: 20. 
1.0 assentamento - 1893 - Francisco Germano 
da Costa 
último assentamento - 1950 - ilegivel. 

LIVRO CAIXA DE MERCADO PÚBLICO. 
Volumes: 4. 
1. o assentamento - 1903. 

LivRO DE TESOURARIA. 
Volumes: 19. 
1.0 assentamento - 1946 - José Evangelista Du
rães 
último assentamento - 1970 - Ubaldo Batista de 
Almeida. 

LIVRO DE CONTRIBUINTES DE IMPOSTOS. 
Volumes: 12. 
1.0 assentamento - 1923 - Antônio Augusto Ne
ves 
último assentamento - 1968 - Sebastião Alves 

LIVRO DE PROPRIEDADES RURAIS. 
Volumes: 12. 
1.0 assetnamento - 1937 - Gentil Romualdo da 
Silva 
último assentamento - 1968 - Joaquim Casqui
nho Soares 

LIVROS DE OPERAÇÕES COM BANCOS. 
Volumes: 2. 
1. o assentamento - 1943' - Banco de Crédito Real 
último assentamento - 1959 - Banco de Minas 
Gerais S.A. 

LIVRO DE IMPOSTO DE VIAÇÃO. 
Volumes: 2. 
1. o assentamento - 4-7-1926 - Ana Belizária Oli
veira 
último assentamento - 1927 - Josué Antônio de 
Oliveira. 

LIVRO DE LANÇAMENTO DE IMPOSTOS AGRíCO
LA E PASTORIAL. 
Volumes: 2. 
1. o assentamento - 1920 - Antônio Quaresma 
último assentamento - 1934 - Felisberto Pereira 
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LIVRO DE PATRIMôNIO. 
Volumes: 2. 
1.0 assentamento - 1944 
último assentamento - 1950. 

LIVRO DE TERMOS DE PRAÇA. 
Volumes: 2. 
1.0 assentamento - 1892 - Antônio de Castro 
último assentamento - 1953 - Josefina Paulino 
Santana. 

LIVRO ALMOXARIFADO. 
Volumes: 4. 
1.0 assentamento - 1948 
último assentamento - 1950. 

LIVRO AGRÁRIO. 
Volumes: 3. 
1.0 assentamento - 1937 - Antônio Ribeiro da 
Costa 
último assentamento - 1937 - Protásio de Al
meida Costa. 

LIVRO DE ÓBITOS. 
Volumes: 4. 
1.0 assentamento - 1931 - Maria Cabocla 
último assentamento - 1971 - José Almeida. 

LIVRO DIÁRIO. 
Volumes: 7. 
1.0 assentamento - 30-1-1908 
último assentamento - 1967. 

LIVRO AUXILIAR DA DESPESA. 
Volumes: 9. 
1.0 assentamento - 1893 
último assentamento - 1958. 

LIVRO PONTO DIÁRIO DE FUNCIONÁRIOS. 
Volumes: 21. 
1. ° assentamento - 1903 - Theódulo Brito 
último assentamento - 1968 - Antônio Gomes 
dos Santos. 

LIVRO DE CONTAS CORRENTES. 
Volumes: 3. 
1.Q assentamento - 1955 
último assentamento - 1967. 

LIVRO DE REGISTRO DE FERROS. 
Volumes: 2. 
1.0 
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último assentamento - 1963 - Ezébio Neres Bar
bosa. 

LIVRO DE CREDORES POR DESCONTOS OU INDE
VIDOS AO INSITUTO DE PREVID~NCIA. 

Volumes: 1. 
1. ° assentamento - 13-6-1929 
último assentamento - sem data. 

LIVRO DE BALANCETES. 
Volumes: 17. 
1.0 assentamento - 1892 
último assentamento - 1963. 

LIVRO DE REGISTRO DE VEICULOS. 
Volume: 1. 
1.0 assentamento - 1934 
último assentamento - 1940. 

LIVRO DE RELATÓRIOS ESCOLARES. 
Volumes: 12. 
1.0 assentamento - 1929 
último assentamento - 1960. 

LIVRO DA RECEITA. 
Volumes: 11. 
1.0 assentamento - 1892 
último assentamento - 1964. 

LIVRO RE REGISTRO DE ÁGUA. 
Volumes: 5. 
1.0 assentamento - 1934 - Elídio Duque Rodri
gues 
último assentamento: 1961 - Francisco Moreira 
Sobrinho. 

LIVRO DE LANÇAMENTOS. 
Volumes: 12. 
1.0 assentamento - 1928 - Adelino Ramos 
último assentamento - 1969 - Judith Maria Ma
tos. 

DOCUMENTOS DIVERSOS. 
Do arquivo consta, em maços desordenados, docu
mentos diversos, cuja seleção demandaria tempo, o 
que não nos foi possivel. Procuramos localizar ape
nas os mais antigos: ofícios, circulares, portarias, 
etc., datados de 1889. 

* 
III - ARQUIVO DA CÂMARA MUNICIPAL. 

DATA DA CRIAÇÃO. 
18-12-1880. 
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DATA DE INSTALAÇÃO. 
19-1-1883 

ENDEREÇO. 
Praça Procópio Cardoso, S/N. 

PRESIDENTE. 
Oscar Pereira de Oliveira. 
O arquivo está ainda desorganizado, não havendo 
separação do da Prefeitura. É de facil acesso. A 
Prefeitura demonstrou bastante interesse pelo nos
so trabalho, inclusive colocando vários funcionários 
à disposição da equipe. 

LIVRO DE REGISTRO DE OFICIOS. 
Volume: 1. 

Volume: 1. 
1.0 assentamento - 1899 - José Venâncio Sousa 
último assentamento - 1907 - Secretaria das Fi
nanbas. 

LIVRO DE DOCUMENTOS DIVERSOS. 
Volumes: 2. 
1.0 assentamento - 1892 
último assentamento - 1892. 

LIVRO DE EXPEDIENTE. 
Volumes: 3. 
1.0 assentamento - 1901 
último assentamento - 1932. 

LIVRO DE ALISTAMENTO DE ELEITORES. 
Volumes: 7. 
1.0 assentamento - 1891 - Antônio Francisco de 
Oliveira 
último assentamento - 1902 - Reginaldo LeIa 
Franco. 

LIVRO DE REGISTRO DE ATAS. 
Volumes: 20. 
1.0 assentamento - 1889 
último assentamento - 1963. 

LIVRO DE EXPEDIENTE DA SECRETARIA. 
Volume: 1. 
1.0 assentamento - 1905 
último assentamento - 1906. 

LIVRO DE QUALIFICAÇÃO DE ELEITORES DO DIS
TRITO DE ÁGUAS VERMELHAS. 

Volume: 1. 
1.0 assentamento - 21-4-1892 
último assentamento - 20-5-1908. 
último assentamento - 20-5-1908. 
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LIVRO DE REGISTRO DE OFICIOS. 
Volume: 1. 
1. ° assentamento - 1892 
último assentamento - 1900. 

LIVRO DE RELATÓRIOS APRESENTADOS AO PRE
SIDENTE DE MINAS. 

Volume: 1. 
1.0 assentamento - 1893 
último assentamento - 1893 - A cultura do café 
no sul e a criação de gado no norte, em 1893. 

DOCUMENTOS DIVERSOS. 
Regimento Interno do Município. Promulgado em 
7-10-1892. Lei n.o 54, de 15 de setembro de 1898. 
Orçamento. Coleção de exemplares. Código Tri
butário do Município. Alguns exemplares de jor
nais da cidade. Ofícios, Circulares, portarias (a par
tir de 1882). 

* 
IV. - ARQUIVO JUDICIARIOL 

JUIZ DE DIREITO. 

Dr. Geraldo Rodrigues de Oliveira. 

CARTÓRIO DO REGISTRO CIVIL E PROTESTO DE 
T1TULOS E DOCUMENTOS. 
DATA DA CRIAÇÃO. 

11-12-1879. 
ENDEREÇO. 

Praça Dr. João Pessoa, S/N. Forum Desembar
gador Dario Lins. 

TITULAR. 
Antônio Guimarães Neto. 
O arquivo do Judiciário está excelentemente orga
nizado e conservado. Grande facilidade de acesso. 
Os titulares dos cartórios e seus escreventes são de 
uma solicitude e urbanidade impecáveis. 

LIVRO DE REGISTRO DE NASCIMENTOS. 
Volumes: 44. 
1. ° assentamento - 11-12-1879. Benício 
último assentamento - 17-7-1973 - Nininha Ma
ria de Jesus. 

LIVRO DE CASAMENTOS. 
Volumes: 37. 
1.0 
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LIVRO DE ÓBITOS. 
Volumes: 13. 
1. ° assentamento - 19-11-1879 
último assentamento - 17-7-1973. 

LIVRO DE PROTESTO. 
Volumes: 5. 
1. ° assentamento - 20-11-1922 
último assentamento - 23-11-1972. 

LIVRO DE PESSOA JURíDICA. 
Volume: 1. 
1.0 assentamento - 29-11-1959 
último assentamento - 29-12-1972. 

LIVRO DE REGISTRO DE TITULOS E DOCUMEN
TOS. 
Volumes: 9. 
1. ° assentamento - 11-4-1904 
último assentamento - 29-6-1973. 

* 
CARTÓRIO DO 1,0 OFICIO. 

DATA DA CRIAÇÃO. 
1814. 

TITULAR. 
Geraldo Pereira Borges. 

ENDEREÇO. 
Praça Dr. João Pessoa. Forum Desembargador 
Dario Lins. 

LIVRO DE ESCRITURA E PROCURAÇÃO. 
Volumes: 131. 
1.0 assentamento - 23-8-1883 
último assentamento - 17-7-1973. 

LIVRO DE PROCURAÇÃO. 
Volumes: 45. 
1.0 assentamento - 18-5-1923 
último assentamento - 16-7-1973. 

LIVRO PROTOCOLO DE AUDI~NCIAS. 
Volumes: 11. 
1.0 assentamento - 16-8-1883 
último assentamento - 15-6-1973. 

LIVRO DE TUTELA E CURATELA. 
Volume: 1. 
1.0 assentamento - 11-8-1892 
último assentamento -



- 1629 -

LIVRO DE REGISTRO DE TESTAMENTOS. 
Volume: 1. 
1.0 assentamento - 5-6-1896 
último assentamento - 11-9-1970. 

LIVRO DE TERMOS DE COMPROMISSO. 
Volumes: 6. 
1.0 assentamento - 19-4-1929 
último assentamento - 27-6-1973. 

LIVRO DE REGISTRO DE SENTENÇAS. 
Volumes: 2. 
1.0 assentamento - 11-11-1938 
último assentamento - 15-6-1973. 

LIVRO DE REGISTRO DE PORTARIAS. 
Volumes: 2. 
1.0 assentamento - 7-7-1923 
último assentamento - 14-7-1973. 

LIVRO DE REGISTRO GERAL DE FEITOS. 
Volumes: 2. 
1.0 assentamento - 14-5-1814 
último assentamento - 15-6-1973. 

LIVRO DE CARGA E DESCARGA DE AUTOS E PA
PEIS EM GERAL. 

Volumes: 2. 
1.0 assentamento - 6-8-1952 
último assentamento - 19-1-1973. 

* 
CARTÓRIO DO 2.° OF/CIO. 

DATA DE INSTALAÇÃO. 
17.6.1892 

TITULAR. 
Valdeir Araujo de Oliveira. 

ENDEREÇO. 
Praça Dr. João Pessoa, S/N. Forum Desembarga
dor Dario Lins. 

LIVRO DE REGISTRO DE ESCRITURAS E PROCU
RAÇOES. 

Volumes: 164. 
1.0 assentamento - 9-5-1895 
último assentamento - 13-7-1973. 

LIVRO DE PROCURAÇOES. 
Volumes: 33 (o volume 1.0 não foi encontrado) 
1.Q assentamento - 30-1-1912 
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LIVRO DE TERMOS DE AUDIeNCIAS. 
Volumes: 19. 
1.0 assentamento - 2-5-1895 
último assentamento - 12-6-1973. 

LIVRO DE TUTELA E CURATELA. 
Volume: 1. 
1.0 assentamento - 3-12-1923 
último assentamento - 3-11-1970. 

LIVRO DE REGISTRO DE TESTAMENTOS. 
Volumes: 2. 
1.0 assentamento - 24-1-1899 
último assentamento - 26-4-1963. 

LIVROS DE TERMOS DE EXERC1CIO, POSSE E COM
PROMISSO. 

Volume: 1. 
1.0 assentamento - 10-3-1923 
último assentamento - 14-1-1948. 

LIVRO DE CARGA E DESCARGA. 
Volumes: 2. 
1.0 assentamento - 2-1-1903 
último assentamento - 6-6-1973. 

LIVRO DE REGISTRO DE SENTENÇAS. 
Volume: 1. 
1.0 assentamento - 18-10-1954 
último assentamento - 22-12-1972. 

LIVRO DE REGISTRO DE FEITOS. 
Volume: 1. 
1.0 assentamento - 6-6-1940 
último assentamento - 28-6-1973. 

LIVRO DE REGISTRO DE FIRMAS. 
Volume: 1. 
1. ° assentamento - firma de Idalino Ribeiro 
último assentamento - firma de Sebastião Lauren
tino. 

LIVRO PROTOCOLO DE CORRESPONDeNCIA. 
Volumes: 2. 
1.0 assentamento - 28-1-1955 
último assentamento - 25-6-1973. 

PROCESSOS DE INVENTÁRIOS E ARROLAMENTOS. 
Número existente - 1.524. 
O 1.0 processo - 20-5-1814 
o último processo - 8-6-1973. 

PROCESSOS DIVERSOS. 
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o mais antigo - 9-3-1864 
o mais novo - 12-6-1973. 

* 
CART6RIO DE REGISTRO DE IM6VEIS. 
DATA DA INSTALAÇÃO. 

1963 - Foi desmembrado do Cartório do 1.0 Ofí
cio. 

TITULAR. 
R.aimundo Nonato de Oliveira. 

ENDEREÇO. 
Praça Df. João Pessoa. Forum Desembargador Da
rio Lins. 

LIVRO DE HIPOTECA. 
Volumes: 5. 
1.0 assentamento - 15-5-1892 
último assentamento - 2-6-1973. 

LIVRO DE TRANSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA. 
Volumes: 34. 
1.0 assentamento - 29-8-1892 
último assentamento - 16-6-1973. 

LIVRO DE INSCRIÇÃO DE CÉLULA RURAL E IN· 
DUSTRIAL. 

Volumes: 7. 
1.0 assentamento - 17-8-1967 
último assentamento - 17-7-1973. 

LIVRO PROTOCOLO DE REGISTRO. 
Volumes: 7. 
1. ° assentamento - 28-6-1892 
último assentamento - 17-7-1973. 

LIVRO DE TRANSCRIÇÃO DE PENHOR AGRICOLA. 
Volumes: 9. 
1.0 assentamento - 13-7-1892 
último assentamento - 16-7-1973. 

LIVRO JUDlCADOR REAL. 
Volumes: 16. 
1.0 assentamento - 13-7-1892 
último assentamento - 16-7-1973. 

LIVRO JUDlCADOR PESSOAL. 
Volumes ... 
1.0 assentamento - 13-7-1892 
último assentamento - 17-7-1973. 

LIVRO DE REGISTRO ESPECIAL. 
Volume: 1. 
1.0 
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LIVRO AUXILIAR. 
Volume: 1. 
1.0 assentamento - 14-1-1947 
último assentamento - 18-5-1971. 

LIVRO DE REGISTRO TORRENS. 
Volume: 1. 
1.Q assentamento - 7-1-1953 
último assentamento - 22-11-1972 

• 
CARTORIO DO CRIME, EXECUTIVOS FISCAIS E 
ACIDENTES DO TRABALHO 
ESCRIVÃ SUBSTITUTA. 

Delta Torres de Brito. 
ENDEREÇO. 

Praça Dr. João Pessoa. Forum Desembargador Da
rio Lins. 

LIVRO ROL DE CULPADOS. 
Volumes: 3·. 
1.0 assentamento - 20-6-1922 
último assentamento - 10-6-1973. 

LIVRO DE MULTAS DE JURADOS. 
Volume: 1. 
1.0 assentamento - 19-3-1923 
último assentamento - 31-3-1934. 

LIVRO DE LISTA GERAL DE JURADOS. 
Volumes: 6. 
1.0 assentamento - 19-1-1884 
último assentamento - 30-12-1972. 

LIVROS DE ATAS DO JURI. 
Volumes: 4. 
1.0 assentamento - 21-7-1892 
último assentamento - 30-11-1972. 

LIVRO DE ATAS DO TRIBUNAL COMERCIAL. 
Volume: 1. 
1.0 assentamento - 24-4-1900 
último assentamento - 22-7-1906. 

LIVRO DE TERMOS DE FIANÇA. 
Volumes: 2. 
1.0 assentamento - 4-2-1915 
último assentamento - 8-2-1973. 

LIVRO DE AUDI~NCIAS CRIMINAIS. 
Volumes: 3. 
1.0 assentamento - 1-3-1930 
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LIVRO DE REGISTRO DE SENTENÇAS. 
Volumes: 4. 
1.0 assentamento - 4-10-1948 
último assentamento - 30-6-1973. 
LIVRO DE REGISTRO DE FEITOS. 
Volume: 1. 
1.0 assentamento - 3-7-1935 
último assentamento - 10-7-1973. 

LIVRO DE CARGA E DESCARGA. 
Volume: 1. 
1.Q assentamento - 9-4-1957 
último assentamento - 14-5-1973. 

LIVRO INDICE GERAL DE TODOS OS FEITOS AR
QUIVADOS. 
Volume: 1. 
1.0 assentamento - maço n.O 1. 
último assentamento - maço n.Q 66. 

NUMERO DE FEITOS ARQUIVADOS. 
741 - sendo o mais antigo - ano de 1893 

ARMAS E INSTRUMENTOS DE CRIMES. 
Estão arquivados, provisoriamente, várias armas de 
valor histórico, bem como instrumentos criminais 
usados na região. Comumente essas armas e ins
trumentos de crimes são, por portaria do Juiz de 
Direito, inutilizados alguns, e outros remetidos à 
Escola de Polícia, sujeitos ao desaparecimento. Por 
este motivo tivemos o cuidado de, prevendo o de
saparecimento dos originais, fotografar algumas, cu
jas cópias ilustram o presente trabalho. 

* 
CARTÓRIO DE DISTRIBUIÇÃO, CONTA E PARTI-
LHA. 

DATA DE INSTALAÇÃO. 
1895. 

TITULAR. 
Delta Torres de Brito. 
ENDEREÇO. 
Praça Dr. João Pessoa. Forum Desembargador Da
rio Lins. 

LIVRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ESCRITURAS E FEI
TOS DIVERSOS. 
Volumes: 38. 
1.0 
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LIVRO DE ESCRITURAÇÃO DO MOVIMENTO DA 
TESOURARIA. 

Volume: 1. 
1.0 assentamento - 24-3-1971 
último assentamento - 18-7-1973. 

LIVRO DE MOVIMENTO DA ASSOCIAÇÃO DOS MA
GISTRADOS MINEIROS. 
Volume: 1. 
1.0 assentamento - 17-8-1972 
último assentamento - 19-7-1973. 

* 
CART6RIO ELEITORAL - 236.a ZONA DE SALINAS. 
TITULAR. 

Eduardo Moreira. 
ENDEREÇO. 

Praça Dr. João Pessoa. Forum Desembargador Da
rio Lins. 

LIVRO DE TERMO DE EXERCíCIO E AUDI~NCIAS. 
Volume: 1. 
1.0 assentamento - 1-1-1960 
último assentamento - 22-1-1973. 

LIVRO DE ATAS DA JUNTA ELEITORAL E TER
MOS DE PROCLAMAÇÃO E DIPLOMAÇÃO. 

Volumes: 2. 
1.0 assentamento - 12-12-1945 
último assentamento - 29-11-1972. 

LIVRO DE TERMOS DE DECLARAÇÃO DE ANAL
FABETOS. 

Volume: 1. 
1.0 assentamento - 5-10-1968 

último assentamento - 12-6-1973. 

LIVRO DE INSCRIÇÃO ELEITORAL DO MUNICíPIO 
DE SALINAS. 

Volumes: 5. 
1.0 assentamento - 6-12-1956 
último assentamento - 12-6-1973. 

LIVRO DE INSCRIÇÃO ELEITORAL DO MUNICíPIO 
DE ÁGUAS VERMELHAS. 

Volumes: 2. 
1.0 assentamento - 27-10-1957 
último assentamento - 12-6-1973. 

LIVRO DE INSCRIÇÃO ELEITORAL DO MUNICíPIO 
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1.0 assentamento - 27-3-1957 
último assentamento - 12-6-1973. 

LIVRO Dl:!. INSCRIÇÃO ELEIfORAL DO MUNICIPIO 
DE RUBELITA. 

Volumes: 2. 
1.0 assentamento - 8-11-1957 
último assentamento - 22-6-1973. 

LIVRO DE INSCRIÇÃO ELEITORAL DO DISTRITO 
DE SANTA - MUNIC. - SALINAS. 
Volume: 1. 
1.0 assentamento - 18-11-1957 
último assentamento - 24-4-1973. 

LIVRO DE INSCRIÇÃO ELEITORAL DO DISTRITO 
DE FERRdRÓPOLIS. 

Volume: 1. 
1.0 assentamento - 23-1-1958 
último assentamento - 6-6-1973. 

LIVRO DE INSCRIÇÃO ELI:.ITORAL DO DISTRITO 
DE B1:RIZAL - TAIOBEIRAS. 

Volume: 1. 
1. ° assentamento - 2-9-1968 
último assentamento - 24-7-1973. 
Não existem documentos antigos nos cal tórios elei
torais pon,ue o a;quivo anterior a 1945 foi, por 
ordem do Tribunal Eleitoral, i:.cinerado. 

* 
ARQUIVOS PARTICULARES: 
PROF ESSOR ANTÓNIO FONTINELLE - Em Salinas. 

J ornais, documentos, fotografias. 
JOÃO COSTA (CAQUEIRO) - Em Salinas. 

Jornais (coleção), fotog:'afias (coleção), documen
tos, objetos de arte. 

VERALDINO DE MIRANDA BARBOSA (JORNALIS
TA) - Em Sllinas. 

Coleção de jornais, documentos, artigos, fotogra
fias. 

FAMÍLIA DO SENHOR ELEUTÉRIO BARBOSA -
Em Salinas. 
J ornais, documentos e fotografias. 

PROFESSOR FRANCISCO MOREIRA SOBRINHO -
Em Montes Claros. 
Revistas, docum~ntos, 
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CONCLUSÃO. 

Conclui do o nosso trabalho esperamos que o mesmo constitua 
um dos veiculos da verdade histórica. 

Após o contacto direto que tivemos com os arquivos públ;cos do 
município de Sa'inas, podemos diagnosticar sobre o que vem aconte
cendo com as fontes históricas da região. 

A destruição desse valioso manancial é fato evidente em toda 
parte, não por iconoclastia, mas por ignorância de valor. 

O desaparecimento de fontes históricas dos arquivos públicos es
tá ligado com os arquivos particulares de colecionadores leigos que 
visam simplesmente possuir algo antigo. sem uma fina"idade definida. 
Comumente, parte desses arquvios é retirada de arquivos públicos, o 
que, sem dúvida, constitui um mal, pelo poder do monopólio e pela 
força do egoismo, que sempre norteiam o espírito individualista. 

Outro fator negativo ao levantamento de fontes históricas é a 
desorganização dos arquivos públ:cos, dificultando, assim, a 10caliza
ção de livros e documentos. Quantos e quantos documentos valiosos 
estão encerrados, desordenadamente, em maços de papeis velhos de 
pouco ou nenhum valor histórico. 

O senso egoístico de alguns co1ecionadores constitui um entrave 
à pesquisa histórica, pois que se negam a fornecer dados, ainda que 
para registro. 

A limpeza de arquivos, sem o devido cuidado, pode ocasionar 
perdas de documentos preciosos. 

Diante do exposto, sugerimos o encetamento de uma campanha 
em prol da preservação das Fontes Históricas: 

a). - incentivar a organização dos arquivos públicos; 
b). - so'icitar a colaboração dos arquivos particulares; 
c) . insistir junto às Faculdades de Filosofia no sentido de 

orientar a técnica de pesquisas histórica, e, efetuar, 
quanto antes, o levantamento de todas as fontes primá
rias da regão; 

d) . criar comissões regionais encarregadas de colher dados 
históricos da região, in loco ou em outras partes. 

* * 
* 

lNTERVENÇÃO. 

Do Prof. Luis Palacin Gomes (UFGo)" 
Disse: 
"Como colaboração ao trabalho apresentado pelo Autor, insisto 

na importância da mcrofi'magem de jornais." 
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, 
• 

Figo 1. - Coleção de punhais nordestinos. Arquivo - Praf . 
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Fig . 2. - Armas e instrumentos utilizados na prática de crimes, na região 
norte de Minas (Cacetes, foice, machado, mão de pilão, etc .). Arquivo do 

Cartório do Crime de Salinas -
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Fig. 3. - Pistola (chumbeira ou polveira) de dois canos sobrepostos, com 
cabo de madeira, antiquissima, esta arma foi bastante usada no século passado 
na região no:te e nordeste. Arquivo do Cartório do Crime de Salinas 
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1 
• 1 

Fig . 4. - Wincheste.r de 1 .802. Foi de grande uso na região norte de Minas, 
no auge do coronelismo . Arquivo particular do Prof . Francisco Moreira So

brinho . Um 
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Fig . 6. - A última casa colonial existente em Salinas. Pertenceu à famHia do 
Deputado Clemente Medrado Fernandes. Arquivo do Prof. 



LEVANTAMENTO DE FONTES PRIMÁRIAS DO 
MUNICÍPIO DE BAEPENDÍ (MG) (*). 

FABIANO JOSE; VIOTTI BERNARDE5 
da Faculdade de Fi'owfia. Ciências e Letras de 

Varginha (MG), 

I. - INTRODUÇÃO. 

De:"ejando trazer ao VII S;mpós:o da A. N ,p . U . H. uma mo
desta colaboração, optamos pela parte do temár:o relativa ao levan
tamento das fontes pr:márias, tendo s:do ~scolhido o Município de 
Baependí, Mina" Gerais. 

Várias são as razões da escolha do referido m'.micíp:o. entre 
elas, o fato d;- ~r um dos prJme;ros arraia:s surgidos na reg;ão duo. 
rante o ciclo do ouro; possuir o templo relig:oso mais ant:go d3 D'o
cese; ter participa:lo ativamente durante o século XIX nos pr b~emas 
políticos e econômioo~ d~ Minas Gerais e, em escala menor do Bra
S!1. 

* * 
• 

II. - DADOS SOBRE O MUNIC!PIO. 

a), - LOCALIZAÇÃO GEOGRAFICA, ASPECTOS ECONO
MICOS E CULTURAIS. 

O município de Baependí está localizado na zona sul do Estado 
de Minas Gera:s. Sua área municipal é de 1. 102 Km2 (1950). A 
sede municipal está a 876 m. de altitude e suas coordena:ias geográ
ficas são: 21 0 57' 40" de latitude sul e 46° 53' 20" de longitude W. 
Gr. Sua posição relativa à cap;tal do Estado éS. S. O ., na distância 
de 247 Km. em ~inha reta. Suas referências climáticas são: Máxima 

(*). - Comunicação apresentada na 4. a sessão de estudos, Equipe D, 
';'';'" 
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de 33° e Mínima de 9°. Sua população, pelo recenseamento de 1950 
de 17.132 habitantes com uma densidade demográfica de 15 habi
tantes por quilômetro quadrado. 

A economia do municíp:o se baseia na atividade agro-pecuarista 
e num ativo comércio. Na agro-pecuária se destacam a produção de 
laticínios. produção de ovos e aves para abate, criação de gado bo
vino para abate e produção cafeeira; no comércio há de se destacar 
a intensa reven da do quartzo sericítico, popularmente chamado de 
(Pedra de São Tomé", util;zado em revestimentos. Devemos ressal
tar que durante o Império, o município foi grande produtor de fumo 
e de vinho" No momento, apenas a Subestação de Enologia, subor
dinada ao Instituto de Fermetação do Ministério da Agricultura, ora 
cedida à Secr~taria da Agr:cultura cuida da aclimatação de varieda
des de videiras e fruteiras de c'ima temperado, cujos enxertos são en
viados a vários municípios do Estado, bem como, ao Estado de São 
Pau~o e Rio de Janeiro" Em 1955 fo~am d"stribuidos 13.383 enxer
t05 climat:zados e plantadas 36.830 mudas, alem disso, foram exe
cutados 10" 026 enxertos, sobressaindo-se as variedades de uvas Nia
gara Rosa e Niagara Branca. A produção municipal de leite em 1954 
foi da o:-dem de 3. 400. 000 litros. 

Quanto ao aspecto cultural. há de se registrar a intensa ativida
de literária existente durante o Império até o final da Primeira Repú
bl" ca, quando, alem dos jornais mensais ou quinz,~nais, eram comuns 
os "saraus literár:os", bem como, a existência de clubes literários. No 
mcm-:nto, a sede do município conta com 3 estabelecimentos de en
sino que m:nistram s~mente as primeiras quatro séries do ensino de 
1.0 Grau e dois estabelec!mentos que m"nistram as últ:mas séries do 
1.0 Grau e o 2.° Grau. Recentemente criou-se no Colégio Mont
s:errat um Club? de Ciências e Cultura, cujo objetivo primordial é 
conseguir o aprimoramento científico e cultural dos alunos do referi
do estabelec:mento" Ex;ste a:nda na área rural, 9 escolas que minis
tram o ensino de 1.° Grau. Possui o município 3 bibliotecas, sendo 
uma mUll;cipal e duas pertencentes aos estabelecimentos de ensino. 
Importante para a vija do município é a Igreja Matriz de Nossa Se
nhora do Montserrat, recentemente restaurada sob supervisão do Sr. 
Jair Inácio, técnico do D" P. A. H. N .; templo qUe representa uma 
tradição cultural e relig:osa do município. Outros templos, Igreja de 
Nossa Senhora do Rosário; Igreja de Nossa Senhora da Boa Morte e 
Igreja de Nossa Senhora da Conceição ou "Igreja de Nhá Ch;ca" (a 
quem se atr:bui diversos milagI1es); tambem completam o acervo cul
tural do município. Relacioanadas com as Igrejas" devemos destacar 
as solenidades da Semana Santa 
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b). - FORMAÇÃO ADMINISTRATIVA E JURIDICA. 

Por alvará datado de 2 de agosto de 1752 foi criada a freguesia 
de Baependí, em 19 de julho de 1814, através de um alvará foi cria
da a Vila de Santa Maria de Baependí, desm::mbrada do termo da 
Vila da Campanha, ficaram-lhe incorporadas a freguesia de Aiuruoca 
e termo de Pouso Alto. Em 2 de maio de 1856 uma carta de lei as
sinada por Herculano Ferreira Pena eleva à categoria de cidade as 
vilas de Baependí, Uberaba, e Santo Antônio do Paraibuna. Em 14 
de outubro de 1891, por Lei Estaiual n. ° 2, o município é divid:do 
em 3 distritos: Baependí, Encruzilhada e São Tomé das Letras. Pe
lo decreto-'ei n.o 148 de 17 de dezembro de 1938, o município per
deu parte de seu território para o distrito de Conceição do Rio Verde 
e, passou a Se chamar simplesmente Município de Baependí. 

Em 16 de maio de 1885, por Lei n.o 719, § 13, foi criada a Co
marca de Baependí, compreendendo os municípios de Aiuruoca e 
Crist:na. 

c). - O NOME DA CIDADE. 

Ex:stem várias interpretações, sendo que a mais popular, se re
fere a Boependí como um topônimo indígena significando: "Que gen
te é a tua?". Po:-em, segundo Alfredo de Carvalho, significa "cousa 
aberta ou limpa". Outra interpretação é daia por Diogo de Vascon
celos, "pouso bom ou alegre". Finalmente, Nelson de Senna afirma 
ser "rio do bom agasalho" e s~gundo a Revista do Arquivo Público 
Mineiro, vol. IX, r ág. 447, deduz-s~ que .era "um SíÚl locado perto 
de um trJho" , já que h:m próximo ao Rio Baependí se desenhava o 
"Cam:nho Velho". 

d). - HISTóRICO. 

S=gundo Feu de Carvalho, diretor do Arquivo Público Mineiro, 
data .de 1690 a povoação de Ba<:'pendí, porem, reza a trad;ção, que 
em 1692: da cidade de Taubaté, partiram Antônio Delgado da Vei
ga, seu filho João da Veiga e Manuel Garcia, rumo aos sertões das 
"Gerais". Foram os três taubateanos, talvez seguindo o roteiro do 
Embaú, que chegaram ao sítio da atual sede do município de Baepen
dí, ali fundando a l.1eferida povoação. A povoação, s!ta à margem do 
chamado Caminho Velho. passa então a ser constantemente citada, 
seja por suaS possibilidades auríferas ou por suas possibilidades de 
agasalhar os viajantes. Contudo, as esperanças auríferas do citado 
sítio logo se desvaneceram, tornando-se Baependí um 'ocal de des
canso dos que demandavam às l.1egiões mais ricas de Sabará, Ouro 
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A relativa riqueza dos veios auríferos encontrados em Baependí, 
nos lugares denominados "Engenho" e "Lavrinhas", provocou o aflu
xo de novos habitantes formando-se assim uma pequena povoação 
que teria como impulsionador o capitão-mor Tomé Rodrigues No
gueira do O. Dev;do ao desenvolvimento natural das Gerais na épo
ca a povoação cresceu, e, em 1754 com a transferência da Capela 
de Nossa Senhora de Montserrat para o Campo dos Formigueiros, si
to à m2rgelil esquerda do Rio Baependí, tambem a povoação prati
camente se transferiu para o mesmo local, ao lado da nova Capela. 

Dumnte o século XIX, o município de Baependí será palco de 
alguns acontecimentos, ta:s' como, alguns embates que ali se travaram 
durant:! G movimento [beral de 1842; a v:s:ta do Imperador e da Im
pe-atr:2. bem como, alguns fatos loca's d~monstrativos da existência 
de alguns homens portadores de idéias rerublicanas. 

e). - OS TEMPLOS RELIGIOSOS 

1. - A Igreja Matriz de Nossa Senhora do Montserrat. 

O ca!Jitão-mór Tomé Rodrigues Nogueira do O, natural da Ilha 
dl Madeira, casando-se com D. Ma!";a Leme d·;) Prado, passou a re
s'd:r na localidade denominada "Engenho" onde ergueram uma pe
qu:na capela. Da. Maria Noguúa do Prado, filha do citajó casal, 
ao doar o terreno para a instalação da freguesia em 1752 e ereção 
de sua matriz, :mpÔs a condição de se dedica-la a Noss aSenhora do 
VOltserrat, Ass'm em 1754, deu-se a transferênc:a da antiga capela 
do Engenho (margem dire:ta do r:o Baependí) par a atual Matriz de 
Pae!'en, 1í, 

O temp~o c:taco, restaurado entre 1970;1973, rep!"esenta, se
gU1.do o té:::n:co Jair Afonso do D.N.P.A.H.N., um valioso acervo 
cultural, destac.:llldo-se principalmente pelos motivos nacionais que o 
ado!né1m, ou sejam folhas de fumo, cachos de uvas e abacaxis (ana
nás?) que o torna uma exc~ção no Brasil, v;sto a época em que se 
h:c:ou a construção. Seu interior não é tão grandioso como os que 
observ:'\mos nos templos de Ouro Preto, Sabará, S&;) João-del-Rei, 
porem, seus altares são revestidos de ouro e algumas imagens e uma 
pintura atribui da a Natividade (A'tar do Senhor do Bonf!m) empres
tam-lhe relativa riqueza. 

2. - Igreja de Nossa Senhora da Conceição ou de "Nhá Chica". 

Inic:ada em 1867 por Francisca Paula de Jesus, este templo que 
atualmente não conserva nada da original Capela, recebe anualmente 
a vis:ta de m:lhares de fiéis. Atribui-se a Francisca Paula de Jesus, 
conhecida como "Nhá Chica", 



- 1647 -

3. - Capela de Nossa Senhora do Rosário. 

Foi construi.da pela Irmandade de Nossa Senhora do Rosário, 
composta de "pretos e pretas escravos", conforme se pode constatar 
da eeição da Irmandade em 6 de jane;ro de 1820. O compromisso 
foi confirmado em 17 de abril de 1821. Destaca-se neste templo o 
quadro do descimento da Cruz, de autoria desconhecida. 

4. - Capem de Nossa Senhora da Boa Morte. 

Construída pela Irmandade do mesmo nome, que foi oonstitui
da em 2 de setemb:-o de 1815 e cujo compromisso foi confirmado 
em 5 de setembro de 1815. 

• 
IH. - ARQUIVOS. 

Neste item div;dimos os arquivos' pesqu!sados da seguinte forma: 
a). - Arquivos relig;osos; b). - Arquivos Administrativos; c). -
Arquivos Judiciár:os; 

a). - ARQUIVOS RELIGIOSOS. 

1. - Arquivo Paroquial. 

Na verdade, não existe um arquivo paroquial bem organizldo. 

Os livros que se encontram na Casa Paroquial são recentes, pois 
os demais estão em Campanha e os mais antigos que estavam em 
São João Del Rei não resistiram à ação do tempo. 

a). -- Livros de Casamentos: Total = 20 volumes. 
1.0 assentamento: 23 de fevereiro de 1870. 

b). - Livros de Batizados: Total = 35 volumes. 
1.0 assenLmento: 5 de setembro de 1875. 

c). -' Livros de óbitos: Total = 17 volumes. 
1.0 assentamento: 2 de maio de 1873. 

d). - Livros de Batizados na Capela de Piracicaba: Total 3 
volumes. 
1.0 assentamento: 21 de julho de 1901. 

e). - Livro de Batizados de Escravos: Total = 1 volume. 
1.0 assentamento: 29 de outubro de 1871. 
Último assentamento: 30 de setembro de 1906. 

f). - Livro do Tombo: Total - 1 volume. 
1.0 assentamento: 1.0 de junho de 1957. 

g). - Livro da Fábrica: Total = 1 volume. 
1.0 
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2. - Arquivo da Diocese da Campanha. 

Desejo ressaltar nesta parte, o grande trabalho executado por 
Monsenhor Lefort na preservação dos documentos religiosos no 
Arquivo Diocesano, onde se encontram documentos histó:icos do 
mais alto valor. 
a). - Livros de Casamentos: Total = 11 volumes. 

1.0 assentamento: 1745. 
b). - Livros de Batizados: Total = 14 volumes. 

1. ° assentamento: 1803. 
c). - Livros de Obitos: Total - 7 volumes. 

1. ° assentamento: 1745. 
d). - Livros de processos matrimoniais: Total 

1.0 assentamento: 1758. 

b). - ARQUIVOS ADMINISTRATIVOS. 

2 volumes. 

Não existe um arquivo municipal que tenha a documentação 
do executivo e da Câmara Municipal bem organizado. Na Secre
taria da Prefeitura Municipal e nas dependências da Biblioteca Mu
nicipal encontramos alguns livros e muitos pacotes de documentos 
que exigem urgente catalogação da parte de uma equipe. Existe 
ainda no almoxarifado da Prefeitura um grande fardo de docu
mentos, contudo, limitamo-nos a arrolar somente os documentos 
de facil acesso, devido a exiguidade de tempo. 

1. - Prefeitura Municipal (secretaria). 

a). - Livro de Termos de Posse: Total = 1 volume. 
1.0 assentamento: 15 de março de 1892. 
b). - Livro de Protocolo de Requerimentos: Total 
1 volume. 
1.0 assentamento: 1.0 abril de 1949. 

c). - Livro de Registros e Portarias: Total = 1 livro. 
1.0 assentamento: 21 de fevereiro de 1951. 

d). - Livro de Registro de Empregados: Total = 1 livro. 
1.0 assentamento: 23 de novembro de 1929. 

e). - Livro de Registro de Atos da Prefeitura Municipal: Total 
= 1 livro. 
1.0 assentamento: 1.0 de janeiro de 1945. 

f). - Livro de Registro de Decretos: Total = 1 volume. 
1.0 assent"mento: 
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a). - Livros de atas das Sessões da Câmara: Total 
mes. 
1 ° - 31/8/1842 a 2/10/1854. 
2.° = 7/5/1889 a 8/3/1892. 

2 volu-

b). - Livro de Registro Geral das Provisões da Câmara, Paten
tes, Requerimentos e mJis papéis - 25/10/1814 a 11/11/ 
1822. 

c). - Livros de Correspondência da Câmara com o Gnverno da 
Província 
Total = 3 volumes 1.0 

2.° 
3.° 

13/12/1824 a 23/4/183Q. 
11/ 1/1850 a 22/6/18h9. 
14/ 3/1874 a 10/1/1877. 

d). - Livro da Ata da Comissão de Alistamento Federal: T.:>
tal - 1 vol. 
1.0 assentamento: 1894. 
Último assentamento: 1900. 

e). - Livro de matrícula dos Gundas Nacionais da Reserva alis
tados pelo Conselho de Qualificação da Parochia de Bae
pendí. 
Total = 1 volume 1.0 assentamer.to: 15 de maio de 1851. 

f). - Liv:o de Atas dos Colégios Eleitorais para Eleições P~o
vinciais: Total = 1 volume. 
1.0 assentamento: 9 de janeiro de 1872. 
Último assentamento: 2 de dezembro de 1873. 

g). - Livro de Registros de Ofícios Diversos da Câmara Muni
cipal: Total = 1 volume. 
1.0 assentamento = 10 de janeiro de 1866. 
Último assentamento = 7 de fevereiro de 1884. 

h). - Livro de votantes qualificados da Parochia de São Tomé 
das Letras: Total = 1 volume. 
1.0 assentamento: 18 de março de 1876. 

i). - Livro de Atas de Eleições Gerais e Especiais da Parochia 
de Pouso Alto: Total = 1 volume. 
1.0 assentamento: 19 de dezembro de 1868. 
Último assentamento: 1.0 de dezembro de 1873. 
qualificação de eleitores: Total = 1 volume. 

j). - Livro de Atas da Comissão Distrital de Caxambu para 
1.0 assentamento: 5 de abril de 1894. 
último assentamento: 21 de maio de 1901. 

1). - Livro de Atas do Conselho Distrital da Freguesia de São 
Sebastião da Encruzilhada: Total = 1 volume. 

1.0 assentamento: 22 de maio de 1893. 
Último assentamento: 5 de dezembro de 1903. 
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m). - Livro de transcrição da revisão do alistamento dos elei
to,es: Total = 1 volume. 
1.0 assentamento: 1911. 

n). 1 pacote de documentos da Câmara Municipal - 1817. 
o) . 1 pacote de Atas das eleições dos seguintes anos: 1827/ 

1828-1843-1844-1848-1854-1862-1868-1878-1900. 
p). - 29 pacotes de documentos e livros bastante danificados. 

c). - ARQUIVOS JUDICIÁRIOS. 

Quase todos os cartórios estão localizados no Forum Munici
pal, situado à Praça Raul Sá, s/n. O Cartório do Registro Civil 
está localizado na Rua Cônego Monte Rso (Raso). 

1. - Cartório do 2.° Ofício, Judicial e Notas com anexo do 
Registro de Imóveis. 

Tabelião: Teobaldo de Souza Rocha (falecido). 
Oficial Registro Imóveis: Walter de Souza Rocha. 
Tabelião: João de Souza Rocha. 

a) . Livro de escritura e procurações: Total = 99. 
1.0 assentamento: 25 de dezembro de 1814. 

b). - Livro de procurações: Total = 13 volumes. 
1.0 assentamento: 7 de junho de 1908. 

c). - Livro de Inventáros: Total = 1 (regist,o). 
1. ° assentamento: 23 de junho de 1728. 

d). - Livro de arrolamentos: Total = 1 volume. 
1.0 assentamento: 3'1 de agosto de 1905. 

e). - Livro de assuntos diversos: Total = 1 volume. 
1.0 assentamento: 16 de junho de 1817. 

tf). - Livro de transcrição das transmissões: Total - 3 volumes 
(3 S). 
1.0 assentamento: 30 de outubro de 1891. 

g). - Livro de Hipotecas: Total = 2 volumes (2 C) . 
1.0 assentamento: 22 de abril de 1865. 

2. - Cartório do 1.° Ofício - Registro de Títulos e Docu
mentos, Pessoas Jurídicas e Protestos. 

Tabelião: Dédo Campos Gonçalves. 
Tabeliã Interina: Enilda Mota Gonçalves. 

a). - Livro de Protocolo: Total = 2 volumes. 
1.0 assentamento: 21 de fevereiro de 1920. 

b). - Livro de Registro de Títulos e Documentos: Total 4 
volumes. 
1.0 
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c). - Livro de Registro de Sociedades Civis: Total 4 volumes. 
1.0 assentamento: 2 de janeiro de 1924. 

d). - Livro Indicador Pessoal: Total = 5 volumes. 
1.0 assentamento: 3 de fevereiro de 1920. 

e). - Livro de Letras e Firmas: Total = 4 volumes. 
1.0 assentamento: 1.0 de fevereiro de 1920. 

f). - Livro de Emancipação, Interdição e Ausência: Total 
volume. 
1.0 assentamento: 5 de abril de 1930. 

g). - Livro de Audiência: 2 de março de 1843. 
h). - Livro de Procurações: Total = 109 (desmembramento de 

escritura) . 
1.0 assentamento: Total = Impresso comum = 112. 
Impresso comp. = 107 A. 
1.0 assentamento: 1863. 

j). - Livro de Registro de Firmas: Total = 4 volumes. 
1.0 assentamento: 18 de fevereiro de 1899. 

3. - Cartório do Registro Civil. 

Tabeliã: Dagmar Nicoliello. 

a). - Lvro de Registro de Nascimentos: Total = 34 volumes. 
1.0 assentamento: 1.0 de janeiro de 1889. 

b). - Livro de Registro de Casamentos: Total = 18 volumes. 
1.0 assentamento: 9 de janeiro de 1889. 

c). - Livro de Registro de Óbitos: Total = 13 volumes. 
1. ° assentamento: 4 de janeiro de 1889. 

4. - Cartório Privativo do Crime, Acidente do Trabaho e 
Executivo Fiscal. 

Tabelião: Geraldo Ferreira. 

a). - Registro do Crime: 3.265 processos. 
1.0 assentamento: 15 de abril de 1820. 

b). - Livro de Contravenções: Total = 21 volumes. 
1.0 assentamento: 29 de março de 1948. 

c). - Acidentes do Trabalho: Total = 38 processos. 
1.0 assentamento: 30 de janeiro de 1939. 

d). - Executivo Fiscal: Total = 427 processos. 
1. ° assentamento: 10 de fevereiro de 1939. 

e). - Inquéritos policiais arquivados: Total = 126 processos. 
1.0 assentamento: 3 de setembro de 1941. 

f). - Folhas corridas, queixas e representações: Total = 564 
processos. 
1.0 assentamento: 20 
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* * 

* 
IV. - OUTROS ARQUIVOS. 

1. - Arquivo da Estrada de Ferro Centro-Oeste (antiga 
R.M.V.). 

Não foi possivel a consulta, visto ter sido extinto o ramal, 
encontrando-se fechado o prédio da Estação. 

2. - Arquivo da Subestação de Enologia. 
Distando 11 km da sede municipal por estrada de terra, não 

encontra-se organizado. 
3. - Arquivo da Agência do I.B.G.E. 
Foi transferido para a vizinha cidade de Caxambú. 

* * 
* 

V. - FONTES IMPRESSAS. 

a). - Fontes Primárias: 

1. - Sesmaria de 27 de março de 1727, in Revista do 
Arquivo Público Mineiro, vol. IX, pág. 446. 

2. - Descrição de Antoni!, in: RAPM de 1889, pág. 
512. 

3. - Sesmarias diversas, in RAPM, 1904, págs. 447, 
450, 458, 466. 

4. - Sesmarias diversas, in RAPM, 1899, págs. 178, 
879. 
b). - Fontes Secundárias: 

1. - MONAT (H.), CAXAMBÚ. São Paulo, Gráfica 
Bandeirantes. 

2. - PELÚCIO (José Alberto), BAEPENDl. São Pau
lo, GrMica Paulista, 1940. 

TEMPLOS E CRENTES, São Paulo, Gráfica Paulista, 
1942. 

3. - PIRES (A.O. dos Santos), MEMÓRIA. in RAPM, 
1903. 

4. - SILVEIRA (Vitor), MINAS GERAIS em 1925. 
5. - VALADÃO (Alfredo), Campanha da Princesa. 
6. - VASCONCELOS (Diogo de), História Antiga das 

Minas Gerais. Rio de Janeiro, I.N .L., 1948. 
7. - VEIGA (José Pedro 
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8. - TAUNAY (Afonso E.), História Geral das Ban
deiras Paulistas 
c). - Artigos jornalísticos. 

Feu de Carvalho em O Patriota. 
Prof. José Divino de Oliveira em O Patriota. 
Monsenhor Marcos Pereira Gomes Nogueira em O Bae

pendy e em O Baependyano. 
Melo Nogueira em O Patriota, O Boependyano, O Impar-

dai, 
d). - Jornais existentes no município: 

Foram várias as publicações iniciadas no município, porem, 
só conseguimos poucos números mais atuais, bem como a relação 
de todos os Jornais que existiram. A presente relação foi extraída 
do livro Baependí, escrito por José Wilson Serva, quando das ":0-

memorações do 1.0 Centenário de elevação de Baependí à condi
ções de Cidade. 

1. - Amor ao Progresso - 1876 (1.0 Jornal de Baependí). 
2. - O Baependyano - 1877. 
3. - A Estrella - 1880. 
4. - O Combate - 1887. 
5. - A Sentinela - 1892. 
6. - O Baependyense. 
7. - O Patriota. 
8. - O Baependiense. 
9. - E:cos 





LEVANTAMENTO DAS FONTES PRIMÁRIAS 
PARA A HISTÓRIA - PATOS DE MINAS

ESTADO DE MINAS GERAIS (*). 

OTAVINA MARIANA DA SILVEIRA 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 

Formiga (MG). 

I. - INTRODUÇÃO. 

Escolhendo o tema fontes primáriaJ1, pretendo não apenas uma 
contribuição para o levantamento das' fontes primárias em Minas Ge
rais, como tambem dar continuidades ao trabalho realizado pelo Cen
tro de Documentação e Pesquisa Histórica da Fundação Universitá
ria de Patos de Minas, iniciado em 1970, com ,a finalidade de facilitar 
o acesso às fontes da história de Patos de Minas e da região. 

O objetivo seria realizar o levantamento em todos os arquivos da 
cidade, porem, verificando-se a difiouldade de locomoção, devido à 
distância e ao próprio tempo disponivel, o mesmo será feito por eta
pas, iniciando-se pelo arquivo da Prefeitura Municipal. 

* 
11. - DADOS SOBRE O MUNIClPIO. 

1. - Localização geográfica e aspectos econômicoSl. 

Patos de Minas' tem sua localização geográfica na Zona do Alto 
Paranaiba, Estado de Minas Gerais. São limites ao norte: Lagamar, 
Presidente Olegário, e São Gonçalo do Abaeté; ao sul: Carmo do 
Paranaiba, Lagoa Formosa e Serra do Salitre; a leste: Tiros e a oeste: 
Cruzeiro da Fortaleza: Guimarânia e Coromandel. 

Ocupa uma área de 3.336 kms2, uma popu'ação de 76.232 ha
bitantes que se distribuem pelos seguintes Distritos: Patos de Minas (se
de), Bom Sucesso de Patos, Chumbo e Santana de Patos. 
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Apresenta como centro econômico e turístico na regmo devido 
a sua produção agro-pecuária, principalmente milho, arroz e feijão, 
e tambem devido à festa Nacional do Milho, realizada anualmente. 

O transporte mais utilizado é o rodoviário, havendo uma com
plementação de rodovias federais, estaduais e municipais conforme diz 
Oliveira Mello in Patos de' MinaS! Capital do Milho. Curioso obser
var que quase todas as rodovias estaduais se confundem com as fe
derais, de acordo com o plano. Pois a MG-51, Pirapora-Patos de 
Minas se confunde com a BR-365. A MG-163, Patos de Minas-Es
talagem, Se confunde com a BR-354. A MG-27, Patos de Minas-Po
ções, confunde-se com a BR-40, indo até Araxá e confundindo-se com 
a BR-146. 

Existem ainda 39 estradas Municipais, perfazendo um total de 
545 k!tls. 

Nas comunicações exerce papel fundamental a Companhia Te
lefônica de Patos de Minas, incorporada à Companhia de Telefones 
do Brasil Central em 1969, proporcionando melhores' condições téc
nicas e o serviço interurbano. 

2. - Formação Administrativa e lurídica. 

O documento sobre a origem da cidade é mencionado por Oli
veira Mello na mesma obra, datado de 19 de julho de 1826 e lavrado 
na fazenda denominada os PATOS. Consta de uma doação feita por 
Antônio Joaquim da Silva Guerra e sua mu~her, Luzia Correa de An
drade, constante de uma sorte de terras 

"ao glorioso Santo Antônio, a fim de se lhe edificar um tem
plo e tambem para uso e comunicações dos povos" . 

Elevada a Distrito pela Lei Provincial n.o 114 de 9 de março 
de 1839 e à Paróquia em 1846. A formação de Município autônomo 
se deu com a lei Provincial n. o 1.291 de 30 de outubro de 1866 e 
elevada à categoria de cidade através da lei n.o 23, de 24 de maio de 
1892, quando o Presidente Eduardo Ernesto da Gama Cerqueira 

"eleva à categoria de cidade todas as actuaes villas-sede de 
Coma:rcas" . 

A Comarca foi criada pela Lei Provincial n. o 2. 460 de 19 de 
outubro de 1878 \1). 
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IH. - ARQUIVOS CIVIS. 
Arquivo da Prefeitura Municipal - rua Vereador João Pacheco, 

s/n.o . 
Local inadequado devido funcionar num barracão, ao lado de 

uma oficina ~ sem asfalto. O próprio arquivo apresenta material pre
cário, inc~usive estantes de madeira e falta de iluminação. 

A organização possui um critério mais profissional que teórico, 
um tanto cronológico. Em vários registros, principalmente nos mais 
antigos, encontramos material diverso do mencionado. 

O arquivo foi transfortado e reorganizado, apresentando muitas 
vezes maços que contem vários outros da classificação anterior. 

O acervo conta com cerca de 4. 000 registros, alem do material 
ainda não classificado. Parte se encontra no prédio da Avenida Ge
túlio Vargas n.o 230 e seu levantamento será feito à parte, assim co
mo o dos' livros que obedecem ,a uma nova classificação, embora cons
tem na relação antiga do arquivo. 

Os documentos referentes à receita e despesa da Câmara, tam
bem s'e encontram no arquivo da Prefeitura Municipal, inclusive é 
bom lembrar que até 1930, Câmara e Prefeitura possuiam o mesmo 
chefe que era o agente executivo e presidente da Câmara. 

Fontes Primárias para a História Política, Econômica, Administra
tiva e das Instituições. 

1. - Correspondência recebida pela Câmara desde 1870 a 1964. 
São originais, legíveis, utilizados e ligeiramente danificados. 
a). - ofícios, requerimentos, mapas e Indicações. 

80 folhas, arq. 61, Estante 5. 
de. 1885 a 1886. 

b). - ofícios e requerimentos avulsos 
60 folhas, arq. 74, Estante 7 
assinaturas: Ministro Comércio, Agricultura e ou
tros 
de 1906 a 1912. 

c). - officios, requerimentos, petição, recibo e relatórios 
300 folhas, arq. 69, Estante 7 
de 1882 a 1904. 

d). - ofícios, autos de apreensão, requerimentos e re
latórios 
300 folhas, arq. 70, Estante 7 
assinaturas: Senador Antônio Tapiara de Pádua 
de 1870 a 1906. 

e). - Requerimentos, Editais, ofícios dos vereadores, 
cópias ·de leis e resoluções. 
2000 folhas, arq. 72, Estante 7 (100 
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Antônio Dias Maciel - agente executivo 
Pedro Modesto da Silva - agente executivo 
de 1883 a 1910 

f). - Registros e Requerimentos para Câmara e Juiz de 
Paz 
250 folhas - arq. 73, Estante 7 
assinaturas: fiscal e delegado 
de 1889 a 1916. 

g). - ofkios e requerimentos à Câmara Municipal e ao 
promotor de Justiça da Comarca de Patos 
460 folhas, arquivos 74 e 75, Estante 7 sendo 420 
utilizadas 
de 1885 a 1911. 

h). - S. P. eleitoral ao Presidente da Câmara Municipal 
de Patos 
500 cópias, arq. 76, Estante 8 
de 1891 a 1914. 
assinatura: Anselmo Sebastião Borges - escrivão 

i). - requerimentos, ofícios, reclamações, avisos. 
120 cópias, arq. 89, Estante 9 
assinaturas: Jerônimo Dias Maciel, agente execu 
tivo 
Antônio VaUeriano, agente distrital 
Antônio Soares Ribeiro, secretário 
de 1884 a 1909. 

j). - ofícios, requerimentos e relatórios 
Antônio Valleriano, agente distrital 
40 folhas, arq. ?1, Estante 9 
assinaturas: Antônio Teodoro de Mendonça 
fiscal. 

k). - Requerimentos de Patos, Areado, Lagoa Formosa 
30 folhas, arq. n. o 94, Estante 9 
assinatura: Olegário Dias Maciel - agente execu
tivo. 
200 folhas, arq. 106, Estante 10. 

m). - ofícios e Editais 
160 folhas (100 cópias), arq. 157, Estante 15 
Assinatura: Adélio Dias Maciel - agente execu
tivo 

n). - Cartas ao Dr. Adélio Dias Maciel 
23· folhas, arq. 176, Estante 16 
Assinatura: Dias Maciel. 

o). - Requerimentos e ofícios 
370 
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p). - ofícios, cartas 
Assinatura: Marcolino Barros - Presidente da Câ-
5 folhas (4 datilografadas), arq. 222, Estante 20 
mara 1- 1930 a 5- 1930. 

q). - Requerimentos e ofícios 
550 folhas em cada arquivo, sendo 250 cópias ex
pedidas Arquivos 283, 3,23, 292, 345, 370, 387, 
414, 43'3 (expedida) 443, 444, 445, 465, 489, 
490, 491, 527, 562, 581, 619, 620, 626, 627, 629, 
678, 690, 692, 693, 700, 701, 728, 796, 806, 828, 
895, 929, 930, 959, 960, 1021, 1040, 1042, 1043, 
1044, 1046, 1047, 1048, 1049, 1077, 1094, 1095, 
1103 e 1105. 
assinaturas: Clarimundo José da Fonseca e Ata
nalpa Dias Maciel de 1935 a 1949. 

r). - ofícios da Presidência da Província, Indicações, 
avisos de lançamentos e avisos de cobrança. 
100 folhas - arquivo 81, Estante 8 
Assinaturas: Olímpio Borges e Sebastião Dias Ma
ciel 
de 1870 a 1898. 

s). - ofícios e requerimentos ao agente executivo para 
ligação de luz, Penas d'água, construções, taxa de 
viação, transferência de lançamentos, baixas diver
sas. 

- 1100 folhas, arq. 98, Estante 9 (1908 a 1920) 
Assinatura: Huascar Correa da Costa - Secretá
rio. 

- 550 folhas (cópias) arq. 101, Estante 10 (1908 
a 1920) 
Assinatura: Huascar Correa da Costa - Secretá
rio. 

- 85 folhas, arq. 146 e 163, Estantes 14 e 15 (1918-
1922) 

- 600 folhas (50 cópias), arq. 185 Estante 16 (1926) 
Assinatura: Ataualpa Dias Maciel - Secretário. 

- 750 folhas (50 cópias), arq. 196, Estante 17 
(1928-1929) 
Assinaturas: Ataualpa Dias Maciel, Marcolino de 
Barros - presidente da Câmara. 

- 3000 folhas, arq. 205, Estante 18 (1921 a 1924) 
- 400 cópias (300 datilografadas e 100 manuscritas) 

arq. 215 A, Estante 18 (1914-1930) 
Asstnaturas: Huascar Correa da Costa - Secretá
rio. AtauaLpa -Dias 
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100 folhas, arq. 418, Estante 50 (5-1939 a 12-
1939) 
assinatura: Fonseca Sobrinho 

- 100 ,folhas em cada arquivo - de 1291 a 1299 e 
1383 a 13"85 - Estante 97 
Assinatura: 
1939 a 1950 

- 200 folhas em cada arquivo: 1345, 1347, a 1351 
Estante 99 - 200 expedidas (1944 a 1950) 
assinatura: 

- 20 folhas (10 datilografadas) arq. 1480, Estante 
108 (1921 a 1924) 

- Correspondência expedidas e recebidas - reque
rimentos, ofícios, telegramas, radiogramas, avisos, 
originais legíveis, embora ligeiramente danificados. 
Em cada arquivo encontram-se umas 50 cópias da
tilografadas em 100 folhas. 
156 arquivos numerados, sendo o 1.0 número 1380 
e o último 3674. 
Assinaturas: Vicente Pereira Guimarães - Prefeito 
Jacques Correa da Costa - Prefeito 
Genésio Garcia Rosa - Prefeito 
Sebastião Alves do Nascimento - Prefeito 
de 193~ a 1964 

2. - Leis municipais - originais em perfeito estado, ótima le
gibilidade de 1892 a 1946 

a). - 220 autógrafos das leis mUnIcIpais 
arq. n.o 133, Estante 13 
assinaturas: Olegário Dias Maciel - agente exe
cutivo 
Pedro Modesto da Silva - Presidente Câmara 
1892 a 1920 

b). - 339 registros de leis municipais, termo de abertu
ra e encerramento, arq. n.o 158, Estante 15 
Assinaturas: Huascar Correa da Costa - Secre
tário 
Olegário Dias Maciel - agente executivo 
Rubrica: Olegario 
1892 a 1920. 

c). - Autógrafo dos decretos leis, arq. n.o 1307 e 1309, 
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3. - Pareceres da Câmara, Portarias e Editais. 

originais, legibilidade regular, ligeiramente danificados, to
dos utilizados. 
1883 a 1962 
a). - 100 folhas, Pareceres, Proposição, Indicação e Re

lação arq. N.o 80, Estante 8 
Assinaturas: Olímpio Borges - Secretário 
Jerônimo Dias Maciel - Secretário 
1883 a 1906 

b). - Pareceres da Câmara, 2000 folhas, arq. 99, Es
tante 9. 
Assinaturas: Américo José de Sant' Ana e Huascar 
Correa da Costa - Secretário 
1907 a 1920 

c). - 20 folhas Decretos, arq. 80, Estante 8 
assinatura: A. Zacarias - Secretário 
Rubrica: Maciel 
- 1888 a 1897 

d). - Edital e Pareceres de Comissões da Câmara 400 
folhas, arq. n.o 103, Estante 10 
Assinaturas: Jerônimo Dias Maciel e Olegário 
Dias Maciel - agente executivo 

e). - 50 folhas Pareceres, arq. 157, Estante 15 
assinatura: Pio de Mello Ribeiro 
1921 a 1922 

f). - 50 folhas, Portarias, Editais, Autos de Apreensão 
e Pareceres da Câmara, arq. n.o 163, Estante 15 
assinatura: A. Maciel 
- 1918 a 1924 
- 80 folhas, arq. 170, Estante 15, 1923. 

g). - Portarias e Editais, 10 folhas, arq. 196 - Es
tante 18 
Assinatura: Benjamim Correa da Costa - escritu
rário. 
- 1925 a 1928 

h). - Decretos, Portarias, Editais, arq. n. o 2096, Es
tante 190 
- 1950, 1953', 1954. 

i). - Editais, arq. n.o 2099, Estante 190 
assinatura: Vicente Pereira Guimarães 
- 1949 a 1950 

j). - 250 folhas, arq. 2096 e 2097, Estante 190 
- 1950 
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k). - 7 arquivos n.os 3349, 3351, 3376, 3346 a 3449, 
Estante 232, 12 A.N. e 247 (100 cópias) 
- 1951 a 1962 
assinaturas: Jacques Correa da Costa - Prefeito 
Sebastião Alves do Nascimento - Prefeito 
Genésio Garcia Rosa - Prefeito 

4. - Actas, Listas Eleitorais, originais, danificados e legibilida
des regular, 1873 a 1921 

a). - 200 folhas, arq. 40, Estante 4 
Assinatura: Jerônimo Dias Maciel - Presidente 
- 1896 a 1902 

b). - 122 folhas utilizadas, arq. 42, Estante 5 
assinaturas: Olegário Dias Maciel - Presidente 
Câmara 
Clarimundo José da Fonseca - Presidente Con
selho 
Rubricas: Olegário, Andrade e Maciel 
- 1876 a 1901 

c). - 1000 folhas, arq. n.o 44, Estante 5 (danificado) 
Assinatura e rubricas: Belluco, Maciel, Mendonça, 
Azebedo, Borges e Dias Maciel 
- 1878 a 1901 

d). - 800 folhas, arq. n.o 46, Estante 5 (danificado) 
400 utilizadas 
Assinaturas: Daniel Alves Belluco e Jerônimo Dias 
Maciel - Presidente da Câmara 
- Rubrica: Maciel, Belluco 
- 1870 a 1899 
- Termo de Abertura e encerramento 
- 1870 a 1899 

e). - 200 folhas, arq. n.o 62, Estante 6 
Assinaturas: Pedro Antônio Campos - Juiz de 
Paz 
Antônio Soares Ribeiro e Luiz Antônio Borges 
Rubricas: Campos e L. Borges 
- 1892 a 1901 

f). - 8 folhas, arq. 62, Estante 6 (danificado) 
assinatura: Daniel Alves Balluco - presidente da 
Câmara 
Rubrica: Belluco 

g). - 100 folhas (4 utilizadas), arq. n.o 77, Estante 8 
assinaturas: Sabino Ferreira do Amaral - Secre
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João Antônio Cortes - escrivão 
- 1890 a 1904 

h). - 200 folhas, arq. n.o 78, Estante 8 (20 cópias) 
assinatura: João Gualberto de Amorim - Secre
tário 
Rubrica: Amorim 
- 1876 a 1895 

i). - 50 folhas (40 cópias), arq. n.o 88, Estante 9 
Assinatura: Daniel Alves Belluco - Secretário 
- 1894 a 1896 
Rubrica: Belluco 

j). - 200 folhas (117 utilzadas), arq. 97, Estante 9 
Assinaturas: Hauascar Correa da Costa - Secre
tário 
Farnese Dias Maciel - 1.0 Juiz de paz 
Rubricas: Farnese Maciel, Ribeiro e Sant'Ana 
- 1894 a 1920 

k). - 10 folhas (perfeito), arq. n.o 152, Estante 14 
Assinatura: Antônio R. Coelho Júnior - Juiz 
Seccional 
Rubrica: Coelho Jr. 
- 1918 a 1919 

1). - 250 folhas utilizadas, arq. n.o 154, Estante 14 
Assinaturas: Américo José Sant' Anna - escrivão 
José Carlos Nascentes - Presidente da mesa 
José Alves da Silva - Secretário 
1878 a 1918 

5. - Termos e Leis - Legibilidade regular, danificados, termo 
de abertura e encerramento. 

a). - Lei n.o 1 de 20 de fevereiro de 1929, 8 (olhas, 
arq. n.o 35, Estante 4 
Assinatura: Olegário Dias Maciel - Presidente da 
Câmara 

b). - 600 folhas, arq. n.o 41, Estante 4 
Assinatura: Américo José Sant'Anna - Secretário 
do Município 
- 1873 a 1911 

c). - 5 folhas" arquivo n.o 62, Estante 6 
Assinatura: Jerônimo Dias Maciel - Presidente 
da Câmara 
- 1872 a 1893 
- 80 folhas, arquivo n.o 215A, Estante 18 
Rubricas: Maciel, Belluco 
- 1904 



- 1664 

6. - Títulos de Eleitor. 

- 1750 folhas, arquivo n.o 47, 60 e 86, Estante 4, 6 e 8 
Assinaturas: Jerônimo Dias Maciel e Olegário Dias Ma
ciel - Presidente da Câmara 
Rubrica: Olegário 
- 1880 a 1896 

7. - Projeto de Estatuto e Regulamento Interno da Câmara. 

- 295 folhas, arquivo n.o 83, 88 e 106, Estantes 8, 9 e 
10 

Assinaturas: Jerônimo Dias Maciel - Procurador da Câ
mara 
Rubricas: Belluco e Maciel 
- 1892 a 1900 

8. - Contas da Câmara e Balancetes. 

- originais, utilizados e um pouco danificados 
a). - 800 folhas, arquivo 107, Estante 10 

Assinatura: Borges - Tabelião 
- 1868 a 1879 

b). - 600 folhas, arquivo n.o 108, Estante 10 
Assinaturas: Olegario Dias Maciel - Agente exe
cutivo 
João Gualberto Amorim - Secretário 
Rubrica: Maciel 
- 1883 a 1896 

c). - 1500 folhas, arquivo n.o 109, Estante 10 
Assinatura: Olegário Dias Maciel 
Rubrica: Maciel 
- 1892 a 1897 

d). - 50 folhas, arquivo n.o 110, Estante 10 
Assinatura: Frederico F. J. de Mendonça - Se
cretário 
- 1898 a 1899 

e) . 1300 folhas, arquivo n.o 147 e 156, Estante 14 
Assinaturas: Huascar Correa da Costa e Adélio 
Dias Maciel 
- 1921 

f). - 240 tolhas, arquivo n.o 111, Estante 11 
Assisatura: Antônio Soares R~beiro - Secretário 
Rubrica: Maciel 
- 1900 a 1902 
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g). - 500 folhas, arquivo n.o 112, Estante 11 
Assinaturas: Jerônimo Dias Maciel - agente exe
cutivo 
Américo José Sant'Anna - Oficial da Câmara 
- 1904 a 1907 

h). - 1200 folhas, arquivo n.o 113, Estante 11 
Assinatura: Pedro Modesto da Silva - Agente 
executivo 
- 1908 

i). - 1100 folhas, arquivo n.o 130 a 132, Estante 13' 
Assinaturas: Hua,scar Correa da Costa - Secre
tário 

j). - 400 folhas, arquivo n.o 126 e 139, Estante 13 
Assinaturas: Américo José de Sant' Anna - Se
cretário 
Joaquim José de Sant'Anna - Administrador 
- 1910 a 1918 

k). - 50 folhas, arquivo n.o 149, Estante 15 
Assinatura: Adélio Dias Maciel 
- 1917 a 1919 

1). - 2200 folhas numeradas e utilizadas, nos registros 
215A e último 295, Estante 24 
Assinaturas: Randolfo Borges Mundim - Collec
tor 
Ataualpa Dias Maciel - Secretário 
- 1927 a 1935 

m). - 450 folhas 1.0 arquivo 327 e último 461, Estante 
54 
Assinatura: Azarias José da Cruz - escrivão 
1937 a 1943 
- arquivos n.o 1475 a 1478 e 1481, Estante 108 

(semestrais) 
1914 a 1937 

- arquivo n.o 1474, Estante 108 (anuais) 
- arquivo n.o 1201, Estante 97 

- 1950 
- arquivos n.os 1352 a 1358, Estante 100 (men-

sais 
- 1938 a 1949 

- arquivos n.os 1626, Estante 118- 1652, Estante 
119, 173'6, Estante 216; 1872, Estante 201 e 
2051, Estante 214 -1950 
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9. - Registro de Alvarás de Licença e Processos para Constru
ção da Prefeitura Municipal de Patos. 

a). - 80 folhas, arquivo n.o 44, Estante 4 
Assinatura: Fonseca Sobrinho e Ataualpa Dias Mo
ciel 
- 1939 

b). - 200 folhas (5 utilizadas) arquivo n.o 215, Estante 
18 
Assinatura: Ataualpa Dias Maciel - Secretário 
- 1937 a 1938 

c). - 200 folhas, arquivo n.o 868 a 872, 884 e 887, Es
tante 
- 193·2 a 1939 

d). - 77 arquivo com 20 folhas, sendo o 1.0 registro 
n.o 1715 e o último n.o 2419 

10. - Guia. 

Assinaturas: Ruy Correa - fiscal de obras 
Antônio Ribeiro - secretário 
- 1952 a 1955 

- origmals, perfeitos, utilizados e ótima legibilidade 
a). - 1300 folhas, arquivo n.o 20, Estante 2 

Assinatura: A. José dos Santos - administrador 
do Matadouro 
-1918 

b). - 600 folhas, arquivo n.o 82, Estante 8 
Assinaturas: Randolfo Duarte Campos - Procu
rador 
Américo José Sant'Anna - Secretário 
- 1896 a 1911 

c) . 1500 folhas (cópias), arquivo n.o 324, Estante 41 
Assinaturas: Mário Noronha e Sebastião Mundim 
da Fonseca - escrivães 
- 1932 a 1937 

d). - 300 folhas (cópias arquivo n.o 1471, 72 e 1506, 
Estante 108 
- 1945 a 1949 

e.) - 570 folhas arquivos 232 e 282, Estantes 20, 21, 22 
e 23 
Assinatura: Hauscar Correa da Costa - escrivão 

f). - 27 arquivos, 300 folhas em cada, 1.0 
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11. - Relat6rio da Usina Elétrica de Patos. 
a). - 1900 folhas, arquivo n.o 137, Estante 14; 182, 186, 

191, Estante 18, 164, Estante 15 
Assinatura: Manoel Honório Rodrigues 
Rubrica: Manoel 
- 1910 a 1927 

b). - Quadro de horário da Usina 
- 400 !folhas, arquivo n.o 365, Estante 45 
- 1939 

c). - Leitura de Medidores 
- 150 folhas, arquivo n.o 1110 e 1114, Estante 97 
- 1946 a 1950 
- arquivo n.o 2261 

12. - Lançam'ento dos Impostos da Câmara Municipal de Patos 

a). - Lançamento das casas de negócio do Município de 
Patos, 80 folhas, arquivo n.o 33, Estante 4 
Assinatura: Dias Maciel - 1877-1920 

b). - Impostos, Imóveis Rurais, Indústria e Profissões, 
1900 folhas, arquivo n.o 33, e 38, Estante 4 
Assinaturas: Olegário Dias Maciel e João Gual
berto Amorim 
- 1891 a 1907 
Rubricas: Amorim, Olegário, Dias Maciel 
- 900 folhas, arquivo n.o 34, Estante 4 - 1911 

a 1912 
- 20 folhas, arquivo n.o 34, Estante 4 
assinatura: Randolfo Duarte Campos - 19.1 
- 150 folhas, arquivo n.o 34, Estante 4 
assinatura: Olegário Dias Maciel - 1908 a 1912 
- 150 folhas, arquivo n.o 62, Estante 6 de 1899 

a 1911 
- 180 folhas, arquivo n.o 153, Estante 14 (dani-

ficado) 
assinatura: Américo José Sant'Anna - 1917 a 
1920 
- 102 folhas, arquivo n.o 203, Estante 18 
Assinatura: Dias Maciel - 1915 a 1920 e 1923 
1927 
- 450 folhas, arquivo n.o 230, Estante 20 -
1928 a 1931 
- 540 !folhas, arquivos n.os: 258 e 259, 270 e 

271,273 e 274, 275 e 276, Estante 1934 a 1935 
- 1000 folhas, arquivo n.o 313 a 320 
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Assinatura: Jacinto Pereira Gontijo e rubrica de 
Fonseca Sobrinho 
- 1200 folhas, arquivo noo 272, 311 e 331 

Estante 
1936 a 1938 

- 300 folhas, arquivo noo 335, Estante 
Assinaturas: MarcHio Gonçalves de Lima 
Alino Duarte Campos - lançador 

300 folhas, arquivo noo 1344, Estante: 
1948 a 1949 

13 o - Minutas de Receita e Despesa e Quadros de arrecadação, 
originais e conservados 

a) o - 100 folhas em cada arquivo - 10 datilografadas 
arquivo noo 291 
Assinatura: Huascar Correa da Costa 
1914 a 1923 
- 750 folhas arquivo noo 242, 269, 287 e 257, 

Estante 20 
Assinatura: Azarias José da Cruz - escrivão 
1935 a 193"8 

b) o 19 a,rquivos sendo o 1.0 noo 328 e o último noo 
459 - Estante 
Assinaturas: Randolfo Borges Mundim - Chefe 
da Fazenda 
Fonseca Sobrinho 
1937 a 1943 

c) o - arquivos noos 353 a 363 
Assinatura: Ao Campos - Fiscal de renda 
1938 a 1944 

d) o - 16 arquivos sendo o 1.0 noo 381 e o último noo 
744, Estante 
1940 a 1948 

e) o arquivo noo 904 e 905, Estante 
Assinatura:: Vicente Pereira Guimarães 
Rubrica: Rodrigues 

f) o - 400 folhas, arquivo noo 418, Estante 
Assinatura: RoBo Mundim - Contador 
1938 a 1940 

g) o - arquivo noo 2154, 2155 e 2159, Estante 1945 
- arquivo noo 79, Estante 8 - 1945 
- 60 arquivos sendo o 1.0 2238 e o último 2759 
Assinatura: Genésio Garcia Rosa - Prefeito 
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- 42 arquivos sendo o 1.0 n.o 2990 e o último 
3300 

1959 a 1961 
h). - arquivos n.os: 1614 a 1617, Estante n.o 117; n.os 

1625 Estante 118; arq. n.os 1737 a 1748, Estante 
217, n.os 1891 a 1914, Estante 219 e 2052 a 2063, 
Estante 214 
Assinatura: Jacques da Costa - Prefeito 
1951 a 1953' 

i). - arquivos n.os 2141 a 2152; 3181 a 3198; 3216 a 
3220; 3287 a 3298 - Estante: 
Assinatura: 
1954 e 1959 a 1961 
- 84 arquivos entre os n.os 33'15 e 3627 
Assinatura: Sebastião Alves do Nascimento 
1961 a 1964 
- 3 arquivos de 3'301 a 3303 (2.a e 3.a vias) . 
1960 a 1961 

14. - Documentos de Despesa 

- 83 arquivos entre 564 e 3731 
Assinaturas: Vicente Pereira Guimarães 
Jacques Correa da Costa 
Genésio Garcia Rosa 
1945 a 1960 

15. - Parecer examinando as contas do Sr. Coletor Estadual e 
às Despesas da Câmara 

- 200 [olhas, arquivo 88, Estante 9 
assinatura: João Antonio de Oliveira - Agente Fiscal 
1883 1894 
b). - 190 folhas, arquivo 80, Estante 8 

Assinatura: Getúlio Borges - Secretário 
Rubrica: Maciel. Belluco 
1888 a 1896 

c). - 37 arquivos registrados entre 142 a 460, Estantes 
16, 17 - (500 folhas e 400 utilizadas) 
Assinaturas: Huascar Correa da Costa e Ataualpa 
Dias. Maciel - Secretário. Randolfo Borges Mun
dim - Coletor e Tesoureiro 
1920 a 1941 (falta 1938) 

16. - Rendas do Município de Patos: 
Tocos de talões com 100 e 200 cada um sendo o 1.0 
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Contem termo de abertura e encerramento; são nu
merados, rubricados e utilizados em ordem cronológica. São 
talões de luz, água, matadou!"o, indústria, profissões diver
sas, predial, transmissão e dívida ativa. 

17. - Boletins, Atas, Mapas, Relação de alunos, Ponto, termOs 
de Promoção das Escolas do Município - originais, legí
veis e ligeiramente danificadas aIgumas cópias. 

- 153 arquivos, 1.0 registro n.o 91, Estante 9 e último 
n.o 3723, Estante 250 
Assinaturas: Huascar Correa da Costa - Secretário 
Américo José Sant' Anna - Secretário 
Marcolino de Barros - Secretário 
José Caixeta Frazão - Inspetor Municipal 

Rubrica: H. Correa 

18. - Livro Caixa. 

- 1888 a 1964 
a). - 4 livros Caixa, 700 folhas, arquivo n.o 27, Estante 

3 (danificado) 
assinatura: Bernardino Antônio Borges - Presi
dente da Câmara 
Sesóstoris Dias Maciel - Presidente da Câmara 
Rubrica: Borges, Sesóstoris, Olegário de 1881 a 
1892 

b). - 790 folhas, arquivo n.o 29, Estante 3 
720 folhas, arquivo n.o 32, Estante 3 
Assinatura: Jerônimo Dias Maciel e Benjamim 
Correa da Costa - Agente executivo 
Rubrica: Maciel, Costa 
1894 a 1899 

c). 1900 folhas, arquivo n.o 30, Estante 3 (não con
tem termo de a:bertura e encerramento) 
Assinatura: Antônio Soares Ribeiro - Secretário 
Rubrica: Maciel 
1900 a 1907 

d). - 2300 {olhas, arquivo n.o 31, Estante 3 - (não 
contem termo de abertura e encerramento) 
Assinatura: Randolfo Duarte Campos 
Joaquim José Santana - Procuradores 
1907 a 1912 

e). - 80 folhas, arquivo n.o 61, Estante 6 
1880 



- 1671 -

19. - Livro Auxiliar de Despesa. 

a). - 250 folhas, arquivo n,o 36, Estante 4 
Assinatura: Antônio Soares Ribeiro - Secretário 
Rubrica: Amorim 

b). - 33' folhas, arquivo n.o 216, Estante 19 
1927 a 1930 

20). - Livro Auxiliar da Receita. 

a). - 19 folhas, arquivo n.o 216, Estamte 19 
1927 a 1928 

b). - 600 folhas, arquivo n.o 204, Estante 18 
1891 a 1916 

c). - 2.700 folhas, arquivo n.o 206, Estante 18 
1924 a 1929 

d). - 180 folhas (termo de abertura e encerramento) ar
quivo n.o 40, Estante 4 
Assinatura: O.D.Maciel, Misael Fernandes Cane
do - Presidente Conselho 
Rubrica: Olegário e Canedo 
1883 a 1893 

e). - 700 folhas, arquivo 211, Estante 19 
1921 a 1929 

Relação de Livros. 

- Originais, legíveis e de perfeita conservação, havendo 
termo de abertura e encerramento 

a). - Protocolo 
- 5 livros de Registro geral de Protocolos, 1928 

a 1956 
1928 a 1959, Estantes: 43, 228 e 226 

- 2 livros correspondência expedilia, 1941 a 1947, 
Estante 68 

b). - Lançamento 
- 35 livros de Imposto Predial - 1934 a 1965, 

Estante 227 e 226 (a partir de 1960 são semes
trais) 

- 1 livro imposto sobre engenho - 1913, Es
tante 63 

- 11 livros taxa d'água - 1938-1959, Estante 53 
- 10 livros sobre veículos - 1934 a 1952, Estan-

tes 68 e 57 (capa de madeira) 
- 70 livros Indústria e Profissão - 1915 a 1933, 

Estantes 62 e 61 (anual) 
- 4 livros Indice do Imposto territorial Rural, Es
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c). - Conta Corrente 
- 14 livros - 1930 a 1965, Estantes 227 e 77 

d). - Taxa Viação 
- 35 livros Imóveis Rurais, 1959 a 1963, Estan

tes 224 e 225 (1 branco) 
- 5 livros sobre veículos, 1953' a 1961, Estantes 

224 e 58; 1930, Estante 43 
- 5 livros índices, Estante 43 

e). - Caixa 
- 25 livros, 1907 a 1961, Estantes 63 e 68 

f). - Auxiliar 
- 17 livros dos Distritos, 1945 a 1961, Estante 

43 (anuais) 
- 45 livros Empenhado Despesa, 1940 a 1963, 

Estantes 88, 87 e 62 
- 75 livros Tesouraria e Auxiliar, 1938 a 1966, 

Estantes 77, 72, 67, 57, 52, 47 e 56 
- 29 livros Receita, 1930 a 1963, Estantes 73 e 

78 
- 25 livros Despesa, 1930 a 1962, Estantes 78 e 

83 
g). - Dívida Ativa 

- 15 livros Distritos, 1959 a 1965, Estante 76 
- 42 livros cidade, 1959 a 1965, Estantes 76, 66, 

41 e 61 
h). - Razão 

- 20 livros, 1938 a 1962, Estantes 82 e 77 
(anuais) 

i). - Diário 
- 3'6 livros, 1930 a 1964, Estantes 224, 53 e 48 

j). - Serviço de Educação 
- 5 livros de chamada das Escolas Rurais do Mu

nicípio, Estante i 
- 9 livros de Ponto de Funcionários, 1945 a 

1968, Estante 58 
k). - Outros 
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- 7 livros leitura de medidores, Estante 43 
- 1 livro registro de alvarás, 1924, n.o 4, Estante 

43 
- 1 livro de distribuição interna de processos, 

Estante 43 
- 2 livros Inventários, 1938, Estante 224 

1958 a 1963', Estante 82 
- 1 livro do Patrimônio, 1938, Estante 224 
- 1 livro de Almoxarifado, 1938, Estante 224 
- 1 livro de finanças em títulos, 1938, Estante 

224 
- 1 livro movimento de Bancos, 1948, Estante 

224 
- 1 livro sobre requerimento água e luz, Estante 

63 
- 1 livro depósito para fornecimento de água e 

luz, 1929 a 1931, Estante 63 
- 1 livro sobre prestações de asfalto, Estante 63 
- 1 livro consumo de luz e energia elétrica, 1944, 

Estante 58 
- 1 livro registro carteiras de ha bilitação de 

Chaufeur, Estante 58 
- 2 livros registros de balancetes, 1931 e 1933, 

Estante 82 

* 
Arquivo da Prefeitura Municipal - Avenida Getúlio Vargas, n.o 

230 

Apresenta o mesmo tipo de organização, em condições de lo
calização mais adequadas, porem estantes de madeira. Funciona 
no prédio da Prefeitura Municipal. 

- Fontes para História, Política, Econômica, Administrativas e 
das Instituições. 

1. - Relação de livros ongmais, legíveis, perfeita conserva-
ção, havendo termo de abertura e encerramento. 
a). - Auxiliar 

10 livros Despesa, 1963 a 1970, 
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d) o - Lançamento 
- 36 livros imposto d'indústria e profissão, 1930 

a 1965, Estantes 5, 6 e 7 
e) o - Diário 

- 5 livros, 1965 a 1969, Estante 3 e 10 
li) o - Razão 

- 5 livros, 1965 a 1968, Estante 3 
g) o - Outros 

1 livro Inventários, 1963 a 1967, Estante 3 
1 livro restos a pagar, 1966, Estante 3 
1 livro fundo de participação, 1967 
12 livros de atas da Câmara Municipal, 1868 a 
1937, Estante 1 
1 livro termo posse dos membros consultivos da 
Prefeitura Municipal, 1930 a 1933, Estante 1 
1 livro termo juramento e posse dos vereadores, 
1927 e 1930, Estante 1 
1 livro para Contratos da Câmara Municipal, 
1907. Estante 1 
1 livro ordens do dia das Sessões da Câmara 
Municipal, 1936 a 1937, Estante 1 
1 livro compromisso e posse dos vereadores elei
tos para o quatriênio de 1936 a 1940, Estante 1 
1 livro de Postura da Câmara Municipal, 1876, 
Estante 1 
1 livro decretos e Leis, 1948 
1 livro regstro dos títulos dos empregados da 
Vila de Santo Antonio de Patos, 1870 a 1918, 
Estante 1 

2 o - Processos sobre construções, arquivo noo 1 a 49 
- 1955 a 1958 
- 12 pastas devoluções, baixa de lançamentos e isenção 

arquivo noo 68 a 70, 1968 
3 o - Documentos da Receita e Despesa, arquivos noo 78 a 89 -

1970 
4 o - Relação de depÓSitos, arquivo 77, 1968 
5 o - Portarias, arquivo noo 63 a 67, 1955 a 1960 
6 o - Pastas e fichas de professores e funcionários, arquivo noo 

50 a 62, 1963 
7 o - Bolsas, arquivo noo 71 a 76, 1969 a 1971 

* * 

* 
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* * 

* 
INTERVENÇÃO. 

Da ProP Lenir Ferreira Chaves (IEMG). 

Declarou: 

"Em resposta ao problema de pesquisa encontrado pela Prof. a 
Otavina Mariana da Silveira, em formar uma equipe, faço uma su
gestão que talvez auxilie na solução do problema. 

No Curso em que trabalhamos desde 1970, realizamos uma pes
quisa de História da Educação em Municípios Mineiros, com o au
Xilio dos alunos na coleta de dados. 

Já temos trabalhados' até o momento mais de 100 Municípios 
Mineiros e todos os documentos coletados estão em xerox ou cópias 
autenticadas por assinaturas de autoridades dos arquivos. Tambem 
coletamos no ensino municipal estadual de Minas Gerais, na Capital 
do Estado, documentos municipais e estaduais sobre a legislação do 
ensino do 1.0 e 2.° graus, estando esse arrolamento quase completo. 

Cremos, portanto, ser possivel este trabalho com o auxílio dos 
alunos, mantendo toda a seriedade que o tipo de trabalho requer. De
sejamos explicar que talvez nosso trabalho seja bastante facilitado pOI 





FONTES PRIMÁRIAS PARA A HISTÓRIA DE 
AQUIDAUANA: A ATA DE FUNDAÇÃO E O 

PRIMEIRO DECRETO MUNICIPAL (*). 

JOANA NEVES 
do Centro Pedagógico de Aquidauana. Universidade 

Estadual de Mato Grosso. 

I. - INFORMAÇOES SOBRE AS FONTES PRIMARIAS EM 
AQUIDAUNA. 

1. - Aquidauna - uma visão geral. 

Aquidauna é uma das mais prósperas cidades do sul de Mato 
Grosso. Com c·erca de 20.000 habitantes e uma história relativa
mente recente (foi fundada em 1892), apresenta características pe
culiares que a tornam um interessante campo para a pesquisa histó
rica. 

A ddade é, juntamente com Miranda e Corumbá, um dos ele
mentos importantes da urbanização do Pantanal Matogrossense e um 
dos grandes responsáveis pela ocupação humana e desenvolvimento 
de toda a região. 

A sua origem mesmo liga-se à geografia do Pantanal. Para re
solver o problema de isoJ,am~nto e dificuldades de transações comer
ciais que as suscessivas enchentes do Pantanal provocavam, no final 
do século XIX os fazendeiflOs da região de Miranda resolveram fun
dar um novo povoado junto ao rio Aquidauana. Esse povoado devia 
situar-se num ponto equidistante da cidade de Miranda e do, então, 
povoado de Camr:o Grande, de modo que os moradores da região pu
dessem se oomunicar com Miranda pelo rio e com Campo Grande por 
terra e não ficassem isolados quando as chuvas impedissem a ida das 
carretas para Miranda. No lugar chamado São João da Boa Vista, 
que atendia a essas exigências, surgiu Aquidauana. 

(*). - Comunicação apresentada na 4.a sessão de estudos, Equipe D, 
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Surgindo assim, planejadamente, para atender a propósitos de
terminados e não ao acaso como a maioria das nossas cidades, Aqui
dauna tem a peculiaridade de ter tido sua história registrada, por es
crito, desde o início. Os primeiros moradores ,e idealizadores da ci
dade, constituiram-se numa Sociedade para organiza-la e essa socie
dade documentou-se fartamente. Es'ses documentos preservados quer 
pelas instituições públicas como, e principalmente, pelas famílias dos 
antigos moradores, constituem-se, atualmente, num ótimo material de 
pesquisa historiográfica. 

2. - O Centro Pedagógico de Aquidauana e a pesquisa histórica. 

A desCoberta deste material e mesmo do fato que explica sua 
existência é, contudo, recente. Deve-se à criação, na cidade, de uma 
unidade da Universidade Estadual do Mato Grosso - O Centro Pe
dagógico de A'quidauna (CPA), que começou suas atividades em 
março de 197t. 

O Centro Pedagógico de Aquidauna, destinado à formação de 
professores para a escola secundária, propôs-se, desde o início, a tra
balhar numa linha rigorosamente científica. Por isso, mantendo os 
cursos de Letra:,i e Estudos Sociais, tem des,envolvido em ambos uma 
linha de pesquisa paralela ao ens;no. Graças, sobretudo, aos esforços 
da Direção do estabelecimento, que procurou sempre manter na con
tratação dos professores um tempo (muito pequeno, embora) para 
trabalhos de pesquisa, e, ao mesmo tempo, vem estimulando os pro
fes!.ores na aquisição de uma metodologia de pesquisa e incentivando 
todas as promoções nesse sentido, o C. P . A ., tem conseguido reali
zar seu propósito inicial. 

Com os professores proourando trabalhar neSsa linha, surgiram, 
em praticamente todas as disciplinas, projetos de pesquisa. Ligado 
às disciplinas de Introdução aos Estudos Históricos e História do Bra
Sil, foi realizado um trabalho de localização e, se possivel, aquisição 
para a escola, das fontes primárias para o estudo da história local, 
estadual ou brasileira em geral, que existissem na cidade. 

Desse trabalho, feito sempre pelos alunos matriculados nas duas 
disciplinas, orientados por nós, surgiu, em agosto de 1972, a Secção 
de Obras Raras da Biblioteca do C. P . A. - trata-se de um setor da 
biblioteca que se destina a reco'her e dar o tratamento necessário a 
livros raros e documentos escritos. 

Esse trabalho, cujos resultados foram apresentados no V Sim
pósio Estadual de Pesquisas Históricas, realizado em Cuiabá, em abril 
do corrente, é o primeiro trabalho sistemático de arrolamento e or
ganização de fontes primárias feito no Estado. 

A existência da Secção de ObraS Raras da Biblioteca do C. P . A . 
tornou possivd 
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tará no futuro, um modelo para esse tipo de traba~ho, muito necessá
rio em Mato Grosso, e a pesquisa histórica realizada ao nivel das fon
tes primárias, de forma científica. 

* * 
* 

n. - UM PROJETO DE PESQUISA - A HISTÓRIA DE 
AQUIDAUANA ATRAVE:S DAS FONTES PRIMARIAS. 

A existência do material, rico e de facil acesso e as possibilida
des de tH.balho oferecidas pelo C. P . A., ensejaram um novo proje
to de pesquisa, mais elaborado, junto às disciplinas de Introdução aOs 
Es'ludos Históricos 'I! História do Brasil .- Estudo da História de Aqui
dauna através das fontes primárias. 

O objetivo fundamental do projeto é estudar as condições bási
cas de urbanização da região do Pantanal, através do exemp:o aqui
dauanense (que é significativo). Porem, paralelamente a esse estu
do, a pesquisa deverá se prestar, tambem, à realização de um outro 
trabalho, extremamente necessário, que é o arrolamento, tão comple
to quanto possivel, das fontes primárias existentes. De modo que o 
projeto, na verdade, se desdobra em dois, que poderão se desenvol
ver até com relativa independência, embora o segundo dependa do 
primeiro. 

* 
Projeto 1 Arrolamento das fontes primárias. 

Para o estudo da história aquidauanense há ainda uma grande 
quantidade de documentos a serem levantados e arrolados. Há três 
setores que deverão ser explorados: 

A cic.1ade - Já temos arrolados os documentos existentes nas 
Insitituições Publicas. É preciso completa-los com o levantamento jun
to às famílias dos' fundadoresl (ou primeiros moradores da cidade); 
esse material é, exatamente o mais vasto, porquanto foram os descen
dentes desses fundadores, e não as instituições locais, que herdaram 
os dooumentos relativos à sociealade que organizou o povoado. 

A$ Fazendas do Município. - Como os fundadores de Aqui
dauana eram fazendeiros da região, estes dividiram suas atividades 
(como ainda hoje fazem seus descendentes) entre a nova povoação e 
suas' fazendas, de modo que nestas 'encontram-se muitos documentos 
que, relativos à fazenda ou aos negócios do povoado, são de grande 
importância para o estudo da vida aqu;dauan,~nse. 

A Cidade de Miranda. - Aquidauana pertenceu, nos primeiros 
tempos, ao Município de Miranda, por isso 



1680 -

Prefeitura to demais instituições de Miranda. Será necessário arrolar 
e&se materü:ll para se dis'por de todas as informações possíveis sobre 
Aquidauana e suas origens 

* 
Projeto 2. - História de Aquidauana. 

A outra parte do projeto, que dada à inexistência de arquivos 
organizados, depende da primeira, incide sobre a própria história da 
cidade. 

Algumas questões norteiam as pesquiS'as: 

1. - Corno se urbaniza urna área corno o Pantanal, cuja ati
vidade econômica básica, a pecuária extensiva, leva à dispersão e 
não à concentração de população? 

2. - Corno a povoação recem-criada resolveu o gravíssimo 
problema (sério até hoje) de comunicação? Este problema foi, ao nos
s'o ver, o mais sério para a sobrevivência do povoado, pois as grandes 
distâncias, as enchentes, as longas temporadas passadas nas fazendas, 
a precaridade das estradas, isolavam o povoado tanto da capital do 
Estado, Cuiabá, como dos grandes' centros do Leste. Corno superou 
o povoado essa situação de isolamento? 

3. - Até que ponto vai o papel dos fundadores? Eles organi
zaram a cidade, os poderes públicos, a administração. Sua ação re
cebeu pagamentos? Quais? 

4. - Quais os diferentes papeis assumidos pelos membros que 
compuzeram a sociedade inicial e os moradores que vieram imediata
mente após? 

5. - Finalmente, para ficarmos na fase inicial do povoado, 
corno se integraram (se é que se integraram) a população branca e 
a indígena que existia na área? 

A nossa intenção é compreender, pelo menos no exemp'o aqui
dauanense, as cundiçõeS' de origem e desenvolvimento dos núcleos ur
banos na região pantaneira. Isso nos parece um passo na compreen
são dos problemaS' da ocupação humana do Centro-Oeste Brasileiro. 
Essa compreensão é urgente e necessária urna vez que a ocupação e 
o desenvolvimento dos vazios dmográficos estão ligados ao próprio 
desenvolvimento brasileiro e é urna das nossaS' importantes metas 
atuais. 

Esse projeto, nas duas partes em que se desdobra está em anda
menta. Os próximos tópicos deste trabalho referem-se, justamente, 
ao que já conseguimos realizar. 

* * 
• 
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IH. - ESTUDO DE DOIS DOCUMENTOS RELATIVOS A 
FUNDAIÇÃO E PRIMEIROS TEMPOS DE AQUIA UANA: A 
ATA DE FUNDAÇÃO E O PRIMEIRO DECRETO MUNICIPAL. 

1. - A Ata de Fundação. 

A decisão e o ato de fundação de Aquidauana estão reg1strados 
em um texto que se considera, tradicionalmente, como sendo a "Ata 
de Fundação" da cidade. 

Este texto existe reproduzido em dois documentos; ambos estão 
ainda em bom estado e perfeitamente legíveis. Um deles é a lapis, per
tence ao Sr. f,nio Cabral e é considerado um rascunho da "ATA": 
Neste documento faltam os nomes das pessoas presentes à reunião da 
qual resultou a fundação da cidade. O dooumento tornou-Se do nos'
so conhecimento em Agosto de 1971, quando seu possuidor o em
prestou para uma exposição histórica comemorativa do aniversário da 
cidade. O outro texto foi doado pelo seu possuidor, Sr. Antônio Pa
ce, à Secção de Obras Raras da Biblioteca do C. P . A. Trata-se de 
uma folha de papel almaço, escrita em três páginas, à tinta. A cali
grafia é a mesma (ou muito semelhante) à do "rascunho", bem como 
o texto, acrescido dos nomes' dos presentes à reunião de fundação. 

O Sr. Antonio Pace diz ser esse documento a Ata original. Is
SO é, porem, discutivel; outras pessoas, antigas da cidade e tambem 
parentes dos fundadores não concordam. De fato, no documento não 
há assinaturasl e sim os nomes, escritos com a mesma caligrafia, dos 
presentes. O péóprio texto parece referir-se a acontecimentos que ex
trapolaram a reunião, o que indicaria uma certa defasagem entre a 
"ata" e a reunião de fundação a que ela se refere. Com relação ao 
conteudo do documento discutiremos os detalhes mais adiante. 

Divulga-se em Aquidauana uma história, que já faz parte da tra
dição oral, segundo a qual o original da A ta, da qual dos dois textos 
existentes um é o rascunho e o outro é cópia, teria sido enterrado com 
a pedra fundamental da Igreja Matriz, para que a padroeira, Nossa 
Senhora da Conceição, abençoasse na própria Ata, a cidade. 

De qualquer forma, os textos existentes, sobretudo porque seus 
dados são confirmados por oatros documentos, oficiais inclusive, co
mo veremos', são preciosos elementos de informação sobre o início 
do povoado e a ação dos seus fundadores. 

2. - O Primeiro Decreto da Cúmara Municipal. 
Entre a fundação do povoado e a sua elevação à categoria de 

Município passaram-se 15 anos. Em 1907, 
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189 de 20 de fevereiro de 1907, em execução da Lei N.o 467 de 18 
de dezembro de 1906, foi constituído o Município de Aquidauana, 
termo unido à Câmara de Miranda. 

Desta época em diante passou a funcionar regularmente a Câ
mara dos Vereadores. Essa instituição possui nos seus arquivos os 
livros de Atas, todos ainda em perfeito estado de conservação. No 
1.0 Livro, a 3.a Ata (7 de maio de 1907) contem o 1.0 Decreto Mu
nicipal. 

O primeiro decreto do Município de Aquidauana, com 46 arti
gos e mais 4 artigos nas Di!>posições Transitórias, dispõe sobre as 
normas de organização urbana. É assinado por Alfredo Cesar Ve
lasco - Presidente da Câmara, Estevão Alves Corrêa, Zeferino Ro
drigues e Augusto Anderson, cujas funções não são especificadas. 

O Decreto, nos seus artigos iniciais reporta-se aos dados existen
tes na "Ata" de fundação, confirmando-os. Seu estudo revela, como 
se verá, a preoCoupação com a organização urbanística e indica o ca
rater de cidade planejada que tornou Aquidauana uma cidade pecu
liar no interior matogrossense. 

3. - Outros Documentos relativas aos primeiros tempos do povoado. 

Se aceitarmos para a Ata de FltI1dação a data de 1892 (obser
vando que consideramos os textos existentes cópias, provavelmente 
posteriores ao ato, apesar dos seus dados serem confirmados por ou
tros documentos), teremos entre esse primeiro documento e o pri
meiro Decreto o espaço de 15 anos. Para esses 15 anos a documen
tação é extremamente exígua, pelo menos em Aquidauana. Como o 
povoado pertencia ao Município de Miranda, não há qualquer docu
mento oficial n0S arquivos das instituições locais. Mesmo a documen
tação particular é pobre; isso é perfeitamente exp'icavel, se conside
rarmos' que a vida dos habitantes mais responsáveis pela administra
ção era, na maIor parte, passada nas fazendas. Será nas fazendas que 
a documentação relativa aos 15 anos iniciais do povoado será encon
trada, bem como nos cartórios e outras instituições de Miranda. Es
se levantamento está por Ser feito. 

Possuimos, contudo, quatro documentos importantes desse pe
riodo: 

a). - Balanço Demonstrativo dos negócios da Povoação de Aqui
dauana a cargo do abaixo assinado desde a stua fundação. 

Trata-se evidentement~ de uma cópia. Não há data, nem assi
natura. O 
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Contem de uma lado a Receita. Diz respeito ao dinheiro dado 
pelo conjunto de fazendeiros interessados na criação do novo povoa
do. A Receita está assim especificada: 1.a coluna - o N.o do talão 
(os talões funcionavam como recibo da compra de terrenos), de 1 
a 55; 2.a coluna - o nome do comprador; 3.a coluna - a quantida
de de lotes adquir:dos; 4.a coluna - o preço dois :ote/s. 

Por esse balanço podemos verificar o seguinte: todos os subs
critores adquiriram 1 lote, no valor de 60$416, com excessão de An
tônio Inácio Trindade que adquiriu 3 lotes (talões N.os 4, 5 e 6) e 
pagou 188$246 e de Manuel Inácio de Faria que adquiriu metade de 
1 lote e pagou 33$333; nos talões de N.os 24 e 29 lê-se a seguinte 
observação: "inutilizado como se vê do livro de talões"; nos talões 42, 
54 e 55 lê-se: "Gratuito como se vê do Livro de talões" . 

A receita total registrada foi de 3:054$133. Notamos ainda que 
dos 50 subscritores que são anotados nesse balanço, 25 são mencio
nados na "Ata de Fundação". 

No verso da folha de Receita estão anotadas as Despesas que 
foram as seguintes: 

Custo do terr,eno pago ao S. João Dias Cordeiro 2:300$000 
a saber: dinheiro recebido, e transações que auto-
rizou em documentos em nosso poder 1: 360$000 
47 rezes que recebeu conforme os seus' apontamen-
tos tambem em nosso poJer 940$000. 
Imposto de transmissão (pago à Coletoria de Mi
randa) 
Selo da escriptura particular 
Custo da escriptura pública 
Registro das assinaturas no livro de notas 
1 Livro de talões para venda de lotes 
Gratificação a Antônio Aure lana (serviços de ali
nhamento e planta) 
Pagamentos dos trabalhadores que fizeram esse 
serviço 
Gratificação a Celestino Correa (que trouxe João 
de Almeida Castro e Antônio Aurellana de Miran
da até o local da Nova povoação) 
Pagamento a 4 trabahadores na abertura do Porto 
Ga!\tos na feitura da ponte do Ribeirão 
Pagamento a Emygdio Nogueira nos trabalhos da 
mesma 
17 Postes lavrados pago a João Baptista da Fon
seca e Morais p/marcas 

80$000 
2$000 
8$000 
7$350 

20$000 

100$000 

58$000 

27$000 
120$000 
50$000 

48$000 

28$500 
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Carretos dos postes pagos a Emygdio Nogueira 
1 Chalana ao serviço da povoação desde o seu 
princípio 
5 Serviços do Camarada Firmino pagos a seu pa
trão Emygdio Nogueira 

8$000 

13$000 

5$000 

Esses gastos somam 2: 884$850. Eis o ousto da criação do po
voado qu:e se tornou a cidade de Aquidauana. 

Inf(':lizmente esse "balanço demonstrativo", atualmente perten
cente à Secção de Obras' Raras da Rblioteca do C. P . A. (doação 
do Sr. Antônio Pace) não pode ser confrontado com qualquer ou
tro documento. Seu antigo possuidor não é capaz d,~ localizar su·a ori
gem, sabe apenas que ele está com a família desde o início da cidade. 

b e c). - AtaJi de Reuniões da Irmandade de Nossa Senhora da 
Conceição. 

O povoado, ao surgir recebeu a denominação de Alto Aquida
uana sob a invocação de Nossa Senhora da Conceição. 

Nós não ignoramos a importância que as' atividades religiosas ti
nham para as nossas cidades ,e povoações ainda no final do século 
XIX e nos começos deste. No povoado criado às margens do rio 
Aquidauana em 1892 vemos se confundir, pelo menos nos primeiros' 
tempos, a administração da vi.da e os assuntos refer,entes à Igreja Ma
triz. Foi criada uma Irmandade - a de Nossa Senhora da Concei
ção, que tinha a seu cargo gerir todos os negócios relativos à eleva
ção e manutenção da Igreja (capela) em honra à padroeira do po
voado. 

ESsa irmandade era formada exatamente pelas mesmas pessoas 
que tinham a seu cargo a administração do povoado. Tudo indica 
que o grupo, ao se r,eunir, discutia tanto os problemas ligados ao po
voado como os ligados às atividades da Irmandade. 

Desta Irmandade a Prefeitura Municipal possui (e isso indica 
a identificação entre Igreja e Município) um livro de Atas. Trata
se de 2 bloc0s' de folhas de papel almaço pautadas, numeradas até 
18, costurados, onde se lê o seguinte têrmo de abertura: 

'Servirá este livro para o lançamento das actas de reunião 
da irmandade da Nossa Senhora da Conceição do Alto Aquidaua
na a qual vai por mim rubricada e numerada. Aquidauana, 5 de 
julho de 1899. Manuel Antonio de Barros. Presidente interino". 
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o livro tem 2 atas: a La da reunião de 5 de julho de 1899, rea
lizada na casa de Anacleto Maurício Rodrigues. Tratou-se nessa reu
nião da necessidade d~ completar a quantia de dinheiro necessária 
para a construção da capela antes da festa da padroeira (15 de agos
to). Os signatários comprometem-se a suprir a quantia necessária e 
são eles: Manuel Antônio de Barros, Augusto Ferreira Mascarenhas, 
Anacleto Maurício Rodrigues, Manuel dos Santos Cabral, José Alves 
Ribeiro, José Simões Pires, Francisco Alves Correa, um padre cujo 
nome aparece ilegivel na fotocÓipia d,~ que dispomos, Diodeciano 
Mascarenhas, TheodorO' Rondon, João Batista da Fonseca e Morais. 

A 2.a ata refere-se a uma reunião "rextraordinária" feita no dia 
28 de agosto de 1904. Discutiu-se a liberação da herança de Ana
c:eto Rodrigues, que havia se comprometido a pagar os custos da 
construção da capela, juntamente com José Alves Ribeiro e João de 
Almdda Castro, e outros assuntos. Essa ata foi assinada por 8 cida
dões e um padl'e. O 8 signatários leigos são pessoas cujos nomes apare
cem tanto na Ata de Fundação como no Balanço Demonstrativo. 
São eles os próprios fundadO'res de Aquidauana. 

Essa irmandade, cujas' reuniões eram tão irregulares, reunia to
dos os organizadores da cidade. A irregularidade das reuniões in
dica, justamente, a dificuldade de comunicação e de 10cO'moção da
queles fazendeiros, ouja ida para o povoado significava um fato ex
traordinário que apenas de tempos em tempos podia ocorrer. 

d). - Registro da pOsse denominada 'A',quidauana - feito no Car
tório de Miranda. 

Esse documento é de todos os relativos aos primeiros tempos, o 
mais importante. É um documento oficial, registrado às folhas 156 
~ verso e 157 do 1.0 livro de Registro das datas. Copiado pela In
tendência Municipal de Aquldauana em 28 de junho de 1911 quan
do era secretário João N. da Cunha. Possuimos a fotocópia. 

Esse registro fornece os seguintes dados, que conferem com os 
da ata e do balanço, já mencionados. 

1. - Existência de uma Diretoria da Sociedade fundadora da 
Povoação de Nossa Senhora da Conceição do Alto Aquidauana. 

2. - Compra por essa sociedade de terras no lugar denomi
nado São João da Boa Vista ao Sr. João Dias Cordeiro. 

3. - Limites da terra comprada: ao Norte - Ribeirão de 
João 
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4. - Esse registro da Repartição da posse das' terras que a 
sociedade aquiriu foi feito de acordo com os Artigos 117 a 121 do 
regulamento expedido para a execução da Lei N. o 20 de 9 de novem
bro de 1892. 

5. - Era Intendente Geral de Miranda João Augusto da Cos
ta Leite; o escrivão foi Affonso Rodrigues de Jesus e o registro de 
posse é de 21 de janeiro de 1894. 

Há um intervalo de menos de dois anos entre a data da fundação 
do povoado (15 de agosto de 1892) e a do registro de posse das ter
ras. Um intervalo muito pequeno se se considerar todas as dificulda
des de comunicação da época. 

* * 
* 

IV. - A FUNDAÇÃO DE AQUIDAUANA. 

1. - Segundo 1 fundador e um descendente de fundador. 

Conhecem-Se dois históricos de Aquadauna escritos' por aqui
dauanenses, nos quais está narrada a fundação da cidade. 

Esses históricos misturam dados existentes' nos documentos que 
mencionamos e recordações familãares. 

o 1.0 deles foi feito pelo Sr. Jango de Castro (João de Almeida 
Castro) em iulho de 1913. Possuimos. uma cópia datilografada, esta 
tambem já bastante antiga. Tem IPOr título - Síntese Histórica de 
Aquidauana . 

Informa sobre a fundação da cidade, as primeiras instituições e 
atualidade da vida (1913). Sobre a fundação diz ter sido feita uma 
reunião local onde atualmente é a Igreja Matriz, com cerca de 40 
participantes', no dia 15 de agosto de 1892 e segundo essa síntese 
a ata desta reunião foi lavrada sobre urna manta de couro. 

No conj.unto, a síntese, procura salientar o papel desempenhado 
pelo Sr. João de Almeida Castro, que, de fato, foi o encarregado das 
questões mais eminentemente administrativas e judiciárias do povoa
do. 

o Sr. Jango de Castro não leu a Ata de Fundação, ou, se 
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cações do local para que se possa afirmar que a reunião foi no mes
mo local da atual Matriz. 

o segundo histórico, do qual possuimos o manuscrito orig'nal e 
o folheto que foi publicado, foi feito pelo Dr. Delphino Alves Cor
rea (descendente de Estevão Alves Correa) em agosto de 1946 e tem 
por título História da Fundação de ~{quidauana e seu fundcumr (o 
texto não esclarece quem foi o fundador). Foi comemorativo do ani
versário da cidade. 

Para esse histórico De1phino Alves Correa usou os dados do 
balanço demonstrativo, publicando, inclusive a lista dos compradores 
de lotes, que contribuiram para a formação do patrimônio para a 
criação do povoado, bem como as despesas feitas. 

Menciona sobr,etudo a atuação de Francisco e Estevão Alves 
Correa na criação da cidade. Quanto à data de fundação dá 15 de 
agosto de 1891 ou 92, embora tivesse em seu poder documentos que 
confirmam o ano de 1892. 

Ambos os autores são já falecidos e parecem ter se reportado mais 
às crônicas orais familiares do que aos documentos que as suas pró
prias famílias possuiam. :a de se salientar que nenhum dos dois his
tóricos tem qualquer pretensão científica - visam mais satisfazer à 
curiosidade dos próprios autores. São textos comemorativos ou sim
ples lembranças sem maiores veleidades. 

2. - Segundo a Ata de Fundação. 
O documt!nto que se considera como sendo a ata da reunião que 

resultou na fundação do povoado, informa que no dia 15 de agosto 
de 1892 o Sr. Theodoro Rondon (Theodoro Pais da Silva Rondon 
segundo outros documentos) convidou um grupo de pes'soas para tra
tar da fundação de um povoado que estava sendo projetado. 

A reunião ocorreu na margem direita do rio Aquldauana, no lu
gar chamado São João da Boa Vista, à sombra de uma frondosa ár
vore, aumentada por algumas folhas de Acury (uma espécie de pal
meira) . 

J á tinha sido comprado o terreno a João Dias Cordeiro pelo pró
prio Theodoro Rondon. Segundo a ata a subscrição, para tal com
pra, já tinha sido feita - a ata diz: "e por meio da subscrição que 
conheceis". Essa informação contraria o que diz no seu histórico, 
Delphino Alves Correa; para ele a reunião seria para assentar a com
pra do terreno, o que teria sido feito em "27 de junho do ano se
guinte ." 
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de modo que não sabemos se o ano seguinte, referido, é o de 1892 
ou 1893, Sendo assim a informação da Ata deve prevalecer, 

ProsseguIndo, a ata informa-nos que surgiu a idéia de se criar 
uma Diretoria composta por cinco membros, à qual deveriam ser con
feridos plenos poderes para superintender todos os assuntos de in
teresse do futuro povoado, Essa idéia foi aceita e já imediatamente 
realizada a ele' ção, Obtiveram a maioria dos votos, pela ordem: Theo
doro Rondon, Augusto Mascarenhas, Estevão Alves Correa, João de 
Almeida Castro e Manuel Antônio de Barros, que passaram a res
ponder pela administração do povoado, Segundo Delphino Alves 
Correa, como os membros dessa Diretoria (ele chama equivocada
mente comissão), não podiam atender aos negócios do patrimônio, 
devido suas ocupações nas fazendas, Francisco Alves Correa (o Co
ronel Chico Alves) chamou seu irmão Generoso para cuidar da sua 
fazenda e mudou-se para o povoado para adm;nistra-Io e cuidou de 
todos os negócios do povoado até 1900, 

Eleita a D;retoria o assunto seguinte foi a denominação do Po
voado ficou assentado que seria "Alto Aquidauana sob a invocação 
de Nossa Senhora da Conceição", Logo o nome pass'ou a ser sim
plesmpnte Aquidauana, como se vê no termo de abertura do livro de 
Atas da Irmandade Nossa Senhora da Conce;ção em 1899, No re
gistro de posse, porem. aparece ''Nossa Senhora da Conceição do Al
to Aquidauana", Prevaleceu mesmo, contudo, o nome do rio, que 
aEás, justificou a criação do povoado, 

Nessa mesma reun;ão, segundo a ata, decidiu-se qual seria o lo
cal da construção das primeiras casas, Houve divergências, porque 
alguns pretendiam que Se construisS'e naquele mesmo local onde se 
dava a reunião, ou seja - entre os córregos João Dias e Guanandy; 
outros pretendiam que o local escolhido fosse mais abaixo, descendo 
o rio, abaixo da Cachoeira, Trata-se de um local onde o leito do rio 
é cheio dt: pedras e a navegação á difícil (seria impossível segundo 
alguns dos fundadores) , 

Rrsolveu-se que uma comissão composta por Theodoro Rondon 
e Filipe Pereira Mendes, iria até a cachoeira para resolver a questão, 

O terreno abaixo da cachoeira pertencia à fazenda Bority. do 
mesmo Fllippe 
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Estes percorreram a costa do rio e sua decisão, acolhida pelo grupo, 
foi que o local devia ser exatamente aquele onde se dava a reunião, 
dadas às excelentes condições do terreno e principalmente devido aos 
portos em ambas as margens do rio. 

Como v,emos a reunião sofreu duas interrupções. 

As dua~ verificações implicavam em navegar o rio. As distâncias são 
bem pequenas, úque permitiria que fossem feitas no mesmo dia ao 
longo de uma mesma reunião. A ata porem, não é clara com relação 
a isso e quem a escreveu, escreveu como ~e relatas~ de memória os 
acontecimentos e não como quem r,egistrasse o que ocorria durante 
uma reunião. 

Essas foram as primeiras decisões com relação ao novo povoa
do. A ata não menciona as intenções comerciais' dos fazendeiros e 
nem as dificuldades que os levaram a criar um novo núcleo urbano 
na região. Essas intenções e motivos estão presentes no próprio de
senvolvimento da cidade. 

V. - A ORGANIZAÇÃO URBANtSTlCA DE 'A!QUIDAUANA. 
O 1.° DECRETO MUNICIPAL. 

Aquidauana foi elevada a Município, pertencente à Comarca de 
Miranda em 20 de fevereiro de 1907. O 1.0 Decreto Municipal de 
7 de maio do mesmo ano, regularizou a vida da vila em diferentes 
aspectos, desde a legalização da posse dos terrenos até os cuidados 
que os moradores eram obrigados a tomar para o bom andamento 
geral da cidade, mesmo no que diz respeito à vida social. 

O 1.0 Artigo estabelece os limites do município nos seguintes 
termos: 

Artigo 1.0 - O Municíp:o de Aquidauana termo unido a Co
marca, de Miranda pela Lei digo, pelo Decreto n. o 189 de 20 de fe
vereiro de 1907, em execução da Lei N.o 467 de 18 de dezembro de 
J 906. confina por uma linha reta que partindo da confluência dos 
Rios Nioac e Miranda e terminando no Morro do Canastrão, na ca
choeira do rio Caxoeirão; seguindo por este abaixo até sua foz no 
Aquidauana e por este acima até as suas mais altas Cabeceiras; des'
tas pelo Espigão Mestre a Cabeceira do Rio Negro e por este abaixo 
até o Curixão; do fim deste a Cabeceira da vasante grande e por esta 
abaixo até a sua foz no mesmo Rio Negro; por este abaixo até sua 
foz no Rio Aquidauana, e por este acima até sua foz, digo, até a foz 
do Ribeirão Agachy; subindo por este até a sua Cabeceira, 
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rando-se uma reta até as confluências dos mesmos rios Nioac e Mi
randa ponto de partida. 

O Artigo 2.0 , define o Partimôn!o da Câmara Municipal da Vila 
de Aquidauana, e registra duas propriedades territoriais que o com
punha: a La, a propriedade inicial, na margem direita do rio Aqui
dauana, adquirida por compra em 1892, pela Sociedade fundadora. 
O Artigo menciona-o da segu:nte forma: 

"uma cismaria de Campos e Matas comprada por meio de 
uma Associação para povoa-la no anno de 1892" . 

Na mesma linguagem do ArtigQ 1.0 dá os limites da proprieda
de que são os mencionados no registro de posse. A 2. a propriedade, 
na margem esquerda do mesmo rio, foi constituida por terras doadas 
por Estevão Alves Corrêa, limitando-se pelos rios Aquidauana e Ta
quarussú, contra-vertente e vertente do J acarezinho, Ribeirão Aoogo, 
até s.ua foz no rio Aquidauana. 

Essa doação por um dos fundadores do povoado foi feita logo 
que a povoação foi elevada a município. Está l'Iegistrada na La ata 
da Câmara dos Vereadores e há registros oficiais da doação, dos 
quais t~mos fotocópias. 

O Art;go 3.0 (com 7 parágrafos) e o Artigo 4.0 regulamentam 
a distribuição dos' lotes para os povoadores. 

Os Arfgos de 5.0 ao 15.0 estabeleceu a obrigação dos proprie
tários de lotes de edifica-Ios, cerca-los e manter as construções em 
bom estado. Regulamentaram-se inclusive demolições, reconstruções, 
edificação e arborização dos passeios. 

Do 16.0 ao 20.0 Artigos dispõe o Decreto sobre a limpeza pú
blica e conservação das condições de higiene. Destacamos pe:o seu 
carater minucioso o 16.0 e o 19.0 Artigos. 

16.°). - "Os moradores são obrigados a terem a frente de 
SU1S casas e terrenos limpos até ao meio da rua e quando esta der 
para alguma praça a limpeza não passará de dez metros de lar
gura" . 

19.°). - "Os possuidores de lotes ficão obrigados a roçal-os 
duas vezes por ano nos mezes de Junho e Dezembro e os que o 
fizerem, digo os que não o fizerem incorrerão na multa de dez mil 
réis cada ano" 
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Seria interessante observar que se esse Artigo não foi revogado, 
há atualmente muitas pessoas devendo para a municipalidade. 

Os Artigos 20.° e 21.0 dispõe sobre animais: o 20.0 proibe o 
abate do gado na vila assim que se estabelecer o matadouro público 
e o 210 obriga o registro de cães de caça ou estima. 

O parágrafo único deste Artigo faculta ao Fiscal da Câmara a 
morte da "matta de cães que infestarem as ruaS, por meio de bolas" 
sempre que julgassem necessário. . 

Os Artigos 22.0, 23.0 e 24.° regularizou a despeza municipal. 

Os Artigos 25.°, 26.0 e 27.°, estabelecem a fiscalização da ati
vidade comercial. 

Os Artigos 28.0 e 29.° regularizam os impostos de indústria e 
profissões. 

O Artigo ~3.0 estabelece multa de 20 mil réis, independente da 
ação criminal, aos que desobedecerem, desacatarem ou inju.riarem os 
empregados da Câmara em exercício das suas funções. 

O Arfgo 34.0 com 3 parágrafos estabelece a competência do 
Fiscal da Câmara. 

Do 35.° ao 45.0 Artigos estabelecem-se as normas para a fisca
lização, cobrança de impostos e multas devidos a municipalidade. 

O Artigo 46.0 estabelece proibições. São ao todo 30 proibições. 
Transcrevemos esse Artigo porque através das proibições ele dá uma 
idéia bastante clara das pretensões da Câmara dos Vereadores quan
to ao comportamento da população da cidade e dá tambem idéia de 
qual era esse comportamento se considerarmos que geralmente quan
do se proibe alguma coisa é porque é costumeiramente praticado. 

Artigo 46.° - É expressamente prohibido: 

1.0). - Cortar madeira e arrancar pedra em terreno mu
nicipal sem licença do Intendente; o iriractor pagará a multa de 
vinte mil réis. 

2.°). - Apossar-se de terreno municipal sem ser pelos meios 
previstos por este codigo; o infractor pagará a multa de vinte mil 
reis. 

3.°). - Criar e conservar porcos ou cabra no recinto da 
Villa; 

4.°). 
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5.°). - Conservar nos quinta.es ciscos, imundicies, animais 
mortos, águas estagnadas ou lamaçaes. 

6.°). - Lançar nos caminhos, riachos e cacimbas animais 
mortos ou materia que por sua decomposição possam corromper 
ou viciar a pureza d'água. 

7.°). - Ter preso ou solto animais cavalIares ou muares 
affectados da peste conhecida por "Cadeira". 

8.°). - Conservar nos quintaes formigueiros de qualquer 
especie. 

9.°). - Usar as Casas de Comercios de pesos e medidas 
não aferidas. 

10.°). - Matar gado bovino para consumo, dentro de re
cinto da Villa. 

11.°). - Depositar cisco, lixo, vidros, garrafas, ossos, imun
dicias ou animais mortos nas ruas e praças desta Villa. 

12.°). - Domar ou adestrar animais pela rua e praça. 
13.°). - Borrar, rabiscar, escrever de qualquer forma nas 

paredes dos edificios publicos ou particulares. 
14). - Banhar-se em lugar publico. 
1S). - Fazer algazzarra, vozeria, gritos nas ruas ruas e pra

ças publicas ou casas particulares, dentro do recinto da Villa, fi
cando exceptuado os regosijos civicos nas festas comemorativas de 
datas nacionais. 

16.°). - Dar espetáculo e bailes publicos; fazer corrida de 
cavalo, briga de galIos ou outros divertimentos e apostas de que 
se aufira lucros sem licença da Intendencia. 

17.°). - Atirar com armas de 'fogo dentro do recinto da 
VilIa. 

18.°). - Fazer rifas por meios de assinaturas ou outro qual
quer sistema. 

19.°). - Usar de marcas para animais vaccum ou cavalIar 
sem estar registrada, o infractor será multado em vinte mil reis. 

20.°). - Depositar nas ruas materiais para obra difficultan
do o transito publico. 

21.°). - Vender ou expor a venda generos comestiveis fal
sificados ou deteriorados. 

22.°). - Tapar, estreitar, mudar ou por qualquer forma im
pedir o transito público. 

23.°). - Mudar o leito do ribeirão desviando o curso das 
águas ou fazendo represa, multa vinte mil reis. 

24.°). - Fazer escavação nas ruas e praças sem licença lIo 
Intendente . 

25.°). 
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26.°). - Tirar esmola para festividade religiosa dentro do 
municipio sem licença do Intendente, multa de vinte mil reis. 

27.°). - Ter nas janellas, sacadas, muros ou em qualquer 
lugar sobranceiro a rua, objectos que possam cahir e offender os 
transeuntes. 

28.°). - Fazer derrubada de mattas em terrenos Municipais 
do patrimonio, multa de duzentos mil reis. 

29.°). - Andar a cavallo nos passeios em ,frente aos edifi
cios, ou a gallope pelas ruas. 

30.°). - Ter cães de caça ou estimação nas ruas sem o ne
cessário registro. 

As disposições transitórias, com quatro art;gos, visam estabele
cer com precisão os prazos' para lançamento de indústria e profissões 
e impostos, uma vez que o início do funcionamento da Câmara não 
coincidiu com o início do ano fiscal. Estabelecem ainda, no Artigo 
3.°, que as despesas da Câmara no ano de 1907 seriam feitas pela 
metade. 

:e. interes'sante o Artigo 4.0 destas disposições que estabelece: 

"A aferição de pesos e medidas (obrigatória pelo Artigo 25.°) 
entrará em vigor depois que a Câmara receber os padrões indis
pensáveis" . 

Esse Artigo revela a boa dose de realismo dos primeiros legis
ladores, que evidentemente respeitavam as distâncias mato grossenses . 

Podemos notar ness'e 1.0 código aquidauanense, o espírito de 
organização e planejamento pormenorizado que caracterizou a atua
ção dos fundauores. 

Convem notar ainda que se trata do mesmo grupo de pessoas; 
por esse tempo já os fazendeiros tinham construido suas casas no po
voado, aberto as' primeiras estradas para as carretas e podiam passar 
temporadas maiores e mais frequentes na vi'a, cuidando dos negócios 
públicos. 

:e. interessante notar, também. que nem todas as disposições des
se cód;go inicial, sobretudo com relação ao dia a dia da cidade, são 
cumpridas' até hoje. Por exemplo não é raro que animais como ca
bras ou outros de 
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VI. - CONCLUSOES. 

Salientamos o apurado espírito urbanístico dos primeiros legis
ladores, que são os próprios' fundadores, que procuraram organizar 
a administração, a fiscalização e a vida econômica da cidade e ao 
mesmo tempo criar um espaço urbano definido e normas para seus 
habitantes, normas estas que pudessem leva-los a edificar w:na cida
de que atendesse com eficiência as necessidades de uma Sociedade ur
bana, em meio a uma região pastorial onde tudo dificulta a concen
tração populacional e onde o isolamento é um risco permanente para 
as populações, que devem, portanto, desenvolver meios para uma 
existência auto-suficiente, pelo menos naquilo que é cotidiano. 

Gostaríamos de afirmar por fim, que o estudo desses documen
tos e da história de Aquidauana (que no nosso entender revelará ele
mentos importantes para a compreensão da ocupação humana do Pan
tanal) é resultado de propósitos específicos e determinados: não é 
obra do acaso. 

Resulta es'se estudo - 1.°). - do propósito de um grupo de 
homens, com problemas sérios de comunicação e locomoção, de edi
ficar um povoado que fosse solução para estes problemas e 2.°). -
do propósito definido de uma instituição universitária, o C. P . A. de 
trabalhar em um nivel, embora limitado pelas dificiências locais seja 
rigoros'amente científico. 

Os fundadores de Aquidauana, conscensiosamente documenta
ram-se; atualmente os estudantes aquidauanenses, metodologicamente, 
buscam sua história 



LEVANTAMENTO DAS FONTES HISTÓRICAS 
DO MUNICÍPIO DE ]EQUERí -

MINAS GERAIS (*). 

OLlVIA MARINA DE AVELLAR SENA 
da Faculdade de Ciências Humanas - UCMO 

PONTE NOVA 

Jequerí localiza-se na zona da Mata do Estado de Minas Gerais, 
limitando-se com os seguintes municípios: Santo Antônio do Grama, 
Abre Campo, Sericita, Araponga, Canãa, Pedra do Anta, Amparo do 
Serra, Ponte Nova e Urucânia. Possui uma média de 25.500 habi
tantes. 

Em 1875 foi criada a freguesia de Je'l'uerí através da Lei 875, 
sendo anexada ao Município de Ponte Nova, tendo sido elevada a ca
tegoria de Vila em 1.0 de setembro de 1923, pelo Presidente Dr. Raul 
Soares. Atualmente conta com quatro distritos: São Vicente do Gra
ma, São Sebastião do Grota, Piscamba e o povoado de Pouso Ale
gre. Sua elevação a Comarca se deu em 25 de junho de 1950 e S'ua 
instalação em 17 de setembro do mesmo ano. 

A fundação de J equerí teve início quando os' capitães Ribeiro e 
Ferreira da Silva, o Alferes Martins e ainda os senhores Lélis e Gon
ça~ves Pena doaram em conjunto dez alqueires de terras para que 
constituis sem o patrimônio inicial do novo povoado. Esses senhores 
aí se estabeleceram com seus familiares e escravos, dando começo as
sim ao 
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ta tem como característica principal espinhos dos dois lados. Acon
tece que um dos primeiros moradores da região de nome Miguel, ti
nha sua casa cercada pela referida planta, daí as pessoas ao se refe
rirem a ele como "Miguel do Jequerí". Isso foi se popularizando de 
uma forma que quando alguem se dirigia ao local, dizia vou ao "J e
querí", daí toda a região passou a se denominar "Jequerí". 

Os escravos que vieram para a região com os seus senhores por
tugueses, eram na sua maioria originários do Congo e parece ter sido 
em grande número. Sente-se profundamente a sua influência em toda 
a região, sendo que a mestiçarem alí se fez normalmente, ao que tu
do indica, com o elemento português. 

Com relação aos arquivos locais, encontram-se: o da Câmara 
Municipal com os livros de Atas, Leis Posse, Registro de Alvarás, De
cretos, Despesas, Receitas e Portarias, sendo que até 1947 esse arqui
vo funcionava com o da Prefeitura Municipal. Vem em seguida o ar
quivo do Cartório Civil com Livros de Registro de Nascimento, Óbi
tos e de Casamentos. Por ú"timo tem-se o arquivo da Igreja Matriz 
com os livros de Alvarás, Livro de Fábrica e o Livro de registro de 
sepultmas perpétuas. 

Atualmente o município de Jequerí conta com grupos escolares, 
e um estabelecimento de Ensino Médio. No setor de saude, conta com 
um hospital e um Posto de Saude que presta assistência aos indigen
tes. 

Trata-se de uma região agrícola, com terras excelentes com al
gumas culturas, entre elas a cana de açucar, produzindo-se alí uma 
das melhores aguardentes da região da Mata. 

Jequerí é bem 



LEVANTAME~TO DE FONTES PRIMÁRIAS. 
AMOSTRAGEM DO DESMEMBRAMENTO 

INICIAL DAS PROPRIEDADES RURAIS 
PARTICULARES NO MUNICÍPIO DE 
AQUIDAUA~A - MATO GROSSO (*). 

DOROTHE;A V. G. BEISIGEL 
Centro Pedagógico de Aquidauana. Universidade 

Estadual de Mato Grosso. 

I. - IntrOdução. 

Antes da proclamação da República, no Brasil, a gestão da pro
priedade imóvel rural era da competência exclusiva do governo im
perial; assim sendo, os títulos das propriedades particulares eram ex
pedidos pelo referido governo. Esses títulos foram respeitados pelos 
Estados da Federação, de conformidade com o artigo 64 da primeira 
Constituição Republicana. As terras devolutas, compreendidas nos li
mites de cada Estado, passaram a pertencer exclusivamente a êste úl
timo. Durante o período imperial (1), o regime de alienação das terras 
devolutas a particulares era regido pela Lei Imperial 601 de 18 de se
tembro de 1850, regulamentada pelo Decreto 1.318 de 30 de janeiro 
de 1854. Após a proclamação da República, o Estado de Mato Gros
so passou a considerar como terras devolutas apenas as indicadas no 
artigo 2 da referida Lei Estadual número 20, que diz o seguinte: 

"São terras devolutas: 
§ 1. - As que não estiverem aplicadas a algum uso público 

federal, estadual ou municipal; 

(*). - Comunicação apresentada na 4. a sessão de estudos, Equipe D, 
no dia 4 de setembro de 1973 (Nota da Redação) . 

(1). - Período de 18 de setembro de 1850 
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§ 2. - As que não estiverem no domínio particular por tí
tulo legítimo; 

§ 3. - Aquelas cujas as posses não se fundarem em títulos 
capazes de legitimação ou revalidação." 

Da pesquisa realizada, referente ao período de 18 de setembro 
de 1850 a 15 de novembro de 1889, não foi constatada a existência, 
no município de Aquidauana, de nenhuma propriedade rural particu
lar adquirida nesse período, com base no Artigo 3.°, parágrafo 2.0 da 
Lei 601 e artigos 26 e 26 do seu regulamento (conhecida como Sisa 
paga antes de 30 de janeiro de 1854). 

Portanto, todas as propriedades rurais particulares do município 
de Aquidauana têm os seus títulos de posse expedidos pelo Estado de 
Mato Grosso, de acordo com a Lei n. ° 20 de 9 de novembro de 1892. 

Dada a dificuldade de acesso às fontes de pesquisa, principal
mente nos Cartólios locais, pelo fato de, antes da vigência do Código 
Civil (1.0 de j.meiro de 1917) não ser obrigatória a transcrição dos 
títulos de propriedade no Registro de Imóveis, este trabalho restrin
giu-se às propriedades rurais particulares de maior extensão territo
rial, como amostragem do comportamento da propriedade rural nes'
ta localidade. Tais propriedades abrangem aproximadamente dois ter
ços do município atual, que conta com a área total de 16. 708 
Km2 (2), sendo de 2568 Ha e 5000 M2 a área urbana. 

A exploração das propriedades rurais particulares resume-se 
atualmente, como no período de sua formação, à exploração exten
siva do gado de corte, sendo usado praticamente o sistema rotin<:'iro, 
isto é, inexistência de pastos formados, precariedade na seleção das 
raças bovinas, limitada assistência médico-veterinária e permanência 
de crendices e superstições no trato dos animais. Enfim, a criação 
continua a ~er realizada em moldes primitivos. 

Este trabalho inicial de pesquisa pretende apenas apresentar uma 
amostragem no desmembramento da grande propriedade 1'\1ral parti
cular neste município, deixando para fase posterior a análise do rea
grupamento das referidas propriedades. As limitações apresentadas 
são, em parte, devidas a recente implantação de cursos de História no 
Estado de Mato Grosso e ao despreparo das instituições locais para 
atender as so'icitações de uma pesquisa em moldes científicos. Acre
ditamos, entretanto, que a partir de publicações de trabalhos. embora 
modestos como o que ora apresentamos, possamos, paulatinamente 
preservar as fontes históricas e preparar tanto pesquisadores como 

(2). - Anuário EstatíJtico 
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da documentação que, presentemente, fora honrosas exceções, está 
sendo destruida ou totalmente ignorada, por desconhecimento d,;! seu 
real valor. 

Devemos esclarecer que algumas das primeiras propriedades ru
rais particulares de grande extensão, que originariamente pertenciam 
ao município de Aquidauana não estão relacionadas neste trabalho 
porque, atualmente, pertencem aos municípios de Corguinho e de 
Anastácio, desmembrados do município de Aquidauana. O primeiro 
foi criado pela Lei n.o 684, de 11 de dezembro de 1953 e o segundo 
pela Lei n.O 2.143 de 18 de março de 1964. 

Utilizaremos sempre o termo "propriedades rurais particulares de 
grande extensão" porque o limite perm!tido de áreas de imóveis rurais, 
segundo a Constituição Federal de 1967 em seu Artigo 161 parágra
fo 3.°, de:xa a definição do latifúndio para a Lei Ordmária, isto é, a 
Lei n. o 4.504 de 30 de novemb:-o de 1964 que "D!spãe sobre o Es
tado da terra, e dá outras providências", em seu artigo 46, alínea b. 

Dada a precariedaie de dados estatísticos da região geo-econô
mica, julgamos ser de melhor alv,tre a utilização de uma nomencla
tura, que embOí:a compreensível, não se anteceda às definições ofi
ciais. 

As propriedades enfocadas neste estudo foram divididas pe'o sis
tma de Condomínio. Julgamos que para melhor entendImento seja 
ut;l a definição legal de Condomínio: 

"O Condomínio é a comunhão na propriedade. A concorrên
cia de vários domínios. A comunhão pode ser convencional ou 
incidente, conforme sua origem. A primeira resulta de contrato, 
como quando várias pessoas compram em comum determinada 
cousa, como por exemplo, umas terras. A segunda, da vontade de 
terceiros (doação ou legados a mais de uma pessoa em comum) 
ou da lei (a propriedade do tesou,o é comum ao prop:ietário do 
terreno e ao invertor - Código Civil, artigo 607)." 

O Condomínio - é uma concorrência de domínios que, con
vergindo sobre a mesma cousa, reciprocamente se limitam. 

O poder de cada condômino sobre a cousa é determinada pela 
quota, pela sua parte ideal. 

É ela que, na futu:a divisão determinará o valor da parte real, 
sobre a qU.i1 o ex-condômino Lá exercer o domínio exclusivo (3'). 

(3). - Costa (Abfredo de Ar~u:o Lopes da), Demarcação-Divisão-Ta
pumes. Domínio-Condomínio-Pal edes-Me,as", Ed. Bernardo Alvares, S. A., 
1963, Belo Horizonte. Cp. 11 e m, pp. 201 e 209. 
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11. - DIVISÃO INICIAL DAS FAZENDAS TABOCO, RIO NE
GRO, BOA VISTA, REBOJO E O INVENTARIO DE ESTEVÃO 

ALVES CORREA. 

A). - Fazenda "Taboco"". 

A Fazenda "Tabooo" pertenceu originariamente, em toda a sua 
integridade ao Coronel José Alves Ribeiro e a sua mulher, D. Etel
vina Alves Ribeiro. A propriedade foi legitimada na Repartição de 
Terras do Estado de Mato Grosso com o total de 376. 475 Ha e 
0718 M2. Em 8 de junho de 1900 foram vendidas onze das' posses 
que constituiam a parte norte da Fazenda, a Anacl.eto Maurício Ro
drigues e José Simões Pires. 

A partir desse primeiro desmembramento, efetuou-se a divisão 
da parte norte da Fazenda, sendo os condôminos, segundo a última 
apuração de títulos, os seguintes: 

Polidoro de Oliveira Gonçalves 
Argemiro Simões Moreira 
Dr. Gastão Fleuri da Silveira 
Governo da União 
Ataide de Toledo 
Renato Alves Ribeiro 
Zeferino Rodrigues dos Reis 
Felisberto dos Reis Neto 
Juvenal Lopes 
Herança de Zeferino dos Reis 
Luiz do Espírito Santo 
Antônio dos Santos Reis 
Sinai Trindade 
Laucídio do Espírito Santo 
Anacleto Rodrigues dos Reis Filho 
João Ventura, Antônio G. Azambuja e 
J .B.G. Azambuja. 
José Alves Ribeiro Neto 
Rosa Maria Alves Ribeiro 

28.534 Ha 
26.309 " 
22.331 " 

19 " 
19 " 

17.789 " 
4.803 " 
4.803 " 

11.718 " 
42 " 

1.226 " 
7.345 " 
1.426 " 
1.426 " 
1.027 " 

29 " 

1. 360 " 
1.360 " 

Anacleto Rodrigues dos Reis Filho 
Herança de Anacleto Rodrigues dos Reis 
Ana Reis Garcia 

1. 3'60 " 
297 " 

2.947 " 
1.806 " 

131 " 
Marina Quirina dos Reis 
Aristeu Rodrigues 

2025 M2 
9394 " 
6272 " 
0182 " 
0182 " 
5886 " 
0937 " 
0937 " 
6919 " 
7910 " 
3672 " 
433'5 " 
3672 " 
3672 " 
4519 " 
9537 " 

50755 " 
5075 " 
5075 " 
7628 " 
6039 " 
7312 " 
5506 " 
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Herança de Inácia dos Reis 131 " 5506 " 
Almerinda dos Reis 131 " 5506 " 
Volfrino dos Reis 131 " 5506 " 
Orsírio dos Reis 13'1 " 5506 " 
Edith dos Reis 131 " 5506 " 
Edir dos Reis 131 " 5506 " 
Maria da Conceição dos Reis 131 " 5506 " 
Cláudio Bossay 3.385 " 4524 " 
Antônio Pires de Assumpção 1.763 " 2521 " 
Herança de Vital Rodrigues da Rosa 5 " 943'2 " 
Herança de Isidoro Rodrigues da Rosa 5 " 9432 " 
Francisca dos Reis da Silva 1.692 " 6698 " 
Sebastião Santos Rosa 282 " 1115 " 
Alzírio Alves da Silva 282 " 1115 " 
Abílio Alves da Silva 282 " 1115 " 
Alcides Alves da Silva 282 " 1115 " 
Carmem da Silva 282 " 1115 " 
Ana da Silva 282 " 1115 " 
Herança de Cristovão de Albuquerque 4.000 " 0000 " 
Ildefonso Rodrgues dos Reis 11.943 " 5430 " 
Tomaz Rodril;;ues da Rosa 14.917 " 5192 " 
Herança de Clemente Furrer 80 " 8275 " 
Patrocínio Furrer 88.629 " 5222 " 
Antônio Mateus de Oliveira 2.139 " 5510 " 
Anac1eto Rodrigues Furrer 7.179 " 3'822 " 
Anísio de Barros 3.589 " 6912 " 

Área total - 204.459 Ha 0718 M2 

A parte restante da Fazenda "Taboco" foi deixada por herança 
aos f Lhos do Coronel José Alves Ribeiro, a saber: Joaqu!m Alves Ri
b~iro e José Alves Ribeiro (e esposa). 

A área de 74.840 Ha e 2768 M2 foi adquirida aos herdeiros por 
Etalívio Pereira Martins,em 28 de setembro de 1943 sendo que a 
referida área rectbeu a denominação de "Estânc;a Brasil". Na Colu
na de averbações constam as segu:ntes transferências, não localizan
do os beneficiados nem a data: 

12.433 Ha - Transcrição n.o 18924 
12 .433 Ha - " n.o 18927. 

A área remanescente, isto é, 97.175 Ha e 7.232 M2, que per
tencia a José Alves R:beiro 
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em inventário que corre pelo Cartório do 4.0 Ofício da Comarca de 
Aquidauana, com a seguinte divisão entre os condôminos: 

Dr. Ren3ato Alves Ribeiro 
Dr. Fernando Luiz Alves Ribeiro 
Dr. José M. F. Fragelli 

33.591 Ha 
31.791 " 
31.791 " 

9078 M2 
9077 " 
9077 ". 

Verifica-se na atualidade uma tendência à reversão de áreas da 
parte norte da Fazenda "Taboco" aos herdeiros do Coronel José Al
ves Ribeiro; entretanto tal documentação ainda não Se encontra à dis
poisção dos pesqu:sadores por não estar terminada a apuração de 
títulos. 

• 
B). - Fazenda "Rio Negro". 

O referido imovel pertenceu, em sua tota'idade com 183.148 Ha 
e 0970 M2 a viuva Tomazia L. Rondon. 

Por escritura de 19 de janeiro de 1929, a Fazenda foi doada a 
seus herdeiros, sendo a divisão homologada em 1933, no Cartório 
do 1.0 Ofício, segundo a seguinte distribuição: 

Antônio da Costa Rondon 30.476 Ha 2966 M2 
Ciriano da Costa Rondon 30.476 " 2966 " 
Aquilina Rondon Quasque 24.247 " 1329 " 
Lúcia da Costa Rondon 24.247 " 1329 " 
Cornélio da Costa Rondon 13.245 " 3734 " 
Escolástca da Costa Rondon 30.476 " 2966 " 
Judith Rondon de Arruda 4.849 " 4247 " 
Juracy Rondon de Arruda 4.849 " 4247 " 
Clotildes Rondon de Arruda 4.849 " 4247 " 
Adiles Rondon de Arruda 4.849 " 4247 " 
José Gomes da Silva 6.000 " 0000 " 

• 
C). - Fazenda "Boa Vista" . 

A ref.erida Fazenda formada pelos imóveis contíguos "Boa Vis
ta" (48.103 Ha e 4280 M2) e "Pirainha" (5.054 Ha e 7911 M2), 
com a área total de 53.158 Ha e 2119 M2 pertenceu a Manoel An
tônio Paes de Barros, sendo dividida em 1934 no Catório do 1.0 Ofí
cio de Aquidauana entre a sua 
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Viuva Virgínia de Barros 
Tomás e João Trindade 
Antenor de Barros 

24.677 Ha 

Z6zima Barros da Silva 
Joaqu!m Marcelino da Silva 
Sucessores de Miguel Mayr 
(989 Ha e 6380 M2 do im8vel Boa Vista 
e todo imovel Pirainha) 

• 
D). - Fazentlp 'Lageado". 

7.177 " 
5.419 " 
4.919 " 

4919 " 

6044 " 

7500 M2 
7500 " 
4300 " 
4300 " 
4291 " 

4291 " 

o imóv,eL pertencente a The Lancashire General lnvestiment 
Company Limited, com sede em Londres, Inglaterra, é formado pe
los im5veis contíguos "Lageado", com 36.414 Ha e 7347 M2, ''Veer
melho" com 10.850 Ha e "Ceciliopólis". com 689 Ha, adquiridas de 
Cecílio Mascarenhas em 24 de março de 1919, 10 de março de 1919 
e 19 d,:, iulho d~ 1922, respectivamente. Tem atualmente a área de 
45.745 Ha e 7347 M2 porque, em 27 de dezemb:o de 1951, em vir
tu ie de desapropriação, foram transferidos 2.208 Ha à Prefeitura 
Municipal de Aquidauana, para formação do patrimônio da Vila Ci
polândia. A Fazenda "Lageado" fica situada entre a Estrada de Fer
ro Noroeste do Brasil. Estação de Palmeiras e a Vila de Cipolândia. 
B explorada peio Frigorífico Anglo S. A . 

* 
E). - Fazenda "Rebojo". 

Perenceu, em sua integridade, a D. Inácia Alves de Arruda 
abrangendo a área total de 34.076 Ha. A referida senhora adquiriu 
o imovel do Estado de Mato Grosso, como consta do título definitivo 
de 27 de março de 1900 e, com sua morte foi inventariado e parti'ha
do no Cartório do 2.0 Ofício, em Aquidauana, havendo divisão judi
cial entre os stguintes condôminos: 

Manoel Alves de Arruda 
José Carmo da Silva Pereira 
Luzia Alves de Arruda Sodré 
Salvador Paes de Proença 

* 

9.115 Ha 
10.898 " 
10.898 " 
3'.163 " 

F). - Inventário de Estevão Alves' Correa. 

6666 M2 
6667 " 
6667 " 
0000 
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serão relacionadas os heredeiros que receberam bens imóveis semi
moventes ou propriedades imobiliárias urbanas. Tratando-se de um 
gran:le proprietário de imóveis rurais na área sul do Estado de Ma
to Grosso, seu inventário apresenta grande importância para o estu
do, pois é o ponto inicial d~ onde se inicia um pJ1Ocesso de partilha 
familiar da propriedade rural e, posteriormente de venda de grandes 
parcelas de terra a terceiros. 

Nos autos do Inventário não constam a origem aquisitivà nem 
a divisão geodéslca dos imóveis. Quanto à posse anterior de três fa
zendas partilhadas nessa ocasião, encontramos referência a seus an
tigos proprietários em Oesite, ensaio sobre a grande propriedade pas
toril (4) oncte, referindo-se a zona de Miranda - Aquidauana não 
fora fundada na ocas:ão -, o autor localiza a "Fazenda Plquí" como 
propriedade d~ Joaquim de Sousa Mor.eira, a Fazenda 'Santa Avóia" 
pertencente a Leopoldino Lino de Faria e a "Fazen:la Cutapê" a Sim
plício Xavier Ribeiro. 

Os imóveir- rurais foram partilhados' aos herdeiros da seguinte 
farma: 

Viuva lnnocência Mascarenhas Correa 

1.100 H:l 0000 M2 da Fazenda "Correntes" 
218" 0000" na Fazenda "Santo Antônio" 

3.938" 2496" na Fazenda "Pirainha" 
14.151" 0000" na Fazenda "Cutapê" 

27" 0000" da Fazenda "B:lhia Maria do Carmo" em 
TEunay (município de Aquidauana). 

Humberto Alves Correa. 
157 Ha 0000 M2 na Fazenda "Cutapê" 

6 .102" 4000" na Fazenda "Piquí" 
Estevão Alves Correa Filho. 

12.000 Ha 0000 M2 na Fazenda "Piquí" 
8 . 346" 6000" na Fazenda "Cutapê" 

510" 0000" na Fazenda "Piquí" 
Antônio Alves Correa 

9.753 Ha 0000 M2 na Fazenda "São José" 
4.649" 0000" na Fazenda "Santa Avóia" 

Malvina Alves Correa 
8.166 Ha 0000 M2 na Fazenda "Piquí" 

Elvira Correa Maurano 
1.789 Ha 0000 M2 na Fazenda "Santa Avoia" 

(4). - Sodré (Nelson Werneck), Oeste, ensaio sobre a grande proprie
dade pastoril. Livraria José Olympio 
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Edmundo Alves Correa 
3 .579 Ha 5654 M2 na Fazenda "Santa AvóÍa" 

Cláudio Alves Correa 
3.936 Ha 2000 M2 na Fazenda "Carolina Esperança" 

Anna Maria Correa Costa 
14.273' Ha 0379 M2 na Fazenda "Cutapê" 

Gilda Alves Correa 
2.228 Ha 0739 M2 na Fazenda "Santa Avóia" 

Cid Alves Correa 
12.124 Ha 0000 M2 na Fazenda "Cutapê" (local conhecido co
mo Capão Verde) . 

Do exposto acima podemos concluir que a Fazenda "Cutapê" 
quando de propriedade única de Estevão Alves Correa, abrangia uma 
ár.ea de 51.080 Ha e 6.379 M2, a Fazenda "Piquí" 26.778 Ha 
4000 M2 e a Fazenda "Santa Avóia" 12.245 Ha 6393 M2, constitu
indo-se as três propriedades a área total de 90.104 Ha 6772 M2. 

* * 
* 

UI. - CONSIDERAÇOES FINAIS. 

o estudo da propriedade rural particular em Mato Grosso apre
senta a dificuldade específica de que grande número de títulos' de pos
seda terra, no período imperial, foram destruidos durante a Guerra 
do Paraguai. Alem disso. o número de habitantes era exíguo e as dis
tâncias enormes o que possibilitou a formação de extensas proprie
dades rurais particulares', dedicados à criação extensiva de gado. Há 
reais dificuldades no levantamento das fontes primárias e, em algumas 
casos somente a memória dos antigos cidadãos ou dos advogados que 
participaram dos processos torna possivel a localização dos mesmos. 
Neste particular, devemos agradecer a colaboração magnífica que nos 
prestou o Dr. Bonifácio Nunes da Cunha, profundo conhecedor dos 
processos de partilhas de terras na r,egião. 

O assunto é vasto e está em seu estudo inicial. Não nos propo
mos a tirar conclusões nesta fase da pesquisa, pois as consideramos 
precoces, princ;paJment~ t,endo em v's.ta a necessidade de analisar
mos os laços d~ parentesco que unem as principais famílias. o rea
grupamento das propriedades através dos numerosos casamentos in
ter-familiares dos' grandes proprietários ,e 
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ARROLAMENTO DAS FONTES HIST6RICAS DO 
MUNICÍPIO DE ITIRAPUÃ (*). 

PALMIRA LUIZA NOVATO 
OSWALDO M. RAVAGNANI 

da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 
Araraquara (SP). 

INTRODUÇÃO. 

Foi nosso intento, ao fazer este trabalho, apresentar aos estu
diosos de His'ória alguns dados essenciais àqueles que se interessem 
pela história do município de Itirapuã. 

Consta o trabalho de duas partes principais. Na primeira delas 
procuramos dar dados gerais sôbre o município. Na segunda. fize
mos um levantamento dos livros existentes nos arquivos municipais. 

A primeira parte foi d:vidida em 3 itens. No primeiro deles for
necemos a 'ocalização geográfica, a área e a população do município, 
a posição da economia, os meios de comunicação com a cidade e os 
estabelecimentos de ensino existentes. 

O segun:!o item trata do ararec:mento da povoação e de seu de
senvolvimento administrativo e judiciário. 

O terceiro e último item procura dar uma visão geral de toda a 
história de Itirapuã, desde os seus primórdios até os dias a'uais. 

Na segunda parte procuramos fazer um levantamento dos ar
quivos existentes, seu estado de conservação, localização e livros en
contrados. 

(*). - Comunicação ap"esentada 
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o primeiro arquivo a ser levantado foi o da Prefeitura Munici
pal, e embora não estivesse organizado, teve sua consulta facilitada 
devido a boa vontad~ do secretário. 

O arquivo da Câmara Munic;pal, o segundo levantado, tam
bem não está organ:zado, devido à falta de acomodações. A Câmara 
possui poucos livros, sendo que os primeiros datam de 1949, ano em 
que foi instalado o Município. 

A Capela de Nossa Senhora Aparecida é anexa à Paróquia de 
Patrocínio Paulista e não possui arquivo. O arquivo da Paróquia de 
Patrocínio Paulista, por nós levantado possui assentamentos valiosís
s:mos para a história de Itirapuã. 

O último arquivo levantado, ou seja, o do Cartório de Registro 
Civi' e Anexos, está muito bem organizado e seus livros estão em 
ótimo estado de cons~rvação, possuindo documentos de grande inte
resse para a história do Municíp:o. 

A cidade de Itirapuã não apresenta ao historiador grande nú
mero de documentos por ser uma cidade pequena e tambem porque 
a sua documentação está muito dispersa, devido à falta de organiza
ção dos arquivos da Câmara e Prefeitura antes de 1922. Podemos 
dizer, porem, que alem dos documentos existentes nos arquivos da 
cidade podemos encontrar inúmeros documentos referentes à sua his
tória, nos árquivos de Patrocínio Paulista, Franca e no Arquivo do 
Estado em São Paulo. 

* * 
* 

I. - DADOS SOBRE O MUNIC1PlO. 

1.0) _ LOCALIZAÇÃO GEOGRAFICA, ASPECTOS ECONô
MICOS E CULTURAIS. 

O município de Itirapuã está situado na rona fisiográfica de Fran
ca, limitando-s~ com o município de Patrocínio Paulista e o Estado 
de Minas Gerais. A sede municipal encontra-se nas seguintes coor
denadas geográficas: 20°38' de latitude sul e 47°13' de longitude W. 
Gr.; sua altitude é de 950 metros acima do nivel do mar. 

A área do municíp'o é de 154 km2 • E a população, segundo da
dos obtidos na Agência do I. B . G . E. de Franca, é estimada em 
4.200 hab:tantes. 

A economia do município fundamenta-se na agricultura: café, 
arroz, milho 
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o comércio conta com 43 estabelecimentos varejistas, realizanuo 
suas maiores transaçõ~s com as praças de São Paulo, Ribeirão Preto, 
Franca (São Paulo), São Tomás de Aquino e São Sebastião do Pa
raiso (Minas Gerais). Mantem agência no município o Banco Bra
sileiro de Descontos SI A. e a Caixa Econômica Estadual. 

Comunica-se com as sidades vizinhas - Patrocínio Paulista 
(7 km), São Tomás de Aquino (27 km), lbirací (26 km), somente por 
estradas de rodagens e com a capital por via rodoviária, passan:lo por 
Patrocín;o Paulista, Franca, Rib~irão Preto e Campinas (483 km). 

O município é servido pe'o Grupo Escolar Rural Professor Hen
rique Lespinasse, várias escolas isoladas e um Ginásio Estadual. 

Existe ainda no municíp:o um posto de assistência mantido pelo 
governo do Estado, uma farmácia, um dentista e um farmac·êutico. 

* 
2.°). - FORMAÇÃO ADMINISTRATIVA E POUTICA. 

Itirapuã surgiu por volta de 1890, em função dos garimpos de 
Patrocínio Paulista, quando Antônio Joaquim do Carmo, conhecido 
como Antônio Be1trudes, por interesses comerciais. retirou-se 6 qui
lômetros a leste daquela cidade onde construiu as moradias que da
riam origem ao povoado. Mais tarde formou-se o patrimônio, gra
ças às terras doadas a Nossa Senhora Aparecida, por Antônio Be'
trudes e outros. 

Em 1990 foi apresentado ao Congresso Estadual, p:-Io patroci
nense Estevam Marcolino de Figueiredo, então deputado Estadual, o 
proieto para a criação do D:stfi.to de Paz de Itirapuã. Aprovado o 
projeto, a 14 de novembro de 1900. o Presidente do Estado, Dr. 
Francisco de Paula Rodrigues Alves, assinava a lei n.o 751 que con
cedia a Itirapuã as regalias de Distrito, de Paz. A instalação deste dis
trito deu-se a 1. o d~ janeiro de 1902, segundo anotações existentes 
no cartór:o de ltirapuã. Nesta data foi tambem em;~ossado o 1.0 Juiz 
de Paz, o Capitão Manoel Gonçalves Monteiro. 

Em 1904 o até então Distrito de Nossa Senhora Aparecida ou 
Aparecida de Franca, passou a denominar-se ltirapuã, devido a um 
decreto estadual. 

Em 24 de d,:,zembro de 1948 o Governador Adernar de Barros 
assinava a lei n. o 233 que criava vários municípios, entre os quais o 
de Itirapuã. A 27 de março de 1949 era instalado o município em 
solenidade presidida pelo Dr. Olavo Ferreira Prado, Juiz de D:reito 
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de Patrocínio Paulista, comarca a que pertencia Itirapuã. Não houve 
modificação judiciária, apenas administrativa territorial. 

* 
3.°). - HISTÓRICO. 

Como já dissemos ltirapuã surgiu em função dos garimpos de' 
Patrocínio Paulista. Existia na região desde fins do século XVIII nO
cleos de garimpeiros atrai dos pela riqueza minera' da região. Estes 
garimpeiros após várias contendas com os fazendeiros, conseguiram 
se cotizar e adquirir uma área de terra pertencente à Fazenda do Tur
vo, de seu antigo proprietário Major Antônio Joaquim do Nascimen
to. Este terreno foi doado à Nossa Senhora do Patrocínio a 14 de 
julho de 1896 (1) para que nele se er:gisse uma capela, e em volta 
da mesma logo prosperou um pequeno povoado que foi elevado à 
Freguesia pela lei provincial n. o 17 de 30 de ma~ço de 1874. 

A . ei provincial n. ° 23 de 10 de março de 1885 elevava a fre
guesia à categoria de vila com o nome de Nossa Senhora do Patrocí
nio do Sapucaí, e a 28 de janeiro de 1888 [assava a município (2). 

A vida corria normalmente. O comé:-cio era lucrativo, mas o in
teresse demasiado e a concorrência cada vez maior, deram origem a 
discórdias e frequentes rixas. 

Entre os negociantes de Patrocínio do Sapucaí encontrava-se An
tônio J oaqu:m do Carmo como consta do livro de batizados da Igreja 
eLo Desemboque onde fora batizado. Trouxera algum dinheiro e des
de o início começou a fazer concorrência, como é frequente entre ne
gociantes. Comprava barato e vendia à vista, tambem barato, limi
tando-se a um pequeno lucro. Sua concorrência era pesada e isto 
exaspercu os colegas de profissão que o combateram severamente. 
Coagido nos negócios e mal visto pelos colegas, reso'veu desforrar. 
Pa-a isso fundaria, num local escolhido a 6 quilômetros a leste de 
Patrocínio PauEsta, uma nova povoação, com o fim de atrair a fre
guesia para o novo núcleo comercial. 

O terreno esco-hido por Antônio Beltrudes localizava-se entre 
os cor~egos Capanema e das Pedras. Ali constru'u duas ou três casas 
e instalou seu estab~lecimento comercial, dando início à nova çovoa
ção. 

(1). - Dados extraidos da cópia da certidão de doação fornecida pelo 
Tabelião do Cartório de Franca, Gaudêncio Jacintho Lopes de Oliveira, em 
16 de janeiro de 1965, e que se encontra na folha 2 do Livro do Tombo da 
Paróquia de Pat'ocinio Prulista. 

(2). - Revista de Hhtória - N.o 52, página 503. 
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Segundo informes de antigos moradores, a casa onde se encon
tra instalada a Câmara Muncipal é uma das moradias constru:das por 
Bel~rudes, aproximadamente em 1888. 

O vigário de Patrocínio Paulista, Padre Peregrino era contrário 
ao plano, achando que o município era muito pequeno rara ter dois 
centros e que este arraial ia prejudicar muito o desenvo·vimento da 
cidade (3). 

Os fundadores, porem, consegu·ram ar:-anjar um patr"m:,nio que 
consta de duas doa-:;ões a rrimeira valor de 900$000, passa la a 28 
de março de 1892 por Cândido do Couto Rosa, a segunda no valor 
de 46$532 passada a 28 de agosto de 1895 por Misael Franco da Ro
cha. As escrituras de doação des'as terras à Fábrica de Nossa Sc
n~ora Aparecida estão registradas no Cartório do Reglstro de Imó
veis da Comarca de Patrocínio Paulista, no livro 3-B de Transcrição 
das T~ammissões, às fls. 18, sob n.o de ordem 1.641 e 1.642, se
gundo pudemos verificar pela certidão fornecida pelo mesmo cartó
rio (4). 

A prime:ra Cape'a existente era s~melhante às Capelinhas de es
tradas, conhecidas como Santa Cruz. Encontrava-se no lado contrá
ro ao que hoje se ergu~ o Templo novo um rouco abaixo da Câma
ra Municipal. Era dedicada a Nossa Senhora Aparecida e a tradição 
oral diz ter s'do construida por Antônio Beltrudes, e não tinha mais 
do que 5 metros quadrados de superfície. O teto era esférico. Hoje 
não existe mais vestígios dessa capela. 

A segun ia ca'"'ela. construida por Beltrudes estava situada do la
do contrário e teria uns 100 m<:'tros quadrados no máximo, sua frente 
era de 6 metros e possu:a um altar de mármore doado pelo Sr. Afon
so Barbosa. 

A construção do Temp'o atual teve início em 1925 e foi uma 
continuação do antigo. Para sua oonstrução contribuiram os fazen
deiros de Patrocín:o Paulista e o povo em geral. Encontra-se voltado 
para nordeste, em posição contrár:a à da velha Capela. De estilo gó
tico possui duas torres e um relógio. O altar-mor, o mesmo doado 
por Afonso Barbosa, foi retirado do antigo Templo e reconstruido. 

A 14 de novembro de 1900 a lei estadual n.o 751, criava o dis
trito de Paz de Itirapuã. A comarca de Patrocínio Pau'ista passava a 

(3)" - Livro do Tombo da Paróquia de Patrocínio Paulista, página 29. 
(4). - Ce:"tidão fornecida pelo Cartório do Registro de Imóveis de Pa
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ter dois distritos, o da sede e o de Itirapuã. A instalação do distrito 
se deu a 1.0 de janeiro de 1902. 

Em 1916 duas novas doações territoriais eram feitas à Fábrica 
da Igreja uma por Antônio Joaquim do Carmo a 9 de agosto e 
outra em 2 de setembro por Honório Alves da Silva. As escri
turas destas duas doações, tambem estão registradas no Cartório de 
Patrocínio Paulista, de acordo com a certidão anteriormente citada. 

o povoado cresceu lentamente e só depois do aparecimento das 
fazendas de café surgiram os primeiros imigrantes estrangeiros. 

Em época anterior a 1922 a Câmara Municipal de Patrocínio 
Paulista não possui a escrituração organizada, razão porque perderam
se os documentos. 

De 1902 a 1930 o Distrito de Itirapuã tinha o direito de eleger 
dois vereadores, de 1930 a 1944 os prefeitos eram nomeados pelos 
interventores federais e controlados pelo Conse~ho Administrativo. 

Itirapuã, sendo uma vila barranqueira, ou seja. siuada numa di
visa estadual, foi sempre um lugar desordeiro. Os crimes se sucediam 
e ficavam impunes por vários motivos. 

A assistência médico-farmaceutica era feita desde o início da po
voação por facultativos de Franca e Patrocínio Paulista. Mais tarde 
alguns médicos residiram em Itirapuã, sendo que o primeiro parece 
ter sido o Dr. Alfeu Dinis da Silva, natural de Franca que aí foi re
sidir em 1930. Desde 1945, porem. Itirapuã não teve mais médicos 
residentes e seus habitantes passaram a servir-se dos de Patrocínio 
Pauista, Franca e cidades vizinhas de Minas. Hoje, a c:dade é ser
vida por um Posto de Assistência Médico-Sanitária. 

Os farmacêuticos, oomo os médicos, não se fixaram por muito 
tempo na cidade epod::mos citar uma lista interminavel de farma
cêuticos que serviram a cidade. Dentre OS mais conhecidos da tradi
ção oral podemos citar: Francisco Faria, José Ribeiro Câmara, Fe
lício Radesca. Nioolau Del Monte, Carmelino Correa Júnior, Aristi
des Costa, Leôncio Joaquim Goulart de Andrade, José Novato, Au
gusto Novato, Galileu dos Santos Macedo, Mário Bueno. Hoje exis
te no município a Farmácia Santa Terezinha de Onofre Moretti. 

Até 1930 os dentistas que passaram por Itirapuã eram na maio
ria prátioos. Após essa época a cidade passou a ser s,~rvida por d~n
t;stas licenciados 
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As primitivas esco'as existentes em Itirapuã eram particulares. 
Existiam tambem mestres contratados por fazendeiros. O ensino pú
blico apareceu por volta de 1914 com a instalação de duas escolas: a 
masculina e a feminina. As escolas estaduais surgiram em setembro 
de 1917. Mais tarde foi criado o Grupo, hoje Grupo Escolar Rural 
que funciona em préjio próprio e recentemente construido (5). Exis
te tamb;!m no municipio de Itirapuã um Ginásio Estadual, que Çm 
1966 diplomou sua primeira turma de bacharelandos. 

Em 24 de dezembro de 1948 o Governo Estadua' criava o mu
nicípio de Itirapuã pela lei n.O 233. 

Constituido o município foi indicado o Sr. Francisco Coe
lho Nascimento como candidato único para o cargo de Prefeito e os 
partidos coligados fizeram a seguinte indicação para vereadores: 5 
pelo P. S . P ., 4 pela U. D . N ., 3 pelo P. S. D. e 1 pelo P. T . N . 

Efetuada a eleição e feita a apuração, o resultado foi o seguin
te: Prefeito - Francisco Coeho Nascimento; Presidente - Fran
cisco Ferreira Faria - PSP; Vereadores: Alceu de Andrade Freitas 
- UDN; Henrique Monteiro Viei~'a - PSD. Aristeu Lespinasse -
UND; Osório Modesto de Melo - UDN; Onofre Moretti - PSP; 
Alcebíades do Couto Rosa - PSP; Durval Alvel da S.lva - PSP; 
José Monteiro Sobrinho - PTN; Armanjo Nascimento - UDN; 
Juvêncio Alves Filho - PSP; José Antônio Parreira - PSD; e José 
Eugên;o Crisp:m - PSP. Esta Câmara fui empossada a 27 de março 
de 1949. 

Após a criação do município as divisões de Itirapuã foram mo
dificadas. O distrito contava com as seguintes divisas: seguiam o Cór
rego Barra Grande até alcançar o Brejinho e daí às divisas de Minas 
Gerais. As divisas se iniciam na foz do Capanema no Rio Santa Bár
bara, v,em rio acima, até as divisas de Minas. As demais divisas con
tinuaram as mesmas (6). 

Em 5 de dezembro de 1950 a Prefeitura Municipal da cidade de 
Itirapuã adquiriu da Fábrica da Igreja Matriz de Itirapuã, as terras 
do Patrimônio do Município. A escritura de compra e venda foi'a
vrada na mesma data no tabelionato de Itirapuã, conforme consta do 
livro de transcrições 3-H, às fls. 168, sob n.O de ordem 2.444 do 
Cartório de imóveis de Patrocínio Paulista (7). 

(5). - Correa Junior (Carmelino), Meio Século do Distrito de Itira
puã, 1950, página 36, 

(6). - Id. Ibid., página 40. 
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• • 
• 

Cartório do Registro de Imóveis da Comarca de Patrocínio P;;u
lista . 

CERTIDÃO. 

Neuza Nascimento de Castro, oficial maior do Car
tório do Registro de Imóveis da Comarca de Patro
cínio Paulista, Estado de São Paulo. 

C E R T I F I C A a pedido verbal de pessoa inte
ressada que revendo em o cartório a seu cargo o livro 3-B de 
Transcrição das Transmissões verificou constar às fls. 18 do mes
mo, sob n.o de ordem 1.641 a transcrição do seguinte imovel: 
Uma parte de terras de campos, sita na fazenda Blrra, sendo esta 
parte da área de quarenta hectares, oitenta e três ares e setenta e 
cinco centiares, sendo adquirente do referido imovel a fábrica de 
Nossa Senhora Aparecida e transmitentes Cândido do Couto Rosa 
e sua mulher por escritura pública de doação lavrada em 28 de 
março de 1892, não constando o local da lavratura. C E R T I F 1-
C A mais que revendo o mesmo livro às mesmlS fls. sob n.O de 
ordem 1.642 verificou constar a transcrição do imovel denomina
do Fazenda da Cachoeira, situada no distrito de Itirapuã, desta 
com:1rca, sendo adquirente: NOSSA SENHORA APARECIDA e 
transmitentes Mizael Franco da Rocha, por escritura pública de 
doação lavrada em 28 de agosto de 1895, (não constando o local 
onde foi lavrada a escritura), tendo referido imovel os seguintes 
característicos: Um:1 parte de terras sita na fazenda Cachoeira, 
que o doador houve por compra a Antônio de Paula Coelho e sua 
mulher, pela quantia de noventa e treis mil e sessenta e quatro 
reis; e que faz doação da metade destas terras no valor de qua-. 
renta e seis mil e quinhentos e trinta e dois reis, para o patrimô
nio. "C E R T I F I C A m:1is que revendo o livro 3-A às fls. 103 
sob n.O de ordem 1.452 verificou constar a transcrição do seguinte 
imovel: Uma parte de terras sita no lugar denominado Barra, neste 
distrito digo no distrito de Itirapuã, desta comarca, confrontando 
com Antônio Alves de Freitas, João Vilela dos Reis, Frar.cisco de 
Freitas e com quem mais de direito, sendo adquirente do referido 
imóvel A Fábrica de Nossa Senhora Aparecida de Itirapuã e trans
mitente Antônio Joaquim do Carmo, por escritura de doação la
vrada pelo tabelionato de Itirapuã, em 9 de agosto de 1915. 
C E R T I F I C A mais que revendo o mesmo livro às fls. 108 
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sob n.O de ordem 1.469 verificou constar a transcrição do se
guinte imovel, situado no distrito de Itirapuã, desta comarca, cons
tante de: Uma gleba de campo, sendo adquirente a FÁBRICA DE 
NOSSA SENHORA APARJ::.CIDA DE ITIRAPUÁ e transmiten
tes Honório Alves da Silva e sua mulher por escritu~a pública de 
doação, lavrada nas notas do tabelionato de Itirapuã, em 2 de se
tembro de 1915. C E R T I F I C A finalmente que revendo o li
vro 3-H verificou constar às fls. 168 sob n. ° de ordem 2.444 a 
transcrição do seguinte imovel: Uma sorte de terras, que constitui 
o Patrimônio do município de Itirapuã, contendo mais ou. menos 
dezenove hectares e trinta e seis ares, sendo parte ocupada pelas 
Praças, ruas e casas do Município (datas aforadas e por aforar) 
e parte ainda não arruada e nem construida, sendo adquirente: PRE
FE~TURA MUNICIPAL DA CIDADE DE ITIRAPUÁ e trans
mitentes Fábrica da Igreja Matriz de Itirapuã antiga povoação de 
Nossa Senhora Aparecida, por escritura pública de compra e ven
da lavrada nas notas do tabelionato de Itirapuã, em 5 de dezem
bro de 1950. Nada mais. O referido é verdade e dá fé. Patrocí
nio Paulista, 23 de janeiro de 1968. Eu, Neuza N. Castro 
oficial maior que a datilografei, subscrevi, dou fé e assino. 

N euza N. Castro 

* * • 
11. - ARQUIVOS LOCAIS. 

1.0). - PREFEITURA MUNICIPAL. 

Localização: Praça Nossa Senhora Aparecida, 757. 
Prefeito: José Geraldo Ribeiro Monteiro. 
Secretário Municipal: José Macedo da Silva. 

O arquivo não está bem organizado por falta de acomodações, 
mas os livros encontram-se em bom estado de conservação. O li
vro mais antigo data de 193·4. A documentação de épocas ante
riores a esta, se encontra nos arquivos de Patrocínio Paulista. 

Livros do Distrito de Itirapuã. 
1.0). _ Registro de Lançamentos de Balancete. Termo de 

Abertura - assinado pelo Sub-Prefeito Herculano José de Figuei
redo. Data: 1.0 de julho de 1934. Primeiro Assentamento: em 6 
de junho de 1934. 

2.°). - Livro de Coleta do Imposto Predial e Territorial Ur
bano (2 volumes). Termo de Abertura - Datado de Janeiro de 
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3.°). - Livro Caixa (4 volumes). Termo de Abertura -
Datado de 20 de janeiro de 1938. Assinado por Elpídio Faleiros. 
Primeiro Assentamento: Em 1.0 de janeiro de 1938. 

4.°). - Livro do Cemitério. Sem termo de Abertura. Pri
meiro Assentamento: Em 12 de agosto de 1939. 

5.°). - Livro de Escrituração do Movimento de Receita e 
Prestação de contas a cargo do fiscal do Distrito de Itirapuã (2 
volumes). Termo de Abertura: Datado de 29 de maio de 1939. 
Assinado por Elpídio Faleiros. 

6.°). - Livro do Registro de Sepultamento do Cemitério. 
Termo de Abertura: Datado de 1.0 de agosto de 1945, Assinado 
por Custódio Faleiros do Nascimento. Primeiro Assentamento: 7 
de agosto de 1945. 

Livros da Lançadoria. 

1.0). - Licença Comercial e Industrial. Termo de Abertura: 
Datado de 23 de fevereiro de 1949, Assinado por José Eduardo de 
Andrade. Primeiro Assentamento: 10 de maio de 1949. 

2.° . - Livro de Licença de Veículos. Termo de Abertura: 
Datado de 23 de fevereiro de 1949, assinado por José Eduardo de 
Andrade. Primeiro Assentamento: 3 de maio de 1949. 

3.°). - Taxa de Conservação de Estradas. Termo de Aber
tura: Datado de 23 de fevereiro de 1949, assinado por José Eduar
do de Andrade. Primeiro Assentamento: 20 de julho de 1949. 

4.°). - Livro de Movimento do Matadouro. Termo de Aber
tura: Datado de 23 de fevereiro de 1949, assinado por José Eduar
do de Andrade. Primeiro Assentamento: 1.0 de janeiro de 1949. 

5.°). - Livro de Registro da Dívida Ativa Executiva. Termo 
de Abertura: Datado de 14 de março de 1949, assinado por José 
Eduardo de Andrade. Primeiro Assentamento: 31 de dezembro Je 
1949. 

6.°). - Livro de Registro de Indústria e Profissões. Termo 
de Abertura: Datado de 23 fevereiro de 1949, assinado por José 
Eduardo de Andrade. Primeiro Assentamento: 

7.°). - Livro Caixa. Termo de Abertura de 23 de fevereiro 
de 1949, assinado por José Eduardo de Andrade. 

Livros da Contadoria. 

1.°). - Livro de Registro de Empenho de Despezas (2 vo
lumes). Termo de Abertura: Datado de 23 de Fevereiro de 1949, 
assinado por José Eduardo de Andrade. 

2.°). - Livro de Registro Analítico da Despesa (2 volumes) . 
Termo de Abertura: Datado de 23 de fevereiro de 1949, <!ssinado 
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3.°) .-Llvro de Registro Analítico de Receita (2 volumes). 
Te:mo de Abertura: Datado de 23 de fevereiro de 1949, assinado 
por José Eduardo de Andrade. 

Livros do Município de ltirapuã. 
1.0). - Livro Diário. Termo de Abertura: Datado de 28 de 

março de 1949, assinado por Francisco Coelho Nascimento. Pri
meiro Assentamento: 28 de março de 1949. 

2.°). - Livro Caixa. Termo de Abertura: Datado de 28 de 
março de 1949, assinado por Francisco Coelho Nascimento. Pri
meiro Assentamento: 31 de março de 1949. 

3.°). - Livro de Registro de Decretos do Prefeito (2 volu
mes). Termo de Abertura: Datado de 28 de março de 1949, assi
nado por Francisco Coelho Nascimento. Primeiro Assentamento: 
28 de Março de 1949. 

4.°). - Livro de Registro de Ofícios (2 volumes). Termo 
de Abertura: Datado de 28 de março de 1949, assinado por Fran
cisco Coelho Nascimento. Primeiro Assentamento: 2 de abril de 
1949. 

5.°). - Livro de Registro de Leis (2 volumes). Termo de 
Abertura: Datado de 29 de março de 1949, assinado por Fran
cisco Coelho do Nascimento. Primeiro Assentamento: 18 de abril 
de 1949. 

6.°). - Livro de Registro de Móveis e Utensílios. Termo de 
Abertura: Datado de 29 de março de 1949, assinado por Fran
cisco Coelho do Nascimento. 

7.°). - Livro de Registro de Imóveis e Próprios Municipais. 
Termo de Abertura: Datado de 28 de março de 1949, assinado por 
Francisco Coelho do Nascimento. 

8.°). - Livro de Registro de Veículos e Semoventes da Pre
feitura. Termo de Abertura: Datado de 28 de março de 1949, as
sinado por Francisco Coelho Nascimento. 

9.°). - Livro de Atas e Transmissão do Cargo de Prefeito 
Termo de Abertura: Datado de 26 de março de 1953, assinado por 
Francisco Coelho do Nascimento. Primeiro Assentamento: 28 de 
março de 1953. 

10.°). - Livro de Registro de Termos de Compromisso Pres
tados pelos Funcionários. Termo de Abertura: Datado de 28 de 
março de 1953, assinado por Francisco Coelho 
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12.°) - Livro de Registro de Próprios Municipais. Termo de 
Abertura: Datado de 14 de novembro de 1958, assinado por Fran
cisco Coelho Nascimento. 

Livros da Junta de Serviço Militar. 

1.0). - Livro de Protocolo. Termo de Abertura: Datado de 
15 de novembro de 1951, assinado por Benedito Maria de Almeida 
- 2.° Ten. Primeiro Assentamento: 26 de dezembro de 1952. 

2.°) - Livros de Atas. Termo de Abertura: Datado de 22 
de novembro de 1949, assinado por Francisco Coelho Nascimento. 
Primeiro Assentamento: 22 de novembro de 1949. 

3.°). - Livro de Registro de Entrada e Saida de Mu1ta~. 
Termo de Abertura: Datado de 15 de março de 1951, assinado por 
Benedito Maria Almeida - 2.° Ten. Primeiro Assentamento: 12 
de abril de 1951. 

4.°). - Livro de Registro de Certificados de Reservista. 
Termo de Abertura: Datado de 15 de março de 1951, assinado por 
Benedito Maria de Almeida - 2.° Ten. Primeiro Assentamento: 
15 de março de 1951. 

5.°). - Livro de Registro de Certificados de Alistamento. 
Termo de Abertura: Datado de 16 de março de 1951, assinado por 
Benedito Maria de Almeida - 2.Q Ten. Primeiro Assentamento: 
19 de junho de 1951. 

Outros Livros. 

l,Q). - Livro de Atas de Coligação dos Partidos Políticos. 
Termo de Abertura: Datado de 30 de janeiro de 1949, assinado 
por Jaime de Oliveira. Primeiro Assentamento: 30 de janeiro de 
1949. La Eleição - 13 de março de 1949. 

2.°). - Livro de Chamada da Escola Mista da Fazenda 
Santa Helena. Termo de Abertura: Datado de 29 de agosto de 
1951, assinado por Francisco Coelho Nascimento. Primeiro As. 
sentamento: 13 de outubro de 1951. 

* 
2.°). - CÂMARA MUNICIPAL. 

Presidente: Benedito de Oliveira Almeida. 
Secretário: Expedito Antônio de Melo. 

A Câmara Municipal não possui arquivo organizado. 

Livros da Câmara. 
1.0). - Livro de Atas (3 volumes). Termo de Abertura: 

Datado de 27 de março de 1949, assinado por Dr. Olavo Ferreira 
Prado. 
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2.°). - Livro para Chamada de Vereadores da Câmara. 
Termo de Abertura: Datado de 6 de abril de 1949, assinado por 
Francisco Ferreira Faria. 

3.°). - Livro de Registro de Leis. Termo de Abertura: Da
tado de 18 de março de 1949, assinado por Francisco Ferreira Fa
ria. 

* 
3.°). - CAPELA NOSSA SENHORA APARECIDA, ANEXA 

A PAROQUIA DE PATROCINIO PAULISTA. 

A Capela não possui arquivo, sendo que os assentamentos de 
todas as ocorrências, estão nos l,ivros da paróquia de Patrocínio 
Paulista. O arquivo da paróquia de Patrocínio Paulista, está em bom 
estado de conservação, embora note-se a falta de vários livros cujo 
paradeiro não se sabe ao certo, sendo que poderão estar no ar
quivo da paróquia de Nossa Senhora da Conceição, em Franca, à 
qual pertenceu, ou arquivados na Cúria Diocesana de Ribeirão 
Preto, onde há pouco foram encontrados pelo Vigário Padre Car
melo Aros, os primeiros livros de Batismo de Patrocínio Paulista. 

Par6quia de Nossa Senhora do Patrocínio de Patrocínio Pau
lista. 

1.0). - Livro do Tombo (2 volumes). Termo de Abertura: 
Datado de 15 de maio de 1893, assinado pelo Cônego Antônio 
Guimarães Barroso - Vigário Geral. Primeiro Asse~tamento: 26 
de janeiro de 1895. 

2.°). - Livro de Batizados (19 volumes). Termo de Aber
tura: Datado de 1.Q de Dezembro de 1875, assinado pelo Inspetor 
da Tesoura-ria da Fazenda de São Paulo (assinatura ilegivel) . 
Primeiro Assentamento: 27 de dezembro de 1875. 

3.°). - Livros de Casamentos. Termo de Abertura: Datado 
de 6 de outubro de 1885, assinado pelo Padre Cândido Martins 
da Silveira Rosa. Primeiro Assentamento: 18 de agosto de 1885. 

4.°). - Livros de Óbitos. Termo de Abertura: Datado de 
l.Q de Dezembro de 1895, assinado pelo Inspetor da Tesouraria 
da Fazenda de São Paulo. Primeiro Assentamento: 26 de feve
reiro de 1875. 

Observações: - Não se sabe ao certo o número de livros de 
óbtos, pois foram encontrados no arquivo somente os dois primei
ros volumes e o último que começa no ano de 1960. 

5.°). - Livros de Crismas. Termo de Abertura. Primeiro 
Assentamento. 

6.°). - Livro de Receita e Despesas da Paróquia (3 volu
mes). Termo de Abertura assinado pelo Cônego Antonio Guima
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* 
45'). - CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL E ANEXOS. 
1.0). - Livro de Registro de Nascimento (24 volumes). 

Termo de Abertura: Datado de 4 de janeiro de 1903, assinado pe
lo Juiz de Paz Manoel Gonçalves Monteiro. Primeiro Assenta
mento: 11 de janeiro de 1902. 

2.°). - Livro de Registro de Casamento (lO volumes). Ter
mo de Abertura: Datado de 25 de setembro de 1902, assinado por 
Manoel Gonçalves Monteiro. Primeiro Assentamento: 15 de fe
vereiro de 1902. 

3.°). - Livros de Registro de Óbitos (lO volumes). Termo 
de Abertura: Datado de 13 de fevereiro de 1904, assinado por Ma
noel Gonçalves Monteiro. Primeiro Assentamento: 26 de janeiro 
de 1902. 

4.°). - Livro de Notas - (Escrituras) (21 volumes). Ter
mo de Abertura: Datado de 28 de fevereiro de 1902, assinado por 
Manoel Gonçalves Monteiro. Primeiro Assentamento: 3 de março 
de 1902. 

5.°). - Livro de Notas de Instrumentos de Procuração (7 
volumes). Termo de Abertura: Datado de 23 de abril de 1910, 
assinado por Manoel Basilio de Andrade. Primeiro Assentamento: 
3·1 de março de 1910. 

6.°). - Livros de Editais de Proclamas (4 volumes). Ter
mo de Abertura: Datado de 25 de junho de 1905, 



ÍNDICE CRONOLÓGICO DA LEGISLAÇÃO 
PA ULISTA REFERENTE AO ENSINO NORMAL 

(1890-1961) (*). 

NILCE APARECIDA LODI 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São 

José do Rio Preto (SP). 

No Brasil, como nos demais paises de origem colonial, tenta-se 
impor o mode,lo pedagógico pela lei e ele se concretiza quando as 
correntes renovadoras possuem poder político para dominar os cor
pos legislativos. Projetos de organização do novo sistema educacio
nal e Projetos de reforma da instrução vigente pretendem equiparar 
às modernas diretrizes e às insti,tuições européias ou norte-america
nas as criações e formulações pedagógicas nacionais. 

As regulamentações irradiadas das altas esferas administrativas 
funcionam como promotoras das iniciativas ou inibidoras das ações in
desejáveis. As tendências vitoriosas estabelecerão sua orientação pe
dagógica na mooida mesma de sua vitória como ordem social domi
nante. Através da aplicação das diretrizes legais sobre a educação, 
pretendem: a). - estimu'ar o desenvolvimento cultural do país me
diante a organização da rede de ensino; b). - propiciar a elevação 
do nivel inteleotual, social e econômico ao "nivel do século"; c). -
fixar modelos que a experiência humana fornece e demonstra dese
jáveis; d). - concretizar as idéias em instituições estruturando o 
sistema de educação; e). - definir os orgãos encarregados de criar, 
manter, orientar e fiscalizar toda a obra educacional; f). - especi
ficar funções, diretrizes e deve.res dos diversos grupos sociais impli
cados neste traba'ho. 

A importância, o significado e o alcance das instituições de en
sino reservadas à formação de professores mantem-se, historicamen
te, seja qual for a complexidade e diversidade dos sistemas escolares. 

(*). -
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Quem quer que se dedique aos estudos de educação no Brasil e 
conheça como, entre nós, costumam ser propostos e resolvidos os 
problemas desta natureza, não pode deixar de reconhecer a utilidade 
de reduzir a índices a legislação promulgada sobre o assunto. Com 
a fina idade de indicar as matérias relativas ao ensino normal, de 1890 
a 1961, e tomando como fonte a Coleção de Leis e Decretos do Es
tado de São Paulo, publicada pela Imprensa Oficial, restringi tanto 
quanto possivel os extratos das disposições legais, apresentando-os na 
ordem cronológica. 

lNDICE CRONOLÓGICO. 

1890 - Decreto n.O 27, de 12.3.1890, C.L.D. tomo I, 1938, 
p. 30 
Reformando a Escola Normal e criando Escolas Mo· 
delos. 

- Resolut,.ão n.O 67, de 18.7.1890. C.L.D. tomo 1,1938, 
p. 91-113 
Regulamento da Escola Normal. 

1892 - Lei n.O 88, de 8.9.1892. C.L.D. tomo I, 1940, p. 
63'-64 
Reforma a Instrução Pública do Estado. 

- Decreto n.O 144-A, de 30.12.1892. C.L.D. tomo n, 
1940, p. 266. 
Refo'ma a Secretarta da Instrução Pública. 

- Decreto n.O 144-B, de 30.12.1892 C.L.D. tomo 11, 
1940, p. 267 
Aprova o Regulamento da Instrução Pública. 

1893 - Lei n.O 169, de 7.8.1893 C.L.D. tomo m, 1893, p. 
34-41 
Adita diversas disposições à lei n. ° 88, de 8.9.1892. 

- Decreto n.O 218, de 27.11.1893 C.L.D. tomo lU, 1893, 
p. 176-190 
Aprova o Regulamento da Instrução Pública para exe
cução das leis n.O 88, de 8.9.1892 e 169, de 7.8.1893'. 

1894 - Lei n.O 295, de 19.7.1894 C.L.D. tomo IV, 1894, p. 

27 
Modifica as leis n.O 88, de 8.9.1892 e 169, de 7.8. 
1893' e seus regulamentos. 

- Decreto n.O 
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- Decreto n.O 247, de 23.7.1894 C.L.D. tomo IV, 1894, 
p. 128 
Manda por em execução o Regimento Interno para o 
curso secundário da Escola Normal da Capital. 

1895 - Decreto n.o 301, de 31.8.1895 C.L.D. tomo V, 1895, 
p. 59 

Autoriza os professores públicos a usarem de um anel 
distintivo. 

- Lei n.O 374, de 31.9.1895 C.L.D. tomo V, 1895, p. 
63 
Providencia sobre o ensino das matérias do Curso das 
Escolas Complementares, dos Ginásios, das Escolas Nor
mais, sobre outros assuntos relativos, e cria, como uma 
secção da Diretoria Geral de Instrução Pública, um al
moxarifado, marcando-lhe o pessoal e vencimentos. 

1896 - Decreto n.o 363, de 18.6.1896 C. L.D. tomo VI, 1896, 
p. 286 

Altera o artigo 4.° do Decreto N.o 247, de 23.7.1894 
que dispõe do Curso Secundário da Escola Normal da 
Capital - secção masculina e feminina. 

- Decreto n.o 371, de 27.6.1896 C.L.D. tomo VI, 1896, 
p. 292 
Suprime a cadeira de Economia Política e Educação Cí
vica da Escola Normal da Capital e reune o ensino de 
Educação Cívica à Cadeira de Pedagogia. 

- Decreto n.o 397, de 9.10.1896 C.L.D. tomo VI, 1896, 
p. 446 
Aprova o Regulamento da Escola Normal da Capital e 
Escola Modelo anexa. 

- Decreto n.o 400, de 6 de novembro de 1896 C.L.D. 
tomo VI, p. 486 
Aprova o Regimento Interno das Escolas Complementa
res do Estado. 

- Lei n.O 489, de 29.12.1896 C.L.D. tomo VI, 1896, 
p. 110 
Torna obrigatório o ensino da língua nacional nos esta
belecimentos particulares de instrução pública. 

1897 - Lei n.O 520, de 6.8.1897 C.L.D. tomo VII, 1949: p. 
20 
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1898 - Decreto n.O 518, de 11.1.1898 C.L.D. tomo VIII, 
1899, p. 6-29 
Aprova e manda observar o Regulamento para execu
ção da Lei n.O 520, de 26.8.1897 

- Decreto n. ° 606, de 20. 10. 1898 C. L. D. tomo VIII, 
1899, p. 105 
Uniformisa o período de férias gerais ou de verão das 
Escolas Complementares, Escola Modelo e Grupos Es
colares do Estado. 

1899 - Decreto n.O 651, de 29.3'.1899 C.L.D., tomo IX, 1900, 
p. 17 
Declara que compete ao Auxiliar do Diretor da Escola 
Normal da Capital, criado pelo artigo 8.°, da Lei n.O 
520, de 6.8.1897, a inspeção das Escolas Modelos Pre
liminar e Complementar anexa àquela, tanto na seção 
masculina como na feminina e suprime o cargo a que se 
refere o artigo 7.° da Lei n.O 374, de 3.9.1895. 

1900 - Decreto n.O 739, de 16.2.1900 C.L.D. tomo X 1901, 
p. 38 
Dispõe sobre prática de ensino e expedição de diplomas 
de habilitação para o magistério a alunos de Escolas 
Complementares do Estado. 

1901 - Decreto n.O 901, de 24.5.1901 C.L.D. tomo XI, 1902, 
p. 40. 
Altera as disposições do Regimento Interno das Escolas 
Complementares do Estado, regulativas do número de 
faltas que determinam a perda de ano dos respectivos 
alunos. 

1902 - Decreto n.O 1015, de 19.3.1902 C.L.D., tomo XII, 1903, 
p. 50 
Reforma o Regulamento da Escola Normal da Capital, 
que baixou com o Decreto n.o 397, de 9.10.1896. 

-- Lei n.O 861, de 12.12.1902 C.L.D., tomo XII, 1903, 
p. 32 
Dispõe sobre as matrículas nas Escolas Complementa
res; transfere o curso complementar da Escola "Pru
dente de Moraes" para a cidade de Guaratinguetá; cria 
uma Escola Complementar na cidade de Campinas e dá 
outras providências. 

1903 - Lei n.O 880, de 6.10.1903 C.L.D., tomo XIII, 1904, 
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1904 - Decreto n.o 1216, de 27.4.1904 C.L.D., tomo XIV, 
1905, p. 41 
Aprova e manda observar o Regimento Interno dos Gru
pos Escolares e das Escolas Modelos. 

- Decreto n.O 1217, de 29.4.1904 C.L.D., tomo XIV, 
1905, p. 58 
Aprova e manda observar os programas de ensino pa
ra os grupos escolares e Escolas Modelo. 

- Lei n.O 907, de 4.7.1904 C.L.D., tomo XIV, 1905, 
p. 7 
Suprime algumas cadeiras na Escola Normal e provi
dencia sobre o provimento em relação a outras. 

- Lei n.O 930, de 13.8.1904 C.L.D., tomo XIV, 1905, 
p. 28. 
Modifica várias disposições das leis em vigor sobre Ins
trução Pública do Estado. 

- Decreto n.o 1239, de 30.9.1904 C.L.D., tomo XIV, 
1905, p. 104 
Dá Regulamento para a execução da Lei n. ° 930, de 
13 .8.1904, que modificou várias disposições das leis em 
vigor sobre Instrução Pública. 

- Decreto n.o 1252, de 17.11.1904 C.L.D., tomo XIV, 
1905, p. 153 
Estabelece disposições para a execução da Lei n. ° 907, 
de 4.7.1904, que suprime algumas cadeiras na Escola 
Normal. 

1905 - Decreto n.o 1259, de 9.1.1905 C.L.D., tomo XV, 1906, 
p. 6 
Dá instruções para execução do artigo 2.°, § único da 
Lei n.O 861, de 12 .12 .1902, sobre prática de ensino de 
alunos diplomados pelas Escolas Complementares. 

- Decreto n.O 1281, de 24.4.1905 C.L.D., tomo XV, 
1906, p. 57 
Aprova e manda observar o programa de ensino para 
as Escolas Modelo e Grupos Escolares. 

- Lei n.O 966, de 23.11.1905 C.L.D., tomo XV, 1906, 
p. 29 
Autoriza o Governo a conceder exame vago aos alunos 
da Escola Normal que não obtiveram aprovação em La
tim, Astronomia e Mecânica, Fisiologia e Higiene, em 
o ano letivo de 1904. 

1906 - Lei n.O 1051, de 28.12.1906 C.L.D., tomo XVI, 1907, 
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Concede matrícula no 3.° ano da Escola Normal aos 
professores diplomados, e aos que vierem a se diplomar 
pelas Escolas Complementares. 

1908 - Decreto n.o 1577, de 21.2.1908 C.L.D., tomo XVIII, 
1909, p. 50 
Cria uma Escola Modelo, que servirá de padrão às es
colas isoladas, a qual ficará anexada à Escola Normal. 

- Decreto n.o 1578, de 21.2.1908 C.L.D., tomo 1909, 
p. 51 
Cria um Curso Suplementar na Escola Normal. 

- Lei n.O 1230, de 18.9.1908 C.L.D., tomo XVIII, 1909, 
p. 12 
Aprova os Decretos n.O 1577 e 1578, de 21.2.1908, do 
Governo do Estado de São Paulo. 

1910 - Decreto n.o 1846, de 19.3.1910 C.L.D., tomo XX, 
1911, p. 41 

- Dá instruções para a prática de ensino de alunos diplo
mados pelas Escolas Complementares. 

- Decreto n.o 1882, de 6.6.1910 C.L.D., tomo XX, 1911, 
p. 124 
Dispõe sobre o início e encerramento dos trabalhos es
colares da Escola Normal e escolas a ela anexas, Es
colas Complementares, Grupos Escolares, Escolas Reu
nidas e Isoladas e sobre matrículas a exames e férias 
nesses estabelecimentos. 

- Decreto n.O 1883, de 6.6.1910 C.L.D., tomo XX, 1911, 
p. 125 
Reorganiza a Inspetoria Geral do Ensino. 

1911 - Decreto n.o 2004, de 13".2.1911 C.L.D., tomo XXI, 
1912, p. 115 
Aprova o Regimento Interno das Escolas Modelos Iso
ladas, anexas à Escola Normal de São Paulo. 

- Lei n.O 1998, de 4.2.1911 C.L.D., tomo XXI, 1912, 
p. 111 
Dispõe sobre as escolas normais de Itapetininga e São 
Carlos. 

- Decreto n.O 2025, de 29.3.1911 C.L.D., tomo XXI, 
1912, p. 144 
Converte as atuais Escolas Complementares do Estado 
em Escolas Normais Primárias e dá-lhes Regulamento. 

- Decreto n.O 2060, 
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Dispõe sobre férias das Escolas Normais de São Carlos, 
Pirassununga e Botucatú. 

- Lei n.O 1308, de 30.12.1911 C.L.D., tomo XXI, 1912, 
p. 146. 
Dispõe sobre o ensino nas Escolas Normais de Itapeti
ninga e São Carlos e dá outras providências. 

1912 - Lei n.o 1311, de 2.1.1912 C.L.D., tomo XXII, 1912, 
p. 187-201 
Aprova o Regulamento das Escolas Normais Primárias. 

- Decreto n.O 2225, de 16.4.1912 C.L.D., tomo XXII. 
1913, p. 165-342 
Manda observar a Consolidação das Leis, Decretos e 
Decisões sobre o ensino primário e as escolas normais. 

- Lei n.O 1341, de 16.12.1912 C.L.D., tomo XXII, 1913, 
p. 26 
Reforma as Escolas Normais SecundáTias. 

1913 - Decreto n.o 23'67 C.L.D., tomo XXIII, 1937, p. 96-
120 
Aprova o Regulamento das Escolas Normais de curso 
secundário e escolas anexas. 

- Decreto n.o 2389, de 9.6.1913 C.L.D., tomo XXIII, 
p. 162 
Dispõe. sobre férias na Escola Normal Primária de Ca
sa Branca. 

1914 - Lei n.o 1453, de 29.12.1914 C.L.D., tomo XXIV, p. 
54 
Introduz algumas modificações no Ginásio do Estado e 
nas Escolas Normais da Capital, Itapetininga e São Car
los. 

1917 - Lei n.O 1579, de 18.12.1917 C.L.D., tomo XXVI, 
1938, p. 44 
Estabelece diversas disposições sobre a Instrução Públi
ca do Estado. 

- Lei n.O 1579, de 19.12.1917 C.L.D., tomo XXVI, 
1938, p. 44 
Estabelece diversas disposições sobre a Instrução Públi
ca do Estado. 

1918 - Decreto n.o 2944, de 8.8.1918 C.L.D., tomo XXVIII, 
1938, p. 173 
Aprova o Regulamento para a execução da Lei n.O 1579, 
de 19.12.1917, que estabelece diversas disposições so
bre a Instrução Pública 
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1919 - Lei n.O 1710, de 27.12.1919 C.L.D., tomo XXIV, 
193'8, p. 70 
Dispõe sobre a organização e fiscalização do ensino. 

- Lei n.O 1720, de 30.12.1919 C.L.D. tomo XXIV, 
1938, p. 140 
Eleva o número de inspetores escolares e dá outras pro
vidências. 

1920 - Decreto n.O 3205, de 29.4.1920 C.L.D., tomo XXX, 
1940, p. 88-96 
Regulamento para execução da Lei n.o 1710, de 27.12. 
1919, que dispõe sobre a organização do ensino. 

- Decreto n.O 3206, de 29.4.1920 C.L.D., tomo XXX, 
1940, p. 96 
Dá Regulamento para a execução da Lei n.O 1720, de 
30 . 12 . 1919, que eleva o número de inspetores e dá ou
tras providências. 

- Lei n.O 1750, de 8.12.1920, C.L.D., tomo XXX, 1940, 
p. 35-45 
Reforma a Instrução Pública do Estado. 

1925 - Decreto n.O 3858, de 11.6.1925, C.L.D., tomo XXXV, 
1934. p. 309 
Reforma a Instrução Pública. 

- Lei n.o 2095, de 24.12.1925, C.L.D., tomo XXXV, 
1934, p. 32 
Aprova o Decreto n. ° 3858, de 11.6.1925, expedido pe
lo Poder Executivo, e que reformulou a Instrução Pú
blica. 

1926 - Decreto n.o 4101, de 14.12.1926, C.L.D., tomo 
XXXVI, p. 172-301 
Regulamenta a Lei n.O 2095, de 24.12.1925, que, apro
vando com modificações o Decreto n.o 3858, de 11.7. 
1925, Reforma a Instrução Pública do Estado. 

1927 - Lei n.O 2269, de 31.12.1927, C.L.D., tomo XXXVII, 
p. 274-281 
Reforma a Instrução Pública do Estado. 

1928 - Lei n.O 2315, de 21.12.1928, C.L.D., tomo XXXVIII, 
1965, p. 35-36 
Altera disposições das leis sobre instrução pública. 

1929 - Lei n.o 2393, de 23.12.1929, C.L.D., tomo XXXIV, 
p. 59 
Estabelece várias medidas com relação à Instrução PÍl
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1930 - Decreto n.o 4794, de 17.12.1930, C.L.D., tomo XL, 
1937, p. 3'60 
Estabelece novas condições para a equiparação das Es
colas Normais Livres. 

1931 - Decreto n.o 4888, de 12.2.1931, C.L.D., tomo XLI, 
1941, p. 195-200. 
Reorganiza o Ensino Normal e dá outras providências. 

- Decreto n.o 4929, de 11.3.1931, C.L.D., tomo XLI, 
1941, p. 284. 
Converte a Escola Profissional "Carlos de Campos", da 
Capital, em Escola Normal Feminina de Artes e Ofí
cios. 

- Decreto n.o 4982, de 20.4.1931, C.L.D., tomo XLI, 
1941, p. 355. 
Retifica o Decreto n.o 4929, de 11. 3 .1931. 

- Decreto n. ° 5036, de 23.5. 193'1, C. L. O., tomo XLI, 
1941, p. 477. 
Fica prorrogado, até 31 de dezembro do corrente ano, 
o prazo a que se refere o artigo 9.°, parágrafo único do 
Decreto n.o 4794, de 17.12.1930, para que as Escolas 
Normais Livres atualmente sob o regime de fiscaliza
ção prévia, possam requerer a sua equiparação por de
creto. 

- Decreto n.O 5209, de 26.9.1931, C.L.D., tomo XLI, 
1941, p. 326 
Faculta aos diplomados pelos Ginásios do Estado a ma
trícula no 3.° ano das Escolas Normais Oficiais Livres. 

- Decreto n.O 5303, de 24.12.1931, C.L.D., tomo XLI, 
1941, p. 504. 
O Instituto Pedagógico de São Paulo passa a denomi
nar-se Instituto "Caetano de Campos" . 

1932 - Decreto n.o 5407, de 4.3'.1932, C.L.D., tomo XLIl, 
1954, p. 244. 
Cria um cu~so complementar noturno anexo, ao Insti
tuto "Caetano de Campos" e à Escola Normal Femi
nina, nesta Capital. 

- Decreto n.O 5561, de 1.7.1932, C.L.D., tomo XLII, 
1954, p. 470. 
Aprova as Instruções para a matrícula nas Escolas Nor
mais e Cursos Complementares anexos, baixadas pela Di
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- Decreto n.o 5744, de 28.11.1932, C.L.D., tomo XLII 
1954, p. 643. 
Dispensa este ano, de provas de exames, os alunos do 
Instituto "Caetano de Campos", Escolas Normais, Com
plementares, Normais de Artes e Ofícios Profissionais. 

1933 - Decreto n.O 5801, de 16.1.1933, C.L.D., tomo XLIII, 
1939, p. 19. 
Modiíica o regime de férias para os estabelecimentos de 
ensino primário, complementar, normal e profissional do 
Estado. 

- Decreto n.o 5846, de 21.2.1933', C.L.D., tomo XLIII, 
1939, p. 169. 
Regula a formação profissional de professores primários 
e secundários e administradores escolares transforman
do o Instituto "Caetano de Campos", em Instituto de 
Educação, em nivel universitário; reorganizando as es
colas normais oficiais do Estado e estabelecendo provi
dências para o ajustamento das escolas normais livres à 
nova organização. 

- Decreto n.O 5884, de 21.4.1933, C.L.D., tomo XLIII, 
1939, p. 278-450. 
Institui o Código de Educação do Estado de São Paulo. 

- Decreto n.O 5885, de 21.4.1933, C.L.D., tomo XLII, 
1939. p. 450. 
Estabelece medidas de ajustamento à nova situação cria
da pelo Código de Educação e dá outras providências 
sobre o ensino. 

- Decreto n.O 6019, de 10.8.1933, C.L.D., tomo XLIII, 
193'9, p. 721. 
Determina que o Instituto de Educação passe a denomi
nar-se Instituto "Caetano de Campos". 

- Decreto n.o 6047, de 19.8.1933, C.L.D., tomo XLIII, 
1939, p. 744. 
Instala uma Escola Normal Rural, em Piracicaba, e dá 
outras providências. 

- Decreto n.O 6180, de 25.11.1933, C.L.D., tomo XLIII, 
1939, p. 906. 
Torna extensivos aos cursos fundamentais das Escolas 
Normais do Estado, oficiais e livres, bem como ao da 
Escola Secundária do Instituto "Caetano de Campos", 
os favores do decreto federal n.O 23475, de 20.11.1933. 

- Decreto n.o 6201, 



- 1731 -

Estende às Escolas Normais Livres do Estado, o dispos
to no artigo 810 do Decreto n.o 5884, de 21 de abril do 
corrente ano. 

- Decreto n.O 6225, de 18.12.1933, C.L.D., tomo XLIII, 
1939, p. 953. 
Susta a execução do Decreto n.O 6047, de 19.8.1933. 

1934 - Decreto n.O 6283, de 25.1.1934, C.L.D., tomo XLIV, 
1940, p. 22. 
Cria a Universidade de São Paulo. 

- Decreto n.O 6304, de 22.2.1934, C.L.D. tomo XLIV, 
1940, p. 94. 
Modifica, em parte, o Decreto n.O 5884, de 21.4.1933, 
que instituiu o Código de Educação, e dá outras provi
dências. 

- Decreto n.O 6324, de 28.2.1934, C.L.D., tomo XLIV, 
1940, p. 138. 
Prorroga o prazo para a realização do depósito a que 
são ob.igadas as Escolas Normais Livres, sob fiscaliza· 
ção. 

- Decreto n.O 6427, de 9.5.1934, C.L.D., tomo XLIV, 
1940, p. 437. 

- Est.lbelece medidas sobre as Escolas Normais Liv;'es 
do Estado e dá outras providências. 

- Decreto n.O 6430, de 9.5.1934, C.L.D., tomo XLIV, 
1940, p. 472. 
Organiza o curso complementar, criado pelo Decreto n.o 
6283, de 25.1.193'4, com a denominação de Colégio Uni
versitário, e dá outras providências. 

- Decreto n.O 6483, de 5.6.1934, C.L.D., tomo XLIV, 
1940, p. 546. 
Dispõe sob. e as férias escolares. 

- Decreto n.O 6515, de 27.6.1934, C.L.D., tomo XLIV, 
1940, p. 574. 
Modifica o Decreto n. ° 6430, de 9.5. do corrente ano, 
que organizou o Colégio Universitário. 

- Decreto n.O 6516, de 27.6.1934, C.L.D., tomo XLIV, 
1940, p. 579. 
Faculta a manute:Jção do curso fundamental, onde haja 
ginásios oficiais, as escolas normais mantidas por muni
cipalidades . 

1935 - Decreto 7067, de 6.4.1935, C.L.D., tomo XLV, 1940, 
p. 277. 
Aprova o Re!;uLmento do Instituto de Educação, da 
Universidade de São Paulo. 
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- Decreto n.O 7318, de 5.7.1935, C.L.D., tomo XLV, 
193'8, p. 94. 
Modifica disposições sobre o ensino nas Escolas Normais 
oficiais: estabelece a inspeção especializada desses esta
belecimentos e dos ginásios do Estado e dispõe sobre as 
Escolas Normais Particulares. 

- Lei n.O 2489, de. 20.12.1935, C.L.D., tomo XLV, 
1939, p. 148. 
Dispõe sobre matrícula na 2.a série das segunda e ter
ceira secções do Colégio Universitário. 

1937 - Lei n.O 2894, de 14.1.1937, C.L.D., tomo XLVII, 1940, 
p. 158. 
Dá várias providências relativas ao Instituto de Educação. 

- Lei n.O 2989, de 1l.6.1937, C.L.D., tomo XLVII, 1940, 
p. 35. 
Abono até dez faltas aos alunos das escolas normais ofi
ciais, para que possam prestar exames. 

- Lei n.O 3018, de 7.7.1937, C.L.D., tomo XLVII, 1955, 
p. 13'. 
Estende aos alunos das Escolas Normais Livres as dispo
sições da Lei n.o 2989, de 11.6.1937. 

1938 - Decreto n.O 9103, de 13.4.1938, C.L.D., tomo XLVIII, 
1938, p. 50. 
Dispõe sobre o provimento do cargo de Diretor da Es
cola Normal Oficial, e da Cadeira de Educação das Es
colas Normais Livres e estabelece condições para matrÍ
cula no curso de formação profissional das Escolas Nor
mais. 

- Decreto n.O 9108, de 13.4.1938, C.L.D., tomo XLVIII, 
1938, p. 54. 
Cria na Diretoria do Ensino, oito lugares de inspetores de 
ensino secundário e normal. 

- Decreto n.O 9256, de 22.6.193'8, C.L.D., tomo XLVIII, 
1938, p. 334. 
Cria nesta Capital, uma Escola Normal Modelo. 

- Decreto n.O 9305, de 6.7.1938, C.L.D., tomo XLVIII, 
1938, p. 33. 
Revoga dispositivos de decretos e leis estaduais, que re
gulam a organização e funcionamento do Colégio Univer
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- Decreto n.O 9582, de 3'.10.1938, C.L.D., tomo XLVIII, 
1939, p. 18. 
Suprime cargo na Escola Normal Modelo desta Capital. 

- Decreto n.O 9847, de 23.12.1938, C.L.D., tomo XLVIII, 
1939, p. 488. 
Resolve a situação dos alunos da 4.a Secção do Colégio 
Universitá~io, em virtude da extinção do Instituto de Edu
cação, e dá outras providências. 

1939 - Decreto n.O 9937, de 18.1.1939, C.L.D., tomo XLIX, 
1939, p. 715. 
Suprime classe nos cursos pré-primário e primário da Es
cola Normal Modelo. 

- Decreto n.O 9963, de 31.1.1939, C.L.D., tomo XLIX, 
1939, p. 806. 
Prorroga o prazo estabelecido no Decreto n.o 6427, refe
rente ao regime de fiscalização estadual junto às escolas 
normais livres. 

- Decreto n.O 10096, de 5.4.1939, C.L.D., tomo XLIX, 
1939, p. 22. 
Cria cargos no Curso Normal e na Escola Primária da 
Escola Normal Modelo, desta Capital. 

- Decreto n.O 10164, de 4.5.1939, C.L.D., tomo XLIX, 
1939, p. 177. 
Prorroga o prazo estabelecido no Decreto n.O 9963, úe 
31.1.1939. 

- Decreto n.O 10776, de 12.12.1939, C.L.D., tomo XLIX, 
1940, p. 284. 
Dá a denominação de "Escola Caetano de Campos" à 
Escola Normal Modelo da Capital. 

1940 - Decreto n.O 10904, de 16.1.1940, C.L.D., tomo XLX, 
1940, p. 714. 
Dispõe sobre as Escolas Normais Livres atualmente exis
tentes no Estado: institui, para apenfeiçoamento de ins
talações, a taxa de ensino secundário para as Municipa
lidades e dá outras providências. 

- Decreto n.O 11075, de 7.5.1940, C.L.D., tomo L, 1940, 
p. 151. 
Autoriza a matrícula de professores pelas Escolas Nor
mais do Estado, no 3'.° ano do Curso Normal da Escola 
"Caetano de Campos". 

- Decreto n.o 11413, de 10.9.1940, C.L.D., tomo L, 1948, 
p. 201. 
Cria e sup~ime cargo na Escola "Caetano de Campos", 
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1942 - Decreto n.O 12698, de 12.5.1942, C.L.D., tomo L, 1942, 
p. 55. 
Dá a denominação de Ginásws aos cursos fundamentais 
das Escolas Normais mantidas pelo Estado e estabelece 
medidas de emergência para execução do Decreto-lei fe
deral n.O 4244, de 9.4.1942. 

-Decreto n.o 12801, de 13.7.1948, C.L.D., tomo LII, 
1948, p. 67. 
Dispõe sobre concessão de vantagens aos diplomados pe
la Escola Normal "Caetano de Campos". 

1944 - Decreto-lei n. ° 14002, de 25. 5 . 1944, C. L. D ., tomo UH, 
1949, p. 161. 
Dispõe sobre a criação do curso Pré-Normal e dá outras 
providências. 

- Decreto n.O 14170, de 1.°.9.1944, C.L.D., tomo UV, 
1944. 
Estabelece medidas relativas às novas Escolas Normais 
Particulares. 

1945 - Decreto n.o 14448, de 5.1.1945, C.L.D., tomo LV, 1945, 
p. 5. 
Declara de nenhum efeito o Decreto n.o 14170, de 1.°.9. 
1944. 

1946 - Decreto n.o 15769, de 19.4.1946, C.L.D., tomo LVI, 
1946, p. 22 
Estabelece normas gerais para criação, instalação e fun
cionamento de estabelecimentos de ensino secundário e 
normal. 

1947 - Decreto-lei n.O 16987, de 28.2.1947, C.L.D., tomo 
LVII, 1948, p. 407. 
Dispõe sobre provimento por concurso especial de cadei
ras do Instituto de Educação "Caetano de Campos" e dá 
outras providências. 

- Decreto n.O 17250, de 28.5.1947, C.L.D., tomo LVII, 
1948, p. 72 
Regula concessão de notas aos alunos do Instituto "Cae
tano de Campos" . 

- Decreto-lei n.O 17384, de 4.7.1947, C.L.D., tomo LVII, 
1948, p. 63. 
Torna obrigatório para as Escolas Normais, o ensino de 
Noções de Estatística. 

1948 - Lei n.O 75, de 23.2.1948, C.L.D., tomo LVIII, 1948, 
p. 20. 



- 1735 -

Dispõe sobre criação de Ginásios, Colégios e Escolas Nor
mais no interior do Estado. 

- Lei n.O 82, de 25.2.1948, C.L.D., tomo LVIII, 1948, 
p. 28. 
Faculta aos alunos do Curso de Formação Profissional 
de Professores das Escolas Normais de Pinhal, JacareÍ e 
São Manuel, a realização do Curso de Especialização de 
Professores Normalistas para o Ensino Rural. 

- Lei n.O 144,3.9.1948, C.L.D., tomo LVII, 1948, p. 
32. 
Atribui às Delegacias Regionais de Ensino a Inspeção das 
Escolas Normais Livres e Municipais. 

1949 - Lei n.O 341, de 19.7.1949, C.L.D., tomo LIX, 1949, 
p. 22. 
Dispõe sobre criação do 2. a ciclo - secundário - no 
Instituto de Educação "Caetano de Campos". 

1950 - Decreto n.O 19525A, de 27.6.1950, C.L.D., tomo LX, 
1900, p. 33'1. 
Institui o Regimento Interno das Escolas Normais Ofi
ciais do Estado. 

- Lei n.O 810, de 23.10.1950, C.L.D., tomo LX, 1950, 
p. 21. 
Institui, na Chefia do Ensino Secundário e Normal, do 
Departamento de Educação, o serviço de registro de can
didatos à interinidade no magistério secundário e normal. 

- Lei n.O 881, de 6.12.1950, C.L.D., tomo LX, 1950, p. 
457. 
Dispõe sobre instalação de uma Escola Normal Rural, 
em Piracicaba, de acordo com o Decreto n.o 6047, de 
19.8.1933, e dá outras providências. 

1951 - Decreto n.O 20277, de 30.1.1951, C.L.D., tomo LXI, 
1951, p. 425. 
Cria a Biblioteca "Prof. Octávio Mendes", no Instituto 
de Educação "Caetano de Campos", e dá outras provi
dências. 

- Decreto n.o 20.296, de 16.2.1951, C.L.D., tomo LXI, 
1951, p. 455. 
Dispõe sobre matrícula nos Cursos Pré-Normal e Normal 
das Escolas NOrmais. 

- Decreto n.O 20863, de 17.10.1951, 
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Regula o Curso de Administradores Escolares do Institu
to de Educação "Caetano de Campos", e dá outras pro
vidências. 

- Lei n.O 1435, de 24.12.1951, C.L.D., tomo LXI, 1952, 
p. 225. 
Dispõe sobre denominação de disciplina do curso de for
mação profissional do professor, das Escolas Normais. 

1952 _. Decreto n.O 21152, de 15.1.1952, C.L.D., tomo LXII, 
1952, p. 48. 
Retifica o Decreto n.O 20863, de 17.10.1951. 

- Lei n.o 1575, de 16.5.1952, C.L.D. tomo LXII, 1952, 
p. 10. 
Dispõe sobre cri.lção de cargo destinado ao Instituto de 
Educação "Caetano de Campos" e dá outras providên
cias. 

- Decreto n.O 21621, de 7.8.1952, C.L.D., tomo LXIII, 
1953, p. 238. 
Suspende a inspeção prévia de Escolas Normais Livres e 
cancela a lotação de cargos. 

- Lei n.o 1825, de 15.10.1952, C.L.D., tomo LXII, 1953', 
p. 21. 
Revoga os artigos 1.0 e 2.° da Lei n.Q 144, de 3.9.1948 
e determina sob~e a inspeção e orientação técnica das 
Escolas Normais Livres e Municipais. 

- Decreto n.o 21959, de 29.12.1952, C.L.D., tomo LXII, 
1953, p. 586. 
Suspende a Inspeção prévia de Escolas Normais Livres e 
cancela a lotação de cargo. 

1953 - Decreto n.O 22036, de 5.2.1953, C.L.D., tomo LXIII, 
1953, p. 122. 
Dispõe sobre as Congregações dos estabelecimentos ce 
ensino secundário e normal dos Estado de São Paulo. 

- Decreto n.o 22136C, de 19.3.1953, C.L.D., tomo LXIII, 
1953, p. 227. 
Autoriza o funcionamento de Escolas Normais Livres em 
São José do Rio Pardo e Santo André e Municipais em 
Iguape. 

- Lei n.O 2156, de 30.6.1953, C.L.D., tomo LXIII, 1953, 
p. 17. 
Dá nova redação aos artigos 471, 472 e 473 e seus pará
grafos da Consolidação das Leis do Ensino, aprovada pe
lo Decreto n. ° 
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- Lei n.O 23'03, de 29.9.1953, C.L.D., tomo LXIII, 1953, 
p. 112. 
Institui a prática de Noções de Enfermagem nos progra
mas de Higiene, Puericultura e Educação Sanitária das 
Escolas Normais e Instituto de Educação do Estado. 

1954 - Lei n.O 2637, de 20.1.1945, C.L.D., tomo LXIV, 1954, 
p. 123. 
Dispõe sobre instalação e funcionamento dos Cursos de 
Aperfeiçoamento dos Institutos de Educação criados no 
Interior do Estado. 

- Decreto n.o 23375C, de 27.5.1954, C.L.D., tomo LXIV, 
1954, p. 181. 
Dá nova redação ao artigo 511 e seu parágrafo único da 
Consolidação das Leis de Ensino aprovada pelo Decreto 
n.O 17698, de 27.11.1947, sobre as aulas dos professores 
de Educação. 

- Decreto n.O 23412, de 10.6.1954, C.L.D., tomo LXIV, 
p. 223. 
Altera disposições da Consolidação das Leis de Ensino, 
artigo 594 a 602 sobre horas de trabalho por semana; au
las excedentes e seu cálculo e o número de aulas do pes
soal docente do ensino secundário e normal. 

- Decreto n.o 23570-C, de 19.8.1954., tomo LXIV, 1954, 
p. 173. 
Dispõe sobre validade de diplomas do Curso de Bibliote
conomia do Instituto de Educação "Caetano de Campos", 
da Capital. 

- Decreto n.O 23584, de 30.8.1954, C.L.D., tomo LXIV, 
1954, p. 194. 
Altera dispositivo do Decreto n.O 17.698, de 26.11.1947 
sobre o ano letivo e férias. 

- Decreto n.o 23·S89-E, de 1.°.12.1954, C.L.D., tomo 
LXIV, 1954, p. 339. 
Retifica o Decreto n.O 22. 136-C, de 19.3.1953. 

1955 - Decreto n. ° 24606-A, de 31. 5 .1955, C. L. D., tomo LXV, 
1955, p. 277. 
Dispõe sobre o funcionamento do Curso de Especialização 
de Ensino de Cegos no Instituto de Educação "Caetano 
de Campos", da Capitll. 

- Decreto n.O 24713, de 6.7.1955, C.L.D., tomo LXV, 
1955, p. 101. 
Dispõe sobre a regulamentação do ensino religioso nas 
escolas primárias, secundárias, técnicas e normais do Es
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- Lei n.O 3253, de 29.11.1955, C.L.D., tomo LXV, 1955, 
p. 3'66. 
Faculta a prestação de exames finais em segunda época 
dos alunos dos cursos normal e profissional, investidos de 
mandato público eletivo, cujo exercício se verifique fora 
da sede das respectivas escolas. 

- Lei n.O 3317, de 29.12.1945, C.L.D., tomo LXV, 1955, 
p. 430. 
Permite a mltrícula, no curso de Formação Profissional 
de Professores, aos portadores de certificado de Seminá
rio Religioso ou de Ministros de cultos. 

1956 - Decreto n.a 25493, de 16.2.56, C.L.D., tomo LXVI, 
1956, p. 263. 
Dispõe sobre turnos de funciol1amento de Escolas Nor
mais Livres. 

- Decreto n.o 25781, de 27.4.56, C.L.D., tomo LXVI, 
1956, p. 94. 
Dispõe sobre a instalação de uma Escola Normal Rural 
em Piracicaba, nos termos da Lei n.O 881, de 6.12.1950. 

- Decreto n.o 25790, de 28.4.1956, C.L.D., tomo LXVI, 
1956, p. 101. 
Regulamenta a aplicação do artigo 463 e parágrafo, do 
Decreto 17698. de 26.11.1947. 

- Decreto n.o 25920, de 25.5.1956, C.L.D., tomo LXIV, 
1956, p. 183. 
Dispõe sobre o registro de professores, de Ensino Normal 
no Departamento de Educação e dá outras providências. 

- Lei n.O 3388, de 4.7.1956, C.L.D., tomo LXVI, 1956, 
p. 5. 

- Dispõe sobre acréscimo de um ano à duração do Curso 
de Formação Profissional de Professor Primário, em pe
ríodo noturno, e dá outras providências. 

- Decreto n.O 26103, de 13.7.1956, C.L.D., tomo LXVI, 
1956, p. 109. 
DiSPõe sobre Regulamento do ensino religioso nas escolas 
primárias, secundárias, técnicas e normais do Estado. 

- Decreto n.o 26526, de 5.10.1956, C.L.D., tomo LXVI, 
p. 30. 
ReguLm~nta a Lei n.O 3388, de 4.7.1956, que dispõe so
bre acréscimo de um ano a duração do Curso de Forma
ção Profissional de Professor Primário, em período no
tu no. 

- Decreto n.O 
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Modifica a redação do artigo 21, do Decreto n.o 26103, 
de 13.7.1956 que dispõe sobre o ensino religioso nas es
colas. 

- Resolução n.O 703, de 19.12.1956, C.L.D., tomo LXVI, 
1956, p. 975. 
Padroniza projetos de construção de edifícios destinados 
a Grupos Escolares, Ginásios, Escolas Normais, Delega
cias de Polícia e Cadeias. 

1957 ~ Lei n.o 3739, de 22.1.1957, C.L.D., tomo LXVII, 1958, 
p. 159. 
Dispõe sobre organização do Ensino Normal do Estado. 

- Decreto n.o 27334, de 24.1.1957, C.L.D., tomo LXVII, 
1958, p. 598. 
Regulamenta a Lei n.O 373'9, de 22.1.1957, que dispõe 
sobre a organização do Ensino Normal no Estado de São 
Paulo. 

- Decreto n.o 29954, de 22.10.1957, C.L.D., tomo LXVII, 
1958, p. 673. 
Dispõe sobre faltas às aulas, durante o período da "gripe 
asiática", dos alunos de Instituto de Educação e Escolas 
Normais, Oficiais, Municipais e Particulares. 

- Decreto n. ° 30066, de 9. 11. 1957, C. L. D ., tomo LXVII, 
1958, p. 752. 
Altera disposições do Decreto n.o 27334, de 24.1.1957, 
que regulamenta o Ensino Normal do Estado. 

- Decreto n.O 30134, de 16.11.1957, C.L.D., tomo LXVII, 
1958,938. 
Torna extensivos aos Institutos de Educação e Escolas Nor
mais Oficiais, Municipais e Particulares do Estado, as dis
posições do Decreto n.o 29954, de 22.10.1957. 

- Lei 11.° 4420, de 28.11. 1957, C. L. D., tomo LXVII, 
1958, p. 428. 
Dispõe sobre a instalação de Escola Normal Rural em 
Piracicaba, criada pela Lei n.O 881, de 6.11.1950. 

- Decreto n.O 30309, de 5.12.1957, C.L.D., tomo LXVII, 
1958, p. 1085. 
Dispõe sobre exames de segunda época, no E:lsino Nor
mal. 

- Decreto n.o 30690, de 17.1.1958, C.L.D. Tomo 
LXVIII, 1958, p. 172. 
Modifica o artigo 2.° do Decreto n.O 27334, de 24.1. 
1957, sobre os exames vestibulares ao CU'so Normal. 

- Decreto n.O 32.994, de 28.6.1958, C.L.D., tomo 
LXVIII, 1958, p. 1008. 
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Dispensa a exigência do artigo 15, do Decreto n.o 27334, 
de 24 de janeiro de 1957, referente ao Ensino Normal. 

- Decreto n.O 34104, de 1.°12.1958, C.L.D., tomo 
LXVIII, 1958, p. 965. 
Altera disposições do Decreto n.O 27334, de 24.1.1957, 
que regulamentou o Ensino Normal do Estado. 

- Lei n.O 5058, de 23.12.1958, C.L.D., tomo LXVIII, 
1958, p. 585. 
Dispõe sobre matrícula no Cu~so de Administradores e 
dá outras providências. 

1959 - Decreto n.O 34547, de 20.1.1959, C.L.D., tomo LXIX, 
1959, p. 230. 
Dispõe sobre a regulamentação da organização do En
sino Normal no Estado de São Paulo. 

- Lei n.O 5304, de 15.4.1959, C.L.D., LXIX, 1959, p. 
13'. 
Revoga o parágrafo único do artigo 3.° da Lei n.O 3739, 
de 22.1.1957 e dá outras providências. 

- Decreto n.O 35100, de 17.6.1959, C.L.D., tomo LXIX, 
1959, p. 314. 
Regulamenta a lei n.O 3739, de 22.1.1957, que dispõe 
sobre a organização do Ehsino Normal no Estado de 
São Paulo, modificada pela lei n.O 5304, de 15.4.1959 
e dá outras providências. 

1961 - Decreto n.O 38054, de 9.2.1961, C.L.D., tomo LXXI, 
1962, p. 215. 
Dispõe sobre exames vestibulares ao Curso de Adminis
tradores Escolares para diretores e inspetores do ensino 
primário. 

- Decreto n.O 38216, de 19.3.1961, C.L.D., tomo LXXI, 
1962, 1'. 361. 
Regulamenta a forma de provimento dos cargos de di
reção dos Estabelecimentos de Ensino Secundário e Nor
mal. 

- Decreto n.O 38237, de 22.3.1961, C.L.D., tomo LXXI, 
1962, p. 379. 
Torna sem efeito o Decreto n.O 38216, de 18, publicado 
a 19.3.1961, que dispõe sobre o ensino Normal. 

- Decreto n.o 39334, de 10.11.1961, C.L.D., tomo LXXI, 
1961, p. 686. 
Aprova o Regimento Interno dos Estabelecimentos de En
sino Secundário e Normal .. 

- Decreto n.O 39380, 
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Dispõe sobre o Serviço de Inspeção e Orientação nos es 
tabelecimentos de ensino Secundário e Normal subordi
nados à Secretaria da Educação. 

* 
Complementando o presente íNDICE, apresento lO arrolamento 

dos diplomas !egais específicos ao Ensino Normal Oficial, Municipal 
e Particular, referente à criação, instalação, autorização para funcio
namento, inspeçãlO, equiparação, fiscalização, b~m como cancelamen
to e suspensão das mesmas. 

ESCOLAS NORMAIS OFICIAIS 

Dispõe sobre a CRIAÇÃO DE ESCOLA NORMAL. 
1894 - Decreto n.O 245, de 20.7.1894, na cidade de Itapetinin

ga. 
1912 - Lei n.O 1359, de 24.12.1912, no distrito do Braz, da Ca

pital do Estado e outra na cidade de Casa Branca. 
1938 - Decreto n.O 9501, de 15.9.1938, em Mococa. 
1939 - Decreto n.O 10044, de 7.3.1939, em Tatuí. 

- Decreto n.O 10189, de 16.5.1939, em Itapeva. 
- Decreto n.O 10233, de 27.5 .1939, em Tietê. 
- Decreto n.o 10317, de 16.6.1939, em Catanduva. 
- Decreto n.O 10336, de 21.6.1939, em Santa Cruz do Rio 

Pardo. 
1945 - Decreto-lei n.O 14765, de 5.6.1945, em São Manuel. 

- Decreto-lei n.O 14806, de 25.6.1945, em Itapira. 
- Decreto-lei n.O 14843, de 5.7.1945, em BaurÚ. 
- Decreto-lei n.O 14855, de 9.7.1945, em Taquaritinga. 
- Decreto-lei n.O 14911, de 3'.8.1945, em Lins. 
- Decreto-lei n.O 14981, de 30.8.1945, em Mirassol. 
- Decreto-lei n.O 15024, de 11. 9.1945, em Jundiaí. 
- Decreto-lei n.O 15185, de 25.10.1945, em Taubaté. 

1946 - Decreto-lei n.O 15950, de 12.8.1946, em Ribeirão Preto. 
- Decreto-lei n. ° 16064, de 9.9. 1946, em São José do Rio 

Pardo. 
- Decreto-lei n.O 16076, de 12.9.1946, em Cruzeiro. 

1947 - Decreto-lei n.O 16083, de 13.9.1946, em Sorocaba. 
- Decreto-lei n. ° 16711, de 13. 1. 1947, em Itápolis. 
- Decreto-lei n.O 16715, de 14.1.1947, em Limeira. 
- Decreto-lei n.O 16722, de 16.1.1947, em Capivarí. 
- Decreto-lei n.O 16728, de 16.1.1947, em Pirajuí. 
- Decreto-lei n.O 16739, de 17.1.1947, em Iaú. 
- Decreto-lei n.O 16740, de 17 .1.1947, em Iaboticabal. 
- Decreto-lei n.O 
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- Decreto-lei n.o 16950, de 21.2.1947, em JacareÍ. 
- Decreto n.O 16961, de 22.2.1947, em Caçapava. 
- Decreto-lei n.o 17084, de 8.3.1947, em Santos. 
- Decreto-lei n.O 17090, de 8.3.1947, em Presidente Pru-

dente. 
- Decreto-lei n.o 17110, de 12.3.1947, em Rio Claro. 
- Decreto-lei n.O 17129, de 13.3.1947, em São José dos 

Campos. 
- Decreto-lei n.O 17129, de 13.3.1947, em Ourinhos. 

1948 - Lei n.O 89, de 27.2.1948, em Novo Horizonte. 
- Lei n.O 95, de 27.2.1948, em Santa Rita do Passa Qua

tro. 

1950 - Lei n.o 619, de 4.1.1950, em cidades do interior do Es
tado e nos distritos do Ipiranga e da Lapa, na Capital. 
(Entre outras, uma em São José do Rio Preto) . 

- Lei n.O 900, de 13.12.1950, em Itararé. 
- Lei n.O 934, de 29.12.1950, em diversas cidades do In-

terior e dá outras providências. 

1951 - Lei 1005, de 4.3.1951, em Descalvado. 
- Lei n.O 1060, de 12.6.1951, anexa ao Colégio Estadual 

"Fernando Dias Pais Leme" nesta Capital. 
- Lei n.O 1132, de 10.7.1951, em Socorro e Bragança Pau

lista. 

1952 - Lei n.O 1696, de 18.8.1952, no município de Santo An-
dré. 

- Lei 203'6, de 24.12.1952, em Monte Aprazivel. 
- Lei 2049, 24.12.1952, em São Bernardo do Campo. 

- Lei 2058, de 24.12.1952, em Campos de J ordão. 
- Lei n.O 2114, de 27.12.1952, no bairro do Belenzinho, 

Capital. 

1953 - Lei n.O 2.260, de 18.8.1953, em Dracena. 
- Lei n.O 2262, de 18,8.1953, em Atibaia. 
- Lei n.O 2281, de 26.8.1953, em Osvaldo Cruz. 
- Lei n.O 2312, de 6.10.1953, em Ouinhos. 
- Lei 0.° 2374, de 10.11.1953, em Aodradioa. 
- Lei 0.° 2402, de 10.12.1953, em Rancharia. 
- Lei 0.° 2448, de 29.12.1953, em Batatais. 

1954 - Lei 0.° 2483, de 3.1.1954, em Americana. 
- Lei n.O 2516, de 12 .1.1954, em Saota Barba D·Oeste. 
- Lei n. ° 
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- Lei n.O 2544, de 13 .1.1954, no bairro de Vila Mariana, 
Capital. 

- Lei n.O 2589, de 14.1.1954, em Pacaembú. 
- Lei n.O 2591, de 14.1.1954, em Votuporanga. 
- Lei n.O 2593, de 14.1.1954, em Cafelândia. 
- Lei n.O 2641, de 20.1.1954, em Orlândia. 
- Lei n. ° 2667, de 6.4.1954, em Ribeirão Bonito. 
- Lei n.O 2677, de 30.4.1954, em Suzano. 
- Lei n.O 2922, de 28.12.1954, em Promissão. 
- Lei n.O 2925, de 28.12.1954, na Capital. 

1955 - Lei n.O 3060, de 7.7.1955, em Cajurú. 

1956 - Lei n.O 3588, de 12.11.1956, em Serra Negra. 

1957 - Lei n.O 3839, de 11.4.1957, em Palmital. 
- Lei D.O 3841, de 16.4.1957, em Biriguí. 
- Lei n.O 3843, de 16.4.1957, em Conchas. 
- Lei n.O 3927, de 28.6.1957, em Igarapava. 
- Lei D.O 3930, de 28.7.1957, em São Simão. 
- Lei n.O 3958, de 24.7.1958, em Monte Alto. 
- Lei D.O 4066, de 23.8.1957, em Cerque ira Cesar. 
- Lei D.O 4235, de 15.10.1957, em Agudos. 

1958 - Lei n.O 4797, de 12.8.1958, em Bilac. 
- Lei n.O 4813, de 20.8.1958, em Monte Azul Paulista. 
- Lei n.O 4895, de 4.11.1958, em Lucélia. 
- Lei n.O 5073, de 26.12.1958, em Caconde. 
- Lei n.O 5074, de 26.12.1958, em Lençois Paulista. 
- Lei N.O 5075, de 26.12.1958, em Fernand6polis. 
- Lei n.O 5077, de 26.12.1958, em Ibirá. 
- Lei n.O 5078, de 26.12.1958, em Martin6polis. 
- Lei n.o 5102, de 30.12.1958, em Getulina. 
- Lei n.O 5111, de 30.12.1958, em Iguape. 

1959 - Lei n.O 5617, de 7.1.1959, emValparaizo. 
- Lei n.O 5166, de 7.1.1959, em Mogí-MUm. 
- Lei n.O 5276, de 15.1.1959, em São Padro. 

1960 - Lei n.O 5780, de 3.8.1960, em Leme. 
- Lei n.O 5897, de 26.9.1960, em Duartina. 
- Lei n.O 5922, de 18.10 .1960, em Adamantina. 

1961 - Lei n.O 6220, de 28.8.1961, em Itatinga. 
- Lei n.O 6224, de 28.8.1961, em São Sebastião da Gra

ma. 
- Lei n.o 6341, de 28.9.1961, em Bernardino de Campos. 
- Lei n.O 6361, de 6.10.1961, em Poá. 
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- Lei n.O 6363, de 6.10.1961, no bairro do Tatuapé, Ca-
pital. 

- Lei n.O 6399, de 14.10.1961, em Neves Paulista. 
- Lei n.O 6490, de 13 .11.1961, em Taquarituba. 
- Lei n.O 6538, de 30.11 .1961, em Itarirí. 
- Lei n.O 6572, de 9.12.1971, em Rinópolis. 
- Lei n.O 6593, de 18.12.1961, em Altinópolis. 

Dispõe sobre a CRIAÇÃO DE INSTITUTO DE EDU
CAÇÃO 

* 
1956 - Lei n.o 3594, de 13 .1.1956, em Santo Amaro, município 

da Capital. 

* 
Dispõe sobre TRANSFORMAÇÃO DA ESCOLA NOR-
MAL EM INSTITUTO DE EDUCAÇÃO. 

1951 - Lei n.O 1416, de 21.12.1951, a E.N. e G.E. "Carlos 
Gomes", de Campinas, em Instituto de Educação "Car
los Gomes". 

- Lei n.O 1537, de 28.12.1951, o Colégio e Escola Normal 
"Pe. Anchieta", da Capital, em Instituto Feminino de 
Educação. 

1953 - Lei n.O 2218, de 7.8.1953, transforma em Instituto de 
Educação diversos Colégios Estaduais e Escolas Normais. 

- Lei n.o 2219, de 7.8.1953, o C.E. e E.N. "Torquato 
Caleiro", de Franca. 

- Lei n.O 2220, de 7.8.53, o C.E. e E.N. de Piraçunun
ga. 

- Lei n.O 2221, de 7.8.53, o C.E. e E.N. "Dr. Alvaro 
Guião", de S. Carlos. 

- Lei n.O 2222, de 7.8.53, e E.N. e C.E. "Conselheiro' 
Rodrigues Alves", de GUlratinguetá. 

- Lei n.o 2223, de 7.8.53, a E.N. "Barão de Suruí", de 
Tatuí. 

- Lei n.O 2224, de 7.8.1953', o C.E. e E.N. "Sud Me
nucci", de Piracicaba. 

- Lei n.O 2247, de 14.8.53, a E.N. "Leônidas do Amaral 
Vieira", de Santa Cruz do Rio Pardo. 

- Lei n.O 2336, de 20.10.53, a E.N. de Iaú. 
- Lei n.O 2337, de 20.10.53, a E.N. "Fernando Costa", 

de Presidente Prudente. 
1953 - Lei n.o 2366, de 3.11.53, a E.N. "Dr. Francisco To

maz de Carvalho", de Casa Branca. 
- Lei n.O 2449, de 29.12.53, a E.N. de Iundiaí. 

1954 - Lei n.O 2490, de 5.1.54, a E.N. de Araraquara. 
- Lei n.O 
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- Lei n.O 3730, de 15.1.1957, o C.E. e E.N. "Canadá", 
de Santos. 

- Lei n." 3742, de 24.1.57, a E.N. "Coronel João Cruz", 
de Avaré. 

- Lei n." 3795, de 5.2.57, o C.E. e E.N. de Assis. 
- Lei n.O 3796, de 5.2.57, a E.N. "Joaquim Ribeiro", de 

Rio Claro. 
- Lei n.O 3797, de 5.2.57, a E.N. em Amparo. 
- Lei n,o 3800, de 5.2.57, a E.N. "Plínio Rodrigues de 

Morais", de Tietê. 
- Lei n,o 3809, de 5.2.57, a E.N. "Manuel Bento da 

Cruz", de Araçatuba. 
- Lei n.O 3944, de 3.7.57, o C.E. e E.N. de Socorro. 
- Lei n.O 403'8, de 16.8.57, o G.E. e E.N. de Bragança 

Paulista. 
- Lei n." 4040, de 16.8.57, a E.N. "Martim Afonso", de 

São Vicente. 
- Lei n." 4133, de 17.9.57, as EE.NN. "Dr. Alfredo Pu

jol", de Pirajuí e "Dr. Julio Prestes de Albuquerque", 
de Sorocaba. 

- Lei n,o 4204, de 1.0. 10.57, a E. N. "Aurélio Arrobas 
Martins", de J abuticabal. 

- Lei n,o 4282, de 26.10.57, a E. N. "Dr. Américo Bra
siliense", de Santo André. 

- Lei n.O 4317, de 30.10.57, a E.N. "Dr. Carlos Sam
paio Filho", de Penápolis. 

- Lei n.o 4443, de 17.12.57, a E.N. "9 de Julho", ce 
Taquaritinga. 

- Lei n.O 4496, de 24.12.57, a E.N. de Tupã. 
- Lei n.O 4497, 24.12.57, a E.N. "Fernão Dias Pais", da 

Capital. 
1958 - Lei n.O 4613, de 3.1.58, a E.N. "Barão do Rio Bran

co", em Instituto de Educação, de Catanduva. 
- Lei n.O 4624, de 7.1.58, a E.N. "Castelo Branco", de 

Limeira. 
- Lei n. ° 4626, de 7. 1. 58, a E. N. de Ourinhos, sob o tí-

tulo "Horácio Soares". 
- Lei n.O 4727, de 6.5.58, a E.N. de Itapira. 
- Lei n.O 4749, de 20.5.58, a E.N. de Orlândia. 
- Lei n.O 4751, de 23.5.58, a E.N. "Valentim Gentil", 

de Itápolis. 
- Lei n.O 4815, de 20.8.57, a E.N. "Oscar Villares" de 

Mococa. 
- Lei n.O 4859, de 5.9.58, a E. N. "Padre Fabiano José 

Moreira de Camargo" 
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- Lei n.o 4870, de 5.9.58, a E.N. "Nelson Fernandes", 
em Santa Rita do Passa Quatro. 

- Lei n.O 4903", de 11.11.58, a E.N. de Marflia. 
- Lei n.O 4907, de 11.11.58, a E.N. "Cardeal Leme", de 

Pinhal. 

1960 - Lei n.o 5642, de 6.5.60, a E.N. de Santa Bá~bara D' 
Oeste. 

- Lei n.O 5643, de 6.5.60, a E.N. "Euclides da Cunha", 
de São José do Rio Pardo. 

- Lei n.O 5676, de 16.5.60, o C.E. e E.N. "Dr. Manoel 
José Chaves", de São Manoel. 

- Lei n.O 5707, de 24.5.60, a E.N. de Americana. 
- Lei n.o 5721, de 31.5.60, a E.N. 'Oswaldo Cruz", de 

Cruzeiro. 
- Lei n.O 5809, de 10.8.60, o C.E. e E.N. Antônio Fir

mino de Proença", da Capital. 
- Lei n.O 5835, de 31.8.60, a E.N. de Bebedouro. 
- Lei n.o 5902, de 26.9.60, a E.N. anexa ao C.E. Anhan-

guera, da Capital. 

1961 - Lei n.O 6215, de 28.8.61, a E.N. de Serra Negra. 
- Lei n.O 6221, de 28.8.61, a E.N. de Mirassol. 
- Lei n.o 6222, de 28.8.61, a E.N. de Barertos. 
- Lei n.O 6258, de 9.9.61, a E.N. de Registro. 
- Lei n.O 6265, de 9.9.61, o C.E. e E.N. de Lins. 
- Lei n.O 6268, de 9.9.61, a E.N. de São João da Boa 

Vista. 
- Lei n.O 6271, de 13.9.61, a E.N. de São José dos Cam

pos. 
- Lei n. 6403, de 14.10.61, a E.N. de Mogí Mirim. 
- Lei n.o 6475, de 31.10.61, a E.N. de São Bernardo do 

Campo. 
- Lei n.O 6478, de 31.10.61, a E.N. de Conchas. 
- Lei n.O 6482, de 10.11.61, a E.N. da Penha, da Capi-

tal. 
- Lei n.O 6575, de 9.12.61, a E.N. de Monte Aprazivel. 

* 
Dispõe sobre TRANSFORMAÇÃO de Escola Normal 
em Colégio: 

1957 - Lei n.O 4313, de 30.10.57, a E.N. e G.E. "Alexandre 
de Gusmão", da Capital, em Colégio e E. N. "Alexan-

dre de Gusmão". 

1958 - Lei n.O 4607, 
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1961 - Lei n.O 6620, de 23.12.61, a E.N. e G.E. "Coronel Jo
sé Joaquim Bittencourt", de Palmital . 

• 
ESCOLAS NORMAIS LIVRES E MUNICIPAIS 

AUTORIZA O FUNCIONAMENTO de Escolas Nor
mais: 

1945 - Decreto n.O 18485, de 9.2.45, da E.N.L. "Cesário Mo
ta", do Ginásio das Américas, da Capital. 

- Dec.eto-Iei n.O 14585, de 6.3.45, de novas escolas nor
mais. 

1947 - Decreto-lei n.O 16917, de 14.2.47, da E.N.L. de Garça. 
- Decreto n.O 17533,5.9.47, da E.N.L. de Cafelândia. 

1948 - Decreto n.o 17906-A, de 27.1.48, da E.N. "Cesário Mo
ta", de Campinas. 

- Decreto n.o 17974, de 16.2.48,da E.N.L. de Matão. 
- Decreto n.O 18242, de 17.8.48, da E.N.L. Municipal de 

Ibitinga. 
- Decreto n.O 18400, de 14.12.48, da E.N.L. "N. Sra. 

Auxiliadora", de T u!,ã. 
- Decreto n.O 18402, de 14.12.48, da E.N.L. do "Insti

tuto Companhia de Maria", em Santa C:uz do Rio Par
do. 

1949 - Decreto n.o 18460, de 19.1.49, da E.N.L. "Sagrada Fa
mília", da Capital. 

- Decreto n.O 18497, de 15.2.49, da E.N. Livre em Soro
caba. 

- Decreto n.o 18512-A, de 2.3.49, da E.N . Livre "Stella 
Maris", em Santos 

- Decreto n.o 18515-B, de 9.3.49, da E.N.Livre "D. Si
nhá Junqueira", de RibeLão Preto. 

- Decreto n.O 18569, de 12.4.49; da E.N.Livre no Muni
cípio de Rancharia. 

- Decreto n.o 18S60, de 28.11.49, da E.N.Livre "Maria 
Imaculada", anexa ao Ginásio do mesmo nome, na Ca
pital. 

- Decreto n.O 18962, de 28.11.49, da E.N.L. anexa ao 
Colégio Assunção. 

- Decreto n.o 18997, de 7.12.49, da E.N.Livre "Duque 
de Caxias", em Piquete. 

- Dec~eto n." 189;8, de 7.12.49, da E.N.Livre "Santo 
André", em Santo 
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1950 - Decreto n.o 19146, de 1.°.2.50, da E.N.Livre de Catan
duva. 

- Decreto n.O 19165, de 8.2.50, da E.N . Livre do Colégio 
"Carlos Gomes", da Capital. 

- Decreto n.O 19205, de 27.2.50, da E.N.Livre "Ateneu 
Paulista", em Campinas. 

- Decreto n.O 19287, de 22.3.50, da E.N.Livre "N.Sra. 
Aparecida", em Araçatuba. 

- Decreto n.O 19288, de 22.3'.50, da E.N.Livre de Itape
tininga. 

- Decreto n.O 19348, de 14.4.50, da E.N.Livre "Dr. João 
Ribeiro Conrado", em Franca. 

- Decreto n.O 20065, de 13 .12.50, da E.N . Livre "Ave Ma
ria", em Campinas. 

- Decreto n.O 20066, de 13.12.50, da E.N.Livre "Fernão 
Dias", na Capital. 

1951 - Decreto n.o 20321, de 22.2.51, da E.N.Livre de Ribei
rão Preto. 

- Decreto n.O 20322, de 22.2.51, da E.N.Livre de Lucé
lia. 

- Decreto n.O 20327, de 24.2.51, da E.N . Livre de Gua
rarapes. 

- Decreto n.o 20328, de 24.2.51, da E.N . Livre de Ada
mantina. 

- Decreto n.O 20334, de 27.2.51, da E.N . Livre "São Jo
sé", em Valparaiso. 

- Decreto n.O 20366, de 8.3.51, da E.N.Livre de Marília. 
- Decreto n.O 20370-A, de 12.3.51, da E.N . Livre "San-

ta Maria", de Assis. 
- Decreto n.O 20460, de 26.4.51, da E.N . Livre "Marçal", 

em Santos. 
-Decreto n.O 20978, de 29.12.51, da E.N.Livre "Sale

te", da Capital. 
- De·creto n.O 21085, de 29.12.51, da E.N.Livre de São 

Caetano do Sul. 

1952 - Decreto n.O 21.230, de 7.1.52, da E.N.Livre anexa ao 
Ginásio Riachuelo, da Capital. 

- Decreto n.o 21198, de 6.2.52, da E.N.Livre "São Vi
cente de Paula", da Capital. 

- Decreto n.O 21236, de 21.2.52, de Escolas Normais Li
vres. 

- Decreto n.O 21245, de 28.2.52, da E.N.Livre "Campos 
Sales", 
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- Decreto n.O 21246, de 28.2.52, da E.N.Livre "Eduardo 
Prado", da Capital. 

- Decreto n.O 21268, de 6.3.52, da E.N. Municipal de Vo
tuporanga. 

- Decreto n.o 21269, de 6.3.52, da E.N.Livre "Jesus, Ma
ria, José", de Santo Amaro, da Capital. 

- Decreto n.O 21281-E, de 13.3.52, da E.N. Municipal de 
São Simão. 

- Defreto n.o 21510, de 26.6.52, da E.N. Municipal de 
Lençóis Paulista. 

1952 - Decreto n. 21554, de 10.7.52, da E.N. Municipal "Prof. 
Homero Fortes", de Cachoeira Paulista 

- Decreto n. ° 21788, de 16. 10.52, da E. N . Municipal de 
Igarapava. 

- Decreto n.O 21904, de 4.12.52, da E.N.Livre "Mode
lo", da Capital. 

- Decreto n.O 21933-B, de 18.12.52, da E.N . Livre anexa 
ao Colégio "Sacré-Coeur de Marie" da Capital. 

1953 - Decreto n.O 22001-H, de 27.1.53, da E.N.Livre "Notre 
Dame de rImmaculée Conception", da Capital. 

- Decreto n.O 22001-1, de 27.1.53, da E.N.Municipal de 
Cajurú. 

- Decreto n.O 22053, de 12.2.53·, da E.N.Livre "Prof. 
José Ranieri", de Baurú. 

- Decreto n.O 22054, de 12.2.53, das EE. NN. Livres da 
Capital e das EE. NN. Municipais de Marília, Mirandó
polis e Andradina. 

- Decreto n. ° 22056, de 12.2.53, da E. N . Livre do Insti
tuto "J esus, Maria, José", de Franca. 

- Decreto n.O 22064, de 19.2.53, da E.N . Livre "Caroli
na Ribeiro", da Capital. 

- Decreto n.O 22066, de 19.2.53, da E.N.Livre "Siqueira 
Campos", da Capital. 

- Decreto n.O 22136-C, de 19.3.53, da E.N.Livre de São 
José do Rio Pardo e de Santo André, e E.N. Municipal 
de Iguape. 

- Decreto n.O 22152, de 28.3.53, da E.N.Livre "D. Pe
dro lI", de São José do Rio Preto. 

- Decreto n.O 22153, de 28.3.53, da E.N . Livre "Tereza 
F. Martim", da Capital. 

- Decreto n.o 23.020-C, de 30.12.53, do Curso Pré-Nor
mal Livre "Nossa Senhora de Fátima", de Bastos. 

1954 - Lei n.O 23070-A, de 27.1.54, do Curso Pré-Normal da 
E. N . Livre "Regente Feijó", 
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- Lei n.O 23070-B, de 27.1.54, do Curso Pré-Normal da 
E. N . Livre "Castro Alves", da Capital. 

- Lei n.O 23070-C, de 27.1.54, do Curso Pré-Normal da 
E.N . Livre "Nossa Senhora do Bom Conselho", de Tau
baté. 

- Lei n.O 23102-F, de 3.2.54, do Curso Pré-Normal da E. 
N . Municipal de José Bonifácio. 

- Decreto n.o 23102-B, de 3.2.54, do Curso Pré-Normal 
da E.N . Livre "Santa Dorotéia:', da Capital. 

- Decreto n.o 21102-H, de 3.2.54, do Curso Pré-Normal 
de E.N. Livre "Nossa Senhora da Lapa", da Capital. 

- Decreto n.O 23102-1, de 3.2.54, do Curso Pré-Normal da 
E.N. Livre "Santo André", de São João da Boa Vista. 

- Decreto n.o 23102-J, de 3.2.54, do Curso Pré-Normal 
da E.N . Livre "Santo Antônio", de Suzano. 

- Decreto n.o 23102-K, de 3.2.54, do Curso Pré-Normal 
da E.N . Municipal de Capão Bonito. 

- Decreto n.O 23106, de 8.2.54, do Curso Pré-Normal da 
E.N . Livre "Conselheiro Buarque de Macedo", de Tu
pã. 

- Decreto n.o 23127-A, de 11.2.54, do Curso Pré-Normal 
da E.N.Livre de Taquaritinga, anexo ao Ginásio "Nos
sa Senhora da Consolação". 

- Decreto n.O 23129, de 15.2.54, do Cu.so Pré-Normal da 
E.N . Municipal de Pedregulho. 

- Decreto n.o 23145, de 18.2.54, do Curso Pré-Normal da 
E.N . Municipal de Conchas. 

- Decreto n.O 23149, de 19.2.54, do Curso Pré-Normal da 
E.N . Livre "Imaculada Conceição" da Capital. 

- Decreto n.O 23150, de 19.2.54, da E.N . Livre "N. Sra. 
do Rosário", da Capital. 

- Decreto n.O 23151, de 19.2.54, do Curso Pré-Normal da 
E. N . Livre "Nogueira da Gama", de Guaratinguetá. 

- Decreto n.O 23154, de 24.2.54, do Curso Pré-Normal da 
E. N . Livre "Tarquínio Silva", de S.mtos. 

- Decreto n.o 23155, de 24.2.54, do 'Curso Pré-Normal da 
E.N.Livre "Nossa Senhora do Calvário", de Catanduva. 

- Decreto n.O 23156, de 24.2.54, do Curso Pré-Normal 
da E. N . Livre "Cel. Casimiro Cândido de Oliveira Gui
marães", de São Carlos. 

- Decreto n.O 23157, de 24.2.54, do Cu:so Pré-Normal 
E.N . Livre "Sete de Setembro", da Capital. 

- Decreto n.o 23157, de 24.2.54, do CU.so Pré-Normal da 
E.N . Livre "Nossa Senhora de Lou~des", do Ateneu Bra
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- Decreto n. ° 23173', de 4.3.54, do Curso Pré-N ormaI da 
E. N . Livre "J abaquara", na Capital. 

- Decreto n.o 23174, de 4.3.54, do Curso Pré-Normal da 
E . N . Livre "Prudente de Morais", da Capital. 

- Decreto n.o 23175, de 4.3.54, do Cu:so Pré-Normal da 
E. N . Livre "Maria José", da Capital. 

- Decreto n.O 23208, de 18.3.54, da E.N.Livre "Nossa 
Senhora do Brasil", na Capital. 

- Decreto n.O 23209, de 18.3.54, da E.N.Livre "Imacu
lada Conceição", em Ourinhos. 

- Decreto n.O 23227-D, de 24.3.54, da E.N.Livre "Vera 
Cruz", na Capital. 

- Decreto n.O 23456-H, de 8.7.54, do Curso Pré-Normal 
da E.N . Livre "Imaculada Conceição", de Ourinhos. 

- Decreto n.O 23456-1, de 8.7.54, do Curso Pré-Normal 
da E.N.Livre "Santo André", de São João da Boa Vis
ta. 

1955 - Decreto n.o 24121, de 5.1.55, do Curso Pré-Normal da 
E.N . Livre de Tremembé, da Capital. 

- Decreto n.o 24155-D, de 13'.1.55, da E.N . Livre "Nos
sa Senhora Aparecida", da Capital. 

- Decreto n.o 24215, de 20.1.55, da E.N.Livre do Ginásio 
Xavier, em Promissão. 

- Decreto n.o 24235, de 24.1.55, da E.N.Livre "Cristo 
Rei", da Capital, o Curso Pré-normal. 

- Decreto n.o 24234, de 24.1.55, do Curso Pré-Normal, da 
E.N . Livre "Lencastre", de Campinas. 

- Decreto n.O 24337, de 11.2.55, da E.N . Livre "N .Sra. 
da Misericórdia", da Capital. 

- Decreto n.O 24351, de 18.2.55, da E.N . Livre "Oswaldo 
Cruz", da Capital. 

- Decreto n.O 24352, de 18.2.55, do Curso Pré-Normal, 
da E.N.Livre "Santa Terezinha do Menino Jesus", da 
Capital. 

- Decreto n.O 24359, de 25.2.55, do 1.0 ano da E.N.Li
vre "Regente Feijó", da Capital. 

- Decreto 24446, de 25.3. 55, da E. N . Livre "Pasteur", da 
Capital. 

- Decreto n.o 24592, de 27.5.55, do Curso Pré-Normal da 
E. N . Livre de Mogí-Guaçú. 

- Dec. n.O 25122, de 18.11.55, da E.N.Livre Anexa ao 
Instituto "Mackenzie", da Capital. 

- Dec. n.O 25328, de 30.12.55, da E.N.Livre "N.Sra. 
do Carmo", 
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1956 - Dec. n.o 253'57, de 14.1.56, da E.N.Livre "São José", 
de S. Bernardo do Campo. 

- Dec. n.O 253181, de 21.1.56, da E.N.Livre "N.Sra. das 
Dores", da Capital. 

- Dec. n.O 25443, de 4.2.56, da E.N.Livre "Stella Ma· 
ris", Capital. 

- Dec. n.o 25444, de 4.2.56, da E.N.Livre "Brás Cu· 
bas", de M ogí das Cruzes. 

- Dec. n.o 25445, de 4.2.56, da E.N.Livre Municipal de 
Fernandóplis. 

- Dec. n.O 25486, de 16.2.56, da E.N.Livre, "São José", 
de Mogí-Mirim. 

- Dec. n.O 25487, de 16.2.56, da E.N.Livre de Iacanga. 
- Dec. n.O 25488, de 16.2.56, da E.N.Livre "Perdizes", 

na Capital. 
- Dec. n.O 25489, de 16.2.56, da E.N . Livre "São Miguel 

Arcanjo", na Capital. 
- Dec. n.O 25490, de 16.2.56, de E.N . Livre "Madre Clé

lia", em Adamantina. 
- Dec. n.o 25491, de 16.2.56, da E.N . Municipal de Por

to Feliz. 
- Dec. n.o 25492, de 16.2.56, d'a E.N.Livre "São Salva

dor", da Capital. 
- Dec. n.O 25518, de 24.2.56. de E.N.Livre "São Ben

to", em Araraquara. 
- Dec. n.O 25631, de 17.3.56, da E.N.Municipal de Qua

tá. 
- Dec. n.O 25666, de 23.3.56, da E.N.Municipal de Mar

tinópolis . 
. - Dec. n.o 26.120, de 16.7.56, da E.N.Livre "Sagrado 

Coração de Maria", em Pirajuí. 
- Dec. n.o 26421, de 14.9.56, da E.N.Livre "Machado 

de Assis", da Capital. 

- Dec. n.O 26532, de 5.10.56, da E.N.Livre "S. Judas 
Tadeu", na Capital. 

- Dec. n. ° 26851, de 23.11.56, da E. N. Livre "Santos Du
mont", na Capital. 

- Dec. n.O 26852, de 23.11.56, da E.N . Livre "N .Sra. do 
Sagrado Coração". na Capital. 

- Dec. n.O 26961, de 7.12.56, da E.N . Livre "Eula Bow
den", do Instituto Metodista Educacional, de Ribeirão 
Preto. 

- Dec. 27008, de 14.12.56, da E.N.Livre das "Cônegas 
de Santo Agostinho", 



- 1753 -

- Dec. n.O 27020, de 14.12.56, da E.N.Livre "Nossa Se
nhora do Sagrado Coração", na Capital. 

1957 - Dec. 27283, de 18.1.57, da E.N.Livre "Dr. Barreto", 
em Campinas. 

- Dec. 27476, de 15.2.57, da E.N . Livre "Dolores Barreto 
Coelho", em Taubaté. 

- Dec. 27477, de 15.2.57, da E.N.Municipal de Santo 
Anastácio. 

- Dec. 27478, de 15.2.57, da E.N.Particular "Santo An
tônio", em Ga-rça. 

- Dec. 27558, de 22.2.57, da E.N . Municipal de Sertão
zinho. 

- Dec. 27641, de 11.3.57, da E.N.Municipal de Santa 
Adélia. 

- Dec. 30135, de 16.11.57, da E.N.Municipal de BarirÍ. 

1958 - Dec. 34099, de 1.12.59, da E.N.Particular "Coração 
de Jesus", de Santo André. 

1960 - Dec. 36180, de 27.1.60, da E.N.Particular "Santa Ca
tarina", na Capital. 

- Dec. 36.18'1, de 27.1.60, da E.N.Particular "N.Sra. 
Auxiliadora", na Capital. 

- Dec. n.O 36242, de 9.2.60, da E.N.Particular "Imacu
lada", de Campinas. 

- Dec. 36308, de 23.2.60, da E. N . Particular do Instituto 
"Santa Amalia", da Liga das Senhoras Católicas. 

1961 - Dec. 37971-A, de 16.1.61, da E.N . Particular de Fló
rida Paulista. 

- Dec. 38005, de 26.1.61, da E.N . Particular "N .Sra. de 
Lourdes", na Capital. 

- Dec. 38025, de 2.2.61, da E.N.Particular "Divino Sal
vador", de Americana. 

- Dec. 38982, de 31.8.61, da E.N.Particular "Renascen
ça", na Capital. 

* 
Dispõe sobre o CANCELAMENTO DA AUTORIZA-
çÃO para funcionamento. 

1950 - Dec. 19951, de 16.11.50, à E.N.L., de Garça. 
- Dec. 20103, de 20.12.50, à E.N.L. "Cesánio Mota", do 

Ginásio das Américas, na Capital. 
1955 - Dec. 24593, de 27.5.55, à E.N.M. de Americana. 

- Dec. 24612, de 3.6.55, à E.N .L. "Madre Mazzarello", 
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- Dec. 25121, de 18.11.55, à E.N.L. de São Miguel Pau
lista . 

- Dec. 25265, de 23.12.55, à E.N.L. "N.Sra. da La
pa", da Capital. 

1956 - Dec. 25442, de 4.2.56, à E.N .L. "Maria D.:rcy" , da 
Capital. 

- Dec. 26534, de 5.10.56, à E.N.L. "Marçal", em San
tos. 

1957 -- Dec. 30332, de 10.12.57, à E.N.P. "Modelo", na Ca
pital. 

1958 - Dec. 31147, de 1.3.58, à E.N.P. em Adam:mtina. 
- Dec. 313'19, de 14.3.58, à E.N.P., em Adamantina. 
- Dec. 34198, de 10.12.58, à E.N.P. "D.Pedro 11", em 

S. José do Rio Preto. 
- Dec. 34201, de 10.12.58, à E.N.P. de Itapetininga. 
- Dec. n.O 34352, de 27.12.58, à E.N.P. "Prof. José 

Ranieri", de B.lUru. 
- Dec. 34376, de 29.12.58, à E.N.P. "Ciências e Le

tras", da Capital. 

1959 - Dec. 35294, de 31.7.59, à E.N.M. de Capão Bonito. 

1960 - Dec. 3·6309, de 23.2.60, à E.N.M. de Fernandópolis. 
- Dec. 36380, de 17.3.60, à E.N.M. de Santa Adélia. 
- Dec. 36422, de 28.3.60, à E.N.M. de Santa Adélia. 
- Dec. 36450, de 5.4.60, à E. N . M. de Martinópolis. 

1961 - Dec. 38172, de 6.3.61, à E.N.P. "Vera Cruz", da Ca
pital. 

- Dec. 3·8641, de 24.6.61, à E.N.P. "Vera Cruz", da 
Capital. 

- Dec. 38987, de 31.8.61, à E.N.M. de José Bonifácio. 

* 
SUSPENDE A AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMEN-
TO e retira a inspeção p:évia: 

1950 - Dec. 19948, de 16.11.50, da E.N.L., de Matão. 

1957 - Dec. 30456, de 20.12.57, à E.N.P. "Araçatubense", 
de Araçatuba. 

1958 - Dec. 30747, de 24.1.58, à E.N .M. de Igarapava. 
- Dec. 30838, de 10.2.58, à E.N.P. "Horácio Berlinck", 

de Jaú. 
- Dec. 31736, de 12.4.58, à E.N.P. "Notre Dame ele 

l'Imm:tculée Conception". 
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- Dec. 3'3308, de 1.8.58, à E.N.P. "Conselheiro BU:lr
que de Macedo", em Tupã. 

- Dec. 342l3, de 10.12.58, à E.N .M. de São Simão. 

1959 - Dec. 35116, de 19.6.59, à E.N .Mun. "Prof. Veiga Ju
nior", de Iguape. 

- Dec. 35156, de 3.7.59, à E.N.P. "CeI. Casemiro C. 
de O. Guimarães", de São Carlos. 

1960 -'- Dec. 36451, de 5.4.60, à E.N.P. "Tarquínio Silva", 
de Santos. 

- Dec. 36479, de 12.4.60, à E.N.P. "Montesserat", de 
Santos. 

1961 - Dec. 38092, de 15.2.61, à E.N.P. "São Salvador", da 
Capital. 

- Dec. 3'8093, de 15.2.61, à E.N.P. de São Caetano do 
Sul. 

* 
SUSPENDE, a pedido, A AUTORIZAÇÃO DE FUN-
CIONAMENTO e retira a inspeção prévia: 

1958 - Dec. 31418, de 21.3.58, à E.N.P. "Pasteur", da Ca
pital. 

- Dec. 32420, de 26.5.58, à E.N.M. de Andradina. 

- Dec. 33745, de 11.10.58, à E.N.P. "Siqueira Cam-
pos", da Capital. ' 

1959 - Dec. 34674, de 20.2.59, à E.N.P. "Tamandaré", da 
Capitll. 

- Dec. 34675, de 20.2.59, à E.N.P. "Perdizes", da Ca
pital. 

- Dec. 34676, de 20.2.59, à E.N.P., de Marília. 
- Dec. 34750, de 14.3.59, à E. N. P. "Campineira", de 

Campinas. 
- Dec. 35018, de 29.5.59, à E.N.P. "São José", de Mo

jí-Mirim. 
- Dec. 32581, de 30.5.59, à E.N.P. "N.Sra. de Fáti

ma", de Bastos. 
- Dec. 35076, de 13 .6.59, à E.N.P. de Adamantina. 
- Dec. 35157, de 3.7.59, à E.N.P. "Duque de Caxias", 

de Santo André. 
-Dec. 35912, de 5.12.59, à E.N.P. da Associação do 

Ensino de Ribeirão Preto. 

1960 - Dec. 3'6521, de 26.4.60, à E.N.P. "Dr. Fernando de 
Maplhães", 
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- Dec. 36614, de 23.5.60, à E.N.P. "Nogueira da Ga
ma", de GU3ratinguetá. 

1961 - Dec. 38091, de 15.2.61, à E.N.P. "Cristo Rei", da 
Capital. 

- Dec. 38173, de 6.3.61, à E.N.P. "Imaculada Concei
ção", da Capital. 

- Dec. 38476,3 de 16.5.61, à E.N.P. "Santos Dumont", 
da Capital. 

* 
Dispõe sobre a CRIAÇÃO DA ESCOLA NORMAL LI-
VRE: 

1948 - Dec. 18292, de 14.9.48, em Itararé. 
- Dec. 18327, de 12.10.48, à E.N.L. "São Carlos", em 

São Carlos. 

* 
Dispõe sobre a CASSAÇÃO de INSPEÇÃO concedida: 

1955 - Dec. 24444, de 25.3.55, à E.N.L. "Dr. Veiga Filho", 
da Capital. 

* 
CONCEDE EQUIPARAÇÃO à Escolas Normais Livres: 

1952 - Dec. 21382, de 8.5.52, à E.N .L. "São José", de San
tos. 

- Dec. 21509, de 26.6.52, à E.N.L. "Santa Marcelina", 
da Capital. 

- Dec. 21521-A, de 30.6.52, à E.N.L. "Santa Ignês", na 
Capital. 

- Dec. 21553', de 10.7.52, à E.N .L. "São José", na Ca
pital. 

- Dec. 21552, de 10.7.52, à E. N . L. "Sagrado Coração 
de Jesus", de Campinas. 

- Dec. 21553, de 10.7.52, à 10.7.52, à E.N.L. "São 
José", na Capital. 

- Dec. 21586, de 23'.7.52, à E.N.L. "Nossa Senhora de 
Sion", da Capital". 

-Dec. 21587, de 23.7.52, à E.N.L. "José Bonifácio", 
de Santos. 

- Dec. 21588, de 23.7.52, à E.N.L. "Stella Maris", de 
Santos. 

- Dec. 21589, de 23.7.52, à E.N.L. "Ave Maria", de 
Campinas. 

- Dec. 21590, de 23.7.52, à E.N.L. "Adventista", da 
Capital. 

- Dec. 21592, de 23.7.52, à E.N.L. "Assunção", da Ca
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- Dec. 21622, de 7.8.52, à E. N . L. "Salete", da Capital. 
- Dec. 21627, de 7.8.52, à E.N.L. "Coração de Maria", 

de Slntos. 
- Dec. 21628, de 7.8.52, à E.N.L. "Santana", da Ca

pital. 
- Dec. 21669, de 21.8.52, à E.N.L. "Maria Imaculada", 

da Capital. 
- Dec. 21670, de 21.8.52, à E.N.L. "Progresso Campi

neiro", de Campinas. 
- Dec. 21691, de 4.9.52, à E.N.L. "São Paulo", da Ca

pital. 
-- Dec. 21698-A, de 11.9.52, à E.N.L. Baptista Brasilei

ro, na Capital. 
- Dec. 21733, de 25.9.52, à E.N.L. "Campineira", de 

Campinas. 
- Dec. 21734, de 25.9.52, à E.N.L. "Ipiranga", da Ca

pital. 
- Dec. 21769, de 9.10.52, à E.N .L. "Ateneu Paulista", 

de Campinas. 
- Dec. 21770, de 9.10.52, à E.N.L. "Cesário Mota", de 

Campinas. 
- Dec. 21903', de 4.12.52, à E.N.L. "Manoel da Nó

brega", da Capital. 

1953 - Dec. 22373, de 18.6.53, à E.N.L. "N.Sra.da Assun
ção", de Piracicaba. 

- Dec. 22444-C, de 2.7.53, à E.N.L. "Riachuelo", da 
Capital. 

- Dec. 22527, de 29.7.53, à E.N.L., "N.Sra. do Patro
cínio", de Itú. 

- Dec. 22528, de 30.7.53, à E. N . L. "Campos Sales", da 
Capital. 

- Dec. 22571, de 6.8.53, à E.N.L. "Santa Escolástica", 
de Sorocaba. 

- Dec. 22572, de 6.8.53', à E. N . L. "Santa Marcelina", 
de Botucatú. 

- Dec. 22592, de 13.8.53, à E. N . L. de Ribeirão Preto. 
- Dec. 22704, de 3.9.53, à E. N . L. "Associação de En-

sino", de Ribeirão Preto. 
- Dec.· 22705, de 3.9.53, à E.N.L. "Alem", de Rio Cla

ro. 
- Dec. 22706, de 3.9.53, à E.N.L. "N.Sra.Auxiliado

ra", de Ribeirão Preto. 
- Dec. 22707, de 3.9.53, à E.N.L. 'Ciências e Letras", 
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- Dec. 22708, de 3·.9.53, à E.N.L. "São José", de Li
meira. 

- Dec. 22752-C, de 25.9.53, à E. N . L. "S:lgrado Coração 
de Jesus", de Bragança Paulista. 

- Dec. 22752-D, de 25.9.53, à E.N.L. "Puríssimo Co
ração de Maria", de Rio Claro. 

- Dec. 22902-D, de 27.11.53, à E.N.L. "N.Sra. do Am
paro", de Amparo. 

- Dec. 22902-E, de 27.11.53, à E. N . L. "Anjo da Gual 
da", de Bebedouro. 

1953 - Dec. 22902-F, de 27.11.53, à E.N.L. "Miss Martha 
Watts", de Piracicaba. 

- Dec. 22902, de 27.11.53, à E.N.L. "São Carlos", de 
São Carlos. 

- Dec. 22902-H, de 27.11.53, à E.N.L. "Santo André", 
de J aboticabal. 

- Dec. 22902-1, de 27.11.53, à E. N . L. "Sedes Sapien
tiae", de Avaré. 

- Dec. 22902-J, de 27.11.53·, à E.N.L. "Progresso", de 
Araraquara . 

- Dec. 22902-K, de 27.11.53, à E. N . L. "Dr. Getúlio 
Vargas", de Sorocaba. 

- Dec. 22963-A, s/d., à E.N.L. "Imaculada Conceição", 
de Moji Mirim. 

1954 - Dec. 23036-C, de 14.1.54, à E.N.L. "Santo André", 
de Santo André. 

- Dec. 23102-M, de 3.2.54, à E.N.L. "Madre Herme
ta", de Laranjal Paulista. 

- Dec. 23102-N, de 3.2.54, à E.N.L. "São Vicente de 
Paula", da Capital. 

- Dec. 24020, de 22. 12.54, às EE. NN . LL. de J ardin6-
polis, Batatais, Jaú. Franca, Agudos e Ribeirão Preto. 

1955 - Dec. 2433·4, de 11.2.55, à E.N.L. "N.Sra. de Lour
des", de Franca. 

- Dec. 24335, de 11.2.55, de 11.2.55, à E.N.L. "Maria 
Auxiliadora", de Barretos. 

- Dec. 24336, de 11.2.55, à E.N .L. "Santo André", de 
São José do Rio Preto. 

- Dec. 25118, de 18.11.55, à E.N.L. "Sagrado Coração 
de Jesus", de Marília. 

- Dec. 25176, de 3.12.55, à E.N .L. "São José", de Ball
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- Dec. 25236-A, de 16.12.55, à E.N.L. de Catanduva. 

* 
CASSA EQUIPARAÇÃO CONCEDIDA: 

1955 - Dec. 24445, de 25.3.55, à E.N.L. "D.Sinhá Junqud
ra", de Ribeirão Preto. 

1959 - Dec. 35227-B, de 14.7.59, à E.N.P. "São Paulo", da 
Capital. 

* 
Dispõe sobre a EXTINÇÃO: 

1955 - Dec. 24768, de 15-7-55, da E.N .L. de Ourinhos. 
1956 - Dec. 25407, de 28.1.56, da E.N.M. de Rancharia. 

- Dec. 25792, de 28.4 .56, da E.N.M. de Cajurú. 
- Dec. 25793', de 28.4.56, da E. N . M. de Votuporanga. 
- Dec. 26758, de 9.11.56, da E.N.M. de São José do 

Rio Pardo. 
- Dec. 26949, de 5.12.56, torna sem efeito o Dec. n.O 

26758, de 9. 11. 56, que dispõe sobre a E. N . M. de São 
José do Rio Pardo. 

1957 - Dec. 28674, de 14.6.57, da E.N.L. de Mojí-Guaçú . 

• 
Autoriza a REABERTURA: 

1961 - Dec. 38019, de 30.1.61, da E.N.P. da "Associação do 
Ensino", de Ribeirão Preto. 

- Dec. 38020, de 30.1.61, da E.N.M. de Santa Adélia. 

* 
CONCEDE O RECONHECIMENTO: 

1957 - Dec. 30175, de 22.11.57, à E.N.P. "Duque de Ca
xias", de Piquete. 

- Dec. 30330, de 10.12.57, à E.N.P. "Nossa Senhora 
Aparecida", de Araçatuba. 

- Dec. 30466, de 30.12.57, à E.N.P. "Sagrada Família", 
da Capital. 

1958 - Dec. 30746, de 24.1.58, à E.N.P. "Instituto America
no", em Lins. 

- Dec. 30879, de 11. 2.58, à E. N . P. "Coração de Ma
ria", de Per:ápolis. 

- Dec. 31840, de 18.4.58, de 18.4.58, à E.N.P. "Patro
cínio de São José", de Lorena. 

- Dec. 32721, de 16.6.58, à E.N.P. "Santo André", de 
São João da Boa Vista. 

- Dec. 32975, de 28.6.58, à E.N.P. "Sagrado Coração 
de Jesus", em Cafelândia. 

- Dec. 32976, de 28.6.58, à E.N.P. "Eduardo Prado", 
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- Dec. 32977, de 28.6.58, à E.N.Particular "N.Sra. Au
xiliadora", de Tupã. 

- Dec. 33489, de 26.8.58, à E. N . P. "Santa Dorotéia", 
da Capital. 

- Dec. 33996, de 20.11.58, à E.N.P. "N.Sra. do Bom 
Conselho", de Taubaté. 

- Dec. 34124, de 3'.12.58, à E.N.P. "N.Sra. da Con
ceição", de Taquaritinga. 

- Dec. 34125, de 3.12.58, à E.N.P. "Paulistana", da Ca
pital. 

- Dec. 34129, de 3.12.58, à E.N.P. "Instituto Companhia 
de Maria", de Santa Cruz do Rio Pardo. 

- Dec. 34131, de 3.12.58, à E.N .M. "Prof. Homero For
tes", de Cachoeira Paulista. 

- Dec. 3413'5, de 3.12.58, à E.N.P. "Dr. Fernando úe 
Magalhães", de Marília. 

- Dec. 34137, de 3.12.58, à E.N.P. "Guedes de Aze
vedo", em Baurú. 

- 34138, de 3.12.58, à E.N.M. de São José do Rio Par
do. 

- Dec. 34139, de 3.12.58, à E.N.P. "Santa Maria", de 
Assis. 

- Dec. 3'4302, de 20.12.58, à E.N .P. "Jesus, Maria, Jo
sé", da Capital. 

1959 - Dec. 34466, de 9.1.59, à E.N.P. "Jesus, Maria, José", 
em Franca. 

- Dec. 34467, de 9.1.59, à E.N.M. de Lençóis Paulista. 
- Dec. 34468, de 9.1. 59, à E. N . P. "Sacre Coeur de Ma-

rie", da Capital. 
- Dec. 34579, de 24.1.59, à E.N.P. "Prof. José Ranie

ri", em Baurú. 
- Dec. 34672, de 20.2.59, à E.N.P. de Guararapes. 
- Dec. 34673, de 20.2.59, à E.N.P. "São Paulo", em 

Presidente Prudente. 
- Dec. 35075, de 13.6.59, à E.N.P. "Instituto Noroes

te", de Biriguí. 
- Dec. 3'5115, de 19.1.59, à E.N.P. "D.Pedro 11", em 

São José do Rio Preto. 
- Dec. 35457, de 4.9.59, à E.N.P. "Imaculada Concei

ção", de Ourinhos. 
- Dec. 35458, de 4.9.59, à E.N.P. "Prudente de Mo

raes", da Capital. 
- Dec. 35537, de 23.9.59, à E.N.P. "Nossa Senhora da 

Conceição", 
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- Dec. 35584, de 5.10.59, à E.N.P. "N.Sra. do Calvá
rio", de Catanduva. 

- Dec. 35585, de 5.10.59, à E.N.P. "São José", de São 
Bernardo do Campo. 

- Dec. 35586, de 5.10.59, à E.N.P. "Xavier", de Pro
missão. 

- Dec. 35587, de 5.10.59, à E.N.P. "Stella Maris", na 
Capital. 

- Dec. 35850, de 26.11.59, à E.N .P. "N .Sra. das Do
res", da Capital. 

- Dec. 35910, de 5.12.59, à E.N.P. "Santa Terezinha do 
Menino Jesus", da Capital. 

1960 - Dec. 36131, de 5.1.60, à E.N.P. "dom Barreto", de 
Campinas. 

- Dec. 36186, de 27. 1. 60, à E. N . P. "São Miguel Arcan· 
jo", da Capital. 

- Dec. 36187, de 27.1.60, à E.N.P. "Madre Clélia", de 
Adamantina. 

- Dec. 36230, de 9.2.60, à E.N.P. "N.Sra.Aparecida", 
da Capitll. 

- Dec. 36231, de 9.2.60, à E.N.P. "Machado de Assis", 
da Capital. 

- Dec. 3'6232, de 9.2.60, à E. N . P. das Cônegas de San
to Agostinho, da Capital. 

- Dec. 36233, de 9.2.60, à E.N.P. "N.Sra. do Sagrado 
Coração", da Capital. 

- Dec. 36234, de 9.2.60, à E.N.P. "Carolina Ribeiro", 
da Capital. 

- Dec. 36235, de 9.2.60, à E.N.P. "N.Sra. do Carmo", 
de Guaratinguetá. 

- Dec. 36236, de 9.2.60, à E. N . P. "Dolores Barreto 
Coelho", de Taubaté. 

1960 - Dec. 36237, de 9.2.60, à E.N.P. "São Bento", de Ara
raquara. 

- Dec. 36238, de 9.2.60, à E.N.P. "Dr. João Ribeiro 
Conrado", de Franca. 

- Dec. 3'6239, de 9.2.60, à E.N.P. "Santo Antônio", de 
Garça. 

- Dec. 36305, de 23.2.60, à E.N.P. "Santo Antônio", 
de Suzano. 

- Dec. 363'06, de 23.2.6, à E.N.M. de Regente Feijó. 
- Dec. 36307, de 23.2.60, à E.N.P. "N.Sra. do Rosá-

rio", 
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- Dec. 37507, de 14.11.60, à E.N.P. "São Judas Ta
deu", da Capital. 

1961 - Dec. 38147, de 6.3.61 à E.N.P. "Maria José", da Ca
pital. 

- Dec. 38226, de 21.3.61, à E.N.P. "Sagrado Coração 
de Maria", de Biriguí. 

- Dec. 3'8340, de 17.4.61, à E.N.P. "N.Sra. da Miseri
córdia", de Osasco. 

- Dec. 38983, de 31.8.61, à E.N.P. "Coração de Jesus", 
de Santo André. 

- Dec. 38~86. de 31.8.61, à E.N.P. "N.Sra. de Lou:'
des", do Ateneu Brasil, da Capital. 

- Dec. 39085, de 19.9.61, à E.N.P. "Oswaldo Cruz", 
da Capital. 

- Dec. 39217, de 16.10.61, à E.N.P. "Padre Anchieta", 
de Jundiaí. 

- Dec. 39367, de 20.11.61, à E.N.P. "Ciências e Le
tras", da Capital. 

- Dec. 3'9368, de 20.11.61, à E.N.M. de Santo Anastá
cio. 

A Leg:slação de Ensino, aqui arrolada, associada à literatura pe
dagógica sobre o Ensino Normal em nosso Estado, fornecem dados 
excelentes ao pesquisador, e constituem, a meu ver, as fontes impres
cindíveis para a elaboração da história da educação pau ista. 

* * 
* 

INTERVENÇÃO. 

Do Prof. Oswaldo Martins Ravagnani (FAFI.Araraquara.SP). 
Indaga: 

"Se a Autora em sua pesquisa irá se preocupar com o Curso de 
Pedagogia como possivel exigência para o magistério de primei
ro grau, e o que pensa dessa medida?" 

* * 
* 

RESPOSTA DA PROFESSORA NILCE APARECIDA LODI. 

Ao Prof. Oswaldo Martins Ravagnani. 
Responde: 
"Não pretendo aprof·undar-me neste campo da Histór:a da Edu

cação Brasileira, uma vez que, no momento. realizo estudos a respei
to do Subsídio 
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Quanto à questão proposta, no meu entender, num futuro talvez 
próximo, no Estado de São Paulo será possível fixar a formação su
perior como exigência básica aos professores do ensino do primeiro 
grau. Consequentemente, tornar-se-á necessária a reformulação dos 
cursos de Educação atuais." 





ARROLAl\IENTO DE FONTES PRIMARIAS E 
SECUNDARIAS DO ENSINO NORMAL NO 

ESTADO DE SÃ PAULO (1890-1963) (*). 

MARIA APARECIDA ROCHA BAUAB 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São 

José do Rio Preto (SP). 

A idéia de pocessarmos ao Arro'amento das Fontes Primárias e 
Secundárias para o estudo do Ensino Normal, na Província e no Es
tado de São Paulo, teve início com nosso trabalho O Ensino Normal 
na Província de São Paulo (1846-1889) no qual incluimos, no II vo
lume, o levantamento dos seguintes documentos: 

I 

ARROLAMENTO DAS FONTES HISTÓRICAS PRIMARIAS E 
SECUNDARIAS DO MUSEU PEDAGÓGICO CAETANO DE 

CAMPOS, DO INSTITUTO DE EDUCAÇÃO CAETANO DE 
CAMPOS: 

A. Arquivo 1 
Gaveta 2 
Pasta 1 

Documentos numerados de 1 a 96 (pp. 135/141) 

B. Arquivo 1 
Gaveta 2 
Pasta 2 

Documentos numerados de 1 a 38 (pp. 141/144) 

C. Documentos da "Vitrine Caetano de Campos". 
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11 

ARROLAMENTO DAS FONTES HISTÓRICO-PRIMÁRIAS DO 
ARQUIVO DO ESTADO. 

1. Lata I T I, n.o de ordem 5129 (1849-1877). 
1.1 - Referentes ao período 1849-1861 (p. 146) 
1.2 - " " ano 1875 (pp. 146/152) 
1.3 - " " ano 1876 (pp. 152/163) 
1.4 - " " ano 1877 (pp. 163/173) 
1.5 - " " ano 1880 - Fora de Ordem - (p. 

174) 

2. Lata 2 T I, n.D de ordem 5130 (1878-1885). 
2.1 - Referentes ao ano 1878 (pp. 175/178) 
2.2 - " " " 1881 (pp. 178/182) 
2.3' - " " " 1882 (pp. 182/188) 
2.4 - " " " 1883 (pp. 188/199) 
2.5 - " " " 1884 (pp. 199/210) 
2.6 - " " " 1885 (pp. 210/221) 
2.6 - " " " 1885 (pp. 210/221) 
2.7 - " " " 1887 - Fora de Ordem - (p. 

221) 

3. Lata 3 T I, n.o de ordem 5131 (1886-1889). 
3 . 1 - Referentes ao ano 1886 (pp. 222/224) 
3.2 - " " " 1887 (pp. 225/226) 
3.3 - " " " 1888 (pp. 227/230) 
3.4 - " " " 1889 (pp. 230/23'1) 
3.5 - " " " 1885 - Fora de Ordem (p. 

231) 
3.6 - " " " 1884 - Fora de Ordem (p. 

232) 

4 . Arrolamento de Artigos, Notas e Editais referentes ao ensino 
primário e normal na Província de São Paulo, realizado em 
jornais da época (1846-1889). 
4.1 - Correio Paulistano (pp. 233/242) 
4.2 - A Província de São Paulo (pp. 243,/280) 
4.3 - Diário Popular (pp. 280/281). 

* * • 
o arrolamento que agora apresentaremos, na íntegra, é continua

ção do citado, e refere-re ao período republicano. 
A "Caetano de Campos" 
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origens, do seu desenvolvimento, do seu papel como instituição-mo
delo no Estado de São Paulo e este, da sua tarefa pedagógica que, 
exercida em função da Reforma de 1890 (Decreto n.o 27 de 12/3/ 
1890, assinado por Prudente J. de Moraes Barros), tornou-o um dos 
personagens mais considerados da história da educação paulista. 

Devemos informar que este Arrolamento foi executado co
mo fundamentação b:bliográfica para o estudo que estamos fazendo 
desta Reforma. 

ARROLAMENTO DAS FONTES HISTóRICO-PRIMÁRIAS DO 
ARQUIVO DO ESTADO - ESCOLA NORMAL DA CAPITAL 

- LATA 4 TR, N.O DE ORDEM 5132 (1890-1896). 

1. Documentos referentes ao ANO 1890 

1 . 1 - Of. de Caetano de Campos a Prudente de Moraes, 
datado de 8/9/1890 (n.o 47), diz que "teve a 
honra de propor", no dia 5 de setembro, a demis
são de João Custódio Fernandes. O Of. foi es
crito a propósito de um pedido de licença deste 
funcionário, para tratamento de saúde. O Sr. Cus
tódio foi demitido no dia 6 de setembro (vide 1. 3 
e 1.24). 

1 .2 - Of. de Caetano de Campos a Prudente de Moraes, 
datado de 11/10/1890 (n.o 52), a respeito da con
tratação das professoras Ignez Marcondes e Ma
ria Ernestina Varella. 

1.3 - Of. de João Custódio Fernandes ao Governador 
do Estado datado de 3/9/1890, solicitando licença 
de um mês para tratamento de saude. Governa
dor envia a Caetano de Campos para informar 
(vide 1.1). 

1 .4 - Of. de Caetano de Campos a Prudente de Moraes, 
datado de 20/3/1890 (n.o 21), propõe, nos termos 
do artigo 5.° do Decreto n.O 27, a nomeação dos 
seguintes professores: 

Alferes Daniel Accioli de Azevedo e Silva, 
para Ginástica masculina; 
Maria Moratti, para Ginástica feminina; 
Antônio Carlos Ribeiro de A. Machado ou 
Silva Jardim, para Música masculina; 
Zulmira Martins Furtado de A. Machado, pa
ra Música feminina; 
Antônio Francisco Barbosa, para 2.° 
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1. 5 Biihete de Prudente de Moraes, datado de 5/6/ 
1890: "Arthur. Ai vai o esboço do Pestana sob 
reforma da instrução Pública para você, nas ho
ras vagas, examinar e dar sua opinião". 

1 . 6 - Of. de Caetano de Campos a Prudente de Moraes, 
datado de 4/6/1890 (n.o 35), diz ter em mãos, 
desde 17 de maio as chaves da casa pertencente à 
Ordem Terceira do Carmo, em que vão funcionar 
as aulas da Escola-Modelo. "Devo porem cien
tificar-vos de que a Mesa Administrativa dessa res
peitavel Ordem exige o aluguel mensal de 150.000 
réi~ e não de 100.000 como pagava a Secretaria 
do Corpo de Permanentes." Alega o Diretor da 
Escola Normal que o aluguel solicitado não é exa
gerado. Despacho de 12/6/1890 autoriza a des
pesa. 

1.7 Of. do Tesouro do Estado, informa que a solicita
ção feita por Caetano de Campos (Vida 1.6) po
de ser cumprida. A Escola Normal ocupará mais 
cômodos que a Secretaria do Corpo de Permanen
tes e é possivel autorizar--se a despesa. Até o dia 
16 de maio o aluguel deverá ser pago pela verba 
Força Pública e, do dia 17 em diante, com a verba 
Instrução Pública. 

1 .8 - Of. de Caetano de Campos ao Diretor da Instru-
ção Pública, datado de 26/2/1890 (n.o 17), so
bre o exame vago de Francisco Américo Pereira. 

1 .9 - Of. de Caetano de Campos ao Diretor da Instru-
ção, Arthur Cesar Guimarães, datado de 2/5/ 
1890 (n. o 30), sobre empréstimo de móveis da Es
cola Normal para o concurso a ser realizado dia 
5 de maio. 

1.10 - Of. de Caetano de Campos ao Diretor da Instru
ção, datado de 7/11/1890, sobre o aluno Bene
dicto Candido Corte Brilho. 

1 . 11 - Of. de Caetano de Campos ao Diretor da Instru-
ção, datado de 15/12/1890, convidando-o para 
"entrega de carta" aos alunos que concluiram o 
curso, no dia 17/12/1890, ao meio-dia, no edifí
cio da Escola. 

1.12 - Of. de Caetano de Campos a Prudente de Mo
raes, datado de 4/4/1890 (n.o 25), propõe o nome 
de Maria Moratti e Belmira do Amaral Pereira 
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1.13 - Abaixo-assinado de alunos: 

1 . 13 . 1 - Abaixo-assinado de alunas do terceiro ano da Es
cola Normal (32 assinaturas), da·tado de 24/6/ 
1890, que pretendem antecipar os exames de Geo
grafia e Química. 

1. 13 . 2 - Of. de Caetano de Campos a Prudente de Mo
raes, datado de 1/7/1890 (n.o 37), sobre abaixo
assinado de alunos que pretendem antecipar os exa
mes de Geografia e Qumica. 

1.13.3 - Abaixo-assinado de alunos do terceiro ano da Es
cola Normal (26 assinaturas), datado de 30/6/ 
1890, que pretendem antecipar os exames de Geo
grafia e Química. 

1 . 13 .4 - Abaixo-assinado de alunas do segundo ano da Es
cola Normal (22 assinaturas), datado de 26/6/ 
1890, que pretendem antecipar os exames de Geo
grafia. 

1 . 13 .5 - Abaixo-assinado de alunos do segundo ano da Es
cola Normal (26 assinaturas), datado de 25/6/ 
1890, que pretendem antecipar os exames de Geo
grafia. Consta desta lista o nome de Oscar 
Thompson. 

1.14 - Of. de Caetano de Campos a Jorge Tibiriçá, da
tado de 15/12/1890, sobre solenidade de entrega 
de cartas. Esclarece que a solenidade será realiza
da dia 17 por não ter sido possivel prontificar an
tes a decoração do salão. 

1.15 - Of. de Caetano de Campos ao Governador, da
tado de 22/4/1890, diz da justiça da pretensão do 
aluno José Fortunato Ribas. 

1.16 - Nota avulsa sobre a forma a ser utilizada nos 
contratos dos professores (rascunho). 

1.17 - Sobre Godofredo Furtado: 

1 .17.1 - Of. de Caetano de Campos a Prudente de Moraes, 
datado de 24/5/1890 (n.o 33), sobre o professor 
da Escola Normal, Godofredo Furtado. 

1 . 17.2 - Of. de Caetano de Campos a Prudente de Moraes, da
tado de 12/5/1890 (n.o 32), sobre gratificação 
devida ao professor Godofredo Furtado. 

1 . 17 .3 - Of. de Godofredo Furtado ao Governador do Es
tado, datado de maio de 1890, sobre gratificação 
de professores que substituem colegas. Pede dO 
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Governador que s.olucione seu caso de acordo com 
o "bem do interesse público". Neste mesmo ofí
cio (no verso), Caetano de Campos redigiu Pare
cer, datado de 12/5/1890, dizendo da procedên
cia da representação do peticionário. 

1.18 - Of. do Chefe da Primeira Secção da Secretaria do 
Governo, datado de 27/5/1890, alegando não exis
tir verba para o pagamento dos professores da Es
cola Normal. 

1.19 - Condições do contrato entre o Governo do Estado 
e a professora Maria Guilhermina. 

1 .20 -. Of. de Caetano de Campos a Prudente de Mo
raes, datado de 5/9/1890 (n.o 46, sobre a tenta
tiva de suicídio do porteiro João Custódio Fernan
des (vide 1.1 e 1.3). 

1.21 - Condições (nova cópia) do contrato a ser assina-
do por Miss Márcia Browne. 

1.22 - Of. data de 26/5/1890 encaminha papéis solicita
dos pelo Governo. 

1.23 - Pagamentos de direitos ao Governo: 

1.23.1 - Of. da Secretaria do Governo, datado de 11/3/ 
1890, diz que a professora Maria Moratti vai pa
gar os direitos devidos pelo contrato com o Go
verno. No verso, comprovante do pagamento de 
$37500, datado de 11/4/1890. 

1.23.2 - Of. da Secretaria do Governo, datado de 14/4/ 
1890, diz que Márcia Browne vai pagar os direi
tos devidos pelo contrato com o Governo. No 
verso, comprovante do pagamento de $37500, da
tado de 14/4/1890. 

1.23.3 - Of. da Secretaria do Governo, datado de 12/4/ 
1890, diz que Maria Guilhermina D. de Andra
de vai pagar os direitos devidos pelo contrato com 
o Governo. No verso, comprovante do pagamen
to de $37500, datado de 24/4/1890. 

1.23.4 - Of. da Secretaria do Governo, datado de 10/4/ 
1890, diz que Antônio Carlos R. de A. e Silva 
vai pagar os direitos devidos ao Governo, e que re· 
gerá a aula de Música, para o sexo masculino. No 
verso, recibo do pagamento de $37500, datado de 
10/4/1890. Este professor receberia $720000 
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1 .23 .5 - Of. da Secretaria do Governo, datado de abril de 
1890, diz que a professora Maria Moratti vai re
ceber, pelas aulas de Ginástica feminina, 3'60$000 
anuais. 

1.23.6 - Of. da Secretaria do Governo, datado de 14/4/ 
1890, diz que a professora Belmira do Amaral Pe
reira vai pagar os direitos devidos e que receberá, 
pelas aulas de trabalhos manuais, 600$000 anuais. 
No verso, comprovante do pagamento de $37500, 
datado de 14/4/1890. 

1 .23 .7 - Of. da Secretaria do Governo, datado de abril de 
1890, diz que Daniel Sccioli de Azevedo e Silva 
.vai pagar os direitos, devendo receber 360$000 
anuais, pelas aulas de ginástica masculina. No ver
so não há comprovante de recibo. 

2. Documentos referentes ao ano 1891 

2.1 - Preparador de Física e Química: 

2. 1 . 1 - Of. do Diretor interino da Escola Normal, Car
los Reis, a Amédco Braziliense de Almeida Pra
do, Presidente do Estado, datado de 4/11/1891 
(n.o 90), sobre a aprovação do Sr. Francisco Sil
vério Gomes dos Reis para o cargo de Preparador 
de Física e Química (único candidato). 

2.1.2 - Prova de Química de Francisco Silvério Gomes; 
aprovado com o conceito "sofrivel" . 

2 . 1 . 3 - Termo de abertura da inscrição para o concurso 
de Preparador de Química, datado de 20/1/1891. 

2. 1 .4 -"Ata das ocorrências e do julgamento para defi
nitivo provimento do lugar de Preparador de Fí
sica e Química da Escola Normal de São Paulo", 
datada de 27/10/1891. Manuscrita pelo secretá
rio interino Macedo Soares e assinada lambem por 
Carlos Reis, José Estácio Corrêa de Sá e Benevi
des, José Pereira Rebouças, Godofredo Furtado e 
José Luiz de Aragão Faria Rocha. 

2.2 - Professor de Economia Política e Educação Cí-
vica: 

2.2. 1 - Of. do Diretor interino, Carlos Reis ao Presiden
te, Américo Braziliense, datado de 10/11/1891 (n,o 
94), sobre o concurso à cadeira de Economia Po
lítica e Educação Cívica, no qual foi habilitado, 
por quatro votos, o Bacharel Henrique João de 
Lacerda. Por 
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Reis diz ter designado God.ofredo Furtado para 
fazer parte da Comissão Julgadora. 

2.2.2 - Relação dos documentos apresentados por Henri
que João de Lacerda. Termo de abertura para o 
concurso à cadeira de Economia Política e Edu
cação Cívica, datado de 3017/1891. 

2.2. 3 - Ata das ocorrências e do julgamento do concurso, 
datada de 5/11/1891, assinada pelo secretário in
terino, J. E. de Macedo Soares, e por Carlos Reis, 
G. Furtado, Jesuino Cardoso, João Vieira de Al
meida e Luis A. C. Galvãe. 

2.2.4 - Prova do candidato, aprovado com e conceito "re
gular" . 

2.2.5 - Of. de Teled.o Piza ao Presidente do Estado, sem 
data, dizendo renunciar ao cargo de catedrático da 
cadeira de Economia Pelítica da Escola Nermal. 

2 .3 - Of. do Diretor interino a Américo Braziliense, da-
tado de 4/11/1891 (n.o 91), diz que a Congrega
ção da Escola Normal aos 3'1 de outubro, delibe
rou no sentide de adiar para marçe de 1892 e 
concurso da cadeira de Bielogia e que isto não im
plicará nenhum prejuizo para a instituição. 

2.3 . 1 - Cópia da Sessão Ordinária de 31 de outubro. O 
motivo alegado para tal adiamente é que, tendo e 
concurso que realizar-se em janeiro (a inscrição 
terminaria em dezembro), prejudicaria as férias 
des professores e funcienáries da Escola Normal. 
Cópia assinada por Macedo Seares, datada de 4/ 
11/1891. 
Nota: o pedido do Diretor foi satisfeite. 

2 . 4 - Of. do Diretor da Escola, Caetano de Campos ao 
Presidente, datado de 9/3/1891 (n.o 20), propõe 
para os cargos de prefessor e professora de Mú
sica, Presciliano Silva e sua esposa Emilia T. Sil
va. Solicita que, caso aceitos, os seus contratos 
sejam providenciades com urgência. pois no dia 
16 de março terão início as aulas, "à bem da re
gularidade de curse Nermal". 

2.5 - Pagamentes de Direitos ao Geverno: 

2.5.1 - Of. da Secretaria do Geverno, datado de 3/4/ 
1891, diz que Miss Márcia Browne vai ,pagar os 
direitos devidos pelo contrato com o Geverno de 
Estado, devendo receber 3: 600$000 
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verso, comprovante (n.o 1) do recebimento de 
37.500 (trinta e sete mil e quinhentos réis), data
do de 3/4/1891. 

2.5.2 - Of. da Secretaria do Governo, datado de 3/4/ 
1891, diz que D. Emilia T. Silva vai pagar os di
reitos, devendo receber o ordenado de 720$000 
anuais. No verso, comprova,nte (n.o 2) do rece
bimento de 37.500, datado de 16/4/1891. 

2.5.3 - Of. da Secretaria do Governo, datado de 3/4/ 
1881, diz que o professor Presciliano Silva vai 
pagar os direitos devendo receber o ordenado de 
720$000 anuais. No verso comprovante (n.o 1) 

do recebimento de 37.500, datado de 16/4/1891. 

2.6 - Sobre Maria Guilhermina L. de Andrade: 

2 . 6 . 1 - Of. de Maria Guilhermina ao Governador do Es
tado, Jorge Tibiriçá, datado de 27/1/1891 (n.o 

147), Capital Federal: "A abaixo-assinada, pro
fessora-diretora da Escola Modelo do sexo femi· 
nino da cidade de São Paulo, vem pedir-vos a exo
neração do seu cargo e a rescisão do contrato com 
esse Governo, por não poder continuar a lecionar 
na referida Escola, em razão de terem-lhe agrava
do ultimamente incômodos antigos de que se jul
gava aliviada, o que foi devido a falta de cuida
dos indispensáveis de sua família de que teve de 
separar-se para ir residir em São Paulo" . 
Nota: O Governador atende o pedido, aos 14/3/ 
1891. O contrato desta professora datava de 12/ 
4/1890. 

2.6.2 - Of. de Caetano de Campos a Jorge Tibiriçá, da
tado de 20/2/1891 (n.o 5), sobre Maria Guilher
mina. Diz que o ofício dela está baseado em sua 
"pouca saude", que "a obriga a evitar o clima pau
listano". O pedido tem fundamento, informa o 
Diretor, apesar de não estar baseado em atestado 
médico. "Como médico e clínico sempre foi pa
ra mim objeto de admiração que a peticionária 
pudesse exercer as funções árduas e assíduas do 
cargo que aqui ocupou, em vista do seu estado de 
saude". Elogia a sua força de vontade, a sua 
"energia de cara ter pouco vulgar", dJz da enor
me falta que ela fará para a escola. No entanto, 
a sua falta não seria irremediavel porque "temos 
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cia Browne, que por sua rara aptidão e energia fí
sica invejavel, pode duplicar o trabalho, incumbin
do-se da direção técnica de ambas as escolas". 
Esclarece o dr. Campos não ter encaminhado o 
Of. de D. Maria Guilhermina logo que o rece
beu (27/1/1891), por necessitar saber a opinião 
de Miss Browne, que estava em férias. Pede que 
esta professora seja agora melhor remunerada: 
Miss Browne solicita a quantia mensal de 
(600$000) seiscentos mil réis, "Apesar de eleva
da, esta soma é bem merecida, e representa ainda 
uma economia de duzentos mil réis mensais para 
a retribuição dos dois empregos, pois foi de oito
centos o ano passado". 

2.7 - Cláusulas do contrato d,e Miss Márcia Browne, 
com carimbo de 20/3/1891. 

2. 8 - Of. de Caetano de Campos a Américo Brazilien-
se, datado de 19/3/1891 (n.o 24) sobre o Of. de 
2/3/1891 (n.o 12), que pedia aditamento para a 
seguinte medida: "assistência dos alunos e alunas 
do 2.° ano do curso normal às aulas das escolas
modelo, de 12 h. às 2 h. da tarde, a fim de exer
citarem-se no magistério". 
Nota: Aprovado, aos 21/3/1891. 

2.9 - Of. de Caetano de Campos a Jorge Tibiriçá, da-
tado de 2/3/1891 (n.o 14), sobre deliberações da 
Congregação no tocante à melhoria do ensino, to
madas em reunião de 2/3/1891. Esclarece que 
existe verba para o aumento de despesa que acar
reta a solicitação. Aprovadas pelo Governo, aos 
17/3/1891. "(1.0) Que se transferisse do 2.° ano 
para o 1.0 ano do curso normal o ensino de mú
sica a fim de facilitar o curso do 2.° ano que se 
acha muito sobrecarregado de matérias; (2.°) Que 
se dobrassem as aulas das cadeiras de português 
do 1.0 ano, de aritmética, álgebra e escrituração 
mercantil, e de física e química a fim de que os 
alunos de um e outro sexo possam ter aulas diá
rias; (3.°) Que se adicionasse ao ensino de histó
ria do Brasil o ensino de história geral a fim de 
regularizar o ensino dessas matérias". 

2 . 1 O - Orçamento de despesas: 

2 . 1 O • 1 - Oi. 
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das despesas prováveis que terá a Escola Normal, 
com a aquisição de objetos. Esclarece que é im
possivel fazer, no momento, um cálculo exato dos 
gastos. Nota: Despesa autorizada, aos 25/3/1891. 

2.10.2 - Cópia do orçamento, com relação dos objetos a se
rem adquiridos. 
Total - Orçamento provavel ...... 4:125$000 
Livros Pedagógicos ............... 100$000 

4:225$000 
Diferença de câmbio............. 1:775$000 

6:000$000 
2. 10.3 - Of. do Inspetor Francisco Peixoto Gomide ao Go

vernador do Estado, datado de 20/2/1891 (n.o 

390), sobre a conveniência de um orçamento de 
despesas para a compra de objetos. Informa que 
da verba de 12:000$000, marcada no orçamento 
vigente para o expediente, água, mobília, objetos 
para as referidas escolas e gratificaões para os 
professores que duplicarem as aulas, já foi dispen
dida a quantia de 8:405$988, restando 3:594$012. 

2.10.4 - Of. de Caetano de Campos a Jorge Tibiriçá, da
tado de 7/1/1891 (n.o 4), solicitando material pa
ra a Escola e expondo as razões pedagógicas do 
pedido. O Governador encaminha ao Tesouro, pa
ra informar. 

2.10.5 - Lista das aquisições indispensáveis à Escola Nor
mal, datada de 7/1/1891. 

2. 11 - Of. do Vice-Diretor, José Estácio Corrêa de Sá e 
Benevides a Américo Braziliense, datado de 29/ 
9/1891 (n.o 78) propõe o nome de Manoel Ba
ragiola para professor de ginástica e exercícios mi
litares, conforme o art. 4.0 do Decreto n.o 27. 

2.12 Caso de Varíola: 

2.12.1 - Of. do Vice-Diretor a Américo Braziliense, data
do de 29/9/1891 (n.o 79), sobre um caso de va
ríola no prédio contiguo ao da Escola Normal. 
Solicita providências. 

2. 12 .2 - Of. do Vice-Diretor a Américo Braziliense, data
do de 30/9/1891 (n.o 80), diz que a Congregação 
da Escola, em reunião de 3/9/1891, resolveu sus
pender as aulas de Escola, devido ao caso de va
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2.12.3 - Of. do Inspetor Annibal Lima ao Vice-Diretor, 
datado de 29/9/1891 (n.o 528), pedindo provi
dências no sentido de fechar a Escola. 

2.13 - Of. do Vice-Diretor, Sá e Benevides a Américo 
Braziliense, datado de 15/9/1891 (n.o 74), diz e~
tar vaga a cadeira de Biologia e propõe, para ocu
pa-la, inteiramente, José Luiz de Aragão Faria Ro
cha. 

2.13.1 - Of. do Vice-Diretor a Américo Braziliense, datado 
de 28/9/1891 (n.o 76), pedindo autorização para 
abertura do concurso para a Cadeira de Biologia 
da Escola Normal. Autorizado. 

2.14 - Of. do Vice-Diretor a Américo Brazileiense, da
tado de 28/9/1891 (n.o 77), solicitando autoriza
ção para assinatura de um aparelho telefônico, pe
los riscos que podem ter em consequência das ex
periências que são realizadas no laboratório de 
Química, que possui substâncias inflamáveis. Au
torizado. 

2.15 - Of. de Sá e Benevides a Américo Braziliense, da
tado de 7/12/1891, informando a conclusão dos 
trabalhos e início das férias regulamentares. 

2.16 Of. de Caetano de Campos a Arthur Guimarães, 
datado de 16/1/1891, sobre o aluno João Leocá
dio da Silva. 

2. 17 Of. de Sá e Benevides a Américo Braziliense, da
tado de 28/10/1891 (n.o 87), informa estarem 
encerradas as inscrições para a cadeira de Econo
mia Política e Educação Cívica da Escola Nor
mal. Os membros competentes da banca exami
nadora são: Carlos Reis, Luiz Augusto Corrêa Gal
vão e João Vieira de Almeida. 

2.18 - Of. de Sá e Benevides a Américo Braziliense, da-
tado de 19/10/1891 (n.o 85), diz estarem encer
radas as inscrições para preparador de Físca e Quí
mica da Escola Normal. A banca será composta 
pelos srs. Godofredo Furtado, José Luiz de A. 
Faria Rocha e José Eduardo de Macedo Soares. 

2.19 - Of. de Benevides a Américo Braziliense, datado 
de 7/10/1891 (n.o 82), sobre o fato do Tesouro 
do Estado negar o pagamento do mês de setem
bro a Benedito da Silva 
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dor de Física e Química. Informa Sá e Benevides 
que o professor tem direitos e solicita que ele pos
sa continuar no cargo até que o resultado do con
curso seja divulgado (vide 2.18). 

2.19.1 - Of. do Inspetor interino do Tesouro a Américo 
Braziliense, datado de 21/10/1891, sobre o ofício 
acima citado (2. 19). Alega que não Lhe parece le
gal que Bendito S. Machado tenha exercido o car
go e que, assim sendo nada pode perceber. Pede 
a Américo Braziliense que decida a questão. 

2.19.2 - Of. da Secretaria do Governo a Américo Br.l
ziliense, datado de 22/10/1891, diz concordar com 
o Tesouro e opina que seja feita uma Portaria au
torizando a Diretoria da Escola Normal a tomar 
as medidas necessárias em relação a Benedito S. 
Machado. 

2 . 20 Of. do Diretor interino, Carlos Reis a Américo 
Braziliense, datado de 28/5/1891, (n.o 48), diz 
que Caetano de Campos, professor da Cadeira de 
Biologia, obteve licença de dois meses e propõe 
para substitui-lo Macedo Soares. 

2.21 - Of. de Carlos Reis a Américo Braziliense, da-
tado de 9/6/1891 (n.o 51), sobre envio da relação 
dos professores públicos matriculados na Escola 
Normal. 

2.22 Of. de Caetano de Campos a Arthur Guimarães, 
datado de 16/3/1891 (n.o 23), sobre as professo
ras públicas matriculadas nas aulas do exercício 
normal. 

2 . 23 - Of. de Caetano de Campos a Américo Brazilien-
se, datado de 25/7/1891 (n.o 63'), sobre o Regu
mento da Escola Normal. 

2.24 Of. do Vice-Diretor Sá e Benevides ao Presidente 
do Estado de São Paulo, José A. de Cerqueira Cé
sar, informando que substituirá o dr. Luiz A. C. 
Galvão, enquanto durar a licença deste. Solicita 
ao presidente que o nomeie substituto porque a 
licença é por mais de trinta dias. 

2 . 25 - Of. de Caetano de Campos a Américo Brazilien
se, datado de 13/8/1891 (n.o 68), sobre a deter
minação constante no Of. do Governo do Estado, 
datado de 28/7/1891 (n.o 15). 

2.26 Of. de Caetano de Campos a Américo Brazilien
se, datado de 13/8/1891, sobre um Of. 
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existe um engano que necessita ser corrigido. Pe
de que o mesmo possa ser substituído. Trata-se do 
Of. de 11/8/1891, que foi substituido pelo de U/ 
8/1891. 

2.27 - Of. de Caetano de Campos a Américo Braziilen
se, datado de 4/8/1891 (n.o 64), informa estar 
vaga a cadeira de Economia Política e Educação 
Cívica e diz ser necessário prove-la interinamente, 
até que ,o concurso para provimento definitivo se
ja concluído (vide 2. 17) . 

3. Documentos referentes ao ANO 1892: 

3 . 1 - Of. de Sá e Benevides a Arthur C. Guimarães, 
datado de 22/3/1892 (n.o 13), sobre matrícula de 
professores públicos. 

4. Documentos referentes ao ANO 1893: 

4 . 1 - "Considerações sobre a organização dos três pri-
meiros anos do curso da Escola Normal, apresen
tadas à Congregação da mesma Escola pelo Di
retor Gabriel Prestes". São 14 páginas manuscri
tas, com alguns recortes de jornal colados; data
das de 11/12/1893, são interessantes pelas idéias 
que fornecem do pensamento educacional de Ga
briel Prestes. 

4.2 - Of. de Sá e Benevides a Cezário Motta Junior, Se-
cretário do Estado dos Negócios do Interior, da
tado de 25/2/1893' (n.o 29), remetendo a lista dos 
matriculados nos 1.0 e 2.0 anos da Escola Nor
mal. 

4.3 - Of. de Sá e Benevides a Arthur Guimarães, Di-
retor Geral da Instrução, datado de 4/3/1893 (n.o 

34), sobre um recurso feito por uma aluna. 

4.4 - Ofícios solicitando ao Diretor Geral da Instrução, 
Arthur Guimarães, o encaminhamento de papéis 

Secretário do Estado: 

4.4.1 - Of. de 17/2/1893 (n.o 25) 
4.4.2 - Of. de 25/2/1893 (n.o 30) 
4.4.3 - Of. de 10/2/1893' (n.o 10) 
4.4.4 - Of. de 15/2/1893 (n.o 19) 
4.4.5 - Of. de 4/3/1893 (n.o 39) 
4.4.6 - Of. de 16/3/1893 (n.o 43) 
4.4.7 - Of. de 29/3/1893 (n.o 51) 
4.4.8 - Of. de 11/4/1893 (n.o 56) 
4.4.9 - Of. 
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4.4.10 - Of. de 4/5/1893 (n.o 60) 
4.4.11 - Df. de 6/5/1893 (n.o63) 
4.4.12 - Df. de 16/5/1893' (n.o 65) 
4.4.13 - Df. de 1/6/1893 (n.o 71) 
4.4.14 - Df. de 22/6/1893 (n.o 84) 
4.4.15 - Df. de 22/6/1893 (n.o 87) 
4.4.16 - Df. de 19/6/1893 (n.o 82) 
4.4.17 - Df. de 16/6/1893 (n.o 80) 
4.4.18 - Df. de 5/6/1893 (n.o 74) 
4.4.19 - Df. de 12/6/1893 (n.o 77) 
4.4.20 - Df de 27/6/1893 (n.o 81) 
4.4.21 - Of. de 117/1893 (n.o 93) 
4.4.22 - Df. de 5/7/1893 (n.o 98) 
4.4.23 - Df. de 10/7/1893 (n. o 102) 
4.4.24 - Of. de 17/7/1893 (n.o 106) 

Nota: Estes Of. são todos de José Estácio C. Sá 
e Benevides. 

4.4.25 - Of. de Sá e Benevides a Arthur Guimarães, data
do de 11/2/1893, solicita que encaminhe docu
mentos ao Secretário do Estado, juntamente com 
uma cópia da Ata de uma das sessões da Congre
gação da Escola Normal. 

4.4.26 - Of. de Sá e Benevides a Arthur Guimarães, da
tado de 28/1/1893 (n.o 5), solicita encaminha
mento de ofícios diversos, com os esclarecimen
tos que julgar conveniente fornecer. 

4.5 - Of. de Sá e Benevides a Arthur Guimarães, da-
tado de 27/5/1893, sobre pedido de licença de 
Virgílio Rezende. Info~ma não haver motivo pa
ra não concordar porque não há alu:1os para 3 

aula de alemão, da qual o sr. Rezende é profes
sor. 

4.6 - Of. de Sá e Benevides a Arthur Guimarães, da· 
tado de 25/2/1893, pergunta se a Diretoria de
verá apresentar mensalmente o Quadro de Falta~ 

e quem deverá enviar os atestados de frequência: 
se a Diretoria os enviará diretamente ao Tesouro 
ou se eles deverão ser entregues, em particular, a 
cada aluno. 

4.7 - Df. de Sá e Benevides a Arthur C. Guimarães, 
datado de 1317/1893 (n.o 103), sobre o profes
sor Joaquim Augusto de S:mt'Anna, que exerceu 
o magistério na Escola Modelo, à convite da Di
retoria da Escola e sem que nada constasse na Se-
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cretaria da Escola, embora tenha constado no Li
vro de Ponto. Diz Sá e Benevides que a falta do 
seu nome no Livro de ponto foi o motivo pelo 
qual não constou na folha de pagamento dos em
pregados da Escola. 

4 . 8 Of. de Sá e Benevides a Arthur Guimarães, data
do de 4/3/1893 (n.o 33), sobre José Lobo Vianna. 
Alega que a petição do sr. Vianna tem de ser in
deferida pois só o poder Legislativo tem compe
tência para deferir tal petição. 

4.9 - Of. de Sá e Benevides a Arthur Guimarães, da-
tado de 20/5/1893 (n.o 67), sobre devolução de 
Mapas. No verso do Of. o Chefe da 2.a secção 
da Secretaria da Instrução Pública consulta Ar
thur Guimarães se deve ou não conferir o despa
cho, porque os Mapas não tem data e assinatura. 

4.10 - Of. de Sá e Benevides a Arthur Guimarães, da
tado de 11/2/1893, solicita que encaminhe ao Se
cretário do Interior um Of. e cópia de uma das 
Atas da Congregação. 

4. 11 - Of. de Sá e Benevides a Arthur Guimarães, da-
tado de 16/5/1893' (n.o 64), diz estar remetendo, 
nos termos do art. 310 § 1.0, 2.° e 4.Q do Regu
lamento da Instrução Pública do Estado, os pro
gramas de ensino dos cursos da Escola Normal e 
da Escola Modelo e o programa das matérias dos 
concursos para admissão à matrícula. Constam 
todos os documentos, num total de 114 páginas 
manuscritas. 

4.12 - Of. do Diretor Gabriel Prestes a Arthur Guima
rães, datado de 28/12/1893, atendendo ao que de
termina o art. 320 § 9.° do Regulamento de 27 
de novembro de 1893, oferece os dados necessá
rios para a organização do orçamento da Escola 
Normal e da Escola Modelo Anexa, cujas despe
sas de custeio importam em 231 :800$000, sendo 
221 : 800$000 para pagamento de pessoal adminis
trativo e docente de ambas as escolas e 10:000$000 
para o expediente, conforme o quadro de despe
sas anexo. 

4. 13 - Of. de Sá 
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4.14 - Lista de alunos matriculados na Escola Normal, 
que são professores primários, assinada pelo Se
cretário da Escola, Antonio Franco de Lima Bu
arque. 
1.0 ano 2 alunas 

1 aluno 
2.0 ano 3' alunas 

3 alunos 

4.15 - Of. de Sá e Benevides a Cezário Motta Júnior, Se-
cretário do Estado dos Negócios do Inter·ior, datado 
de 21/8/1893 (n.o 112), remetendo programa de
taJlhado das matérias dos exames de suficiência para 
matrícula no curso secundário da Escola, para que 
seja sujeito à aprovaçãodo Governo e, posterior
mente, publicado. 

4.15.1 - Programa dos exames de suficiência, assinado por 
Antônio F. de Lima Buarque, datado de 21/81 
1893. São cinco páginas manuscritas. 

4.16 - Programa das matérias para o concurso de admis-
são à Escola Normal. Sem data. São doze pági
nas manuscritas. 

4.17 - Programa da Escola Modelo Preliminar para 1893. 
São 20 páginas manuscritas, pelo Secretário Lima 
Buarque. 

5. Documentos referentes ao ANO 1894: 

5. 1 - Of. do Diretor interino, Carlos Reis, a Arthur Gui-
marães, datado de 8/3/1894 (n.o 10), enviando 
lista geral dos alunos matriculados na Escola Nor
mal. 
1.0 ano 
2.° ano 
3.° ano 
4.9 ano 
Total 

13 masco 
05 masco 
18 masco 
11 masco 

47 masco 

48 fem. 61 tt. 
09 fem. 14 tt. 
25 fem. 43' tt. 
07 fem. 18 tt. 
89 fem. 136 tt. 

5 .2 - Of. de Carlos Reis a Arthur Guimarães, datado 
de 28/4/1894 (n.Q 27), sobre a aluna Maria Cân
dida da Purificação Gonçalves. 

5.3 - Recibo passado pelo Diretor, Gabriel Prestes, da-
tado de 16/6/1894, comprovando o recebimento 
de três livros destinados à Biblioteca da Escola. 

5.4 Of. de Gabriel Prestes a Arthur Guimarães, data
do de 3/1/1894 (n.Q 56) diz que na Sessão da Con
gregação efetuada no dia anterior, d'oram 
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Nobrega e Olympia Raggio Nobrega, conforme 
art. 378 do Regulamento de 27/11/1893. 

5.5 Of. de Gabriel a Arthur Guimarães, datado de 
17/12/1894 (n.o 120), remetendo a classificação 
de merecimento dos aprovados nos exames dos 3.0 

e 4.0 anos do curso normal. 

5.5. 1 - Cópia da relação nominal dos classificados, data
da de 15/12/1894, assinada pelo Secretário Sá e 
Benevides. 

6. Documentos referentes ao ANO 1895: 

6.1 - Of. de Gabriel Prestes, datado de 4/2/1895 (n.Q 

5), ao Diretor da Instrução Pública, sobre a alu
na Amélia Garcez de Barros. 

6.2 - Of. de Gabriel Prestes a Arthur Guimarães, da-

tado de 23/2/1895 (n.Q 21), sobre a professora, 
d. Horminda da Fonseca, que tomou posse e en
trou em exercício na Escola Modelo, dia 7 de fe
vereiro. 

6.3 - Of. de Gabriel Prestes a Arthur Guimarães, data-
do de 1/3/1895 (n.Q 33), sobre a matrícula de 
Alice Silvina Ávila de Macedo na Escola Normal. 

6.4 - Of. de Gabriel Prestes a Arthur Guimarães, da-
tado de 21/8/1895 (n.o 90), acusando o recebi
mento do Of. n.Q 175 de 19 de agosto, pclo qual 
foi transmitida a circular do Pedagogium da Ca
pital Federal. Esta circular tinha a finalidade de 
convidar a Diretoria da Escola Normal de São 
Paulo para concorrer, com o que possuisse em re
lação ao ensino, para a exposição de dezembro. 
Diz o Diretor que tomará as devidas providências 
a fim de que a Escola possa atender a tão hon
roso convite. 

6.5 Of. de Gabdel Prestes a Arthur Guimarães, da
tado de 23/10/1895 (n.o 108), enviando orçamen
to da Escola Normal para 1896. 

6.6 - Of. de Rita Eustachio Pinto e Silva, professora da 
primeira escola complementar da Capital, pedin
do prorrogação de licença para continuar trata
mento de SIllude. Datado de 4/5/1895. 

7. Documentos referentes ao ANO 1896: 
7.1 Of. de Gabriel Prestes a Arthur Guimarães, da
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da mobília escolar que foi por ele enviada ao al
moxarifado da Instrução Pública do Estado. 

Df. de Gabriel Prestes a Arthur Guimarães, da
tado de 9/3/1896 (n.o 20), diz que está enviando 
ao almoxarifado onze caixões com material esco
lar. 

7.2 - Df. de Gabriel Prestes a Arthur Guimarães, da-
tado de 4/3,/1896 (n.o 16), remetendo relação dos 
professores públicos licenciados pelo Governo, ma
triculados na Escola Normal 
1.° ano 2 masco 2 fem. 4 t1. 
2.° ano 1 masco 1 tt. 
3.° ano 2 fem. 2 tt. 
4.° ano 4 fem. 4 tt. 
Total 3 masco 8 fem. 11 t1. 

7.2. 1 Df. de Gabriel Prestes a Arthur Guimarães, da
tado de 30/3/1896 (n.o 30), diz ter omitido da lis
ta dos professores públicos os nomes de Antônio 
Alves Aranha e João Lourença Rodrigues, matri
culados no 4.0 ano da Escola. 

7 . 3 - Df. de Gabriel Prestes a Thomaz Paulo do Bon-
successo Galhardo, Diretor Geral da Instrução, da
tado de 7/4/1896 (n.o 34), diz que a Congregação 
decretou a perda de ano de Maria dos Santos Bra
ziliense, do 1.0 ano da Escola, por ter dado 23 
faltas não justificadas na aula de português. No 
verso deste Df. informa-se que esta professora pe
diu licença para voltar ao exercício do seu cargo 
e ser dispensada de frequentar a Escola Normal. 

7.4 Df. de Gabriel Prestes a Thomaz P. B . Galhardo, 
datado de 17/7/1896 (n.o 73), sobre a professora 
Amélia Garcez de Barros, aluna do 3.0 ano da 
Escola Normal, que foi reprovada em exame ex
traordinário de Astronomia elementar. 

8. Documentos que estão colocados na Lata 4 TR, n.O de Ordem 
5132, correspondente ao período (1890-1896), mas que per
tencem a outros períodos: 

8.1 - ANO 1880: 
8.1.1 - Do Diretor interino da Escola Normal, Vicente 

Mamede dt} Freitas, a Laurindo Abelardo de Bri
to, datado de 18/12/1880, 
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8.2 - ANO 1882: 

8.2. 1 - Of. de Godofredo Furtado ao Conselheiro F. de 
Carvalho Soares Brandão, Presidente da Provín
cia de São Paulo e Senador do Império, datado de 
9/11/1882, expondo suas razões para não aceitar 
o cargo de Diretor interino da Escola Normal. 

8 . 2 .2 - Of. de Carlos Botelho ao Secretário do Governo, 
datado de 1/9/1882, declarando aceitar substituir 
o professor efetivo de Química, Física e Língua 
Francesa da Escola Normal. 

8.3 - ANO 1883: 

8.3 . 1 - Of. de Vicente Mamede de Freitas ao Barão de 
Guajará, Presidente da Província, datado de 17/ 
12/1883, dando notícias dos exames realizados na 
Escola Normal. Narra ocorrências desagradáveis 
e pede que seja substituido. 

8.4 - ANO 1905: 

8.4.1 - Cópia do Parecer n.o 117 de 1905, datada de 20/ 
11/1905. 

8 .4 . 2 - Nota de F. Botelho dizendo que a 2. a secção da 
Diretoria do Interior nada pode dizer sobre deter
minado assunto porque a Escola Normal está fora 
das suas atribuições. 

8.5 - ANO 1906: 

8 .5 . 1 - Cópia da Secretaria da Câmara dos Deputados, 
datada de 13/8/1906, com 7 páginas manuscritas, 
assinadas por Brazilio Ramos. 

11 

ARROLAMENTO DAS FONTES HISTÓRICAS PRIMÁRIAS 
E SECUNDÁRIAS DO MUSEU PEDAGóGICO CAETANO 

DE CAMPOS (1890-1963) 

A. Arquivo 
Gaveta 
Separador 
Pasta 

1 (*) 

2 
2 

10 
Documentos numerados de 1 a 66. 

Nota: Esta pasta foi destinada aos documentos re
ferentes a Antônio Caetano de Campos 

(*). - Conservamos, neste arrolamento do "Caetano de Campos", a nu
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1 . Doc. 1 - Foto de Caetano de Campos, com data de nasci
mnto (17/5/1844) e morte (12/9/1891). 

2. Doc. 2 - Idem Doc. 1. Possui tambem uma nota datilogra
fada sobre a morte de Caetano de Campos (sem 
autor especificado). 

3. Doc. 3 - Não conseguimos encontrar este Doc. na Pasta 10. 

4.Doc.4 - Não conseguimos encontrar este Doc. na Pasta 10. 

5.Doc.5 - Retrato de Caetano de Campos (sem data). 

6.Doc.6 - Nota datilografada sobre o Barão de Tautphoeus, 
com dados fornecidos por Salvador Rocco. 

7. Doc. 7 - Nota datilografada sobre Francisco Praxedes de An
drade Pertence, com dados fornecidos por Salvador 
Rocco. 

8.Doc.8 - Foto da fachada do prédio do I.E.C.C. (sem da
ta) . 

9. Doc. 9 - Cópia datilografada de Circular do Departamento 
de Educação, do Diretor Geral Sud Mennucci ao 
Delegado Regional do Ensino, sobre as homena
gens comemorativas do Centenário de Caetano de 
Campos. - Recorte do jornal "O Correio Esco
lar", do Primeiro Grupo Escolar de Marília, Ma
rília, 1/8/1944. 

10. Doc. 10 - Sobre a comemoração do centenário do ensino nor
mal. Homenagem a Caetano de Campos, feita pe
la A. A . A ., presidida pelo sr. Rômulo Pero. 

11 . Doc. 11 - Retrato do busto de Caetano de Campos, homena-
gem prestada no centenário do seu nascimento. 

12.Doc.12 - Idem Docs. 11 e 13. 

13.Doc.13 - Idem Docs. 11 e 12. 

14. Doc. 14 - Artigo do prof. Ataliba de Oliveira sobre Caeta
no de Campos, publicado no "Correio Paulistano", 
16/9/1939. A continuação deste artigo tambem es
tá neste Doc. mas sem indicar a data de publica
ção. 

15. Doc. 15 - Recortes de artigos sobre Caetano de Campos, da
tados de 1939, comemoram o 48.0 aniversário da 
sua morte. - "Folha", 10/9/1939. - "Estado de 
São Paulo", 10/9/1939. - "Estadinho", 11/9/ 
1939. 

16.Doc.16 - Homenagem ao Dr. Caetano de Campos, "Diário 
Popular". 18/5/1940. 
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17.Doe.17 - "Homenagem à Memória de Caetano de Campos", 
artigo publicado no "Correio Paulistano", 13/9/ 
1940. 

18.Doc.18 - "Folha da Manhã", 12/9/1941. Carolina Ribeiro 
fala sobre a personalidade de Caetano de Campos. 

19. Doc .19 - "Romaria ao túmulo de Caetano de Campos", ar
tigo publicado na "Folha da Noite", 12/9/1941. 

20. Doc. 20 - Oração de um aluno do curso primário da Caeta
no de Campos, junto ao túmulo do ilustre diretor 
(datilografada). Não indica data e nome do aluno. 

21. Doc. 21 "Homenagem à Memória de Caetano de Campos". 
artigo publicado no "Diário da Noite", 12/9/1941. 

22.Doc.22 "Homenagem à Memória de Caetano de Campos", 
artigo publicado no "Estado de São Paulo", 13'/9/ 
191. 

23 . Doc. 23 - Foto da mesa que presidiu a sessão comemorativd 
do 50. o aniversário da morte de Caetano de Cam
pos. 

24.Dcc.24 - Homenagens prestadas a Caetano de Campos. Re
co~tes de jornais. Não indicam data e nome dos 
jornais. 

25.Doc.25 - Idem Doc. 24. Artigo da "Folha da Manhã", 13/ 
9/1941. 

26.Doe.26 - "Há meio século", artigo publicado no "Correio 
Paulistano", assinado por Bueno de Azevedo Fi
lho. Não indicam a data. 

27.Doc.27 "Caetano de Campos", artigo publicado no "Diá
rio Popular", 11/9/1941. Não indicam autor. 

28. Doc. 28 - Manuscrito, com oito páginas, de autoria de Hele
na Prestes Barra. 

29. Doc. 29 - Homenagem a Caetano de Campos. Artigos do 
Jornal "Diário Popular", 21/2/1940 - e 21112/ 
1939. 

30. Doc. 30 - Trechos do Relatório de Caetano de Campos, de 
1890. Datilografado. 

3·1.Doc.31 - "A última receita dp Dr. Campos", por Salvador 
Rocco. - e Recorte impresso; não indicam data 
e nome do jornal. 

32. Doe. 3'2 - Idem ao Doc. 31. - Indicam que o artigo é da
tado de 13/6/1944, mas não dizem o nome do 
jornal. 

33. Doc. 33 - Reportagem de Audálio Dantas sobre a mais an
tiga farmácia de São Paulo, "O Veado de Ouro", 
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poso Artigo publicado na "Folha da Manhã", 
16/3/1958. 

34.Doc.34 - Artigo da "Folha da Manhã", de 18/5/1944, so
bre o centenário da morte de Caetano de Campos. 

3'5.Doc.35 - Discurso de Rubião Meira, no dia 17/5/1944, por 
ocasião das Icomemorações realizadas (datilografa
do, 9 páginas). 

36.Doc.36 - Foto do Museu Caetano de Campos com comen
tários sobre o seu centenário. 

37 . Doc. 37 - Idem Doc. 62. Artigos publicados no "O Estado 
de São Paulo", 17/5/1944, p.3. - "Caetano de 
Campos", por João Lourenço Rodrigues (Carta 
aberta ao ProL Sud Mennucci). - "Caetano de 
Campos - o Médico", por Salvador Rocco. -
"Caetano de Campos e &angel Pestana", por Moa
cir Campos. 

38.Doc.38 - "Centenário de Caetano de Campos", artigo publi
cado no jornal "A Noite", 28/4/1944. - Fotos 
do Colegio Tautphoeus, à rua do Riachuelo, esquina 
da rua dos Inválidos. - Foto do Primeiro Go
verno Republicano do Estado de São Paulo. -
Comentários sobre Caetano de Campos, com dados 
biográficos. - Recorte de artigo do jornal " A 
Noite", 16/5/1944. 

39. Doc. 39 - "Centenário do nascimento de Caetano de Cam
pos", artigo sem data e indicação do jornal. 

40.Doc.40 - "Caetano de Campos", por João C.Caldeira Fi~ 
lho. Artigo sem indicação de data e nome do jor
nal. 

41.Doc.41 - 'Centenário do nascimento de Caetano de Cam
pos", artigo publicado no "Correio Paulistano", 
18/5/1944. - "O centenário no nascimento de 
Caetano de Campos foi ontem comemorado sole
nemente", artigo publicado no "Diário da Noite", 
18/5/1944. 

42. Doc. 42 - "Centenário de Caetano de Campos", artigo pu
blicado no "Diário da Noite", 17/5/1944. - "Se
mana Caetano de Campos", notas do "Correio 
Escolar", Marília, 4/6/1944 (vide Doc.9). -
"Um fato inédito na vida de Caetano de Cam
pos", relatado pelo Barão Ramiz Galvão. Não in
dicam nome e data do jornal. - "Df. Antônio 
Caetano de Campos" (biografia), por Francisco 
Bravo, aluno do 4.° ano C. - "Um grande edu
cador", por Lúcia A. Lucena, aluna do 4.° 
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B. - "Ao Dr. Antônio de Campos" por José Bo
nifácio de A. e Silva, poesia (1873'). 

43.Doc.43 - "Caetano de Campos", por Maria Aparecida B. 
Neves. Não indicam data e nome do jornal. 

44.Doc.44 - "Homenagem à Memória de Manoel C. de Cam
pos, Paladino da Instrução Pública". Não indicam 
autor, data e nome do jornal. Trata-se de engano, 
mais que evidente, a troca de Antônio por Manoel 
C. de Campos. Existe no próprio Doe. um ponto 
de interrogação. 

45.Doc.45 - "Centenário de Caetano de Campos", artigo data
do de 3/6/1944. Não indicam data e nome do 
jornal. 

46. Doe.46 - Recortes de jornais: 
"Caetano de Campos", jornal "Estado de São Pau
lo", 18/5/1944. - "Caetano de Campos", "Fo
lha da Noite", 17/5/1944. - "Comemora-se o 
centenário de Caetano de Campos", "Diário Po
pular", 17/5/1944. 

47.Doc.47 - Recortes de jornais: 
"Caetano de Campos", "Correio Paulistano", 17/ 
5/1944. - "Homenagens a um grande educador". 
Não indicam nome e data do jornal. 

48.Doc.48 - Recortes de jornais: 
"Educação e Pedagogia", artigo publicado na "Fo
lha da Manhã", 17/5/1944. - "Centenário do nas
cimento de Caetano de Campos", artigo publicado 
na "Folha de Manhã", 17/5/1944. - "Centená
rio do nascimento de Caetano de Campos", Não 
indicam nome e data do jornal "Comemora-se o 
centenário do nascimento de Caetano de Campos", 
artigo publicado no jornal "A Noite", 17/5/1944. 

49.Doc.49 - Idem ao Doc.48 quanto ao artigo do jornal "A 
Noite". - "Centenário de Caetano de Campos", 
artigo do jornal "Diário da Noite", 17/5/1944. 

50.Doc.50 - "Caetano de Campos", por Monçaide Ferreira. 
Artigo do jornal "Diário da Manhã", Ribeirão Pre
to, 1/6/1944. 

51. Doe . 51 - "No centenário de Caetano de Campos", por Ono
fre Penteado Júnior. Artigo do jornal "Diário de 
São Paulo", 17/5/1944. 

52. Doc. 52 - Recorte de uma Revista (Não especificada), que 
possui notas e foto de Caetano de Campos. -
"Dr. Antônio Caetano de Campos", 
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53 . Doe. 53 - Não encontramos este Doe. na Pasta 10. 
54. Doe. 54 - Trabalho da Aluna Eugênia Franco Silva sobre 

Caetano de Campos. Programa das solenidades rea
lizadas em homenagem ao educador Caetano de 
Campos, 17/5/1958. 

55. Doc. 55 - Duas fotos de alunos e docentes da "Caetano de 
Campos" datadas de 1219/1960. 

56. Doc. 56 - Homenagem ao Dr. Caetano de Campos. - Re
cortes da "Folha", 18/5/1960. - Recorte da Re
vista "Nosso ESforço", ano XXIV, n.os 1 a 4, mar
ço-abril-maio-junho de 1960, com biografia do Dr. 
Caetano de Campos. 

57. Doc. 57 - Nota do falecimento do Dr. Casper de Campos 
Varella. 
- Notícia do "O Estado de São Paulo", 27/9/ 
1949. O Dr. Varella foi doador da "última recei
ta do Dr. Campos". 

58.Doe.58 - Notícia da morte de d.JÚlia OIympia de Campos 
Andrada filha de Caetano de Campos. Jornal "O 
Tempo", 8/5/1955. 

59.Doe.59 - Uma foto sem data (é uma das fotos do Doc.55). 
60. Doc. 60 - Notas manuscritas do Professor Honorato Faustino 

de Olliveira, sobre um retrato que fez, em 1893, do 
Dr. Caetano de Campos, quando aluno do estabe
lecimento. 

61.Doc.61 - "Caetano de Campos", recortes do jornal "A Fo
lha", 17/5/1963'. Separador de livros com biogra
fia do Dr. Caetano de Campos. 

62.Doc.62 - Artigos do "Estado de São Paulo", 17/5/1944. 
Idem Doe. 37. 

63. Doc. 63 - "Caetano de Campos", por João Caldeira Filho. 
Artigo do jornal "O Estado de São Paulo", 6/6/ 
1944. 

64 . Doc. 64 - Dados sobre a biografia do Dr. Caetano de Cam
pos (datilografados). Não indicam autor e data. 

65. Doc. 65 - Vide docs. 12 e 13. Fotos de monumentos ao Dr. 
Caetano de Campos. 

66. Doc. 66 - Discurso de autoria do Dr. Caetano de Campos 
(datilografia). Não possui indicações bibliográfi
cas. 
B. Arquivo 1 (*) 

Gaveta 11 

(*). - Conservamos, neste arrolamento do "Caetano de Campos", a nu
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Pasta 3 

Documentos numerados de 1 a 17 

1 . Doc. 1 "Novas instruções para o funcionamento do Ins
tituto de Educação Caetano de Campos", artigo pu
blicado na "Folha da Noite", 4/2/1952. 

2. Doc. "Provimento de cátedra no Instituto de Educação 
Caetano de Campos", artigo publicado no "Estado 
de São Paulo". 15/11/1959. 
Instituto de Educação, criada pela bi 861 de 27/ 
11/1950. 

3 . Doc. 3 - Anotação manuscrita sobre a Superintendência do 
Instituto de Educação, criada pela lei 861 de 27/ 
1111950. 

4. Doc.4 Organograma da "Organização dos cursos do Ins
tituto de Educação Caetano de Campos", em 1949 
(impresso) . 

5 . Doc. 5 Organogama do Instituto de Educação Caetano de 
Campos, pada 1956 (datilografado). 

6. Doc. 6 Pessal docente, discente, administrativo e demais 
funcionários do I.E.C.C., para 1956 (datilogra
fado) . 

7 .Doc. 7 - Idem Doc.5. 
8.Doc.8 - Idem Doc.6. 
9.Doc.9 - Projeto de lei n.O 1811 de 1963, que reestrutura e 

dá nova denominação ao Instituto de Educação 
Caetano de Campos. 

10. Doc. 10 - "Esgotada a capacidade de matrícula no Instituto 
de Educação Caetano de Campos", artigo publica
do na "A Gazeta", 9/3/1962. 

11 . Doc. 11 - "Os cegos e o ensino", artigo sobre a Caetano de 
Campos, artigo publicado na "Folha", 16/4/1961. 

12.Doc.12 - "Estudam em igualdade com crianças normais os 
ceguinhos e surdos-mudos", recorte de artigo de 
jornal. 
Não indicam a data e o nome do periódico. 

13'.Doc.13 - "Serviço Técnico de Educação Pré-Primária". Não 
indicam o livro do qual foi recortado o artigo. 

14.Doc.14 - "Normas para o ensino da Geografia ante a Lei 
de Diretrizes e Bases", artigo publicado no "Es
tado de São Paulo", 114/1962. 

15 .Doc.15 - "Vagas, eterno problema do Caetano de Campos", 
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16. Doc. 16 - "Prédio próprio para o Instituto Caetano de Cam
pos", artigo publicado no "Diário de São Paulo", 
15/2/1959. 

17. Doc. 17 - Foto colorida da Sra. Maria Medeiros, Diretora da 
Divisão. 

'" . 
• 

INTERVENÇÃO. 
Do Prof. Odilon Nogut'ira de Matos (PUC.Campinas.SP). 

Indaga: 
1.0). - Se teria havido influência norte-americana (ligada ou 

não às missões protestantes) nas reformas do ensino realizadas em 
São Paulo, especialmente no que se refere ao ensino normal? 

2.°). - Até que ponto se pode falar numa influSncia positi
vista, considerando-se sobretudo a formação do próprio Caetano de 
Campos e, mais tarde, a de José Feliciano? 

E para concluir a intervenção, sugiro que se continui a pesquisa:, 
já iniciada, em tomo de Caetano de Campos." 

* * 
* 

RESPOSTA DA PROFESSORA MARIA APARECIDA ROCHA 
BAUAB. 

AJO Prof. Odilon Nogueira de Matos. 
Respondeu: 
"1. - Como sabemos, Rangel Pestana foi o mentor da primei

ra reforma do ensino normal paulista, no período republicano, como 
o qualifica P. de Moraes. Pestana, como C. de Campos, estava li
gado, pelos seus interesses educacionais a João Kopke (convidado a 
ser diretor da E. Normal antes de Caetano) e a Horácio Lane e, por
tanto, à Escola Americana. Miss Browne e Maria Guilhermina ti
nham formação pedagógica americana. A influência americana não 
pode ser negada. No .entanto, ela não excluiu outras influências, 
igualmente importantes, como Froebe1, Pestalozzi, Spencer, etc. No 
nosso trabalho sobre a Reforma de 1890 procuramos esclarecer este 
ponto, com base no Arrolamento que agora apresentamos. 

2. - A influência do positivismo na Escola Normal é sentido 
no Império. com Silva Jardim, Cypriano de Carvalho e Godofredo 
Furtado, principalmente. Estes professores, por razões diversas, to
das de carater ideológico, não permaneceram na Esco~a até a Pro
clamação da República. No entanto, G. Furtado concordou em re
tornar à Escola, em 1890, pois haviam desaparecido os motivos an
teriores pelos quais solicitara demissão, em solidariedade com C. de 
Carvalho. Estamos estudando agora o positivismo na Escola Nor
mal da República, sob a Diretoria de Caetano de Campos (1890-
1891), por isto pesquisamos, em profundidade, o papel de José Fe
liciano de Oliveira, que pertence a outro período." 





A CIDADE DE PONTE NOVA NA HISTÓRIA (*). 

(Resumo) . 

OLlVIA MARINA DE AVELLAR SENA 
da Faculdade de Ciências Humanas da UCMG 

(Ponte Nova). 

PONTE NOVA está localizada na Zona Fisiográfica da Mata e 
limita-se com os municípios de Rio Doce, Santa Cruz do Escalvado, 
U rucânia, Barra Longa e Acaiaca. 

Anterior ao povoamento do nosso Estado, toda a região era cons
tituida de matas virgens e habitadas por índios, segundo ao que parece 
pelo puris ou botucudos. 

A descoberta do ouro nas regiões de Mariana e Ouro Preto, 
atraiu uma enorme quantidade de pessoas, não só de todas as regiões 
do Brasil como tambem do Reino. Para a manutenção dessa massa 
humana havia necessidade que pelo menos uma mínima parte dessa 
população se dedicasse ao cultivo da terra para evitar as constantes cri
ses de escassez de mantimentos como vinha acontecendo. 

Dai surgiram os inúmeros pedidos ao rei de Portugal de sesma
rias de terras para o seu cultivo, começando assim o povoamento das 
terras que ficavam às margens dos rios do Carmo, Gualaxo e Piranga. 
No segundo quartel do século XVIII foram surgindo as primeiras ses
marias nas vizinhanças de Ponta Nova. , 

O povoamento de Ponta Nova vai se iniciar em 30 de outubro de 
1772. com a doação feita pelo Pe. João do Monte Medeiros de um 
terreno de sua sesmaria da Vaf!~em para a construção de uma cape~a 
que seria consagrada a São Sebastião das Almas de Ponte Nova, que 
estaria filiada 
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São fatos fundamentais da formação histórica de Ponte Nova, a 
riqueza do seu solo e a sua localização privilegiada, tanto assim que ela 
era a passagem natural para a Capitania do Espírito Santo, alem da 
sua proximidade dos grandes centros urbanos da época aurífera: Ma
riana e Ouro Preto. 

Na segunda metade do século XVIII a comissão encarregada ofi
cialmente de abrir uma estrada para a Capitania do Espírito Santo man
dou construir uma passagem provisória sobre o rio Piranga, à partir de 
sua margem esquerda, sendo posteriormente construida a passagem de
finitiva, tratando-se de uma ponte, apoiada em pilares de pedra, que 
foi denominada "ponte nova" . 

Começaram assim a ser construidas as primeiras casas do então 
povoado, no terreno que ficava perto da referida ponte e, paralelamen
te a redor da capela ganhando o declive, encontrando-se com as cons
truções que margeavam o rio. 

No largo em frente a capela levantou-se um cruzeiro e do lado 
esquerdo dessa construiu-se o pequeno cemitério e na rua que descia 
da praça em frente a igreja - rua Direita, ergueu-se o chafariz púb:i
co. 

Já em 1832, foi criada a paróquia de Ponte Nova, sendo o pri
meiro pároco o Pe. João José de Carvalho. 

Em 11 de jlunho de 1857 Ponte Nova foi elevada à categoria de 
Vila, através da lei provincial de n.o 827, sancionada pelo Dr. Joa
quim Delfino Ribeiro da Luz, ,então vice-presidente da província de 
Minas Gerais. Ponte Nova passaria a compreender as freguesias de 
Ponte Nova, Barra Longa, Santa Cruz do Escalvado, Barra do Baca
lhau (hoje Guaraciaba), São Sebastião da Pedra do Anta e Abre Cam
po, desmembradados do município de Mariana. 

Os moradores do novo município ficariam obrigados a providen
ciar casas da Câmara e da cadeia com as devidas acomodações, para 
que pudesse ser instalada a nova Vila. Entretanto, só em 26 de abril 
de 1863 consta a Ata de Instalação da Vila de Ponte Nova. 

Logo em seguida tratou-se da designação oficial dos nomes das 
praças e ruas da Vila: Praça Municipal, Praça Pública. Praça da Ma
triz, rua do Rosário, Rua Direita, ~ua da Praia, Rua dos Ourives, 
entre outras. 

Foi votada tambem "As posturas municipais" de onde se pode de
duzir o adiantamento da Vila nesSa época. Anotamos alguns do s/::!us 
principais impostos: casas comerciais que vendessem fazenda seca, gê
neros de armarinho, ferragens. louças, mo'hados, chapeus e qualquer 
outro objeto, com exceção de drogas de botica 
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impostos a importância de seis mil reis; casas que vendessem somente 
aguardente de cana - cinco mil reis; as boticas pagariam - dez mil 
reis; os mascates de ouro e prata ou pedras - trinta mil reis; para ho
tel, estalagem ou rancho (este para tropeiros) dentro da Vila ou em 
um quarto de légua distante dela - s()is mil reis, etc. 

A Vi'a vai caminhando no seu progresso: a Câmara exige que 
as casas sejam rebocadas e caiadas, constroi-se a igreja no lugar da 
antiga capela, solicita-se professor que pudesse lecionar o Latim e o 
Francês para o terceiro ano da escola pública. 

Aumenta-se o comércio, constroem-se melhores casas, a lavou
ra expande-se, sendo que em 1860 já se introduzia o primeiro enge
nho de açuçar oom moenda horizontal de ferro, na fazenia do Sa
cramento e em 1878 iniciava-se a cultura do café que iria em breve 
tornar-se uma das grandes fontes de riqueza da região. Ponte Nova 
supria, por essa éfoca, Mariana e Ouro Preto de gêneroS' alimentí
cios, inclusive o açucar, a~eite de mamona, café e tambem de aguar
dente. 

Já em 1880 o Municíp;o foi elevado à Comarca de 3.a Entrân
cia, com a denominação de Rio Turvo, mudado para Ponte Nova em 
1883. Como Comarca de 3.a Entrância possuia dois Juizes e Promo
tor, oom jurisdição sobre os municípios de Amparo da Serra, Barra 
Longa, Piedade de Ponte Nova, Rio Doce, Santa Cruz do Escalvado 
e U foUcânia . 

Assim prosseguiu a cidade de Ponte Nova através do tempo, par
ticipando ativamente da vida da Nação, inclusive enviando alguns dos 
seus filhos quando da Guerra do Paraguai, até alcançar o que é no 
presente, uma das m?is 





ARROLAMENTO DAS FONTES HISTÓRICAS DO 
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL 

- ACRE - (*). 

JOSUÉ CALLANDER DOS REIS 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São 

José dos Campos (SP). 

INTRODUÇÃO. 

Em agosto-setembro de 1971 fomos convidados pela Ooordena
ção do Projeto Rondon da Área de Campinas para integrar a Equ:pe, 
que estagiou no Campus Avançado de Cruzeiro do Sul no Acre, onde 
a Universidade Estadual de Campinas tem a sua extensão. 

A nossa intenção ao fazer o levantamento das fontes históricas 
de Cruzeiro do Sul, foi colaborar com a Universidade em foco e com 
a Sociedade de Estudos Históricos no seu plano de anotar e divulgar 
as fontes primárias para a História e de poder aux;liar futuros histo
riadores que desejam pesquisar a História daque' a região. 

DADOS GERAIS. 

Situação Geográfica. 

Área física do mais ocidental município brasileiro é de 31.312 
km2, o segundo do Acre em extensão, maior que Serg:pe e Alagoas. 

Posição da sede do Município. 

Cruzeiro do Sul está localizado na zona fisiográfica do Vale do 
Juruá, limitando-se ao Norte com o Município de Ipixuna no Estado 
do Amazonas, a Este com o Municíp:o de Tarauacá e ao Sul e Oes-

(*). - Comunicação apresentada na 4. a sessão de estu:los, Equipe D·1, 
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te, com a República do Perú. A sede municipal possui as seguintes 
coordenadas geográficas: 70 37'45" de latitude sul, e 72°39'59" de 
longitude W .Gr. Altitude da sede - 188 metros. 

DISTÂNCIAS EM LINHA RETA DE CRUZEIRO DO SUL. 

Rio 
Taraulcá 
Rio Branco 
Brasília 

AÉREA TEMPO FLUVIAL TEMPO 
4049 km 16 horas 8947 km 32 dias 

450 km 1,20 horas 2189 km 4 dias 
588 km 3,20 horas 5830 km 22 dias 

3334 km 13,10 horas 

* 
ESTRUTURA GEOLÓGICA. 

"A região é ocupada por rochas Pré-Cambrianas e Mesosói
cas. N os vales dos Rios e igarapés, existem coberturas de um man
to e aluvional, resultando do transporte dos sedimentos, da com
posição, desagregação das rochas pré-existentes. Em vastas áreas 
é comum a presença de laterita e nos leitos dos rios há formação 
de sedimentos recentes, arenito ferruginoso, grosseiros." 

"Nas zonas de rochas pré-cambrianas, distingue-se: uma den
sa área que se desenvolve nas partes sul, oeste e norte do muni
cípio, fOimada por diversos tipos de gnaisses, constituindo o em
basamento cristalino da região; outra área bastante ampla, que se 
desenvolve ao leste da Serra de Contamana e onde ocorrem ro
chas metamórficas diversas, com predominância de anfibolitos; nas 
partes imediatamente a Sudeste de Contamana e à margem do Rio 
Juruá, confrontando com rios Moa-Juruá Mirim e seguindo na di
reção norte noroeste até atingir a planície aluvional do rio AMA
ZONAS, ocorrem quartzitos e filitos; por fim, áreas do sul entre 
os rios Moa-Juruá Mirim formando o rio Juruá, ocupadas por ar
dósios, com cara ter conglomerático, às vezes predominante". 

"Atravessando estas rochas, existem grandes massas de grani
tos, ocupando as extensas áreas. Cortando, inclusive os granitos, 
são encontrados diques de diabásio" . 

"As rochas Pré-Cambrianas de Cruzeiro do Sul fazem parte 
da porção Sudeste do Escudo Sul Amazônico, sobre eles, se assen
tam as camadas arenosas e argiloarenosas, da FORMAÇÂO Con
tamana (serra da Contamana onde ocorrem as camadas mesosói
cas). Foram constatadas diques de diabásio atravessando os are
nitos da FORMAÇÂO Contamana, na região do Rio Moa e aca
beceiras do Rio Juruá Mirim." 
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As massas graníticas são a fonte de cassiterita. 
* 

POT AMOLOGIA. 

Todos os cursos d'água do Município pertencem à bacia do Ju
ruá (1), para cuja corrente fluem, numa e noutra margem, maIS ou 
menos paralelos, grande número de braços, formando uma rede flu
vial que contribui para facilitar as comunicações entre a sua sede e 
todos os seringais e recantos mais longíquos. 

Os tributários da margem esquerda, deS'cem da vertente oriental 
da cordilheira de Contana e do divisor de águas de Ucayale com o 
Juruá, os da margem direita promanam das terras altas qUe separa o 
Município da bacia de Tarauacá, sendo que os denominados Valpa
raizo e Campinas brotam da vertente ocidental do rio Liberdade, nas
cendo o Lagoinha da vertente setentrional do Valparaizo. 

O Juruá nasCe no Cerro das Mercês, na República do Peru, na 
altitude de 453 metros acima do nivel do mar, com o nome de Pa
xiúba que se une pouco adiante ao Salambé, formando o Tereluque, 
o qual, após receber o Piqueyaco, passa a denominar-se Hiruba ou 
Juruá. ~ tortuoso tendo rumo geral N., até a confluência do Vaca
pistéa, onde vira para N. E. direção que conserva até penetrar no 
território amazonense, com um curso de 798 km, sendo 308 em ter
ritório peruano, e 490 no Município, lançando-se no Amazonas ou 
Solimões, após grandioso percurso de 3.283 km. Na margem es
querda são seus afluentes, o Môa, que atravessa uma extensa zona 
cheia de seringais no rumo do E., desembocando pouco aCIma da ci
dade de Cruzeiro do Su1, recebendo vários afluentes. numa e outra 
margem, sendo o mais importante o Azul, tambem conhecido por Rio
zinho, que desagua em sua margem direita; o Paraná dos Mouras, 
menor que o Môa; o Juruá-Mirim, que tem como principal tributá
rio o Rio Branco; o Ouro Preto, cujo afluente, o Formoso, tem duas 
cachoeiras de dois metros de altura; o rio Minas, o Amônea, cuja di
reção difere das dos rios descritos, por se orientarem de O. para E., 
ao passo que este segue, em gral, o rumo N . E., e o Araras', nascendo 
os dois últimos, em território peruano. 

Na margem direita do Juruá desembocam: o Campinas, que se
para o Município, do de Tarauacá, e Lagoinha que nascem neste Mu
nicípio e desembocam no de Eirunepé. no Estado do Amazonas; Val
paraizo, todo no Município de Cruzeiro do Sul; o Amuácas, conhe-

(1), - Rio Juruá - João da Cunha Correia foi o primeiro civilizado que 
subiu o Rio Juruá, fato ocorrido em 1860. Era Diretor de 
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cido tambem por Riozinho do Humaitá, que vem das terras a1tas que 
separam as Águas do Tejo, do Liberdade, tendo mais ou menos a 
direção do anterior; N . O., o Natal, o Grajaú, o Tejo que tem o ru
mo dos anteriores e é o maior tributário desta margem, rivalizando 
com o Môa, e recebe as águas de inúmeros Igarapés, destacando-se 
entre eles o denominado Pedro Gomes; o Acuriá, o São João, o Cai
pora e o Breu, que serve de limite entre o Brasil e o Peru. 

'" LAGOS. 

Não existem no Município lagos formados por depressões, o que 
se poderia chamar lagos naturais. Todos os existentes são formados 
por desvio dos cursos dos rios, abandonando curvas, mais ou menos 
longas, para seguir retas; formando aterros na entrada e saida da cur
va; alguns para isso, tiveram a contr:bu;ção de homens através de 
escavações para facilitar o serviço da correnteza. Alguns desSes la
gos chegam a ter até seis km de extensão e são de grande valor eco
nômico para os habitantes, visto que os mesmos se tornam pISCOSOS. 

'" 
FÓSSEIS. 

No leito do Juruá. em águas do distrito de Thaumaturgo, à al
tura do Seringal T6unfo, a cerca de 259,2 km de Cruzeiro do Sul, 
existe um depósito natural de fósseis, onde, em estado de completa 
petrificação, se tem retirado grande quantidade de peças de esqueleto 
animal, as quais, pelo tamanho desproporcional, em relação aos ani
mais existentes na região, percebe-se tratar de ossadas de animais que 
existiram em outros períodos da história geológica. 

'" 
GEOLOGIA. 

Quase toda extensão territorial do Município está coberta por 
densa vegetação tropical numa proporção aproximada de 90% e é 
constitu;da por duas partes distintas, a parte baixa, isto é, as zonas 
marginais dos rios, lagos e paranás, cujas águas inundam na época 
invernosa que vai de janeiro a abril. com alg,umas alterações para 
mais e para menos; e a parte alta, chamada terra firme, isto é, terra 
que não alaga, como vulgarmente se diz. Esta é sempre formada por 
morros irregulares e descontínuos. A principal elevação é a Serra do 
Môa nas cabeçeiras do rio do mesmo nome, aproximadamente com 
500 metros acima do nível do mar, enquanto que a séde do Municí
pio está a 188 metros de a'titude. Nas regiões das bacias dos rios 
Môa e Juruá-Mirimestudadas pela extinta Com'ssão do Petróleo, que 
lá trabalhou, atestou que os terrenos são 
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dimentares, excluida uma pequena área no alto da Igarapé Capanauá, 
tributário do Môa, onde se assinala a presença de rochas eruptivas. 
Na Serra Môa, as rochas sedimentares ultrapassam, em determina
dos locais a 478 metros' de profundidade. O tipo do solo principal é 
o argilo-siliquoso. Calcu'a-se que 90% do solo do Município é cons
tituido por rochas sedimentares e o restante por rochas eruptivas. 

* 
ASPECTO GERAL DA VEGETAÇÃO. 

Aproximadamente 90% da área-territorial do Município é re
coberta por densa floresta tropical. 

A parte dele que não esta coberta de foresta milenária, é aquela 
em que o homem, a terçado ea machado fez tombar árvores secula
res para construir a cidade, a viJa, e os roçados, alguns dos quais se 
transformaram depois em pequenos campos de criação. 

Na parte florestal, está a importante Serigueira Nativa, razão 
de ser do povoamento da região pelos nordestinos', nas últimas dé
cadas do século passado . 

Pelo porte podemos chamar de Gigante da Flore\sta, a Samau
reira (samaúma), árvore colossal das bombáceas, ramos destendidos 
quase horizontalmente por s'Obre toda a mataria, parece tentar defen
der a selva contra a intromissão do homem. 

Por toda a parte do Município eleva-se a estirpe das mais va
riadas palmeiras, como sejam: burití, açaí. patuá, bacaba, pupunha; 
alem dessas de que se extraem finíssimos óleos, há ainda outras como: 
itucumam, joarí, jascí, ouricurí, anajá, cocão. 

* 
CLIMA, TEMPERATURA E SALUBRIDADE. 

Importante é se dizer que, a temperatura que atinge ao mlm
mo, faz registrar quase que de súbho, no período das máximas. As 
estações seca e invernos'a se sucedem em curtíssimos espaços; admi
tindo-se mesmo que não há estação seca propriamente dita e, sim, 
época de chuvas abundantíssimas e épocas 
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DlClplO é incontestavelmente salubre, pois, se com a deficientíssima 
alimentação, parcos recursos médicos, precárias condições de higie
ne, não fosse algo que faz valer a salubridade, por oerto não seria 
poss:vel a vida humana na região, tendo ainda a encarar-se que se 
verifica absoluta falta de sais minerais. As temperaturas máximas e 
mínimas verificadas em 1952 foram as seguintes: máxima 36,2 -
mínima 11,2. Entretanto no ano de 1969 apresentou as seguintes mo
dif!cações: média máxima, 360 e mínima 18,6°. 

Em 1971 houve fusão da Campanha de Erradicação da Malária 
(CEM), com o Departamento Nacional de Endemias Rurais 
(DNERu), originando a Sll!Perintendência de Campanhas de Saude 
Pública (SUCAM). 

Seguem tabelas coletadas no Município de Cruzeiro do Sul nos 
setores IBGE e Ministério da Saúde. 

FUNDAÇÃO IBGE-IBE 
DELEGACIA DE ESTATíSTICA NO ACRE 

RESULTADOS PRELIMINARES DO CENSO DEMOGRAFICO -
PESSOAS RECENSEADAS EM 1/09/1970 (*). 

Não mo-
radores 

Municípiol Prédios Habitantes Homens Mulheres Presentes 

Brasiléia .......... 2.425 12.500 6.392 5.914 194 
Cruzeiro do Sul .... 8.249 44.193 22.335 21.333 525 
Feijó ............. 3'.023 15.862 8.314 7.548 
Sena Madureira ..... 4.025 22.898 11.969 10.680 249 
Tarauacá ......... 4.343 . 24.057 12.492 11. 524 41 
Xapurí ........... 2.661 13.627 6.994 6.347 286 
RIO BRANCO ..... 16.553 84.588 43.939 40.138 511 

ESTADO ......... 41.279 217.725 112.435 103.484 1.806 



QUADRO DE DEMONSTRATIVO DA POPULAÇÃO E NÚMERO DE DOMICíLIOS NO DEC~NIO 1960-1970. 

MUNICíPIOS POPULAçÃO Diferença DOMICtLIOS Diferença 
1970 (1) 1960 para + ou para. + ou 

para - 1970 (1) 1960 para -

Brasiléia ............ 12.500 10.423 + 2.077 2.291 1.897 + 394 
Cruzeiro do Sul ...... 44.193 31.189 + 13 .004 7.787 5.691 + 2.095 
Feijó ............... 15.862 13.990 + 1.872 2.865 2.610 + 255 
RIO BRANCO ....... 84.588 47.437 +37.151 16.210 9.020 + 7.190 
Sena Madureira ....... 22.898 22.483 + 415 4.242 3.835 + 407 
Tarauacá o ••••••••••• 24.057 20.074 + 3.983 3.879 3.600 + 279 
Xapurí .............. 13.627 13.256 + 371 2.508 2.405 + 43 
ESTADO ........... 217.725 158.852 + 58.852 39.782 29.118 + 10.664 

MINISTÉRIO DA SAUDE - COMPANHIA DE ERRADICAÇÃO DA MALÁRIA 
COORDENAÇÃO REGIONAL 11 - SETOR ACRE - DISTRITO 11 

OPERAçõES DE INSETICIDA - 1969. 
1.0 CICLO 

CASAS NÃO BORRIFADAS 
N.o de Localidades Casas PEND"ENCIAS Casas Habitantes 
Ordem MUNICIPIO Concluídas Borrifadas Recusas Fechadas Total % +NB Total Visitadas Protegidos 
01 CRUZEIRO DO SUL 171 7.809 64 203 267 3,4 319 586 8.395 35.835 
02 FElJó 66 2.682 30 3'1 61 2,2 124 185 2.867 12.596 
03 EIRUNEPÉ 53 2.099 17 54 71 3,0 33 104 2.203 9.245 
04 ENVIARA 40 1. 517 8 20 28 1.8 22 50 1.567 6.162 
05 IPIXUNA 53 2.250 11 12 23 1,0 12 35 2.285 10.274 
06 TARAUACÁ 138 4.086 60 188 248 6,0 166 414 4.500 19.907 

TOTAIS 521 20.443 190 508 698 3,4 676 1374 21.817 94.019 



MINISTÉRIO DA SAUDE - COMPANH IA DE ERRADICAÇÃO DA MALARIA 
COORDENAÇÃO REGIONAL 11 - SETOR ACRE - DISTRITO 11 

OPERAÇõES DE INSETICIDA - 1969. 
CASAS NÃO BORRIFADAS 

N.o de Localidades Casas PENDENCIAS Casas Habitantes 
Ordem MUNIC[PIO Concluídas Borrifadas Recusas Fechadas Total % +NB Total Visitadas Protegidos 
01 CRUZEIRO DO SUL 149 7.052 61 153 214 3,3 323 537 7.589 32.759 
02 FEIJÓ 67 2.544 33 48 81 3,1 191 272 2.816 12.914 
03 EIRUNEPÉ 55 2.224 38 9 47 2,1 71 118 2.342 10.546 
04 ENVIRA 42 1.596 24 23 47 2,9 7 54 1.650 6.306 
05 IPIXUNA 53 2.241 21 30 51 2,2 5 56 2.297 9.908 
06 TARAUACA 104 3'.513 67 33'2 399 11,2 177 576 4.089 17.585 

TOTAIS 470 19.170 244 595 839 4,3 774 1613 20.783 90.018 

MINISTÉRIO DA SAUDE - COMPANHIA DE ERRADICAÇÃO DA MALARIA 
COORDENAÇÃO REGIONAL 11 - SETOR ACRE DISTRITO 11 

OPERAÇÕES DE INSETICIDA - 1969 
1.0 CICLO 
N.o de Localidades Casas CASAS NÃO BORRIFADAS 
Ordem MUNIC[PIO Concluídas Borrifadas Recusas Fe PENDENCIAS Casas Habitantes 

chadas Total % +NB Total Visitadas Protegidos 
01 CRUZEIRO DO SUL 152 6.812 71 114 185 2,6 364 549 7.361 32.746 
02 EIRUNEPÉ 39 1.503 19 14 33 2,1 90 123 1.626 6.920 
03 ENVIRA 37 1.366 8 17 25 1,0 30 55 1.421 5.530 
04 FEIJó 59 2.242 58 74 132 5,5 127 259 2.501 9.983 
05 TARAUACA 111 3.103 46 76 122 3,7 146 268 3.371 16.321 
06 IPIXUNA 38 1.464 16 9 25 1.6 32 57 1.521 7.160 

TOTAIS 43'6 16.490 218 304 522 3,0 789 1311 17.801 78.660 



MINISTÉRIO DA SAUDE - COMPANHIA DE ERRADICAÇÃO DA MALARI A 
COORDENAÇÃO REGIONAL 11 - SETOR ACRE - DISTRITO 11 

OPERAçõES DE INSETICIDA - 1969. 

2.° CICLO 
N.o de Localidades Casas CASAS NÃO BORRIFADAS 

Ordem MUNIC1PlO Concluídas Borrifadas Recusas Fe PENDENCIAS Casas Habitantes 
chadas Total % +NB Total Visitadas Protegidos 

01 CRUZEIRO DO SUL 170 7.743 54 63 117 1,5 240 357 8.100 36.436 
02 EIRUNEPÉ 46 1.961 4 8 12 0,6 38 50 2.011 8.850 
03 ENVlRA 31 1.192 9 4 13 1,0 17 30 1.212 4.671 
04 FEIJÓ 64 2.661 47 37 84 3,0 122 206 2.861 12.065 
05 TARAUACA 83 2.789 43 51 94 3,2 151 246 3.034 13".942 
06 IPIXUNA 41 1.699 17 18 1,0 28 46 1.745 8.419 

TOTAIS 435 18.03'5 174 164 338 1,8 596 934 18.963 84.383 

+NB -- Casas NÃO BORRIFAVEIS 
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MINISTÉRIO DA SAUDE 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ENDEMIAS RURAIS 

CIRCUNSCRIÇÃO ACRE - POSTO DE CRUZEIRO DO SUL 
MOVIMENTO LABORATÓRIO - 1970. 

Exa-
mes 

Espécies Encontradas Ne-
Exames Exames Ou ga-

MES Realizados Positivos AL NA TT SS tras tivos 

Janeiro 184 171 128 104 41 6 8 13 
Fevereiro 71 63 51 19 13' 2 2 8 
Março 132 111 91 85 75 16 5 21 
Abril 225 219 143 129 72 8 2 6 
Maio 143 135 90 83 45 6 5 8 
Junho 96 93 47 40 30 5 4 3 
Julho 180 162 127 98 50 25 16 18 
Agosto 143 133 105 75 41 15 9 10 
Setembro 174 153 111 102 50 5 6 21 
Outubro 196 176 141 109 65 3' 17 20 
Novembro 175 156 112 95 46 4 6 19 
Dezembro 363 323 153 189 86 10 12 40 

TOTAL 2.082 1.895 1.299 1.128 614 105 



MINI~RIO DA SAUDE - CAMPANHA DE IRRADIAçÃO DA MALÁRIA 
COORDENAÇÃO REGIONAL 11 - SETOR ACRE - DISTRITO 11 

OPERAçõES DE EPIDEMOLOGIA - ANO 1969 - DADOS POR MUNIC1PIO 

N.O de Amostras Examinadas Amostras Positivas 
Ordem MUN/CIPIO BP BA Total Total P.Falc. p.vivax P.Malar 
01 CRUZEIRO DO SUL 2.375 1.922 4.297 387 269 110 3 
02 TARAUACA 409 552 961 211 156 45 4 
03 FEUÓ 8 680 688 67 49 15 2 
04 EIRUNEPÉ 92 178 270 O O O O 
05 IPIXUNA 101 53 154 26 15 11 O 
06 ENVIRA 14 151 135 11 8 2 O 

TOTAIS 2.999 3.506 6.505 702 497 183 9 

OBSERVAçõES: 
BP - BUSCA PASS/V A: lâminas colhidas em postos de notifi cação (Colaboração voluntária) 
BA - BUSCA AT/V A: lâminas colhidas diretamente pelo Guar da da CEM 
P.FALC/PARUM - espécie causadora da terçã maligna 
P. V/V AX - espécie causadora da terçã benigna 
P.MALAR/S - espécie causadora da quartã 
F+V - falciparum + vivax (infecção mista) 

MINISTÉRIO DA SAUDE - CAMPANHA DE IRRADIAÇÃO DA MALARIA 
COORDENAÇÃO REGIONAL II - SETOR ACRE - DISTRITO 11 

OPERAçõES DE EPIDEMOLOGlA - ANO 1970 - DADOS POR MUNICíPIO 

N.o de Amostras Examinadas Amostras Positivas 
Ordem MUN/CIPIO BP BA Total Total P.Falc. P.Yivax P.Malar 
01 CRUZEIRO DO SUL 2.402 2.208 4.610 63 24 39 O 
02 TARAUACA 189 409 598 56 27 24 4 
03 FEIJÓ O 634 634 53 34 17 2 
04 EIRUNEPÉ 52 404 456 2 O 2 O 
05 IPIXUNA 76 569 644 12 3 9 O 
06 ENVIRA 13 43 56 O O O O 

TOTAIS 2.732 4.267 6.999 189 88 91 6 

% de 
Positi-

F+V vidade 
5 9,0 
6 21.9 
1 9,7 
O 0,0 
O 18,1 

8,1 

13 10,7 

% de 
Positi-

F+V vidade 
O 1,3 
1 9,3 
O 8,3 
O 0,4 
O 1,8 
O 0,0 
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* 

FAUNA. 

Enorme é a variedade de animais existentes na floresta e nos rios 
do Município de Cruzeiro do Sul, apontando-se entre eles os seguin
tes: 

QUADRUPEDES DIVERSOS - anta (Tapirus Americanus ou 
Tapirus Terrestris (Lin.) caitetú (Tayassu tajacu (Lin.), capivara 
(Hydrochoerus hydV'ochoeris (Lin.), cutia (DaslYprocta aguti (Lin.), 
cutiara, tambem conhecida por cutiayá (Dasyprocta acouhy (Lin.), 
guaxiní ou guaxinim (Procyon cancrivorus (Humb.), lontra (Lutra 
paraencis (Humb.), maracajá (Flix (Wiedi) ou (Felis pardaus 
(Lin.), mucura ou gambá (Didelphis aurita (Humb.), onça (Fe'Us 
onssa (Lin.), paca (Coelogenis paca (Humb.) ou (Cunuculus paca 
(Lin. ), preguiça, tambem conhecida por "aí" (Choloenus didactvlus 
(Humb.) ou (Bradypus tridactylus (Lin.), queixada (TayaslSu albi
restris (Humb.), ou (Tayassu pecari (Lin.), tamanduá (Tamandua 
Tetradactyla (Humb.), tatú (Phlebotomus Squamiventris (Lin.) e 
veado (Mazama rondoni (Illig.). Damos enfoque especial aos ma
cacos: acarí (Brachyurus rubicundus (Cuv.), barrigudo (LagOthrix 
(Wied.), boca branca (não consta nomenclatura científica), de chei
ro (Saimiri sciureus (Lin.), coatá (Ateias paniscus ou Athes chuva 
(Humb. ), guariba, tambem conhecido por capelão ou padre-mestre 
(Alouatta (Kuhl.), parauaçú, tambem conhecido ·por "macaco-cabe
ludo" (Pithecia monachus (Humb.) e prego (Cebus macrocephalu90 
(!<Juhl. ) . 

AVES E PÁSSAROS - andorinha (Phaeoprogne tapera (Lin.), 
arara, grande variedade, chamando atenção (Aramacao (Lin.) e 
(Ara chloroptera (Gray), bacurau ou João-Corta-Pau (Chordei
les Rupestris (Spix), Benteví (Pitangus sulphuratus (Lin.), Carará 
ou anhinga (Plotus anhinga (Wied) , coruja (Speotyto cunicularis 
(Temm.), cujubim (Pipile pipile cujubi (Pelz) , garça (leucophoyx 
candissima (Molina), gavião real (Harpyia harpyia (Lin.), guará 
(Eudocismus ruber (Lind.), inhambú ou inambú (CrypturuSl strigu
losus (Goeldi), jaburu (Jabiru mycteria (Licht). jacamim (Psophia 
crepitans (Lin.) jacu (Cracideos penelope (Goeldi), japiim sanhas
sú, conhecido no sul do país como xexeu (Cacicus Cela (Lin.), ma
guarí (Ardea cocoi (Lin.), maracanã (Ara maracana (Vieilh.), 
mergulhão (Sula leucogastra (Ilhering), mutum (Mitu mitu (Lin.), 
papagaio ou araganga, (Amazonas aestiva (Goe~di), patativa (spo
rophila plumbea (Wied.), pavão (Pavo cristatuSl (Lin.), pipira, sa
nhassú do sul do país (Tanagra ornata (Boie), pato selvagem (Sar-



- 1809 -

kidiornis sylvicola (Goeldi), rola (U ropelia campestris (Spix), rou
xinol ou soffrê (icterus cayanensis (Lin o ), sabiá (Turnus amauro
chalinus (Caban e Neiva), socó (BotauruSl pinnatus (Ilhering), uiara
purú, é considerado como eficaz talisman para acarretar venturas a 
quem o possua (Leucolepia motulatos (Ilhering) o 

Rf',PTEIS - arárambo!a (Boa canina (Ilhering), camaleão 
(Chamaleon vulgaris (Cuvo), caninana (Spilotus pullatus (Lino), 
coral (Elaps corallinus (Wiedo), cutimbóia (Chironius carinatus 
(Lin o), gibóia (consltrictor constrictor (Lin o), sinônimo de oobra
-de-veado, jacarerana, lagarto da família dos Teíidas (Crocodílurus 
lacertinus (Spix), jacaretinga, tamb~m oonhecido de jacaré-de-óculos 
(Caiman sdérops (Schno), jararáca (Bothrops jararaca (Wiedo), la
garto (Tupinambis teguixin (Humbo), para-vento, tambem chamado 
camaleão (Iguara tuberculata (Wied o ), chega a atingir 190 cm o, sa
lamanta - cobra semelhante à gibóia, com que é confundida, mas com 
veneno que rivaliza com o da cascavel (Epicrates cenchris (Gomes), 
sucuri (Eunectes murinusl (Lino), sucurijú (vide sucuri) e surucucu 
(lachesis muta (Lin o ), etc o o o 

PEIXES - os lagos e rios de Cruzeiro do SUl, são geralmente 
piscosos encontrando-se OS mesmos espécimes dos rios da Amazônia: 
acarauaçú, acará ou cará (Astronotus ocellatus (Agasso), curimatã 
ou curumbatá (Anodus am (Spix), jacundá (crenicicla johanna 
(Heck o ), jaraquí ou jerequí, família Characídeos, gênero Prochilo
duSl (Humbo), jundiá, origem indígena NHAMDIA, gênero Rkandia, 
(Sp;x), mandi (Pimel(Jdus darias (Lin o), matrichã ou matrinxão 
(Brycon brevicaudatus (Gunther), pacú, tambem conhecido por tam
baqui (Myloplus Schomburkii (J ard o ), peixe boi (Trichechus inun
guis Desmaret), pescada (Crynoscion Vire:sceus (Cuvo), piaba ou 
piava (Leporinus (Spix), pirapitinga (vide pacú), pirarara (Phracto
cephalus hemiliop terus (Schno), sardinha (PristigasteS! cayanus 
(Humbo), tamb~m conhecido por Apabá, vive em água doce e sobe 
até o rio Juruá, surubim (Pseudoplatystonia corrUScaus (Agass), tam
baqui (vide pacú), tambuatá, tambem chamado "soldado" (Calichthys 
calichthys (Lino), traira (Hoplias malabaricus (Bloch), e tucanaré 
(Cichla temenslis (Humb o) o 

QUELONIOS - cágado (Hydromedusa (Spixo), iaçá (Hydras
pis (Wied), jaboti (Testudo tabulata (Spix) , tartaruga (Chelonia 
mydas (Lin o), tambem chamado "zé-pregos" e "capitarí" e tracajá 
(Podocnemys cayennensis (Schwo) o 

• 
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RIQUEZAS MINERAIS. 

As riquezas minerais do Município, não foram, ainda explora
das. Em primeiro plano figuram as jazidas' de petróleo, localizadas na 
Serra do Môa, ramificação da Cordilheira de Contamana, fronteira 
com a República do Perú. Segundo estudos do engenheiro Vitor Op
penheim, que esteve em 1934, enviado pelo Ministério da Agricul
tura, a referida mina está destinada a oferecer grande futuro aquela 
região, não só pelo seu volume, como pela expontaneidade com que 
aflora ao solo. O referido engenheiro apresentou a conclusão dos seus 
trabalhos aquele Ministério, e posteriormente enviou outro técnico pa
ra pesquisar. Foram feitas duas pequenas perfurações, abandonan
do-se em seguida oS trabalhos, por se encontrar petróleo em zonas 
mais perto do litoral, como sejam, na Bahia. Ainda dos estudos do 
técnico ficou apurada a existência de asfalto e várias fontes de águas 
minerais bicarbonatas e ferruginosas. No seringal Vila Bela no rio 
Azul, afluente do Môa, encontra-se uma mina de carvão da qual se 
extraiu certa quantidade e que foi feita experiência com resultado. 
O exame técnico resultou que dita mina não s'e tratava de carvão de 
pedra e sim de carvão vegetal. No Môa tem se encontrado belissimas 
amostras de cristal. Ouro já foi encontrado no luruá-Mirim e no Rio 
das Minas. 

* 
DADOS METEREOLóGICOS 

1970 1971 
Precipitação média 183mm 200mm 
Temperatura média 249,8 23'),9 
Umidade média 88,3'33% 89,98% 
Pressão médias 747,17 747,13 

Fonte: 7.° BEC - abril de 1970 a dezembro de 1972. 

* 
DEMOGRAFIA. 

1972 
193mm 
24<>,3 
89,151% 
747,15 

Numa sUiperfície de 31.312 km2 , tem uma população de 34.356 
na zona rural. Densidade demográfica 1,39 habitantes por km2 • 

Na área rural, é extraordinária a dispersão populacional e o iso
lamento, principa'mente nos seringais. As Colônias mais próximas da 
cidade e vilas já apresentam um maior agrupamento populacional. 

O Município conta atualmente com 4 núcleos de maior densida
de demográfica: Mâncio Lima (Japiim); Mário Lobão (Porto 
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POPULAÇÃO DE CRUZEIRO DO SUL. 

ANOS 1950 1960 1970 

Geral 21. 761 31.639 44.193 
Homens 11. 544 16.939 22.3'35 
Mulheres 10.217 13.700 21.858 
Zona Urbana 3.707 5.766 7.284 
Zona Suburbana * * * 
Densidade 0,69 1,01 1,39 
Representa % da 
População do Estado 17% 19,5% 22,03% 

* Dados inexistentes 

Fonte - IBGE 1970 

* 
ASPECTOS ECONOMICOS. 

1. - EXTRA TIVISMO - A borracha ainda constitui o 
maior produto d~ Município, seguindo-se as peles silvestres e madei
ras de lei. A pesca e a carne de animais silvestres contr:buem para a 
subútência do Município. 

2. - AGRO-PECUÁRIA - A agricultura é incipiente. não 
ultrapassando sua comercialização, aos limites do Município, com ex
ceção do arroz e da mand:oca que são enviados em pequena escala, 
para os municípios vizinhos. Seus principais produtos agrícolas são 
mandioca, ar;oz, cana-de-açucar, feijão. m;lho, tabaco e café. 

A pecuár:a é pouco desenvolvida e mal dá para o consumo do 
Município. Predomina a cri:::ção de suinos, seguindo-se a de bovinos 
e por último de ovinos. 

A agro-pecuária de um moio geral é desenvolv;da sem orienta
ção técnica, utihando-se métodos empíricos e primitivos. 

3. - INDúSTRIA - Possui o Município pequenas indúst,ias 
de b~nef;ciamento de produtos locais: 

engenho de açucar 

bene~ic:amento de arroz 

beneficiamento de café 

olarias 

14 

02 
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Além dessas ,existem 9 padarias, 1 marcenaria e 3 oficinas me
cânicas (de manutenção) . 

4. - COMÉRCIO E BANCOS - O comércio mantem transa
ções com as praças de Manaus, Belem, Rio de Janeiro, Brasília e 
São Paulo, de onde recebe principalmente tecidos, calçados, ferragens', 
louças, armarinho, combustíveis, café, banha, azeite, bebidas, medica
mentos etc., enfim todas as mercadorias consumidas no município. 
A exportação é constituida de borracha, madeiras, couros e peles de 
animais silvestres, arroz e farinha de mandioca. Na sede municipal 
existem 86 estab~lec;mentos comerciais, sendo 10 atacadistas e 76 va
rejistas. Funcionam uma Agência do Banoo do Brasil desde 01/03/ 
1943 e outra do Banco da Amazônia S. A . 

A venda de gêneros alimentícios é centralizada no mercado Mu
nicipal, porem são encontradas muitas vezes' em casas de comércio, 
alimentos importados, principalmente produtos enlatados. 

Na área rural (seringais), predomina o regatão (comércio am
bulante), que entrega a mercadoria, em troca de produtos (borracha 
e peles) . 

NIVEL ECONOMICO DA POPULAÇÃO - Na sede do Mu
nicípio a ocupação principal é a de empregos públicos. Existem tam
bem muitos trabalhadores avulsos, sem renda fixa. Na periferia da 
cidade, localiza-se os agricultores. A renda média das famílias vai 
entre Cr$ 20,00 a Cr$ 300,00 (2). 

Na área rural, o tipo de atividade predominante é a do serin
gueiro, desconhecendo ele próprio a sua renda. 

FINANÇAS PÚBLICAS DE CRUZEIRO DO SUL - ACRE. 

Desp. 
realizada 

no Municí-
Municipal pio (Cr$ 

AnooS Federal Estadual Total Tribut. 1.000,00) 

1950 460,00 990,00 527,00 1.009,00 
1951 440,00 1.209,00 641,00 1.209,00 
1952 777,00 1.470,00 979,00 1.470,00 
1953 1.207,00 1.729,00 779,00 1.729,00 
1954 1.125,00 1.507,00 799,00 1.507,00 

(2). - SALÁRIOS DA PREFEITURA - de Cr$ 15,00 a Cr$ 20,00 
por dia: - carpinteiro, operário e pedreiro. 

de Cr$ 8,00 a Cr$ 10,00 



Anos 

1955 
1956 
1957 
1958 
19~9 

1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
19ti9 
19/0 
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FINANÇAS PÚBLICAS DE CRUZEIRO DO SUL - ACRE. 
(contir.uação) . 

Federal 

2.832,00 
2.552,00 

37.647,39 
23.640,06 
61.029,07 

164.669,65 

Estadual 

81.275,55 
114.289,53 
152.526,00 
300.531,21 
356.114,99 
467.790,86 

Municipal 
Total Tribut. 

1.724,00 
2.156,00 

448.192,91 

757,00 
1.13'0,00 

Desp. 
realizada 

no Municí
pio (Cr$ 

1.000,00) 

1.437,00 
2.156,00 

NOTA: - A Coletoria Estadual foi organizada em 1965. Os da
dos referentes aos anos de 1957 a 1966, não figu~am 
face a Coletoria Federal não os possuir. Até o mês 
de julho de 1971 a Coletoria Federal já havia arreca
dado Cr$ 153.154,74. Após a chegada do 7.° Bata
lhão de Engenharia de Construções, a arrecadação te
ve uma alta significativa de 144%. 

As fontes de renda do mU:licípio, estão representadas nas se-
guintes percer.tagens: 

indústria 2 % 
comércio 42% 
outras 56% 

* 
TRANSPORTE E COMUNICAÇÃO - O Rio Juruá ainda 

constitui a via de acesso mais utilizada no Município, no abasteci
mento e na exportação de seus produtos. Existem duas empresas de 
navegação. com linhas regulares para Cruzeiro do Su': ENASA, com 
sede em BeIem e 1. 
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destas, algumas embarcações partioulares fazem viagens à sede do 
Município, porem esporadicamente. 

O transporte aéreo é feito pelos Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul, 
o qual realiza 2 voos semanais para Rio Branco e 1 para Manaus. A 
cidade é servida ainda por aviões da Força Aérea Brasileira, proce
dente de Manaus e Rio Branco, porem seus voos não são regulares. 

No interior, o único meio de transporte utilizado é o fluvia1 (ca
noas', motores de popa, burro preto e batelões). Algumas Colônias 
próximas e Vila Mânc;o Lima, tem acesoo à sede, atrav,es de rodovias 
em condições precárias e por isto, interrompidas durante o inverno. 
A extensão total destas rodovias, chega a 155 km. 

As comunicações são feitas atraves' da Agencia postal-telegráfica 
da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos do Ministério das Co
municações e pelo serviço de Radiocomunicação do Governo do Es
tado. Há ainda, uma estação radiofarol do Correio Aéreo Nacional 
(FAB) . 

O rádio é o único meio de comunicação da massa existente no 
município, sendo as emissoras mais ouvidas: "A Voz da América" 
"Rádio Rio Mar" - Manaus; "Difusora Acreana" Rio Branco;" Rá
dio G obo" Rio e "Rádio Tupi" - São Paulo. Além da Emissora lo
cal, "A Voz dos Nauas" que funciona há quase 10 anos em carater 
experimental e em horários limitados. 

ASPECTOS URBANOS - A cidade de Cruzeiro do Sul, que 
fica a margem esquerda do Rio Juruá, apresenta agrajavel aspecto e 
boa vista panorâmica. Possui ruas largas. Conta oom 38 logradouros 
públicos, 938 prédios, e 3.079 hab:tantes. É servida de luz eletrica. 
A aluminação pública se estende por 30 logradouros. Há 251 liga
ções domicLiares. Entre os seus principais logradouros se destacam 
o "Boulevard Thaumaturgo de Azevedo", com 180 mts. de largura e 
4.000 de comprimento, e a praça "Barão de Rio Branco" . 

Os seus edificios mais importantes são o Grupo Escolar, ejifício 
da Agência postal-telegráfica, Instituto Santa Terezinha, a Prefeitura 
Municipal, a PreJazia, Matriz de Cruzeiro do Sul, o Colégio Comer
ciaI "Flodoardo Cabral", as instalações do 7.° Batalhão de Engenha
ria de Construções e a sede do Campus Avançado da Universidade de 
Capinas (Estado de São Pau o ) . 

MONUMENTOS HISTóRICOS - Existem, na sele municipal, 
dois obeliscos: um comemorativo da fundação da cidade e outro em 
honra a João Pessoa. 
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ASPECTOS HISTÓRICOS. 

Ser;a impossivel tentar qualquer esboço histórico de Cruzeiro do 
Sul, sem antes recordarmos o processo pelo qual as terras acreanas 
foram anexadas ao Brasil. 

A grosso modo, com muita cautela, poderíamos seguir a divisão 
geográfica de suas bacias: 

A. - Bacia do Rio Purús (3) e seus afluentes, cujas terras 
pertencentes a Bolívia, foram anexadas de ''fato'' ao Bra
sil por Plácido de Castro (4), cuja porção encontram
-se os municípios de Rio Branco, Xapurí, Brasiléia e 
Sena Madureira. 

B. - Bacia do Rio Juruá (5) e seus afluentes, oujas terras per
tencentes ao Perú foram anexadas após o Tratado de 
Petrópolis ao Brasil. A figura de proa desta porção foi 

(3). - RIO PURÚS - Manoel Urbano da Encarnação, em 1860, su
biu o Rio Purús (era negro). 

(4). - JOSÉ PLÁCIDO DE CASTRO - nasceu em São Gabriel, no 
Rio Grande do Sul, a 7 de dezembro de 1873, Chefe da Cham:lda Revolução 
Acrema de 1902. Alur;o da Escola Militar de Porto Alegre, preferiu o desliga
me~.to a ter que lutar contra o Marechal Floriano Peixoto, por ocasião da Re
volução de 1893. Em 1899, partiu para o Acre, entregando-se à exploração da 
borracha como seringalista. Na luta armada, em que se empenhou, mostrou 
não apenas audácia, como tino político, opondo-se ao arrendamento do Acre 
ao Bolivian Syndicate e a partir de fevereiro de 1902 decide-se a lutar pelo 
Acre. No mesmo ano, a 7 de agosto, proclama a independência do Estado do 
Acre. Ap6s a Rendição de Porto do Acre, publicou o seguinte: 

"Estado Independente do Acre" Decreto n. ° 1 
Cidade do Acre, (Puerto Alonso), 26 de janeiro de 1903. José Plácido 

de Castro, Governador Aclamado e Com:lndante Chefe do Exército do Esta
do Independente do Acre. 

ART: N.o 1 - A justiça civil, a criminal e a comercial do Estado In
dependente do Acre ficarão sujeitas às disposições dos c6digos, das leis, de
cretos, etc. dos Estados Unidos do Brasil, até que seja promulgada a sua cons
tituição. 

ART: N.o 2 - Serão válidos os títulos de propriedade, definitivos ou 
provis6rios até o p:-esente, expedidos, pelo Estado do Amazonas, antes da ocu
pação do Acre por esta República. 

ART. N.O 3 - Fica sendo a língua oficial do Estado - a portumesa. 
ART. N.O 4 - Fica considerado como tipo monetário oficial do Estado 

Independente do Acre o mesmo dos Estados Unidos do Brasil, sendo o papel 
moeda desse país válido aqui. 

ART. N.o - Revogam-se as disposições em contrário". 
Terminada a luta e com a criação do Territ6rio do Acre, Plácido de 

Castro Assume o Cargo de Prefeito do Alto Acre. 
Foi assassinado em 11 de agosto de 1908, de emboscada, segundo Francisco 

Martins, por Alexandrino José da Silva. 
(5).- Idem NOTA DE RODAPÉ 
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Thaumaturgo de Azevedo; nela encontram-se os municí
pios de Cruzúo do Sul, Tarauacá e Feijó (6). 

1. - O ACRE E A BOLlVIA. 

1 . 1. - As Fronteiras Ocidentais. 

Na sua marcha para o oeste, os bandeirantes do século XVII, 
tanto do norte. como do sul foram os pioneiros da expansão portu
guesa, visando ocupar o centro do continente na d:reção do Madeira, 
e de Mato-Grosso, para sustar a expansão espanhola. A região de 
Corumbá atual foi reconhecida como encruzilhada dos caminhos na
turais de norte para sul e de leste para oeste (7). 

No século seguinte multiplicaram-se as explorações dos grandes 
rios destas regiões. Na segunda metade do século XVIII, os Gover
nos de Mato Grosso não só procuraram dificultar a criação de aldeias 
de jesuitas espanhois, como fundaram sucessivamente Vila Bela 
(1752), São José, Boa Viagem, uma fortaleza no lugar da missão es
panhola de Santa Rosa (1760), o forte Príncipe da Beira (1776). 
Foi Ricardo Franco inoumbido de nova linha de demarcação em vis
ta da penetração na região do Madeira. 

N este fim de século OS espanhois' por sua vez desagregaram do 
Vice-reino do Perú, sua parte meridional o Alto-Perú, futura Bolívia, 
para incorpora-la, em 1778, no Novo Vice-reino do Prata: era este 
território a Audiência de; Charcas. 

As delimitações destes territórios haviam sido dadas pelo Trata
do de Madrid, qUe encontramos ai, e nas demais questões' de frontei
ra, como a origem e base de todas as posses, discutidas entre Espa
ha e Portugal. Com os tratados de El Pardo e de Santo Ildefonso, o 
Tratado de 1750. obsoleto ,e revogado, só era invocado, erradamente, 
como sub3ídio histórico. 

No caso de nossas fronteiras ocidentais, o Tratado de Madrid 
det~rminava a s,eguinte linha de limites: da Lagoa de Xaraiés alcan
çava a boca do Rio Jaurú, para dai prosseguir até o R:o Guaporé, no 
ponto em que recebe o Rio Sasaré; seguindo o Guaporé até o Ma
moré, e daí descendo os dois rios unidos 

"até a pa,ragem situada em igu:ll distância do dito Rio das 
Amuonas, ou Marofion, e da boca do dito Mamoré; e desde 

(6). - Vide Arrolamento das Fontes Históricas de Feijó in "Revista 
de História", ano 1973, etc. 

(7). - CASSIANO RICARDO, O tratado de Petrópolis. Rio, 1954, I, 
p. 30. 
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aquela paragem continuará por uma linha Leste-Oeste até encon
trar com a margem oriental do Javari" 

que será seguido até o Rio Amazonas. 

Esta linha Leste-Oeste é aqui de capital importância, por que vai 
determ:nar o futuro Território do Acre. Segundo o astrônomo F. J . 
Lacerda de Almeida, a linha era o paralelo de 80 4', na foz do Gi
paraná, paragem situada em igual distância mencionada no artigo VIII 
do Tratado; mas ficou esfpulado mais tarde que o paralelo escolhido 
era o de 100 20' . 

O Tratado preparado por Alexandre de Gusmão foi anulado pe
lo Tratado de EI Pardo, mas restabelecido novamente pelo de Santo 
Ildefonso (1777). 

Durante a Guerra da Independência a Audiência de Charcas re
lutou em seguir o movimento de emancipação, cedendo apenas dian
te do prestígio de Bolivar, e criando uma república com o seu nome. 
Os realistas de Chiquitos, isolados depois de Ayacucho, tiveram en
tão a idéia de solicitar a incorporação de seu território ao Brasil. O 
Governo de Vila Bela aceitou, mas a recusa do Rio de Janeiro resol
veu negativamente o caso (8). 

1.2. - Negociações no Tempo do Império. 

"A ocupação da região que hoje se chama de Acre", diz Cas
siano Ricardo, "compreende três fases - a primeira é a dos con
quistadores portugueses e paulistas que para aí convergiram na 
marcha para o oeste, e da penetração histórica .. , A segunda é a 
dos exploradores da região dos regatões e das expedições de re
conhecimento do Alto Purús e Alto Juruá; e a terceira é a dos 
povoadores cearenses que, em grandes e tumo~osas levas, se apos
sam definitivamente do território." 

"Cada Tratado, o de 1750, o de 1867 e o de 1903, correspon
de a cada uma dessas três fases. 

"A questão do Acre - cuja origem remonta a 1750 - não 
sU:'girá de uma descontinuidade da posse brasileira; mas sim de um 
erro de interpretação dada ao Tratado de 1867 e de vários erros 
de demarcação. Surgirá dos atritos a que tais erros deram causa, 
e que serão corrigidos em 1903" (9). 

O mesmo autor lembra que o proprio signatário eS'panhol do Tra
tado de Madrid, D. Joseph de Carvajal y Lancaster tinha declarado 

(8). - G. GOYCOCHM, Fronteiras e Fronteiros, São Paulo, 1943. 
(9). - CASSIANO 
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que o objetivo do referido Tratado era de reconhecer à Coroa Por
tuguesa 

"las vertientes que desaguaren en el rio de las Amazonas". 

o prIncípio fundamental, porem, estabdl;'cido por Alexan ire de 
Gusmão, era o do uti possidutis que passou a ser a nonna de todos 
os nossos trataios de limites. De fato. tanto em 1777 como em 1801 
e em 1867, este princípio foi respeitado. O problema era aplicar a 
sanção jurídica à realidade geográfica, isto é, ao território comprl;'en
dido entre os rios Madeira e J avarí . 

No século XIX, prindpalmente depois de 1883, começaram a 
surgir desinteligências entre a Bolívia e o BrasP. A miss&\) Mariano 
Aramza ao Rio de Janeiro (1834-36) é frequentemente mal interpre
tada. De fato o General Santa Cruz, seguindo as sugr:-stões do uru
guaio Lucas Obeso como já fui dito, incumbia Aramza de negociar 
com o Impé:-io um tratado de limites, mas não se prestar a entrar na 
coligação ou "frentt:' unida" das repúblicas do continente que tinham 
questões de fronteiras com o Brasil, como desejava Lucas Obes. 

"Se não conseguiu os tratados solicitados", diz J. Antônio 
Soares de Souza, "'~oi somente poque os políticos brasileiros não 
eram ingênuos como se supunha, a ponto de aceitarem um tratado 
nas condições propostas e fundado em razões infantis" (lO). 

De fato, Armanza se tinha entusiasmado por um mapa ameri
cano de Finlay, que recentemente (1833) havia sido publicado em 
cores diferentes, em Filadélfia. 

Em 1836-37, surgiram incidentes dete:-minantes por sesmarias, 
cedidas pf.'Io Governo Boliviano a um Sebasfoo Ramos em terras bra
si"eiras. Ponte Ribeiro obteve que fossem anuladas, em virtude do 
Tratado de 1777, que aliás um ano depois era declarado inexistente 
pelo Governo Boliviano. 

Na opinião de Soa:es de Souza foi então que, nas rotas e confe
rências de Pont~ Ribeiro, em Chuqu;saca, foi declarado\) pela primeira 
vez, em discussão com um representante das repúb'icas de lingua es
panhola o princ:p'o do uti possidetis, como base para a fixação de li
mitf.'S com o Império, em contraposição ao já caduco Tratado de San
to Ildefonso. 

Du:ante muitos anos, procurou o Governo obter a liberdade de 
navegação nos rios brasileiros como já tinha declarado 'ivres os seus. 

(lO). - SOARES DE SOUZA, Um Diplomata do lm.'lé.'io, Barão da 
Ponre Ribeiro, São Paulo, 
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Só em 1866, entretanto, foi franqueada a navegação do Amazonas e 
de seus afluentes à Bolívia, como às demais nações amigas. 

J á foi lembrado de que modo foi receb:da na Bolív;a a notícia da 
Tríplice Aliança conclu'da em 1865 contra Solano Lopez. O Gover
no Brasileiro ofereceu então todas as garantias a fim de que fossem 
respeitados os dire:tos bolivianos no Chaco ,e nas margms do Rio Pa
ragua;. O momento não era muito próprio para tratar de questões de 
fronteiras, mas como reinava um certa antipatia pela causa brasileira 
na Bolívia, era prudente evitar qualquf?r demonstração de força do la
do de Mato Grosso. A abertura do Amazonas já dava à nossa vizi
nha sua des,:,jada sa:da para leste, mas era u~gente prestar-se o Go
verno Imperial à novas negociações d'plomáticas sobre l;mites. 

Em fevereiro de 1867, foi enviado a La Paz, em missão espe
cial, o Deputado LOJes Neto. Receb:do pelo ditador Melgarejo, en
cetou logo as negociações que, em menos d~ 60 dias levaram à assi
natura do Tratado de 27 de março, dito Tratado de La Paz de Aya
cucho. Tratavam com o Bras;l os bolivianos, mas sua situação era di
ficil porque tinham diante de si sucessivamente as pretensões do Pe
rú e da Colômb:a (11). 

O Tratado ass;na10 pm Lopes Neto e Donato Munoz reconhe
cia como bas·e o uti possidetis e, de oonformidade com este princípio 
definia a front,;:;ra preferindo os limites naturais às linhas geodésicas. 
Abrange sua descrição toda a ár,:,a situada entre o curso do Paraguai 
e as cabeceiras do Javarí, isto é, terras já ocupadas mas geralmente 
mal conhecidas. Parfndo de Baia Negra, no Rio Paraguai, no 200 

10' de latitu je, seguida para as lagoas de Cáceres Mandioré Gaíba 
e Uberab1; por meio de linhas retas alcançava o Cor;xa Grande e os 
morros da Boa Vista e dos Quatro Irmãos, até as nascentes do Rio 
Ver:le; daí pelo Guaporé e pelo Madei:-a, chegará à foz do Rio Beni. 
Terminava o artigo II do segu:nte modo: 

"Deste rio (Bení) para oeste seguirá a fronteira por uma pa
ralela, tirada de sua margem esquerda na latitude 10'20' até en
contrar o rio J avarí. Se o J avarí tiver as SUJS nasce~.tes ao norte 
daquela linha leste-oeste, seguirá a fronteira desde a mesma lati
tude, por uma reta, a buscar a origem principal do dito Rio Ja
varí" . 

Significava isso que a linha entre a foz do Bení e as cabece;ras 
do Javarí podia ser uma linha paralda ou uma linha ob-íqua. 

(11). - RIBEIRO (JOÃO), As nossas fronteiras, Rio de Janeiro, 1930, 
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"Jogando no escuro" (Cassiano Ricardo) cada país podia tcr 
esperança de mais ganhar. O texto do Tratado procurava prever 
todas as hipóteses. De fato, havia um famoso "mapa da linha 
ve~de", maruscrito de 1860 traçado por Ponte Ribeiro e Mendon
ça de Carvalho que apresentava três hipóteses para localização das 
fontes do Javarí; daí as três obliquas tão discutidas nos trinta e 
cinco anos que precederam o Tratado de Petrópolis" . 

o Tratado de 1867, revelava a l:beralida:le da diplomacia impe
rial, tambem na concessão feita à navegação fluvial boliviana nas la
goas do Rio Paraguai. Por fim em seu artigo XXVIII, previa a re
visão destas estipulações de limites por meio de nova demarcação e 
troca eventual de territórios. Foi por esta porta que Rio Branco ob
teve o Tratado de Petrópolis. 

1 .3. - A Resistência dos Acrámos. 

A propósito da 

"espetacular arrancada dos cearenses pela floresta a dentro" 
diz Cassiano Ricardo o seguinte: "Havia agora o fato geo-social; 
o povoamento do Acre por brasileiros, a conquista do deserto ver
de pelos cearenses (quando a Bolívia se conservava ausente do 
problema de colonização) e o que viria aguçar a cobiça de outro 
lado (o rush do ouro negro) a riqueza da borracha que passou a 
figurar com esplendor, em nossa exportação para os mercados eu
ropeus e americanos: 47.000 toneladas só em 1901, 60% da pro
dução amazônica" (12). 

Os anos de 1895 a 1898 foram ativos em negociações, protoco
los e con~erências d~ delimitações, sendo Carlos de Carvalho, Dioní
zio Cerqueira e Ol;nto de Magalhães' sucessivamente Ministros das Re
lações Exteriores. O grande prob1ema era a fixação das nascentes do 
Javarí. Três medições com resultados diferentes (Tefé, Thaumaturgo 
de Azevedo, Cunha Gomes), revelaram que estas nascentes estavam 
a 7 graus e alguns minutos, o que dava como resultado que a linha 
"paralela" ~ra mesmo "ob~íqua", como no mapa verde de Ponte Ri
beiro. Dai nasciam discussões geodésicas, seguidas de concessões bra
s;leiras qu:, resultaram no estabelecimento de alfândega no Rio Acre, 
em território tido por "incontestavelmente boliviano". 

Estas concessões. resultantes de negociações feitas sobre dados 
geográf:cos errôneos, tiveram como cons'equência a organização de um 
verdaddro Governo boliviano em Porto Alonso, sob a autor;dade do 
Ministro José Paravicini. Multip'icaram-se atos de soberania, impos-

(12). - CASSIANO RICARDO. op. cit., p. 106. 
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tos, taxas e direitos de importação que vieram sobrecarregar de difi
culdades a vida já tão penosa doos cearenses imigrajos. 

Surgiu então um chefe entre os brasileiros descontentes: Luis Gal
ves que, a 14 de julho de 1899, proclamou o Estado Independente 
do Acre e organizou a resistência. Era apoiado peloos seringueiros e 
proprietários e não lhe faltou apoio moral do Governador do Ama
zonas. Esta primeira revolução obrigou o deLegado boliviano a se re
tirar. V árias intervenções foram tentadas para submeter os rebeUes. 

"Estranho caso este" diz Cassiano Ricardo, "em que o Go
verno Federal entregava o território aos bolivianos e um Governo 
Estadual o reivindicaria para os nacionais". 

Chegou mesmo a ser nomeado para o Acre um consul brasileiro, 
Eduardo Otav;ano. Estava sendo, pois, desrespeitado o uti possidetis 
do Tratado de 1867. O fato de serem brasileiros oos habitantes do 
Acre não criava dúv;das ao Governo Boliiano, que. em nota, nos fa
zia obseivar que contávamos alemães em Santa Catarina e italianos 
em São Pau!o. 

A opinião pública brasileira ficou alarmada quando teve notícia 
de que o Presidente Pando e seu Ministro da Guerra, Ismael Montez, 
se preparavam a submeter pelas armas os 60 m;l brasileiros do Acre. 
Olinto de Magalhães, naquela hora, recusou permissão à entrada por 
águas brasileiras a uma canhoneira vinda da Inglaterra e cujo destino 
era intervir na região. Um novo delegado, nacional boliviano chega
va, porem, no Acre, em princípios' de 1902 e impunha med:das seve
ras, tributos e impostos, exigindo novos registros de propriedades, sob 
pena de serem declarajas terras devolutas. 

Diant~ das dificuldades que apresentava a resistência dos acre a
nos, o Governo de La Paz recorria a uma outra solução que determi
nou outra revolução. Tratou de arrendar o Acre a uma soc;edade es
trangeira que o quisesse explorar economicamente. Surgia então o ca
so do Bolivian Syndicate. 

• 
1 .4. - O Bolivian Syndicate. 

Os recursos naturais que oferecia o Acre haviam já desp.~rtado na 
imprensa hispano-amer;cana a idéia de um arrendamento: La Nación 
d~ Bvenos 
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titu:u sindicatos com firmas de Londres, envolvendo no negócio for
tes casas bancárias americanas. O negociador oficial boliviano deste 
contrato, Aramayo, justificava a empresa comparando-a às compa
nhias formadas na fndia e na África do Sul. Sem determinar lim:tes 
nem demarcações, dava ao Sindicato direito de administrar, de arre
cadar im~ostos. organizar polícia, manter tropas e barcos de guerra. 
Em suma transferia pa,a um orgão part:cular uma v.erdadeira sob era
n:a que pertence ao Estado. O Governo Boliviano julgava poder con
tar com o apôio moral do Departamento de Estado de Washington e 
não temia o chamado imperialismo americano, criando em plena Amé
rica do Sul, um tipo perfeito de Chartered Company das cO(llônias afri
canas. A ;dé:a dos capitalistas do sindicato era de convijar tambem 
firmas para dar uma bas~ internacional mais firme à empresa e obter 
apô;o diplomático das principais potências. 

Era então Ministro do Brasil em Wash:ngton Joaquim Franc:sco 
de Assis Brasil (1898-1904) que tratou logo de saber qual a atitude 
que ia assumir o Departamento de Estado, à frente do qual se achava 
John Hay. Tão importantes firmas americanas contribu:am à forma
ção do bloco do Bolivian Syndicate, que o Governo Americano não 
se pod:a desinteressar. Assis Brasil teve de explicar a situação em 
que se achava o Brasil em rdação ao caso. Ponderou que interesses 
europeus iam ser criados em terra americana, contrariando a doutri
na de Monroe. Lembrou que para alcançar o terúório da concessão, 
era necessár:o transitar pelas águas brasileiras e que a abertura do 
Amazonas era incompativel com o arrendamento do Acre. 

O Governo Americano abalado talvez em suas conv:cçô~s pela 
argumentação de Assis Brasil, assegurou que não interviria oficialmen
te na questão. A imp:ensa, porem, julgava com severidade a resis'
tência brasileira, mas receava as consequencias da "mane;ra forte" de 
resolver um caso internacional perigos'" para as relaçôes pan-ameri
canas. 

Aos poucos, a diplomacia brasileira foi conseguindo despertar o 
interesse do Perú neste setor amazôn:co em que tambem tinha suas 
pretenções, o que muito abalou a Bolívia nas suas determinações. 

"É indubitavel", dizia OJinto de Magalhães, "que entre a Bo
lívia e o Perú há uml questão não resolvida, apesar da diligência 
repetidamente feita pelo Governo Pe:uano para resolve-la. É a da 
propriedade do Acre." 

Naquela hora, porem produzia-se no Acre a segunda revolução, 
provocada desta vez pelo espectro do Bo/ivian Syndicate. Chefiava 
o movimento, um gaucho que tinha tomado 
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ralista, Plácido de Castro, agrimensor no Acre, onde demarcava ter
ras e seringais. Em junho de 1902, abandonava seus afazeres e con
certando em Caquetá um plano de resistência, dedicou-se aos interes
ses da coletividade acreana. Dos seringudros fez soldados, cercou e 
tomou Nova Empresa, depois de um sítio de 11 dias, entrou em Santa 
Rosa e obrigou Porto Acre a capitular a 24 de janeiro de 1903, e lá 
hasteou a bande~ra do Acre. 

Quando foi sab:do que o Governo de La Paz ,estava organizando 
uma exped:ção militar para reduz;r os acre anos, já tinha chegado da 
Alemanha o Barão do Rio Branco para ocupar o Itamaratí. Em sua 
nota de 3 de fevereiro, informava, que não desejava lO Brasil romper 
as suas relações com a Bolívia. mas que "fazia adiantar forças para o 
sul" para policiar até o Rio laco o território contestado, sendo remo
vida de Porto Acre a alfândega boliviana. 

A proposta de arbitramento apresentada por Villazón, respon
deu negativamente Rio Branco, julgando preferive' acordo direto so()
bre questão que envolvia três potências. Tambem com o d~sarma
mento de Plácido de Cast!'o não concordou o nosso Chanceler. Se
gu:u-se uma concentração de cerca de três mil homens das forças bra
sileiras no Mato Grosso e no Amazonas. No 25.0 batalhílo;) de Infan
taria chegava então a Corumbá o ex-cadete de Rio Pardo, sargento 
Getúlio Vargas. 

Em realida:le, desde julho de 1902, o Governo Boliviano, acei
tando uma sugestão brasi:eira e compreendendo os perigos da situa
ção que havia criado, comunicava-se com o BoUvian Syndicate em 
vista de rescindir o contrato do ano anterior. 

Continuava Assis Brasil a negociar em Washington. Info;mava 
o Governo Americano da poss:bi idade de resolver o caso "oomerci
almente", por meio de indenização. John Hay ouviu a proposta mas 
ficou na dúvi:la. Diz Cassiano Ricardo, citando o relato de Ass:s Bra
sil: 

"A SUl resposta de que a Bolívia não tinha meios, respondi 
que talvez o Brasil fosse em auxílio da Bolívia, no interesse de li
quidar este assunto a contento de todos. O Sr. Hay se exprimiu 
com um olhar que me pareceu de bom agouro." 

o Governo Americano, sem parecer abandonar os interesses de 
seus patrícios. estava decidido a não interv:r, a não se envolver em 
questão cujas consequências eram imprevisíveis . 

... 
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1 .5. - O Tratado de Petrópolis. 

Enquanto o Brasil e a Bolívia adotavam um modus vivendi que, 
provisoriamente, nos de:xasse a administração civil e militar dCl Acre, 
até o paralelo 10° 20', ·e o poEciamento do sul acreano a Plácido de 
Castro, o Bolivian Syndicate, cu:os repre~~ntantes já estavam em Ma
naus, aceitava a indenização de 110.000 libras esterlinas pelo preço 
de sua desistência. 

O Governo Boliviano se justificava lemb:-ando que não era um 
arrendamento que havia sido visado, mas apenas uma arrecadação de 
rendas, sujeitas às leis bolivianas. Uma curiosa indignação encheu al
guns politicos da República vizinha, que achavam que o S:ndicato, 
aceitando dinheiro, os havia "traido. " 

Na realidade, a diplomacia brasileira havia protf:'gido os interes
ses da Bolívia. Villazón se conformou e prestou-se a um acordoCl sin
cero designando como delegado boliviano Fernando Guachala, Minis
tro do RiO de Janeiro e Cláudio Pinilla. Os representantes b,asileiros 
nas negociações foram o Barão do Rio Branco, Assis Brasil e Rui 
Barbosa. 

Foi singular a atitude de Rui Barbosa nesta negociação, em que 
cedo declarou-se "plenipotenciário venc:do". A sua admiração pejo Ba
rão em naja arrefeceu, mas como Senador e cultor da opinião públi
ca, teve escrúpu~os em acompanhar a orientação que Rio Branco, ven
cedor de Missões e Amapá, julgava poder seguir na troca de territó
rios. prevista pelo Tratado de 1867. Receava Rui Barbosa, a oposi
ção p arlam,:,ntar a qualquer cessão t,~rÚorial, preferindo oferecer 
maior compensação pecuniária. Esta solução, entretanto, tentada por 
RiO Branco, não foi aceita pelos bolivianos; Rui despediu-se então da 
Comissão. 

O Barão recusava tambem o arbitramento, porque 

"Não creio", dizia ele, "que um árbitro nos pudesse dar ga
nho de causa depois de 36 anos de inteligência contrária à que ~Ó 
começou a ser dada pelo Governo do Brasil em princípios deste 
ano" . 

A 17 de novembro de 1903 era assinado o Tratado de Petrópolis 
que em seu prime:ro artigo, fixava os limites entre o Brasil e a Bolí
via ao lonr,o das lagoas matogrossenses. dos rios Guaporé e Mamo!"é, 
pelas nascentes do Rapinan, lquirí, Acre até suas cabeceiras e o pa
ralelo de 11.0 • 
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o artigo II regulamentava os atos administrativos resultantes das 
transferências de territór;os segundo a delimitação do artigo anterior. 
O Artigo lU fixava em dois milhões de l.bras esterlinas a mdenização 
a pagar a Bolívia pelo fato de não haver equivalência nas áreas trans
feridas. O pagamento seria fe!to em duas prestações, até março de 
1905. O artigo IV determinava a nomeação de uma Comissão Mista 
de Limites, sendo os desacordos possíveis submetidos ao arb:tramen
to da Royal Geographical Society de Londres. 

Os artigos V e VI eram relativos ao Tratado de Comércio e Na
vegação, baseado na mais ampla ,iberdade de trânsito terrestre e flu
vial para ambas as nações e possibilidade de serem mantidos, em Be
lem, Manaus e Gorunlbá, agentes aduaneiros bolivianos. 

No artigo VII tomava o Brasil o comprom!sso de construir en
tre Santo Antônio no Made<ra e Guarujá Mmm no Mamoré, uma es
traaa de ferro ( 13) . 

(13). - A ESTRADA DE FERRO MADEIRA MAMORÉ é a única 
fenovia da Ama:t.oma Ocidental. Apesar de simbolIcameme iniciada, em S.!n
to Antônio, a const. ução em UH1, pelO lendano Coronel l..Jeorge Ear 1 Cnurch, 
nada lez a primeira urma contratadd, a i'ulJllc W orlí.s ComtructlOn Co. Em 
1874 a obra é e .. tregue a rirma LJoJ~ey & Calawell que abandona a area logo 
em sel:;uida deviuo a um buno epiut:mico. J:.m decorléncia dos imu.:esbos, o 
lJovelno braSileiro reSOhe dar cooenura ao Lorohel Cnu_cn que em 1~/8 
in"u",u.a os pnmeuos 0,4 qUllomeLos. Nova pctralização d'e<:orre de manoara 
bOlSIsta em LOIldl es. Somelüe "pos a asslI.atura dO '!ratado de Petrópolis em 
17 de noven.bro de l>lJj são re,omadOS os trabalhos, em 1)101 peld concessio
narid, 111e NlUaetTa Nlumore Ry Co. Lta. J:.m l.~ oe ago~to de 1)1 !L. é abe<to 
ao tlalego o tlecno de 366 Km entre 1'ôrto Velho e l..Ju.tj.tra Mmm, desbor
dando o trechO encachoeuado dos nos Madeira e Mamore. 

J:.m 1)131 o SiHdic"to Farql1u.!r declara-se sem conulçôes de continuar ex
plorandO a lerrovia. A 10 de JUlno do mesmo ano o Ministéáo da Aviação e 
Ubras l'ublicas p"ssa a explorar a J:.strada. J:.m 1)137 é rescindido o contrato 
que deveria durar 60 aliOS. J:.m l!I44 a dire,ão da ferrovia é entregue ao 00-
verno dO Território, retornandO ao MVOl:' t.m 1:I5U, ticando suooruinada ao 
uNJ:.F, passanoo a se~ulr a integrar a Rede Fenoviatia Federal S/A. 

C1ll i.5 oe maio ue 1>66, entra em rase àe erradicação, umd vez que já 
se el.COhtrava lelacionada entl e os ramais deficitatios que seriam extmtos. 
A 15 de setemg10 do mesmo ano é transrerida ao Ministerio do ExérCito, pas
sando a ser explorada pelo 5. v tlat"lhão de Engenharia de CO"lstlU~ão. A 
"Ferrovia do lJiabo" para uns ou "Ferrovia Heróica" para OULos, aguarda 
conclusão da rodovia bR-31)l para emitir o último apito. 

Apesar da recuperação que sofreu a partir de 1':166, opera em condições 
precárias, mas 5uricientemer,te para atender todas as solicitações de transpor
te. A tração é a vapor, com lOgO à lenha. A linha é sir,gela, bitola de 1 m. 

O índice de receita/despesa em 1968 foi de 1:3,2 tendo atingido 1:7,8 em 
1963. 

Os principais p:odutos 
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o artigo VIII entregava ao Brasil a responsabilidade de se en
tendêr com o Perú a respeito do território compreendido entre as nas
centes do Javarí e o paralelo de 11.° de latitu:le sul. 

Na sua exços:ção de motivos ao Presidente Rodrigu~s Alves, o 
Barão salienta as vantagens do Tratado que na Bolívia foi aprovado 
no Congresso por 41 vot'os contra 11 e na Câmara Bras:leira por 118 
oontra 13. Em realidade, para adquirir definitivamente a soberania 
s'ob~e 191.000 quilômetros quadrados, o Brasil havia ced:do apenas 
2.296. 

Em 1909, na Exposição de Motivos que o Barão apresentou ao 
Pr~sidente N:lo Peçanha, era citado Clovis Bevilacqua que escrevera: 

"O Tratado de Petrópolis é, em grande parte, a restauração 
de nossos verdadeiros limites no sul, a que tínhamos direito pela 
projeção de nossa judisdição ao longo dos rios e segundo a orien
tação da m'lrcha do povo brasileiro na conquista das matls deser
tas. Não se pode, consequentemente, dizer, como os que defendem 
a tese peruana, que compramos o Ac~e à Bolívia, que adquirimos 
o títu'o espanhol que a Bolívia tinha sobre essa região. O que fi
z('mos foi resgatar, mediante indenização, o título português ou 
brasileiro que cedéramos à mesma Bolívia pelo Tratado de 1867." 

... 

2. - O ACRE E OPERO. 

2. 1. - Pretensões Territoriais Peruanas. 

Resolvida uma questão acreana com a Bo!ívia, a;nda não estava 
terminada a delimitação territorial do Bras:l no extremo oeste, pois 
subútia uma outra questão acreana a resolver com o Perú. 

Cassiano Ricardo descreve a s:tuação que se apresentava à nos
sa diplomacia ao ser conclui do o Tratado de Petrópolis: o Perú se .iul
gava com dirdo ao Acre e a uma grande área amazônica; seu Go
verno havia tentado tomar parte nas negociações com a Bolívia para 
uma solução tríplice, o que o Barão não permitiu; ex'stia uma ques
tão peruana-b::>liviana submetida ao a:-b:tramento da Argentina e re
lativa ao território acreano; o Perú se havia unido ao Brasil para fa
zer causa comum no caso do Sin:licato d~ Aramayo; por fim, o Go
verno BrasEeiro, em virtude do art:go VIII do Tratado com a Bolívia. 

Em 1967 transportou 36. 128 passageiros, 512 tonebdas de b3gagem e 
25.604 toneladas de carga, passando em 1968 a transportar 24.362 passagei
ros, 13.519 t. de bagagens e 44.363 de carga. Em 1968 a receita atingiu 
Cr$ 1.089.247.59 para uma despesa de Cr$ 3.239.014,70. 
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tinha chamado a si toda a responsabilidade de qualquer modificação 
territorial. Os peruanos sentiam-se feridos com o Tratado de 1903. 
"Tinhamos comprado uma briga, na opinião do derrotismo" (13) con
cluiu CassianlO Ricardo. 

O território re:vindicado pdo Perú era de mais de 440 mil qui
lômetros quadrados, superfície quase igual a de sua ex-metrópole eu
ropéia e na qual os 191 mil quilômetros quadrados do Acre se acha
vam à larga. O Perú pretendia ter direito às terras situadas entre as 
nascentes do Rio Javarí e a confluência do RiIO Bení, limitadas ao nor
te pelo paralelo de 7.0 dito da semi-distância do Madeira, segunjo o 
Tratado de 1777 e estendidas para o sul até o ba!xo Mamoré, envol
vendo lO Lago Rojo Aguado. 

A Bolívia havia discutido com o Brasil, colocando-se ambos no 
terreno de suas mútuas' conveniências; com o Perú, porem, estava a 
Bolívia discutindo sobre seus re~p'~ctivlÜs títulos herdados da época 
colonial; eram questões internas do Vice-reinado de Lima e da Audi
ência de Charcas que estavam sendo levadas em consideração pelo ár
bitrü escolhido, mas que em nada interessava ao Brasil, pois resulta
vam de decretos dos reis da Espanha. 

Quando Duarte da Ponte Ribeiro chegou a Lima como Min!stro 
Plen:potenciário, em agosto de 1851, tratou logo da missão que lhe 
dera Paulinü José Soares de Souza a respeito da Convenção de Co
mércio e Navegação que o Perú e o Brasll precisavam assinar para 
regulamentar o aproveitamento dos rios. As cinco bases apresentadas 
por Ponte Ribeiro, o Presidente peruano Echenique juntou bases re
lativas aos limi,tes. Duraram três meses as d;scussões com D. Joa
quim de Osma e depois com D. Bartolomé Herrera. Foi aceito sem 
maiores dificuldades a base do uti possidetis, tradicional na diploma
cia brasileira. Cedo abandonou o Governü Peruano a sua pretensão 
sobre Tabatinga. Mú dificil foi, todavia, ebter a omissão de qual
quer referência ao Tratado de Santo Ildefonso, que, em realidade, vi
nha anular a concessão de uti possidetis. Eram apresentados mapas 
oficiais', entre outros o de Requena, comissário das demarcações de 
1777. Ponte Ribeiro exibiu os seus, pretendendo obter a linha reta 
de Tabatinga à foz do Apaporis, para o norte. e lO curso do Javarí 
para o sul. A 21 de outubro, D. Bartolomé noticiava a nosso repre
sentante qUe senadores e deputados estavam de acerdo com a reta do 
Apoporis, mas em troca de uma reta em continuação para o su', pois 
na curva do J avarí perdia muito terreno o Perú. Ponte R:beiro ficou 
firme e 

"longe de contrariar a asserção do brasileiro, Herrera, hones
tamente, confessou ser isso verdade "pois se via nos mapas que te
mos ali duas povoações". 
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Essa confirmação alegrO'u muito o diplomata brasileiro que igno
rava a existência das povoações. Dizia mesmos a Paulino que havia 
sido o peruano. 

"induzido erradamente" aquela confissão, pois "não me cons
ta que haja povoação alguma Javarí acima". 

Dois dias depois era assinado o Tratado que implicitamente anu
lava o ato de 1777 e definia até as nascentes do Rio J avarí. Em 1863, 
a Geografia do Perú de Paz Soldán veio despertar a questão de limi
tes com o Brasil, no s'entido de ser completada a delimitação na re
gião acreana, que o Tratado de 1851 não definia. Voltaram então 
os peruanos a reivindicar a linha JavarÍ-Mamoré de 1777 que o Bra
sil considerava anulada pelo Tratado de Badajós e se rl;'cusava a dis
cutir, por ter sido, alem de tudo, um Tratado preliminar, isto é, pro
yisório e dependendo de estipulações ulteriores. 

2.2. - Perú versuS! Bolívia. 

Um dos maiores conhecedores das questões acreanas foi incon
testavelmente Euclides da Cunha, braço direito do Barão em todas 
as modalidades técnicas que as envolviam. Já em 1907, havia publi
cado o seu livro Perú versusl Bolívia, reunindo artigos seus do Jornal 
do Comércio. Tal era sua autoridade na maneira que o Governo Bo
liviano mandou verter a obra para o espanhO'I ,e o advogado junto ao 
árb-tro argentino escrevia-lhe: 

"Há comprendido que su conducta obedece principalmente a 
sentimentos de noble patriotismo, porque, habiendo cedido Bolívia 
parte de los territorios, en cuestión ai Brasil, por tratados sucessi
vos, la causa ha llegado a ser comum par abarcar la defensa iden
ticos derechos y fundados en titulos comunes" (14). 

"A Bolívia", disse Euclides, "é uma criaçãO' dos Andes". De fa
to, a Cédula Real de 1573 criando as duas Audiências de Lima e de 
Charcas tomou os Andes como linha ou pelo menos área divisória, 
delimitando a primeira o Pacífico e a segunda vO'ltada para os domí
nios portugueses. A nenhuma delas pertenciam, naquela época, "las 
provincias no descubiertas". Entre a Amazônia portuguesa e a Au
diência de Charcas havia, pois', uma "terra de ninguem", onde os tra
tados iam traçar linhas imaginárias, sem nelas consolidar direitos ad
quiridos. Dai resultou a linha Leste-Oeste, situada a igual distância 
da boca do Mamoré e do Amazonas, segundo reza O' artigo VIII do 
Tratado de 1750. 

(14). - VENÂNCIO FILHO (FRANCISCO), A glória de Euclides da 
Cunha, São Paulo, 1940, 
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A partir daquela data, a expansão portuguesa contida, no oci
dent'e matogrossense. intensificou-se para o norte pelas v;as naturais 
do Mamoré e do Madeira. Por sua vez, os ranchos brasileiros se iam 
estendendo do Mamoré ao Itonama, na Terra dos Moxos' de cateque
se castelhana. Já em 1772, uma Cédula Real considerava o Rio Ma
deira como fronteira da Audiência de Charcas, visando a "méd:a dis
tância" do Tratado. 

"De um lado", diz Euclides, "Vê-se que a influência, cada 
vez maior e mais autônoma, da circunscrição que seria mais tarde 
a Bolívia se estendeu, em virtude de determinações expressas, aos 
territórios que se alongam pela margem esquerda do Madeira, até 
alem dos grandes saltos; de outro, que toda essa estirada faixa de 
terras se desenvolveu depois em vastas superfícies para o ocidente. 
Ao mesmo tempo, em todas as resoluções, quer no reorganizarem
se os Governos Particulares, quer no longo processo dos deslindes 
internacionais, ficou sistematicamente de fora, despojado das mais 
breves partkulas de autoridade o Vice-reinado do Perú". 

Apenas criado o Vice-reinado do Prata e pouco antes de assinar 
o Tratado de Santo Ildefonso, a preocupação da reakza castelhana 
foi de assegurar a defesa da Audiência de Charcas e por isso, garan
tiu-lhe autO'nomia nO' seu isolamento montanhoso. entre o Vice-reina
do peruano e o Vice-reinado platino. 

Na última fas~ colonial, as divisões administrativas dos territó
rios espanhois, modelam-se sobre as raias dos existentes bis,;:ados e 
até 1810, mantem-se com sua delimitação gográfica distinta a Audi
ência de Charcas, com suas secções de Santa Cruz, La Paz, Potosí e 
as terras de Apolobamba e de Moxos. Apenas em 1796. desligou-se 
a Intendência de Puno, incorporada ao Perú, o qUe determinou, para 
a Bolívia, a perda dos territórios à margem oeste do Lago Titicaca. 

Apresentando-se assim, ao árbitro argentino a questão peruano
boliviana, só cab:a ao Brasil aguardar a sentença para. em seguida, 
tratar com o Perú que de fato, depois do laudo de 9 de julho de 1909, 
pode dispor dos territórios a oeste de 69° grau de longitude e do Rio 
Madre de Dios. 

2 . 3. - O Tratado de 1909. 

As boas relações entre o Brasil e o Peru eram esporadicamente 
abaladas por incidentes sérios que tinham a sua origem nos interes
ses econômicos que agitavam a região acreana indeterminada. De fa-

(15). - CUNHA (EUCLIDES), Peru Versus Bolívia, Rio de Janeiro, 
1907, 
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to, nela eram exploradas duas espécies de borracha: o caucho e a 
borracha das seringueiras. A primeira destas espécies representava o 
objetivo d~ uma exploração devastadora de florestas, sendo que os 
caucheiros, cortando as árvores as' inutilizavam, tornando o seu tra
balho invasor e nômade por necessidade; a segunda era a exploração 
metódica, sangrando apenas a árvore sem prejudica-la, sendo, por 
conseguinte, trabalho de populações sedentárias. 

Repetia-se, pois, nas matas acreanas, este eterno conflito entre 
nômades e seedentários. Acontecia, porem, que os invasores eram cau
cheiros errantes peruanos ou índios escravizados e, que os seringue
ros eram brasileiros, que subiam os tributários do Rio Purús e do Rio 
Juruá, lá se estabeleciam enquanto as incursões peruanas desciam o 
Rio Juruá e s'eus afluentes. 

"No Juruá", diz Araújo Jorge, "já em 1870, a onda coloni
zadora brasileira se estendia até as margens do A:mônea e do Tejo 
e, em 1891, até um pouco a montante da boca do Rio Breu supe
rior. No Purús, os nossos compatriotas ocupavam desde 1891 a 
confluência do Rio Araçá, depois chamado Chandless, e de 1894 
a 1899, fundavam sobre as duas margens do rio principal vários 
estabelecimentos, ficando como limite da ocupação brasileira no 
Purús o Rio Santa Rosa, explorado em 1861 pelo nosso intrépido 
sertanejo Manuel Urbano da Encarnação e depois com o auxílio 
do Governo Brasileiro, por WiIliam Chandless, até as vizinhanças 
da cabeceira prncipal (16), 

Quanto aos peruanos, só começaram a par'ecer no Juruá acom
panhados de trabalhadores índios, em 1896. Principiaram então os 
conflitos no Juruá-Mirim. Um comissário peruano, nomeado pelo 
Prefeito do Departamento de Loreto, apareceu, em 1902. na região 
do Rio Amazonas com soldados e caucheiros armados, pretendendo 
fundar um posto militar e aduaneiro chamado Nuevo-Iquitos. Em 
1903, tentaram a ocupação da boca do Chandless. Os brasileiros or
ganizados militarmente conseguiram cercar os invasores. Ainda em 
1904, quando já em fase de negociações entre as duas potencias, hou
ve saques de propriedades brasileiras. 

Um modus vivendi foi assinado em julho de 1904, mas o acordo 
teve de ser várias vezes prorrogado, visto que as negociações dura
ram cerca de cinco anos. Durante este período foram feitos trabalhos 
destinados a esclarecer as partes a respeito das realidades geográficas 
da r'egião. 

(16). - ARAUJO JORGE - lntrodu!,ão 
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"A veri.ficação técnica dos limites, na zona do Purús, é feita 
por Euclides da Cunha, pelo Brasil, e Pedro Buenano pelo Perú; 
os do Juruá estiveram a cargo do coronel Belarmino de Mendonça 
e capitão Fellipe Espular (17). 

Era pois, a ultima fase da gloriosa história da exploração acrea
na, que desde Ricardo Franco, em 1781, de Silva Fontes, de Lacerda 
de Almeida. de Pereira Caldas, até o Barão de Tefé, Thaumaturgo de 
Azevedo e Euclides da Cunha se tinham consagrado ao conhecimen
to do Acre. 

A 8 de setembro de 1909 era assinado no Rio de Janeiro entre 
o Barão do Rio Branco e Hernan Vdarde o Tratado que completou 
a determinação das fronteiras (artigo I) e estabeleceu os principios 
gerais sobre comércio e navegação na bacia amazônica (artigos V e 
VI). Os demais dispositivos (artigos lI, IIl, IV e VIII) se referiam 
à comissão mixta incumbida das demarcações. Na linha limítrofe fo
ram fixados ulteriormente 86 maroos nos 1.565 quilômetros de fron
teira que existem entre o Brasil e o Perú. 

Diz Lima Figueiredo: 

"Os limites do Perú com o Brasil oferecem aos estudantes de 
corografia, um verdadeiro pau de formiga. É tanto rio, tanto di
visor e tanto paralelo que para guardar-se a silhueta da fronteira 
com os respectivos nomes é mister possuir excelente memória" 
(18) . 

Em realidade, este autor simplifica o caso citando os quatro rios 
que servem de linde, das cabeceiras às barras, o J avarí, o Breu, o San
ta Rosa e o Cha'lllbayaco; os demais setores são paralelos (90 24', 
100 11') e divisores de águas entre as bacias dos afluentes amazôni
cos e a bacia do Rio Ucayale. 

Ficou assim o nosso território do Acre com uma superficie de 
152.000 quilômetros quadrados', isto é, cinco vezes maior que a Bél
g:ca e um pouco maior que a Inglaterra (com o País de Gales) . 

* 
2.5. - EXCERPTA. 

BARÃO DO RIO BRANCO - QUESTõES DE LIMITES (Obras 
completas). Rio, 1947, ps. 26-28; 107-109). 

Tal é, sr. Presidente, o meu modo de pensar relativamente ao 
Tratado, cuja cópia venho submeter a V. Excia. para os devidos 

(17). - CASSIANO RICARDO, op. cito 
(18). - LIMA FIGUEIREDO, 
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efeitos. Ele representa para mim, alem das vantagens já a.ponta
das, a solução que me pareceu melhor para as dificuldades que 
vim encontrar ao tomar posse do cargo que V. Excia. me confiou. 

Duas são as outras soluções que tem sido mais ou menos pro
postas em público. 

1). - Servimo-nos dos brasileiros do Acre, esperando que 
eles conquistassem definitivamente a sua independência para de
pois pedirem a anexação ao Brasil d0 Estado que assim fundassem 
e que receberiamos na nossa União sem dar compensação alguma 
a Bolívia; ou 

2". - Recorrer desde logo ao arbitramento para a interpre
tação da parte fim I do artigo 2.0 do Tratado de 1867, defenden
do-nos perante o árbitro a linha do paralelo 10°20'. 

A primeira indicação, visando de fato uma conquista disfar
çada, nos levaria a ter procedimento em contraste com a lealdade 
que o Governo Brasileiro nunca deixou de guardar no seu trato 
com os das outras nações. Entraríamos em aventura perigosa, sem 
precendentes na nossa história diplomática, e que, por ser de mui 
demorado desdob~amento, nos traria sem dúvida complicações e 
surpresas desagradáveis, sendo por isso mesmo de desenlace in
certo. É a conquista disrfarçada que, violando a Constituição da 
República, iríamos assim tentar se estenderia, não só sobre o ter
ritório a que nos julgávamos com direito, mas tambem sobre o 
que lhe fica ao sul incontestavelmente boliviano em virtude do 
Tratado de 1867, e onde já dominavam os acreanos em armas. 
Porque - ~ preciso não esquecer - o problema do Acre só se 
podia ou pode resolver ficando brasileiros todos em territórios ocu
pados pelos nossos nacionais. Acrescentarei, que nada nos permite 
afirmar que os acreanos seriam forçosamente vencedores. No caso 
possivel de não levarem a melhor, o seu heroico sacrifício de ferir 
e mover o sentimento nacional, com -risco de nos arrastar a uma 
guerra inglória. Esta infeliz contingência seria tambem possivel no 
caso de serem os acreanos vitoriosos e de ·aceitarmos a sua pro
posta de anexação. 

o recurso ao arbitramento teria o inconveniente de retardar 
de quatro ou cinco anos, senão mais, a desejada solução e de, mes
mo no caso de nos ser favoravel o laudo do juiz, não trazer de
cisão alguma radical e definitiva, porquanto ele não suprimiria ou 
resolveria as dificuldades que os dois paises lutavam desde 1809. 
Iríamos ao arbitramento abandonando e sacrificando os milhares 
de brasileiros que da boa 'fé se estabeleceram ao sul do paralelo 
de 10"20'. O 
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víamos declarado em litígio ao norte desse paralelo e é ao sul que 
está a maior parte do Acre, sendo tambem ai muito mais numero
sos os estabelecimentos brasileiros. Durante o processo arbitral 
continuariam esses nossos compatriotas em conspirações e revoltas 
contra a autoridade boliviana. Persitiria, portanto, entre nós a agi
tação política em torno da questão do Acre e na Bolívia, talvez, a 
tentação de algum novo arrendamento para, com recursos estran
geiros, subjugar uma popubção que lhe era decididamente inde
fesa. E, dada a volubilidade da opinião em alguns dos nossos meios 
políticos e a influência que ocasionalmente poderiam ter na da 
maioria rea'l ou aparente da nação, era impossivel prever a que de
cisões nos poderia levar, em momentos de exaltação patriótica, o 
espetáculo da constante revolta desses brasileiros ou o da sua fi
nal submissão pelo quase extermínio. 

De mim digo que, tratando-se de tão altos interesses do pre
sente e do futuro desta nação, não ousaria aconselhar o arbitra
mento senão no caso de inteira impossibilidade de um acordo di
reto satisfatório, e fora do terreno do Tratado de 1867, com ga
rantias muito especiais e de dificil aceitação pela outra parte. 

O acordo direto era na verdade o expediente preferivel, o mais 
rápido e o único eficaz, podendo assegurar vantagens imediatas, 
tanto para o Brasil, como para a Bolívia. A ele recorremos e, de
pois de paciente labor, conseguimos realiza-lo de modo satisfató
rio e honroso para os dois paises, não só resolvendo radicalmente 
tod'as as questões de atualidade, mas abrangendo numa concepção 
genérica o conjunto das nossas relações de carater perpétuo com 
a Bolívia. 

N a negociação do Tratado de 8 de setembro ultimo, os dois 
Governos, como em 1851, tomaram por base o uti possidetis atual, 
de acordo com as verificações feitas no terreno pelos seus comis
sários técnicos de 1905. 

Todos os territórios de qUe o BrasH está efetivamente de pos
se, povoados quase que exclusivamente por brasileiros, ficam defi
nitivamente reconhecidas pelo Perú como de nosso domínio; e ao 
Perú ficam pertencendo, com um pequeno acréscimo, entre o pa
ralelo do Cataí e o rio de Santa Rosa, os territórios do Alto Pu
rús e do Alto Ju'uá que haviam sido neutralizados em 1904, e 
onde sabemos que só há estabelecimentos e habitantes peruanos. 

A renda que tem p~oduzi.do o Território Brasileiro do Acre 
não sofrerá, com o presente Tratado, diminuição alguma, por isso 
que toda procede das regiões que continuarão dentro das frontei
ras do Brasil. A renda que, por metade, retirávamos dos territó
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Os nossos territórios do Médio Juruá, do Médio Purús e do 
Alto Acre terão, portanto, extensão bastante para que, introduzin
do neles os necessários melhoramentos e suficientemente povoa
dos, possam, em ':utU"O próximo, constituir mais dois ou três Esta
dos da União Brasileira. 

O covEronto da eno:'me vastidão em litígio com a pequena 
superfície dos únicos trechos passarão a ficar por nós reconhecidos 
como peruanos - sem levar em conta a parte que poderíamos 
pretender na bacia de Ucaiale - pode deixar a impressão de que, 
pelo presente Tratado, o Governo BrasHeiro se reservou a parte do 
leão. 

Nada seria menos verdadeiro ou mais injusto. 

Ratificando a solução que este Tratado encerra, o Brasil dará 
malis uma prova de seu espírito de conciliação, porquanto ele de
siste de algumas terras que poderia defender com bons fundamen
tos em direito. A grande desigualdade que se nota nas renúncias 
que cada uma das duas partes faz implicitamente, pela demarca· 
ção em que acabam de concordar, é mais aparente do que real, e 
devido tão somente ao excessivo exagero da pretensão levantada 
em 1863', e mantida com afinco pelo Governo Peruano até pouco 
tempo. 

De fato, a amigavel composlçao a que chegaram os dois Go
vernos em 8 de setembro é iguaImente vantajosa para ambos os 
paises. O Brasil e o Perú encerrarão assim definitivamente, de 
modo pacífico e honroso um litígio que já tinha a duração de 
quase meio século e por vezes fora causa de incidentes desagra
dáveis. 

* 
o Município era habitado por diversas tribos indígenas. mere

cendo especial dt:'staque o grande império dos Nauás, ou)o domínio 
se estendia por grande extensão. Dentre as demais poderemos' citar 
as tribos dos Amoacás, dos Araras, dos Campos, e dos Colinas. Ain
da hoje existem pelo interior os seus' remanescentes, mais ou menos 
civilizados entregues aos misteres da indústria extrativa e da agricul
tura, mantendo transações com o comércio. Parte dos Amoacás per
manece ainda em estado de selvageria, provocando, vez por outra, dis
túrbios e até ataques à propriedade particular. 

A tribo dos' Nauás, os principais dominantes, que com suas fle
chas fez retroceder a expedição do cientista inglês William Chandles
se, em 1867, abandonou esta ~ocalidade, segundo a versão, a partir 
de 1870, 
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terrivel epidemia. Data de 1857 o início das expedições para o alto 
Juruá, quando o diretor de índios Jüão da Cunha Correia, atingiu a 
foz do rio Juruá-Mirim. O ge6grafo inglês William Chandlesse, em 
1867, atingiu as' alturas do rio Campinas, dali retrocedendo em face 
do ataque dos Nauás. Várias outras expedições foram realizadas, 
proporcionando o início do povoameI).to da região por brasileiros ci
vilizados, que se concluiu praticamente com a formação dos seringais, 
em virtude da imigração de nordestinos que, acossados pe'o fenôme
no climático das secas, abandonaram os sertões durante os anos de 
1877 e 1879. Um desses seringais denominado Centro Brasileiro, que 
foi explorado por volta de 1890, passou a congregar grande número 
de brasileiros, donde partiam para explorações nos altos rios. 

Em 1896. os primeiros cimcheiros peruanos começaram apare
cer. Em 1902, o comiSsário peruano Carlos Vasques Guadra, esta
beceu-se oficialmente à foz do rio Amônea dando início a uma se
quência de choques entre brasileiros e peruanos. 

Com o Tratado de Petrópolis, firmado em 17 de novembro de 
1903, o Acre passou definitivamente ao Brasil. Por essa época o lo
cal Centro Brasileiro constitui a-se de um povoado com algumas de
zenas de casas e consideravd movimento comercial. 

Com a chegada do primeiro prefeito nomeado pelo Presidente da 
República, verificou-se a instalação do município no dia 7 de setem
bro de 1904. A instalação, de fato, ocorreu em 28 de setembro do 
mesmo ano, embora o Decreto n.o 1 assinado pelo Prefeito, Coronel 
do Exército Nacional, Gr,egório Thaumaturgo de Azevedo, date de 7 
de setembro de 1904. A cidade de Cruzeiro do Sul, sede definitiva 
do município, foi fundada em 28 de setembro de 1904. 

As contendas entre brasileiros e peruanos' tiveram fim com a ex
pulsão dos peruanos, estabelecidos em Posto Mi~itar, ria foz do Amô
nea, após forte combate travado naquele local no dia 5 de novembro 
de 1904. Em favor dos direitos brasileiros lutaram as tropas do 15.0 

Batalhão de Fronteiras do Exército, reforçadas' pela ajuda dos pro
prietários importantes dos arredores. Pelos peruanos lutaram as for
ças do Posto Militar, que totalizaram 80 homens armados. As tropas 
brasileiras estavam sob o comando do Capitão do Exército Nacional, 
Francisco de Ávila e Silva. enquanto que os peruanos eram dirigidos 
pelo Major Ramirez Guadra. O número de mortos foi de 12, dos 
quais apenas um era brasileiro. Grande foi o número de feridos de 
ambas as partes. 

Outro fato importante ocorreu no dia 1.0 de junho de 1910, 
quando um movimento armado pró-autonomia do Acre depôs o Po
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que foi deposta em contralevante das forças legais, em 7 de setembro 
do mesmo ano. Foram figuras principais entre os rebeldes os COro
neis da extinta Guarda Nacional Francisc'() Freire de Carvalho, João 
Bfissons e Mâncio Rodrigues Lima. Destacou-se pela legalidade o Ca
pitão do Exército Guapindaia de Souza Rodrigues, que comandou as 
tropas do contralevante. 

Em 1913, v>asta área do município foi desmembrada, para for
mação do Município de Tarauacá. 

A 1.0 de outubro de 1920, o Governo Federal deu nova organi
zação ao Território do Acre, unindo os municípiDs' sob um Governo 
Geral, com sede na cidade de Rio Branco. que passou a ser a Capital. 
Anteriormente obedecia a seguinte Divisão do Território (de 1907-
1920) : 

1. - Departamento do Alto Juruá. 
2.. - Derpartamento do Tarauacá. 
3. - Departamento do Alto Purús. 
4. - Departamento do Alto Acre. 

o Município de Cruzeiro do Sul possui 2 Distritos: 

MARIO LOBÃO, no alto Juruá, que teve os seguint.es nomes: 
Vila Humaitá quando teve magistratura própria (Juiz Municipal) e 
posteriormente Porto Valter. 

MANCIO LIMA, que chamou-se (Japiim) afluente do Rio Moa 
e os seguintes: 

1. - THAUMATURGO (extinto) no Alto Juruá. 
2. - BELO HORIZONTE, ex-Sobral (extinto) Alto Juruá. 
3. - SANTA LUZIA (extinto) Alto Moa. 
4. - PARANÁ DOS MOURAS (extinto) Alto Juruá. 
5. - IRACEMA (extinto) Rio Tejo (perto do Perú). 
6. - BOM FUTURO (extinto) Baixo Juruá. 

Após' a nomeação desse primeiro Governador Geral em 1921, 
Dr. Epaminondas J ácome, o municírpio passou a ser administrado pe
los Prefeitos nomeados pelo Governador, regime qUe ainda perdura. 
Cruzeiro do Sul, perdeu, assim, a categoria de Capital do Juruá. Seu 
progresso se vem processando lentamente, apesar do esforço e estoi
cismo de seu povo e o acerto das providências de al!§Uns administra
dores. :B que a própria situação geográfica. corno aliás de todo o ter
ritório, lhe é adversa, e os recursos 
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A não ser as sucessivas substituições dos seus Prefeitos, as quais, 
via de regra, estão intimamente ligadas as mudanças dos Governado
res, nenhum acontecimento digno de menção especial ocorreu no pe
ríodo de 1922 a 1937, no setor administrativo municipal, o mesmo 
acontecendo nas outros' esferas da vida do município nessa etapa de 
sua história. 

Na Divisão Administrativa e Judiciária do Território, fixada pa
ra o quinquênio J939-1943, de acôrdo com o Decreto-Lei Federal 
n.o 968, de 21 de dezembro de 1938, o município figura com quatro 
distritos: - Cruzeiro do Sul, J apiim, Porto Valter e Thaumaturgo. 
Essa composição vem sendo mantida até a época atual, vez que as 
divisões' processadas para os quinquênios 1944-1948, 1949-1953 e 
1954-1958 não estabeleceram qualquer alteração. O Município é a 
sede de comaroa. 

Consoante se esclareceu acima, não se realizaram, por imperati
vo das leis vigentes, eleições para composição dos Poderes Legislativo 
e Executivo municipais. Não há por conseguinte Câmaras Munici
pais'. O Poder Executivo enfeixa todas as prerrogativas, outorga essa 
que lhe conf,eriu o Decreto-Lei n.o 5.511, de 21 de maio de 1943. 
Em 1957, o Deputado José Guiomard dos Santos apresentou projeto 
elevando o Território a Estado, que resultou na lei n.o 4.069, de 12 
de junho de 1962, sancicnada pelo Presidente da República João 
Goulart. 

ATADA FUNDAÇÃO DA CIDADE. 

"Aos vinte e oito dias do mês de setembro do ano de mil no
vecentos e quatro, da era de Christo, 83.0 da Independência e do 
Império e 16.0 da República, sendo Presidente da República dos 
Estados Unidos do Brasil o Exmo. Snr. Dr. Francisco de Paula 
Rodrigues Alves e Ministros do Estado os Exmos. Snrs. Dr. José 
Joaquim de Seabra, do Interior e Justiça; Dr. Leopoldo de Bulhões 
Jardim, da Fazenda; Dr. José Mar!a da Silva Paranhos do Rio 
Branco, das Relações Exteriores; Marechal Francisco de Paula Ar
gollo, da Guerra, Almirante Júlio Cesar de Noronha, da Marinha; 
Major Lauro Severino Muller, da Viação, Indústria e Obras Pú
blicas; com a presença dos S:1rs.: Coronel Gregório Thaumaturgo 
de Azevedo, Prefeito do Departamento; Dr. Fernando Luiz Vieira 
Ferreira, Juiz do Distrito; Dr. Manoel Fellippe de Souza Leão, 
Promotor Público; Tenente Coronel da Guarda Nacional Theodoro 
Monteiro da Cunha, escrivão e tabelião; Tenente-Coronel Cipriano 
Alcides, comandante do 15.0 Batalhão de Infantaria; Oficiais do 
mesmo Batalhão; funcionários da Prefeitura e diversas pessoas gra
das todos reunidos na praça principal do lugar denominado "Cen-
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tro Brasileiro", situado na margem esquerda do rio Juruá, para o 
fim de assistir a colocação da pedra comemorativa da fundação da 
sede permanente da Prefeitura do Alto Juruá, foram lidos os de
cretos da Prefeitura, desta data, n.O 8, relativo a transferência da 
sede provisória da Prefeitura, do lugar "Invencivel", para o "Cen
tro Brasileiro" que passou a chamar-se "Cruzeiro do Sul"; n.O 9, 
creando uma medalha comemorativa do ato solene da Fundação 
da mesma sede; n.O 10 da criação de uma escola mixta de ensino 
primário, para menores; n.o 11 do estabelecimento de outra e~

cola de ensino primário para adultos, a,quela com a denominação 
de "Escola Visconde do Rio Branco" e esta com a de "Escola 
Rodrigues Alves", e bem assim diversos discursos análogos ao 
ato, pelos Snrs. Coronel Gregó,io Thaumaturgo de Azevedo, Pre
feito do Departamento; Dr. Fernando Luiz Vieira Ferreira, Juiz 
de Direito; Dr. Ma'noel Felippe de Souza Leão, Promotor Públi
co; Henrique Pereira Lucena, secretário Geral da Prefeitura; Fran 
Pacheco, Oficial de Gabinete do Prefeito; alferes Nylo Guerra, che
fe da secção da Secretaria Geral da Prefeitura; alferes Luiz Som
bra, chefe de secção da Directoria do Interior. 

Nesta ocasião depôs-se em cova aberta no solo,. com base e 
paredes de alvenaria cimentada, uma caixa de folha de zinco 
Om,30 de comprimento, Om,23 de largura e Om,12 de altura, den
tro de outra de madeira de lei, de Om,32 comprimento, Om,28 de 
largura e Om,15 de altura, aquela pintada de roxo terra e esta de 
amarelo, em todas as fa,ces em uma outra de madeira, tambem 
de lei, Om,39 de comprimento Om,32 de largura e Om,20 de al
tura, encerradas ainda em uma ultima de madeira igualmente de 
lei, de Om,42 de comprimento, Om,36 de largura e Om,25 de al
tura, e o todo contido em uma nova caixa de cimento, que foi as
sente na sobredita cava, formando um massiço de forma prismá
tica rectangubr. 

Na caixa acham-se os seguintes documentos: Os discursos pro
feridos a respeito da cerimônia, o n.o 1 da Remascença, revista 
fluminenses, trazendo o retrato do Dr. José Maria da Silva Pa
ranhos do Rio Branco, oferecido pelo Capitão Edmundo Francisco 
Xavier de Barros, O Acre de Thaumaturgo de Azevedo, Diário 
Oficial, de 14 de janeiro, de 4 e 5 de março, de 17 e 28 de abril, 
ns. aluzivos à questão do Acre e o tratado da Bolívia o Jornal do 
Comércio, do Rio, de 18 de julho, com o accordo brasileiro-pe
ruano, o jornal Commercio Manaus de 8, 10 e 24 de julho, con 
notícias sobre a Pwieitura do Alto Juruá, O Progresso n.o 1 ÓO 

Amônea, relativo ao tratado com a Bolívia todos oferecidos pelo 
Coronel Thaumaturgo, Os Interesses Maranhenses, Livro de Fran
cisco Pacheco, oferecido pelo autor, o decreto de 28 de outubi"O 
de 1899, sobre eleições federais, oferecido pelo Dr. Vieira F~r-
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reira, Jornal do COmmercio, de 10 de julho a Provincia do Pará, 
da mesma data, e Folha do Norte, de 23 de julho, todos do Pará, 
oferecidos pelo Alferes Luiz Sombra o O Brasil Marcial com o re
trato do Dr o Thaumaturgo de Azevedo, oferecido pelo tenente 
Fernando Guapindab, O Jornal de Sergipe de 17 de julho de 1902 
e o Resistente de Minas de 14 de fevereiro de 1903, oferecido pelo 
alferes Nylo Guerra, as moedas de prata de 2$000 de 1888, de 
100 reis de 1889, de 100 e de 200 réis de 1901, e uma de cobre 
de 20 réis de 1895, oferecidas pelo coronel Thaumaturgo de Aze
vedo, as moedas de 400 réis de niquel, de 1901 e outra de 100 
réis de 1885 e uma de 10 réis de wbre pelo capitão Dr o João Ba
tista Neiva de Figueiredo, uma moeda de niquel de 400 réis, de 
500 réis 1864 e de 200 réis de 1859, oferecidas pelo cidadão An
tônio Marques de Menezes, as moedas de niquel de 200 réis, de 
1901, e um facmile das assinaturas de DoPedro I e de DoPedro II 
e do Regente Pdro de Araujo Lima oferecidos pelo alferes Nylo 
Guerra, e vários cartões de visita o 

Assistiu ao ato uma companhia de guerra que fez evoluções 
militares, retirando-se mais tarde para o seu acampamento, no "in
vencivel", assim wmo todos os presentes, a ,fim de tomarem parte 
na continuação dos festejos comemorativos da data de 28 de se
tembro e em regosijo pelos atos da Prefeitura o E para consta,r se 
lavrou esta ata, qUe vai assinada pelos assistentes, e da qual se 
fizeram três exemplares: uma para ser enviado ao Exmoo Snr. 
Ministro da Justiça, e Negócios Interiores, um para ser depositado 
no Arquivo Geral da Prefeitura e o outro que é encerrado nas re
feridas caixas e está na cava, fechado com alvenaria cimentada e 
sobre a qual é levantado um tronco de pirâmide de Om,50 acima 
do solo o Seguem-se as assina,turas: 

Gregório de Thaumaturgo de Azevedo, Fernandes Luiz Vieira 
Ferreira, Manoel Felippe de Souza Leão, Theodoro Monteiro da 
Cunha, Cypriano Alcides, Major Benjamim da Cunha Moreira, 
Henrique Pereira de Lucena, Capitão José Custodio da Silveira, 
Capitão Domingos Gomes da Rocha, Ten o Pedro Lustoza de Arau
jo Costa, Dr o Fernando de Aquino Gaspar, Alferes Antônio Se
bastião Ribeiro, Alferes João Sebastião Dias, Ahferes Brígido Nu
nes Ferreira Pará, Alferes Antônio Padilha, Capitão J o Batista 
Neiva de Figueiredo, Capitão Domingos Jesuino Júnior, Manoel 
da Costa Monteiro Vilas Boas, Manoel Fran Facheco, Teno Feio-
nando Guapindaia de Souza, Capitão Edmundo Francisco Xavier, 
Alferes Nylo Guerra, Alferes Luiz Sombra, José Pereira de Brito 
L o de Barredo, Manfredo Catanhêde, Domingos Cunha Souto 
Maior, Afonso de Souza Rabelo, Candido Thomé Rodrigues, Al
feres Raymundo dos Santos, Alferes Augusto Lima Mendes, Al
feres Hermínio Castelo Branco, Gertrudes da Silva 



- 1840-

de Holanda, Amabile Mena Barreto, Francisca de Oliveira, Maria 
da Conceição, Maria do Ca,rmo, Maria Raimunda, Clotildes Bar
bosa de Menezes, Maria de Nazareth, Ten. José Lucas Barbosa, 
Gervasio Nogueira, Zeferino da Silva Ramos, Francisco de Castro 
Lima, Pedro Telles de Menezes, Manoel Absolon de Souza Mo
reira, José Josué Queiroz Lima, João Ribeiro Brasil Montenegro, 
João Batista de Oliveira Maia, Antônio Castro Lima, João Pedro 
Sevalho, Francisco Carlos de Oliveira, Cap. Felippe Fernandes de 
Castro, Joaquim Jaques de Castro, Miguel Horacio da Silva, Má
noel Bras Melo, Manoel Nogueiro Pinheiro, Francisco Pereira Ra
mos, Francisco Januário de Assis, Coronel Bachareo Adriano Pi
mentel, Nelson Campos da Silva, Manoel Rodrigues de Moura, 
Francisco Tertuliano de Carvalho, Emydio Domingues da Silva, 
Francisco Chagas Valle, José Thomas Gomes, Antônio Tavares 
Duba, Depociano FerreLa Gomes, Olegário Alves de Lima, Er
nesto de Souza Leão, Joaquim Alfredo Saldanha, José Castelar 
Pinheiro, Vicente Picolni, Antônio Hollanda de Freitas, Augusto 
Mena Barreto, Francisco Bezerra Cazumba, Lourenço Teixeira de 
Pinho, Francisco Manoel de Araújo, José Antonio de Salles, Ma
noel Gomes Ferreira, Ricardo Bussons, Joaquim de Souza Dantas, 
Arcellino Bentes de Mello, Geminiano Hollanda Freitas, Moysés 
de Menezes Ba-rbosa e Silva, Valentim Alves de Oliveira, Manoel 
Antônio Ribeiro, Francisco Pedro de Santana, Cândido Ferreira da 
Silva, Joaquim Domingos da Silva, Antônio Ramos de Figueiredo, 
Evaristo Ferreira da Rocha, Capitão João de Mattos Nogueira, Al
feres Fausto Anberim de Paiva, Hilariana M. O. de Assis, Fran
cisco Costa, José Israel, Francisco D'Avila e Silva, Benevides Bar
reto Lucena, secretario geral da Prefeitura, subscrevo e assino a 
presente ada. Henrique Pereira Lucena - Secretário geral. 

* 
PREFEITURA MUNICIPAL. 

o edifício foi construido por Zeferino da Silva Ramos, tendo 
Mâncio Lima, numa das ocasiões que fora Pmfeito, comprando-o ao 
referido Zeferino por se;s (6) contos de réis e adaptado-o para ad
ministração municipal. Numa das dr:-pendências funciona a Difusora 
Cruzeirense A VOZ DOS NÁUAS iniciativa do ex-governador do 
Acre Cel. Manoel Fontenele de Castro, e que há anos vem, sob a 
Direção de Orsetti Gomes do Vale, prestando os mais relevant~s ser
viços aos municípios cruzeirenses. 

* 
DIRIGENTES DE CRUZEIRO DO SUL. 

Datas em que foram empossados. 

07/09/1904 - Coronel Gregório Thaumaturgo de Azevedo 
01110/1906 
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14/07/1907 - Dr. Antônio Manuel Bueno de Andrade . 
09/05/1910 - Cel. João Cordeiro 
02/05/1911 - Coronel Pedro Avelino 
17/02/1912 - Capitão Francisco Siqueira do Rego Barros 
06/04/1916 - Dr. Eleutério Frazão Muniz Varela 
25/09/1916 - Dr. José Augusto Carvalho Melo 
11/04/1918 - Dr. José Joaquim da Costa Pereira Braga 
21/01/1921 - Manuel Acrísio Xavier Bezerra 
10/0111923 - Cel. Mâncio Agostinho Rodrigues Lima (19). 
30/07/1926 - Cel. Manuel Teixeira da Costa 
01107/1927 - Cel. Mâncio Agoi>tinho Rodrigues Lima 
13/11/1930 - Pedro de Moraes 
10/12/193'3 - Cel. Mâncio Agostinho Rodrigues Lima 
28/09/1934 - Pedro de Moraes 
21/02/1936 - Raimundo Augusto de Araujo 
16/06/1939 - Mário de Oliveira Lobão 
14/08/1939 - José Felipe da Costa Abreu 
25/10/1941 - Mário de Oliveira Lobão 
05/11/1943 - Silvestre Gomes Coelho 
04/08/1945 - Raimundo Mendes de Brito Arraes 
26/11/1945 - Dr. Abel Pinheiros Maciel Filho 
23/05/1946 - Alfredo Pereira Sales 
26y01l1948 - José Jeferson de Andrade 
11/05/1949 - Osva.Jdo d'Albuquerque Lima 
03/12/1949 - Antônio Miguel Nicolau 
28/06/1950 - José Klermann de Mesquita Meira 
27/12/1951 - Ten. Tancredo Maia 
15/09/1953 - Joaquim Lopes da Cruz 
11/06/1956 - Fernando Peres Nobre 
10/06/1961 - Ten. Francii>CO Aluízio de Queiróz 
28/07/1962 - Osvaldo d'Albuquerque Lima 
17/10/1962 - Francisco do Vale Vieira 
12/10/1963 - Maurício Peres Nobre 
31/10/1967 - Moacir de Souza Rodrigues 
27/05/1971 - Francisco Maciel Cardoso - Presidente da Câ

mara Municipal. 
25/08/1971 - Pedrinho Renzi - Prefeito nomeado. 

Raramente a posse de um Prefeito coincide com a retirada do 
antecessor, pois muitas vezes já aquele se havia retirado, enoontran
do-se na cadeira o secretár:o. assim, Osvaldo d' Albuquerque Lima 

(19). - MÂNCIO AGOSTINHO RODRIGUES LIMA - nasceu em 
Russas, no Ceará (1899-1950). Foi Prefeito várias vezes em Cruzeiro do Sul. 
Introduziu o gado argentino e o banheiro carrapaticida no Município; cons
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exerceu o cargo cerca de uma dezena de vezes como Newton de Vas
concelos Pessoa e outros. 

Ainda, em 1910, no regime prefeitual houve uma revolta auto
nomista qUe depôs o então Prefeito João Cordeiro, constituindo-se 
uma junta governativa que teve a duração de cem dias e foi oompos
ta de Mâncio Agostinho Rodrigues Lima, Francisco Freire de Car
valho e João Bussons. 

A dita revolta foi sufocada pelo Ten. Fernando Guapinda;a de 
Souza Breguense, que assumiu a direção do município por 3 meses e 
4 dias, quando passou o governo ao Cel. Pedro A velino . 

* 
FONTES MANUSCRITAS. 

1. - Arquivo da Prefeitura Municipal. 
Praça da Bandeira, s/n. 
Fundação: 28 de setembro de 1904. 

Primeiro Prefeito Marechal Gregório Thaumaturgo de Aze
vedo, empossado em 1904. Francisco do Vale Vieira, último Pre
feito na fase de Território, de 17/10/1962 a 12/10/1963. Mauricio 
Peres Nobre, primeiro Prefeito na Fase do Acre Estado de 12/10/ 
1963 até 31/0111967, quando Moacir de Souza Rodrigues, último 
Prefeito eleito antes da Lei de Fronteira entrou em vigor, tomou 
posse, até agosto de 1971. O atual, é Pedrinho Ranzi, que segundo 
a referida Lei de Fronteira é nomeado pelo Governador do Estado 
do Acre e refendado pelo Presidente da República. 

1. 1. - LIVRO DE REGISTRO DE LEIS - Foram extra
viados muitos livros da Prefeitura. Esta possui pasta desde 6/04/ 
1967, sendo o último Registro de 17/06/1971. 

1.2. - LIVRO DE REGISTRO DE DECRETOS E REGU
LAMENTOS - 9 volumes em bom estado de conservaqão desde 
20/09/1939 até 10/08/1971. 

1.3. - PASTA DE CORRESPOND~NCIA. 
1 .3 . 1. - Correspondência 63 volumes (expedida). 
1.3.2. - Correspondência 75 volumes (recebida) ambas des

de 31/12/1948 até 13/08/1971. 
1 .4. - Biblioteca Thaumaturgo de Azevedo - já instalada, 

possui 100 volumes, funcionando nas dependências da Prefeitura 
Municipal. 

2. - Arquh·o da Câmara Municipal. 
Localizada a Avenida Getúlio Va-rgas, s/n, ocupa atualmente 

uma das salas do Jardim da Infância "Osvaldo Lima". É seu Pre
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gues Santiago e Sec etá-io: Albir.o de Oliveira Rosas. Possui 7 
Vereado.·es e a reunião é realizada às 5.as feiras pela manhã. 

2.1. - ATAS DAS SESSÕES DA CÂMARA - 3 volumes, 
sendo a 1.a realizada em 7 de setembro de 1963, Instalação da 
Câmara e a última em 5 de agosto de 1971. 

2.2. - PROJETOS DE LEI - Arquivadas em Pastas desde 
31 de outubro de 1963 até hoje. 

2.3. - LIVRO DE RESOLUÇÕES DA CÂMARA (não 
existe) . 

2.4. - PROTOCOLO DE OFICIOS EXPEDIDOS (não 
existe) . 

2.5. - LIVRO DE PRESENÇA DE VEREADORES AS 
SESS5ES DA CÂMARA - Arquivadas em Pastas desde 18/07/ 
1964 até 19/08/1971. 

2.6. - POSTURAS MUNICIPAIS - Proj,to elaborado pe
lo Executivo e aprovado pelo Legislativo - Lei n.o 20 de 01/071 
1964. 

2.7. - TERMO DE POSSE DOS VEREADORES - Desde 
12/10/1963, com a sessão de posse do primeiro Prefeito eleito pelo 
Município. 

2.8. - PASTAS DE LEIS - 3' volumes, desde 09/01/1964 
até 17/06/1971. 

2.9. - BIBLIOTECA - A Câmara Municipal possue biblio-
teca, porem aberta somente aos Vereadores. 

3. - Arquivos ludiciários. 
3.1. - Cartório de Registros Civil de Pessoas Naturais. 
Instalação - 19 de outubro de 1904. 
Localização - Praça João Pessoa, s/n. 
Serventuá~io - Gerson Teles de Menezes (Nomeado em 30 

de ou:ubro de 1964). 

3.1.1. - Livro de Registro de Nascimentos. 
46 volumes mmuscritos, tendo o primeiro registro extraviado, 

ccmp.eendendo o n,O 130, ocorrido em 16 de março de 1908 e 
o último sob o n,o 22.438 em 16 de agosto de 1971. Estão em bom 
estado de conservação. 

3. 1 .2. - Livro de Registro de Casamentos. 
12 volumes mmuscritos em bom estado de conservação, sendo 

o n.o 1, ocorrido em 31 de dezembro de 1904 e o atual Livro n.o 
12, sob o n.o 2.236 em 17 de maio de 1971. 

3.1 .3. - Livro de Registro de Óbitos. 
12 volumes manuscritos, em bom estado de conservação, ten

do o volume n.o 1 sido extraviado; Livro n.o 2, registro n.o 1 em 
8 de julho de 1911 sob o n.o 278 e o último Livro n.o 12, sob o 
lI.O 
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3. 1 .4. - Livro de Registro de Edital de Proclamas. 
1 volume manuscrito, em bom estado de conservação, sob n.o 

1 em 28 de fevereiro de 1966 e o último sob o n.o 307 em 3' de 
maio de 1971. 

3.1. 5. - Livro de Emancipação, Interdição e Ausência 
1 volume manuscrito em bom estado de conservação, n.o 

em 16 de maio de 1969 e o último em 11 de dezembro de 1969. 
3.1. 6. - Livro de Feitos (não existe) . 
3.1.7. - Livro de Registro de Feitos de Retificação de Nas

cimento (não existe, são feitos no próprio livro de Registro de nas
cimentos) . 

3.2. - Cart6rio de Im6veis e Anexos. 
Instalação - 1913. 

Localização - Forum Praça João Pessoa s/no 
Oficial Maior - José de Nazareth da Cruz Veras. 

3 .2. 1. - Setor de Registro de Im6veis. 
3.2.1.1. - Livro I - Protocolo. 
Um volume manuscrito, em bom estado de conservação, sendo 

o primeiro assentamento realizado em 4 de abril de 1916, sob n.o 
176 e o último, sob n.o 445 em data de 4 de julho de 1954. 

3.2.1. 2. - Livro 11 - Inscrição Hipotecária. 
Um volume manuscrito, sendo que a primeira foi realizada sob 

o n.o 71, em 24 de maio de 1916 e a última sob n.o 117, em data 
de 12/07/1971. Em bom estado de conservação. 

3 .2. 1 .3. - Livro IH - Transcrição das Transmissões. 
Um volume manuscrito, em bom estado de conservação, sendo 

o primeiro assentamento realizado em 4 de abril de 1916, sob o 
n.o 104 e a última sob o n.o 1050, realizada em 16/07/1971. 

3.2.1 .4. - Livro IV - Registros Diversos, não possui, en
tretanto é substituído pelo de Penhor Agrícola. Um volume ma
nuscrito, em bom estado de conservação, sendo o primeiro assen
tamento realizado em 19/03'11924, sob o n.o 1 e o último sob n.o 
295 em data de 02/12/1965. 

3 ,2.1 .5. - Livro V - Emissão de Debêntures. 
Possui, porem não é utilizado. 
3 .2 . 1. 6. - Livro VI - Indicador Real 
Um volume manuscrito, em bom estado de conservação, sendo 

o primeiro assentamento, sob o n.o 3, em data de 29 de novembro 
de 1916 e o último sob o n.o 63 referente ao Livro 28 página 5. 

3.2.1. 7, - Livro VII - Indicador Pessoal. 
Um volume manuscrito, sendo o primeiro lançamento sob o 

n.o 15 - Alfredo Telles de Menezes, referente a Livro 28 fls. e 
e 5 e o último, sob o n.o 20 - Padre ArIfonso Damaclieu Livro 3C 
fls. 20. 
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4.2 . 1 .8. - Livro VIII - Registro de loteamento para 
venda de lotes a prno - não possui. 

3 .2. 1 .9. -. Livro Auxiliar - Convenções ante-nupciais. não 
possui, quando ocorre são l,ançados em livro comum. 

3.2.2. - Setor de Registro de Títulos e Documentos. 
3 .2.2. 1. - Possui apenas o Livro IB, face a Lei n. o 1000, 

assim temos: sob o n.o 2.157, datado de 9 de março de 1970 e o 
último sob o n. O 2.206, datado de 14 de julho de 1971. 

3 .2 . 2 . 2. - Livro B. Para transcrição integral de títulos e 
documentos. 

3 .2 . 2 . 3. - Livro C - Para registro de títulos e documen
tos para validade contra terceiros. 

3'.2.2.4. - Livro D - Para registro de penhores. 
3.2.2.5. - Livro Auxiliar - Para matricula de oficinas im

pressoras, jornais, periódicos, estatutos de sociedades civis e as as
sociações de utilidade pública. Foram distribuidos segundo a Lei 
1000 de 1969 (Judiciário Federal) . 

tos. 

3.2.3. - Setor de Protestos de Títulos. 
3.2.3.1. - Livro de apresentação de títulos (não possui). 
3 .2.3 .2. - Livro para Registro de Instrumentos de Protes-

Seis volumes em folhas datilografadas e encadernadas, sendo 
o Primeiro Instrumento datado de 28/02/1909 e o último datado 
03/0211971. 

3.2.4. - Cartório de Juri. 
3 .2.4. 1. - Quadro Geral de Jurados para processo crime, 

substituido pela Lista Geral de Jurados para processo crime, em 
conjunto com o Livro de Sorteio de Jurados (3.2.4.2.) 

Um volume manuscrito, sendo a primeira transcrição datada 
de 08/04/1938 e a última de 16/11/1970. 

3.2.4.3'. - Atas do Juri. 
Dois volumes manuscritos, datado a primeira ata de 08/04/ 

1938 e a última de 30/06/1969. 
3.2.4.4. - Livro de Feitos - Tombo do Cartório. 
Um volume manuscrito para o Civil, datado de 26/12/1957 a 

23/07/1971. Um volume manuscrito para o Crime, datada de 04/ 
primeira sob o n.o 2.477 e a última sob o n.03. 232, datada de 
11/1957 a primeira sob n.o 2.466 e a última sob n.o 3.051, em 
11/05/1971. 

3 .2.4.5. - Livro Carga - Para carga de autos enviados à 
Promotoda, Delegada e mais partes interessadas. Dois volumes da
ta 09/04/1965 - 30/04/1971. 

3.2.4.6. - Livro de Protocolo das Audiências (não existe) . 
3.2.4.7. - Registro de Ofícios 
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3'.2.4.8. - Registro de Selo Penitenciário (não existe). 
3 .2.4 .9. - Livro de Termos de Compromisso. 
Um volume maonuscrito - Primeiro Termo lavrado em 04/ 

10/1915 e o último 21/10/1965. 
3.2.4.10. - Quadro Geral dos Jurados para crimes contra 

economia popular. (não existe) 
3.2.4.11. - Sorteio dos lurados (não existe). 
3 .2.4 . 12. - A tas do J uri dos crimes contra a economia po

pular (não existe) . 
3 .3. - Ofícios da Justiça e Anexos. 
3.3.1. - Cartório - Estabelecimento do Ofício de Notas e 

Anexos. 
Instalação - 1913. 
Localização - Forum. 
Serventuário - José de N azareth da Cruz Ver as. 
3.3. 1 . 1. - Setor Criminal. 
3 .3'. 1 .1 . 1. - Livro de Registro de Sentenças Criminais 
10 volumes de folhas soltas datilografaodas e encadernadas. 1.0 

registro em 06/07/1942 e o último em 17/05/1971. 
3 .3. 1 . 1 .2. - Livro de Protocolo de Audiências Criminais 
(não possui) . 
3.3.1.1.3. - Livro Rol dos Culpados. 
Dois volumes manuscritos, primeiro assentamento em 28/031 

1921 e o último sob n.o 530, datado de 17/03/1971. 
3 .3. 1 . 1 .4. - Livro de Registro de Selo Penitenciário (não 

existe. 
3.3 . 1. 1. 5. - Livro de Audiências de Sursis (não existe) 
3.3'.1.1.6. - Livro de Registro de Fianças (não existe). 
3 .3.1. 1. 7. - Livro de Registros de Feitos criminais (em 

conjunto o Tombo do Cartório). 
3 .3 .1. 2. - Setor Civil. 
3.3. 1 .2. 1. - Livro de Feitos Civis (em conjunto com o 

tombo do Cartório). 
3.3.1.2.2. - Livro de Registro de Feitos Arquivados (em 

conjunto com o Tombo do Cartório) . 
3 .3 . 1 .2.3. - Llivro de Tutelas e Curatelas (não existe). 
3.3.1. 2.4. - Livro de Protocolo de Audiências Civis (não 

existe) • 

3.3 . 1 .2.5. - Livro de Registro de Executivos de Feitos Fis
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3.3.1. 3'.3. - Livro Protocolo de Andiências trabalhistas 
(não possui) . 

3.3.1.4. - Setor de Notas 
3.3.1.4.1. - Livro I - Notas destinadas a escrituras em 

geral. 23 volumes manuscritos, sendo a primeira data de 08110/ 
1901 e a última datada de 12/07/1971. 

3.3.1.4.2. - Livro 11 - Procurações. 
34 volumes manuscritos, primeira lavratura em 09/05/1906, 

e a última em 14/07/1971. 
3 .3 . 1 .4.3. - Livro 111 - Livro de Registro de Procurações 

(não possui) . 
3.3.1 .4.4. - Livro de Registro de Testamento (não possui, 

são lavradas no Livro de Notas). 
3.3. 1 .5. - Setor de Notas de Registro Civil. 
3.3.1.5.1. - Registro de Firmas Comerciais. 
10 volumes manuscritos, 1.0 registro 01110/1908 e último em 

15/07/1971. 
3.3.1. 5.2. - Livro de Registro de Procurações (não existe). 
3.3.1 .5.3. -. Livro de Registro de Firmas Industriais (não 

possui, registra junto com o n.o 1) . 
3.3.1. 5.4. - Livro de Termos de Compromisso (não pos

sui) 
3'.3 . 1 .5.6. - Livro de Assinaturas de Eleitores de Cruzeiro 

do Sul (não possui) . 

3.3.1.5.7. - Livro de Atas de Eleição. 

Um volume manuscrito, 1.a ata em 26/11/1966 e a última em 
27/11/70. 

3.3.1.5.8. - Livro de Inscrição dos Eleitores 4.a 
Dois volumes manuscritos, 1.a inscrição em 23/10/1957; úl

tima sob n.o 6.556 em 17/05/1971. 

3 .3 . 1 .5.9. - Livro de Expedição de Títulos de Eleitores 

Dois volumes manuscritos, l.a expedição sob n.o 1 em 14/08/ 
1957; última expedição sob n.o 6.556 em 17/05/1971. 

4. - Religião. 
4.1. - Igreja Católica. 
Arquivo Paroquial. 
Paróquia de N .S. da Glória, localizada na Praça da Bandeira, 

s/n, sendo seu titular o Padre Karl Kunz, empossado em 01/011 
1965; pertence a Prelazia do Alto Juruá, com sede em Cruzeiro do 
Sul. 

4.1.1. - Livro do Tombo. 
A Paróquia foi ol'undada em 1915, pelo Padre Affonso Donna

dieu, tendo sido seu primeiro Vigário. Pertencia à Prelazia de 
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4. 1 .2. - Livro de Batizados. 
Há dois tipos de batizados, 1.0 os realizados na Sede da Pa

róquia e os realizados fora dela, chamados Desobrigas, que se en
contram atualmente nas respectivas paroquias. 

21 volumes manuscritos, sendo o primeiro de 28/03/1915 e o 
último assentamento data de 01106;1971. Desobrigas 45 volumes, 
do Alto, Médio e Baixo Juruá, desde 1900 até 1960. 

4. 1 .3. - Livro de casamento. 
Há dois tipos de cas}mentos - Los realizados na Matriz e 

outros realizados fora dela, os chamados desob:igas. Matriz 6 vo
lumes desde 1917 (lO nov). e o último 25;06/1971. Desobriga 3 
volumes manuscritos, Alto Médio e Baixo Juruá, desde 1918 a 
1963. 

4.1.4. - Livro de 6bitos (não existe) 

4.1.5. - Livro de Crismas. 
MaLiz 4 volumes - La crisma realizada em 14;04/1962 e a 

última em 15/08/1969. 

4. 1 .6. - Escolas ou obras mantidas pela Prelazia. 
MU:licípio de Cruzeiro do Sul - Prelazia - Paróquia de N. 

S. da Glória - C:;tedral e Paróquia de N .S. da Glória abriga 
49.000 almas. Capela do Instituto de Sta. Terezinha. 

4.1.6.1. - Paróquia de Sta. Tereúnha 
Turnos Diurno e Vespe~tino 
600 alunas da Escola São José 
(turno da manhã) ................ 220 620 

Fora da zona Urbana. 
(Matriz) 6 capelas 
Escola Paroquial .................. . 
Possui Ambulatório (atendimento men-
sal 2.000 pessoas). 
4.1.6.2. - Paróquia lapiim (atual 
Mâncio Lima). 8 capelas. 
Escola Paroquial ................. . 
4. 1 .6.3. - Paróquia de Porto Valter. 
(atu:!l Mário Lobão) Ac. N .S. Con-
ceição. 7 capelas-Ambulatório 
Escola Paroquial com internato e ex-
ternato masculino e feminino ...... . 

4.1.6.4. - Município de Tarauacá 
Ac. 
Matriz São Francisco (Padroeiro 
17.000 a,lmas) Escola Paroquial .... 
Possui ainda Ambulatório, Centro So
cial, Clube das mães e 6 capelas. 

60 670 

160 830 

80 910 

120 1030 
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4.1.6.5. - Municipio de Feijó - Ac. 
17.000 almas. Matriz São José de 
Feijó - Ambulatório. Curato Foz do 
Jurupari AM. 
4.1.6.6. - Eirunepe AM Matriz São 
Francisco. 
Escola Paroquial ................. . 
Ginásio ........................ . 
Ambulatório - Hospital - Gabinete 
Dentário. Igreja N .S. Fátima 
Escola Paroquial ................. . 
3 capelas - Olaria-Marcenaria-Oficina 
Mecânica-Estaleiro-Centro Social-Coo-
perativa Agrícola Mista. 
Paróquia de Pacatuba - N . S. das Do
res. Matriz 800 almas - 3 capelas. 
Guarujá Município de Ipixuna AM -
Matriz. S. Francisco - 3 capelas e 
Ambulatório. Oficina Mecânica e Mar
naria. 

4 . 2. - Protestantismo. 

600 
70 

120 

1630 
1700 

1920 

4.2.1. - Primeira Igreja Batista, fundada em 1931 pelo Pas
tor Americano Mr. Brando, (com 350 almas) em companhia de 
Mr. Paul, com quem posteriormente brigou em virtude do uso ou 
não do veu, durante o ofício, assim desligou-se e fundou: 

4.2.2. - Missão da Fé com 300 almas, em 1935. 
4.2.3. - Missão Teligiosa do Seringal de Periperí, organiza

do pela missionária americana Miss Done May em 1960 com 100 
almas. 

4.2.4. - Pentecostal - fundada em 1950 com 150 almas. 
4.3. - Espiritismo. Um Centro Espírita fundado em 1930 

por Antônio Pereira de Mello, com 30 membros. 
5. - Instituições Culturais. 
Existem no Município de Cruzeiro do Sul, estabelecimentos de 

ensino primário e médio. No ensino médio há 2 ginásios, (um do 
Governo e outro da Prelazia), 1 escola Técnica de Comércio do 
Estado, 1 Curso Normal Rural e 1 Curso Pedagógico, ambos da 
Prelazia - Instituto Sll!nta Terezinha . 

• 
INSTRUÇÃO 

Na cidade de Cruzeiro do Sul a instrução primária está bem di
fundida, e tambem a secundária com relação ao sexo feminino, o 
mesmo não acontece com o mascuIino, que por f,a'ta de uma 
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ca-Ia noutras paragens e não mais volvem ao torrão natal. Tambem 
o interior do mun;cípio está mal servido, visto que o sistema de es
colas isoladas nunca poderá alfabetizar a população escolar, ali. em 
virtude das enQrmes distâncias. O ideal seria um sistema de interna
tos na zonas dos seringais, os quais, alem de afabet;zarem os filhos 
dos seringueiros dando-lhes orientação rural adequada, seriam ainda 
s,ementes de novas cidades. Damos abaixo um qua:lro demonstrativo 
dQ movimento educacional no município, em 1954. 

Unidade 
escolar Nomes Curso Profs. Matr. Local 

Com. Braz de Aguiar Primário 12 232 Cidade 
Barão do R. Branco Primário 9 228 Cidade 

*Instit. S. Terezinha Primário 8 130 Cidade 
*Instit. S . Terezinha Normal 5 27 Cidade 
*Colégio São José Primário 4 72 Cidade 

42 Escolas isoladas primário 52 1.500 Interior 
*São Francisco Primário 3 90 Japiim 

/< Estabelecimento de ensino particular. 

* 
A IGREJA CATÚLICA - OBRA RELIGIOSA E SOCIAL. 

A todos é patente a obra da Igreja através dos séculos. Em Cru
ze;ro do Sul, a Igreja continua a sua missão de guia educadora do 
povo. Quase toda a Amazônia, no princípio deste século, estava sob 
ô. jurisdição do Arceb:spo de Belem e depois, do Bispo de Manaus. 
Ass'm, a Paróquia de Cruz.eiro do Sul, desde Sua ereção. foi servida 
por sacerdotes que, v:ndo de Manaus, chegavam eventualmente para 
desobrigar os fieis desta região. Entre outros, deve-se me:-nc\:mar o Pa
dre Raimundo de Oliveira que benzeu a pedra fundamental da pri
meira Matriz de Cruzeiro, a 15 de agosto de 1911. em terreno cedido 
pelo Prefeito do Derartamento Coronel Pedro Ave'ino, na Praça Vis
conde do Rio Branco. 

Dada porem a escassês da visita do Sacerdote, o povo estava 
prat;cam-:nte abandonado, sob 'O ponto de vista religioso. 

Em 1915 a paróquia de Cruzeiro foi confiada, como já o tinha 
sido São Felipe (Eirunepé) e Vila Seabra (Tarauáca), aos Padres da 
Congregação do Espírito Santo da Prefeitura ApOstólica de Tefé. Es
ta mudança melhorou a situação relig:osa de Cruzeiro, mas não a so
luc:onou, pois a Prefeitura Arostóllca de Tefé, com um reduzido cle
ro, tinha de arcar com as suas próprias necessidades. O Padre 
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so Donnadieu chegou a Cruzeiro a 15 de março de 1915. Tendo po
rem que d,~sobr;gar os diversos rios da Paroqu:a, a sua residência em 
Cruzeiro, pouco se fazia sentir. Apesar disso, foi ele o construtor da 
atual Matriz de Cruzeiro do Sul. Espírito empreender e combativo, 
o Padre Afonso deixou em Cruzeiro traços indeléve;s. Retirou-se em 
1927. 

A 23 de outubro de 1929, Monsenhor Miguel Barrat, enviou, 
para fixarem residência em Cruzeiro do Sul, Revdos. Padres Agosti
nho Habercorn e Henrique Schumer. É então que começa propria
mente a vida paroquial de Cruze;ro do Sul. Esses dois sacerdoteS' fo
ram acolhidos delirantemente pelo povo, conforme atesta o O Rebate 
dessa época. Surgiram então ou corroboraram-se as associações reli
giosas; floresceu a frequência aos Sacramentos'e a assistência à San
ta Missa. Lançaram também eles os fundamentos da grande Obra 
Social que é hoje o Internato e Escola São José. 

A semente foi fecunda e ooroando o trabalho desses abnegados 
sacerdotes, temos hoje do;s sacerdotes brasileiros que foram nesse 
t~mplÜ, plantas tenras de sua "estufa" - O Padre Edison Dantas de 
Oliveira e o Padre Meneval de Andrade. 

A semente foi fecunda ,e coroando o trabalho desses abnegados 
administração profícua quer civil, quer religiosa, levou a Santa Sé 
Apostólica a erigir em Prelazia, a região do Alto Juruá, pela Bula 
Manus Regendi de 22 de março de 1931, determinando a Cidade de 
Cruzeiro do Sul, com sede Pre'atÍzia. O primeiro Bispo do Alto Ju
ruá, D. Henrique Ritter foi nomeado a 6 de setembro de 1935, po
rem só aqui chegou a 19 de abril de 1939. Com o pr;me;ro Bispo, 
em datas diversas mas aproximadas, chegaram a Cruzeiro do SuL vá
rios sacerdotes, de nacionalidade alemã, que marcaram definitivamen
te o soergnimento relig:oso, e intelectual de Cruzeiro do Sul. São eles: 
Pad~es Aloisio Engel, Egon Engel, Rodolfo Lenzbach, Afonso Kas'
per, José Schneider, Luiz Vorstheim, Guilherme KUS'ter, José Hein
risch, João Klefner, Francisco Beffort, José Bischoffbercer, Geraldo 
Hartman, Henrique Klein, Cornélio Kn;bler, João Hospel e os pres
timosos e insubstituíveis irmãos le:gos Ansgar, Hetfgen Marcos Marc
ward, Hermann. José e Tobias Schaffratt. Todos esses sacerdotes fo
ram espalhados pelas diversas paróquias da Prelazia e cumpriram ou 
estão cumprindo a'nda, rel'giosa e concens;osamente o s'~u dever em 
face da Igreja de nossa Pátria, a quem eles consagraram o melhor de 
suas vidas. 

"Tratando-se porem de cincoentenário de Cruzeiro do Sul, de
vemos salientar dentre eles, alguns nomes: o Padre 
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da mocidade cruzeirense. O Padre Kleffner, cuja bondade inalte
ravel era o encanto dos que com ele tratavam, foi durante vários 
anos Vigário de Cruzeiro do Sul, percorrendo incansavelmente os 
rios de sua Paróquia derramando, por toda a parte e indistintamen
te, o bálsamo de sua piedade e de seu delicado coração". "Nesse 
contacto invariavel com doentes e sãos é que contraiu o mal de 
Hansen, do qual, graças a Deus, se encontra restabelecido, espe
rando apenas a permissão do médico para reiniciar o seu labor 
apostólico. Ao Padre Henrique Klein, homem de tenacidade e ener
gia invulgares, foi confiado o destino da Prelazia do Alto Juruá, 
durante quase cinco anos, por morte de Sua Excia. Rvdma. D. 
Henrique Ritter a 20 de julho de 1942." 

A morte do primeiro Bispo e a do saudoso Pe. Agostinho Ha
bercorn, bem como a chegada do Vigário Capitular e nomeação do 
novo Pároco de Cruzeiro do Sul, é por assim dizer, o terminus de 
uma primeira época religiosa da cidade. 

A 27 de março de 1947 é eleito o novo Bispo do Alto Juruá, D. 
José Hascher que toma posse de sua Prelazia a 21 de novembro do 
mesmo ano. Conspícuo, prudente, circunspecto, bom, trabalhador in
fatigável, vem D. José Hascjer, de maneira suave e firme dirigindo a 
barca da Prelazia e como sua residência é Cruzeiro do Sul, a ninguem 
passa despercebida a sua ação benéfica. Sem esquecer os objetivos 
de seus antecessores, afirmando-os corroborando-os, D. José no en
tanto, tem volvido o máximo de sua atenção à questão do ensino 
convencido como está - o que é incontentável - de que a ação 
missionário na nossa região será sempre defeituosa e improficua, en
quanto não for desbastada a ignorância de nossa gente. E por isso 
que ele insiste na manuh:nção de Escolas e na creação de muitas mais. 
E por isso que Haec faciendo e illa non omitendo-a tem sido sempre 
a pupila de seus olhos, o Instituto Santa Terezinha e a Escola Inter
nato São José. E por isso qUe ele não hesitou em lançar no Ensino 
Os dois sacerdotes novos, brasileiros Pe. Walter Júlio de Morais e 
Cristovão Freire Arnaud. cuja chegada a Cruzeiro do Sul, 6 de feve
reiro de 1948, coincidiu mais ou menos com a sua. 

O Instituto Santa Terezinha começou a existir com o advento 
de 3 Religiosas Dominicanas, Irmã Adelgundes Becker, Irmã Ataná
sia Weber e Irmã Des:boda Strasser. Essas Irmãs iniciaram a sua 
ação pelos alicerces'. 

A força de trabalho, constância e paclenda 
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mavel dos Revdos. Padres Walter Júlio de Morais e Cristovão Freire 
Arnaud. Hoje. essa Escola Normal, podendo já contar com profes
sores saidos do seu p:óprio grêmio, pode dispensar a ação desses dois 
sacerdotes abnegados que ora despendem a sua atividade noutro se
tores. 

o Instituto Santa Terezinha recebeu ultimamente uma vigorosa 
injeção de "sangue novo" com a chegada de mais quatro Irmãs Do
minicanas que já S"e acham enfronhadas na labuta, e funciona hoje 
em magnífico préjio próprio, obra inconteste da tenacidade, firmeza 
e perseverança d~ D. José Wascher, coad;uvado pelos incansáveis ir
mãos le'gos Marcos, José, Ansgar e Eulógio com lO valioso apô:o do 
Governo da União e do Território e com a cooperação sempre cava
lheiresca dos Prefeitos do Municíp~o. 

A Escola Internato São J os'é teve as suas raizes como dissemos, 
no zelo constante do Pe. Henrique Schummer. 

Alargou-se sob as vistas do Pe. Aloísio Engel, e mais tarde do 
Pe. Henrique Klein. Todavia a multiplicidade de ocupação do pes
soal docente e dirigente, fazia-se sentir no pequeno número de alu
nos a irregularidade das aulas. Chega a Cruzeiro do Sul D. J csé 
Hascher que con[a os destinos da Escola São J'ÜSé ao p,~, Cristovão 
Freire Arnaud que, imune de outras ocupações, pode dedicar-se in
teiramente ao Ensino. A Escola foi logo ampliada com um Externa
to e o número de alunos que não passara de 20 elevou-se a quase uma 
centena, e, dados os pedidos de matrícuJ a a mais S~ elevaria se pu
desse ampliar tambem o corpo docente. Em acomodações precárias 
ainda, a Escola São José continua sonhando com um edifício amplo, 
arejado, iluminado, apto a satisfazer todas as exigências modernas do 
Ensino. Neste sentido, ela aqui deixa o seu apelo a seu Bispo, ao 
Governo, ao Município e aos pais dos alunos'. 

A Escola tambem não pode esqu~cer três nomes, que embora 
transitoriamente, lhe emprestaram suas forças, sua ciência, seu traba
lho e sua abengação: Pe. Walter Júlio de Morais, Pe. Noberto Gut
hoffe, Snr. BráulilO Gadelha da Costa. 

Coroando hoje. a operos:dade doS" Padres do Espírito Santo em 
Cruzeiro do Sul, estão no Rio de Janeiro, 8 alunos, filhos humildes 
desta terra, cursando estudos superiores em ascenção ao Sacerdócio, 
e Cruzeiro do Sul ceIe brando o seu cincoentenárilO, teve a honrosa 
surpresa de assistir, em cerimônia nunca vista na região, à ordena
ção sacerdotal de um deles, Pe. 
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Não podemos silenciar quanto ao trabalho paroquial de Cruzei
ro do Sul, sob a direção do Vigário, Pe. Egon Engel, que vitalizou as 
Associações Religiosas, o esplendor do Culto, a assistência e amparo 
de dezenas -de capelas, friais da Matriz, o Ensino Religioso ministra
do eficientemente. 

No Setor Primário, existem as seguintes escolas: 
ZONA ESTADUAIS MUNICI- PARTICU- TOTAL 

Rural 
Urbana 

45 
11 

PAIS LARES 

24 45 
4 

114 
15 

As Esco~as possuem instaJ.ações precárias e deficiência de ma
terial d!dático. 

A maioria do professorado primário é leiga, com instrução ele
mentar. Participam anualmente de um curso de férias (atualização), 
promovido pea Secretaria de Educação e PAMP. Somente as Esco
las da cidade e de algumas Vilas, possuem professores com um curso 
normal e uma m;noria com nivel pedagógico. 

Na cidade há 1 in&petoria e 4 supervisoras de Ensino, que fize
ram curso para supervisoras pela PAMP. 

f: grande a evasão na zona rural , por falta de recursos dos pais 
e por não reconhecerem dados precisos sobre o índice de analfabe
tismo no Município, mas calcula-se em mais de 70%. 

Ensino primário em Cruzeiro do Sul, tem as seguintes caracterís
ticas: 

Número de c~ianças de 7 a 14 anos 12.170 
Número de crianças que frequentam regularmente as 

escolas no ano letivo de 1970 7.081 
Número de crianças matriculadas em 1971 7.469 
Número de p;édios escolares 44 
Número de salas de aulas 128 
Número de professores estaduais 
Número de p:ofessores municipais 

Com curso regular 
Sem curso regular 

Pertencentes ao quadro da Prefeitu"a 
Em exercício 13 
Afastados (licença) 1 
Contratados pela Prefeitura 
Em exercício 56 
kfastados O 

zero 
69 
13' 

56 

Usa 
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o valor do salário mínimo da Região é de Cr$ 134,40. 

Proporcionalmente ao número de aulas dadas, o menor salário 
pago mensalmente é de Cr$ 60,00 por 80 horas de aula. 

5. 1. - Estabelecimentos de Ensino. 
5. 1 . 1. - Ensino Primário. 
5. 1 . 1 . 1. - Escola Coronel Cantuária, situada na Linha do 

Remanso. 
5.1.1.2. - Escola Justiniano de Serpa, situada em Vila 

Thaumaturgo. 
5. 1 . 1 .3. - Escola Freire de Carvalho, situada em Mâncio 

Lima (Japiim). 
5.1.1. 4. - Escola Margarida Pedreira, situada em Nova 

Cintra (Rio Juuá). 
5 . 1 . 1 . 5. - Grupo Escolar Dr. Valírio Clldas Magalhães, 

situado na cidade. 
na cidade. 

5.1.1.6. - Grupo Escolar Comte. Braz de Aguiar, situado 
5. 1 . 1 .7. - Escola Hugo Carneiro, situlda na Linha do Ae

roporto. 
5. 1 .1 .8. - Escola Rodrigues Alves, situada no Bairro da 

Várzea. 
5. 1 . 1 .9. - Escola Kidelmir Piedade, situada na Linha do 

Tiro. 
5.1.2. - Secundário. 
5.1.2.1. - Ginásio Cruzeirense "Craveiro Costa" 

Funcionários 
16 

1 
1 
2 

Total - 20 

Cargo 
professor 
insp.aluno 
insp.aluno 
aux . secret . 

Contratado por 
Estado 
Estado 
Prefeitura 
Estado 

Gnu de Instrução dos Professores 

N.O de elementos 

7 

2 

Grau de Instrução 

Pedagógico 
Ginásio Regional 
Registro em Português 
Curso Científico 
Madureza 
Seminarista - 3.° 
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5.1.2.2. - Colégio Comercial "Professor Flodoardo Cabral" 

N.O de elementos Grau de Instruqão Matérias 
2 Fac. Filosofia Cultura Geral 
7 Curso Téc. Conto Técnicas 

Pedagógico Cultura Geral 

5.2. - Teatro 
5.2. 1. - Teatro I nfantl - Há na Cidade de Cruzeiro do 

Sul um grupo de Teatro Infantil Escolar, que tem levado a cena 
algumas peças, desde 1963. 

5.2.2. - Teatro Amador - Há interesse e já foram levadas 
a cena algumas peças no Teatro Municipal José de Alencar, p:édio 
da atual Rádio Difusora. 

5.2.3. - Rádio Difusão - Rádio Difusora Cruzeiro do Sul 
- A voz dos Nauas, fundada em 1960, localizada na Praça da 
Bandeira, s/no É sw Diretor Orcetti Gomes do Valle. 

5.3. - Maçonaria - Loja Maçônica Fraternidade Acreana, 
fundada em 19/13/1909, a qual congrega 89 Irmãos Maçons. Reu
nião aos sábados; é filiada ao Grande Oriente do Brasil, segue o 
Rito escocês antigo e aceito. Sua Sede: Avenida 17 de novembro, 
s/n. Capitula e Congrega duas lojas: Fraternidade Acreana e Van
guardeiros do Ju:uá. Mantem a Escola Pública "Thomé Rodrigues" 
(Fundador da Maçonaria no Acre) e o Govêrno Estadual fornece 
os professores e funcionários. Abriga 120 alunos no Curso Primá
rio. A Fraternidade Acreana fundou a Santa Casa de Misericórdia 
de Cruzeiro do Sul, fundada em 1920. Os maçons de CIuzeiro do 
Sul foram os doadores do sino e das portas da antiga Catedral. 

5.4. - Clubes de Serviço 
5.4. 1. - Rotary (encontra-se em processo de organização) . 
5.5. - Historiadores e Cronistas locais. 

5.5.1. - JOÃO TIBORCIO DA SILVA. 
Depoimento verbal de JOÃO TIBüRCIO DA SILVA, nascido 

em Quixarámobim, Ceará, em 9 de outubro de 1896, bastante lú
cido, declarou ser filho de Tibúrcio Valeriano da Silva e de D. 
Anna Liberalina do Amor Divino, decendente do Marquês de Ca
choeira. É casado com D. Maria Madalena de Castro, o casal tem 
8 filhos e 16 netos. Chegou a Cruzeiro do Sul aos 8 anos e lem
bra-se quando o Gen. Thaumatu:go, para fundar a cidade acam
pou na margem direita do Rio Juruá, em frente a embocadura do 
Rio Moa no sítio denominado Seringal Buritizal de propriedade de 
um português seu amigo ZtJ:erino. Declarou ainda que o Gen. 
Thúumatu go era muito bom, ené:gico, amigo dos humildes e das 
crianças, que o afagou muitas vezes. Servia uma vez por sem1na 
a merenda escolar e dava roupa as crianças pobres que não as ti
nham. Que o primeiro ato de Gregório Thaumaturgo d'oi 
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Escola, a qual frequentou. Depois fundou o jornal e em 28 de se
tembro de 1904, organizou a Usina Elétrica, que mandara vir em 
1903. Declarou, ainda, que lembra-se que índios que habitavam a 
região eram NAUAS, mansos. Por aqui a Proteção ao lndio e~ 
bala de rifle para os que não eram pacíficos, tais como: POIA
NAUAS, que habitavam perto do Seringal República na Serra do 
Rio Môa. Lembra-se tambem de out'os NUCUININS, JAMI
NAUAS,.CAXINAUAS, ARARAS, AMAUACOS, CONOMORIS. 
Os NAUAS, como foi dito, eram pacíficos e habitavam no cha
mado Estirão dos Nauas, atualmente Colônia Rodrigues Alves. De
clarou ainda que o Município tem tal nome, para reverenciar a 
Constalação do Cruzeiro do Sul, e foi escolhido pelo Gen. Thau
matu-go. O mesmo instalou na cidade Observatório Astronômico 
em 1904, posteriormente em 1926 José Astrogésimo de Vascon
cellos levou toda a aparelhagem, que era de procedência alemã e 
boa qualidade e a vendeu em Manaus e embolsou o dinheiro. 

5.5.2. - JOSÉ MARIANO DA SILV'A. 

Quando chegamos a Cruzeiro do Sul, procuramos manter con
tato oom José Mariano da S lva, que entretantoQ não pode nos receb~r, 
por se achar acamado. Dois dias depois foi tratar-se em Rio Branco, 
posteriormente na Guanabara, vindo a falecer em princíp:os de 1972. 
Os dados que abaixo reproduzimos, foram fornecidos gentilmente 
pe· a Prof. a Isete Coelho Mariano, sua filha. 

Em 13 de maio de 1897, nasceu em Aracatí, Ceará, José Ma
riano da Silva, filho de Antônio Mariano da Silva e de D. Vita
lina Coelho Mariano da Silva. Casou-se em 1932, com D. Adal
gisa Maria da Silva, pais de: 

1. - Giselda Mariano da Silva, casou-se com Gutemberg 

Araújo Sampao, pais de: 
1 . 1. - Adalgisa Mariano Coelho SJmpaio 
1 .2. - João Gutemberg Mariano Araújo Sampaio 
1.3. - Francisco Ulisses Mariano Sampaio 
1 .4. - Antônio Carlos Mariano SJmpaio 
1.5. - Plácida Maria Mariano Sampaio. 
2. - Izalda Mariano Coelho Rabe\10, casou-se com Manuel 

Nogueira Rabe\10, pais de: 
2.1. - Gesualda Mariano Coelho Rabe\10 
2.2. - João Mariano da Silva Neto 
2.3. - Giosete Mariano Coelho (solteira) 
2.4. - Isete Coelho Mariano (solteira). 
3. - Gilelia Mariano Coelho Mora, casou-se com Adamor 

Fernando Mora, Pais 
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3'. 1. - Soraia Maria Coelho Mora. 
3.2. - Marcelo Mariano Coelho Mora. 
4. - Olegário Mariano da Silva, casou-Se com Ivete Mariano 

da Silva (sem filhos) . 
5. - Iselia Mariano Coelho (solteira). 
6. - Enice Mariano Coelho (solteira). 
JOSÉ MARIANO DA SILVA, saiu aos 7 anos de sua terra 

natal, porem só chegou a CIuzeiro do Sul aos 10 anos (1907). 
Aos 7 anos, tomava cOilta do rebanho do tio com quem morava, 
Foi comerciante. Aprendeu a ler aos 6 anos, após frequent.lr 
nas um mês de aula na escola do seringal, e todo o resto que sa
bia, 'Ioi fruto do esforço pessoal de autodidata. Enviuvou em 23 
de janeiro de 1943, ficando com oito filhos, sendo o caçula com 8 
meses. Quando faleceu a esposa, tirou do caixão 8 rosas para pre
sentear os filhos óriãos. Viveu em Eirunepe (ex-São Felipe) no 
Amazonas. Foi professor, Presidente da Associação Rural, rábula 
(advogava os presos pobres) e finalmente jornalista, Aposentado 
do Estado, dirigiu dois jornais O Rebate e O Juruá. Rejeitou por 
duas vezes a prefeitura e não quis ser deputado, o homem que alem 
de Editar dois jornais, lia-os para os analfabetos. 

6. - Fontes impressas sobre Cruzeiro do Sul. 
6.1. - Amazônia dI' MaLuel Onofre. 
6.2. - O Rebate - fundado por Antônio Alves Magalhães 

com o maquinário do Juruaense em 1922, posterio.mente adquirido 
por João Mariano. 

6.3. - Terr:JS Caidas de José Potiguara, 2.a edição de 1961. 
6.4. - Coisas do Acre de Nelson Corrêia de Oliveira -

1932. 
6,5. - Enciclopedia dos Municípos - Mapa Municipal pá

gina 231 do volume I - Fotos nas páginas 156 e 158 do volume I 
e texto nas páginas 57 e 61. 

6.6. - J ,G. de Araújo J o:ge, embora filho de Tarauacá, 
escreveu sobre Cruzeiro do Sul. 

* 
A IMPRENSA EM CRUZEIRO DO SUL. 

JORNAIS E FONTES IMPRESSAS SOBRE CRUZEIRO 
DO SUL. 

Comemorando, em 19/07/1971 o cincoentenário de O RE
BATE fez um ligeiro relato da imprensa da cidade, sendo de notar 
que dias antes de ser 'Iundada a cidade, circulava o p:imeiro jornal, 
no alto Juruá, seringal Minas Gerais, local que depois tomou o 
nome de Vila Thaumaturgo: 

1, - O PROGRESSO - Cujo primeiro número circulou a 
7 de setembro de 1904, no local acima citldo, tendo o seu último 
número em 30 
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2. - O CRUZEIRO DO SUL - Orgão oficial, fundado pe
lo então Prefeito Cel. Greg6rio Th. um_tu"go de Azevedo, verifi
cando-se o seu primeiro número em 3 de março de 1906 e o último 
em 10 de março de 1918. As suas colunas foram abrilhantadas 
por Fran Pacheco, Belisário de Souza Filho, João Craveiro Costa, 
João Alfredo de Mendonça, Manoel do Vale e Silva, Olegário da 
Luz Castro, Esmeraldo Coelho e muitos outros. 

3. - O RIO Jt;RUA - Publicado em Vila Thaumaturgo, de 
5 de janeiro a 6 de março de 1907. Seminário literário e humo
rístico. 

4. - O ALHO - Janei o de 1908 a 7 de setembro do mes
mo ano. 

5. - O MIMO - Ainda em Vila Th<.um~.tu-go, de 11 de 
julho de 1909 a 30 de janeiro de 1910. Tendo como redatores: 
Leôncio Louzada, João Medeiros, Alexandre Sussuarana e José Cas
telo Branco. 

6. - O ESTADO - Fundado em 1915 por João Craveiro 
da Costa, Mâncio Lima e Demétrio de Toledo Lima, o"gão do Par
tido Autonomista, circulou semanalmente até 1961. 

7. - O JURUA - Fundado em 1915 por Francisco Pereira 
da Silva o "Pereirinha", que posterio mente o vendeu a José Ma
riano da Silva, que o reformulou e deu-lhe outro nome. 

8. - O CORREIO DO JURUA - Iniciando-se em 7 de 
março de 1916, deixava de circular no ano seguinte, não se saben
do o mês e o dia. Teve como Diretores Francisco Pereira e Ho
m6bono de Figueiredo. 

9. - O ALTO JURUA - Publicado de 12 de agosto a 30 
de setembro de 1913. 

10. - A NOTtCIA - De 17 de janeiro a 7 de feverei~o de 
1915, teve como redator Odilon Augusto de Moura, jornalista que 
abrilhantou a imprensa de quase todo os Estados do Brasil, ou 
seja do Rio Grande do Sul, onde residiu por espaço de 40 anos e 
onde faleceu. Foi Diretor da Imprensa Oficial. 

11. - O JURUAENSE - Publicado de 24 de fevereiro de 
1916 a 11 de fevereiro de 1923; Ifoi seu Diretor Francisco Pereira 
da Silva e Redatores entre outros Odilon de Mou!'a e Joaquim Ma
nuel Nascimento e Silva. 

12. - A LUZ - Circularam 10 números de feve!'eiro a ju
lho de 1916. 

13. - O IDEAL - O primeiro número circulou em 12 de 
março de 1916 e terminou a sua primeira fase em 22 de julho 
do mesmo ano, tendo ressurgido no ano seguinte em 5 de agosto, 
sob a direção de Júlio Sussuarana com poucas edições. 

14. - O 
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Partido Autonomista do Alto Juruá e em 1932, ao retirar-se Cra
veiro Costa, do Acre, sucedeu-o na Direção do Jornal Odilon Au
gusto de Moura, não se sabendo ao certo quando circulara o último 
número. 

15 - O BACURAU - Humorístico, crítico e literário, sob 
a direção de Eulélio Treófilo, teve a circulação iniciada em 3 ele 
setembro de 1910 suspendendo-a no mesmo ano. 

16. - A ORCHIDEA - Revista mensal lítero-humorística 
dirigida por Francisco Pereira da Silva, publicada de 8 de abril a 
10 de junho de 1917. 

17. - A METRALHA - Quinzenário sob a direção de An
tônio Alves de Magalhães publicando 16 números, de 21 de de
zembro a 31 de julho de 1918. 

18. - CINE-JORNAL - Humorístico e literário dirigido 
por Francisco Pinheiro circulou a 11 de outubro de 1918 a 1 de 
maio de 1920. 

19. - A ALVORADA - Circulação dividida em duas fa
ses: primeira de 28 de 1918 a 1.0 de janeiro de 1921; tendo a se
gunda fase iniciada em 24 de junho de 1922. Fora dirigida por 
João Correia Neto, Ra,imundo Augusto de Araújo, Nelson Ribeiro, 
Antônio de Lima e João Theófilo. Não se sabendo quando deixou 
de circular. 

20. - O MOMENTO - Teve o seu primeiro número em 
22 de julho de 1920 e o último a 4 de novembro do mesmo ano. 

21. - O INDEPENDENTE - 1 de junho de 1920 a 10 
de outubro do mesmo ano; sendo dirigido por Manoel Pinheiro de 
Abreu, conhecido por Padué Pinheiro. 

22. - O REBATE - que completou cinquenta anos de cir
culação na cidade, fundado em 19 de junho de 1921, esteve até o 
seu número 16 sob a direção de Eulélio Theófilo, quando passou 
para a direção de Antonio Alves de Magalhães, que em 1946 ven
deu-o ao atual diretor e outros associados, ficando logo depois sob 
a propriedade e direção daquele. 

23. - O THAUMATURGO - Circularam apenas cinco nú
meros de 7 de setembro a 1 de outubro de 1922. 

24. - JORNAL DO COMÉRCIO - Sob a direção de An
tônio de HolJanda tivera o seu primeiro número em 29 de junho 
de 1923. Não se sabendo quando terminou, no entanto não deve 
ter circulado muitos números. 

25. - O RIO JURUÁ - propriedade de João Pinheiro de 
Abreu e direção de Manuel Pinheiro de Abreu (Padué) 

26. - O 
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27. - O JURUÁ - Fundado por Mariano em 31 de janeiro 
de 1953, ainda se encontra em circulação. 

Além dos jornais citados, ainda circularam outros periódicos 
de efêmera existência, assim como duas revistas: VIA-LÁCTEA, 
em janeiro de 1926, sob a direção de Wenceslau Costa, trabalho 
importante - lite~ário e noticioso; e a REVISTA COMEMORA
TIV A DO CINQUENTENÁRIO DE CRUZEIRO DO SUL, tra
balho que focalizou a situação local da época (1954) editada nas 
oficinas do Ju~uá. 

7. - Informações suplementares 

7.1. - Monumentos de Cruzeiro do Sul - Praça Visconde 
do Rio Branco: 

7. 1 . 1 . Busto de Mâncio Agostinho Rodrigues Lima (In-
tendente) . 

7.1.2. Busto do Gen. Gregório Thaumatu 'go de Azeve-
do (Fundador da cidade, está sobre o Marco de FU:ldação da Ci
dade). 

7. 1 .3. - Obelisco a João Pessoa na Praça do mesmo nome. 
7.2. - Representação da Colônia Sírio-Libanesa em Cruzei-

ro do Sul 
7.2.1. - Alfredo Said Dene - Sírio - nasceu em Saida 
7.2.2. - Mamede Camili - Libanês - nasceu em Beirute 
7.2. 3. - Said Assen - Sírio ~ nasceu em Ilha de Praued 

Paued Paned 
7.2.4. - Said Almeida Tobu, nome abrasileirado de Armed

sírio - nasceu em Trípoli 
7.2.5. - Mustafá Almeida Tobu, nome abrasileirado de 

Armed - sírio - nasceu em Tr~poli 
7.2.6. - Ibrahim Murad - brasileiro, filho de sírio 
7.2.7. - Jamil N emen J ereissati - libanês, nascido em 

ZAHLE, fornecedor destas notas, lembra-se com saudades de ZAH
LE, cidade montanhosa no interior da Síria, banhada pelo rio 
ALUED, 13'/05/1990. Fez o primário e o ginásio em ZAHLE. 
Chegou em Fo~taleza com seus famliares em 1930. Em 11/011 
1936 casou-se com D. Alice Bellache J ereissati. Transferiu-se pa
ra Cruzeiro do Sul em 1946. 

7.3. - Folclore. 
7.3 . 1. - Dona Maria Pinto - analfabeta, 60 
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7.3.3. - Janiano da Silva - 7S anos (falecido) em ma
deira, com um canivete, fazia gamela, pilão, colher e concha. 

7.3 .4. - Mara das Dores - 55 anos, serve café na Prefei
tura Municipal; sabe !fazer rede para pescar de tucum. 

7. 3 .5. - Maria Conceição - 35 anos, sabe fazer rede para 
repouso em tucum. 

7.3.6. - Ana de Tal - 38 anos - figuras de barro: hu
mana, Saci-pererê, Bicho FloreaI (animal que se meIa no mel de
pois se esfrega nas folhas, grudando-as pelo corpo e, assim masca
rado, tenta esconder-se dos outros animais) que é representado por 
uma espécie de cachorro de orelhas de raposa, peixes, aves, etc ... 

7.3.7. - Lendas e Crendices. 
Coqueiro das Almas: - quando um coqueiro fica sem folhas, 

seus frutos caem antes de amadurecer e seu proprietário o ofe:"ece 
às allllM. Se o mesmo não morre e volta a produzir folhas e fru
tos, os mesmos são vendidos e com o dinheiro conseguido na ven
da são comprados velas e levadas a Igreja aonde são acesas em in
tenção das almas. 

7.4. - Festas Populares - são as seguintes: 
7 .4. 1. - N ovenário da Padroeira de Cruzeiro do Sul. 
A Padroeira de Cruzeiro do Sul, é Nossa Senhora da Glória. 

Sua festa realiza-se de 6 a 15 de agosto. A festa tem inicio dia 5 
à tardinha com o hasteamento da bandeira branca bordada da Ima
gem de Nossa Senhora da Glória, ficando hasteada durante toda 
a novena. No último dia é arreada e guardada para o próximo 
ano. Esta cerimônia é assistida por autoridades civis e eclesiásti
cas. A novena é realizada diariamente das 19:3Q às 20:15 horas 
na Matriz. Os Noitários pedem ao comércio prendas para a !festa, 
que são leiloadas nas barracas que são armadas no Arraial (a Igre
ja cobra 10% sobre a renda bruta pelo local ocupado) . 

Alem das prendas conseguidas no comércio, são leiloadas 
iguarias, tais como: Pato no Tucupí, Galinha Cheia, Vatapá, Ta
cacá no Tucupí como folhas de J ambú (planta da família das Com
postas - "Wulffia Stenoglossa (DC) Hub.) Tacacâ - mingau 
de tapioca temperado com tucupí, camarão seco e pimenta. 

Tucupí - tempe,o e molho de mandioca (suco leitoso da 
mandioca relada, obtido por compressão e que contem o veneno 
da planta. Evaporado ao solou no fogo esse líquido converte-se 
no molho tucupí). 

Alem destas coisas, ha tambem as sortes que são executadas 
pelos estudantes, tais como: Correio Amoroso e a Cadeia com Car
ceragem. Os seringueiros trazem como prendas tabaco, peles de 
borracha, peles de animais e animais vivos. Os agricultores (o cha
mldo pessoa.} das colônias) trazem porcos, gal-inhas, ovos e tarta
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7.4.2. - 7 de setembro. 
O dia da Independência é bem comemorado na cidade, com 

solenidades cívicas e outras programações. 
7.4.3. - 28 de setembro. 
Efeméride da cidade de Cruzeiro do Sul, tambem é festejada 

com grande alegria. É tradicional nesta data, desfile escolar, com 
apresentação de balisas. 

7.5. - Clubes de Cruzeiro do Sul. 
7 . 5 . 1. - J uruá Es.porte Clube. 
Local - Av. Rodrigues Alves, s/n. 
Fundação - 5 de abril de 1941. 
7 . 5 .2. - Cruzeiro Ideal Esporte Clube. 
Local - sem sede. 
Fundação - 4 de março de 1937. 
7.5.3. - União Cooperativa Centro Operário. 
Local - Av. Getúlio Vargas, s/n. 
Fundação - por volta de 1960. 
7.5.4. - N auas Futebol Clube. 
Local - Av. Getúlio Vargas, s/n. 
Fundação - 19 de outubro de 1923. 
7.5.5. - América Futebol Clube. 
Local - sem sede. 
Fundação - 1964. 
7 . 6. - Organizações sociais - São várias as organizações 

de carater social. 
7.6. 1. - Organizações de classe. 
7.6. 1 . 1. - Centro Operário Beneficiente. 
7.6. 1 .2. - Sindicato Rural de Cruzeiro do Sul. 
7.6. 1 .3. - Cooperativa Agrícola Mista de Cruzeiro do Sul. 
7.6.1.4. - Associação Comercial do Alto Juruá. 
7.6.2. - Assistência Social. 
7.6.2.1. - Fundação São Judas Tadeu. 
7 . 6 .2 . 2. - Fundação Nossa Senhora de N azaré . 
7 . 6 . 2 . 3. - Fundação Rosinha Sena. 
7.6.2.4. - Sociedade São Vicente de Paula. 
7 . 6 . 2 . 5. - Sociedade de Assistência aos Lázaros, que man

tem o "Educandário Cruzeiro do Sul" - internato dos filhos dos 
hansenianos, com mais de 70 menores. 

7.8. - Cooperativismo. 

7.8.1. - Cooperativa Agrícola de CruzieÍro do Sul, organi
zada pelo Dr. José Pererira, em 1937, com 80 cooperados, teve 
du~ação efêmera. 

7.8.2. - Cooperativa dos Seringalistas, organizada por Ben
to Soares com 2000 associados, funcionou de 1939 até 1950. 
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dor RIO-MAUA). Bento Soares arrebanhou tal número de asso
ciados, face ser líder carismático, pois consta que havia recebido 
ordens de São João Batista, que lhe havia aparecido no Igarapé. 
Poste rio mente a sociedade entrou em declínio, tendo então toma
do a .frente dos destinos da sociedade João Gomes, que a reorga
niwu sob as ordens de São Pedro, que segundo ele apareceu-lhe 
andando por sobre as aguas do Rio Ju uá pedindo que tomasse 
conta "dela e a levasse a frente". Finalmente entrou em liquida
ção em 1950, sem orientação de santo algum. 

7 . 8 . 3. - Cooperativa Agrícola Mista de Cruzeiro do Sul Li
mitada, organizada em 1960, conta com 180 associados atualmente, 
entretanto, já constou de seu quadro social 528 pessoas. No mo
metno está em !fase de reorganização, após crise econômica. Pos
sui registros legais. Seu Presidente é: Djalma Hortêncio de Souza. 
Endereqo: Boulevard Thaumaturgo de Azevedo, s/no 

7.9. - Sindicalismo. 
7.9.1. - Sindicato União Ag7Ícola de Cruzeiro do Sul fun

dado em 28/09/1926 depois transformado em Associação Rural e 
posteriormente em Sindicato Rural, conta com 100 associados. 

7.10. - Bancos. 
7.10.1. - Banco do Brasil S/A, Agência desde 01/03/1943. 
7.10.2. - Banco da Amazônia S/A (BASA) - Agência 

desde 02/07/53. 
7.11. - Lugares Pitorescos. 

7. 11 . 1. - Igarapé Preto - Balneário situado a 11 km. tia 
cidade, na Estrada de C,uzeiro do Sul a J apiim - Serviço de bar 
- Franqueado ao Público. 

7.11.2. - Igarapé Formoso - Balneário (Particular). Si
tuado a 4 km. da cidade, na Estrada de Cruzeiro do Sul a For
moso, no sítio Formoso de Jamil Jereissati. 

7. 11 .3. - Igarapé do Sacado - Balneário (Público), situa
do a 14 km. da cidade, na Estrada de Cruzeiro do Sul a Alema
nha, já no Estado do Amazonas. 

7.11 .4. - Igarapé do Tiro ao Alvo - Balneário (público) 
situado a 5 km. da cidade, na Estrada de Cruzeiro do Sul a Colo
cação São José. 

• 
CRONOLOGIA DAS EFEMÉRIDES QUE SE RELACIONAM 

COM A HISTóRIA DO JURUA FEDERAL. 

1560. - Segundo historiadores, é assassinado por dois companhei
ros, na bacia do Juruá, o explarodor andino Pedro 
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1568. - Pelo vigário José Monteiro de Noronha, é narrada a 
versão de índios de cauda, no Juruá. A referida versão 
é posta em foco ainda, outra vez, em 1847, pelo natura
lista CASTELNAU (20) . 

1857. - O diretor de índios João da Cunha Correia, faz a pri
meira expedição no alto Juruá e alcança a confluência do 
Juruá-Mirim. 

1867. - O geógrafo ingles, Willian Chandless, faz a primeira ex
ploração científica no Juruá chegando até a foz do Cam
pinas. 

1870. - Segundo narração do Pe. Dr. Constantino Testevin, ter
rível epidemia dizima os índios que habitavam o local 
onde hoje se acha a cidade de Cruzeiro do Sul, obrigan
do os remanecentes buscarem o Perú através dos altos 
rios. 

1870. - Penetração brasileira no alto Juruá alcança as barras do 
Amônea e do Tejo. 

1872. - Exploração científica, por Augusto Hiliges e Lopes N e
to, alcançando a foz do Breu, cujo curso ficou servido 
de limites entre o Perú e o Brasil. 

1877. - Levas de nordestinos, acossados pelas secas naquela re
gião, buscam os altos rios da Amazônia, completando 
assim o povoamento do alto Juruá. 

1889. - O Mundurucús, primeiro barco a vapor que sulcou as 
águas da região, regressa do lugar que tomou o seu no
me, muito acima da cidade. No baixo Juruá a navega
ção fora iniciada pelo vapor lurupecem em 1870. 

1891 - Balduino de Oliveira e João Dourado, chefiando uma ex
pedição, expulsam os peruanos, subindo o Juruá até a 
foz do Dourado, no Peru. 

21/10/1902 - Brasileiros, sob a direção de Carlos Eugênio Chau
vin, expulsam os peruanos que se haviam estabelecido na 
foz do Amônea, território explorado pelos brasileiros. 

15/11/1902 - Os peruanos, tendo à frente Carlos Vasques Qua
dra, voltam à foz do Amônea, acampando em Minas 
Gerais, instalando um posto militar e uma repartição 
aduaneira, dando ao lugar o nome de NUEVO IQUI
TOS, atual Vila Thaumaturgo. 

07/09/1904 - Circula o primeiro número do Jornal O Progres
so, editado no Amônea. 

07/09/1904 - Pelo Decreto Federal n.O 5.188, que deu a pri
meira organização ao território do Acre, é criado o De
partamento do Alto Juruá. 

-ciO). - CASTELNAU (FRANCIS DE LA PORTE 
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12/09/1904 - O Prefeito Gregório Thaumatu~go de Azevedo 
inaugura a sede provisória do Departamento do Alto 
Juruá, no lugar "INVENCIVEL" , na foz do rio Moa. 

28/09/1904 - NO LUGAR "CENTRO BRASILEIRO" PRO
PRIEDADE ADQUIRIDA DE ANTôNIO MARQUES 
DE MENEZES, É FUNDADA POR GREGÓRIO 
THAUMATURGO DE AZEVEDO A SEDE DEFINI
TIVA DO DEPARTAMENTO DO ALTO JURUA, 
COM O NOME DE CRUZEIRO DO SUL. 

04/11/1904 - São ap:'isionados por forças brasileiras do 15.0 
Batalhão de Fronteiras, sob as ordens do Ten. Gmpin
dai a de Souza Bregense, o cobrador de impostos peru 1-

nos Alferes Manoel Severo Ramirez e os soldados que 
o acompanhavam. Os prisioneiros eram funcionários do 
Posto Militar peruano de Nuevo Iquitos, alual Vila Thau
matu~go. 

05/11/1904 - Após um combate que du~ou 22 horas de cerrado 
fogo, soldados do 15.0 Batalhão de Fro::teiras reunidos 
aos seringueiros do local, são derrotadas as forças pe
ruanas do Posto Militar do Amônea, sendo as perdas -
nove peruanos mortos e vários fe~idos; um brasileiro 
morto e diversos feridos. 

08/11/1904 - É instalado o Posto Fiscal Brasileiro na foz do 
Amôr.ea. 

01/0111905 - Fundação de Vila Thaumaturgo. 
03'/05/1905 - Criação das Vilas Andrada e Feijó, hoje cidade 

TaraU3cá e Feijó. 
03/05/1906 - Inauguração da Luz Elét ica e circula o primeiro 

número do jornal - CRUZEIRO DO SUL - orgão ofi
ciaI. 

31;05/1906 - Cruzeiro do Sul elevada a categoria de Cidade. 
19/12/1907 - Fundação da loja Maçônica. 
01/02/1908 - Inauguração do Liceu Afonso Pena, que foi extin-

do em 30/06/1911. 
06/06/1909 - Fundação do Centro Operário Beneiiciente. 
08/09/1909 - Tratado de limites com o Perú. 
01/06/1910 - É deposto pela revolução autonomista, o Prefeito 

João Cordeiro. O governo autonomista durou 100 dias. 
28/09/1911 - O Prefeito Pedro Avelino inaugura o Mercado Pú

blico. 
21106/1912 - Inauguração da 1.a estação telegráfica de ondas 

largas. 
13/06/1912 - Chega o Engenheiro Alberto Masô para fazer o 

levantamento e o mapa da região. 
07/09/1912 
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28/09/1912 - Inauguração do obelisco comemorativo da cidade 
e que foi reformado em 28/09/1931. 

23/10/1912 - Criação do Departamento de Tarauacâ. 
13/02/1913 - Instala-se a Intendência com o nome de Cruzeiro 

do Sul. 
12/03/1913 - Instalação do Tribunal de Apelação na cidade, sen

do Presidente e Desembargador Elizârio Távora onde 
mais tardé falecerá. 

24/05/1913 - Instalação do 1.0 Conselho Municipal. 
06/08/1916 - TEM INICIO O PRIMEIRO NOVENÁRIO DE 

N .S. DA GLÓRIA, PADROEIRA DA CIDADE. 
Primeira Guerra Mundial - Apresentaram-se dois vo
luntários: João Tibúrcio da Silva (21) e Francisco Va
leriano da Silva, porém não foram aproveitados. 

28/09/1920 - Inaugura-se a atual Cadeia Pública. 
06/03/1921 - Visita do Governador Epaminondas Jácome. 
03'/09/1923 - Falece na cidade o Cel. Absolon Moreira. 
19/08/1923 - Falece o Vogal Alfredo Teles. 
02/09/1923 - Fundação da União Agrícola do Juruá. 
28/08/1924 - Fundação da Santa Casa de Misericórdia. 
15/08/1926 - Inauguração da Igreja de N.S. da Glória, cujo 

início de construção data de 1924. 
09/20/1927 - Cria-se um abrigo para os leprosos, hoje, o atual 

Leprozário . 
07/09/1931 - Falece em Belem o Cel. João Bussons. 
14/07/1931 - Retira-se da cidade o Dr. José Moreira Brandão 

Castelo Branco Sobrinho onde vivera muitos anos, com 
real proveito para a região. 

24/10/1931 - Inaugura-se o obelisco em memória de João Pes
soa. 

/1933 - Inaugura-se o Correio e Telégrafo. 
06/09/1934 - Falece em Alagoas, João Craveiro Costa, que na 

cidade viveu 16 anos, como Educador, político, j()Tnalis
ta e historiador. 

14/10/1934 - Primeira eleição para deputados acreanos. 
06/11/1935 - Inauguração da estação telegráfica de ondas cur

tas. 
13/04/1936 - Chega a cidade D. Henrique Ritter, 1.0 Bispo 

Prelado do Juruá. 
11/05/1936 - Chega a cidade o engenheiro Pedro Moura, e téc

nicos para pesquisas de petróleo do Môa. 
14/05/1939 - Chega o primeiro avião brasileiro "GETÚLIO 

VARGAS" do govêrno do Acre. 
12/05/1942 - Falece o Maj. Odilon Au~usto 
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20/06/1942 - Falece em Manaus D. Henrique Ritter. 
01/03/1943 - Inaugura-se a Agência do Banco do Brasil S.A. 
01/01/1944 - O Município de Juruá passa a denominar-se mu-

nicípio de Cruzeiro do Sul. 
26/06/1944 - Realiza-se aqui o 1.0 Tríduo Eucarístico no Acre. 
18/10/1944 - Falece o Pe. Agostinho Haberkorn. 

Segunda Guerra Mundial - Foram convocados pela 
classe 80 filhos de Cruzeiro do Sul, que seguiram até 
Manaus, onde foram inspecionados no 27.° Batalhão de 
Caçado~es, di8pensados e considerados SOLDADOS DA 
BORRACHA, 'face trabalharem em área considerada de 
guerra pela colaboração no Esforço de Guerra. Com
ba,teram no Teatro de Operações de Guerra na Itália só 
dois: Euribíades Rodrgues de Carvalho e Nicomedes 
Corrêa Lima. 

18/06/1947 - Batismo com água do Juruá, do avião "JURUÁ" 
em presença do Governador que o havia adquirido pa
ra a ligação inter-Municipal, pel.a deputado acreano José 
Guiomard dos Santos. 

07/08/1947 - Viagem inaugural do Correio Aéreo Nacional. 
09/11/1947 - Chega a cidade D. José Hascher, 2.° Bispo pre

lado do Juruá, tendo grandiosa recepção. 
12/01/1948 - Falece em Rio Branco o Prefeito da cidade, Al

fredo Pereira Sales. 
10/07/1948 - Falece no Rio, o seringalista e comerciante Luiz 

Antônio Meirim Pedreira. 
11/08/1949 - Inauguração do Grupo Escolar "Braz de Aguiar" 

e escola "Gov. Hugo Carneiro" . 
/1950 - Início da construção do prédio Instituto Santa Te

rezinha, pelo Rvmo. Sr. Bispo Prelado D. José Hascher. 
27/07/1950 - Falece o cO:'onel Mâncio Agostinho Rodrigues Li

ma, pioneiro do Juruá, figura de maior vulto nos meios 
sociais e políticos e cidadão benemérito do Muncípio. 

10/12/1950 - Cola Grau a La Turma de Normalistas do Colé
gio S. Terezinha, da cidade. 

25/01/1951 - Inauguração da Linha Aérea da PANAIR DO 
BRASIL ligando Manaus a Cruzeiro do Sul. 

09/02/1951 - Inaguração da Cruzeiro do Sul, Linha Aérea. 
02/03/1952 - Falece o Dr. Mário Lobão, jornalista, farmacêu

tico e figura de alto reIevo social, Prefeito por duas ve
zes. 

02/03/1952 - Inauguração do Educandário Cruzeiro do Sul, com 
a presença de Da. Eunice Weaver. 

20/08/1952 - Visita 
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31/01/1953 - Fundação do Jornal O luruá. 
02103/1953 - Inauguração do Educandário Cruzeiro do Sul, com 

a presença de D. Maria Weaver. 
02108/1953 - Inauguração da Agência do Banco de Crédito da 

Amazônia S. A. 
28/09/1954 - Inauguração dos bustos de Gregório Thaumaturgo 

de Azevedo e Cel. M. Agostinho Mâncio Rodrigues Li
ma. 

28/09/1954 - Inauguração da Praça da Bandeira. 
25/06/1956 - Viagem de uma equipe do INPA ao Alto Juruá 

<l!té limites com Perú para estudos geológicos e zoológi
cos do município, chefiados por Dr. Lelewellyn Ivor 
Price. 

27/04/1957 - Inauguração dos prédios do Aeroporto, Armazém 
do Porto, Correios e TelegwIos e Posto de Saude Dr. 
Acrízio Bezerra. 

15/08/1957 - Lançamento da Pedra Fundamental da Catedral de 
N. Sra. da GlÓra. 

10/12/1957 - Criação do Ginásio Cuzeirense. 
08/07/1960 - Entra no ar pela 1.a vez, em carater experimental 

a Rádio Difusora de Cruzeiro do Sul. 
29/11/1967 - Visita do Rei Leopoldo da Bélgica em excu:são 

científica pela Amazônia. Visitou Cruzeiro do Sul, co
letando e pesquisando a piscicultura local, especialmente 
no Igarapé São Salvador, que passa na Olaria e Sangra
dor da Foz do São Francisco. 

março de 1969 - Começou a ,funcionar a Escola Técnica de Co
mércio "Prof. Floroardo Cabral" . 

17/07/1969 - Instalação do 7.° BEC. 
09/07/1971 - Instalação do Campus Avançado de Cruzeiro do 

Sul, da Universidade Estadual de Campinas. 

* * 
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1. - INTRODUÇÃO. 

Em 1850 se constitui a Junta dos Corretores de Fundos Públi
cos, germen embrionário daquilo que seria hoje a Bolsa de Valores" 
Esta junta, subordinada ao Ministério da Justiça. recebia dos corre
tores as informações re"ativas aos preços de compra e venda de títu
los, ações e câmb:o. Iniciou-se assim o armazenamento dos documen
tos mais antigos desta Iqstituição. 

Quando, em substituição à Junta, os corretores organizaram-se 
em torno de uma Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públi
cos, ganharam maior autonomia e passaram à alçada do Ministério 
da Fazenda. Em seus relatórios faziam acompanhar, anualmente, uma 
relação do acervo do arquivo fornecendo um rol de todos os docu
mentos existentes. 

No início do século, uma polêmica entre a Associação Comer
cial e a Bo"sa de Valores do Rio de Janeiro provocou a primeira das 
muitas mudanças de local do pregão e do corpo diretor da entidade. 
Apenas em 1938 lograram os corretores construir um prédio próprio, 
na Praça 
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mento da Bolsa. Na planta arquitetônica previa-se uma sala para o 
arquivo, mas o material dele constante foi somente ali depositado, sem 
merecer organização. Muito se havia perdido nestes 33 anos de pe
regrinação . 

Em consequência da ampliação das atividades e do movimento 
da Bo sa, a área então destinada ao arquivo foi exigida para funcio
namento de outros novos departamentos. Os livros e documentos fo
ram evacuados e abandonados num depósito da Rua do Mercado. 
Até aí a história do Arquivo da Bolsa é semelhante a de outros ar
quivos. 

Em outub:-o de 1972, o Instituto Brasileiro de Capitais e a Bol
sa de Valores do Rio de Janeiro acordaram a custódia e organização 
do Arquivo Histórico da Bolsa de Valores. Uma equipe de pesquisa
dores foi constituida somando à preocupação de reconstituição histó
rica as técnicas da arquivística. Trabalho difkil de identificação, or
ganização, classificação e cata'ogação, que há quase um ano vem se 
realizando, podendo seus resultados e relevância serem agora avalia
dos. 

A história econômica do Brasil tem sido estudada sem qualquer 
referência mais profunda à Bolsa. O desconhecimento sobre seu pa
pel e funções levou a uma série de distorções nos estudos relativos ao 
decurso da comercia'ização do café, ao processo de industrialização 
e mesmo ao sistema financeiro como um todo. Assim. teses em torno 
de nossa economia foram e ainda são escritas utilizando-se a taxa de 
câmb o como deflator, sem que ao menos se conheçam os critérios 
que a Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos utilizou no 
decorrer do tempo para a fixação desta taxa, e, tambem, sem se co
nhecerem os trâmites do mercado de câmbio (para não falar nas d~s
cussões em torno da fixação dos preços internos de acordo com as 
oscJaçães cambiais). Erros desta ou de maior gravidade são sis'ema
ticamente cometidos e diretamente responsáveis pela reprodução de 
equívocos em mu;tos trabalhos cu}a seriedade e preocupação cientÍ
fica pareciam estar fora de contestação. 

A relevância do fenômeno bursatil e sua inegáve' artioulação com 
os elementos da estrutura econômica orientou as investigações que 
ora se realizam no INSTITUTO BRASILEIRO DE MERCADO DE 
CAPITAIS. A lacuna representada pela ausência de uma monografia 
específica sobre uma História da Bolsa do Rio de Janeiro começou 
a poder ser preenchida a partir do momento em que a matéria-pri
ma fundamental -os documentos - pode ser manuseada. A organi
zação do Arquivo Histórico da Bolsa, entretanto, é apenas uma pré
condição que não satisfaz às exigências do conhecimento. Um 
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mulação de conceitos gerais definidos, instrumentos de traba'ho indis
pensáveis para a produção teórica do conhecimento de uma realidade 
específica e historicamente determinada. 

• • 
• 

2. - LIVROS DE CORRETORES. 

2.1. - Manuais: 

Definição: 

Caderno pag;nado onde o corretor deve fazer assento de todas as 
operações em que intervier, anotando cada uma delas, logo que con
cluida. 

Os assentos do artigo antecedente serão numerados seguidamen
te pela ordem em que as transações forem c&'ebradas, e deverão de
signar o nome das pessoas que nelas intervit:rem, as qualidades, quan
tidades e preços dos efeitos que fizeTlJm o objeto da negodação, os 
prazos e condições dos pagamentos, e todas e quaisquer circunstdn
das ocorrentes que possam servir para futuros esclarecimentos (de
creto n.o 2.475, de 13 de março de 1897 - capo IV, art. 51). 

As operações são registradas contendo as seguintes informações: 
dia, mês, ano, número do contrato. vendedor, comprador, títu'o (ou 
moeda), prazo, câmbio, liquidação, importância, selos dos contratos 
e observações necessárias. 

- ABREU (Mauício Ottoni de), Manual. 1926/40. 29 volu
mes. 23 x 32,S cm. encadernados, manuscritos. 

Obs: - Os 4 primeiros manuais medem 31,S x 22,S em. 
- Falta o período de junho de 1931 a abril de 1932. 

- AGUIAR (Horácio), Manual 1928/56. 42 volumes. 
23,S x 32 em. encadernados, manuscritos. 

Obs: - Os 3 primeiros voumes medem 35,S x 23,S em. 
- Existem tambem livros medindo 25 x 31,S em. 
- Falta o período de novembro de 1934 a agosto de 

1935. 

- ALMEIDA (Arthur Augusto de), Manual, 1919/50. 9 volu
mes. 

40,S x 27,5 cm. encadernados, manuscritos. 
Obs: - Os 4 últimos volumes medem 25 x 3'4,5 
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- ALVES (Waldyr), Manual. 1952/65. 7 volumes. 
33 x 43 em. (1 volume) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 

23,S x 33 em. (3' volumes) e 25 x 35 em. (3 vo
mes. 

- Falta o período de julho de 1963 a abril de 1965. 

- AMARAL (Alfredo Gastão Villemor do), Manual. 1910/33. 
28 volumes. 
32 x 16,5 em. (2 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 

36 x 19,5 em. (1 volume); 36 x 17 em. (6 volu
mes); 36 x 19 em, (1 volume); 31,S x 16,5 em. 
(11 volumes) e 36,2 x 25 em. (7 volumes). 

- Faltam os períodos de maio de 1913 a outubro de 
1915 e de agosto de 1925 a dezembro de 1931. 

- AMARAL FILHO (Alfredo Gastão Villemor do), Manual. 
1933/62. 49 volumes. 
35,7 x 23,S em. encadernados, manuscritos. 

- ARAÚJO (José Nascimento), Manual. 1929/63. 26 volumes. 
36 x 25 em. (1 volume), encadernados, manuscritos. 
Obs: ....,.. Existem tambem livros com as seguintes medidas: 

29 x 46 em. (11 volumes); 29 x 43,S em. (3 vo
lumes); 31,S x 42,S em. (2 volumes); 33,7 x 43,2 
em. (2 volumes); 33 x 43,1 em. (2 volumes); 
31,S x 44,S em. (3 volumes); 32,S x 45,7 em. 
(2 volumes). 

- AZEVEDO (Claudemiro Gomes), Manual. 1951/66. 19 vo
lumes. 
29,S x 41,4 em. (2 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 
30,S x 42 em. (4 volumes); 31,7 x 44 em. (3 volumes); 
31,6 x 45 em. (2 volumes); 32,4 x 45,S em. (7 volumes); 
e 31,S x 44,S em. (1 volume). 

- BARBOSA (Antônio Marques), Manual 1923/34. 7 volumes. 
35,S x 24 em. (2 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 

40 x 29 em. (1 volume); 37,S x 26 em. (2 volu
mes; 47,4 x 32,3 em. (1 volume); 40 x 27,7 em. 
(1 volume). 

- BARBOSA 
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Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 
26,8 x 37,2 cm. (10 volumes); 27 x 38 cm. (7 vo
lumes); 28 x 37,9 cm. (4 volumes); 28,5 x 38 
cm. (4 volumes); 29,5 x 39,5 cm. (2 volumes); 
e 27,5 x 38,4 cm. (3 volumes). 

- BARRETO IR (Orozimbo Muniz), Manual 1913/28. 9 volu
mes. 
36 x 23,5 cm. encadernados, manuscritos. 

- BARTHOLDY (Silvert Francisco), Manual 1931/67. 47 volu
mes. 
24,6 x 34,6 cm. (20 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 24,1 x 32,2 cm. 

(27 volumes). 
- Falta o período de novembro de 1964 a junho de 

1966. 

- BESSA (Antônio Francisco da Silva), Manual. 1942/62. 50 
volumes. 
25 x 34,5 cm. encadernados, manuscritos. 

- BITTENCOURT (Paulo Teles), Manual. 1965/67. 9 volumes. 
25,1 x 3'4,5 cm. encadernados, manuscritos. 
Obs: - Falta o período de julho de 1966 a fevereiro de 

1967. 

- BOTELHO (João Antônio KeIly de Godoy), Manual 1932/ 
35. 3 volumes. 
26,6 x 37,2 cm. encadernados, manuscritos. 

- CARREGAL (João da Cruz), Manual. 1919/51. 58 volu
lumes. 
25 x 35,2 cm. (34 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 26 x 34,8 cm. 

(24 volumes). 

- CARVALHO (Antônio Bernardo Vaz de), Manual 1938/65. 
51 volumes. 
25,3 x 33,8 cm. (50 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existe um livro medindo 27,4 x 36,5 cm. 

- CARVALHO IR (Antônio Vaz), Manual 1903/37 - 36 vo
lumes. 
26 x 35.5 em. encadernados, manuscritos. 

- CARVALHO (Gustavo Adolpho), Manual 1920/64. 65 vo
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Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medi
das: 27,2 x 3'8 em. (4 volumes); 28 x 38,5 (14 
volumes); 27,S x 37 em. (28 volumes); 25 x 
35 em. (1 volume); e 27 x 39 em. (2 volu
mes) . 

- Faltam os períodos de agosto de 1921 a maio de 
1922 e de agosto de 1947 a maio de 1948. 

- CARVALHO (Ney Souza Ribeiro de), Manual 1941/67. 50 
volumes. 
33 x 36 em. (15 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medi-

das: 24,S x 35 em. (1 volume); 25,3 x 34,5 em. 
(24 volumes); 23',7 x 33 em. (9 volumes); e 
25 x 34,3 em. (1 volume). 

- Falta o período de novembro de 1966 a junho 
de 1967. 

- CASTRO (Arthur Antunes de Moraes e), Manual 1933/6. 
28 volumes. 
27,5 x 38,5 em. (8 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medi-

das: 33,7 x 43,5 em. (llvolumes) e 32,7 x 49 
em. (9 volumes). 

- CATTAN (Dreyfus), Manual 1944/66. 50 volumes. 
26,4 x 39 em. (10 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medi

das: 27,S x 39 em. (1 volume); 26,4 x 40 em. 
(33 volumes); 32,7 x 22,S em. (1 volume); 33,5 
x 25 em. (1 volume); e 28 x 38,S em. (4 vo
lumes) . 

- Falta o período de maio a agosto de 1963. 

- CERQUEIRA (Alexandre de Castro), Manual 1923/67. 55 
volumes. 
33,S x 23,3 em. (1 volume) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medi
das: 35 x 24 em. (1 volume); 22 x 3"3 em. (2 
volumes); 23 x 33 em. (1 volume); 24,5 x 36 
em. (26 volumes); 31,3 x 36 em. (20 volumes); 
25 x 34 em. (2 volumes) e 31 x 43 em. (2 vo
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- CHAVANTES (Abdulaziz José), Manual. 1916/23. 4 volu
mes. 

26,S x 37 em. (l volume) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 

27 x 38 em. (1 volume) e 32,S x 23 em. (2 
volumes) . 

- Falta o período de abril de 1918 a abril de 1919. 

- COSTA (Alberto Dezon), Manual 1921/26. 3 volumes. 
26,3 x 37 em. encadernados, manuscritos. 

- CRUZ (Júlio Lips da), Manual. 1958/67. 12 volumes. 
28 x 36,S em. (10 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 29 x 36,S em. 

(2 volumes). 

- CAMPOS (Aluízio Fragoso de Lima), Manual 1952/55. 2 
volumes. 
33' x 22,S em. (1 volume) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 28 x 37 em. (1 

volume) . 

- CASTRO (Gilson Tavares de Moraes e), Manual 1965. 1 
volume. 
32,3 x 48,S em. encadernado, manuscrito. 

- DALE (Alexandre), Manual. 1932/65. 62 volumes. 
25,5 x 36 em. (20 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medi

das: 25 x 35 em. (1 volume); 26,S x 34,S em. 
(21 volumes); e 27 x 52 em. (20 volumes). 

- DALE (João), Manual. 1922/9. 5 volumes. 
25,7 x 36,S em. encadernados, manuscritos. 

- FERREIRA (Antônio Paranhos), Manual. 1952/54. 3 vo
lumes. 
25,2 x 34,7 em. (1 volume) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 27 x 36,4 em. 

(2 volumes). 

- FERREIRA (Eduardo), Manual. 1920/58. 30 volumes. 
31,8 x 30,S em. (14 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medi

das: 36 x 25 em. (1 volume); 32,3 x 27,7 em. 
(3 volumes); 31 x 32,3 em. (10 
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- GODOY FILHO (João), Manual. 1935/64. 37 volumes. 
27,7 x 38,5 em. encadernados, manuscritos. 

- GOMES (Joége Dutra de Souza), Manual. 1936/63. 44 vo-
27 x 37,5 em. encadernados, manuscritos. 

- GOULART (Jo:-ge), Manual 1926/40. 12 volumes. 
3'2,5 x 23 em. (11 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 33 x 23 em. (1 

volume) . 
- Falta o período de março de 1929 a junho de 

1931. 

- GUIMARÃES (Antônio de Meira), Manual 1925/44. 21 vo-
32,7 x 24 em. (20 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros medindo 33,5 x 22,7 em. 
(1 volume). 

- Falta o período de abril de 1929 a julho de 1932. 

- HAMANN (Hugo Dutra), Manual. 1952/65. 30 volumes. 
25 x 34,8 em. (28 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros medindo 25,5 x 35,5 em. 
(2 volumes). 

- HASSELMANN (Edgar Frederico), Manual 1923/50. 52 
volumes. 
36,3 x 25 em. (18 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 
3'2,8 x 22,8 em. (2 volumes); 23,5 x 34,2 em. 
(10 volumes); 40 x 28,7 em. (1 volume); 40 x 
28,7 em. (1 volume); 40 x 27 em. (1 volume); 
24,8 x 35,8 em. (1 volume). 24,7 x 35,2 em. 
(4 volumes); 23 x 33 em. (8 volumes); 24,5 x 
36,2 em. (2 volumes); e 24,5 x 37 em. (6 vo
lumes) . 

- HASSELMANN (Luis Frederico Missik), Manual 1951/66. 
27 volumes. 
27 x 48,2 em. (15 volum3es) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medi
das: 28,5 x 49,2 em. (1 volume); 25,2 x 35 em. 
(1 volume); 28 x 48,7 em. (2 volumes); 26,8 x 
48,7 em. (1 volume); 27,5 x 48,5 em. (2 volu
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- HEILBORN (Paulo Ernesto Frederico), Manual 1962/63. 1 
volume. 
32,S x 45,S em. encadernados, manuscritos. 

- HIME JR. (Harold Elkim), Manual 1916/28. 5 volumes. 
33 x 19 (4 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 33,6 x 19,3 em. 

(1 volume). 

- JACINTHO (Jeremias dos Santos), Manual 1919/37. 11 vo
lumes. 
36,S x 25,2 em. (4 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 

31 x 34 em. (4 volumes); 33 x 32 em. (2 vo
lumes); e 33 x 31,7 em. (1 volume). 

- JOSETII (Arthur Frederico), Manual 1921/39. 15 volumes. 
36,4 x 25 em. (10 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medi

das: 40,2 x 28 em. (1 volume) e 35 x 24 em. 
(4 volumes). 

- KOCH (Martim Adolpho), Manual 1899/143. 56 volumes. 
36,2 x 24,5 em. (20 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 

3'6,5 x 23,S em. (1 volume); 26,7 x 20 em. (1 
volume); 35,3 x 24,S em. (8 volumes); 36,S x 
25,3 em. (4 volumes); 39,5 x 26,7 em. (4 volu
mes); 35 x 23,5 em. (1 volume); 36 x 24,7 em. 
(6 volumes); 39,6 x 27 em. (9 volumes); e 37 x 
25 em. (2 volumes). 

- Falta o período de abril de 1907 a fevereiro de 
1908. 

- LAFOURCADE (Romain), Manual. 1928/48. 37 volumes. 
24,9 x 35,5 em. (33 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 

26 x 37,4 em. (2 volumes) e 23,5 x 34 em. (2 
volumes) . 

- LEÃO (Humberto Ponce de), Manual 1913/42. 4 volumes. 
23 x 30,8 em. (3 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem livros medindo 21,8 x 33 em. (1 volu

me). 

- LIBERAL (Carlos de Almeida), Manual 1960/66. 23 volu
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- UB)RAL (Leo Alvaro), Manual 1942/59. 14 volumes. 
25,S x 37 cm. encadernados, manuscritos. 

- UMA (Henrique Fernandes), Manual 1921/32. 36 volumes. 
25,7 x 36,5 cm. encardenados, manuscritos. 

- UNHARES (Francisco), Manual 1937/65. 60 volumes. 
25 x 36 em. (25 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 
25,S x 36,2 ~m. (2 volumes); 25,1 x 3'5,3 em. (26 volu-

mes); e 23,8 x 33,5 cm. (7 volumes). 

- LOBO (Mau-o Braga), Manual 1945/57. 8 volumes. 
28,7 x 39 em. (2 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 

27,9 x 38,5 em. (2 volumes); 27 x 39,7 cm. (3 
volumes); e 27,S x 40,5 em. (1 volume). 

- Falta o período de julho de 1951 a ab:il de 1953. 

- LODDERS (Ricardo), Manual 1921/29. 16 volumes. 
40 x 27,5 cm. encadernados, manuscritos. 

- LOSSO (Nelson), Manual 1959/63. d volumes. 
24,8 x 34,S em. (3 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 

27,5 x 41 cm. (1 volume); 23,7 x 34 cm. (2 
volumes); 27,3 x 37 cm. (1 volume) e 25,1 x 
35 cm. (1 volume). 

- MANDARINO FILHO (Francisco Antônio), Manual 1965/ 
67. 2 volumes. 
25 x 42,2 em. encadernados, manuscritos. 
Obs: - Falta o pe:íodo de junho de 1965 a março de 

1967. 

- MARIGNY (Alexandre Robillard de), Manual 1952/66. 13 
volumes. 
28,3 x 49,2 cm. (8 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 

27,7 x 49 cm. (4 volumes) e 23 x 32,2 cm. (1 

volume) . 

- MARIGNY (Pau~o Augusto Robillard Lepeultre de), Manual 
1920/51. 62 volumes. 
27,3 x 38,5 cm. (26 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 
3'3,2 x 24 em. (8 volumes); 36,2 x 24,5 em. (1 

volume); 36,3 x 25,S 
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em. (3 volumes); 36,7 x 26 em. (1 volume); 
39,29,2 em. (1 volume); 38,7 x 29 em. (7 vo
lumes); 23,5 x 32,8 em. (6 volumes); 28 x 49,2 
em. (1 volume). 

- MASSET (Georges), Manual 1920/27. 2 volumes. 
28,2 x 32,8 em. (1 volume) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 27,3· x 33 em. 

(1 volume). 

- MELLO (Henrique Guedes de), Manual 1940/67. 24 volu
mes. 
26,5 x 39 em. (12 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 27 x 39,5 em. 

(12 volumes). 

- MELLO (Rubens de Oliveira), Manual. 1927/28. 1 volume. 
26,2 x 36,5 cm. encadernados, manuscritos. 

- MENDONÇA (Itacolomy de), Manual. 1954/67. 22 volu
mes. 
23,8 x 34 cm. encadernados, manuscritos. 

- MONIZ (Álvaro de), Manual. 1901/51. 30 volumes. enca
dernados, manuscritos. 
Obs: - Falta o período de setembro de 1905 a junho de 

1910. 

- MONTENEGRO (Antônio Augusto), Manual. 1921/51. 25 
volumes. 
33 x 19 cm. (7 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 

37,5 x 19,5 cm. (4 volumes); 34,6 x 20 cm. (3 
volumes); 32,8 x 18,5 cm. (5 volumes); e 32,8 
x 19,3 cm. (6 volumes). 

- MOREIRA (Antônio Azevedo dos Santos), Manual. 1920/ 
47. 32 volumes. 
35,3 x 23,7 cm. (lO volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 

36,6 x 25,8 cm. (9 volumes); 35,8 x 25 cm. (5 
volumes); e 37 x 25,2 cm. (8 volumes). 

- MOITA (Antônio Pereira da), Manual 1920/26. 11 volu
mes. 
35,3' x 23,7 cm. (lO volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: 
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- MURTINHO FILHO (Manoel), Manual 1913/17. 1 volu
me. 
Encadernado, manuscrito. 

- OLIVEIRA (Lucrécio Fernandes), Manual 1906/41. 51 vo
lumes. 
35,7 x 25 em. (7 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 
33,3 x 22 em. (4 volumes); 32,8 x 23 em. (13 
volumes); 33 x 23 em. (2 volumes); 33' x 23,S 
em. (1 volume); 32,2 x 23,6 em. (5 volumes); 
33,2 x 23,2 em. (3 volumes); 33,5 x 22,7 em. 
(2 volumes); 32,6 x 22,4 em. (3' volumes); 33,7 
x 23,3 em. (10 volumes); e 32,8 x 23,2 em. (1 
volume) . 

- Faltam os seguintes períodos: de novembro üe 
1910 a setembro de 1911; de agosto de 1912 a 
setembro de 1914; de julho de 1924 a março de 
1929; de junho de 1929 a setembro de 1931 e de 
abril de 1932 a agosto de 1932. 

- ONETO (Cláudio OUo), Manual 1929/55. 3 volumes. 
36,5 x 26 em. (2 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros medindo 37 x 25,5 em. 
(1 volume). 

- Faltam os períodos de setembro de 1934 a ou
tubro de 1945 e de dezembro de 1946 a setem
bro de 1951. 

- ONETO (Estevão Luiz), Manual. 1920/29. 3 volumes. 
3'5,3 x 24,7 em. encadernados, manuscritos. 

- PASSOS (José), Manual. 1933/55. 35 volumes. 

- PELAJO (Célio), Manual. 1952/67. 63 volumes. 
29 x 45,2 em. (18 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medi

das: 25,3 x 35,3 em. (1 volume); 28,2 x 43,S 
em. (3 volumes); 29,3 x 44 em. (4 volumes); 
29.5 x 44,8 em. (10 volumes); 30 x 46,5 em. 
(18 volumes) e 29.5 x 45 em. (9 volumes). 

- Falta o período de junho de 13965 a junho de 
1966. 

- PONTES 
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- PONTES (Pedro Ferreira), Manual. 1920/37. 5 volumes. 
3'2,5 x 35,5 cm. (3 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 25 x 35,5 em. 

(2 volumes). 
- Falta o período de março de 1925 a novembro 

de 1932. 

- REZENDE (Cesar de Souza), Manual 1958/64. 
27,5 x 40 cm. (2 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 23,6 x 33,5 em. 

(7 volumes). 
- Falta o período de novembro de 1962 a agosto 

de 1963. 

- REZENDE (Sílvio de Souza), Manual. 1941/58. 13 volu
mes. 

25,2 x 37,5 cm. (12 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 25,7 x 35 cm. 

(1 volume). 

- RIBEIRO (José Brant), Manual 1952/67. 23 volumes. 
25,5 x 35 cm. (14 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: ~ Existem tambem livros com as seguintes medi

das: 26 x 35,3 cm. (2 volumes); 26,3 x 35,5 
cm. (6v olumes); e 25,5 x 34,8 cm. (1 volume). 

- Falta o período de julho de 1966 a fevereiro de 
1967. 

- RODRIGUES (Lincoln), Manual 1947/67. 11 volumes. 
33,2 x 23,8 cm. (4 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medi
das: 36,8 x 25,3 cm. (3 volumes); 37 x 26 cm. 
(1 volume); e 36,5 x 26 cm. (3 volumes). 

- Faltam os seguintes períodos: de junho de 1948 
a abril de 1950; de agosto de 1956 a fevereiro 
de 1964; de agosto de 1964 a outubro de 1964; 
de junho de 1965 a julho de 1966. 

- ROSA (Manuel Rodrigues Duarte), Manual 1966/67. 1 vo
lume. 
36 x 24,5 cm. encadernados, manuscritos. 

- SALOMON (Emmanuel Israel), Manual 1898/9. volume. 
32,3· x 23 cm. encadernado, manuscrito. 

- SERRA (José de Montenegro), Manual. 1929/50. 12 volu
mes. 
23 x 33,5 cm. (10 
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Obs: - Existem tambem livros medindo 37,3 x 19,5 em. 
2 volumes). 

- SILVA (Ary de Almeida e), Manual. 1917/67. 154 volumes. 
23,S x 19,2 em. (120 volumes) encadernados, manuscri
tos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 35,S x 24 em. 

(1 volume); e 39,S x 28,S em. (1 volume). 
- Falta o período de novembro de 1902 a outubro 

de 1904. 

- SILVEIRA (Oswaldo Aragão da), Manual. 1930/51. 49 vo
lumes. 

27 x 37,S em. (22 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medi

das: 25,8 x 36,S em. (5 volumes); 27,S x 37.3 
em. (1 volume); e 27,3 x 38,S em. (21 volu
mes) . 
- Falta o período de outubro de 1940 a abril de 
1941. 

- SIMONSEN (Adolpho), Manual 1903/17. 6 volumes. 
32,4 x 22,S em. encadernados, manuscritos. 

- SOUZA (Fernando Alvares de), Manual 1890/1941. 
25,7 x 34,2 em. (5 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem Iívros medindo 33,2 x 36,S em. 

(2 volumes); e 25,2 x 35,7 em. (3 volumes). 
- Falta o período de março de 1896 a abril de 

1932. 

- SOUZA (Paulo Alvares de), Manual. 1920/41. 14 volumes. 
25,8 x 34 em. (10 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 33 x 36,S em. 

(2 volumes) e 24,2 x 31,S em. (2 volumes). 
- Falta o período de novembro de 1920 a abril de 

1932. 

- STAMPA (Ernesto), Manual. 1906/48. 14 volumes. 
25,S x 32,S em. (9 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medi

das: 27,S x 37,8 em. (1 volume); 25,S x 33,7 
em. (3 volumes); e 26,S x 20,S em. (1 volume). 

- TEIXEIRA (Joaquim Augusto), Manual. 1919/37. 14 volu
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Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medi
das: 33,3 x 22,8 em. (1 volume); 3'3 x 22,8 em. 
(1 volume); e 40 x 27 em. (1 volume). 

- Faltam os seguintes períodos: de setembro de 
1922 a março de 1925: de abril de 1926 a mar
ço de 1927; e de dezembro de 1927 a julho de 
1931. 

- VIANNA IR. (Albano Ferreira), Manual. 1952/67. 59 vo
lumes. 
27,S x 37,7 em. (37 volumes) encadernados, manuscritos. 

- Faltam os seguintes períodos: de novembro de 
de 1966; e de maio a setembro de 1967. 
1963 a novembro de 1964; de julho a dezembro 

- VIEIRA (Juvenal de Queiroz), Manual 1933/62. 19 volu
mes. 

26 x 49,2 em. encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existe 1 livro de manual de títulos ao portador 

1934/35, medindo 36,1 x 24,8 em., encadernan
do, manuscrito. 

- WILLEMSENS (José), Manual. 1902/30. 20 volumes. 
3S,3' x 24,S cm. (12 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medi· 

das: 27 x 38 em. (5 volumes); 31,8 x 24,S em. 
(1 volume); e 26 x 38 em. (2 volumes). 

- Faltam os seguintes períodOS: de fevereiro a ou· 
tubro de 19036; de dezembro de 1913 a junho 
de 1915; e de dezembro de 1918 a setembro de 
1921. 

- WILLEMSENS IR. (José), Manual. 1931/61. 25 volumes. 
25,2 x 36,S em. (15 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 27 x 38 em. (3 

volumes); e 25,7 x 3'5 em. (7 volumes) 

- XAVIER (Carlos Gomes), Manual. 1910/28. 31 volumes. 
36 x 24,4 em. encadernados, manuscritos. 
Obs: - Falta o período de abril de 1922 a agosto de 

1922. 

2 .2. - Protocolos. 

Definição: 
Os assmtos de caderno 'manual deverão ser lançados diariamen

te em um protocolo por cópia literal, por exteTl3O, sem brancos, 
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das, rasuras, nem interposições, guardada a mesma numeração do ma
nual. 

o Protocolo se!"á numerado, rubricado, aberto e encerrado por 
um Oficial do Tesouro ou da tesouraria, que os respectivos IMpeto
res designarem, e terá flS formalidades 'exigidas para os .livros ~s Co
merciantes. sob pena de multa. 

O referido protocolo será t!xibível em juizo a requerimento de 
qualquer interessado, e mesmo oficialmente para os exames necessá
rios, nos casos e pela forma em que são I?S livros dos comerciantes.. 
(Decreto n.o 2.475, de 13 de março de 1897, capítulo IV, art. 52). 

As operações registradas contem as seguintes informações: dia, 
mês, ano, n.o de contrato, vendedor, oompra:Ior, título (ou moeda), 
praZlO, câmb;o, liquidação, importância e observaçõl~s necessárias. 

- ABREU (Maurício Ottoni de), PrOtocolo - 1926/40, 23 vo
lumes. 
35,5 x 23,5 CID. encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem protocolos medindo 38,5 x 7.7 
em; e 36 x 24 em. 

- AGUIAR (Horácio), Protocolo - 1928/56. 40 volumes. 
35,5 x 25c m. encadernados,ma nuscritos. 

- ALMEIDA (Arthur Augusto de), Protocolo - 1919/50. 10 
volumes. 
39 x 28,5 em. encadernados, manuscritos. 

- ALVES (Waldyr), Protocolo - 1952/65, 17 volumes. 
39 x 26,5 em. (3' volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros medindo 35,5 x 25 em. 
(6 volumes) e 33 x 23 em. (8 volumes). 

- Falta o período de novembro de 1963 a mar;;o 
de 1965. 

- AMARAL (Alfredo Gastão Villemor), Protocolo - 1890/ 
1931, 39 volumes. 
35,5 x 24,5 em. ( 8 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem também livros com as seguintes medi
das: 35 x 25 em. (2 volumes); 40 x 27,5 em. 
(1 volume); 39,5 x 28 em. (11 volumes); 39 x 
27 em. (1 volume); 36,5 x 25 em. (8 volumes); 
35 x 24,5 em. (2 volumes); e 3'6 x 26 em, 
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- Falta o período de julho de 1917 a julho de 1918. 
- AMARAL FILHO (Alfredo Gastão Villemor), Protocolo -

1933/64, 61 volumes. 
35,7 x 23,5 em. encadernados, manuscritos. 
Obs: - Falta o período de janeiro de 1951 a junho de 

1951. 

- ARAÚJO (José Nascimento), Protocolo - 1929/63, 70 vo
lumes. 
36,5 x 25 em. (1 volume) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medi-
das: 39,7 x 27,5 em. (9 volumes); 39 x 28 em. 
(13 volumes); 40 x 28,3 em. (2 volumes); 39.2 
x 26,5 em. (16 volumes); 38,2 x 26,5 em. (7 
volumes); 38 x 27,5 em. (3' volumes); 37,5 x 
26,5 em. (8 volumes); e 32 x 26,5 em. (11 vo
lumes) . 

- AZEVEDO (Clz.udemiro Gomes de), Protocolo - 1951/66, 
30 volumes. 
38,5 x 30 em. (3 :volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medi
das: 38 x 26,5 em. (2 volumes); 39,8 x 28 em. 
(2 volumes); 38 x 27 em. (12 volumes); 32 x 
27 em. (4 volumes); e 32,5 x 27 em. (7 volu
mes) . 

- Falta o período de m:uço de 1965 a janeiro de 
1966. 

- BARBOSA (Antônio Marques), Protocolo - 1923/34, 6 vo
lumes. 
35,2 x 24,5 em. (2 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medi-

das: 47 x 3'3 em. (2 volumes); 39,8 x 28,7 (l 
volume); e 42 x 28,7 em. (l volume). 

- BARBOSA (M:urício Marcelo Dutra Leite), Protocolo 
1952/67, 74 volumes. 
38,5 x 26,5 em. (10 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medi
das: 35,8 x 25,S em. (2 volumes); 35,7 x 25,2 
em. (19 volumes); 35,5 x 24,7 em. (33 volu
mes); e 39 x 27 em. (10 
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- BARRETO JR. (Orozinbo Muniz), Protocolo - 1913/28, 8 
volumes. 
39 x 26,S cm. (7 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 40 x 27 om. (1 

volume) . 
- BARROS (Alfredo de), Protocolo - 1891/97, 8 volumes. 

39,8 x 27,S em. (3 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 

43 x 30,S em. (1 volume); 37,5 x 28 cm. (1 vo
lume); 40 x 29 cm. (1 volume); 39,2 x 28 em. 
(1 volume) e 38,S x 25,S em. (1 volume). 

- BARROSO (Joaquim A.), Protocolo -' 1895/96, 1 volume. 
40,1 x 26,7 cm. (1 volume) encadernado, manuscrito. 

- BARTHOLDY (Silvert Francisco), Protocolo - 1931;67. 
42 volumes. 
35,6 x 23',5 (7 volumes), encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medi

das: 35,6 x 25,5 cm. (4 volumes); 32,5 x 22,4 
cm. (1 volume); 36,7 x 25 cm.( 6 volumes); 
41,5 x 27,5 cm. (3 volumes); 38,3 x 27,1 cm. 
(11 volumes); 36 x 23,8 cm. (9 volumes); e 
37,9 x 25,7 cm. (1 volume). 

- Faltam os períodos de setembro de 1948 a abril 
de 1950 e de novembro de 1964 a maio de 1966. 

- Existem Protocolos para contratos: setembro de 
1957 a julho de 1958, 1 volume, 22,5 x 16 cm. 
encadernado, manuscrito. 

- Existem protocolos copiadores: 1931/60, 3'5 vo
lumes, 28,8 x 28,2 (25 volumes), 34 x 22 cm. 
(lO volumes), encadernados, manuscritos. 

- BERLA (Carlos Maurício Paulo), Protocolo - 1892/1913, 
5 volumes. 
39,4 x 26,7 cm. (4 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 37,5 x 27 cm. 

(1 volume). 
- Falta o período de julho de 1901 a fevereiro de 

1905. 
- BERNARDES JR. (Antônio Joaquim), Protocolo - 1892/99, 

4 volumes. 
41 x 27 cm. encadernados, manuscritos. 

Obs: - Falta o período de maio de 1894 a no
vembro de 1894. 

- BESSA (Antônio Francisco da Silva), 
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Obs: - Existem tambem livros com as segui:.tes medidas: 
33 x 21,9 em. (29 volumes); 40 x 25,3 em. (2 vo
lumes); 38,5 x 26 em. (6 volumes); 39,3 x 26,3 
em. (6 volumes); e 41 x 27,7 em. (16 volumes). 

- BITTENCOURT (Paulo Teles), Protocolo - 1965,67, 7 vo
lumes. 
32,5 x 23,3 em. (4 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 36 x 23,5 em. (1 

volume) e 35.5 x 23,4 em. (1 volume). 
- BLOCH (Maximiliano), PrOtocolo - 189011896, 4 volumes. 

3'5,5 x 23,5 em. encadernados, manuscritos. 

Obs: - Falta o período de maio de 1894 a junho de 1895. 
- BOTELHO (João Antonio Kelly de Godoy), Protocolo, 1910/ 

35, 28 volumes. 
40 x 26 em. (1 volume) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem t~mbem livros com as seguintes medidas: 
39 x 26 em. (4 volumes); 38,5 x 26 em. (1 vo
lume); e 39,5 x 26 em. (22 volumes). 

- CARREGAL (João da Cruz), Protocolo, 1919/51,45 volumes. 
35 x 24,5 em. (9 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 35,5 x 25 em. (2 

volumes) e 33 x 23 em. (34 volumes). 
- CARVALHO (Antônio Bernardes Vaz de), ProtocOlo, 1939/65, 

35 volumes. 
3'6 x 26,7 em. (7 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem também livros com as seguintes medidas: 
36,5 x 24,5 em. (6 volumes); 37,4 x 25,5 em. 
(5 volumes); 36,5 x 25,5 em. (15 volumes); 36 x 
24,8 em. (2 volumes) . 

- CARVALHO JR. (Antônio Vaz), Protocolo, 190111937, 31 
volumes. 
35,5 x 24,5 em. encadernados, manuscritos. 

- CARVALHO (Gustavo Adolpho), PrOtocolo, 1920/64, 49 vo
lumes. 
39,5 x 27,5 em. (43 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros com as segui~.tes medidas: 
das: 40 x 30 em. (1 volume); 39,8 x 26,5 em. 
(4 volumes); 36 x 24,7 em. (1 volume). 

- Faltam os seguintes períodos: de março de 1928 
a julho de 1931; e de outubro de 1939 a feve
reiro de 1941. 

- CARVALHO (Ney Souza Ribeiro de), Protocolo, 1941/61." 
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Obs: - Existem tambem livros Borrador, maio/1941 a ju
Iho/1941, julho/1941 a outubro/1941. 32,5 x 22 
em. (2 volumes), encadernados, manuscritos. 
Existem tambem livros com as seguintes medidas: 
36,5 x 25,5 em. (18 volumes); 37 x 25,5 em. (2 
volumes); e 35 x 24 em. (1 volume). 

- CASTRO (Artur Antunes de Moraes e), Protocolo, 1933/63, 
35 volumes. 
35,5 x 24,2 em. (7 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 

32,7 x 23' em. (1 volume); 36 x 24 em. (16 vo
lumes); 36,5 x 24 em. (10 volumes); e 32,7 x 
22 em. (1 volume). 

- CATTAN (Dreyfus), Protocolo, 1944/66, 59 volumes. 
38 x 27,5 em. (22 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 

37,5 x 27,5 em. (12 volumes); 39 x 28 em. (9 
volumes); 40 x 27,7 em. (4 volumes); 40 x 27 
em. (2 volumes); 36 x 25 em. (2 volumes); 39,8 
x 27,5 em. (3 volumes); 40,2 x 28,2 em. (4 volu
mes); e 36,4 x 25,5 em. (1 volume). 

- CERQUEIRA (Alexandre de Castro), Protocolo, 1923/67, 55 
volumes. 
36,3' x 25,5 em. (19 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 
40 x 28,3 em. (18 volumes); 40,5 x 27,2c m. (7 
volumes); 37 x 26 em. (2 volumes); 36 x 25,5 
em. (1 volume); 36,5 x 24 em. (1 volume); 33,2 
x 23 em. (3 volumes); 35,3 x 25 em. (1 volume); 
3'3,4 x 23,5 em. (1 volume); e 54,5 x 35,5 em. 
(2 volumes) . 

- CHAVANTES (Abdulaziz José), Protocolo, 1916/22, 6 volu
mes. 
39,7 x 27 em. encadernados, manuscritos. 

- COSTA (Alberto Dezon), Protocolo, 1921/27, 5 volumes. 
38 x 28,5 em. encadernados, manuscritos. 

- COUTO (Guilherme da Costa), Protocolo, 1891/1908, 7 volu
mes. 
40 x 27,7 em. (4 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem Hvros 
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- CRUZ (Júlio Lips da), Protocolo, 1958/67, 21 volumes. 
33 x 22,7 cm. encadernados, manuscritos. 

- CAMARÃO (Alfrdo da Cruz), Protocolo, 1898/1901, 1 volu
me. 
33,5 x 25 cm. encadernado, manuscrito. 

- CAMPOS (João Jácome de), Protocolo, 1892/97, 2 volumes. 
39,5 x 27 cm. encadernados, manuscritos. 

- CAMPOS (Aluízio Fragoso de Lima), Protocolo, 1952/55, 2 
volumes. 
39,5 x 26,5 cm. encadernados, manuscritos. 

- CASTELLO (S.), Protocolo, 1898/1900, 1 volume. 
39,5 x 27 cm. encadernado, manuscrito. 

- CASTRO (Gilson Tavares de Morais e), Protocolo, fevereiro/ 
maio, 1965, 1 volume. 
36 x 25,5 cm. encadernado, manuscrito. 

- COSTA (Antônio da Silva), Protocolo, 1913/21, 7 volumes. 
38,7 x 28,5 cm. encadernados, manuscritos. 

- DALE (Alexandre), Protocolo, 1932/65, 85 volumes. 
38 x 28 cm. (27 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros com as segui~.tes medidas: 
38,5 x 28 em. (18 volumes); 39 x 27,5 em. (9 
volumes); 38 x 27,5 em. (19 volumes); 36 x 26,7 
em. (1 volume); 37,3 x 25,5 em. (11 volumes). 

- Existem livros de títulos ao Portador, 1935/40, 4 
volumes, 37 x 25 em. encadernados, manuscritos. 

- Falta o período de julho a novembro de 1948. 

- DALE (João), Não há protOcolos. 

Obs: - Existem livros de Títulos ao Portador, 1920/32, 6 
volumes, 36,8 x 25,2 em. encadernados, manus
critos. 

- Existem Borradores Diários, 1946/51, 4 volumes, 
33 x 24,4 em. (2 volumes); 33,2 x 23,5 em. (1 
volume); 32,5 x 23 em. (1 volume). 

EISELEY (João Max), Protocolo, 1899/1906, 6 volumes. 
39,8 x 27,5 em. encadernados, manuscritos. 

- ESNATY 
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Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 
39,5 x 26,8 cm. (1 volume); 40 x 27,5 cm. (4 vo
lumes); 39,8 x 27 cm. (2 volumes); e 39,2 x 27,5 
cm. (2 volumes). 

- ESTRADA (Carlos Augusto Duque), março/abril-1932, 2 vo
lumes. 41 x 28,5 cm. encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem livros medindo 41 x 29 cm. (1 volume). 

FERREIRA (Antônio Paranhos), Protocolo, 1952/54, 3 volumes. 
38,4 x 27,2 cm. encadernados, manuscritos. 

- FERREIRA (Eduardo), Protocolo, 1922/58,72 volumes. 
36,2 x 26,3 cm. encadernados, manuscritos. 

- FONTAINHA (Eugênio), Protocolo, /1896/97, 1 volume. 
39 x 27 cm. encadernado, manuscrito. 

- FONTOURA (Antônio Teixeira), 1890/1908, 12 volumes. 
Obs: - Existem livros medindo 39 x 27,2 cm. (2 volu

mes) . 

- GODOY FILHO (João), Protocolo, 1935/63, 33 volumes. 
40 x 28 cm. encadernados, manuscritos. 

- GOMES (Arlindo de Souza), Protocolo, 1890/1913, 25 volu
mes. 
40 x 28 cm. encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existe 1 protocolo n.o 3, de fevereiro/dezembro( 
1966. 

- Falta o período de julho de 1901 a março de 1902. 

GOMES (Jorge Dutra de Souza), Protocolo, 11936/63, 46 volu
mes. 
40 x 27,8 cm. (36 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem livros medindo 3"8,7 x 27 cm. (10 volu
mes) . 

- GOMES (Saturnino Cúndido), Protocolo, 1894/1901, 3 volu
mes. 

40 x 28 cm. encadernados, manuscritos. 

- GOULART 
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Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 
36 x 24,5 em. (5 volumes); 37 x 25 em. (1 vo
lume); e 35,8 x 25 em. (2 volumes). 

- GROSS (Augusto), Protocolo, 1894/1903, 13 volumes. 
39,5 x 27,5 em. (lO volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 40 x 27,5 em. (3 

volumes) . 
- Falta o período de setembro de 1897 a outubro de 

1898. 

- GUIMARÃES (Antônio de Meira), Protocolo, 1952/44, 26 vo
lumes. 
40,5 x 28 em. (5 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 

40 x 27,7 em. (6 volumes); 40 x 28,5 em. (1 vo
lume); 38,7 x 27,3 em. (3 volumes); 36,3 x 25 
em. (6 volumes); e 37 x 25 em. (5 volumes). 

- GUSMÃO FILHO (Joaquim da Silva), Protocolo, 1893/1917, 
11 volumes. 
39,7 x 27,5 em. encadernados, manuscritos. 

- HAMANN (Hugo Dutra), Protocolo, 1952/65, 26 volumes. 
36 x 24,7 em. (23 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 39,2 x 26,5 em. 

3 volumes). 

- HASSELMANN (Edgar Frederico), Protocolo, 1923/50, 46 
volumes. 
39,S x 27,5 em. (2 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 
36,5 x 24,5 em. (1 volume); 36 x 25,2 em. (16 
volumes); 39,5 x 27,5 em. (5 volumes); 40 x 27,3 
em. (14 volumes); 39,5 x 28 em. (7 volumes) e 
36,2 x 25 em. (1 volume). 

- Falta o período de outubro de 1946 a fevereiro de 
1947. 

- HASSELMANN (Luís Frederico Missik), ProtoCOlo, 1951/64, 
76 volumes. 
3'3,2 x 22,5 em. (31 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medi-
das: 37 x 25,5 em. (1 volume); 33 x 23,3 em. 
(37 volumes); e 36 x 25,8 cm. (7 volumes). 

- Falta o período de dezembro de 1951 a dezem
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- HEILBORN (Paulo Ernesto Frederico), Protocolo, 1964/65, 
2 volumes. 
33 x 28 em. encadernados, manuscritos. 

- HIME JR. (Harold Elkim), Protocolo, 1916/27, 5 volumes. 
40,5 x 28,3 em. (2 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs:- ExÍ!,tem tambem livros medindo 40 x 27,6 em. 

(3' volumes). 

ILHA (Vicente da Silva), Protocolo, abriljjunho/1919, 1 volu
me. 
36,3 x 24,7 em. encadernado, manuscrito. 

- JACINTHO (Jeremias dos Santos), Protocolo, 1919/37, 15 
volumes. 
36,2 x 25,5 em. (11 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 40 x 28,5 em. 

(1 volume) e 36,2 x 26,5 em. (3 volumes). 

- JOPPERT (Guilherme), Protocolo, 1893/96, 1 volume. 
39,5 x 27,5 em. encadernado, manuscrito. 

- JOSETTI (Arthur Frederico), Protocolo, 1921/39, 11 volu
mes. 
39,7 x 28,2 em. (3 volumes- encadernados, m:muscritos. 

Obs: - Existem tambem livros medindo 40 x 27,2 em. 
(2 volumes) e 40 x 28 em. (6 volumes). 

- KOCH (Martin Adolpho), Protocolo, 1899/1943, 31 volumes. 
40 x 27 em. (29 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 37 x 25,4 em. 

(2 volumes). 

- LAFOURCADE (Romain), Protocolo, 1928/48, 3'3 volumes. 
36,5 x 25 em. (19 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medi
das: 37 x 26 em. (2 volumes); 37,2 x 25,5 em. 
(7 volumes); 36,2 x 25,5 em. (1 volume); e 33 
x 23 em. (4 volumes). 

- LEÃO (Humberto Ponce de), Protocolo, 1913/42, 2 volu
mes, 40 x 28 em. (1 volume) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existe tambem 1 livro medindo 3'5,4 x 25,5 em. 

(1 volume). 

- LIBERAL (Carlos de Almeida), Protocolo, 1960/66, 20 
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Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 
36,7 x 25 em. (lv olume); 3"6,4 x 25 em. (4 vo
lumes); 35,7 x 25 em. (3 volumes); 32,8 x 22,8 
em. (2 volumes); e 33,3 x 23,7 em. (2 volu
mes) . 

- LIBERAL (Leo Álvaro), Protocolo, 1942/59, 9 volumes. 
40 x 28 CID. (3 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 

36,5 x 26,3' em. (l volume); 38,6 x 27 em. (3 
volumes); e 39,5 x 27 em. (2 volumes). 

- LIMA (Henrique Fernandes), Protocolo, 1921/30, 26 volu
mes. 
40 x 27,5 em. (15 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 39,5 x 29 em. 

(11 volumes). 

- LINHARES (Francisco), Protocolo, 1937/65, 44 volumes. 
35,8 x 25 em. (34 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 38,7 x 27,8 em. 

(lO volumes). 

- LOBO (Mouro Braga), Protocolo, 1945/57, 19 volumes. 
38,4 x 28,5 em. (17 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 38 x 28,5 em. 

(1 volume) e 33 x 22,8 em. (1 volume). 
- Os protocolos de n.o 3 a 8 existem em duplicata. 

- LODDERS (Ricardo), Protocolo, 1921/29, 15 volumes. 
40 x 27 em. encadernados, manuscritos. 

- LOSSO (Nelson), Protocolo, 1959/66, 8 volumes. 
33' x 23 cm. encadernados, manuscritos. 

- MANDARINO FILHO (Francisco Antônio), Protocolo, 
agost%utubro, VTFG, 1 volume. 
36 x 24,S em. encadernado, manuscrito. 

- MARIGNY (Alexandre Robillard de), Protocolo, 1952/67, 48 
volumes. 
33 x 23,5 em. (30 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medi-
das: 36,7 x 25,5 em. (5 volumes); 36 x 25,5 
em. (10 volumes); e 36,5 x 23,3 em. (3 volu
mes) . 

- Faltam os pefÍ.odos de setembro de 1953 a j.\
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- MARIGNY (Paulo A. Robillard Lepeultre de), Protocolo, 
1917/51, 72 volumes. 
40 x 27,5 em. (ll volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medi-

das: 39,5 x 28,8 em. (15 volumes); 40 x 29 em. 
(4 volumes); 36 x 26,5 em. (2 volumes); 38,5 
x 28,5 em. (4 volumes); 37 x 25 em. (ll volu
mes) e 33 x 23 em. (5 volumes). 

- MASSET (Georges), Protocolo, 1920/27, 4 volumes. 
39,8 x 27,5 em. encadernados, manuscritos. 

- MELLO (Henrique Guedes de), Protocolo, 1940/67, 48 vo
lumes. 
40,5 x 29 em. (2 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medi-

das: 36 x 25 em. (31 volumes); 37 x 25 em. 
(5 volumes); 36 x 24,3 em. (8 volumes) e 33 
x 23 em. (2 volumes). 

- MELLO (Pedro Cordeiro de), Protocolo, março/iulho/1929, 
1 volume. 
40 x 28 em. encadernado, manuscrito. 

- MELLO (Rubens de Oliveira), Protocolo, 1927/28, 1 volume. 
36,8 x 26 em. encadernado, manuscrito. 

- MENDONÇA (Itacolomy de), Protocolo, 1954/67, 28 volu
mes. 
39,5 x 28 em. (25 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 40 x 27,5 em. (3 

volumes) . 

- MENEZES (Luiz José Cabral de), Protocolo, 1942/60, 3 vo
lumes. 
40,2 x 26,6 em. (1 volume) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros medindo 40 x 26,6 em. (1 

volume) e 39,5 x 26,6 em. (1 volume). 
- Faltam os períodos de março a dezembro de 1943 

e de agosto de 1944 a agosto de 1959. 

- MONIZ (Álvaro de), Protocolo, 1901/51, 30 volumes. 
40 x 28 em. (13 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 
37,2 x 27 em. (5 volumes); 39 x 27,5 em. (1 vo
lume); 36 x 25 em. (4 volumes) e 40 
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- MONENTEGRO (Antônio Augusto), Protocolo, 1921/51, 26 
volumes. 
40 x 28,5 cm. (16 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 36 x 25,5 cm. (8 

volumes); e 37 x 25,5 cm. (2 volumes3). 

- MOREIRA (Antônio Azevedo dos Santos), Protocolo, 1920/ 
47, 27 volumes. 
40 x 27,5 cm. (16 volumes) encadernados, mar.uscritos. 

Obs: - Existem tambem livros com as segubtes medidas: 
40 x 28 cm. (7 volumes); 41 x 27,5 cm. (1 vo
lume); 39,5 x 28,5 cm. (2 volumes) e 36 x 25 
cm. 1 (volume). 

- MOREIRA (Leônidas), Protocolo, 1914/16, 1 volume. 
40 x 27 cm. encadernado, manuscrito. 

- MOTTA (Antônio Pereira da), Protocolo, 1920/25, 10 volu
mes. 
35,2 x 24 cm. encadernados, manuscritos. 

- MURTINHO FILHO (Manoel), Protocolo, 1913/15, 1 volu
me. 
39 x 27 cm. encadernado, manuscrito. 

- OLIVEIRA (Francisco Avelino), Protocolo, 1902/1908, 4 VQ

lumes. 
40 x 27 cm. encadernados, manuscritos. 

- OLIVEIRA (Lucrécio Fernandes de), Protocolo, 1906/41, 46 
voliImes. 
42,2 x 29 cm. (42 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem livros caixa, 1916/25, 3 volumes, enca-
dernados, manuscritos, faltando o período agosto/ 
1918 a fevereiro/1921. 

- Existem' tambem livros medindo 44 x 33 cm. (2 
volumes) . 

- Faltam os seguintes períodos: de maio/agosto de 
1910; de maio/agosto de 1916; de janeiro/agosto 
de 1924 e de novembro de 1925 a março de 1926. 

- ONETO (Cláudio Otto), Protocolo, 1929/46, 4 volumes. 
39,7 x 28,5 (3 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros medindo 37 x 26 cm. (1 
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ONETO (Estevão Luiz), Protocolo, 1920/29, 5 volumes. 
41 x 28 em. (4 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 39,5 x 27,5 (1 

volume) . 

- PALHARES (Francisco de Paula), Protocolo, 1869/1904, 21 
volumes. 
44,8 x 33,5 em. encadernados, manuscritos. 
Obs: - Falta o período anterior a janeiro de 1869, que 

corresponde ao Protocolo n.o 1. 

- PASSOS (José), Protocolo, 1933/55, 26 volumes. 
37 x 25,5 em. (20 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 36,2 x 26 em. (5 

volumes) e 37,5 x 26 em. (1 volume). 

- PELAJO (Célio), Protocolo, 1952/67, 77 volumes. 
38,5 x 29 em. (45 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros medindo 39 x 29,7 em. (3'1 
volumes) e 39,7 x 27 em. (1 volume). 

- Falta o período de junho de 1965 a maio de 1966. 

- PEREIRA (Júlio Costa), PrOtocolo, 1899/1924, 16 volumes. 
40 x 28 em. encadernados, manuscritos. 
Obs: - Falta o período de janeiro a julho de 1900,. 

- PONTES (Mário Ferreira), Protocolo, 1938/41, 2 volumes. 
35,7 x 24,8 em. encadernados, manuscritos. 

- PONTES (Pedro Ferreira), Protocolo, 1920/37, 14 volumes. 
36 x 25 em. encadernados, manuscritos. 

- RABELLO (Tomás da Costa), Protocolo, 1890/1902, 6 volu
mes. 
39,8 x 28 em. (5 volumes) encadernados, manuscritos. 

- REZENDE (César de Souza), Protocolo, 1958/65, 4 volumes. 
38 x 30 em. (2 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros medindo 40 x 27,4 em. (1 

volume) e 36 x 25 em. (1 volume). 
- Falta o período de julho de 1961 a outubro de 

1963. 

- REZENDE (Sílvio de Souza), Protocolo, 1941/58, 13 volu
mes. 
40 x 28 em. (3 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: 
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me); 36 x 25,7 em. (2 volumes) e 40 x 29 em. (6 
volumes) . 

- Falta o período de agosto de 1943 a setembro de 
1944. 

- RIBEIRO (José Brant), Protocolo, 1952/66, 29 volumes. 
36,2 x 25 em. (19 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 36,5 x 25,5 em. 

(8 volumes) e 32,5 x 23 em. (2 volumes). 

- RODRIGUES (Lincoln), Protocolo, 1946/67, 11 volumes. 
36,3 x 25,5 em. (4 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 

37,3' x 28 em. (1 volume); 37 x 28,5 em. (4 vo-
lumes); e 33 x 23,8 em. (2 volumes). 

- Falta o período de novembro de 1964 a setembro 
de 1966. 

- SALDANHA (Antônio José de Castro), Protocolo, 1894/1901, 
3 volumes. 
44,2 x 30,5 em. (2 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem livros medindo 39,3 x 27 em. (1 volu-

me). 

- SALOMON (Emmanuel Israel), Protocolo, 1890/1901, 6 vo
lumes. 
40 x 27,5 em. (4 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 39 x 27 em. (2 

volumes) . 
- Falta o período de jU:lho de 1893 a outubro de 

1894 e o período de julho de 1896 a maiQ de 1897. 

- SANTOS (Alfredo Eutequiniano dos), Protocolo, 1910/20, 5 
volumes. 
40 x 27 em. (4 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 39,5 x 28 em. (1 

volume) . 

- SANTOS (Antônio Luiz dos), Protocolo, 1899/1910, 7 volu
mes. 
39,5 x 27,5 em. encadernados, manuscritos. 
Obs: - Falta o período de agosto de 1905 a junho de 1906. 

- SANTOS (Carlos Martins dos), Protocolo, 1856/69, 1 volu
me. 
44,2 x 29 em. encadernados, manuscritos. 

- SANTOS 
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35,7 x 24,7 em. (2 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 39,7 x 28 em. (3 

volumes) e 38 x 26 em. (1 volume). 
- Faltam os períodos de abril a julho de 1886 e de 

maio de 1892 a abril de 1896. 

- SANTOS (João Francisco dos), Protocolo, 1892/96, 1 volume. 
38,5 x 26,5 em. encadernados, manuscritos. 

- SAWEN (Francisco), Protocolo, 1897/1909, 7 volumes. 
40 x 27,5 (6 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 39,3 x 28,5 em. 

(1 volume). 

- SERRA (José de Montenegro), Protocolo, 1930/50, 17 volu
mes. 
39,8 x 28,5 em. encadernados, manuscritos. 

- SILVA (Ary de Almeida e), Protocolo, 1917/67, 87 volumes. 
40 x 28,5 em. encadernados, manuscritos. 
Obs: - Falta o período de junho a dezembro de 1966. 

- SILVA (Eugênio d'Almeida e), Protocolo, 189/1917, 15 vo
lumes. 
39,5 x 27 em. (lO volumes) encadernados e manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 40 x 27,5 em. 

(3 volumes) e 41 x 28,5 em. (2 volumes). 

- SILVA (Godofredo Nascentes da), Protocolo, 1898/1929, 33 
volumes. 
39,5 x 27 em. (26 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 40 x 28 em. (2 

volumes); e 41 x 28 em. (5 volumes). 

- SILVA (José Cláudio da), Protocolo, 1890/910, 3' volumes. 
35,5 x 24 em. (2 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 40 x 27 em. (1 

volume) . 

- SILVA (Paulo Nascentes da), Protocolo, outubro/novembro/ 
1929, 1 volume. 
35,8 x 25 em. encadernado, manuscrito. 

- SILVEIRA (Oswaldo Aragão da), Protocolo, 193//51, 47 vo
lumes. 

39,7 x 27,5 em. (15 volumes) encadernados, manuscritos. 

- SIMONSEN (Adolpho), Protocolo, 1888//925, 14 volumes 
39,8 x 27,5 em. (10 
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Obs: - Existem tambem livros medindo 43 x 30 em. (2 
volumes) e 43,3 x 3Q,5 em. (2 volumes). 

- SOUZA (Fernando Alvares de), Protocolo, 1890/1941, 36 vo
lumes. 
39,7 x 27,S em. (2 volumes), encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 
44 x 30,5 em. (1 volume); 36 x 25 em. (22 vo
lumes); 40 x 28 em. (2 volumes); 39,S x 28 em. 
(1 volume); 37,2 x 26 em. (8 volumes); 36 x 26 
em. (1 volume); e 36 x 25,S em. (1 volume). 

- SOUZA (Paulo Alvares de), Protocolo, 1920/41, 30 volumes. 
35,8 x 24,S em. (4 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem Alvarás de Autorização: 29 de abril de 
1927 a 3 de agosto de 1928. 1 volume. 

Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 
37,2 x 25,2 (6 volumes); 36,2 x 25,7 em. (2 vo
lumes; 37,6 x 25,S em. (l volume); 36,2 x 26 em. 
(7 volumes); 37,4 x 26 em. (lO volumes); e 40 
x 28 em. (1 volume). 

- STAMPA (Ernesto), Protocolo, 1906/1948, 9 volumes. 
41 x 29 em. (1 volume) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros medindo 37 x 25,2 em. 
(1 volume) e 39,S x 27,5 em. (7 volumes). 

- TEIXEIRA (Joaquim Augusto), Protocolo, 1919//37, 11 vo
lumes. 
40 x 28,5 em. (11 volumes) encadernados, manuscritos. 

- VALLE (Luiz de Freitas), Protocolo, 1894/1908, 6 volumes. 
39 x 27 em. (4 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros medindo 39,7 x 27,5 em. 
(2 volumes). 

- VIANNA IR. (Albano Ferreira), Protocolo, 1952/67, 66 vo
lumes. 
41 x 27,5 em. (60 volumes) encadernados, manuscritos. 

Obs: - Existem tambem livros medindo 41 x 28,8 em. (6 
volumes) . 

- Faltam os períodos de outubro de 1963 a novem
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- VIEIRA (Juvenal de Queiroz), Protocolo, 1933/62, 34 volu
mes. 
36,5 x 25 cm. (volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 

36 x 25 cm. (10 volumes); 37 x 25 cm. (13 vo
lumes); e 39,2 x 27 cm. (3 volumes). 

- VILLA LOBOS (Eugênio), Protocolo, 1890/1919, 4 volumes. 
45,4 x 31,5 cm. encadernados, manuscritos. 
Obs: - Falta o período de outubro de 1895 a outubro t:'e 

1899. 

- WILLEMSENS (José), Protocolo, 1902/30, 21 volumes. 
39,5 x 27,7 cm. encadernados, manuscritos. 
Obs: - Faltam os períodos de setembro de 1906 a abril 

de 1907, de agosto a outubro de 1912 e de abril 
de 1914 a agosto de 1916. 

- WILLEMSENS JR. (José), Protocolo, 1931/61, 38 volumes. 
39,7 x 28 cm. (24 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medidas: 

41 x 28,5 cm. (3 volumes) 38,S cm. (7 volu
mes); e 38,2 x 27 cm. (4 volumes). 

- Falta o período de agosto de 1960 a fevereiro de 
1961. 

- XAVIER (Carlos Gomes), Protocolo, 1903/1928, 17 volumes. 
36,2 x 25 cm. ( 16 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros medindo 42,5 x 28,5 em. 

(1 volume). 
- Falta o período de outubro de 1904 a fevereiro de 

1914. 

* * 
* 

3. - LIVROS DE ALVARÁS. 

3.1. - Alvarás de Autorização de Compra e Venda de Tí
tulos em Leilão Judicial. 

Definição: 

Contem as autorizações judiciais de venda de valores negociá
veis na Bolsa em execução de sentença prof(rida em juizo contraéi
tório ou de ato de jurisdição voi'untária. Essas operações são execu
tadas pela Câmara Sindical em leilão depois 
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pela Imprensa Diária. No aviso há menção dos títulos a negociar e 
sua quantidade, da decisão do Juiz, que houver ort/enado a negocia
ção e do nome do corretor a ela incumbido. (ver decreto n.O 2.475, 
de 13 de março de 1897, título lI, capo lI, art. 112 e 113). 

Período: 1943/64 - 29 volumes. 

32,6 x 27,8 cm. encadernados, datilografados. 

Obs: - Existem tambem livros medindo 35,8 x 23',9 cm. 
(1 volume) encadernado, manuscrito e 33,S x 
26,1 cm. (1 volume) encadernado, datilografa
do. 

3 .2. - Demonstrativo de Venda de Títulos por Alvarás em 
Juízo. 

Contem o balanço das ~operações realizadas com títulos em leilão 
judicial no períot.'o de 1940/41. 

Período: de 1940 a 1941. 1 volume. 
36 x 24 cm. encad;!rnado, manuscrito. 

* * 
* 

4. - LIVROS DE ATAS. 

4. 1. - Atas da Associação Beneficiente dos Corretores. 

Definição: 

Esta Associação tem como objetivo a assistência social aoS! cor
retores, e sua diretoria é desvinculada da Câmara Sindical dos Cor
retorf;S. As reuniões contidas não apresentam uma periodicidade nor
mal. O voiume-' contem as reuniões realizadas pela associação defini
da acima entre agosto de 1881 e agosto de 1885. 

Período: agosto de 1881 a agosto de 1885. 1 volume. 
36 x 24 em. encadernado, manuscrito. 

4.2. - Atas da Câmara Sindical. 

Definição: 

Os volumes das Atas da Câmara Sindical se dividem em duas 
categoriass 

a). - Livros que- relatam as Assembléias Ordinárias e Extraordi
nárias nas quais são debatidas as questões relativas ao funcionamente 
da Bolsa e à eXlr:ução do Regimento Interno dos CorretoreSL Nestes 
volumes estão tambem as eleições 
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Período: 1887/1954. 11 volumes. 
35 x 24 em. (6 volumes) encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros com as seguintes medi

das: 33,8 x 22,5 em. (1 volume); 39,1 x 26 em. 
(1 volume); 34,2 x 24 em. (1 volume); 40 x 
26,5 em. (1 volume); e 36,2 x 24,5 em. (1 vo-

lume). 

b). - Dois livros de Presença dos Corretores nas Assembléi(JS!. 

Período 1926/43, 1944/54. 2 volumes. 
35,7 x 24,5 em. encadernados, manuscritos. 

4. 3. - Sindicato dos Corretores de Fundos Públicos. 

Definição: 

Livro de votantes do Sindicato de Corretores às Assembléias Ge
rais e Extraordinárias de el~ições de Diretoria, Conselho Fiscal, apro
vação de orçamentos e relatórios. 

Período: 1941/58. 1 volume. 
33 x 22 em. encadernado, manuscrito. 

• • 
• 

5. - LIVROS DE COTAÇÁO DE MERCADORIAS, TlTULOS 
E VALORES. 

5.1. - Registro Oficial de Cotações de Títulos e Valores. 

Definição: 

Diariamente, encerrados os trabalhos da Bolsa, a Câmara Sindi
cal se reune e procede a fixação do curso do câmbio, e da cotação 
dos fundos e valores negociados. Para determinação do curso ào câm
bio e dos valores os corretores apresentam à Câmara Sindicai, Bole
tins por eles assinados contendo as notas correspondentes às transa
(;óes efetivadas nesSe dia. Com Os elementos fornecidos por esses bo
letins, registrados em livro próprio, verifica a Câmara o resultado das 
operações do dia e fixa ée modo definitivo o curso do câmbio e va
lores negociados, que fica lavrado no Registro Oficial de Títulos e 
Valores (ver decreto n.o 2.475, de 13 de março de 1897, Título 
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Período: 1850/1952. 101 volumes. 
62 x 44,5 cm. encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livroo medindo 36 x 26 em. 

- A partir de 1950 os livros medem 21,6 x 33,5 
cm. encadernados, mimeografados. 

5 . 2. - Livro AuxiEar da Bolsa. 

Definição: 

Os livros auxiliares da Bolsa contem as seguintes informações: 
quantidade, título negociado, cotação e os nomes dos corretores en
volvidos na transação. Com os eiementos fornecidos, a Câmara Sin
dical fixa a cota~ão dos títulos: negociados. 

Período: 1887/1961. 114 volumes. 
19,5 x 27 em. encadernados, manuscritos. 
Obs: - Existem tambem livros datilografados (31 volu

mes) . 
- Existem tambem livros medindo 16 x 22,5 cm. 

e 29,5 x 35 em. 

5.3. - Bo!etim Quinzenal da Junta dos Corretores. 

Definição: 

O conteudo dírite livro é rl!'presentado por tabelas quinzenais con
solidadas dos câmbios passados e do café vendido. Quantidade em 
libras e respectivas taxas de variação, francos e respectivas taxas de 
variação, marcos (reich mark) e respectivas taxas de variação: Apre
senta tambem número de sacos e de quilos de café negociados. No 
verso de cada tabela há a discriminação das operações realizadas por 
cada corntor. 

Período: 1879/1887 - 1 volume. 
23,5 x 32 em. encadernado, manuscrito. 

5 .4. - Livro de Registro de Cotações de Mercadorias. 

Defin;ção: 

Esse livro contem o registro de cotações semanais e quantidades 
quinzenais das mercadorias negociadas pelos Corretores de Mercado
ria da Praça do Rio de Janeiro. Apesar de separados, em 1893, os 
Corretores de Fundos Públicos e Corretores de Mercadorias e Na
vios, esses últimos ainda permaneceram, por algum tempo, sem uma 
Câmara Sindical própria, respondendo o Síndico dos Corretores de 
Fundos Públicos por todas as categorias de 
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pos da Junta dos Corretores. Explica-se assim que este livro, poste
rior a 1893, se encontre neste Arquivo e pssinado pelo Síndico. 

Período: 1893/97. 1 volume. 
38 x 25 cm. encadernado, manuscrito. 

5 . 5. - Boletim das Cotações de Câmbio e da Bolsa. 

Definição: 

Lavrado pela Câmara Sindical de acordo 'com as informações ob
tidm. no Registro !Oficial de Cotações. Deste boletim serão enviadas 
cópias autenticadas pelo Síndico ao Ministro da Fazenda, ao presi
dente da Associação Comercial ~ ao IJiário Oficial. 

Período: 1939/48. 10 volumes. 
3'3 x 22 cm. encadernados, mimeografados. 

5 . 6. - Médias Diárias de Câmbio. 

Definição: 

A Câmara Sindical, alem dos boletiM diários do curso oficial do 
Cdmbio, dos fundos públicos e das e9{Jécies metálicas, remeterá men
salmente ao Ministro da Fazenda um quadro do movimento da Bol
sa, com fixação da Média dos cursos cotados. A Câmara Sindical é 
responsavel pela exatidão dos preços cotados no mercado de câmbio, 
no d(Jj\ espécies metálicas e no de fundos públicos. (Decreto n.o .. 
2.475, de 13 de março de 1897. Capítulo lU, arts. 125 e 126). 

Período: 1893/94 e 1954/66. 9 volumes. 
32 x 22 cm. (5 volumes) encadernados, manuscritos (8 
volumes) . 
Obs: - Existem tambem livros medindo 33,S x 22,7 cm. 

(1 volume) e 20,S x 32,S cm. (4 volumes). 
- Existem livros datilografados (1 volume). 

5 . 7. - Livro de Cotações Diárias. 

Definição: 

Um único livro deste tipo foi encontrado. Contem tabelas do 
movimento diário de títulos na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro, 
no ano de 1946. Apresenta a seguinte subdivisão: Dívida Pública e 
Dívida Particula" 
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Período: 1946. 1 volume. 
32 x 22 em. encadernado, mimeografado. 

5 . 8. - Movimento da Bolsa. 

Definição: 

Livro remetido mensalmente ao Ministro da Fazenda contendo 
um quadro do movl'mento da Bolsa, com fixação da média dos cur
::os cotados. A Câmara Sindical é responsavel pela exatidão dos prê~ 
ços cotados no mercado de câmbio, no das espécies metálicas e no de 
"Fundos Públicos". (Deceto n.o 2.475, de 13 de março de 1897. 
Título 11, cap. 111, arts. 125, 126). 

Período: 1950/52. 6 volumes. 
21,5 x 32,7 em. encadernados, datilografados. 

5 .9. - Promessa de Venda de Câmbio - Autorizações do 
Banco do Brasil. 

Definição: 

Nesses livros estão registradas as autorizações feitas pela Caixa 
de Câmbio do Banco do Brasil à Bolsa de ValoreSl, para realização 
dos leilões de certificados de Promessa de Venda de Câmbio, estipu
lando os valores das diferentes categorias de produtos que figuram 
na pauta de importação. PVC é a cobertura cambial necessária a uma 
operação de importação. AtravéS! da instrução 70 da Superintendên
cia da Moeda 'e do Crédito (1953) o importador passa a comprar, 
em público pregão das Bolsas, preva!ecendop lei da oferta e (\z pro
cura, os certificados de PVC, em determinado prazo, para que possa 
adquirir a licença de importação. 

Período: 1953/65. 13 volumes. 
27,5 x 21,5 em. encadernados, datilografados. 
Obs: - Existe tambem um livro medindo 33 x 22,5 em. 

5.10 - Movimento da Nova Modalidade de Câmbio. 
Definição: 

Esse livro contem a rdação das disponibilidades das divisQSl di
vididas em lotes para o pregão diário. Cada moeda é dividida em ca
tegorias, quantidade' disponivel, e discriminando o prêmio mínimo. Em 
seguida apresenta o movimento do 



- 1910 -

5 . 11. - Movimento dos Lei~ões de Promessa de Venda de 
Câmbio (PVC) - Operações Discriminadas. 

Definição: 

São livros m&zsais onde é apresentado o mercado de câmbio por 
moeda, categoria geral ou especial e prazo da operação definido. O 
pregão diário ',é dividié'>fO segundo os critérios acima. Pode-se conhe
cer a taxa de licitação, a quantidade de moeda estrangeira comprada, 
o nome do importador, e ,0 montante da operação. 

Período: 1953/60. 87 volumes. 
32 x 31,S em. encadernados, datilografados. 

5.12. - Movimento dos Leilões de Promessa de Venda de 
Câmbio (PVC) - Operações Consolidadas. 

Definição: 

Apresenta o movimento l4iário de leilão de Promessa de Venda 
de Câmbio, em tabâa contendo as seguintes discriminações: espécie 
de divisa e prazo; çategoria de câmbio dividida em l.a, 2.a, 3.a, 4.a e 
5.a,' montante das. divisas oferecidas, licitadas e as sobras correspon
d~ntes,' ágios mínimo e máximo; total em cruzeiros dessas operações. 
No final de cada mês há uma tabela consolidada do movimento men
sal. 

Período: 1953/60. 29 volumes. 
32,S x 21,S em. encadernados, datilografados. 

5.13. - Movimento dos Leilões de PVC e PU. 

Definição: 

Esse livro, de 3 de janeiro a 16 de março de 1961, é idêntico ao 
livro de movimento da Nova Modalidade do Câmbio. A partir do 
dia 2 de junho até 4 de dezembro de 1961, passa a registrar o movi
mento de leilão de promessa de lictnças para Importações. Promes
sa de licença para Importação representa o documento de habilitação 
do Importador para rrolização de suas operações, em prazo determi
nado. Inicialmente reproduz uma circular anunciando autorização da 
Carteira de Câmbio do Banco do Brasil para qUe a Bolsa ofereça, em 
público pregão, Promessas de Licenças para Importaçõe:s1 de merca
dorias dassificlU<l,as na Categoria Especial, observados montantes de 
uma relação anexa que estabdece as disponibilidades e robretaxas das 
moedas 'requeridas, bem como a categoria a que se refenm as PLI 
oferecidas. Em seguida apn/fenta uma tabela do movimento diário 
do leilão de PLI com as seguintes discriminaçõe~: 
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tegoria; quantidades. oferecidas, licitadas e sobras; sobretaxas mínima, 
máxima e média e total em cruzeiros das operações. 

Período: 1961. 1 volume. 
32,8 x 21,7 em. encardenado, datilografado. 

5 . 14. - Movimento dos Leilões de PLI. 

Definição: 

Contem exclusivamente as autorizações da Carteira de Câmbio 
do Banco do Brasil com relações anexas e o Movimento do Leilão (ie 
Promessa de Licença.'para Importação, a partir do dia 1.° de janeiro 
de 1962. 

Período: 1962/65. 2 volumes. 
3'3 x 22,5 em. encadernados, datilografados. 

* * 
* 

6. - LIVROS DE CAIXA. 

6 . 1. - Livros Caixa da Câmara Sindical dos Corretores da 
Bolsa de Valores do Rio de Janeiro. 

Definição: 

Registra o movimento diário de 'despesas e' recebimento da Cd
mara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos. 

Período: 1889/1963. 75 volumes. 
30 x 24 em. encadernados, manuscritos. (cópias de car
bono) . 
Obs: - Existem tambem livros (dois) medindo 46,5 x 

30,5 

6.2. - Agenda de Caixa da BVRJ. 

Definição: 

Contem o movimento diário 'de entrada de taxas e emolumento~, 
anuidades ealugueis. a que faz jus a Câmara Sindical dos Corretores 
de Fundos Públicos. Trata-se de 
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Obs: - Existem também livros medindo 35,S x 14 em. e 26,5 
18,5 em. 

* * 
* 

7. LIVROS DE CORRESPOND:E.NCIA. 

Definição: 

Estes livros contem toe,la a corre~pondência da Junta dos Corre
tores de Fundos Públicos, e, rposteriormente, da Câmara Sindical dos 
CorretoreS!. O teor dtl';sas informações cobre a mais variada gama 
de assuntos de 'interesse dos Corretores. 

Período 1850/1966. 43 volumes. 
34 x 26,S em. encadernados, mimeografados. 
Obs: - Existem tambem livros medindo: 36 x 24 em. 

(6 volumes) encadernados, manuscritos. 

* * 
* 

8. - LIVROS DE EST ATlSTlCA DE TITULOS E CAMBIO. 

Definição: 

O livro contem quadros comparativos, a partir de 1919. Tabe
las e gráficos das cotações e transações de Câmbio e de Títulos dos 
anos de 1931/33. O livro é um resultado dos trabalhos E's'tatísticos 
da Câmara Sindical dos Corretores de FundoS! Públicos. 

Período: 1931/3'3. 1 volume. 
32,5 x 21,S em. encadernados, datilografados. 
Obs: - Exj.stem tambem livros medindo 35,S x 14 em. e 

26,5 x 18,5 em. 

* * 
* 

9. LIVROS DE MATERIAL. 

Definição: 

Num dos livros há o registro de material contendQ documento de 
carga, n.o e data do registro, procedência e especificação do material, 
valor da unidade, total e destino. No outro há a carga e descarga do 
material de consumo, espécie de livro de controle de estoque do al
moxarifaLlo com a espécie do material, n.O de ordem no livro geral 
de registro de mawrial, n. ° 
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ção e procedência do material, quantidade, preço por unidade tanto 
das entradas quanto das 'Saídas. 

Período: 1939/42. 2 volumes. 
38,5 x 28 cm. encadernados, manuscritos. 

• • 
* 

10. - LIVROS DE PREPOSTOS. 

Definição: 

Esses dois volumes transcrevem a vida funcional de prepostos 
de Corretores de Fundo~ Públicos, com datas de assinatura do termo 
de preposto de entrada e saidas ~ exercício, assim como exonera
ções. 

O período coberto por este's livros é bastante variavel, cobrindo 
entretanto as datas de nom'eação, a partir de 1897, e relatando a vi
da funcional dos preposto~ 'até 1934. 

Período: 1897/1934. 2 volumes. 
31,5 x 21 cm. e 35 x 23 cm. encadernados, manuscritos. 

* • 
* 

11. - LIVROS DE PROTOCOLOS. 

Definição: 

Livro de Controle de Recebimento de Correspondência entregue 
em mãos, e memorandos internos. 

Período: 1944/1970. 45 volumes. 
24 x 19 cm. encadernados, manuscritos. 

* ... 
... 

12. - LIVRO DE TITULOS AO PORTADOR - VENDA 
POR ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS. 

Definição: 

De acordo com o decreto-lei n.o 3545, de 1941, foi permitido 
aos estabelcimentos bancários a venda de títulos da Dívida Pública. 
O artigo 21 determina que a Câmara Sindical dos Corretores e as 
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Delegacias Fiscais terão um livro de vendas de títulos ao portador por 
estabelecimentos bancários, no qual lançarão as vendas e resoluções 
que lhes forem comunicadas, e anotarão as penalidades impostas aos 
infratores. 

Período: 1943'/53, 43 volumes, 
36 x 42,3 cm, encadernados, manuscritos. 

* * 
* 

13. LIVRO DE TAXA DO DECRETO 22.651, DE 1933. 

Definição: 

Livro contendo o pagamento pelos corretore's das taxas estipu
lati.'ls pelo referido decreto. Uma taxa adicional de Cr$ 500, cobrada 
sobre os títulos negociados com a finalidade de, somada aos Emolu
mentos da tabela vigente, conSltituir o fundo patrimonial da Cc2mara. 
O produto dessa taxa será depositado pelo respectivo síndico no Ban
Co do Brasil, em conta especial, que só poderá ser movimentada com 
autorizar:ão eXpreJlSa do Ministro da Fazenda. (Art. 2 do decreto 
n.O 22651 de 1933). 

Pdodo: 1933/35. 1 volume. 
33,3 x 21,5 cm. encadernado, datilografado. 

* * 
* 

14. - CAIXAS DE DOCUMENTOS DE CORRETORES, 

14.1. - Documentos Contábeis Particulares do Corretor 
Claudem:ro Gomes de Azevedo. 

Definição: 

Pastas contendo documentos relativos a notas provisórias de cc2m
bio, de caixa, termos de responsabilidade, notas fiscais, n'CÍboSl, ex
trato. de movimento bancário em conta corrente e correspondência. 

Período: 1954/63. 20 
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14.2. - Documentos de Corretagem de Corretores, Pre
postos e Ad~'untos. 

Definição: 

Pastas contendo contas de corretagem ,,'os corretoreS! Vaz de Car
valho e Cabral de Menezes, dos prepostos Amorim de Lerrws e Má
rio Rodrigues, dos adjuntos Honório Afonso, Odete Albertoni, Antô
nio Russo e PEdro Simões, alem de J. Garcia, AbíUo Martins, Antô
nio Moura, Luiz Pereira, Bráulio Poiava, Gonçalves de Souza. 

Período: 1957/61. 14 caixas. 
39 x 25 x 12 cm. folhas soltas, manuscritas. 

14.3. - Notas de Compras de Títulos do Corretor Her
bert Cohn. 

Definição: 

Pastas contendo documentos comprabatórios de compras de Tí
tulos. 

Período: 1965. 4 caixas. 
Folhas soltas, manuscritas. 

14.4. Gu:as de Liquidação de Venda de Títulos. 

Definição: 

Pastas contendo as guias de liquidação de 26 corretoreS!. 

Período: Janeiro e fevereiro de 1965. 4 caixas. 
F olhas soltas, manuscritas. 

15. - PASTAS DE SOCIEDADES ANÔNIMAS. 

15 . 1. - Autoação de Requerimento Pedindo a Admissão 
de Títulos à Cotação Oficial na Bolsa de Valores. 

Definição: 
Pastas contendo os processos de admissão de títulos de Socieda

dades AnônimaSt na Bolsa de Valores. Esses processos devElm neces
sariamente conter os estatutos da Companhia, a ata de instai'ação, a 
pública forma do certificado do Tesouro Fedt"al de depósito corres
pondente a 10% do seu capital, a guia com a verba de pagamento 
do selo respectivo e da lista de subscritora> CaSi ações. A partir do 
decreto-lei 9783, de 1946, todas as socied'ades por ação, com títulos 
admitidos à cotação, tiveram que adicionar as seguinteis 
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cópia autenticada de seus relatórios e balanços, constituição de suas 
diretorias e alterações subsequttntes, e reformas ou modificações er
tatuárias por que passaram. Esse farto material engloba 8.500 em
presas, clasJijicadas, segundo os critérios d~ setorização do I. B . G. E . 
3.000 pastas suspensas. 28,5 x 37 em. Recortes de Diário Oficial, 
material datiografadV 



ARROLAMENTO DE FONTES SOBRE O 
MUNICÍPIO DE TRÊS RIOS (RJ) (*). 

MARILDA CORRltA CIRIBELLl 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 

Paraiba do Sul (RJ). 

I. -INTRODUÇÃO. 

Este levantamento sobre "Instituições" político-administrativas, 
judiciárias, religiosas, econômicas, sociais e culturais do Município de 
Três Rios, faz parte de um amplo es!orço realizado no sentido de le
vantar material primário inédito e de real valor para o estudo da His
tória do Estado do Rio. 

:E: o primeiro passo de um planejamento metodológico de pesqui
sa Que realizamos com os' alunos da FUSF no vale do Paraíba do 
Sul.- Visamos, com ele. tornar conhecidas as "Instituições", arrolando 
futu~amente as fontes nelas existentes. Esta operação de arrolamen
to se realizará em duas fases. Na primeira, será feito o levantamento 
das Instituições' locais, o que nos trará uma visão geral das fontes ne
les existentes. Na segunda, arrolaremos o arquivo, isto é, o conteudo 
do acervo que ele contem (1). 

Nosso objetivo, ao realizarmos este trabalho, é dup'o. :E: certa
mente o de motivar nossos alunos, introduzindo-os na pesquis'a his
tórica despertando-os para o conhecimento da comunidade em que vi
vem, mas principalmente enfatizar junto a eles e a referida comuni
dade a necessidade imperiosa da conservação de nossas fontes histó-

(*). - Cnmunicação apresentada na 4.a sessão de estudos, Equipe D-l, 
no rlia 4 de setembro de 1973 (Nota da Redação). 

(1). - Vide artigo de Cecília Westphalen e Altiva Balhana sobre "Le
vantamento e Arrolamento de Arquivos". Boletim n.O 10 da Universidade Fe
deral do Paraná, 
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ricas, sem as quais não pode existir "Pesquisa" e portanto ''Histó
ria" (2). 

Consideramos o levantamento de fontes, tarefa urgente e neces
sária. Se não nos lançarmos imediatamente neste trabalho, correre
mos o risco da perda t>Otal de nossas fontes (3). 

Como esta monografia, várias outras estão sendo realizadas na 
Região Sul-Fluminense sob a égide da Faculdade de Filosofia. Ciên
cias e Letras da FUSF que se torna pioneira nesse tipo de pesquisa 
no Estado do Rio (4). 

Agradecemos às nossas alunas Odette Th·erezinha da Gama SI
mões e Dilmarly Duarte Jorge qUe muito colaboraram para a realiza
ção desta pesquisa. 

* * 
* 

lI. eONSIDERAÇOES INTRODUTORIAS SOBRE O MUNI
C/PIO DE TRES RIOS. 

Antes de desenvolvermos os resultados da pesquisa por nós rea
lizada nas Institu:ções Político·Administrativas!, JudIciárias, Religiosas, 
Econôm:cas e Culturais existentes em Três Rios, faremos uma rápida 
introdução sobre o Município. 

1. - Localização: 
1.1. - CARACTERIZAÇÃO DO ESPAÇO GEOGRÁFICO: 

- Local;za-se no ESTADO DO RIO DE JANEIRO, na di-
visa com o Estado de Minas Gerais. :E: integrante da zona fisiográfi
ca de Rezende. Está situado à margem direita do Rio Paraiba do Sul, 
no vale médio do rio. Pertencentes à Micro Região Homogênea de 
Três Rios n.o 215. segundo classificação do IBGE; a região compre
ende ainda os municípios de Paraiba do Sul e Sapucáia, sendo Três 
Rios núcleo urbano mais importante. 

- Banhado pelos rios Paraiba do Sul e seus afluentes, Piaba
nha e Para:buna, alem de outros cursos menores. O Paraiba do Sul 
corre paralelo ao mar, vindo de São Paulo. O Paraibuna desce da 
Serra da Mantiqueira, num curso marcado por trechos encachoeira
dos; seu vale é a via de passagem natural de transposição da Serra 
da Mantiqueira para a Serra do Mar. O Piabanha é o eixo de circu
lação natural de transposição da Serra do Mar, em direção de Minas 

(2). - Para maiores esclarecimentos vide Marilda Ciribelli: Comunica
ção apresentada no 1.0 Congresso Brasileiro de Arquivologia: "Arquivos Mu
nicipais do Estado do Rio". Guanabara, 1972. 

(3). - Westphalen (Cecília), op. cit., página 7. 
(4). - A Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras está localizada no 

MU.1icípio de Paraiba do Sul e pertence à Fundação Universitária Sul-Flumi
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Gerais. As cachoeiras mais imfortantes são Alfredo Tomo, na cidade 
de Três Rios; Travessão, no rio Piabanha; Santa Mana, no nQ Pa
raibuna; Barra, no rio Fagundes. Há uma barragem no rio Piaba
nha, com potencia de 4.875 KW. 

- Paisagem de colinas baixas. Do lado leste há algumas ele
vações: Serras Cambotas, Monte Alegre, Tubatão, Cotia e Boa Sor
te. Os Solos, predominantes são argilosos, derivados de rochas do com
plexo cflStahno que garantiu a nqueza da lavoura cafeeira do Vale 
do Paralba. "São SOlOS facilmente esgotáveis Se sujeitos à monocul
tura"; hoje em dia estas áreas loram transformauas em pastagens. 

- Clima quente, mas salubre, oscilando em média de 19°C no 
inverno a 30°C no verão. O índice de precipitação pluviométnca 
anual fica em torno de 2.000 mm. 

O Município é cortado pelas rodovias: São Paulo-Nordeste, 
através da Rio-Bahia (BR-116) e Rio-BellO Horlzonte-Brasíha (BR-
135). Todos os Distntos são servidos por rojovias federais as:alta
cVlS. 

Cortado pelas ferrovias E.F. C.B. e E.F .L. 
Constitui um dos mailOres entroncamentos rodoferroviários 

du País, graças à prlvileg.ada situação geogrática. 
A mata tropical que até meados do século XIX cobria as 

terras do Município está reduzida a capoeiras e capoeirões. O des
mantamento reahzado para dar lugar à cultura do café deixou como 
herança a atual pahagem desolada do Município. 

- No quadro de Relações Funcionais urbanas, Três Rios so-
fre influência direta da Guanabara, Petrópolis e Juiz de Fora. 

Areo do Municíp.Q: 532 km2 • 

Os Limites são: 
N - Estado de Minas' Gerais, Municípios de Chiador, 

Sant'Ana do Deserto e Simão Pereira, dos quais se 
separa pelo rio Para.buna. 

S - Municíp.o de Petrópolis, RJ . 
L - MunicípiO de ~apucáia, RJ. 
O - Município de Paraíba do Sul, RJ. 

1.2. - TABUAS ITlNERARIAS: 
Espécies 

Principais Destinos de Vias Itinerários 
De TRf,S RIOS a: 
Petrópolis, RJ ...... RODOVIA BR-135 
Paraiba do Sul, RJ .. RODOVIA BR-ll6 
S:lpucaia, RJ ....... RODOVIA BR-135 e ll6 
Paraiba do Sul, RJ .. FERROVIA EFCB-EFL 
S:lpucaia, RI FERROVIA EFL 
Chiador, MO ....... RODOVIA BR-ll6 e SI 

denominação 

Tempo Distância 
hlmin km 

01/25 71 
00/20 12 
00/45 43 
00/20 II 
00/55 35 
00/40 
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Espécies Tempo Distância 
Principais Destinos de Vias Itinerários h/min km 
Chiador, MG FERROVIA EFL 00/45 24 
Santana do Deserto, RODOVIA BR-135 e S/ 00/35 27 

MG. denominação 
Santana do Deserto, FERROVIA EFL 00/55 30 

MG. 
Juiz de Fora, MG .. RODOVIA BR-135 01/30 72 
Juiz de Fora, MG ... FERROVIA EFCB 01/50 76 
Niteroi, RJ ......... RODOVIA BR-135, 186 03'/50 168 

e 101 
Brasília, DF ........ RODOVIA BR-135 e 040 21120 1.326 
Rio de Janeiro, GB RODOVIA BR-135 02/40 139 
Rio de Janeiro, GB FERROVIA EFCB 04/30 198 

* 
2. - Distritos - divisão territorial: 

NOMENCLATURA AREA (Km2) DISTANCIA DA SEDE 
-Km 

1. ° Trê Rios (sede) 
2. ° Afonso Arinos 
3.° Bemposta 
4.° Areal 
5.° Com. Levy Pasparian 

2.1. - POVOADOS: 

122 
57 

181 
115 
57 

- 1.0 Distrito: Moura Brasil, Piracema. 
- 2. 0 Distrito: Mont'Serrat. 
- 3.0 D:strito: Hermogên;o Silva. 
- 4.0 Distrito: Alberto Torres. 
- 5.0 Distrito: Vila Gasparian. 

-x-
35 
26 
28 
12 

2.2. - OS BAIRROS DO DISTRITO-SEDE: 

- Vila Isabel. 
- Cantagalo 
- Ponte das Garças 
- Boa Un'ão 
- Purys 
- Caha d'Água 
- Triângulo 

Depósito 
Monte Castelo 
Portão 
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* 
3. - População: 
3.1. - CENSO DE 1970: 

POPULAÇÃO 
Densidade 

Distrito Total Urbana Rural Demográfica 
hab/km1 

1. ° Três Rios (sede) 39.703' 31.733 7.970 325,43 
2.° Afonso Arinos 1.482 651 831 26 
3.° Bemposta 4.940 500 4.440 27,28 
4.° Areal 6.578 3.782 2.796 57,20 
5.° Com. Levy Gasparian 3.315 1.074 2.241 58,15 

56.018 37.740 18.278 105,29 
3.2. - CENSO DE 1960 - (Para Comparação): 

Densidade 
Distrito Total Urbana Rural Demográfica 

hab/kml 

1. ° Três Rios (sede) 28.339 22.246 6.093 232,28 
2. ° Afonso Arinos 1.645 746 899 28,85 
3. ° Bemposta 6.353 259 5.472 31,66 
4.° Areal 5.731 2.389 3.964 55,24 
5.° Com. Levy Gasparian 2.497 874 1.623 43',80 

44.565 26.514 18.051 83,76 
3.3. - CONSIDERAÇOES GERAIS: 

67,37% da popu"ação reside em zona urbana. 
Há 12.806 domicílios, ocasionando a média de 4 (qua
tro) moradores por unidade. 
O Município ocupa o 18.0 posto na classificação estadual 
com referência ao número de habitantes. 
A população rural, durante o úWmo decênio, sofreu um 
decréscimo de 7%, indicando a existência de corrente mi
gratória do campo para a cidade. 
Segundo pesquisa realizada pela PLANORTE. a sede Mu
nicipal pode ser definida como típica ddade de classe mé
dia - a classe muito pobre abrangeria menos de 10% da 
população, a abastada, 3 % . 

* 4. - Atividades Econômicas: 

4.1. - AGRICULTURA: 
A produção agrícola do Município está 
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A lavoura cafeeira - que foi durante muito tempo a principal 
fonte de riqueza de Três Rios, oomo de todo o vale do Paraíba -
não tem, atualmente, importância para o município. 

As condições de&favoráveis do S'Olo - quanto à qualidade e quan
to à orografia - apresentam-se como fatores da decadência atual do 
setor agrícola. 

Segundo estudo realizado pela ACAR-RJ, (5) 55% a 65% das 
terras não tem condições de emprego de mecanização, e a fertilidade 
é considerada de média para baixa. 

Há, n'O moment'O, culturas agrícolas pouco desenvolvidas, ape
nas para Subsistência da popu'ação local, ocupando menos de 10% 
das terras disponíveis. 

Planta-se milho, alem de feijão, cana-de-açucar, abóbora, alho, 
batata-doce, amendoim, arroz, tomate e h'Ortaliças em geral. O mi
lho 'Ocupa, aproximadamente, 80% das áreas cultivajas. Parte da 
produção de abóbora e batata-doce é exportada para o Rio de Ja
ne!ro. 

A fruticultura apresenta-se com grandes possibilidades, quer pe-
1'0 clima, quer pela proximidade de grandes mercados consumidores, 
destacando-se as culturas de banana, manga, laranja, abacate e limão. 

O Município é sede de um escritório regional e de escritório re
gional e de escritório municipal da ACAR-RJ, com as respectivas 
equipes- de extensionistas rurais. Há ainda duas' cooperativas de pro
dutores. Cadastrados pelo IBRA, existiam 634 (seiscentos e trinta e 
quatro) imóveis rurais em 1967. 

4.2. - PECUÁRIA: 

A pecuária leiteira é a mais importante atividade no setor pri
mário do Município, destinando-se principalmente à produção de lei
te. As' raças bovinas preferidas pelos criadores são: Gersey, G!r, Gu
zeni e Holandesa. 

A peouária de corte é bastante modesta. O abastecimento da in
dústria de carne é feito por outras áreas, principalmente 'O oeste pau
lista e o norte de Minas Gerais. O gado de corte do Município é das 
raças Neelore ou Zebú. 

A su;nocultura atende exc'usivamente ao consumo doméstico, 
nã'O tendo significação eoonômica. Nota-se a falta de técnicas higiê
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Na avicultura. o principal interesse é a produção de ovos e, em 
menor escala, a avicultura para corte. 

Apesar da proxim;dade de importantes mercados consumidores, 
não teve este setor, até agora, impulsos necessários' para que se trans
formasse em um dos fatores de progresso econômico do Município. 

Havia em 1972, segundo o IBGE: 

- rebanho bovino: ................. . 
- rebanho suíno: .................. . 
- aves: 

4.3. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO: 

21.680 cabeças. 
6 . 300 cabeças. 

370.750 cabeças. 

A atividade industrial é a principal fonte de renda munic'pal, e 
contribui com parcela significativa para a formação do mercado de 
trabalho local. 

A posição geográfica. próxima a grandes' centros consumidores 
e o entroncamento rodoferroviário, explicam a instalação em suas ter
ras de grandes indústr'as, dificultadas até bem pouco tempo pela in
suficiência do sistema energético e abastecimento de águas locais. 

Predominam em Três Rios as indústrias referentes a produtos 
al;mentares: derivados de leite, carnes, açucar refinado, trigo, etc. 

A seguir vem a indústria text:l, com um grande estabelecimento, 
e a de estruturas metálicas, vagões ferroviários e maquinaria pesada. 

Há um importante frigorífico que abate e exporta gado bovino 
para a Guanabara. 

Há ainda indústrias de embalagens plásticas, madeira e mobiliá
rio, beb:das, calçados e outras menores. 

O laboratório Darrow está fabricando plasma derivado exclusi
vamente do le;te de vaca e, segundo informação, é o único que faz 
esse produto no Brasil. 

A indústria extrativa forn~ce argila para fabricação de manilhas, 
telhas e tijolos. Extrai-se tambem pedra bruta para construção e le
nha. 

Há pequenas jazidas de mármore no distrito de Bemposta e ni
quel em Areal, inexploradas; não há notícia de existência de mine
rais metalizados. 

No tota" são 80 
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sidentes na sede municipal trabalhando nas indústrias; no 5.° Distri
to, um terço da população trabalha na indústria textil. 

No setor comercial, o município não tem um equipamento a al
tura de sua localização privilegiada. A influência dos municípios de 
Petrópolis e Juiz de Fora, com equipamento comercial e de s'erviços 
bem superiores, constitui entrave à ampliação da rede trirriense. No 
total, são 868 estabelecimentos oomerciais. 

Na parte de serviços, destacam-se as oficinas da R. F . F . S. A. 
(Central e Leopoldina). 

Segundo a referida pesquisa da PLANORTE, em cada oito fa
mílias residentes em Três Rios, uma está ligada às ferrovias, e grande 
parte da renda gerada na cidade, delas provem. A posição estraté
gica do Município levou o Governo Federal a implantar aí importan
tes serviços neste setor, quando ainda dominava o sistema de tração 
a vapor com instalação de depósitos, serviços de manutenção e rea
bastecimento e um grande pátio de manobras. 

A cidade vivia, até bem pouco tempo, em função da ferrovia, e 
ainda hoje essa influência é acentuada, não só no sentido de aprovei
mento da mão-de-obra local, mas tambem na sua expressão físico
urbanística. 

O âmbito de influência comercial de Três Rios é muito limitado, 
restringindo-se ao próprio municíp!o e aos municípios de Chiador e 
SantAna do Deserto (MG), Paraiba do Sul e Sapucaia (RJ). 

Conforme anexo, no Município, no ano de 1971 ... 
- a arrecadação Estadual foi de ..... Cr$ 8.327.250.45 
- a arrecadação Federal foi de ...... Cr$ 7.047.638,00 
- a arrecadação Municipal foi de Cr$ 5.099.522,51. 

* 
5. - Histórico: 
5.1. - LEI DE CRIAÇÃO E DATA DE INSTALAÇÃO 

O Distrito de Paz de Entre-Rios, pertencente ao Município de 
Paraiba do Sul, foi criado por decreto estadual n.o 114, de 13 de 
agôsto de 1890. 

Em 14 de dezembro de 1938, foi assinado o Decreto n.o 634, 
criando o Município de Entre-Rios, composto dos seguintes distritos, 
até então pertencentes ao Município de Paraiba do Sul: Entre-Rios, 
Mont'Serrat, Areal e Bemposta. 

O ato foi confirmado pelo decreto estadual n. o 641, de 15 de 
dezembro de 1938. 

Cinco anos depois a divisão territorial do município sofreu mo
dificações, institui das pelo decreto estadual n. o 1. 056, 
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zembro de 1943: o Distrito de Entre-Rios passou a se denominar 
Três Rios: O Distr;to de Mont'Serrat é extinto e seu território passa 
a fazer parte do de Afonso Arinos, então criado. 

A mudança de nome - de Entre-Rios para Três Rios foi força
da por lei federal, que pro:b:u mais de urna 'ocalidade com o mesmo 
topônimo: prevaleceria aquela que o ostentasse há mais tempo. As
sim, ficou corno Entre-Rios urna localidade baiana. 

Or;ginam-se as duas nomenclaturas - Entre-Rios e Três Rios 
- do fato de que o município está realmente entre Três rios: o Pa
raíba do Sul, o Piabanha e o Paraibuna. 

Em 18 de i:aneiro de 1955, a lei n.o 2.382 criou o distrito de 
Serraria, desmembrado do distrito de Afonso Arinos. 

Em 30 de janeiro de 1963, pela lei estadual n.o 99, Serraria pas
sou a denominar-se Comendador Levy Gasparian, nome do proprie
tário de grande indústria textil do município. 

O município de Três Rios é sede de Comarca, criada pe'a lei n.o 
1.056, e. posteriormente, eleveda à 2.a Entrância. O Brasão de Ar
mas e a Bandeira do Município foram criados pela lei n.o 780 de 14 
de dezembro de 1968 (6). 

5.2. - RESUMO HISTRICO:: 

As terras que ho~e constituem o Município de Três Rios foram 
hab:tadas, na época do devassamento, por várias tribos indígenas, co
rno a dos Coroados e Barrigudos, as quais' viviam em guerras nas mar
gen::; do Paraiba e do Paraibuna; a região se denominava então '''Pa
raiba Nova". 

O devassamento do território se verificou em conseqüência da 
abertura do roteiro ParatÍ-Minas Gerais, por onde, em meados do sé
culo XVI, trans;tavam garimpeiros e faiscadores de ouro. Ainda em 
1597, Martim Corrêa de Sá, filho do governador Salvador de Sá, pas
sou por nOS'ias terras, utilizando este roteiro para alcançar as "Minas 
Novas" ou "Minas Gerais". 

Não se tem, entretanto, informações exatas sobre até que ponto 
o fato de estar a região no roteiro dos bandeirantes e faiscadores con
tribuiu para seu desbravamento. 

Na metade do século XVII o bande;rante Garcia Paes Leme abriu 
o chamado "Caminho Novo", na região do Paraibuna. 
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Só depois do "Caminho Novo" é que se tem notícias concretas 
sobre a região do Paraibuna, nas crônicas e legislações da época. 

Rezam tais crônicas da época que, nos' primeiros decênios do 
século XVIII, Pedro, filho de Garcia Paes Leme, mandou construir 
uma capela dedicada ao oulto d,e Nossa Senhora de Mont'Serrat, nas 
terras do atual distrito de Afonso Arinos. Naquele mesmo local es
tabeleceu-se mais tarde o "Registro", posto ficaI destinado a vedar o 
contrabando de ouro e diamantes, bem como arrecadar os direitos 
reais de "Passagem" pela "Estrada Real" que ligava o Rio às Minas. 

Enquanto ess'a região era colonizada, uma outra, tambem dentro 
do território do Município, começava a se desenvolver. No local do 
atual distrito de Bemposta, José Antônio Barbosa, apelidado Capitão 
Tira-Morros, fundava uma fazenda a que deu o nome de Bemposta, 
em homenagem à terra de seu pai em Portugal, a qual tinha o mesmo 
nome. 

o Decreto n.o 811, de 06.10.1855, concedeu a esta localidade 
o predicado de Freguesia (7). 

Mais tarde, e ainda em consequência de se encontrar no itinerá
rio Rio-Mi.nas, formou-se novo núcleo populacional nessa região, cuja 
capela foi posta sob a proteção de São Sebastião de Entre-Rios. 

Antes' de 1858, as terras do atual distrito de Três Rios perten
ciam à Fazenda de Cantagalo, propriedade do 1.0 Barão de Entre
Rios, Antônio Barroso Pereira. Nessa época, precisando Mariano 
Procópio atravessar este local com sua rodovia, adquiriu 81.480 bra
ças quadradas de terra, para nelas estabelecer a estação de mudas de 
Entre-Rios, com seus armazens', cocheira, etc. Ao todo, 29 casas de 
aluguel foram postas à disposição de quem se dispusesse a ali resi
dir. A Estrada União e Indústria foi inaugurada nas terras de Três 
RioS', em 18. 03 . 1858, com a presença de S. M. Imperial D. Pe
dro lI. 

Muitos melhoramentos foram introduzidos, a partir daí, na loca
lidade de Entre-Rios. Quando já estava convertida em grande em
pório comercial das províncias do Rio de Janeiro e de Minas Gerais, 
veio a Estrada de Ferro D. Pedro lI, cortar a de rodagem justamen
te nesse ponto, erguendo a estação em frente à de rodagem. A inau
guração da ferrovia se deu em Entre-Rios, a 13. 10. 1867, com a pre-

(7). - "Fica criada a freguesia de Nossa Senhora da Conceição de 
Bemposta, no Município de Paraiba do Sul, desmembrando-se de São José do 
Rio Preto o território que lhe deve pertencer, com os limites estabelecidos pe
lo Goyerno" 
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sença da família imperial. Na ocasião foi construido um marco his
tórico do ato, o qual ainda se encontra no pátio da Estação. O La 
Chefe de estação chamava-se João Viana. 

Já então a região possuia adiantado desenvolvimento agrícola, 
com ricas fazendas onde se explorava o trabalho dos negros escravos, 
cultivando-se o café, o milho, a cana, a mandioca, e outros produtos'. 

Apesar do desenvo'vimento de Entre-Rios, a povoação de Nossa 
Senhora de Mont'Serrat recebeu antes a categoria de distrito de Pa
raiba do Sul, pelo decreto n. a 2.698, de 24 de janeiro de 1887 (8). 

Somente 6 anos depois, após a abolição da escravatura, que tan
ta atingiu a agricultura local, e já sob o regime republicano, foi re
conhecido e criado o distrito de Paz de Entre-Rios, pelo decreto n.a 

114, de 13 de agosto de 1890. 

Em 1895, pela lei n.a 217, foi elevada a povoação de Areal, à 
categoria de distrito. Es'sa localidade deve seu nome ao fato de terem 
existido aí, onde s'e juntam os rios Piabanha e Preto, grandes bancos 
de areia, aproveitada pelos construtores da Estrada União e Indús
tria. 

Anteriormente a esta denominação, era a localidade conhecida 
como "Barra do Rio Preto". 

O Município tem, então, suas origens ligadas aos desbravadores 
da região, os quais procuravam as passagens naturais - vales e rios 
- para atingir a região das minas. 

No século XIX, a procura dos caminhos naturais acessíveis à 
construção de estradas de ferro e rodagem veio confirmar as terras 
de Três Rios como passagem natural de acesso ao interior brasileiro. 
suas' origens mais remotas. 

O município foi, assim, marcado como entroncamento, desde 
suas origens mais remotas. 

* * 
* 

(8). - "Fica criada a Paróquia de Nossa Senhora de Mont'Serrat, no 
Município de Paraiba do Sul, com os seguintes limites: todas as águas ver
tentes dos rios Preto e Paraibuna, e mais as fazendas do "Sossego", perten
cente aos herdeiros do Barão de Santo Antônio e da "Cachoeira Santa Te
reza", pertencente a João Jacinto do Couto, e os sítios de propriedade de Cle
mente José Nunes, José Alves da Silva e outros, compreendidas entre esta úl
tima fazenda, e o alto da Serra das Abóboras" 
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III. - RESULTADO DA PESQUISA. 

1. - Instituições Políticas-Administrativas e Judiciárias: 

1.1. - CÂMARA MUNICIPAL: 

Praça São Sebastião, n.O 81. 
Composta de 15 Vereadores. 
Mesa Diretora da Câmara: 

Presidente: David Ferreira Luz (Vereador - ARENA) . 
Vice-Presidente: Victor Caldas Martins (Vereador - MDB) . 
1.0 Secretário: Luiz Gonzaga Ribeiro de Carva,lho (Vereador-

MDB). 
2.° Secretário: Santos Walter (Vereador - MDB). 

Vereadores: Raul Garcia de Souza, Wilson Silva, José Bento Ar
gon, Acid Elias Hissi e Geraldo da Cruz Alves - MDB. Elias 
Daud, Adelino Monteiro Dias, César Pereira Louro, Elail de 
Lima, Ronaldo Nunes e Elison Jorge - ARENA. 

1.2. - PREFEITURA MUNICIPAL: 

Praça São Sebastião, n.o 81. 
Prefeito: SAMIR MACEDO NASSER. 
Vice-Prefeito: Hélvio de Oliveira Tinoco. 
Secretário de Planejamento: Waldyr José Medeiros. 
Secretário da Fazenda: Paulo Peralta Filho. 
Secre,tário de Educação e Saúde: Delfino Monteiro. 
Secretário de Administração: José Moacyr Pereira. 
Secretário de Obras e Viação: Cláudio Maçedo Nasser. 
Chefe do Gabinete: Eduardo Macedo Nasser. 

1.3. - CARTORIOS: 

1 .3. 1 . - Cartório do Registro Civil de Três Rios 

Praça da Autonomia, n.O 108 - Centro 
Escrivão: Armindo da Silva Lavinas 

1 .3 .2. - Cartório do Registro Civil de Afonso Arinos 
Av. Amaral Peixoto, s/n 
Afonso Arinos - 2.° Distrito 
Tabelião: Geraldo Nunes Martins 

1 . 3 . 3 . - Cartório do Registro Civil de Bemposta 
Praça Guilhermina Guinle, s/n 
Bemposta - 3.° Distrito 
Tabelião: Zacour 
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1 . 3 .4 . - Cartório do Registro Civil de Areal 
Praça Duque de Caxias, si n 
Areal - 4.0 Distrito 
Tabelião: Ignácio de Oliveira Azevedo Sobrinho 

1 . 3 . 5 . - Cartório do Registro Civil de Comendador Levy 
Gasparian 
Comendador Levy Gasparian - 5.0 Distrito 
Tabelião: José Figueiredo Sampaio 

1. 3 . 6 . - Cartório do 1.0 Ofício da Justiça 
Rua Dr. Walmir Peçanha, 64 - s/15 - Centro 
Tabelionato de Notas - Registro de Imóveis dos 
Distritos lmpares, Reg. Hipotecário - Distritos 
lmpa.res. 
Tabeliã e Oficial: Danúzia César Pimentel Barbo
sa. 

1. 3' .7 . - Cartório do 2.0 Ofício da Justiça 
Praça da Autonomia, n.o 75 - Centro 
Cartório de Protestos de Títulos - Registro de 
Pessoas Jurídicas - Tabelionato de Notas - Re
gistro de de Títulos e Documentos - Registro de 
Imóveis dos Distritos Pares - Registro Hipotecá
rio dos Distritos Pares. 
Tabelião e Oficila: Odair Miguel da Gama 

1. 3 . 8 . - Cartório do 3. o Of~cio da Justiça 
Praça São Sebastião, 224 - Centro 
Avaliador Judicial e Depositário Público 
Titular: Alair Ferreira de Matos Dias 

1.3.10. - Junta Comercial 

1.4. - FORUM: 

Praça São Sebastião, 224 - Centro 
Preposto: Jurandyr Pereira 

Praça São Sebastião, 224 - Centro 
- Diretor: Dr: Francisco José Monteiro Junqueira 
- 2.a VARA: 

Juiz em exercício: Dr. Luiz de Carvalho Rangel 
- PROMOTOR DE JUSTIÇA: 

La Vara: Dr. Jayme Delgado da Motta 
2.a Vara: Dr. Antônio de Oliveira Tavares Paes 
Defensor Público: Dr. João Luiz Gomes da Silva 

e José Vasconcelos de Magalhães 

1. 5. - POLICIA MILITAR: 

Um 
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Avenida Castro Alves, s/n - Centro 
- Delegado: Dr. José Venâncio Bittencourt 
- Escrivães: José Maria Barreto Lima 

e Carlos Barbosa Domingues 
- 1.0 Sargento: Jarbas da Silva Terra 
- Cabo: Atayde Botelho de Azevedo 
- Cabo: B~ás Simão de Castro 
- Chefe do Detran: Adolfo Júlio 
- Perito: Luiz Viotti 

1.6. - JUNTA DE RECRUTAMENTO MILITAR: 

Responsável: Tenente José Antunes Martins 
Rua: Dr. Walmir Peçanha, 64 - Centro 

* 
2. - Instituições Religiosas: 

2.1. - IGREJAS CATÓLICAS: 

Paróquia de São Sebastião (Diocese de Valença) 
Vigário: Pe. Conrado Neidhart 
Pe. João Uslarbowski (Coadjutor) 

Templos Subordinados: 
- Igreja Matriz de São Sebastião 

Praça São Sebastião, s/n - Centro 
- Capela Nossa Senhora da Conceição (Hospital) 

Praça da República, 105 - Centro 
- Capela do Colégio Santo Antônio 

Rua Gomes Porto, 164 - Centro 
- Capela Nossa Senhora de Fátima 

Rua Antônio Teixeira Peçanha, s/n 
Bairro de Monte Castelo 

- Capela Nossa Senhora da Piedade 
Rua Izaltino Silveira, s/n 
Bairro de Canta galo 

- Capela do Asilo São Vicente de Paula 
Rua Gavínio Viana, s/n - Centro 

- Capela São João Batista 
Rua 8 de maio, s/n 
Bairro da Caixa d'Água 

- Capela Nossa Senhora Aparecida 
Pátio da I.R.K. - 23 - Centro (*) 
Paróquia de São José Operário (Diocese de Valença) 
Bairro do Triângulo 
Pároco: Pe. Lúcio da Silva Pinho 
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Templos Subordinados: 
- Igreja Matriz de São José Operário 

Rua São José, 1.628 
Bairro do Triângulo 

- Capela Santa Luzia 
Rua Professor Moreira, s/n 
Bairro de Vila Isabel 

- Capela Nossa Senhora de Fátima 
Povoado de Moura Brasil 
Paróquia de N.S. de Mont'Serrat (Diocesse de Valença) 
MonfSerrat 
Templos Subordinados: 

- Igreja Matriz de N. S. de Mont'Serrat 
- Capela de Santo Antônio 

Afonso Arinos - 2.° Distrito 
- Capela de Nossa Senhora Aparecida 

Com. Levy Gasparian - 5.° Distrito 
- Capela de São Braz 

Fazenda Amazonas 
Com. Levy Gasparian - 5.° Distrito 

- Capela de Santo Antônio 
Com. Levy Gasparian - 5.° Distrito 
(O Padre encarregado das três últimas é Pe. Joaquim Xa
ves, mas todas pertencem à Diocese de Valença) . 
Paróquia de N .S. da Conceição (Diocese de Petrópolis) 
Bemposta - 3.° Distrito 
Templos Subordinados: 

- Igreja Matriz N. S. da Conceição 
Praça Guilhermina Guinle, s/n - Bemposta - 3.° Distrito 

- Capela Nossa Senhora da Glória 
Povoado de Hermogênio Silva 

- Capela Santa T erezinha 
Fazenda Santa Terezinha - Bemposta - 3.° Distrito - Km 
21 

- Capela Nossa Senhora de Lourdes 
Fazenda N. S. de Lourdes - Bemposta - 3.0 Distrito 

- Capela Nossa Senhora da Penha 
Fazenda N. S. da Penha - Bemposta - 3.° Distrito 
Paróquia de N. S. das Dores (Diocese de Petrópolis) 
Vigário: Pe: Antônio Alvarado 
Areal - 4.° Distrito 

- Igreja Matriz Nossa Senhora das Dores 
Av. Amaral Peixoto, s/n - Areal - 4.° Distrito 

- Capela Nossa Senhora do Carmo 
Povoado 
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- Capela São Silvestre 
Fazenda Velha - Areal - 4.° Distrito 

- Capela Nossa Senhora de Lourdes 
Fazenda Cachoeira - Areal - 4.° Distrito 

- Capela Nossa Senhora da Conceição 
- Fazenda Boa Esperança 
- Capela Nossa Senhora da Conceição 

Fazenda Córrego Grande 
- Capela Santo Antônio 

Estrada Silvio Mota - Grama - Bemposta - 3.° Distrito 
- Capela Imaculado Coração de Maria 

Paróquia Nossa Senhora das Dores de Areal - 4.° Distrito 
- Capela Santa Rita 

Bemposta - 3.° Distrito 

2.2. - IGREJAS PROTESTANTES: 

- Igreja Evangélica Assembléia de Deus 
Rua Duque de Caxias, 182 - Centro 

- Igreja Evangélica Assembléia de Deus 
Bemposta - 3.° Distrito 

- Igreja Evangélica de Deus 
Povoado de Moura Brasil 

- Igreja Evangélica Assembléia de Deus 
Rua Eugênio Zacaron, s/n - Com. Levy Gasparian - 5.° 
Distrito 

- Salão de Vila Isabel da Igreja Evangélica Assembléia de 
Deus - Estrada da Jaqueira, s/n - Bairro de Vila Isabel 

- Salão de Hermogênio Silva da Igreja Evangélica Assembléia 
de Deus - Estrada União e Indústria, s/n - Bemposta -
3'. ° Distrito 

- Salão da Ponte das Garças da Igreja Evangélica Assembléia 
de Deus - Estrada União e Indústria, s/n - Povoado de 

- Salão de Monte Castelo da Igreja Evangélica Assembléia de 
Deus - Bairro de Monte Castelo 

- Salão de Cantagalo da Igreja Evangélica Assembléia de Deus 
Bairro de Cantagalo 

- Salão do Pury da Igreja Evangélica Assembléia de Deus 
Estrada do Pury, s/n 

- Salão de Cachoeirão da Igreja Evangélica Assebléia de Deus 
Estrada União e Indústria, s/n - Povoado de Mont"Serrat 

- Salão da Ponte do Piabanha da Igreja Evangélica Assem
bléia de Deus 
Estrada União e Indústria - Povoado de Moura Brasil 

- Salão 
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- 1.a Igreja Batista de Três Rios (Templo) 
Pastor: Itamar Francisco de Souza 
Rua Barão do Rio Branco, 438 - Centro 

- 2.a Igreja Batista 
Pastor: José Arentes da Silveira 
Rua Marechal Floriano, 147 - Centro 

- Igreja Metodista do Brasil (Templo) 
Resp .: Ozias Barreto - Ministro 
Rua Presidente Vargas, 519 - Centro 
Salões: MonfSerrat - Invernada - Rua Direita 

- Igreja Adventista do 7.° Dia 
Resp.: Manoel Dias Seixas 
Av. Castro Alves, 44 - Bairro do Portão Ve~melho 
S:llões: Vila Comendador Levy Gasparian 

2.3. - OUTRAS: 

Culto Espírita: 
- Grupo Espírita Fé e Esperança 

Rua Dr. Walmir Peçanha, 145-147 - Centro 
- Centro Espírita União e Caridade de São Pedro 

Rua Dr. Osvaldo Cruz, 18 - Centro 
- Grupo Fraternidade Irmão Rogério Cláudio 

Rua Barão do Rio Branco, 234 - fundos - Centro 
- Centro Santa Rita de Cássia 

Morro do Cedro - Areal - 4.° Distrito 
- Centro Espírita Santo Agostinho 

Cachoeirinha do Bom Despacho - Areal - 4.° Distrito 
- Centro Espírita São Jorge 

Rua Cabral Mello, s/n - Areal - 4.° Distrito 

2.4. - IRMANDADES: 

- Apostolado de Sagrado Coração de Jesus 
Praça São Sebastião, s/n - Centro 

- Congregação Mariana 
Praça São Sebastião, s/n - Centro 

- Movimento Familiar Cristão 
Praça São Sebastião, s/n - Centro 

- São Vicente de Paula 
Morro da Caixa d'Água - Centro 

- Legião de Maria 
Rua Gomes Porto, 164 - Centro 

- Liga Católica Jesus Maria José 
Praça São Sebastião, s/n - Centro 
Praça São Sebastião, s/n - Centro 

- Pia União das Filhas de Maria 
Praça São Sebastião, s/n -



- 1934-
2.5. - CONGREGAÇõES RELIGIOSAS: 

- Verbo Divino (Padres da Paróquia de São Sebastião) 
Praça São Sebastião, s/n - Centro 

- Filhas do Divino Zelo (Colégio Santo Antônio) 
Rua Gomes Porto, 164 - Centro 

- São Vicente de Paula (Irmãs do Hospital N. S. da Con
ceição) 
Praça da República 

- Redentoristas (Padres da Paróquia de São José Operário). 
Rua São José, s/n 

* 
3. - Instituições Econômicas: 

Os principais, por Distrito e em ordem alfabética são: 
3.1. - IMÓVEIS RURAIS: 538 

3 . 1. 1. - Três Rios (1.0 Distrito) 
1). - Fazenda Boa União 

Bairro Boa União 
2). - Fazenda Caixa d'Água 

Bairros Boa União e Vila Isabel 
3). - Fazenda Cantagalo 

Bairro Cantagalo (Estrada do Contorno) 
4). - Fazenda Passa Tempo 

Bairro Cantagalo (Estrada Passa Tempo) 
5). - Fazenda Rua Direita 

Localidade: Rua Direita (E.F.L.) 
6). - Fazenda Santo Antônio 

Povoado: Fernandes Pinheiro 
7). - Fazenda São Lourenço 

Povoado: Fernandes Pinheiro 
8). - Fazenda Vale do Paraiba 

Estrada do Contorno 
3.1.2. - Afonso Arinos (2. 0 Distrito) 

1). - Fazenda Bela Vista 
2). - Fazenda Ilhas 
3). - Fazenda Paiol 

Povoado de Paraibuna 
3'. 1. 3. - Bemposta (3.0 Distrito) 

1). - Fazenda AgneJo Médici 
Estrada Areal/Bemposta 

2). - Fazenda Bemposta 
3). - Fazenda Boa União 
4). - Fazenda Cataguase 

Estrada Itajoana 
5). - Fazenda Conserva 
6). - Fazenda das Palmas 

Povoado: Hermogênio Silva 
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7). - Estâncias Duvivier 
Povoado: Hermogênio Silva 

8). - Fazenda Fé e Esperança 
Estrada Rio-Bahia 

9). - Fazenda Harmonia 
Estrada Itajoana 

10). - Fazenda ~ar de Espanha 
Estrada Rio-Bahia 

11). - Fazenda ~undo Novo 
Estrada Itajoana 

12). - Fazenda Nova Esperança 
Estrada Itajoana 

13). - Fazenda Olaria 
Estrada Itajoana 

14). - Fazenda Paciência 
Estrada Itajoana 

15). - Fazenda Patronato 
Estrada Itajoana 

16). - Fazenda Recreio 
Estrada Itajoana 

17). - Fazenda Retiro 
Estrada Itajoana 

18). - Fazenda Robelina 
Estrada São José do Rio Preto - Córrego 
Sujo 

19). - Fazenda Santa Izabel do Rio Novo 
Estrada Itajoana 

20). - Fazenda Santa Gertrudes 
Povoado: Hermogênio Silva 

21). - Fazenda Santa Otília 
Povoado: Hermogênio Silva 

22). - Fazenda Santarem 
Estrada Itajoana 

23). - Fazenda Santa Tereza 
Povoado: Hermogênio Silva 

24). - Fazenda São Joaquim 
Estrada Itajoana 

25). - Fazenda Sílvio Guedes 
Estrada Itajoana 

26). - Fazenda Sossego 
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3). - Fazenda Boa União 
Vale do Cachoeira 

4). - Fazenda Candiota 
Estrada União e Indústria 

5). - Fazenda Mato Alegre 
6). - Fazenda Mundo Novo 

Estrada União e Indústria 
Povoado: Alberto Torres 

7). - Fazenda Nossa Senhora das Graças 
11). - Fazenda Penedo 

Povoado: Alberto Torres 
9). - Fazenda Santa Fé 

10). - Fazenda Santa Filomena 
11). - Fazenda São Miguel 
12). - Fazenda São Sebastião 

Localidade: Estrela Azul 
13). - Fazenda Vale da Cachoeira 

Estrada Vale da Cachoeira 
3.1.5. - Comendador Levy Gasparian (5.0 Distrito) 

1). - Fazenda Amazonas 
Estrada Boca da Barra 

2). - Fazenda Santa Luzia 
3). - Fazenda Santa Maria 
4). - Fazenda Santa Teresinha 
5). - Fazenda São Joaquim 
6). - Fazenda São José 
7). - Fazenda Travessão 
8). - Fazenda Tupi 

3.2. - ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS: 80 

Os principais são: 
01. - Cia. Industrial Santa Matilde 

Rua Izaltino Silveira, 768 
02. - Cia. Lanifício Alto da Boa Vista 

Com. Levy Gasparian - 5.0 Distrito 
03. - Sola S. A ., Indústrias Alimentícias 

Av. Zoello Sola, 11 00 
04. - Indústrias Américo Silva S.A. 

Rua Barão do Rio Branco, 333 
05. - Frigorífico Três Rios 

Av. Zoello Sola, s/n 
06. - Embalagens Lider S.A. 

Rua 7 de Setembro, 547 
07. - Priscal 
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08. - Fazenda Bemposta S. A. (Laticínios e Produtos Quími
cos) - Bemposta - 3.° Distrito 

09. - Indústrias e Comércio de Doces e Balas Serenata, Ltda. 
Rua Barão de Entre-Rios, 74 

10. - MIG - Mineração e Indústria Grosse Ltda. 
Rua Santo Antônio, 285 

11. - Cerâmica Bemposta Ltda. 
Bemposta - Rua Werneck, 571 

12. - Cerâmica Porto Velho Velho, Ltda. 
Estrada BR-116 - Bemposta - 3.° Distrito 

13. - Cerâmica We: neck Ltda. 
Rua Izaltino Silveira, s/n 

14. - Olaria Santa Rita de Cássia, Ltda. 
Bairro da Boa União 

25. - Dínamo - Dist. Nacional de Mat. de Obras S. A. 
Rua Direita, s/n 

16. - Darrow, Laboratórios S.A. 
Estrada União e Indústria, km 100 - Areal - 4.° Dis
trito 

17. - Indústria e Comércio de Mármores, Ltda. 
Rua Marechal Deodoro, 186 

18. - Fábrica de Manilhas Santa Teresinha Ltda. 
Rua Benjamim Constant, 74 

19. - Mercearia Aliança, Ltda. 
Rua Dr. Walmir Peçanha, 49/54 

20. - Indústria e Comércio Guarany Ltda. 
Rua 15 de Novembro, 151 

21. - Cerâmica Vale do Piabanha 
Povoado de Moura Brasil 

22. - Fábrica de Doces Eluama 
Areal - 4.° Distrito 

23. - Fábrica de Manilhas Tabaiara, Ltda. 
Av. Zoello Sola, s/n 

3.3. - ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS: 968 

3.3.1. - Açougues, Aves Abatidas, Carnes; 

- Açougue São Jorge 
Praça Salim Chimelli. 278 

- Açougue S. R. Costa Filho 
Rua Barão de Entre-Rios, 573 

- Açougue Três Rios, Ltda. 
Praça Visconde do Rio Novo, 31 

- Açougue Vasconcelos 
Praça 
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- Casa do Frango Ltda. 
Av. Condessa do Rio Novo, 1803 

- Indústria e Comércio de Carnes Ideal Ltda. 
Estrada BR-135, km 117 

- Matadouro de Suínos 
Av. do Contorno, 136 

- Sola, Comércio e Exportação 
Av. Zoello Sola, 1100 

3.3.2. - Açucar: 
- Cia. Usinas Nacionais 

Praça São Sebastião, 280 
- Peixoto & Cia. Ltda. 

Av. Condessa do Rio Novo, 1773 

3 .3.3. - Adubos, Agricultura, A ves, Rações: 
- Casa do Fazendeiro 

Praça da Autonomia, 101 
- Gado Gordo, Ltda. 

Rua Barão de Entre-Rios, 479 
- Provimi do Brasil S.A. 

Rua José Vaz, 91 

3.3.4. - Aparelhos Eletrodomésticos: 
- A Espacial 

Rua Duque de Caxias, 625 
- A Tevelândia Ltda. 

Rua Barão de Entre-Rios, 563 
- Casa Ata Ltda. 

Rua 15 de Novembro, 161 
- Loja Util 

RUl Dr. Walter Francklin, 71 
- Lojas Xisto 

Praça Salim Chimelli, 3'5 
- Sahione, S. A. 

Rua Dr. Walter Francklin, 71 
- Todolar Aparelhos Domésticos 

Praça São Sebastião, 9 
- Mara, Móveis e Aparelhos Eletrodomésticos S.A. 

Av. Condessa do Rio Novo, 1769 

3.3.5. - Armarinho, Miudezas: 
- Bazar Acropal 

Praça da Autonomia, 21 
- Casa ChimeIli Ltda. 

Praça Salim ChimeIli, 80 
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3 .3.6. - Asfalto, Pavimentação: 
- Comércio e Indústria Oleogazas, S. A . 

Av. Condessa do Rio Novo, 268 
3 .3 .7. - Automóveis: 

3.3.7.1. - AG~CIAS 

- Agência Três Rios de Automóveis 
Praça São Sebastião, 3 

- Medeiros Veículos, S.A. 
Praça Salim Chimeli, 155 

- Três Rios Automóveis S.A. 
Rua Nelson Viana, 212 

3.3.7.2. - PEÇAS 
- Auto-Brasil Ltda. 

Av. Condessa do Rio Novo, 1273 
- Auto-Peças Mercantil Ltda. 

Av. Condessa do Rio Novo, 1175 
- QuinteUa Auto-Peças Ltda. 

Praça Castelo Branco, 251 -
- Rei das Peças Ltda. 

Av. Condessa do Rio Novo, 13 19 
- Três Rios Auto-Peças, Ltda. 

Praça Salim Chimelli, 114 
3.3.7.3. - PNEUS 

- Recauchutadora Três Rios Ltda. 
Rua Antônio Carlos, 205 

- Rei dos Pneus, Ltda. 
Rua Barbosa de Andrade, 232 

3.3.7.4. - PONTOS DE SERVIÇO 

- Posto Autorizado Marfak 
Av. P res . Castelo Branco, 273 
Areal 

- Combustíveis e Lubrificantes Ltda. 
Rua Nélson Viana, 208 

- Comercial Levy Gasparian 
Levy Gasparian, s/n 

- Hanna N. A. Fagari 
Estrada Rio-Bahia, km 21 

- Iyan Batista de Oliveira 
Estrada BR-135, km 117 

- Mecânica São José Ltda. 
Rua São José, 35 

- Posto de Serviço Líder 
Pça. Pres. 
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- Posto São Vicente Ltda. 
Rua Werneck, 537 

- Posto Santo Antônio Ltda. 
Av. Amaral Peixoto, 903 

- Posto Três Rios, Ltda. 
Av. Condessa do Rio Novo, 1197 

- Posto Triângulo Ltda. 
Av. Zoello Sola, 1601 

3.3.8. - Bares, Cafés, Lanchonetes, Restaurantes: 
- Bar e Café Ideal Ltda. 

Praça Visconde do Rio Novo, 17 
- Bar e Cad'é J .R. de Melo 

Praça Preso Castelo Branco, 135 - Areal 
- Bar e Restaurante dos Motoristas 

Praça Preso Castelo Branco, 429 - Areal 
- Bar e Restaurante Imperial 

Praça São Sebastião, 127 
- Bar e Restaurante Rodoviária Ltda. 

Praça Visconde do Rio Novo, 28 
- Bar e Restaurante N. S. Aparecida 

Rua Nelson Viana, 12 
- Bar Uca 

Rua Gomes Porto, 83' 
- Casa do Lanche, Ltda. 

Rua Dr. Walter Francklin, 172 
- Cantina do Teatro 

Pça. São Sebastião, 10 
- Churrascaria Azteca Ltda. 

Pça. Pres. Castelo Branco, 358 - Areal 
- Churrascaria Garrafão Ltda. 

Estrada BR-135, km 137 
- Churrascaria Los Pampas 

Pça. Pres. Castelo Branco, 32 - Areal 
- Churrascaria Trevo 

Estrada União e Indústria - Ponto Azul 
- Lanchonete Embalo, Ltda. 

Pça. Visconde do Rio Novo, 76 
- Lanchonete Monte Líbano 

Pça. Visconde do Rio Novo, 27 
- Lanchonete Rossi Ltda. 

Pça. Antônio Teixeira Porto, 230 
Com. Levy Gasparian - 5.° Distrito 

3.3.9. - Bebidas: 
- Distribuidora de Bebidas Alvorada, Ltda. 

Rua Gomes Porto, 
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- Distribuidora de Bebidas Três Rios 
Rua da Maçonaria, 32 

3.3.10. - Calçados: 
- Areas, Irmãos, Ltda. 

Pça. Visconde do Rio Novo, 20/25 
- Casa Glória Ltda. 

Av. Condessa do Rio Novo, 1507 
- Escol Calçados Ltda. 

Rua Dr. Walter Francklin, 158 
- Lojas Brasil de Calqados 

Av. Condessa do Rio Novo, 1533 
3.3.11. - Cerâmica: 

- Veja Indústrias 
3'.3.12. - Confecções e Brinquedos: 

- Chapeuzinho Ve.melho 
Rua Dr. Walter Francklin, 157 

- Irmãos Itacolomy Ltda. 
Rua Dr. Walter Francklin, 160/2 

- Lojas Nova 
Pça. da Autonomia, 18 

- Magazin Seixas 
Rua Dr. Walter Francklin, 177 

3.3. 13. - Construtoras: 
- Construtora Imobiliária Loureiro Ltda. 

Rua Nelson Viana, 581 

3.3 . 14. - Despachos e Transportes: 
- bmpresa de Viação Salutaris Ltda. 

Av. Condessa do Rio Novo, 911 

3.3.15. - Couros: 
- Casa de Couros 

Av. Condessa do Rio Novo, 1813 
- Transportadora Rural S. A. 

Ruo! Maestro Costa Barros, 474 
3.3.16. - Doces: 

- Veja Indústrias 

3.3.17. - Drogarias e Farmácias: 
- A Drogavista 

Rua Dr. Walmir Peçanha, 64 - 1/2 
- A. Lavinas & Cia. Ltda. 

Av. Condessa do Rio Novo, 1555 
- Drogaria Star 
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- Farmácia Areal Ltda. 
Pça. Pres. Castelo Branco, 32 - Areal 

- Farmácia Azilena Ltda. 
Rua Dr. Walmir Peçanha, 106 

- Farmácia Nazaré Ltda. 
Rua Prafessor Moreira, 638 

- Farmácia Real Ltda. 
Rua Dr. Walter Francklin, 133 

- Farmácia São Sebastião Ltda. 
Pça. Salim Chimelli, 104 

3 .3 . 18. - Embalagens: 
- Veja Indústrias 

3.3.19. - Ferragens, Louças, Material de Construção, Meta
lúrgicas: 
- A. F. Carvalho - Artefatos de Cimento 

Rua Barbosa Andrade, s/n 
- Artefatos de Cimento Armado 

Av. Condessa do Rio Novo, 760 
- Casa do Cecy 

Av. Condessa do Rio Novo, 1729 
- Comercial Lider Ltda. 

Av. Condessa do Rio Novo, 1773 
- Hélio Dutra - Mat. Construção 

Rua Manoel Duarte, 163' 
- Lojas Lopes Ltda. 

Rua Dr. Osvaldo Cruz, 350 
- Metalúrgica Itacolomy Ltda. 

Rua Gomes Porto, 121 
- Tremaco - Mat. Construção Ltda. 

Rua Marechal Deodoro, 49 
- Z. Marcello (extração de pedra) 

Estrada União e Indústria, km 114 
3 .3 .20. - Funerárias: 

- Funerária Nova Três Rios Ltda. 
Rua da Maçonaria, 362 

- Funerária Pecene 
Rua Dr. Walmir Peçanha, 167 

- Funerária São Jorge 
Pça. Salim Chimelli, 56 

3.3.21. - Gráficas: 
- Gráfica Três Rios Ltda. 

Praça da Autonomia, 175 
3.3.22. - Hotéis: 

- Areal Turismo Hotel 
Pça. Duque de 
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- Entre-Rios Hotel 
Av. Condessa do Rio Novo, 1399 

- Hotel Bela Vista 
Pça. Visconde do Rio Novo, 22 

- Hotel Brasil Ltda. 
Rua Presidente Vargas, 309 

- Hotel Central 
Av. Condessa do Rio Novo, 1419 

- Hotel Comendador 
Pça. Salim Chimelli, 210 

- Hotel Pálace 
Rua Barão de Entre-Rios, 519 

- Hotel São Luis 
Rua Duque de Caxias, 646 

3.3.23. - loalherias. Óticas: 
- Ioalheria Schueller, Ltda. 

Av. Condessa do Rio Novo, 1557 
- Silva & Silva Ltda. (ótica) 

Av. Condessa do Rio Novo, 1553 
3.3.24. - Laborat6rios (Veja Hospitais): 

- Hélvio O. Tinoco (Exames) 
Rua Dr. Walmir Peçanha, 146 

3' . 3 .25. - Lacticínios: 
- Veja Cooperativas 

3 . 3 .26. - Loterias: 
- A Bolada da Sorte Ltda. 

Rua Sete de Setembro, 183 
- Politano Loterias 

Trav. Dr. Bezerra, 117 
- Fique Rico Loteria Esportiva 

Rua Dr. Walmir Peçanha, 115 
3.3.27. - Madeiras. Marcenarias. 

- Irmãos Medeiros, Ltda. 
Rua 15 de Novembro, 183 

- I. Esteves (Serraria) 
Rua Werneck, s/n - Bemposta 

- Marcenaria Aliança 
Rua Dr. Walmir Peçanha, 5. 

- Serraria Noel Ltda. 
Rua 15 de Novembro, 48 

- Serraria Triângulo Ltda. 
Av. Zoello Sola, 



- 1944-

3.3.29. - Mercados. Mercearias. Produtos Alimentícios: 
- Abastecedora Brasileira de Cereias Ltda. 

Pça. Pres. Castelo Branco, 429 - Areal 
- Armazém Progresso Ltda. 

Av. Condessa do Rio Novo, 979 
- Cereais Bramim Ltda. 

Pça. da Autonomia, 758 
- Cerealista Magrani, Ltda. 

Av. Condessa do Rio Novo, 1775 
- Mercearia Contorno Ltda. 

Estrada Rio-Bahia, km 15 
- Mercearia Vila Estrela Ltda. 

Av. Castro Alves, 484 
- Mercearia Nova Três Rios Ltda. 

Rua São Jorge, 1730 
- Organizações Carvalho Ltda. 

Pça. Antônio Teixeira Porto, 224 - 5.° Distri
to 

- Super Mercado ENSA 
Rua Dr. Walmir Peçanha, 82 

- Super Mercado 79 Ltda. 
Rua Visconde do Rio Novo, 12/20 

3.3.30. - Móveis: 
- Móveis Arneiro Ltda. 

Rua Dr. WaImir Peçanha, 49 
- Móveis Éden 

Rua Dr. Walter Francklin, 129 
- Salomão KalIer 

Av. Condessa do Rio Novo, 1765 

3 .3 .3'1. - Padarias e Confeitarias: 
- Confeitaria Serraria Ltda. 

Pça. Antônio Teixeira Porto, 252 
Com. Levy Gasparian - 5.° Distrito 

- Padaria e Confeitaria Alvorada, Ltda. 
Rua Nelson Viana, 47 

- Padaria e Confeitaria Central. 
Pça. Visconde do Rio Novo, 24 

- Padaria e Confeitaria Mimosa 
Rua Barão do Rio Branco, 405 

- Padaria e Confeitaria N. S. de Fátima 
Pça. Salim ChimeIli, 22 

- Padaria e Confeitaria Pão de Açucar 
Rua Nelson Viana, 292 

- Padaria do Povo 
Pça. 
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- Padaria Nova Ltda. 
Pça. Visconde do Rio Novo, 62 

- Oscar A. de Oliveira 
Pça. Pres. Castelo Branco, s/n - Areal 

- Padaria Triângulo Ltda. 
Rua São José, 65 

3.3 .32. - Papelarias: 
- Casa do Estudante Ltda. 

Rua Dr. Walter Francklin, 117/119 
- Papelaria Silveira 

Rua Dr. WaLmir Peçanha, 107/A 
- Papelaria Tenan 

Pça. Visconde do Rio Novo, 92 
3.3.33. - Tecidos: 

- A Imperatriz 
Pça. da Autonomia, 102 

- Casa Bury 
Av. Condessa do Rio Novo, 1517 

- Casas Francklin 
Av. Condessa do Rio Novo, 1615 

- Casas Pernambucanas 
Pça. da Autonomia, 58 

- Lojas Consórcio 
Av. Condessa do Rio Novo, 1677 

- Loja do Maurício 
Rua Dr. Walmir Peçanha - esq. /Dr. Walter 
Francklin, 127 

- Tecidos Teci S.A. 
Pça. da Autonomia, 10 

3 .3 . 34. - Tinturarias: 
- Tinturaria Japonesa 

Rua da Maçonaria, 230 
3'.4. - CASAS BANCARIAS: 

01 - Banco Comércio e Indústria de Minas Gerais S. A. 
Rua Duque de Caxias, 591 

02 - Banco de Crédito Real de Minas Gerais S. A. 
Av. Condessa do Rio Novo, 1657 

03 - Banco do Brasil S. A. 
Rua Dr. Walmir Peçanha, 25 

04 - Banco do Estado do Rio de Janeiro, S. A. 
Rua Dr. Walter Francklin, 112 

05 - Banco Itaú América S.A. 
Rua Dr. Walter Francklin, 31 

06 - Caixa Econômica Federal 
Rua Dr. Walter Francklin, 190 
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07 - União de Bancos Brasileiros 
- Rua Duque de Caxias, 613 
- Pça. Preso Castelo Branco, 44/B - Areal 

3.5. - COOPERATIVAS: 
3.5.1. - Comercialização: 

- Cooperativa Agro-Pecuária de Afonso Arinos 
Ltda. - Monso Arinos - 2.° Distrito 

- Cooperativa de Laticínios Entre-Rios Ltda. 
Rua Marechal Deodoro, 118 - 1.0 Distrito 

3.5.2. - Consumo: 
- Cooperativa de Consumo Três Rios Ltda. 

Rua Duque de Caxias, 343 
- Cooperativa dos Ferroviários 

Pátio da Estação, s/n 
- Cooperativa dos Rodoviários Ltda. 

a) Estrada União e Indústria, 125 
Bairro Boa União - 1.0 Distrito 

b) Areal - 4.° Distrito 
3.6. - COLETORIAS: 

01 - Sub diretoria Regional da Fazenda Estadual - 7.a R.A. 
Rua Duque de Caxias, 3"60 

02 - Coletoria Federal 
Rua Nelson Viana, 152 

* 
4. - Instituições Sociais: 

4. 1. - COMPANHIA TELEFONICA (c1783 aparelhos funcionando): 
- Departamento Comercial 

Pça. da Autonomia, 79 - Centro 
4.1.1. - Postos Funcionando: 14 

- Pça. da Autonomia, 79 - Centro 
- Pça. Visconde do Rio Novo, 39 - Centro 
- Av. D. Pedro 11, 129 

Bairro da Ponte das Garças 
- Pça. Ambrosina Bastos, 25 

Bairro de Vila Isabel 
- Pça. Boa Esperança, s/n 

Povoado de Moura Brasil 
- Pça. João Werneck, s/n 

Povoado de Paraibuna 
- Rua Cândido Serafim, 324 

Afonso Arinos - 2.° Distrito 
- Rua Werneck, 294 

Bemposta - 3.° Distrito 
- Rua Monsina, 474 

Areal - 4.° 
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- Av. Com. Levy Gasparian, s/n. 
Com. Levy Gasparian - S.o Distrito 

- Rua Albertina Santos, 99 
Com. Levy Gasparian - 5.° Distrito 

- Estrada União Indústria, km 503, n.O 132 
Com. Levy Gasparian - 5.° Distrito 

- Estrada União e Indústria 
Hermogênio Silva 

- Estrada União e Indústria, 43 
Alberto Torres 

4.2. - COMPANHIA DE ENERGIA EL~TRICA: 2 
01 - Light Serviços Eletricidade S.A. 

Chefia: Rua Dr. Antônio Carlos, 603 
Dept.° Comercial: Pça. São Sebastião, 15 
Manutenção: Rua 15 de Novembro, 116 
Três Rios - 1.° Distrito 

02 - Companhia Brasileira de Energia Elétrica 
Usina: Estrada da Represa, s/n 
Escritório: Alberto Torres 

4.3. - HOSPITAIS: 
01 - Hospital das Clínicas Nossa Senhora da Conceição 

Pça. da República, 105 ou 
Rua Maestro Costa Barros, 642 - Centro 

02 - Centro Profissional Santa Isabel 
Rua Dr. Osvaldo Cruz, 312 - Centro 

03 - Maternidade Dr. Walter Francklin 
Rua Pref. Walter Francklin, 61 - Centro 

04 - Clínica de Repouso Três Rios, Ltda. 
Rua A1cina de Almeida, 466 
Bairro Boa União 

OS - Posto de Saude Três Rios 
Rua da Maçonaria, s/n - Centro 

06 - Posto de Saude do I.N.P.S. 
Rua Dr. Walmir Peçanha, 27 - Centro 

07 - Hospital de Areal 
Rua Afonsina, s/n - Areal - 4.° Distrito 

08 - Clínica São Vicente 
Av. Amaral Peixoto, s/n - Areal - 4.° Distrito 

09 - Posto Médico da Cooperativa dos Rodoviários 
Rua Afonsina, 382 - Areal - 4.° Distrito 

10 - Sub-Posto de Higiene nos Distritos: 
10.1 - Afonso Arinos - 2.° Distrito 

Av. Amaral Peixoto, s/n 
10.2 - Bemposta - 3.° Distrito 

Pça. 
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10. 3 - Areal - 4.0 Distrito 
Rua Afonsina, s/n 

10.4 - Comendador Levy Gasparian - 5.0 Distrito 
Pça. Antonio Teixeira Porto, s/n 

4.4. - SINDICATOS: 
01 - Sindicatos dos Empregados em Estabelecimentos Bancá

rios de Três Rios 
Rua Dr. Walmir Peçanha, 64 - Centro 

02 - Sindicato dos Ruralistas de Três Rios (ACAR-RJ) 
Pça. Visconde do Rio Novo, 39 - sala 7 - Centro 

03' - Sindicato dos Condutores de Veículos Rodoviários e 
Anexos de Três Rios 
Av. Condessa do Rio Novo, 1365 - Centro 

4.5. - CLUBES: 
01 - Entrerriense F. C . 

Rua Marechal Floriano, 106 (Campo de Esportes) 
Rua Carlos Ribas, 93 (Entrada Social) - Centro 

02 - 1936 - Clube Atlético Entre-Rios (CAER) 
Rua Duque de Caxias, 370 - Centro 

03 - 1939 - Independência Clube 
Ilha do Independência, s/n -Centro 

04 - 1929 - América F.C. 
Bairro do Pury 

05 - 1940 - Colônia Esporte Clube 
Pça. Ambrosina Bastos, 20 
Bairro de Vila Isabel 

06 - 1956 - Clube de Tiro, Caça e Pesca 
Fazenda Rua Direita, s/n 
Bairro de Vila Isabel 

07 - Clube Social de Vila Iswbel 
Rua Prof. Moreira, s/n 
Bairro de Vila Isabel 

08 - 1941 - Esporte Clube Três Rios 
Av. Castro Alves, 10 
Bairro do Portão Vermelho 

09 - Social Olímpio Ferroviário 
Depósito da R.F.F.S.A. - 6.a Divisão 
Central do Brasil 
Bairro do Canta galo 

10 - Esporte Clube Santa Matilde 
Rua Izaltino Silveira, s/n 
Silveira do Cantagalo 

11 - 1945 - Triângulo F. C. 
Rua Padre Solano, s/n 
Bairro 
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12 - C.B.A.T. 
Povoado de Alberto Torres 

13 - Cotonifício Levy Gasparian A. C . 
Fazenda Amazonas 
Com. Levy Gasparian - 5.° Distrito 

14 - 1961 - Esporte Clube Serrariense 
Vila Comendador Levy Gasparian 
Com. Levy GaSoparian - 5.° Distrito 

15 - 1940 - Esporte Clube Areal 
Bairro Morro Grande - Areal - 4.° Distrito 

16 - Associação Atlética Arealense 
Pça. Duque de Caxias, 39 - Areal - 4.° Distrito 

17 - Sociedade Esportiva Gaby 
Pça. Preso Castelo Branco, s/n - Areal - 4.° Dis
trito 
Clubes Carnavalescos: 

18 - Grêmio Recreativo e Escola de Samba Bom das Bocas 
Rua 8 de Maio, s/n 
Morro da Caixa D'Água 

19 Escola de Samba Unidos da Caixa D'Água 
Rua Benjamim Constant, s/n 
Bairro do Portão Vermelho 

20 - Sociedade Carnavalesca Boca Negra 
Rua Benjamim Constant, s/n 
Bairro do Portão Vermelho 

21 - Grêmio Recreativo Bambas do Rítmo 
Av. Rui Barbosa, s/n 
Bairro do Cantagalo 

22 - Bloco Carnavalesco Império do Morro 
Rua Iglésias Lopes, s/n 
Bairro do Canta galo 

23 - Grêmio ,Recreativo Mocidade Independente da Vila 
Pça. da Mãe Preta, s/n 
Bairro de Vila Isabel 

24 - Clube dos Corsários 
Pça. da Mãe Preta, s/n 
Bairro de Vila Isabel 

25 - Bloco Carnavalesco Cacique da Serra 
Vila Com. Levy Gasparian 
Com. Levy Gasparian - 5.° Distrito 

* 
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5. - Instituições Culturais: 
5.1. - ESTABELECIMENTOS DE ENSINO: 

5.1.1. - 1.0 Grau: 83 

REDE ESTADUAL 

01 - O.E. Condessa do Rio Novo (c/Supletivo) 
Rua Manoel Duarte, 57 - Centro 

02 - Jardim de Infância Carlos Ribas 
Rua Dr. Bernardo Belo, s/n - Centro 

03 - Escola São João Batista 
Rua São João Batista, 179 
Bairro da Caixa D'Água 

04 - O.E. Urbano Carlos de Almeida (c/Suple
tivo) 
Rua Maria Almeida Peçanha, 127 
Bairro de Monte Castelo 

05 - O. E. Professor Kopke 
Av. ZoelIo Sola, s/n 
Bairro do Triângulo 

06 - O.E. Dr. Walmir Peçanha (c/Supletivo) 
Rua Professor Moreira, s/n 
Bairro de Vila Isabel 

07 - O. E. Roberto Coelho Pedroso 
Av. Rui Barbosa, 350 
Bairro de Canta galo 

08 - Escola Dr. Eduardo Duvivier 
Estrada União Indústria, s/n 
Povoado de Hermogênio Silva 

09 - Escola de Alberto Torres (c/Supletivo) 
Povoado de Alberto Torres 

10 - Escola Frederico D'Olne 
Povoado de Fernandes Pinheiro 

11 - Escola de Mont'Serrat 
Estrada BR-13S, km 149 

12 - Escola Luther King (c/Supletivo) 
Rua Mamede. 16 
Bairro de Moura Brasil 

13' - Escola de Alfonso Arinos 
Afonso Arinos - 2.0 Distrito 

14 - O.E. Oov. Amaral Peixoto 
(Patronato de Menores) 
Faenda do Patronato, s/n 
Bemposta - 3.° Distrito 

15 - Escola Ouilhermina Ouinle 
Rua Werneck, s/n 
Bemposta - 3.0 
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16 -- G.E.Mariano Procópio (c/Supletivo) 
Av. Presidente Vargas, 2 
Areal -- 4.° Distrito 

17 -- Escola Isolada de Areal 
Fazenda Velha, s/n 
Areal -- 4.° Distrito 

18 -- G.E. Cel. Antônio Peçanha (c/Supletivo) 
Pça. Joaquim José Ferreira, 79 
Com. Levy Gasparian -- 5.° Distrito 

19 -- Escola Armem Gasparian 
Vila Gasparian 
Com. Levy Gasparian -- 5.° Distrito 

20 -- Escola do Grotão 
Santo Antônio da Cachoeira, 243 
Com. Levy Gasparian -- 5.° Distrito 
R.I:illE PARTICULAR: 

21 -- Escola N. S. de Fátima 
Rua Duque de Caxias, 385 -- Centro 

22 -- Escola René Mendes 
Rua 15 de Novembro, 351 -- Centro 

23 -- Escola N.S. da Glória 
Rua da Maçonaria, s/n -- Centro 

24 -- E. Prof. a Thereza Francisca Castelo Branco 
Travessa N. S . da Conceição, 88 -- Centro 

25 -- Escola Primária a/ ao Ginásio Walter 
Francklin 
Rua Marechal Deodoro, 117 -- Centro 

26 -- Escola N. S. d' Aparecida 
Praça da República, 84 -- Centro 

27 -- Escola Primaria do Colégio Entre-Rios 
Rua Barão de Entre-Rios, 533 -- Centro 

28 -- Escola N. S. da Conceição 
Travessa N .S. da Conceição, s/n -- Cen
tro 

29 -- Escola Primária do Colégio Rui Barbosa 
Rua 14 de Dezembro, 271 -- Centro 

30 -- Escola Indústria Américo Silva 
Rua Barão do Rio Branco, 333 -- Centro 

31 -- Escola 14 de Dezembro 
Rua Marechal Deodoro, 117 -- Centro 

3'2 -- Escola Primária do Educandário Santo An
tônio 
Rua 15 de Novembro, 273 ou 
Rua Gomes Porto, 164 -- Centro 

33 -- Escola São José 
Rua Benjamim Constant, 364 -- Centro 
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34 - Escola "O Balão Vermelho" 
Rua Barão do Rio Branco, 658 - Centro 

35 - Escola Prof.a Glória de Fátima Silva 
Travessa 4, 93 - Centro 

36 - Escola Oriente 
Rua Benjamim Constant, 268 
Bairro do Portão Vermelho 

37 - Escola Cleuza Araújo Rezende 
Rua 8 de Maio, 193 
Bairro da Caixa D'Água 

38 - Escola Estrela Dalva 
Rua Otorino Bilheri, 7 
Bairro da Caixa D'Água 

39 - Jardim de Infância Armen Gasparian 
Vila Gasparian, s/n 
Com. Levy Gasparian - 5.° Distrito 
REDE MUNICIPAL: 

40 - Escola Francisco Cerqueira 
(Lar Manoel Pessoa de Campos) 
Rua Dr. Walmir Peçanha, 84 - Centro 

41 - Escola Nicodemo Roselli 
Rua da Maçonaria, s/n - Centro 

42 - Escola Maria das Graças 
Rua José Augusto de Carvalho, s/n - Cen
tro 

43 - Escola Invernada 
Rua Honorato de Oliveira, s/n 
Bairro da Invernada 

44 - Escola Eurídice Ferreira 
Av. Castro Alves, s/n 
Bairro do Portão Vermelho 

45 - Escola Leila Aparecida Almeida 
Rua Alcina de Almeida, s/n 
Bairro da Boa União 

46 - Escola Alcina de Almeida 
Rua Alcina de Almeida, s/n 
Bairro da Boa União 

47 - G.E. N .S. de Fátima 
Av. Antônio Teixeira Peçanha, 320 
Bairro de Monte Castelo 

48 - Escola Margaretha Schoeller 
Estrada Velha Três Rios-Paraíba do Sul 



- 1953 -

49 - G. E. Santa Luzia 
Estrada da Jaqueira, s/n 
Bairro de Vila Isabel 

50 - Escola Sítio São Domingos 
Sítio São Domingos 
Bairro do Triângulo 

51 - Escola Fazenda Rua Direita 
Fazenda Rua Direita 
Bairro do Triângulo 

52 - Escola Armando de Arruda Pereira 
Bairro da Ponte das Garças 

53 - Escola Modesta Sola 
Ilha do Sola - Jardim Riviera 
Ba.irro das Garças 

54 -- Es,::ola Pilões 
Estrada dos Pilões 
Bairro das Gaúças 

55 -- Escola Piracema 
Estação da E.F .L. 
Povoado de Piracema 

56 - Escola Santa Clara do Paiol 
Fazenda do Paiol 
Povoado de Paraibuna - 2.° Distrito 

57 - Escola Anna Saldanha Almeida 
Estrada União Indústria, km 131 

58 - Escola Fazenda das Palmas 
Fazendas das Palmas 
Povoado de Hermogênio Silva 

59 - Escola Mirandolina Maia Almeida 
Fazenda Mundo Novo 
Povoado de Alberto Torres 

60 - Escola Porto Velho 
Fazenda Porto Velho 
Bemposta - 3.0 Distrito 

61 - E!>COla Fazenda São Joaquim 
Fazenda São Joaquim 
Bemposta - 3.° Distrito 

62 - Escola Harmonia 
Fazenda Harmonia 
B~mposta - 3.° Distrito 

63 - Escola Fazenda Agnelo Médici 
Fazenda Agnelo Médici 
Bemposta - 3.0 
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64 - Escola Agnelo Médici 
Estrada Rio-Bahia 
Bemposta - 3.° Distrito 

6S - Escola Granja Santa Teresinha 
Estrada Rio-Bahia, km 21 
Bemposta - 3.0 Distrito 

66 - Escola Fazenda Santa Teresinha 
Fazenda Santa Teresinha 
Bemposta - 3.° Distrito 

67 - Escola Vale Itajoana (Acampamento Batis
ta) 
Vale de Itajoana 
Bemposta - 3.° Distrito 

68 - Escola São João da Rosa Rabelo 
Fazenda Candiota 
Areal - 4.° Distrito 

69 - Escola Antônia Marinho 
Av. Amaral Peixoto, s/n 
Areal - 4.° Distrito 

70 - Escola Brigadeiro Bijos 
Av. Marques Porto, s/n - Vale da Cachoei
ra 
Areal - 4.° Distrito 

71 - Escola J ulioca 
Fazenda Julioca 
Areal - 4.° Distrito 

72 - Escola Santo Antônio dos Portões 
Estrada Rio-Bahia, km S 
Areal - 4.° Distrito 

73 - Escola Cedro 
Povoado do Cedro 
Areal - 4.° Distrito 

74 - Escola Vila Dantas 
Vila Dantas, s/n 
Areal - 4.° Distrito 

7S - Escola João da Veiga Soares 
Estrada União e Indústria, km 100 
Casa de Pedra - Areal - 4.° Distrito 

76 - Escola Delícia 
Rua Manoel Batista de Andrade, 360 
Areal - 4.° Distrito 

77 - Escola Augusto César da Costa 
Rua Amazonas, s/n 
Areal - 4.° 
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78 - Escola Dorany Soligo 
Estrada União e Indústria, km 135 
Com. Levy Gasparian - 5.° Distrito 

79 - Escola Lia Gutsch 
Sítio São Domingos da Bastilha 
Com. Levy Gasparian - 5.0 Distrito 

80 - Escola Sítio Boa Vista 
Sítio Boa Vista 
Levy Gasparian 

5 . 1. 2. - 2.0 Grau: 
Rede Particular: 11. 

01 - Colégio Entre-Rios 
Rua Ba·rão de Entre-Rios, 533 - Centro 

02 - Colégio Ruy Barbosa 
Rua 14 de Dezembro, 271 - Centro 

03· - Educandário Santo Antônio 
Rua 15 de Novembro, 273 - Centro 
REDE DA CAMPANHA NACIONAL DE 
ESCOLAS DA COMUNIDADE-CNEC: 

04 - Ginásio Walter Franck1in 
Rua Marechal Deodoro, 117 - Centro 

05 - Ginásio Comercial Santa Luzia 
Bairro de Vila Isabel 

06 - Ginásio Comercial N. S. da Piedade 
Bairro do Cantagalo 

07 - Ginásio Comercial N. S. de Fátima 
Bairro de Monte Castelo 

08 - Ginásio Machado de Assis 
Rua. Prof. João da Veiga Soares, sln 
Areal - 4.° Distrito 

09 - Ginásio Comercial São João Batista 
Rua Prefeito Joaquim José Ferreira, 79 
Com. Levy Gasparian - 5.0 Distrito 

5.2. - OUTROS ASPECTOS: 
5 .2 . 1. - Institutos: 

REDE PARTICULAR: 11. 

01 - Yazige 
Rua Dr. Walmir Peçanha, 64 - s/l06 
Centro 

02 
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03 - Instituto Brasil América 
Rua Dr. Walmir Peçanha, 64 - s/206 -
Centro 

5.2.2. - Associações Culturais: 
01 - Grupo de Amadores Teatrl\lis Viriato Couea 

Pça. São Sebastião, 20 - Centro 
02 - Grêmio Musical 1.0 de Maio 

Rua Marechal Floriano, s/n - Centro 
03 - Serviço de Assistência do Comércio 

SESC 
Rua 15 de Novembro, 13 - Centro 

5.2.3. - Aluseu: 
01 - Museu Rodoviário de Paraibuna 

Pça. João Werneck, s/n 
Povoado de Paraibuna 

5.2.4. - Bibliotecas: 
01 - Biblioteca Munidpal Castro Alves 

Pça. São Sebastião, 81 
02 - Biblioteca do Colégio Entre-Rios 

Rua Barão de Entre-Rios, 433 - Centro 
03 - Biblioteca do Colégio Ruy Barbosa 

Rua 14 de Dezembro, 271 - Centro 
04 - Biblioteca do Educandário Santo Antônio 

Rua 15 de Novembro, 273 - Centro 

5.2.5. - Jornais: 
01 - Entre-Rios Jornal 

Rua Barão do Rio Branco, 333' - Centro 
(Fundado em 1935, c/97.2oo tiragem anual) 

02 - O Cartaz 
Pça. da Autonomia, 75 - Centro 
(Fundado em setembro de 1971) 

5.2.6. - Estação de Radiodifusão: 

01 - Rádio Três Rios - ZYD-43 
Rua Duque de Caxias, 627 - Centro 

5.2.7. - Rádio-Amadores: 

01 - PY1 CTQ - Sebastião de Castro 
Rua Dr. Antônio Carlos, 522 - c/1 

02 - PY1 MBS - Sebastião Rosa 
Travessa Nelson Viana, 94 

03 - PY1 MDQ - Pedro Wilson dos Passos 
Rua Benjamim Constant, s/n 

04 - PY1 MEX - Paulo de Vasconcellos Abran
tes 
Rua Condessa do Rio Novo, 203 
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05 - PY1 MDE - Carlos Domingos Ferreira 
Rua Condessa do Rio Novo, 173 

06 - PY1 NA V - Colimar Silva 
Rua Maa-echal Floriano, 213 

07 - PY1 RC - Rufino J. Lopes Júnior 
Rua Presidente Vargas, 314 

08 - PY1 NDL - Antônio de Pádua Combat 
Av. Beira Rio, s/n 

09 - PY1 RX - Levi Pinheiro 
Praça da República, 26 

10 - PYl CYE - Emygdio Cunha Rocha 
Rua Maestro Costa Barros, 553 

11 - PYl DJM - Ivan do Espírito Santo 
Rua Maestro Costa Baa-ros, 710 

12 - PY1 MHS - Alceu Domingos Ferreira 
Rua Barão do Rio Branco, 255 - apt. 107 

13 - PY1 SJ - Yolanda P. Ferreira Lopes 
Rua Presidente Vargas, 314 

14 - PYl AOP - Flávio Damaso de Carvalho 
Werneck 
Fazenda Santru"ém 
Bemposta - 3'.0 Distrito 

15 - PYl DFX - Helena Githay de Alencastro 
Rua Manoel Fernandes, s/n 
ilianja Progresso 
Areal - 4.0 Distrito 

16 - PYl RY Luiz Giron Bonsaver 
Alberto Torres - C.B.E.E. 

5.2.8. - Cinemas e Teatros: 

01 - Cine Rex 
Praça Salim Chimelli, 96 - Centro 

02 - Cine Glória 
Rua Prefeito Walter Francklin, 150 - Cen
tro 

03 - Cine Real 
Rua Afonsina, 599 
Areal - 4.0 Distrito 

04 - Teatro Celso Peçanha 
Pça. São Sebastião - esq. Rua Feliciano 
Sodré, 20 

5.2.9. - Livrarias: 

01 - Papelaria Tenan Ltda. 
Pça. Visconde do Rio Novo, 92 - Centro 
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02 - Casa do Estudante 
Rua Prefeito Walter Francldin, 111/113 
Centro 

03 - Livraria Alan Kardec (Livros Espíritas) 
Rua Dr. WaJmir Peçanha, 147 

* * 
* 

IV. - AS FONTES IMPRESSAS SOBRE O MUNICIPIO: 

1. - Impressos sobre o Município que !foram publica.dos por entidades 
públicas e particulares: 

01. - MONOGRAFIA DE TR~ RIOS - Série B, n.O 139 
Publicação do l.B.G.E., em 15.08.1958 
Texto de Maria de Lourdes Freitas Cianella 

02. - BOLETIM INFORMATIVO DO MUNIC1PIO 
Publicação da Prefeitura Municipal, iniciada em janeiro 
de 1971 

03. - O LEÃO DE OURO - Boletim Informativo do Lions 
Clube de Três Rios, janeiro de 1969 - Compilado e 
pesquisado por Wanderley Ferreira de Souza, presidente 
da agremiação nos anos de 68/69 

04. - RbTROSPECTIVA - Ano I - Três Rios - RI., 1973 
(Livro) 
Pedro P. O. França e CaIl'los L. B. Santos 

05. - Samba-enredo "TR~ RIOS DE ONTEM E DE HOJE", 
da Escola de Samba "Bom das Bocas", Carnaval de 
1970, Ala dos Compositores 

06. - Jornais ENTRE-RIOS JORNAL e O CARTAZ 
07. - Revista "VIDA FLUMINENSE" n.o 16 - 1960 -

Ano III - Número dedicado a Três Rios 
08. - Termos de Referência para o Plano de Ação Imediata 

do Município de Três Rios 
SERFHAU - Serviço Federal de Habitação e Urbanis
mo 

09. - Levantamento Sócio-econômico de Três Rios, Paraiba do 
Sul e Sa.pucaia - 1966. Entidades promotoras: Confe
deração Nacional da Indústria - SESI - Governo do 
Estado do Rio - Federação das Indústrias do Estado 
do Rio de Janeiro. 

10. - Arquivo particular organizado por PEDRO GOMES DA 
SILVA, em poder de seu filho, Pedro Carlos Gomes da 
Silva 

2. - Livros já publicados sobre o Município: 
01. - "A MATRIZ DE SÃO SEBASTIÃO" - Hugo José 

Kling 
02. - "CINZAS QUE 
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03. - "A CIDADE DE ENTRE-RIOS" - A. de Ribeiro de 
Sá 
1942 - Tipografia Brasil - Juiz de Fora - MO. 

V. - CRONISTAS LOCAIS: 
01. - Hugo José Kling 

* 

Rua Carvalho Lima, 17 
02. - José Ferreira Cerqueira 

Rua Barão do Rio Branco, 744 
03. - Alberto Gomes Fahndrich 

Rua Presidente Vargas, 78 
04. - Cristóvão Cláudio Silveira 

lcaraí - Niteroi 

* 
VI. - BIBLIOGRAFIA: 

- Westphalen (CecHia) e Balhana (Altiva) - Levantamento e Arro
lamento de Arquivos, Curitiba, Universidade Federal do Para
ná, n.O 10, 1970, p. 4/5 

- Ciribelli (Marilda Corrêe) - Arquivos Municipais do Estado do 
Rio - 1.° Congresso Brasileiro de Arquivologia, Guanabara, 
1972. 

- Mokdeci (Maria Lúcia) - Levantamento de Fontes Primárias pa
ra História de Juiz de Fora - 11.° Encontro sobre Introdução 
aos Estudos Históricos, Juiz de Fora, 1970. 

- Enciclopédia dos Municípios Brasileiros - Publicação do 1. B . G . E . 
- Vol. XXII - R. Janeiro, 1951. 

- Sinópse Preliminar do Censo Demográfico - VII Rescenciamento 
Geral de 1970 

- Termo de Referência para o plano de ação imediata do Município 
de Três Rios. Publicação de Ministério do Interior. Serviço Fe
deral de Habitação e Urbanismo - SERFHAU 

- Simões de Paula (Regina) - Arrolamento de Fontes Primárias do 
Município de Laranjal. Revista de História, São Paulo, 1959. 
Número 39 - p. 209 

- Simões de Paula (Regina) Itapetinga, São Paulo, 1962, XXIV, 
49, 251-271 

* 
QUESTIONÁRIO DE SONDAGEM SOBRE O ARROLAMENTO E 

INSTITUIçÕES MUNICIPAIS. 

1. - Quais as Instituições Político-Administrativas e Judiciárias? 
1 .1. - Câmara Municipal 
1.2. - Prefeitura- Municipal 
1 .3. - Cartórios 
1.4. - Forum 
1. 5. - Polícia 
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1.6. - Região Militar, etc. 
2. - Quais as Instituições Religi<JSaS? 

2. 1. - Igrejas Católicas 
2 . 2. - Igrejas Protestantes 
2.3'. - Outras 
2 .4. - Conventos e Seminários 
2.5. - Lmandades 
2 . 6. - Congregações Religiosas, etc. 

3. - Quais as Instituições Econômicas? 
3 . 1. - Imóveis Rurais 
3 . 2. - Indústrias 
3 . 3. - Comerciais 
3.4. - Bancárias 
3 . 5. - Cooperativas 
3 .6. - Coletorias 

4. - Quais as Instituições Sociais? 
4. 1. - Companhia TelelÍônica 
4.2. - Companhias de Energia Elétrica 
4.3. - Hospitais 
4.4. - Sindicatos 
4.5. - Clubes, etc. 

5. - Quais as Instituições Culturais? 
S. 1. - Estabelecimentos de Ensino: 

5.1.1. - l,°Grau 
S. 1. 2. - 2.0 Grau 
5.1.3. - Escolas de Nivel Superior 
5.1.4. - Faculdades 
S. 1 .5. - Universidades 

5.2. - Outros Aspectos: 
5 . 2 . 1. - Institutos 
5 . 2 .2. - Academias Literárias e Científicas 
5.2.3. - Associações Culturais 
5.2.4. - Museus 
5.2.5. - Bibliotecas Públicas e Pa'lticulares 
5.2.6. - Jornais 
5.2.7. - Outros Periódicos 
5.2.8. - Estação de Radiodifusão 
5 . 2 . 9 . - Estações Emissoras de Televisão 
5.2.10. - Cinemas e Teatros 
5 . 2 . 11. - Livrarias, etc. 

* 
QUAIS AS FONTES IMPRESSAS SOBRE O MUNIC!PIO 
A) PRIMARIAS: Publicados por entidades públicas e 

particulares 
B) SECUNDARIAS: Livros escritos 
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* • 
• 
APSNDICE. 

LEI N.O 780, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1968. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE TRP:S RIOS APROVA E O 

PREFEITO SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI: 

Art. 1.0 - Ficam criados o Brasão de Armas e a Bandeira 
Oficial do Município de Três Rios, de conformidade com o dis
posto no Art. 1.0, § 3.° da Constituição Federal. 

Art. 2.° - O Brasão de Armas e a Bandeira Municipais, lan
çados nos desenhos anexos, conterão as seguintes características: 

a). - DO BRASÃO DE ARMAS: 
DESCRITIVO: Escudo samnítico encimado pela coroa mural 

de oito torres, de argente. Em campo de smopla, cortado no termo 
por três faixas ondadas e paralelas de argente, em abismo, uma 
lisonja de argente e, brocante da mesma um escudete esquartelado, 
tudo de goles, sendo o primeiro e quarto carregados de cinco 
leões rompantes de argente postos em aspas e o terceiro e o se
gundo carregados de uma cruz ílorenciada de argente e vazia de 
goles; firmadas em chefe três coroas nobiliárquicas, sendo a pri
meira de Barão, a segunda de Visconde e a terceira de Conde, tudo 
de jalde; em contra-chde, uma buzina de caça de Jalde, ao termo 
da ponta. Como suportes à dextra, uma cana de milho ao natural 
e à sinistra uma cana-de-açucar, tambem ao natural, entrecruzadas 
em ponta, sobre as quais se sobrepõe um listeI de goles, contendo 
em letras argentinas o topônimo "Três Rios" ladeado pelos milé
simos "1858" e "1938"; 
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escud'O, duas chaminés fumegantes de goles e brocante s'Obre as 
mesmas três engrenagens de argente. 

SIMBOLOGIA: O escud'O samnitico, usado para representar 
o Brasão de Armas de Três Rios, foi o primeiro estilo de escud'O 
introduzido em P'Ortugal por influência francesa, evocand'O a raça 
latina c'Olonizad'Ora e prinoipal formadora da nacionalidade bra
sileira. 

A coroa mural que o sobrepõe é 'O s~mbolo universal dos 
brasões de d'Omíni'O que, sendo de argente (prata) de oit'O torres, 
das quais apenas cinC'O são visíveis em perspectiva no desenh'O, 
classifica a cidade que representa na Segunda Grandeza, 'Ou seja, 
sede de Comarca. 

A cor sín'Opla (verde) d'O campo d'O escudo" símb'Olo herál
dico de vitória, honra, cortesia, civilidade, alegria, abundância; é 
a cor simbólica da esperança, e a esperança verde porque alude 
aos campos verdejantes na primavera, fazend'O "esperar" c'Opi'Osa 
c'Olheita. 

As três faixas 'Onda das e paralelas que cortam 'O campo d'O es
cud'O a'O term'O (terço médi'O inferior), de argente (prata), repre
sentam 'Os três ri'Os Paraiba d'O Sul, Paraibuna e Piabanha, que c'Or
tam 'O municípi'O, razã'O de ser da procedência d'O t'OPônÍm'O, sendo 
portanto, as peças parlantes d'O escudo. 

Em abism'O (centr'O 'Ou c'Oração do escud'O) , a lisonja de ar
gente (prata) representa em heráldica 'O elogi'O de feit'Os e ações 
mem'Oráveis, send'O usada para representar 'O escud'O feminin'O; br'O
cand'O do mesmo, 'O escudete com as armas da família Barroso Pe
reira. O metal argente (prata" em que é representada a lisonja é 
símbolo heráldic'O de paz, trabalh'O, prosperidade, pureza, equidade 
e amizade. 

O escudete com as armas da {amma Barr'Os'O Pereira lembra 
n'O brasão 'O feud'O dessa família, vasta c'Olônia que pertencia à Fa
zenda de Cantagalo, de propriedade d'O 1.0 Barão de Entre-Ri'Os, 
Antônio Barroso Pereira e da Condessa d'O Rio N'OV'O, D. Mariana 
Claudina Pereira de Carvalho; conta a história que a Condessa do 
Rio N'OV'O -'última possuid'Ora da Fazenda de Cantagal'O - nã'O 
tendo filhos e seguindo a iniciativa de seu esP'OSO, 'O Visconde do 
Rio N'Ovo, doou vasta área a ser loteada em benefício da Casa de 
Caridade de Paraiba do Sul, abrind'O, deste mod'O, 'O feud'O a'O P'O
v'O. Dama de invulgar personalidade e de grande atuação em fav'Or 
da assistência social dos humildes, tornou-se figura de lugar de 
destaque na memória de todos 'Os tririenses. Por essa razã'O é 'O 
escudete da família Barr'Oso Pereira aplicad'O brocante em uma li
sonja, P'Ois, send'O esta peça h'Onrosa usada para representar 'O es
cudo feminino. visa salientar n'O Brasão de Armas de Três Ri'Os, a 
figura da Condea d'O Rio N'Ovo. 
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Quanto à simbologia heráldica das armas da famma Barroso 
Pereira, tem-se nas mesmas a conjugação de dois brasões em um, 
tomando assim as partições indicativas de fusão de armas pelos en
laces matrimoniais, sendo um esquartelado, isto é, dividido em qua
tro quarteis; o primeiro e o quarto quartéis, representam o brasão 
da família Barroso - o segundo e o terceiro quarteis o brasão da 
{amília Pereira. A cor goles (vermelha) tem o signüicado herál
dico de coragem, intrepidez, valentia, sendo tambem a cor simbo
lica de valor, nobreza conspícua e domínio, magnânimidade, ca
ridade e generosidade, que é o que se pretende simbolizar no bra
são. No brasão da famHia Barroso, os leões de argente (prata), 
rompantes (quando firmados nas patas traze iras tendo as da fren
te levantadas) voltados para dextra, tem o significado heráldico 
de nobreza de condição, de força, vigilância e magnanimidade: no
breza, por ser o mais nobre dos animais; força, porque obtem o 
domfnio sobre as outras feras; vigilância, porque os antigos acre
ditavam que o leão dormia com os olhos abertos; magnanimida:le, 
porque faz partícipes de sua presa os animais inferiores .No bra
são dos Pereira, a cruz florenciada de argente (prata) e vazia de 
goles (vermelho) é um indicativo de participação dessa família nas 
lutas contra os mouros da PenÍlllsula Ibérica. 

Ainda atendendo às condições históricas da fundação da ci
dade de Três Rios, em chefe (parte superior do escudo) as três co
rôas nobiliárquicas dos titulares do Império, evocando as persona
lidades que dela participaram, contando-se, de dextra para sinistra 
a coroa de Barão de Antônio Barroso Pereira, a de Visconde, do 
Viscondo do Rio Novo e a de Conde da Condessa do Rio Novo, 
D. Mariana Claudina Pereira de Carvalho. 

Em contra-ohelÍe (parte inferior do escudo) ao termo da pon
ta, a buzina de caça estilo boiadeiro, de jalde (ouro) representa 
uma das atividades fundamentais da economia municipal consti
tuida pela pecuária. O metal jalde (ouro) é símbolo heráldico de 
riqueza, nobreza, esplendor, grandeza e mando. 

Nos momentos exteriores, o milho e cana-de-açucar lembram 
os principais produtos agrícolas oriundos da terra dadivosa e fértil; 
as ohaminés fumegantes sobrepostas pelas engrenagens representam 
as indústrias do município, fator econômico da mais aIta impor
tância, notadamente o grande número de olarias, frigoríficos, pas
tüício, cotonifício, lanifício e ainda grande refinaria de açúcar e 
fábrica de vagões. 

No listeI de goles (vermelho) em letras argentinas (pratea
das), o topônimo identificador "Três Rios", ladeado pelos milési
mos "1858" de sua fundação e "1938" de sua emancipação polí
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b). - DA BANDEIRA: 

* * 

* 

DESCRITIVO: Esquatelada em sautor, d'ormando os quartéis 
figuras geométricas irregularmente trapezoidiais, de verde, consti
tuídos por quatro faíxas braIliCas carregadas de sobre-faixas verme
lhas, dispostas duas a duas em banda e barra e que partem dos 
vértices de um retângulo branco central, onde o Brasão de Armas 
da cidade é aplicado. 

JUSTIFICATIVA E SIMBOLISMO: De conformidade com 
a tradição da heráldica portuguesa, da qual herdamos os cânones 
regras, as Bandeiras Municipais podem ser oitavadas, sextavadas, 
esquateladas ou terciadas, tendo por cores as mesmas constantes 
do campo do escudo e ostentando ao centro de uma figura geo
métrica, onde o Brasão Municipal é aplicado. 

A Bandeira Municipal de Três Rios obedece a essa geral, sen
do esquartelada em sautor, isto é, as partições constituidas por fai
xas que, partindo das extremidades da bandeira, são entrecruzadas 
ao centro, onde é contida uma figura geométrica onde o brasão é 
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o Brasão ao centro da Bandeira, simboliza o Governo Muni
cipal e o retângulo branco onde é aplicado representa a própria 
cidade sede do município; a cor branca é símbolo de paz, traba
lho, prosperidade, amizade e pureza. 

As faixas brancas carregadas de sobre-faixas vermelhas, que 
partem dos vértices do retângulo central, dividindo a Bandeira em 
quarteis, simbolizam a irradiação do Poder Municipal a todos os 
quadrantes do seu territóriq; o vermelho é símbolo de dedicação, 
amor-pátrio, coragem, intrepidez e valentia. 

Os quarteis, assim constituidos, representam as propriedades 
rurais existentes no território mumcipal; o verde simboliza a hon
ra, cortezia, civilidade, abundância - é a cor simbólica da espe
rança e a esperança é verde porque alude ao campos verdejantes 
na primavera, fazendo "esperar" copiosa colheita. 

Art. 3.° - A reprodução do Brasão e da Bandeira Municipais 
será feita nOll moldes determinados pela Regulamentação de Uso 
do Brasão e da Bandeira, a ser baixada por Decreto do Executivo 
dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da publica
ção desta Lei. 

Art. 4.° - Fica revogada a Lei n.O 554, de 9 de fevereiro de 
1965, em decorrência da aprovação da presente. 

Art. 5.° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica
ção, revogadas as pisposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TR~ RIOS, em 14 de de
zembro de 1968. 

ass.). - ALBERTO DA SILVA LAVINAS. 

Prefeito Municipal 

* * 
* 

INTERVENÇÃO. 

Do ProL J09.Ué Callander dos Reis (FAFI.São José dos' Campos. 
SP) . 

Pergunta: 

"Qual o estado de conservação da documentação encontrada pe
la Autora, no Vale do Paraiba?" 

* * 
... 
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RESPOSTA DA PROFESSORA MARILDA CORRM CIRIBEL
LI. 

Ao Prof. J osué Cal/ander dos Reis. 

Respondeu : 

'',E precário o estado de conservação da documentação encon
trada nos arquivos das instituições analisadas na comunicação. 

O colega poderá encontrar em nosso trabalho 'Arquivos Muni
cipais do Estado do Rio, apresentado no 1.0 



CONTRATADORES DE ENTRADAS E DÍZIMOS 
NOS ARQUIVOS PÚBLICOS MINEIRO (Belo 
Horizonte) e NACIONAL (Rio de Janeiro) (*). 

(Resumo) . 

HAIDE;E MARQUlAF AVE PUGLIESI 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 

Franca (SP). 

Este arrolamento refere-s'e à documentação de seis contratadores, 
a saber; 

João Rodrigues de Macedo; 
J oséPereira Marques; 
Joaquim Silvério dos Reis; 
Domingos de Abreu Vieira; 
João de Sousa Lisboa e 
J osé Ferreira de Veiga. 

Para a sua realização, foram trabalhados os códices do Arquivo 
Público Mineiro e os expedientes avulsos' do Arquivo Nacional. ~, 
portanto, um levantamento preliminar, de vez que ainda devem ser 
incluidos os expedientes avulsos do Arquivo Público Mineiro e os có
dices do Arquivo Nacional, assim como o acervo existente na Biblio
teca Nacional. 

Das fontes levantadas, interess'am-nos particularmente aquelas li
gadas à figura do contratador João de Sousa Lisboa. Elas servirão s0-

bejamente para a elaboração de um ensaio de exemplificação concreta 
do comportamento do contratador como "empresário" 
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* 
Relação da Documentação. 

I. - ARQUIVO PÚBLICO MINEIRO. 

1. - Contratador João Rodrigues de Macedo. 

- Contratos de Entradas. (Vila Rica) - 1776-1781. Cá
dice 1300. 

- Contratos de Entradas . (Vila Bela) - Registro do 
Caminho de Cuiabá. (1776-1782). Códice 1316. 

- Contratos de Dízimos . (Vila Rica). Códice 1353. 
- Copiador de Cartas. (Vila Rica). Códice: 1384 e 1414. 

2. - Contratador José Marques Pereira. 
- Contrato de Entradas. (Vila Rica) - 1785-1787. CÓ

dices: 1109, 2109 e 2100. 
- Contrato de Entradas: Livro de Escrituração (1785 a 

1787). Códice 2105. 
- Copiador de Cartas: (1785 a 1787). Códice 2106. 
- Contrato de Entradas. Diário. (Vila Rica) (1785 a 

1789). Códice 1440. 
- Copiador de Cartas. (1785 a 1789). Códice 1428. 
- Entradas - Registro de Caminho Novo - (1785 a 

1789). Diário. Códice 143'8. 
- Entradas - Registro de Ribeirão da Areia (1785 a 

1789). Diário. Códice: 1438. 
- Entradas: Livro Razão. (1785 a 1789). Códice 1441. 
- Entradas: Registro da Mantiqueira (1785 a 1789). Diá-

.rio. Códice 1445. 
- Entradas: Registro de Ja.guarí. (1789 a 1790). Diário 

no Segundo Contrato. Códice 1472. 
- Entradas: Escrituração do Contrato. (1788-1790). CÓ

dice 2115. 
- Entradas: Diário do Registro de Ouro Preto. (1788-

1790). Códice 1468. 
- Entradas - (MG). Escrituração do Contrato. (1785 

1788). Códice 2103. 

3. - Contratador Joaquim Silvério dos Reis. 

- Entradas - (1782 a 1784) - Dívidas e pagamento~. 
Livro Razão. Códice 1385. 

- Entradas - Contratos - (1782-1784). Códice 1388. 
- Entradas - Contratos - 0782-1784). Diário. Códice 
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- Entradas. Receita e despesa nos registros. Memorial de 
Joaquim Silvério dos Reis - Códice 1381. 

- Contas e Cobranças de dívidas dos contratadores, entre 
eles Joaquim Silvério dos Reis, pela Fazenda Real. Có
dice 1549. 

- Créditos de Joaquim Silvério dos Reis. Códice: 1504. 

4. - Contratador Domingos de Abreu Vieira. 
- Contrato de Dízimos (Diário). 1784-1786. Códice 

1424. 
- Copiador de Cártas (1784-1786). Códices 1427 e 2132. 
- Livro Razão. (1784-1786). Códice 1431. 

5. - Contratador João de Sousa Lisboa. 

- Livro 1.0 das Entradas de gado nas Fazendas do Sertão 
e do Melo no 1.0 Contrato de João de Sousa Lisboa. 
(1750-1753). Códice 2040. 

- Entradas: Contas de Contrato de João de Sousa Lisboa. 
(1762-1764). Códice 1139. 

- Entradas - Registro de Sete Lagoas. (1762-1764). 
Códice 1135. 

- Contas da Fazenda de Melo em Sete Lagoas, nos Con
tratos de João de Sousa Lisboa. (1750-1759) - CÓ
dices: 2054, 2055, 2056, 2064, e 2068. 

- Alugueis e foros de Sousa Lisboa (Vila Rica). Códice 
2050. 

- Cortes de carne (Vila Rica). Distritos de Travessa, Ro
sário, Padre Faria e Bento ·Roiz. Códices 2065 e 2067. 

- Espólio de João de Sousa Lisboa. Códices 13'86, 1387 
1496. 

- Dízimos: Contas das Fazendas: Cachoeira, Melo e Pon
te Grande. Códices 2059, 2060 e 2066. 

- Dízimos (Vila Rica). Contas Correntes das Cobranças 
no 1.0 Contrato. (1750-1753). Códices 2031,2037,2040, 
2041. 

- Dízimos: Rio das Mor·tes: Contas Correntes dos deve
dores no 2.° Contrato (1753-1756). Códices 2042, 2043', 
2044, 2046 e 2049. 

- Dízimos: (Vila Rica). Contas Correntes dos devedo
res do 3.° Contrato de João de Sousa Lisboa. Códices 
2051, 2057, 2058, 2069, 2070, 2079 e 20·82. 

- Dízimos: Cobrança no 4.° Contrato. Códices 2075, 2077, 
2083 e 2084. 

- Dízimos: (Sabará), Contas Correntes no 1.0 Contrato 
(1750-1753). Códices 2032 e 2073. 
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- Dízimos: (Avenças) Códice 2086. 
- Dízimos: (Mariana) Códices 2033 e 2061. 
- Dízimos: (Paracatú) Códice 2062. 
- Copiador de Cartas. Códice 1206. 
- Execução de devedores: (Vila Rica). Códices 2071 e 

2076. 
- Passagens dos Rios.· Rendimentos. Códice 2025. 

6. - Contratador José Ferreira da Veiga. 
- Entradas. (Registro de Galheiro). (1751 a 1754). Có

dices 1112-1115. 
- Entradas. (Registro de Santa Isabel). (1754-1758). 

Códice: 1110. 

* 
11. - ARQUIVO NACIONAL. 
1. - Contratador João Rodrigues de Macedo. 

- Correspondência. Latas 130 (3.0), 139 (1.0), 139 (3.0), 
142 (3.0), 145 (2.0), 145 (3.0), 152 (3.0). 

- Créditos. Latas: 145 (3.0),147 (1.0 e 2.0), 139 (3.0). 
- Empréstimos, Contas e Dívidas. Latas: 131 (2.0), 135 

(3'.0), 137 (2.0), 141 (3.0), 145 (3.0), 155 (1.0). 
- Receita e Despesa. Latas: 133 (2.0), 135 (2.0). 
- Sequestro de Bens. Latas: 135 (2.0), 137 (2.0), 137 

(3.0), 155 (1.0). 

2. - Contratador José Pereira Marques. 
- Expedientes avulsos (diversos). Latas: 138 (2.0), 139 

(1.0), 139 (2.0), 141 (1.0 e 2.0). 

3. - Contratador Joaquim Silvério dos Reis. 
- Expediente avulsos relativos a dívidas e cobranças. 

Latas: 132 (3.0), 13'5 (3.0), 137 (1.0), 140 (2.0), 141 
(1.0), 144 (2.0). 

4. - Contratador Domingos de Abreu Vieira. 
- Expedientes avulsos (diversos). Latas: 135 (3.0), 137 

(1.0), 138 (2.0), 142 (3.0) e 147 (3.0). 

5. - Contratador João de Sousa Lisboa. 
- Expedientes Avulsos. Latas: 135 (3.0), 141 (3.0), 

142 (3.0), 144 (2.0). 



LIVROS DE REGISTRO DA MORTALIDADE DE 
ESTRANGEIROS: CEMITÉRIO EVANGÉLICO DE 

RIO CLARO (SP) (1866-1967) (*). 

JEANNE BERRANCE DE CASTRO 
SUZANA BARTHMANN WEHMUTH 

da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Rio 
Claro (SP). 

o presente estudo (1) é uma complementação do levantamen
to de um determinado tipo de documentos referentes a estrangeiros em 
Rio Garo (SP) e apresntado no VI Simpósio Nacional de Professo
res Universitários de História, em Goiânia (2). 

Esta documentação manuscrita sobre o Cemitério Evangélico foi 
registrada em língua germânica e tem com título, Livro para a Re
gistro de Sepultamento no Cemitério Evangélico. Encontra-se atual
mente no arquivo da comunidade luterana rioclarense, sob os cuida
dos do Senhor Adalberto Wehmuth, seu administrador. 

Estes registros estão distribui dos em quatro Livros: O Livro Pri
meiro, num total de 190 páginas, escrito em gótico pelo primeiro ad
ministrador, foi completado em escrita latina e em gótico pelos cinco 
administradores posteriores. Foram aí anotados os batizados, casa-

(*). - Comunicação apresentada na 8.a sessão de estudos, Equipe D, 
no dia 7 de setembro de 1973 (Nota da Redação) . 

( 1 ). - Este trabalho faz parte do programa de pesquisa da Área de 
Hist6ria, do Departamento de Ciências Sociais, da Faculdade de Filosofia, Ci
ências e Letras, de Rio Claro (SP), seja no setor do levantamento das fontes 
primárias, seja no estudo da história do município. Tal pesquisa vem sendo 
realizada sob a direção dos professores da Área de Hist6ria, com a participa
ção de alunos, graduados e bolsistas da F APESP . 

(2). - Jeanne Berrance de Castro e Suzana Barthmann Wehmuth, "Ar
rolamento das Fontes primárias do Cemitério Evangélico de Rio Claro (SP) 
1866-1967", Anais do VI Simpósio Nacional dos Professores Universitários de 
História, São Paulo: USP, 
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mentos e óbitos da população protestante de língua germânica dos 
primeiros tempos, incluindo, em alguns casos, mesmo alemães de re
ligiã\l católica. Os Livros Segundo e Terceiro registraram apenas óbi
tos, num total de 334 páginas em língua alemã. Parte do Livro Ter
ceiro e o Livro Quarto foram escritos em português. O trabalho aqui 
apresentado trata apenas dos Livros escritos em alemão. 

O Livro Primeiro contem o registro realizado pelos' seis primei
ros administradores, abrangendo o período de 1866 a 1892, num to
tal de 190 páginas, com informação sobre a data da inhumação, no
me, filiação, datas do nascimento e morte, bem como o número da 
sepultura. 

O Livro Segundo contem o registro de oito administradores, 
abrangendo o período de 1893-1930 e repetindo as informações an
terior·es. Este exemplar é menos uniforme que o anterior em suas 
informações, contendo 100 páginas. 

O Livro Terceiro contem o registro de três administradores, 
abrangendo o período de 1930-1966, num total de 44 páginas escri
tas em alemão. 

O término nas anotaçóesem alemão corresponde à data de 1938 
marcante para a história da comunidade alemã no Brasil. As infor
mações neste livro são mais completas e nele estão incluidos novos 
dados sobre: nacionalidade, causa-morti9., data da compra do terreno 
do cemitério, exumação e translado para outros cemitérios. 

Apresentamos como amostras das diferentes características des
tes Livros, a primeira página escrita na gestão de cada administrador 
em Xerox, seguidas da transcrição em alemão e da respectiva tradu
ção (3). Na tradução foram obedecidas, dentro do possivel, a forma 
e a disposição dos assuntos encontrados nos Livros. A partir de 1930 
existem dados sobre causa-mortis que foram transcritos em português, 
assim como, a inclusão de certas palavras em português no texto. 
Constatamos alguma confusão quanto a troca de administradores, ou
ja mudança de caligrafia nem sempre vem assinalada pela assinatura 
correspondente. Há casos em que os administradores não assinala
ram os registros e seus nomes permaneceram. Encontramos muitas 
palavras ilegíveis ou rasgadas que foram por nós complementadas, 
dadQ a uniformidade dos registros, que mantiveram uma fórmula se-

(3). - Os textos em gótico foram traduzidos pelo senhor Adalberto 
Wehmuth, Elisabeth 
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melhante. Houve casos de correção de palavras feitalS pelo adminis
trador e nes'se caso traduzimos a palavra corrigida (4). 

Apenas o Livro Primeiro contem o Termo de Albertura e En
cerramento com a assinatura do alministrador, Senhor Eduard Bohm. 
Todavia os registros deste vo·ume continuam sob outros administra
dores apesar do T,ermo de Encerramento. Nos outros livros em subs
tituição ao Termo de Abertura, temos' uma página de rosto contendo 
as seguintes informações: 'Livro para Registro de Sepultamentos no 
Cemitério Evangélico - Alemão - Rio Claro" e a data. No Livro 
Terceiro foi acrescentado o nome do administrador. 

Os dados fornecidos pelos primeiros administradores quanto aos 
enterramentos s'ão muitos suscintos no início e mais detalhados com 
o decorrer do tempo, como se verifica pela inclusão da causa mortis, 
nacionalidade, etc. 

Um fator de fundamental importância para os imigrantes estran
geiros, não católicos, era o local de enterramento. Com a construção 
do Cemitério Evangélico Luterano em 1866 resolveu-se este proble
ma da comunidade protestante. Por esta razão são comuns as' refe
rencias ao "enterramento" quando efetuados na quadra geral, o que 
frequentemente acontecia no caso dos nati-mortos e crianças peque
nas. Outra referenda é encontrada no seguinte: "enterrado na sepul
tura" o que significa que a família era proprietária do terreno. To
davia não pudemos até o momento verificar com exatidão as impli
cações econômicas da venda dos terrenos. Ou luteranos de Rio Cla
ro, até hoje gozam de um desconto nas taxas de enterramento e nas 
compras de terrenos desse Cemitér~o. 

Encontra-se no Arquivo do Cemitério Luterano de Rio Garo, 
um volume intitulado Livro Auxiliar (s.d.), em alemão, que com
plementa com novas informações dando outros pormenores sobre oS 
sepultamentos. Elaborou-se um esquema geral do Cemitério e um 
mais específico para cada quadra. Como o Cemitério vende terrenos, 
os registros do sepultamento das quadras gerais foram anotados a la
pis, mas, para o sepultamento perpétuos, a tinta. Rasuras e corre
ções provocariam problemas de ordem jurídica . 

• 
Os primeiros imigrantes evangélicos que vieram para o interior 

do Estado de São Paulo, saíram de Holstein em 1852 seguidos tem-

(4). - Orortunamente, pretendemos publicar este trabalho na íntegra, 
com o objetivo de facilitar futuras pesquisas sobre a colonização estrangeira 
em São Paulo, dentro da linha das obras denominadas "Instrumentos de tra
balho" 
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po depois pelos suiços. Loca'izaram-se primeiramente como colonos 
nas fazendas da reg;ão: Paraiso e São Lourenço perto de Piracicaba; 
Ib~caba, Angélica, Itauna e Boa Vista perto de Rio Claro; Sete Que
das de Campinas; Cresciumal perto de Limeira (5). 

Aqui chegando os ,alemães evangélicos sofreram o impacto da 
adaptação, não só por se tratar de um país' católico, como tambem 
por não poder'em construir uma igreja para suas orações. Não conse
guindo permissão para serem enterrados juntos com os católicos 
eram colocados na parte de fora do Cemitério, jluntamente com os 
suicidas excomungados. Dentro da religiosidade da época, equivalia 
a uma negação de paz pós-mortis como tambem a negação do "céu". 

O Pastor Theodor Koelle (6) comenta em uma publicação, o 
desamparo "espiritual" ao qual foram entregues os imigrantes no Bra
sil. Neste setor não receberam qualquer auxílio do Governo brasi
leiro e nem tão pouco da Igreja Evangélica Central da Alemanha. 
Os imigrantes t~nham uma opção a fazer: ou deixavam a religião 
evangél~ca luterana e inclusive renunciavam a batizar seus filhos ou 
submetiam-se às leis brasileiras e aos preceitos religiosos vigentes. No 
entanto, o Cemitério continuava a ser sua maior preocupação. Em 
1863 Eduard Bohn dirige um apelo às famílias alemãs no sentido de 
coletarem fundos para a construção de um Cemitério para os Evan
gélicos. Tal apelo foi atendido não só pe:os imigrantes em geral mas 
tambem por elementos de destaque da cidade de Rio Claro. A 10 
de julho de 1865 o Cemitério estava pronto, sendo dois dias após 
abençoado pelo Pastor Scheider. 

A partir de 1866 o senhor Bohn passou a exercer as funções de 
Pastor. Na época bastava um abaixo assinado dos representantes ale
mães para que uma pessoa pudesse exercer tal função. Embora o 
Senhor Bohn celebrasse apenas um culto por ano, na Sexta Feira 
Santa, onde tambem confirmava os novos elementos e realizava a San
ta Ceia. Atendia todas as colônias na região de Rio Claro e Piraci
caba, Campinas, Pirassununga e Araras (7). 

Em 1874 o Pastor Müller chegou ao Brasil a pedido do Pastor 
Zink e fixa residência em Pires, localidade próxima a Limeira, aten
dendo ass!m a uma grande parte dos imigrantes. Já em 1883, o Pas
tor Zink consegue construir uma cas'a de orações em Rio Claro, uma 

(5). - Entrevistas com famílias e descendentes germânicos, pesquisa do 
Curso "Seminários de Estudo de Comunidade" dirigido pelo Dr. Fernando 
Altenfelder Silva, Área de Antropologia, em 1970. 

(6). - Pastor Theodor Koelle, Histórico da Igreja Evangélica de Rio 
Claro, Estado São Paulo. Publicação 
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vez que por lei não era permitido dalr à mesma o aspecto de igreja, 
situação alterada somente com a Proclamação da República. Nesta 
casa de orações realizava-se culto em língua alemã e em português: 
sendo estes últimos insignificantes quanto à frequência, acabaram por 
ser totalmente cancelados. 

Paralelamente ao desenvolvimento religioso, é construida a Es
cola Aiemã, com intuito de alfabetizar os imigrantes para prepara-los 
para a leitura da Bíblia. No entanto, nova crise vem abalar Rio Cla
ro: a epidemia da febre amarela em 1892-1893. Nesta ocasião a 
Comunidade Luterana sente bastante a falta de um pastor local de
vido ac- grande número de mortos. Assim sendo, convida Theodor 
Koelle, na época professor da Escola Alemã para assumir o cargo. 
Este só aceitou a proposta mediante o apôio do Pastor Zink e Müller, 
e ainda sob a condição de ser enviado à Alemanha, a fim de prestar 
exame de Teologia e ser ordenado Pastor. Assim foi feito e em 1897 
foi ordenado em Wüerttemb~rg, voltando ao Brasil em 1898. Desta 
data em diante o Pastor Theodor Koelle passou a administrar a Es
cola A'emã e a Igreja Evangélica Luterana, como tambem o Cemité
rio Evangélico que pas'S(lU a ser subordinado diretamente aos interes
ses da Igreja. Estas três instituições, Escola, Igreja e Cemitério de
ram grande segurança aos imigrantes, e em 1900 foi construida a Pri
meira Igreja Luterana com torre e sinos, e sua inauguração foi um 
grande acontecimento para a comunidade luterana de Rio Claro. 

Em 1903 filiaram-se à Igreja Nacional Evangélica da mais ve
lha província da Prússia com a qual até hoje mantem ligações' de ca
rater administrativo religioso. Em 1906 a diretoria da Igreja requereu 
reconhecimento dos direitos de pessoa jurídica da Comunidade, a fim 
de garantir seu patrimônio. 

Durante a Primeira Grande Guerra, populares rioclarenses re
voltaram-se contra os imigrantes, e destru;ram parcialmente a Igreja 
e a Escola, atacando tambem casas' particulares, defendendo-se da 
fúria popular mediante o uso da bandeira nacional e garantidos por 
um pelotão do exército enviado de São Paulo (8). 

Com a aposentadoria do Pastor Theodor Koelle. em 1934, seu 
subst;tuto foi o Pastor Gerhard Grastz, havendo separação da Escola 
Alemã do Cemitério e a Igreja, surgindo então o Ginásio Koelle. 

Por outro lado, o Cemitério continua ligado à Igreja e os en
terramentos e compra de terrenos, mediante pagamento, independem 
da crença re'igios'a e da etnia: todos podiam ser aceitos indistinta
mente, desaparecendo seu fim específico. 

(8). - Julita Scarano, "Considerações preliminares sobre uma cidade de 
imigração teuto-ita\.iana e os efeitos do Segundo Conflito Mundial". Anais 
do IV Simp6sio Nacional dos Professores Universitários 
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Livro Primeiro, Administrador: Eduard Bohn - 1866-1875 o 

Carl Otto Reif wurde am eUten Sep
tember o Ein Tausendachthundert 
sechs und sechzig geboren und von 
mir am siebenundzwanzichsten Okto
ber desselben Jahres in der Wohmung 
des Vaters getauft. 
Vater : Johann Heinrich Reif 

Schmiede Meister hier 
Mutter: Anna Menge Capretz 
Pathe : Carl Otto Müller aus Elk 

in Canton 
Zürich in der Schweiz 

und Anna Maria Gtobe des Johann 
Grobe Ehefran hierselbst. 

po (sn) o 
Taufe 

Anna Blumer wurde am dreizehnten Taufe 
Oktober Ein Tausendachthundert 
sechs und sechzig geboren und von 
mir am vierten November desselben 
Jahres in meiner Wohnung getauft 
Vater : Johannes Blumer Colinist 

auf der Colonie der Herrn 
Camargo 

Mutter: Barbara Blumer gebo Mar
ker 

Pathe : Samuel Doesseker aus dem 
Canton Aargau in der 
Schweiz Colonist auf der 
Colonie des Herrn Camargo 
und dessen Ehefrau: Anna 
Doerseker geb o Coller o 

Christian Peter Weidemann (wurde Trauung 
von mir) 24 Jahre geboren zu Gers-
tilonech in Holstein und Sohn des 
Christian Paul Weidemann und Anna 
Frederika Weidemann, Colonist auf 
der Colonie Paraiso 
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Livro Primeiro, Administrador: Eduard Bohn - 1866-1875. 

p.(sn). 
Carl OUo Reif nascido a onze de Batizado 
setembro de Mil Oitocentos e ses-
senta e seis e por mim batizado a 
a vinte e sete de outubro do mesmo 
ano na residência do pai. 
Pai: Johann Heinrich Reif mestre 

ferreiro aqui 
Mãe: Anna Menge Capretz. 
Padrinhos: Carl OUo Müller do Can
tão Elk em Zürich na Suiça. 
e Anna Maria Grobe esposa de 
Johann Grobe deste local. 

Anna Blumer nascida a treze de ou- Batizado 
tubro de mil oitocentos sessenta e 
seis e por mim batizada a quatro de 
novembra do mesmo ano em minha 
residência. 
Pai : Johannes Blumer colono na co-

lônia do Sr. Camargo. 
Mãe: Bárbara Blumer nasc. Mürker. 
Padrinhos: Samuel Doesseker tio 
Cantão Aaargau na Suiça, colono na 
colônia do Sr. Camargo e sua es
posa: Anna Doerseher nasc. Colle. 

Christian Peter Weidemann (foi por Casamento 
mim) 24 anos nascido em Gerstilo-
nech, Holsteitt e filho de Christian 
Paul Weidemann e Anna Frederika 
Weidemann, colonos na Colônia 
Paraiso. 
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Livro Primeiro, Administrador: Luiz Frederico Barthmann - 1875-1878 

p.120v. 
n.u 70 Auf hiesigen Protestantischen Fried

hofe wurde beigesetzt am 12 August 
1875 das Kind von August Geitzt ge
boren 31m 5 ten August 1875 gestor
ben am 11 ten August 1875. 

n.u 71 Kind des Heinrich Stein geb. und 
gestr. am 9 ten Setember 1875. 

n. o 72 Kind des J ohann Zimmermann Todt 
geboren am 16 ten Setember 1875. 

n.U 79 Kind des Jacob Grob Todt gebohren 
am 7 ten November 1875. 

n.U 80 Am 12 November 1875 wurde die 
Irdiche HüIle des J ohann Piching auf 
hiesigen Protestantischer Ifriedhofe 
beigesetzt (Alter unbekunnt) gestor
ben am 11 ten November 1875. 

n.U 81 Auf hiesigen Protestantichen Fried
hofe beigesetzt die Irdische HüIle de 
Ehefrau Paulina Fischer geb. Grah
nest geb. den 11 J anua·r 1846 ges
torb. den 15 ten November 1875. 

n.O 82 Auf hiesigen Protestanschen fried
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Livro Primeiro, Administrador: Luiz Frederico Barthmann - 1875-1878 

p.120v .. 
n,o 70 No Cemitério Protestante local roi 

sepultado aos 12 de agosto 1875 a 
criança de August Geitz nascida aos 
5 de agosto 1875 faleceu aos 11 de 
agosto 1875. 

n,o 71 Criança de Heinrich Stein nas. e fal. 
aos 9 de setembro 1875. 

n.o 72 Criança de Johann Zimmermann 
nascida morta aos 16 de setembro 
1875. 

n.o 79 Criança de Jacob Grob nascida mor
ta aos 7 de novembro 1875. 

n,u 80 Aos 12 novembro, 1875 foi inumado 
em sepultura J ohann Piching no Ce
mitério Protestante local (idade des
conhecida) faleceu aos 11 de no
vembro 1875. 

n.o 81 No Cemitério Protestante local foi 
inumada em sepultura a esposa Pau
lina Fischer nasc. Grahnest nas. 
aos 11 de janeiro 1846 tal. aos 15 
de novembro 1875. 

n. ° 82 N o Cemitério Protestante local foi 
inumado em sepultura João Rodri
ques Carvalho com a idade de 21 
anos data de nascimento 
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Livro Primeiro, Administrador: Adolf Kunz - 1878-1881 

Jakob Lautenschlliger geboren de 2 N.O 124 
ten August 1801 gestorben den 22 
ten September 1878 wurde auf hie-
sigen Protestantischen Friedhof beer-
digt 

Antonio Marcelino de Carvalho geb. N.o 125 
(em branco) zwei bis dreiundfunaig 
Jahr alt. gest: 14 ten Oktober 1878 
wurde auf hiesigen Protestantischen 
Friedhof beerdigt 

Tod geborenes Kind des Heinrich N.o 126 
Schrõder und dessen Ehefrau wurde 
am 21 ten Oktober 1878 auf hiesigen 
Protestantischen Friedhof beerdigt 
in S. João do Rio Claro 

João Portz geb: (em branco) drei N.O 127 
und dreizig Jahre alt gestorben den 
23 ten Oktober und den 24 ten Ok-
tober 1878 auf hiesigen Protestan-
tischen Friedhof beerdigt 

Katharina Berthram geb: (em bran- N.o 128 
co) 9 Monate alt Kind des Anton 
Bertharam es. dessen Ehefrau Anna 
geborn Portz wurde hiesigen Fried-
hOlf 
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Livro Primeiro, Administrador: Adolf Kunz - 1878-1881 

Jakob Lautenschlãger nascido aos 2 N.O 124 
de agosto 1801 falecido aos 22 de 
setembro 1878 foi sepultado no Ce-
mitério Protestante local 

Antônio Marcelino de Carvalho nas. N. ° 125 
( em branco) mais ou menos 52 a 
53 anos de idade. fal: 14 de outu-
bro 1878 foi sepultado no Cemitério 
Protestante local 

Nati-morto de Heinrich Cchrõder e N.o 126 
sua esposa foi sepultado em 21 de 
outubro 1878 no Cemitério Protes-
tante local em S. João do Rio Claro 

João Portz nasc: (em branco) trinta N.o 127 
e três anos de idade faleceu aos 23 
de outubro e aos 24 de outubro foi 
sepultado no Cemitério Protestante 
local 

Katharina Bertharam geb: (em N.o 128 
branco) 9 meses de idade criança 
de Antônio Berthram e de sua es-
posa Anna nascida Portz foi sepul-
tada no Cemitério local aos 6 de no-
vembro 
* Devido a problema de espaço, 

transcrevemos "zwei bis dreiund
funzig" em algarismo arábico 
- 52 a 53 
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Livro Primeiro, Administrador: Samuel Kleiner - 1881-1886 

N.O 178 Katharina Kleiner nas. Ungricht 
com a idade de 31 anos e 10 meses 
foi hoje aos 7 de outubro 1881 se
pultada no Cemitério evangélico lo
cal. 

N.O 179 Elisabeth Meier criança do Sr. la
cob Meier com a idade de 1 ano e 
dois meses foi hoje aos 2 de novem
bro 1881 sepultada no Cemitério 
evangélico local. 

N.O 180 Samuel Sommerhalder filho do Sr. 
I acob Sommerhalder com a idade de 
15 anos !foi hoje aos 7 de novembro 
de 1881 sepultado no Cemitério evan
gélico local. 

N.O 181 Maria Luisa Govea com a idade de 
33 anos foi hoje aos 9 de novembro 
de 1881 sepultada no Cemitério 
evangélico local. 

N.o 182 Marthin Hess, filho de Martin Hess 
com a idade de 10 



p.142 
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Livro Primeiro, Administrador: Samuel Kleiner - 1881-1886 

N.o 178 Katharina Kleiner geb. Ungricht im 
Alter von 31 Jahr und 10 Monat 
wurde heute den 7 ten Oktober 1881 
auf hiesigen evangelischen Friedho
te beerdigt. 

N.O 179 Elisabeth Meier Kind des Herrn Ja
cob Meier von Alter ein Jahr und 
zwei Monath wurde heute den 2 ten 
November 1881 auf hiesigen evange
lischen Friedhofe beerdigt. 

N. ° 180 Samuel Sommerhalder Sohn des 
Herrn Jacob Sommerhalder vom AI
ter 15 Jahr wurde heute den 7 No
vember 1881 auf hiesigen evangelis
chen Friedhofe beerdigt. 

N.o 181 Maria Luisa Govea im alter von 33 
Jahren wurde heute den 9 ten No
vember 1881 auf hiesigen evangelis
chen Friedhofe beerdigt. 

N. ° 182 Marthin Hess, Sohn von Martin Hess 
im Alter von 10 
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Livro Primeiro, Administrador: Emilio Weiss - 1886-1890. 

Número 
245 Kind des Wittmann Petero Carmo 

de Morais wurde heute auf den hie
sigen Evangelischen Friedhofe beer
digt im alter von 1 Monad und 8 
Tagen 

Rio Klaro den 7 Oktober 1886. 

N.o 246 Kind des Herrn Georch Jost wurde 
heute auf den hiesigen Evangelischen 
Friedhofe beerdigt im alter von 18 
Monadte 

Rio Klaro den 26 Oktober 1886. 

N.o 247 Kind des Herrn Benhard Müller wur
de heute auf den hiesigen Evangelis
chen Friedhofe beerdigt im alter von 
30 Tagen 

Rio Klaro den 30 Oktober 1886. 

N. ° 72 Anna Chatharina Frau des Herrn 
Wallentin Hunger wurde heute auf 
den hiesigen Evangelischen Friedhofe 
beerdigt im alter von 76 Jahren 

Rio Klaro den 13 november 1886. 

N.o 73 Margaridta Waigandt EheIrau des 
verstorben Johann Waigandt wurde 
heute auf den hiesigen Evangelischen 
Friedhofe beerdigt im alter von 
Jahre 

Rio K1aro den 31 januar 1887. 

N.o 74 Wilhelmmina Ammer. Frau des 
Herrn Wilhelm Machdefüsser wurde 
heute auf den hiesigen Evangelischen 
Friedhofe beerdigt im alter 52 Jahre 

Rio Klaro den 3·1 januar 1887. 

p.107 
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Livro Primeiro, Administrador: Emílio Weiss - 1886-1890. 

Número 
245 

N.O 246 

N.O 247 

Criança do viuvo Petero Carmo de 
Morais foi hoje sepultada no Cemi
tério Evangélico local com a idade 
de 1 mês e 8 dias. 

Rio Claro 7 de outubro 1886. 

Criança do Sr. Georch 10st foi hoje 
sepultada no Cemitério Evangélico 
local com a idade de 18 meses. 

Rio Claro 26 de outubro 1888. 

Criança do Sr. Benhard Müller foi 
hoje sepultada no Cemitério Evan
gélico local com a idade de 30 dias. 

Rio Claro 30 de outubro 1886. 

N.O 72 Anna Chatharina Mulher do Sr. Va
lentin Hunger foi hoje sepultada no 
Cemitério Evangélico local com a 
idade de 76 anos. 

Rio Claro 13 de novembro 1886. 

N.O 73 Margarida Waigandt esposa do fa
lecido Johann Waigandt foi hoje se
pultada no Cemitério Evangélico lo
cal com a idade de 77 anos. 

Rio Claro 13 de novembro 1886. 

N.O 
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Livro Primeiro, Administrador: Luiz Frederico Barthmann - 1890-1892. 

p.179v. 
Nr 51 Friedrich Wenzel com a idade de 47 

anos {oi enterrado no Cemitério Pro
testante local. 

Rio Claro aos 11 novembro 1890. 

Nr 52 Leonardo Silger com a idade de 79 
anos, foi sepultado no Cemitério 
Protestante local. 

Rio Claro aos 15 de novembro 
1890. 

Nati-morto de Emil Weis foi sepul
tada em 15 de novembro 1890. 

Nr 53 Senhora Frederica Batzelt com a 
idade de 39 anos foi sepultada no 
Cemitério Protestante local. 

Rio Claro 18 de novembro 1890. 

Nr 309 Criança de August Schultz com a 
idade de 1 dia foi hoje sepultada. 

Rio Claro 22 de novembro 1890. 

Nr 310 Rudolfo filho de August Schultz com 
a idade de 4 anos foi hoje sepultado 
no Cemitério Protestante local. 

Rio Claro 19 de dezembro 1890. 

Nr 211 Maria filha de Carlos Heiland com a 
idade de 6 meses foi hoje .sepultada 
no Cemitério Protestante local. 

Rio Claro, aos 28 de dezembro 
1890. 
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Livro Primeiro, Administrador: Luiz Frederico Barthmann - 1890-1892. 

p.179v. 
Nr 51 Friedrich Wenzel im alter von 47 

J ahren wurde a\l!f hiesigen Protestan
tische Friedhofe beigesetzt 

Rio Claro den 11 November 1890. 

Nr 52 Leonardo Silger im alter von 79 
Jahren wurde auf hiesigen Protestan
tische Friedhofe beerdigt 
Rio Claro den 15te November 1890. 

Todtgeborene Kind des Emil Weis 
wurde beerdigt am 15 ten November 
1890. 

Nr 53 Frau Frederica Batzelt im alter von 
39 Jahre wurde auf hiesigen Protes
tantischen Friedhof beerdigt 

Rio Claro 18 ten November 1890. 

Nr 309 Kind des August Schultz im alter von 
1 Tag wurde heute beerdigt 

Rio Claro 22t. November 1890. 

Nr 310 Rudolfo Sohn des August Schultz im 
alter von 4 J ahren wurde heute auf 
hiesigen Protestantischen Friedhofe 
beerdigt 

Rio Claro 19 ten Dezember 1890. 

Nr 211 Maria Tochter des Carlos Heiland 
im alter von 6 Monathe wurde heute 
auf hiesigen Protestantischen fried
hof beerdigt 
Rio Claro den 28te Dezember 1890. 



?*~ V ~y z.y ~ __ ~~;..f 
L:.-~ .. X-J/-"'-~' /r< cr:2 ... ??<-~ /.:Y/'t? 



:3. 



- 1995 -

Livro Segundo, Administrador: loão Eichemberger - 1893-1896 (*). 

Catatumba 1893. 
Vitoria Luiza Stain im alter von 64 

J ahren wurde auf hiesigen Evange
lischen Friedhofe heute beergidt 

Rio Garo 4 ten J anuar 1893. 

No 99 Anna Enrico im alter von 22 Jahren 
wurde heute auf den hiesigen Evan
gelischen FriedhOlf beerdigt. 

No 344 

Catatumba 
lugar 
duplo 

No 34S 

No 100 

Rio Claro 16 ten Januar 1893. 

T odgeborenes Kinds von Simon Hc
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Livro Segundo, Administrador: João Eichemberger - 1893-1896. 

Catatumba 1893. 
Vitória Luiza Stain com a idade de 
64 anos foi hoje sepultada no Ce
mitério Evangélico local. 

Rio Claro 4 de janeiro 1893. 

No 99 Anna Enrico com a idade de 22 
anos foi hoje sepultada no Cemité
rio Evangélico local. 

No 344 

Catatumba 
lugar 
duplo 

No 345 

No 100 

Rio Claro 16 de janeiro 1893. 

Nati-morto de Simon Hefling foi ho
je sepultado no Cemitério Evangéli
co local. 

Rio Claro 12 março 1893. 

Gottlind LautenschHiger com a idade 
de 54 anos foi hoje sepultado no Ce
mitério Evangélico local. 

Rio Claro 31 março 1893. 

Nati-morto de Masimiano Ris loi 
hoje no Cemitério Evangélico local. 

Rio Claro 17 abril 1893. 

Elisabeth Schultz 
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Livro Segundo, Administrador: Luiz Frederico Barthmann - 1897-1900. 

Nr 147 Margarida Hainz com a idade de 64 
anos foi sepultada no cemitério Evan
gélico local. 

Rio Claro 23 de janeiro 1897. 

Nr 3"89 José criança de Germano Leonardo 
com a idade de 6 meses foi hoje se
pultado no Cemitério Evangélico lo
cal. 

Rio Claro 15 de março 1897. 

Nr 148 Otto Beck com a idade de 18 anos 
foi hoje sepultado no Cemitério 
Evangélico local. 

Rio Claro 6 de abril de 1897. 

p. (sn)v. 

Nr 149 Anna Blumer com a idade de 60 
anos tfoi sepultada no Cemitério 
Evangélico local. 

Rio Claro 7 de abril 1897. 

Nr 390 Eduardo Purfield com a idade de 2 
anos foi sepultado no Cemitério 
Evangélico local. 

Rio Claro 10 de abril 1897. 

Nr 391 Luisa filha de Tileto Ribeiro com a 
idade de 3 anos foi sepultada no Ce
mitério Evangélico local. 

Rio Claro 14 abril 1897. 

Nr 392 Evelina filha de Christian Jürgensen 
com a idade de 2 meses foi sepul
tada no Cemitério Evangélico local. 

Rio Claro 20 
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Livro Segundo, Administrador: Luiz Frederico Barthmann - 1897-1900. 

Nr 147 1897. 
Margarida Hainz im alter von 64 
J ahren wurde auf den hiesigen Evan
gelischen friedhofe beerdigt. 

Rio Claro de 23 ten J anuar 1897. 

Nr 3'89 José Kind des Germano Leonardo 
im alter von 6 monathe wurde heu
te auf den hiesigen Evangelischen 
Friedhof beerdigt. 

Rio Claro 15 den Mlirz 1897. 

p.(sn)v. 

Nr 148 Otto Beck im alter von 18 Jahren 
wurde heute auf den hiesigen Evan
gelischen Friedhof beerdigt. 

Rio Claro 6 te April 1897. 

Nr 149 Anna Blumer im alter von 60 Jahren 
wurde auf hiesigen Evangelischen 
Friedh()lfe beerdigt. 

Rio Claro 6 te Abril 1897. 

Nr 390 Eduardo Purfield im alter von 2 
J ahren wurde auf hiesigen Evange
lischen friedhofe beerdigt 

Rio Claro 10 de April 1897. 

Nr 391 Luisa Tuchter des Tileto Ribeiro im 
alter von 3 Jahren wurde auf hiesi
gen Evangelischen Friedhofe beer
digt 

Rio Claro 14 Abril 1897. 

Nr 392 Evelina Tochter des Christian Jür
gensen im alter von 2 monathe wur
de auf hiesigen Evangelischen fried
hof beerdigt 

Rio Claro 20 





- 2000-

Livro Segundo, Administrador: Leonhard lost - 1901-1902. 

p.(sn). 
Nro 170 1900 

Margarida Büll im alter von 46 
jahren wurde heute auf hiesigen 
Evangelischen Friedhofe beerdigt. 

Rio Claro, den 31 ten Dezember 
1900. 

Nro 171 João Ritter im alter von 20 Jahren!l 
wurde heute auf hiesigen Evangelis-.!S 
chen Friedhofe beerdigt. g 

Rio Claro, den 26 ten Dezember ~ 
1900. 

Nro 438 Paulo Sohn des Herrn. Anton Exel 
im alter von 4 J ahren, wurde heute 
auf dem hiesigen Evangelischen 
Friedhofe beerdigt. 

Rio Claro, den 3 ten Dezember 
1900. 

* 
Livro Segundo, Administrador: Leonhard lost - 1901-1902. 

p. (sn). 
Nro 170 1900 

Margarida Büll com a idade de 46 
anos d'oi hoje sepultada no Cemité
rio Evangélico local. 

Rio Claro, a 3 de Dezembro 1900. 

Nro 171 João Ritter com a idade de 20 anos ~ 
foi hoje sepultado no Cemitério ~ 
Evangélico local. a 

Rio Claro, 26 de dezembro 1900.E 

Nro 438 Paulo, filho do Sr. Anton Exel com 
a idade de 4 anos, hoi hoje sepul
tado no Cemitério Evangélico local. 

Rio Claro, a 31 de dezembro 1900. 





- 2002-

Livro Segundo, Administrador: Frederico Eichemberger - 1902-1904. 

N.O 442 
p. (sn)v. 

1902 
Friedrich Wilhelm Sohn des Heern 
Friedrich Eichemberger, gestorben 
gleich nach der Geburt wurde beer
digt auf in 

Rio Claro den 28 ten April 1902. 

N.O 454 Catharina Reiss, Tochter des Herrn 
August Reiss im Alter von 6 Jahren 
gestorben an Paralysia wurde beer
digt in 

Rio Claro, den 7 ten Mai 1902. 

N.o 455 Eduard Lultz Son des Herrn Germa
no Schultz in Alter von 3 J ahren 2 
Monate gestorben an mengite wurde 
beerdigt in 

Rio Claro den 3 Juni 1902. 

N.O 456 Kind Fon Francisco Tscherne in AI
ter von 8 Tagen gestorben an teta no 
do recemnasido wurde beerdigt in 

Rio Claro 11 ten Juni 1902. 

Dopelplatz Capitão Jorge Schmidt gebõrtig in 
177 Deutchland in alter von 73 Jahren 

ge&torben Ml nephrite chronica wur
de beerdigt in 

Rio Claro 30 ten Juni 1902. 

N.O 457 Todgeborenes Kind Sohn des Hr. 
Frederico Ficher wurde beerdigt in 

Rio CI'aro 1 Juli 1902. 





- 2004-

Livro Segundo, Administrador: Ignorado - 1904-1920. 

N.O 180 Joanna Luiza Pedersn sueco in alter 
von 64 J ahren gestorben an lesão 
Cardiaca wurde beerdigt in. 
Rio Claro den 3Q November 1903. 

N.O 468 Roza Tochterbdes Hr. Gustav Proc
nov in alter von 2 tagen gestorben 
an tetano dos ressemnasdos wurde 
beerdigt in. 

N.O 181 

Rio Claro den 7 ten Dezember 
1903. 

Frederico Eichemberg 
Vewalter. 

1904 
Frederico Nemitz Deuitscher in alter 
von 71 J ahren pletzlch Gestorben. 
beerdigt am 31 Januar 1904 Rio 
Claro. 

N.O 182 João Gottlieb in alter von 67 Jahre 
gestorben an lesão Cardiaca wurde 
beerdigt am 7 Februar 1904 Rio 
Claro. 

N.O 183 Amalia Kõller in alter von 54 Jahre 
gestorben an selbstmort wurde beer
digt 

Rio Claro 15 de Fevereiro 1904. 

N.O 184 Thereza Wentler 47 Jahre aIt gestor
ben an Intoxicação alimentar de ori
gem suspeita wurde beerdigt. am 8 
Februar 1904 
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- 2006-

Livro Segundo, Administrador: Ignorado - 1904-1920. 

N.O 180 Joanna Luiza Pedersn sueco com a 
idade de 64 anos faleceu de lesão 
Cardíaca foi sepultada em 

Rio Claro 30 de novembro 1903 

N.o 468 Roza filha do Sr. Gustav Procnov 
com a idade de 2 dias faleceu de 
tétano dos recemnascidos foi enter
rada em 

Rio Claro a 7 de dezembro 1903 

Frederico Eiche:nberg 
Administrador 

N.O 181 Frederico Nemitz Alemão com a 
idade de 71 anos ofaleceu repentina
mente sepultado em 3'1 de Janeiro 
1904 Rio Claro 

N.O 182 João Gottlieb com a idade de 67 
anos faleceu de lesão cardíaca foi 
sepultado em 7 de fevereiro 1904 
Rio Claro 

N.O 183 Amalia KõlIe com a idade de 54 
anos faleceu de suicídio foi sepulta
da 

Rio Claro 15 de fevereiro 1904 

N.O 184 Thereza Wentler 47 anos de idade 
faleceu de Intoxicação alimentar de 
origem suspeita foi sepultada em 8 
de fevereiro 1904 



- 2007 -

Livro Segundo, Administrador: loão Pedro Eichemberger - 23/4/1921-
9/12/1921. 

351 1921. 
Alfredo Giold falecido aos 22 de 
abril de alterio scloroso com a idade 
de 56 anos 

Rio Claro 23 de abril de 1921. 

625 Francisco filho do Sr. Manoel Ar
turs faleceu aos 29 de abril de Fu
runculose com a idade de 3 anos. 

Rio Claro 29 de abril de 1921. 

626 Um Nati-Morto filha do Sr. Frede
rico Tineman. 

Rio Claro 12 de junho de 1921. 

627 Dolores criança do Sr. Alberto Har
tung faleceu aos 27 de junho de gas
trointerite com a idade de 7 meses. 

Rio Claro 27 de junho 1921. 

628 Christiano Jorge criança do Sr. 
Christiano Babb falo aos 8 de julho 
com parfigo dos monatos. 
com a idade de 8 dias. 

Rio Claro 8 de julho de 1921. 

352 Eclair filha do Sr. Bartin Bün fale
cida aos 18 de agosto de grippe in
testinal com a idade de 9 anos. 

Rio Claro 19 de agosto 1921. 

Luiz Ross faleceu aos 21 de agosto 
de Colbafero cardiaca com a idade 
de 60 



- 2008 -

Livro Segundo, Administrador: João Pedro Eichemberger - 23/4/1921-
9/12/1921. 

351 1921. ~ 
Alfredo Guold gestroben den 22 ten]. 
abril an alterio sclorose in alter von ~ 
56 Jahren. ~ 

Rio Claro 23 de Abril de 1921. ~ 

625 . Francisco Sohn des He~m Manoel 
Arturs gestorben den 29 ten Abril na 
FOrunculose in alter von 3 Jahren. 

Rio Claro 29 de Abril de 1921. 

626 Ein Todgeborenes Kind Tochter des 
Herrn Frederico Tineman. 

Rio Claro 12 de Junho de 1921. 

627 Dolores Kind des H. Alberto Har
tung gest. den 27 den Juni an gas
trointerite in alter von 7 mona te. 

Rio Claro 8 de julho 1921. 

628 Christiano Jorge Kind des H. Chris
tiano Babb ges. den 8 juli an par/igo ~ 
des monatos im alter von 8 tage. g. 

Rio Claro 9 de julho 1921. ~ 
~ 

352 Eclair Tochter des Hem Martin Büll.S 
Gestorben den 18 august an grippe ~ 
intestinal im alter von 9 Jahre. ~ 

Rio Claro 19 de Agosto 1921. g. 
.... 

Luiz Ross gestorben den 21 ten Au-Jj 
gust an CaIba/era cardiaca in alter c 
von 60 Jahre. m 
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- 2010-

Livro Segundo, Acdministrador: Frederico Eichemberger - 1902-1904. 

p. (sn)v. 
N.o 442 1902 

Freidrich Wilhelm filho do Sr. Fried
rich Eichemberger, falecido logo 
após o nascimento foi sepultado em 

Rio Claro a 28 de abril 1902. 

N.o 454 Catharina Reiss, filha do Sr. August 
Reiss com a idade de 6 anos faleceu 
de Paralysia foi sepultada em 

Rio Claro a 7 de maio 1902. 

N.o 455 Eiuard Lultz filho do Sr. Germano 
Schultz com a idade de 3 anos e 2 
meses faleceu de Mengite foi sepul
tado em 

Rio Claro a 3 de junho 1902. 

N.o 456 Criança de Francisco Tscherne com 
a idade de 8 dias tfaleceu de tetano 
do recemnascido foi sepultado em 
Rio Claro 11 de junho 1902. 

lugar duplo 
177 

Capitão Jorge Schmidt nascido na 
Alemanha faleceu com a idade de 
73' anos de nephrite chronica foi en
terrado em 

Rio Claro 30 de junho 1902. 

N. ° 457 Nati-morto filho do Sr. Frederico 
Ficher foi enterrado em 

Rio Claro 1 julho 1902. 



p.(sn)v. 

- 2011 -

Livro Segundo, AdministradQr: Ignorado - 1920-1930. 

361 1922 !:! 
'" Lincoln Adalbert Günter gest: 6 ten]. 

Januar ao ileo tipho in alter von W ~ 
Jahren. "O 

Rio Claro 7 de Janeiro 1922. ~ 

362 Carlos Hauptman gest den 28 Januar 
an ileo tipho in alter von 50 J ahren. 

Rio Claro 29 de Janeiro de 1922. 

363 Bertha Graft Hauptman gest den 31 
ten J anuar an ileo tipho in alter von 
50 Jahren. 

Rio Claro 1 de Fevereiro 1922. 

364 Felippe Zimmermann gestorben den 
6 ten abril an Congestão cerebral in 
alter von 49 J ahren . 

Rio Claro 6 de Abril 1922. 

365 João Batalha gest. den 12 ten Abril 
an Entero coUte muco membranosa 
in .alter von 84 Jahren. 

Rio Claro 12 de Abril de 1922. 

366 Frida Tochter der Her Christian ~ 
Raab gest den 22 ten Maio an Ab- ~ 
cesso Cerebral in alter von 14 Jah- ~ 
~. = 

Rio Claro 23 de Maio de 1922. e 
367 Carlos Dietrich gest. den 28 ten~ 

Maio an moplasmo lupatico in alter g. 
von 61 Jahre. ~ 

Rio Claro 29 de Maio 1922. e 





p.(sn)v. 

- 2013 -

Livro Segundo, Administrador: Ignorado - 1920-1930. 

3·61 

362 

363 

364 

365 

366 

367 

1922 ,...... 
o 

Lincoln Adabert Günther falo 6 de §-
Janeiro de ileo tipho com a idade"" .... 
20 anos. gt 

Rio Claro, 7 de janeiro de 1922. ~ 

. Carlos Hauptman falo a 28 de ja
neiro de ileo tipho com a idade de 
50 anos. 

Rio Claro 29 de janeiro de 1922. 

Bertha Gra,n Hauptman falo a 31 
de janeiro de lleo tipho com a idade 
de 50 anos. 

Rio Claro 1 de fevereiro 1922. 

Felippe Zimmermann faleceu a 6 de 
abril de Congestão cerebral com a 
idade de 49 anos. 

Rio Claro 6 de abril 1922 

João Batalha fai. a 12 de abril de 
Entero coUte muco membranosa com 
a idade de 84 anos. 

Rio Claro 12 de abril de 1922. ,...... 
I:: 
~ 

Frida filha do Sr. Christian Raab" ,...... 
fai. a 22 de maio de Abcesso Cere- ~ ~ 

bl) ., 

bral com a idade de 14 anos. E S 
Rio Claro 23 de maio de 1922 '-' ~ 

,...... ... 
eIS I': 

Carlos Dietrich fai. a 28 de maio de~ ~ 
moplasmo lupatico com a idade de" eIS 

61 anos. ~ g 
bl) 0:1 
E o. Rio Claro 29 de maio 1922. 
'-' '-' 



- 2014-

Livro Terceiro, Administrador: Ernest Fischer - 1930-1938. 

p.(sn)v. 
473 Januar 1930 im alter von 85 Jahren. 

VI,5 Maria Müller, gestorben, am 13 ten 

474 Henrique Schnetzler, gestorben am 
1,5 18 ten Januar 1930 im alter von 80 

Jahren. Todes-Ursache-Insuffic. car
diaca. 

475 Rosalie Lechner, gestorben am 13 
VI,5 ten februar 1930 im alter von 41 

J ahren Todes-U rsache: Lepticemia. 

695 
111,2 

Exumado e Trans
lado para Cam

pinas em 18 feve
reiro 1964 asso 

Adalberto 
Wehmuth 

Wilma, Tochter von Manoel Alberto 
Beig und Lourdes Crespo Beig, ges
torben am 4 ten Marz 1930, Todes
Ursache Bronco-Pneumonia, wurde 
begruden am 5 Mürz um 5 Uhr, abds 
Alter 7 Monate certidão zurukgeg 

696 Mario, Sohon von Phillippe Camargo 
111,2 U. Carolina Lautenschager, gestor

ben in Santa Gertrudes am 6 Mirz 
1930. Todes Ursache intoxicação 
alimentar, im alter von 11 Monaten, 
wurde begrubem, am 7 Marz um 5 
Uhr abends certidão zurukgeg 

476 Marz 1930 im Alter von 78 Jahren. 
1,5 Lina geb. Rinder, gestorben am 9 

Marz 1930 im Alter von 78 Jahren. 
Todes Ursache: Arterio-Scherose, 
wurde begraben 10 Marz um 10 Uhr 
morgens N ationalitat: geb. aus 
Freiberg in Suchsen, Deutschland 
certidão zurukgeg 

BemerKungen 
Geral 

Gekantfter 
Platz 

18-1-1930 

gratis 
perpétuo 

gekantfter 
Platz 

5-I1I-1930 

gekantfter 
Platz 

7-I1I-1930 

gekarJfter 
Platz 

12-IV-1930 
Platz daneben 

gekanft 
2412/1932 
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- 2016 -

Livro Terceiro, Administrador: Emest Fischer - 1930-1938. 

p. (sn)v. 
473 Maria Müller faleceu a 13 de janei

VI,5 ro 1930, com a idade de 85 anos. 

474 Henrique Schnetzler, faleceu a 18 
de janeiro 1930, com a idade de 80 
anos. Causa M ortiss Insufic. cardía
ca. 

475 Rosalie Lechner, faleceu a 13 de fe
VI,5 vereiro 1930 com a idade de 41 

anos Causa Mortis: Lepticemia. 

695 
1II,2 

Exumado e Trans
lado para Cam

pinas em 18 feve
reiro 1964 asso 

Adalberto 
Wehmuth 

Wilma, filha de Manoel Alberto Beig 
e Lourdes Crespo Beig, faleceu a 4 
de março 1930, Causa Mortis: Bron
cho-Pneumonia, foi sepultada a 5 de 
março as 5 horas da tarde com a 
idade de 7 meses. certidão devolvi
da. 

696 Mario, filho de Philippe Camargo e 
I1I.2 Carolina Lautenschliiger, faleceu em 

Santa Gertrudes a 6 de março 1930, 
Causa Mortis: intoxicação alimen
tar, com a idade de 11 meses, foi 
sepultado a 7 de março as 5 horas 
da tarde. certidão devolvida. 

476 
1,5 

Mase Zimmermann, casado com Li
na, nasc. Rinder, faleceu a 9 de mar
ço 1930 com a idade de 78 anos. 
Causa Mortis: Artério-Sc1erose, foi 
sepultado a 10 de março as 10 ho
em Freiberg, Saxônia - Alemanha. 
certidão devolvida. 

Observação 
Geral 

lugar comprado 
18-1-1930 

gratis perpétuo 

lugar pago 
5-I1I-1930 

lugar pago 
7-I1I-1930 

lugar comprado 
12-IV-193Q 

lugar anexo com
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